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22  —  Portaria  provincial  encarregando  de  estudar  o  serviço  de  ambulâncias 

postaes  no  caminho  de  ferro   de  Ambaca  um  aspirante  dos  correios  428 

25  —  Decreto  mandando  abrir  um  credito  especial  para  pagamento  de  ga- 

rantia de  juro  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 428 

25  —  Decreto  mandando  abrir  um  credito  especial  para  pagamento  de  des- 
pesas de  construcção  e  fornecimento  de  material,  exploração  e  con- 
servação do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  .% 429 

I>ezeint>]ro 

18  —  Decreto  mandando  abrir  um  credito  especial  para  pagamento  de  des- 
pesas de  coBstrucção,  fornecimentos  de  materiaes,  conservação  e  ex- 
ploração do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Maraues 429 

20  —  Portaria  provincial  concedendo  a  Charles  Edward  Austio  Antoneski  o 

construir  e  explorar  um  tramway,  assente  em  leito  próprio,  entre 
Mogurrumba  e  Zambeze 430 

23  —  Portaria  nomeando  uma  commissão  para  estudar  e  propor  os  meios  de 

deseuvolver  o  trafego  no  caminho  de  ferro  de  Mormugão 485 

1891 
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13  —  Portaria  nomeando  um  engenheiro  para  fazer  com  as  casas  construo- 
toras  do  material  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  acordos 
ou  ajustes  para  a  transformação  d'clle 435 

21  —  Portaria  provincial  approvando  umas  alterações  ás  tabeliãs  de  ichar- 

fage,  em  Mormugão,  approvadas  em  1887  e  1889 437 

24  —  Decreto  estabelecendo  o  imposto  de  500  réis  por  tonelada  de  arquea- 

ção para  as  embarcações  que  atracarem  á  ponte  de  Lourenço  Mar- 
ques  437 

24  —  Portaria  provincial  estabelecendo  varias  disposições  para  os  serviços 

de  carga  e  descarga  na  ponte-cacs  de  Lourenço  Marques 43^ 
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4  —  Portaría  determinando  que  vâo  a  Londres  dois  engenheiros  colligir  in- 
formações e  esclarecimentos  pnra  se  proceder  A  liquidação  geral  das 
despeaas  de  coustrucçâo  com  o  caminho  de  ferro  de  Mormugâo 440 

11  — Decreto  fazendo  varias  concessões  á  Companhia  de  Moçambique,  que 

liça  obrigada  a  construir  o  caminho  de  ferro  do  Pungue 441 

12  —  Decreto  mandando  abrir  um  credito  especial  para  pagamento  de  des- 

pesas com  a  conatrucçào,  fornecimentos  de  material,  exploração  e 

conservação  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 449 

21  —  Portaria  provincial  contendo  varias  detenninaçòes  sobre  terrenos  e  edi- 
ficações em  Vasco  da  Gama 45() 

3  —  Porteria  provincial  supprimindo  um  logar  de  amanuense  na  direcção 

fiscal  do  caminho  de  ferro  de  Mormugâo 450 

18  —  Portaria  provincial  autorizando  a  exploração  da  4."  secção  da  linha  de 

Ambaca 451 

24  —  Oíficio  determinando  que  o  engenheiro  Antonro  José  de  Araújo  estúdi- 
os resultados  práticos  do  caminho  de  ferro  monorail 451 

Al>i-il 

8  —  Decreto  approvando  o  regulamento  para  a  policia,  fiscalizaç.^ío  e  ex- 
ploração dos  caminhos  de  ferro  do  ultramar 451 

*•  —  t^ortaria  approvando  os  projectos  da  4."  e  5.»  secções  do  caminho  de 

ferro  de  Ambaca 4(>7 

•JllllllO 

11  —  Carta  de  lei  autorizando  o  Governo  a  assinar  e  ratificar  um  convénio 

entre  Portugal  e  a  Inglaterra,  relativo  á  Africa  Oriental 4(>7 

7  —  Portaria  prorocrando  ate  31  de  dezembro  de  1893  o  prazo  para  a  con- 
clusão da  linha  de  Ambaca 474 

«Tullio 

1  —  Ofiicio  determinando  o  remessa  de  mappas  estatísticos 475 

2  —  Decreto  approvando  as  tabeliãs  de  receita  e  despesa  para  o  anuo  eco- 

nómico de  1891-1892. ... 475 

2  —  Decreto  approvando  a  tabeliã  da  despesa  do  ultramar,  rectificada,  do 

exercício  de  1890-1891,  realizada  na  metrópole 477 

2.*i  —  Decreto  mandando  abrir  um  credito  especial  para  passamento  de  des- 
pesas de  exploração,  conservação  e  conclusão  do  caminho  de  ferro  de  • 
Lourenço  Marques • 478 

28  —  Portaria  provincial  determinando  que  as  mercadorias  que  da  estação 
de  Savordem  se  destinem  ás  estações  dos  caminhos  de  ferro  ingleses 
ligados  com  o  de  Mormugâo  paguem  uma  taxa  complementar 478 

3C*  —  Decreto  modificando  o  decreto  que  reorganizou  a  Companhia  de  Mo- 
çambique   479 

30  —  Decreto  fazendo  concessões  de  terrenos  e  outras  á  companhia  que  for 

constituída  por  Greenfield  de  Mello  e  Max  Stone 482 

20 Portaría  provincial  estabelecendo  que  os  direitos  de  estadia  não  serão 

»^  'brados  em  Mormugâo  nos  domingos  e  dias  santificados 487 
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2  —  Decreto  mandando  abrir  um  credito  especial  de  40:000^000  réis  para 
pagamento  de  despesas  de  exploração,  conservação  e  conclusão  do 

caminho  de  ferro  de  í^urenço  Marques 487 

2B  —  Decreto  fazendo  a  concessão  de  terrenos  a  6.  Daupias  &  C*  ou  á  com- 
panhia que  ellc  constituir  na  província  de  Moçambique 48>S 

Outiitoiro 

8  —  Decreto  approvaudo  os  estatutos  da  Companhia  de  Moçambique 49*S 

10—  Alvará  approvando  o  contrato  para  a  construcção  do  caminho  de  ferro 

da  Beira 508 

Novomtoi-o 

9  —  Portaria  approvando  outra  provincial  do  governo  da  índia,  em  que  se 

modifica  a  tabeliã  de  arrecadação  do  imposto  da  tonelagem 511 

13  —  Decreto  diminuindo  o  deposito  estabelecido  pelo  decreto  que  fez  a 
concessão  do  Nyassa,  prorogando  o  prazo  para  a  constituição  da 
companhia  e  deíínindo-Ihe  a  obrigação  de  fazer  um  caminho  de  ferro 

Decauville 512 

30  —  Portaria  prorogando  o  prazo  para  a  constituição  da  Companhia  de  Mo- 
çambique    514 

De%enil>i*o 

28  —  Decreto  approvando  os  estatutos  da  Companhia  de  Moçambique 514 


1892 

«Jaii.eii*o 

21  —  Portaria  provincial  determinando  que  seja  elaborado  o  regulamento  de 

tarifas  kilometricas  applicavel  á  linha  de  Lourenço  Marques  ......  525 

23  —  Officio  dando  varias  instrucções  aos  governadores  das  províncias  ultra- 
marinas sobre  distribuição  de  fundos  e  fiscalização  de  companhia.  .  525 

I^eveireiro 

3  —  Portaria  provincial  approvando  o  regulamento  para  a  concessão  de  bó- 
nus e  passes  no  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 527 

15  —  Portaria  provincial  approvando  o  plano  de  uniformes  para  os  funecio- 

narios  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 533 

17  —  Portaria  provincial  approvando  o  regulamento  para  manobras  de  ma- 

chinas  no  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques .  536 

25  —  Decreto  approvando  os  estatutos  da  Companhia  de  Inhambane 540 

IMCajTQo 

3  —  Alvará  pprovando  as  modificações  cotitrato  para  a  construcção  do  ca- 
minho  de  ferro  da  Beira. 551 

10  —  Decreto  mandando  abrir  um  credito  especial  de  185:903^540  réis  para 
pagamento  da  garantia  de  juro  á  Companhia  Real  dos  Caminhos  de 
Ferro  através  de  Africa 553 

10  —  Portaria  declarando  que  os  empregados  da  fiscalização  do  caminho  de 

ferro  de  Mormugão  estão  sujeitos  ao  pagamento  de  direitos  de  mercê  554 
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14  —  Portaria  estabelecendo  preceitOR  a  aeguh  para  a  liquidação  da  garan- 
tia de  juro  a  pagar  á  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  atra- 
vés de  Africa 554 

24  —  Portaria  provincial  approvando  uma  tarifa  especial  para  o  caminho  de 

ferro  de  Lourenço  Marques 555 

26  —  Portaria  provincial  fazendo  novas  modificações  sobre  direitos  de  esta- 
dia em  Mormugâo - 556 

A.l>x-il 

7  — Decreto  mandando  abrir  um  credito  especial  de  34:000|i000  réis  para 
pagamento  das  despesas  de  constrncçâo,  conservação  e  exploração 

do  caminho  de  feiTO  de  Lourenço  Marques 557 

Ifi —  P«»rtaria  provincial  autorizando)  a  exploração  da  5.*  secção  do  caminho 

de  ferro  de  Ambaca 557 

23  —  Portaria  concedendo  que  na  linha  de  Ambaca  sejam  abertas  á  explo- 
ração secções  de  20  kilometrod,  com  direito  ao  pagamento  da  garan- 
tia de  juro 558 

:^t>  —  Portaria  approvando  o  projecto  da  6.*  secção  do  caminho  de  ferro  de 

Loauda  a  Ambaca 55i) 

2<5  —  portaria  provincial  approvando  regulamentos  respeitantes  aos  chefes 
de  sccçião,  capatazes  geraes,  capatazes  de  partido,  guardas  de  pon- 
tes, guardas  barreiras  e  assentadores  do  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques ; 559 

Mitiio 

^>  —  Portaria  provincial  approvando  uma  disposição  para  ser  inserta  nas 
que  se  referem  á  pequena  e  grande  velocidade  no  caminho  de  ferro 
de  Ambaca 572 

7  —  Decreto  approvando  as  bases  para  administração  dos  territórios  da 

<  -ompanhia  de  Moçambique 572 

20  —  Decreto  approvando  os  estatutos  da  Companhia  da  Zambezia  ." 574 

«Tunlio 

20  —  Portaria  pro^ãncial  approvando  o  regulamento  da  caixa  de  soccorros 

para  o  pessoal  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 584 

20  —  Portaria  provincial  approvando  tarifas  especiaes  para  a  transmissão  de 
telegrammas  no  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  e  em  serviço 
combinado  cum  o  caminho  de  ferro  neerlandês 580 

20  —  Decreto  approvando  a  despesa  do  ultramar  realizada  na  metrópole 

para  o  exercício  de  1892-1893 , . .  588 

«Tiillio 

16  —  Officio  declarando  que  a  Companhia  Real  dos  Caminhos   de  Ferro 

através  de  Africa  pode,  pelas  secções  do  caminho  de  ferro  em  ex- 
ploração, transportar  gratuitamente  materiaes  destinados  á  cons- 
trucção  de  outros  lanços 589 

17  —  Portaria  provincial  approvando  um  regulamento  para  o  chefe  de  via  e 

obras  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 590 

20  —  Decreto  reorganizando  os  serviços  de  obras  publicas  e  caminhos  de 

ferro  do  ultramar 592 

4  —  Circular  fazendo  sentir  a  necessidade  de  todos  os  projectos  dé  obras 
conterem  todas  as  peças  escritas  e  desenhadas,  e  outrosim  recommeu- 
dándo  o  maior  cuidado  nas  fundações  das  edificações 614 


XX 
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2Í>  —  l)ecre^>  appmvaudo  o  contrato  addicional  entre  o  Govci  lo  e  a  West 
ot'  índia  Portugiie»e.  Railway  amijliaudo  algumas  disposições  do  con- 
trato de  IS  de  abril  de  1H81 G14 
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ir»  —  rircular  determinando  que  sejam  elaborados  mappa^,  referidos  a  31  de 
dezembro  de  cada  anuo,  dos  livros,  iustr amentos,  ferramentas,  mobí- 
lias, etc.,  a  cargo  das  direcções  fiscaes  dos  caminhos  de  ferro <J'J3 

18 —  Portaria  provincial  determinando  que  o  director  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques  conceda  passagem  gratuita  ás  pessoas  que  nas 
diversas  e»«taçòe8  se  apresentarem  munidas  de  "itimaçíio  para  depo- 
rem como  tesiemanhas  em  Lourenço  Marques. ij'2'* 

ol  —  Portaria  approvando  a  portaria  provincial  do  governo  de  Angola  per- 
mittindo  a  exploração  da  linha  de  ^-nbaca  entre  os  k^^ometros  220 
e  228  (Oeiras) 025 

\)  —  Decreto  determinando  que  seja  de  noventa  e  nove  aunos  o  prazo  du- 
rante o  qual  a  Companhia  do  Nyassa  explorará  o  caminho  de  feiro 
que  é  obrigada  a  construir T. 62»i 

í»  —  Decreto  approvando  os  estatutos  da  Companhia  do  Nyassa 6*-  < 

Al>i-il 

8  —  Decreto  autorizando  o  Governo  a  assinar  um  contrato  para  a  concessão 
do  caminho  de  ferro  de  Quelimane  á  margem  esquerda  do  Cliire  e 

approvando  as  bases  d'elle G37 

27  —  Decreto  approvando  os  estatutos  da  Companhia  de  Inhambane 648 

27  —  Decreto  impondo  á  Companhia  de  Inhambane  a  obrigação  de  construir 
um  caminho  de  ferro  que  ligue  a  fronteira  do  Transvaal  ao  ponto 

em  que  cesae  a  navigabilidade  do  Limpopo G59 

27 — Portaria  prorogando  os  prazos    para  a  construcoâo  do  cair»nho    de 

ferro  de  Ambaca 6G0 

jMLaio 

K)—  Portaria  provincial  modificando  os  direitos  de  estadia  ou  acostagem 

em  Moi  nuigáo 061 

«Jiiulio 

21  —  Portaria  provincial  autorizando  a  abertura  á  exploração  de  um  troço   . 

da  linha  de  Ambaca 062 

«JltlliO 

3  —  Decreto  approvando  a  tabeliã  da  despesa  do  ultramar  realizada  na 

metrópole  para  1893-1894 063 

13  —  Officio  mandando  abonar  uma  gratificação  ao  pessoal  do  caminho  de 

ferro.de  Lourenço  Marques 603 

20  —  Ofíicio  autorizando  a  reducçào  do  numero  de  agentes  da  fiscalização 
da  linha  de  Ambaca  e  o  aumento  dos  respectivos  vencimentos,  bem 
como  a  modificação  do  regulamento  d'essa  fiscalização 064 
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r>  —  l>ecreto  approvando  as  Tfibellas  orçamentaes  para  o  t^xercicio  de  1893- 

iSn ' 6(55 
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2«í  —  Decreto  fazendo  uma  concessão  de  terrenos  na  j)rovinci.i  de  Moçambi- 
que, podendo  na  área  que  lhes  fica  pertencendo  construir  mn  cami- 
nho de  ferro - 670 

'21  —  Oificio  declarando  quaes  as  ajudas  de  custo  que  competem  aos  conduc- 

tores  da  íiscalizaçAo  da  linha  de  Ambaca 672 

Noveiiil>i*o 

7  —  Portaria  approvando  uma  do  Governador  Geral  de  Angola  que  «ppro- 
vou  uma  tarifa  especial  de  bilhetes  de  admissão  nas  estações  ao  c  - 

minfao  de  ferro  de  Ambaca 672 

7  —  Portaria  confirmando  outra  do  governador  geral  de  Angola  que  appro- 
vou  uma  tarifa  especial  para  o  trRisporte  de  cana  sacharina  na  linha 

de  Ambaca 674 

'22  —  Portaria  provincial  autorizando  a  abertura  á  exploração  do  troço  da 

'  linba  de  Ambaca  comprehendido  entre  os  kilometros  240  e  260 675 

'28  —  Pot*taria  approvando  outra  provincial  que  pôs  em  vigor  uma  tarifa  es- 
pecial para  o  transporte  ao  frutas  e  legumes  frescos  na  linha  de  Am- 
baca   i , 675 

20  —  Portaria  approvando  outra  provincial  que  pòs  em  vigor  uma  tarifa  es- 

pecial para  o  transporte  de  dinheiro  em  cobre  na  linha  de  A  •nbaea  677 

I>exe  m  t>i*o 

•J —  Ofiicio  recommendando  a  vantagem  de  empregar  no  caminho  do  feiro 

de  Lourenço  Marques  travessas  de  madeira  do  país 678 

IS  —  Portaria  approvando  o  projecto  definitivo  da  7."  secçilo  da  )*nha  de 

Ambaca,  comprehendida  entre  os  kilometros  260  e  300 679 

21  —Decreto  concedendo  o  direito  de  construcçâo  e  exploração  por  trint'i 

annos  de  uma  ponte  em  Lourenço  Marques 679 

22  —  Decreto  ampliando  a  territórios  ao  sul  do  rio  Save  as  concessões  feitas 

á  Companhia  de  Moçambique 682 

23  —  Decreto  fazendo  uma  concessão  de  terrenos  na  provincia  de  Moçambi- 

que» com  o  direito  de  construir  nelles  caminhos  de  ferro 682 

2^^  —  Decreto  fazendo  uma  concessão  de  terrenos,  com  o  direito  de  nelles 

construir  caminhos  de  ferro,  na  provincia  de  Moçambique 6>'l- 
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4  —  Decreto  approvando  a  organização  dos  serviços  físcaes  da  exploração 

do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 685 

l^overelro 

2S  r^  Decreto  concedendo  á  comi>anhia  que  formar  José  Pereira  do  Nasci- 
mento uma  área  de  terrenos  baldios  no  districto  de  Mossamedes. . .  704 
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3  —  Ortieio  interpretaudo  o  artigo  45.^  do  regulamento  de  8  de  abril  de 
1891,  explicando  o  que  se  deve  fazer  quando  haja  na  linha  de  Am- 
baca  atrasos  de  comboios  não  devidos  a  causas  de  força  maior 708 

11  —  Otfício  declarando  que  os  empregados  da  tiscaliza^ão  de  Ambaca, 
quando  doentes  por  motivo  de  8er\úço,  devem  receber  os  vencimen- 
tos por  inteiro 708 

11  —  Portaria  ordenando  que  se  organize  o  serviço  especial  de  cxploraçSo 

do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  ficando  provisoriamente 
reunido  sob  a  direcção  do  mesmo  chefe  com  o  de  tracção  e  officinas  709 

Ki  —  Portaria^  provincial  approvando  provisoriamente  as  iostrucçòes  relati- 
vas ao  estabelecimento  junto  ao  Cães  do  Major,  em  Vasco  da  Gama, 
de  um  ai'mazem  para  deposito  de  mercadorias 709 

19  —  Decreto  ampliando  as  concessões  feitas  á  Companhia  da  Zambezia  e 
concedendo-Ihe  o  direito  de  proceder  nos  seus  terrenos  á  construcçâo 
de  caminhos  de  ferro 714 

19  —  Decreto  autorizando  o  Governo  a  contratar  a  construcçâo  e  exploração 

de  caminhos  de  ferro  que  partam  das  bahias  do  Lobito  e  Mossaniedes  715 

30  —  Contrato  a  que  se  refere  o  decreto  anterior 726 

8  —  OfHcio  autorizando  a  Companhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Mormugâo 
a  fazer  acquisiçáo  de  mais  outra  draga,  não  parecendo  porem  con- 
veniente entrar  em  qualquer  acordo  com  relação  ao  projecto  de  ater- 
ramento  da  praia  norte  de  Vasco  da  Gama  com  os  productos  das  dra- 
gagens   .' 737 

10  —  Decreto  modificando  o  de  21  de  dezembro  de  1893  que  concedeu  a  Leào 
Cohen  o  direito  de  construir  o  explorar  por  trinta  annos  uma  ponte 

em  Loureuço  Marques 738 

10  —  Decreto  approvando  os  estatutos  da  Companhia  de  Mossamedes 739 

15  —  Portaria  provincial  isentando  provisoriamente  os  vapores  da  Bombay 
Steam  Navigation  Company  de  pagamentos  de  direitos  de  acostagem 
e  estadia  no  porto  de  Mormugâo 747 

17  —  Portaria  fazendo  uma  nomeaç£>  a  fim  de  se  proceder  aos  estudos  das 

vias  de  communicação  que  devem  ligar  as  regiões  atravessadas  pela 
linha  de  Ambaca  com  as  estaçõe*  d'ella 748 

«Tmilio 

18  —  Portaria  provincial  isentando  de  direitos  de  estadia  ou  acostagem  no 

porto  de  Mormugâo  os  vapores  da  Bombay  Steam  Xavigation  om- 
pany  que,  fazendo  uso  do  quebra-mar,  nâo  descarreguem  nem  rece- 
bam carga 748 

23  —  Decreto  approvando  as  bases  para  um  contrato  de  construcçâo  e  ex- 
ploração de  uma  rede  ferro- viária  em  S.  Thomé 749 

28  —  Onicio  approvando  a  proposta  do  director  fiscal  do  caminho  de  ferro  de 
Ambaca  para  que  o  quadro  dos  agentes  fiscaes  fique  composto  de  10 
em  !.■  classe  e  10  em  2.* 7r)8 

«Jullio 

5  —  Decreto  approvando  as  tabeliãs  de  receita  e  despesa  para  1894-1895  759 

12  —  Decreto  approvando  á  distribuição  da  despesa  ordinária  e  extraordiná- 

ria do  ultramar  realizada  na  metrópole,  em  1894-1895 764 


XXIIl 

12  — Decreto  autorizando  o  Governo  a  contratar  a  construcoSo  e  explora- 
ção de  um  caminho  de  ferro  da  margem  esquerda  do  Zaire  á  Matamba 
e  rio  Quango 764 

2»)  —  Portaria  provincial  autorizando  a  abertura  á  exploração  do  troço  de  20 

kilometros  da  liuba  de  Ambaca  entre  os  kilometroe  '260  o  280 775 

•30— Contrato  com  Angelo  Sarea  Prado  para  a  construcçlo  e  exploração 
de  um  caminho  de  ferro  da  margem  esquerda  do  Zaire  á  Matamba  e 
rio  Quango .  775 

^e"teiiil>ro 

6  —  Decreto  approvando  os  estatutos  da  Companhia  da  Zambezia 780 

13  —  Decreto  fazendo  na  província  de  Anffola  uma  concessão  de  terrenos 

com  direito  a  nelles  construir  caminhos  de  ferro 795 

*27  —  Decreto  determinando  que  as  concessões  de  caminhos  de  ferro  e  outras 

no  ultramar  sejam  snbmettidas  ao  parlamento 799 

27  —  Portaria  provincial  autorizando  a  abertura  á  exploração  do  troço  do 

caminho  de  ferro  de  Ambaca  comprehendido  entre  o  kilometro  280, 

estação  de  Cavunge,  e  o  287,  estação  de  Canhoca ^i>') 

Oiitiil>vo 

12  —  Portaria  provincial  revogando  outra  pela  qual  foram  isentos  de  direi- 
tos de  acostagem  ou  estadia  em  Mormugão  de  vapores  da  Bombay 
Steam  Navigation  Company 800 

20  —  Contrato  entre  o  Governo  e  a  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro 

através  de  Africa,  modificando  o  de  25  de  setembro  de  1885 801 

29  —  Offiçio  autorizando  o  abono  de  6#000.réis  mensaes  para  falhas  ao 

chefe  da  contabilidade  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 815 

29  —  Officio  autorizando  o  dispêndio  da  verba  de  2:430j5000  réis  com  a  me- 

dição da  linha  de  Ambaca  e  demarcação  de  terrenos  pertencentes 
ao  Estado  e  companhia 815 

30  —  Portaria  provincial  prorogando  o  prazo  para  a  abertura  da  í.*  secção 

da  linha  de  Ambaca 815 

Dezeiiil>x*o 

12  —  Officio  declarando  que  o  regulamento  de  8  de  abril  de  1891  não  rcvo- 

fou  os  artigos  31.*  e  seus  paragraphos,  32.%  33.«  e  34."  do  decreto  de 
1  de  dezembro  de  1864 ^IG 

27  —  Decreto  approvando  os  estatutos  da  Companhia  de  Moçambique 816 


LEGISLAÇÃO 


DISPOSIÇÕES  REGULAMENTARES 


CAMINHOS  DE  FERRO  ULTRAMARINOS 


1857^ 

Decreto  concedendo  permissão  para  a  formarão  de  uma  companhia 
com  o  fim  de  construir  vias  férreas  em  Angola 

Tomando  em  consideração  o  requerimento  que  á  Minha  Real  Pre- 
sença fizeram  subir  Alfredo  Courson  e  Luis  Vicente  de  Afonseca, 
como  representantes  de  alguns  capitalistas,  pedindo  se  lhes  conceda 
formar  uma  companhia  para  a  construcção  de  estradas  férreas  na  pro- 
víncia de  Angola,  hoje  conhecidas  pelo  nome  de  vias  férreas  ame- 
ricanas ; 

Considerando  que  a  realização  d'este  projecto  seria  de  mui  grande 
utilidade  para  a  dita  província,  pelos  importantes  benefícios  que  a  ella 
iria  levar,  desenvolvendo-lhe  as  suas  riquezas  naturaes,  tão  valiosas 
e  ainda  tEo  pouco  aproveitadas  em  grande  parte,  pela  falta  de  meios 
de  communicação  e  trasporte :  hei  por  bem,  tendo  em  vista  a  consulta 
do  Conselho  Ultramarino,  de  25  de  abril  ultimo,  conceder  aos  mencio- 
nados Alfredo  Courson  e  Luis  Vicente  de  Afonseca,  como  represen- 
tantes de  alguns  capitalistas,  a  permissão  pedida  para  formarem  uma 
companhia  para  o  indicado  fím  de  construcçSo,  na  província  de  An- 
gola, de  estradas  férreas,  hoje  conhecidas  pelo  nome  de  vias  férreas 
americanas,  pela  forma  e  com  as  -condições  que  com  este  decreto  bai- 
xam assinadas  pelo  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do  Reino,  Mi- 
nistro  6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  o  tenha  assim  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  agosto  de  1857.==REI.= 
Visconde  de  Sá  da  Bundsira, 


Contrato  a  qne  se  refere  o  decreto  sopra 

Saibam  quautos  esta  escritura  de  contrato  para  a  formação  de 
uma  companhia,  para  a  construcção  de  estradas  férreas  na  província 
de  Angola,  hoje  conhecidas  pelo  nome  de  vias  férreas  americanas, 
virem,  que  no  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de 
18Õ7,  aos  8  dias  do  mes  de  setembro,  nesta  cidade  de  Lisboa  e  Praça 
do  Commercio,  no  edifício  onde  se  acha  collocada  a  Secretaria  do 
Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  e  eu  tabelliao  vim, 
ahi  se  achavam  presentes  de  uma  parte  o  Ex."'*^  António  Pedro  de 
Carvalho,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  e  official  maior  da  mesma 
Secretaria,  autorizado  para  intervir  neste  contrato  por  parte  do  Go- 
verno de  Sua  Majestade,  e  de  outra  parte  o  Hl.™**  Luis  Vicente  de 
Afonseca,  doutor  em  medicina,  e  proprietário,  morador  na  Calçada 
do  Combro  n.^  45,  freguesia  de  Santa  Catarina,  outorgando  em  seu 
próprio  nome  e  na  qualidade  de  procurador  bastante  de  Alfredo  (Cur- 
sou, o  que  'fez  certo  pela  procuração  que  apresentou  já  vertida  do 
idioma  francês  e  devidamente  sellada,  a  qual  fica  no  meu  cartório,  e 
será  transcrita  nos  translades  que  d'esta  nota  se  derem:  ambos  pes- 
soas que  reconheço  pelos  próprios,  do  que  dou  minha  fé. 

E  por  elle  Ex."'^  António  Pedro  de  Carvalho,  primeiro  outorgante, 
em  presença  das  testemunhas  adeante  nomeadas,  me  foi  apresentada 
a  portaria  que  o  autoriza  a  intenir  neste  contrato  por  parte  do  Go- 
verno de  Sua  Majestade  El-Kei,  o  decreto  da  concessão  e  con  lições 
que  o  acompanham,  para  serem  reduzidas  a  escritura  publica;  e  o 
teor  da  portaria,  decreto  e  condiçSes  é  o  seguinte : 

Ministério  da  Marinha  e  Ultramar. —  SecçJo  do  Ultramar. —  Sua 
Majestade  El-Kei  ha  por  bem  autorizar  o  Conselheiro  António  Pedro 
de  Carvalho,  official  maior  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  para  outorgar  por  parte  do  Governo  no  con- 
trato que  ha  de  ser  celebrado  com  Alfredo  Courson  e  Luis  Vicente 
de  Afonseca,  como  representantes  de  alguns  capitalistas,  para  a  for- 
mação de  uma  companhia  para  a  construcção  de  estradas  férreas  na 
província  de  Angola,  hoje  conhecidas  pelo  nome  de  vias  férreas  ame- 
ricanas. 

Paço,  em  28  de  agosto  de  1857.==>S'í£  da  Bandeira. 

Tomando  em  consideração  o  requerimento  que  á  Minha  Real  Pre- 
sença fizeram  subir  Alfredo  Courson  e  Luis  Vicente  de  Afonseca, 
como  representantes  de  alguns  capitalistas,  pedindo  se  lhes  conceda 
formar  uma  companhia  para  a  construcção  de  estradas  férreas  na 
província  de  Angola,  hoje  conhecidas  pelo  nome  de  vias  férreas  ame- 
ricanas; considerando  que  a  realização  d'este  projecto  seria  de  mui 
grande  utilidade  para  a  dita  província,  pelos  importantes  benefícios 
que  a  ella  iria  levar,  desenvolvendo-lhe  as  suas  riquezas  naturaes, 
tão  valiosas  e  ainda  tão  pouco  aproveitadas  em  grande  parte  pela 
falta  de  meios  de  commimicaçao  e  transporte :  hei  por  bem,  tendo  em 
vista  a  consulta  do  Conselho  Ultramarino,  de  2õ  de  abril  ultimo,  con- 
ceder aos  mencionados  Alfredo  Courson  e  Luis  Vicente  de  Afonseca, 


como  representantes  de  alguns  capitalistas,  a  permissão  pedida  para 
formarem  uma  companhia  para  o  indicado  íim  da  construcçio,  na  pro- 
víncia de  Angola,  de  estradas  férreas,  hoje  conhecidas  pelo  nome  de 
rias  férreas  americanas,  pela  forma  e  com  as  condições  que,  com  este 
decreto,  baixam  assinadas  pelo  Visconde  de  Sá  da  Bandeira,  Par  do 
Reino,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  do  Estado  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  2S  de  agosto  de  IHbl .^=llEI,^^-^Viscojide 
ir,  JSá  da  Bandidra, 

Coidiçifs  relativas  á  constracçio  de  estradas  férreas  na  província  de  Angola, 
haje  conhecidas  pelo  nome  de  vias  férreas  americanas,  ao  fornecimenlo  do 
respectivo  material  ú\o  e  circulante  e  aos  direitos  do  Estado  e  da  Empresa 
sobre  as  diversas  construcções  e  material  fornecido. 

Artigo  1.^  A  empresa  effectuará  á  sua  custa,  e  por  sua  conta  e 
risco,  nos  termos,  pelo  modo  e  nos  prazos  especificados  nas  diversas 
condições  d'este  contrato: 

1.*  Até  2:500  kilometros  de  vias  férreas  americanas,  na  provincia 
de  Angola,  e  nos  pontos  previamente  acordados,  entre  o  Governo  e 
a  (*ompanhia,  sendo  desde  já  a  primeira  linha  de  Loanda  a  Columbo, 
ti  a  segunda  margem  do  Quanza  em  (Jambambe  até  a  margem  do  rio 
Quango  em  Cassan^e ;  devendo  a  Companhia  ter  um  pequeno  barco 
a  vapor  para  ligar  Calumbo  com  (Jambambe,  o])rigayílo  esta  que  ces- 
tiará  logo  que  a  companhia  tiver  estabelecido  a  linha  férrea  de 
Loanda  a  Cassange ; 

:?.*  O  fornecimento,  consorvaçSo  e  renovação  de  animaes,  carrua- 
gens para  viajantes,  vagons  para  mercadorias,  instrumentos  para  as 
oiiicinas,  e  em  geral  todo  o  material  fixo  e  circulante  que  for  neces- 
sário para  ])or  e  manter  a  linha  em  perfeito  est^ido  de  exploração. 

Art.  2.^  A  companhia  submetterá  á  approvação  do  Governo  os 
planos  definitivos  do  caminho  de  ferro,  com  todos  os  seus  accessorios 
e  dependências,  confonne  as  estipulaçíJes  doeste  contrato,  nos  termos 
.seguintes:  plano  geral  na  escala  de  7:^;^;  perfil  longitudinal  escala  de 

-'-uóo  V^^^  ^^  comprimentos ;  perfil  longitudinal  escala  de  ~  para  as 
alturas. 

Obras  de  arte  na  escala  de  ^. 

Art.  3."  A  companhia  submetterá  também  á  approvação  do  Cio- 
verno,  alem  dos  projectos  das  obras  mencionadas  no  artigo  ante(.*e- 
«lente,  os  projectos  das  que  pretender  fazer  nos  terrenos  que  lhe 
foram  cedidos,  por  este  contrato,  para  o  estabelecimento  dos  colonos. 

Art.  4.®  As  declividades  do  caminho  de  ferro  americano  serão, 
quanto  possivel,  as  adoptadas  nos  caminhos  de  ferro  ordinários,  a  fim 
de  que,  quando  haja  substituiçSo  d'aquelle  para  este,  o  terreno  se 
ache  na  formação  exigida. 

Art.  5.®  O  limite  minimo  do  raio  das  curvas  de  concordância,  ([ue 
ligam  os  diíFerentes  alinhamentos  rectos  entre  si,  será  como  se  fosse 
para  om  caminho  de  ferro  ordinário. 


Art.  6.®  Os  rails  terJLo  de  largura  O^jlS  e  a  mesma  espessura,  e 
ficarão  distanciados  de  2™,06,  repousando  sobre  travessas  que  distarão 
entre  si  l'",40. 

A  grandeza  das  travessas  será  de  2",80,  tendo  de  largura  CH",1() 
e  de  altura  0",20  tendo  uns  encaixes  de  0™,07  para  receber  os  rails, 
que  s5o  fixos  por  meio  de  cunhos  de  madeira  de  (y",Oõ. 

Para  que  as  travessas  se  tornem  mais  firmes  devem  assentar  so- 
bre umas  pranchas  de  madeira  que  tenham  de  comprimento  2"',85, 
de  largura  0*,25  e  de  altura  0°',0õ. 

Art.  7.^  A  companhia  estabelecerá  todas  as  passagens  através  do 
caminho  que  forem  necessárias  á  circulação. 

Art.  8.^  A  companhia  obriga-se  a  estabelecer,  em  cada  secção  de 
50  kilometros,  uma  colónia  de  cincoenta  casaes  no  prazo  de  dois  an- 
nos,  a  contar  da  abertura  de  cada  uma  das  respectivas  secções  á  cir- 
culação. 

Art.  9.^  A  companhia  restabelecerá  á  sua  custa  o  curso  das  aguas, 
que  tenha  suspendido  ou  modificado  em  consequência  dos  trabalhos 
do  caminho  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proprietário  segundo  as  leis 
vigentes  e  usos  do  país. 

Art  10."  A  classe  e  o  numero  das  estaçSes  fica  dependente  da  de* 
terminação  do  Governo. 

Art.  11.°  A  Companhia  estabelecerá  na  província  de  Angola  uma 
officina  de  construcção  de  carruagens  e  vagons,  tendo  todas^  as  ma- 
chinas  e  apparelhos  pecessarios  para  a  feitura  e  concerto  de  material 
de  exploração. 

Deverá  ter  igualmente  os  telheiros  e  depósitos  necessários  para  o 
estacionamento  e  pintura  das  carruagens  e  vagons. 

Art.  12.**  O  numero  de  carruagens  e  vagons  será  em  tempo  com- 
petente convencionado  entre  o  Governo  e  a  Companhia,  obrigando-se 
a  empresa  a  aumentar  todas  as  partes  do  material  de  exploração, 
conforme  o  exigir  o  desenvolvimento  da  circulação. 

Art.  1;>."  A  Companhia  obriga-se  a  explorar  as  minas  que  encon- 
trar (segundo  o  que  vae  disposto  na  concessão  5.*  do  artigo  15.*^)  no 
espaço  de  cinco  annos  a  contar  do  dia  da  posse,  que  na  mesma  con- 
cessão vae  estipulado. 

Art.  14.**  Fica  pertencendo  ao  dominio  da  Companhia  todo  o  ma- 
terial circulante,  com  a  clausula  porem  de  não  poder  ser  alienado 
durante  a  concessão,  senão  na  parte  em  que  puder  ser  vantajosamente 
substituído. 

Condições  relativas  ás  concessões  qae  o  Estado  fará  á  Companhia,  em  compensação 
das  obrigações  qne  ella  toma  sobre  si ;  modo,  forma,  limitações  e  prazos  d'es- 
sas  concessões. 

Art.  15.^ 

1.*  Todos  os  terrenos  pertencentes  ao  Estado,  que  forem  necessá- 
rios para  fazer  os  caminhos  pelo  systema  proposto : 

2.'^  Todas  as  madeiras  das  matas  do  Estado,  que  forem  necessá- 
rias para  a  dita  construcção,  devendo  a  companhia  cortá-las  por  sua 
conta  nos  legares  que  lhe  forem  concedidos  pelo  Governo,  e  debaixo 


da  fiscalização  de  um  empregado  do  mesmo  Governo,  transportando-as 
por  sua  conta  para  o  local  da  sua  applieação  e  obrigando-se  a  substi- 
tuir o  corte  que  fizer  por  novos  plantios. 

3.*  Os  terrenos  apropriados  para  estabelecer  colónias,  sujeitando-se 
a  companhia  ás  leis  que  regem  a  alienação  de  terrenos  baldios,  nas 
provincias  ultramarinas,  e  aos  regulamentos  que  sobre  colonização 
em  geral  o  Governo  publicar,  a  fim  de  assegurar  aos  colonos  o  cum- 
primento dos  seus  contratos,  e  a  colonizar  com  individues  de  Portu- 
gal, ilhas  adjacentes  e  de  Cabo  Verde. 

§  1.®  O  contrato  feito  entre  o  Governo  Português  e  os  colonos 
allemSes  mandados  para  Mossamedes,  e  que  vae  appenso  por  copia, 
servirá  de  base  aos  contratos  da  Companhia  com  os  colonos  que 
mandar. ' 

§  2.^  A  área  dos  terrenos  concedidos  será  proporcionada  ao  nu- 
mero dos  colonos  com  que  a  companhia  se  obrigar  a  povoá-los. 

4.*  A  exploração  das  minas  de  ferro  de  Cambambe,  com  os  appa- 
relhos  que  existirem  em  Oeiras  e  Trombeta,  obrigando-se  a  Compa- 
nhia a  fornecer  ao  Arsenal  de  Loanda  uma  quantidade  de  ferro  não 
menor  ao  que  o  dito  arsenal  recebe  annualmente,  tomando  a  media 
dos  últimos  dez  annos,  e  sujeitando-se  ás  disposições  do  decreto  de 
22  de  dezembro  de  1852. 

õ.*  A  exploração  de  todas  as  minas  que  a  companhia  descobrir, 
seja  qual  for  o  mineral  dentro  da  distancia  de  2  kilometros  de  cada 
lado  do  caminho  em  construcção,  satisfazendo  a  Companhia  ao  disposto 
no  decreto  de  22  de  dezembro  de  1852 ;  compromettendo-se  a  começar 
a  exploração  dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  tendo  começo  o  dito 
prazo  no  dia  em  que  a  via  férrea  se  achar  construida  na  altura  respec- 
tiva a  qualquer  das  ditas  minas.  Declara-se  porem : 

1.**  Que  ficam  inteiramente  salvos  e  serão  religiosamente  respei- 
tados os  direitos  dos  respectivos  proprietários,  que  naquella  época 
estiverem  de  posse  legal  de  qualquer  mina  que  se  encontrar  na  dis- 
tancia dos  2  kilometros  a  partir  da  directriz  do  caminho; 

2.®  Que  quaesquer  expropriações  que  possam  ser  necessárias  para 
a  dita  exploração,  em  terrenos  não  pertencentes  ao  Estado,  ficam  a 
cargo  da  companhia,  e  serão  reguladas  amigavelmente  pelas  leis  res- 
pectivas. O  mesmo  se  deve  entender  pelo  que  resi)eita  á  construcção 
do  caminho  de  ferro; 

3.**  Que  a  companhia  deve  considerar  a  construcção  da  linha 
qne  o  Governo  approvar  como  a  parte  do  seu  contrato  a  mais 
proveitosa  para  o  Estado;  que  debaixo  doeste  ponto  de  vista  ella  se 
obriga  a  dar  aos  trabalhos  todo  o  desenvolvimento ;  que  se  mais  atten- 
der  á  exploração  das  minas  do  que  á  construcção  da  linha,  retardando 
o  desenvolvimento  desta  por  causa  dos  trabalhos  feitos  naquellas,  lhe 
fica  completamente  prohibida  a  dita  exploração,  emquanto  a  linha 
approvada  não  estiver  aberta  á  circulação. 

6.*  A  livre  introducção  por  espaço  de  seis  annos  seguidos  ou  inter- 
polados (ao  aprazimento  da  companhia)  de  machinas,  vagons,  carrua- 
gens, cavalgaduras,  ferramentas  e  utensílios  com  applieação  á  cons- 
trucção do  caminho,  dando  tudo  entrada  na  Alfandega  de  Loanda,  ou 
outro  posto  designado  pelo  Governo; 
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7.*  A  exploração  das  linhas,  na  extensão  de  2:500  kilometros,  que 
a  companhia  se  propõe  construir  na  província  de  Angola,  por  espaço 
de  noventa  e  nove  annos,  sendo  este  espaço  contado  em  separado  para 
cada  uma  das  linhas  que  se  forem  abrindo  á  circnlaçílo,  servindo  o  dia 
do  começo  dos  trabalhos  em  cada  linha  para  data  da  sua  contagem 
respectiva. 

§  1.®  Durante  todo  este  tempo,  a  companhia  conservará  o  caminho 
de  ferro,  com  todos  os  seus  accessorios  e  dependências,  e  com  todo  o 
seu  material  fixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  exploração,  e  no 
mesmo  estado  deverá  entregar  ao'  Governo,  findo  o  prazo  da  conces- 
são, fazendo  sempre  para  estie  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações 
que  forem  necessárias. 

§  2.^  No  caso  d^  interrupção  total  ou  parcial  da  exploração  do- 
caminho  de  ferro,  o  Governo  proverá  por  sua  autoridade,  provisoria- 
mente, a  que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da  companhia,  e 
intimá-la-ha  logo,  para  ella  se  habilitar  a  cumprir  a  sua  obrigação. 

§  3.**  Se  dentro  em  seis  meses,  depois  de  intimada,  na  forma  do 
paragrapho  antecedente,  a  companhia  não  provar  que  está  habilitada 
para  continuar  com  a  exploração  da  linha  de  ferro,  nos  termos  d'este 
contrato,  não  proseguir  nella  assim  effectivamente,  perderá  o  direito 
ás  concessões  que  lhe  são  feitas  neste  artigo  pelo  tempo  que  restar 
para  completar  o  prazo  de  noventa  e  nove  annos,  e  o  Estado  poderá 
entrar  immediatamente  na  posse  da  exploração  da  linha  férrea,  sem 
lhe  dar  indemnização  alguma. 

§  4.**  Exceptuam-se  da  disposição  do  §  3.®  os  casos  de  força  maior. 

§  5.®  Nos  últimos  oito  annos,  antes  de  findar  o  prazo  da  conces- 
são, se  a  companhia  mostrar  desleixo  no  desempenho  das  obrigaçiHes 
a  que  se  refere  este  contrato,  o  Governo  terá  direito  de  receber  os 
rendimentos  do  caminho  de  ferro  e  de  conservar  em  seu  poder,  até 
findar  o  prazo  da  concessão,  a  parte  dos  mencionados  rendimontos  que 
considerar  necessária  para  a  caução  de  qualquer  prejuizo  por  que 
deva  responder  a  companhia. 

§  6.^  O   Governo  poderá,   em  qualquer  tempo,  tomar  conta  dos 
caminhos  de  ferro  que  se  constituírem  na  província  de  Angola,  pro- 
cedendo a  um  arbitramento  feito  por  pessoas  competentes,  escolhidas' 
pelo  Governo   e  a  companhia,  ticaudo-se  entendendo  que  o  Governo 
não  paga  o  que  deu,  como,  por  exemplo,  madeiras  c  terrenos. 

§  7."*  No  caso  não  especificado  de  não  haver  acordo  entre  a  com- 
panhia e  o  Governo,  formar-se-ha  um  juizo  composto  de  cinco  mem- 
bros, todos  portugueses  e  competentes  na  matéria,  dois  nomeados  pelo 
Governo,  dois  nomeados  pela  companhia,  e  o  quinto  nomeado  pela 
companhia  e  o  Governo. 

§  8.**  Não  havendo  combinação  nesta  nomeação,  será  o  quinto 
membro  nomeado  pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 
Juízo  igual  se  formará  para  resolver  qualquer  questão  que  de  futuro 
se  possa  apresentar  entre  o  Governo  e  a  companhia  sobre  qualquer 
ponto  do  contrato  que  for  acordado  entre  as  duas  partes. 

Art.  16.®  Nenhum  imposto,  debaixo  de  qualquer  denominação,  po- 
derá ser  lançado  á  companhia  durante  os  primeiros  cincoenta  annos- 
da  concessão. 
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§  nnico.  Passando  este  prazo,  a  companhia  ficará  sujeita  ás  con- 
di(5es  geraes  do  pais. 

Art.  17.*^  O  Governo  não  concede  á  companhia  subsidio  algum  ou 
garantia  de  juro  ou  amortização. 

Art.  18.**  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão,  a  com- 
panhia entregará  ao  Governo,  em  bom  estado  de  exploração,  o  cami- 
nho de  ferro  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  seus  edificios 
e  dependências  de  qualquer  natureza  que  sejam. 

§  único.  O  valor  do  material  circulante  e  outros  quaesquer  apro- 
visionamentos que  entregar  ao  Governo  ser-lhe-hão  pagos  segundo  o 
arbitramento  de  louvados. 


Condic6<$s  qne  regulam  o  modo  por  qne  deve  ser  feita  a  exploração 
concedida  á  companhia  pela  concessão  7.^  do  artigo  15." 


Art.  19.®  A  tabcUa  de  preços  de  transportes,  approvada  pelo  Go- 
verno, será  devidamente  apresentada;  podendo,  segundo  ella,  cobrar 
a  companhia  o  preço  dos  transportes  nas  porções  de  estradas  que  se 
forem  abrindo   á  circulação  publica.  A  recepção  terá  logar  por  kilo- 
metros ;  assim  1  kilometro   encetado  será  pago  como  se  fosse  percor 
rido.  Exceptua-se  d'esta  regra  toda  a  distancia  percorrida  menor  de 
5  kilometros,  a  qual  será  paga  como  se  fossem  õ  kilometros  inteiros. 
O  peso  da  tonelada  ó  de  1:000  kilogrammas.  As  fracções  do  peso  não 
serão  contadas  senão  por  centésimos   de   tonelada;  assim  todo  o  peso 
comprehendido  entre  O  e  10  kilogrammas  pagará  como  10  kilogram- 
mas, entre  10  e  20  kilogrammas  pagará  com  20  kilogrammas,  e  as- 
sim successivamente. 

Art.  20.*^  As  tarifas  estipuladas  estabelecem  só  os  máximos,  fi- 
cando á  companhia  a  faculdade  de  os  reduzir  no  interesse  do  com- 
mercio  c  da  industria,  de  acordo  com  o  Governo.  Serão  marcados 
prazos,  em  que  se  deverá  proceder  á  revisão  das  tarifas. 

Art.  21.**  O  numero  de  viagens,  a  duração  do  transito  completo, 
e  a  velocidade  empregada  será  determinada  pelo  Governo,  em  virtude 
das  ultimas  informações  da  cora])auhia  e  do  fiscal  do  mesmo  Go- 
verno. 

§  único.  O  Governo,  por  intervenção  dos  seus  fiscaes,  é  quem  di- 
rige a  exploração. 

Art.  22.*^  Os  militares,  viajando  em  corpo  ou  isoladamente,  paga- 
rão por  si  e  suas  bagagens  metade  do  preço  estipulado  nas  tarifas 
respectivas. 

Art.  23.**  Os  empregados  do  Governo,  no  que  forem  incumbidos 
da  fiscalização  technica  ou  administrativa  do  caminho  de  ferro,  deve- 
rão transitar  nelle  sem  pagar  quantia  alguma. 

Art.  24.°  Se  o  Governo  precisar  dirigir  tropas  ou  material  de 
guerra  sobre  qualquer  ponto  servido  pela  linha  férrea,  a  companhia 
será  obrigada  a  pôr  immediatamente  á  sua  disposição,  e  por  metade 
dos  preços  das  tarifas,  todos  os  meios  de  transporte  estabelecidos  para 
a  exploração  do  caminho  de  ferro. 


8 

Art.  25.®  As  cartas  e  officios  levados  por  um  agente  do  Governo, 
bem  como  as  malas  do  correio,  serão  transpor.tadas  gratuitamente  com 
a  maior  brevidade  possivel  e  bem  acondicionadas. 

Art.  26.®  As  despesas  accessorias  não  incluídas  nas  tarifas,  taes 
como  deposito,  armazenagem  e  outras,  serão  fixadas  por  um  regula- 
mento feito  pela  companhia,  previamente  submettido  á  approvação  do 
Governo. 

Art.  27.®  Todo  o  viajante,  cuja  bagagem  não  pesar  mais  de  6  ar- 
ráteis, não  terá  a  pagar  pelo  transporte  d'essa  bagagem  supplemonto 
algum  ao  preço  do  seu  logar. 


CoDdíç5es  em  qae  se  estabelecem  o  deposito,  as  peaas  conTencionaes 

e  oatras  estipulações  tendentes  a  tomar  perfeito  este  contrato  e  assegurar 

a  sna  plena  execnçlo 


Art.  28.®  Três  meses  depois  da  data  da  assinatura  do  contrato 
provisório,  a  companhia  obriga-se  a  fazer  um  deposito  em  fundos 
do  Governo,  igual  a  100:000  francos,  tomando  o  franco  a  180  réis, 
em  metal  ou  em  títulos  da  divida  publica,  pelo  seu  valor  no  mer- 
cado, no  Banco  de  Paris,  de  Londres,  ou  no  de  Portugal,  á  ordem  do 
Governo  Português. 

Art.  29.®  Obriga-se  a  companhia  a  apresentar-se  dentro  dd  prazo 
de  doze  meses,  a  contar  da  data  da  concessão  provisória,  legalmente 
constituida,  com  os  seus  estatutos  organizados,  e  com  o  capital  ne- 
cessário para  se  desempenhar  das  obrigações  estipuladas  neste  con- 
trato, guardadas  as  disposições  do  Código  Conmiercial,  e  provar  que 
pelo  menos  dois  terços  do  seu  capital  estão  subscritos  por  firmas  sol- 
vaveis;  e  perderá  o  deposito  no  caso  de  não  satisfazer  ás  condições 
estipuladas  neste  artigo. 

§  único.  A  prova  de  solvabilidade  dos  subscritores  far-se-ha, 
quanto  ás  acções  passadas  no  reino,  por  via  de  informações  das  res- 
pectivas autoridades  administrativas,  e  quanto  ás  que  forem  passadas 
fora  do  reino,  por  via  de  informações  dos  respectivos  agentes  diplo- 
máticos ou  consulares. 

Art.  30.®  Satisfeitas  as  condições  dos  dois  artigos  antecedentes,  o 
Governo  submetterá  o  contrato  provisório  á  approvação  do  poder  le- 
gislativo. 

Art.  31.®  Se  o  poder  legislativo  o  approvar,  dentro  de  quinze  dias, 
a  contar  da  data  da  approvação,  a  empresa  depositará  mais  em  cau- 
ção do  contrato  definitivo  a  somma  de  200:000  francos,  deposito  que 
será  feito  na  mesma  espécie  e  pelas  formulas  que  se  prescreverem  no 
artigo  28.® 

§  1.®  O  decreto  da  concessão  ficará  de  nenhum  effeito  se  o  depo- 
sito se  não  fizer  no  prazo  marcado. 

§  2.®  O  deposito  (de  300:000  francos)  poderá  ser  levantado  pela 
companhia,  logo  que  ella  prove  haver  dispendido  nas  obras  acima 
mencionadas  o  dobro  da  somma  depositada^  porque  nesse  caso  as  obras 
feitas  ficarão  servindo  de  caução. 


Art.  32.^  Publicada  a  lei  que  approvar  o  contrato  e  depositada  pela 
companhia  a  caução  acima  já  referida,  deverá  assinar-se  denti*o  em 
dez  dias  o  contrato  definitivo,  em  rigorosa  conformidade  com  o  con- 
trato provisório,  e  nenhuma  das  partes  outorgantes  poderá  recusar-se 
a  fazê-lo. 

Àrt.  33.^  Os  planos  definitivos  da  linha  que  vae  de  Loanda  a  Ca- 
lombo  deverEo  ser  submettidos  á  approvação  do  Governo,  dentro  de 
mn  anno,  a  contar  da  assinatura  do  contrato  definitivo. 

§  1.®  Os  trabalhos  d'esta  linha  devem  começar  dentro  de  seis  me- 
ses, depois  de  approvados  pelo  Governo  os  estudos  respectivos. 

§  2.**  Esta  linha  deverá  estar  pronta  e  aberta  á  circulaçfto  no  prazo 
de  dois  annos. 

Art.  34.^  Os  estudos  completos  da  linha  que  vae  da  margem  do 
rio  Quanza,  em  Cambambe,.  até  á  margem  do  rio  Quango,  em  Cas- 
sange,  deverão  ser  submettidos  á  approvação  do  Governo  no  prazo  de 
três  annos,  a  contar  da  concessão  definitiva. 

§  1.^  Os  trabalhos  doesta  linha,  depois  de  approvados  os  estudos 
pelo  Governo,  devem  começar  no  prazo  de  seis  meses,  a  contar  da 
sua  approvação. 

§  2.^  Deverá  esta  linha  estar  pronta  e  aberta  á  circulação  no  prazo 
de  oito  annos,  a  contar  da  data  do  contrato  definitivo. 

Art  35.^  Quando  a  companhia  não  tenha  eonçluido  as  linhas  que 
vão  descritas  nos  artigos  33.°  e  34.**  no  prazo  marcado,  poderá  o  Go- 
verno  rescindir  o  contrato,  entrando  immediatamente  no  dominio  e 
posse  de  todas  as  obras  feitas  e  materiaes  fornecidos,  que  a  compa 
nhia  perderá  para  o  Estado,  em  pena  da  suá  falta. 

§  único.  Exceptuam-se  os  casos  de  força  maior,  devidamente  com- 
provados, nos  quaes  não  terá  logar  a  applicação  das  penas  commina- 
das  neste  artigo. 

Art.  36.°  Nas  outras  linhas  que  a  companhia  tem  a  construir  ainda 
na  extensão  de  2:0QP  kilometros,  aproximadamente,  o  seu  traçado, 
estudos,  começo  e  terminação  do  trabalho,  ficam  dependentes  da  es- 
colha e  determinação  do  Governo. 

Art.  37.°  O  Governo  terá  o  direito  de  fiscalizar,  pelo  modo  que 
julgar  mais  conveniente,  os  trabalhos  de  construcção  a  cargo  da  com- 
panhia, o  fornecimento  de  todo  o  material,  para  o  fim  de  verificar  se 
a  empresa  cumpre  as  condições  do  seu  contrato. 

§  1.°  A  abertura  ao  transito  publico  será  feita  em  presença  de  um 
delegado  do  Governo  e  de  um  delegado  da  companhia,  lavrando-se 
de  tudo  acta,  da  qual  ambas  as  partes  terão  copia. 

§  2.°  Para  auxiliar  o  Governo  na  fiscalização  que,  em  virtude 
d'este  artigo,  tem  a  exercer  sobre  a  exploração  das  linhas  férreas 
americanas  e  minas,  dar-lhe-ha  a  companhia  todos  os  annos  um  deta- 
lhado relatório  da  sua  gerência. 

Art.  38.°  Para  o  mais  pronto  e  regular  andamento  dos  trabalhos, 
bem  como  para  fazer  cumprir  todas  as  disposições  do  presente  con- 
trato, dar  a  approvação  de  planos  e  de  obras,  e  prover  sobre  quaes- 
quer  duvidas  que  se  offereçam,  o  Governo  autorizará  o  Governador  Ge- 
ral de  Angola  a  representá-lo  naquella  província,  fazendo  coadjuvar 
o  mesmo  governador  por  pessoas  habilitadas  e  da  escolha  do  Governo. 
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Das  condições  relativas  ã  legislação  qne  dere  appllcar-se  á  empresa,  do  sen  foro, 
jnízo  arbitral  e  da  sna  forma  de  processo  qne  nelle  deve  seguir-se 

Art.  39.®  A  companhia,  seus  contratadores,  agentes  e  operários, 
ficam  sujeitos,  em  tudo  que  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis  e  aos 
tribunaes  do  reino  de  Portugal.   O   Governo   pela  sua  parte  lhes  ga- 
rantirá e  ás  suas  propriedades  a  mesma  protecçílo  que  as  leis  do  reino  - 
concedem  aos  nacionaes. 

Art.  40.**  Todas  as  quest(5es  que  se  levantarem  entre  a  companhia 
e  o  Governo,  acerca  da  interpretação  ou  execução  do  contrato,  corre- 
rão sempre  e  exclusivamente  nos  tribunaes  portugueses,  qualquer  que 
seja  o  domicilio  do  concessionário  primitivo,  dos  seus  cessionários,  se 
os  houver,  ou  de  quem  quer  que  seja  que  represente  a  companhia,  que 
para  esse  eflfeito  renuncia  o  seu  foro,  e  serão  julgados  em  juizo  arbi- 
tral. 

§  único.  Este  juizo  é  o  que  se  estabeleceu  no  artigo  15.®  §§  7.®  e 
8.®  As  suas  decisões  são  o  ultimo  recurso  e  terminam  a  questão. 

Art.  41.®  As  presentes  condições  serão  reduzidas  a  escritura  pu- 
blica. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  ilarinha  e  Ultramar,  28  de 
agosto  de  1857.  =  54  ãa  Bandeira, 


Copla  das  condições  com  qne  foram  engajados  para  Hossamedes  Tarios  colonos 
allemães,  e  a  qne  se  refere  o  §  i."^  do  artigo  15.^  das  condições  relativas  á 
construcção  de  estradas  férreas  na  província  de  Angola,  hoje  conhecidas  pelo 
nome  de  vias  férreas  americanas. 

Os  colonos  allemSes,  destinados  a  Mossanaedes,  sujei tar-se-hão 
desde  a  data  do  seu  desembarque  ás  condiç5es  seguintes: 

1.**  Prestarão  obediência  a  todas  as  determinações,  tendentes  á  po- 
licia, segurança  e  utilidade  geral  da  colónia,  que  lhes  forem  intima- 
das pelo  respectivo  governador  do  districto; 

2.*  Prestarão  mutuo  auxilio  nos  trabalhos  ruraes,  e  nos  de  edifi- 
cação das  habitações  destinadas  ao  seu  primeiro  estabelecimento,  na 
forma  que  for  determinada  pela  sobredita  autoridade;        • 

3.*  Estas  habitações  só  poderão  ser  feitas  segundo  um  plano  de 
povoação  previamente  approvado,  e  nos  legares  para  isso  concedidos 
pelo  governador  do  districto. 

Obrigações  do  Governo  para  oom  os  colonos 

1.*  Os  colonos  serão  conduzidos  a  Mossamedes  por  conta  do  Go- 
verno, e  soccorridos,  durante  a  viagem,  de  mantimentos  sadios  e 
abundantes ; 

2.*  Receberão  ração  diária,  sadia  e  abundante,  desde  o  dia  do  seu 
desembarque,  e  durante  um  anno  depois  da  sua  installação,  ou  o  equi 
valente  em  dinheiro; 
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3.*  O  Governo  fornecerá  gratuitamente  a  cada  colono  do  sexo  mas- 
culino  e  maior  de  dezaseis  annos  uma  espingarda  e  armamento  cor- 
respondente, que  será  obrigado  a  c(»nservar  em  bom  estado,  para  pró- 
pria defesa  e  da  colónia,  no  caso  de  serem  atacados  por  inimigos ; 

4.*  A  cada  chefe  de  farailia,  ou  colono  sem  familia,  se  dará  o  ter- 
reno necessário  em  que  deve  constniir  a  sua  casa,  com  uma  porção 
sufficiente  para  horta; 

õ.*  Alem  do  terreno  mencionado  no  artigo  antecedente,  ser-lhe- 
ha  dada,  em  conformidade  com  a  lei  de  21  de  agosto  de  1856,  uma 
porçSo  de  terra  sufficiente,  para  que  o  colono  e  sua  familia  possam  vi- 
ver commodamente  pelo  seu  trabalho,  e  em  todo  o  caso  nâo  menos 
do  que  cada  colono  possa  rotear; 

0.*  Os  terrenos  assim  concedidos  são  livre  propriedade  do  colono, 
para  d'elles  dispor  como  quiser,  comtanto  que  os  tenha  cultivado  den- 
tro do  prazo  de  cinco  annos; 

7.*  O  Governo  obriga- se  a  fornecer  aos  colonos  sem  meios,  até 
que  elles  tenham  os  necessários  para  a  restituição  destas  despesas,  a 
assistência  medica  e  de  botica  de  que  possam  carecer.  Cada  colono 
reciíberá  as  sementes  apropriadas  á  natureza  do  terreno  e  na  quanti- 
dade necessária  para  a  cultura,  durante  o  primeiro  anno,  assim  como 
os  instrumentos  agrários,  taes  como  enxadas,  pás  e  outros  a  que  es- 
tiverem costumados  a  fazer  uso  no  seu  pais.  Aos  artistas  o  Governo 
concede  também  as  ferramentas  necessárias,  próprias  dos  seus  officios, 
assim  como  a  todo  o  colono  os  utensilios  de  cozinha  necessários ; 

8.*  Os  colonos  senlo  isentos  por  dez  annos  de  todos  e  quacsquer 
tributos,  aquelles  que  romperem  terrenos  incultos  simplesmente;  vinte 
os  que  tirarem  terrenos  ás  marés; 

0.*  Os  colonos  podem  usar  do  direito  de  dispor  livremente  de 
suas  pessoas,  ficando  na  colónia  ou  indo-so  embora,  como  quiserem ; 

10.^  O  Governo  obriga-so  a  prestar-lhes  toda  a  protecção  e  de- 
fesa pela  mesma  forma  por  que  o  faz  aos  súbditos  portugueses  ali 
residentes  e  estabetecidos ; 

11.*  Os  colorfos  teriio  os  mesmos  direitos  ás  pastagens  dos  seus 
gados  nas  terras  communs,  que  os  outros  habitantes  dos  lugares  em 
que  se  acharem  estabelecidos ; 

12.*  As  condições  acima  serSo  extensivas  ás  famílias  e  amigos 
dos  actuaes  colonos  que  no  prazo  de  dois  annos,  contados  da  data  do 
presente  contrato,  quiserem  ir  estabclecer-se  em  Mossamedes,  comtanto 
que  o  numero  d'esse8  novos  colonos  nXo  exceda  a  cento  e  cincoenta 
individues. 

Addit amento  &  obrigação  quinta 

§  1.®  Esta  porção  de  terreno  será  regulada  na  razão  de  20  hecta- 
res, ou  proximamente  ÕO  ares  ingleses,  para  cada  colono  masculino, 
e  mais  10  hectares  ou  25  ares  por  cada  pessoa  de  familia  que  tiver, 
eomtanto  que  toda  esta  extensão  de  terreno  nSo  exceda  a  arca  de  50 
hectares  ou  125  acres. 

§  2.°  O  colono  que  tiver  recebido  a  primeira  concessão  de  terreno 
tem  direito  a  outras,  até  adquirir  a  área  de  00  hectares,  logo  que  ti- 
ver  cultivado  pelo  menos  metade  do  terreno  da  primeira  concessão. 
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Fica  entendido  quo  a  concessSo  de  terrenos  é  igual  tanto  para  os  co- 
lonos com  familia,  como  os  colonos  sem  familia.  Os  filhos  dos  colo- 
nos, logo  que  se  queiram  estabelecer  sobre  si,  por  terem  saido  do 
pátrio  poder,  tecm  direito  a  receber  uma  área  de  terreno  igual  á  que 
tiver  sido  concedida  a  outros  colonos. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  28 
de  fevereiro  de  1857. —  Sá  da  Bandeira. —  Está  coníoTme.=  António 
Pedro  de  Carvalho. 

Nada  mais  conteem  as  transcritas  condições,  que  formam  o  con- 
trato a  que  se  refere  a  sobredita  portaria,  as  quaes  ficam  reduzidas  á 
presente  escritura  publica,  para  todos  os  effeitos  legaes,  e  pelo  cum- 
primento da  mesma  se  obrigam  ambos  os  outorgantes  nas  qualidades 
que  representam. 

Em  testemunho  de  verdade  assim  o  outorgaram,  pediram  e  aceei- 
taram,  e  eu  Tabellião  por  quem  toca  ausente,  sendo  testemunhas  pre- 
sentes os  111."®*  Nicolau  JoJo  Franzini  e  Ernesto  Augusto  da  Costa 
Ricci,  este  offícial  graduado  e  aquelle  ofíicial  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  que  nesta  nota  assinam  com  os 
outorgantes,  depois  de  lhes  ser  lida  por  mim,  António  de  Abranches 
Coelho,  Tabelliào,  que  a  escrevi.  Doesta  6^^000  Téis.=  António  Pedro 
de  Carvalho  =^  Luís  Vicente  de  Afon8eca= Nicolau  João  Franzini = 
Ernesto  Augusto  da  Costa  Ricci. — Traslado  da  procuração  de  que  nesta 
escritura  se  faz  mcnç2o. —  Logar  do  sêllo  do  Timbre  Imperial. —  Pro- 
curação de  Mr.  Courson  a  Mr.  de  Afonseca. —  24  de  abril  de  18r)7. — 
N.°  26:138. 

Em  presença  de  Mr.  Filippe  Edine  Ernesto  Foucher  e  seu  coUega, 
notários  em  Paris,  abaixo  assinados,  compareceu  Mr.  Alfredo  Maria 
Courson,  proprietário,  morador  em  Paris,  Rua  Joubert,  n.®  5,  o  qual 
pela  presente  constitue  seu  procurador  o  Sr.  Dr.  de  Afonseca,  ex- 
Deputado  ás  Cortes  e  residente  em  Lisboa  (Portugal),  ao  qual  dá  po- 
der para  por  elle  e  em  seu  nonre  approvar,  confirmar  e  ratificar  todos 
os  tratados  que  se  tenham  passado  entre  o  Governo  e  o  Sr.  Dr.  de 
Afonseca,  tanto  em  seu  nome  pessoal  como  no  de  Mr.  Courson,  rela- 
tivamente á  concessão  dos  caminhos  de  ferro  a  estabelecer  no  reino 
de  Portugal;  tratar  igualmente  com  o  Governo  Português  sobre  a  con- 
cessão dos  caminhos  de  ferro  a  estabelecer  na  provincia  de  Angola  na 
costa  de  Africa,  assinar  todos  os  convénios,  estipular  todas  as  clausu- 
las e  condiçSes,  juntamente  com  o  Sr.  de  Afonseca,  ratificar  to- 
dos os  ajustes  que  se  possam  haver  passado,  relativamente  a  esta  ul- 
tima concessão,  assinar  todos  os  documentos,  substitui-los,  e  em  geral 
fazer  tudo  o  que  as  circunstancias  exigirem. 

Para  todo  o  mencionado  acima  se  passa  este  titulo  era  Paris  no 
escritório  de  Mr.  Foucher,  anno  de  1857,  aos  24  de  abril,  em  pre- 
sença de  Mr.  Alexandre  Leon  Simon,  doutor  em  medicina,  residente 
em  Paris,  Rua  de  S.  Lazaro  n.®  54,  e  de  Mr.  Edmond  Conty  de  la 
Pommerais,  doutt^r  em  medicina,  residente  em  Paris,  Rua  de  la  Ferme 
des  Maturius  n.**  39,  testemunhas  de  maior  idade  e  franceses,  que 
declaram  conhecer  perfeitamente  o  outorgante,  e  que  attestaram  aos 
notários  abaixo  assinados  sua  individualidade  e  sua  capacidade  civil. 
E  depois  da  leitura  Mr.  de  Courson  assinou  com  os  notários  e  teste- 
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niaiiIias.=  A.  de  Courson  =  Leon  Simon  fils.=E.  C.  de  la  Pomine- 
rais  =  Edme=Foucher. — Logar  do  sêllo  de  Foucher,  notário  em  Pa- 
ris. Q.*  40. 

Registada  em  Paris,  5."  districto,  a  24  de  abril  de  1857,  folhas  28 
verso  e  8.*  Recebido  dois  francos  double  decime  quarenta  centime.= 
La^deviUau. 

Visto  por  nós  juiz  do  tribunal  civil  de  primeira  instancia  do  Sena 
por  legalização  das  assinaturas  de  Mr.  Foucher  e  Mr.  Edine,  notá- 
rios em  Paris,  Paris,  24  de  abril  de  1857.  No  impedimento  do  Sr.  Pre- 
sidente, Manet. —  Logar  do  sêllo. 

Visto  por  legalização  da  assinatura  de  ifr.  Manet  que  acima  vae, 
Paris,  25  de  abril  de  1857.  Por  delegação  do  guarda  sêllos. —  Minis- 
tro da  Justiça.=  0  official  maior,  Mr.  Monsat  Laroche. —  Logar  do 
sêllo  do  guarda  sêllos. —  Ministro  da  Justiça.=  0  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros. 

Certifico  verdadeira  a  assinatura  de  Mr*  Monsat  Laroche,  Paris, 
2ò  de  abril  de  1857.  =Por  autorização  do  Ministro,  pelo  official 
da  chaneellaria,  Dcsbois.  —  Logar  do  sello  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros. 

O  cônsul  de  Portugal  em  Paris  reconhece  verdadeira  a  assinatura 
de   Mr.    Desbois.  Paris,  29   de  abril  de  1857.  =  J.  Mousinho  da  Sil- 
veira.—  Logar    do    sêllo    do    consulado    de    Portugal    em    Paris. —  ■ 
N.^  528. 

Reconheço  a  assinatura  retro  como  própria  e  verdadeira  de  João 
Mousinho  da  Silveira,  cônsul  de  Portugal  em  Paris. —  Secretaria  de 
Kst^do  dos  Negócios  Estrangeiros,  em  7  de  setembro  de  1857.= 
Emilio  Achilles  Monteverde. —  Logar  do  sêllo  do  Ministério  dos  Ne- 
f^iicios  Estrangeiros. 

Logar  do  sêllo  da  causa  publica. —  Pagou  40  réis  de  sello. —  Lis- 
boa, 7  de  setembro  de  1857. —  N."  42.=.Pereira=Lobo. —  O  clian- 
celler  interino  do  consulado  de  França  em  Lisboa  certifica  que  a  tra- 
ílucção  <jue  precede  se  acha  conforme  com  o  original  escrito  em  lin 
gua  francesa,  o  qual  foi  por  elle  rubricado  á  margem  ne  varietnr, — 
Liisboa,  7  de  setembro  de  1857.==0  chanceller  interino,  J.  P.  E. 
Í.Vrreia. —  Logar  do  sêllo  do  ponsulado  de  França. —  Droit  9  réis  e 
trint.— N.**  d'ordre  1:25().— Tarif.  05.— Suivit  fls.  15. 

E  transladada  a  concertei  com  a  própria  a  que  me  reporto,  em 
meu  cartório  no  masso  respectivo. —  E  eu  António  de  Abranches  Coe- 
Iht#,  tabellião  publico  nesta  cidade  de  Lisboa,  e  termo,  este  instru- 
mento de  minha  nota  a  que  me  reporto  fiz  trasladar,  escrevi  e  assino 
em  publico  e  raso.=  Em  testemunho  da  verdade,  António  de  Abran- 
ches Coelho.— R.  e  S.  4?5>380  réis. 
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Porlaria  prorogaoJo  o  prazo  para  ser  feilo  o  deposilo  a  que  se  refere  o  cooiralo 
para  a  censlrucjâo  de  vias  férreas  americanas  em  Angola 

Suca  Majestade  El-Rci  ha  por  bem  conceder  a  Alfredo  Coursou  e 
ao  Dr.  Luís  Vicente  de  Afouseca  prorogação  por  mais  trinta  dias 
para  poderem  fazer  o  deposito  de  100:000  francos,  de  que  trata  a 
condição  28.*  do  seu  contrato  para  a  construcçào  de  estradas  férreas 
na  provincia  de  Angola,  até  o  dia  8  de  fevereiro  do  corrente  anuo; 
o  que,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  ^Farinha  e  Ultra- 
mar, se  participa  aos  mencionados  Alfredo  Courson  e  Dr.  Luis  Vi- 
cente de  Afonseca,  para  seu  conhecimento  e  em  additamento  á  por- 
taria que  lhe  foi  dirigida  em  13  de  novembro  do  anno  próximo  pas- 
sado. 

Paço,  em  18  de  janeiro  de  1808.= /Sá  da  Bandeira. 


isse 

Porlaria  autorizando  o  Governador  Geral  de  Cabo  Verde 
a  conlratar  a  conslruqão  de  um  caminho  de  ferro  na  Ilha  do  Sal 

Tendo  requerido  a  este  Ministério  João  José  da  Vera  Cruz,  nego- 
ciante e  proprietário  na  provincia  de  Cabo  Verde,  que  se  lhe  permitta 
construir  na  Ilha  do  Sal,  mediante  certas  concessões,  um  caminho  de 
ferro  que  ligue  o  campo  das  Calinas  com  a  sua  ponte  de  embarque, 
lendo  sido  consultado  a  esse  res})eito  o  Conselho  Ultramarino,  o  qual 
em  consulta  de  11  de  outubro  do  corrente  anno  propõe  algumas  con- 
diçr)es  para  ter  logar  a  concessão  requerida,  e  tendo  o  requerente  ac- 
ceitado  essas  condições,  como  consta  do  ofiicio  n.*^  271  do  Governa- 
dor Geral  da  Provincia  de  (Jabo  Verde,  datado  de  23  de  novembro 
ultimo :  Manda  Sua  Majestade  El-llei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  participar  ao  mesmo  Governador 
Geral  que  ha  por  bera  autorizá-lo  para  fazer  com  o  requerente  o 
contrato  do  caminho  de  ferro  de  que  se  trata,  ficando  clle  dependente 
da  ap])rovação  do  Governo  e  sujeito  ás  condições  seguintes: 

1.*  Que  o  preço  de  trans))orte  de  cada  moio  de  sal  pelo  caminho 
de  ferro  (medida  da  provincia)  será  reduzido  entre  ò(Í0  reis,  preço 
indicado  pelo  governador  geral,  e  o  de  l.rJOOO  réis,  que  o  supplicante 
propôs ; 

2.*  Que  a  obra  será  fiscalizada  pelo  engenheiro  do  Governo ; 


lõ 

3.*  Que  nenhum  exclusivo,  qualquer  que  seja,  deverá  resultar  por 
esta  concessão; 

4.*  Que  o  concessionário  ficará  obrigado  a  transportar  no  seu  ca- 
minho de  ferro  todo  o  sal  que  se  apresentar  para  esse  fim  pelo  preço 
que  for  estabelecido; 

ò.*  Que  esta  concessão  se  deverá  entender  sem  prejuízo  da  viação 
publica  actual. 

Paço,  em  29  de  dezembro  de  1859.  =  Adriano  Maurício  Guilherme 
Ferreri, 


iseo 

Portaria  participando  ao  Governador  Geral  de  Cabo  Verde 
as  (X)BdirOes  inserias  no  reqnerioienlo  para  a  concessão  de  om  caminho  de  ferro 

na  liba  do  Sal 

Em  additamento  á  portaria  doeste  ilinisterio  de  29  de  dezembro 
do  anno  passado,  pela  qual  foi  autorizado  o  Governador  Geral  da 
província  de  Cabo  Verde  para  contratar  com  o  proprietário  João  José 
da  Vera  Cruz  a  construcçâo  de  um  caminho  de  ferro  na  Ilha  do  Sal, 
mediante  certas  concess(5es,  e  ficando  esse  contrato  sujeito  á  appro- 
vaçlo  do  Governo:  Manda  Sua  Majestade  El-Rei.  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  de  Marinha  e  Ultramar,  participar  ao  referido 
Governador  Geral,  para  seu  conhecimento  e  ejBFeitos  necessários,  que  as 
concessões  e  obrigações  marcadas  pelo  dito  proprietário  no  seu  re- 
querimento, sobre  as  quaes  foi  consultado  o  Conselho  Ultramarino,  e 
com  cuja  consulta  Sua  Majestade  já  se  conformou,  são  as  seguin- 
tes : 

1.^  Que  o  Governo  concederá  gratuitamente  ao  requerente  a  faixa 
de  terreno  do  Estado  que,  com  informação  do  engenheiro  civil  da 
província,  se  julgar  necessária  para  o  caminho  de  ferro  de  que  se  trata, 
ficando  isento  de  pagar  foro  pelos  terrenos  occupados  pelo  mesmo 
caminho. 

2.*  Que  o  concessionário  pagará  as  expropriações  feitas  a  parti- 
culares. 

3.*  Que  fará  transportar  todo  o  sal.  que  for  posto  pelos  proprietá- 
rios d'esse  género,  nos  carros  do  caminho,  levando-o  até  o  patamar 
da  ponte,  onde  será  descarregado  por  conta  d'elle  proponente. 

4.*  Que  o  mesmo  concessionário  se  obrigará  a  manter  toda  a  re- 
gularidade no  serviço,  cuja  escala  se  prontificará  a  formular  de  com- 
binação com  o  Governador  Geral  da  Província  em  conselho. 

5.*  Que  o  caminho  de  ferro  de  que  se  trata  será  construído  den- 
tro de  um  anno  depois  de  obtida  concessão  para  esse  fim. 

Paço,  em  20  de  janeiro  de  1860.  =  -ááWano  Maurício  Guilherme 
Ferreru 
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Lei  isentando  de  direitos  de  importação  material  para  caminhos  de  ferro    . 
em  algomas  ilbas  de  Cabo  Verde 

Dom  Pedro,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cortes  Geraes 
decretaram  e  nós  queremos  o  seguinte: 

Artigo  1.*^  Fica  reduzido  a  200  réis  por  moio,  medida  provincial, 
o  direito  de  exportação  do  sal  das  ilhas  de  Maio  e  do  Sal;  e  a  100 
réis  por  moio  o  das  ilhas  da  Boa  Vista  e  de  S.  Vicente. 

Art.  2.°  Ficam  isentos  de  direito  de  importaçSo  por  dez  annos, 
nas  ilhas  do  Sal,  do  Maio,  da  Boa- Vista  e  de  S.  Vicente  do  archipe- 
lago  de  Cabo  Verde,  as  machinas  necessárias  para  o  fabrico  do  sal; 
bem  como  nas  ilhas  do  Sal,  do  Maio  e  da  BoarVista  os  carros  e  ma- 
teriaes  necessários  para  a  construcçSo  e  serviço  dos  caminhos  de  ferro 
para  transporte  do  sal. 

Art.  3.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Paço  de  Cin- 
tra, aos  10  de  agosto  de  1860.  =EL-REI  (com  rubrica  e  guarda)  == 
Cçirloa  Bento  da  Silva.  —  Logar  do  sêllo  grande  das  Annas  Reaes. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  sanccionado  o  de- 
creto das  Cortes  Geraes  de  2  do  corrente  mês,  que  reduz  o  direito 
de  exportação  do  sal  c  isenta  do  direito  de  importação,  por  dez  an- 
nos, as  machinas  para  o  seu  fabrico,  os  carros  e  materiaes  necessá- 
rios para  a  construcção  de  caminhos  de  ferro  em  differentes  ilhas  do 
archipelago  de  Cabo  Verde,  o  manda  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  nelle  se  contém,  pela  forma  declarada.  —  Para  Vossa  Ma- 
jestade ver.  =  Ernesto  Augusto  da  Costa  Hicci,  a  fez. 
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Porlaría  ordenando  que  o  Governador  Geral  de  Angola  elabore  m  projecto  de  viação 

para  aqaella  provinda 

Sua  Majestade  El-Rei  manda,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  que  o  Governador  Geral  da  provincia 
de  Angola  forme  um  projecto  de  viação  publica  para  a  mesma  pro- 
vincia, e  o  remetta  a  esta  Secretaria  de  Estado,  acompanhado  de  quaes- 
quer  esclarecimentos  que  julgue  convenientes ;  trabalho  que  o  mesmo 
Governador  Geral  sem  duvida  pode  prontamente  desempenhar,  pelo 
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conliecimento  que  tem  da  província,  e  para  o  qual  poderá  haver  im- 
portantes informações  de  pessoas  que  nella  vivem  e  teem  percorrido 
as  terras  do  interior.  Sua  Majestade  manda  recommendar  muito  a 
maior  brevidade  na  remessa  do  projecto  de  que  se  trata. 

Paço,  em  5  de  agosto  de  1873.=-^  João  de  Andrade  Corvo, 


Oflicio  iDslando  pelo  projecto  de  viação  em  Angola 

e  remetleodo  m  requerimenlo  em  queé  proposla  a  constracção  de  vias  férreas, 

sysleina  americano,  em  Loanda  e  BengDclla 

111.'^  e  Ex."^  Sr.— S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
d'esta  Repartição,  encarrega-me  de  remetter  a  V.  Ex.*  o  incluso 
requerimento  em  que  Félix  João  de  Oliveira  propSe  a  construcçSo 
de  uma  ponte  de  ferro  no  porto  de  Loanda,  ligada  á  alfandega  por 
uma  via  férrea  systema  americano,  e  também  a  construcção  de  uma 
rede  de  vias  férreas  do  mesmo  systema  nas  cidades  de  Leanda  e 
Benguella,  para  a  conducçSlo  de  passageiros  e  mercadorias,  a  iim  de 
que  V.  Ex.'  informe  o  que  se  lhe  offerecer  sobre  esta  pretensfto ;  e 
quer  S.  Ex.*  que  por  esta  occasiâo  eu  recorde  a  V.  Ex.*  o  assunto, 
que  com  o  doeste  requerimento  prende  em  parte,  a  que  se  referia  a 
portaria  de  5  de  agosto  do  anno  findo,  pois  que  entende  que  é  elle 
da  maior  importância  para  o  desenvolvimento  da  prosperidade  d'essa 
provincia  e  por  isso  aquelle  que  reclama  mais  urgência;  e  porque, 
sem  ura  capital  correspondente  aos  grandes  trabalhos  de  viação  que 
haverá  a  emprehender,  se  lhes  não  poderia  nem  deveria  dar  começo, 
deseja  também  o  mesmo  Ex.™®  Sr.  que  V.  Ex.*  expresse  a  sua  opinião 
acerca  da  conveniência  de  levantar,  sobre  os  rendimentos  destinados 
a  obras  publicas,  as  sommas  precisas  para  dar  aos  referidos  trabalhos 
o  mais  pronto  desenvolvimento  possivel. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.* — Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  era  õ  de  fevereiro  de  1874.-111.™^  e  Ex.™°  Sr. 
Governador  Geral  da  Provincia  de  Angola.  =•  O  Secretario  Geral  do 
Ministério,  Manoel  de  Oliveira  Lima. 


Decreto  approYaado  o  coDlrato  para  a  conslroccão  e  exploração  do  caminho 
de  ferro  de  Loareo^o  Marques  á  Serra  do  Libombo 

Tendo-me  sido  presente  o  contrato  provisório  celebrado  em  Lon- 
dres, em  6  do  corrente  mês  de  novembro,  nos  termos  da  autorização 
contida  na  portaria  e  instrucçSes  de  8  de  julho  ultimo,  entre  o  Vis- 
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conde  Duprat,  cônsul  geral  de  Portugal  em  Londres,  por  parte  do- 
Governo,  e  o  cidadão  da  republioa  do  sul  da  Africa,  George  Pigot 
Moodie,  para  a  construeção  e  exploração  da  linha  férrea  e  telegra- 
phica  de  Lourenço  Marques^  na  provincia  de  Moçambique,  á  Serra  do 
Libombo,  limite  d*aquella  possessão  portuguesa  e  da  mesma  republica ; 

Considerando  que  no  referido  contrato  se  acham  estipuladas  as 
condições  necessárias  para  assegurar  a  realização  de  um  melhoramento 
que  será  de  grande  utilidade  para  a  dita  provincia,  promovendo  o  de- 
senvolvimento da  sua  riqueza  natural  e  do  seu  commercio; 

Usando  da  autorização  concedida  ao  governo  pelo  §  1.^  do  artigo 
15.*^  do  Acto  Addicioual  á  Carta  Constitucional  da  Monarcliia ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros : 

Hei  por  bem  approvar  o  mencionado  contrato  para  construeção  e 
exploração  da  linha  férrea  e  telegraphioa  de  Lourenço  Marques  á  Serra 
do  Libombo,  o  qual  consta  de  quinze  artigos,  e  fica  por  esta  forma 
definitivo  para  todos  os  efieitos  nelle  declarados. 

O  ilinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Kegocios  Estrangeiros,  e 
interino  dos  da  Marinha  e  Ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  18  de  novembro  de  1874.  =  REI  =  João  de  An- 
drath  Corvo, 


Contrato  profisorio  celebrado  com  o  oidadâo  da  repoblira  da  Africa,  George  Pigot 
Moodie,  para  a  construcçio  e  exploração  de  ama  linha  férrea  e  telegraphiea 
entre  Loarenço  Marques  e  a  Serra  do  Libombo,  a  fae  se  refere  o  decreto  an- 
terior. 

Aos  seis  dias  do  mês  de  novembro  de  1874,  no  consulado  gerai 
de  Portugal  em  Londres,  estando  presentes  de  uma  parte  o  cônsul 
geral  de  Portugal,  Visconde  Duprat,  como  primeiro  outorgante,  re- 
presentando o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  Ex.""^  Conselheiro  Joio  de  Andrade  Corvo,  e  para 
este  acto  autorizado  pela  portaria  de  8  de  julho  de  1874,  e  da  outra 
parte  o  cidadSto  da  repubhca  do  sul  de  Africa,  George  Pigot  Moodie, 
como  segundo  outorgante,  por  ambos  elles  foi  dito,  na  minha  pre- 
sença e  das  testemunhas  abaixo  assinadas,  que  concordavam  em  um 
contrato  provisório  para  a  empresa  da  construeção  de  uma  linha 
férrea  e  telegraphiea  entre  Lourenço  Marques  e  a  Serra  do  Libombo,^ 
nos  termos  das  condições  abaixo  indicadas: 

Natureza  da  oonoessão 

Artigo  1.^  É  concedido  a  George  Moodie,  ou  á  pessoa,  sociedade 
ou  companhia  para  quem  elle  traspassar  os  seus  direitos,  na  confor- 
midade das  leis  e  com  previa  autorização  do  Governo,  construir  e  ex- 
plorar a  linha  férrea  e  telegraphiea  de  Lourenço  Marques  á  Serra  do 
Libombo,  ou  do  Mussuate  (Umzuati),  no  ponto  da  fronteira  que  separa 
o  districto  português  do  Transvaal,  a  entroncar  com  a  linha  férrea 
que  deve  seguir  doesse  ponto  até  Pretória. 
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Formação  da  oompanhia 

Art.  2.*^  O  concessionário  obriga-se  a  mostrar,  dentro  de  dezoito 
meses  da  data  doeste  contrato,  ter  formado,  para  realizar  e  explorar 
a  coneessio,  uma  companhia  que  dê  garantia  sufiiciente,  a  arbitiio  do 
Governo,  de  estar  habilitado  para  esta  empresa,  sob  pena  de  ficar  sem 
efieíto  a  mesma  concessão,  sem  recurso  algum  contra  a  decisão  do 
Governo. 

§  1.®  A  companhia  será  para  todos  os  eflFeitos  considerada  portu- 
gaesa,  e  ficará  sujeita,  nas  suas  questões  com  o  Governo  ou  os  par- 
ticulares em  Portugal  e  suas  possessões,  ás  leis  e  tribunaes  portu- 
^eses. 

§  2.®  A  companhia  terá  a  sua  sede  legal  em  Moçambique,  e  em 
Liisboa  e  Lourenço  Marques  será  representada  por  agentes  que  res- 
ponderão por  todas  as  obrigações  contrahidas  pela  empresa. 

§  3.**  O  empresário,  assim  como  todos  os  estrangeiros,  prescindem, 
em  relação  ao  objecto  d  este  contrato,  de  quaesquer  direitos  que  lhes 
possam  provir  da  sua  qualidade  de  estrangeiros. 

Directriz  do  caminho  de  ferro 

Art.  3.**  A  linha  férrea  sairá  de  Lourenço  Marques  e  d'ahi,  cur- 
vando ao  sul,  irá  a  lõ  milhas  aproximadamente  cortar  o  rio  de  Lou- 
renço Marques  denominado  Umbelusi  pelos  indígenas,  seguindo  a  leste 
parallelamente  á  margem  direita  do  mesmo  rio  até  o  valle  ou  que- 
brada do  Libombo. 

§  Único.  A  empresa  poderá,  de  acordo  com  o  Governo,  modi- 
ficar esta  directriz. 

Começo  e  oonolnsão  dos  trabalhos 

Art.  4.®  Os  trabalhos  começarão  dentro  de  um  anno  e  ficarSo  ter- 
minados dentro  de  três  annos,  a  contar  do  prazo  fixado  para  a  for- 
mação da  companhia,  sob  pena  (salvo  os  casos  de  força  maior)  de 
ficar  sem  effeito  a  concessão. 

Inspecção  das  obras 

Art.  õ.*  O  Governo  terá  o  direito  de  fazer  inspeccionar  pelos  seus 
tiscaes  03  trabalhos  durante  a  construeção  da  linha,  e  as  diíTerentes 
stfcç5es  d'esta  não  poderão  ser  abertas  á  circulação  sem  estarem  ap- 
provadas  por  elles.  A  mesma  inspecção  será  exercida  quanto  ás  con- 
<liç5es  do  material  fixo  e  circulante,  que  sem  essa  approvação  não 
]ioderá  ser  empregado. 

§  único.  Na  falta  de  delegados  especiaes  é  considerado  para  esto 
fffeito  como  delegado  do  Governo  o  governador  de  Lourenço  Mar- 
ques, ou  as  pessoas  por  elle  designadas. 

Ck>xidiçõe8  da  oonstmoção 

Art.  6.®  O  caminho  de  ferro  será  de  uma  só  via. 
A  largara  entre  os  carris  não  será  inferior  a  1  metro. 
O  peso  dos  carris  por  metro  corrente  da  via  não  será  inferior  a 
20  kilogrammas. 


20 

As  rampas  nSo  terSo  inclinação  superior  a  0,024,  e  os  raios  míni- 
mos nâo  serSo  inferiores  a  150  metros. 

Condigões  da  exploração 

Art.  7.®  A  via  férrea  terá  o  numero  de  machinas  e  vagons  para 
passageiros,  bagagens  e  mercadorias  que  for  fixado  pelo  governador, 
de  acordo  com  a  empresa,  conforme  as  necessidades  de  serviço. 

Art.  8.®  Haverá  pelo  menos  um  comboio  diário  de  passageiros  e 
outro  de  mercadorias  entre  Lourenço  Marques  e  o  Libombo,  devendo 
o  numero  de  comboios  aumentar  conforme  as  necessidades  de  ser- 
viço, de  acordo  entre  o  Governo  e  a  empresa. 

Art.  9.*^  A  velocidade  minima  dos  comboios  de  passageiros  ou 
mistos  será  de  20  kilometros  por  hora,  e  a  dos  comboios  de  merca- 
dorias de  15  kilometros  por  hora. 

Art.  10.®  A  empresa  terá  os  empregados  necessários  para  a  ex- 
ploraçlo  e  conservação  da  linha  do  telegrapho,  cujo  numero  será  fi- 
xado por  acordo  com  o  Governo.  A  policia  da  linha  será  feita  por 
fiscaes  do  Governo  pagos  pela  empresa,  e  por  ella  também  será  pago 
o  conductor  que  seguir  cm  cada  comboio. 

Tarifa  dos  passageiros 

Art  11.°  As  tarifas  de  passageiros  e  mercadorias  e  as  dos  despa- 
chos telegraphicos  serSlo  fixadas  de  acordo  entre  o  Governo  c  a  em- 
presa, e  nSLo  poderão  ser  alteradas  ou  modificadas  sem    esse   acordo. 

Obrigações  espeoiaes  da  empresa 

Art.  12.°  A  empresa  obriga-se : 

1.°  A  construir  e  explorar  o  caminho  de  ferro  e  manter  uma  linha 
de  telegrapho  eléctrico  parai  leia  ao  mesmo  caminho ; 

2.°  A  construir  o  caminho  de  ferro,  alem  das  condições  já  indica- 
das neste  contrato,  em  condições  de  solidez  e  facilidade  de  transito 
nío  inferiores  ás  da  secção  do  Libombo  a  Pretória; 

3.°  A  começar  os  trabalhos  dentro  de  um  anno  e  a  conclui-los 
dentro  de  três  annos,  contados  da  formaçXo  da  companhia ; 

4.°  A  preferir  sempre  o  Governo  Português  no  serviço  do  caminho 
de  ferro  e  telegrapho; 

5.°  A  transportar  com  reducçâo  de  25  por  cento  nos  preços  das 
tarifas  os  passageiros  e  mercadorias  do  Estado ; 

6.°  A  transportar  gratuitamente  as  malas  e  dinheiro  do  Estado  no 
caminho  de  ferro  e  a  transmittir  gratuitamente,  c  de  pi^eferencia  a 
todos,  os  despachos  telegraphicos  do  Governo; 

7.°  A  tudo  o  mais  que  neste  contrato  vae  declarado. 

Concessões  do  Governo 

Art.  13.®  O  Governo  concede  á  empresa : 

1.®  O  exclusivo  do  caminho  de  ferro  e  do  telegrapho  eléctrico  du- 
rante noventa  e  nove  annos,  no  fim  dos  quaes  reverterão  para  o  Es- 
tado sem  indemnização  alguma,  reservando-se  porem  o  direito  de  os 
comprar  á  empresa; 
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2.**  320:000  hectares  de  terrenos,  metade  dos  dois  lados  da  via 
férrea,  em  lotes  alternados,  e  metade  em  outros  pontos  do  districto 
de  Lourenço  Marques,  os  quaes  serão  demarcados  á  medida  que  pro- 
gredirem os  trabalhos,  nâo  se  tornando  definitiva  a  concessão  senão 
desde  o  momento  da  abertura  da  linha  até  o  Libombo. 

§  Único.  Os  lotes  ao  longo  da  via  férrea  serão  distribuidos  de 
modo  que  fiquem  alternadamente  pertencendo  ao  Governo,  de  um  e 
outro  lado  d'ella,  lotes  de  iguaes  dimensões  aos  da  empresa. 

3.®  Os  terrenos  necessários  para  a  construcçSo  da  linha  e  estaçSes, 
o  as  madeiras  para  isso  precisas,  as  quaes  poderá  cortar  nas  ma- 
tas do  Estado  no  mesmo  districto ; 

4.^  As  minas  descobertas  em  terrenos  concedidos,  e  a  isenção 
de  direitos  de  lavra  e  de  quaesquer  outros  durante  quinze  annos, 
excepto  com  relação  ás  de  prata,  ouro  e  diamantes; 

õ.**  A  isenção  durante  quinze  annos  de  direitos  sobre  o  material 
de  construcção  e  exploração  da  linha  férrea  e  telegraphica  de  Lou- 
renço Marques  a  Pretória; 

6.^  A  preferencia  em  igualdade  de  circunstancias,  e  dentro  do 
prazo  de  dez  annos,  para  a  construcção  de  novas  linhas  ou  ramaes 
no  mesmo  districto. 

Art.  14.**  A  concessão  de  terrenos  entende-se  que  é  de  terrenos 
do  Estado.  Ficam  salvos  os  direitos  dos  particulares,  que  não  pode- 
rão ser  privados  das  suas  propriedades  sem  previa  indemnização  pe- 
las expropriações. 

§  1.**  Todas  as  expropriações  para  a  construcção  da  via  férrea  são 
declaradas  de  urgente  utilidade  publica. 

§  2,^  Os  terrenos  pertencentes  a  indigenas  serão  adquiridos  pela 
empresa  por  meio  de  contratos  com  elles  feitos. 

Qnestões  entre  a  empresa  e  o  Governo 

Art.  15.**  As  questões  entre  a  empresa  e  o  Governo  sobre  a  exe- 
cução do  contrato  serão  decididas  em  primeira  e  ultima  instancia, 
sem  recurso  algum,  por  um  juizo  arbitral,  composto  de  três  árbitros, 
nomeado  um  pelo  Governo,,  outro  pela  empresa,  e  o  terceiro  por 
acordo  entre  o  Governo  e  a  empresa. 

E  com  estas  condições  hão  por  feito  e  concluido  o  dito  contrato 
provisório,  que  fica  dependente  de  approvação  definitiva  do  Governo 
de  Sua  Majestade  Fidelíssima,  sendo  testemunhas  presentes  Henry 
V.  Watters,  empregado  neste  consulado  geral,  e  James  Jerram  Pratt, 
negociante,  ambos  residentes  nesta  cidade. ' 

E  eu,  Benjamin  Alfred  Beadle,  em  firmeza  de  tudo  e  para  constar 
onde  convier,  fiz  epcrever,  rubriquei  e  subscrevi  o  presente  termo  de 
contrato  provisório  (em  duplicado),  que  vão  assinar  commigo  os 
mencionados  outorgantes  e  testemunhas,  depois  de  lhes  ser  lido.= 
Visconde  Duprat,  cônsul  geral  de  Portugal  em  Londres,  como  repre- 
sentante do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  o  Ex.™"  Sr.  Conselheiro  João  de  Andrade  Corvo,  e  em 
virtude  da  auctorização  da  portaria  de  8  de  julho  de  1874.=  (reo.  P. 
J|fo<>rfi«.= Testemunhas  presentes:  -ff.  F.  Watters =J.  J.  Prat=:B. 
A.    Beadle,  secretario  do  consulado  geral  de  Portugal  em  Londres. 
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Decreto  approTando  o  conlralo  para  a  conslroccão  e  exploração  de  ama  liolia  férrea 

de  Loanda  a  Ambaca  • 

Tomando  em  consideração  o  requerimento  em  que  Augusto  Gar- 
rido, Alberto  da  Fonseca  Abreu  e  Costa,  José  Jacinto  Ferreira  da 
Cruz,  Angelo  Sarrea  de  Sousa  Prado,  Joaquim  Matoso  da  Camará  e 
Isaac  Zagury,  constituidos  em  sociedade,  pedem  que  lhes  seja  conce- 
dida licença  para  construirem  e  explorarem  uma  linha  férrea  na  pro- 
vincia  de  Angola,  entre  Loanda  e  Ambaca; 

Considerando  que  os  requerentes,  comquanto  pretendam  algumas 
concessões  tendentes  a  facilitar  a  execução  da  empresa  a  que  se  pro- 
põem, todavia  se  prontificam  a  levá-la  a  eflfeito  sem  subsidio  nem 
garantia  de  juro  por  parte  do  Governo; 

Attendendo  igualmente  ás  importantes  vantagens  que  devem  pro- 
vir áquella  provincia  da  realização  da  projectada  obra,  contribuindo 
efficazmente  para  a  maior  facilidade  e  progressivo  aumento  do  seu 
commercio ; 

Usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  artigo  lõ.®,  §  1.**, 
do  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros : 

Hei  por  bem  decreta;*  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  approvado  o  contrato  celebrado  nesta  data,  entre  o 
Governo  e  Augusto  Garrido,  Alberto  da  Fonseca  Abreu  e  Costa,  José 
Jacinto  Ferreira  da  Cruz,  Angelo  Sarrea  de  Sousa  Prado,  Joaquim 
Matoso  da  Camará  e  Isaac  Zagury,  constituidos  em  sociedade,  para 
a  construcção  e  exploração  de  uma  linha  fwrrea  na  provincia  de  An- 
gola, eutre  Loanda  e  Ambaca,  pela  forma  e  nos  termos  declarados 
nos  trinta  e  seis  artigos  de  que  se  compõe  o  mesmo  contrato. 

Art.  2.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e 
interino  dos  da  Marinha  e  Ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  9  de  dezembro  de  1874.  =  REI = «/(/tio  de  An- 
drade Corvo, 

Contrato  para  a  construcção  de  uma  linha  férrea  na  proTincia  de  Angola, 
entre  Loanda  e  Ambaca,  a  que  se  refere  o  decreto  anterior 

Aos  9  dias  do  mês  de  dezembro  de  1874,  no  Ministério  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  c  Ultramar  e  gabinete  do  111.'"**  e  Ex.'"°  Sr.  Con- 
selheiro João  de  Andrade  Corvo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros,  e  interino  dos  da  SIarinha  e  Ultramar,  com- 
pareci eu,  Manoel  Jorge  de  Oliveira  Lima,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
jestade, Director  Geral,  Secretario  Geral  do  Ministério,  estando  pre- 
sentes de  um  lado  o  mesmo  Ex."'®  Ministro,  primeiro  outorgante  por 
parte  do  Governo,  e  do  outro  Augusto  Garrido,  Alberto  da  Fonseca 
Abreu  e  Costa,  José  Jacinto  Ferreira  da  Cruz,  Ang<*lo  Sarrea  de 
Sousa  Prado,  Joaquim  Matoso   da  Camará  e  Moisés  Zagury,  como 
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representante  de  Isaac  Zagiiry,  de  Liverpool,  o  que  fez  certo  pela 
procuração  bastante  que  apresentou,  e  fica  archivada  neste  Ministé- 
rio, constituídos  em  sociedade  e  como  segundos  outorgantes,  assis- 
tindo também  a  este  acto  o  Visconde  de  Paiva  Manso,  ajudante  do 
procurador  geral  da  Coroa  e  Fazenda  junto  doeste  Ministério,  e  por  to- 
dos os  outorgantes  foi  dito  na  minha  presença,  e  na  das  testemunhas 
abaixo  mencionadas  e  assinadas,  que  concordavam  em  um  contrato  para 
a  empresa  da  construcçâo  de  uma  linha  férrea  de  via  reduzida,  sobre 
leito  próprio  e  para  tracção  por  meio  de  locomotivas,  que  os  segundos 
ortorgantes  se  propSem  executar  e  explorar  á  sua  custa  e  risco,  sem 
garantia  de  juro  ou  subsidio  em  dinheiro,  na  provincia  de  Angola,  en- 
tre Loanda  e  Ambaca,  nos  termos  das  clausulas  e  condições  abaixo  in-/ 
dicadas,  as  quaes  se  obrigam  a  cumprir. 

Artigo  1.**  Pela  palavra  empresa,  sempre  que  for  empregada  no 
presente  contrato,  devem  entender-se  os  concessionários  actuaes  ou 
qualquer  outra  sociedade  ou  companhia  para  quem  estes  traspassarem 
legalmente,  e  com  expressa  autorização  do  Governo,  os  direitos  adqui- 
ridos e  obrigações  contrahidas  por  este  mesmo  contrato. 

Art.  2.°  A  via  a  que  se  refere  este  contrato  será  dividida  em  duas 
grandes  secções  e  um  ramal,  a  saber: 

De  Loanda  ao  concelho  de  Casengo  pelo  Colungo-Alto,  e  de  Ca- 
sengo  ao  concelho  de  Ambaca,  pelo  valle  do  Lucalla.  O  ramal  será 
annexo  á  2.*  secção,  c  terminará  na  margem  do  rio  Quanza. 

§  único.  A  directriz  da  linha  geral  e  do  ramal  poderá  ser  alterada 
em  harmonia  com  os  estudos  que  se  fizerem,  e  fixada  definitivamente 
de  acordo  com  o  Governo. 

Art.  ,•}.**  A  empresa  deverá  apresentar  os  projectos  das  duas  gran- 
des secções  om  separado  e  nos  seguintes  prazos : 

O  de  uma,  vinte  e  quatro  meses  depois  da  data  doesto  contrato;  e  da 
outra,  dezoito  meses  depois  da  apresentação  do  primeiro. 

Art.  4.®  A  execução  das  obras  da  secção,  cujo  projecto  tenha  sido 
primeiramente  apresentado,  deverá  com^'çar  no  prazo  de  dezoito  mosos 
depois  da  sua  approvação  pelo  Governo,  e  a  das  o])ras  da  outra  vinte  o 
quatro  meses  depois  da  approvação  do  respectivo  projecto,  devendo  fi- 
car terminada  e  aberta  á  circulação  publica  cada  secção  quatro  annos 
depois  de  principiarem  os  trabalhos  respectivos. 

Poderá,  comtudo,  espaçar-se,  de  acordo  com  o  Governo,  a  exe- 
cução da  2.*  secção  a  construir,  pelo  prazo  que  s(í  convencionar. 

§  único.  Os  prazos  consignados  neste  e  no  precedente  artigo  são 
obrigatórios  para  a  empresa,  salvo  o  caso  de  força  maior,  devidamente 
comprovado. 

Art.  5.°  Os  projectos  que  a  empresa  doverá  apresentar  comprohen- 
derão : 

1.®  Uma  carta  chorographica  geral  da  linha,  incluindo  as  duas 
grandes  secções  e  o  ramal  na  escaía  de  1  por  õOOiOOO; 

2."  Planta  do  traçado  da  directriz  da  via  férrea  na  escala  de  1  por 
5:000; 

3.°  Perfil  longitudinal  na  mesma  escala  de  planta  e  dez  vezes  maior 
para  as  alturas; 

4.**  Perfis  transversaes  na  escala  d(j  1  por  200; 
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5.**  Desenhos  typos  da  via  e  das  obras  de  arte,  eoiuprehendendo 
as  estações  e  mais  dependências  da  via  férrea ; 
6.®  Memoria  descritiva. 

Art.  6.**  Ao  lado  da  linha  férrea  deverá,  como  sua  dependência, 
ser  estabelecido  um  telegrapho  eléctrico  para  serviço  da  exploração. 
Art.  7.®  A  exploração,  posse  e  usufruiçlo  da  linha  férrea  e  suas 
dependências  s8o  concedidas  á  empresa  pelo  espaço  de  noventa  e  nove 
annos,  a  contar  da  data  em  que  findar  o  prazo  determinado  para  ser 
aberta  á  circulação  publica  a  primeira  das  secções  que  se  construir. 
Art.  8.®  A  empresa  durante  o  prazo  da  concessão  conservará  a 
linha  férrea  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu  material  fixo  e  cir- 
culante, em  bom  estado  de  serviço,  e  no  mesmo  estado  a  entregará  ao 
(xoverno  findo  aqucUe  prazo,  fazendo  para  esse  fim,  á  sua  custa,  to- 
das as  reparações. 

§  único.  Se,  porem,  durante  o  prazo  estabelecido  for  destruida  ou 
damnificada  alguma  parte  do  caminho  por  motivo  de  guerra,  sem  culpa 
da  empresa,  o  Governo  a  indemnizará,  pagando-lhe  o  valor  das  repa- 
rações, depois  de  avaliadas,  em  dinheiro  ou  titules  de  divida  fundada. 
Art.  9.**  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão  a  em- 
presa entregará  ao  Governo  o  caminho  de  ferro,  com  todo  o  seu  ma- 
terial fixo,  seus  edifícios  e  dependências,  sem  que  por  isso  tenha  di- 
reito a  receber  indemnização  alguma. 

§  único.  O  valor  do  material  circulante,  e  quaesquer  provisões 
que  entregar  ao  Governo,  ser-lhe-hão  pagos  mediante  avaliação  por 
louvados. 

Art.  10.®  Em  qualquer  época,  depois  de  passados  os  primeiros 
vinte  e  cinco  annos,  a  contar  da  abertura  á  exploração,  terá  o  Go- 
verno a  faculdade  de  remir  a  linha  férrea  com  todo  o  seu  material 
fixo  e  circulante  e  suas  dependências,  pagando  á  empresa  o  valor  que 
for  arbitrado  por  louvados  competentes,  baseado  na  media  do  rendi- 
mento liquido  da  linha  dos  últimos  três  annos  antes  da  remissão,  e 
mais  10  por  cento  sobre  esse  valor  arbitrado. 

•  Art.  11.®  Para  acquisição  dos  terrenos  precisos  para  a  construc- 
ção  do  caminho  de  ferro  e  suas  dependências  poderá  a  empresa  usar 
das  leis  em  vigor  sobre  expropriação  por  utilidade  publica. 

Art.  12.®  O  Governo  concede  gratuitamente  á  empresa  os  terre- 
nos do  Estado,  baldios  e  incultos,  que  a  linha  férrea  e  suas  depen- 
dências tiver  de  occupar ;  e  alem  d'isso  uma  zona  de  500  metros  de 
largura  de  cada  lado  da  directriz  do  caminho,  dos  mesmos  terrenos, 
quando  os  haja,  comprehendendo  quaesquer  construcções  ou  edifica- 
ções que  nelles  se  encontrarem,  e  que  sem  inconveniente  possaiu  tam- 
bém ser  cedidas ;  e  bem  assim  o  direito  de  exploração  de  todas  as  mi- 
nas que  se  encontrarem  dentro  da  distancia  de  2  kilometros  de  cada 
lado  do  caminho  que  se  construir. 

Art.  13.®  A  posse  dos  terrenos  comprehendidos  na  zona  concedida 
no  artigo  antecedente  será  dada  á  proporção  que  se  forem  concluindo 
os  diíferentes  lanços  de  cada  secção  da  linha  férrea,  procedendo  sem- 
pre a  demarcação,  que  será  feita  por  termo  administrativo,  intervindo, 
alem  da  autoridade  administrativa  competente,  o  fiscal  delegado  do 
Governo  na  construcção  do  caminho  de  ferro. 
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Art.  14.*  A  posse,  referida  no  precedente  artigo,  nlo  será  preju- 
dicada pela  terminação  ou  mesmo  remissão  do  prazo  da  concessXo  da 
via  férrea,  sendo  por  isso  illimitada  e  alienavel  por  parte  da  empresa. 

Art.  lõ.®  O  Governo  concede  á  empresa  o  direito  de  cortar  nos 
terrenos  baldios  e  nas  matas  da  provincia  pertencentes  ao  Estado,  e 
naquellas  a  que  tenha  direito,  as  madeiras  de  que  ella  precisar  para 
a  construcçâo  do  caminho  de  ferro  e  do  telegrapho  eléctrico. 

§  único.  A  faculdade  concedida  neste  artigo  entende-se  também  á 
época  da  exploração,  podendo  a  empresa  consumir  as  lenhas  de  que 
carecer  para  combustivel  das  machinas  locomotivas  ou  das  officinas. 

Art.  16."  Terão  entrada  livre  de  direitos  na  alfandega  de  Loanda 
os  materiaes  e  utensílios,  machinas  e  mais  objectos  que  a  empresa 
importar  para  o  estabelecimento  da  linha  férrea,  estações,  officinas  e 
outras  edificaçSes  e  dependências  da  mesma  linha,  e  para  o  telegra- 
pho eléctrico,  e  bem  assim  os  que  necessitar  para  a  exploração  du- 
rante os  primeiros  quinze  aunos. 

§  1.**  A  isenção  de  direitos  de  importação  é  extensiva  a  todo  o 
combustivel  preciso  para  a  exploração. 

#  §  2.*  O  uso  doestas  isençíHes  fica  sujeito  á  especial  fiscalização  do 
Governo. 

Art.  17.®  O  caminho  de  ferro  será  de  uma  só  via,  estabelecendo-se 
ii8  vias  de  resguardo  que  forem  julgadas  precisas.  Neste  caso  a  lar- 
gura da  entrevia  não  será  inferior  a  l'",80. 

Art.  18.**  A  largura  da  via  entre  as  arestas  interiores  dos  carris 
não  será  inferior  a  11  decimetros. 

Art.  19.**  O  peso  de  cada  metro  corrente  de  carril  não  será  infe- 
rior a  15  kilogrammas. 

Art.  20.®  A  inclinação  máxima  admissivel  nos  traineis  será  de  25 
millimetroB  por  metro  corrente. 

Art.  21.®  O  limite  minimo  do  raio  das  curvas  de  concordância  é 
fixado  em  200  metros. 

Art.  22.®  O  numero  de  machinas,  carruagens  c  vagons  destina- 
dos ao  transporte  de  passageiros,  bagagens  e  mercadorias,  será  fixado 
pelo  Governo  de  acordo  com  a  empresa  e  conforme  as  necessidades 
do  serviço. 

Art.  23.®  Na  exploração  da  linha  férrea  e  do  telegrapho  eléctrico 
o  S€r\íço  do  Estado  terá  sempre  preferencia  sobre  o  dos  particulares. 

Art.  24.®  Os  passageiros  que  viajarem  em  serviço  do  Governo  e 
as  mercadorias  pertencentes  ao  Estado  serão  transportados  no  cami- 
nho de  ferro  por  metade  dos  preços  marcados  nas  competentes  tarifas. 
Art.  25.®  Será  gratuito  o  transporte  das  malas  do  correio  e  dinhei- 
ros do  Estado  e  seus  portadores ;  e  bem  assim  é  gratuita  a  transmis- 
são telegraphica  dos  despachos  officiaes. 

Art.  26.®  A  sede  legal  da  empresa  será  em  Loanda  ou  em  T^is- 
boa;  no  segundo  caso  terá  agentes  que  a  representem  em  Loanda  e 
respondam  pelas  obrigações  que  ali  contrahir. 

Art.  27.®  O  Governo  reserva  para  si  o  direito  de  fazer  inspeccio- 
nar pelos  seus  agentes  fiscaes  os  trabalhos  de  construcçâo  do  cami- 
nho de  ferro  e  a  sua  exploração. 

Art.  28.®  Qualquer  alteração  que  no  acto  da  construcçâo  se  jul- 


26 

gae  necessário  ou  conveniente  introduzir  nos  projectos  será  sujeita 
pela  empresa  á  approvaçao  do  Governo. 

Art.  29.**  A  linha  férrea  poderá  ser  aberta  á  circulação  por  lan- 
ços de  extensão  não  inferior  a  õ  kilometros. 

§  unieo.  Nenhum  lanço  poderá  ser  aberto  ao  transito  sem  que  te- 
nha sido  competentemente  examinado  e  approvado. 

Art.  30.®  A  empresa  terá  a  faculdade  de  prolongar  a  linha  con- 
cedida e  construir  todos  os  ramaes  que  possam  alimentar  a  sua  cir- 
culaçào,  precedendo  o  respectivo  contrato  especial  com  o  Governo, 
baseado  nas  coudiçòes  geraes  d'este  contrato. 

Quando  porem  o  Governo  julgar  necessário  prolongar  a  linha  ou 
construir  alguns  d  esses  ramaes  e  a  empresa  se  não  prestar  a  isso, 
reserva  o  Governo  para  si  o  direito  de  construir  ou  de  contratar  a  sua 
construeção  com  qualquer  outra  empresa. 

Art.  31.®  O  material  lixo  c'  circulante  do  caminho  de  ferro  e  do 
telcgrapho  eléctrico  servirão  dt*  garantia,  para  o  Estado,  da  execução 
das  presentes  condições. 

Art.  32.®  Um  regulamtmto  especial  feito  de  acordo  com  a  empn^sa 
determinará  as  condiçíjes  de  exploração  e  de  policia  na  linha  fcrij^^a. 

Art.  33.®  A  empresa  será  iisiuta  de  qualquer  contribuição  grral 
ou  municipal  durante  os  primeiros  vinte  e  cinco  annos  depois  do  co- 
meço da  construeção  da  linha  férrea. 

Nenhuma  contribuição  especial  será  lançada  sobre  a  linha  férrea 
durante  a  sua  exploração. 

Art.  34.®  A  empresa,  seus  agentes,  empregados  e  operários  fica- 
rão sujeitos  em  tudo  o  que  disser  respeito  á  construeção  e  exploração 
ás  leis  e  tribunaes  do  r<'ino  de  Portugal. 

Art.  35.®  No  caso  de  findar  ou  ser  alterado  em  qualquer  época  o 
privile^'"io  dtí  navegação  a  vapor  no  liio  Quanza  fruido  pela  actual 
companhia,  o  Governo  reservará  á  empresa  a  faculdade  de  ali  empre- 
gar por  sua  conta  barcos  a  vapor,  para  transportar  todos  os  mate- 
riaes  necessários  á  construeção  e  exploração  da  linha  férrea  a  que  se 
refere  este  contrato. 

Art.  3G.®  Todas  as  questões  (jue  se  suscitarem  entre  o  Governo  e 
a  empresa,  sobre  a  execução  deste  contrato,  serão  decididas  por  ár- 
bitros, dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  Governo  e  dois  pela  em- 
presa. No  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questão  será  um  quinto 
arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes.  Fahando  acordo 
para  esta  nomeação,  será  deferida  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  a 
nomeação  do  quinto  arbitro. 

E  com  estas  condições  e  clausulas  hão  por  feito  e  concluido  o  dito 
contrato,  ao  qual  assistiu,  como  fica  declarado,  o  Visconde  de  Paiva 
Manso,  ajudante  do  procurador  geral  da  Coroa  e  Fazenda  junto  a  »'3te 
^Ihiisterio,  sendo  testemunhas  presentes  António  Maria  Campelo, 
chefe  da  2.^  J^epartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  e  Manoel 
Gomes  Pessoa  J^oforte,  primeiro  ofíicial  da  secretaria  do  extincto  Con- 
selho Ultramarino,  addido  á  mesma  rei)artição. 

E  líu,  Manoel  Jorge  de  Oliveira  Lima,  do  Conselho  de  Sua  Majes- 
tade, Director  (íeral.  Secretario  Geral  do  Ministcrii»,  em  firmeza  de 
tudo,  e  para  constar  onde  convier,  fiz  escrever,  rubriquei  e  subscrevi 
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«  presente  termo  de  contrato,  em  duplicado,  que  vão  assinar  commigo 
os  mencionados  outorgantes  e  mais  pessoas  já  referidas,  depois  do 
lhes  ser  tido.=  João  de  Andrad-e  Corvo  =  Augusto  Garrido  =  Alberto 
da  Fonseca  Abreu  e  Costa = José  Jacinto  Ferreira  da  Cruz=Angtlo 
Sarrea  de  Sousa  Prado = Joaquim  Matoso  da  Camará  =  Vot  procu- 
ração de  Isaac  Zagury,  Moisés  Zagury. — Fui  presente,  Visconde  de 
Faiva  Manso = António  Maria  Campelo  =  Manoel  Gomes  Pessoa  Lo- 
yorte  ==:  Manoel  Jorge  de  Oliveira  Lima, 


IST^S 


Portaria  deleraiinando  qoe  se  faca  o  reconbccíiceHlo  do  Irarado 
para  a  linha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca 

)[anda  Sua  Majestade  El-Rei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
g'ocios  da  Marinha  e  Ultramar,  participar  ao  Governador  Geral  da 
provincia  de  Angola  que,  por  portaria  d'esta  data,  houve  por  bem  de- 
terminar que  o  conductor  de  2/  classe,  em  commissão  no  Instituto 
Industrial  e  Commercial  de  Lisboa,  Angelo  Sarrea  de  Sousa  Prado 
proceda  aos  estudos  necessários  para  o  reconhecimento  do  traçado  do 
caminho  de  ferro  que  se  projecta  construir  em  Angola,  entre  Loanda 
e  Ambaca,  em  cujo  serviço  deverá  ser  auxiliado  por  um  dos  conduc- 
tores  ou  outro  empregado  de  obras  publicas  da  referida  província, 
ficando  o  mesmo  governador  na  intelligencia  de  que  a  empresa  con- 
cessionaria do  dito  caminho  de  ferro  ministrará  os  trabalhadores  e 
mais  recursos  necessários  para  o  cumprimento  de  tal  commis:sào. 

Paço,  em  28  de  junho  de  1875.  =*/oa(;  de  Andrade  Corvo, 


Lfi  anlorizando  o  Governo  a  conlralar  a  conslroc^âo  de  um  caminho  de  ferro 
de  Loarenro  Marqnes  ás  fronteiras  do  Transvaal 

DOM  luís.  por  graça  de  Deus,  Kci  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
-etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Curtes  Geraes 
decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  1.**  E  o  Governo  autorizado  a  contratar  a  construcçao  de 
um   caminho  de  ferro  a  partir  do  porto  de  Lourenço  Marques  até  a 
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fronteira  da  Republica  da  Africa  Meridional,  concedendo  á  empresa 
ou  companhia  que  se  formar  para  esse  fim: 

1.°  Uma  subvenção  que  poderá  ser  equivalente  a  metade  do  custo 
das  obras,  segundo  o  orçamento  feito  em  vista  do  projecto  e  em  con- 
formidade com  as  condições  technicas  que  forem  definitivamente  esti- 
puladas, orçamento  e  projecto  que  deverão  ser  previamente  approva- 
dos  pelo  Governo  de  Sua  Majestade,  ou  uma  somma  fixa  que  não 
exceda  7:000?SOOO  réis  por  kilometro; 

2."*  Os  terrenos  pertencentes  a(í  Estado  que  forem  necessários  para 
a  construcçâo  e  exploraçSo  do  referido  caminho  de  ferro ; 

3.**  Importação  livre,  durante  15  annos,  de  todos  os  direitos  do 
material  fixo  e  circulante  para  a  construcçâo  e  exploração  do  mesmo 
caminho  de  ferro: 

4."  A  preferencia,  em  igualdade  de  circunstancias,  para  a  construc- 
çâo de  ramacs; 

õ.^  O  exclusivo  da  exploração  da  linha  férrea  e  do  respectivo  te- 
legrapho  eléctrico  durante  99  annos,  no  fim  dos  quaes  reverterão  para 
o  Estado,  sem  indemnização  alguma,  reservando-se,  todavia,  o  Go- 
verno a  faculdade  de  usar  do  direito  de  remissão  no  periodo  e  pela 
forma  que  no  contrato  se  ajustar; 

6.®  Importação  livre  de  direitos  de  todo  o  material,  fixo  e  circu- 
lante, destinado  á  construcçâo  e  exploração  do  prolongamento  da  men- 
cionada linha  férrea  no  território  da  Republica  da  Africa  Meri- 
dional. 

Art.  2.®  E  outrosim  o  Governo  autorizado  a  applicar  o  producto 
dos  direitos  a  que  se  referem  os  artigos  7.°  e  8.®  do  tratado  de  28 
de  janeiro  ultimo,  entre  Portugal  e  a  Republica  Meridional,  á  amorti- 
zação do  capital  e  pagamento  dos  juros  das  sommas  que  for  necessá- 
rio levantar  para  satisfazer  a  subvenção  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
tecedente e  para  effectuar  outros  melhoramentos  de  que  o  porto  de 
Lourenço  Marques  possa  carecer  para  maior  segurança  e  commodi- 
dade  do  commercio  internacional. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  da  Marinha  e  Ultramar  a  faça  imprimir,  publicar  e  cor- 
rer. Dada  no  paço  da  Ajuda  aos  12  de  abril  de  1876.=EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  =  Jb(7o  de  Andrade  Corvo»  (Logar  do  sêllo 
grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  sanccionado  o  de- 
creto das  Cortes  Geraes,  de  29  de  março  ultimo  que  autoriza  o  Go- 
verno a  contratar  um  caminho  de  ferro  a  partir  do  porto  de  Lourenço 
Marques  até  a  fronteira  da  Republica  da  Africa  Meridional,  com  as 
condições  nelle  declaradas,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  de- 
creto como  nelle  se  contem,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Majestade  ver, = João  Isidoro  DuaHe  Pereira  a  fez. 
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Lei  aatorizando  o  Governo  a  contrahir  m  empreslimo  para  melhoramentos  poblicos 
em  Cabo  Yerde,  S.  Thomé,  Angola  e  XoçambiqQe 

DOM  luís,  por  graça  de  Deus,  Eei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
eíc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cortes  Geraes 
decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  1.^  E  autorizado  o  Governo  a  contrahir  um  empréstimo 
até  a  quantia  de  1.000:000f>000  réis,  para  ser  exclusivamente  empre- 
gado na  execuçiU)  e  conservação  de  obras  e  melhoramentos  públicos 
nas  provincias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Príncipe,  Angola  e  Mo- 
çambique. 

§  único.  O  Governo  proporá  successivamente  ás  Cortes  os  meios 
necessários  para  a  continuação  e  conservação  das  obras  a  que  se  re- 
fere este  artigo. 

Art.  2.**  Os  encargos  do  empréstimo,  comprehendendo  a  amorti- 
zação, nao  excederão  a  7  por  cento  ao  anno,  devendo  esses  encargos 
ser  pagos  pelo  producto  dos  impostos  que  nas  provincias  ultramari- 
nao  de  Africa  se  cobram,  ou  de  futuro  se  cobrarem,  com  destino  es- 
pecial para  obras  publicas. 

§  único.  Os  rendimentos  do  districto  de  Lourenço  Marques  prove- 
nientes dos  impostos  a  que  forem  sujeitos  os  géneros  importados  com 
destino  á  Republica  da  Africa  Austral,  em  conformidade  do  tratado  de 
11  de  dezembro  de  1875,  serão  applicados  a  satisfazer  os  encargos 
d'este  empréstimo,  na  proporção  da  parte  do  mesmo  empréstimo  que 
for  applicado  ás  obras  e  melhoramentos  públicos  do  mesmo  districto. 

Art.  3.*  Os  titules  do  empréstimo,  autorizado  pelo  artigo  1.®  da 
presente  lei.  terão  para  todos  os  effeitos  legaes,  a  natureza  de  inscri- 
ções da  divida  publica  fundada. 

Art.  4.^  O  Governo  determinará  por  decreto  a  distribuição  e  ap- 
plicaçào  do  producto  do  empréstimo,  de  forma  que  a  parte  destinada 
a  cada  provincia  seja  proporcional  á  importância  das  sommas  com  que 
fcUe  contribuir  para  o  pagamento  dos  cargos  provenientes  do  emprés- 
timo. 

Art.  5.®  As  obras  serão  feitas  por  administração  directa  do  Estado 
por  empresa  ou  empreitada  conforme  os  projectos  e  orçamentos  ap- 
provados  pelo  Governo  e  nos  termos  da  legislação  em  vigor  no  Minis- 
tério das  Obras  Publicas.  Commercio  e  Industria  na  parte  em  que  lhe 
for  applicavel. 

§  único.  Dos  actuaes  empregados  de  obras  publicas  nas  provincias 
^  Africa  poderão  ser  nomeados,  para  fazer  parte  doeste  pessoal, 
*<liielles  que  tiverem  os  requisitos  necessários  para  o  bom  desempe- 
nho do  serviço  a  que  o  mesmo  pessoal  é  destinado. 

Art.  7.®  Serão  livres  de  direitos  de  importação  as  machinas,  fer- 
r^entas,  utensilios  e  materiaes  necessários  para  a  execução  dasobras. 

Art.  8.**  A  despesa  a  fazer  com  a  direcção,  inspecção  e  adniinis- 
traçSo  das  obras  será  paga  pelos  fundos  destinados  ás  mesmas  obras. 

Art.  y.®  O  Governo  dará  conta  ás  Cortes  do  uso  que  fizer  da  au- 
torização qae  lhe  é  concedida  por  esta  lei. 
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Art.  10.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  execuçílo  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nesta  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  o 
Mnistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  interino 
dos  da  Marinha  e  Ultramar,  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr. 
Dada  no  Paço  da  Ajuda  aos  12  de  abril  de  1876.  =  ELi-REI,  com 
rubrica  e  guarda.  =  -án^or?*o  de  Serpa  Pimentel = João  de  Andrade 
Corvo.  — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  sanccionado  o  de- 
creto das  Cortes  Geraes  de  1  de  abril  de  1874,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  contrahir  um  empréstimo  até  a  quantia  de  l.OOOiOOOáíXK) 
réis,  para  ser  empregado  em  obras  publicas  nas  provindas  de  Cabo 
Verde,  S.  Thomé  e  Principe,  Angola  e  Moçambique,  o  manda  cum- 
prir e  guardar  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém,  pela  forma  re- 
tro declarada. 

Para  Vossa  Majestade  ver.  =  Manoel  Gomes  Pessoa  Loforte  a  fea. 


Portaria  appmaido  um  coDtrato  para  a  coDslrnrráo  de  om  caoioho  de  ferre 
de  L^aren^  larqoes  á  freoteira  do  TransTaal 

Manda  Sua  Majestade  El-Rei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  remetter  ao  Governador  Geral  da  pro- 
vineia  de  Moçambique,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eíFeitos,  a 
inclusa  copia  do  contrato  que,  segundo  a  autorização  concedida  pela 
carta  de  lei  de  12  do  corrente  mês,  foi  celebrado  na  mesma  data,  en- 
tre o  Governo  e  George  Pigot  Moodie,  para  a  construcçSo  de  uma  li- 
nha férrea  e  telegraphica  da  bahia  de  Lourenço  Marques  á  fronteira 
da  Republica  da  Africa  Meridional. 

Paço,  em  20  de  abril  de  1876.  =yo2o  de  Andrade  Coit-o. 


Contrato  para  a  constrneçio  de  nma  linha  férrea  e  telegraphiea  de  Lonrenço  Mar- 
ques á  fronteira  da  republica  da  Africa  meridional,  a  qoe  se  refere  a  portaria 
anterior. 

Aos  12  dias  do  mês  de  abril  de  1876,  no  Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar  e  gabinete  do  111."®  e  Ex."*®  Sr.  Conselheiro 
João  de  Andrade  Corvo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  e  interino  dos  da  Marinha  e  Ultramar,  compareci 
eu,  José  Tavares  da  Macedo,  do  Conselho  de  Sua  Majestade,  official 
maior  graduado,  servindo  de  director  geral  da  Segunda  Direcção  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  estando 
presentes  de  um  lado  o  mesmo  Ex."®  Ministro,  como  primeiro  outor- 
gante, por  parte  do  Governo,  e  do  outro  lado  o  Sr.  Ido  Jan  Reinhart 
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Muurling,  cônsul  geral  da  republica  da  África  Meridional,  como  se- 
gando outorgante,  na  qualidade  de  procurador  de  George  Pigot  Moodie, 
ei)mo  mostrou  por  documento  autentico,  assistindo  também  a  este 
ado  o  Conselheiro  Procurador  Geral  da  Coroa  e  Fazenda,  João  Bap- 
tista da  Silva  Ferrão  de  Carvalho  Martens;  e  por  todos  os  outor- 
gantes foi  dito  na  minha  presença,  e  na  das  testemunhas  abaixo  men- 
cionadas e  assinadas,  que  concordavam  em  um  contrato  para  a  cons- 
truooilo  de  uma  linha  férrea  e  telegraphica  da  bahia  de  Lourenço 
Marques  á  fronteira  da  republica  da  Africa  meridional,  nos  termos 
(las  condições  abaixo   indicadas,   as   quaes  se  obrigavam  a  cumprir. 

1.*  O  Governo  de  Sua  Majestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Al- 
ganes  concede  a  George  Pigot  Moodie  o  direito  exclusivo  de  cons- 
truir e  explorar  uma  linha  férrea  e  telegraphica,  principiando  na  ba- 
hia de  Lourenço  Marques  e  prolongando-se  até  a  fronteira  da  repu- 
blica da  Africa  meridional,  nos  montes  do  Libombo,  e  o  concessio- 
nário, o  dito  George  Pigot  Moodie,  obriga-se  a  construir  e  explorar 
a  dita  linha  férrea  e  telegraphica,  debaixo  das  condições  e  estipula- 
ções seguintes. 

2.*  Dentro  de  seis  meses  da  data  doeste  contrato  o  concessionário 
formará  uma  companhia  para  realizar  o  objecto  doesta  concessão. 
Logo  que  esteja  legalmente  estabelecida,  todos  os  direitos  e  deveres 
concedidos  ou  impostos  ao  concessionário  passarão  para  a  dita  com- 
panhia. 

3.*  A  companhia  terá  uma  sede  legal  em  Lourenço  Marques  e  um 
representante  legal  na  mesma  localidade.  Em  todas  as  questões  que 
possam  dar-se  com  o  (ioverno  Português,  ou  com  particulares  mora- 
dores em  Portugal  ou  nas  suas  possessões,  a  respeito  da  empresa 
estipulada  neste  contrato,  a  companhia  ficará  sujeita  ás  leis  e  aos 
tribunaes  portugueses.  A  companhia,  bem  como  todos  os  estrangeiros 
•i^mpregados  nos  trabalhos  da  mesma  e  residentes  em  território  por- 
tuguês, renunciarão  a  todos  os  direitos  que  lhes  pertençam  como  es- 
trangeiros, no  que  respeita  aos  fins  deste  contrato. 

4.*  G  ponto  de  partida  da  linha  férrea  e  telegraphica  e  a  sua  de- 
finitiva directriz  serão  fixadas  por  mutuo  acordo  entre  o  Governo  e 
«» concessionário,  depois  da  apresentação  do  projecto  elaborado  pelo 
♦-•ngenheiro  do  concessionário.  A  linha  férrea  e  telegraphica  ha  de  li- 
gar-se  na  fronteira  da  republica  com  a  linha  que  será  construida 
d'ali  até  um  centro  mercantil  da  mesma  republica,  de  maneira  que 
as  machinas,  carruagens  e  vagons  possam  percorrer  ambas  as  linhas. 

r>.*  O  caminho  de  ferro  será  de  uma  só  via,  com  as  necessárias 
linhas  de  resguardo  e  as  de  ser\iço  das  estações.  A  largura  entre  os 
tarris  não  será  inferior  a  um  metro.  O  peso  dos  carris  não  será  in- 
ferior a  20  kilogrammas  por  metro  corrente  do  carril.  As  rampas 
i^âo  terão  inclinação  superior  a  If)  millimetros  por  metro,  e  os  raios 
wininaos  das  curvas  não  serão  inferiores  a  2(-)0  metros.  As  condições 
technioas  do  caminho  não  serão  inferiores  ás  da  secção  da  linha  na 
f^publiea  da  Africa  meridional. 

6.*  i)  concessionário  pode,  á  sua  escolha,  começar  as  obras  de 
«•onstrucção*  em  qualquer  ponto  situado  entre  a  bahia  de  Lourenço 
Marques  e  a  fronteira  da  Africa  meridional. 
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Os  trabalhos  principiarão  dentro  de  um  anno  e  ficarão  terminados 
dentro  de  três  annos.  a^  contar  da  data  do  presente  contrato;  da  falta 
de  cumprimento  d'estas  condições  resultará  a  rescisão  do  contrato, 
salvo  caso  de  força  maior  devidamente  comprovado. 

7/  O  Governo  Portug^uês  reserva-se  o  direito  de  fiscalizar  a  exe- 
cução das  obras  e  o  emprego  do  material  fixo  e  circulante,  na  parte 
da  via  férrea  e  telegraphica  assente  em  território  português.  Nenhuma 
secção  poderá  ser  entregue  á  circulação  sem  previa  autorização  do 
Governo,  dada  por  via  do  seu  delegado. 

8.*  A  via  férrea  terá  o  numero  de  machinas,  carruagens  e  vagons 
que  for  bastante  para  o  tran8i)orte  de  passageiros  t;  mercadorias. 

9.*  Haverá  pelo  menos  um  comboio  •  diário  de  ida  e  volta  para 
percorrer  a  linha  inteira. 

10.*  A  velocidade  minima  dos  comboios  de  passageiros  não  será 
inferior  a  20  kilometros  por  hora,  e  a  dos  comboios  de  mercadorias 
de  IT)  kilometros  por  hora. 

1].*  O  concessionário  terá  os  empregados  necessários  para  a  ex- 
ploração e  consíTvação  da  linha  fcrrea  e  telegraphica. 

12.*  As  máximas  taxas  j)ara  o  transporte  de  passageiros  e  mer- 
cadorias c  para  a  expedição  de  telegrammas  serão  fixadas  de  acordo 
com   o    Governo,  e   nâi>  podem   ser  elí'vadas  sem  approvação  d'este. 

KL*  O  (foverno  terá  a  preferencia  para  o  transporte  de  passagei- 
ros e  mercadorias. 

14.*  O  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  para  o  serviço  do 
Estado  se  fará  com  a  reducção  de  25  por  cento. 

lõ.*  As  malas  e  dinheiro  do  Estado  serão  transportados  gratuitii- 
mente,  sob  a  vigilância  e  responsabilidade  de  um  empregado  do  Go- 
verno. 

Os  despachos  telegraphicos  do  Governo  terão  sempre  preferencia 
sobre  todos  os  outros,  e  serão  expedidos  gratuitamente. 

IG.*  O  Governo  concede  ao  concessionário  o  direito  exclusivo  de 
explorar  a  dita  linha  férrea  e  telegraphica  por  noventa  e  nove  annos, 
a  contar  do  começo  das  obras.  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da 
concessão,  acima  estabelecido,  a  empresa  entregará  ao  Governo,  em 
bom  estado  de  exploraçãi»,  o  caminho  de  ferro  e  a  linha  telegraphica 
com  todo  o  seu  material  fixo,  seus  edifícios  e  dependências,  de  qual- 
quer natureza  que  sejam,  sem  que  por  isso  tenha  direito  a  receber 
d'elle  indemnização  alguma. 

Também  lhe  entregará  todo  o  material  circulante,  mas  tanto  o 
valor  d'este  como  o  do  carvão  de  pedra  e  outros  quaesquer  provi- 
mentos que  entregar  ao  Governo  ser-lhe-hão  pagos  segundo  o  arbi- 
trio  de  louvados. 

Em  qualquer  época  depois  de  terminados  os  quinze  primeiros  an- 
nos, a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclusão  de  ambas  as  li- 
nhas,  terá  o  Governo   a  faculdade  de  resgatar  a  concessão  inteira. 

Para  determinar  o  preço  da  remissão,  toma-se  o  producto  hquido 
obtido  i)ela  empresa  durante  os  sete  annos  que  tiverem  precedido 
aquelle  em  que  a  remissão  deve  effectuar-se,  deduz-se  d'esta  somma 
o  producto  liquido  que  corresponde  aos  dois  annos  menos  producti- 
vos  e  tira-se  a  media  dos  outros  annos,  a  qual  constitue  a  importan- 
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cia  de  nma  annuidade  que  o  Governo  pagará  á  empresa  durante  cada 
um  dos  annos  que  faltarem  para  terminar  o  prazo  da  concessão.  Po- 
rem esta  annuidade  nunca  será  inferior  ao  prodncto  liquido  do  ultimo 
dos  sete  annos  tomados  para  base  doeste  calculo. 

Neste  preço  da  remissão  não  é  incluído  o  valor  do  carvão,  coke  ou 
outros  abastecimentos,  que  serão  avaliados  em  separado  e  pagos  pelo 
Governo,  na  oocasião  de  serem  entregues,  pelo  preço  da  avaliação. 

17.*  O  Governo  concede  mais  ao  concessionário: 

( )s  terrenos  pertencentes  ao  Estado  e  que  forem  necessários  para 
a  construcção  de  um  caminho  de  ferro  com  duas  vias,  suas  estações 
e  vias  de  resguardo; 

O  direito  de  cortar  nas  matas  do  Estado,  situadas  no  districto  de 
Lourenço  Marques,  as  madeiras  precisas  para  a  construcção  da  linha 
férrea  e  telegraphica ; 

O  direito  de  explorar  durante  o  prazo  da  concessão  as  minas  de 
car\^ào  que  o  concessionário  descobrir  ao  longo  da  linha  férrea  e  te- 
legraphica, e  começarem  a  ser  exploradas  dentro  de  cinco  annos, 
contados  da  data  do  acabamento  da  linha; 

O  uso  livre  de  lenha,  combustivel,  dos  terrenos  e  matas  do  Es- 
tado para  a  e3q)loraçâo  do  caminho  de  ferro  duranto  o  prazo  da  con- 
cessão, segundo  os  regulamentos  do  Estado. 

18.*  O  Governo  pagará  ao  concessionário  uma  subvenção  pecu- 
niária de  7:000ó0(X)  réis  por  cada  kilometro  de  linha  férrea  e  tele- 
graphica construida  em  território  português. 

Para  o  pagamento  da  subvenção  dividir-se-ha  a  linha  férrea  e  te- 
legraphica em  três  secç5es,  quanto  possivel  iguaes.  Logo  que  cada 
uma  das  duas  secções  primeiramente  construídas  estiver  concluida, 
será  paga  á  empresa  a  respectiva  subvenção  com  abatimento  de  10 
por  cento.  O  pagamento  da  subvenção  correspondente  á  terceira  e 
ultima  secção,  e  os  dos  décimos  retidos  no  pagamento  das  duas  ante- 
riores, será  eflfectuado  quando  toda  a  linha  férrea  e  telegraphica  de 
Lourenço  Marques  á  fronteira  estiver  concluida  c  aberta  á  circulação 
publica. 

19.*  O  concessionário  gozará  por  quinze  annos  o  direito  de  im- 
portar livre  de  direitos,  na  alfandega,  o  material  fixo  e  circulante 
para  a  construcção  e  exploração  da  linha  férrea  e  telegraphica  de 
Lourenço  Marques  a  Libombo,  e  da  secção  da  linha  na  republica  do 
sol  da  Africa. 

20.*  Em  igualdade  de  circunstancias  com  outros  proponentes  o 
concessionário  terá  a  preferencia,  por  espaço  do  quinze  annos,  con- 
tados da  data  do  presente  contrato,  para  a  construcção  de  ramaes  da 
linha  férrea  e  telegraphica  no  districto  de  Lourenço  Marques. 

i)  direito  de  remissão  mencionado  na  condição  16.*  só  será  exer- 
cido coUectivamente  com  respeito  a  todas  as  linhas  que  forem  cons- 
truídas segundo  as  estipulações  deste  contrato  e  com  o  direito  de 
preferencia  dado  pela  presente  condição. 

21.*  Todas  as  questões  que  se  suscitarttm  entre  o  íjoverno  e  o 
concessionário  acerca  da  intelligencia  e  execução  do  presente  contrato 
serão  decididas  em  primeira  e  ultima  instancia  por  três  árbitros,  dos 
qnaes  (se  as  partes  não  concordarem  na  eleição)  um  será  designado 
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pelo  Governo,  outro  pelo  concessionário  e  o  terceiro  pelos  assim  no- 
meados. 

A  parte  contratante  que  pretender  decisão  arbitral  participá-lo-ha 
á  outra  parte  expondo  o  objecto  da  questão  e  o  nome  do  individuo 
que  escolhe.  Dentro  de  três  semanas  a  outra  parte  indicará  por  es- 
crito o  nome  do  seu  arbitro,  e,  não  o  declarando  nesse  prazo,  a  no- 
meação será  feita  pelo  tribunal  judicial  de  Lourenço  Marques. 

Se  os  dois  árbitros  não  concordarem  na  escolha  do  que  falta,  cada 
um  indicará  o  seu,  c  a  sorte  decidirá  qual  dos  dois  últimos  será  o 
terceiro  arbitro. 

E  com  estas  condições  hão  por  feito  e  concluido  o  dito  contrato, 
sendo  testemunhas  presentes  António  Maria  Campello,  chefe  da  se- 
gunda Repartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  e  Manoel  Gomes 
Pessoa  Loforte,  primeiro  official  do  extincto  Conselho  Ultramarino, 
addido  á  mesma  repartição. 

E  eu,  José  Tavares  de  Macedo,  do  Conselho  de  Sua  Majestade, 
ofl^cial  maior  graduado,  servindo  de  Director  Geral  da  Direcção  do 
Ultramar  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  c  Ultra- 
mar, em  firmeza  de  tudo,  e  para  constar  onde  convier,  fiz  escrever, 
rubriquei  e  subscrevi  o  presente  termo  de  contrato,  em  duplicado, 
que  vão  assinar  commigo  os  mencionados  outorgantes  e  mais  pessoas 
já  referidas,  depois  de  lhes  ser  lido. 

Declaro  que  na  condição  20.*  se  riscaram  as  palavras  novas  li- 
nhas ou.-=José  Tavares  de  Macedo. 

Declaro  que  concordo  na  suppressão  das  palavras  novas  linhas  ou 
na  condição  20.*=y.  R.  Muurling. 

João  Andrade  Corvo =J.  R,  Mmirling.  =  F\n  presente,  João 
Baptista  da  SUva  Ferrão  de  Carvalho  Martens  =  António  Maria 
Campello  =i  Manoel  Gomes  Pessoa  Loforte = José  Tavares  de  Ma- 
cedo. 

Está  conforme.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  em  20  de  abril  de  1876.= José  Tavares  de  Macedo. 


Decrelo  approvando  a  dislribaição,  pelas  províncias  de  Cabo  Verde,  S.  Thoioé^  Angola 
e  loçauibiqiie,  de  uma  verba  destinada  a  melliorainentos  públicos 

Tendo  o  meu  Governo  usado  da  autorização  que  lhe  foi  concedida 
pela  carta  de  lei  de  12  de  abril  do  corrente  anno  para  contrahir  um 
empréstimo  até  a  quantia  de  l.(MX):(KX);MX)0  réis,  exclusivamente  des- 
tinado á  construcção  e  conservação  de  obras  e  melhoramentos  nas 
provindas  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  c  Principe,  Angola  e  Moçam- 
bique, devendo  os  encargos  e  amortização  do  mesmo  empréstimo,  nos 
termos  do  artigo  2.®  da  dita  carta  de  lei,  ser  pagos  pelo  producto  dos 
impostos  que  nas  provincias  ultramarinas  de  Africa  se  cobram,  ou  de 
futuro  se  cobrarem,  com  destino  especial  para  obras  publicas : 
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Hei  por  bem,  em  camprímento  do  artigo  4.^  da  já  citada  carta  de 
lei,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  producto  do  empréstimo  de  1.(KX):(XX)í&000  réis,  con- 
trahido,  segundo  o  decreto  de  6  de  outubro  ultimo,  com  fundamento 
na  carta  de  lei  de  12  de  abril  do  corrente  anno,  é  distribuido  com  a 
applicaçâo  a  obras  e  melhoramentos  públicos  nas  provincias  portu- 
guesas de  Africa,  pela  forma  seguinte : 

Provincia  de  Cabo  Verde 1()0:()0()í^H} 

Província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 100:0(X)^0(X) 

Provincia  de  Angola 400:000iá^000 

Provincia  de  Moçambique 400:000?>000 

l.(K:M):(K)Oá>(KX} 


Art.  2.**  Os  encargos  annuaes  do  mencionado  empréstimo,  com- 
prehendendo  a  sua  amortização,  sâo  repartidos  ás  indicadas  provin- 
cias pela  forma  seguinte : 

Provincia  de  Cabo  Verde 7:000rS000 

Provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe 7:000^000 

Provincia  de  Angola 28:(XX)?S000 

Provincia  de  Moçambique 28:000f>000 

7O:000?50O0 


Art.  3.®  As  sommas  a  que  se  refere  o  artigo  2.®  serão  impreteri- 
velmente remettidas  pelas  juntas  de  fazenda  das  respectivas  provin- 
cias ultramarinas,  em  prestações  semestraes,  e  dentro  de  cada  anno, 
para  o  cofre  da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  em  espécies,  por  meio 
de  letras  ou  encontros  em  quantias  que  ás  mesmas  provincias  hajam 
de  ser  enviadas  pelo  dito  cofre,  segundo  a  maior  conveniência  e  eco- 
nomia que  resultarem  do  uso  de  quaesquer  d'estes  meios. 

Art.  4."  O  Governo  dará  as  instrucçoes  necessárias  para  a  execu- 
ção do  presente  decreto. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e 
interino  dos  da  Marinha  e  Ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  28  de  dezembro  de  1876.  =  REI.  =  Jo5o  deAn- 
drade  Corvo, 


Portaria  deslÍBaodo  a  Terba  qoe  cabe  ao  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 
da  quantia  dada  á  provincia  de  loçambique  para  melhoramentos  públicos 

Tendo  sido,  por  decreto  d'esta  data,  determinada  a  distribuição 
de  1.000:000^000  réis,  levantados  por  empréstimo,  para  serem  ex- 
clnsivamente  empregados  na  execução  e  conservação  de  obras  e  me- 
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Ihoramentos  públicos  nas  províncias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, Angola  e  Moçambique,  segundo  a  autorízaçSo  contida  na  lei  de 
12  de  abríi  ultimo,  e  cabendo  na  dita  distríbuição  a  somma  de 
400:000íJ0(X)  réis  á  provincia  de  Moçambique,  ha  por  bem  Sua  Ma- 
jestade El-Rei  mandar,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  que,  nos  termos  do  artigo  4.**  do  alludido  decreto, 
a  mencionada  quantia  de  400:000)5000  réis  tenha  a  applicaçâo  cons- 
tante da  tabeliã  junta,  o  que,  para  os  devidos  effeitos,  se  communica 
ao  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique. 

Paço,  em  28  de  dezembro  de  1876.  =Jbí?o  de  Andrade  Coi*vo. 


Tabeliã  da  applieação  da  somma  de  400:000M00  réis, 

a  obras  e  melhoramentos  públicos 

na  provinda  de  Moçambique,  approrada  em  portaria  datada  de  hoje 

Subsidio  para  a  construcção  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Marques :  90:000^000  réis. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  28 
de  dezembro  de  1876.  =  «/oao  de  Andrade  Corvo. 


Portaria  destinando  uma  qnantia  a  applicar  no  caminho  de  ferro  de  Anibaca 
dos  400:000|000  réis  qoe  foram  destinados  para  melhoramentos  em  Angola 

Tendo  sido,  por  decreto  de  28  de  dezembro  ultimo,  determinada 
a  distribuição  de  1.000:000jJ000  réis,  levantados  por  empréstimo,  para 
serem  exclusivamente  empregados  na  execução  e  conservação  de  obras 
e  melhoramentos  públicos  nas  províncias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e 
Príncipe,  Angola  e  Moçambique,  segundo  autorização  concedida  na 
carta  de  lei  de  12  de  abril  do  anno  findo,  e  cabendo  na  dita  distribui- 
ção a  somma  de  400:000)5000  réis  á  provincia  de  Angola,  ha  por  bem 
Sua  Majestade  El-Rei  mandar,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  que,  nos  termos  do  artigo  4.°  do  allu- 
dido decreto,  a  mencionada  quantia  de  400:000íJ000  réis  tenha  a  ap- 
plieação constante  da  tabeliã  junta. 

O  que,  para  os  devidos  effeitos,  se  communica  ao  governador  ge- 
ral da  provincia  de  Angola. 

Paço,  em  28  de  março  de  1817.  =  José  de  Mello  Gouveia. 
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Tabeliã  da  applicaçio  da  somma  de  400.000i9000  réis, 

destinada  a  melhoramentos  pablicos 

na  proTincia  de  Angola,  approTada  em  portaria  datada  de  hoje 

Caminho  de  ferro  de  Ambaca:  pessoal  technico,  ins- 
trumentos de  precisão,  e  material  de  campanha  e 
telegraphia  militar,  enfermaria  e  ambulâncias,  des- 
pesas diversas  e  de  organização 165:000^^00 

Resumo : 

Caminho  de  ferro 165:000^000 

Obras  publicas 235:000^1000 

400:000?$000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em 
28  de  março  de  1817.  =  José  de  Mello  Gouveia. 


lei  auloriíaQdo  a  concessão  da  consirucçâo  e  exploração  de  uma  lioba  férrea 
entre  lormagão  e  a  fronleira  da  índia  inglesa 

DOM  luís,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cortes  geraes 
decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  1.**  É  o  Governo  autorizado  a  conceder  á  sociedade,  com- 
panhia ou  empresa^  que  der  sufficientes  garantias : 

1.**  O  direito  exclusivo  de  construir  e  explorar  pelo  espaço  de  no- 
venta e  nove  annos,  a  contar  da  conclusão  das  obras,  uma  linha  fér- 
rea e  outra  telegraphica  desde  a  bahia  de  Mormugão  até  a  fronteira 
do  estado  português  da  índia; 

2.^  A  faculdade  de  importar,  isentos  de  quaesquer  direitos,  todos 
os  materiaes,  utensilios,  machinas  e  mais  objectos  que  forem  necessá- 
rios para  a  construcção  e  exploração  das  referidas  linhas ; 

3/  Os  terrenos  pertencentes  ao  Estado  que  forem  necessários  para 
a  construcção  da  linha  férrea  e  edifícios  respectivos ; 

4.®  O  direito  de  cortar  nas  matas  do  Estado  as  madeiras  necessá- 
rias para  a  construcção  das  linhas  férrea  e  telegraphica,  observando  o 
concessionário  os  regulamentos  em  vigor,  e  sujeitando-se  á  fiscalização 
da  competente  autoridade  territorial. 

Art.  2.®  E  outrosim  o  Governo  autorizado  a  conceder  á  mesma  so- 
ciedade, companhia  ou  empresa  ou  a  outra : 

1.*^  O  direito  de  effectuar  na  bahia  de  Mormugão  todas  as  obras 
de  arte  para  que  esta  bahia  possa  offerecer  em  todas  as  estações  um 
surgidouro  seguro  aos  navios  de  grande  porte; 

2.®  O  direito  de  construir  cães  de  embarque  e  desembarque,  docas 


38 

ou  armazéns  de  deposito  em  condições  que  possam  satisfazer  as  ne- 
cessidades do  commercio  de  importação,  exportação  e  transito  pelo 
porto  de  Mormugâo; 

3.^  O  direito  de  construir  os  faroes  que  forem  necessários  para  o 
alumiamento  do  porto  de  Mormugâo; 

4.®  Os  terrenos  pertencentes  ao  Estado  que  forem  indispensáveis 
para  a  construcção  das  referidas  obras ; 

5.*^  O  uso  gratuito  das  madeiras,  pedras  e  mais  materiaes  de  cons- 
trucção que  se  encontrem  nos  terrenos  pertencentes  ao  Estado ; 

6.®  O  direito  exclusivo  de  explorar  durante  noventa  e  nove  annos 
as  referidas  docas  ou  armazéns  de  deposito,  e  de  receber  os  respec- 
tivos emolumentos  de  armazenagem; 

7.**  O  direito  de  cobrar  um  imposto  sobre  a  tonelagem  de  todos  os 
navios  que  entrarem  no  porto  de  Mormugâo,  imposto  que  será  fixado 
pelo  Governo,  em  ordem  a  que  o  seu  rendimento  annual  represente 
um  juro  razoável  do  capital  dispendido  nas  obras  necessárias  para  me- 
lhorar o  referido  porto,  e  em  nenhum  caso  exceda  os  direitos  da  mesma 
natureza  a  que  estiverem  sujeitos  os  navios  mercantes  na  bahia  de 
Bombaim. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhecimento 
e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Paço  da  Ajuda, 
aos  12  de  abril  de  1877.  =  E1-REI,  com  rubrica  e  guarda.  =  Jo5é  de 
Mello  Gouveia.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  sanccionado  o  de- 
creto das  Cortes  geraes  de  20  de  março  ultimo,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  conceder  a  construcção  e  exploração  de  uma  linha  férrea  e 
outra  telegraphica  desde  a  baliia  de  Mormugâo  até  a  fronteira  do  Es- 
tado português  da  índia,  e  o  direito  de  effectuar  diversas  obras  de 
arte  na  mesma  bahia,  tudo  como  nelle  se  contém,  o  manda  cumprir  e 
guardar  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Majestade  ver.  =  Alfredo  Paes  da  Costa  a  fez. 


I 


isrs 

lei  autorizando  um  empréstimo  para  melhoramentos  nas  provindas  da  Africa  Oriental 

e  Uccidenlal 

DOM  luís,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cortes  geraes 
decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.®  Em  conformidade  do  §  único  do  artigo  1.®  da  carta  de 
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lei  de  12  de  abril  de  1876,  e  nos  termos  dos  artigos  2.®,  3.®  e  4.°  da 
mesma  lei,  é  o  Governo  autorizado  a  contrahir  um  empréstimo  de 
KK):OOO^M)00  réis,  destinado  á  continuação  e  conservação  de  obras  e 
melhoramentos  públicos  emprehendidos  nas  provincias  ultramarinas 
da  Africa  Oriental  e  Occidental. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guar- 
dem e  a  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém. 

Os  ^Cnistros  e  Secretários  de  Estado  dos  Xeg"ocios  da  Fazenda  e 
da  Marinha  e  Ultramar  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
no  Paço  da  Ajuda,  aos  9  de  maio  de  1878.  =  EL-REI,  com  rubrica 
e  guarda.  =  j4n^(mto  de  Serpa  Pimentel  =  Thomás  António  Ribeiro 
Ferreira.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  sanccionado  o  de- 
creto das  Cortes  geraes  de  15  de  abril  ultimo,  que,  em  conformidade 
da  lei  de  12  de  a^ril  de  1876,  autoriza  o  Governo  a  contrahir  um 
empréstimo  de  800:000^)0  réis,  destinado  á  continuação  e  conser- 
vação de  obras  e  melhoramentos  públicos  emprehendidos  nas  provin- 
cias ultramarinas  de  Africa  Oriental  e  Occidental,  o  manda  cumprir 
e  guardar  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém,  pela  forma  retro 
declarada. 

Para  Vossa  Majestade  ver.  =  Alfredo  Paes  d-a  Costa  a  fez. 


Becrelo  díslriboindo  a  Yerba  de  800:000|00D  réis 
a  que  se  refere  a  lei  de  9  de  maio 

Convindo  designar  desde  já  as  quantias  que  a  cada  uma  das  pro- 
vincias da  Africa  Oriental  e  (Jccidental  devem  pertencer  na  distri- 
buição da  verba  de  800:000^000  réis  que,  segundo  as  disposições 
da  carta  de  lei  de  9  de  maio  do  corrente  anno,  ha  de  ser  destinada  á  • 
continuação  e  conservação  de  obras  e  melhoramentos  públicos  nas  di- 
tas provincias,  hei  por  bem  ordenar  que  a  distribuição  da  mencionada 
verba  se  faça  da  seguinte  forma: 

Moçambique •. 350:000r5000  réis 

Angola '. . . .  350:0000000  réis 

Cabo  Verde 31:000íS000  réis 

S.  Thomé  e  Príncipe -. 69:000^^000  réis 

'  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Xogocios  de  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  do 
outubro  de  lSlS.=  REI.=  Thoniás  António  Ribeiro  Ferreira, 
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Porlaria  approvando  a  labella  de  distribuição  pelas  previncías  ullramarioas 
dos  800:000|000  réis  para  melhoranicDlos  públicos 

Considerando  que  as  quantias  destinadas,  por  decreto  de  28  de 
dezembro  de  1876,  para  as  obras  publicas  das  provincias  da  Africa 
Oriental  e  Occidental  estavam  em  30  de  junho  próximo  passado  ap- 
plicadas,  na  qnasi  totalidade,  nas  provincias  de  Angola  e  Moçambi- 
que, havendo  imi  saldo  de  54:000^5(000  réis  na  de  Cabo  Verde  e  de 
33:000^000  réis  na  de  S.  Thomé  e  Príncipe; 

Considerando  que,  por  decreto  doesta,  data,  foram  distríbuidos  os 
100:000^000  réis  que  a  carta  de  lei  de  9  de  maio  de  1878  autoriza  a 
dispender  com  a  mesma  applicaçâo  no  anno  económico  corrente,  des- 
tinando-se  para  a  provincia  de  Moçambique  350:000^000  réis,  para  a 
de  Angola  3õ0:000fS000  réis,  para  a  de  Cabo  Verde  31:000/>000  réis 
e  para  a  de  S.  Thoíné  e  Príncipe  69:0O0??00O  réis; 

Manda  Sua  Majestade  £i-Rei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar,  que  sejam  applicadas  ás  obras  publi- 
cas das  ditas  provincias  ultramarinas,  durante  o  anno  económico,  e 
na  conformidade  da  distribuição  constante  da  tabeliã  junta,  as  quan- 
tias ao  deante  designadas: 

350:000<5000  réis  na  provincia  de  Moçambique ; 

350:000í;(X)0  réis  na  de  Angola ; 
85:000*000  réis  na  de  Cabo  Verde ; 

102:000íí000  réis  na  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 

( )  que  se  communica  ao  Governador  Geral  de  Angola  para  os  de- 
vidos eíFeitos. 

Paço,  em  10  de  outubro  de  1878.=  Tkomás  António  Ribeiro  Fer- 
reira. 

Idênticas  para  os  governadores  das  provincias  de  Moçambique, 
Cabo  Verde  e  S.  Thomé  e  Príncipe. 


Distribnição  de  fimdos  a  qae  se  refere  a  portaria  d'esta  data  , 
Angola 

Estudos  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca: 

Pessoal  technico  e  administrativo, ÕO-.OOO^JOOO  réis 

Operários  e  materiaes 24:OC)0)$000  réis 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  10 
de  outubro  de  1878.=  7%omí£«  António  Ribeiro  Ferreira. 
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isT^e 


TraUdo  de  commercio  enlre  Porlogal  e  a  Gran-Brelanha  relalivameDle  ao  commercio 

da  índia 

Dom  Luís,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
e  d^aquem  e  d'alem  mar  em  Africa  Senhor  da  Guiné  c  da  conquista, 
navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia, 
etc. 

Faço  saber  aos  quef  a  presente  carta  de  confirmação  e  ratificação 
virem,  que  aos  26  de  dezembro  de  1878  se  concluiu  e  assinou  em 
Lisboa,  entre  mim  e  Sua  IVIajestade  a  Rainha  do  Keino-Unido  da 
Gran-Bretanha  e  Irlanda,  Imperatriz  da  índia,  pelos  respectivos  ple- 
nipotenciários, munidos  dos  competentes  plenos  poderes,  um  tratado 
de  commercio  c  extradição  para  regular  as  relaçSes  entre  as  suas  pos- 
sessões da  índia,  e  cujo  teor  é  o  seguinte: 

Sua  Majestade  Fidelíssima  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  e 
Sna  Majestade  a  Rainha  do  Reino-Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda, 
Imperatriz  da  índia,  igualmente  animados  do  desejo  de  estreitar  os 
antigos  laços  de  amizade  que  unem  as  duas  nações,  e  julgando  con- 
veniente substituir  os  privilégios  concedidos  ao  commercio  português 
em  Surrate  por  um  systema  mais  em  harmonia  com  os  interesses  fis- 
caes  da  índia  Portuguesa  e  da  índia  Britannica,  resolveram  para  este 
fim  estabelecer  uma  união  aduaneira  entre  as  possessões  das  suas  res- 
pectivas Coroas  na  índia,  e  levar  a.eflfeito  um  tratado  de  commercio 
e  extradição  nas  ditas  possessões. 

E  para  esse  fim  nomearam  seus  plenipotenciários,  a  saber: 
Sua  Majestade  Fidelíssima  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
o  Sr.  João  de  Andrade  Corvo,  C^onselheiro  de  Estado,  Par  do  Reino, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado    dos   Negócios   Estrangeiros,   pro- 
fessor da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa,   tenente-coronel  de  enge- 
nheiros,  gran-cruz  da   antiga,  nobilíssima  e   esclarecida   ordem    de 
S.  Tiago,   do  mérito  scientifico,  literário  e  artístico,   commendador 
da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  ordem  militar  de  Avis,  gran-cruz 
efectivo  da  ordem  da  Rosa  do  Brasil,  gran-cruz  da  Legião  de  Honra 
de  França,  de  Leopoldo  da  Áustria,  de  S.  Maurício  e  de  S.  Lazaro 
de  Itália,   da  real  ordem  de  Carlos  III  de  Espanha,  da  ordem  da 
Estrella  Polar  da  Suécia  e  official  da  instrueção  publica  em  PVança, 
etc.,  etc. ; 

Sua  Majestade  a  Rainha  do  Reino-Unido  da  Gran-liretanha  e  Ir- 
l^da,  Imperatriz  da  índia,  o  Sr.  Roberto  Burnet  David  Morier,  ca- 
valleiro da  muito  honrada  ordem  do  Banho,  enviado  extraordinário  e 
nunistro  plenipotenciário  de  Sua  Majestade  Ikitannica  junto  de  Sua 
Majestade  Fidelíssima,  etc.,  etc; 

Os  quaes,  depois  de  haverem  trocado  os  seus  respectivos  plenos 
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poderes,  que  acharam  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  seguin- 
tes artigos: 

Art.  6.**  As  altas  partes  contratantes,  animadas  do  desejo  de  pro- 
porcionar aos  seus  respectivos  súbditos  novas  facilidades  de  commu- 
nicaçXo,  e  de  dar  maior  extensão  ao  commercio  exterior  da  índia, 
concordam  nas  seguintes  estipulações: 

a)  Quando  Sua  Majestade  Fidelíssima  informar  Sua  Majestade 
Britannic.i  que  se  acha  organizada  uma  companhia  por  aeçSes  para  a 
construeçiio  de  um  caminho  de  ferro  do  porto  de  Mormugào  á  cidade 
de  Nova  Hubli,  e  que  8ua  Majestade  se  propõe  conceder  á  dita  com- 
panhia autorização  e  facilidades  para  a  construcção  e  conservação  da 
parte  do  dito  caminho  de  ferro  situado  na  índia  Portuguesa,  e  para 
tornar  o  referido  porto  seguro  e  aceommodado  para  fins  commer- 
ciaes.  Sua  Majestade  Britannica  obriga-se,  uma  vez  persuadida  de  que 
tal  concessão  é  adequada  e  suflSciente,  e  que  não  faltará  o  capital  ne- 
cessário para  a  empresa,  e  depois  de  feita  por  Sua  Majestade  Fide- 
lissima  a  referida  concessão,  a  contratar  com  a  sobredita  companhia 
nas  seguintes  condições: 

1.  Concessão,  nos  mesmos  termos  em  que  teem  sido  concedidos 
terrenos  na  índia  Britannica  a  companhias  de  caminhos  de  ferro  ga- 
rantidas, de  quaesquer  terrenos  que  possam  ser  temporária  ou  per- 
manentemente necessários  para  a  construcção  e  conservação  da  parte 
da  linha  situada  em  território  britannico. 

2.  Emprego,  por  parte  de  Sua  Majestade,  de  todas  as  diligencias 
para  alcançar  de  qualquer  estado  nativo  cujo  território  a  linha  tenha 
de  atravessar  a  concessão,  nos  mesmos  termos,  de  quaesquer  terrenos 
que  para  o  dito  fim  possam  do  mesmo  modo  ser  necessários,  mas  su- 
jeito á  imperial  jurisdição  e  soberania  de  Sua  Majestade  Britannica. 

y.  Concessão  de  todas  as  facilidades  usuaes  e  razoáveis  para  a 
construcção  e  exploração  da  linha. 

4.  Transporte  pela  dita  companhia  por  toda  a  linha  de  caminho 
de  ferro  entre  Mormugão  e  Nova  Hubli,  ou  parte  d'ella,  das  malas  e 
empregados  do  correio,  da  policia,  e  dos  operários  e  material  no  ser- 
viço de  Sua  Majestade  Britannica,  e  também  (sujeito  no  caso  de  tran- 
sito pelo  território  de  Sua  Majestade  Fidelissima  ás  estipulações  do 
artigo  18.®  doeste  tratado)  de  tropas,  armas  e  munições  de  guerra  de 
Sua  Magestade  Britannica,  nos  mesmos  termos  em  que  são  transpor- 
tados pelos  caminhos  de  ferro  garantidos  na  índia  Britannica. 

5.  Direito  por  parte  de  Sua  Majestade  Britannica  de  estabelecer 
e   explorar  um   telegrapho  eléctrico  em  toda  a  linha  ou  j)arte  d'ella. 

G.  Direito  por  parte  de  Sua  Majestade  Britannica  de  construir,  a 
partir  de  um  ou  mais  pontos  de  toda  a  dita  linha,  uma  linha  de  ca- 
minho de  ferro  para  Karwar.  e  linhas  para  quaesquer  outros  logares 
na  índia  Britannica,  e  o  uso,  com  locomotivas,  carruagens,  ou  por 
outra  forma,  para  o  serviço  doestas  linhas,  de  toda  ou  de  parte  da  to- 
talidade da  linha  da  referida  companhia,  e  das  estações,  obras,  de- 
pósitos de  agua,  accessorios  da  mesma  linha,  nos  termos  e  condições 
em  que  mutuamente  concordarem,  ou  forem  determinados  por  arbi- 
traírem. 
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7.  Exercício  por  Sua  Majestade  Britannica,  no  que  respeita  á 
parte  de  toda  a  dita  linha  situada  na  índia  Britannica.  de  todos  os 
poderes  usualmente  exercidos  ou  que  possam  ser  exercidos  sobre 
qualquer  dos  sobreditos  caminhos  de  ferro  garantidos,  e  sujeiçilo  da 
dita  companhia  a  qualquer  disposição  legal  para  regular  os  negócios 
de  caminhos  de  ferro  que  for  decretada  pelo  conselho  legislativo  do 
governador  geral  da  índia  Britannica. 

b)  No  caso  de  celebrar  um  contrato,  como  se  acha  estipulado  na 
clausula  (a)  d'este  artigo,  dentro  de  dois  annos  a  contar  da  data  em 
que  este  tratado  começar  a  vigorar,  ou  mesmo  antes  da  conclusão  por 
Sua  Majestade  Britannica  de  um  caminho  de  ferro  imperial  do  Es- 
tado entre  as  cidades  de  Nova  Hubli  e  Bellary,  Sua  Majestade  Bri- 
tannica obriga-se  ainda  a  incluir  neste  contrato,  se  a  companhia  o 
desejar,  o  direito  addicional  de  completar  e  manter  a  linha  de  cami- 
nho de  ferro.,  entre  as  ditas  cidades,  nas  mesmas  condições  que  são 
applicaveis  á  linha  entre  a  fronteira  portuguesa  e  Nova  Hubli,  junta- 
mente com  a  addição  de  um  compromisso  por  parte  da  dita  compa- 
nhia de  receber,  nos  termos  equitativos  que  mutuamente  se  assenta- 
rem ou  que  forem  determinados  por  arbitragem,  qualquer  parte  da 
dita  linha,  então  completa  ou  em  construcção,  assim  como  as  obras, 
material  e  todos  os  seus  pertences. 

c)  Quando  alguma  das  Altas  Partes  Contratantes  desejar  certifi- 
car-se  da  possibilidade  e  conveniência  da  construcção  de  um  caminho 
de  ferro  do  porto  de  Mormugào  á  cidade  de  Nova  Hubli,  e  das  van- 
tagens d'esse  caminho  de  ferro  para  o  commercio  em  geral,  compa- 
rado com  um  caminho  de  ferro  do  porto  de  Karwar  á  dita  cidade, 
nomearão,  de  acordo,  uma  commissão  mista,  conforme  as  estipula- 
ções do  artigo  16.®  d'este  tratado,  a  qual  mandará  fazer  um  exame 
completo  das  diíFerentes  directrizes  que  se  possam  adoptar,  e  quaes- 
quer  outras  investigações  que  se  reputem  necessárias,  e  apresentará 
um  relatório  sobre  a  questão.  Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes 
pagará  os  ordenados  dos  seus  engenheiros  o  empregados  da  dita  com- 
missão, ou  dos  empregados  nas  ditas  investigações,  e  bem  assim  pa- 
gará as  despesas  que  a  dita  commissão  tiver  a  fazer  dentro  do  seu 
próprio  território. 

d)  Se  o  Governo  de  Sua  Majestade  Fidelíssima  não  julgar  possí- 
vel ou  conveniente  fazer  uma  concessão  a  qualquer  companhia  por 
aoçSes,  como  se  menciona  na  clausula  a)  d'este  artigo,  mas  se  o  re- 
latório da  commissão  nomeada  na  conformidade  da  clausula  c)  provar, 
de  modo  que  satisfaça  ambos  os  Governos,  que  se  pode  construir  de 
Mormugào  a  Nova  Hubli  um  caminho  de  ferro  por  um  preço  razoá- 
vel, e  com  boa  perspectiva  de  vir  a  ser  remunerativo,  e  que  esse 
caminho  de  ferro  é  preferível,  no  interesse  do  commercio  em  geral, 
ao  da  Nova  Hubli  a  Karwar,  as  Altas  Partes  Contratantes  obrigam-se 
a  adoptar,  de  acordo,  as  medidas  que  forem  compatíveis  com  as  suas 
respectivas  circunstancias  financeiras  para  assegurar  a  construcção 
doesse  caminho  de  ferro  no  mais  breve  prazo  possível. 

Art.  15.®  Em  attenção  ás  estipulações  contidas  nos  artigos  11.®, 
12.®,  13.®  e  14.®  doeste  tratado,  Sua  Majestade  Britannica  obriga-se 
a  pagar  annualmente  a  Sua  Majestade  Fidelíssima  a  somma  de  4  lacs 
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de  rupias.  O  dito  pagamento  será  feito  trimestralmente  em  prestações 
iguaes  pelo  Governo  de  Bombaim,  dentro  de  dez  dias  da  apresenta 
ção  ao  dito  (loverno  das  letras  de  cambio  sacadas  sobre  elle  pelo  Go- 
verno da  índia  Portuguesa. 

Art.  16.^  Quando,  nos  termos  d'este  tratado,  tenha  de  nomear-se 
uma.  commissao  mista,  o  Governo  da  índia  Portuguesa  e  o  Governo 
de  Bombaim  nomearão  commissarios,  mas  nXo  mais  de  dois  commis- 
sarios  cada  um. 

Ficará  ao  arbítrio  de  qualquer  dos  Governos  delegar  os  seus  po- 
deres de  nomear  commissarios  em  qualquer  funccionario  que  lhe  con- 
vier, e  retirar  os  poderes  delegados. 

Nos  casos  de  indemnização,  o  Governo  da  índia  Portuguesa,  ou 
qualquer  funccionario  por  elle  delegado,  poderá  convidar  os  proprie- 
tários ou  outros  interessados  a  designar  pela  sua  parte  pessoas  que 
possam  ser  nomeados  commissarios,  c  poderá  conseguintemente  no- 
mear essas  pessoas  ou  algumas  d'ellas. 

Na  eventualidade  de  morte,  renuncia,  ausência  prolongada  ou  in- 
capacidade de  algum  commissario,  o  Governo  que  houver  nomeado 
poderá  nomear  outro  commissario  para  o  substituir. 

Os  commissarios  deverão,  antes  de  começarem  a  tratar  de  qual- 
quer outro  assunto,  eleger  outra  pessoa  para  presidente  da  commissio. 

Nao  podendo  vir  a  acordo  será  a  escolha  feita  por  maioria  de  vo- 
tos, e  se  os  votos  forem  iguaes  o  commissario  ou  commissarios  por 
parte  de  cada  Governo  nomearão  uma  pessoa,  e  será  tirado  á  sorte 
qual  das  pessoas  assim  nomeadas  deverá  ser  presidente. 

No  caso  de  morte,  renuncia,  ausência  prolongada  ou  incapacidade 
do  presidente,  será  escolhida  pelo  mesmo  modo  outra  pessoa  paPra 
presidente  em  seu  logar. 

O  presidente  e  commissarios  procederão  então  ao  exame  dos  ne- 
gócios que  lhes  forem  submettidos,  e  a  decisão  será,  havendo  diver- 
sidade de  opinião,  em  conformidade  com  a  opinião  da  maioria,  e  será 
dada  por  escrito. 

A  commissão  será  competente  para  decidir  todas  as  questões  que 
se  possam  levantar  acerca  do  pagamento  das  despesas  da  commissão, 
e  poderá  impor  o  pagamento  d'cllas  a  qualquer  das  altas  partes  con- 
tratantes, ou  ás  pessoas  a  quem  for  arbitrada  a  indemnização. 

As  altas  partes  contratantes,  exceptuando  o  caso  previsto  na  clau- 
sula h)  do  artigo  12.®,  obrigam-se  a  considerar  a  decisão  como  defi- 
nitiva, e  a  dar-lhe  plena  execução. 

Art.  21.**  As  alt^s  partes  contratantes  obrigam-se  asubmetter  aos 
corpos  legislativos  dos  seus  respectivos  dominios  todos  os  projectos 
de  lei,  e  a  adoptar  quaesquer  outras  medidas  que  actualmente  e  no 
futuro  possam  ser  necessárias  para  o  inteiro  cumprimento  das  obri- 
gações respectivamente  contrahidas  por  ellas  nos  termos  d*cste  tra- 
tado. 

Art.  22.®  O  presente  tratado  começará  a  ser  executado  três  me- 
ses depois  do  dia  da  troca  das  ratificações,  e  durará  pelo  espaço  de 
doze  annos ;  e  se  nenhuma  das  altas  partes  contratantes  tiver  notifi- 
cado á  outra,  com  antecipação  de  doze  meses,  a  intenção  de  renun- 
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ciar  a  elle,  continuará  a  vigorar  por  igual  período  de  doze  annos,  e 
assim  por  períodos  suceessivos  de  doze  annos,  até  terminar  um  anno 
a  contar  do  dia  em  que  uma  das  altas  partes  contratantes  notificar 
á  outra  a  intenção  de  renunciar  a  elle. 

Art.  23.**  O  presente  tratado  será  ratificado  pelas  altas  partes  con- 
tratantes, e  as  ratificações  trocadas  em  Lisboa  ou  Londres  no  mais 
curto  prazo  possivel. 

Em  testemunho  do  que  os  respectivos  plenipotenciários  o  assina- 
ram e  lhe  puseram  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  duplicado  em  Lisboa,  aos  26  do  mês  de  dezembro,  no 
anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1878. —  (L.  S.)=:João  de 
Andrade  Corvo  —  (L.  S.)=22.  B.  D.  Morier, 

E  sendo-me  presente  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  fica  acima  inse- 
rido, e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  nelle  se 
contém,  e  tendo  sido  approvado  pelas  Cortes  Geraes,  o  ratifico  e  confir- 
mo assim  no  todo,  como  em  cada  uma  das  suas  clausulas  e  estipula- 
ç<5es;  e  pela  presente  o  dou  por  firme  e  valido  para  haver  de  produzir  o 
seu  devido  effeito,  promettendo  observá-lo  e  cumpri-lo  invariavelmente, 
e  fazê-lo  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  fiz  passar  a  presente  carta, 
por  mim  assinada,  passada  com  o  sêllo  grande  das  minhas  armas  e 
referendada  pelo  Ministro  e  Secretarío  de  Estado  abaixo  assinado. 

Dada  no  Paço  da  Ajuda,  aos  6  do  mês  de  agosto  de  1879.= 
EL-REI  (com  rubríca  e  guarda). =  (Logar  do  sêllo). =  Anselmo  José 
Braamcamp, 


ISSO 


y\  ampliando  a  aQctorizacao  concedida  ao  Governo 
para  cootraclar  a  conslrncrAo  do  caminho  de  ferro  de  Mormugao 

Dom  Luís,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
«te.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cortes  Geraes 
decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  L^  É  ampliada  a  autorízaçâo  concedida  ao  Governo  pela 
c*rta  de  lei  de  12  de  abril  de  1877,  podendo  ser  contratada  a  cons- 
trucçào  da  linha  férrea  de  Mormugao  até  a  fronteira  da  índia  Portu- 
Piesa,  dos  melhoramentos  do  porto  de  Mormugao,  bem  como  de  parte 
da  linha  férrea  desde  a  fronteira  até  New-Hubly,  mediante  garantia 
"®  juro  e  pela  forma  por  que  se  julgar  mais  conveniente. 

§  único.  A  construcção  das  obras  mencionadas  neste  artigo  ficará 
snjeita  á  fiscalização  do  Governo. 

Art.  2.**  E  autorizado  o  Governo  a  occorrer  ao  pagamento  dos 
encargos   resultantes    dos    contratos    celebrados  para  a  construcçâo 
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doestas  obras,  com  a  importância  de  4  lacks  de  rupias  que,  segundo 
o  tratado  de  26  de  dezembro  de  1878,  o  Governo  Britannico  é  obri- 
gado a  pagar  annualmente;  e  a  substituir,  quando  deixe  de  vigorar 
este  tratado,  a  referida  quantia  por  outra,  tendo  por  base  rendimen- 
tos do  Estado  da  índia. 

É  autorizado  o  Governo  a  estabelecer  nos  respectivos  contratos 
as  condiçS^s  em  que  deve  verificar-se  a  remissão,  quer  ella  seja  re- 
querida pela  empresa,  quer  determinada  pelo  mesmo  Governo;  de- 
vendo, quanto  ao  modo  de  fixar  os  preços  e  clausulas  da  alludida  re- 
missão, adoptar-se  as  regras  estabelecidas  em  contratos  idênticos. 

Art.  4.®  Se  for  concedida  garantia  de  juro,  deverá  estatuir-se  nos 
contratos  a  obrigação,  por  parte  da  empresa,  de  dar  ao  Governo  par- 
tilha nos  lucros  quando  estes  excederem  o  juro  garantido. 

Art.  5.**  O  Governo  dará  conta  ás  Cortes  do  uso  que  fizer  doestas 
autorizações. 

Art.  6.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
e  da  Marinha  e  "Ultramar  a  façam  imprimir,  publicar  e  corref. 

Dada  no  Paço  da  Ajuda  aos  17  de  junho  de  1880.  =  EL-REI,  com 
rubrica  e  guarda  =^w56Zmo  José  Braamcamp.  =  Marquês  de  Sabu- 
gosa (Logár  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  Lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  sanceionado  o  de- 
creto das  Cortes  Geraes,  de  28  de  maio  do  corrente  anno,  que  amplia 
a  autorização  concedida  ao  Governo  para  contratar  a  construcçào  da 
linha  férrea  de  MormugSo  até  a  fronteira  do  Estado  da  índia  Portu- 
guesa, e  dos  melhoramentos  do  porto  de  Mormugão,  bem  como  da 
parte  da  linha  férrea  desde  a  fronteira  até  New-Hubly,  o  manda  cum- 
prir e  guardar  como  nelle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Majestade  ver,  =  Ricardo'  Augusto  Leite  de  Sousa 
Esteves  a  fez. 


1881 

C«otrato  para  a  consiracção  do  porto  Contract  with  reference  to  the  cons- 
de  Mormagio,  caminho  de  ferro  da  troction  of  a.  Harboar  at  the  Port 

índia  Portiigoesae  oalras  obras.  of  Mormngão,  and  of  a  Railway  in 

Portuguese   índia,   and  for  other 

pnrposes 

Aos   18  dias  do  mês  de  abril  On  the  18  day  of  April  1881 

de  1881,  neste  Ministério  dos  Ne-  at  the  Department  of  State  for 

gocios  da  Marinha  e  Ultramar  e  Marine  and  Colonies   and  in  the 

Gabinete  do  Ex."®  Sr.  Júlio  Mar-  office   of   His    Excellency   Júlio 

quês  de  Vilhena,  Ministro  e  Se-  Marques  de  Vilhena,  Minister  and 
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crotarío  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  compa- 
reci eu,  Visconde  da  Praia  Gran- 
de de  Macau,  Secretario  Geral 
doeste  Ministério,  e  ahi,  estando 
presentes  de  uma  parte  o  mesmo 
Ex.*"  Ministro,  como  primeiro 
ontorgante  em  nome  do  Governo, 
e  da  outra  Sir  T.  Douglas  For- 
syth,  em  seu  nome  e  como  repre- 
sentante de  S.  G.  o  Duque  de 
Sutherland,  K.  G.,  etc,  etc, 
William  Mackinnon,  Esq  ,  Sir 
Henry  Green,  K.  C.  S.  I.,  C. 
B.,  e  Frederick  Youle,  Esq.,  aos 
qnaes  neste  contrato  se  fará  re- 
ferencia, como  sendo  o  comité 
contraindo  por  uma  companhia 
cnja  existência  se  tem  em  vista 
brevemente  legalizar,  peíos  mes- 
mos outorgantes  foi  dito  na  mi- 
nha presença  e  do  ajudante  do 
Conselheiro  Procurador  Geral  da 
Coroa  e  Fazenda,  Annibal  Achil- 
les  Martins,  e  das  testemunhas 
abaixo  nomeadas  e  assinadas,  que, 
estando  Sua  Majestade  Fidelissi- 
ma  El-Rei  de  Portugal,  no  desejo 
de  desenvolver  os  recursos  e  as 
relações  commerciaes  das  suas 
possessSes  indianas,  mais  espe- 
cialmente da  provincia  de  Goa, 
resolvido  a  conceder  á  dita  pro- 
jectada companhia  poderes  para 
construir  e  explorar  uma  linha  de 
caminho  de  ferro  e  de  telegrapho 
desde  o  porto  de  Mormugão,  na 
dita  provincia,  até  a  sua  fronteira, 
*8  quaes  se  pretende  continuar 
íem  virtude  do  tratado  de  26  de 
dezembro  de  1878,  entre  os  Go- 
vernos Português  e  Britannico), 
deste  ponto  pelo  território  de  Sua 
Majestade  Britannica  até  Nova 
Hnbly;  e  visto  que  o  prolonga- 
niento  da  dita  linha  do  caminho 
^e  ferro  de  Nova  Huhly  a  outros 
pontos  do  território  britannico  em 
||Ç*Çâo  com  a  rede  dos  caminhos 
de  ferro  da  índia  está  também 


Secretary  of  State  for  Marine  and 
Colonies  before  me  the  Viscount 
da  Praia  Grande  de  Macau,  Se- 
cretary General  to  the  Depart- 
ment, and  in  the  presence  of  His 
IJxcellency  the  said  Minister  on 
the  one  part  as  the  first  contrac- 
ting  party  on  behalf  of  the  Go- 
vernment, and  on  the  other,  Sir 
T.  Douglas  Forsyth,  K.  C.  S.  I., 
C.  B.,  in  his  own  name,  and  in 
that  of  H.  G.  the  Duke  of  Su- 
therland, K.  G.,  &c.,  &c.,  &c., 
William  Mackinnon,  Esq.,  Sir 
Henry  Green,  K.  C.  S.  I.,  C. 
B.,  and  Frederick  Youle,  Esq., 
hereafter  referred  to  as  the  Com- 
mittee  contracting  on  behalf  of  a 
company  which  is  intended  to  be 
shortly  incorporated ;  the  said 
contracting  parties  declared  in 
my  presence  and  in  that  of  the 
Assistant  to  the  Councillor  and 
Attorney  General  for  the  Crown 
and  Finance  Annibal  Achilles 
Martins,  and  of  thewitnesseshe- 
reinafter  mentioned  who  have  si- 
gned  their  names  herein,  that 
whereas  His  Most  FaithfuI  Ma- 
jesty  the  King  of  Portugal  being 
desirous  to  develop  the  resources 
of  and  commercial  relations  with 
his  Indian  poss^ssions.  and  more 
especially  the  Province  of  Goa, 
hath  proposed  to  grant  to  the 
said  intended  company  authority 
to  construct  and  work  a  raihvay 
and  telegraph  from  the  Port  of 
Mormugão  in  the  said  province 
to  its  frontier,  and  which  are  in- 
tendend  to  be  continued  (under 
the  Treaty  of  2tí  December  1878 
between  the  British  and  Por- 
tuguese  Governments)  thence 
through  the  territory  of  Her  Bri- 
tannic  Majesty  toNewHubli,  and 
whereas  the  extension  of  the  said 
line  of  raihvay  from  NewHubli  to 
other  places  in  British  territory 
in   connection   with    the    Indian 
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projectado,  e  entendendo-se  que 
Sua  Majestade  Britannica  haverá 
por  bem  adoptar  medidas  que  fa- 
cilitem a  construcção  do  dito  pro- 
longamento; e  visto  que  pela  lei 
de  17  de  junho  de  1880  o  Go- 
verno de  Sua  Majestade  El-Rei 
de  Portugal  está  autorizado  a 
garantir  uma  certa  taxa  fixa  de 
juro  sobre  o  capital  preciso  para 
a  construcção  do  dito  caminho  de 
ferro  e  telegrapho  de  IVJormugao 
á  fronteira  portuguesa  no  territó- 
rio da  índia,  e  também  as  outras 
obras  accessorias  na  forma  infra 
declarada;  concordavam  em  um 
contrato  pela  forma  seguinte : 

Artigo  1.**  O  Governo  de  Sua 
Majestade  El-Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves  concede  por  esta 
forma  ao  camitt',  ou  seus  cessio- 
nários, como  representantes  de 
uma  companhia  que  os  mesmos 
estão  no  propósito  de  organizar, 
como  abaixo  se  declara,  o  direito 
de  construir  as  obras  do  porto  de 
MormugSo,  nas  condições  desi- 
gnadas no  artigo  18.**,  e  também 
o  direito  absoluto  e  exclusivo  de 
construir,  conservar  e  explorar 
uma  linha  de  communicaçÕes  fér- 
rea e  telegraphica,  desde  a  bahia 
de  Mormugão,  na  costa  Occiden- 
tal das  possessões  portuguesas  de 
Sua  Majestade  na  índia,  ató  a 
fronteira  do  referido  território 
português,  e  declara  que  tal  con- 
cessão vigorará  pelo  prazo  ou  pe- 
ríodo de  noventa  e  nove  annos, 
contados  da  data  da  abertura  do 
caminho  de  ferro  ao  trafico  pu- 
blico, devendo  esta  data  ser  de- 
terminada por  acordo  do  Gover- 
no Português  e  do  dito  comité  ou 
seus  cessionários. 

Art.  2.^  O  dito  comité  deverá, 
dentro  de  seis  meses,  a  contar  da 
data  doeste  contrato,  organizar, 
segundo  a  legislação  britannica. 


railway  system  is  also  projected; 
and  it  is  understood  that  Her 
Britannic  Majestj  will  be  advised 
to  take  measures  to  facilitate  the 
construction  thereof ;  and  where- 
as  under  the  law  of  the  17  June 
1880  the  Government  of  His  Ma- 
jesty  the  King  of  Portugal  is  au- 
thorised  to  guarantee  a  certain 
fixed  rate  of  interest  on  the  ca- 
pital required  for  the  construction 
of  the  said  railway  and  telegraph 
from  Mormugão  to  the  frontier  of 
Portuguese  territory  in  índia  and 
also  the  other  works  aneillary 
thereto  hereinafter  described,  the 
said  contracting  parties  have 
agreed  to  the  foílowing  contract : 
Article  1.  The  (jovemment  of 
His  Majesty  the  King  of  Portu- 
gal and  of  the  Algarves  hereby 
cedes  and  accords  unto  the  said 
Committee  and  their  assigns,  as 
representing  a  Company  intended 
to  be  formed  by  them  as  herein- 
after mentioned,  the  right  to 
construct  the  harbour  works  at 
Mormugão,  under  the  conditions 
specified  in  Article  18,  and  also 
the  absolute  and  exclusive  right 
to  construct,  maintain,  and  work, 
a  line  of  railway  and  telegraphic 
conmiunication  from  the  Bay  of 
Mormugão  on  the  West  Coast  of 
His  Majesty^s  Portuguese  Indian 
Possessions  to  the  frontier  of  the 
Portuguese  territory,  and  decla- 
res that  such  concession  shall 
endure  for  the  fulls  pace  or  pe- 
riod  of  99  years,  to  be  computed 
from  the  date  of  the  opening  of 
the  railway  for  traffic,  such  date 
to  be  determined  between  the 
Government  of  Portugal  and  the 
said  Committee  or  their  assigns. 

Article  2.  The  said  Committee 
shall,  within  six  months  from  the 
date  of  this  Contract,  incorpora- 
te  under  British  Law  a  Compa- 
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nma  companhia  de  responsabili- 
dade limitada,  com  a  sua  sede 
principal  na  Gran-Bretanha,  e 
com  o  capital  sufRciente  para  exe- 
cutar as  obras  do  porto  de  Mor- 
mngão,  as  linhas  férrea  e  telo- 
graphica  de  Mormiigão  á  frontei- 
ra portuguesa,  e  todas  as  obras 
accessorias,  a  qual  companhia  fi- 
cará usufruindo  todos  os  direitos 
poderes,  privilégios  e  vantagens 
constantes  doeste  contrato,  e  onde 
no  texto  doeste  contrato  se  em- 
pregarem as  palavras  «a  compa- 
nhia»^ referir-se-hão  ellas  á  dita 
companhia  que  tem  de  ser  orga- 
nizada, como  acima  se  declara. 
Art.  3.**  O.  ponto  de  partida  do 
caminho  de  ferro  na  bahia  de  Mor- 
mugSo  e  a  directriz  da  linha  até 
a  fronteira,  serão  da  escolha  da 
companhia,  sujeita  á  approvaçSo 
do  Qovemo  Português. 

Todos  08  projectos  e  estudos 
da  directriz   escolhida  pela  com- 
panhia e  das   outras  obras  que 
eila  executar,  em  \irtude  doeste 
contrato,  e   os   contratos  e  orça- 
mentos para  a   construcçâo  das 
mesmas  obras  serão  submettidos 
á  approvação  do  Governo  Portu- 
guês. Se  dentro  de  três  meses,  a 
contar  da  data  em  que  os  ditos 
projectos,    estudos,    contratos    e 
orçamentos   forem  apresentados, 
o  Governo  nâo  tiver  communicado 
a  approvação  dos  mesmos,  serão 
considerados  estes  como  sanccio- 
nados  e  poderão   ser  postos  em 
execuçio  pela  companhia.  Se  a 
companhia  discordar  da  decisão 
do  Governo  no  tocante  á  suffi- 
ciencia  dos  projectos  e  orçamen- 
^8,  recorrer-se-ha  á  arbitragem, 
como  adeante  se  estabelece,  a  fim 
^6  que  o  ponto  em  questão  entre 
^  duas  partes  seja  decidido.  A 
™ectriz    escolhida    poderá    em 
qualquer   época    ser  variada  ou 
modificada  com  o  consentimento 


ny  with  limited  liability,  having 
its  head  office  in  Great  Britain, 
and  with  a  sufficient  capital  to 
carry  out  the  harbour  works  at 
Mormugão,  the  raihvay  and  te- 
legraph  lineç  from  Mormugão  to 
the  Portuguese  frontier  and  ali 
ancillary  works,  in  which  Com- 
pany  this  Contract,  with  ali  its 
rights,  powers,  privileges  and 
advantages  shall  be  vested,  and 
Avhere  throughout  this  Contract 
the  words  «the  Company»  are 
used  it  shall  refer  to  the  said 
Company  to  be  so  formed  as 
aforesaid. 

Art.  3.  The  starting  point  of 
the  railway  in  the  Bay  of  Mor- 
mugão, and  the  course  of  the  line 
to  the  frontier  shall  be  selected 
by  the  Company,  subject  to  the 
approval  of  the  Portuguese  Go- 
vernment. AU  plans  and  surveys 
of  the  course  selected  by  the  Com- 
pany and  of  the  other  works  to 
be  construo ted  by  the  Company 
under  this  Contract,  and  the  con- 
tracts  and  the  estimates  for  the 
construction  thereof  shall  be  sub- 
mitted  to  the  Portuguese  Go- 
vernment for  approval.  If  within 
threc  months  from  the  time  of 
the  said  plans,  surveys,  contracts 
and  estimates  being  presented, 
the  Government  has  not  signified 
their  approval  of  them,  they  will 
be  considered  as  sanctioned,  and 
may  be  put  into  execution  by  the 
Company.  If  the  Comi)any  shall 
dissent  from  the  decision  of  the 
Government  as  to  the  sufficiency 
of  the  plans  and  estimates,  re- 
course  shall  be  had  to  arbitra- 
tion,  as  hereinafter  provided,  in 
order  that  the  subject  in  dispute 
between  the  parties  may  be  decid- 
od.  The  route  choscn  may  from 
time  to  time  be  varied  or  modified 
with   the  mutual  consent  of  the 
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projectado,  e  entendendo-se  que 
Sua  Majestade  Britannica  haverá 
por  bem  adoptar  medidas  que  fa- 
cilitem a  construcção  do  dito  pro- 
longamento; e  visto  que  pela  lei 
de  17  de  junho  de  1880  o  Go- 
verno de  Sua  Majestade  El-Rei 
de  Portugal  está  autorizado  a 
garantir  uma  certa  taxa  íixa  de 
juro  sobre  o  capital  preciso  para 
a  construcção  do  dito  caminho  de 
ferro  e  telegrapho  de  IVformugíLo 
á  fronteira  portuguesa  no  territó- 
rio da  índia,  e  também  as  outras 
obras  accessorias  na  forma  infra 
declarada;  concordavam  em  um 
contrato  pela  forma  seguinte  : 

Artigo  1.°  O  Governo  de  Sua 
Majestade  El-Rei  de  Portugal  e 
dos  Algarves  concede  por  esta 
forma  ao  comittu  ou  seus  cessio- 
nários, como  representantes  de 
uma  companhia  que  os  mesmos 
estão  no  propósito  de  organizar, 
como  abaixo  se  declara,  o  direito 
de  construir  as  obras  do  porto  de 
MormugSo,  nas  condições  desi- 
gnadas no  artigo  IS.*",  e  também 
o  direito  absoluto  e  exclusivo  de 
construir,  conservar  e  explorar 
uma  linha  de  communicaçÕes  fér- 
rea e  telegraphica,  desde  a  bahia 
de  Mormugão,  na  costa  Occiden- 
tal das  possessões  portuguesas  de 
Sua  Majestade  na  índia,  até  a 
fronteira  do  referido  território 
português,  e  declara  que  tal  con- 
cessão vigorará  pelo  prazo  ou  pe- 
riodo  de  noventa  c  nove  annos, 
contados  da  data  da  abertura  do 
caminho  de  ferro  ao  trafico  pu- 
blico, devendo  esta  data  ser  de- 
terminada por  acordo  do  Gover- 
no Português  e  do  dito  comité  ou 
seus  cessionários. 

Art.  2.®  O  dito  comité  deverá, 
dentro  de  seis  meses,  a  contar  da 
data  doeste  contrato,  organizar, 
segundo  a  legislação  britannica. 


railway  system  is  also  projected; 
and  it  is  understood  that  Her 
Britannic  Majestj  will  be  advised 
to  take  measures  to  facilitate  the 
construction  thereof ;  and  where- 
as  under  the  law  of  the  17  June 
1880  the  Government  of  His  Ma- 
jesty  the  King  of  Portugal  is  au- 
thorised  to  guarantee  a  certain 
fixed  rate  of  interest  on  the  ca- 
pital required  for  the  construction 
of  the  said  railway  and  telegraph 
from  Mormugão  to  the  frontier  of 
Portuguese  territory  in  índia  and 
also  the  other  works  ancillary 
thereto  hereinafter  described,  the 
said  contracting  parties  have 
agreed  to  the  following  contract : 
Article  1.  The  (iovemment  of 
His  Majesty  the  King  of  Portu- 
gal and  of  the  Algarves  hereby 
cedes  and  accords  unto  the  said 
Committee  and  their  assigns,  as 
representing  a  Company  intended 
to  be  formed  by  them  as  herein- 
after mentioned,  the  right  to 
construct  the  harbour  works  at 
Mormugão,  under  the  conditions 
specifíed  in  Article  18,  and  also 
the  absoluto  and  exclusive  right 
to  construct,  maintain,  and  work, 
a  line  of  railway  and  telegraphic 
communication  from  the  Bay  of 
Mormugão  on  the  West  Coast  of 
His  Majesty's  Portuguese  Indian 
Possessions  to  the  frontier  of  the 
Portuguese  territory,  and  decla- 
res that  such  concession  shall 
endure  for  the  fuUs  pace  or  pe- 
riod  of  99  years,  to  be  computed 
from  the  date  of  the  opening  of 
the  railway  for  traffic,  such  date 
to  be  determined  between  the 
Government  of  Portugal  and  the 
said  Committee  or  their  assigns. 

Article  2.  The  said  Committee 
shall,  within  six  months  from  the 
date  of  this  Contract,  incorpora- 
te  under  British  Law  a  Compa- 
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nma  companhia  de  responsabili- 
dade limitada^  com  a  sua  sede 
principal  na  Gran-Bretanha,  e 
com  o  capital  sufficiente  para  exe- 
cutar as  obras  do  porto  de  Mor- 
mugão,  as  linhas  férrea  e  tele- 
graphica  de  Mormiigão  á  frontei- 
ra portuguesa,  e  todas  as  obras 
accessorias,  a  qual  companhia  fi- 
cará usufruindo  todos  os  direitos 
poderes,  privilégios  e  vantagens 
constantes  d'este  contrato,  e  onde 
no  texto  doeste  contrato  se  em- 
pregarem as  palavras  «a  compa- 
nhia», referir-se-hão  ellas  á  dita 
companhia  que  tem  de  ser  orga- 
nizada, como  acima  se  declara. 
Art.  3.®  Q  ponto  de  partida  do 
caminho  de  ferro  na  bahia  de  Mor- 
mugSo  e  a  directriz  da  linha  até 
a  fronteira,  serão  da  escolha  da 
companhia,  sujeita  á  approvaçSo 
do  Governo  Português. 

Todos  08  projectos  e  estudos 
da  directriz  escolhida  pela  com- 
panhia e  das  outras   obras  que 
eila  executar,  em  virtude  doeste 
contrato,  e   os  contratos  e  orça- 
mentos para  a   construcção  das 
mesmas  obras  serSlo  submettidos 
á  approvação  do  Governo  Portu- 
guês. Se  dentro  de  três  meses,  a 
contar  da  data  em  que  os  ditos 
projectos,    estudos,    contratos    e 
orçamentos  forem   apresentados, 
o  Governo  nfio  tiver  communicado 
a  approvação  dos  mesmos,  serão 
considerados  estes  como  sanccio- 
nados  e  poderão  ser  postos  em 
execuçSo  pela  companhia.  Se  a 
compajihia  discordar  da  decisão 
do  Governo  no  tocante   á  suffi- 
ciencia  dos  projectos  e  orçamen- 
tos, recorrer-se-ha  á  arbitragem, 
como  adeante  se  estabelece,  a  fim 
de  que  o  ponto  em  questão  entre 
^  duas  partes  seja  decidido.  A 
directriz    escolhida    poderá    em 
qualquer  época    ser  variada  ou 
modificada  com  o  consentimento 


ny  with  limited  liability,  having 
its  head  office  in  Great  Britain, 
and  with  a  sufficient  capital  to 
carry  out  the  harbour  works  at 
Mormugão,  the  raihvay  and  te- 
legraph  lineç  from  Mormugão  to 
the  Portuguese  frontier  and  ali 
ancillary  works,  in  which  Com- 
pany  this  Contract,  with  ali  its 
rights,  powers,  privileges  and 
advantages  shall  be  vested,  and 
where  throughout  this  Contract 
the  words  «the  Company»  are 
used  it  shall  refer  to  the  said 
Company  to  be  so  formed  as 
aforesaid. 

Art.  3.  The  starting  point  of 
the  railway  in  the  Bay  of  Mor- 
mugão, and  the  course  of  the  line 
to  the  frontier  shall  be  selected 
by  the  Company,  subject  to  the 
approval  of  the  Portuguese  Go- 
vernment. AU  plans  and  sur\'^eys 
of  the  course  selected  by  the  Com- 
pany and  of  the  other  works  to 
be  constructed  by  the  Company 
under  this  Contract,  and  the  con- 
tracts  and  the  estimates  for  the 
construction  thereof  shall  be  sub- 
mittcd  to  the  Portuguese  Go- 
vernment for  approval.  If  within 
three  months  from  the  time  of 
the  said  plans,  surveys,  contracts 
and  estimates  being  presented, 
the  Government  has  not  signified 
their  approval  of  them,  they  will 
be  considered  as  sanctioned,  and 
may  be  put  into  exeeution  by  the 
Company.  If  the  Company  shall 
dissent  from  the  decision  of  the 
Government  as  to  the  sufficiency 
of  the  plans  and  estimates,  re- 
course  shall  be  had  to  arbitra- 
tion,  as  hereinaftcr  providcd,  in 
ordcr  that  the  subject  in  dispute 
between  the  parties  may  be  decid- 
ed.  The  route  choson  may  from 
time  to  time  be  varied  or  modified 
with   the  mutual  consent  of  the 
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mutuo  do  Governo  Português  e  da 
companhia. 

Art.  4.®  O  Governo  Português 
entregará  gratuitamente  á  com- 
panhia 08  terrenos  para  a  cons- 
trucçao  do  caminho  de  ferro,  te- 
legrapho  e  obras  accessorias,  in- 
cluindo todos  os  terrenos  cuja 
posse  temporária  for  precisa  no 
decurso  da  construcção,  e  para 
os  fins  da  mesma  ou  para  repa- 
ração das  obras,  e  permittirá  to- 
dos os  desvios  de  estradas  e  li- 
nhas de  agua,  sem  prejudicar  ou 
interromper  o  trafico  do  país,  e 
facilitará  a  acquisição  de  todos 
os  mais  direitos  que  possam  exer- 
cer-se  em  território  português,  e 
sejam  necessários  ou  conducentes 
ao  bom  êxito  da  empresa.  Todos 
os  terrenos  de  que  se  tenha  dado 
posse  á  companhia  e  de  que  a 
mesma  nào  precise  permanente- 
mente para  os  fins  do  caminho  de 
ferro,  serão  devolvidos  ao  Go- 
verno, quando  estiver  completa  a 
linha  nas  immediaç5es,  ou  quando 
o  Governo  assim  o  reclamar. 


Art.  5.**  Todos  os  terrenos  oc- 
cupados  pela  companhia  em  ter- 
ritório português  serão  livres  do 
pagamento  de  renda,  imposto  ou 
quaesquer  outros  encargos,  e  to- 
dos os  materiaes  precisos  para  a 
construcção,  exploração  e  conser- 
vação do  caminlio  de  ferro,  tele- 
grapho,  porto  e  obras  accessorias 
entre  Mormugão  e  a  fronteira  por- 
tuguesa, serão  admittidos  no  ter- 
ritório português  livres  de  quaes- 
quer direitos  ou  impostos,  salvos 
08  esta})élecidos  pela  pauta  anne- 
xa  ao  tratado  de  26  de  dezembro 
de  1878.  A  companhia  terá  tam- 
bém pleno  poder  e  direito,  sem 
pagamento,  mas  com  devida  at- 


Portuguese  Government  and  the 
Company. 

Art.  4.  The  Portuguese  Go- 
vernment shall  provide,  free  of 
expense  to  the  Company,  the  land 
which  shall  be  required  for  the 
construction  of  such  part  of  the 
railway  and  telegraph  lines  and 
ancillary  Morks,  including  ali 
lands,  the  temporary  possession 
of  which  may  be  required  by 
the  Company  during  and  for  the 
purposes  of  the  construction  and 
repair  of  the  works,  and  shall 
consent  to  ali  necessary  devía- 
tion  sof  roads  and  watercourses, 
without  interfering  with  or  inter- 
rupting  country  traffic,  and  faci- 
litate  the  acquirement  of  ali  other 
rights  exerciseable  within  Portu- 
guese territory,  which  may  be 
necessary  or  conducive  to  the 
success  of  the  undertaking.  Ali 
land  of  which  possession  shall  be 
given  to  the  Company  and  shall 
not  be  permanently  required  for 
the  purposes  of  the  railway,  shall 
be  returned  to  the  Government 
on  the  completion  of  the  line  in 
their  neighbourhood,  or  when  re- 
quired by  the  Government  to 
do  so. 

Art.  5.  AU  lands  within  Por- 
tuguese territory  occupied  by  the 
Company  shall  be  free  from  rent, 
taxes,  and  ali  other  charges ;  and 
ali  materiais  required  for  the 
construction,  working,  and  main- 
tenance  of  the  railway,  telegraph, 
port  and  ancillary  works  between 
Mormugão  and  the  Portuguese 
frontier  shall  be  'admitted  into 
Portuguese  territory  free  of  ali 
duties  and  imposts  whatever, 
except  those  imposed  by  the  ta- 
riíF  appendcd  to  the  said  Treaty 
of  the  26th  December,  1878.  The 
Company  shall  also  have  full 
power  and  right,  Avithout  pay- 
ment,  but  with  due  regard  to  the 
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tenção  á  conservação  das  flo- 
restas do  Estado,  e  sujeita  sem- 
pre á  verificação  e  inspecção  do 
mesmo  Governo,  de  cortar,  la- 
vrar, adquirir  ou  obter  das  pro- 
priedades do  Governo  Português 
na  provincia  e  empregar  para  a 
construeção  e  conservação  dos 
trabalhos  autorizados  por  este 
contrato,  qualquer  madeira,  pe- 
dra, cascalho,  ballastro,  areia, 
argilla  ou  outros  materiaes  nellas 
encontrados,  ficando  com  tudo  este 
direito  sujeito  ás  disposições  e 
regulamentos  que  em  qualquer 
época  forem  legalmente  estabele- 
cidos pelo  Governo  Português. 

Art.  6.®  Os  rendimentos  da 
companhia  serão  em  todas  as  épo- 
cas isentos  de  impostos  geracs  ou 
especiaes,  quer  lançados  pelo  Go- 
verno Português,  quer  pelas  au- 
toridades locaes. 

Art.  7.®  A  companhia  terá*  a 
preferencia  na  construeção  de 
qualquer  outra  linha  de  caminho 
de  ferro  nas  possessões  indianas 
de  Sua  Majestade  El-Rei  de  Por- 
tngal,  nas  condições  que  se  con- 
vencionarem com  o  Governo. 

Art.  8.®  A  companhia  estabe- 
lecerá um  domicilio  legal  na  ín- 
dia Portuguesa,  a  fim  de  se  re- 
solverem quaesquer  divergências 
que  possam  surgir  entre  a  com- 
panhia e  o  Governo,  ou  qualquer 
súbdito  português  no  respectivo 
território.    A    companhia    estará 
para  esse   eífeito  sujeita  ás  leis 
portuguesas  e  acceitará  a  juris- 
^çào  dos  tribunaes  de  Portugal 
0^  da  índia  Portuguesa. 

Art.  9.®  A  companhia  deverá 
^^^  toda  a  brevidade,  depois  de 
legalmente  constituída,  começar 
a  construeção  do  caminho  de  ferro 
de  Mormugão  á  fronteira  portu- 
pí^sa,  e  completará  o  caminho 


maintenance  of  the  forests  be- 
longing  to  the  Government,  and 
subject  at  ali  times  to  the  eontrol 
and  8uper\úsion  of  the  same  Go- 
vernment, to  cut,  quarry,  obtain 
or  get  from  the  property  of  the 
Portuguese  Government  within 
the  Province,  and  use  for  the 
construction  and  maintenance  of 
the  works  hereby  authorised  any 
timber,  stone,  gravei,  ballast, 
sand,  clay,  or  other  materiais  to 
be  found  thereon,  but  this  right 
shall  nevertheless  be  subject  ot 
the  rules  and  regulations  from 
time  to  time  lawfuUy  imposed  by 
the  Portuguese  Government. 

Art.  6.  The  income  of  the  Com- 
pany  shall  at  ali  times  be  free 
from  special  or  general  taxation, 
whether  by  the  Portuguese  Go- 
vernment or  the  local  authori- 
ties. 

Art.  7.  The  Company  shall 
have  the  option  of  constructing 
any  other  line  of  railway  from 
time  to  time,  in  the  Indian  pos- 
sessions  of  His  ilajesty  the  King 
of  Portugal,  upon  terms  to  be 
agreed  upon  with  the  Govern- 
ment. 

Art.  8.  The  Company  shall  es- 
tablish  a  legal  domicile  in  Portu- 
guese índia  for  the  purpose  of 
determining  any  questions  that 
may  arise  within  Portuguese  ter- 
ritory  between  the  Company  and 
the  Portuguese  Government  or 
any  subject  of  Portugal.  The  Com- 
pany shall  for  that  purpose  be 
subject  to  Portuguese  laws  and 
admit  the  jurisdiction  of  the 
Courts  of  Justice  of  Portugal  or 
of  Portuguese  índia. 

Art.  9.  The  Company  shall 
with,  ali  due  despatch  after  the 
incorporation  of  the  Company, 
coraraence  the  construction  of 
railway  from  Mormugão  to  the 
Portuguese    frontier,    and    shall 
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de  ferro  e  o  telegrapho  entre  es- 
tes pontos  no  prazo  de  seis  annos, 
a  contar  da  data  doeste  contrato, 
ou  do  prazo  que  o  Governo  Por- 
tuguês possa  conceder  a  mais. 

Art.  10.®  A  dita  linha  do  ca- 
minho de  ferro  será  de  1  metro 
de  largura,  isto  é,  terá  a  largura 
adoptada  pelo  Governo  Britan- 
nico  para  a  continuação  da  linha 
desde  a  fronteira  portuguesa  até 
Nova  Hubli.  O  caminho  de  ferro 
terá  todas  as  mudanças  de  via 
necessárias  e  todas  as  vias  de  res- 
guardo e  linhas  accessorias  preci- 
sas para  o  serviço  das  differentes 
estações  e  poderá,  sujeito  á  ap- 
provaçSlo  do  Governo  Português, 
ser  de  via  simples  ou  dupla  em 
toda  a  sua  extensão,  ou  somente 
de  via  dupla  nos  Ghates. 

Art.  11.**  A  companhia  terá 
pleno  poder  para  celebrar  con- 
tratos ou  fazer  acordos  para  ex- 
plorar, conservar  ou  percorrer  ou- 
tras linhas  de  caminhos  de  ferro. 

Art.  12.®  Nenhuma  parte  ou 
secção  da  linha  será  aberta  ao 
trafico  publico  sem  prévio  con- 
sentimento do  Governo  Portu- 
guês, communicado  á  companhia 
pelo  funccionario  competente. 

Art.  13.®  A  linha  férrea  era 
toda  a  sua  extensão  de  Mormu- 
gão  á  fronteira  portuguesa  terá 
todas  as  locodtòtivas,  carruagens 
e  mais  vehiculos  que  possam  ser 
precisos  para  o  transporte  de  pas- 
sageiros e  mercadorias,  sendo  o 
seu  numero  e  modelo,  em  caso  de 
divergência,  igual  ao  material  cir- 
culante dos  caminhos  de  ferro  de 
construcção  semelhante  no  terri- 
tório da  Índia  Britannica,  havendo 
sempre,  pelo  menos,  um  comboio 
diário  partindo  de  cada  extremo 
da  linha  e  percorrendo-a  em  todo 
o  seu  comprimento. 


complete  the  railway  and  tele- 
graph  between  those  points  wi- 
thin  the  period  of  six  years,  from 
the  date  of  this  contract  or  such 
extended  time  as  the  Portuguese 
Government  may  allow. 

Art.  10.  The  said  line  of  rail- 
way shall  be  made  on  the  metre 
gauge,  being  that  adopted  by  the 
British  Government  for  the  con- 
tinuation  of  the  line  from  the 
Portuguese  frontier  to  New  Hu- 
bli. The  railway  shall  be  pro- 
vided  with  ali  necessary  crossings 
and  with  ali  necessary  sidings  and 
extra  lines  for  the  service  at  the 
severai  stations,  and  may,  subject 
to  the  approval  of  the  Portuguese 
Government,  be  cither  a  double 
or  single  line  in  its  whole  course 
or  double  line  only  in  the  Ghauts. 

Art.  11.  The  Company  shall 
have  full  power  to  enter  into  con- 
tracts  or  make  arrangements  for 
working,  mwntaining,  and  runn- 
ing  over  other  lines  of  railway. 

Art.  12.  No  part  or  section  of 
the  line  shall  be  opened  for  pu- 
blic  traffic  without  the  previous 
consent  of  the  Portuguese  Go- 
vernment ;  such  consent  to  be  si- 
gnified  by  the  proper  oificial. 

Art.  13.  The  railway  in  its 
whole  length  from  Mormugão  to 
the  Portuguese  frontier  shall  be 
provided  and  furnished  with  ali 
such  necessary  locomotives,  car- 
riages,  and  other  usual  conveyau- 
ees  as  may  be  required  for  the 
conveyance  of  passengers  and 
merchandise,  the  number  and  de- 
sign thercof  to  be  determined  in 
case  of  diíFerence  by  referencc  to 
similar  roUing  stock  required  and 
used  by  railways  of  a  similar 
construction  in  British  Indian  ter- 
ritory,  and  there  shall  at  ali  times 
be  at  least  one  train  a  day  from 
each  extremity  of  the  line  and 
throughout  its  whole  course. 
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Art.  14.®  Por  todo  o  tempo 
durante  o  dito  prazo  de  noventa 
e  nove  annos,  ou  por  qualquer 
período  de  menor  duração,  a  com- 
panhia manterá  o  dito  caminho 
de  ferro,  telegrapho  e  demais 
obras  que  a  mesma  está  autori- 
zada a  construir,  e  bem  assim  o 
dito  material  circulante  e  mate- 
rial accessorio  em  bom  estado  de 
conservação  q  em  boas  condições 
de  exploração,  a  contento  do  Go- 
verno Português. 

Art.  If).®  A  velocidade  minima 
e  máxima  dos  comboios  de  passa- 
geiros e  de  mercadorias  será  a 
prescrita  ou  estabelecida  pelo  Go- 
verno da  índia  Britannica  para 
as  linhas  férreas  anglo-indianas 
de  igual  largura,  tendo  a  compa- 
nhia sempre  o  pessoal  sufficiente 
ao  seu  serviço  para  a  devida  e 
efficaz  exploração  e  conservação 
das  linhas  férrea  e  telegraphica. 
No  caso  de  falta  de  cumprimento, 
por  parte  da  companhia,  das  con- 
dições d'este  artigo  e  do  artigo 
14.**,  o  Governo  Português  terá, 
para  proceder  contra  a  dita  com- 
panhia, idênticas  faculdades  ás 
de  que  goza  o  Governo  da  índia 
Britannica,  com  relação  aos  ca- 
minhos de  ferro  garantidos  da 
índia. 

Art.  IG.®  A  taxa  máxima  dos 
preços  e  de  tarifas  applicavel  ao 
transporte  de  passageiros  e  mer- 
cadorias, bem  como  a  da  trans- 
missão de  telegrammas,  na  sec- 
ção do  caminho  de  ferro  e  linha 
telegraphica  em  território  portu- 
guês, não  excederá  as  taxas  má- 
ximas em  uso  no  Great  Indian 
Península  Railway,  devendo  as 
mesmas  ser  fixadas  com  o  con- 
sentimento do  Governo  Português 
e  não  podendo  elevar-se  sem  a 
sua  sancção. 

Art.    17.®   Os   empregados    e 


Art.  14.  At  ali  times  during 
the  said  term  of  99  years  or  until 
the  sooner  deterraination  thereof 
the  said  (.'ompany  shali  keep  the 
said  railway,  telegraphs,  and  the 
other  Wdrks  which  they  are  he- 
reby  authorised  to  construct,  and  ' 
the  saidrolling  stock  and  plantin 
a  State  of  good  repair,  and  in  good 
working  condi tion  to  the*  satisfac- 
tion  of  the  Portuguese  Govern- 
ment. 

Art.  15.  The  minimum  and 
maximum  speed  of  passenger  and 
goods  trains  shall  be  the  same  as 
is  prescribed  or  provided  for  by 
the  Government  of  British  índia 
in  the  case  of  the  British  Indian 
railway s  of  the  same  gauge,  and 
the  Company  shall  at  ali  times 
provido  a  sufficient  staff  in  their 
employment  for  the  due  and  efR- 
cient  working  and  maintenance 
of  the  railway  and  telegraph  lines. 
In  case  of  default  on  the  part  ot 
the  Company  in  fulfiUing  the  con- 
ditions  contained  in  this  Article 
and  Article  14,  the  Portuguese 
Government  shall  have  the  same 
power  to  proceed  against  the 
Company  as  that  conferred  on 
the  I^ritish  Indian  Government 
in  the  Indian  guaranteed  rail- 
ways. 

Art.  16.  The  maximum  rate 
of  fares  and  tariffs  applicable  for 
the  conveyance  of  passengers  and 
merchandise,  as  well  as  for  the 
transmission  of  telegrams,  on 
the  section  of  the  railway  and 
telegraph  in  Portuguese  territory, 
shall  not  exceed  the  maximum 
rates  on  the  Great  Indian  Penín- 
sula Railwfiy,  and  the  same  shall 
be  fixed  with  the  consent  of  the 
Portuguese  Government,  and 
shall  not  be  raised  without  their 
sane  tion. 

Art.    17.    The  convevance  of 


agentes  do  Governo  Português, 
assim  eomo  as  tropas  e  material 
de  guerra  de  Sua  Majestade  Fi- 
dclissima,  quando  transportados 
no  eaminho  de  ferro  português, 
serão  sujeitos  ás  mesmas  condi- 
ções e  gozarão  iguaes  privilégios 
aos  estabelecidos  para  os  empre- 
gados, agentes,  tropas  e  material 
de  guerra  do  Governo  da  índia 
Britanuica  no  Kast  índia  ou  nas 
linhas  do  Estado  da  índia  Britan- 
nica.  As  malas  ofRciaes,  quer  por- 
tuguesas quer  britannicas,  com 
o  pessoal  que  lhes  pertencer,  se- 
rlío  transportadas  sob  a  guarda  e 
responsabilidade  dos  empregados 
dos  respectivos  governos,  nos  ter- 
mos do  tratado.  Os  telegrammas 
do  Governo  Português  terão  em 
território  português  preferencia 
sobre  outros  e  serão  transmitti- 
dos  grátis  á  fronteira. 

Art.  18.**  A  companhia  cons- 
truirá em  primeiro  logar  as  obras, 
incluindo  um  quebramar  e  pha- 
roes,  que  forem  julgadas  neces- 
sárias e  utcis  para  o  fim  de  tor- 
nar o  porto,  ancoradouro  ou 
fiindeadouro  de  Mormugão  um 
porto  commodo  e  seguro  para  a 
navegação   e  para  o  commercio. 

O  Governo  garante  por  este 
contrato  á  companhia: 

1."  O  direito  exclusivo  de  cons- 
truir e  edificar,  explorar,  usar  e 
conservar  cães  de  descarga,  pon- 
tes-caes,  rampas,  docas  secas  e 
molhadas,  planos  inclinados,  ar- 
recadações e  armazéns,  canaes 
addicionaes  e  approches,  bóias  e 
sinaes,  e  bem  assim  de  levan- 
tar, explorar  e  conservar  arma- 
zéns de  depósitos  para  receber 
mercadorias  e  de  arrecadar  di- 
reitos de  doca,  armazém,  cães  e 
guindaste,  serviço  de  cães  de  des- 
carga, pontes-caes,  rampas,  cães, 
docas  secas  e  molhadas,  planos 


the  officcrs  and  agents  of  the 
Portuguese  Government,  as  wcU 
as  of  the  troops  and  military  stores 
of  Ilis  Majcsty  the  King  of 
Portugal  on  the  railway,  shall  be 
subject  to  similar  condi tions  and 
bear  similar  privileges  to  those  of 
the  Government  of  British  índia, 
on  the  East  índia  or  the  State 
lines  of  British  índia  for  Her 
Britannic  Majesty's  officers, 
agents,  troops,  and  military  stores. 
And  the  public  mails  both  British 
and  Portuguese  with  their  proper 
officers  shall  be  conveyed  under 
the  care  and»responsibility  of  the 
officials  of  the  respective  Govern- 
ments  shall  through  Portuguese 
territory  have  ])reference  over 
others  and  shall  be  transmitted 
grátis  to  the  Portuguese  frontier. 


Art.  18.  The  Company  will  in 
the  first  instance  construct  such 
works  including  a  breakwatcr  and 
lighthouses  as  may  be  deemed 
necessary  or  desirable  for  the 
purpose  of  rendering  the  port, 
anchorage,  or  roadstcad  of  Mor- 
mugão, a  safe  and  convenient 
harbour  for  commerce  and  shipp- 
ing. 

The  Government  horeby  granta 
to  the  Company: 

1.  The  exclusive  right  to 
construct,  build,  work,  use  and 
maintain,  wharves,  piers,  jetties, 
dry  and  wet  docks,  slips,  stores, 
and  warehouses,  and  additional 
channels  and  approaches,  buoys 
and  beacons,  as  also  to  erect, 
work  and  maintain  bonded  wa- 
rehouses to  bond  goods,  and  to 
coUect  and  receive,  dock,  storage, 
wharfage  and  cranage,  dues,  and 
tolls  in  regard  to  the  Avharves, 
piers,  jetties,  quays,  dry  and  wet 
docks,  slips,  stores,  warehouses, 
and  bonded  warehouses  and  works 
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inclinados^  arrecadaç<!>e8)  arma- 
zéns, armazéns  de  deposito  e  obras 
supramencionadas,  outrosim  au- 
torização para  dragar  todos  os 
canaes  on  qualquer  d^elles  dentro 
do  porto  ou  de  ligação  com  este 
ou  com  as  obras.  Todos  os  ter- 
renos de  que  a  companhia  care- 
cer para  os  supra  referidos  fins  se- 
rão entregues  pelo  Governo  Por- 
tuguês nos  mesmos  termos  e  con- 
dições contidas  no  artigo  4.**,  re- 
lativamente ao  terreno  necessário 
para  o  caminho  de  ferro,  e  os  pri- 
vilégios concedidos  pelo  artigo 
õ-**,  com  relação  aos  ditos  terre- 
nos, ser-lhes-hão  também  appli- 
caveis. 

Fica  entendido  comtudo  que  o 
Governo  Português  se  reserva  o 
pleno  direito  de  executar  á  sua 
custa,  no  porto  de  Mormugão, 
todas  as  obras  que  possam  con- 
siderar-se  convenientes  para  o  uso 
do  Estado,  tendo  em  attenção  os 
legitimes  interesses  da  compa- 
nhia. 

2.^  A  occupaçSo  livre  de  en- 
cargos, pelo  prazo  de  noventa  e 
nove  annos,  contados  da  data 
d'este  contrato,  do  terreno  que 
possa  ser  preciso  para  a  construc- 
ç2o  dos  cães  de  descarga,  pon- 
tes-caes,  rampas,  cães,  docas 
secas  e  molhadas,  planos  incli- 
nados, arrecadações,  e  armazéns 
de  deposito  e  obras  supramencio- 
nadas. 

3.**  O  uso  gratuito  de  qualquer 
madeira,  pedra,  cascalho,  areia, 
argilla  ou  outro  material  de  cons- 
trucçSo  que  possa  ser  encontrado 
nos  terrenos  pertencentes  ao  Es- 
tado. Os  supraditos  cães  de  des- 
carga, pontes-caes,  rampas,  cães, 
docas  secas  e  molhadas,  planos 
inclinados,  arrecadações,  arma- 
zéns, canaes  e  approches,  bóias  e 
sinaes,  deverão  ser  construídos 
em   harmonia  com  os  projectos 


aforesaid,  and  also  po  wer  to  dredge 
ali  ehannels  in  or  in  coniiection 
with  the  said  harbour  and  works, 
orany  of  them.  Ali  lands  required 
by  the  Company  for  the  above 
purposes,  shall  be  provided  by 
the  Portuguese  Government  on 
the  same  ternis  and  conditions  as 
mentioned  in  Article  4  hereof 
with  regard  to  land  required  for 
the  purposes  of  the  railway,  and 
the  privileges  accorded  by  Article 
5  hereof,  to  such  last  mentioned 
lands,  shall  be  extended  to  the 
lands  first  above  mentioned.  It 
must  be  however  understood  that 
the  Portuguese  Government  conti- 
nues to  reserve  the  use  of  the 
full  right  to  execute  at  its  own 
expense  in  the  Port  of  Mormugão 
ali  the  works  which  may  be  deemed 
expedient  for  thedifiFercntpurpose 
of  the  State,  with  due  regard  to 
the  legitima  te  interests  of  the 
Company. 


2.  A  lease  free  of  charge,  for 
a  term  of  ninety-nine  years  from 
the  date  of  this  Contract,  of  the 
land  which  may  be  necessary  for 
the  construction  of  the  wharves, 
piers,  jetties,  quays,  dry  and  wet 
docks,  slips,  Stores  and  ware- 
houses,  bonded  warehouses  and 
works  aforesaid. 


3.  The  gratuitous  use  of  any 
timber,  stone,  gravei,  sand, 
limestone,  clay,  and  any  other 
material  for  building  purposes  or 
for  purposes  of  construction  that 
may  be  found  on  the  lands  belong- 
ing  to  the  State.  The  aforesaid 
wharves.  piers,  jetties,  quays,  dry 
and  wet  docks,  slips,  stores,  ware- 
houses, ehannels  and  approaches, 
buoys  and  beacons  must  be 
constructed   in  accordance   with 
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approvados  previamente  pelo  Go- 
verno, ou  por  aquelles  cm  que  o 
mesmo  houver  de  delegar  os  seus 
poderes  para  este  fim,  e  deverSo 
estar  concluídos  dentro  de  seis 
annos,  contados  da  data  do  co- 
meço dos  trabalhos  do  porto,  ou 
no  prazo  que  o  Governo  conceder 
a  mais. 


4.**  As  obras  do  porto  começa- 
rão seis  meses  depois  da  or- 
ganização legal  da  companhia, 
salvos  os  casos  extraordinários 
que  obriguem  esta  a  exceder 
aquelle  prazo,  e  as  obras  deverão 
ser  executadas  por  forma  que  as- 
segurem o  sufficiente  abrigo  e  o 
conveniente  accesso  ás  embarca- 
ções na  época  em  que  o  caminho 
de  ferro  deve  começar  a  ser  ex- 
plorado. 

A  companhia  deverá  construir, 
quando  se  mostre  necessário,  as 
acommodaçoes  addicionaes  nas 
obras  supracitadas,  que  possam 
cm  qualquer  tempo  ser  precisas 
para  occorrer  ás  necessidades  de 
um  trafico  crescente,  e  o  Governo 
português  obriga-se  a  entregar- 
Ihe  nessa  época  o  terreno  preciso 
para  este  fim  sob  idênticas  con- 
dições ás  exaradas  na  secção  ii 
doeste  artigo. 

Art.  19.®  A  companhia  poderá, 
com  a  sancção  do  Governo  Portu- 
guês, vender,  arrendar  ou  ceder 
por  outra  forma  a  posse  de  todos 
ou  de  qualquer  dos  ditos  cães  de 
descarga,  pontes-caes,  rampas, 
docas,  planos  inclinados,  arreca- 
dações ou  armazéns,  na  totalidade 
ou  em  parte,  nas  condições  que 
julgar  convenientes. 

Art.  20.**  Elaborar-se-ha  uma 
serie  de  regulamentos  com  a  sanc- 
ção do  Governo  Português,  para 
o  serviço  do  porto,  e  os  direitos 


plans  approved  beforehand  by 
the  Government  or  by  those  to 
whom  they  may  have  delegated 
their  power  for  this  purpose,  and 
they  must  be  finished  within  six 
years  reckoning  from  the  date  of 
the  commencement  of  the  works 
of  the  Harbour,  or  within  such 
extended  time  as  the  Government 
may  allow. 

4.  The  harbour  works  shall  be 
commenced  six  months  after  the 
incorporation  of  the  Company, 
unless  any  extraordinary  circum- 
stance  compeis  the  Company  to 
exceed  such  limit,  and  the  w^orks 
must  be  carried  out  in  such  a 
way  as  to  ensure  sufRcient  pro- 
tection  and  convenient  access  of 
shipping  at  the  period  Avhen  the 
railway  shall  commence  to  be 
worked. 

The  Company  shall  build, 
when  it  is  found  .expedient,  the 
additional  accommodations  in  the 
above-mentioned  works  that  may 
beatany  timenecessary  to  answer 
the  requirements  of  the  growing 
traffic,  and  the  Portuguese  Go- 
vernment engagès  to  deliver  to 
it  at  that  epoch  the  land  rcquired 
for  such  purposes  under  the  same 
conditions  as  those  contained  in 
Section  2  of  this  Article. 

Art.  19.  The  Company  may 
from  time  to  time,  with  the 
sanction  of  the  Portuguese  Go- 
vernment, sell,  demise  or  other- 
wise  part  with  the  possession  of 
ali  or  any  of  the  said  wharves, 
piers,  jetties,  docks,  slips,  stores, 
or  warehouses,  for  the  whole  or 
any  part  of  their  interest  therein 
upon  such  terms  as  they  shall 
think  fit. 

Art.  20.  A  set  of  regula tions 
shall  be  framed,  with  the  sanction 
of  the  Portuguese  Government, 
for  the  service  of  the  harbour, 
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de  navegação  e  de  porto  não  po- 
derão, sem  acordo  entre  os  Go- 
vernos da  índia  Portuguesa  e  da 
índia  Britannica,  exceder  os  que 
estiverem  em  vigor  sob  a  admi- 
nistração do  Bombay  Port  Trust. 
Art.  21."  O  Governo  Português 
pagará  semestralmente  á  compa- 
nhia, sobre  o  capital  levantado 
pela  mesma  com  applicação  aos 
trabalhos  autorizados  por  este 
contrato  e  ás  obras  do  porto,  e 
outras  mencionadas  no  artigo  18.**, 
executadas  pela  companhia,  a 
quantia  necessária  para  dar  em 
cada  anno  um  dividendo  de  5  por 
cento  sobi-9  £  800:000,  e  o  Go- 
verno Português  destina  o  subsi- 
dio annual  de  400:000  rupias, 
que  o  Governo  Britannico  tem  de 
pagar-lhe  em  virtude  do  tratado 
de  26  de  dezembro  de  1878,  as- 
sim como  qualquer  quantia  que 
posteriormente  o  substitua,  aos 
pagamentos  estabelecidos  por  este 
artigo  e  obriga-se  a  que  nenhuma 
outra  applicaçâo  se  fará  do  dito 
subsidio  annual  ou  de  qualquer 
quantia  que  o  substitua. 


Se   for  necessário  um  capital 
m^or,  o  Governo  Português  con- 
corda igualmente   em  dar  6  por 
cento  sobre  o  capital  addicional 
que  se  mostrar  ser  preciso  para 
a  terminação  do  caminho  de  ferro 
e  das  obras  do  porto,  obrigando- 
86  o  Governo  Português,  quando 
tal  necessidade   se  manifeste,  a 
solicitar  do  Parlamento   a  auto- 
rização necessária  para  este  fim. 
A  importância  doeste  capital  ad- 
icional será  determinada  depois 
^  companhia  ter   submettido  á 
^Pprovação  do  Governo  os  orça- 
n^^ntos,  logo  que  as  obras  esti- 
verem em  tal  estado  de  adeanta- 
mento  que  possam  permittir  aos 
^Dgenheiros  da  companhia  com- 


and  the  shipping  and  port  charges 
shall  not  withont  the  Agreement 
of  the  Portuguese  and  British  In- 
dian  Governments  exceed  those 
for  the  time  being  in  force  under 
the  Bombay  Port  "trust. 

Art.  21.  The  Portuguese  Go- 
vernment agrees  to  pay  to  the 
Company  on  the  capital  raised 
by  it  for  the  purposes  of  the  Avorks 
authorised  by  this  Contract,  and 
of  the  harbour  and  other  works 
mentioned  in  Article  18,  carried 
out  by  the  Company,  such  a  sum 
half-yearly  as  will  be  sufficient 
to  give  for  each  year  a  dividend 
of  5  per  cent  on  £  800,000 ;  and 
the  Portuguese  Government  he- 
reby  charges  the  annual  subsidy 
of  400,000  rupees,  agreed  to  be 
paid  to  it  by  the  British  Govern- 
ment by  the  Treaty  of  26th  De- 
cember  1878  —  and  also  any 
amount  vvhich  may  from  time  to 
time  be  substituted  therefore  — 
with  the  payments  provided  for 
under  this  Article  and  engages 
that  no  appropriation  of  the  said 
annual  subsidy,  or  any  such 
substituted  amount  shall  be  made 
for  any  other  purpose. 

Should  further  capital  be  he- 
reafter  required,  the  Portuguese 
Government  also  agrees  to  give 
6  per  cent  on  such  additionaí  ca- 
pital as  may  be  proved  to  be  ne- 
cessary  for  the  completion  of  the 
railway  and  harbour  works,  and 
when  such  necessity  shall  arise, 
the  Portuguese  Government  en- 
gages to  demand  from  Parliament 
the  necessary  authorisation  for 
that  purpose.  The  amount  of  such 
additionaí  capital  shall  be  arrang- 
ed  by  the  Company  submitting  to 
the  Portuguese  Government  their 
estimates  when  the  works  are  in 
a  sufficiently  advanced  state  for 
the  Company's  engineers  to 
ascertain  with  anything  approach- 
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putar  com  certa  approxima^^âo  o 
seu  custo  exacto.  Estes  or^íameií- 
tos  deverão  ser  submettidos  á  ap- 
provação  do  Governo  Português, 
e  caso  este  <^s  não  approve  re- 
correr-se-ha  á  arbitragem,  na  con- 
formidade do  artigo  31.^  d'este 
contrato.  Entende-se  comtudo  que 
ás  disposições  do  artigo  22.°,  que 
regulam  o  pagamento  dos  divi- 
dendos garantidos  por  parte  do 
Governo  Português,  se  applicarfto 
do  mesmo  modo  ao  referido  capi- 
tal addicioual  como  se  applicam 
ao  capital  inicial  garantido  da 
companhia.  Taes  dividendos  ou 
juros,  porem,  só  serSo  pagos  pelo 
Governo  Português  em  relaçSlo  ás 
prestações  que  tiverem  sido  co- 
bradas. 

Art.  22.®  Todas  as  quantias 
pagas  aos  banqueiros  da  compa- 
nhia, a  credito  da  mesma,  relati- 
vas a  acções  subscritas,  ou  obri- 
gações ou  fundos  emittidos  pela 
companhia  com  o  propósito  de  le- 
vantar capital,  destinado  ás  obras 
a  que  se  refere  o  precedente  ar- 
tigo, deverão,  quando  se  apresen- 
tem os  certificados  doestes  ban- 
queiros ao  Governo  Português  ou 
ao  seu  representante  em  Lon- 
dres, ser  consideradas  como  ca- 
pital levantado,  sobre  o  qual  tem 
de  se  pagar  dividendo,  como  dis- 
põe o  precedente  artigo,  e  o  di- 
videndo d'este  capital  começará 
a  ser  vencido  das  respectivas  da- 
tas em  que  o  mesmo  capital  te- 
nha sido  depositado  no  banco  co- 
mo constar  dos  ditos  certificados. 
Mas  a  companhia,  até  onde  ella 
possa,  sem  incorrer  no  risco  de 
obstar  á  regular  e  continua  exe- 
cuç&o  dos  trabalhos  ou  de  qual- 
quer outro  modo  affectar  prejudi- 
cialmente a  companhia,  somente 
fará  a  chamada  do  seu  capital 
quando  e  á  medida  que  o  mesmo 
seja  realmente    preciso   para  os 


ing  to  certainty  the  exact  cost. 
Theseestimates  shall  l)e  submitted 
to  the  Portuguese  Government 
for  approval,  and  if  not  approved 
by  it,  shall  be  submitted  to 
arbitratiou  in  accordance  with 
Article  31  of  this  Contract.  Pro- 
vided  nevertheless  that  the  pro- 
visions  of  Article  22  hereof  for 
the  regulation  of  the  payment  of 
the  guaranteed  dividonds  by  the 
Portuguese  Government  shall 
apply  aswelltosuch  additional  as 
to  the  original  guaranteed  capital 
of  the  Company.  But  sueh  divi- 
dend  or  interest  shall  only  be 
payable  by  the  Portuguese  Go- 
vernment on  such  amount  as  may 
be  called  up  from  time   to   time. 

Art.  22.  AU  moneys  paid  into 
the  bankers  of  the  Company  to 
the  credit  of  the  Company  on  or 
in  respeot  of  shares  subscribed 
in,  or  debentures  or  stock  issued 
by  the  Company  with  the  object 
of  raising  capital  for  the  purpo- 
ses  of  the  works  roferred  to  in 
the  last  preceding  article  shall, 
on  the  certificate  of  such  bankers 
bcing  presented  from  time  to  time 
to  the  Portuguese  Government, 
or  their  representative  in  Lon- 
don,  be  deemed  to  be  capital  rais- 
ed,  on  which  the  dividond  is  to 
be  paid  under  the  last  preceding 
Article,  and  the  dividend  on  such 
capital  shall  commence  to  be  paya- 
ble as  from  the  respectivo  dates 
upon  which  the  same  shall  have 
been  paid  into  the  Bank  as  ap- 
pearing  by  such  certificate.  But 
the  Company,  so  far  as  they  are 
able  to  do  so  without  risk  of  in- 
terfering  with  the  due  and  conti- 
nuous  construction  of  their  works 
or  otherwise  prejudicially  affect- 
ing  the  (^mpany,  shall  only 
caíl  up  their  capital  when  and  as 
the  same  shall  be  actually  requir- 
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fins  da  companhia,  dando  imme- 
diatamente  noticia  de  qualquer 
das  ditas  chamadas  ao  Governo 
Português. 

A  necessidade  do  chamamento 
do  capital  ou  do  levantamento  de 
fiindos  deve  ser  previamente  re- 
conhecida pelo  representante  do 
Governo  Português  que  for  no- 
meado para  exercer,  na  confor- 
midade do  artigo  29.^,  as  func- 
ç5e8  de  director  ex  officio  da  com- 
panhia. 

Art.  23.®  Se  os  lucros  brutos 
da  companhia  em  qualquer  anno 
forem  insufficientes  para  oceorrer 
ág  despesas  de  exploração  doesse 
anuo,  incluindo  sob  este  titulo 
todo  o  dinheiro  dispendido  na  re- 
paração e  conservação  do  cami- 
nho de  ferro  e  outras  obras  e  a 
reparação  e  restauração  do  ma- 
terial circulante  e  material  acces- 
sorio  que  lhe  pertença  e  na  admi- 
nistração da  companhia  e  seus 
negócios  durante  o  mesmo  anno, 
a  deficiência  será  um  primeiro 
encargo  nas  receitas  liquidas  dos 
*nnos  seguintes  e  depois  de  de- 
dnzir  d'ellas  a  quantia,  'se  a  hou- 
ver, que  com  a  sancçSa  do  Go- 
verno Português  possa  ter  sido 
^ropriada  e  posta  de  parte  como 
nm  fundo  de  reserva,  o  saldo 
constituindo  os  lucros  liquides 
8erá  applicado  ao  pagamento  dos 
dividendos  garantidos  sobre  o  ca- 
pital da  companhia  e,  caso  em 
qualquer  anno  taes  lucros  líqui- 
dos excedam  a  importância  do 
juro  que  deve  ser  pago  nesse 
*niio  pelo  Governo  Português,  em 
virtude  doeste  contrato,  então,  e 
nesse  caso,  os  lucros  liquides  ex- 
cedentes serão  igualmente  dividi- 
dos entre  a  companhia  e  o  Go- 
verno Português,  ficando  clara- 
mente entendido  que  nenhuns  lu- 
cros excedentes  serão  distribuí- 
dos, emquanto  taes   deficiências 


ed  for  the  purposes  of  the  Com- 
pany,  and  notice  of  any  euch  calls 
forthwith  be  given  to  the  Portu- 
guese  Government.  The  necessity 
of  calling  up  the  capital  or  the 
raising  of  funds,  must  previously 
be  recognised  by  the  representa- 
tivo appointed  by  the  Portuguese 
Government  to  exercise,  in  ac- 
cordance  with  the  terms  of  Arti- 
cle  29,  the  functions  of  ex  officio 
Director  of  the  Company. 

Art.  23.  In  case  the  gross  earn- 
ings  of  the  Company  for  any 
year  shall  be  insulficient  to  pro- 
vido for  the  working  expensos 
thereof  for  such  year,  ineluding 
under  such  head  ali  money  ex- 
pended  in  the  repairs  and  main- 
tenance  of  the  railway  and  other 
works,  and  the  repair  and  resto- 
ration  of  the  roUing  stock  and 
plant  belonging  thereto,  and  in 
the  management  of  the  Company 
and  its  affairs  during  such  year, 
the  deficiency  shall  be  a  first 
charge  on  the  net  eamings  of 
succeeding  years,  and  after  de- 
ducting  therefrom  such  sum,  if 
any,  as  with  the  sanction  of  the 
Portuguese  Government  may  ha- 
ve  been  appropriated  and  set 
apart  as  a  reserve  fund,  the  ba- 
lance constituting  the  net  profits 
shall  be  applied  in  or  towards 
the  payment  of  the  guaranteed 
dividends  on  the  capital  of  the 
Company,  and  in  case  in  any 
year  such  net  profits  shall  exceed 
the  amount  of  interest  payable 
for  such  year  by  the  Portuguese 
Government  under  this  Contract, 
then  and  in  every  such  case  the 
surplus  net  profits  shall  be  divid- 
ed  equally  between  the  Compa- 
ny and  the  Portuguese  Govern- 
ment, it  being  clearly  undcrstood 
that  no  surplus  profits  will  be  di- 
vided  until  such  deficiencies  as 
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de  receita,  como  fica  acima  dito, 
não  estiverem  amortizadas.  As 
receitas  do  caminho  de  ferro,  os 
direitos  sobre  as  varias  obras  do 
porto  e  outras  e  os  direitos  do 
porto  serSío  comprehendidos  nas 
receitas  de  toda  a  empresa  para 
os  fins  acima  mencionados,  sendo 
porem  os  direitos  do  porto  cobra- 
dos pelo  Governo  Português. 

Art.  24.®  O  capital  da  compa- 
nhia sobre  o  qual  se  garante  o 
juro  acima  mencionado  compre- 
henderá : 

l.**  Quantias  gastas  em  estudar 
e  projectar  o  caminho  de  ferro, 
preparar  orçamentos,  annuncios, 
documentos,  impressos,  mappas, 
portes  de  correio  e  despesas  de 
jornadas  que  possam  ser  necessá- 
rias para  começar  os  trabalhos ; 

2.°  As  quantias  dispendidas  na 
construcção  ou  compra  de  todas 
as  obras  de  caracter  permanente 
e  fixo  necessárias  para  uso  do  ca- 
minho de  ferro,  taes  como,  esta- 
ções, armazéns,  telheiros,  depó- 
sitos, officinas,  cocheiras  de  loco- 
motivas, escritórios,  casas  para 
empreg^ados  da  companhia,  reser- 
vatórios de  agua,  bombas,  enca- 
namentos, plataformas,  platafor- 
mas rotatórias,  passagens,  agu- 
Uias,  sinaes,  carris,  travessas,  etc, 
linhas  telegraphicas  e  todos  os 
mais  objectos  geralmente  consi- 
derados como  pertencentes  ao  ca- 
minho de  ferro.  Entre  estes  objec- 
tos deverão  também  incluir-se  to- 
dos os  apparelhos  de  mera  utili- 
dade e  applicação  local,  que  pos- 
sam ser  necessários  para  a  exe- 
cução do  planos  inclinados,  taes 
como,  apparelhos  fixos  de  qual- 
quer forma,  cabos,  carros,  ca- 
deias, etc. ; 

3.*^  O  custo  do  primeiro  jogo 
completo  de  machinas,  locomoti- 
vas,  carruagens  e  vagons   para 


aforesaid  are  paid  off.  The  re- 
ceipts  of  the  railway,  the  dues  and 
tolls  on  the  various  harbour  and 
other  works,  and  the  port  dues 
shall  ali  be  comprised  in  the  re- 
venues  of  the  whole  undertaking 
for  the  above  mentioned  purpo- 
ses,  the  port  dues  being,  howe- 
ver,  coUected  by  the  Portuguese 
Government. 

Art.  24.  The  capital  of  the 
Company  on  which  the  above  in- 
terest  is  guaranteed  shall  include 
the  following  items : 

Ist.  Money s  expended  ín  sur- 
veying  and  laying  out  the  rail- 
way, preparing  estimates,  adver- 
tisements,  printed  documonts, 
maps  anel  newspapers,  postages 
and  expenses  of  journeys  which 
may  be  necessary  for  commenc- 
ing  the  works; 

2nd.  The  sums  expended  in  the 
construction  or  purchase  of  ali 
the  permanent  and  fixed  works 
necessary  for  the  use  of  the  rail- 
way such  as  stations,  warehou- 
ses,  sheds,  depôts,  workshops, 
locomotive  sheds,  counting  hou- 
ses,  houses  of  the  Company's  ser- 
vants,  reservoirs  of  water,  pumps, 
pipes,  platforms,  turntables,  foot- 
paths,  points,  signals,  rails,  slee- 
pers,  &c.,  telegraphic  lines,  and  ali 
other  things  generally  considered 
as  constituting  and  belonging  to 
a  railway.  Amongst  these  items 
shall  also  be  included  ali  machi- 
nes  of  mere  local  application  and 
utility,  which  may  be  necessary 
for  the  carrying  out  of  inclined 
planes,  such  as  fixed  engines 
of  any  form,  cables,  carriages, 
ehains,  àc. ; 


3rd.  The  cost  of  the  firat  and 
complete  lot  of  engines,  loeomo- 
tives,  carriages  and  waggons  for 
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passageiros  e  mercadorias.  Tam- 
bém o  custo  de  todo  o  material 
circulante,  o  qual  é  considerado 
como  formando  parte  do  capital. 
Porem  a  renovação,  aumento,  ou 
reparação  do  material  circulante 
serão  considerados  como  despesas 
que  entrarão  na  conta  corrente 
annual  de  receitas  e  despesas  c 
não  serão  addicionadas  ao  capi- 
tal; 

4.**  ( )  dispêndio  com  a  forma- 
ção e  registo  da  companhia,  o  le- 
vantamento e  emissão  do  capital, 
nSo  excedendo  a  importância  de 
£  7:000,  e  as  despesas  annuaes 
de  administração  da  companhia 
até  que  as  mesmas  possam  ser 
devidamente  incluidas  nas  despe- 
sas de  exploração  do  caminho  de 
ferro  e  as  despesas  preliminares 
de  toda  a  espécie,  incluindo,  estu- 
dos (as  quaes  segundo  o  acordo 
já  feito  em  separado  deverão  ser 
satisfeitas  em  primeiro  logar  pelo 
Governo  Português  e  o  comité  em 
partes  iguaes,  devendo  ser  o  Go- 
verno e  o  comité  reembolsados 
pelo  capital  da  companhia  quando 
pr  esta  for  levantado  para  os 
fins  autorizados  neste  contrato), 
serio,  depois  da  revisão  e  com  a 
sancçào  do  Governo  Português, 
levadas  opportunamente  em  conta 
como  capital  na  avaliação  da  im- 
portância que  o.  Governo  Por- 
tuguês tem  que  pagar  pela  ga- 
rantia antecedentemente  estabe- 
lecida. 


Art.  25.°  A  contar  da  abertura 
do  caminho  de  ferro  em  toda  a 
sua  extensão  ou  em  parte  d'ella, 
a  companhia  terá  direito  cm  lan- 
çar em  conta  como  parte  das  suas 
"^^pesas  de  exploração  uma  som- 
íiia  annual  razoável  para  cobrir 
*8  despesas  de  administração  da 


passenger  or  merchandise  traffic. 
Also,  the  cost  of  ali  thc  rolling 
stock  which  is  considerod  as  form- 
ing  part  of  capital.  But  the  re- 
newal,  iucrease,  í»r  repairing  of 
the  rolling  stock,  must  bo  consi- 
dered  as  expensos  which  shall  be 
entered  in  the  annual  accuunt 
currents  of  receipts  and  expen- 
diture,  and  not  addcd  to  capi- 
tal; 

4th.  The  cost  of  the  formation 
and  registration  of  the  C(>mpany, 
the  raising  and  issue  of  the  capi- 
tal, not  exceeding  the  sum  of 
£  7:000  sterling,  and  the  annual 
expenses  of  the  administration  of 
the  Company  until  the  same  can 
bc  properly  charged  as  part  of 
the  working  expenses  of  the  rail- 
way,  and  ali  preliminary  expen- 
ses of  every  kind,  including  sur- 
veys  (which  according  to  a  sepa- 
rate  agreement  alroady  arrived 
at,  shall  be  borne  in  the  íirst  ins- 
tance  by  the  Portuguese  (írovern- 
ment  and  the  Committee  in  equal 
shares,  and  shall  be  repaid  to  the 
Government  and  (.^ommittee  res- 
pectively  by  the  Company  out  of 
its  capital  when  raised  by  the 
(Jompany  for  the  purposes  of  the 
works  authoriscd  by  this  Con- 
tract),  shall,  after  an  audit  and 
with  the  sanction  of  the  Portu- 
guese Government,  be  taken  into 
account  from  time  to  time  as  ca- 
pital in  estimating  the  amount 
payable  from  time  to  timo  by  the 
Portuguese  Government  pursuant 
to  the  guarantee  herein  before 
contained. 

Art.  2õ.  From  the  date  of  the 
opening  of  the  line  of  railway 
either  through  its  entire  length 
or  in  sections  the  Company  shall 
be  entitled  to  charge  as  part  of 
its  working  expenses  such  a  fair 
annual  amount  to  cover  the  admi- 
nistration expenses  of  the  Com- 
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companhia,  como  é  do  uso  con- 
ceder a  companhias  da  mesma 
classe,  e  cuja  importância  será  fi- 
xada, em  caso  de  divergência, 
por  arbitragem  na  forma  por  que 
dispõe  a  ultima  clausula  d'este 
contrato. 

Art.  20. °  Se  a  dita  quantia  an- 
nual  de  400:000  rupias  não  con- 
tinuar a  ser  paga  ao  Governo 
Português  pelo  Governo  Britan- 
nico  segundo  o  tratado  (ou  se  a 
garantia  ulterior  offerecida  pelo 
Governo  Português  não  for  con- 
siderada sufficiente  pela  compa- 
nhia) depois  da  terminação  dos 
doze  annos  pelos  quaes  a  dita 
quantia  é  paga  actualmente,  será 
facultativo  á  companhia  o  entre- 
gar ao  Governo  Português  o  ca- 
minho de  ferro  c  outras  obras 
que  a  ella  pertençam,  precedendo 
aviso  com  seis  meses  de  antece- 
dência, e  em  seguida  o  Governo 
pagará  á  companhia  em  dinheiro 
esterlino  a  quantia  total  dispen- 
dida no  caminho  de  ferro,  tele- 
grapho,  e  outras  obras  executa- 
das pela  companhia,  com  10  por 
cento  addicionaes,  e  comprará 
todo  o  material  circulante,  ma- 
chinas,  estações,  apparelhos  e  ma- 
terial pertencente  á  mesma,  por 
avaliação,  sendo  a  importância, 
no  caso  de  divergência,  fixada 
por  arbitragem  do  modo  estabe- 
lecido na  ultima  clausula  doeste 
contrato,  e  depois  de  feito  o  pa- 
gamento de  taes  quantias  de  di- 
nheiro e  da  importância  doesta 
avaliação  se  dará  posse  c  fará 
entrega  das  obras  e  objectos  aci- 
ma mencionados  ao  referido  Go- 
verno Português. 

Art.  27.®  Quando  termine  pelo 
decurso  do  tempo  o  referido  prazo 
de  noventa  e  nove  annos,  o  ter- 
reno fornecido  pelo  Governo  Por- 


pany  as  is  usually  allowed  in 
Companies  of  the  same  class, 
and  the  amount  of  which  in  case 
of  difference  shall  be  settled  by 
arbitration  under  the  last  clause 
of  this  Contract. 

Art.  26.  If  the  said  annual  sum 
of  R.  400:000  should  not  be  con- 
tinued  to  be  payable  by  the 
British  Government  to  the  Por- 
tuguese  Government  under  the 
said  treaty  (or  if  the  further  gua- 
rantee  offered  by  the  Portuguese 
Government  shall  not  be  consi- 
dered  sufficient  by  the  Company) 
after  the  expiration  of  the  12 
years  for  which  it  is  now  paya- 
ble, it  shall  be  optional  for  the 
Company  to  make  over  to  the 
Portuguese  Government  the  rail- 
way  and  other  works  belonging 
to  the  Company  on  giving  to 
the  Portuguese  Government  6 
month's  notice  to  that  efFect,  and 
thereupon  that  Government  shall 
repay  to  the  Company  in  sterling 
the  full  amount  expended  by  them 
on  the  railway,  telegraph,  and 
other  works  cxecuted  by  the  Com- 
pany with  10  per  cent,  added 
thercto,  and  shall  purchase  ali 
the  rolling  stock,  machinery,  sta- 
tions,  appliances,  and  stores  be- 
longing to  the  Company  at  a  va- 
luation,  the  amount  of  which  in 
case  of  difference  shall  be  settled 
by  arbitration  in  the  manner  pro- 
vided  by  tho  last  clause  hereof, 
and  on  sucli  payement  of  such 
sums  of  money  and  amount  of 
such  valuation  being  made  pos- 
session  of  the  premises  shall  be 
delivcrod  over  to  the  said  Portu- 
guese Government. 

Art.  27.  At  the  expiration  by 
efHuxion  of  time  of  the  said  term 
of  99  years,  the  land  provided  by 
the  Portuguese    Government    in 
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trato,  com  o   caminho  de   ferro 
nelle  construído,  e  todos  os  edi- 
ficios,  obras,  machinas  fixas,  te- 
legraphos  e  outros  quaesquer  ob- 
jectos, etc,  e   bem  assim  todas 
as  outras  executadas  em  virtude 
doste  contrato  juntamente   com 
todos  os  projectos,  estudos,  per- 
fis, livros,   impressos,  manuscri- 
tos, desenhos  e  documentos  que 
lhe  digam  respeito,  reverterão  e 
tornar-se-hâo  propriedade  do  Go- 
verno Português    para  utilidade 
do  mesmo  Governo,  livres  de  to- 
das as  dividas  e  encargos,  salvo 
os  que  tenham  sido  sanccionados 
pelo    Governo    Português,    e    a 
companhia    venderá  então,   e    o 
Governo  Português  comprará  á 
dita  companhia   toda  ou  aquella 
parte  que  ella  entender  do  mate- 
rial  circulante,    machinas,    per- 
tences de  estação  e  material  ou 
qualquer  propriedade  movei,  ou 
material   accessorio    que   estiver 
então  empregado  na  exploração 
do  caminho  de  ferro,  ou  lhe  per- 
tença, por   uma    quantia   de  di- 
nheiro que  represente  o  seu  justo 
valor,  sendo  a  importância  deter- 
minada, em  caso  de  divergência, 
por  uma  avaliação  feita  por  árbi- 
tros, ou  pelo  arbitro  de  desem- 
pate nomeado  pelo  modo  estabe- 
lecido na   ultima   clausula  d'este 
contrato,  e   o  Governo  pagará  á 
companhia  em  dinheiro  sterlino, 
^m  l^ndres.  as  quantias  assim 
^lí^^terminadas  que  lhe  devam  ser 
P^as,  dentro    de   quatro  meses 
^*'pois  de  tal  detenminação,  com 
juro  de  õ  por  cento  ao  anno,  a 
^ntar   da    terminação    do    dito 
Pjazo  de  noventa  e  nove  annos. 
^*oa,  porem,    entendido    que    a 
companhia  no  acto  de    entregar 
*8  obras  ao  Governo  Português 
SC  obriga  a  vender-lhe,  nas  con- 
%?KS acima  exaradas,  o  materid 
<íirculante,    machinas,    pertences 


the  railway  thereon,  and  ali  build- 
ings,  works,  tixed  machinery, 
telegraphs,  &c.,  whatsoever,  and 
also  ali  other  works  done  under 
this  Contract,  together  with  ali 
plans,  surveys,  sections,  books, 
printings,  writings,  drawings  and 
documents,  connected  therewith, 
shall  revert  to  and  becomc  the 
property  of  the  Government  of 
Portugal,  for  the  purposes  of  the 
said  Government,  free  from  ali 
debts  and  charges  whatsoever, 
save  such  as  shall  have  been 
sanctioned  by  the  Portuguese 
Government;  and  the  Company 
shall  then  sell  to,  and  the  Por- 
tuguese Government  shall  pur- 
chase,  from  the  Company  the 
whole,  or  such  part  as  the  Com- 
pany shall  think  fit  of  the  roUing 
stock,  machinery,  station  applian- 
ces,  and  stores,  or  other  mova- 
ble  property  or  plant  which  shall 
be  then  used  in  working  the 
railway  or  belonging  thereto,  for 
such  sum  of  money  as  shall  be 
the  fair  value  thereof,  the  sum  to 
be  determined  in  case  of  ditfe- 
rencc  by  a  valuation  to  be  made 
by  referees,  or  by  their  umpire, 
to  be  appointed  in  the  manner 
provided  by  the  last  clause  of 
this  Contract,  and  the  Govern- 
ment shall  pay  the  Company  in 
sterling,  in  London,  the  moneys 
to  be  so  determined  to  be  paya- 
ble,  within  four  months  after  such 
determination,  with  interest  the- 
reon at  the  rate  of  £  5  per  cent, 
per  annum  from  the  expiration 
of  the  said  term  of  99  years. 

It  is,  however,  understood  that 
the  Company.  in  the  act  of  deli- 
vering  the  works  to  the  Portu- 
guese Government,  engages  to 
sell,  on  the  conditions  of  the 
above-stated,  the  roUing  stock, 
machinery,  station  applianees, 
and  other  accessory  things  indis- 
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de  estação  e  outros  objectos  ae- 
cessorios,  indispensáveis  á  explo- 
ração da  linha,  em  bom  estado 
de  conservação  e  em  sufficiente 
quantidade,  de  modo  que  a  linha 
possa  continuar  a  ser  explorada 
em  boas  condições  e  com  a  má- 
xima regularidade. 

Art.  28."  Em  qualquer  tempo 
depois  da  terminação  dos  primei- 
ros trinta  annos,  a  contar  da  aber- 
tura do  caminho  de  ferro,  ou  qual- 
quer parte  d'elle,  ao  trafico  pu- 
blico ou  em  qualquer  período  não 
se  renovando  o  dito  tratado,  o 
Governo  Português  terá  o  direito, 
precedendo  aviso  por  escrito  á 
companhia  com  dois  annos  de  an- 
tecipação para  esse  effeito,  de 
resgatar  a  presente  concessão  e 
de  comprar  o  caminho  de  ferro, 
tele^^rapho  e  outras  obras  per- 
tencentes á  companhia  juntamente 
com  as  estações,  vias  de  res- 
guardo, material  circulante,  oflíi- 
cinas,  machinas  e  apparelhos.  e 
todas  as  outras  obras  e  pertences, 
e  todo  o  material,  e  bem  assim 
telefrraphos,  e  todas  as  outras 
obras  executadas  em  virtude  doeste 
contrato,  e  em  segruida  o  ter- 
reno juntamente  com  a  linha  fér- 
rea, telegrapho  e  obras  nelle  cons- 
truidas  respectivamente  reverte- 
rão para  o  Governo  Português  e 
tornar-se-hão  propriedade  d'ellf 
mediante  pagamento  á  companhia 
t*m  Londres  de  imia  quantia  í»m 
dinheiro  esterlino  i^rual  á  impor- 
tância do  valor  de  todas  as  ac- 
ções, obrigações  e  fundos  da  com- 
panhia, calculados  conforme  o 
valor  médio  no  mercado  de  Lon- 
dres de  taes  acções,  obrigações  e 
fundos  durante  os  três  annos  que 
immediatamente  precederem  a 
terminação  dos  dois  annos  de 
aviso  para  a  compra,  como  acima 
st»  determina,  comtanto,  porem, 
que  o  preço  assim  a  i)agar  pelo 


pensable  for  the  working 
line  in  good  state  of  preser 
and  in  sufficient  quanti ty,  .< 
the  line  may  continue  to  be  '\\ 
in  good  condi tion  ^ith  the 
est  possible  regularity. 


Art.  28.  At  any  time  aft 
expiration  of  the  lirst  thirty 
to  be  coraputed  from  the  d 
the  opening  of  the  railway 
section  thereof  for  publie  i 
or  at  any  previous  period 
expiry  of  the  aforesaid  ' 
"vvithout  renewal,  it  shall  be 
for  the  Portuguese  ÍTOveri 
on  giving  the  Company  two 
previous  notice  in  ^vriting  1 
effect,  to  redeem  the  preser 
cession  and  to  purchase  th 
way,  telegraph,  and  other 
belonging  to  the  Compan 
gether  with  the  stations,  si 
rolling  stock,  workshops.  i 
nery  and  fittings,  and  ali 
works  and  appliances,  ai 
stores,  also  the  tele^raph.- 
ali  other  works  done  uinl* 
Contract,  and  thereupon  íIk 
together  with  the  railway 
graphs,  and  works  thereo 
pectively  shall  revert  to  ai 
come  the  property  of  the 
guese  (roveniment  on  pay 
therefore  to  the  Com))aiiy  ii 
don  of  a  sum  in  sterling 
to  thf  amount  of  the  vahie 
the  shares,  debentures,  and 
of  the  Company,  caleulat< 
cording  to  the  mean  uiarkei 
in  London  of  such  share 
bentures  and  stock  durin 
three  years  immediately  p 
ing  the  expiration  of  th 
years'  notice  to  purchase  i 
resaid:  Provided  neverthole 
the  price  to  be  so  paid  1 
Portuguese  Government  sh 
ver    be    less    than    the    a 
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Governo  Português  nunca  será  . 
inferior  á  quantia  realmente  dis- 
pendida pela  companhia  no  cami- 
nho de  ferro,  telegrapho  e  outras 
obras;  comtanto,  também,  que 
tal  preoo  não  incluirá  o  valor  do 
material  circulante,  machinas,  per- 
tences de  estação  e  material  da 
companhia,  mas  estes  serão  sepa- 
radamente avaliados  c  pagos  pelo 
Governo  na  occasião  da  sua  en- 
trega, sendo  o  preço  em  caso  de 
divergência  fixado  por  arbitra- 
gem, segundo  o  disposto  na  ul- 
tima clausula  doeste  contrato. 

Se  a  companhia  desejar  em 
qualquer  época  transferir  a  em- 
presa ao  Governo,  depois  da  ter- 
minação de  um  igual  período  de 
trinta  annos,  não  se  renovando  o 
dito  tratado,  a  mesma  companhia 
terá  o  direito  de  participar  a  sua 
intençio  com  dois  annos  de  ante- 
cedência, e  neste  caso  terá  endi- 
reito de  receber  do  Governo  em 
dinheiro  esterlino,  quando  findem 
08  dois  annos,  a  importância  real- 
mente dispendida  pela  companhia 
no  caminho  de  ferro,  telegrapho  e 
outras  obras  executadas  pela  mes- 
ma e  em  todos  os  outros  artigos  e 
objectos  de  qualquer  espécie  que 
então  lhe  pertençam,  e  o  Governo 
comprará  todo  o  material  circu- 
lante, machinas,  pertences  de  es- 
taçío  e  material  da  companhia 
por  uma  avaliação,  cujaimportan- 
<:ia  em  caso  de  divergência  será 
fixada  por  arbitragem,  segundo  o 
^lisposto  na  ultima  clausula  doeste 
contrato,  e  feito  o  dito  pagamento 
*  companhia  dará  posse  e  fará  en- 
^^ga  das  obras  e  objectos  acima 
tencionados  ao  Governo. 

Art.  29.°  Para  a  melhor  veri- 
ficação das  contas  de  receita  e 
despesa,  e  igualmente  para  a  ins- 
pecção dos  trabalhos  no  tocante 
i  sua  execução  de  acordo  com 


actually  expended  by  the  Com- 
pany  on  the  railway,  telegraph, 
and  other  works:  Provided  also 
that  such  price  shall  not  include 
the  valuc  of  the  rolling  stock, 
machinery,  station  applianccs, 
and  Stores  belonging  to  the  Com- 
pany,  but  these  shall  be  separa- 
tely  valued  and  paid  for  by  the 
Government  at  the  time  of  deli- 
very  thereof,  and  the  price,  in 
case  of  diíFerence;  shall  be  settled 
by  arbitration  in  manner  provid- 
ed by  the  last  clause  hereof. 

Should  the  Company  wish  to 
make  over  the  undertaking  to  the 
Government  at  any  time  after  the 
expiration  of  a  like  period  of 
thirty  years  without  renewal  of 
the  aforesaid  treaty,  they  shall 
have  the  right  to  give  two  years* 
notice  of  their  intention ;  and  in 
that  case  shall  be  entitled  to  re-  • 
ceive  from  the  Government  in 
sterling,  at  the  expiration  of  sueh 
two  years,  the  amount  actually 
expended  by  the  Company  on  the 
lailway,  telegraph,  and  other 
works",  executed  by  the  Company, 
and  ali  other  articles  and  things 
of  every  kind  then  belonging  to 
the  Company,  and  the  said  Go- 
vernment shall  purchase  ali  the 
rolling  stock,  machinery,  station 
appliances,  and  stores  belonging 
to  the  Company  at  a  valuation, 
the  amount  of  which,  in  case  of 
difference,  shall  be  settled  by  ar- 
bitration, in  manner  provided  by 
the  last  clause  hereof,  and  on  such 
payment  being  mado  the  Com- 
pany shall  deliver  up  possession 
of  the  premises  to  the  Govern- 
ment. 

Art.  29.  For  the  better  verifi- 
cation  of  the  accounts  of  the  re- 
ceipts  and  exponditure  and  also 
for  the  ^  inspection  of  the  works 
in  relation  to   their  execution,  in 
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08  projectos  e  estudos  que  deve- 
rão ser  approvados  pelo  Governo 
Português,  como  liça  dito,  o  mes- 
mo Governo  poderá  nomear  qual- 
quer pessoa  idónea,  que  residirá 
era  InglateiTa,  para  ser  director 
ex  officio  da  companhia,  e  substi- 
tui-la por  outra  e  para  os  men- 
cionados tins  o  Governo  Portu- 
guês poderá  também  nomear  um 
engenheiro  como  inspector  do  ca- 
minho de  ferro  e  mais  trabalhos, 
devendo  o  dito  engenheiro  residir 
na  Índia  Portuguesa,  e  o  dito  di- 
rector fará  parte  do  conselho  dos 
directores  da  companhia  com  igual 
categoria  e  com  direito  a  obrar 
em  tudo  como  tal,  podendo  livre- 
mente examinar  todos  os  livros, 
contas,  papeis  e  documentos  da 
companhia  (excepto  as  communi- 
caçôes  doesta  com  os  seus  advo- 
gados), com  autorização  de  tirar 
copias  e  fazer  extractos  dos  mes- 
mos para  o  exame  e  conhecimen- 
to do  Governo  Português. 


) 


•Art.  30.°  Xo  ca30  do  não  cum- 
primento por  parte  da  companhia 
de  qualquer  das  estipulações  does- 
te contrato  durante  a  construc- 
ção  da  linha  e  outras  obras  rela-, 
cionadas  com  a  mesma,  ou  du- 
rante a  exploração  doestas  depois 
da  sua  conclusão,  ou  de  parte 
d  ellas,  o  Governo  Português  terá 
direito  de  proceder  contra  a  com- 
panhia pela  forma  usada  pelo  Go- 
verno da  índia  Britannica  nos  ca- 
minhos de  ferro  garantidos  da 
índia  Britannica  em  idênticos  ca- 
sos. 

Art.  31.®  Se  surgir  qualquer 
questão  ou  divergência  entre  o 
Governo  Português  e  a  compa- 
nhia no  tocante  á  letra,  applica- 


accordance  with  the  plans  and 
surveys  to  bé  approved  by  the 
Portuguese  Government  as  afo- 
resaid,  the  Portuguese  Govern- 
ment may  appoint  any  person 
they  may  think  fit,  who  shall  be 
residing  in  England,  to  be  an  tx 
officio  Director  of  the  said  Com- 
pany,  and  from  time  to  time  to 
substitute  another  such  person  in 
lieu  of  the  person  so  previously 
appointed ;  and  for  the  purposes 
aforesaid  the  Portuguese  Govern- 
ment may  also  appoint  an^En^- 
neer  as  an  Inspector  of  the  rail- 
way  and  other  works,  such  En- 
gineer  to  be  resident  in  Portu- 
guese índia  and  such  Director 
shall  rank  as  and  be  one  of  the 
Board  of  Directors  of  the  Com- 
pany,  and  be  entitled  in  ali 
things  to  act  as  such,  and  shall 
have  free  access  to  ali  the  books, 
accounts,  papers  and  documents 
of  the  Company  (except  Commu- 
nications between  the  Company 
and  their  legal  advisers),  with 
power  to  take  copies  of  or  ex- 
tracts  from  the  same  for  submis- 
sion  to  and  for  the  iuformation  of 
the  Portuguese  Governement. 

Art.  30.  In  case  of  default 
on  the  part  of  the  Company  of 
any  of  the  conditions  contained 
in  this  Contract  during  the  con- 
struction  of  the  line  and  other 
undertakings  connected  with  the 
same,  or  during  the  working  of 
the  same  after  their  conclusion, 
or  of  any  part  thereof,  it  shall  be 
law  fui  for  the  Portuguese  Go- 
vernment to  proceed  against  the 
Company  as  the  British  Indian 
Government  act  in  regard  to  Bri- 
tish índia  guaranteed  railways  in 
identical  cases. 

Art.  31.  If  any  dispute,  ques- 
tion,  or  difference  shall  arise  be- 
tween the  Portuguese  Govern- 
ment and  the  Company  toucbing 
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çio  e  efteitos  doeste  contrato,  ou 
a  qualquer  clausula  ou  disposição 
qne  neíle  se  contenha,  ou  a  al- 
gum assunto  de  qualquer  modo 
ligado  com  as  presentes  clausulas 
e  sua  execução,  ou  a  direitos,  de- 
veres e  responsabilidades  de  qual- 
quer das  partes  em  ligação  com 
este  contrato,  as  mesmas  serão 
fiubmettidas  á  decisão  de  três  ár- 
bitros, sendo  um  d'elles  nomeado 
pelo  (joverno,  outro  pela  compa- 
nhia e  o  terceiro,  ou  arbitro  de 
desempate,  escolhido  pelos  outros 
dois  antes  de  se  proceder  á  arbi- 
tragem, e  o  laudo  de  três  árbitros 
ou  do  arbitro  de  desempate  será 
terminante  e  obrigatório  para  todas 
as  partes,  estipulando-se  mais  que 
no  caso  de  divergência  entre  os  ár- 
bitros sobre  a  escolha  e  nomeação 
do  arbitro  de  desempate,  este  ulti- 
mo (o  qual  deverá  ser  um  engenhei- 
ro ou  um  jurisconsulto  eminente  de 
Londres)  será  nomeado  pelo  Go- 
Terno  Português. 

E  com  estas  condições  e  clau- 
sulas hão  por  feito  e  concluido  o 
dito  contrato,  ao  qual  assistiu, 
como  fica  declarado,  o  ajudante 
do  Conselheiro  Procurador  Geral 
da  Coroa  e  Fazenda,  Annibal 
Achilles  Martins,  sendo  testemu- 
nhas presentes  Tito  Augusto  de 
Carvalho,  chefe  da  3.'  Reparti- 
Ç^)  da  Direcção  Geral  do  Ultra- 
í^ar.  e  João  Thaumaturgo  Jun- 
S^^ira,  amanuense  da  (>.*  Repar- 
tição da  mesma  Direcção  Geral 
do  Ultramar. 

K  eu,  Visconde  da  Praia  Gran- 
^^  de  Macau,  Secretario  Geral 
do  Ministério,  em  firmeza  de  tudo 
^  para  constar  onde  convier,  fiz 
escrever,  rubriquei  e  subscrevi  o 
pfíísente  termo,  que  vão  assinar 
wmmigo  os  mencionados  outor- 
6*íites  e  mais  pessoas  já  referi- 


the  construction,  application  or 
cffect  of  this  contract,  or  any  clause 
or  thing  horein  contained.  or  as 
to  auy  matter  in  any  way  conne- 
cted  with  these  presents  or  the 
operation  thereof,  or  the  rights, 
duties,  or  liabilities  of  any  of  the 
parties  in  connection  with  this  con- 
tract, the  same  shall  bo  submitted 
tothedecision  ofthree  referees,  ono 
referee  to  be  appointedby  the  Go- 
vernment, another  by  the  Com- 
pany,  and  a  third  or  umpire  to 
be  chosen  by  the  two  referees 
beforo  proceeding  to  the  reference, 
and  the  decision  of  sueh  referees 
or  their  umpire  shall  be  conclusive 
and  binding  on  ali  parties;  and 
it  is  further  agreed  that  in  the 
event  of  ditference  bet^veen  the 
referees  in  the  choice  and  appoint- 
ment  of  the  umpire,  sueh  umpire 
(who  shall  either  be  an  engineer 
or  lawyer  of  eminence  in  London) 
shall  be  nominated  by  the  Portu- 
guese  Government. 

The  aforesaid  conditions  and 
clauses  of  this  Contract  were  duly 
agreed  to  in  the  presence  of  the 
said  Assistant  to  the  Councillor 
and  Attorney  General  for  the 
Crown  and  Finance,  Annibal 
Achilles  Martins,  of  the  under- 
mentioned  witnesses  Tito  Augusto 
de  Carvalho,  a  Chief  of  Bureau 
in  the  Department  of  State  for  the 
Colonios,  and  João  Thaumatur^^-o 
Junqueira,  a  Clerk  in  the  afore- 
said Department. 


1  the  Viscount  da  Praia  Círan- 
dii  de  Macau,  Secretary  Generfil 
to  the  Department  have  in  wit- 
ness  and  for  the  due  record  the- 
reof, caused  this  present  instru- 
ni</nt  initialled  by  nic  tu  be  drawn 
up  which  is  about  to  be  si^med 
by  myself,  by  the  aforesaid  con- 
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das,  depois  de  lhes  ter  sido  lido.= 
Júlio  Marques  de  Vilhena  =  T, 
Douglas  Forsyth, — rFui  presente, 
AnnibalA.  Martins  =  Visconde  da 
Praia  Grande  =  Tito  Augusto  de 
Carvalho  =  João  Thaumaturgo 
Junqueira,        * 


tracting  parties,  and  by  the  se- 
veral  persons  above  mentioned, 
after  the  same  had  been  read 
over  to  them.  =  Júlio  Marques 
de  Vilhena  =  T.  Douglas  For- 
syth. — Fui  presente,  Annibal  A. 
Martins  =  Visconde  da  Praia 
Grande  ==  Tito  Augusto  de  Carva- 
lho =  João  Thaumaturgo  Jun- 
queira, 


Os  abaixo  assinados  ao  proce- 
derem á  assinatura  do  contrato 
para  a  construcção  do  caminho 
de  ferro  e  obras  do  porto  de  Mor- 
mugão  concordaram  também  nas 
seguintes  estipulações: 

O  Governo  Português  deposi- 
tará num  banco  qualquer  á  esco- 
lha do  mesmo  Governo  as  pres- 
tações que  se  receberem  depois 
da  data  da  assinatura  d'este  con- 
trato, por  conta  do  subsidio  que 
lhe  é  pago  pelo  Governo  Britan- 
nico,  em  conformidade  com  o  ar- 
tigo lõ.®  do  tratado  de  26  de  de- 
zembro de  1878 ;  ficando  enten- 
dido que  esta  obrigação  da  parte 
do  Governo  Português  não  com- 
prehende  as  prestações  recebidas 
até  agora,  em  virtude  do  mesmo 
artigo  do  tratado. 


2.^ 

A  companhia  que  se  formar 
para  a  construcção  e  exploração 
do  caminho  de  ferro  e  obras  do 
porto  do  Mormugão,  em  confor- 
midade com  o  contrato  assinado 
nesta  data,  emittirá  as  suas  ac- 
ções ao  par. 

Os  juros  do  capital  levantado 
pela  companhia  para  as  obras  re- 


The  undersigned  in  the  act  of 
signing  the  Contract  for  the  cons- 
truction  of  the  railway  and  har- 
bour  works  aí  the  port  of  Mor- 
mugão have  likewise  agreed  to 
the  following: 

1. 
The  Portuguese  Government 
shall  deposit  in  a  Bank,  to  be 
named  by  the  same  Government, 
only  the  instalments  received  after 
the  date  of  the  signature  of  this 
Contract  belonging  to  the  subsidy 
paid  to  it  by  the  Government  of 
Great  Britain,  pursuant  to  Arti- 
cie  15  of  the  treaty  dated  26th 
December  1878.  It  must  be  un- 
derstood  that  the  above  engage- 
ment  on  the  part  of  the  Portu- 
guese Government  does  not  refer 
to  the  instalments  received  up  to 
the  present  day  by  the  same  Go- 
vernment, pursuant  with  the  trea- 
ty Article  above  mentioned. 

2. 

The  Company  to  be  formed  for 
the  construction  and  working  of 
the  railway  and  harbour  works  at 
the  port  of  Mormugão,  pursuant 
to  the  Contract  signed  this  day' 
shall  issue  its  shares  at  par. 

3. 

The  interest  of  the  capital  rais- 
ed  by  the  (,^ompany  for  the  pur- 
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feridas  no  artigo  22.**  serão,  du- 
rante o  tempo  que  o  dito  capital 
estiver  depositado  em  qualquer 
banco  á  ordem  da  mesma  compa- 
nhia, levados  em  conta  com  rela- 
çSo  ao  artigo  21.** 

Logo  que  o  banqueiro  da  com- 
panhia em  Londres  apresentar 
uma  certidão  acerca  da  importân- 
cia do  capital  levantado,  e  espe- 
cificando as  datas  de  pagamento, 
o  director  por  parte  do  Governo 
pagará  ao  banco  da  companhia 
em  Londres,  até  o  dia  30  de  ju- 
nho e  31  de  dezembro  em  cada 
anno,  os  dividendos  semestraes, 
vencidos  em  conformidade  com  o 
artigo  21.°  em  cada  anno. 


poses  of  tlie  works  referred  to  in 
Article  22  shall,  during  the  time 
the  said  capital  is  dcposited  in 
any  bank  at  the  order  of  the  Com- 
pany,  be  taken  into  account  with 
reference  to  Article  21. 

On  the  presentation  by  the 
Company's  banker  in  London  of 
lhe  certificate  of  the  amount  of 
capital  raised  with  the  dates  of 
payment,  the  Government  Direc- 
tor shall  cause  to  be  paid  into 
the  Company's  Bank  in  London, 
on  pr  before  the  30th  June  and 
the  31  th  December  in  each  year, 
the  half  yearly  dividend  due  un- 
der  Article  21. 


Fica  claramente  entendido  que 
as  estipulações  do  contrato  assi- 
nado nesta  data  se  referem  so- 
mente ao  caminho  de  ferro  e  ás 
outras  obras  no  território  portu- 
guês e  não  dão  ao  Governo  Por- 
tuguês direito  algum  de  reclamar 
contra  a  companhia  com  relação 
a  quaesquer  obras  fora  doeste  ter- 
ritório. =  t/uKo  Marques  de  Vi- 
lhena=T.  Douglas  Forsyth, — 
Fui  presente,  Annibal  A.  Mar- 
tín8=zVisconde  da  Praia  Gran- 
de=:sTito  Augusto  de  Carvalho  = 
Jo34)  Thaumaturgo  Junqueira, 


It  is  clearly  understood  that 
the  provisions  of  the  Contract 
signed  this  day  refer  only  to  the 
railway  and  other  works  within 
Portuguese  territory,  and  give 
the  Portuguese  Government  no 
claims  over  the  Com*pany  in  res- 
pect  of  any  undcrtaking  outside 
that  territory.  =  Júlio  Marques 
de  Vilhena  =  T.  Douglas  For- 
syth,  —  Fui  presente,  Annihal  A, 
Martins  ^=  Visconde  da  Praia 
Grande =Tito  Augusto  de  Carva- 
lho =  João  Thaumaturgo  Jun- 
queira, 


Decrelo  nomeando  ama  comniissio 

para  propor  as  modificações  á  legislaçãu  financeira  da  índia, 

de  forma  a  elevar  as  receitas  d'esse  Estado 


Tendo  sido  assinado  em  18  do  corrente  mês  o  contrato  entre  o 
ííovemo  Português  e  Sir  T.  Douglas  Forsyth,  para  a  construcçSo  do 
porto  de  Mormug.^o,  caminho  de  ferro  da  índia  Portuguesa  e  outras 
obras,  segundo  o  preceituado  no  artigo  6.°  do  tratado  de  26  de  dezem- 
bro de  1878,  aos  quaes  melhoramentos  a  carta  de  lei  de  17  de  junho 
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de  1880  dispôs  que  se  appliquem  os  quatro  lacks  de  rupias  de  indem- 
nizarão annual  a  haver  do  Governo  de  Bombaim,  nos  termos  do  artigo 
15.**  do  referido  tratado; 

Considerando  a  urgência  de  providenciar  acerca  da  diminuição, 
embora  temporária,  que  possa  atfectar  as  outras  receitas  do  Estado 
da  Índia  Portuguesa,  e  por  forma  que  se  dispensem  subvenções  do 
Tliesouro  da  metrópole; 

Devendo  conseguir-se  este  resultado  por  meio  de  conveniente 
estudo  da  actual  organização  financeira  do  mencionado  Estado  e  de 
reformas  adequadas,  já  explorando  ou  modificando  os  tributos  exis- 
tentes, já  criando  novas  fontes  de  receita  e  estabelecendo  os  indispen- 
sáveis meios  de  arrecadação  e  fiscalização  dos  reditos  públicos: 

Hei"  por  bem  nomear  uma  commissão  composta  do : 

Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jlarinha  e  Ultra- 
mar, presidente; 

António  Augusto  de  Aguiar,  Digno  Par  do  Reino,  vice-presidente ; 

António  Lopes  Mendes,  antigo  Deputado; 

Luís  Adriano  de  Magalhães  Menezes  e  Lencastre,  juiz  de  direito 
do  reino  e  antigo  magistrado  judicial  no  Estado  da  índia; 

André  Meirelles  de  Távora  do  Canto  e  Castro,  segundo  officiai 
da  Direcção  Geral  do  Commercio  e  Industria,  a  qual  escolherá  o  res- 
pectivo secretario  d'entre  os  três  últimos  membros  designados,  e  pro- 
porá, com  urgência,  as  modificações  que  julgar  convenientes  na  actual 
legislação  financeira  do  Estado  da  índia  Portuguesa,  de  modo  a  ele- 
var-lhe  as  receitas,  tendo  em  vista  as  circunstancias  especiaes  do 
mesmo  Estado  e  os  elementos  de  apreciação  que  suggerirem  a  intelli- 
gencia,  zeloe  experiência  dos  nomeados. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  21  de 
abril  de  1881.^=REL=«/«/ío  Marq^ues  de  Vilhena. 


Portaria  encarregando  o  director  da  fiscalizarfio  do  caminho  de  ferro  de  Normugão  da 
direcção  das  obras  publicas  da  lodia  e  determioando-lhe  que  apresente  um  plano 
geral  de  estradas  e  mais  obras 

Devendo  começar  brevemente  a  construcção  do  caminho  de  ferro 
da  índia  Portuguesa,  e  convindo  que,  a  par  d'esta  construcção,  se 
estudem  e  executem  as  demais  obras  que  possam  concorrer  efficaz- 
mente  para  que  o  dito  caminho  de  ferro  preste  áquella  provincia  to- 
das as  vantagens  que  d'elle  ha  a  esperar;  e  sendo  para  esse  fim  de 
grande  vantagem  que  a  direcção  das  obras  publicas  e  a  fiscalização  das 
obras  do  caminho  de  ferro  estejam  a  cargo  do  mesmo  engenheiro :  ha 
Sua  .Majestade  El-Rei  ])or  bc^m,  pelo  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar, 
encarregar  o  engenheiro  Cândido  Xavier  Cordeiro  da  direcção  das 
obras  publicas  da  índia  Portuguesa,  cumprindo-lhe,  no  desempenho 
d'este  cargo,   apresentar,  com  a  possivel  brevidade,  um  plano  geral 
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das  t>st radas  e  mais  obras  que  sejam  particularmente  reclamadas  em 
presença  da  construcçao  do  mencionado  caminho  de  ferro.  O  que  se 
coTnmunica  ao  Governador  Geral  da  índia  Portuguesa  para  seu  conhe- 
cimento e  fins  convenientes.  Paço,  em  29  de  setembro  de  1881.= 
Jnlio  Marques  de  Vilhena, 


Portaria  provincial  approvaDdo  om  maopa  <lc  expropriarão 
para  o  caminho  de  ferro  de  lorniugao 

Tomando  em  consideração  a  consulta  da  Direcção  das  Obras  Pu- 
blicai sobre  a  necessidade  da  expropriação  dos  prédios  existentes 
dentro  da  praça  de  Mormugão  e  que  são  necessários  para  a  construc- 
çao do  caminho  de  ferro  que  d'aquelle  ponto  deve  seguir  até  Nova- 
Huhli :  hei  por  conveniente,  com  o  voto  affirmativo  do  Conselho  do 
Governo,  declarar  de  utilidade  publica  e  urgente  a  expropriação  dos 
referidos  prédios,  pertencentes  aos  proprietários  constantes  do  mappa 
appenso  ao  respectivo  processo,  e  determinar  que  se  proceda  á  mesma 
nos  termos  da  lei.  As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cum- 
pram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  12  de  dezembro  de  1881.== 
Caetawt  Alexaiulre  de  Almeida  e  Albuquerque,  Governador  Geral. 
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Podaria  provincial  approvnmlo  uma  expropriarão 
para  o  caminho  de  ferro  de  HormngSo 

Attendendo  á  exigência  feita  pelo  engenheiro  chefe  da  companhia 
do  caminho  de  ferro  português  ao  oeste  da  índia,  Erneste  E.  Sawyer, 
sobre  a  necessidade  da  expropriação  da  faixa  de  terreno  necessário 
para  a  construcçao  do  mesmo  caminho:  hei  por  conveniente,  com  o 
voto  affirmativo  do  Conselho  d(»  Governo,  declarar  urgente  a  expro- 
priação da  referida  faixa  do  terreno  necessário  para  a  mesma  cons- 
trucçSo,  dentro  dos  limites  e  com  as  indicações  que  para  isso  fizer  o 
engenheiro  inspector  fiscal  do  Governo,  Cândido  Xavier  Cordeiro. 
As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  <»  execução 
^ esta  competir  assim  o  tenham  enten<lido  c  cumjiram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Panpm,  14  de  fevereiro  de  1882.=:= 
^^<^no  Alexandre  de  Almeida  e  Albuquerque,  Governador  Geral. 
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Alvará  declarando  a  companhia  do  caminho  de  ferro  de  MormugAo 
habilitada  a  exercer  essa  indaslria 


Eu  El-Rei  faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  virem  que,  atten- 
dendo  ao  que  me  representou  a  sociedade  anonyma  fundada  cm  Ingla- 
terra com  a  denominação  de  The  West  of  índia  Portuguese  Guaranteed 
Railway  Company  Limited,  pedindo  se  lhe  passe  diploma  sanceionando 
a  sua  existência  jurídica  e  legal,  na  conformidade  do  artigo  Õ3.**, 
§  2.®,  da  lei  de  22  de  junho  de  1867 ;  e  verificando-se  pelo  exame  dos 
documentos  apresentados: 

1.^  Que  a  companhia  foi  instituída  em  Inglaterra  conforme  as  leis 
que  naquelle  país  regulam  a  organização  das  sociedades  anonymas,  e 
que  se  deve  considerar  em  plena  actividade  de  negócios; 

2.**  Que  pelos  estatutos  sociaes  está  a  companhia  autorizada  a  es- 
tabelecer-se  em  Portugal; 

3.°  Que  a  Carlos  Ferreira  dos  Santos  e  Silva  foram  dados  plenos 
poderes  para,  na  qualidade  de  director  da  companhia,  tratar  em  Por- 
tugal, em  juizo  e  fora  d*elle,  todos  os  negócios  da  mesma  companhia, 
sujeitando-se,  na  conformidade  da  lei  de  22  de  junho  de  1867,  aos 
tribunaes  e  justiças  doeste  reino  em  todos  os  actos  em  que  a  compa- 
nhia for  autora  ou  ré,  provenientes  das  operações  intentadas  pelos  seus 
agentes. 

Vistos  todos  estes  documentos  e  a  declaração  exarada  em  19 
de  dezembro  de  1881,  nas  notas  do  tabellião  da  cidade  de  Lisboa, 
Francisco  Vieira  da  Silva  Barradas,  na  qual  se  acham  consigna- 
das por  parte  da  companhia  as  declarações  exigidas  pelos  n.®*  1.® 
e  2.°  do  §  1.®  do  artigo  53.^  e  as  do  artigo  54.''  da  lei  de  22  de  ju- 
nho de  1867: 

Hei  por  bem  declarar  a  dita  companhia  habilitada  a  exercer  a  sua 
industria  em  Portugal,  como  sociedade  anonyma,  por  intervenção  de 
agentes  especiaes  com  poderes  de  directores,  tendo  por  esta  minha 
regia  autorização  existência  jurídica  perante  os  tribunaes  e  justiças 
doeste  reino,  nos  termos  do  artigo  53.°  da  lei  de  22  de  junho  de  1867, 
com  as  seguintes  clausulas: 

1.*  Que  fará  publicar  os  seus  estatutos  e  as  declarações  feitas  pe- 
rante tabelliSo  na  Folha  Official  do  Governo; 

2.*  Que  fará  os  necessários  registos  doestes  documentos,  de  teor  e 
não  por  extracto,  no  registo  publico  do  commercio; 

3.*  Que  dará  conta  ao  meu  Governo,  pelo  Ministério  das  Obras 
Publicas,  Commercio  e  Industria,  de  qualquer  alteração  futura  na  uo- 
meaçUo  de  agentes  directores  em  Portugal,  fazendo  publicar  na  Folha 
Official  essas  alterações.  Pelo  que  mando  a  todos  os  tribunaes,  auto- 
ridades e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doeste  alvará  compe- 
tir, que  o  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  nelle  se  contém. 

Pagou  de  direitos  de  mercê  43^200  réis,  como  consta  por  um 
conhecimento  passado  na  repartição  do  sêllo  e  receita  eventual. 
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E  por  firmeza  do  que  dito  é,  este  vae  por  mira  assinado  e  sellado 
com  o  sêllo  das  armas  reaes  e  com  o  de  verba. 

Dado  no  Paço,  aos  8  de  março  de  18S2.=YiL-liFA.=^  Ernesto 
Roflolpho  Hintze  Ribeiro.  —  (Logar  do  sêllo  das  armas  reaes). 

Alvará  pelo  qual  Vossa  Majestade  ha  por  bem  declarar  a  socie- 
dade anonyma  «The  West  of  índia  Portuguese  Guaranteed  Railway 
Company,  Limited»  habilitada  a  exercer  a  sua  industria  era  Portugal, 
pela  forma  retro  declarada. — Para  Vossa  Majestade  ver. — Passou-se 
por  despacho  de  4  de  março  de  ÍSS2,^^=  Manoel  António  Pinto  Leal 
a  fez.  —  (Logar  do  sêllo  de  verba).  —  Pagou  30f5000  reis  de  sêllo. — 
Lisboa,  8  de  março  de  1882. —N.«  12.  =  Souto  =  Rocha. 


Artirles  of  AssociatioQ  or  The  West  of  Índia  Portuguese  Guaranteed 
Raihaj  Company,  Limited 

Prelixninary 

!•  The  regulations  contained  in  the  table  marked  A  in  the  Schedule 
to  €The  Companies'  Act,  1862»,  shall  not  apply  to  this  Company, 
except  so  far  as  the  same  are  repeated  or  contained  in  these  pre- 
sents. 

2.  In  the  construction  of  these  presents  the  foUowing  words  and 
expressions  shall  have  the  foUowing  meanings,  unless  excluded  by 
the  subject  or  context: 

tThe  Company»  means  «The  West  of  índia  Portuguese 
Guaranteed  Railway  Company,  Limited». 

tThe  Statutes»  means  and  includes  «The  Companies'  Acts, 
1862,  1867,  1877,  1879  and  1880»,  and  every  other  Act 
from  time  to  time  in  force  concerning  Joint  Stock  Companies 
with  limited  liability  which  will  apply  to  the  Company. 

«These  presents»  means  and  includes  the  Articles  of  Asso- 
ciation  and  the  regulations  of  the  Company  fi'om  time  to  time 
in  force. 

«Special  Resolution»  means  a  Special  Kesolution  of  the 
ComJ)any  passed  in  accordance  with  the  provisions  of  the  sta- 
tutes. 

«Capital»  raeans  the  capital  from  time  to  time  of  the  Cora- 
pany. 

«Shares»  means  the  shares  into  which  the  capital  is  from 
time  to  time  divided. 

«Member»  means  a  registercd  Member  of  the  Company  as 
dofined  by  the  statutes. 

«Directors»  means  the  Directors  from  time  to  time  of  the 
Company,  or,  as  the  case  may  be,  the  Directors  assembled  at 
a  Board. 
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«Board»  means  a  meeting  of  the  Directora,  duly  called  and 
constituted,  or,  as  the  case  may  be,  the  Directors  asseinbled 
at  a  Board. 

«Ordinary  Meeting»  means  an  Ordinary  Meeting  of  the 
Members  of  the  Company,  duly  called  and  constituted,  and  any 
adjourned  holding  thereof. 

«Extraordinary  Meeting»  means  an  Extraordinary  Meeting 
of  the  Members  of  the  Company,  duly  called  and  constituted, 
and  any  adjourned  holding  thereof. 

«Meeting»  means  a  Meeting  of  Members. 

«Office»  means  the  Registered  Office  for  the  time  beingof 
the  Company. 

«Seal»  means  the  Common  Seal  from  time  to  time  of  the 
Company. 

«Month»  means  calendar  month. 

Words  importing  the  singular  number  only,  include  the 
plural  number. 

Words  importing^the  plural  number  only,  include  the  sin- 
gular number. 

Words  importing  the  masculine  gender  only,  include  the 
feminine  gender. 

Words  importing  natural  persons  only,  include  corporate 
bodies,  mutatis  mutaudis, 

Basiaess 

3.  The  business  of  the  Company  shall  include  the  several  objecta 
exprcssed  in  the  Memorandum  of  Association,  and  ali  matters  inciden- 
tal or  conducivc  thereto,  and  ali  matters,  acts  and  things  which  from 
time  to  time  appear  to  the  Directors  to  be  expedient  for  attaining 
those  objects,  and  shall  be  commenced  as  soon  as  the  Board  dêem 
fit,  notwithstanding  the  whole  of  the  capital  may  not  have  been  sub- 
scribed. 

4.  The  office  of  the  Company  shall  be  in  London,  and  at  snch 
place  as  the  Board  may  from  time  to  time  dêem  advisable ;  and  there 
shall  also  be  offices  at  such  places,  either  in  England  or  abroad,  as 
the  Board  may  from  time  to  time  appoint. 

Capital  and  sharea 

5.  The  nominal  capital  of  the  Company  is  £  800,000  divided  into 
40,000  shares  of  £  20  each. 

6.  The  Company  may  from  time  to  time,  whcther  ali  the  shares 
for  the  time  being  authorised  shall  have  been  issucd  or  not,  by  special 
resolution,  modify  the  conditions  eontained  in  its  Memorandum  of  As- 
sociation 80  as  to  increasc  its  capital  by  the  issue  of  new  shares,  such 
aggrogate  inerease  to  be  of  such  amount,  and  to  be  divided  into 
shares  of  such  respectivo  amounts,  as  the  Company  by  the  resolution 
authorising  such  inerease  may  direct,  and  if  and  so  far  as  no  such 
special  direction  is  given,  as  the  Board  may  think  expedient. 
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7.  Subject  to  any  resolution  to  the  contrary  by  tlie  Company  in 
General  Meeting,  any  shares  issued  by  tlie  Company,  after  the  lirst 
isíue  of  shares,  whether  forming  part  of  tlio  original  or  increasod 
capital  of  the  ( 'ompany,  and  aiso  any  del)entures  or  dobenture  stock 
issued  by  tho  (Jompany,  shall  in  the  first  instancie,  be  offered  to  the 
existing  Members  in  proportion  to  the  shares  held  by  them,  upon 
sueh  terms  (if  any)  as  may  be  prescribed  by  the  Company  in  Gene- 
ral Meeting,  or  if  no  such  terms  are' prescribed,  then  npon  such  terms 
as  the  Board  shall  think  fit.  And  if  witliin  the  time  limitcd  by  reso- 
lution of  the  Company  or  by  the  lioard,  as  the  case  may  be,  for  the 
acooptance  of  any  such  shares,  debentnres,  or  debenture  stock,  the 
saine  are  not  by  nctice  in  writing  accepted  by  the  Member  to  whom 
tht-y  have  been  offered,  the  Directors  may  dispose  of  tlie  síime  in  such 
manner  as  they  think  most  beneficiai  to  the  Company.  Provided 
aiways  that  the  Board  may  issue  any  shares  or  debentnres  in  accor- 
dance  with  this  Article,  without  the  nccessity  of  first  calling  a  Meet- 
ing of  the  Company,  unless  they  shall  be  desired  to  call  such  a 
meeting  by  the  requisition  of  Members  as  hereinafter  provided. 

8.  The  shares  in  the  original  or  any  new  capital  shall,  subject  to 
the  provisions  of  the  last  preceding  article,  be  allotted  and  issued  by 
the  Board,  either  at  a  premium,  or  otherwise,  to  such  persons  and  on 
such  terms  as  the  Board  may  think  fit,  either  as  fuUy  or  partly  paid 
up,  and  either  with  or  without  preference  or  priority  as  regards  divi- 
dends,  distribution  of  assets  or  otherwise  ovcr  other  shares,  and  ei- 
ther with  or  without  a  guaranteed  rate   of  interest   and  subject  to 
such   coiiditions  as  to  the  amount  of  dividends  or  interest  to  be  paid 
thereon  as  they  may  think  fit.  Provided  always  that  (except  that  the 
Board  may  at  their  discretion  determine  whether  or  not  ali  or  any  of 
the  shares   to  be  issued  by  them  shall  be  issued  with  the  benefit  of 
the  guarantee  ontered  into  by  the  Portuguese  Government  in  the  con- 
vention  set  forth  in  the  schedule  hereto).  no  shares  shall  be  allotted 
with  any  preference  or  priority  as  regaras  dividends  or  otherwise,  or 
subject  to  •  any  special  conditions  as  to  the  amount  of  dividend  or  in- 
terest to   be  paid  thereon,  without  the  previous  consent  of  the  Com- 
pany in  General  Meeting. 

9.  The  Company  may  from  time  to  time,  by  Special  Kesolution, 
modify  the  conditions  contained  in  its  Memorandum  of  Association, 
»o  as  to  reduce  its  capital  to  such  an  extent  and  in  such  manner  as 
the  Company  shall  determine,  or  so  as  by  su])-division  or  consolidation 
í^f  its  shares  from  time  to  time  existing,  or  any  of  them,  to  divide  its 
apitai,  or  any  part  thereof,  into  shares  of  smaller  or  larger  amount, 
^  the  case  may  be,  than  is  fixed  by  its  Memorandum  of  Associa- 
tioD. 

10.  If  two  or  more  persons  are  registered  as  joint  holders  of  any 
share  or  stock,  any  one  of  such  persons  may,  unless  the  Board  shall 
otherwise  direct,  give  effectual  receipts  for  any  dividends,  bonuses, 
or  other  moneys  payable  in  rc*sj)e(^t  of  such  share  or  stock. 

11.  Xo  person  shall  be  rccognist-d  by  the  Company  as  holding 
*ny  share  or  stock  upon  any  trust,  and  the  Company  shall  not  be 
bound  by  or  recogniso  any  equitable,   contingeut,  future  or  partial 
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mtercst  in  any  share  or  stock,  or  any  interest  in  any  fractional  part 
of  a  share,  or  any  other  right  in  respect  of  any  share  or  stock,  ex- 
cept  an  absolutc  riglit  to  the  entirety  of  sucli  share  or  stock  in  the 
person  or  persons  for  the  time  being  registered  as  the  sole  holder  or 
as  joint  holders  thereof. 

12.  Every  sole  holder  of  shares  or  stock  shall,  withoiit  payment, 
be  entitled  to  one  eertificate  under  the  seal,  specifying  the  shares  or 
stock  held  by  him,  and  (in  the  case  of  shares)  tlie  amount  paid  up 
thereon,  or  the  Directors  may,  in  their  discretion,  issiie  of  such  hol- 
der a  separate  eertificate  for  each  share  held  by  him. 

13.  Joint  holders  of  shares  or  stock  shall,  without  payment,  be 
entitled  to  one  eertificate  under  the  seal,  specifying  the  shares  or 
stock  held  by  them,  and  (in  the  case  of  shares)  the  amount  paid  up 
thereon,  or  the  Directors  may,  in  their  discretion,  issué  to  such  joint 
holders  a  separate  eertificate  for  each  share  held  by  them.  The  deli- 
very  of  any  such  eertificate  to  any  one  of  the  persons  whose  names 
stand  on  the  Register  of  Members  as  holders  of  such  share  or  stock 
shall  be  sufiicient  delivery  to  ali  such  joint  holders  thereof. 

14.  If  any  eertificate  shall  be  worn  out  or  lost,  a  new  eertificate 
may  be  issued,  on  such  proof  being  adduced  as  shall  satisfy  the  Di- 
rectors of  such  wearing  out  or  loss,  and  of  the  title  of  the  person 
or  persons  applying  for  such  new  eertificate,  and  on  payment  of  such 
sum,  not  exceeding  28.  Gd.,  as  the  Directors  may  from  time  to  time 
prescribe. 

15.  The  Company  shall  have  a  first  and  paramount  lien  on  ali 
the  shares  and  stock  of  which  any  person  is  the  holder,  or  one  of  the 
several  joint  holders,  for  ali  moneys  due  to  the  Company  from  him 
either  alone  or  jointly  with  any  other  person,  whether  a  Member  or 
not ;  and  the  Directors  may  at  any  time,  in  case  any  person  who  may 
be  indebted  to  the  Company,  whether  solely  or  jointly  with  any  other 
person,  shall  not  pay  or  discharge  such  debt  immediately  upon  appli- 
cation  to  him  by  the  Directors  for  the  payment  thereof,  absolutely 
sell  or  otherwise  dispose  of  any  shares  or  stock  of  which  such  person 
shall  be  the  holder,  or  one  of  the  joint  holders,  provided  that  no  such 
sale  shall  be  made  until  seven  days'  notice  of  the  amount  of  such 
indebtedness,  and  of  the  Directors*  intention  to  sell,  shall  have  been 
given  to  the  holder  or  joint  holders  (as  the  case  may  be)  of  such 
sale,  80  far  as  the  same  will  extend,  in  discharge  or  satisfaction  of  ali 
debts  and  engagements  as  aforesaid  of  such  person  to  the  Company, 
and  shall  pay  the  balance  (if  any)  which  shall  remain  after  such  dis- 
charge or  satisfaction  as  aforesaid  to  the  person  or  persons  who  was 
or  were  the  holder  or  holders  of  the  shares  or  stock  sold,  and  upon 
such  sale  the  Directors  shall,  without  any  furthcr  consent  from  the 
holder  or  holders  of  such  shares  or  stock,  transfer  the  same  in  the 
books  of  the  Company  to  the  purchaser. 

16.  Upon  any  sale  under  the  power  of  sale  in  the  last  preceding 
Article  contained,  no  consent  on  the  part  of  any  person  entitled,  or 
claiming  to  be  entitled,  to  the  shares  or  stock,  or  any  part  thereof, 
shall  be  neccssary  for  giving  validity  to  any  sale  or  disposition  the- 
reof, and  the  purchaser  shall  not  be  bound  to  ascertain  whether  such 
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power  of  sale  has  arisen,  and  a  statutory  declaration  in  writing 
that  the  declarant  is  a  Director  or  the  Secretary  of  the  Company, 
and  that  a  resoliition  of  the  Board  was  passed  that  such  sale  should 
be  made,  and  that  the  sale  has  been  duly  carried  out  in  pursuance 
of  these  presents,  shall,  in  favour  of  eveiy  person  afterwards  claim- 
ing  under  such  purchase  to  be  the  holdcr  of  the  shares  or  stock,  be 
conclusivo  evidence  of  the  facts  therein  stated ;  and  such  declaration, 
together  with  a  certificate  of  proprietorship  of  such  shares  or  stock 
ander  the  seal  delivered  to  the  purchaser,  shall  constitute  a  good  title 
as  against  ali  persons  whomsoever,  whether  claiming  under  these  pre- 
sents or  otherwise  howsoever,  and  shall  exempt  the  purchaser  frora 
ali  liability  in  respect  of  his  purchase  money. 

17.  No  Meml)er  shall  be  entitled  to  receive  any  dividend  or  to 
voto  until  hc  shall  have  given  to  the  Company  particulars  of  his 
namo  and  address,  for  the  purposo  of  registration ;  and  no  Mcmber 
who  shall  change  his  name  or  place  of  abode,  or  who  (being  a  fe- 
male)  shall  marry,  and  no  husband  of  such  last  mentioncd  Member 
shall  be  entitle<l  to  receive  any  dividend  or  to  voto  until  notico  of  the 
change  shall  have  been  given  to  the  Company,  for  the  purpose  of  re- 
gistration, and  reasonable  evidence  thereof  given  to  the  Directors,  if 
sorequired  by  thcm. 

18.  Ho  Mcmber  shall  exercise  any  right  or  privilege  as  a  Member 
until  his  name  shall  have  been  entered  in  the  Kogister  of  Membors, 
and  ali  calls  and  other  moneys  for  the  timo  being  due  and  payable 
on  every  share  held  by  him  shall  have  been  paid. 

Calls 

19.  The  Board  may  from  time  to  time,  but  subject  to  the  condi- 
tiuns  of  the  said  Convention,  and  to  thoso  hereinafter  mentioncd,  makc 
such  calls  upon  the  Membcrs  in  respect  of  ali  moneys  unpaid  on  thoir 
shares  as  they  may  think  fit. 

20.  Fourteen  days'  notice  at  least  shall  be  given  of  the  time  and 
placo  appointed  by  the  Board  for  the  paymont  of  every  call. 

21.  At  least  threo  months  shall  intervenc  between  the  time  ap- 
pointed for  the  payment  of  two  successive  calls. 

22.  A  call  shall  be  deemod  to  havo  been  made  at  the  time  when 
tho  resolution  of  the  Board  authorising  such  call  was  passed. 

23.  If  before  or  on  the  day  appointed  for  the  payment  thereof 
tho  call  payable  in  respect  of  any  share  is  not  paid,  then  (if  the  pay- 
in^nt  of  such  call  shall  not  in  the  moantime  have  been  postponod  by 
the  Board)  the  holder  for  the  time  boing  of  such  share  shall  pay  in- 
terest  for  the  call,  at  tho  rate  of  ÍJ  per  cent  por  annum  from  tho  day 
appointed  for  the  paymont  thereof  to  the  timo  of  the  actual  paymont 
thereof;  and  no  Mombor  shall  bo  entitled  to  roooivo  any  dividend,  or 
^  vote  or  exercise  any  privilegcí  as  a  Member,  while  any  call  due 
*°^  payable  in  respect  of  any  share  of  which  ho  is  the  holder,  or  one 
p»  thejoint  holdors,  or  any  interust  in  rospoct  theroof.  is  unpaid;  but 
^  postponing  the  paymont  of  any  call,  tho  Board  may  from  timo  to 
time,  or  at  any  time,  restore  to  any  Mcmber  ali  or  any  of  his  powcrs 
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or  privileges,   as   anel  in   sueh  maiincr,  and  to  such  extent,  and  on 
sueh  terms  as  they  may  think  Ht. 

24.  If  any  Mombcr  fails  to  pay  ali  or  any  part  of  any  eall  on  the 
day  appointed  for  payment  thoreof,  tho  Ct)rapany  may  at  any  time 
thercafter  sue  the  dcíaulting  Member  for  the  amount  diie  in  respect 
of  the  said  call  and  interest,  or  (as  the  case  may  be)  in  respect  of 
interest  so  payable  as  aforesaid. 

25.  The  Board  may,  if  they  think  fit,  receive  from  any  Member 
willing  to  advancc  the  same,  ali  or  any  part  of  the  moneys  due  upoa 
shares  held  by  him  beyond  the  sums  actually  called  for,  and  iipon  the 
moneys  so  paid  in  advance,  or  iipon  so  much  thereof  as  from  time  to 
time  excecds  the  amount  of  the  calls  then  made  upon  and  due  ín 
respect  of  the  shares  on  account  of  which  advances  are  made,  the 
Board  may  pay  or  allow  interest  at  such  rate  as  the  Member  paying 
the  sum  in  advance  and  the  Board  agree  upon,  but  the  amount  for  the 
time  being  in  advance  shall  not  be  includcd  or  taken  into  account  in 
ascertaiuing  the  amount  of  the  dividend  or  bónus  payable  upon  the 
shares  in  respect  of  which  such  advance  has  been  made.  Provided 
always  that  if  at  any  time  àfter  the  payment  of  any  sueh  moneys  so 
paid  in  advance,  the  rate  of  interest  agreed  to  be  paid  to  any  such 
Sharcholder  appears  to  the  Board  to  be  excessive,  it  shall  be  lawful' 
for  the  Board  from  time  to  time  to  repay  to  such  Member  so  much  of 
such  moneys  as  shall  then  exceed  the  amount  of  the  calls  made  upon 
such  shares,  unless  there  be  an  express  agreement  to  the  contrary, 
and  after  such  repayment  such  Member  shall  be  liable  to  pay,  and 
such  shares  shall  be  liable  to  the  payment  of  ali  future  calls  as  if  no 
such  advance  had  been  made. 

2G.  In  ascertaiuing  at  any  time  the  sum  available  for  dividend, 
there  shall  first  be  provided  and  set  apart  a  sum  sufficient  to  pay  and 
satisfy  the  interest  for  the  time  being  owing  upon  moneys  paid  in 
advance  of  calls. 

Transfer  of  shares 

27.  The  instrument  of  transfer  of  any  share  in  the  Company  shall 
be  under  Seal,  and  in  such  form  as  the  Board  may  approve,  and  shall 
be  executed  by  the  transferor  and  transferee ;  and  the  transferòr  shall 
be  deemed  tho  holder  of  such  share  until  the  name  of  the  transferee 
is  entered  in  the  Register  Book  in  respect  thereof. 

28.  The  Directors  may  decline  to  register  a  transfer  of  any  shares 
or  stock  upon  which  the  Company  has  a  lien  or  to  register  a  transfer 
of  any  shares  not  fully  paid  up  to  any  person  not  approved  by  tháhn. 

29.  Every  dced  of  transfer  must  be  left  at  the  Office  of  the 
Company  to  be  registered,  accompaniod  with  such  evidence  as  the 
Directors  may  reasonably  require  to  prove  the  title  of  the  transferor, 
and  with  the  payment  of  such  f(.*c  as  the  Directors  shall  from  time  to 
time,  determino;  and  thereupon  the  Directors,  subject  to  the  power  of 
rojection  hereinbefore  conferred  upon  them,  shall  register  tho  transferee 
as  a  sharoholder,  and  retain  the  deed  of  transfer. 

30.  The  transfer  books  may  be  closed  during  fotirteen  days 
immediately  preccding  each  Ordinary  General  Meeting. 
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Transmlssion  of  shares 

31.  The  exccutors  or  administrators  of  a  deceased  Member  shall 
be  the  only  persons  recognised  by  the  Oompany  as  having  any  title  to 
his  shares,  except  in  the  case  of  shares  held  on  a  joint  account,  in 
which  case  the  survivors  only  shall  be  recognised  by  the  Company  as 
the  persons  entitled  to  such  shares. 

32.  Any  person  becoining  entitled  to  a  share,  in  consequence  of 
the  death  or  bankniptcy  of  any  Member,  or  in  consequence  of  the 
marriage  of  any  female  Member,  may,  upon  such  evidence  being  pro- 
duced  as  shall  from  time  to  time  be  required  by  the  Direetors,  either 
be  registered  himself  as  a  Member,  or,  subject  to  the  regulations  as  to 
transfer  hereinbefore  contained,  execute  a  transfer  of  the  share  to  his 
Domince. 

Forfeiture  of  shares 

33.  If  any  Member  fail  to  pay  ali  or  any  part  of  the  sum 
payable  on  allotment,  or  any  call  due  from  him  on  or  before  the 
day  appointed  for  the  paymeut  of  the  same,  the  Board  may  at  any 
time  thereafter,  during  such  time  as  the  sum  or  call  remains  unpaid, 
serve  a  notice  on  him  requiring  him  to  pay  such  sum  or  call,  together 
whith  interest  at  the  rate  of  6  per  cent.  per  annum,  and  any  expenses 
that  may  have  been  incurred  by  reason  of  such  non-payment. 

34.  The  notice  shall  name  a  further  day  on  or  before  which 
such  sum  or  call,  and  ali  interest  and  expenses  incurred  by  reason  of 
such  non-payment  are  to  be  paid.  It  shall  also  name  the  place  where 
payment  is  to  be  made,  and  shall  state  that,  in  the  event  of  non- 
payment  at  or  before  the  time  and  at  the  place  appointed,  the  shares 
in  respect  of  which  such  sum  or  call  is  payable  will  be  liable  to  be 
forfeited. 

3õ.  If  the  requisitions  of  any  such  notice  as  aforesaid  are  not 
complied  Avith,  every  or  any  share  in  respect  of  which  such  notice  has 
}>een  gíven  may,  at  any  time  thereafter,  before  payment  of  ali  calls, 
interest,  and  expenses,  due  in  respect  thcreof  has  been  made,  be  for- 
feited by  a  resolution  of  the  Board  to  that  eflfect. 

36.  When  any  share  is  so  declared  to  be  forfeited,  notice  of  the 
forfeiture  shall  forthwith  be  given  to  the  holder  of  the  share,  and  an 
entry  of  such  notice  having  been  given,  and  of  the  forfeiture,  with  the 
«*te  thereof,  shall  forthwith  be  made  in  the  Register  of  ^Members 
opposite  such  share,  but  the  provisions  of  this  Article  shall  be  taken 
*s  directory  only,  and  no  forfeiture  shall  be  in  any  way  invalidated  by 
^y  omission  or  neglect  to  give  such  notice  or  to  make  such  entry  as 
aforesaid. 

37.  Notwithstanding  any  such  forfeiture  as  aforesaid,  the  Diree- 
tors may  at  any  time  bffoní  the  forfeited  shares  shall  have  been 
otherwise  disposed  of,  pennit  them  to  be  redeemed,  upon  the  terms 
pf  payment  of  ali  calls  and  iifterest  due  upon,  and  expenses  incurred 
^  respect  of  such  shares,  and  upon  such  further  ttrms  (if  anv)  as 
*^y  shall  dêem  fit. 
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38.  Every  share  which  shall  be  forfeited  shall  thereupon  be  tlie 
property  of  the  Company,  and  may  be  cancelled,  sold,  re-allotted,  or 
otberwise  disposed  of,  oitber  to  tbe  original  holder  tbercof  or  to  any 
other  person,  upon  siicb  terms  or  in  such  nianner  as  tlic  Bbard  sball 
think  íit. 

39.  Any  Member  whose  sbares  sball  be  forfeited  shall,  notwith- 
standing  the  forfeiture,  be  liable  to  pay  to  the  (.^ompany  ali  sums  or 
calls  owing  upon  the  sbares  at  the  time  of  forfeiture,  and  the  interest 
(if  any)  thereon. 

40.  The  forfeiture  of  a  share  shall  involve  the  extinction  at  the 
time  of  the  forfeiture  of  ali  interest  in,  and  ali  claims  and  demands 
against  the  Company  in  respect  of  the  share,  and  ali  other  rights  and 
liabilities  incident  to  the  share,  as  between  the  Member  whose  share 
is  forfeited  and  the  Company,  except  only  such  of  those  rights  and 
liabilities  as  by  these  presejats  are  expressly  saved,  or  as  are  by  the 
statutes  given  or  imposed  in  the  case  of  past  Members. 

41.  A  certifieate  in  writing  under  the  Seal  of  the  Company, 
signed  by  two  Directors,  and  countersigned  by  the  iSecretary,  that  a 
share  has  been  duly  forfeited  in  pursuance  of  the  regulations  of  the 
Company,  shall  be  sufficicnt  evidence  of  the  facts  therein  stated  as 
against  ali  persons  entitled  to  such  share,  and  such  certitícate,  and 
the  receipt  of  the  Company  for  the  price  of  such  share,  shall  constitute 
a  good  title  to  such  share,  and  a  certifieate  of  proprietorship  shall 
be  dtílivered  to  a  purchaser,  and  thereupon  he  shall  be  deemed  the 
holder  of  such  share,  discharged  from  ali  calls  due  prior  to  such  pur- 
chase,  and  he  shall  not  be  bound  to  see  to  the  application  of  the 
purchase-money,  nor  shall  bis  title  to  sucli  share  be  affected  by  any 
irregularity  in  the  proceedings  in  reference  to  such  sale. 

Conversion  of  shares  into  stook 

42.  The  Company  may  from  time  to  time,  by  special  resolution, 
modify  the  conditions  contained  in  its  Memorandum  of  Association, 
so  as  to  convert  ali  or  any  of  its  paid-up  shares  into  stock. 

43.  When  any  shares  have  been  converted  into  stock,  the  several 
holdcrs  of  such  stock  may  thenceforth  transfer  their  respecítive  interests 
therein  or  any  part  of  such  interest,  in  the  same  manner  and  subject 
to  the  same  regulations  as  and  subject  to  which  any  paid-up  share  in 
the  capital  of  the  Company  may  be  transferred,  or  as  near  thereto  as 
circumstances  admit. 

44.  The  several  holders  of  stock  shall  be  entitled  to  participate 
in  the  dividends  and  profits  of  the  Company  according  to  the  amount 
of  their  respectivo  interests  in  such  stock,  and  such  interests  shall,  in 
proportion  to  the  amount  therec^f,  confer  on  the  holders  thereof  respec- 
tively  the  same  privileges  and  advantages  for  the  purposes  of  voting  at 
Meètings  of  the  Company,  and  for  other  purposes,  as  would  have  been 
conferred  by  shares  of  equal  amount  in  the  capital  of  the  Company; 
but  so  that  none  of  such  privileges  or  advantages,  except  the  partici- 
pation  in  the  dividends  and  protits  of  the  Company,  shall  be  conferred 
by  any  such  aliquot  part  of  Consolidated  stock  as  would  not,  if  existing 
in  shares,  have  conferred  such  privileges  or  advantages. 
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Share  warrants 


45.  The  Company  shall,  with  respect  to  any  shares  in  the 
Compaay  which  are  or  shall  be  deemed  or  considered  as  fuUy  paid  up, 
be  at  liberty  (but  it  shall  not  be  obligatory  upo)\  them),  either  imme- 
diately  upon  allotment  or  afterwards,  to  issue  under  their  Common 
Seal,  at  the  reqiiest  of  thc  person  registered  or  entitled  to  be  registered 
as  the  holder  of  siich  shares,  and  either  at  the  expense  of  siieh 
person,  or  grátis,  as  may  be  agrecd  upon  botwoen  such  person  and  the 
Itod,  a  warrant,  stating  that  the  bearer  of  the  Avarrant  is  entitled  to 
the  shares  therein  specified;  and  the  Directors  may,  from  time  to  time, 
make  regiilations  and  conditions  for  the  payment  of  the  future  divi- 
dends  on  such  shares  by  coupon  attaehed  or  otherwise.  But  the  hoFder 
of  such  warrant  shall  not,  until  the  surrender  thereof,  and  registration 
of  the  holder,  be  entitled  to  take  part  in  any  proceedings,  or  to  vote 
at  any  Meeting  of  the  Membres  of  the  Company.  If  any  such  warrants 
is  worn  out  or  lost,  it  may  be  renewed  at  the  cxpensc  of  the  owner,  on 
such  evidence  of  ownership  and  loss  being  produced,  and  on  such 
indemnity  being  given.  with  or  without  sufficient  sureties,  as  the 
Directors  may  consider  satisfactory.  The  holders  of  such  warrants 
shall  not  be  entitled  to  any  notice  of  Meetings,  or  other  notice  from 
the  Company. 

General  meetings 

46.  The  First  General  Meeting  shall  be  held  at  such  time,  not 
heing  more  than  four  months  after  the  registration  of  the  Company, 
and  at  such  place  as  the  Directors  may  determine. 

47.  Subsequent  General  Meetings  shall  be  held  once  in  every 
vear,  or  oftener.  at  such  times  and  places  as  the  Directors  may  from 
time  to  time  determine,  and  if  no  other  time  or  place  be  prescribed,  a 
General  Meeting  shall  be  held  in  the  month  of  .íune,  in  every  year, 
in  London.  The  above-mentioned  General  Meetings  shall  be  called 
Ordinary  Meetings.  AU  other  General  Meetings  shall  be  called 
Extraordinary  Meetings. 

48.  Every  Extraordinary  Meeting  shall  in  like  manner  be  held 
4t  such  place  as  the  Directors  shall  appoint. 

49.  The  Directors  may,  whenever  they  think  fit,  and  they  shall, 
íípon  a  requisition  in  writing  signed  by  not  less  than  seven  in  number 
of  the  Member s  for  the  time  being  holding  in  the  aggregate  shares  or 
ítock  to  the  nominal  amount  of  one-tenth  of  tlie  issued  capital  for  the 
^une  being  of  the  Company,  convene  an  Extraordinary  Meeting.  Any 
í^uisition  80  made  by  Members  shall  express  the  object  of  the 
Meeting  proposed  to  be  called,  and  shall  be  left  at  the  Registered  OfHce 
of  the  (Jompany. 

50.  Upon  the  receipt  of  any  such  requisition,  the  Directors  shall 
torthwith  convene  an  Extraordinary  Meeting.  If  they  do  not  procecd 
^  convene  the  same  within  fourteen  days  from  the  leaving  of  the 
f®<luÍ8Ítion,  the  requisitionists,  or  any  other  seven  Jlembers  holding 
the  required  amount  of  capital,  may  themselves  convene  an  Extra- 
ordinary Meeting. 
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õl.  AU  business  shall  be  deemed  special  that  is  transacted  at  an 
Extraordinary  ^leeting,  and  also  ali  that  is  transacted  at  an  Ordinary 
Meeting,  witli  the  exception  of  ehoosing  a  Chairman  (if  necessar}^) 
tíanctioning"  a  dividend,  and  the  consideration  of  the  balance  sheets 
and  the  ordinary  report  of  Directors,  and  the  election  of  Dirèctors  and 
Auditors. 

52.  Seven  days'  notice  at  the  least  of  everv  meeting,  specifying 
the  place.  time,  and  hour  of  meeting,  and  in  case  ofspecial  business, 
the  general  nature  of  such  business  shall  be  given  by  circular  in 
manner  hereinafter  mentioned  to  the  Members  who  have  registered 
addresses  in  the  United  Kingdom,  but  the  non-receipt  of  such  notice 
by  any  Member  shall  not  invalidate  the  proceedings  at  any  General 
Meeting. 

53.  Every  such  notice  shall  be  signed  by  the  Secretary,  or  by 
such  other  officer  as  the  Directora  may  appoint,  except  in  the  case  of 
a  meeting  convened  by  Members  in  accordance  with  these  presents,  in 
which  case  the  notice  may  be  signed  by  the  Members  convening  the 
same,  or  by  any  five  or  more  of  them. 

54.  Except  as  otherwise  provided  by  these  presents,  no  business 
other  than  the  declaration  of  a  dividend  shall  be  transacted  at 
any  General  Meeting  unless  a  quorum  of  Members  is  present  at  the 
time  when  the  meeting  proceeds  to  business,  and  such  quorum,  except 
as  hereinafter  provided  in  the  case  of  an  Adjourned  Meeting,  shall  be 
ten  Members  personally  present. 

55.  If  at  the  expiration  of  one  hour  from  the  time  appointed  for 
the  meeting  a  quorum  is  not  present,  the  meeting,  if  convened  upon 
the  requisition  of  Members,  shall  be  dissolved,  and  in  any  other  case 
shall  stand  adjourned  to  the  same  day  in  tho  next  week,  at  the  same 
place,  and  to  meet  at  the  same  hour,  as  was  appointed  for  the  original 
meeting. 

56.  At  any  Adjourned  Meeting,  the  Members  present,  and  entitled 
to  vote,  whatever  their  number,  or  the  amount  of  the  shares  or  stock 
held  by  them,  shall  have  puwer  to  decide  upon  ali  the  matters  which 
could  properly  have  been  disposed  of  at  the  meeting  from  which 
the  adjournment  took  place,  in  case  a  sufficient  number  of  Members 
had  been  present  thereat. 

57.  The  Chairman  (if  any)  of  the  Board  of  Directors  shall  preside 
as  Chairman  at  every  General  Meeting  of  the  Company ;  but  if  there 
is  no  such  Chairman,  or  if  at  any  meeting  he  shall  not  be  present 
within  fifteen  minutes  after  the  time  appointed  for  the  same,  or  shall 
be  unwilling  to  act  as  Chairman  of  the  meeting,  the  Members  present 
shall  choose  one  of  their  number  to  be  ( -hairman  of  such  meeting. 

58.  The  Chairman,  with  the  consent  of  the  meeting,  may  adjoum 
any  meeting  from  time  to  time,  and  from  plact^  to  place ;  but  no  bu- 
siness shall  be  transacted  at  any  Adjourned  Meeting  other  than  the 
business  left  unfinished  at,  or  for  which  notice  was  given  for  the 
meeting  from  which  the  adjournment  took  place,  and  which  migkt 
have  been  transacted  at  that  meeting. 

59.  Every  motion  submitted  to  the  meeting  shall  be  decided  in 
the  first  instance   by  show   of  hands ;  and  in  the  case  of  an  equality 
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of  votes,  tfae  Ohairman  shali,  both  ou  the  show  of  hands,  and  at  the 
poli,  have  a  castinp^  vote  in  addition  to  bis  own  vote  or  votes. 

60.  A  declaration  by  the  Chairmaii  that  a  resolution  has  been 
carricd,  and  an  entry  to  that  efFect  in  the  book  of  proceedings  of  the 
Company,  shall  be  suftieient  evidence  of  the  fact,  without  proof  of 
the  miniber  or  proportion  of  the  votes  recorded  in  favour  of  or  against 
such  resolution,  nnless  immediately  on  siich  declaration,  a  poli  shall  be 
demanded  in  writing,  by  at  least  tive  Members  present,  and  entitled 
to  vote  at  such  meeting  and  holding  in  the  aggregate  not  less  than 
three  hundred  shares. 

61.  If  a  poli  be  demanded,  the  same  shall  be  taken  at  such  time 
and  pla<*e,  and  either  by  open  voting  or  by  ballot,  as  the  Chairman 
shall  direct,  and  the  result  of  the  poli  shall  be  deemed  to  be  the  re- 
solution of  the  meeting  at  which  the  poli  was  demanded. 


Votes  of  members 

62.  Every  Member  shall  have  one  vote  at  every  General  Meeting 
in  respect  of  every  fuU  number  of  five  shares,  or  every  full  amount 
of  £  100  stock  held  by  him,  and  registered  in  his  name  not  less 
than  one  calendar  month  prior  to  the  meeting. 

63.  On  a  show  of  hands  every  Member  entitled  to  vote  shall  have 
one  vote  only. 

64.  If  any  Member  shall  be  a  lunatic  or  idiot,  or  non-compos  men- 
tis, he  may  vote  by  his  committee,  curator  bonis,  or  other  legal  cu- 
nitor ;  and  if  any  Shareholder  shall  be  a  minor,  he  may  vote  by  his 
gnardian,  tutor,  or  curator,  or  any  one  of  his  guardians,  tutors,  or 
<*urators,  if  more  than  one.  If  two  or  more  persons  are  jointly  entitled 
to  shares,  the  Member  whose  name  stands  first  in  the  Register  of 
Mfmbers  as  one  of  tho  holders  of  such  shares,  and  no  other,  shall 
be  entitled  to  vote  in  respect  of  the  same. 

6õ.  No  Member  shall  be  entitled  to  vote  at  any  General  Meet- 
ing in  respect  of  any  shares  held  by  him  alone  or  jointly,  whilst  any 
sum  or  call  due  from  him  to  the  Company  alone  or  jointly  remains 
nnpaid. 

66.  Votes  may  be  given  either  pt^rsonally  or  by  proxy;  every 
proxy  shall  be  appointed  by  an  instrument  in  writing,  to  be  given  un- 
a«r  the  hand  of  the  appointor,  or,  if  such  appointor  is  a  Corporation, 
«nder  the  Common  Seal. 

67.  Any  person  through  whom  a  member  under  disability  is  he- 
^^W  authorísed  to  vote  may  appoint  a  proxy. 

68.  íío  person  shall  a<'t  as  proxy  nnless  at  the  time  of  voting  he 
^  *  Member,  and  qualifíed  to  vote  on  his  own  behalf  as  such ;  nor, 
nnless  the  instrument  of  his  appointment  shall  be  deposited  at  the 
^gistered  office  of  the  Company  at  least  one  clcar  day  before  the  day 
ror  holding  the  meeting  at  which  he  proposes  to  vote.  No  instrument 
^Ppointing  a  proxy  shall  bí*  valid  after  the  expiration  of  two  months 
írum  the  date  of  its  execution. 

69.  Any  instrument  appointing  a  proxy  shall  be  in  the  follow- 
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ing  form,  or  such  other  form  as  the  Board  may  from  time  to  time 
approve : 

The  West  of  Iiidía  Pvrloguese  Guaranioed  Railwaj  Company,  LÍDÍled 

«I,  .  • .  of  . .  .  being  a  Member  of  the  above-named  Com- 
pany,  and  cntitled  to  . . .  votes,  hereby  appoint  ...  of  . . . 
another  Member  of  the  Company,  to  vote  for  me  and  on  my 
behalf  at  the  (ordinary  ar  extraordinary,  as  the  case  nuiy  be) 
General  Mceting  of  the  Company,  to  be  held  on  the  . . .  day 
of  . . .  18. .,  and  at  any  adjournment  thcreof.  As  witness  my 
hand  this  . . .   day  of  . . .  18  . . ». 

Directora 

70.  There  shall  be  not  less  than  five  nor  more  than  nine  Direc- 
tors  of  the  Uompany,  exclusive  of  the  ex-offieio  Director  hereinafter 
referred  to,  such  Directors  are  hereinafter  generally  referred  to  as 
fOrdinary»  Directors. 

71.  In  addition  to  the  Ordinary  Directors  of  the  Company  and 
ex-officio  Director  may  be  appointed  by  the  Portuguese  Government 
pursuant  to  the  terras  of  the  said  convention,  who  shall  be  entitled  to 
a  scat  at  the  Board  an  shall  have  ali  the  powers  and  privilegea  pro- 
vided  by  the  said  convention. 

72.  The  lirst  Ordinary  Directors  shall  be  appointed  by  a  majo- 
rity  of  the  subscribers  of  the  Memorandum  and  Articles  of  Associa - 
tion,  and  until  snch  appointment  the  said  subscribers,  or  a  majority, 
of  them,    shall  exercise  ali    the  powers  hereby  given  to  the  Board. 

73.  The  qualifica  tion  of  an  ordinary  Director  shall  be  the  hold- 
ing in  his  own  right  of  at  least  fifty  shares,  or  a  corresponding 
amount  of  stock,  and  this  qualitication  shall  apply  as  well  to  the  first 
ordinary  Directors  as  to  ali  future  Directors. 

74.  Any  casual  vacancy  in  the  number  of  ordinary  Directors  may 
be  fiUed  up  by  the  Board  by  the  appointment  of  any  qualified  Mem- 
ber, but  every  person  so  chosen  shall  retain  his  oifice  so  long  only 
as  the  vacating  Director  would  have  retained  the  same  if  no  vacancy 
had  occurred.  The  continuing  Directors  at  any  time,  so  long  as  their 
number  is  not  less  than  five,  shall  have  ali  the  powers  of  Directors, 
notwithstanding  anv  vacancy  in  their  Board. 

75.  The  first  Ordinary  Directors  shall  continue  in  office  until  the 
Ordinary  General  Mceting  of  the  Company,  in  the  year  1882,  at 
which  mceting,  and  at  the  Ordinary  General  Meeting  in  every  subse- 
quent  year,  one-third  of  the  ordinary  Directors  for  the  time  being,  or 
the  number  nearest  to  one-third,  í-hall  retire  from  oflice. 

76.  The  Directors  to  retire  from  office  at  the  Ordinaiy  Meeting, 
to  be  held  in  the  year  1882,  shall,  unless  they  otherwise  arrange 
among  theraselves,  be  determined  by  ballot.  In  every  subsequent 
year  the  Directors  to  retire  shall  consist  of  those  who  have  been  the 
íongest  in  office. 
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77.  In  case  any  question  shall  arise  as  to  which  of  the  Directors 
who  have  been  the  same  time  in  office  shall  retire,  it  shall  be  decided 
bj  the  Directors  by  ballot. 

78.  Any  retiring  Director,  if  duly  qualified  as  aforesaid,  sliall  be 
eligible  for  re-clection. 

79.  A  Member,  not  being  a  retiring  Director,  or  a  candidate  re- 
eommended  by  the  Board,  shall  not  be  qualified  to  be  elebted  a  Di- 
rector, unless  not  less  than  ten  days  nor  more  than  one  month  before 
the  day  of  Election  of  Directors,  there  shall  have  been  given  to  the 
Secretary  a  notice,  in  writing,  by  some  Member  qualified  to  vote,  of 
his  intention  to  propose  such  first-mentioned  Member  for  election, 
and  also  notice,  in  writing,  by  the  Member  to  be  proposed,  of  his 
willingness  to  be  elected. 

80.  If  at  any  meeting  at  which  an  election  of  Directors  ought  to 
take  place,  the  places  of  the  retiring  Directors,  or  some  of  them,  are 
not  filled  up,  the  retiring  Directors,  or  such  of  them  as  have  not  had 
their  places  filled  up,  shall  be  deemed  to  have  been  re-elected. 

81.  No  Director  shall  vote  on  any  question  in  which  he  has  a 
personal  interest  apart  from  the  Members  at  large. 

82.  The  office  of  an  Ordinary  Director  shall  be  vacated  — 

If  he  accepts  or  holds  any  other  office  or  place  of 'profit 
under  the  Company,  except  that  of  Managing  Director,  Ma- 
nager,  or  Agent  of  the  Company : 

If  he  becomes  bankrupt  or  insolvent,  or  compound  with  his 
creditors : 

If  he  is  found  lunatic,  or  becomes  of  unsound  mind : 

If  he  is  continually  absent  from  the  Board  for  more  than 
three  consecutive  months  without  the  consent  of  the  Board: 

If  he  ceases  to  hold  the  required  number  of  shares  or 
stock  to  qualify  him  for  the  office: 

If  he  resigns  his  office : 

If  he  is  concerned  in  or  participates  in  the  profits  of  any 
contract  with  the  Company,  or  of  any  work  done  for  the  Com- 
pany. without  declaring  and  setting  forth  in  writing  the  na- 
ture  of  his  interest,  such  declaration  if  his  interest  then  exists, 
to  be  made  at  the  meeting  of  the  Directors  at  which  such 
contract  is  determined  on  or  work  ordered,  and  in  any  other 
case  at  the  fírst  meeting  of  Directors  held  after  the  acquisition 
of  his  interest : 

But  the  above  rales  shall  be  subject  to  the  following  exceptions : 

Tliat  no  Director  shall  vacate  his  office  by  reason  of  his 
being  a  Member  of  any  Corporation,  Company,  or  partnership 
which  has  entered  into  contracts  with,  ore  done  any  work  for, 
the  Company;  or  by  reason  of  his  being  interested.  eitlier  in 
his  individual  capacity  or  as  Member  of  any  Company.  ( 'orpo- 
ration.  or  partnership,  in  any  adventure  or  undertaking  in 
which   the   Company    may    also   have   an  interest.  Provided 
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nevertheless  that  in  no  case  shall  any  Director  having  such 
interest  as  aforesaid  vote  in  respect  of  such  agreement,  con- 
tract,  work,  adventure,  or  undertaking,  and  if  he  or  they  so 
vote,  such  vote  shall  not  be  counted. 

83.  The  Company  may,  by  a  special  resolution,  remove  any  ordi- 
nary  Director  before  the  expiration  of  his  period  of  oífice,  and  may 
by  an  ordinary  resolution  appoint  a  qualilied  Member  in  his  stead, 
and  the  Director  so  appointed  shall  in  ali  respeets  stand  in  the  place 
of  his  predecessor. 

84.  The  ordinary  Directors  shall  be  entitled  to  receive  out  of  the 
profits  of  the  Company,  by  way  of  remuneration,  the  fixed  annual 
sum  of  £  2,000. 

85.  The  said  annual  sum  shall  be  appropriated  amongst  the  ordinary 
ÍDirectors  for  the  time  being  in  such  manner  as  they  shall  determine. 

86.  If  any  Director  shall  be  called  upon  to  go  or  reside  abroad 
on  the  Company^s  business,  or  otherwise  perform  extra  services,  the 
Board  may  arrange  with  for  such  Director  for  such  special  remune- 
ration for  such  Services,  either  by  way  of  w«alary,  commission,  or  the 
payment  of  a  stated  sum  of  money,  as  they  shall  think  fit. 

Managing  Director 

87.  The  Board  may  from  time  to  time,  if  they  think  fit,  appoint 
one  of  their  number  to  act  as  Managing  Director  of  the  Company, 
either  for  a  fixed  term  or  without  any  limitation  as  to  the  period  dur- 
ing  which  he  is  to  hold  office,  and  may  from  time  to  time  remove  or 
dismiss  him  from  office  and  appoint  another  in  his  place. 

88.  A  Managing  Director  shall  not,  while  he  continues  to  hold 
that  office,  be  snbject  to  retirement  by  rotation,  and  he  shall  not  be 
taken  into  account  in  determining  the  rotation  of  retirement  of  Direc- 
tors, but  he  shall,  subject  to  the  provisions  of  any  contract  between 
him  and  the  Company,  be  subject  to  the  same  provisions  as  to  resi- 
gnation  and  removal  as  the  other  Directors  of  the  Company,  and  if 
the  Managing  Director  shall  from  any  cause  cease  to  hold  the  office 
of  Director,  he  shall  ipso  facto  and  immediately  cease  to  be  a  Ma- 
naging Director. 

8y.  The  remuneration  of  a  Managing  Director  shall  from  time 
to  time  be  fixed  by  the  Board,  and  may  be  by  way  of  salary  or  com- 
mission or  participation  in  profits,  or  by  any  or  ali  of  such  modes. 

90.  The  Directors  may  from  time  to  time  confer  upon  the  Manag- 
ing Director  for  the  time  being  such  of  the  powers  exerciseable 
under  these  presents  by  the  Directors  as  they  may  think  fit,  and  may 
confer  such  powers  for  such  time  and  to  be  exercised  for  such  objects 
and  purposes  and  upon  such  terms  and  conditions  and  with  such  re- 
strictions  as  they  may  dêem  expedient;  and  they  may  confer  such 
powers,  either  eoUaterally  with  or  to  the  exclusion  of  and  in  substi- 
tution  for  ali  or  any  of  the  powers  of  the  Directors  in  that  behalf, 
and  may  from  time  to  time  revoke,  withdraw,  alter  or  vary  ali  or 
any  of  such  powers. 
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Proceedings  of  Directora 

01.  The  Directors  may  meet  to^ether  for  the  despatch  of  busi- 
ness,  adjuurn,  and  (íthcrwise  regulate  their  moetings  as  tliey  may  think 
fit,  and  determine  the  quorum  necessary  for  the  transaction  of  busi- 
ness.  Qnestions  arising  at  any  meeting  shall  be  deeided  by  a  majority 
of  votes.  In  case  of  equality  of  votes  the  Chairman  of  the  meeting 
shall  have  a  second  or  easting  vote. 

92.  The  Chairman  of  the  Company  shall  be  Chairman  of  the  meet- 
ings  of  Directors.  If  at  any  meeting  the  Chairman  shall  not  be  pre- 
sent  at  the  time  appointed  for  holding  the  same,  the  Directors  pre- 
sent  shall  choose  ono  of  their  number  te  preside  at  the  meeting. 

93.  The  Board  may  in  their  diseretion  appoint  Committees  to  act 
either  at  home  or  abroad,  consisting  of  such  Member  or  Members  of 
their  body  or  otherwíse  as  they  may  think  tit,  and  may  delegate  to 
such  Committees  any  of  their  powers  other  than  the  power  to  make 
calls;  and  tliey  may  from  time  to  time  rcvoke  any  such  appointment 
and  discharge  any  Committee  either  whoUy  or  in  part,  and  either  as 
to  persons  or  purposes;  but  every  Committee  so  formed  shall  exeept 
as  herein  otherwise  provided,  in  exercise  of  the  powers  delegated  to 
it,  conform  to  ali  such  regulations  as  are  preseribed  for  it  by  the 
Board.  Ali  a<»ts  done  by  any  such  Committee,  in  conformity  with  such 
regulations  and  in  fultilment  of  the  purposes  of  their  appointment, 
hat  not  otherwise,  shall  have  the  like  force  and  eíFect  as  if  done  by 
lhe  Board,  and  the  Directors  shall  have  power  to  remunerate  the  Mem- 
wrs  of  any  special  Committee,  and  charge  such  remuneration  to  the 
^íUíTent  expensos  of  the  Company. 

94.  The  Acts  of  the  Board  and  of  any  such  Committee  shall,  not- 

^^thstanding  any  vacancy  in  the  Boârd  or  Committee,  or  any  defect 

''^  the  appointment  of  any  Director,   or  of  any  member  of  the  Com- 

'**'^tee,  be  as  valid  as  if  no  such  vacancy  or  defect  had  existed,  and 

«a  if  every  such  person  had  been  duly  appointed,  provided  such  Acts 

y^  cione  before  the  discovery  of  the   defect ;   and  a  resolution  in  writ 

'^ff^    signed  by  ali  the  ordinarv  Directors,  shall  be  as  valid  and  eflfec- 

^oal   as  if  it  had  been   passed  at  a  meeting  of  Directors  duly  called 

*^^    constituted. 

S5.  The  meetings  and  proceedings  of  any  Committee  shall  be  go- 
^^^'íied  by  the  provisions  herein  contained  for  r».'gulating  the  meetings 
an^  proceedings  of  the  Directors,  so  far  as  the  same  are  applicable 
thereto  and  are  not  superseded  by  the  express  terms  of  the  appoint- 
n^^nt  of  such  Committees  respectively. 

96.  The  Directors  shall  cause  minutes  to  be  made  in  books,  pro- 
viAed  for  the  purpose,  of  the  following  niatters,  viz. : 

Ist.  Of  ali  the  appointments  of  officers  and  Committees 
made  by  Directors : 

2nd.  Of  the  names  of  Directors  present  at  every  meeting 
of  Directors,  and  of  the  Membt-rí?  of  Committees  aj)pointed  by 
tlie  Ik^ard  present  at  »íverj'  meeting  of  the  (/ouimittee  (and  for 
this  purpobe  every   Director  or  Memlx-r  of  a  Committee  pre- 
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sent  at  every  such  meeting  shall  sign  his  namo  in  a  book  to 
be  kopt  for  that  purpose) : 

3rd.  Of  the  proceedings  of  ali  General  Meetings : 

4th.  Of  the  proceedings  of  ali  meetings  of  the  Directors  or 

of  Committees. 

Such  minutes  shall  be  signed  by  tlie  Chairman  of  the  meeting  to 

which    they  refer,  or  at  which  they  are  read,  and  when  so  signed 

shall  in  the  absence  of  proof  of  error  be  considered  a  eorrect  reeord. 

97.  The  Seal  of  the  Company  shall  be  kept  by  the  Secretary  at 
the  Company*s  Registered  Office,  and  sliall  be  under  the  sole  control 
of  the  Directors,  and  shall  be  employed  only  in  pursuance  of  a  reso- 
lution  of  the  Board. 

98.  The  Company  is  expressly  authorised  to  excrcise  the  powers 
given  by  the  Companies'  Se^ils  Act,  1864. 

Powers  of  directora 

99.  The  business  of  the  Company  shall  be  managed  by  the  Di- 
rectors, who  may  carry  on  the  same  in  accordance  with  these  pre- 
sents  and  with  the  Memorandum  of  Assoeiation,  in  such  manner  as 
in  their  judgment  and  discretion  thy  may  think  expedient.  The  Di- 
rectors may  in  so  doing  oxercise,  in  addition  to  the  powers  and  au- 
thorities  by  these  presents  expressly  conferred  upon  them,  ali  such 
powers  of  the  Company,  and  do  ali  such  acts  and  things  as  are  not 
by  the  statutes  or  by  these  presents  directed  or  required  to  be  exer- 
cised  or  done  by  the  Company  in  General  Meeting,  subject  never- 
theless  to  any  regulations  of  these  presents,  and  to  the  provisions  of 
the  statutes,  and  to  such  valid  regulations  as  may  be  prescribed  by 
this  Company  in  General  Meeting,  but  no  regulations  made  by  the 
Company  in  General  Meeting  *8hall  invalidate  any  prior  act  of  the 
Directors  which  would  have  becn  valid  if  such  regulations  had  not 
been  made. 

100.  In  particular,  and  without  prejudico  to  the  generality  of  the 
last  preceding  Article,  the  Directors  may  in  the  management  of  the 
business  of  the  Company,  subject  to  the  restrictions  herein  contained, 
without  any  further  power  or  authority  from  the  Members,  immedia- 
tely  on  the  incorporation  of  the  Company,  and  notwithstanding  that 
the  nominal  capital  may  have  been  only  partially  subscribed  for, 
commence  business  and  do  the  following  things  in  the  name  and  on 
behalf  of  the  Company : 

a)  They  may  pay  out  of  the  capital  of  the  Company,  or 
any  other  moneys  of  the  Company  in  their  hands,  ali  costs, 
charges,  and  expenses  which  have  been  or  shall  be  incurred 
in  connection  with  the  procuring  of  the  concessions  referred 
to  in  the  Memorandum  of  Assoeiation,  the  making  of  surveys 
and  preliminary  investigations,  and  of  and  incident  to  the  for- 
mation  of  the  Company. 

b)  They  may  apply  for  and  obtain  upon  such  terms  as  they 
may  think  desirable,  from  the  British  Indian  Government  and 
the  Government  of  Portugal,  on  behalf  of  the  Company,  such 
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additional  concessions,  poviers,  and  privileges  as  niay,  in 
their  opinion,  be  necessary  or  desirable  for  the  purpose  of 
enabling  the  Company  to  carry  out  ali  or  any  of  the  objocts 
speeified  in  its  Memorandum  of  Association. 

c)  They  may  construct,  lay  down,  purchase,  take  upon 
lease,  or  otherwise  acquire  any  railways,  tramways,  tele- 
graphs,  telephones,  land,  or  works  in  índia,  and  acquire  on 
behalf  of  the  Company  running  powers,  rights,  or  easements 
over  any  railway,  tramway,  telegraph,  or  othcr  applianee  for 
communication. 

d)  They  raay  equip,  maintain,  and  operate  ali  railways, 
tramways,  telegraphs,  telephones,  and  appliances  belonging 
to  the  Company,  or  over  which  the  Company  shall  have 
acquired  any  easement,  and  build,  purchase,  hire,  acquire, 
freight,  use.  and  work  ships,  lighters,  vehicles,  draught  ani- 
mais, and  property  of  ali  kinds  for  the  purpose  of  carrying 
on  or  developing  the  business  of  carriers  of  passengers  and 
goods  by  land  and  water  and  of  transmitters  of  messages. 

e)  They  may  construct  such  harbour  and  other  works, 
buildings,  and  appliances  as  are  authorised  by  the  Memoran- 
dum of  Association. 

/)  They  may,  with  the  approval  of  the  Portuguese  Go- 
vernment, frame  and  enforce  regulations  for  the  service  of  the 
Port  of  Marra  agao. 

g)  They  may  appoint  a  person  to  fulfil  the  duties  of  har- 
bour master,  and  provide  for  his  remuneration. 

h)  They  may  lend  money  in  the  name  of  the  Company 
with  or  without  security. 

t)  They  may  construct,  maintain,  and  alter  any  buildings 
of  works  which  they  may  dêem  necessary  or  convenient  for 
the  purposes  of  the  Company. 

j)  They  may  carry  on  the  business  of  shipowners,  lightcr- 
men,  wharfingers,  dock  owners  and  warehousemen,  and  levy 
eranage,  anchorage,  lighting,  and  other  dues  and  toUs. 

k)  They  may,  on  behalf  of  and  in  the  name  of  the  Com- 
pany, take,  or  otherwise  acquire  and  hold,  shares  in  any  other 
Company  having  objeets  altogether  or  in  part  similar  to  those 
of  the  (^^ompany,  or  carrying  on  any  business  capable  of  being 
conducted  so  as  directly  or  indirectly  to  bcnefit  the  Company. 

l)  They  may  sell,  improve,  manage,  develop,  lease,  dis- 
pose  of,  or  otherwise  deal  with  ali  or  any  part  of  the  property 
of  the  Company. 

m)  They  may  pay  for  any  property  purchased  on  behalf  of 
the  Company  either  in  cash  or  shares  (to  be  treated  as  either 
wholly  or  partly  paid  up)  or  partly  in  cash  and  partly  in  shares, 
or  in  such  manner  as  thoy  mav  dêem  expedicnt. 

n)  They  may  bring,  oonduct,  defend,  compromise,  refer, 
and  abandon  legal  and  other  proceodings  and  claims  by  and 
against  the  Company,  and  the  Diroctors  and  ofHccrs  the- 
reof,  and  otherwise  concerning  the  aflFairs  of  the  Company. 
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o)  The  may  affix  the  Seal  to  and  execute  ali  agreements, 
eonveyances,  covenants,  mortgages,  bonds,  debentures,  ex- 
changes,  leases,  and  other  deeds  and'docuinents  which  they 
may  tbink  necessary  or  proper. 

p)  They  may  give  time  to  any  debtor  of  the  Companyv 

q)  They  may,  from  time  to  time,  raise  or  borrow  in  the 
name  or  on  behalf  of  the  ( 'ompany,  such  sums  of  money  as 
they  may  think  expedieut  by  way  of  mortgage,  or  by  deben- 
tures, obligations,  bonds,  bills,  notes,  scrip  certificates,  or  in 
such  other  manner  as  they  may  dêem  best,  with  or  without 
charge  on  any  property  of  the  Company  including  its  uncalled 
capital,  and  may  issue  any  such  securities  at  a  premium,  or 
on  such  other  terms  as  they  may  think  satisfactory.  Provided 
that  no  sum  of  money  exceeding  the  amount  for  the  time 
being  of  the  unissued  capital  covered  by  the  guarantee  of  the 
Portuguese  Government  shall  be  raised  or  borrowed  pursuant 
to  thir  power  without  the  previous  consent  of  the  Company  in 
General  Meeting. 

r)  They  may  in  the  ordinary  course  of  business  on  behalf  of 
the  Company,  make,  accept,  draw  or  endorse  any  promissory 
note,  bill  of  exchange,  banker's  draft,  or  other  such  like 
instrument;  but  any  such  instrument  shall  bear  the  signature 
of  at  least  one  Director,  and  also  the  signature  of  the  Secretary 
or  other  person  appointod  for  that  purpose  by  the  Board. 

8)  They  may  appoint  and  remove  such  secretaries,  surveyors, 
cngineers,  soHcitors,  bankers,  agents,  officers,  and  servants, 
and  confer  on  them  respectively  such  powers  not  exceeding 
the  powers  of  the  Board  as  they  may  think  fit. 

t)  They  may  determine  on  the  device  to  be  used  for  the 
Seal  of  the  Company,  and  cause  the  same  to  be  executed. 

n)  They  may,  by  way  of  temporary  investmenl,  invest  any 
moneysofthe  (^mpany  uponany  security  personal  or  othorwise, 
as  they  may  think  fit,  other  tlian  shares  of  the  Company. 

v)  Generally  the  Directors  may  (subject  as  herein  appears), 
at  thieir  absolute  discretion,  do  and  perform  every  act  and  thing 
which  they  may  judge  necessary  or  expedieut  for  the  purpose 
of  carrying  on  the  business  of  the  Company. 

101.  The  Directors  shall  not,  on  behalf  of  the  Company,  purchase 
any  shares  of  the  Company.  They  may,  however,  in  their  discretion, 
accept  a  surrender  of  any  shares  from  any  Member  by  way  of  payment 
or  compromise,  in  whole  or  in  part,  of  any  dcbt  or  liability  of  such 
Member  to  the  Company.  Any  sabres  so  surrendered  may  be  sold  or 
re-isBued  in  the. same  manner  as  forfeited  shares. 

Dividenda  and  reserve  fund 

102.  The  Directors  may,  with  the  sanction  of  the  Company  in 
General  Meeting,  declare  a  dividend  to  be  paid  to  the  Members  in 
proportion  to  the  amount  paid  or  credited  upon  their  shares. 

103.  No  dividends  shall  be  declarcd  except  out  of  the  profits  of 
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th€  Company,  or  out  of  moneys  reooived  from  tho  Portaguose  Govorn- 
ment,  pursuant  to  tlie  guarantee  eontained  in  the  Convention  set  forth 
in  the  Schedule  hercto,  and  applicable  for  payment  of  dividends  on 
guarantoed  shares  or  stock,  lii  the  oxpression  «profitst  shall  be 
included  any  monoy  recoived  by  way  of  preminm  on  shares  or  deben- 
turcs  issucd  at  a  premium  by  the  Company. 

104.  Dividends  may  be  dcclared  and  paid  out  of  moneys  received 
parsuant  to  the  sãid  guarantee,  and  not  otherwise  appropriated,  or  out 
of  any  money  received  by  way  of  premium  asaforosaid,  notwithstanding 
thatthe  railway  and  works  of  the  Company,  or  any  of  them,  may  not 
be  bepin  or  may  be  unfinished,  or  that  the  Company  may  not  be 
realiâng  any  profit  on  its  working. 

105.  The  Directora  may  in  priority  to  any  dividend,  but  subject 
to  the  terms  of  the  said  Convention,  set  aside  out  of  such  prolits, 
íoch  sum  or  sums  as  they  think  proper  as  a  reserve  fund,  available 
for  eqnalising  dividends,  eíFeeting  purchases,  repairing,  maintaining, 
enlarfring  or  imi)roving  any  of  the  property  of  the  Company,  creating 
an  insurance  fund,  or  meeting  any  other  contingencies  or  purposes  of 
the  Company ;  and  the  Directors  may  invest  the  sum  so  set  aside,  in 
or  on  such  securities  as  they  may  select,  other  than  the  shares  of 
the  Oompany. 

106.  The  Directors  may  of  their  own  authority,  from  time  to  time, 
pay  to  the  Members  on  aecount  of  the  next  forthcoming  dividend 
such  Ínterim  dividends  as  in  their  judgmcnt  the  position  of  the  Company 
jnstifies. 

107.  Every  dividend  shall  belong  and  be  paid  (subject  to  the 
Company^s  lieu)  to  those  Members  who  shall  be  on  the  register  at  the 
date  fixed  for  the  payment  of  such  dividend,  notwithstanding  any 
wbsequent  transfer  or  transmission  of  shares. 

108.  The  Directors  may  deduct  from  the  dividends  payable  to 
Any  Member  ali  such  sums  of  money  as  may  be  due  from  him  to  the 
Company  on  aecount  of  calls  or  otherwise. 

109.  Notice  of  any  dividend  that  may  have  been  declared  or  be 
payahle,  shall  be  given  to  each  Member  in  manner  hereinafter  men- 
lioned,  and  no  dividend  shall  bear  interest  as  against  the  Company. 

Aooonnts 

110.  The  Directors  shall  cause  true  accounts  to  be  kept  of  ali 
niatters  necessary  for  manifestlng  the  true  state  and  condition  of  the 
Company. 

111.  The  said  accounts  shall  be  kept  in  such  form  that  the  capital 
*í*count  and  the  aecount  of  receipts  and  expenditure,  in  respect  of 
8ueh  part  of  the  Company'»  undertaking  as  shall  lie  or  be  carried 
^^  within  Portuguese  territory,  shall  be  easily  distinguishable  from 
tlie  capital  aecount,  and  aecount  of  receipts  and  expenditure  of  ali 
other  parts  of  the  Company's  undertaking.  And  for  this  purpose  the 
Board  may  apportion  or  concur  in  apportioning  any  capital  or  receipts 
Of  expenditure  which  may  require  to  be  so  apportioned. 

112.  The   financial   year  of  the   Company   shall   be   deemed    to 
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end  on  the  31st  dav  of  December.  A  statement  of  the  financial  position 
of  the  Company  shall  be  laid  beforo  the  Ordinary  General  Meeting 
next  succecding  the  elose  of  every  financial  year. 

Audlt 

113.  Once  at  least  in  every  year,  namely,  preparatory  to  each 
Ordinary  General  Meeting,  the  accounts  of  the  Company  shall  be 
examined,  and  the  correctness  of  the  financial  statement  ascertained 
by  one  or  more  Auditor  or  Auditors. 

114.  The  first  Auditor  or  Auditors  shall  be  appointed  by  the 
Board,  and  ali  subsequent  Auditors  shall  be  from  time  to  time  appointed 
by  the  Company  in  General  Meeting. 

llõ.  The  Auditors  need  not,  but  may  be,  Members  of  the 
Company,  but  no  person  shall  be  eligible  as  an  Auditor  who  is 
interested  otherwise  than  as  a  Member  in  any  transaction  of  the 
Company ;  and  no  Director  or  other  oflScer  of  the  Company  shall  be 
eligible  during  his  continuance  in  oflSce. 

116.  The  remuneration  of  the  Auditors  shall  be  fixed  by  the 
Company  in  General  Meeting. 

117.  Any  Auditor  shall  be  re-eligible  on  quitting  oflice. 

118.  If  any  casual  vacancy  occurs  in  the  otfice  of  Auditor,  the 
Directors  shall  call  an  Extraordinary  General  Meeting  of  tbe  Company 
for  the  purpose  of  supplying  it. 

1 19.  In  case  at  any  time  there  shall  be  a  total  failure  of  Auditors 
appointed  in  manner  aforesaid,  and  no  Extraordinary  General  Meeting 
shall  have  been  callcd  during  one  week  for  the  purpose  of  supplying 
the  vacancy,  the  Board  of  Trade  may,  on  the  application  of  not  less 
than  ten  Members  of  the  Company,  appoint  an  Auditor  for  the 
current  year,  and  fix  the  remuneration  to  be  paid  to  him  by  the 
Company  for  his  services. 

120.  Every  Auditor  shall  be  supplied  with  a  copy  of  the  financial 
statement  intended  to  be  laid  before  the  next  Ordinary  Meeting, 
and  it  shall  be  his  duty  to  examine  the  same,  with  the  accounts  and 
vouchcrs  relating  thereto. 

121.  Every  Auditor  shall  have  a  list  delivered  to  him  of  ali  books 
kept  by  the  Company,  and  shall  at  ali  reasonable  times  have  access 
to  such  books  and  accounts.  He  may,  at  the  expense  of  the  Company, 
employ  accountants  or  other  persons  to  assist  him  in  investigating 
such  accounts,  and  he  may  in  relation  to  such  accounts  examine  the 
Directors,  or  any  other  officer  of  the  Company. 

122.  The  Auditors  shall  certify  to  the  Members  the  correctness  of 
the  financial  statement,  and  they  may  give  such  information  to  the 
Members  upon  the  state  of  the  Company^s  affairs  as  they  may 
think  fit. 

Notioes 

123.  A  notioe  may  bo  served  by  the  Company  upon  any  Member, 
either  personally  or  by  sending  it  through  the  post,  in  an  envelope 
addressed  to  such  Member  at  his  registered  place  of  abode. 
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124.  Ali  notices  directed  to  be  given  to  the  Members  shall  with 
Pàspect  to  any  share  to  which  any  persons  are  jointly  entitled,  be  given 
towhicheverof  such  persons  is  named  first  in  the  Register  of  Members, 
and  notice  so  given  shall  be  sufficient  notice  to  ali  the  holders  of  such 
ghare. 

125.  Any  notice,  if  served  by  post,  shall  be  deemed  to  have  been 
Berved  at  the  time  when  in  the  ordinary  course  of  post  the  same 
would  be  delivercd ;  and  in  proving  such  service  it  shall  be  suflBcient 
to  prove  the .  address  ou  the  envelope  enclosing  the  notice,  and  the 
posting  of  it. 

126.  Any  Membcr  residing  out  of  the  United  Kingdom  may  name 
an  address  within  the  United  Kingdom  at  which  ali  notices  shall  be 
aerved  upon  him;  and  ali  notices  served  at  such  address  shall  be 
deemed  to  be  well  served.  If  he  shall  not  have  named  such  an  address, 
he  shall  not  be  entitled  to  any  notices. 

Arbitration 

127.  Whenever  any  dispute  or  diíFerence  shall  arise  between  the 
Company  and  any  of  the  Members,  their  executors,  administrators,  or 
assigns,  touching  the  matter,  intent  or  meaning  of  these  Articles,  or 
touching  any  act,  deed,  or  thing,  done  or  to  be  done,  executed, 
omitted  or  suffered  in  pursuance  of  these  Articles,  or  ortherwise 
pelating  to  any  aíFairs  of  the  Company,  every  such  difference  shall  be 
referred  to  two  Arbitrators  or  their  umpire,  pursuant  to  and  so  far  as 
regards  the  mode  and  consequence  of  the  reference,  and  in  ali  othcr 
respects  in  conformity  with  the  provisions  in  that  behalf  contained  in 
the  iCommon  Law  Procedure  Act,  1854»,  or  any  statutory  modifi- 
catioDB  thereof  which  may  be  subsisting. 


Porlaria  provincial  isentando  de  direitos  de  importação 
^  nalerial  necessário  á  conslracção  da  linha  férrea  seguimento  da  de  Normagao 

Tendo  S.  Ex.*  o  Governador  da  presidência  de  Bombaim  pedido 
que  as  estipulações  contidas  no  artigo  5.**  do  contrato  assinado  no 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  em  18  de  abril  de  1881  fossem 
^liadas  para  a  secção  da  linha  férrea  desde  a  fronteira  portuguesa 
*tó  Nova  Hubli :  hei  por  conveniente,  ouvido  o  Conselho  do  Governo, 
deferir  ao  mesmo  pedido,  e  determinar  que  o  material  necessário  para 
*  construcção,  exploração  e  conservação  de  toda  a  via  férrea  e  tele- 
papho  da  linha  de  Mormugão  á  Nova  Hubli  seja  importado  sem  dis- 
^mcçâo  de  encargos.  As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhe- 
<^"nento  e  execução  desta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cum- 
pram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  30  de  março  de  1882.= 
t^téíano  Alexandre  de  Aluieida  e  AUmquerque,  Governador  Geral. 
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Porlaria  approvaodo  o  orç^meolo  dos  trabalhos  necessários  para  a  conslrucrào 
do  caoiiobo  de  ferro  de  lormugão 

Tendo  a  West  of  índia  Portuguese  G^uaranteed  Railway  Company, 
Limited,  submettido  á  approvaçRo  do  Governo  o  orçamento  dos  diíFe- 
rentes  trabalhos  e  serviços  necessários  para  a  construcçRo  do  cami- 
nho de  ferro  de  Mormugâo  á  fronteira  da  índia  Portuguesa  e  dae 
obras  do  porto  de  Morraugílo  nEo  comprehendidas  no  contrato  de  em- 
preitada celebrado  com  Thompson  Dixon  Bardy  &  Co.  na  conformi- 
dade da  portaria  de  11)  de  dezembro  de  1881  e  importando  em: 
£  2r)4:7óO:  ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem,  eonformando-se  com 
08  pareceres  de  20  de  março  e  19  de  maio  ultimo  da  Junta  Consultiva 
das  Obras  Publicas  e  Minas,  approvar  o  mencionado  orçamento,  que 
baixa  assinado  pelo  Director  Geral  do  Ultramar,  com  a  clausula, 
porem,  de  que  no  mesmo  orçamento  serEo  feitas  as  rectificaçSes  que 
se  julgarem  necessárias,  em  vista  do  parecer  do  engenheiro  fiscal  por 
parte  do  Governo  Português,  o  que,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  se  communica  ao  Conselheiro  Carlos 
Ferreira  dos  Santos  e  Silva,  representante  em  Lisboa  da  West  of 
índia  Guaranteed  Portuguese  Railway  Company,  Limited,  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  10  de  junho  de  18S2.= José  de  Mello  Gouveia. 


Oflicio  declarando  que  nio  podem  ser  enlrej^ues  á  W.  of  S.  P.  R.  terrenos 
sem  (joe  se  demonstre  serem  requeridos  pelas  conslruccões  projectadas 

III."'^  e  Ex."®  Sr. —  Encarrega-me  S.  Ex/  o  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  de  enviara V.  Ex/, 
para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos,  copia  de  um  officio  dirigido 
neata  data  ao  Barão  da  Costa  Ricci,  director,  por  parte  do  Governo, 
junto  da  West  of  índia  Portuguese  Guaranteed  Company,  Limited. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  26  de  julho  do  1882.— 111.™*»  e  Ex.»"«  Sr.  Go- 
vernador Geral  da  índia. = O  Director  Geral,  Francisco  Joaquim  da 
Costa  e  Silva. 


Copia  a  que  se  refere  o  oflicio  supra 

111."°  e  Ex."®  Sr. — Encarrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  de  dizer  a  V.  Ex.*, 
para  seu  (jonhecimento  e  para  que  se  sirva  communicá-lo  á  West  of 
índia  Portuguese  ííuaranteed  Railway  Company,  Limited,  que  é  em- 
penho do  Governo  facilitar  á  mesma  companhia  todos  os  meios  para 
que  ella  prosiga  sem  diiiiculdade  tanto  nas  obras  do  porto,  como  nas 


do  caminho  de  ferro  de  MormugAo,  e  neste  intuito  tem  expedido  todas 
as  ordens  convenientes  ao  Governo  Geral  da  índia; 

Mas  nâo  pode  a  entrega  definitiva  de  terrenos  ser  realizada  senão 
quando,  de  acordo  com  as  prescrições  legaes,  esteja  demonstrado  que 
os  terrenos  respectivos  sâo  indispensáveis  para  qualquer  das  obras 
que  se  trata  de  effectuar.  Assim  na  questão  dos  terrenos  próximos  da 
bailia  de  Mormugão  não  é  possivel  dar  á  companhia  a  extensa  arca 
que  ella  requisita,  e  cuja  expropriação,  na  parte  que  não  pertence  ao 
Estado,  é  ainda  valiosa,  sem  que  se  apresente  o  projecto  completo  e 
detalhado  da  estação,  comprehendendo  as  vias,  armazéns  e  edifícios 
tanto  da  estação  propriamente  dita,  como  do  posto.  Este  projecto  6 
ainda  indispensável .  igualmente  para  se  poder  elaborar  um  plano  de 
arruamentos  destinado  a  regularizar  as  construcções  urbanas  da  futura 
cidade; 

Em  vista  do  que  fica  exposto,  deseja  S.  Ex.*  o  Ministro  que 
S.  Ex.'  faça  comprehender  á  companhia  a  impossibilidade  legal  de 
lhe  serem  concedidos  terrenos  definitivamente  sem  que  esteja  demons- 
trado que  são  requeridos  pelas  construcçSes  projectadas,  nem  o  con- 
trario autoriza,  nem  a  lei  geral  o  permitte.  Neste  sentido  são  hoje 
expecUdas  as  instrucçoes  devidas  ao  engenheiro  fiscal  por  parte  do 
Governo,  confirmando  o  modo  por  que  elle  tem  procedido  neste  assunto. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  26  de  julho  de  1882.—  111."'"  e  Ex."'«  Sr.  Bá- 
rio da  Costa  Ricca,  Londres.=^0  Director  Geral,  Francisco  Joaquim 
da  Costa  e  Silva. 

Está  conforme.  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  em  26  de  julho  de  1882.=  Tifo  Aur/usto  de  Carvalho, 


Portaria  approtando  sem  reslricçòes  o  orramenlo  para  os  trabalhos 
no  camioho  de  ferro  de  Moroiugão 

Tendo  a  West  of  índia  Portuguesc  Guaranteed  Railway  Company, 
Limited,  submettido  á  consideração  do  Governo,  por  intermédio  do 
seu  representante  em  Lisboa,  varias  informações  com  relação  ao  orça- 
mento dos  differentes  trabalhos  e  serviços  não  comprehendidos  no 
contrato  de  empreitada  para  a  construcção  do  caminho  de  ferro  de 
Monnagão,  orçamento  a  que  se  refere  a  portaria  de  10  de  junho 
ultimo:  ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem,  conformando-se  com  o 
parecer  de  17  do  corrente  mês  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publi- 
cas e  Minas,  approvar  definitivamente  o  dito  orçamento,  visto  haver-se 
provado  que  a  primeira  milha  e  meia  do  caminlio  de  ferro  mencionado 
n&o  estava  comprehendida  no  contrato  de  empreitada;  ficando  assim 
eliminada  a  clausula,  contida  na  indicada  portaria  de  10  de  junho,  de 
sujeitar  o  mesmo  orçamento  ás  rectificaçíjes  que  se  julgassem  neces- 
Barias  em  vista  do  parecer  do  engenheiro  fiscal  por  parte  do  Governo 
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Português ;  o  que,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e   Ultramar,  se  communica  ao  Conselheiro  Carlos  Ferreira  dos 
Santos  e  Silva,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 
Paço,  em  27  de  julho  de  1S82,= José  de  Mello  Gouveia. 


Decreto  apiiro^aiido  a  labolla  da  dislribuiçílo  da  despesa  no  ollraiiiar 
rpali/.ada  na  oielropolc 

Nos  termos  do  regulamento  geral  de  contabilidade  publica,  hei  por 
bem  ordenar  que  a  despesa  do  ultramar  realizada  na  metrópole,  autori- 
zada pelas  cartas  de  lei  de  7  e  27  de  junho  e  26  de  julho  de  1882,  para 
1882-1883,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  presente  decreto,  e 
baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  29  de  julho  de  1882.=REI.  =  e/o«c  de 
Mello  Gouveift. 


Tabeliã  da  distribaição  da  despesa  do  altramar  realizada  na  metrópole, 

autorizada  por  cartas  de  lei 

de  7  e  27  de  junho,  e  26  de  julho  de  1882 

Despesas  do  nltramar  realizadas  na  metrópole 

Desposas    para    a   construcção  do  caminho  de  ferro  e 

porto  de  Mormugão. . . . .' 76:000^000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  29  de 
julho  de  1882.=.7o5é  de  Mello  Gouveia, 


Porlaria  provincial  concedendo  licença  para  o  pessoal  da  GscalizarAo  do  caminho  de  ferro 
de  Mormugão  andar  armado 

Visto  o  exposto  pelo  inspector  do  caminho  de  ferro  de  Mormuglo, 
em  officio  de  30  de  agosto  próximo  findo,  pedindo  autorização  para 
que  o  pessoal  empregado  na  fiscalização  do  mesmo  caminho  de  ferro 
possa  usar  de  arma  de  fogo  e  outras  de  que  necessitar  para  a  sua 
segurança ; 

Considerando  que  é  de  toda  a  conveniência  que  se  conceda  a  auto- 
rizaçíto  pedida,  pelas  razões  que  militam  a  favor  do  referido  pessoal, 
com  o  exemplo  do  que  praticam  as  outras  nações,  e  também  por  ser 
a  fiscalizaçSto  do  caminho  de  ferro  feita  quasi  entre  povos  bárbaros 
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das  Novas  Conquistas:  liei  por  conveniente  conceder  a  autorização 
pedida,  para  que  o  pessoal  da  mesma  fiscalização  possa  usar  armas 
de  fogo  e  outras  de  que  ne<.'essitar  para  sua  se^ru rança. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção desta  competir  assim  o  tenham  entendido  v  cumpram.  Palácio 
do  Governo  Geral  no  (.''abo,  õ  de  setembro  de  1882.-^0  Governador 
Geral.  Msconde  de  Pato  de  Arcos. 


Porlarici  approvaodo  expropriardes  de  terrenos  para  a  conslrDcrao  do  caminho  de  ferro 

e  porlo  de  Moroiugao 

Tomando  em  consideração  a  consulta  do  en^''enheiro  inspector  fis- 
cal do  caminho  de  ferro  de  Mormugão.  mostrando  a  necessidade  da 
expropriação  dos  terrenos  precisos,  não  só  para  a  construcção  do  es- 
taleiro dos  blocos  artificiaes,  armazéns  e  edifícios  de  exploração  o 
abarracamentos  para  operários,  que  devem  ser  entregues  provisoria- 
meote  á  companhia  do  caminho  de  ferro  para  a  mesma  construcção, 
mas  ainda  dos  terrenos  necessários  para  as  installaçnes  definitivas  do 
porto,  os  quaes  não  podem  ser  desde  jíi  delimitados,  por  não  ter  a 
i-ompauhia  ainda  apresentado  os  respectivos  projectos  detalhados;  o 

Attendendo  a  que  a  expropriação  de  que  se  trata  não  foi  compre- 
hendida  na  portaria  de  14  de  fevereiro  de  1882.  por  serem  estas 
construcçòes  accessorias  do  porto  e  não  do  caminho  de  ferro; 

Attendendo  a  que  convém  comprehender.  em  geral,  na  expropria- 
ção os  terrenos  de  concessão  provisória  ou  definitiva,  necessários  para 
as  obras  do  porto  e  do  caminho  de  ferro,  em  conformidade  com  o  ul- 
timo periodo  do  §  1.^  do  artigo  18.*^  do  contrato  de  18  de  abril  do 
1881 :  hei  por  conveniente,  com  o  voto  aftirmativo  do  Conselho  do 
Governo,  declarar  de  utilidade  publica  e  urgente  a  expropriação  dos 
terrenos  de  concessão  provisória  ou  definitiva  necessários  para  as 
obras  do  porto  de  Mormugao  e  do  caminho  de  ferro,  c  determinar  qwo 
se  proceda  á  mesma,  nos  termos  da  lei. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do 
(Tovemo  Geral  no  Cabo.  11  de  setembro  de  1SS2.==0  Governa<lor 
íieral.  Visconde  de  Paço  de  Arcos, 


Tratado  de  cainmercio  e  amizade  com  a  Republica  da  Africa  Meridional 

Os  abaixo  assinados  reuniram-se  no  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros de  P  ortugal  para  proceder  á  troca  das  ratificações,  por 
Sua  Majestade  El-Iiei  de  Portugal  e  dos  Algarves.  e  por  Sua  Majes- 
tade  a  Rainha  do   Reino  Unido   da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  como 
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ISuzerana  do  Estado  do  Trausvaal.  do  tratado  o  protocollo  coiK;luidos 
c  assinados  entre  Portugal  e  a  liepubliea  da  Africa  MuridionaL  actualr 
mente  o  Estado  do  Transvaal,  em  11  de  dezembro  de  1H75. 

Os  dois  plenipotenciários,  depois  de  terem  exhibido  os  seus  respec- 
tivos plenos  poderes,  que  os  autorizaram  a  proceder  a  este  acto.  com 
as  declarações  contidas  nas  notas  que  reciprocamente  se  communica- 
ram  em  datas  de  20  e  31  de  maio  ultimo,  e  que  ficam  juntas  a  este 
protocollo,  leram  os  instrumentos  originaes  das  ditas  ratificações,  e 
achando-as  exactas  e  em  l)oa  e  devida  forma  cíFectuaram  a  troca. 

Em  testemunho  do  que  os  abaixo  assinados  fizeram  lavrar  este 
protocollo,  e  lhe  puseram  os  seus  respectivos  sêllos. 

Feito  em  duplicado  em  Lisboa,  7  de  outubro  de  1882.  =  (L.  S.) 
^1.  dv  Serpa  IHmeixUl  =*^ (1j,  S.)  =  Hcí/ter  Barhtg. 


Tratado,  protocollo  e  notas  a  que  se  reffre  a  ratiGcação  anterior 

DOM  luís,  por  graça  de  Deus.  líei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethior 
pia.  Arábia,  Pérsia  c  da  índia.  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente 
carta  de  confirmação  e  ratificação  virem  que  aos  11  dias  do  mês  de 
dezembro  de  1875  se  concluiu  e  assinou  em  Lisboa,  entre  mim  e  o 
Sr.  Thomás  Francisco  Burgers,  Presidente  da  Republica  da  Africa 
Meridional,  um  tratado  de  amizade  e  commercio,  cujo  teor  c  o  se- 
guinte : 

Sua  Majíístade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  o  Governo 
da  Republica  da  Africa  Meridional,  animados  do  desejo  de  estreitar, 
melhorar  o  consolidar  as  relações  de  amizade  e  commercio  estabele- 
cidas entre  os  seus  respectivos  Estados,  resolveram  concluir  com  este 
propósito  um  novo  tratado,  e  nomearam  por  seus  plenipotenciários,  a 
saber : 

Sua  Majestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves.  o  Sr.  João  de 
Andrade  Corvo,  do  seu  Conselho,  Par  do  Reino,  Ministro  c  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  professor  da  Escola  Poly- 
technica  de  Lisboa,  tenente-coronel  de  engenheiros,  gran-eruz  da  an- 
tiga, nobilissima  e  esclarecida  Ordem  de  S.  Tiago,  do  mérito  scrientifieo, 
literário  e  artistico,  commcndador  da  Ordem  de  Christo.  caval- 
leiro  da  Ordem  Militar  de  Avis,  gran-cruz  efiectivo  da  Ordem  da 
Rosa  do  Brasil,  gran-cruz  da  Ordem  Imperial  de  Leopoldo  de  Áus- 
tria, de  S.  Maurício  e  S.  Lazaro  de  Itália,  da  Ordem  Real  de  Car- 
los III  de  Espanha,  da  Ordem  da  P^strella  I*olar  da  Suécia  e  oíficial 
da  instrucçào  publica  em  França; 

E  o  Governo  da  Republica  da  Africa  Meridional,  o  Sr.  Thomás 
Francisco  lUirgers,  Presidente  da  mesma  R(!publica. 

(>s  quaes.  depois  de  se  terem  communicado  um  ao  outro  os  seus 
riíspectivos  plenos  poderes,  que  se  acharam  em  boa  e  devida  forma, 
ajustaram  e  coScluiram  os  artigos  seguintes: 

Artigo  1.°  Ilavurá  entre  Sua  Majestade  El-Rei  de  Portugal  e  seus 
súbditos,  de    uma  parte,  e   o   Governo  da  Republica  da  Africa  Meri- 
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dional  e  seus  respectivos  cidadãos,  da  outra,  perpetua  amizade,  e  en- 
tre os  seus  respectivos  territórios  plena  e  reciproca  liberdade  de  com- 
mereio. 

Art.  4.^  Sua  Majestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  dese- 
jando contribuir  para  o  desenvolvimento  e  prosperidade  da  Republica 
da  Africa  Meridional,  e  facilitar  quanto  "possivel  a  extracção  dos  seus 
prodnctos.  consente  em  que  a  dita  republica  seja  equiparada  á  pro- 
víncia de  Sloçambique,  e  goze  das  mesmas  vantagens  o  facilidades, 
assim  no  que  respeita  á  exportação  como  á  importação  pelos  portos 
d'e8ta  província. 

Art.  5.°  O  transito  dos  productos^do  solo  e  da  industria  da  Repu- 
Wiea  da  Africa  Meridional,  através  do  território  português  da  provin- 
da de  Moçambique,  e  bem  assim  o  transito  através  do  mesmo  terri- 
tório das  mercadorias,  de  qualcjuer  origem  ou  nacionalidade,  importa- 
das pela  babia  de  Líuirenço  Marques  com  destino  á  dita  republica, 
será  completamente  livre  e  insento  de  todos  e  quaesquer  direitos. 

Art.  6.*^  Sua  Majestade  El-Rei  de  Portugal  reserva-se  o  direito  de 
prohibir  a  importação  e  sujeitar  o  transito  de  armas  e  de  munições  de 
guerra  a  disposições  especiaes.  obrigando-se  comtudo  a  manter  livre  a 
importação  e  o  transito  das  armas  e  munições  destinadas  á  Republica 
da  Africa  Meridional  quando  forem  requisitadas  pelo  Governo  d'esta 
republica,  mediante  as  garantias  necessárias  para  assegurar  este  des- 
tino. 

Art.  7.**  Os  productos  do  solo  e  da  industria  da  Africa  Meridional 
qne  forem  exportados  pela  babia  de  Lourenço  Marques  serão  isentos 
de  todo  o  direito  de  exportação,  ficando  porem  sujeitos,  como  os  pro- 
dactos  de  origem  portuguesa,  aos  direitos  de  cães.  de  faroes  ou  a 
qnaesquer  outros  direitos  de  porto  que  ali  forem  estabelecidos. 

Art.  8."  As  mercadorias,  de  qualquer  origem  ou  nacionalidade,  que 
forem  importadas  pela  babia  de  Lourenço  Marques  com  destino  á  Re- 
publica da  Africa  Meridional,  poderão  ser  sujeitas  a  um  direito  de  im- 
portação de  3  por  cento.  Se.  porem,  a  receita  não  for  sufficiente  para 
«segurar  o  pagamento  do  juro  e  amortização  do  capital  necessário 
para  a  subvenção  de  uma  linlia  férrea  da  babia  de  Lourenço  Marques 
á  fronteira  da  Republica  da  Africa  Meridional,  e  para  a  realização  de 
ontros  melhoramentos  que  aproveitam  ao  commercio  dos  dois  paises. 
Soa  Majestade  El-Rei  de  Portugal  terá  a  faculdade  de  elevar  a  referida 
taxa  de  3  por  cento  a  O  por  (rento.  Logo.  porem,  que  se  ache  amorti- 
zado o  referido  capital,  o  direito  da  importação  das  mercadorias  áes- 
tonadas  á  Republica  da  Africa  Meridional  será  reduzido  a  1  */á  por 
cento. 

Art,  9.°  Serão  isentas  de  todo  o  direito  de  importaçiio  as  mercador 
nas  abaixo  mencionadas :  • 

Animaes  vivos  de  todas  as  <'species; 

Coiros ; 

Farinhas  de  trigo,  milho,  cevada,  centeio  e  aveia ; 

Sementes ; 

Frotas  frescas ; 

Legumes,  de  todas  as  qualidades; 


Carvão  de  pedra  e  coke ; 

Gelo; 

Guano  </  outros  estrumes; 

lietumos; 

Cal; 

Pedra  para  eonstnicrâo,  comprehendendo  as  ardósias  ou  pedra 
para  cobertura  de  casas; 

Telhas  e  tejolos,  de  tddas  as  qualidades; 

Ferramentas,  instrumentos,  machinas  e  utensílios  para  officios, 
artes,  agricultura  e  minas; 

Livros  brochados  e  encadernados,  e  impressos  em  qualquer  idioma; 

Musica  e  instrumentos  de  musica; 

Prensas  typographicas  e  typos; 

Cartas  e  mappas  geographicos ; 

Objectos  de  qualquer  espécie,  para  museu; 

Exemplares  para  coUecooes  seientifícas,  o  collec<;oes  de  todas  as 
obras  dv  arte  que  nao  foram  destinadas  ao  commercio; 

Dinheiro  estrangeiro  em  ouro  ou  prata; 

Dinheiro  português  em  prata  ou  cobre,  de  portos  portugueses; 

Embarcações  em  qualquer  estado  ou  uso ; 

Embarcações  movidas  por  vapor. 

Art.  10.^  Será  permittido  reexportar  dos  depósitos  da  alfandega 
de  Lourenço  ilarques  todas  as  mercadorias  ali  importadas.  Estas 
mercadorias  serão  isentas  de  todo  o  direito  do  reexportação,  e  somente 
ficarSo  sujeitas  ao  pagamento  das  despesas  c  emolumentos  de  arma- 
zenagem e  aos  direitos  de  porto. 

Art.  n.'*  Os  direitos  ad  valorem  serão  calculados  em  relação  ao 
valor  que  as  mercadorias  tiverem  no  mercado  da  sua  origem,  e  serão 
regulados  pela  forma  seguinte : 

O  importador  ou  exportador  quando  derem  entrada  na  alfandega 
os  géneros  que  pretender  despachar  assinará  uma  declaração  com  a 
descrição  e  valor  dos  mesmos  géneros  na  importância  que  lhe  pare- 
cer conveniente. 

A  declaração  deve  conter  todas  as  indicações  necessárias  para  a 
applicação  dos  direitos. 

Se  a  alfandega  julgar  insufficiente  o  valor  declarado,  terá  o  di- 
reito de  reter  os  géneros,  pagando  ao  importador  ou  exportador,  den- 
tro do  prazo  de  \h  dias,  a  contar  da  data  da  declaração,  o  dito  valor 
declarado  com  o  aumento  de  10  por  cento. 

Quando,  porem,  a  alfandega  não  julgar  conveniente  recorrer  á 
aprehensào,  poderá  proceder-se  á  avaliação  da  mercadoria  por  perito», 
os  quaes  serão  nomeados :  um  pelo  declarante  e  o  outro  pelo  chefe  da  • 
alfandega,  sendo  nomeado,  no  caso  de  empate,  pelo  mesmo  chefe  da 
alfandega,  um  3.^  perito;  que  desempatará,  sem  mais  recurso,  por  um 
dos  laudos. 

Se  o  exame  dos  peritos  mostrar  que  o  valor  da  mercadoria  nSo 
excede  10  por  cento  ao  que  tiver  sido  declarado  pelo  importador  oa 
exportador,  o  direito  será  cobrado  sobre  o  importe  da  declaração. 

Se  o  valor  exceder  10  por  cento  ao  que  tiver  sido  declarado,  a  al- 
fandega poderá,  á  sua  escolha,  exercer  a  aprehensão  ou  cobrar  o  di- 
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reito  sobre  o  valor  determinado  pelos  peritos.  Este  direito  será  au- 
mentado com  50  por  cento,  a  titulo  de  multa,  se  a  avaliação  dos  pe- 
ritos for  superior  em  lõ  por  cento  ao  valor  declarado. 

As  despesas  do  exame  de  peritos  serão  pagas  pelo  declarante,  se 
o  valor  determinado  pela  decisão  arbitral  exceder  10  por  cento  ao  va- 
lor declarado ;  no  caso  contrario  serlio  pagas  pela  allandega. 

Art  12."  Os  productos  do  solo  e  da  industria  de  Portugal  e  das 
suas  possessões  ultramarinas  serão  admittidos  na  Republica  da  Africa 
Meridional,  e,  reciprocamente,  os  productos  do  solo  e  da  industria  da 
Bepublica  da  Africa  Meridional  serão  admittidos  em  Portugal  e  nas 
mesmas  condições  em  que  forem  admittidos  os  productos  similares  da 
nação  mais  favorecida. 

Art.  13/'  Os  navios  que  navegarem  sob  a  bandeira  da  Republica 
da  Africa  Meridional  gozarão  do  mesmo  tratamento,  a  todos  os  res- 
peitos, e  não  estarão  sujeitos  a  outros  nem  mais  elevados  direitos  que 
08  navios  portugueses,  assim  nos  portos  na  provincia  de  Moçambique 
c-omo  nos  portos  das  outras  colónias  ou  do  continente  de  Portugal  e 
ilhas  adjacentes. 

Fica,  porem,  entendido  que  esta  estipulação  se  não  applieará  á 
navegação  de  grande  e  pequena  cabotagem  emquanto  for  reservada  á 
bandeira  nacional. 

Art.  14.**  Todas  as  reducçòcs  de  direitos,  todos  os  favores,  todos 
08  privilégios  que  uma  das  partes  contratantes  conceder  aos  súbditos, 
«o  commercio,  aos  productos  do  solo  ou  da  industria  ou  a  bandeira  de 
uma  terceira  potencia,  eni  qualquer  parte  dos  seus  dominios,  serão 
imraediatamente  e  sem  condições  applicados  á  outra.  Nenhuma  das 
partes  contratantes  sujeitará  os  súbditos,  o  commercio  ou  a  navega- 
ção da  outra  a  prohibiçoes,  restricçôes  ou  imposições  de  direitos  que 
8(*  nâo  appliquem  igualmente  a  todas  as  outras  nações. 

Fica,  porem,  reservado  era  proveito  de  Portugal  o  direito  de  con- 
ceder ao  Brasil  somente  vantagens  particulares,  que  não  poderão  ser 
reclamadas  pelo  (ioverno  da  Republica  da  Africa  Meridional  como  uma 
consequência  do  seu  direito  ao  tratamento  da  nação  mais  favorecida. 

Igual  direito  se  reserva  o  (loverno  da  Africa  Meridional  com  res- 
peito ao  Kstado  Livre  do  Urange. 

Art.  ir>."  Se  se  formar  alguma  companhia  ou  empresa  para  o  trans- 
pwte  de  mercadorias  pelas  estradas  ordinárias  entre  o  porto  de  Lou- 
J^Dço  Marques  e  aquella  republica,  Sua  Majestade  El-Rei  de  Por- 
tugal conceder-lhe-ha  gratuitamente  os  terrenos  pertencentes  ao  Estado 
íô  que  ella  possa  carecer  para  a  construcção  de  estações  de  abrigo  ou 
armazéns,  e  dará  ás  autoridades  da  provincia  de  Moçambique  as  ne- 
<í^rias  ordens  para  (jue  ellas  empreguem  a  sua  legitima  autoridade 
ô  uifluencia  com  os  indigenas  a  Hm  de  se  facilitar  quanto  possivel  o 
êxito  d'e8sa  empresa. 

Art.  21.^  As  disposições  d'este  tratado  ficarão  substituindo  as  do 
^ratado  concluido  em  29  de  julho  de  1&G9  entre  Portugal  e  a  Repu- 
'"ica  da  Africa  Meridional,  excepto  no  tocante  á  demarcação  dos  li- 
Díites,  que  continuará  a  ser  regida  pelas  estipulações  do  referido  tra- 
Wode29  de  julho  de  18()0. 
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Art.  22.'^  O  pi-eseiite  tratado  terá  vigor  durante  vinte  annos,  a  con- 
tar (lo  dia  da  troca  das  ratificações.  No  caso  de  uma  das  partes  con- 
tratantes nao  iiotitiear,  doze  meses  antes  do  íim  do  dito  prazo,  a  sua 
intenção  de  fazer  cessar  os  eífeitos  do  mesmo  tratado,  continuará  elle 
a  sor  obrigatório  até  que  expire  o  j)razo  de  um  anno,  a  contar  do  dia 
em  que  uma  ou  outra  das  duas  altas  partes  contratantes  o  tiver  de- 
nunciado. 

Art.  23. '^  O  presente  tratado  será  ratificado  segundo  as  formali- 
dades adoptadas  em  cada  um  dos  dois  paises  e  depois  de  trocadas  as 
ratitícarnies  terá  execução  dentro  do  prazo  que  di;  mutuo  acordo  se 
estabelecer. 

Em  fé  do  que  os  plenipotenciários  o  assinaram  e  lhe  puseram  o 
sêllo  de  suas  annas.  Feito  em  Lisboa,  aos  11  de  dezembro  de  187õ. — 
íL,  S.)  =  »/o5o  de  Andraule  Corvo. 

Os  abaixo  assinados,  inspirando-se  no  vivo  desejo  (pie  anima  os 
seus  respectivos  Governos,  de  facilitar  as  relações  commerciaes  entre 
a  provincia  de  Moçambique  e  a  Kepublica  da  Africa  Meridional,  e  pro- 
mover o  desenvolvimento  da  riqueza  publica  dos  dois  paises,  julgaram 
conveniente  declarar,  por  occasiào  da  assinatura  do  tratado  de  11  do 
corrente  mês,  o  seguinte: 

( )  Go\-erno  de  Sua  Majestade  El-llei  de  Portugal  concorda  em  au- 
xiliar a  construcc;ão  de  um  caminho  de  ferro  a  partir  do  porto  de  Lou- 
renço Marques,  ou  de  um  p(mto  da  margem  direita  do  rio  do  mesmo 
nome  t)nde  chegue  navegaçTio  permanente  e  que  será  dt^finitivamente 
determinado  em  xx^Xa.  das  comj>etentes  informações  technicas  e  admi- 
nistrativas, até  a  fronteira  da  Republica  da  Africa  Meridional,  conce- 
dendo á  empresa  ou  companhia  (pie  se  ft>rmar  pára  este  lim  e  que 
der  sufficientes  garantias  de  (juc  está  habilitada  a  eífectuar  a  referida 
eonstr noção: 

1.**  Uma  subvenção,  que  poderá  ser  equivalente  á  metade  do  custo 
das  obras,  segundo  o  or(,mmento  feito  em  vista  do  j)rnjecto  e  em  con- 
formidade com  as  condiç('')es  technicas  que  forem  definitivamente  es- 
tipuladas, orçamento  e  projecto  que  deverão  ser  previamente  appro- 
vados  pelo  Governo  de  Sua  Majestade; 

2.**  (.)s  terrenos  pertencentes  ao  Estado  que  forem  necessários  para 
a  construcçào  e  exploração  do  referido  caminho  de  ferro; 

í5.®  Importação  livre,  durante  quinze  anní»s,  de  todos  os  direitos 
do  material  fixo  e  circulante  para  a  construcçào  e  exploração  do  mesmo 
caminho  de  ferro. 

4.^  A  preferencia,  em  igualdade  de  circunstancias,  para  a  cons- 
trucçào dos  ramaes  da  referida  linha  férrea; 

5.''  O  exclusivo  da  exploração  da  mesma  linha  férrea  e  do  respec- 
tivo telegrajjho  eléctrico  durante  99  annos,  no  fim  dos  quaes  rever- 
terão para  o  Estado  sem  indemnização  alguma,  reser\'ando-se  todavia 
o  Governo  de  Sua  Majestíide  a  fa(-uldade  de  usar  do  direito  de  re- 
missílo  no  período  e  pela  forma  que  no  contrato  se  ajustar. 

O  Governo  de  Sua  Majestade  El-Rei  de  Portugal  concorda  «utro- 
sim  em  permittir,  livre  de  direitos,  a  importação  de  todo  o  material 
fixo   c   circulante   destinado   á  construcç«ao  e  exploração  do  prolonga- 
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mento  da  meacionada  linha  férrea  no  território  da  l^epublica  An  Africa 
Meridional. 

Pela  sua  parto  o  Governo  da  Republica  da  Africa  ^leridionaL  de- 
clara: 

1."  Que  se  obriga  a  continuar  a  linba  férrea  da  fronteira  portu- 
guesa ate  um  centro  de  producçào  e  consumo  que  possa  assegurar  o 
trafego  e  movimento  da  mesma  linha  e  o  desenvolvimento  do  com- 
mercio  internacional ; 

2,^  Que  porá  á  disposição  da  empresa  ou  companhia  que  se  for- 
mar para  aquelle  fim  os  estudos  e  trabalhos  que  tiverem  sido  feitos 
por  conta  do  mesmo  Governo ; 

3."  Que,  no  caso  de  julgar  conveniente  conceder  a  construcçito 
da  sua  respeiítiva  parte  da  linha  férrea  á  mesma  empresa  ou  compa- 
nhia a  quem  for  concedida  a  cunstrui;çao  da  parte  portuguesa,  o  Go- 
verno da  Kepuldica  da  Africa  Meridional  assegurará  a  esta  empresa 
on  companhia  todas  as  facilidades  e  designadamente : 

1.^  A  concessão  gratuita  dos  terrenos  necessários: 

2."  Garantia  de  5  por  cento  do  capital  empregado,  ou  uma  suh- 
vençio  análoga  á  subvenção  promettida  j)elo  Governo  de  Sua  Majes- 
tade o  Rei  de  Portugal; 

3."  Obriga-se  outrosim  a  envidar  todas  as  diligencias  para  induzir 
08  indígenas  da  referida  repul)lica  a  que  trabalhem  na  construccílo  da 
hnha  férrea,  e  a  empregar  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  a 
pronta  conclusão  dos  respectivos  trabalhos. 

Declaram  finalmente  os  abaixo  assinados  que,  sendo  uma  só  e  a 
mesma  companhia  que  obtenha  a  concessão  das  duas  partes  da  dita 
linha  férrea,  e  devendo  estar  sujeita  ás  leis  de  cada  um  dos  dois  pai- 
ses  nos  seus  respectivos  territórios,  o  Governo  de  Sua  Majestade  El- 
Rei  de  Portugal  e  o  Governo  da  Republica  da  Africa  Meridional  em- 
pregarão de  mutuo  acordo  os  meios  que  tiverem  por  mais  convenientes 
«  efficazes  para  que  essa  companhia  cumpra  as  obrigações  contrahi- 
das,  e  para  assegurar,  sob  todos  os  pontos  de  vista,  o  êxito  de  uma 
obra  de  que   tantas  vantagens  devem  resultar  para  ambos  os  paises. 

Em  fc  do  que  os  abaixo  assinados  a  firmaram  e  puseram  o  sêllo 
das  suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  aos  11  de  dezembro  de  lS7õ.  (L.  ^.).=  Joàfj 
á«  Andradv  Como. 

E  sendo-me  presente  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  fica  acima  inse- 
ndo  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  nelle 
8e  contém,  e  tendo  sido  approvado  pelas  Cortes  ( leraes,  o  ratifico  (^ 
<^Dfirmo,  assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas  clausulas  i>  es- 
tipulações, e  pela  presente  o  dou  por  firme  e  valido  para  haver  de 
produzir  o  seu  devido  eftcito,  promettendo  observá-lo  e  cumpri-lo  o 
«tóê-lo  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito  fiz  passar  a  presente  carta 
por  mim  assinada,  passada  com  o  sello  grande  das  minhas  armas  e  re- 
ferendada pelo  meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado  abaixo  assinado. 

Dada  no  palácio  da  Ajuda,  aos  20  dias  do  mes  de  maio  do  anno 
'<lo  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1H76.  =  EL-RE1 
^*  Luís. —  (L.  a.)  =  João  de  Andrade  Corvo, 
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Decreto  orraroenlal  para  188!i-1883 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  Ministro  e  Secretario  de.  Es- 
tado dos  Negócios  da  llarinha  e  Ultramar,  e  á  urgência  de  regular  a 
receita  e  despesa  das  províncias  ultramarinas  para  o  presente  anno 
económico  em  harmonia  com  as  modificações  administrativas  e  fiscaes 
por  que  teem  passado  e  vão  passando  algumas  das  ditas  provincias ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  (ioverno  pelo  §  1.®  do  ar- 
tigo  lô.®  do  Acto   Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarcliia-; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  (Conselho  de 
Ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  4.'^  A  despesa  das  provincias  ultramarinas  do  anno  eco- 
nómico de  1882-1883  é  orçada  em  2.924:057A7õl  réis,  na  conformi- 
dade do  mappa  junto,  a  saber: 

(ioverno  e  administração  geral 716:651^^740 

Administração  de  fazenda 231:130?537õ 

Administração  de  justiça 128:306-5601) 

Administração  ecclesiastica 101:377f$332 

Administração  militar 849:931^1 81 

Administração  de  marinha •  • 303:720i5238 

Diversas  despesas 190:563r>975 

JJeposito  para  garantia  e  pagamento  dos  encargos  dos 
capitães  levantados  pela  companhia  constructora  do 

caminho  de  fen-o  e  porto  de  Mormugão 1 60:(XK)?>000 


Artigo  20.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  !&Iarinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  26  do 
dezembro  de  18^2.=  REI.     -Joi^tl  de  Mello  (fovvcifi. 


£2sta<lo  cia.  índia. 

Despesa  no  anno  economioo  de  1882-1883 

ARTIGO  9.« 
ObrNM  piiblIriiM 

Para  a  fiscalização   do   caminho   de  ferro  de  Mormu- 
gão  '. rupias       28:350-0-0 
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ARTIGO  55.» 


Deposito  para  garantia  e  pagamento. 
dos  encargos  dos  capitães  levan- 
tados   pela    companhia  construc- 
tora  do  caminho  de  ferro  de  Mor- 
inugKo rupias      400:000  —  réis  IGOiOOO-SOOO 


Secretaria  de  Estado  do^  Negócios  da  Marinha  v  Ultramar,  28  de 
dezembro  de  1S82.=  -/oíJ  (Iv  Mello  Gouveia. 


1883 

Decreto  approvando  a  labella  da  despesa  do  ullramar  realizada  na  melropoie, 
reclilicada.  ciiiJIÍ8M883 

Em  cumprimento  do  que  dispõe  o  §  único  do  artigo  2.®  do  de- 
creto de  8  do  junho  do  corrente  anno:  hei  por  bem  determinar  que  a 
tabeliã  das  despesas  do  ultramar  realizadas  na  metrópole,  autorizada 
por  cartas  de  lei  do  27  de  junho  e  26  de  julho  de  1882  para  o  exer- 
eicio  de  1882-1 88.->,  seja  rectificada  nas  ditas  despesas,  em  confor- 
midade com  o  mappa  junto,  que  faz  parte  do  presente  decreto  e 
baixa  assinado  pelo  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinba  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  do  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  om  11  de  junho  de  1883.=  REI. =./oí?<{ 
Vtcenfe  Barbosa  du  Ifocage, 

TaliPila  da  despesa  do  ultramar  ronlizada  na  nietropolo, 
rfftiGcada,  do  oxercirio  de  18S2-1883,  a  (|ih'  se  rcfcn»  o  detrclo  dVsla  dala 


Despesa  extraordinária 


Expropriações  do   caminho   de  ferro  do  MormugFío  e 

estação  civilizadora  do  Zairo 120:r)8:)í5000 


Secretaria  do  Estado  dos  Nigooios  da  iíarinha  e  Ultramar,  11  de 
junho  de  1883.==  ./osé   Vlvenh'  liarhosa  th  lioauje. 


106 


Decrolo  aiiprovando  a  labella  da  despesa  do  ulíraniar  realizada  Da  melropole 
para  o  exercício  de  i  883-188 i 

Nos  termos  do  arti^^o  79."  do  regiilaiiienlo  geral  da  contabilidade 
publica  de  31  de  a/íosto  de  1881:  hei  por  bem  ordenar  que  a  des- 
pesa do  ultramar  realizada  na  metrópole,  autorizada  por  carta  de  lei 
de  21  do  corrente  mês  para  o  exercicio  de  188;>-1884,  se  regule  pela 
tabeliã  que  faz  parte  do  presente  decreto,  e  baixa  assinada  pelo  Mi- 
nistro e   Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  28  Av  junho  de  lH>í;L=REl.=./o«e 
Vicente  Barhosn  cltt  fíocaf/e. 


Tabeliã  da  despesa  do  nltramar  realizada  na  melropole,  anlorizada 
)ior  carta  de  lei  de  21  de  jnnlio  de  iS83 


Despesa  extraordinária 


Restos  das  expropriações  para  o  caminho  de  ferro  de 

Mormugão 40:00O:>00O 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  2S  de 
junho  de  18S.-).-- Joík'  Virente  Barbosa  du  Bocage. 


Poriaria  delerminando  expropriações  para  a  eslarão  dos  raminhos  de  ferro 

(le  Mormugao 

N.®  92-A.  —  Tendo  a  West  of  índia  Portuf/uese  Guaranted  EaV- 
toay  CotnjMUèi/,  Limited,  apresentado  a  planta  geral  da  estação  de  Mor- 
mugão,  abrangendo  proximamente  9^)  hectares  de  terreno,  compre- 
hendido  entre  a  antiga  praça,  o  oceano  e  o  outeiro  que  se  estende 
desde  a  praia  até  as  proximidades  da  Igreja  de  Mormugão,  e  solici- 
tado que  essa  planta  seja  approvada,  a  fim  de  poderem  realizar-se  as 
expropriaçijes  necessárias,  e  dar-se  posse,  á  mesma  companhia,  dos 
terrenos  contidos  na  área  demarcada  na  dita  planta ; 

Attendendo  a  que  para  o  mais  fácil  proseguimento  dos  trabalhos 
6  de  certo  conveniente  ([ue  a  companhia  esteja  de  posse  dos  terrenos 
onde  terá  de  construir-se  a  estação  do  caminho  de  ferro  de  Mormu- 
gão; 
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Considerando,  porem,  que  a  planta  geral  apresentada  não  ó  o  pro- 
jeoto.  eàpecitícado  da  estayão,  necessário  para  se  fazer  um  juizo  se- 
guro da  appHcaçâo  que  a  companhia  pretende  dar  ao  terreno  pedido, 
e  concordando  com  o  parecer  do  engenheiro  inspector,  por  parte  do 
Governo,  junto  á  referida  companhia:  ha  Sua  Majt*stade  El-Rei  por 
bem,  pela  Setrretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  llarinjia  e  Ultramar, 
approvar  a  situação  proposta  pela  companhia  para  a  estação  de  Mor> 
mugão,  ft  ordenar: 

1.'*  Que  se  proceda  á  expropriação  do  terreno  que  se  suppoe  ne- 
cessário para  aquella  estacão,  e  que  se  acha  demarcado  na  planta  que 
vae  junta  a  esta  portaria; 

2."*  Que,  realizada  a  expropriação,  se  entregue  á  companhia  aquelle 
terreno  para  o  occupar  provisoriamente,  em  quanto  não  apresentar  ao 
Governo  o  projecto  completo  e  devidamente  formuhido  da  estação  e 
suas  dependências; 

íiy  Que,  apresentado  este  projecto  e  approvado  pelo  Governo,  se 
de  á  companhia  a  posse  definitiva  de  todo  ou  da  parte  d'aquelle  ter- 
reno que  em  presença  do  projecto  approvado  se  reconheuer  necessá- 
rio para  a  estação  e  suas  dependências,  devendo  sor  devolvido  ao  Go- 
verno, na  conformidade  do  artigo  4.'^  do  contrato  de  18  de  abril  de 
1881,  o  terreno  excedente,  se  o  houver. 

Paço,  em  18  de  outubro  de  IS83,^-^  José  Vlraitt^  Barbosa  dit  Bo- 
cage. 


Dpcrelo  orramental  para  1883-1 881 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do  Slinistro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  e  attcndendo  á  urgência 
de  regular  a  receita  e  despesa  das  j)rovincias  ultramarinas  para  o  pre- 
sente anno  económico,  em  harmonia  com  as  modificações  e  alterações 
administrativas  e  fiscaes  já  determinadas  para  as  mesmas  ]jrovincias ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de  Mi- 
nistros ; 

Usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  pelo  §  1.®  do  artigo 
15.**  do  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  4.®  A  desposa  das  pro\'incias  ultramarinas  no  anno  econó- 
mico de  1883-1884  é  orçada  em  í5.162:80í);>447  réis,  na  conformidade 
do  mappa  junto,  a  saber: 

Govenio  e  administração  geral 825:4165036 

Administração  de  fazenda 2õl:õGõá>084 

Administração  de  justiça 134:()83f$87r) 

Administração  ec^lesiastica 1 12:603fi905 

Administração  militar 8(>l):10õ;5240 

Administração  de  marinha 244:979^5915 

Despesas  diversas 242:840^^775 
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Deposito  para  garantia  dos  capitães  levantados  pela 
eompanhia  eonstnictora  do  caminho  de  ferro  de 
Monnngao 160:000^000 


Artigo  25.®  Fica  revogada  a  legislaçSo  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  c 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de 
dezembro  de  1SSS.^=KEI.  =  Manoel  Pinheiro  Chagan. 


JSjstnfio  cia  índia. 

Despesa  no  anno  eocnomioc  de  1883-1884 

AUTIGO  10." 
Obrmi  piibliraM 

Para  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Mormugão. . .        íM):000-O-O 


ARTIGO  G2.» 

Ilupius  R(':8 

Deposito  para  garantia  c  pagamento  dos 
encargos  dos  capitães  levantados  pela 
companhia  eonstnictora  do  caminho 
de  ferro  de  Mormugão 400:000-0-0     1()0:000íS00O 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  TJltramar,  24  de 
novembro  de  1%^^,  =  Manoel  Pinheiro  Chagas. 

I?rovlneia  cie  ]M[oç>aint>i<iue 

Despesa  no  anno  eoonomioo  de  1883-1884 


ARTIGO  10." 

Para  os  estudos  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Mar- 
ques       4:000^000 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  ^Marinha  e  Ultramar,  24  de 
novembro  de  lSSl\.=  Maíif»el  Pinheiro  (  hagas. 
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Porlaria  isenlando  de  iniposlo  de  lonelagrni,  em  Voruiugao, 
os  \apore8  da  Brilisb  índia 

Sua  Majestade  El-Rei,  tomando  em  consideração  o  que  lhe  foi  re- 
presentado pela  West  of  índia  Portugaiese  Guaranted  Raihvay  Cy., 
Ltd.,  acerca  do  imposto  de  tonelagem,  a  cujo  pagamento  são  obri- 
gados os  vapores  da  British  índia  Company  que  tocam  nos  portos 
«la  índia  Portuguesa,  onde  teem  levado  os  materiaes  precisos  para  as 
obras  do  caminho  de  ferro  e  do  porto  de  Mormugão,  ónus  aquelle 
que  vae  impedir  os  ditos  vapores  de  continuarem  a  receber  carga 
para  a  indicada  possessão  portuguesa  e  para  as  aliudidas  obras  ; 

E  considerando  o  mesmo 'Augusto  Senhor  que,  no  interesse  do 
Estado  da  índia  Portuguesa,  e  para  o  rápido  andamento  das  referidas 
obras^  é  de  toda  a  conveniência  evitar  quaesquer  difficuldades  á  pro- 
secuçko  dos  importantes  trabalhos  já  em  execução :  manda,  pela  Se- 
<;retaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  que  aos  va- 
pores da  British  índia  Cy.,  seja  dispensado  nos  portos  da  índia 
Portuguesa  o  pagamento  do  imposto  de  tonelagem,  quando  ali  des- 
carregarem material  para  o  caminho  de  ferro  e  melhoramentos  do 
porto  de  Mormugão;  o  que  para  os  immediatos  effeitos  se  communica 
ao  (jovernador  (íeral  do  Estado  da  índia. 

Paço,  em  3  de  dezembro  de  1883.=  Manoel  Pinheiro  Chagas, 


Dfcrelo  approvando  o  conlrato  para  a  conslrucrio  c  exploração 
do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  ao  Transvaal 

Sendo  desde  muito  reconhecida  a  grande  conveniência  que  da 
construcção  de  um  caminho  de  ferro  que  ligue  o  districto  de  Lou- 
renço Marques  (íom  o  estado  do  Transvaal  resultará  para  o  desen- 
volvimento d'aquella  possessão  portuguesa,  cujo  principal  porto,  pelas 
suas  condições  naturaes,  está  de  certo  destinado  a  um  considerável 
movimento  commercial ; 

Considerando  que  pelo  tratado  de  amizade  e  commercio  celebrado 
4?m  11  de  dezembro  de  1875,  e  approvado  por  carta  de  lei  de  20  dr 
abril  de  1876,  está  o  (ioverno  autorizado  a  auxihar  a  construcção  do 
mencionado  caminho  de  ferro  com  uma  subvenyao  que  pode  ser  equi- 
valente á  metade  do  custo  das  obras,  alem  de  outras  concos..ões  no 
mesmo  tratado  designadas. 

(.'onsiderando  que,  pela  sua  parte,  o  Estado  do  Transvaal  se  obri- 
gou pelo  dito  tratado  a .  continuar  a  linha  férrea  desde  a  fronteira 
portuguesa,  e  que,  do  empenho  que  o  dito  Estado  desde  ontào  atr 
hoje  tem  demonstrado  a  concorrer  para  a  realização  d'esto  melhora- 
mento, se  deve  fundadamente  inferir  que  a  iniciativa  do  Governo  Por- 
tuguês será  por  elle  immediata  e  eíRcazmente  secundada. 
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Attendeiulo  a  que  ao  (loverno  foi  a})resentada  uma  proposta  em 
que,  para  a  oonstrucoào  do  caminho  de  ferro  do  pí^rto  de  Lourenço 
Marques  á  fronteira  portuguesa,  se  dispensa  qualquer  subvenção  ou 
garantia  de  juro,  o  que  é  de  inquestionável  vantagem. 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, e  usando  da  faculdade  concedida  pelo  artigo  15.**  §  1.**  do 
Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Âfonarchia. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  E  approvado  o  contrato  celebrado  em  14  do  corrente 
mês  entre  o  Governo  e  .loao  Burnay,  como  representante  de  Edward 
Mac  Murdo,  para  a  construcçâo  de  um  caminho  de  ferro  que,  par- 
tindo do  porto  de  Lourenço  Marques,  vá  terminar  na  fronteira  que 
separa  o  território   português   do  território  do  Estado  do  Transvaal. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executa.  Paço,  em  14  de 
dezembro  de  1883.=  REI. ^=Mr?íW  Pinheiro  Chagas, 


CoDtrato  para  a  coustriicçâo  do  raminlift  de  ferro  de  Lourenço  Harqoes 
á  fronleira  do  Transvaal,  a  qne  se  refere  o  decreto  d>sla  data 

Aos  quatorzc  dias  do  mes  de  dezembro  de  1883,  nesta  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  e  gabinete  do  Ex."* 
Sr.  Manoel  Pinheiro  Chagas,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  compareci  eu,  Francisco  Joaquim 
da  Costa  e  Silva,  secretario  geral  d'este  Ministério,  e  ahi,  estando 
presentes  de  uma  parte  o  mesmo  Ex."'*^  Ministro,  como  primeiro  ou- 
torgante em  nome  do  Governo,  e  da  outra  João  Burnay,  represen- 
tante de  íídward  Mac  Murdo,  proprietário,  morador  em  Glendower 
Mansions  Kensington,  Londres,  como  provou  por  uma  procuração  le- 
gal, passada  nas  notas  do  tabelliao  de  Londres  John  Bridges,  e  devi- 
damente reconhecida,  que  fica  archivada  nesta  Secretaria  de  Estado, 
pelos  mesmos  outorgantes  foi  dito  na  minha  presença  e  do  ajudante 
do  Procurador  Geral  da  Coroa  e  Fazenda,  o  (.-onselheiro  António 
C^ardoso  Avelino,  bem  como  das  testemunhas  abaixo  nomeadas  e  as- 
sinadas, que  concordavam  em  um  contrato  para  a  construcçâo  de 
um  caminho  de  ferro  do  porto  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  do 
Transvaal,  nos  termos  e  condições  em  seguida  indicadas,  e  se  obriga- 
vam, na  qualidade  que  representam,  a  cumprir  todas  as  suas  dispo- 
sições e  clausulas. 

Artigo  1.**  A  empresa,  entendendo-se  por  esta  palavra  os  conces- 
sionários primitivos  e  a  companhia  que  elles  são  obrigados  a  orga- 
nizar no  prazo  de  seis  meses,  a  datar  da  assinatura  doeste  contrato, 
effectuará  á  sua  custa  e  por  sua  conta  e  risco,  nos  termos,  pelo  modo 
e  nos  prazos  nestas  condições  estipulados : 

1.°  A  construcçâo  de  um  caminho  de  ferro  que,  partindo  do  porto 
de    Lourenço  Marques,   vá  terminar  na  fronteira  que  separa  o  terri- 
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tório  português  do  território  do  Traiiávaal,  sondí>  o  dito  caminho 
completo  em  todas  as  suas  partes,  com  todas  as  exprojiriaçÕes,  att^r- 
ros  e  desaterros,  obras  de  arte,  assentamentos  de  vias,  estações  e  of- 
ficinas  de  pequena  e  grande  riíparaçao  o  todos  os  edifícios  accessorios, 
casas  de  guarda,  barreiras,  passagens  de  nível,  muros  de  sustenta- 
çiti,  muros  de  vedação  ou  sebos  para  separar  a  via  ferroa  das  pro- 
priedades contíguas,  e  em  geral  as  obras  do  construoçlio  previstas  ou 
imprevistas,  sem  excepção  ou  distincção,  que  forem  necessárias  para 
o  completo  acabamento  da  linha  férrea ; 

2.®  O  fornecimento,  conservação  e  renovação  das  locomotivas, 
carniagens  para  viajantes,  vagons  para  mercadorias,  machinas  e 
utensílios  para  as  officinas,  plataformas  giratórias,  reservatórios  e 
apparelhos  hydraulicos,  guindastes,  sinaes  e  em  geral  de  todo  o  mate- 
fiai  lixo  c  circulante  designado  ou  não  designado,  que  for  necessário 
para  manter  a  linha  em  perfeito  estado  de  exploração: 

3.^  O   estabelecimento   de   um   telegrapho  eléctrico  ao  lado  da  li 
nha  férrea  e  a  conservação  e  renovação  dos  materiaes  e  apparelhos 
que  forem  precisos  para  o  manter  em  bom  estado  de  serviço ; 

4.°  A  coUocação  dos  marcos  kilometricos  depois  do  terminada  a 
linha,  e  o  levantamento  do  cadastro  do  caminho  de  ferro,  com  a  des- 
criçiio  de  todas  as  obras  do  arte  e  mais  dependências. 

Art.  2.^  O  caminho  de  forro  sei*á  construído  com  leito  e  obpas  de 
arte  para  uma  só  via,  excepto  nas  estaçcles,  em  que  haverá  as  ne- 
cessárias vias  de  resguardo  e  as  de  serviço. 

Art.  3.**  A  largura  da  plataforma  do  caminho  de  ferro  ao  nivel 
dos  carris,  não  comprehendendo  os  fossos,  será  pelo  menos  de  3'",(50 
nos  aterros  o  nas  trincheiras,  e  de  -4  metros  entre  os  parapeitos  das 
pontes,  viaductos  e  subterrâneos. 

A  largura  da  via  será  de  l,Oí)  eatre  as  faces  interiores  dos  car- 
ris. Quando  houver  duas  vias,  a  largura  da  «^ntrevia  medida  entre  as 
faces  exteriores  dos  carris  será  pelo  menos  do  l^^.SO. 

A  largura  da  parte  superior  do  balastro  será  de  2"',  10  e  a  sua 
espessura  de  0™,30  pelo  menos. 

Art.  4.°  O  máximo  dos  declives  deverá  sor  de  25  millimetros  por 
metro. 

Os  raios  das  curvas  de  concordância  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos  deverão  ser  no  mínimo  de  150  metros.  Poderão  ter,  em  casos 
^^icepcionaes  o  com  approvação  do  ítoverno,  120  metros  e  nas  vias 
d«  resguardo  100, 

Art.  5.®  (guando  o  caminho  de  ferro  passar  sobre  alguma  estrada 
ou  caminho  publico,  a  abertura  do  viaducto  será  fixada  pelo  Gover- 
1*0}  em  vista  das  circunstancias  locaos,  sem  que,  em  caso  algum,  possa 
*^r  inferior  a  4  metros.  Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  distancia 
^ntre  o  pavimento  da  estrada  ou  caminho  e  o  focho  do  arco  não  será 
inferior  a  5  metros.  Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas,  esta  distancia 
poderá  reduzir-se  a  4'",80, 

Art.  6.**  Quando  o  caminho  de  ferro  passar  por  baixo  de  uma  os- 
sada ou  caminho,  a  largura  entre  os  parapeitos  da  ponte  ou  viaducto 
s^rá  fixada  pelo  Governo,  em  vista  das  circunstancias  locaes,  sem 
^ue  possa  ser  inferior  a  4  metros. 
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Quando  o  viadiicto  for  cm  arco,  a  distancia  entre  a  faoo  superior 
de  cada  carril  e  a  abobada  nào  será  inferior  a  4"',r»0. 

Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas  o  min  imo  da  distancia  no  eixo 
do  caminho  de  ferro  será  de  4'",3Í^- 

Art.  7.®  A  largura  dos  subterrâneos  nas  secçSes  de  uma  só  via 
será  de  4  metros,  pelo  menos. 

A  distancia  vertical  entre  o  intradorso  e  o  plano  tangente  á  su- 
perticie  superior  dos  carris  não  será  inferior  a  4"V^0  nem  a  altura  do 
fecho  da  abobada  acima  do  mesmo  plano  será  inferior  a  5  metros. 

Art.  8.**  A  empresa  estabelecerá  ao  longo  do  caminho  de  ferro  os 
fossos  e  vallctas  que  forem  precisos  para  dessecamcnto  da  via  e  es- 
goto das  aguas.  As  dimensões  d'estes  fossos  e  vallctas  serão  deter- 
minadas pelo  Governo  em  vista  das  circunstancias  locaes  e  sob  pro- 
posta da  empresa. 

Art.  *J."  A  empresa  estabelecerá  e  assegurará  á  sua  custa  o  curso 
das  aguas  que  se  tenha  suspendido  ou  modificado  em  consequência 
das  obras  do  caminho  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proprietário^  segundo 
as  leis  que  forem  applicavcis. 

Art.  10."  Nos  cruzamentos  com  as  estradas  c  caminhos  deverão 
estabelecer-se  todos  os  meios  de  precaução  qm*  S(?  julgarem  necessá- 
rios para  segurança  dos  transeuntes. 

Áct,  11."  Nas  estradas  de  grande  circulação  o  máximo  de  declive 
será  de  õ  centimetros  por  metro  corrente  e  nas  de  pequena  circulação 
de  7  centimetros,  salvo  autorização  especial  do  Governo. 

Art.  12."  Nos  pontos  de  encontro  das  estradas  ordinárias  com  a 
via  férrea,  durante  a  feitura  doesta  a  empresa  construirá  as  netressa- 
rias   obras  provisórias  para   que  a  circulação  não  seja  interrompida. 

Art.  1;^."  As  terras  para  a  formação  dos  aterros  serão  sempre  ex- 
trahidas  de  maneira  (jue  se  evite  a  estagnação  das  aguas,  prejudicial  á 
saúde  publica,  c  de  modo  que  se  não  prejudique  a  estabilidade  das  obras. 

Art.  14.*^  A  empresa  deverá  na  construcçã(>  das  obras  empregar 
materiaes  de  boa  ({ualidade. 

Serão  construidos  de  pedra,  ferro  ou  tejolo  os  viaductos,  pontoi^s, 
aqueductos  e  canos  de  rega,  e  as  passagens  superiores,  inferiores  e  de 
nivel  em  numero  sufficientc  e  com  as  dimensões  que  exigir  a  sua  es- 
tabilidade e  segurança,  o  \olume  das  aguas,  a  largura  do  eaminho  de 
ferro  e  a  das  estradas  ordinárias  ou  caminhos  a  que  essas  obras  devam 
dar  passagem. 

Os  paramentos  das  abobadas,  t>s  eunhaos.  os  soceos  e  os  coroa- 
mcntos  serão,  (juanto  possivcl,  de  p(»dra  apparelhada,  de  boa  quali- 
dade; podendo  onde  não  houv<r  pedra  nestas  condições  ser  permit- 
tido  o  emprego  do  tejolo. 

Art.  li')."  Os  carris  e  outros  elementos  constitutivos  da  via  férrea 
devem  ser  do  boa  qualidade,  e  dos  melhores  modelos,  próprios  a  pre- 
encher o  fim  do  seu  destino. 

Os  carris  a  empregar  poderão  ser  de  ferro  ou  aço,  e  o  seu  peso 
não  será  inferior  a  10  kilogrammas  por  metro  corrente  no  primeiro 
caso  e  a  18  no  segundo ;  devendo  ser  fixados  pelo  systema  que  a  em- 
presa julgar  mais  conveniente,  segundo  os  últimos  aperfeiçoamentos  e 
com  previa  approvação  d()  (.Toverno. 
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Art.  IG.''  A  empresa  estabelecerá  uma  estacão  de  partida  em  Lou- 
renço Marques,  em  communicaoao  com  o  porto,  e  cora  todas  as  aecom- 
modaçôes  necessárias  para  passageiros,  mercadorias  c  empregados,  e 
maÍ8  as  estações  para  passageiros  e  mercadorias  que  forem  necessá- 
rias eutre  os  pontos  extremos  do  caminho. 

§  Único.  Quando  as  distancias  entre  essas  estações  forem  couside- 
javcis  e  as  conveniências  da  explorarão  o  exigirem,  poderá  o  Governo 
detenninar  em  qualquer  época  <iue  se  estabeleçam,  em  pontos  inter- 
médios, vias  de  resguardo  especialmente  destinadas  para  o  cruzament») 
dos  comboios. 

Art.  17.®  Serào  igualmente  estabelecidas  pela  empresa  todas  as 
officiuas,  machinas  e  apparelhos  necessários  para  a  feitura  e  concerto 
de  material  de  exploração,  comprehendendo  as  locomotivas,  e  bem 
assim  todos  òs  armazéns,  tellieiros,  e  depósitos  necessários  para  o  es- 
tacionamento e  pintura  das  locomotivas,  tendcrs,  carruagens  e  vagons, 
os  fossos  necessários  para  picar  fogo,  e  i»9  apparelhos  e  reservatórios 
para  alimentação  de  machinas. 

Art.  IS."  As  macliinas  locomotivas  serão  construídas  segundo  os 
melhores  modelos  conhecidos,  e  satisfarão  a  iodas  as  condições  actual- 
mente prescritas,  ou  ás  que  de  futuro  o  forem  para  garantir  uma 
boa  exploração. 

As  carruagens  dos  viajantes  deverão  ser  igualmente  dos  melhores 
modelos,  suspensas  sobre  molas,  cobertas,  guarnecidas  de  assentos  e 
apropriadas  ao  clima.  Ilave-las-ha  de  três  classes  pelo  menos,  devendo 
todas  ellas  preencher  as  condições  prescritas  pelo  Governo,. no  inte- 
resBe  da  segurança  publica  e  da  commodidade  dos  passageiros,  em- 
bora com  as  diíFerenças  que  devam  corresponder  ao  maior  ou  menor 
preço  das  passagens. 

Os  vagons  de  mercadorias  e  gado,  as  plataformas  e  restante  ma- 
terial serão  de  boa  qualidade  e  solida  construcção. 

Art.  19."  O  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  á  fronteira 
do  Transvaal,  com  todos  os  editicios  necessários  para  o  serviço  e  mais 
accessorios  e  dependências,  como  carris,  cochins,  travessas,  e  em  ge- 
ral todo  o  material  fixo  de  qualquer  espécie,  fica  desde  a  sua  construc- 
Ção  ou  collocação  na  linha  pertencendo  ao  dominio  do  Estado  para 
todos  os  effeitos  jurídicos,  nos  termus  do  direito  commum  e  especial 
dos  caminhos  de  ferro,  r  das  diversas  condições  do  contrato. 

Todo  o  material  circulante,  carvão,  eoke  e  quaesquer  outros  pro- 
vimentos, ficarão  pertencendo  ao  dominio  da  empresa,  para  os  mes- 
mos efteitos  e  nos  mesmos  termos;  com  a  declaração  porem  de  que 
^  material  circulante  não  poderá  ser  alienado  senão  para  o  effeito  do 
^r  substituido  com  vantagem  do  serviço  publicío.  Igualmente  não  po- 
derão sor  alienados,  emquanto  forem  importados  livres  do  direitos,  o 
*^rvâo,  coke  e  quaesquer  outros  aprovisionamentos. 

Art.  20.®  O  Governo  ooncede  á  Empresa  o  direit«>  exclusivo  da 
Construcção  e  exploração  do  caminho  de  ferro  a  que  se  refere  este 
contrato,  assim  como  das  linhas  telegraphicas,  ou  teh^phonicas  anne- 
ías  e  das  pontes,  (;aes  e  docas  e  obras  necessárias  ]>ara  a  exj)loraçrio 
e  desenvolvimento  do  trafico  do  mesmo  eaminho  d'*  forro. 

§  1."  Esta  concessão  é  feita  pelo  prazo  de  novonta  e  nove  annos, 
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no  fim  dos  qiiaes  o  caminlio  de  ferro,  as  linhas  telegraphicas  ou  tele- 
phonicas  e  obras  annexas  reverterão  para  o  Estado  sem  indemnização 
alguma. 

§  2/^  O  Cxoverno  não  poderá,  dentro  do  território  do  districto  de 
Lourenço  Marques  e  numa  faixa  de  terreno  que  seja  inferior  a  100 
kilometros  de  largura  para  cada  lado  da  linha  da  empresa,  construir 
ou  conceder  qualquer  outra  linha  férrea  que,  dirigindo-se  da  costa  do 
districto  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  de  Transvaal,  venha  fazer 
concorrência  áquella. 

§  3.®  Quando  o  Governo  entender  dever  construir  ou  conceder 
qualquer  linha  telegraphica  ou  telephonica  na  mencionada  zona,  será 
ouvida  a  empresa  a  fim  de  proceder  á  construcção  das  ditas  linhas, 
se  assim  lhe  convier  e  nas  condições  que  houverem  sido  fixadas; 
ficando,  em  caso  contrario,  ao  Governo  o  direito  de  proceder  á 
construcção  e  exploração  d'ellas  pelo  modo  que  julgar  mais  conve- 
niente. 

§  4.®  Poderá  o  Govenio  ordenar  ou  conceder  a  construcção  do 
qualquer  estrada  ou  canal  que  atravesse  a  hnha  concedida  ou  siga  em 
qualquer  direcção,  devendo  nesse  caso  tomar  todas  as  medidas  e  fazer 
todas  as  despesas  necessárias  para  que  não  resulte  impedimento  ou 
obstáculo  á  circulação  da  dita  linha. 

A  abertura  de  qualquer  das  vias  de  communicação  ou  a  construc- 
ção das  obras  indicadas,  feita  nas  condições  declaradas,  não  poderá 
autorizar  reclamação  alguma  por  parte  da  empresa. 

Art.  21.**  Concede  mais  o  Governo  á  empresa: 

1.®  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  deverem  ser  occupados  pela 
linha  que  faz  objecto  d'este  contrato,  e  pelos  edificios  respectivos,  bem 
como  todas  as  madeiras  do  Estado  que  estiverem  sobre  os  mesmos 
terrenos. 

2.**  Metade  dos  terrenos  pertencentes  ao  Estado,  numa  zona  de 
500  metros  para  cada  lado  do  eixo  do  caminho,  fazendo-se  a  divisão 
alternadamente  entre  o  Governo  e  a  empresa,  de  modo  que  não  fique 
pertencendo  a  esta  nenhuma  parcela  com  um  comprimento  superior  a 
5  kilometros. 

3.**  1(X):000  hectares  de  terrenos  baldios  pertencentes  ao  Estado 
nos  districtos  de  Lourenço  Marques  e  Inhambane,  á  escolha  da  em- 
presa, comtanto  que  cada  parcela  de  terreno  não  exceda  2:õ00  hec- 
tares, tendo  a  empresa  o  direito  da  exploração  de  minas  e  outras  ri- 
quezas naturaes  nesses  terrenos,  livre  de  qualquer  imposto,  seja  de 
que  natureza  for. 

4.°  Uma  superfície  de  terreno  pertencente  ao  Estado  de  1  kilome- 
tro  quadrado,  junto  ao  terminus  da  linha  para  construcção  do  cães  e 
da  estação.  * 

b.^  Uma  porção  de  terreno  pertencente  ao  Estado  em  uma  das 
ilhas  da  bahia  de  Lourenço  Marques  á  escolha  da  empresa,  quando 
ella  o  julgar  indispensável,  para  construcção  de  depósitos,  armazéns  e 
mais  dependências,  ficando,  porem,  entendido  que  nunca  poderá  per- 
tencer-lhe  a  posse,  por  inteiro,  de  qualquer  das  ditas  ilhas. 

G."  O  direito,  durante  o  prazo  da  construcção,  de  extrahir  das 
florestas  e  terrenos  do  Estado  todas  as  madeiras  e  materiaes   que 


forem  necessários  para  a  construcção  da  linha,  com  previa  aiitoriza|- 
çio  do  governador  geral  da  província,  e  de  acordo  com  os  regula- 
mentos e  instrucooes  que  o  Governo  entender  decretar  para  este 
etfeito. 

§  1.**  No  caso  do  caminho  de  ferro  atravessar  terrenos  que  nao 
perten^*am  ao  Estado,  dará  este  á  empresa  uma  porção  de  terreno 
ipial  em  qualquer  outro  ponto  da  linha  para  os  cífeitos  da  concessão 
3.*  deste  artigo. 

§  2.**  As  concessões  de  terrenos  a  que  se  refere  este  artigo  não 
poderão  ser  feita3  dentro  das  zonas  comprehendidas  em  circulos  com 
2  kiiometros  de  raio,  contados  do  centro  das  povoações  de  Lourenço 
Marques  e  Inhambane. 

§  8.**  A  empresa  terá  a  plena  posse  dos  terrenos  que  lhe  perten- 
cerem, em  virtude  das  disposições  deste  artigo,  assistiudo-lhe  o  di- 
reito de  cortar  madeiras,  extrahir  materiaes  e  explorar  minas,  sujei- 
tando-se  em  cada  um  doestes  casos  a  todos  os  regulamentos  actual- 
mente existentes  ou  que  vierem  a  estabelecer-se. 

§  4.**  Quando  o  Governo,  em  virtude  dos  direitos  que  se  reserva 
neste  contrato,  quiser  construir  ou  conceder  a  construcçào  de  qual- 
quer estrada,  canal  de  irrigação,  abastecimento  de  aguas  ou  esgoto, 
ou  outras,  nos  terrenos  concedidos  á  empresa,  e  nos  quaes  nâo  haja 
edificios,  não  terá  a  empresa  direito  a  indemnização  alguma. 

§  ô."  Xào  sâo  comprehendidos  nas  disposições  do  n.°  2.^  d'este 
artigo  08  terrenos  do  Estado  circunjacentes  íIs  estações;  devendo,  para 
o  effeito  d*esta  excepção,  delimitar-se  uma  área  quadrada  de  1  kilo- 
metro  de  lado,  tomando-se  para  linhas  medias  o  eixo  do  caminho  de 
ferro,  e  uma  linha  perpendicular  a  este,  passando  pelo  meio  do  edi- 
ficio  de  passageiros,  sendo  esta  área  repartida  por  igual  entre  o  Es- 
tado e  a  empresa. 

§  G.**  A  posse  dos  terrenos  a  que  se  refere  o  n.**  2.^  d*este  artigo 
*€rá  dada  á  proporção  que  se  forem  concluindo  os  differentes  lanços 
de  (íâdíi  secção  da  hnha  férrea,  precedendo  sempre  a  demarcação,  que 
8^rá  feita  por  termo  administrativo,  e  com  assistência  dos  funcioná- 
rios que  para  tal  fim  forem  superiormente  designados. 

Três  meses  depois  de  conduida  cada  secção  deverá  sor-lhe  deti- 
iiítivamente  entregue  a  parte  dos  terrenos  a  que  a  empresa  por  esto 
fecto  tiver  direito. 

§  7."  A  concessão,  tanto  dos  terrenos  como  da  exploração  das 
^inas,  nâo  ficará  dependente  nulla,  ipao  facto,  quando  a  empresa  não 
^'onciuir  o  caminho  de  ferro,  nos  termos  do  presente  contrato. 

Art.  22.**  Alem  das  concessões  indicadas,  concede  o  Governo  á 
^DDpresa : 

1.°  Isenção,  durante  o  periodo  da  concessão,  de  qualquer  contri- 
Wyào  especial  lançada  sobre  a  linha  férrea; 

S.**  Entrada  livre  de  direitos,  durante  o  periodo  de  quinze  annos, 
ye  todos  os  materiaes  e  utensílios,  machinas,  combustíveis  o  mais  ob- 
jectos que  forem  necessários  para  a  eonstrucçrio  e  exploração  da  linha 
férrea; 

3."  A  faculdade  de  desviar  correntes  e.  alterar  a  direcção  dos  ca- 
núnhos  uma  vez  que  a  construcção  assim  o  exija,  devendo  em  todos 


os  casos  regular-se  pelas  leia  sobre  expropriações  por  utilidade  pu- 
blica em  vigor  na  província  de  Moçambique,  ou  na  falta  d  estas  pelas 
que  vigorarem  na  metrópole,  as  quaes  lhe  deverão  ser  applicadas,  su- 
jeitando-se  a  empresa  á  previa  approvaçào  do  Governo. 

Art.  23.''  Quaesquer  expropriações  que  a  empresa  houver  de  fa- 
zer para  as  obras  do  caminho  de  ferro  contratado  serão  reguladas  ami- 
gavelmente, ou  pelas  leis  respectivas,  tanto  geraes  como  especiaes, 
dos  caminhos  de  ferro,  devendo,  no  segundo  caso,  intervir  o  Ministé- 
rio Publico,  para  auxiliar  a  empresa,  em  nome  do  interesse  geral,  nos 
termos  das  leis  em  vigor,  na  conformidade  do  disposto  no  §  3.**  do 
artigo  antecedente,  ou  d^aquellas  que  venham  a  promulgar-se,  para 
facilitar  estas  expropriações. 

Art.  24.®  A  empresa  deverá  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu  mate- 
rial fixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  serviço,  e  no  mesmo  estado 
deverá  entregar  tudo  ao  Governo,  findo  aquelle  prazo,  fazendo  sem- 
pre para  esse  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações,  tanto  ordinárias 
como  extraordinárias. 

§  único.  Se,  porem,  durante  o  prazo  estabelecido  no  artigo  ante- 
cedente, for  destruida  ou  damnificada  alguma  parte  do  caminho  de 
ferro,  por  motivo  de  guerra,  sem  culpa  da  empresa,  o  Governo  a 
indemnizará,  pagando-lhe  o  valor  das  reparações,  depois  de  avalia- 
das. 

Art.  25."  Logo  (|ue  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão,  acima 
estabelecido,  a  empresa  entregará  ao  Governo,  em  bom  estado  de  ex- 
ploração, este  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  e  seus  edificios  e 
dependências  de  qualquer  natureza  que  sejam,  sem  que  por  isso  tenha 
direito  a  receber  d'elle  indemnização  alguma. 

Também  lhe  entregará  todo  o  material  circulante,  mas  tanto  o  va- 
lor d  este  como  o  do  carvão  de  pedra  e  de  outros  quaesquer  provi- 
mentos, que  entregar  ao  Governo,  serlhe-hão  pagos  segundo  a  ava- 
liação dos  louvados. 

§  único.  O  Governo  não  será  obrigado  a  adquirir  o  carvão  e  de- 
mais provimentos  (jue  excedam  ao  fornecimento  necessário  para  seis 
meses. 

Art.  2G."  A  empresa  obriga-se  a  pagar  ao  Governo  Português  í) 
por  cento  do  dividendo  que  distribuir  aos  seus  accionistas. 

Art.  27.**  Xo  intuito  de  favorecer  e  facilitar  a  colonização  portu- 
guesa no  districto  do  Lourenço  Marques,  a  empresa  presta-se  a  dar 
trabalho  nas  obras  que  executar  em  virtude  d'este  contrato,  ao  maior 
numero  possivel  de  operários  e  trabalhadores  portugueses. 

Art.  28.**  Em  qualquer  época,  depois  de  terminados  os  trinta  e 
cinco  primeiros  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclusão 
da  linha,  terá  o  Governo  a  faculdade  de  resgatar  a  concessão  do  ca- 
minho de  ferro,  com  as  linhas  telegraphicas  ou  telephonicas  annoxas, 
e  com  as  pontes,  cães  e  docas  necessárias  para  a  exploração  do 
mesmo  caminho. 

Para  determinar  o  preço  da  remissão  tomar-se-ha  o  producto  li- 
quido obtido  pela  empresa  durante  os  sete  annos  que  tiverem  prece- 
dido aquelle   em   que   a  remissão   se   efFectuar,    deduzir-se-ha  doesta 
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somma  o  produeto  liquido  que  corresponda  aos  dois  aunos  menos  pro- 
ductivos,  e  tirar-se-ha  a  media  dos  outros  annos,  a  qual  multiplicada 
por  vinte  constituirá  a  importância  da  remissão,  não  podendo  esta 
importância  ser  nunca  inferior  ao  capital  dispendido  pela  empresa  na 
coDstrucoao  do  referido  caminho,  linhas  telegraphicas  e  telephonicas, 
pontes,  cães  e  docas. 

Art.   29.**  Os  funccionarios   civis,   viajando  em  serviço,  pag^arão 

metade  dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas,  c  us  militares 

,e  marinheiros  em   serviço,  viajando  em  corpo  ou  isoladamente,  e  as 

praças  com  baixa   de  serviço  e  as  licenceadas  com  destino  ás  terras 

de  suas  naturalidades,  um  quarto  dos  ditos  preços. 

Art.  30."  Os  empregados  do  Governo  que  forem  incumbidos  da 
fecalizacão  do  caminho  de  ferro  ou  do  telegrapho  transitarão  sem 
pagar  preço  algum  de  transporte. 

Art.  31.®  A  empresa  será  obrigada  a  por  á  disposição  do  Go- 
verno, por  metade  do  preço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte 
estabelecidos  para  a  exploração  de  caminhos  de  ferro,  quando  elle 
precisar  dirigir  tropas  ou  material  de  guerra  para  qualquer  ponto 
servido  pela  linha  férrea. 

Art.  32.**  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente, 
e  nos  trens  que  o  Governo  designar,  as  malas  do  correio  e  os  seus 
condnetores,  em  vehiculos  próprios  da  empresa  ou  do  Estado,  desti- 
nados a  este  serviço. 

O  Governo  fará,  ouvida  a  empresa,  o  regulamento  doeste  serviço, 
tomando  por  base  os  regulamentos  adoptados  em  Portugal. 

Art.  33.®  O  numero  de  viagens  será,  pelo  menos,  uma  por  dia. 

O  máximo  e  minimo  da  velocidade  dos  comboios  de  viajantes  o 
mercadorias,  bem  como  a  duração  do  transito  completo,  serão  snjcit<»s 
ás  regras  de  policia  para  segurança  publica  qu»*  o  Governo  tem  di- 
reito a  estabelecer,  ouvida  a  empresa. 

Art.  34.®  Todo  o  comboio  ordinário  de  viajantes  deverá  conter, 
salvo  os  casos  imprevistos  de  extraordinária  concorrência,  carruagens 
de  todas  as  classes,  em  (quantidade  sufficiente  para  as  pessoas  que  se 
apresantarem  a  tomar  logar. 

Art.  35.**  O  uso  do  telegrapho  eléctrico  da  empresa  será  gra- 
tuitamente permittido  ao  Governo  para  os  despachos  oíficiaes,  e  aos 
P*rti(;ulares  mediante  os  preços  da  tabeliã  estabelecida  pela  em- 
P''-sa,  tendo  os  despachos  do  Governo  preferencia  aos  dos  parti- 
culares. ' 

Art.  36.®  O  Governo  terá  igualmente  o  direito  de  collocar,  apro- 
^^^íitando  os  postes  telegraphicos  da  empresa,  os  lios  de  que  precisar 
P*í^  seu  serviço  especial,  fornecendo  á  empresa  para  este  etfeito  os 
raateriaes  necessários. 

§  único.  A  vigilância  e  guarda  doesta  linha  ficará  a  cargo  da  em- 
P^^^sa,  devendo  os  seus  agentes  prevenir  os  do  (ioverno  no  caso  d«^ 
Ridente,  e  incumbindo-lhes  também  ligar  os  respectivos  fios  no  caso 
^e  rotura. 

Art.  37.®  A  empresa  garante  a  execução  das  obrigações  que  to- 
mou por  este  contrato  com  um  deposito,  feito  na  Caixa  <íeral  de  De- 
pósitos,  á  ordem  do   Governo,  em   dinheiro  ou  em  titules  de  divida 


118 

publica  portugue.sa  do  i\   por  cento,  pelo  seu  valor  no  mercado,  da 
quantia  de  22:5CH>>(HK)  réis. 

§  único.  Sc  o  deposito  for  feito  em  titulos,  a  empresa  tem  o  di- 
reito de  receber  os  juros  resj)ectivos  emquanto  durar  o  mesmo  de- 
posito. 

Art.  38.*^  Dentro  do  prazo  de  quarenta  dias  da  data  da  assinatura 
doeste  contrato,  a  empresa  deverá  mandar  a  Lourenço  Marques  um 
engenheiro  proceder  ao  exame  do  traçado  já  estudado  por  ordem  do 
(loverno  Português,  e  cujos  projectos  Uie  deverão  ser  fornecidos,  bem\ 
como  todos  os  dados  e  esclarecimentQs  que  o  Governo  tiver  reunido 
sobre  este  assunto,  para  que  o  dito  engenheiro  possa  formar  o  seu 
juizo  sobre  o  terreno  e  propor  as  variantes  que  ficarão  depeudentos 
da  approvação  do  (Toverno. 

Este  trabalho  deverá  ser  apresentado  pela  empresa  dentro  do 
prazo  do  cem  dias,  a  contar  do  termo  dos  quarenta  dias  acima  men- 
cionados. 

Art.  39.*^  Em  acto  continuo  ao  da  approvaçào  dos  planos  pelo  Go- 
verno Português,  a  empresa  reforçará  o  deposito  com  mais  4õ:U(X>f>(lOO 
réis,  e  esta  quantia,  bem  como  a  do  que  trata  o  artigo  ;»7.**,  só  pode- 
rão ser  levantadas  quando  a  empresa  tiver  dispendido  o  dobro  de 
tal  importância  na  construcção  do  caminho  do  ferro. 

Art.  40.^  A  empresa  obriga-se  a  construir,  dentro  do  prazo  de 
três  annos,  a  ctmtar  da  data  em  que  os  planos  sujeitos  á  approvaçilo 
do  Governo  forom  devidamente  approvados,  o  caminho  de  ferro  e  as 
domais  obras  a  que  se  reforo  o  artigo  1.**  d'este  contrato. 

Art.  41.®  A  empresa  poderá  abrir  á  explorayão  a  linha  férrea  por 
secções. 

Art.  42.*^  8e  a  empresa,  tendo  começado  as  obras,  não  as  conti- 
nuar em  escala  proporcional  á  sua  extensão  ou  se  não  concluir  a  cons- 
trucção do  caminho,  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  edifi- 
cios.  accessorios  e  dependências,  nos  termos  e  no  prazo  estipulado  no 
artigo  40.",  ou  se  não  cumprir  as  clausulas  estipuladas  neste  contrato, 
ou  se  se  recusar  a  obedecer  á  decisão  dos  árbitros,  nos  casos  da  soa 
intervenção,  terá  o  Governo,  por  sua  autoridade,  direito  de  declarar 
rescindido  o  contrato. 

§  único.  Neste  caso  a  construcção  do  caminho,  com  todas  as  obras 
foitas  e  material  fornecidos,  depois  de  competentemente  avaliada,  será 
posta  em  hasta  publica  por  espaço  de  seis  meses,  com  as  mesmas  con- 
dições, e  arrematada  á  empresa  que  maior  lanço  offorecer.  O  preço 
da  arrematação  será  entregue  á  empresa  depois  de  deduzidas  as  des- 
pesas que  o  Governo  tiver  feito. 

Se  dentro  d'ostes  seis  meses  não  houver  quem  arremate,  serão 
as  obras  e  material  fornecido  adjudicados  ao  Estado,  sem  indem- 
nização alguma,  e  o  contrato  rescindido  para  todos  os  effeitos  jurí- 
dicos. 

Art.  43.®  Exceptuam-so  das  disposições  dos  artigos  precedentes  os 
casos  de  força  maior  devidamente  comprovados. 

Art.  44.®  Se  a  empresa  não  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  assim  como  tíulo  o  ma- 
terial  fixo  o  circulante,  em  perfeito  estado  de  serviço,  fazendo  sem- 
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pre.para  este  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações  que  forem  necessá- 
rias, assim  ordinárias  como  extraordinárias,  conforme  as  disposições 
do  artigo  24.^,  ou  se  for  remissa  em  satisfazer  as  requisições  que 
para  esse  fim  lhe  forem  feitas  pelo  Goven»o,  poderá  este  mandar  pro- 
ceder ás  necessárias  reparfiçòes  por  sua  própria  autoridade,  e  neste 
caso  tem  direito  de  apropriar-se  de  todas  as  receitas  da  empresa,  até 
completar  a  importância  das  despesas  feitas,  aumentadas  de  um  quinto 
a  titulo  de  multa. 

Art.  45.**  No  caso  de  interrupção  total  ou  parcial  da  exploração 
do  caminho  de  ferro,  o  Governo  proverá  por  sua  própria  autoridade, 
provisoriamente,  para  que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da 
empresa,  e  intimá-la-ha  logo  para  ella  se  habilitar  a  cumprir  com  a 
sua  obrigação  respectiva. 

§  1.®  Se  três  meses  depois  de  intimada  na  forma  deste  artigo,  a 
empresa  não  provar  que  está  habilitada  para  continuar  com  a  explo- 
ração da  linha  férrea  nos  termos  doeste  contrato,  incorrerá  por  esse 
mesmo  facto,  depois  da  declaração  do  Governo,  na  pena  de  sua  res- 
cisão, e  perderá  o  direito  a  todas  as  concessões  que  por  elle  lhe  são 
feitas,  e  o  Governo  entrará  immediatamente  na  posse  do  caminho  de 
ferro  e  ramal  e  de  todas  as  suas  dependências,  sem  indemnização  al- 
guma. 

§  2.^  Ficam  salvas  das  disposições  doeste  artigo  os  casos  de  força 
maior  devidamente  comprovados. 

Art.  46.**  Quando  o  Governo  tomar  conta  do  caminho  de  ferro. 
finda  a  concessão,  terá  direito  de  se  pagar  de  quaesquer  despesas 
que  sejam  necessárias  para  o  por  em  bom  estado  de  serviço  pelo  va- 
lor do  material  circulante,  carvão  e  mais  provimentos. 

Art.  47.®  A  execução  de  todas  as  obras  do  caminho  de  ferro  con- 
cedidas por  este  contrato,  o  fornecimento,  collocação  e  emprego  do 
seu  material  fixo  e  circulante  ficam  sujeitos  á  tiscalização  dos  enge- 
nheiros que  o  Governo  nomear  para  esse  fim. 

Art.  48.®  O  caminho  de  ferro  na  sua  totalidade,  ou  em  qualquer 
de  suas  secções,  não  será  aberto  ao  transito  publico  emquanto  a  em- 
presa nSo  tiver  obtido  a  approvação  do  (íoverno,  que  para  esse  fim 
niandará  examinar  meuda  e  attentamente,  por  pessoas  competentes, 
todas  as  obras  feitas  e  material  fixo  e  circulante. 

§  único.  Os  engenheiros  que  forem  incumbidos  doeste  exame  pro- 
cederão a  elle  com  o  maior  cuidado  e  circunspecção,  e  lavrarão  um 
awto  em  que  dêem  relação  minuciosa  e  exacta  de  tudo  quanto  en(:on- 
trarem  com  respeito  á  segurança  da  via  férrea,  interpondo  por  fim  o 
seu  juizo,  que  submetterão  á  sancção  do  Governo  para  o  habilitarem 
a  resolver. 

Art.  49.®  O  Governo  terá  o  direito  de  fiscalizar,  por  meio  dos  seus 
gentes,  a  exploração  da  linha  férrea  durante  todo  o  tempo  da  con- 
cessão. 

Art.  õO.**  A  empresa,  seus  contratadores,  agentes  e  operários  fica- 
rão sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis  e 
tribunaes  do  reino  de  Portugal. 

ííào  se  entende  comtudo  que  os  interessados  renunciam  aos  foros 
Qâ  sua  nacionahdade. 
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O  Governo  pela  sua  parte  lhes  garantirá,  a  elles  e  ás  suas  pro- 
priedades, a  mesma  protecção  que  as  leis  do  reino  offerecem  a  nacio- 
naes. 

Art.  õl.®  Os  concessioniwios  Hcam  obrigados  a  constituir,  no  prazo 
de  seLs  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura  doeste  contrato,  uma 
sociedade  anonyma  com  a  sede  em  Lisboa,  para  a  execução  dos  tins 
a  que  se  refere  .o  mesmo  contrato,  devendo  os  estatutos  ser  approva- 
dos  pelo  Governo,  sem  embargo  da  lei  de  22  de  junho  de  1867.  A 
empresa  será  portuguesa  para  todos  os  effeitos. 

§  único.  Se  os  concessionários  não  organizarem  a  sociedade  ano- 
nyma na  conformidade  d'este  artigo,  perderão  para  o  Estado  o  depo- 
sito definitivo  a  que  se  refere  o  artigo  39.®  e  o  contrato  considerar- 
s«-ha  ipso  facto  rescindido. 

Art.  02.°  (')  Governo  regulará  por  decreto  o  modo  de  se  dar  exe- 
cução pronta  c  fácil  ás  disposições  d*estc  contrato,  que  dependerem 
da  sua  intervenção,  delegando  no  governador  geral  da  provinoia  de 
Moçambique  e  nos  engenheiros,  quer  da  Direcção  das  Obras  Publicas,  ^ 
quer  da  fiscalização  da  linha  ferroa,  como  melhor  entender,  a  acção 
e  ingerência  que  no  dito  contrato  directamente  lhe  é  attribuida. 

Ari.  5.->.°  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e 
a  empresa  sobre  a  execução  deste  contrato  serão  decididas  por  árbi- 
tros, dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  Governo  e  dois  pela  em- 
presa. 

Para  prevenir  o  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questSo,  será 
um  quinto. arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes. 

Faltando  acordo  para  esta  nomeação  será  ella  deferida  no  Supremo 
Tribunal  de  Justiça. 

E  com  estas  condições  e  clausulas  hão  por  feito  e  concluido  o  dito 
contrato,  cujo  artigo  37.®  se  provou  estar  cumprido  com  a  apresenta- 
ção do  conhecimento  do  deposito  n.®  1:225,  realizado  na  Caixa  (ieral 
dos  Depósitos,  nas  condições  no  mesmo  artigo  declaradas. 

Assistiu  a  este  acto,  como  fica  declarado,  o  Conselheiro  ajudante 
do  procurador  geral  da  Coroa  e  Fazenda,  António  Cardoso  Avelino, 
sendo  testemunhas  presentes  José  Estevam  Clington  e  João  Thauma- 
turgo  Junqueira,  segundos  ofliciaes  da  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar.  E  eu,  Francisco  Joaquim  da  Costa  o 
Silva,  Secretario  Geral  do  Ministério,  em  firmeza  de  tudo  e  para 
constar  onde  convier,  fiz  escrever,  rubriquei  e  subscrevi  o  presente 
termo,  que  vão  assinar  commigo  os  mencionados  outorgantes  e  mais 
pessoas  já  referidas,  depois  de  lhes  ter  sido  lido.=-  Manod  Pinheiro 
Chagas  =J,  lhirnay^=JoHt  Efit(frfi)n  Clington  =Joào  'rhanmatnrffo 
Ju nqiu  ira  =  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  ^'i/ta,  S(»cretario  Geral 
do  Ministério. —  Foi  presente,  António  Cardoso  Avelinit. 

Está  conforme.  Secretaria  de  Estado  dos  Negoeios  da  Marinha  <* 
Ultramar,  em  14  de  dezembro  de  1883. =:0  Director  Geral,  Fran- 
cisco Joaquim,  da  Costa  e  /íSilva, 
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1884 

Portaria  provincial  eslipulaiuio  laxas  para  a  Iransoiissao  de  lelegrammas 

Kstando  já  assente  a  linha  telegrapliica  entre  Mormugao  e  Sena- 
nhim,  com  uma  estação  intermédia  em  Sanvordem ; 

Convindo  regular  a  taxa  de  transmissão  de  telegrammas  para  uso 
Jo  pnblieo ;  ^ 

K  estabelecendo  o  artigo  16.°  do  contrato  para  a  construcção  do 
porto  de  Mormugão  e  caminho  de  ferro  da  índia  portuguesa,  assinado 
em  18  de  abril  de  1881,  que  a  dita  taxa  não  deve  exceder  á  máxima 
adoptada  na  Great  Indian  Peninsular  Raihvay; 

Attendendo  á  proposta  que  me  dirigiu  o  inspector  fiscal  do  mesmo 
caminho  de  ferri».  em  officio  de  20  do  corrente : 

Hei  por  conveniente  autorizar  e  sanccionar  o  seguinte: 

1."  O  preço  de  transmissão  de  cada  palavra,  exceptuados  os  nomes 
o  a  direcção,  que  serão  livres,  será  de  uma  tanga,  sendo  o  rainimo 
custo  de  um  telegramma  o  que  corresponder  a  oito  palavras,  isto  é, 
oito  tangas. 

2.**  Serão  transraittidos  gratuitamente  os  telegrammas  officiaes 
«expedidos  pelas  seguintes  autoridades  e  funccionarios :  governador 
^eral,  secretario  geral,  secretario  da  Junta  de  Fazenda  Publica, 
chefe  da  Repartição  Militar  da  Secretaria  (feral,  inspector  do  cami- 
nho de  Ferro,  administradores  dos  concelhos  de  Salsete,  Qucpem  e 
^Jangaem  e  os  commandantes  das  companhias  de  policia  civil. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'este  com- 
petir assim  o  tenham  ent<'ndido.  Palácio  do  Governo  Geral  no  Cabo, 
áí)  de  fevereiro  de  1884.  =  O  (fovt/rnador  Geral,  Viscondt'  de  Pac.n 
éte  Arros, 


Portaria  provincial  cstabelrccndo  isrnrão  de  diroilos  de  lonela^otii 

Km  virtude  das  ordens  recebidas  do  Governo  de  Sua  Majestade: 
hei  por  conveniente  determinar  que  as  embarcações  nativas  de  cabo- 
tagem, quando  entrarem  nos  ])ortos  doeste  Estado  com  material  des- 
tinado a  construcção  do  caminho  de  ferro  e  porto  de  Mormugão,  sejam 
isentas  do  pagamento  do  imposto  de  tonelagem,  <'nado  por  docr<'to  de 
21  de  outubro  de  1880. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  oxecu- 
çlo  d'esto  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  no  Cabo,  2í)  df  março  de  1884.=  O 
Governador  Geral,  Visconde  de  Paço  dt<  Arrns, 
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Decreto  appro^ando  a  labelia  da  despesa  de  iillrauiar 
realizada  oa  metrópole  para  ISSMS.N-i 

Em  cumprimento  do  que  dispõe  o  §  5.*^  do  arti^^-o  1.^  da  carta  de 
lei  de  2  do  corrente  mês:  hei  por  bem  determinar  que  a  tabeliã  das 
despesas  realizadas  na  metrópole,  autorizadas  por  carta  de  lei  de  21 
de  junho  de  1883,  para  o  exercicio  de  1883-1884,  seja  rectificada  na 
totalidade  das  ditas  despesas  em  conformidade  com  o  mappa  junto, 
que  faz  parte  do  presente  decreto  e  baixa  assinado  pelo  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  maio  de  1884.-- REI. =J/aí*ocZ  Pi- 
nheiro Chagas. 


Tabeliã  da  despesa  do  ultramar  realizada  na  metrópole, 
rectificada,  d«  exercicio  de  ISSS-iSSf ,  a  qne  se  refere  o  decreto  d>8ta  data 


Despesa  extraordinária 


Expropriações  para  o  caminho  de  ferro  de  Mormugao . .     G2:400$(X)0 

Secretaria  de  Estado  dos  tsegocios  de  Marinha  e  Lltramar,  8  de 
maio  de  1884.=  3/í«í(>e/  Pinheir)  Chagas. 


Ilecrolo  approvando  os  eslalulos  da  Companhia  do  Caminho  de  Ferro 
de  Lourenço  Marques 

I)(*terminando  o  artigo  51.®  do  contrato  approvado  por  decreto  de 
14  de  dezembro  do  anno  findo,  para  a  construcçào  do  caminho  df  ferro 
de  Lourenço  Marqu<*s  á  fronteira  do  Transxaal,  que  os  concessionários 
ficaram  obrigados  a  construir,  no  prazo  de  seis  mes(is  a  contar  da  data 
da  assinatura  do  dito  contrato,  uma  sociedade  anonyma,  com  a  sede 
em  Lisboa  para  a  exe<íuçâo  dos  fins  do  mesmo  contrato,  devendo  os 
estatutos  ser  approvados  pelo  Governo,  sem  embarco  da  lei  de  22  de 
junho  de  18()7,  c  a  empresa  ser  portut^^uosa  para  todos  os  effcitos;  e 
provando-se  pela  escritura  publica  assinada  em  doze  do  corrente  mêá, 
nas  notas  do  tabcUião  dVsta  cidadr,  Joaciuim  Barreiros  Cardoso,  ha- 
ver cumprida  a  clausula  contida  no  mencionado  artigt»  oL''  do  con- 
trato: 

Hei  pt>r  b(?m  approvar  os  estatutos  da  Companhia  do  Caminho  de 
Ferro  de  Lourenço  Marques,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade 
limitada,  que  constam  de  dez  capítulos  e  quarenta  e  oito  artigos  ese 
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adiam  reduzidos  a  escritura  publica,  que  deverá  ser  publicada  na  con- 
formidade da  lei. 

O  Ministro  o  Secretario  (Iv  Kstado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  (*  faça  executar.  Paço,  em  14  de 
maio  do  lSSi.=^liVÃ.—=  Manoel  lenheiro  Chaijas. 


Portaria  contendo  esclarecimentos  acerca  do  contrato  para  a  con^lruc^ãa 
do  caminho  de  ferro  de  Lourenro  larqnes 

Tendo  a  direc<,»ao  da  Couipanliia  do  Caminho  de  hrrro  de  Lou- 
renço Marques  ao  Transvaal  representado  ao  (iroverno  sobre  a  eouve- 
i\i*-neia  de  serem  explicadas  algumas  das  disposições  de  i*entrato  as- 
sinado rm  14  de  dezembro  de  1883,  a  fim  de  se  evitanm  duvidas 
que  possam  prejudicar  o  raj)ido  andamento  da  eonstrueçSo  do  cami- 
nho de  ferro  í-  difiicultar  o  regular  cumprimento  das  clausulas  do  dito 
c-on trato ; 

Attendendo  a  que  a  explicação  requerida  nai»  altera  esseneial- 
iiK-nte  em  nenhum  ponto  o  mencionado  contrato,  o,  ao  contrai  io,  pode 
concorrer  para  apressar  a  realização  das  obras  a  (pie  a  companhia 
está  obrigada;  ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Ne^^ocios  da  Marinha  e  Ultramar,  mandar  declarar  á  Com- 
panhia do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Mar<pu»s  ao  Transvaal  o 
segriiinte : 

1.°  A  fiscalização  das  obras  a  (pie  se  refere  o  artigo  47."  di»  con- 
trato nílo  terá  efteito  suspensivo  sobre  o  andamento  dos  trabalhos, 
entendendo-sc  porem  que  a  companhia  fica  obri^^^ada  a  realizar  todas 
as  altera^*ocs  que,  de  acordo  com  o  contrato  e  ouvidas  as  estacões 
competentes,  o  Governo  ordenar; 

2."  Xa  construeçào  das  obras  a  que  se  refere  o  arti»:o  14."  poderá 
s«T  substituida  a  pedra,  ferro  ou  tejolo  por  madeira  ou  outros  mate- 
riaes  que  possam  mais  faeihiiente  ol)ter-se,  mas  (\sta  substituição  nâo 
isenta  a  (íompanhia  da  obri^^^açao  de  fazer  as  construcçoes  definitivas 
na  conformidade  do  dito  artigro,  se  se  conhecer  que  os  materiaes  ein- 
pre^rados  nSo  ofterecem  a  se/^^-urança  requerida  para  que  a  linha  possa 
bor  explorada  convenientemente; 

3.®  As  autoridades  da  provincia  de  Moçambique,  e  com  especiali- 
dade as  de  Lourenço  Marques,  prestarão  todo  t>  auxilio  á  companhia, 
peus  agentes  ou  empreiteiros,  para  que  uílo  haja  demora  na  construe- 
çào do  dito  caminho  de  ferro; 

4.°  Serão  expedidas  as  ordens  necessárias  ao  Covernador  Geral 
de  Moçambique  para  que  lo^o  (jue  comecem  os  trabalhos  se  facilite 
por  todos  os  modos  á  companhia  o  extrahir  das  florestas  e  terrenos  do 
Kstado  os  materia(»s  (pie  forem  necessários  para  a  con.stnK-çào  do  ca- 
minho de  fern»,  sem  dependência  de  autt>rizaç("»es  pareiaes  e  sueces- 
sivas,  mas  sujeito  o  excreicií»  de  tal  direito  aos  regulamentos  e  ins- 
trucções  que  vigoram  a  tal  resi>eito ; 
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5."  Será  ]>erinitticlo  á  companhia  comcyar  n  constnu-çãc»  do  cami- 
nho do  ferro  em  um  ou  mais  pontos,  eomo  melhor  entender  para  o 
rápido  andamento  dos  trabalhos; 

<).^  A  companhia  poderá  apresentar  quaesquer  variantes  ao  traçado 
que  vier  a  ser  approvado;  mas  essas  variantes  só  serão  approvadas 
peh)  Governo  quando  não  prejudi(?arem  essencialmente  a  construeçâ<» 
e  mantiverem  as  condições  de  Umite  de  curvas  e  rampas  estipulada.^ 
no  contrato; 

7."  A  com])anhia  não  é  obrigada  a  estabelecer  officinas  expressa- 
mente destinadas  á  constnicção  de  material  circulante; 

8.*^  As  minas  que  houver  nos  terrenos  pertencentes  á  (companhia 
consideram-se  propriedade  doesta  para  o  fim  de  as  explorar,  na  con- 
formidade das  respectivas  leis  e  regulamentos; 

9.®  A  concessão  dos  terrenos,  logo  que  a  companhia,  tendi»  oon- 
cluido  o  caminho  nos  termos  do  contrato,  entrar  na  posse  definitiva 
d  elles,  não  caducará  pelo  facto  de  passar  á  posse  do  Estado  o  ca- 
minho do  ferro. 

Paço,  em  24  de  maio  de  ÍSS4.^=  Manoel  Pinheiro  Chaf/at:. 


Decreto  approvando  a  labclla  da  despesa  do  ultramar  na  metrópole 
para  Í8S4-Í88S 

Nos  teiTnos  do  §  ().*^  do  artigo  1."  da  carta  de  lei  de  23  de  maio 
ultimo :  hei  por  bem  ordenar  que  a  despesa  do  ultramar  realizada  na 
metrópole  para  o  exercicio  de  1884-1885  se  regule  pela  tabeliã  que 
faz  parte  do  presente  decreto  e  baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  14  de  junho  de  1884.=  REI.=-^  jl/ci- 
uocl  Pinheiro  Chagas, 


Taliella  da  (lís(ril)iiíçâo  da  desposa  do  iiilraniar  realizada  na  mp(ro)»olo, 
autorizada  por  carta  de  lei  de  23  de  maio  de  1881 


Despesa  extraordinária 


Expropriações  de  terrenos  para  o  caminho  de  ferro  de 

Mormugão ()0:(  K1()?>000 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  14  de 
junho  do  ÍHS4:.=  Manoel  Pinheiro  Cha^jas, 
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Porlaria  approvando  um  acorJo  rnlro  a  West  of  índia  Portogoese  ilailwáy 
o  uns  ruipmleiros 

l^endo  a  West  of  índia  Portiiguese  Guaranted  Railway  Company, 
ÍJmited,  realizado  com  os  empreiteiros  Pliompson,  Hayly,  liiilkley 
v>c  Cy.  um  ain)rdo  em  1  de  janeiro  do  corrente  anno,  em  virtude  do 
í|ual  ficou  rescindido,  para  todos  os  offeitos,  o  contrato  da  empreitada 
que  havia  sido  assinado  em  15  de  dezembro  de  1882; 

Considerando  quo  o  mencionado  acordo  foi  approvado  peh»  enge- 
nheiro Cândido  Xavier  Cordeiro,  ins])ector  da  fiscalizai^ào  do  caminho 
do  ferro  c  porto  de  Mormugào,  que  entendeu  cjue  elle  fora  realizado 
em  condições  vantajosas: 

Considerando  que  as  portarias  de  IG  de  dezembro  de  1881,  10 
de  junho  e  27  de  julho  de  1882,  ao  mesmo  tempo  que  appro va- 
ram a  adjudicação  das  obras  do  caminho  de  ferro  aos  primitivos 
empreiteiros  Phompson  Dixon  &  Cy.,  também  fixaram  o  orçamento 
d'ellas ; 

Tendo  ouvido  o  parecer  .do  procurador  geral  da  Coroa  e  Fa- 
zenda : 

Ha  Sua  Majestade  El-Kei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  approvar  o  acordo  feito  em  1  de 
janeiro  ultimo  entre  a  West  of  índia  Portuguesc  Guarantoed  Kailway 
Company,  Limited,  e  os  empreiteiros  Phompson,  Bayly,Bulkley  ^^  Co., 
com  a  expressa  clausula  porem  de  que  os  orçamentos  fixados  nas  por- 
tarias acima  citadas  ficarão  plenamente  en  vigor  e  que  nenhuma  das 
«rondiçoes  do  líontrato  de  18  de  abril  de  1881  entre  o  Governo  e  a 
companhia  se  considerará  por  tal  facto  alterada  ou  modificada. 

Paço,  em  80  de  julho  de  1884.=  il/a??oí'/  Píuhtiro  Chagas, 


Porlaria  proTincial  approvando  a  tabeliã  de  laxas  para  Iransmissílo  de  telegranimas 

Da  linha  de  Norniugão 

Attend(»ndo  ao  exposto  pelo  inspector  fiscal  do  caminho  de  ferro 
•í  porto  de  iformugão,  em  oificio  de  1  do  corrente:  hei  por  con\'e- 
niente  autorizar  e  sanccionar  a  tabelhi,  que  baixa  eom  esta  assinada 
pelo  secretario  geral  do  Governo,  das  tarifas  de  transmissão  de  te- 
íegrammas  pela  linha  tolegraphica  da  companhia  do  mesmo  caminho 
de  ferro:  ficando  assim  alteradas  as  tarifas  autorizadas  ))or  portaria 
provincial  n.^  122  de  29  de  fevereiro  ultimo. 

As  autoridades  e  mais  ])essoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çio  dVsta  competir  assim  o  t<'nham  entendido  e  cumpram.  Palaeio  do 
Governo  Geral  do  Cabo,  5  de  setembro  de  1884.=  O  Governador 
Geral,  Vímconde  de  Paço  de  Arcos, 
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Tnhi^lla  das  taxas  <lc  tcieijrammas  a  que  S('  iTr<>n>  a  |M»rÍaria  <1  rs(a  data 


TelearrAiniiiA  deferido, 

i«to  «j,  nir.n>agein  apresentada 

na  fstnváo  tcleicrapbics, 

durante  a»  liorai*  de  serviço, 

para  tranMiuis«2o  de  noiío 

e  para  Her  entregue 

ao  deittinatArio 

na  manhi  do  «lia  iminediato 


Primpiran 

oito  palavra». 

ou  grupo 

de  tros 

algarifiuoa 


Rupiat     Annáfl 

O  8 


Cada  pnlavra 

excedente, 

ou  grupo 

do  três 

algarismos 


Rnp{a«     Anná» 

O  1 


Televramaia  ordinário. 

i»iu  ú,  o  qiio  é  apresentado 

na  ei'tiiçAo  tel(;i?rnp(iiea, 
durante  a»  boras  do  »erv;ço, 

para  trarihraifsSo 
o  entrega  na  forma  ordinária 


Piimeiran 

oito  palavras, 

ou  grupo 

de  três 

algarismos 


Rupias    Anilas 

1  O 


Cada  pnlnvra 

excedente, 

on  grupo 

de  três 

algaririuoR 


Rupias    Annás 

O  2 


Teleerauima  artrente. 

i«tu  «'-.  o  que  ê  apreseiJt»d-i 

na  e.staçâo  telegraphica. 

durante  as  lioroa  do  svrvíço^ 

para  iaimeiíiaia 

trausniiiisào 

precedendo  ái«  mensagens 

ordinárias 


Prlmefraiji 

uito  palavras, 

ou  grupo 

do  ires 

algarismos 


Rupias     Annás 

2  O 


Cada  palavra 

excedente, 

•u  grupo 

de  trvs 

algarin 


Rnpias    Anuas 
O  4 


Secretaria  do  Governo  Grcral  em  l^angim,  õ  de  setembro  de  1884- 1 
O  Secretario  Geral,  José^  Maria  Teixeira  Ouuimràes, 


OIDcio  atHplidoiio  a  iseoçao  de  direitos  para  navios  com  malerial 
para  o  camiolio  de  ferro 

111.""*  e  Ex.'"*»  Sr. —Em  data  de  21  do  corrente  mes  foi  dirigido 
a  V.  Ex.*  o  telogramma  concebido  nos  seguintes  termos : 

((Applique  qualquer  navio,  carga  caminho  de  ferro,  isenção  por- 
taria de  3  de  dezembro  de  1883». 

S.  Ex.*  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Xo^^ocios  da  Mari- 
nba  e  Ultramar  encarrega-me  de  dizer  a  V.  Ex.*  que  confirma  o  re- 
ferido telegramma. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  28  de  novembro  de  1S84.  — 111.""'  e  Ex."»"  Sr.  Go- 
vernador Geral  do  Estado  da  índia.  =  O  Director  Geral,  Francisco 
Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


í 


Decrelo  orramenlal  para  188i-188d 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  e  attendendo  á  urgên- 
cia de  regular  a  receita  e  despesa  das  provineias  ultramarinas  para  o 
presente  anno  económico; 
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Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros  ; 

Usando  da  autorizaçíto  conferida  ao  Governo  pelo  §  1.**  do  ar- 
tigo lõ.®  do  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  monarchia : 


"o 


Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 


Artigo  4.**  A  despesa  das  provincias  ultramarinas  no  anno  eco- 
nómico de  1884-1H8Õ  é  orçada  em  3.284:788'tòS4  réis,  na  conformi- 
dade do  mappa  junto,  a  saber: 

Governo  e  administração  geral 822:0sr)r>387 

Administração  de  fazenda 202:347 j>350 

Administração  de  justiça. 134:9755950 

Administração  ecclesiastica 112:715á'005 

Administração  militar 859:418^200 

Administração  de  marinha 2G3:314fÍ885 

Encargos  geraes 332:858(5520 

Divei-sas  despesas 276:273(5275 

Exercieios  findos 800:5000 

Deposito  para  garantia  dós  capitães  levantados  pela 
companhia  constructora  do   caminho  de  ferro  do 

Mormugâo 100:000^1000 


Art.  H.°  É  criado  o  seguinte  quadro  provisório  de  obras  publicas 
do  Estado  da  índia  e  da  fiscalização  extraordinária  do  caminho  de 
ferro  de  Mormugâo: 

Obras  publicas: 
1  Director; 

1  Sub-director; 

4  Chefes  de  secção; 
IO  Conductores ; 

2  Desenhadores; 
õ  Apontadores. 

Fiscalização  do  caminho  di^  ferro: 
1   Inspector; 

4  Conductores; 

5  Ditos  auxiliares; 
1  Desenhador; 

3  Apontadores. 

§  uni(»o.  O  governador  geral  estabelecerá  os  vencimentos,  tanto 
de  lira  como  de  outro  quadro,  nSo  podendo  exceder  as  importâncias 
designadas  na  tabeliã  que  faz  parte  doeste  decreto. 

Art.  15.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Ne;j:ocios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  29  de  no- 
vembro de  l^H4:.  =  ÈEL  =  Manoel  Philwiro  Chaf/an. 
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]?i*oviiLC5iu  cie  3Xoçam1>iqiic 

Despesa  no  azino  eoonomioo  de  1884-1886 

ARTIGO  IO.» 


Para  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 

Marques •. 10:000^000 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinlia  e  Ultramar,  29  de 
novembro  de  \W4.  =^  Manoel  J unheiro  C/uiffas. 


iEIstado  do.  índio. 

Despesa  no  anno  eoonomioo  de  1884-1885 

ARTIGO  11.» 

rÍNC«IÍmitcJli»  ^xlriior«IÍD«rl«  do  CMinlnlii»  úm  ferro  d«  MorniMsào 

RnpiM 

Para  o  pessoal  teohnieo  e  apontadores 44:22(1 

ARTKSO  12.» 

Rnpia» 

Despesas  de  secretaria,  policia  e  expediente  da  fiscalização 

do  caminho  de  ferro 10:7iS0 


ARTIGO  65.«» 


Itiipias  lléS* 

Deposito  para  garantia  e  pagamento  dos 
encargos  dos  capitães  levantados  pela 
companhia  constrnctora  do  caminho  de 
ferro  de  iformugao 400:00(»       16():000?$000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  29  dc' 
novembro  do  \X>^'Í,  =  Manoel  Pinheiro  Chcujas, 
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hxxfk  Mi<laiJ«  akrir  cenoirso  para  a  constrocçâo  da  lioba  de  Loanda  a  Ambaca 
e  appmaiido  as  coodiroes  para  o  coolralo  provisório 

Sendo  de  inadiável  urgência  tratar  da  coustrucçào  do  caminho  de 
ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  empresa  para  cuja  realização  se  teem  em- 
penhado num  esforço  unanime  suecessivos  Ministérios,  e  cuja  necessi- 
dade absoluta  e  immediata  é  já  reconhecida  por  todos  os  espiritos  que; 
se  preoccupam,  como  hoje  toda  a  Europa  culta  se  preoccupa,  com  os 
importantes  problemas  da  civilização  africana ; 

Considerando  que  o  desenvolvimento  económico  da  provincia  de 
Angola  se  tem  accentuado  nestes  iiltimos  annos  de  um  modo  tão  no- 
tável que  nSo  pode  duvidar-se  de  que  o  acréscimo  das  suas  receitas 
adiuiDeiras,  cada  anno  mais  sensiveL  bastará  para  cobrir  a  garantia 
qae  a  metrópole  dê  aos  capitães  que  se  empregarem  em  tão  impor- 
tante emprehendimento ;  o  que  facilmente  se  prova,  logo  que  se  con- 
frontarem as  receitas  cobradas  no  anno  civil  de  ÍXX3,  que  foram  de 
549:725<H96  réis,  com  as  receitas  calculadas  no  orçamento  de  1883- 
1884,  que  eram  apenas  de  464:600^000  réis,  e  assim  que  se  notar 
que  a  somma  cobrada  no  1.®  semestre  de  1XS4,  tendo  subido  a 
334:451jJ800  réis,  promette  para  o  anno  corrente  uma  receita  muito 
mais  avultada ; 

Considerando  alem  d'isso  que  este  aumento  de  receitas  se  dá  prin- 
cipalmente na  Alfandega  de  Loanda,  que,  tendo  rendido  no  anno  civil 
de  1883  a  quantia  de  329:721^83;')  réis,  já  rendeu  no  1.®  semestre  de 
1884  a  quantia  de  211:822^112  réis,  o  que  mostra  que  o  desenvolvi- 
mento conmiercial  da  provincia  se  manifesta  principahuente  nas  regiões 
«lue  teem  de  ser  servidas  pelo  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca ; 
Attendendo  a  que  o  desenvolvimento  da  provincia  se  vae  manifes- 
tando não  só  no  acréscimo  das  suas  receitas  aduaneiras,  mas  no  ren- 
dimento dos  impostos  directos  estabelecidos  em  1^80,  cuja  cobrança 
nio  está  ainda  devidamente  organizada  em  todos  os  concelhos,  mas 
qne  já  mostram  que  hão  de  ser  largamente  productivos; 

Considerando  que  neste  momento  em  que  se  debatem  na  Europa 
os  interesses  africanos,  e  em  que  as  naçòes  mais  poderosas  se  mostram 
empenhadas  em  abrir  ao  commercio  de  todo  o  mundo  as  regiões  mara- 
vilhosas da  Africa  central,  é  indispensável  que  sem  perda  de  tempo 
Cnhamos  o  remate  a  esta  obra  do  caminho  de  ferro  de  penetração,  que 
Upgos  annos  está  sendo  estudada  e  preparada,  e  ('oníiuistemos  deíi- 
niúvamente  para  Loanda  o  privilegio  que  lhe  cabe  de  ser  a  verda- 
"®ini  porta  por  onde  pode  penetrar  na  Africa  central  a  civilização  e  o 
^nunercio ; 

Considerando  quanto  seria  para  lamentar  que,  depois  de  tautosi  es- 
Indos,  sacrifícios  e  trabalhos,  se  pudesse  allegar  que  nada  fazemos  para 
o  desenvolvimento  das  nossas  possessões  africanas,  e  se  pensasse  em  ini- 
*^  em  outros  pontos  a  empresa  do  caminho  de  ferro  de  j)enetração, 
^  que  lidamos  ha  tanto  tempo,  e  a  que  só  falta  dar  o  ultimo  impulso ; 
Attendendo  a  que  esse  melhoramento,  aliás  de  tanta  importância, 
yp8e  relativamente  pequenos  sacrifícios,  e  que  seria  anti-patriotico 
deixar  passar  o  momento  próprio  de  o  iniciar  e  emprehender,  podendo 
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resultar  de  mais  largo  adiamento  grav^es  consequências  para  o  nosso 
duininiu  africano ; 

(  onsiderando,  emfim.  que  a  proposta  de  lei  para  o  caminho  de 
ferro  de  Anibaca,  proposta  de  lei  cujas  disposições  serviram  de  mo- 
delo ás  do  presente  decreto,  foi  apresentada  exactamente  nus  mesmos 
termos  por  diversos  Ministérios,  e  que  o  contrato  provisório  re- 
sultante do  concurso  a  que  se  manda  proceder  ficará  sujeito  á  sane- 
ção  suprema  e  soberana  das  Cortes  g(;raes  da  nação  portuguesa; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  É  aberto  concurso,  por  espaço  de  sessenta  dias,  que 
termmará  no  dia  12  de  fevereiro  de  1885,  para  a  construeção  e  ex- 
ploração de  um  caminho  de  ferro  que,  partindo  de  Loanda  e  seguindo 
pelo  Valle  do  Bengo  se  dirija  pelas  proxhnidades  de  Oeiras  ao  Valle 
do  Luce,  e  vá  terminar  em  Pamba,  no  concelho  de  Ambaca. 

Art.  2.®  A  construcçíio  e  exploração  deste  caminho  de  ferro  será 
contratada  segundo  as  condições  e  clausulas  juntas,  que  vfto  assi- 
nadas pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
c  Ultramar. 

Art.  3."  Nenhum  licitante  será  admittido  ao  concurso  sem  ter 
previamente  depositado  na  Caixa  Qeral  de  Depósitos  a  quantia  de 
60:000/5^00  réis  em  dinheiro,  ou  o  valor  correspondente  em  títu- 
los de  divida  publica  portuguesa  segundo  o  seu  valor  no  mercado. 

Art.  4."  A  base  da  licitação  será  a  quantia  de  20:OOOj5ÍOOO  réis, 
em  que,  para  os  effeitos  do  concurso,  st;  calcula  o  máximo  kiiome- 
trico  de  despesas  de  construeção. 

Art.  5."  Durante  o  prazo  do  concurso  estarão  patentes  na  Secre- 
taria da  Marinha,  em  todos  os  dias  úteis,  desde  as  onze  horas  da  ma- 
nhã até  as  três  da  tarde,  os  estudos  feitos  para  a  construeção  de  ca- 
minhos de  ferro  na  provincia  de  Angola. 

Art.  <3.^  No  dia  l.'>  de  fevereiro  ás  onze  horas  da  manhã,  perante 
a  coramissão  opportunamente  nomeada  e  com  a  assistência  do  procu- 
rador geral  da  C^roa  e  Fazenda,  se  procederá,  no  Ministério  da  Ma- 
rinha, á  abertura  das  propostas  que  houverem  sido  apresentadas. 

Art.  7.®  Cada  um  dos  prop(»nentes  ó  (»brigado  a  apresentar  os  d(»- 
cumentos  e  declarações  exigidos  no  artigo  8.**,  fechados  dentro  de  um 
único  envolucro,  tendo  por  fora  a  seguinte  legenda:  «Proposta  para 
a  construeção  do  caminho  do  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  feito  por... 
(nome  do  proponente)». 

Art.  8.^  O  envolucro  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  deverá 
conter  a  proposta  de  preço  fechada  cm  sobrescrito  especial,  e  com  a 
assinatura  do  proponente  legalmente  reconhecida,  sem  declaração  alr 
guma  exterior,  e  alem  d'isso  os  documentos  seguintes : 

1.**  Certificado  de  ter  sido  feito  o  deposito  exigido  no  artigo  3."; 

2.**  Se  o  licitante  representar  alguma  sociedade  ou  companhia, 
documento  autentico  que  mostre  qu<'  essa  sociedade  ou  companhia 
existe  regularmente  no  país  a  que  pertencer  <"  que  conferiu  poderes 
especiaes  para  a  licitação ; 

3.**  Se  o  licitante  representar  algum  individuo  ou  individues,  pro- 
curação bastante  com  poderes  especiaes  para  aquelle  acto. 

Art.  9.^  A  proposta  de  preço  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente 
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iséri  escrita  em  portnguês,  nos  termos  seguintes:  «O  abaixo  assinado 
obríga-se  a  construir  e  explorar  o  caminho  de  ferro  d<»  Loanda  a  Am- 
lata,  conforme  as  condiçSes  o  clausulas  do  programma  de  10  de  de- 
zembro de  1884,  pelo  preço  kiloraetrico  de. . .». 

Art.  10.®  Não  se  considerará  valida  qualquer  proposta  rm  qur  se 
requeiram  ou  proponham  modificações  no  programma  ou  nas  clausu- 
las e  condições  a  que  se  refere  o  artigo  2." 

Art.  11.°  Se  no  concurso  se  apresentarem  duas  ou  mais  propos- 
tas fixando  preço  igual  e  sendo  este  o  menor  preço  fixado,  proceder- 
se-ha  á  licitação  verbal,  segimdo  o  artigo  If)."  das  instrucçôes  para  a 
arrematação  de  obras  publicas  de  19  de  março  de  1801,  não  podendo 
a  differença  entre  cada  um  dos  lanços  ser  inferior  a  10?HXlO  réis. 

Art.  12.**  Preenchidas  as  formalidades  devidas  se  lavrará  termo 
especial  da  abertura  das  propostas  e  da  licitação  verbal,  se  a  houver, 
e  subirá  todo  o  processo  ao  Ooverno  para  resolver  antes  dos  quinze 
dias  seguintes. 

Art.  1H.°  O  contrato  provisório  celebrado  com  o  proponente,  cuja 
proposta  for  approvada,  será  submettido  á  approvação  do  Parlamento 
na  sua  próxima  reunião. 

Art.  14.®  O  Governo  não  6  obrigado  a  fazer  a  adjudicação  do  ca- 
minho de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  se  julgar  prejudicial  aos  inte- 
resses públicos  e  aos  do  Thesouro  a  proposta  de  menor  preço  kilo- 
mctrico  que  for  feita  no  concurso. 

Art.  15."  Feita  a  adjudicação,  ou  resolvido  que  não  ha  proposta 
acceitavel,  será  autorizado  o  levantamento  dos  depósitos  provisórios. 

Art.  16.*  Se  a  construcçSo  e  exploração  da  linha  férrea  não  for 
Adjudicada  aos  primitivos  concessionários,  será  incluida  no  contrato 
definitivo  a  clausula  de  que  os  adjudicatários  ficam  obrigados  apagar 
áquelles  a  quantia  de  2U:OOOj5000  réis,  valor  da  indemnização  attri- 
bnidoaos  estudos  a  que  procederam  para  o  caminho  de  ferro  de  Angola. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de 
dezembro  de  1884.=  KEI.=  3/flr?íoc/  Pinhnro  Chagas, 


Coniicies  para  o  conlrato  provisório  de  constrnrcâo 

e  exploração  do  raiiiíiilio  de  ferro 

de  iMndt  a  Ambaca.  a  que  se  refere  o  derreto  dVsla  data 

Artigo  1.^  A  empresa,  entendendo-se  por  esta  palavra  os  conces- 
sionários primitivos  e  a  companhia  <iue  eíles  são  obrigados  a  organi- 
^  no  prazo  de  seis  meses,  a  datar  da  assinatura  do  contrato  defini- 
tivo, effectuará  á  sua  custa  e  por  sua  conta  e  risco,  nos  termos,  pelo 
™odo  e  nos  prazos  nestas  condições  estipulados : 

1.*  A  construcção  de  um  caminlio  de  ferro  na  província  de  An- 
epla,  o  qual,  partindo  de  Loanda  e  seguindo  pi^lo  Valle  do  Bengo,  se 
dirija  por  Oeiras  ao  Valle  do  Luce  para  terminar  a  leste  de  Paniba, 
na  margem  direita  do  Lucalla,  no  concelho  de  Ambaca,  sendo  o  dito 
wminho  completo  em  todas  as  suas  partes,  com  todas  as  expropria- 
Çfcs,  aterros  e  desaterros,  obras  de  arte,  assentamentos  de  vias,  es- 
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taçíles  e  ofiicinas  de  pequena  e  grande  reparação,  e  todos  os  edi£cio8 
accessorios.  casas  de  guarda,  barreiras,  passagens  de  nivel,  muros  de 
sustentação,  muros  de  vedação  ou  sebes  para  separar  a  via  férrea  das 
propriedades  contiguas,  c  em  geral  as  obras  de  construcção  previstas 
ou  imprevistas,  sem  excepção  ou  distincção,  que  forem  necessárias 
para  o  completo  acabamento  da  linha  férrea; 

2.**  (.)  fornecimento,  conservação  e  renovação  das  locomotivas, 
carruagens  para  viajantes,  vagons  para  mercadorias,  machinas  e  uteu- 
silios  para  as  offieinas,  plataformas  giratórias,  reservatórios  e  appar 
relhos  hydraulicos,  guindastes,  sinaes  e  em  geral  de  todo  o  material 
fixo  e  circulante,  designado  ou  não  designado,  que  for  necessai*io  para 
manter  a  linha  em  perleito  estado  de  exploração; 

3."  O  estíibelecimento  de  um  telegrapho  eléctrico  ao  lado  da  linha 
férrea,  e  a  consen^ação  e  renovação  dos  materiaes  e  apparelhos  que 
forem  precisos  para  o  manter  em  bom  estado  de  serviço ; 

4.^  A  collocação  dos  marcos  kilometricos  depois  de  terminada  a 
linha,  e  o  levantamento  do  cadastro  do  caminho  de  ferro,  com  a  des- 
crição de  todas  as  obras  de  arte  e  mais  dependências. 

Art.  2.^  ( )  caminho  dê  ferro  será  construído  com  leito  e  obras  de 
arte  para  uma  só  via,  excepto  nas  estações,  em  que  haverá  as  neces- 
sárias vias  de  resguardo  e  as  de  serviço. 

Art.  3.**  A  largura  da  plataforma  do  caminho  de  ferro  ao  nivel 
dos  carris,  não  comprehendendo  os  fossos,  será  pelo  menos  de  3™,60 
nos  aterros  e  nas  trincheiras,  e  de  4  metros  entre  os  parapeitos  das 
pontes,  viaductos  e  subterrâneos. 

A  largura  da  via  será  de  1  metro  entre  as  faces  interiores  dos 
carris.  Quando  houver  duas  vias,  a  largura  da  entrevia  medida  entre 
as  faces  exteriores  dos  carris  será  pelo  menos  de  r",80. 

A  largura  da  parte  superior  do  balastro  será  dé  2™, 10  e  a  sua 
espessura  de  0"',30,  pelo  menos. 

Art.  4.^  O  máximo  dos  declives  deverá  ser  de  2õ  millimetros  por 
metro.  Os  raios  das  curvas  de  concordância  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos  deverão  ser  no  minimo  de  lõO  metros.  Poderão  ter  em  casos 
excepcionaes,  e  com  approvação  do  Governo,  120  metros  e  nas  vias 
de  resguardo  100. 

Art.  5.°  Quando  o  caminho  de  ferro  passar  sobre  alguma  estrada 
ou  caminho  publico,  a  abertura  do  viaducto  será  fixada  pelo  (íovemo, 
em  vista  das  circunstancias  locacs,  sem  que  em  caso  algum  possa  ser 
inferior  a  4  metros.  Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  distancia  entre 
o  pavimento  da  estrada  ou  caminho  e  o  fecho  do  arco  não  será  infe- 
rior a  5  metros.  Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas,  esta  distancia  po- 
derá reduzir-se  a  4*^,30. 

Art.  ík^  Quando  o  caminho  de  ferro  passar  por  baixo  de  uma  es- 
trada ou  caminho,  a  largura  entre  os  parapeitos  da  ponte  ou  viadaqto 
será  fixada  pelo  Governo,  cm  vista  das  circunstancias  locaes,  sem 
que  possa  ser  inferior  a  4  metros. 

Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  distancia  entre  a  face  superior 
de  cada  carril  e  a  abobada  não  será  inferior  a  4", 30. 

Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas,  o  ipinimo  da  distancia  no  eixo 
do  caminho  de  ferro  será  de  4'",30. 
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*  Art.  7."  Â  largura  dos  subterrâneos  nas  secções  de  uma  só  via 
será  de  4  metros,  pelo  menos. 

A  distancia  vertical  entre  o  intradorso  e  o  plano  tangente  á  su- 
pcíficie  superior  dos  carris  nâo  será  inferior  a  4",30,  nem  a  altura 
do  fecho  da  abobada  acima  do  mesmo  plano  será  inferior  a  õ  metros. 

Art.  8.^  A  empresa  estabelecerá  ao  longo  do  caminho  de  ferro  os  fos- 
rôse  valletas  que  forem  precisos  para  dessecaniento  da  via  e  esgoto  das 
ágnas.  As  dimensões  doestes  fossos  e  valletas  serUo  determinadas  pelo 
Governo  em  vista  das  circunstancias  locaes  e  sob  proposta  da  empresa. 

Art.  9.®  A  empresa  estabelecerá  e  assegurará  á  sua  custa  o  curso 
das  aguas  que  se  tenha  suspendido  ou  modificado  em  consequência 
das  obras  do  caminho  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proprietário,  se- 
gundo as  leis  que  forem  applicaveis. 

Art.  10.*  Nos  cruzamentos  com  as  estradas  e  caminhos  deverão 
estabelecer-se  todos  os  meios  de  precaução  que  se  julgarem  necessá- 
rios para  segurança  dos  transeuntes. 

Art.  11.**  Nas  estradas  de  grande  circulação  o  máximo  de  declive 
será  de  5  centímetros  por  metro  corrente  e  nas  de  pequena  circulação 
de  7  centimetros,  salvo  autorização  especial  do  Governo. 

Art.  12.**  Nos  pontos  de  encontro  das  estradas  ordinárias  com  a 
via  férrea,  durante  a  feitura  d'esta,  a  empresa  constniirá  as  necessa 
rias  obras  provisórias  para  que  a  circulação  não  seja  interrompida 

Art.  13.**  As  terras  para  a  formação  dos  aterros  serão  sempre  extrai 
das  de  maneira  que  se  evite  a  estagnação  das  aguas  prejudicial  á  saúde 
pabHca,  e  de  modo  que  se  não  prejudique  a  estabilidade  das  obras 

Art.  14."  A  empresa  deverá  na  construcção  das  obras  empregar 
matérias  de  boa  qualidade. 

Serão  construidos  de  pedra,  ferro  ou  tijolo  os  viaductos,  pontoes, 
aqueductos  e  canos  de  rega,  e  as  passagens  superiores,  inferiores  e 
de  nivel  em  numero  sufficiente  e  com  as  dimensões  que  exigir  a  sua 
estabilidade  e  segurança,  o  volume  das  aguas,  a  largura  do  caminho 
.  de  ferro  e  a  das  estradas  ordinárias  ou  caminhos  a  que  essas  obras 
devam  dar  passagem. 

Os  paramentos  das  abobadas,  os  cunhaes,  os  socos  e  os  coroa- 
mentos  serão,  quanto  possivel,  de  pedra  apparelhada,  de  boa  quali- 
íide;  podendo,  onde  não  houver  pedra  nestas  condições,  ser  permit- 
Wo  o  emprego  do  tijolo. 

Art.  15.**  Os  carris  e  outros  elementos  constitutivos  da  via  férrea 
devem  ser  de  boa  qualidade  e  dos  melhores  modelos,  próprios  a  pre- 
encher ò  fim  do  seu  destino. 

Os  carris  ar  empregar  poderão  ser  de  ferro  ou  aço,  e  o  seu  peso 
nio  será  inferior  a  24  kilogrammas  por  metro  corrente  no  primeiro 
*^  e  a  18  no  segundo ;  deixando  de  ser  fixados  pelo  systema  que  a  em- 
presa julgar  miais  conveniente,  segundo  os  últimos  aperfeiçoamentos 
e  com  previa  approvação  do  Governo. 

Art.  16.**  A  empresa  estabelecerá  uma  estação  de  partida  em 
loanda,  em  communicação  com  o  porto,  e  com  todas  as  accommoda- 
Ç5es  necessárias  para  passageiros,  mercadorias  e  empregados,  e  mais 
^  estaçSes  para  passageiros  e  mercadorias  que  forem  necessárias 
entre  os  pontos  extremos  do  caminho. 


184 

§  único.  Quando  as  distancias  entre  essas  estações  forem  conside- 
ráveis e  as  conveniências  da  exploração  o  exigirem,  poderá  o  Go- 
verno determinar  cm  qualquer  época  que  se  estabeleçam,  em  poDtos 
intennedios,  vias  de  resguardo  especialmente  destinadas  para  o  oraza- 
mento  dos  comboios. 

Art.  17.^  Serão  igualmente  estabelecidas  pela  empresa  todas  as 
oíHcinas,  machinas  e  apparelhos  necessários  para  a  feitura  e  concertQ 
de  material  de  exploração,  comprehendendo  as  locomotivas,  e  bem 
assim  todos  os  armazéns,  telheiros  e  depósitos  necessários  para  o  est^r; 
cionamento  e  pintura  das  locomotivas,  tenders,  carruagens  e  vagens, 
os  fossos  necessários  para  picar  fogo,  e  os  apparelhos  e  reservatórios 
para  alimentação  das  machinas. 

Art.  18."  As  machinas  locomotivas  serão  conatruidas  segundo  oa 
melhores  modelos  conhecidos,  e  satisfarão  a  tx)das  as  condições  actual- 
mente prescritas,  ou  ás  que  de  futuro  o  forem  para  garantir  uma  boa 
exploração. 

As  carruagens  dos  viajantes  deverão  ser  igualmente  dos  melhores 
modelos,  suspensas  sobre  molas,  cobertas,  guarnecidas  de  assentos  e 
apropriadas  ao  clima.  Havê-las-ha  de  três  classes  pelo  menos,  devendo 
todas  ellas  preencher  as  condiçSes  prescritas  pelo  Governo,  no  inte- 
resse da  segurança  publica  e  da  commodidade  dos  passageiros,  em- 
bora com  as  differenças  que  devam  corresponder  ao  maior  ou  menor 
preço  das  passagens. 

Os  vagons  de  mercadorias  e  gado,  as  plataformas  e  restante  ma*- 
terial,  serão  de  boa  qualidade  e  solida  construcçào, 

Art,  19.**  O  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  com  todos 
os  edifícios  necessários  para  o  serviço  e  mais  aecessorios  e  dependên- 
cias, como  carris,  cochins,  travessas,  e  em  geral  todo  o  material  fixo 
de  qualquer  espécie,  fica,  desde  a  sua  construcção  ou  coUocação.na 
linha,  pertencendo  ao  dominio  do  Estado  para  todos  os  eíFeitos  jurídi- 
cos, nos  termos  do  direito  commum  e  especial  dos  caminhos  de  ferrO| 
e  das  diversas  condições  do  contrato. 

Todo  o  material  circulante,  carvão,  coke  e  quaesquer  outros  pro- 
vimentos, ficarão  pertencendo  ao  dominio  da  empresa,  para  03  mes- 
mos effeitos  e  nos  mesmos  termos;  com  a  declaração  porem  de  que 
o  material  circulante  não  poderá  ser  alienado  senão  para  o  efieito  de 
ser  substituído  com  vantagem  do  serviço  publico.  Igualmente  nl[<> 
poderão  ser  alienados,  emquanto  forem  importados  livres  de  direitos^ 
o  carvão,  coke  e  quaesquer  outros  abastecimentos. 

Art.  20.®  O  Governo  reserva-se  muito  positivamente  o  direito  de 
fazer  novas  concessòes  de  quaesquer  caminhos  de  ferro  que  venham 
entroncar  com  a  linha  de  Loanda  a  Ambaca,  ou  que  sigam  em  prolon- 
gamento d'ella;  devendo  porem  ser  ouvida  a  empresa,  a  qual,  em 
igualdade  do  circunstancias,  terá  preferencia  para  o  fim  de  lhe  serem 
feitas  taes  concessões. 

Poderá  igualmente  o  Governo  ordenar  ou  conceder  a  construcçlo 
de  qualquer  estrada,  canal  ou  via  férrea,  que  atravesse  a  linha  con- 
cedida ou  siga  em  qualquer  direcção,  devendo  nesse  caso  tomar  todas 
as  medidas  e  fazer  todas  as  despesas  necessárias  para  que  não  resulte 
impedimento  ou  obstáculo  á  circulação  da  dita  linha. 
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A  abertura  de  qualquer  das  vias  de  communicaçilo  ou  a  construo- 
çlo  das  obras  iadícadas,  feita  nas  condições  declaradas,  não  poderá 
autorizar  reclamaçko  alguma  por  parte  da  empresa. 

Art.  21.^  Em  compeusaçlo  das  obrigações  que  a  empresta  toma 
sobre  si,  concede  o  Governo  á  mesma  empresa,  pelo  espaço  de  noventa 
6  nove  annos,  a  contar  da  data  do  contrato  definitivo,  a  exploração 
do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  nos  termos  e  com  as  con- 
dições estipuladas  no  dito  contrato ;  bem  como  a  autorização  necessá- 
ria para  eobrar,  durante  o  referido  prazo,  os  direitos  de  portagem  e 
ús  preços  de  transporte  ao  deante  estabelecidos. 

Art.  22.^  O  Governo  concede  também  á  empresa  o  complemento 
do  rendimento  liquido  annual  até  6  por  cento,  em  relaç&o  ao  custo  de 
oada  kilometro  de  caminho  de  ferro  que  se  construir,  comprehendendo 
juro  e  amortização  do  capital. 

(  1."  Para  o  &n  da  garantia  de  juro  cousiderar-se-ha  o  caminho 
de  ferro  em  secçSes,  sendo  a  primeira  de  120  kilometros  e  as  seguiu- 
têidfi40. 

§  2.**  A  garantia  de  juro  só  será  devida  com  relação  a  cada  sec- 
çio  qne  for  concluída  e  aberta  á  exploração. 

§  3.*  Ksta  garantia  durará  por  todo  o  prazo  da  concessão. 

§  4.^  A  garantia  de  juro  será  liquidada  e  as  garantias  devidas 
serio  pagas  no  fim  de  cada  semestre. 

Art.  23.*  Quando  o  rendimento  bruto  da  linha  férrea,  excluido  o 
imposto  de  transito,  não  exceder  a  2:000A0(X)  réis  por  anno  e  por 
kilometro,  as  despesas  de  exploração  para  os  effeitos  do  computo  da 
gsrutia  serio  sempre  calculadas  em  r.2ÍX)í)(XX)  réis,  também  por 
sono  6  por  kilometro. 

Qotndo  o  rendimento  bruto  da  linha  férrea,  excluido  o  imposto  do 
tnnsito,  for  superior  a  2:0000000  réis  por  anno  e  por  kilometro,  mas  in- 
ferior a  2:500^000  réis,  as  despesas  de  exploração  para  o  mesmo  effeito 
wSo  calculadas  em  60  por  cento,  não  excedendo,  porem,  a  l:;l7r)r>000 
réis. 

Finalmente  quando,  nas  mesmas  condições,  o  rendimento  bruto 
for  superior  a  2:500íS000  réis,  as  despesas  de  exploração  serão  calcu- 
Was  em  5õ  por  cento. 

Art.  24.®  Quando  o  rendimento  liquido  do  caminho  de  forro  exce- 
der 8  por  cento,  metade  do  excesso  pertencerá  ao  Governo,  durando 
^t*  divisão  de  lucros  por  tanto  tempo  quanto  baste  para  o  reembolso 
completo  das  quantias  pagas  de  subvenção,  addicionadas  com  o  juro 
à»  i  por  cento. 

Art.  2õ.®  Concede  mais  o  Governo  á  empresa; 

1.*  Todos  08  terrenos  do  Estado  que  deverem  ser  oecupados 
pda  linha  que  faz  objecto  deste  contrato,  e  pelos  edifícios  respeo- 
tÍTog,  bem  como  todas  as  madeiras  do  Estado  que  estiverem  sobro 
08  mesmos  terrenos ; 

2.*  Metade  dos  terrenos  pertencentes  ao  Estado,  numa  zona  de 
MO  metros  para  cada  lado  do  eixo  do  caminho,  fazendo-se  a  divi- 
rto alternadamente  entre  o  Governo  e  a  empresa,  de  modo  que  não 
Sque  pertencendo  a  esta  nenhuma  parcela  com  um  comprimento 
Mperior  a  10  kilometros ; 
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ij/*  O  direito,  durante  o  prazo  da  construcoão,  de  extrahir  dajB  flo- 
restas e  terrenos  do  Estado  todas  as  madeiras  e  materiaes  que  forem 
necessários  para  a  eonstrucçâo  da  linha,  com  previa  autorização  do 
governador  geral  da  provincia,  e  de  acordo  com  os  regulamentos,  e 
instrueçòes  que  o  Governo  entender  decretar  para  este  effeito. 

§  1  .'^  A  empresa  terá  a  plena  posse  das  faixas  de  terreno  que  lhe 
pertencerem,  em  virtude  das  disposições  doeste  artigo,  assistindo-lhe  o 
direito  de  cortar  madeiras,  extrahir  materiaes  e  explorar  minas,  sujeit- 
ando-se  em  cada  um  doestes  casos  a  todos  os  regulamentos  actualmente 
existentes  ou  que  vierem  a  estabelecer-se ;  devendo  porem  o  prazo  para 
o  aproveitamento  dos  terrenos  começar  a  eontar-se  desde  a  data  do 
começo  da  exploração  da  parte  da  linha  férrea  a  que  fazem  marginaes. 

§  2.°  Quando  o  Governo,  em  virtude  dos  direitos  que  se  reserva 
neste  contrato,  quiser  construir  ou  conceder  a  eonstrucçâo  de  qual- 
quer via  férrea,  estrada,  c^nal  de  irrigação,  abastecimento  de  aguas 
ou  esgoto,  ou  outras  obras  análogas,  nos  terrenos  concedidos  i  em- 
presa, e  nos  quaes  não  haja  edifícios,  não  terá  a  companhia  direito  a 
mdemnização  alguma. 

§  f^.^  Não  são  compreliendidos  nas  disposições  do  n/  2.°  doeste 
artigo  os  terrenos  do  Estado  éircunjacentes  ás  estaçSes;  devendo, 
para  o  eífeito  doesta  excepção,  delimitar-se  uma  área  quadrada  de  1 
kilometro  de  lado,  tomando- se  para  linhas  medias  o  eixo  do  caminho 
de  ferro,  e  uma  linha  perpendicular  a  este,  passando  pelo  meio  do 
edifício  de  passageiros. 

§  4.®  A  posse  dos  terrenos  a  que  se  refere  o  n.**  2.®  dVste  artigo 
será  dada  á  proporção  que  se  forem  concluindo  os  differentes  lanços 
de  cada  secção  da  linha  férrea,  precedendo  sempre  a  demarcação, 
que  será  feita  por  termo  administrativo,  e  com  a  assistência  dos  func- 
cionarios  que  para  tal  fím  forem  superiormente  designados. 

§  5/  A  concessão,  tanto  dos  terrenos  como  da  exploração  das 
minas,  não  ficará  dependente  da  duração  do  contrato  do  caminho  de 
ferro,  devendo  subordinar-se  ás  respectivas  leis  e  regulamentos;  en- 
tendendo-se,  porem,  que  tal  concessão  ficará  nuUa,  tpso  facto,  quando 
este  contrato  seja  rescindido  por  falta  de  cumprimento  das  suas  con- 
dições por  parte  da  empresa. 

Art.  2fi."  Alem  das  concessSes  indicadas,  concede  o  Qovemd  á 
empresa : 

1.^  Isenção,  emquanto  durar  o  pagamento  da  garantia,  de  qual- 
quer contribuição  geral  ou  municipal;  não  se  incluindo,  porem,  nesta 
disposição  o  direito  de  transito  sobre  os  preços  de  conducção  dos  pas- 
sageiros e  mercadorias,  o  qual  não  excederá  a  5  por  cento  sobre  os 
mesmos  preços ; 

2.®  Isenção,  durante  todo  o  período  de  concessão,  de  qualquer 
contribuição  especial  lançada  sobre  a  linha  férrea ; 

3.®  Entrada  livre  de  direitos,  durante  o  periodo  da  eonstrucçâo, 
de  todos  os  materiaes  e  utensilios,  machinas,  combustiveis  e  mais 
objectos  que  forem  necessários  para  a  eonstrucçâo  e  exploração  da 
linha  férrea;  continuando  ainda  dois  aimos  depois  de  aberta  toda  a 
linha  á  exploração  a  mesma  isenção  de  direitos  tão  somente  para  as 
machinas  e  combustiveis,  e  devendo  a  empresa  conformar-se  com  os 
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Rgulsunentos  liscaes  que  se  julgarem  necessários  para  prevenir  o 
abuso  doesta  concessão. 

4°  A  faculdade  de  desviar  correntes  e  alterar  a  direcção  dos  ca- 
minhos ama  vez  que  a  construcção  assim  o  exija,  devendo  em  todos 
us  casos  regular-se  pelas  leis  sobre  expropriações  por  utilidade  pu- 
blica em  vig^r  na  provincia  de  Angola,  ou  na  falta  doestas  pelas  que 
vigorarem  na  metrópole,  as  quaes  lhe  deverão  ser  applicadas,  sujei- 
tando se  a  empresa  á  previa  apprôvação  do  Governo. 
.  Art.  27.^  Quaesquer  expropriações  que  a  empresa  houver  de  fazer 
para  as  obras  do  caminho  de  ferro  contratado  serão  reguladas  amiga- 
velmente, ou  pelas  leis  respectivas,  tanto  geraes  como  especiaes,  dos 
caminhos  de  ferro,  devendo  no  segundo  caso  intervir  o  Ministério 
Publico,  para  auxiliar  a  empresa,  em  nome  do  interesse  geral,  nos 
termos  das  leis  em  vigor,  na  conformidade  do  disposto  no  §  4.^  do 
artigo  antecedente,  ou  d^aquellas  que  venham  a  promulgar-se,  para 
fiuÂlitar  estas  expropriações. 

Art.  28.^  A  empresa  deverá  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu  mate- 
rial fixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  serviço,  e  no  mesmo  estado 
deverá  entregar  tudo  ao  Governo,  findo  aquelle  prazo,  fazendo  sem- 
pre para  esse  íim  á  sua  custa  todas  as  reparações,  tanto  ordinárias 
como  extraordinárias. 

§  anico.  Se,  porem,  durante  o  prazo  estabelecido  no  artigo  antece- 
dente, for  destruida  ou  damnificada  alguma  parte  do  caminho  de  ferro, 
por  motivo  de  guerra,  sem  culpa  da  empresa,  o  Governo  a  indemni- 
zará, pagando-lhe  o  valor  das  reparações,  depois  de  avaliadas,  em  di- 
nheiro, ou  em  titules  de  divida  publica,  pelo  seu  valor  no  mercado. 

Art.  29-**  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão,  acima 
estabelecido,  a  empresa  entregará  ao  Governo,  em  bom  estado  de 
exploração,  este  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  e  seus  edificios 
e  dependências  de  qualquer  natureza  que  sejam,  sem  que  por  isso 
tenha  direito  a  receber  indemnização  alguma. 

Também  lhe  entregará  todo  o  material  circulante,  mas  tanto  o 
valor  d'este,  como  o  de  carvão  de  pedra  e  de  outros  quaesquer  provi 
mentos  que  entregar  ao  Governo,  ser-lhe-hão  pagos  segundo  a  ava- 
liação dos  louvados. 

§  único.  O  Governo  será  obrigado  a  adquirir  o  carvão  e  demais 
provhnentos  que  excedam  ao  fornecimento  necessário  para  seis  meses. 

Art.  30.**  Em  qualquer  época,  depois  de  terminados  os  vinte  cinco 
primeiros  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclusão  da 
fittha,  terá  o  Governo  a  faculdade  de  resgatar  a  concessão  inteira. 

Para  determinar  o  preço  da  remissão,  toma-se  o  producto  liquido 
obtido  pela  empresa,  durante  os  sete  annos  que  tiverem  precedido 
*quelle  em  que  a  remissão  deva  eíFectuar-se,  deduz-se  doesta  somma 
oproducto  liquido  que  corresponda  aos  dois  annos  menos  productivos, 
e  tira-se  a  media  dos  outros  annos,  a  qual  constituo  a  importância  de 
tttna  annuidade,  que  o  Governo  pagará  á  empresa  durante  cada  um 
dos  annos  que  faltarem  para  terminar  o  prazo  da  concessão. 

£sta  annuidade  nunca  será  inferior  ao  producto  liquido  do  ultimo 
dos  sete  annos  tomado  para  base  doeste  calculo. 
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Neste  preço  da  remissão  nSLo  é  incluído  o  valor  do  carvão,  coke  ou 
outros  abastecimentos,  que  serão  avaliados  em  separado  e  pagos  pelo 
Governo,   na  occasião  de  serem  entregues,  pelo  preço  da  avaliação. 

Art.  31.®  Para  regular  a  concessàn  a  que  se  refere  o  artigo  21.** 
d'este  contrato,  é  a  empresa  autorizada  a  cobrar,  durante  o  prazo 
indicado  no  mesmo  artigo,  os  direitos  de  portagem  e  os  preços  de 
transporte  constantes  da  seguinte  tarifa: 


\ 


Tarifa 


1.**  —  Por  cabeça  e  por  kílcnftro 

Grnnrte  velocidade 

PtHHi^eiroit 

1.*  classe 

2.*  classe 

3.*  classe 

CrUnfAi 
As  crianças  menores  de  três  annos  nada  pagarfto, 
indo  ao  collo  das  pessoas  que  as  condnzara;  as 
de  três  a  sete  annos  pagarão  meio  preço;  de 
sete  annos  em  deante  pagarão  logar  inteiro. 

Pequena  velocidade 

Cavallos,  bois,  vacas,  muares  ou  jumentos 

Vitellas  e  porcos,  etc 

Carneiros,  cabras  cabritos  c  leitões 

Quando  os  animaes  indicados  forem  transporta- 
dos pelos  comboios  de  passageiros,  a  p'  dido  dos 
expedidores,  pagarão  o  duplo  doestes  preços. 

2.®  —  Por  tonelada  e  por  kilomelro 

MereadoriaK  ii'ansportadas 

GrsndA  relocldftde 

Marisco,   peixe  fresco,  vitualhas  excedentes  de 

bagagens  e  mercadorias  transportadas  com  a 

velocidade  dos  comboios  de  passageiros: 

Até  40  kiloerammas 

Alem  de  40  kilogrammas 

Pequena  relocldade 
1.*  Classe 
Bebidas  alcoólicas,  azeite  e  gorduras,  madeiras 
em  obra,  vinlios  engarrafados,  ovos,  carnes  e 
peixe  fresco,  aves  e  caça,  açúcar,  café,  marfim, 
cera,  borracha,  tartaruga^  urzella,  azeite  de 
amendoim,  dentos  de  cavallo  marinho,  pólvora, 
gomma  copal,  pontas  de  abada,  jugo,  drogas  e 
productos  chimicos  (nSo  designados),  especea- 
ria,  tecidos  de  todas  as  classes,  armamento, 
manufacturas  de  todas  as  classes,  a  sabe  : 
espelhos,  cristaes,  objectos  manufacturados  de 
cobre,  ferro  e  outros  metaes,  assim  como  dv 
alabastro,  barro,  mármore,  etc,  i-on-ervas  e 
com-stivi-is  que  tenham  sido  objecto  de  prepa- 
ração, tabaco  preparado,  arvores  e  plantas  vi- 


Dú 
porUgem 

RtVls 


26,70 

20,00 

6,70 


10,00 
6,67 
8,83 


122,40 
100,00 


Prcçot 


R  Is 


13,30 

10,00 

3,30 


5,00 
3,33 
1,67 


66,60 
60,00 


Totaoa 


40,00 
30,00 
10,00 


lôiOO 

10,00 

5,00 


200,00 
160<y0 
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Tarifa 


Tas.  frutts  e  legumes  frescos,  carruagens  desar- 
madas empacottdas,  sedas  debaixo  de  todas 
as  formas,  pelles  finas  e  em  obra,  bagagens. . . 

a.*  OlMie 

Trigo,  sementes,  farinha,  farináceos,  arroz,  milho, 
amendoim,  esteiras,  gergelim,  sebo  vegetal, 
castanha  e  outros  objectos  alim^nticios  não 
designados,  cal,  gesso,  carvão  vegetal,  lenha, 
barrotes,  vigas  grandes,  vigas  pequenas,  tá- 
baas,  madeiras  de  carpintaria,  mármores  em 
broto,  alabastro  em  bruto,  betumes,  madeira  de 
tinturMria,  madeiras  exóticas,  farinha  de  man 
diica,  tabaco,  blgodfio  e  lã  em  rama,  azeite  de 
palma,  dito  de  ginguba  ou  amendoim,  vinhos 
nio  engarrafados,  vinagre,  cervejas  e  outras 
bebidas  não  engarrafadas,  frutas  secas,  cuke. 
kno  em  bruro,  chumbo  e  outros  roetaes  om 
broto  ou  em  obra  ordinária,  fundiçâ^-s  ordiná- 
rias, legumes  seco^*  pesando  mais  de  200  kilo- 
m^nmaa  por  metro  cubico,  coiros  secos  e  em 
MOtO 


8.*  OlAise 

Sementes  de  algodão,  fibra,  casca  de  imbundeiro 
e  semelhantes,  peixe  seco,  carvão  em  pedra, 
Mterco  e  adubos  para  terra,  cinzas,  pedra  de 
csl,  dita  de  gesso,  pedra  e  material  de  cons- 
trocçio,  pedra  para  reparação  de  estradas  e 
c*kadas,  pedra  de  alvenaria  e  cantaria,  fundi- 
ções em  bruto,  hal,  mós  de  moinho,  lascalho  e 
pedra  britada,  areia,  argilla,  tejolos  ardósia, 
telhas,  palha,  feno  e  artigos  analoiíos  nâo  pe- 
wndo  2ÍX)  kilogrammas  por  m^-tro  cul)ico  e  os 
iberos  coloniaes  não  especificados  na  1.*  e  2. 
elasie 


De 
portagnm 


l^^^GirrnagfBs  e  naterial  cirralante  Iraosportado 
por  pfqueia  velocidade 

Por  vehiculo  e  por  kilometro 
Vufou  00  zorra  de  uma  lotação  de  3  a  6  tonela- 

Vagon  ou  zorra  de  lotação  superior  a  6  toneladas 
l^motiva  pesando  12  a  18  toneladas  e  não  re- 

h  canijo  comboio 

"O^motiva  pesando  mais  de  18  toneladas  e  não 

'fi'  ocaiido  comboio 

Tender  de  7  a  10  tonela^las 

Tender  de  mais  de  10  toneladas 


Preço rt 


De 
transporte 

Róis 


40,00 


16.68 


20,00 


33,32 


24,00 


12,00 


32,40 
43,20 

648,00 

8l0/)0 
324,i»0 
486,00 


21,60 
28,80 

432,00 

540,00 
216,00 
324,00 


Totaes 


60,00 


50,00 


36,00 


54,00 

72,00 

1*080,00 

1*350,00 
540,00 
810,00 
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TarifR 


Carruagens  de  duas  ou  quatro  rodas  com  um  só 
asscDto  no  interior 

Carruagens  de  quatro  rodas,  com  dois  assentos 
no  interior,  omnibus,  diligencias,  etc 

Quando  estes  transportes  se  côeotuarem  com  a 
velocidade  dos  comboios  de  passageiros,  h  pe- 
dido dos  expedidores,  oa  preços  applicaveis  se- 
rão o  duplo  dos  indicados. 

Nas  carruagens  que  tiverem  um  só  assento  no 
interior,  poderão  viajar  gratuitamente  duas 
pessoas.  Nas  que  tiverem  dois  assentos,  e  nos 
omnibus  ou  diligencias,  três  pessoas.  Os  passa- 
geiros alem  dVstea  poderão  munir-se  de  bilhe- 
tes de  2.*  classe. 

Carros  de  mudança  vazios,  de  duas  ou  quatro  ro- 
das  

Estes  carros,  quando  carregados,  pagarão,  alem 
dos  preços  supra,  por  tonelada  de  carga  e  por 
kilometro / 


1.^  —  Traasportes  fonebres 

Oiniide   volooiílíicle 

Uma  carruagem  fúnebre,  contendo  um  ou  mais 
ataúdes,  será  transportada  pelos  mesmos  pre- 
ços, e  com  as  mesmas  condições  das  carruagens 
do  quatro  rodas  e  dois  assentos  no  interior.. . . 

Por  cada  ataúde 


Preço* 

Do 

porta  gfxa 

Ri-U 

Cg  1^ 

54,00 

36,00 

(^4,80 

50,40 

43,20 

20,80 

28,80 

21,60 

129,60 
64,80 

100,80 
42,20 

Totaei 


90,00 
115,20 


72,00 
50,40 


230,40 
108,00 


§  1.*^  Os  preços  fixados  na  tarifa  supra  nSo  comprehendem  o  im- 
posto para  o  Estado. 

§  2.®  Fica  expressamente  entendido  que  a  empresa  só  terá  direito 
a  cobrar  os  preços  de  transporte  quando  os  eíFectuar  á  sua  obsta  e 
empregar  nelles  o  seu  material  e  demais  elementos  de  locomoção;  no 
caso  contrario  só  terá  direito  ao  preço  estabelecido  para  a  portagem. 

§  3.®  Reduzidos  uma  vez  os  preços  para  qualquer  classe  de  pas- 
sageiros ou  de  mercadorias,  não  poderão  aumentar-se  senão  passados 
seis  meses. 

§  4.®  Qualquer  modificação  que  em  qualquer  tempo  sa  faça  nas 
tarifas  será  annunciada  com  dois  meses  de  antecedência. 

§  5.®  Se  o  Governo  julgar  que,  sem  prejuízo  dos  interesses  da 
empresa,  podem  reduzir-se  as  tarifas,  e  esta  não  concordar  na  reduc- 
ção,  poderá  ella  ser  levada  a  eflfeito  por  um  decreto,  garantindo  á  em- 
preso o  producto  bruto  total  do  ultimo  anno  e  o  aumento  progressivo 
que  em  termo  médio  tenha  tido  no  ultimo  quinqnennio. 

Art.  32.®  Emquanto  durar  a  garantia  de  juro,  a  que  se  refere  o 


artigo  22.'^,  "ficam  dependentes  da  approvaçâo  do  Governo  todas  as 
tarifas  espeeiaes  em  que  houver  alteração  nos  preços  fixados  na  ta- 
n&  constante  do  artigo  31.^ 

§  1.®  Ficam  prohibidoB  os  contratos  particulares  que  tenham  por 
eSeito  conceder  a  um  ou  mais  expedidores  uma  reducç&o  qualquer 
nos  preços  das  tarifas,  exceptuando-se  doesta  disposição  tão  somente 
os  transportes  que  digam  respeito  ao  pessoal  e  material  de  guerra,  ao 
material  telegrapho-postal  e  ás  concossoes  feitas  a  indigentes. 

§  2.®  Nenhuma  alteração  de  tarifas  com  aumento  ou  reducção  de 
preços,  nenhuma  modificação  de  horário  ou  alteração  das  condições  de 
serviço  poderá  ser  annunciada  ao  publico,  pela  imprensa,  nas  esta- 
ç5es  ou  por  qualquer  outra  forma,  antes  de  ter  obtido  a  approvação 
do  Governo. 

Art.  33.®  As  mercadorias,  volumes,  nnimaes  é  outros  objectos  não 
designados  nas  tarifas  serão  qualificados,  para  o  effeito  de  pagamento 
dos  direitos  de  transporte,  nas  classes  com  as  quaes  tiverem  maior 
analogia.  Esta  classificação  será  feita  pela  empresa,  de  acordo  com 
os  fiscaes  do  Ooverno,  com  recurso  para  o  Ministério  da  Marinha  e 
Ultramar. 

Art.  34.**  O  transporte  de  objectos  perigosos  ou  de  massas  indivi- 
siveis  de  peso  superior  a  2:000  kilogrammas  não  será  obrigatório  para 
a  empresa.  As  condições  d'este  transporte  poderão  regular-se  amiga- 
velmente entre  ella  e  os  expedidores. 

Feito  porem  acordo  com  um,  não  se  poderá  negar  a  fazê-lo  nos 
mesmos  termos  durante  um  aiino,  pelo  menos,  com  todos  os  que  lhe 
fizerem  igual  pedido. 

§  1."  Todo  o  transporte  que  necessitar,  pelas  suas  dimensSes,  o 
omprego  de  um  ou  mais  vagons,  pagará  pela  carga  inteira  do  vagon 
ou  dos  vagons  que  empregar,  qualquer  que  ^eja  o  peso  a  transportar. 

§  2.**  As  mercadorias  que  a  pedido  dos  expedidores  forem  trans- 
portadas com  a  velocidade  de  viajantes  pagarão  na  razão  do  dobro 
do  preço  ordinário. 

§  3.°  Os  cayallos  e  mais  gado  também  pagarão,  no  mesmo  caso,  o 
dobro  do  preço  das  respectivas  tarifas. 

Art.  35.®  A  recepção  das  taxas  terá  logar  por  kilometros;  assiiji 
1  kilometro  encetado  será  pago  como  se  fosse  percorrido.  Exceptua-se 
aesta  regra  toda  a  distancia  percorrida  menor  de  6  kilometros,  a  qual 
será  paga  por  6  kilometros  inteiros. 

O  peso  da  tonelada  ó  de  1 :000  kilogrammas 

As  fracçSes  de  peso  não  serão  contadas  senão  por  centésimos  de 
tonelada;  assim  todo  o  peso  comprehendido  entre  O  e  10  kilogram- 
mas pagará  como  20  kilogrammas,  e  assim  successivamente. 

Art.  36.®  As  despesas  accessorias  de  carga,  descarga,  manobras, 
evoluções,  estão  comprehendidas  nos  preços  fixados  na  tarifa;  não 
podendo  a  empresa  cobrar  quantia  alguma  por  esse  motivo. 

§  único.  A  empresa  poderá  cobrar  pelo  deposito  e  armazenagem 
™  mercadorias  o  que  for  estabelecido  na  respectiva  tarifa,  approvada 
P®lo  Qoverno. 

Art.  37.**  As  empresas  concessionarias  de  quaesquer  caminhos  de 
f<?rro  que  venham  a  entroncar,  ou  sigam  em  prolongamento  da  linha 
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que  faz  objecto  d'este  contrato,  terão  a  faculdade  de  fazer  circular 
nella  as  suas  carruagens,  vagons  o  machinas,  siijeitando-se  aos  res- 
pectivos regulamentos  de  policia  o  serviço,  e  pagando  pelas  pessoas  e 
mercadorias  a  portagem  fixada  na  tarifa. 

Art.  38.®  Todos  os  objectos,  excepto  os  preciosos  especificados  na 
tarifa,  que  pesarem  menos  do  que  10  kilogrammas,  serSo  considera- 
dos como  objecto  de  recovagem. 

Art.  39."  O  viajante,  cuja  bagagem  nao  pesar  mais  de  50  kilo- 
grammas não  ter«i  a  pagar  pelo  transporte  d'clla  aumento  algum  de 
preço,  alem  do  que  dever  pagar  pelo  seu  logar. 

Art.  40.®  Os  funccionarios  civis,  viajando  em  serviço,  pagarão 
metade  dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas ;  os  militares  e 
marinheiros  em  serviço,  viajando  em  corpo  ou  isolamento,  e  as  pra- 
ças com  baixa  de  serviço  e  as  licenceadas  com  destino  As  terras  de 
suas  naturalidades,  um  quarto  dos  ditos  preços. 

Art.  41.°  Os  empregados  do  Governo  que  forem  incumbidos  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  ou  do  telegrapho,  ou  da  cobrança  da 
contribuição  lançada  sobre  os  preços  do  transporte  ou  da  fiscalização 
sanitária  da  linha,  transitarão  nesta  sem  pagar  preço  algum  de  trans- 
porte. 

Art.  42.®  A  empresa  será  obrigada  a  por  á  disposição  do  Governo, 
por  metade  do  preço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  estabe- 
lecidos para  a  exploração  de  caminhos  de  ferro,  quando  elle  precisar 
dirigir  tropas  ou  material  de  guerra  píjra  qualquer  ponto  servido  pela 
linha  férrea. 

Art.  43."  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente,  p 
nos  trens  que  o  (íoverno  designar,  as  malas  do  correio  e  os  seus  con- 
ductores,  em  vehiculos  próprios  da  empresa  ou  do  Estado,  destinados 
a  este  serviço. 

O  Governo  fará,  ouvida  a  empresa,  o  regulamento  doeste  serviço, 
tomando  por  base  os  regulamentos  adoptados  em  Portugal. 

Art.  44.®  O  numero  de  viagens  por  dia  será  fixado  pela  empresa, 
de  acordo  com  o  Governo,  segundo  as  necessidades  da  circulação. 

O  máximo  e  minimo  da  velocidade  dos  comboios  de  viajantes  e 
mercadorias,  bem  como  a  duração  do  transito  completo,  serão  sujeitos 
ás  regras  de  policia,  para  segurança  publica,  que  o  Governo  tem  di- 
reito a  estabelecer,  ouvida  a  empresa. 

Art.  45.®  Todo  o  comboio  ordinário  de  viajantes  deverá  conter, 
salvo  08  casos  imprevistos  de  extraordinária  concorrência,  carruagens 
de  todas  as  classes,  em  quantidade  suflieiente  para  as  pessoas  que  se 
apresentarem  a  tomar  logar. 

Art.  40.®  O  uso  do  lelegrapho  eléctrico  da  empresa  será  gratui- 
tamente permittido  ao  Governo  para  os  despachos  ofliciaes,  e  aos  par- 
ticulares mediante  os  j)reços  de  uma  tabeliã  estabelecida  pela  empresa, 
de  acordo  cora  o  Governo,  cujos  despachos  terão  preferencia  aos  dos 
particulares. 

Art.  47.®  O  Governo  terá  igualmente  o  direito  de  coUocar,  apro- 
veitando os  postes  telegraphieos  da  empresa,  os  fios  de  que  precisar 
para  seu  serviço  especial,  fornecendo  á  empresa  para  este  effeito  os 
materiaes  necessários. 
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§  único.  A  vigilância  e  guarda  desta  linha  iicanl  a  cargo  da  em- 
presi,  devendo  ob  seus  agentes  prevenir  os  do  (Joverno,  no  caso  de 
«coidente,  e  incumbindo- lhes  tamhem  ligar  os  respectivos  fios  no  caso 
de  rotora. 

Art.  48."  Quinze  dias  depois  de  publicada  a  lei  que  approvar 
este  contrato  provisório,  a  empresa  è  obrigada  a  assinar  o  contrato 
definitivo,  sendo  previamente  elevado  o  seu  deposito  a  1 20:(XK);!>U(X) 
réis. 

§  único.  Se  o  deposito  for  feito  em  titulos,  a  empresa  tem  o  direito 
de  receber  os  juros  respectivos  emquanto  durar  o  mesmo  deposito. 

Art.  4i'.®  Quando  o  Governo  receber  communicaçíio  official  de  que 
ha  obras  executadas  pela  empresa  cm  termos  de  serem  approvadas, 
exproprlaçSes  ou  material  empregado  na  importância  de  60:0iX)éCXJ0 
réis,  será  permittido  á  empresa  levantar  a  terça  parte  do  deposito, 
ou  40:0OOdOt  )0  réis.  Quando  houver  communicaçrio  de  que  ha  novas 
obras,  igualmente  em  termos  d(»  serem  approvadas,  na  importância 
de  ôO:OOl»dlHX)  réis,  será  permittido  á  empresa  Icviíntar  outra  terça 
parte  do  deposito,  ou  40:0000000  réis. 

Quando  finalmente  se  reconliecer,  pelas  communicações  officiaes, 
qoe  ulteriormente  foram  executadas  obras  na  importância  de  mais  de 
60:t)0O;>OOO  réis,  havendo  portanto  doeste  modo  obras,  expropria- 
çiSes  ou  material  empregado  na  linha  concí*dida  por  este  contrato,  no 
valor  de  180:00(>50m)  réis,  será  permittido  á  empresa  levantar  o  resto 
do  «eu  deposito,  ficando  todas  as  obras  feitas  servindo  de  caução  ao 
cumprimento  das  obrigações  da  mesma  empresa. 

Art.  50.**  A  empresa  é  obrigada  a  submetter  á  approvayao  do  Go- 
verno, dentro  do  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  assinatura  do  con- 
trato definitivo,  o  traçado  geral  da  directriz  de  toda  a  linha  férrea 
^tro  Loanda  e  Ambaca,  com  o  projecto  definitivo  da  primeira  sec- 
ção, pela  qual  se  deverá  começar  a  construcçilo. 

Art.  51.®  A  cunstrucçâo  do  caminho  de  ferro  deve  começar  den- 
tro do  prazo  de  seis  meses,  contado  da  approvaçào  do  projecto  detíni- 
fivo  da  primeira  secção. 

Art.  52."  A  empresa  deverá  apresentar  successivamente  os  pro- 
jectos definitivos  das  secçííes  de  toda  a  linlia,  do  maneira  que  a  cons- 
*nieçJo  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  esteja  concluida, 
com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  edifícios,  accessorios  e  de- 
pendências, para  se  poder  entregar  ao  transito  publico  em  toda  a  sua 
^tensão,  dentro  do  prazo  de  quatro  annos,  a  contar  da  data  em  que 
a  empresa  é  obrigada  a  começar  a  mesma  constnicçao. 

Art.  53.®  A  empresa  poderá  abrir  á  exploração  a  linha  férrea  por 

Art.  64.®  He  a  empresa,  teado  C(mieçado  as  obras,  nào  as  conti- 
nuar ein  escala  proporcional  á  sua  «xtensao,  ou  se  não  concluir  a 
construcção  do  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  edi- 
ficioa,  accessorios  e  dependências,  nos  termos  e  no  prazo  estipulado 
no  artigo  52.%  ou  se  não  cumprir  as  clausulas  estipuladas  neste  con- 
trato, ou  se  se  recusar  a  obedecer  á  decif>à()  dos  árbitros,  nos  easos 
da  sua  intervenção,  terá  o  Governo,  por  sua  autoridade,  direito  de  de- 
clarar rescindido  o  contrato. 
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§  único.  Neste  caso  a  construcyào  do  caminho,  com  todas  as  obras 
feitas  e  material  fornecido,  depois  de  competentemente  avaliada,  será 
posta  em  hasta  publica  por  espaço  de  seis  meses,  com  as  mesmas 
condições,  c  arrematada  á  empresa  que  maior  lanço  ofTerecer.  O  preço 
da  arrematação  será  entregue  á  empresa  depois  de  deduzidas  as  des- 
pesas que  o  Governo  tiver  feito  com  o  pagamento  do  subsidio  e  fis- 
calização. 

Se  dentro  doestes  seis  meses  não  liouver  quem  arremate,"  serão  ft« 
obras  e  material  tornccido  adjudicado  ao  Estado,  sem  indemnizaçSQ 
alguma,  e  o  contrato  rescindido  para  todos  os  effeitos  jurídicos, 

Art.  55.'*  Exceptuani-se  das  disposições  dos  artigos  precedentes 
os  casos  de  força  maior  devidamente  comprovados. 

Art.  õi].^  Se  a  empresa  não  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  assim  como  todo  o  ma^ 
terial  fixo  e  circulante,  em  perfeito  estado  de  serviço,  fazendo  sem- 
pre para  este  fim  á  sua  custa  todas  as  ^reparações  que  forem  neces- 
sárias, assim  ordinárias  como  extraordinárias,  conforme  as  disposições^ 
do  artigo  28.^,  ou  se  for  remissa  em  satisfazer  as  requisiçSes  que  para 
esse  fim  lhe  forem  feitas  pelo  Governo ;  poderá  este  mandar  proceder 
ás  necessárias  reparações  por  sua  própria  autoridade,  e  neste  caso 
tem  direito  de  apropriar-se  de  todas  as  receitas  da  empresa,  até  com- 
pletar a  importância  das  despesas  feitas,  aumentadas  de  um  quinto  a 
titulo  de  multa. 

Art.  57.®  No  caso  de  interrupção  total  ou  parcial  da  exploração 
do  caminho  de  ferro,  o  Governo  proverá  por  sua  própria  autoridade, 
provisoriamente,  para  que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da 
empresa  e  intimála-ha  logo  para  ella  se  habilitar  a  cumprir  com  a 
sua  obrigação  respectiva. 

§  1."  Se  três  meses  depois  de  intimada  na  forma  doeste  artigo  a  em- 
presa não  provar  que  está  habilitada  para  continuar  com  a  exploração 
da  linha  férrea  nos  termos  d'este  contrato,  incorrerá  por  esse  mesmo 
facto,  depois  da  declaração  do  Governo,  na  pena  da  sua  rescisão,  e 
perderá  o  direito  de  todas  as  concessões  que  por  elle  lhe  são  feitas,  e 
o  Governo  entrará  immediatamente  na  posse  do  caminho  de  ferro  e 
ramal  e  de  todas  as  suas  dependências,  sem  indemnização  alguma. 

§  2.*  Ficam  salv^os  das  disposições  d'este  artigo  os  casos  de  força 
maior  devidamente  comprovados. 

Art.  58.*^  Quando  o  Governo  tomar  conta  do  caminho  de  ferro, 
finda  a  concessão,  terá  direito  de  se  pagar  de  quaesquer  despesas  que 
sejam  necessárias  para  os  pôr  em  bom  estado  de  serviço  pelo  vaior 
do  material  circulante,  carvão  e  mais  provimentos. 

Art.  59.®  A  execução  de  todas  as  obras  do  caminho  de  ferro  con- 
cedidas por  esse  contrato,  o  fornecimento,  collocação  e  emprego  do 
seu  material  fixo  e  circulante,  ficam  sujeitos  á  fiscalização  dos  enge- 
nheiros que  o  Governo  nomear  para  esse  fim. 

Art.  60.®  O  caminho  de  ferro  na  sua  totalidade,  ou  em  qualquer 
de  suas  secções,  não  será  aberto  ao  transito  publico  emquanto  a  em? 
presa  não  tiver  obtido  a  approvação  do  Governo,  que  para  esse  fim 
mandará  examinar  meuda  e  attentamente,  por  pessoas  competentes,  to- 
das as  obras  feitas  e  material  fixo  e  circulante. 
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§  anico.  Os  engenheiros  que  forem  incumbidos  (l'este  exame  proce- 
deilo  a  elle  com  o  maior  cuidado  e  circunspecção,  e  lavrarão  um 
auto  em  que  dêem  relação  minuciosa  e  exacta  de  tudo  quanto  encon- 
trarem com  respeito  á  segurança  da  via  férrea,  interpondo  por  fim  o 
seu  JDÍzo,  que  submetterão  á  sancção  do  Governo,  para  o  habilitarem 
a  resolver. 

Art.  61.®  O  Governo  terá  o  direito  de  fiscalizar,  por  meio  dos  seus 
agentes,  a  exploração  da  linha  férrea  durante  todo  o  tempo  da  cun- 
c^sSo. 

Art.  62."  A  empresa,  seus  contratadores,  agentes  e  operários  fi- 
carlo  sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis 
e  tribnnaes  do  reino  de  Portugal. 

Nlo  se  entende  comtudo  que  os  interessados  renunciem  ao  foro 
da  sua  nacionalidade. 

O  Governo  pela  sua  parte  lhes  garantirá,  a  elles  e  ás  suas  pro- 
priedades, a  mesma  protecção  que  as  leis  do  reino  conferem  aos  na- 
donaes. 

Art.  63.**  Os  concessionários  ficam  obrigados  a  constituir,  no  prazo 
de  seis  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura  do  contrato  definitivo, 
uma  sociedade  anonyma  com  a  sedo  em  Lisboa,  para  a  execução  dus 
fins  a  que  se  refere  o  mesmo  contrato,  devendo  os  estatutos  ser 
approvados  pelo  Governo,  sem  embargo  da  lei  de  22  de  junho  d^ 
1867. 

§  unico.  Se  os  concessionários  não  organizarem  a  sociedade  auo- 
n^  na  conformidade  d'este  artigo,  perderão  para  o  Estado  o  depo- 
sito definitivo  a  que  se  refere  o  artigo  48.°  e  o  contrato  eonsiderar- 
se-lia  ipêo  facto  rescindido. 

Art.  64.®  O  Governo  regulará  por  decreto  o  modo  de  se  dar  exe- 
cnçio  pronta  e  fácil  ás  disposições  d'este  contrato  que  depende- 
rem da  sua  intervenção,  delegando  no  governador  geral  da  provin- 
da de  Angola  e  nos  engenheiros  quer  da  direcção  das  obras  publicas, 
juer  da  fiscalização  da  linha  férrea,  como  melhor  entender,  a  aeçSo  e 
ragerencia  que  no  dito  contrato  directamente  lhe  é  attribuida. 

Art.  65.**  O   Governo   poderá  estabelecer  todos  os  meios  que  jul- 

Sr  convenientes  para  verificar  as  receitas  provenientes  da  exploração 
▼ia  férrea;  publicará  e  ordenará  os  regulamentos  que  para  ess»* 
fim  julgar  necessários ;  e  a  companhia  fica  obrigada  a  patentear  para 
o  mesmo  fim  toda  a  sua  escrituração  e  correspondência. 

Art.  66.®  O  Governo  fará  os  regulamentos  de  policia  do  caminho 
e  suas  dependências,  ou\'ida  a  empresa. 

A  empresa  é  autorizada  a  fazer  regulamentos  da  exploração,  sub- 
metlendo-os  á  approvação  do  Governo. 

Estes  regulamentos  são  obrigatórios  para  a  empresa  e  em  geral 
pwa  todas  as  pessoas  que  fizerem  uso  do  mesmo  caminho. 

Art.  67.®  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  (loverno 
c  a  empresa  sobre  a  execução  doeste  contrato  serão  decididas  por 
OTitros,  dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  Governo  e  dois  pela 
«mpresa. 

Para  prevenir  o  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questno,  será 
^^  quinto  arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes.  Fal- 
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tando  acordo  para  es^ta  iiomeayão,  será  deferida  á  rulaçSo  de  Loanda 
a  nomeação  do  quinto  arbitro. 

§  único.  8e  a  questão  for  suscitada  na  sede  da  companhia,  4>u  ^. 
ainda  quando,  sendo-o  na  provincia  de  Angola,  o  Governo  ou  a  em-,  j 
presa  preferirem  que  a  nomeação  do  quinto  arbitro  seja  deferida  ae  .1 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  assim  se  procederá. 

Paço,  em  10  de  dezembro  do  1884.  =  i/a»oeZ   Pinheiro  Chaya»^^  -^ 
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Portaria  delerminando  que  não  sejam  lomadas  em  considerarão 

as  proposlas  qoe  foram  apresentadas 

para  a  conslnic^ão  da  línlia  de  Loanda  a  Ambaea 

Tendo  as  duas  propostas  apresentadas  no  concurso  aberto  por  de-  "' 
creto  de  10  de  dezembro  do  anno  passado,  para  a  construcçâo  e  ex-^ 
piora ção  do  camiuho  de  ferro  de  Angola,  sido  acompanhadas  por  de- 
clarações que  importam  a  modificação  de  vários  artigos  das  condiçSès 
do  dito  concurso,  e  sendo  expresso  no  artigo  10."  do  mencionado  de- 
creto  que  se   não   considere  valida  qualquer  proposta  em  que  se  re-' ' 
queiram  ou  proponham  taes  modificações:  ha  Sua  Majestade  Él-lÍei,- 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  de-     ' 
terminar  que  não  sejam   consideradas  as  propostas  de  que  se  trata, 
para  o  fim  da  adjudicação,  sendo  portanto  autorizado  o  levantamento    ' 
dos  depósitos  feitos  pelos  proponentes. 

Paço,  em  2b  de  fevereiro  de  1885.  =  il/«/í'W  Pinheiro  Chagas. 


Portaria  provincial  tratando  de  vencimentos  do  pessoal  da  fiscalizarão 
de  Normugào 

Cumprindo-me,  em  conformidade  com  o  §  único  do  artigo  8.®  do 
decreto  orçamental  de  2í>  de  novembro  ultimo,  fixar  o  vencimento  do 
pessoal  do  quadro  provisório  de  obras  publicas  dVste  Estado  e  do  dft 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  llormugão ;  tendo  ouvido  o  res- 
pectivo director  e  fiscal  inspector :  hei  por  conveniente  determinar  o 
seguinte : 

Artigo  1.**  Os  vencimentos  dos  engenheiros,  chefes  de  secção,  con- 
ductores,  desenhadores  c  apontadores  do  «piadro  das  obras  publicas 
constarão  de  soldos,  gratificações  e  ajudas  de  custo. 
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•  Art.  2.**  QUándò  os  engenheiros,  chefes  de  seeçSo,  conductores  e 
desenhadores  sejam  oíBciaes  militares,  receberSo  os  soldos  das  res- 
pectivas patentes,  seih  mais  aumento  ou  percentagem  de  qualquer 
nalereta;  quando  pertençam  á  classe  civil  ou  sejam  officiaes  inferio- 
res do  exercito,  receberão,  o  director  o  soldo  de  major,  o  sub-director 
o  de  capitSo,  os  chefes  de  secçío  o  de  tenente,  os  conductores  e  de- 
senhadores o  de  alferes. 

Art.  3.®  As  gratificações  correspondentes  ás  difterentes  categorias 
serSo  as  seguintes : 

Director 2(K)  rupias  por  mês 

Sub-director 160  "» 

Chefes  de  secçXo 140  » 

Conductores 70  » 

Desenhadores. 35  » 

§  1.^  Quando  algum  doestes  empregados  technicos  (alem  do  seu 
serviço  ordinário  e  sem  prejuizo  d'este)  for  encarregado  conjuntamente 
de  outro  qualquer  serviço  extraordinário  por  proposta  do  director  e 
ordem  doeste  Governo,  poderá  ser-lhe  abonado  um  excesso  de  gratifi- 
cajlp,  que  nILo  vá  alem  de  õO  por  cento  da  gratificação  mensal  ordi- 
nária. 

§  2.^  O  excesso  de  gratificação  somente  será  concedido  sob  pro 
posta  motivada  do  director  e  por  ordem  d'este  Governo,  saindo  em 
tal  caso  da  verba  destinada  a  ferias,  material  e  outras  despesas. 

Art.  4.^  Os  engenheiros,  os  chefes  de  secção,  os  conductores  ou 
desenhadores  das  obras  publicas,  quando  exerçam  posições  em  cate- 
goria superior,  terlo  direito  á  gratificação  d  essa  categoria,  deixando 
de  perceber  a  da  sua  classe. 

Art.  õ.®  Os  apontadores  terão  como  soldo  4()  rupias  mensaes  sem 
gratificação-  Sendo  militares  deduzir-se-lhcs-ha  d*este  soldo  o  soldo 
do  posto  militar. 

Art.  6.**  As  ajudas  de  custo  serão  as  seguintes : 

Director 5  rupias  diárias 

Sub-director 4  » 

Chefes  de  secção 4  » 

Conductores 3  » 

Desenhadores 3  » 

Apontadores 1  » 

§  nmco.  Afl  ajudas  de  custo  só  serão  abonadas  até  o  numero  de 
diif  fixado  nas  leis  especiaes,  c  em  vista  de  folha  visada  pelo  director 
de  obras  publicas,  da  qual  conste  o  numero  de  dias  em  que  os  em- 
pregados tenham  ido  em  serviço,  ou  tenham  tido  serviço  a  5  kilome- 
^  00  mais  da  sede  da  respectiva  repartição. 

Art.  7."  As  sedes  das  repartições  de  obras  publicas  são  as  se- 
l*Hite8:  secretaria  da  direcção  e  sub-direcção,  na  capital  do  Estado; 


148 

secretarias  das  secções,  1  .*  na  capital,  2.*  em  MargSo,  3.*  em  Ma- 
puçá,  4.*  em  Dam&o. 

Art.  8.®  A  secção  hydrographica  annexa  ás  obras  publicas  con- 
tinua a  constituir  secçSo  especial,  paga  pela  verba  respectiva  cío  óí- 
çamento. 

§  único.  O  chefe  doesta  secção  vencerá  o  seu  soldo  de  official  da 
armada  e  gratificaçRo  e  ajuda  de  custo  como  os  outros  chefes  de 
secç&o.  A  sede  da  secçSo  será  na  capital. 

Art.  9.®  O  pessoal  empregado  na  fiscalização  do  caminho  de  ferro 
continuará  a  perceber  os  actuaes  vencimentos,  fixados  por  ordens  mi- 
nisteriaes,  para  o  engenheiro  fiscal,  conductores  effectivos,  chefes  de 
secção,  conductores  auxiliares  e  apontadores. 

§  único.  O  conductor  auxiliar  da  fiscalização,  ou  conductor  das 
ol)ras  publicas,  que  na  fiscalização  exerça  provisoriamente  o  cargo  de 
conductor  chefe  de  secção,  terá  direito  a  gratificação  igual  á  que  per- 
tence a  qualquer  chefe  de  secção  de  obras  publicas.  '* 

Art.  10.®  Os  vencimentos  dos  empregados  das  obras  publicas, 
quando  em  serviço  na  fiscalização  do  caminho  de  ferro,  sei^o  por 
conta  da  verba  correspondente  a  essa  despesa,  e  reciprocamente, 
quando  os  empregados  da  fiscalização  servirem  nas  obras  publicas, 
vencerão  p.ela  verba  a  estes  votada. 

Art.  11.®  As  gratificações  e  ajudas  de  custo  dos  engenheiros,  che- 
fes de  secçSo,  conductores  e  desenhadores,  e  o  soldo  e  ajudas  de 
custo  dos  apontadores  das  obras  publicas,  quando  empregados  em 
serviço  ou  por  serviço  das  camarás  municipaes,  communidades  e  ou- 
tras corporações,  serão  sempre,  salvo  ordem  em  contrario  d'est6  Go- 
verno, pagos  por  conta  d^essas  corporações  (e  em  folhas  de  despesa 
especiaes)  e  abatidos  da  despesa  geral  das  obras  publicas. 

§  único.  Fica  bem  entendido  que  nenhum  empregado  das  obras 
publicas  terá  direito  por  esses  serviços  extraordinários  a  outros  ven- 
cimentos que  não  sejam  marcados  nesta  portaria,  e  que  nunca  rece- 
berão em  duplicado  pela  Fazenda  e  pelas  corporações. 

Art.  12.®  A  escolha  das  localidades  para  sede  das  secçSes  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  e  a  collocação  do  pessoal  da 
mesma  fiscalização  pertencem  ao  respectivo  inspector,  que  as  de- 
terminará conforme  as  necessidades  do  ser\noo  e  adeantamento  das 
obras. 

Art.  13.®  A  alteração  das  sedes  das  secções  das  obras  publicas  e 
nomeação  dos  respectivos  chefes  pertencem  a  este  governo,  ouvido 
o  director ;  a  collocação  dos  demais  empregados  pertence  a  este  ul- 
timo. 

§  único.  O  serviço  na  secção  de  Damão  nunca  será  de  mais  de 
um  anno,  salvo  exigência  extraordinária  do  8er\nço. 

Art.  14.®  As  promoções,  nomeações,  transferencias  ou  preenchi- 
mento de  vagas  nos  dois  quadros  (salvo  as  que  sejam  feitas  pelo 
Governo  de  Sua  Majestade)  pertencem  a  este  Governo,  ouvido  o  ms- 
pector  e  director. 

Art.  15.®  (transitório).  Sendo  (como  na  actualidade)  o  director  das 
obras  publicas  doeste  Estado  conjuntamente  engenheiro  fiscal  do  ca- 
minho de  ferro,  só   perceberá  o  vencimento  doeste  ultimo  cargo,  sem 
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outro  qualquer  pelas  obras  publicas,  salvo  a  ajuda  de  eiisto,  quando 
éin  séfviço  especial  das  mesmas. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Kesidencia do  Governador  Geral  em  Pondá,  5  de  março  de  1  HHb.-- 
O  Governador  Geral,  Viínoiule  de  Pucji  iff^  Avcoif. 


Portaria  profiflcial  da  índia  rpJafiva  ao  quadro  da  fiscaliiaçAo 

de  lomiegão 

''.'.■  ■. 

.^    Tendo  o  artigo  8.°  do  decreto  orçamental  de  29  de  novembro  ul- 
timo marcado  por  classes  o  numero  de  individues  que  devem  eom- 
jiCit  o  quadro  provisório  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Mor- 
.nragio; 

Tendo  em  vista  as  nomeações  feitas  competenteipente,  e  ouvido 
oiiumector: 

Hei  por  conveniente  declarar  que  o  quadro  por  antiguidade  de 
QomeaçXo  é  actualmente  o  seguinte: 

;      1  engenheiro  inspector; 

4  conductores  (chefes  de  secçSo) ; 

5  conductores  auxiliares ; 
.   1  desenhador ; 

3  apontadores ; 

1  apontador  extraordinário. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  o  extcu- 
00  cl'e8ta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Residência  do  Governador  Geral  em  Pondá,  em  5  do  março  de 
1885.^=0  Governador  Geral,  VUconth  de  Paço  de  Arcos. 


Lei  aotorizando  o  GoT^rno  a  adjudicar  a  conslnicçAo  e  fipioracAo 
da  linha  de  Loanda  a  Ambaca 

.  DOM  luís,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
^tc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  Cortes  Geraes 
feírélaram  e  n<Ss  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  1.**  É  o  Governo  autorizado  a  adjudicar,  precedendo  con- 
W80,  a  construcçâo  e  exploração,  na  provincia  de  Angola,  de  um 
cttainho  de  ferro  que  parta  de  Loanda  e  termine  no  concelho  de  Am- 
Wa,  seguindo  a  (tirectriz  que  parecer  mais  vantajosa;  não  sendo  a 
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largura  da  via  inferior  a  1  metro,  e  devendo  estar  em  ootrespon- 
dencia  com  esta  as  demais  condições  technicas  da  construcç&o. 

Art.  2."  Para  a  realização  d'este  melhoramento  pode  o  Governo 
conceder : 

1  °  Uma  garantia  de  juro  não  superior  a  6  por  cento  sobre  o  ca- 
pital empregado  na  eonstrucç&o  da  linha,  não  podendo  o  custo  kilo- 
métrico  d'esta  ser  computado  em  mais  de  20:000^000  réis  para  o 
efFeito  da  mesma  garantia; 

2.**  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  deverem  ser  occapados  pela 
linha  férrea  e  pelos  edifícios  respectivos,  bem  cumo  todas  as  madei- 
ras do  Estado  que  estiverem  sobre  os  mesmos  terrenos; 

3.^  Metade  dos  terrenos  pertencentes  ao  Estado  numa  zona  de 
500  metros  para  cada  lado  do  eixo  da  linha  férrea,  fazendo-sé  a  di- 
visSo  alternadamente  entre  o  Governo  e  a  empresa,  de  modo  que  nlo 
fique  pertencendo  a  esta  nem  uma  parcela  oom  o  comprimento  Bti- 
perior  a  10  kilometros; 

4.^  O  direito,  durante  o  prazo  da  coustrucçSo,  de  extrabir  das 
florestas  do  Estado  todas  as  madeiras  e  materiaes  necessários  para 
a  construcção  da  linha,  com  previa  autorizaç&o  do  gx)verQador  da  pro- 
vinda, de  acordo  com  os  regulamentos  e  instrucções  que  o  Goverbo 
entender  dever  decretar  para. este  effeito. 

§  1.^  Quando  o  rendimento  liquido  do  caminho  de  ferro  exoeder 
8  por  cento,  metade  do  excesso  pertencerá  ao  Governo,  durando  esta 
divisão  de  lucros  por  tanto  tempo  quanto  baste  para  o  reembolso  com- 
pleto das  quantias  pagas  de  subvenção,  addicionadas  com  o  juro  de 
4  por  cento. 

§  2.**  Na  concessão  dos  terrenos  o  Governo  estabelecerá  todas  as 
restricçÕes  que  forem  julgadas  necessárias,  quer  em  relação  ao  esta- 
belecimento das  estações,  quer  em  relação  a  quaesquer  outros  fins, 
que  não  devam  ser  prejudicados  pela  dita  concessão. 

Art.  3.®  Fica  autorizado  o  Governo  a  emittir  pelo  Ministério  da 
Fazenda  as  obrigaçSes  necessárias  para  o  pagamento  dos  encargos 
contrahidos  pela  presente  lei. 

§  1.^  Essas  obrigações  serão  do  capital  nominal  de  90^000  réis, 
vencerão  o  juro  de  ò  por  cento  e  serão  amortizáveis  ao  par  no  pe- 
ríodo máximo  de  noventa  annos. 

§  2.**  A  emissão  far-se-ha  por  series  e  unicamente  na  importância 
necessária  para  pagar  o  complemento  da  garantia  de  juro  que,  pelos 
(*xames  fiscaes,  se  reconheça  annualmente  ser  devido. 

Art.  4.®  A  província  de  Angola  fica  obrigada  a  pagar  todos  os 
adeantamentos  que  a  metrópole  houver  feito  em  virtude  doesta  lei. 

Art.  5.®  O  Governo  fará  todos  os  regulamentos  que  forem  neces- 
sários, não  só  para  a  fiscalização  da  construcção  e  exploração  do  ca- 
minho de  ferro,  como  também  para  a  fiscalização  das  oontai,  e  pra- 
ticará todos  08  mais  actos  que  sejam  precisos  para  se  liquidar  annual- 
mente a  garantia  de  juit)  que  for  devida. 

Art.  6.^  Se  a  construcção  e  exploração  da  linha  férrea  não  fcr 
adjudicada  aos  primeiros  concessionários,  o  Governo,  depois  de  con- 
sultadas as  estações  competentes,  fixará  a  indemnização  que  deve  ser 
dada  aos  ditos  concessionários  pelo  estudo  a  que  elles  procederapi, 
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devendo  o  valor  da  indemnização  attribuida  ao  aproveitamento  dos 
ditos  estudos  ser  pago  pela  empn^sa  á  qual  for  adjudi(*a(la  a  linha 
férrea. 

§  unieu.  Esta  indemnização  nào  excederá  a  quantia  do  81:(K)Oí>0(K3 
réi». 

Art.  7,"  O  Governo  dará  eonta  annualmentíí  ás  ( 'nrtes  do  uso 
que  tiíer  d'esta  autorização. 

Art.  H.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  couIkhí- 
mento  e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  so  contém. 

Ot  Ministros  e  Secrítarios  de  Kstado  dos  Negoeios  da  Fazenda  t* 
da  Marinha  e  Ultramar  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada 
W)  Paço  da  Ajuda,  aos  16  de  julho  de  1885.=  EL-KK1,  com  ru- 
brica e  guarda.=  Ernesto  fíodu/pho  Hintze  Hibeiro  =  Manotí  Pinhtho 
Chagas. — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  sanccionado  o  de- 
creto das  Cortes  geraes  de  3  de  julho  de  188;"),  quo  autoriza  o  (ío- 
verno  a  adjudicar  a  construcção  e  exploração  na  provincia  de  Angola 
de  um  caminho  de  ferro  que  parta  de  Loanda  e  termine  no  concelho 
de  Ambaca,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  nelle 
se  contém  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Majestade  veT.^=Anto7uo  Nicolau  Evaristo  Xtri/ 
a  fez. 


Lfi  fixando  o  capilal  a  IcTanlar  pela  West  of  índia  Porliiguese  Raihay 

DOM  luís,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  o  dos  Algar- 
ve», ôtc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cortes 
geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  1.®  E  o  Governo  autorizado  a  pagar  a  garantia  de  O  por 
^to  sobre  o  capital  que  for  levantado  pela  companhia  West  oí 
índia  Guaranteed  IJaihvay,  Limited,  na  confonnidade  do  artigo  21. "* 
do  contrato  de  18  de  abril  de  1881. 

§  1.°  O  capital  levantado  na  conformidade  d'est»'  artigo  nao  **x- 
cederá  a  importância  total  de  5CK):0(X)  libras. 

8  2/  Quando  o  subsidio  annual  de  400:0<H)  rupias,  que  o  (loverno 
BriUnnico  paga  ao  (lOverno  Português  em  virtude  do  tnitado  de  2(»  de 
deiembro  de  1878,  nao  for  sufficiente  para  garantir  o  juro  nao  .so- 
"ifinte  d^s  800:0CK)  a  que  se  refere  o  mencionado  artigo  21.®  do  con- 
*«íto  de  18  de  abril  de  1881,  mas  das  r>(H):(KX)  libras  a  que  se  re- 
fere a  presente  lei,  recorrerá  o  (íoverno  ao  levantamento  das  quan- 
^M  necessárias  para  tal  fim. 

§  3.°  O  Governo  inscreverá  annualmente  no  orçamento  a  impor - 
Uncia  que  for  requerida  para  occorrer  ao  pagamento  a  que  se  refere 
®»te  artigo. 

Art.  2.**  Fioa»  revogada  a  legislação  em  contrario. 


MaudaiiioH  portauto,  a  todas  as  autoridadeH  a  quein  o  <*pJtbecKr 
mento  e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  fe  façam 
cumprir  e  guardar  tào  inteiramente  como  nella  se  contém. 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
da  Marinha  e  Ultramar  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Pa^o  da  Ajuda,  aos  23  de  julho  de  1885.=  EL-REI,  com  rubrica  e 
gn^TdaL,-.=^  Ernesto  Rodolpho  Hintze  R!behxt=^Mano4  Pinheiro  Chtt* 
(jas. —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

( ^arta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  sanceionado  o  de? 
creto  das  Cortes  geraes  de  11  de  julho  de  1885,  que  autoriza  o  Oe^ 
verno  a  pagar  a  garantia  de  6  por  cento  sobre  o  capital  addicional 
que  for  levantado  pela  companhia  West  of  índia  Guaranteed  Railway, 
Limited,  na  conformidade  do  artigo  21.®  do  contrato  de  18  de  abnl 
de  1881,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como^neliese 
contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Majestade  ver.=^-4«ío??ío  Nicolau  Evarífto  Nery 
a  fez. 


Decreto  abrindo  concorso  para  a  constmcjjo  e  explora^io  da  líoba 
de  Loanda  a  Ambaca 

Usando  da  autorização  concedida  ao  Governo  pela  lei  de  16  do 
corrente  mês,  e  vistas  as  disposições  da  mesma  lei :  hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  aberto  concurso  por  espaço  de  trinta  dias,  que  teiv 
minará  no  dia  2G  de  agosto  ás  onze  horas  da  manhã,  para  a  cons- 
trucçao  e  exploração  de  um  caminho  de  ferro  que,  partindo  de  Loanda, 
e  seguindo  pelo  valle  do  Bengo,  se  dirija  pelas  proximidades  de  Oei- 
ras ao  valle  do  Luce  e  vá  terminar  em  Pamba,  no  concelho  de  Am- 
baca. 

Art.  2.^  A  construcçâo  e  exploração  doeste  caminho  de  ferro  será 
contratada  segundo  as  condiç(5es  e  clausulas  juntas,  que  vão  assina- 
das pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  c 
Ultramar. 

Art.  ií.'^  Nenhum  licitante  será  admittido  ao  concurso  som  t«r 
previamente  depositado  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  a  quantia  de 
tíO:000'SOOO  reis  em  dinheiro,  ou  o  valor  correspondente  em  títulos 
de  divida  publica  portuguesa  segundo  o  sen  valor  no  mercado, 

Art.  4.®  A  base  da  licitação  será  a  quantia  de  20:OOO.ííOOO  réis, 
em  que,  para  os  effeitos  do  concurso,  se  calcula  o  ma^dmo  kílomc- 
tricô  de  despesas  de  construcção. 

Art.  5.^  Durante  o  prazo  do  concurso  estarão  patentes  na  Secrer 
taria  da  Marinha,  em  todos  os  dias  úteis,  desde  as  onze  horas  da 
manha  até  as  três  da  tarde,  os  estudos  feitos  para  a  construcção  de 
caminhos  de  ferro  na  província  de  Angola. 

Art.  G."  No  dia  26  de  agosto  ás  onze  horas  da  manhã,  perante  a 
commissão  opportunamente  nomeada  e  com  a  assistência  do  procu- 
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rador^eral  da  Coroa  e  Fazenda,  se  procederá,  no  Miuisterio  da  Ma- 

rinhA)  k  adjudicação  da  construcçSo  e  exploração  do  caminho  de  ferro 

de  qae  trata  o  artigo  1.^ 

r  ^  Art.  7.*  No  referido  dia  e  á  liora  marcada  fle  receberão  as  pro- 

fkostas  em  cartas  fechadas. 

•     Art  8.*  Cada  um  dos  proponentes  é  obrigado  a  apresentar  os  do- 

ciúiientos   e  declarações   exigidos   no  artigo  9.®,  fechados  dentro  de 

nm  único  envolucro,  tendo  por  fora  a  seguinte  legenda:  «Proposta 

para  a  eonstracçao  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  feita 

por . . .  (nome  do  proponente)». 

Art.  9.*  O  envolucro  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  deverá 
i^ter  a  proposta  de  preço  fechada  em  sobrescrito  especial,  e  com 
à  assinatura  do  proponente  legalmente  reconhecida,  sem  declaração 
alguma  exterior,  e  alem  d^isso  os  documentos  seguintes : 

1,°  Certificado  de  ter  sido  feito  o  deposito  exigido  no  artigo  H."; 
■  2.**  »Se  o  licitante  representar  alguma  sociedade  ou  companhia,  do- 
cumento autentico  que  mostre  que  essa  sociedade  ou  companhia 
existe  regularmente  no  país  a  que  pertencer  e  que  conferiu  poderes 
especiaes  para  a  licitação ; 

3,°  Se  o  licitante  representar  algum  individuo  ou  individues,  pro- 
rnraçSo  bastante  com  poderes  especiaes  para  aquelle  acto. 

Art.  IO/  A  proposta  de  preço  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente será  escrita  cm  português,  nos  termos  seguintes:  «O  abaixo 
assinado  obriga-se  a  construir  e  explorar  o  caminho  de  ferro  de 
lioanda  a  Ambaca,  conforme  as  condiçSes  e  clausulas  do  programma 
de  24  de  julho  de  1885,  pelo  preço  kilometrico  de  . . . ». 

Art.  11.®  Não  se  considerará  valida  qualquer  proposta  em  que  se 
ft^iKiram  ou  proponham  modificaçSes  no  programma  ou  nas  clausu- 
te  e  condições  a  que  se  refere  o  artigo  2.^ 

Art.  12.*  Se  no  concurso  se  apresentarem  duas  ou  mais  propos- 
ta fixando  preço  igual,  e  sendo  este  o  menor  preço  fixado,  proce- 
der-se-ha  á  licitação  verbal,  segundo  o  artigo  15."  das  instrucç^es 
para  a  arrematação  de  obras  publicas  de  19  de  março  de  1861,  não 
Podendo  a  differença  entre  cada  um  dos  lanços  ser  inferior  a  10^000 
rãs. 

Art.  13.**  Preenchidas  as  formalidades  devidas  se  lavrará  termo 
especial  da  abertura  das  propostas  e  da  licitação  verbal,  se  a  houver, 
6  subirá  todo  o  processo  ao  Governo  para  resolver  antes  dos  quinze 
*w  seguintes. 

Art.  14.®  Se  o  Governo  resolver  que  se  faça  a  adjudicação,  será 
officialmente  avisado  o  licitante  preferido  para  dentro  de  quinze  dias 
«levar  o  deposito  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  de  60:0006000  réis  a 
12(h000j5OOO  réis,  em  dinheiro  ou  em  titules  de  divida  publica  por- 
^^esa,  segundo  o  seu  valor  no  mercado,  e  para  assinar  o  contrato 
M  dia  seguinte  áquelle  em  que  fazem  o  deposito  definitivo. 

Art.  15.*^  O  licitante  preferido  que  não  effectuar  o  deposito  de 
líOrOOOâOOO  réis,  ou  não  assinar  o  contrato  na  conformidade  do  ar- 
*'p)  14.®,  perderá  para  o  Estado  a  caução  depositada. 

Art.  16.®  O  Governo  não  6  obrigado  a  fazer  a  adjudição  do  cami- 
nho de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  se  julgar  prejudicial  aos  interes- 
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^es  publioos  c  aos  do  Tliesourn  a  proposta  de  menor  preço  kílome- 
trioo  qu(*  for  feita  no  concurso. 

Art.  17."  Feita  a  adjudicação  ou  resolvido  que  nâo  ha  proposta 
acceitavel,  sorá  autorizado  o  levantamento  dos  depósitos  provisó- 
rios. 

Art.  18."  Se  a  construcçào  e  exploração  da  linha  férrea  nlo  for 
adjudicada  aos  primitivos  concessionários,  será  incliiido  no  contrato  a 
clausula  de  que  os  adjudicatários  iicam  obrigados  a  p<'igar  áqiielles  a 
quantia  de  :)l:0<H)?S()()i)  réis,  valor  da  indemnização  attribuido  aos  o«- 
tudos  a  que  procederam  para  o  caminho  de  ferro  de  Angfola. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne^rocios  da  Marinlia  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço.  em  24  de  ju- 
lho de  18Sr).-r  :KEI.=rJ/rtmW  Piuhtiiro  Chagan, 


Condições  para  o  ronlralo  de  ronsIrnrçSo  e  explnracio  do  raminho  de  ffpro 
de  Laanda  a  Amliara,  a  que  se  refere  o  derreto  d>8ta  data 

Arti^^o  1.®  A  empresa,  f3ntendendo-se  por  esta  palavra  os  conces- 
sionários e  a  companhia  que  elles  são  obrigados  a  organizar  no  prazo 
de  seis  meses,  a  datar  da  assinatura  d'este  contrato,  effectuará  i  sua 
custa  e  por  sua  conta  e  risco,  nos  termos,  pelo  modo  e  nos  prazos 
nestas  condições  estipulados: 

1.°  A  coustrucção  de  um  caminho  de  ferro  na  província  de  An- 
gola, o  qual,  partindo  de  Loanda  e  seguindo  pelo  valle  do  Bengo,  se 
dirija  por  Oeiras  ao  valle  do  I^uce,  para  terminar  a  leste  de  Pamba, 
na  mar^»^eni  direita  do  Lucalla,  no  concelho  de  Ambaca,  sendo  Q  dito 
caminho  %>mpleto  em  todos  as  suas  partes,  com  todas  as  expropria- 
ções, aterros  e  desaterros,  obras  de  arte,  assentamentos  de  vias,  es- 
tações e  oíficinas  de  pequtma  e  grande  reparação,  e  todos  os  edifícios 
accessorios,  casas  de  guarda,  barreiras,  passagens  de  nivel,  muros  de 
sustentaçíio,  muros  de  vedação  ou  sebes  para  separar  a  via  férrea  das 
propriedades  eontiguas,  c  em  geral  as  obras  de  construcçào  previstas 
ou  imprevistas,  sem  excepção  ou  distincção,  que  forem  necessárias 
para  o  completo  acabamento  da  linha  férrea; 

2.^  O  fornecimento,  conservação  e  renovação  das  locomotivas, 
carruagens  para  viajantes,  vagons  para  mercadorias,  machinas  e  uten» 
silios  para  as  officinas,  plataformas  giratórias,  reservatórios  e  appare- 
Ihos  hydraulicos.  guindastes,  sinaes  e  em  geral  ile  todo  o  material 
fixo  e  circulante,  designado  ou  não  designado,  que  for  necessário  para 
manter  a  linha  em  perfeito  estado  de  exploração ; 

3.''  ()  estabelecimento  de  um  telegrapho  elcctrico  ao  lado  da  linha 
férrea,  e  a  conservação  e  renovação  dos  materiaos  e  apparelbos  que 
forem  prerisos  para  n  manter  em  bom  estado  de  serviço ; 

4."  A  collocação  dos  marcos  kilometricos  depois  de  terminada  a 
linha,  e  o  levantamento  do  cadastro  do  caminho  de  ferro,  com  a  des- 
crição de  todas  as  obras  de  arte  e  mais  dependências. 

Art.  2  "  O  (caminho  de  ferro  será  construido  com  leito  e  obras  de 
arte  para  uma  só  via,  excepto  nas  estações,  em  que  haverá  as  neces- 
sárias vias  de  resguardo  e  as  de  serviço. 
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Art.  3.**  A  larg^ira  da  plataforma  do  earainho  de  ferro  ao  nivel  dos 
carris,  não  comprehendendo  os  fossos,  será  pelo  menos  de  ;>"',()0  nos 
aterros  e  nas  trincheiras,  e  de  4  metros  entre  os  parapeitos  das  pon- 
tes, Tiaductos  e  subterrâneos. 

A.  largura  da  via  será  de  1  metro  entro  as  faeos  interiores  dos 
carris.  Quando  houver  duas  vias,  a  larf>^ura  da  entrevia  medida  entre 
as  faces  exteriores  dos  carris  será  pelo  minos  de  1'",^^*- 

A  largura  da  parte  superior  do  balastro  será  de  2"',  10  e  a  sua  es- 
pessura de  0°*,30,  pelo  menos. 

Art.  4."  O  máximo  dos  declives  deverá  sor  de  2n  millimotros  por 
^tnetro.  Os  raios  das  curvas  de  concordância  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos  deverão  ser  no  minimo  de  ir>0  metros.  IViderào  ter,  om  casos 
excepcionaes  e  com  approvação  do  Governo,  JiíO  motros  e  nas  vias 
de  resguardo  100. 

Art.  5.**  Quando  o  caminho  do  ferro  passar  sobre  alguma  estrada 
OQ  caminho  publico,  a  abertura  do  viaducto  será  fixada  pelo  Governo, 
em  vista  das  circunstancias  locacs,  sem  que  em  caso  algum  possa 
ser  inferior  a  4  metros.  Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  distancia 
«ntre  o  pavimento  da  estrada  ou  caminho  c  o  fecho  do  arco  não  será 
iaferior  a  5  metros.  Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas,  esta  distancia 
poderá  reduzir-se  a  4'°,30. 

Art.  0.**  Quando  o  caminho  de  ferro  passar  por  baixo  ae  uma  es- 
trada ou  caminho,  a  largura  entre  os  parapeitos  da  ponte  ou  viaducto 
íeri  fixada  pelo  Governo,  em  vista  das  circunstancias  locaes,  sem 
fne  possa  ser  inferior  a  4  metros. 

Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  distancia  entre  a  face  superior 
de  cada  carril  e  a  abobada  não  será  inferior  a  4'",oO. 

jSe  o  viaducto  for  de  vigas  rectas,  o  minimo  da  distancia  no  eixo 
do  caminho  de  ferro  será  do  4'",30. 

Art.  7.^  A  largura  dos  subterrâneos  nas  secções  de  uma  só  via 
«rt  de  4  metros,  pelo  menos, 

A  distancia  vertical  entre  o  intradorso  e  o  plano  tangente  á  su- 
perfície superior  dos  carris  não  será  inferior  a  4"', 30.  nem  a  altura 
do  fecho  da  abobada  acima  do  mesmo  plano  será  inferior  a  b  me- 
tros. 

Art.  8.^  A  empresa  estabelecerá  ao  longo  do  (»aminho  de  ferro  os 
fcwos  e  valletas  que  forem  precisos  para  dessecamento  da  via  e  esgoto 
^  aguas.  As  dimensnes  d'estes  fossos  e  valletas  serão  determinadas 
p«lo  Governo  em  vista  das  circunstancias  locaes  e  sob  proposta  da 
«mpresa. 

Art.  9.®  A  empresa  estabelecerá  e  assegurará  á  sua  custa  o  curso 
W  aguas  que  se  lenha  suspendido  ou  modificado  em  consequência 
dM  obras  do  caminho  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proj)rietario,  segundo 
^  kis  que  forem  applicaveis. 

Art.  10.^  Nos  cruzamentos  com  as  estradas  e  caminhos  deverão 
^tabelecer-se  todos  os  meios  de  precaução  qut^  se  julgarem  necessá- 
rias para  segurança  dos  transeuntes. 

Art.  11.**  Nas  estradas  do  grande  circulação  o  máximo  de  declivo 
*^  de  5  centímetros  por  metro  corrente  o  nas  de  pequena  circula- 
!!*<>  de  7  centímetros,  salvo  autorização  especial  do  (Toverno. 


Art.  12/'  Nos  pontos  de  encontro  das  estradas  ordinárias  com  4 
via  férrea,  durante  a  feitura  d'esta,  a  empresa  construirá  as  necessar 
rias  obras  provisórias  para  que  a  circulação  não  seja  interrompida. 

Art.  13,"  As  terras  para  a  formação  dos  aterros  serão  sempre  ex* 
trahidas  de  maneira  que  se  evite  a  estagnação  das  aguas  prejudiciaj 
A  saúde  publica,  e  de  modo  que  se  n&o  prejudique  a  estabilidade  da$; 
obras. 

Art.  14.®  A  empresa  deverá  na  construcção  das  obras  empregar 
materiaes  de  boa  qualidade. 

Serão  construidos  de  pedra,  ferro  ou  tejolo  os  viaductos,  pontSes^ 
aqueductos  e  canos  de  rega,  e  as  passagens  superiores,  inferiores  e 
de  nivel  em  numero  suíticiente  e  com  as  dimensões  que  exigir  a  sua 
estabilidade  e  segurança,  o  volume  das  aguas,  a  largura  do  caminho 
de  ferro  e  a  das  estradas  ordinárias  ou  caminhos  a  que  essas  obras 
devam  dar  passagem. 

Os  paramentos  das  abobadas,  os  eunhaes,  os  socos  e  os  coroa- 
mentos  serfto,  quanto  possivel,  de  pedra  apparelhada,  de  boa  quali- 
dade ;  podendo,  oude  não  houver  pedra  nestas  condiç5es,  ser  permít- 
tido  o  emprego  do  tejolo. 

Art.  15.®  Os  carris  e  outros  elementos  constitutivos  da  via  férrea 
devem  ser  de  boa  qualidade  e  dos  melhores  modelos,  próprios  a 
preencher  o  fim  do  seu  destino. 

Os  carris  a  empregar  poderfto  ser  de  ferro  ou  aço,  e  o. seu  peão 
não  será  inferior  a  24  kilogrammas  por  metro  corrente  no  primeiro 
caso  e  a  18  no  segundo;  devendo  ser  lixados  pelo  systema  que  a  em- 
presa julgar  mais  conveniente,  segundo  os  últimos  aperfeiçoamentos 
e  com  previa  approvação  do  Governo. 

Art.  16.®  A  empresa  estabelecerá  uma  estação  de  partida  em 
Loanda,  em  communicação  com  o  porto  e  com  todas  as  accommod^' 
çSes  necessárias  para  passageiros,  mercadorias  e  empregados,  e  mais 
as  estaçSes  para  passageiros  e  mercadorias  que  forem  necessárias  en- 
tre os  pontos  extremos  do  caminho. 

§  único.  Quando  as  distancias  entre  essas  estações  forem  consi- 
deráveis e  as  conveniências  da  exploração  o  exigirem,  poderá  o  Go- 
verno determinar,  em  qualquer  época,  que  se  estabeleçam,  em  pontos 
intermédios,  vias  de  resguardo  especialmente  destinadas  para  'o  cru- 
zamento dos  comboios. 

Art.  17.®  Serão  igualmente  estabelecidas  pela  empresa  todas  as 
officinas,  machinas  e  apparelhos  necessários  para  a  feitura  e  concerto 
de  material  de  exploração,  comprehendendo  as  locomotivas,  e  bem  as- 
sim todos  os  armazéns,  telheiros  e  depósitos  necessários  para  o  esta- 
cionamento e  pintura  das  locomotivas,  tenders,  carruagens  e  vagens^ 
os  fossos  necessários  para  picar  fogo,  o  os  apparelhos  e  reservatórios 
para  alimentação  das  machinas. 

Art.  18.®  As  machinas  locomotivas  serão  construidas  segundo  os 
melhores  modelos  conhecidos  e  satisfarão  a  todas  as  condições  actual- 
mente prescritas,  ou  ás  que  de  futuro  o  forem  para  garantir  uma  boa 
exploração. 

As  carruagens  dos  viajantes  deverão  ser  igualmente  dos  melhores 
modelos,  suspensas  sobre  molas,  cobertas,  guarnecidas  de  assentos  e 
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afnròpriadaâ  ao  clima.  Uavê-las-ha  de  três  classes  pelo  menos,  devendo 
Iodas  ellas  preencher  as  condiçSes  prescritas  pelo  Governo,  no  inte- 
resse da  segurança  publica  e  da  commodidade  dos  passageiros,  em- 
bora com  as  differenças  que  devam  corresponder  ao  maior  ou  menor . 
preço  das  passagens. 

Os  yagons  de  mercadorias  c  gado,  as  plataformas  e  restante  ma- 
terial serão  de  boa  qualidade  ^'  solida  eonstrucçâo. 
'  •  Art.  19.**  O  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Amhaca,  com  todos  os 
cdificios  necessários  para  o  serviço  e  mais  accessorios  e  dependências, 
como  carris,  cochins,  travessas  e  em  geral  todo  o  material  fixo  de 
qualquer  espécie,  fica,  desde  a  sua  eonstrucçâo  ou  collocaçâo  na  linha, 
pertencendo  ao  dominio  do  Estado  para  todos  os  effeitos  jurídicos, 
nos  termos  do  direito  commum  e  especial  dos  caminhos  de  ferro  e  das 
(fiversas  condiçSes  do  contrato. 

Todo  o  material  circulante,  carvão,  coke  o  quaesquer  outros  pro- 
vimento*, ficarão  pertencendo  ao  dominio  da  empresa,  para  os  mes- 
mos effeitos  e  nos  mesmos  termos;  com  a  declaração,  porem,  de  que 
o  material  circulante  não  poderá  ser  alienado  senão  para  o  efleito  de 
2ier  substituido  com  vantagem  do  serviço  publico.  Igualmente  não  po- 
derio ser  alienados,  emquanto  forem  importados  livres  de  direitos,  o 
carvio,  coke  e  quaesquer  outros  abastecimentos. 

Art.  20.®  O  Governo  reserva-se  muito  positivamente  o  direito  de 
fazer  novas  concessSes  de  quaesquer  caminhos  de  ferro  que  venham 
entroncar  com  a  linha  de  Loanda  a  Ambaca,  ou  que  sigam  em  pro- 
longamento d'ella;  devendo,  porem,  ser  ouvida  a  empresa,  a  qual,  em 
^aidade  de  circunstancias,  terá  preferencia  para  o  fim  de  lhe  serem 
feitas  taes  concessSes. 

Poderá  igualmente  o  Governo  ordenar  ou  conceder  a  eonstruc- 
çâo de  qualquer  estrada,  canal  ou  via  férrea,  que  atravesse  a 
finha  concedida  ou  siga  em  (qualquer  direcção,  devendo,  nesse  caso, 
tomar  todas   as   medidas   e    fazer    todas    as    despesas    necessárias 

Sara  que    não   resulte    im[>edimento    ou    obstáculo    á  circulação   da 
ita  linha. 

A  abertura  de  (jualquer  das  vias  de  communicaçào  ou  a  construc- 
Çio  das  obras  indicadas,  feita  nas  condições  declaradas,  não  poderá 
autorizar  reclamação  alguma  por  parte  da  empresa. 

Art.  21.®  Em  compensação  das  obrigações  que  a  empresa  toma 
sobre  si,  concede  o  Governo  á  mesma  empresa,  pelo  espaço  de  no- 
venta e  nove  annos,  a  contar  da  data  doeste  contrato,  a  exploração  do 
caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  nos  termos  e  com  as  condi- 
ções estipuladas  no  dito  contrato ;  bem  como  a  autorização  necessária 
para  cobrar,  durante  o  referido  prazo,  os  direitos  de  portagem  e  os 
preços  de  transporte  ao  deante  estabelecidos. 

Art.  22.'*  O  Governo  concede  também  á  empresa  o  complemento 
do  rendimento  liquido  annual  até  6  por  cento,  em  relação  ao  custo 
^^••.,  por  cada  kilometro  de  caminho  de  ferro  que  se  construir, 
comprehendendo  juro  e  amortização  do  capital. 

§  1.®  Para  o  fim  da  garantia  do  juro  considerar-se-ha  o  caminho 
de  ferro  dividido  em  seccííes.  sendo  a  primeira  d(í  00  kilometros  o  as 
s«p>intes  de  40. 
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{5  2.**  A  ^^arantia  do  juro  S(3  será  devida  com  rr-layâu  a  oada  sec- 
ção que  fur  '..'oiuluida  e  aberta  á  exploração. 

8  3.*^  Esta  gaiantia  durará  por  todo  o  prazo  da  concessão. 

§  4.^  A  garantia  de  juro  siU'á  liquidada  e  as  garantias  devidas  se- 
rão pagas  no  rim  do  cada  semestre. 

Art.  2H."  (guando  o  rendimento  bruto  da*linlia  férrea,  excluído  ò 
imposto  de  transito,  não  exceder  a  2:('(IU/SUKJ  réis  por  anno  e  por  ki- 
lometro,  as  despesas  de  exploração  para  os  etieitos  do  computo  da  ga- 
rantia serão  semprií  calculadas  em  l:200jJ(XJ<)  réis,  também  por  anno 
e  por  kilometro. 

Quando  o  rendimento  bruto  da  Imba  férrea,  excluído  o  imposto  de 
transito,  for  superior  a  2:0OOjJ00O  réis  por  anno  e  por  kilometro,  mas 
inferior  a  2:5ul>$(KK)  réis,  as  despesas  de  exploração  para  o  mesmo* 
eíFeito  serão  calculadas  em  60  por  cento,  não  excedendo,  porem,  a 
l:375áiOOO  reis. 

Finalmente,  quando,  nas  mesmas  condições,  o  rendimento  bruto 
for  superior  a  2:5()t'fW00  réis,  as  despesas  de  exploração  serão  cal- 
culadas em  i')õ  por  cento. 

Art.  24.'^  Quando  o  rendimento  liquido  do  eaminbo  de  ferro  ex-? 
ceder  8  por  cento,  metade  do  excesso  pertencerá  ao  Governo,  du- 
rando esta  divisão  de  lucros  por  tanto  tempo  quanto  baste  para  o 
reembolso  completo  das  quantias  pagas  de  subvenção,  addicionadas 
com  o  juro  de  4  por  cento. 

Art.  25.**  Concede  mais  o  Governo  á  empresa: 

1."  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  deverem  ser  occupados  pela 
linha  que  faz  objecto  d'cstc  contrato,  e  pelos  ediricios  respectivos, 
bem  cu"ino  todas  as  madeiras  do  Kstado  que  estiverem  sobre  oS  mes- 
mos terrenos ; 

2,"  Metade  dos  terrenos  pertencentes  ao  Estado,  numa  zona  de 
ÔÍK)  metr(>s  para  cada  lado  do  eixo  do  caminho,  fazendo-se  a  divisão 
alternadamente  entre  o  Governo  c  a  empresa,  de  modo  que  não  iique 
pertcn<íendo  a  esta  nenhuma  parcela  com  um  comprimento  superior 
a  10  kilometros: 

i\,^  O  direito,  durante  o  prazo  da  construcçào,  de  extrahir  das  flo- 
restas e  terrenos  do  Kstado  todas  as  madeiras  e  materiaes  que  forem 
necessários  para  a  construcçào  da  linha,  com  previa  autorização  do 
governador  geral  da  província,  e  de  acordo  com  os  regulamentos  e 
instnicções  que  o  Governo  entender  decretar  ])ara  este  eÉFeito. 

JJ  1.^  A  empresa  terá  a  plena  posse  das  faixas  de  terreno  que  lhe 
pertenííerem  em  virtude  das  disposições  d'este  artigo,  assistindo^Ihe 
o  direito  de  cortar  madtíiras,  extrahir  materiaes  e  ejcplorar  minas,  su- 
jeitando-se,  em  cada  um  d'estes  casos,  a  todos  os  regulamentos  actual-  • 
mente  existentes  ou  que  vierem  a  estabelecer  se ;  devendo,  porem,  o 
prazo  para  o  aproveitamento  dos  terrenos  começar  a  contar-se  desde 
a  data  do  começo  da  exploração  da  parte  da  linha  férrea  a  que  forem 
marginaes. 

§  2.^  Quando  o  Governo,  em  virtude  dos  direitos  que  se  feserva - 
neste   contratí»,    quiser  construir  o\i  conceder  a  c(»nstnicção  de  qual- 
quer via   férrea,  e.strada,  canal  de  irrigação,  abastecimento  de  aguas  ^ 
ou   esgoto,   ou   outras  obras  análogas,  nos  terrenos  concedidos  A  em^'  • 


presa,  e  nos  qnaes  uão  haja  editíiâos,  iiào  terá  a  empresa  direito  a 
indemnização  alguma. 

§  3."  Nâo  sâo  comprehendidos  nas  disposições  do  n."  2.'^  d'este 
artigo  os  terreno*  do  Estado  firiiUiijaceiítLS  ás  estações;  devendo, 
para  o  effeito  d  esta  excepção,  delimitar-so  uma  área  quadrada  de  l 
kiiometro  de  lado,  tomando-sc  para  linhas  medias  o  eixo  du  camiuho 
de  ferro,  e  uma  linha  perpendicular  a  este.  ])assando  pelo  moio  do 
edilicio  de  passageiros. 

§  4.**  A  posse  dos  terrenos  a  que  se  refere  o  n."  2/'  deste  artigo 
será  dada  á  proporção  que  se  forem  conchiiudo  os  diferentes  lanços 
de  cada  secção  da  linha  férrea,  prectdeudo  sempre  a  demarcaçãn, 
que  será  feita  por  termo  admiuistrativo,  e  com  assistência  dos  func- 
oionarius  que  para  tal  fim  forem  superiormentí*  designados. 

§  5.**  A  concessão,  tanto  dos  terrenos  como  da  exph)raçâo  das  mi- 
nas, nào  ficará  dependente  da  duração  do  contrato  do  caminho  de 
ferro,  devendo  subordinar-se  ás  respectivas  leis  e  regulamentos;. en- 
tendendo se,  porem,  que  tal  conccísào  licaránulla,  ij/so  facto*  quando 
este  contrato  seja  rescindido  por  falta  de  cumiirimento  das  suas  con- 
dições por  parte  da  empresa. 

Art.  26."  Alem  das  condições  indicadas,  concede  o  Governo  á  em- 
presa: 

V  Isenção,  emquanto  durar  o  pagamento  da  garantia,  de  qual- 
quer contribuição  geral  ou  municipal;  nào  se  incluindo,  j)orem,  nesta 
disposição  o  direito  de  transito  sobre  os  preços  de  líonducçào  dos  pas- 
sageiros tí  morcadorias,  o  qual  nào  excederá  a  b  j)or  cento  sobre  os 
mesmos  preços ; 

2.^  Isenção,  durante  todo  o  período  da  roncesNào,  de  cjualqucr 
contribuição  especial  lançada  sobre  a  linha  férrea : 

3."  Entrada  livre  de  direitos,  durante  o  período  da  construcção, 
de  todos  os  materiaes  e  utensilios,  machinas,  combustíveis  e  mais 
objectos  que  forem  necessários  para  a  construição  e  exploração  da 
linha  férrea;  continuando,  ainda  dois  annos  depois  de  aberta  toda  a 
linha  á  exploração,  a  mesma  isenção  de  diritos  tão  somente  para  as 
machinas  e  combustiviâs,  e  devendo  a  empresa  i-onformar-se  com  os 
reçulamentos  físeaes  que  se  julgarem  necessários  para  prevenir  o 
Abuso  d^eeta  concessão ; 

4.*  A  faculdade  de  desviar  correntes  e  alterar  a  direcção  dos  ca- 
minhos uma  vez  que  a  eonstrucçâo  assim  o  exija,  devendo  em  todos 
w  casos  regular  se  pelas  leis  sobre  exj)ropriaçòes  por  utilidade  pu- 
blica em  vigor  na  provincia  de  An<:ola,  ou  na  falta  destas  pelas  que 
vigorarem  na  metrópole,  as  quaes  lhe  deverão  ser  a]»plicadas,  sujei- 
landose  a  empresa  á  previa  approvação  do  (MAerno. 

Ari.  27.**  Quaesquer  expropriações  (jue  a  empresa  houver  de  fa- 
**f  para  as  obras  do  caminho  de  ferro  eontratadc»  .serão  re^'^uladas 
^pigavelmente,  ou  pelas  leis  respectivas,  tanto  <reraes  eomí»  espe- 
cjaes,  dos  caminhos  de  ferro,  devendo  no  sej^undo  caso  intervir  o  Mi- 
msterio  Puldico,  para  auxiliar  a  empresa,  em  nnnie  do  intere>s(^  «re- 
'^li  nos  termos  das  leis  em  vip>r,  na  eonforn. idade  do  di.spo^lo  no 
§4."  do  artigo  antecedente,  ou  d'aquellas  que  venham  a  proniulírar-se, 
P*ra  facilitar  estas  expropriações. 


Art.  2>i.'*  A  empresa  deverá  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
coneessâu,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu  mate- 
rial lixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  ser\úço,  e  no  mesmo  estado 
deverá  entregar  tudo  ao  Governo,  lindo  aquelle  prazo,-  fazendo  sem- 
pre para  esse  íim  á  sua  custa  todas  as  reparações  tanto  ordinárias 
como  extraordinárias. 

§  único.  Se,  porem,  durante  o  prazo  estabelecido  no  artigo  ante- 
cedente for  destruída  ou  damniiicada  alguma  parte  do  caminho  de 
ferro,  por  motivo  de  guerra,  sem  culpa  da  empresa,  o  Governo  a  in- 
demnizará, pagando-lhe  o  valor  das  reparações,  depois  de  avaliadas, 
em  dinheiro,  ou  em  titules  de  divida  publica  pelo  seu  valor  no  mer- 
cado. 

Art.  29.^  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão,  acima 
estabelecido,  a  empresa  entregará  ao  Governo,  em  bom  estado  de  ex- 
ploração, este  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  e  seus  edifícios 
e  dependências  de  qualquer  natureza  que  sejam,  sem  que  por  isso 
tenha  direito  a  receber  d'ellc  indemnização  alguma. 

Também  lhe  entregará  todo  o  material  circulante,  mas  tanto  o  va- 
lor d'este  como  o  do  carvão  de  pedra  e  de  outros  quaesquer  provi- 
mentos, que  entregar  ao  Governo,  ser-lhe-hSo  pagos  segundo  a  ava- 
liação dos  louvados. 

§  único.  O  Governo  não  será  obrigado  a  adquirir  o  carvão  e  de- 
mais provimentos  que  excedam  ao  fornecimento  necessário  para  seis 
meses. 

Art.  30.°  Em  qualquer '  época,  depois  de  terminados  os  vinte  e 
cinco  primeiros  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclu- 
são da  linha,  terá  o  Governo  a  faculdade  de  resgatar  a  concessão  in- 
teira. 

Para  determinar  o  preço  da  remissão,  toma-se  o  producto  liquido 
obtido  pela  empresa  durante  os  sete  annos  que  tiverem  precedido  aquelle 
em  que  a  remissão  deva  efFectuar-se,  deduz-se  d'esta  somma  o  produoio 
liquido  que  corresponda  aos  dois  annos  menos  productivos,  e  tira-se  a 
media  dos  outros  annos,  a  qual  constitue  a  importância  de  uma  an- 
nuidade,  que  o  Governo  pagará  á  empresa  durante  cada  um  dos  annos 
que  faltarem  para  terminar  o  prazo  da  concessão,  não  podendo  esta 
annuidade  ser  inferior  ao  producto  liquido  do  ultimo  dos  sete  annos 
tomado  para  base  doeste  calculo,  nem  a  6  por  cento  do  capital  desem- 
bolsado na  razão  do  preço  por  que  se  efFectuar  a  adjudicação. 

Neste  preço  da  remissão  não  é  incluido  o  valor  do  carvão,  coke, 
ou  outros  abastecimentos,  que  serão  avaliados  em  separado,  e  pa- 
gos pelo  Governo,  na  occasiSo  de  serem  entregues  pelo  preço  da  ava- 
liação. 

Art.  31.®  Para  regular  a  concessão  a  que  so  refere  o  artigo  21.** 
doeste  contrato,  é  a  empresa  autorizada  a  cobrar,  durante  o  prazo  in- 
dicado no  mesmo  artigo,  os  direitos  de  portagem  e  os  preços  de  trans- 
porte constantes  da  seguinte  tarifa: 
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1  .*  — i  P©r  cake^  e  per  kHonielw 

Grniide  velo<?idado 

PattMfeirM 

!.•  classe 

«■•disse. 

3.«cU8se. 

CrlaufM 

As  crianças  menores  de  três  annos  nadajpagarão, 
iodo  ao  collo  das  pessoas  que  as  oondusam ;  as 

■  dé  três  a  sete  annos  pagarão  meio  preço;  de 
•ete  aimos  em  deante  pagarão  logar  mteiío. 

Peqiiona .  velocidade 

Ctviillot,  bois,  vacas,  muares  ou  jumentos 

Vitdláa  e  porcos,  etc 

Canietrot,  cabras,  cabritos  e  leites 

Osando  os  animaes  indicados  forem  transporta- 
dos pelos  comboios  de  passageiros,  a  pedido  dos 
ei^idores,  pagarão  o  duplo  d'«stes  preços. 

2.^  —  Psr  tonelada  t  por  Lilomelro 

Meixjadorias  trí\nsi>oiladas 
por  ;irande  velocidade 

Mariscos,  peixe  fresco,  vitualhas,  excedentes  de 
baifaçens  e  mercadorias  transportadas  com  a 
reloeidade  dos  comboios  de  passageiros : 

Até  40  kilogrammas 

Alem  de  40  kilogrammas 


Meroadoi'Ias  traiiHportadaís 
por  pequena  velocidade 

1.*  OUise 

Bebidas  alcoólicas,  ascite  e  gorduras,  madeiras 
em  obra,  vinhos  engarrafados,  ovos,  carnes  e 
peixe  fresco,  aves  e  caça,  açúcar,  café,  mariim, 
eera,  borracha,  tartaruga,  urzcUa,  azeite  de 
amendoim,  dentes  de  cavai  lo  marinho,  pólvora, 
fama  copal,  pontas  de  abada,  jugo,  drogas  e 
productos  cbimicos  (não  designados),  especia- 
ria, tecidos  de  todas  as  classes,  armamento, 
msnofaetiiras  de  todas  as  classes;  a  saber: 
espelhos,  cristaes,  objectos  manufacturados  de 
cobre,  ferro  e  outros  mctnee,  assim  como  de 
alabastro,  bafro,  mármore,  etc,  consí^rvas  e 
comestíveis  que  tenham  sido  objecto  de  prepa 
ração,  tabaco  preparado,  arvores  e  plantas  vi 


pofUgAm 


26,70 

20,00 

6,70 


10,00 
6.67 
3,83 


13Í3,40 
100,00 


Preços 


Do 
transporte 

Rti^ 


i3,ao 

10,00 

3,30 


5,00 
3,33 
1,67 


66,60 
50,00 


Totaes 


40,00 
30,00 
10,00 


15,00 

10,00 

5,00 


200,00 
150,00 
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vas,  frutas  e  legumes  frescos,  carruagens  des- 
armadas, empacotadas,  sedí^s  debaixo  de  todas 
as  formas,  pelles  íinas  e  em  obra,  bagagens. . . 

8.*  Classe 

Trigo,  sementes,  farinha,  farináceos,  arroz,  milho, 
amendoim,  esteiras,  gergelim,  sebo  vegetal 
castanha  e  outros  objectos  alimenticios  não 
designados,  cal,  gesso,  carvão  vegetal,  lenha, 
barrotes,  vigas  grandes,  vigas  pequenas,  tábuas, 
madeiras  de  carpintaria,  mármores  em  bruto, 
alabastro  em  bruto,  betumes,  madeira  de  tintu- 
raria, madeiras  exóticas,  farinha  de  mandioca, 
tabaco,  algodão  e  lã  em  rama,  azeite  de  palma, 
dito  de  ginguba  ou  amendoim,  vinhos  não  en 
garrafados,  vinagre,  cervejas  e  outras  bebidas 
não  engarrafadas,  frutas  secas,  coke.  ferro  em 
bruto,  cobre  em  bruto,  chumbo  e  outros  metaes 
em  bruto  ou  em  obra  ordinária,  fundições  ordi- 
nárias, legumes  secos  pesando  mais  de  200 
kilogrammas  por  metro  cubico,  coiros  secos  c 
em  bruto 


3."  Classe 

Sementes  de  algodão,  fibra,  casca  de  imbundeiro 
c  semelhantes,  peixe  seco,  carvão  em  pedra,  es 
terço  e  adubos  para  terra,  cinzas,  pedra  de  cal, 
dita  de  gesso,  pedra  e  material  de  contitrucção, 
pedra  para  reparação  de  estradas  e  calçadas, 
pedra  de  alvenaria  e  cantaria,  fundições  em 
oruto,  sal,  mós  de  moinho,  cascalho  e  pedra 
britada,  areia,  argilla,  tejolos,  ardósia,  telhas, 
palha,  feno  e  artigos  análogos  n»o  pesando  200 
kilogrammas  por  metro  cubico  e  os  géneros 
coloniaes  não  especificados  na  !.■  e  2.*  classe.. 

3.*^  —  Carruagens  e  maleridi  firtulanlc 
(rausporlado  por  pequena  velocidade 

Por  vehiciilo  e  por  kilometro 

Vagon  ou  zorra  de  uma  lotação  de  3  a  6  tonela- 
das  

Vagon  ou  zorra  de  lotação  superior  a  6  toneladas 

Locomotiva  pesando  12  a  18  toneladas  e  não  re- 
bocando comboio.    

Locomotiva  pesando  mais  de  18  toneladas  e  não 
rebocando  comboio 

Tender  de  7  a  10  toneladas 

Tender  de  mais  de  10  toneladas 


De 

portagem 

Róis 


Proçoa 


De 

transporte 


Réis 


40,00 


20,00 


TotAOS 


60,00 


16,(i8 


33,82 


24,00 


12,00 


32,40 
43,20 


21,60 

28,80 


648,00       432,00 


810,00 
324,00 
486,00 


540,00 
216,00 
324,00 


50,C0 


36,00 


54,00 
•  2,00 

1*080,00 

1^350,00 
540,00 
810,00 
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Carruagens  de  duas  ou  quatro  rodas  com  um  só 

assento  no  interior ^ 

Carrusgens  de  quatro  rodas  com  dois  assentos  no 

interior,  omnibus,  diligencias,  etc 

Quando  estes  transportes  se  effectuarem  com 
a  velocidade  dos  comboios  de  passageÍTOs, 
a  pedido  dos  expedidores,  os  preçoH  appli- 
caveis  serão  o  duplo  dos  indicados. 
Nas  carruagens  que  tiverem  um  só  assento 
no  interior,  poderão  viajar  gratuitamente 
duas  pessoas.  Nas  que  tiverem  dois  assen- 
tos e  nos  omnibus  ou  diligencias  três  pes- 
soas.  Os  passageiros  alem  doestes  poderão 
mnnir-se  de  bilnetes  de  2.*  classe. 
Carros  de  mudança  vazios,  de  duas  ou  quatro 

rodas 

Estes  carros,  quando  carregados,  pagarão  alem 
dos  preços  supra,  por  tonelada  de  carga  e  por 
kilometro 


4.**  —  TraosporlM  foDcbres 
Grande  velocidade 

Uma  carruagem  fúnebre,  contendo  um  ou  mais 
ataúdes,  será  transportada  pelos  mesmos  preços 
e  com  as  mesmas  condições  das  carruagecs  de 
quatro  rodas  e  dois  assentos  no  interior 

Por  cada  ataúde 


De 
portagem 

Réis 


54,00 
64,80 


43,20 

28,80 


129,60 
64,80 


Pregoa 


De 
transporte 

Réis 


36,00 

50,40 


20,80 
21,60 


100,80 
43,20 


Totaes 


90,00 
115,20 


72,00 
50,40 


230,40 
108,00 


§  1.®  Os  preços  fixados  na  tarifa  supra  não  comprehendem  o  im- 
posto para  o  Estado. 

§  2.**  Fica  expressamente  entendido  que  a  empresa  só  terá  direito  a 
cobrar  os  preços  de  transporte  quando  os  effeetuar  á  sua  custa  e  em- 
pregar nelles  o  seu  material  e  demais  elementos  de  locomoção;  no 
caso  contrario,  só  terá  direito  ao  preço  estabelecido  para  a  portagem. 

§  3.®  Reduzidos  uma  vez  os  preços  para  qualquer  classe  de  pas- 
sageiros ou  de  mercadorias,  não  poderão  anmentar-se  senão  passados 
wis  meses. 

§  4.®  Qualquer  modificação  que  em  qualquer  tempo  se  faça  nas 
tarifas  será  annunciada  com  dois  meses  de  antecedência. 

§  5.**  Se  o  Governo  julgar  que,  sem  prejuizo  dos  interesses  da 
^niprega,  podem  reduzir-se  as  tarifas,  e  esta  não  concordar  na  reduc- 
^)  poderá  ella  ser  levada  a  effeito  por  um  decreto  garantindo  á  em- 
P^&  o  producto  bruto  total  do  ultimo  anno  e  o  aumento  progressivo 
^ne  em  termo  médio  tenha  tido  no  ultimo  quinquennio. 

Art.  32.**  Eraquanto   durar  a  garantia  de  juro  a  que  se  refere  o 
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artigo  22.^  ficam  dependentes  da  approvaçào  do  Governo  todas  as 
tarifas  especiaes  em  que  houver  alteração  nos  preços  fixados  na  tarifa 
constante  do  artigo  31.®  : 

§  único.  Nenhuma  alteração  de  tarifas  com  aumento  ou  reducção 
de  preços,  nenhuma  modificação  de  horários  ou  alteração  das  condi- 
ções de  serviço,  poderá  ser  annunciada  ao  publico,  pela  imprensa,  nas 
estações  ou  por  qualquer  outra  forma,  antes  de  ter  obtido  a  approva- 
ção  do  Governo. 

Art.  33.*^  As  mercadorias,  volumes,  animaes  e  outros  objectos  não 
designados  nas  tarifas  serão  qualificados,  para  o  eflfeito  de  pagamento 
dos  direitos  de  transporte,  nas  classes  com  as  quaes  tiverem  maior 
analogia.  Esta  classificação  será  feita  pela  empresa,  de  acordo  com 
os  fiscaes  do  Governo,  com  recurso  para  o  Ministério  da  Marinha  e 
Ultramar. 

Art.  34.®  O  transporte  de  objectos  perigosos,  ou  de  massas  indi- 
visiveis  de  peso  superior  a  2:0(J0  kilogrammas,  não  será  obrigatório 
para  a  empresa.  As  condições  d'este  transporte  poderão  regular-se 
amigavelmente  entre  ella  e  os  expedidores. 

Feito  porem  acordo  com  um,  não  se  poderá  negar  a  fazê-lo  nos 
mesmos  termos  durante  um  anno,  pelo  menos,  com  todos  os  que  lhe 
fizerem  igual  pedido. 

§  1.®  Todo  o  transporte  que  necessitar,  pelas  suas  dimensões,  o 
emprego  de  um  ou  mais  vagons,  pagará  pela  carga  inteira  do  vagon 
ou  dos  vagons  que  empregar,  qualquer  que  seja  o  peso  a  transportar. 

§  2.®  As  mercadorias  que  a  pedido  dos  expedidores  forem  trans- 
portadas com  a  velocidade  de  viajantes  pagarão  na  razão  do  dobro 
do  preço  ordinário. 

§  3.®  Os  cavallos  e  mais  gado   também  pagarão,  no  mesmo  caso, 

0  dobro  do  preço  das  respectivas  tarifas. 

Art.  35.®  A  recepção  das  taxas   terá  logar  por  kilometro:  assim 

1  kilometro  encetado  será  pago  como  se  fosse  percorrido.  Exccptua-se 
d'esta  regra  toda  a  distancia  percorrida  menor  de  G  kilometros,  a  qual 
será  paga  por  G  kilometros  inteiros. 

O  peso  da  tonelada  é  de  1:000  kilogrammas. 

As  fracções  de  peso  não  serão  contadas  senão  por  centésimos  de 
tonelada;  assim  todo  o  peso  comprehendido  entre  O  e  10  kilogram- 
mas pagará  como  10  kilogrammas;  entre  10  e  20  pagará  como  20 
kilogrammas,  e  assim  succesivamente. 

Art.  3G."  As  despesas  accessorias  de  carga,  descarga,  manobras, 
evoluções,  estão  comprehendidas  nos  preços  fixados  na  tarifa;  não 
podendo  a  empresa  cobrar  quantia  alguma  por  esse  motivo. 

§  único.  A  empresa  poderá  cobrar  pelo  deposito  e  armaze;nagem 
das  mercadorias  o  que  for  estabelecido  na  respectiva  tarifa  appro- 
vada  pelo  Governo. 

Art.  37.®  As  empresas  concessionarias  de  quaesquer  caminhos  de 
ferro  que  venham  a  entroncar,  ou  sigam  em  prolongamento  da  linha 
que  faz  objecto  d'este  contrato,  terão  a  faculdade  de  fazer  circular 
nella  as  suas  carruagens,  vagons  e  machinas,  sujeitando-se  aos  res- 
pectivos regulamentos  de  policia  e  serviço,  e  pagando  pelas  pessoas  e 
mercadorias  a  portagem  fixada  na  tarifa. 
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Art.  38/  Todos  os  objectos,  excepto  os  preciosos  especificados  na 
tarifa,  que  pesarem  menos  do  que  10  kilogrammas  serão  considerados 
como  objecto  de  recovagem. 

Art.  39.®  O  viajante  cuja  bagagem  não  pesar  mais  de  50  kilo- 
grammas  não  terá  a  pagar  pelo  transporte  d'ella  aumento  algum  de 
preço,  alem  do  que  dever  pagar  pelo  seu  logar. 

Art.  40.*  Os  funccionarios  civis,  viajando  em  ser^^ço,  pagarão 
metade  dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas ;  os  militares  o 
marinheiros  em  serviço,  viajando  em  corpo  ou  isoladamente,  e  as  pra- 
ças com  baixa  de  serviço  e  as  licenceadas  com  destino  ás  terras  de 
soas  naturalidades,  um  quarto  dos  ditos  preços. 

Art.  41.®  Os  empregados  do  Governo  que  forem  incumbidos  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  ou  do  telegrapho,  ou  da  cobrança  da 
contribuição  lançada  sobre  os  preços  do  transporte  ou  da  fiscalização 
sanitária  da  linha,  transitarão  nesta  sem  pagar  preço  algum  de  trans- 
porte. 

Art.  42.®  A  empresa  será  obrigada  a  pôr  á  disposição  do  Governo, 
por  metade  do  preço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  estabe- 
lecidos para  a  exploração  de  caminhos  de  ferro,  quando  elle  precisar 
dirigir  tropas  ou  material  de  guerra  para  qualquer  ponto  servido  pela 
linha  férrea. 

Art.  43."  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente,  e 
nos  trens  que  o  Governo  designar,  as  malas  do  correio  e  os  seus  con- 
dnctores,  em  vehiculos  próprios  da  empresa  ou  do  Estado,  destinados 
a  este  serviço. 

O  Governo  fará,  ouvida  a  empresa,  o  regulamento  d'este  serviço, 
tomando  por  base  os  regulamentos  adoptados  em  Portugal. 

Art.  44.®  O  numero  de  viagens  por  dia  será  fixado  pela  empresa, 
de  acordo  com  o  Governo,  segundo  as  necessidades  da  circulação. 

O  máximo  e  minimo  da  velocidade  dos  comboios  de  viajantes  e 
mercadorias,  bem  como  a  duração  do  transito  completo,  serão  sujeitos 
fa  regras  de  policia,  para  segurança  publica,  que  o  Governo  tem  di- 
reito a  estabelecer,  ouvida  a  empresa. 

Art.  45.®  Todo  o  comboio  ordinário  de  viajantes  deverá  conter, 
sahros  os  casos  imprevistos  de  extraordinária  concorrência,  carruagens 
de  todas  as  classes,  em  quantidade  suíficiente  para  as  pessoas  que  se 
apresentarem  a  tomar  logar. 

Art.  46.®  O  uso  do  telegrapho  eléctrico  da  empresa  será  gratui- 
tamente permittido  ao  Governo  para  os  despachos  ofliciaes,  e  aos  par- 
ticnlares  mediante  os  preços  de  uma  tabeliã  estabelecida  pela  empresa, 
íe  acordo  com  o  Governo,  cujos  despachos  terão  preferencia  aos  dos 
particulares. 

Art.  47.®  O  Governo  terá  igualmente  o  direito  de  collocar,  apro- 
veitando os  postes  telegraphicos  da  empresa,  os  fios  de  que  precisar 
P*ra  seu  serviço  especial,  fornecendo  á  empresa  para  este  effeito  os 
ní*teriaes  necessários. 

§  nnico.  A  vigilância  e  guarda  d  esta  linha  ficará  a  cargo  da  em- 
presij  devendo  os  seus  agentes  prevenir  os  do  Governo  no  caso  de 
*ccidente,  e  incumbindo-lhes  também  ligar  os  respectivos  fios  no  caso 
de  rotura. 
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Art.  48.®  O  deposito  definitivo  para  garantia  d'este  contrato  é  de 
120:(XK)f500()  réis. 

§  único.  Se  este  deposito  for  feito  em  titulos,  a  empresa  tem  o 
direito  de  receber  os  juros  respectivos  emquanto  durar  o  mesmo  de- 
posito. 

Art.  49.*"  Quando  o  (joverno  receber  communicação  oílicial  de  que 
ha  obras  executadas  pela  empresa  em  termos  de  serem  approvadas, 
expropriações  ou  material  empregado  na  importância  de  00:OOOfKKX) 
réis,  será  permittido  á  empresa  levantar  a  terça  parte  do  deposito, 
ou  40:000}JOOO  r^is.  Quando  houver  communicação  de  que  ha  novas 
obras,  igualmente  em  termos  de  serem  approvadas,  na  importância 
de  60:000f)i000  rdis,  será  permittido  á  empresa  levantar  outra  terça 
parte  do  deposito,  ou  40:OOOí5(X)0  réis.  Quando,  finalmente,  se  reco- 
nhecer, pelas  communicaçdes  ofRciaes,  que  ulteriormente  foram  exe- 
cutadas obras  na  importância  de  mais  de  60:OOOf50(X)  réis,  havendo 
portanto  d'este  modo  obras,  expropriações  ou  material  empregado 
na  linha  concedida  por  este  contrato,  no  valor  do  180:000íJ000  réis, 
será  permittido  á  empresa  levantar  o  resto  do  seu  deposito,  ficando. 
todas  as  obras  feitas  servindo  de  caução  ao  cumprimento  das  obriga- 
ções da  mesma  empresa. 

Art.  50.®  A  empresa  é  obrigada  a  submetter  á  approvação  do  Go- 
verno, dentro  do  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  assinatura  d'este 
contrato,  o  traçado  geral  da  directriz  de  toda  a  linha  férrea  entre 
Loanda  e  Ambaca,  com  o  projecto  definitivo  da  primeira  secção,  pela 
qual  se  deverá  começar  a  construcção. 

Art.  õl.®  A  construcção  do  caminho  de  ferro  deve  começar  dentro 
do  prazo  de  seis  meses,  contado  da  approvação  do  projecto  definitivo 
da  primeira  secção. 

Art.  52.®  A  empresa  deverá  apresentar  successivamente  os  pro- 
jectos definitivos  das  secções  de  toda  a  linha,  de  maneira  que  a  cons- 
trucção de  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  esteja  concluida, 
com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  edificios,  accessorios  e  de- 
pendências, para  se  poder  entregar  ao  transito  publico  em  toda  a  sua 
extensão,  dentro  do  prazo  de  quatro  annos,  a  contar  da  data  em  que 
a  empresa  é  obrigada  a  começar  a  mesma  construcção. 

Art.  5*5.®  A  empresa  poderá  abrir  á  exploração  a  linha  férrea  por 
secções. 

Art.  54.®  Se  a  empresa,  tendo  começado  as  obras,  não  as  conti- 
nuar em  escala  proporcional  á  sua  extensão,  ou  se  não  concluir  a 
construcção  do  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante, 
edificios,  accessorios  e  dependências,  nos  termos  e  no  prazo  estipu- 
lado no  artigo  52.®,  ou  se  não  cumprir  as  clausulas  estipuladas  neste 
contrato,  ou  se  se  recusar  a  obedecer  á.  decisão  dos  árbitros,  nos  ca- 
sos da  sua  intervenção,  terá  o  Governo,  por  sua  autoridade,  direito 
de  declarar  rescindido  o  contrato. 

§  único.  Neste  caso  a  construcção  do  caminho,  com  todas  as  obras 
feitas  e  material  fornecido,  depois  de  competentemente  avaliada,  será 
posta  em  hasta  publica  por  espaço  de  seis  meses,  com  as  mesmas 
condiçíles,  e  arrematada  á  empresa  que  maior  lanço  offerecer.  O  preço 
da  arrematação  será  entregue  á  empresa  depois  de  deduzidas  as  des- 
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pesas  que  o  Governo  tiver  feito  com  o  pagamento  do  subsidio  e  fis- 
calização. 

Se  dentro  doestes  seis  meses  não  houver  quem  arremate,  serão  as 
obras  e  material  fornecido  adjudicados  ao  Estado,  sem  indemnização 
alguma,  e  o  contrato  rescindido  para  todos  os  eftoitos  jurídicos. 

Art.  55.**  £xceptua-se  das  disposições  dos  artigos  precedentes  os 
casos  de  força  maior  devidamente  comprovados. 

Art.  õtí."  Se  a  empresa  não  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  assim  como  todo  o  ma- 
terial fixo  e  circulante,  em  perfeito  estado  de  serviço,  fazendo  sempre 
para  este  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações  que  forem  necessárias, 
asam  ordinárias  como  extraordinárias,  conforme  as  disposições  do 
artigo  28.^,  ou  se  for  remissa  em  satisfazer  as  requisições  que  para 
esse  fim  lhe  forem  feitas  pelo  Governo,  poderá  este  mandar  proceder 
is  necessárias  reparações  por  sua  própria  autoridade,  e  neste  caso 
tem  direito  de  apropriar-se  de  todas  as  receitas  da  empresa,  até  com- 
pletar a  importância  das  despesas  feitas,  aumentadas  de  um  quinto  a 
titulo  de  multa. 

Art.  57.**  No  caso  de  interrupção  total  ou  parcial  da  exploração 
do  caminho  de  ferro,  o  Governo  proverá  por  sua  própria  autoridade, 
provisoriamente,  para  que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da 
empresa,  e  intimá-la-ha  logo  para  ella  se  habilitar  a  cumprir  com  a 
soa  obrigação  respectiva. 

§  1."  Se  três  meses  depois  de  intimada  na  forma  doeste  artigo,  a 
empresa  não  provar  que  está  habilitada  para  continuar  com  a  explo- 
n»çÍo  da  linha  férrea  nos  termos  doeste  contrato,  incorrerá  por  esse 
inesmo  facto,  depois  da  declaração  do  Governo,  na  pena  de  sua  res- 
cisJo,  e  perderá  o  direito  a  todas  as  concessões  que  por  elle  lhe  são 
feitas,  e  o  Governo  entrará  immediatamente  na  posse  do  caminho  de 
ferro  e  ramal  e  de  todas  as  suas  dependências,  sem  indemnização  al- 
goma. 

§  2.^  Ficam  salvos  da  disposições  d'este  artigo  os  casos  de  força 
Duúor  devidamente  comprovados. 

Art.  58."  Quando  o  Governo  tomar  conta  do  caminho  de  ferro, 
fiiida  a  concessão^  terá  direito  de  se  pagar  de  quaesquer  despesas  que 
sejam  necessárias  para  o  pôr  em  bom  estado  de  serviço  pelo  valor  do 
Dwterial  circulante,  carvão  e  mais  provimentos. 

Art.  r>9.*  A  execução  de  todas  as  obras  do  caminho  de  ferro  con- 
cedidas por  este  contrato,  o  fornecimento,  coUocaçSo  e  emprego  do 
sea  material  fixo  e  circulante,  ficam  sujeitos  á  fiscaJização  dos  enge- 
lAeiros  que  o  Governo  nomear  para  esse  fim. 

Art.  60."  O  caminho  de  ferro  na  sua  totalidade,  ou  em  qualquer 
Je  suas  secções,  não  será  aberto  ao  transito  publico  emquanto  a  em- 
presa não  tiver  obtido  a  approvação  do  Governo,  que  para  tsse  Hm 
nwndará  examinar  meuda  e  attentamente,  por  pessoas  competentes, 
*odas  as  obras  feitas  e  material  fixo  e  circulante. 

§  onico.  Os  engenheiros  que  forem  incumbidos  d 'este  exame 
procederão  a  elle  com  o  maior  cuidado  e  circunspecção,  e  lavrarão 
wn  aiito  em  que  dêem  relação  minuciosa  e  exacta  de  tudo  quanto  en- 
contr/irem  com  respeito  á  segurança  da  via  férrea,  interpondo  por 
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fim  o  seu  juizo,  que  submetterâo  á  sancçào  do  Clovemo  para  o  habi- 
litarem a  i-esolver. 

Art.  61.*^  O  Governo  terá  o  direito  de  fiscalizar,  por  meio  dos 
seus  agentes,  a  exploração  da  linha  férrea  durante  todo  o  tempo  da 
concessão. 

Art.  62."  A  empresa,  seus  contratadores,  agentes  e  operários  fi- 
carão sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis  e 
tribunaes  do  reino  de  Portugal. 

Não  se  entende,  comtudo^  que  os  interessados  renunciam  aos  foros 
da  sua  nacionalidade. 

O  Governo  pela  sua  parte  lhes  garantirá,  a  cUes  e  ás  suas  proprieda* 
des,  a  mesma  protecção  que  as  leis  do  reino  conferem  aos  nacionaes. 

Art.  Oo.®  <>s  concessionários  ficam  obrigados  a  constituir,  no  prazo 
de  seis  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura  do  contrato,  uma  so- 
ciedade anonyma  com  a  sede  em  Lisboa,  para  a  execução  dos  fins  a 
que  se  refere  o  mesmo  contrato,  devendo  os  estatutos  ser  approvados 
pelo  Governo,  sem  embargo  da  lei  de  22  de  junho  de  18()7. 

§  único.  Se  os  concessionários  não  organizarem  a  sociedade  ano- 
nyma na  conformidade  d'este  artigo,  perderão  para  o  Estado  o  depo- 
sito definitivo  a  que  se  refere  o  artigo  48.®,  e  o  contrato  considerar- 
se-ha  ipso  facto  rescindido. 

Art.  (34.®  O  Governo  regulará  por  decreto  o  modo  de  se  dar  exe- 
cução pronta  e  fácil  ás  disposições  doeste  contrato,  que  dependerem 
da  sua  intervenção,  delegando  no  governador  geral  da  província  de 
Angola  e  nos  engenheiros  quer  da  Direcção  das  Obias  Publicas,  quer 
da  fiscalização  da  linha  férrea,  como  melhor  entender,  a  acção  e  in- 
gerência que  no  dito  contrato  directamente  lhe  é  attribuida. 

Art.  60.'*  O  Governo  poderá  estabelecer  todos  os  meios  que  jul- 
gar convenientes  para  verificar  as  receitas  provenientes  da  explora- 
ção da  via  férrea;  publicará  e  ordenará  os  regulamentos  que  para 
esse  fim  julgar  necessários ;  e  a  companhia  fica  obrigada  a  patentear 
para  o  mesmo  fim  toda  a  sua  escrituração  e  correspondência. 

Art.  GO.®  O  Governo  fará  os  regulamentos  de  policia  do  caminho 
e  suas  dependências  ouvida  a  empresa. 

A  empresa  é  autorizada  a  fazer  os  regulamentos  da  exploraçSo. 
submettendo-os  á  approvação  do  Governo. 

Estes  regulamentos  são  obrigatórios  para  a  empresa  e  em  geral 
para  todas  as  pessoas  que  fizerem  uso  do  mesmo  caminho. 

Art.  67.®  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a 
empresa  sobre  a  execução  d'este  contrato  serão  decididas  por  árbitros, 
dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  Governo  e  dois  pela  empresa. 

Para  prevenir  o  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questão,  será 
um  quinto  arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes.  Fal- 
tando acordo  para  esta  nomeação  será  deferida  á  Relação  de  Loanda 
a  nomeação  do  quinto  arbitro. 

§  único.  Se  a  questão  for  suscitada  na  sede  da  companhia,  on 
ainda  quando,  sendo-o  na  provincia  de  Angola,  o  Governo  ou  a  em- 
presa preferirem  que  a  nomeação  do  quinto  arbitro  seja  deferida  ao 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  assim  se  procederá. 

Paço.  em  24  de  julho  da  188õ.=  A/a7íoe/  Pinheiro  Chagas, 
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Feriaria  maodaDdo  dar  posse  á  WesI  of  índia  Porloguese  Railway  de  terrenos 

em  Normugao 

Instando  a  West  of  índia  Portuguesc  Guarantecd  Ríiilway  Com- 
pany,  Limited,  que  lhe  soja  dada  posse  definitiva  dos  terrenos  que,  de 
aoordo  com  as  disposições  do  contrato  de  IH  de  abril  de  1881,  lhe 
devem  ser  entregues  para  a  construcção  do  caminho  de  ferro,  tele- 
grapho  e  obras  accessorias,  e  bem  assim  para  os  obras  do  porto  de 
Mormugâo;  considerando  que  a  obrigação  da  entrega  d'estes  terrenos 
está  claramente  preceituada  nos  artigos  4.®  e  18.®  do  dito  contrato,  e 
qae  o  adiamento  das  obras  permitte  delimitar  exactamente  os  terre- 
nos cuja  posse  definitiva  e  permanente  se  requer:  ha  Sua  Majestade 
El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  determinar  ao  governador  geral  da  índia  o  seguinte : 

1.*  Dar-se-ha  suecessivamente  posse  definitiva  á  West  of  índia 
Portugaese  Railway  Company,  Limited,  dos  terrenos  que  puderem  ser 
marcados  e  delimitados  com  exactidão,  em  vista  dos  projectos  das 
obras  e  do  estado  de  adeantamento  em  que  ellas  se  acharem ; 

2.®  O  engenheiro  fiscal  do  Governo  nas  referidas  obras  fará,  de 
acordo  com  os  engenheiros  da  companhia,  proceder  ao  levantamento 
das  cartas  parcelares  e  demarcação  definitiva  d'aquelles  terrenos ; 

3.®  A  cada  auto  especial  de  entrega  deverá  juntar-se  a  respectiva 
planta  parcelar,  e  doeste  auto  se  tirarão  duas  copias  autenticas,  uma 
para  ser  entregue  á  companhia  e  outra  para  ser  depositada  no  archivo 
da  fiscalização  por  parte  do  Governo  ; 

4.^  Nestes  autos  deve  fazer-se  menção  expressa  de  todas  as  con- 
dições do  contrato  que  autorizam  a  entrega  e  regulam  este  assunto, 
devendo  os  autos  ser  lavrados  com  as  formalidades  requeridas,  fa- 
Mndo-se  nelles  todas  as-  declarações  que  possam  evitar  duvidas  ou 
contestações ; 

í).**  Findas  as  obras  e  na  presença  de  todas  as  plantas  parcelares 
w  fará  a  planta  cadastral  do  caminho  de  ferro  e  porto  de  MormugSo, 
da  qual  se  enviará  copia  ao  Governo  Geral  da  província  e  a  esta  Se- 
«fretaria  de  EsUdo. 

Paço,  em  10  de  agosto  de  188b.  =^ Manoel  Pinheiro  Chagas. 


Perlaria  approTanè  um  orçameDlo  reclificado  para  obras,  em  Normogão 

Teudo  sido  apresentado  ao  Governo,  pela  West  of  índia  Guaran- 
^  Baiiway  Company,  Limited,  o  orçamento  rectificado,  datado  de 
31  de  março  do  corrente  anno,  das  obras  do  caminho  de  ferro  e  porto 
ie  Mormugão,  na  importância  total  de  15,822:235  rupias,  sendo 
12.930:891  relativas  ás  obras  do  caminho  de  ferro,  e  2.891:344  rela- 
tivas ás  do  porto  de  Mormugão  ; 

Considerando  que  nestas  importâncias  estão  compre hendidas  as  se- 
gnintes:  100:000  rupias  para  vias  de  resguardo  na  linha  férrea, 
100:000  valor  attríbuido  ás  machinas  e  apparelhos  destinados  espe- 
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cialmente  á  coiiístriierlo  da  mesma  linha,  113:856  rupias  ein  que  se 
calcula  a  importância  do  parapeito  do  quebra-mar,  e  184:329  valor 
attribuido  ás  machinas  e  apparelhos  destinados  á  construcçao  do  porto ; 

Considerando  que  a  eliminação,  tanto  da  verba  correspondente  ás 
vias  de  resguardo,  como  da  que  se  refere  ao  parapeito  do  quebra- 
mar,  foi  julgada  sem  inconveniente  tanto  pelo  engenheiro  fiscal,  como 
pela  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e  Minas; 

Considerando  que  a  eliminação  das  verbas  que  representam  o  va- 
lor das  machinas  e  apparelhos  empregados  na  construcçao  tanto  da 
via  férrea  como  das  obras  do  porto,  só  pode  ser  realizada  no  orça- 
mento, suppondo  a  hypothese  de  que  essas  machinas  e  apparelhos 
sejam  vendidos  pelas  quantias  que  lhes  são  fixadas,  mas  que  essa 
venda  só  depois  de  concluidas  as  obras  se  poderá  effectuar,  se  não  for 
conveniente  adiá-la  para  occorrer  á  construcçao  das  obras  que  actual- 
mente se  entende  possivel  e  razoável  não  executar; 

Considerando  que,  se  para  o  fim  de  avaliar  com  a  possivel  exac- 
ção  o  custo  definitivo  das  obras,  é  razoável  contar  com  a  alienação 
futura  das  mencionadas  machinas  e  apparelhos,  não  pode  o  Governo 
impor  á  companhia  desde  já  'a  correspondente  reducção  no  capital 
addicional  que  lhe  será  necessário  levantar  para  occorrer  ao  prose- 
guimento  das  obras; 

Tendo  ouvido  o  parecer  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas 
e  Minas  e  o  dó  engenheiro  fiscal  ; 

Ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  approvar  o  orçamento  rectificado  das 
obras  do  caminho  de  forro  e  porto  de  Mormugão,  na  importância  to- 
tal de  15.324:050  rupias,  ao  qual  e  para  o  eíFeito  do  levantamento  do 
capital  addicional,  na  conformidade  de  artigo  21.°  do  contrato  de  18 
de  abril  de  1881,  deverá  ser  addicionada  a  verba  de  284:329  rupias, 
valor  attribuido  ás  machinas  e  apparelhos  empregados  na  construcçao 
das  obras  do  caminho  de  ferro  e  porto  de  Mormugão. 

Paço,  em  12  de  agosto  de  ISSÒ.  =  Manoel  Pinheiro  Chagas, 


Porlaria  nomeando  o  inspector  da  riscalizarâo  de  Norniojâo  direclor  de  obras  publicas 

na  índia 

Tendo  sido  notneado,  por  decreto  de  15  de  julho  ultimo,  inspector 
por  parte  do  Governo,  para  fiscalizar  a  execução  das  obras  do  cami- 
nho de  ferro  e  porto  de  Mormugão,  o  capitão  de  engenharia  Fer- 
nando Pereira  Mousinho  de  Albuquerque,  e  sendo  conveniente  que  a 
direcção  das  obras  publicas  e  a  fiscalização  d^aquellas  obras  esteja  sob 
a  mesma  direcção,  principalmente  emquanto  não  estiverem  construí- 
das as  estradas  e  demais  obras  que  possam  concorrer  para  alimentar . 
o  trafego  da  linha  férrea:  ha  Sua  Majestade  P^l-Rei  por  bem,  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  encarregar 

10  dito  engenheiro  da  direcção  das  obras  publicas  da  índia  portuguesa. 
Paço,  em  5  de  setembro  de  1885.  =^-  Manoel  Pinheiro  Chagas. 
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Decreto  approTaado  ioslrocr^ies  para  regular  a  fi&Ctiliza^ão  do  eamiobo  de  ferro 
e  porto  de  Normngão 

Sua  Majestade  El-Rei  ha  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  approvar  as  instrucções  juntas,  que 
fazem  parte  d'esta  portaria,  e  pelas  quaes  deverá  reger-se,  em  substi- 
tuição das  qne  foram  approvadas  por  portaria  de  27  de  setembro  de 
1881,  o  serviço  de  fiscalização  do  caminlio  de  ferro  e  porto  de  itor- 
mugâo;  o  que  se  communica  ao  engenheiro  Fernando  Pereira  Mousi- 
nho de  Albuquerque,  para  sua  intelligencia  e  devidos  eífeitos. 

Paço,  em  22  de  setembro  de    I86ò,  =  Manoel  J^inheiro  Chat/as. 


Instruccõfs  a  que  se  refere  a  portaria  desta  data 

Art.  1.°  A  fiscalização  technica  das  obras  do  caminho  de  ferro  e 
porto  de  Mormugão  será  dirigida  por  um  engenheiro  com  o  titulo  de 
inspector,  tendo  debaixo  das  suas  ordens  o  conveniente  numero  de 
condnctores  e  de  empregados  subalternos,  conforme  for  fixado  pelas 
tabeliãs  de  receita  e  despesa  das  provincias  ultramarinas. 

Art.  2.**  É  da  competência  da  inspecção  fiscal: 

§  1.®  Examinar  as  plantas,  perfis,  typos  de  obras  de  arte  e  ma- 
terial fixo  e  circulante,  e  quaesquer  outros  desenhos,  propostas,  me- 
morias descritivas,  orçamentos  e  mais  documentos  que  digam  respeito 
í  coQstnicção  do  caminlio  de  ferro  e  porto  de  Mormugão,  c  que  de- 
vam ser  submettidos  á  approvação  do  Governo. 

§  2.®  Informar  a  Direcção  Geral  do  Ultramar  do  que  se  lhe  ofi'e- 
reeer  sobre  este  assunto  em  relação  aos  princípios  económicos  e  techni- 
<íw,  e  propor  as  emendas  e  modificações  que,  segundo  os  mesmos 
princípios,  julgar  mais  acertadas. 

§  3.®  Levar  ao  conhecimento  do  Governo,  segundo  as  informa- 
ções que  lhe  deve  fornecer  a  companhia,  as  condições  technicas  e  eco- 
nómicas dos  diversos  contratos  de  empreitadas  geraes  ou  tarifas,  as- 
sim como  os  relativos  ao  fornecimento  de  materiaes. 

§  4.**  Procurar  que  a  companhia  siga  na  construcção  das  obras  os 
projectos  approvados  superiormente,  devendo  comtudo  attender  ás 
modificações  que  forem  reclamadas  por  circunstancias  não  previstas, 
mtimando  a  companhia  a  emendar  os  projectos  e  orçamentos  no  sen- 
tido em  que  forem  introduzidas  as  alterações. 

§  5.^  Exigir,  em  geral,  que  as  obras  sejam  construidas  com  a  per- 
f«çào  e  solidez  necessárias,  segundo  os  preceitos  da  arte  das  cons- 
tracções. 

Art.  3.®  Quando,  pela  marcha  dos  trabalhos,  se  reconheça  que  o 
CMninho  de  ferro  não  poderá  ser  aberto  á  exploração  no  prazo  esti- 
pulado DO  contrato,  deverá  a  inspecção  fiscal  avisar  o  engenheiro  da 
companhia,  para  que  este  accelere  convenientemente  a  construcção, 
«  Éirá  subir  ao  Governo  as  suas  observações  a  tal  respeito. 

Art.  4.®  Competirá  também  á  direcção  fiscal : 

§  !.•  Entregar  á  companhia  os  terrenos  para  a  construcção  do  ca- 
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miuho  de  ferro  e  seus  accessorios,  e  obras  do  porto,  incluindo  aqi 
les  cuja  posse  temporária  for  precisa  no  decurso  da  construcção,  p. 
os  fins  da  mesma  ou  para  reparação  de  obras. 

§  2.^  Verificar  e  sanceionar  os  poderes  outorgados  á  compan 
para  explorar,  nas  propriedades  do  Governo  na  provincia,  os  ma 
riaes  que  possam  ser  applieados  na  construcção  das  obras,  não  c 
sentindo  que  sejam  desviados  para  outros  fins. 

§  3.^  Fiscalizar  a  conservação  das  obras  do  caminho  de  ferro, 
legraphos  e  outras  a  que  o  contrato  se  refere,  á  medida  que  es 
obras  forem  concluidas. 

§  4.**  Informar  o  Governo  acerca  dos  regulamentos  propostos  p 
companhia  para  o  serviço  do  porto,  regulando-se  principalmente  p 
organização  doestes  serviços  nos  portos  ingleses,  especialmente  no 
Bombaim. 

§  5.**  Informar  o  Governo  acerca  das  tarifas  propostas  pela  cc 
panhia  para  o  transporte  de  passageiros  e  mercadorias,  em  vista  < 
necessidades  do  commercio  e  attendendo  ás  tarifas  empregadas  i 
caminhos  de  ferro  da  índia  Inglesa. 

Se  a  companhia  quiser  abrir  á  exploração,  antes  de  concluida  t< 
a  linha,  um  ou  mais  troços  d'ella,  a  recepção  provisória  e  as  tari 
a  applicar  serão  reguladas  pelo  governador  geral,  de  acordo  cod 
engenheiro  inspector. 

§  6.®  Informar  o  Governo  acerca  das  condições  dos  contratos  i 
a  companhia  faça  com  quaesquer  empresas  de  transportes  ou  com  p 
ticulares,  denunciando  todas  as  infracções  do  principio  de  ignaldj 
de  tarifas,  e  qualquer  outra  irregularidade  ou  injustiça  que  se  pr; 
que  no  transporte  de  mercadorias. 

§  7.*^  Verificar  as  contas  da  receita  e  despesa  da  companhia, 
acordo  com  o  director  ex  officio  residente  em  Londres. 

§  8.**  Fiscalizar  o  emprego  dos  artigos  importados  livres  de  dij 
tos,  e  certificar  a  necessidade  da  sua  importação. 

§  9.®  Resolver  de  acordo  com  o  engenheiro  da  Companhia  as  < 
Acuidades  ordinárias  que  se  apresentarem  no  decurso  da  fiscalizaç 
na  conformidade  das  leis,  contratos  e  regulamentos  em  vigor,  rec 
rendo  á  resolução  do  Governo  quando  não  puder  haver  acordo. 

Art.  õ.**  O  engenheiro  inspector  remetterá  todos  os  trimestres 
Governo  uma  nota  do  estado  dos  trabalhos,  expondo  circunstancia 
mente  o»  assuntos  por  elle  tratados  e  as  decisões  tomadas  em  virti 
das  attribuições  que  lhe  forem  conferidas,  podendo  correspondei 
telegraphicamente  com  o  Governo  ou  com  o  director  ex  officio  to< 
as  vezes  que  isso  julgar  necessário. 

Alem  da  nota  trimestral  o  inspector  deverá  enviar  ao  Gover 
annualmente,  um  orçamento  das  despesas  a  fazer  com  os  serviço 
seu  cargo  no  anno  económico  seguinte,  e  um  relatório  circunstanei; 
sobre  as  obras  executadas  e  despesas  feitas,  esclarecendo  o  Gove 
sobre  todas  as  questões  que  porventura  se  tenham  ventilado  com 
lação  ao  caminho  de  ferro  e  porto  de  Mormugâo. 

Art.  6.**  Para  o  desempenho  das  suas  funcçÕt^s  o  engenheiro  fis 
deverá  seguir  os  trabalhos  nas  suas  diversas  phases  e  desenvolvimei 
tomando  as  notas  e  fazendo  coUigir  os  documentos  que  possam  sei 
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para  a  descrição  completa  do  caminho  de  ferro  e  porto,  a  qual  deverá 
enyiar  ao  Governo  logo  que  estejam  concluidos  todos  os  trabalhos. 

Art.  7.**  O  inspector  deverá  informar  o  Governo,  na  conformidade 
do  que  se  achar  determinado  no  respectivo  contrato,  sobre  todos  os 
pedidos  e  reclamações  da  companhia  com  respeito  á  construcção  e 
exploração  das  obras. 

Art.  8.®  A  distribuição  do  pessoal  é  da  competência  exchisiva  do 
director. 

§  único.  Sempre  que  as  necessidades  do  serviço  o  reclamem  o 
inspector  poderá  empregar  o  pessoal  da  fiscalização  nos  estudos  e 
construcção  das  estradas  destinadas  a  desenvolver  o  trafego  da  linha 
tf  que,  por  assim  dizer,  são  o  seu  complemento,  recebendo,  neste  caso, 
o  peásoal  empregado  as  ajudas  de  custo  em  harmonia  com  o  que  es- 
tiver estabelecido  no  regulamento  para  o  serviço  das  obras  publicas 
da  província. 

Art.  9.®  Em  todos  os  pontos  de  serviço  não  especificados  neste 
regulamento 'ser-lhe-hâo  applicaveis  as  disposições  do  regulamento  do 
ser\-iço  das  obras  publicas  da  provincia  e  das  leis  e  regulamentos  em 
vigor  no  continente. 

§  único.  Se  algum  caso  se  apresentar  que  não  esteja  comprehen- 
dido  na  legislação  citada  seguir-sc-ha  para  a  sua  resolução  o  que  se 
achar  estabelecido  nas  leis  e  regulamentos  em  vigor  na  Índia  Inglesa. 
Art.  10.**  O  inspector  responde  pelos  seus  actos  perante  o  Minis- 
tério da  Marinha  e  Ultramar ;  e  incumbe-lhe  a  fiscalização  e  instrucção 
sobre  todos  os  trabalhos  do  caminho  de  ferro  e  porto  de  Mormugãc». 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  22  de 
setembro  de  ISSb.  =  Franci^ro  Joaquim  da  Conta  e  Silva. 


(niralo  para  a  coDsIrucçâo  e  explorarão  do  caniinho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambara 

Aos  25  dias  do  mês  de  setembro  de  1885,  neste  Ministério  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  e  gabinete  do  Ex."""  Sr.  ^Manoel  Pi- 
nheiro Chagas,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
niiba  e  Ultramar,  compareci  eu,  Caetano  Alexandre  de  Almeida  e 
Albuquerque,  director  geral  da  marinha  e  servindo  de  secretario  ge- 
wl  d'este  Ministério,  e  ahi,  estando  presentes,  de  uma  parte  o  mesmo 
Ex."*  Ministro,  como  primeiro  outorgante  cm  nome  do  Governo,  c  da 
outra  parte  Alexandre  Peres,  segundo  outorgante,  assistindo  a  este 
*cto  Frederico  de  Gusmão  Correia  Arouca,  ajudante  do  procurador 
S^r*!  da  Coroa  e  Fazenda,  por  elle,  Ex.'"®  Ministro,  foi  dito,  na  mi- 
^  presença  e  na  das  testemunhas  abaixo  declaradas  e  assinadas, 
?tte,  tendo  sido  aberto  concurso,  na  conformidade  da  carta  de  lei  de 
16  de  julho  do  corrente  anno,  para  a  construcção  e  exploração  do  ca 
nidio  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  havendo -se  apresentado  uma 
ttnica  proposta,  em  que  Alexandre  Peres  se  obrigava  a  construir  e 
explorar  o  dito  caminho  de  ferro,  conforme  as  condições  e  clausulas 
do  programma  de  24  de  julho  ultimo,  pelo  preço  kilometrico  de  réis 
lO:990^1MM),  decUrando  que  ficava  bem  entendido  para  todos  os  etfei- 
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tos  que  a  garantia  do  (ioverno  era  extensiva  ás  despesas  de  explora 
ção,  calculadas  em  1:20()MXM3  réis,  tendo  o  Governo,  por  despach- 
de  9  do  mês  de  setembro  e  em  conformidade  com  a  resolução  tomad 
em  Conselho  de  Ministros,  resolvido  aeceitar  a  referida  proposta,  qu< 
foi  considerada  em  completa  harmonia  com  o  programma  do  concurso 
nos  termos  do  ofiicio  dirigido  ao  proponente,  e  que  em  seguida  a  est 
contrato  vae  transcrito;  tendo  sido  igualmente  pelo  proponente  cum 
prida  a  clausula  do  artigo  14.**  do  decreto  de  24  de  julho  ultimo,  ele 
vando-se  á  quantia  de  120:000/5000  réis  em  dinheiro  e  titulos  de  di 
vida  publica  o  deposito  que  ha  de  servir  de  garantia  a  este  contrato 
como  consta  de  um  conhecimento  em  forma,  passado  em  data  de  2í 
do  corrente  mês  pela  Caixa  Geral  de  Depósitos,  e  que  fica  archivadt 
na  Direcção  Geral  do  Ultramar ;  tinha  por  isso  elle  Ministro  resolvida 
celebrar  com  as  condiç?>es  consignadas  no  citado  decreto  de  24  de  ju 
lho  o  presente  contrato  com  o  dito  Alexandre  Peres^  para  a  constroc 
ção  e  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Anjbaca.  E  pel 
dito  Alexandre  Peres  foi  dito  que  acceitava  este  contrato  com  aquella 
condições,  declarando  ambos  os  outorgantes  que  se  obrigavam  ao  fie 
cumprimento  de  todas  essas  condições,  cujo  teor  é  o  seguinte: 


Condições  para  o  contrato  de  constmrcio  e  exploração  do  caminho  de  ferro 
de  Loanda  a  Ambaca 

Art.  1.®  A  empresa,  entendendo  se  por  esta  palavra  os  concessio 
narios  e  a  companhia  que  elles  são  obrigados  a  organizar  no  praz< 
de  sefs  meses,  a  datar  da  assinatura  doeste  contrato,  efFectuará  á  sm 
custa  e  por  sua  conta  e  risco,  nos  termos,  pelo  modo  e  nos  prazo: 
nestas  condições  estipulados: 

1.®  A  construcção  de  um  caminho  de  ferro  na  província  de  An 
gola,  o  qual,  partindo  de  Loanda  e  seguindo  pelo  valle  do  Bengo,  se 
dirija  por  Oeiras  ao  valle  do  Luce  para  terminar  a  leste  de  Pamba,  m 
margem  direita  do  Lucalla,  no  concelho  de  Ambaca,  sendo  o  dito  ca- 
minho completo  em  todas  as  suas  partes,  com  todas  as  expropria- 
ções, aterros  e  desaterros,  obras  de  arte,  assentamentos  de  vias,  es- 
tações e  ofRcinas  de  pequena  e  grande  reparação,  o  todos  os  edifícios 
accessorios,  casas  de  guarda,  barreiras,  passagens  de  nivel,  muros  de 
sustentação,  muros  de  vedação  ou  sebes  para  separar  a  via  férrea 
das  propriedades  contiguas,  e  em  geral  as  obras  de  construcção  pre- 
vistas ou  imprevistas,  sem  excepção  ou  distincção,  que  forem  neces- 
sárias para  o  completo  acabamento  da  linha  férrea ; 

2.®  O  fornecimento,  conservação  e  renovação  das  locomotivas,  car- 
ruagens para  viajantes,  vagons  para  mercadorias,  machinas  e  utensí- 
lios para  as  officinas,  plataformas  giratórias,  reservatórios  e  appare- 
lhos  hydraulicos,  guindastes,  sinaes  e  em  geral  de  todo  o  mataria 
fixo  e  circulante  designado  ou  não  designado,  que  for  necessário  pari 
manter  a  linha  em  perfeito  estado  de  exploração; 

3.**  O  estabelecimento  de  um  telegrapho  eléctrico  ao  lado  da  iinh^ 
férrea,  e  a  conservação  c  renovação  dos  materiaes  e  apparelhos  qnc 
forem  precisos  para  o  manter  em  bom  estado  de  serviço ; 
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4°  A  coUocaçSo  dos  marcos  kilometricos  depois  de  terminada  a 
linha,  e  o  levantamento  do  cadastro  do  caminho  de  ferro,  com  a  des- 
criçAo  de  todas  as  obras  de  arte  e  mais  dependências. 

Art.  2.®  O  caminho  de  ferro  será  construido  com  leito  e  obras  de 
arte  para  uma  só  via,  excepto  nas  estações,  em  que  haverá  as  neces- 
sárias vias  de  resguardo  e  as  de  serviço. 

Art.  3,®  A  largura  da  plataforma  do  caminho  de  ferro  ao  nivel 
dos  carris,  nâo  comprehendendo  os  fossos,  será  pelo  menos  de  3™, 60 
B08  aterros  e  nas  trincheiras,  e  de  4  metros  entre  os  parapeitos  das 
poDtes,  viaductos  e  subterrâneos. 

A  largura  da  via  será  de  1  metro  entre  as  faces  interiores  dos 
(auris.  Quando  houver  duas  vias,  a  largura  da  entrevia  medida  entre 
as  faces  exteriores  dos  carris  será  pelo  menos  de  l'",80. 

A  largura  da  parte  superior  do  balastro  será  de  2",  10  e  a  sua 
espessura  de  0"',30,  pelo  menos. 

Art.  4."  O  máximo  dos  declives  deverá  ser  de  25  millimetros  por 
metro.  Os  raios  das  curvas  de  concordância  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos  deverão  ser  no  minimo  de  lõO  metros.  Poderão  ter,  em  casos 
eicepcionaes  e  com  approvaçao  do  (íoverno,  120  metros  e  nas  vias 
de  resguardo  100. 

Art.  5.®  Quando  o  caminho  de  ferro  passar  sobre  alguma  estrada 
ou  caminho  publico,  a  abertura  do  viaducto  será  fixada  pelo  Go- 
verno, em  vista  das  circunstancias  locaes,  sem  que  em  caso  algum 
possa  ser  inferior  a  4  metros.  Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  dis- 
tancia entre  o  pavimento  da  estrada  ou  caminho  e  o  fecho  do  arco 
Bio  será  inferior  a  5  metros.  Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas,  esta 
distancia  poderá  reduzir-se  a  4"',3^^- 

Art,  6."  Quando  o  caminho  de  ferro  passar  por  baixo  de  uma  es- 
trada on  caminho,  a  largura  entre  os  parapeitos  da  ponte  ou  viaducto 
será  fixada  pelo  Governo,  em  vista  das  circunstancias  locaes,  sem  que 
possa  ser  inferior  a  4  metros. 

Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  distancia  entre  a  face  superior 
de  cada  carril  e  a  abobada  não  será  inferior  a  4°\30. 

Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas  o  minimo  da  distancia  no  eixo 
ío  caminho  de  ferro  será  de  4"' ,30. 

Art.  7."  A  largura  dos  subterrâneos  nas  secções  de  uma  só  via 
scri  de  4  metros  pelo  menos. 

As  distancia  vertical  entre  o  intradorso  e  o  plano  tangente  á  su- 
perficie  superior  dos  carris  não  será  inferior  a  4"', 30,  nem  a  altura 
*o  fecho  da  abobada  acima  do  mesmo  plano  será  inferior  a  5  metros. 
Art.  8.**  A  empresa  estabelecerá  ao  longo  do  caminho  de  ferro  os 
fossos  e  valletas  que  forem  precisos  para  dessecamento  da  via  e  es- 
goto das  aguas.  As  dimensões  d'estes  fossos  e  valletas  serão  determi- 
i>*das  pelo  Governo  em  vista  das  circunstancias  locaes  e  sob  pro- 
pwta  da  empresa. 

Art.  9.**  A  empresa  estabelecerá  e  assegurará  á  sua  custa  o  curso 
w  aguas  que  se  tenha  suspendido  ou  modificado  em  consequência 
«as  obras  do  caminho  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proprietário,  so- 
pifldo  as  leis  que  forem  applicaveis. 

Art.  IO.*  Nos  cruzamentos  com  as  estradas  e  caminhos  deverão 
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estabelecer-se  todos  os  meios  de  precaução  que  se  julgarem  necessa 
rios  para  segurança  dos  transeuntes. 

Art.  11."  Nas  estradas  de  grande  circulação  o  máximo  de  decliva 
será  de  õ  centimetros  por  metro  corrente  e  nas  de  pequena  circula 
ção  de  7  centimetros,  salvo  autorização  especial  do  Governo. 

Art.  12.^  Nos  pontos  de  encontro  das  estradas  ordinárias  com  í 
via  férrea,  durante  a  feitura  doesta,  a  empresa  construirá  as  necessa 
rias  obras  provisórias  para  que  a  circulação  não  seja  interrompida 

Art.  13.^  As  terras  para  a  formação  dos  aterros  serão  sempre  ex 
trahidas  de  maneira  que  se  evite  a  estagnação  das  aguas  prejudicial  i 
saúde  publica,  e  de  modo  que  se  não  prejudique  a  estabilidade  das  obras 

Art.  14.®  A  empresa  deverá  na  construcção  das  obras  empregai 
materiaes  de  boa  qualidade. 

Serão  construídos  de  pedra,  ferro  ou  tejolo  os  viaductos,  pontSes 
aqueductos  e  canos  de  rega,  e  as  passagens  superiores,  inferiores  < 
de  nivel  em  numero  sufficiente  e  com  as  dimensões  que  exigir  a  SU2 
estabilidade  e  segurança,  o  volume  das  aguas,  a  largura  do  caminh< 
de  ferro  e  a  das  estradas  ordinárias  ou  caminhos  a  que  essas  obrai 
devam  dar  passagem. 

Os  paramentos  das  abobadas,  os  cunhaes,  os  socos  e  os  coroa 
mentos  serão,  quanto  possivel,  de  pedra  apparelhada,  de  boa  quali 
dade ;  podendo,  onde  não  houver  pedra  nestas  condições,  ser  pennit 
tido  o  emprego  do  tejolo. 

Art.  15.**  Os  carris  e  outros  elementos  constitutivos  da  via  ferrei 
devem  ser  de  boa  qualidade  e  dos  melhores  modelos,  próprios  i 
preencher  o  Hm  do  seu  destino. 

Os  carris  a  empregar  poderão  ser  de  ferro  ou  aço',  e  o  seu  pes( 
não  será  inferior  a  24  kilogrammas  por  metro  corrente  no  primein 
caso  e  a  18  no  segundo ;  devendo  ser  fixados  pelo  systema  que  a  em 
presa  julgar  mais  conveniente,  segundo  os  últimos  aperfeiçoamentos 
e  com  previa  approvaoão  do  Governo. 

Art.  16.®  A  empresa  estabelecerá  uma  estação  de  partida  ene 
Loanda,  em  communicação  com  o  porto  e  com  todas  as  accommoda- 
ções  necessárias  para  passageiros,  mercadorias  e  empregados,  e  mais 
as  estações  para  passageiros  e  mercadorias  que  forem  necessárias  en 
tre  os  pontos  extremos  do  caminho. 

§  unic^b.  Quando  as  distancias  entre  essas  estações  forem  conside- 
ráveis e  as  conveniências  da  exploração  o  exigirem,  poderá  o  Go 
verno  determinar  em  qualquer  época  que  se  estabeleçam,  em  pontos 
intermédios,  vias  de  resguardo  especialmente  destinadas  para  o  cru- 
zamento dos  comboios. 

Art.  17.®  Serão  igualmente  estabelecidas  pela  empresa  todas  ai 
officiuas,  machinas  e  apparelhos  necessários  para  a  feitura  e  concerte 
de  material  de  exploração,  comprehendendo  as  locomotivas,  e  ben 
assim  todos  os  armazéns,  telheiros  e  depósitos  necessários  para  o  es 
tacionamento  c  pintura  das  locomotivas,  tenders,  carruagens  e  vagons 
os  fossos  necessários  para  picar  fogo,  e  os  apparelhos  e  reservatorioí 
para  alimentação  das  machinas. 

Art.  18.®  As  machinas  locomotivas  serrio  construidas  segundo  a 
melhores  modelos  conhecidos  e  satisfarão  a  todas  as  condições  actual 
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mente  prescritas,  ou  ás  que  de  futuro  o  forem  para  garantir  uma  boa 
exploração; 

As  carruagens  dos  viajantes  deverão  ser  igualmente  dos  melhores 
modelos,  suspensas  sobre  molas,  cobertas,  guarnecidas  de  assentos  e 
apropriadas  ao  clima.  Havê-las-ha  de  três  classes  pelo  menos,  devendo 
todas  ellas  preencher  as  condições  preácritas  pelo  Governo,  no  inte- 
resse da  segurança  publica  c  de  commodidadc  dos  passageiros,  em- 
bora com  as  differenças  que  devam  corresponder  ao  maior  ou  menor 
preço  das  passagens. 

Os  vagons  de  mercadorias  e  gado,  as  plataformas  e  restante  ma- 
terial serão  de  boa  qualidade  e  solida  construcção. 

Art.  19.®  O  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  com  todos  os 
edificios  necessários  para  o  serviço  e  mais  accessorios  e  dependências, 
como  carris,  cochins,  travessas,  e  em  geral  todo  o  material  lixo  de 
qualquer  espécie,  iica,  desde  a  sua  construcção  ou  colloeação  na  linha, 
pertencendo  ao  dominio  do  Estado  para  todos  os  effeitos  jurídicos^ 
nos  termos  do  direito  commum  e  especial  dos  caminhos  de  ferro  e 
das  diversas  condições  do  contrato. 

Todo  o  material  circulante,  carvão,  coke  e  quaesquer  outros  pro- 
vimentos, ficarão  pertencendo  ao  dominio  da  empresa  para  os  mes- 
mos effeitos  e  dos  mesmos  termos ;  com  a  declaração,  porem,  de  que 
o  material  circulante  nFlo  poderá  ser  alienado  senão  para  o  effeito  de 
ser  substituído  com  vantagem  do  serviço  publico.  Igualmente  não  po- 
deriio  ser  alienados,  emquanto  forem  importados  livres  de  direitos,  o 
carvão,  coke  e  quaesquer  outros  abastecimentos. 

Art.  20.®  O  Governo  reserva-se  muito  positivamente  o  direito  de 
fitter  novas  concessões  de  quaesquer  caminhos  de  ferro  que  venham 
entroncar  com  a  linha  de  Loanda  a  Ambaca,  ou  que  sigam  em  pro- 
longamento d'ella;  devendo,  porem,  ser  ouvida  a  empresa,  a  qual,  em 
igualdade  de  circunstancias,  terá  preferencia  para  o  íim  de  lhe  se- 
rem feitas  concessões. 

Poderá  igualmente  o  Governo  ordenar  ou  conceder  a  construcção 
de  qualquer  estrada,  canal  ou  via  férrea,  que  atravesse  a  linha  con- 
cedida ou  siga  em  qualquer  direcção,  devendo,  nesse  caso,  tomar  to- 
das as  medidas  e  fazer  todas  as  despesas  necessárias  para  que  não 
resulte  impedimento  ou  obstáculo  á  circulação  da  dita  linha. 

A  abertura  de  qualquer  das  vias  de  communicação  ou  a  construc- 
ção das  obras  indicadas,  feita  nas  condições  declaradas,  não  poderá 
autorizar  reclamação  alguma  por  parte  da  empresa. 

Art,  21.**  Em  compensação  das  obrigações  que  a  empresa  toma 
sobre  si,  concede  o  Governo  á  mesma  empresa,  pelo  espaço  de  no- 
venta e  nove  annos,  a  contar  da  data  d'este  contrato,  a  exploração 
do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  nos  termos  e  com  as  con- 
^^s  estipuladas  no  dito  contrato ;  bem  como  a  autorização  necessa- 
n*  para  cobrar,  durante  o  referido  prazo,  os  direitos  de  portagem  e 
os  preços  de  transporte  ao  deante  estabelecidos. 

Art.  22.*  O  Governo  concede  também  á  empresa  o  complemento 
do  rendimento  liquido  annual  até  6  por  cento,  em  relação  ao  custo 
de  19:999^>000  réis  por  cada  kilometro  de  caminho  de  ferro  que  se 
constroir,  comprehendendo  juro  e  amortização  do  capital. 

IS 
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§  1.^  Para  o  fim  da  garantia  do  juro  considerar-se-lia  o  caminho 
de  ferro  dividido  em  secções,  sendo  a  primeira  de  60  kilometros  e  as 
seguintes  de  40. 

§  2.**  A  garantia  de  juro  só  será  devida  com  relação  a  cada  sec- 
ção que  for  concluida  c  aberta  á  exploração. 

§  3.°  Esta  garantia  durará  por  todo  o  prazo  da  concessão. 

§  4.^  A  garantia  de  juro  será  liquidada  e  as  quantias  devidas  se- 
rão pagas  no  fim  de  cada  semestre. 

Art.  23.**  Quando  o  rendimento  bruto  da  linha  férrea,  excluído 
o  imposto  de  transito,  não  exceder  a  2:000í$000  réis  por  anno  e  por 
kilometro,  as  desj)esas  de  exploração,  para  os  eíFeitos  do  computo  da 
garantia,  serão  sempre  calculadas  em  1:200^5000  réis,  também  por 
anno  o  por  kilometro. 

Quando  o  rendimento  bruto  da  linha  ferroa,  excluido  o  imposto 
de  transito,  for  superior  a  2:000fj000  réis  por  anno  e  por  kilometro, 
mas  inferior  a  2:500?JO(.K)  réis,  as  despesas  de  exploração,  para  o 
mesmo  efFeito,  serão  calculadas  cm  60  por  cento,  não  excedendo,  po- 
rem, a  l:375á»000  réis. 

Finalmente,  quando,  nas  mesmas  condições,  o  rendimento  bruto 
for  superior  a  2:õ00fJ000  réis  as  despesas  de  exploração  serão  calcu- 
ladas em  55  por  cento. 

Art.  24.**  Quando  o  rendimento  liquido  do  caminho  de  ferro  ex- 
ceder 8  por  cento,  metade  do  excesso  pertencerá  ao  Governo,  durando 
esta  divisão  de  lucros  por  tanto  tempo  quanto  baste  para  o  reembolso 
completo  das  quantias  pagas  de  subvenção,  addicionadas  com  o  juro 
de  4  por  cento. 

Art.  25.®  Concede  mais  o  Governo  á  empresa: 

1.®  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  deverem  ser  occupados  pela 
linha  que  faz  objecto  d'este  contrato,  c  pelos  edificios  respectivos, 
bem  como  todas  as  madeiras  do  Estado  que  estiverem  sobre  os  mes- 
mos terrenos; 

2.®  Metade  dos  terrenos  pertencentes  ao  Estado,  numa  zona  de 
500  metros  para  cada  lado  de  eixo  do  caminho,  fazendo-se  a  divisão 
alternadamente  entre  o  Governo  e  a  empresa,  de  modo  que  não  fi- 
que pertencendo  a  esta  nenhuma  parcela  com  um  comprimento  supe- 
rior a  10  kilometros; 

3.**  O  direito,  durante  o  prazo  da  construcção,  de  extrahir  das  flo- 
restas e  terrenos  do  Estado  tadas  as  madeiras  e  materiaes  que  fo- 
rem necessários  para  a  construcção  da  linha,  com  previa  autorização 
do  governador  geral  da  província,  e  de  acordo  com  os  regulamentos 
e  instrucçoes  que  o  Governo  entender  decretar  para  este  eíTeito. 

§  1.®  A  empresa  terá  a  plena  posse  das  faixas  de  terreno  que  lhe 
pertencerem  em  virtude  das  disposições  dVste  artigo,  assistindo-lhe  o 
direito  de  cortar  madeiras,  extrahir  materiaes  e  explorar  minas,  su- 
jeitando-se,  em  cada  um  doestes  casos,  a  todos  os  regulamentos  actual- 
mente existentes  ou  que  vierem  a  estabelocer-se ;  devendo,  porem,  o 
prazo  para  o  aproveitamento  dos  terrenos  começar  a  contar-se  desde 
a  data  do  começo  da  exploração  da  parte  da  Ihilia  férrea  a  que  forem 
marginaes. 

§  2.®  Quando  o  Governo,  em  virtude  dos  direitos  que  se  reserva 
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neste  contrato,  quiser  construir  ou  conceder  a  construcçílo  de  qual- 
(|uer  via  férrea,  estrada,  canal  de  irrigação,  abastecimento  de  aguas 
ou  esgoto,  ou  outras  obras  análogas,  nos  terrenos  concedidos  á  em- 
presa, e  nos  quaes  nâo  haja  edilicios,  não  terá  a  empresa  direito  a 
indemnização  alguma. 

§  S,^  iíào  sâo  comprehendidos  nas  disposições  do  n.*^  2."  d'este 
artigo  os  terrenos  do  Estado  circunjaceutcs  ás  estações,  devendo, 
para  o  efteito  d'esta  excepção,  delimitar-se  uma  área  quadrada  de  1 
kilometro  de  lado,  tomando-se  para  linhas  medias  o  eixo  do  caminho 
de  ferro,  e  uma  linha  perpendicular  a  este,  passando  pelo  meio  do 
edifieio  de  passageiros. 

§  4.®  A  posse  dos  terrenos  a  que  se  refere  o  n.®  2."  doeste  artigo 
será  dada  á  proporção  que  se  forem  concluindo  os  difFereutes  lanços 
de  cada  secção  da  linha  férrea,  precedendo  sempre  a  demarcação,  que 
será  feita  por  termo  administrativo,  c  com  assistência  dos  funcciona- 
riosque  para  tal  fim  forem  superiormente  designados. 

§  6.®  A  concessão  tanto  dos  terrenos  como  da  exploração  das 
minas  não  fi(*ará  dependente  da  duração  do  contrato  do  caminho  de 
ferro,  devendo  subordinar-se  ás  respectivas  leis  c  regulamentos;  en- 
tendendo-se,  porem,  que  tal  concessão  ficará  nulla,  ípso facto,  quando 
este  contrato  seja  rescindido  por  falta  de  cumprimento  das  suas  con- 
dições por  parte  da  empresa. 

Art.  26.**  Alem  das  condições  indicadas,  concede  o  Governo  á  em- 
presa; 

1.**  Isenção,  emquanto  durar  o  pagamento  da  garantia,  de  qual- 
quer contribuição  geral  ou  municipal ;  não  se  incluindo,  porem,  nesta 
<lisposição  o  direito  de  transito  sobre  os  preços  de  eonducção  de  pas- 
sageiros e  mercadorias,  o  qual  não  excederá  a  õ  por  cento  sobre  os 
mesmos  preços; 

2.®  Isenção,  durante  todo  o  periodo  da  concessão,  de  qualquer 
contribuição  especial  lançada  sobre  a  linha  férrea; 

3.*  Entrada  livre  de  direitos,  durante  o  periodo  da  construcção,  de 
todos  os  materiaes  e  utensílios,  machinas,  combustiveis  e  mais  objec- 
tos que  forem  necessários  para  a  construcção  e  exploração  da  linha 
férrea;  continuando,  ainda  dois  annos  depois  de  aberta  toda  a  linha 
í  exploração,  a  mesma  isenção  de  direitos  tão  somente  para  as  ma- 
chinas e  combustiveis,  e  devendo  a  empresa  conformar-se  com  os  re- 
filamentos  fiscaes  que  se  julgarem  necessários  para  prevenir  o  abuso 
.  ^ta  concessão ; 

4.®  A  faculdade  de  desviar  correntes  e  alterar  a  direcção  dos  ca- 
^'^los  uma  vez  que  a  construcção  assim  o  exija,  devendo  em  todos 
w  casos  regular-se  pelas  leis  sobre  expropriações  por  utilidade  pu- 
WJc*,  em  vigor  na  provincia  de  Angola,  ou  na  falta  dVstas,  pelas 
que  vigorarem  na  metrópole,  as  quaes  lhe  deverão  ser  applicadas,  su- 
jeitando-se  a  empresa  á  previa  approvação  do  Governo. 

Art.  27.°  Quaesquer  expropriações  que  a  empresa  houver  de  fa- 
^^  para  as  obras  do  caminho  de  ferro  contratado  serão  reguladas 
^P^velmente,  ou  pelas  leis  respectivas,  tanto  geraes  como  espe- 
<5We8,  dos  caminhos  de  ferro,  devendo  no  segundo  caso  intervir  o  Mi- 
stério Publico,   para  auxiliar  a  empresa,  em  nome  do  interesse  ge- 
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ral,  nos  termos  das  luis  em  vigor,  na  conformidade  do  disposto  no 
§  4.®  do  artigo  antecedente,  ou  d'aquellas  que  venham  a  promulgar-se, 
para  facilitar  estas  expropriações. 

Art.  28.**  A  empresa  deverá  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu  mate- 
rial fixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  serviço,  e  no  mesmo  estado 
deverá  entregar  tudo  ao  Governo,  findo  aquelle  prazo,  fazendo  sem- 
pre para  esse  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações  tanto  ordinárias 
como  extraordinárias. 

§  único.  Se,  porem,  durante  o  prazo  estabelecido  no  artigo  ante- 
cedente, for  destruida  ou  damnificada  alguma  parte  do  caminho  de 
ferro,  por  motivo  de  guerra,  sem  culpa  da  empresa,  o  Governo  a  in- 
demnizará, pagando-lhe  o  valor  das  reparações,  depois  de  avaliadas 
em  dinheiro,  ou  em  titulos  de  divida  publica  pelo  seu  valor  no  mer- 
cado. 

Art.  21).*^  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão,  acima 
estabelecido,  a  empresa  entregará  ao  Governo,  em  bom  estado  de  ex-* 
ploração,  este  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  c  seus  edificios 
e  dependências  de  qualquer  natureza  que  sejam,  sem  que  por  isso 
tenha  direito  a  receber  d'elle  indemnização  alguma. 

Também  lhe  entregará  todo  o  material  circulante,  mas  tanto  o 
valor  d'este  como  o  do  carvão  de  pedra  e  de  outros  quaesquer  provi- 
mentos que  entregar  ao  Governo  ser-lhe-hão  pagos  segundo  a  ava- 
liação dos  louvados. 

§  único.  O  Governo  não  será  obrigado  a  adquirir  o  canão  e  de- 
mais provimentos  que  excedam  ao  fornecimento  necessário  para  seis 
meses. 

Art.  30.**  Em  qualquer  época,  depois  de  terminados  os  vinte  e 
cinco  primeiros  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclu- 
são da  linha,  terá  o  Governo  a  faculdade  de  resgatar  a  concessão  in- 
teira. 

Para  determinar  o  preço  da  remissão,  toma-se  o  producto  liquido 
obtido  pela  empresa  durante  os  sete  annos  que  tiverem  precedido 
aquelle  em  que  a  remissão  deva  eífectuar-se,  deduz-se  doesta  somma 
o  producto  liquido  que  corresponda  aos  dois  annos  menos  producti- 
vos,  e  tira-se  a  media  dos  outros  annos,  a  qual  constitue  a  importân- 
cia de  uma  annuidade,  que  o  Governo  pagará  á  empresa  durante 
cada  um  dos  annos  que  faltarem  para  terminar  o  prazo  da  concessão, 
não  podendo  esta  annuidade  ser  inferior  ao  producto  liquido  do  ultimo 
dos  sete  annos  tomada  para  base  doeste  calculo,  nem  a  6  por  cento 
do  capital  desembolsado  na  razão  do  preço  por  que  se  effectuar  a 
adjudicação. 

Neste  preço  da  remissão  não  é  incluido  o  valor  do  carvão,  coke, 
ou  outros  abastecimentos,  que  serão  avaliados  em  separado,  e  pagos 
pelo  Governo,  na  occasião  de  serem  entregues,  pelo  preço  da  ava- 
liação. 

Art.  31.®  Para  regular  a  concessão  a  que  se  refere  o  artigo  21.** 
doeste  contrato,  é  a  empresa  autorizada  a  cobrar,  durante  o  prazo  in- 
dicado no  mesmo  artigo,  os  direitos  de  portagem  e  os  preços  de  trans- 
porte constantes  da  seguinte  tarifa: 
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I 

Pr<*ço« 

Tarlf» 

De 

De 

1   porUgem 

tranaporte 

Totao 

Rói6 

](éi8 

1.**  —  Por  cabeça  c  por 

kilomeln 

Grande  \  elocidade 

PAt»airetroi 

1.*  classe. 

26,70 

20,00 

Ô,70 

13,30 
10,00 

40,00 
30,00 
10,00 

i*  elaflie. . 



a.-  classe. 



10,00 
6,67 
3,33 


Cr  lançai 

As  crianças  menores  de  três  aonos  nada  pagarão, 
indo  ao  oollo  das  pessoas  que  as  conduzam;  as 
de  três  a  Bete  annos  pagarão  meio  preço;  de 
sete  annos  em  deante  pagarão  logar  inteiro. 

Pequena  velocidade 

Cavallos,  bois,  vacas,  muares  ou  jumentos 

Vitellas  e  porcos,  ctc 

Carneiros,  cabras,  cabritos  e  loitòes 

Qoando  os  animaes  indicados  forem  transportados 
pelos  comboios  de  passageiros,  a  pedido  dos 
expedidores,  pagarão  o  duplo  d'tstes  preços. 

2.^  —  Per  tOBf lada  e  por  kilomelro 

"^  I 

Mercadorias  transportadas  i 

por  grande  vt?locidade 

Mariscos,  peixe  fresco,  vitualhas,  excedentes  de 
bançens  e  mercadorias  transportadas  com  a 
▼eloeidade  dos  comboios  de  passageiros. 

Até  40  kílogrammas 133,40 

Alem  de  40  kilogrammas !    100,00 

Mercadorias  tiansporiadas 
por  pequena  velocidade 

1.*  Classe 

^^ts  alcoólicas,  azeites  e  gorduras,  madeiras 
^  obra,  vinhos  engarrafados,  ovos,  carnoa  e 
P«ixe  fresco,  aves  e  caça,  açúcar,  café,  marfim, 
^®»i  borracha,  tartaruga,  urzella,  aiceite  de 
'^"^doim,  dentes  de  cavallo  marinho,  pólvora, 
S^inuna  copal,  pontas  de  abada,  jugo,  arogas  e 
Foductos  chimicos  (não  designados),  especia- 
^  tecidos  de  todas  as  classes,  armamento, 
nanafacturas  de  todas  as  classes;  a  saber: 
^pelbos,  cristaes,  objectos  manufacturados  de 
^c,  ferro  e  outros  metaes,  assim  como  de 
**ba8tro,  barro,  mármore,  etc,  conservas  e 
^^estivcis  que  tenham  sido  objecto  de  prepa- 
'Mo,  tabaco  preparado,  arvores  e  plantas  vi-! 


5,00 
3,83 
1,67 


06,60 
50,00 


15,00 

10,00 

5,00 


200,00 
150,00 
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vasy  frutas  e  legumes  fresco?,  carruagens  des- 
armadas empacotadas,  sedas  debaixo  de  todas 
as  formas,  pelles  finas  e  em  obra,  bagagens. . . 

2.^  Classe 

Trigo,  sementes,  farinha,  farináceos,  arroz,  milho, 
amendoim,  esteiras,  gergelim,  sebo  vegetal, 
castanha  e  outrof)  objectos  alimenticios  não 
designados,  cal,  gesso,  carvão  vegetal,  lenha, 
barrotes,  vigas  grandes,  vigas  pequenas,  tá- 
buas, madeiras  de  carpintaria,  mármores  em 
bruto,  alabastro  em  bruto,  betumes,  madeiras  du 
tinturaria,  madeiras  exóticas,  farinha  de  man- 
dioca, tabaco,  algodão  e  lã  em  rama,  azeite  de 
palma,  dito  de  ginguba  ou  amendoim,  vinhos 
não  engarrafados,  vinagre,  cervejas  c  outras 
bebidas  não  engarrafadas,  frutas  secas,  coke, 
ferro  em  bruto,  cobe  em  bruto,  chumbo  e  ou 
tro8  motaes  em  bruto  ou  em  obra  ordinária, 
fundições  ordinárias,  legumes  secos  pesando 
mais  de  200  kilogrammas  por  metro  cubico, 
couros  secos  e  em  bruto 


8/  Glasse 

Semfntcs  de  algodão,  fibra,  casca  de  imbundeiro 
e  Eemelhaotes,  peixe  seco,  carvão  em  pedra, 
esterco  e  adubes  pira  terra,  cinzas,  pedra  de 
cal,  dita  de  gesso,  pedra  e  material  de  cons 
trucção,  pedra  para  reparação  de  estradas  c 
calçadas,  pedra  de  alvenaria  e  cantaria,  fundi- 
ções em  bruto,  sal,  mós  de  moinho,  cascalho  e 
pedra  britada,  areia,  ar^illa,  tejolos,  ardósia, 
telhas,  palha,  feno  e  artigos  análogos,  não  pe- 
sando 200  kilogrammas  por  metro  cubico  e  os 
géneros  coloniaes  não  especificados  na  1.*  e  2.* 
classe 


1^  —  Carniagens  e  oialerial  cirrulanie  Iransportado 
por  pequena  velocidade 

Por  vehiculo  e  por  kilometro 

Vagon  ou  zorra  de  uma  lotação  de  3  a  6  tonela- 
das  

Vagon  ou  zorra  de  lotação  tuperior  a  B  toneladas 

Locomotiva  pesando  12  a  18  toneladas  e  não  re- 
bocando comboio 

Locomotiva  pesando  mais  de  18  toneladas  e  não 
rebocando  comboio 

Tender  de  7  a  10  toneladas 

Tender  de  m>iÍ8  de  10  toneladas 

Carruagens  de  duas  ou  quatro  rodas  com  um  só 
assento  no  interior 


De 

portagem 

Róis 


40,00 


16^ 


24,00 


Preçoi 


De 
trftntporte 

R«'!> 


Totaes 


20,00 


60,00 


33,32 


50/)0 


12,00 


36,00 


32,40 
43,20 

648,00 

810.00 
324,00 
486,00 

54,00 


21,60 

28,80 

432,00 

540,00 
216,00 
324,00 

36,00 


54,00 
72,00 

1^088,00 

1^350,00 
050,00 
810,00 

90,00 


18.-J 


Preços 

Tarifa 

De 

portagem 

Kiis 

De 
transporte 

Róis 

Totaes 

CamiagcDS  de  qaatro  rodas  com  dois  assentos  no 
iotsrior,  omnibas,  dili/jrenciaH,  etc 

64,80 

43,20 

28,80 

129,00 
64,80 

50,40 

20,80 
21,60 

100,80 
43,20 

115,20 

72,00 
50,40 

Quando  estes  transportes  se  effectuarein  com 
a  velocidade  dos  comboios  de  passageiro.-», 
a  pedido  doà  expedidorep,  os  preços  appli- 
caveis  serão  o  dnplo  dos  indicados. 

Nas  carruagens  que  tiverem  um  só  assento 
no  interior,  poderão  viajar  gratuitamente 
daas  pessoas.  Nas  que  tiverem  dois  assen- 
tos e  nos  omnibus  ou  diligencias  três  pes- 
soas. Os  passageiros  alem  doestes  poderão 
munir- se  do  bilhetes  de  2.»  classe. 
Carros  de  mudança  vazios,  de  duas  ou  quatro 
rodas 

Estes  carros,  quando  carregados,  pagarão,  alem 
dos  preços  supra,  por  tonelada  de  carga  e  por 
kilometro 

4.®  —  Transportes' fúnebres 
Orande  veloclda<le 

Uma  carruagem  fúnebre,  contendo  um  ou  mais 
ataodes,  será  transportada  pelos  mesmos  preços 
e  com  as  mesmas  condições  das  carruagens  de 
quatro  rodas  e  dois  assentos  no  interior 

Por  cada  ataúde 

230,40 
108,00 

§  1.®  Os  preços  fixados  na  tarifa  supra  nXo  comprehendem  o  im- 
posto para  o  Estado. 

§  2.®  Fica  expressamente  entendido  que  a  empresa  só  terá  direito 
a  cobrar  os  preços  de  transporte  quando  os  efFectuar  á  sua  custa  e 
empregar  nelles  o  seu  material  e  demais  elementos  de  locomoçíio,  no 
t'aso  contrario  só  terá  direito  ao  preço  estabelecido  para  a  portagem. 

§  3.®  Reduzidos  uma  vez  os  preços  para  qualquer  classe  de  passa- 
g^To$  ou  de  mercadorias,  não  poderSLo  aumentar-se  senão  passados 
seis  meses. 

,§  'i'**  Qualquer  modificação  que  em  qualquer  tempo  se  faça  nas 
tarifas  será  annunciada  com  dois  meses  de  antecedência. 

§  5.®  Se  o  Governo  julgar  que,  sem  prejuizo  dos  interesses  da 
apresa,  podem  reduzir-sc  as  tarifas,  e  esta  não  concordar  na  reduç- 
ão, poderá  ella  ser  levada  a  efFeito  por  um  decreto,  garantindo  fí 
^presa  o  producto  bruto  total  do  ultimo  anno  e  o  aumento  progres- 
sivo que  em  termo  médio  tenha  tido  no  ultimo  quinquennio. 

Art.  32.**  Emquanto  durar  a  garantia  de  juro  a  que  se  refere  o 
*rtig^  22.®  ficam  dependentes  da  approvação  do  Governo  todas  as 
tarifas  especiaes  em  que  houver  alteração  nos  preços  fixados  na  tarifti 
<íonstante  do  artigo  31.® 
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§  único.  ^Nenhuma  alteração  de  tarifas  com  aumento  ou  reducção 
de  preços,  nenhuma  modificação  de  horários  ou  alteração  das  condi- 
ções de  serviço,  poderá  ser  annunciada  ao  publico,  pela  imprensa,  nas 
estações  ou  por  qualquer  outra  forma,  antes  de  ter  obtido  a  approva- 
ção  do  Governo. 

Art.  33."  As  mercadorias,  volumes,  animaes  e  outros  objectos  n2o 
designados  nas  tarifas  serão  qualificados,  para  o  efFeito  do  pagamento 
dos  direitos  de  transporte,  nas  classes  com  as  quaes  tiverem  maior 
analogia.  Esta  classificação  será  feita  pela  empresa,  de  acordo  com 
os  fiscaes  do  Governo,  com  recurso  para  o  Ministério  da  Marinha  e 
Ultramar. 

Art.  34.®  O  transporte  de  objectos  perigosos,  ou  de  massas  indi- 
visiveis  de  peso  superior  a  2:000  kilogrammas,  nSo  será  obrigatório 
para  a  empresa.  As  condições  doeste  transporte  poderSio  regular-se 
amigavelmente  entre  ella  e  os  expedidores. 

Feito,  porem,  acordo  com  um,  não  se  poderá  negar  a  fazê-lo  nos 
mesmos  termos  durante  um  anno,  pelo  menos,  com  todos  os  que  lhe 
fizerem  igual  pedido. 

§  1.**  Todo  o  transporte  que  necessitar,  pelas  suas  dimensões,  o 
emprego  de  um  ou  mais  vagons,  pagará  pela  carga  inteira  do  vagon 
ou  dos  vagons  que  empregar,  qualquer  que  seja  o  peso  a  trans- 
portar. 

§  2.®  As  mercadorias  que  a  pedido  dos  expedidores  forem  trans- 
portadas com  a  velocidade  de  viajantes  pagarão  na  razão  do  dobro 
do  preço  ordinário. 

§  3.*^  Os  cavallos  e  mais  gado  também  pagarão  no  mesmo  caso  o 
dobro  do  preço  das  respectivas  tarifas. 

Art.  35.®  A  recepção  das  taxas  terá  logar  por  kilometro :  assim 
um  kilometro  encetado  será  pago  como  se  fosse  percorrido.  Excep- 
tua se  d'e8ta  regra  toda  a  distancia  percorrida  menor  de  6  kilometros, 
a  qual  será  paga  por  6  kilometros  inteiros. 

O  peso  da  tonelada  é  de  1:01)0  kilogrammas. 

As  fracções  de  peso  não  serão  contadas  senão  por  centésimos  de 
tonelada:  assim  todo  o  peso  comprehendido  entre  O  e  10  kilogranunas 
pagará  como  20  kilogrammas,  e  assim  successivamente. 

Art.  36.®  As  despesas  accessorias  de  carga,  descarga,  manobras, 
evoluções,  estão  comprehendidas  nos  preços  fixados  na  tarifa;  nSo 
podendo  a  empresa  cobrar  quantia  alguma  por  esse  motivo. 

§  único.  A  empresa  poderá  cobrar  pelo  deposito  e  armazenagem 
das  mercadorias  o  que  for  estabelecido  na  respectiva  tarifa,  appro- 
vada  pelo  Governo. 

Art.  37.®  As  empresas  concessionarias  de  quaesquer  caminlios  de 
ferro  que  venham  a  entroncar  ou  sigam  em  prolongamento  da  linha 
que  faz  objecto  d'este  contrato  terão  a  faculdade  de  fazer  circular 
nella  as  suas  carruagens,  vagons  e  machinas,  sujei tando-se  aos  res- 
pectivos regulamentos  de  policia  e  serviço  e  pagando  pelas  pessoas  e 
mercadorias  a  portagem  fixada  na  tarifa. 

Art.  38.®  Todos  os  objectos,  excepto  os  preciosos  especificados  na 
tarifa,  que  pesarem  menos  do  que  10  kilogrammas  serão  considera- 
dos como  objectos  de  reco  vagem. 
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Art.  39.**  O  viajante  cuja  bagagem  nSo  pesar  mais  de  50  kilo- 
grammas  nSo  terá  a  pagar  pelo  transporte  cVella  aumento  algimi  de 
preço,  alem  do  que  dever  pagar  pelo  seu  logar. 

Art.  40.**  Os  funccionarios  civis,  viajando  em  serviço,  pagarUo 
metade  dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas ,  os  militares  e 
marinheiros  em  serviço,  viajando  em  corpo  ou  isoladamente,  e  as  pra- 
ças com  baixa  de  serviço  e  as  licenceadas  com  destino  ás  terras  de 
suas  naturalidades,  um  quarto  dos  ditos  preços. 

Art.  41.®  Os  empregados  do  Governo  que  forem  incumbidos  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  ou  do  telegrapho,  ou  da  cobrança  da 
contribuição  lançada  sobre  os  preços  do  transporte  ou  da  fiscalização 
sanitária  da  linha,  transitarão  nesta  sem  pagar  preço  algum  de  trans- 
porte. 

Art.  42.°  A  empresa  será  obrigada  a  pôr  á  disposição  do  Governo, 
por  metade  do  preço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  estabe- 
lecidos para  a  exploração  do  caminhos  de  ferro,  quando  elle  precisar 
dirigir  tropas  ou  material  de  guerra  para  qualquer  ponto  servido  pela 
linha  férrea. 

Art.  43.®  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente, 
e  nos  trens  que  o  Governo  designar,  as  malas  do  correio  e  os  seus 
condnctores,  em  vehiculos  próprios  da  empresa  ou  do  Estado,  desti- 
nados a  este  serviço. 

O  Governo  fará,  ouvida  a  empresa,  o  regulamento  doeste  serviço, 
tomando  por  base  os  regulamentos  adoptados  em  Portugal. 

Art.  44.®  O  numero  de  viagens  por  dia  será  fixado  pela  empresa 
de  acordo  com  o  Governo,  segundo  as  necessidades  da  circulação.  O 
máximo  e  minimo  da  velocidade  dos  comboios  de  viajantes  c  merca- 
dorias, bem  como  a  duração  do  transito  completo,  serão  sujeitos  ás 
regras  de  policia,  para  segurança  publica,  que  o  Governo  tem  direito  a 
tstahelecer,  ouvida  a  empresa. 

Art.  45.®  Todo  o  comboio  ordinário  de  viajantes  deverá  conter, 
salvos  08  casos  imprevistos  de  extraordinária  concorrência,  carrua- 
gens de  todas  as  classes,  em  quantidade  sufHciente  para  as  pessoas 
qoe  se  apresentarem  a  tomar  logar. 

Art.  46.®  O  uso  do  telegrapho  eléctrico  da  empresa  será  gratuita- 
mente permittido  ao  Governo  para  os  despachos  officiaes,  e  aos  parti- 
cnlares  mediante  os  preços  de  uma  tabeliã  estabelecida  pela  empresa, 
áe  acordo  com  o  Governo,  cujos  despachos  terão  preferencia  aos  dos 
Particulares. 

Art.  47.*  O  Governo  terá  igualmente  o  direito  de  collocar,  apro- 
veitando os  postos  telegraphicos  da  empresa,  os  fios  de  que  precisar 
P*fa  sen  serviço  especial,  fornecendo  á  empresa  para  este  effeito  os 
n»teriaes  necessários. 

§  hqíco.  a  vigilância  e  guarda  d'esta  linha  ficará  a  cargo  da  em- 
pwsa,  devendo  os  seus  agentes  prevenir  os  do  Governo  no  caso  de 
*^ente,  e  incumbindo-lhes  também  ligar  os  respectivos  fios  no  caso 
de  rotura. 

Art.  48.®  O  deposito  definitivo  para  garantia  d  este  contrato  é  de 
12(».-<)00*J(:m)  réis. 

§  único.   Se  este  deposito   for  feito  em  titules,  a  empresa  tem  o 
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direito  de  receber  os  juros  respectivos  emquanto  durar  o  mesnw 
deposito.  ^ 

Art.  49."  Quando  o  Governo  receber  coinmnnicação  official  de  qu< 
ha  obras  executadas  pela  empresa  em  termos  de  serem  approvadas 
expropriações  ou  material  empregado  na  importância  de  6O:00OfJ00( 
ráis,  será  permittido  á  empresa  levantar  a  terça  parte  do  deposito,  oi 
40:000^000  réis.  Quando  houver  communicação  de  que  ha  nova 
obras,  igualmente  em  termos  de  serem  approvadas,  na  importância  d< 
G0:000;>000  réis,  será  permittido  á  empresa  levantar  outra  terça  part 
do  deposito,  ou  40:000r>(MX>  réis. 

Quando,  finalmente,  se  reconhecer,  pelas  commmiicaçoes  oíiiciaes 
que  ulteriormente  foram  executadas  obras  na  importância  de  mais  d< 
60:GC>0:>000'  réis,  havendo  portanto,  d'este  modo,  obras,  expropriaçSei 
ou  material  empregado  na  linha  concedida  por  este  contrato,  no  valoi 
de  180:000jJ000  réis,  será  permittido  á  empresa  levantar  o  resto  de 
seu  deposito,  ficando  todas  as  obras  feitas  servindo  de  caução  ao  cum 
primento  das  obrigaçSes  da  mesma  empresa. 

Art.  ÕO.®  A  empresa  é  obrigada  a  submetter  á  approvação  d< 
Governo,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  a  contar  da  assinatura  d'est< 
contrato,  o  traçado  geral  da  directriz  de  toda  a  linha  férrea  entn 
Loanda  e  Ambaca,  com  o  projecto  definitivo  da  primeira  secção,  peh 
qual  se  deverá  começar  a  construcção. 

Art.  õl.**  A  construcção  do  caminho  de  ferro  deve  começar  deatn 
do  prazo  de  seis  meses,  contado  da  approvação  do  projecto  definitiv< 
da  primeira  secç.^o. 

Art.  52.°  A  empresa  deverá  apresentar  successivaraente  os  pro 
jectos  definitivos  das  secções  de  toda  a  linha,  de  maneira  que  a  coos 
trucção  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  esteja  concluída 
com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  edifícios,  accessoríos  < 
dependências,  para  se  poder  entregar  ao  transito  publico  em  toda  á 
sua  extensão  dentro  do  prazo  de  quatro  annos,  a  contar  da  data  en 
que  a  empresa  é  obrigada  a  começar  a  mesma  construcção. 

Art.  53.°  A  empresa  poderá  abrir  á  exploração  a  linha  férrea  po 
secções. 

Art.  54."  Se  a  empresa,  tendo  começado  as  obras,  não  as  conti 
nuar  em  escala  proporcional  á  sua  extensão,  ou  se  não  concluir  i 
construcção  do  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante 
edificios,  accessorios  e  dependências,  nos  termos  e  no  prazo  estipu 
lado  no  artigo  52.®  ou  se  não  cumprir  as  clausulas  estipuladas  nest 
contrato  ou  se  se  recusar  a  obedecer  á  decisão  dos  árbitros,  nos  caso 
da  sua  intervenção,  terá  o  Governo,  por  sua  autoridade,  direito  d 
declarar  rescindido  o  contrato. 

§  único.  Neste  caso  a  construcção  do  caminho,  com  todas  as  obra 
feitas  e  material  fornecido,  depois  de  competentemente  avaliada,  ser 
posta  em  hasta  publica  por  espaço  de  seis  meses,  com  as  mesmas  cor 
dições,  e  arrematada  á  empresa  que  maior  lanço  ofterecer.  O  preç 
da  arrematação  será  entregue  á  empresa  depois  de  deduzidas  as  des 
pe^as  que  o  Governo  tiver  feito  com  o  pagamento  do  subsidio  e  fis 
calizaçào. 

Se  dentro  doestes  seis  meses  não  houver  quem  arremate,  serSo  a 
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obras  e  material  fornecido  adjudicado  ao  Estado,  sem  indemnização  al- 
guma, e  o  contrato  rescindido  para  todos  os  efFcitos  jurídicos.  ' 

Art.  55.®  Exceptuam-se  das  disposições  dos  artigos  precedentes  os 
casos  de  força  maior  devidamente  comprovados. 

Art.  56.**  Se  a  empresa  nao  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  assim  como  todo  o  ma- 
terial fixo  e  circulante,  em  perfeito  estado  de  serviço,  fazendo  sempre 
para  este  fim  &  sua  custa  todas  as  reparações  que  forem  necessárias, 
assim  ordinárias  como  extraordinárias,  conforme  as  disposições  do  ar- 
tigo 28.",  ou  se  for  remissa  em  satisfazer  as  requisições  que  para  esse 
fim  lhe  forem  feitas  pelo  Governo,  poderá  este  mandar  proceder  ás 
necessárias  reparações  por  sua  própria  autoridade,  e  neste  caso  tem 
direito  de  apropriar-se  de  todas  as  receitas  da  empresa,  até  comple- 
tar a  importância  das  despesas  feitas,  aumentadas  de  um  quinto  a  ti- 
tnlo  de  multa. 

Art.  57.®  No  caso  de  interrupção  total  ou  parcial  da  exploração 
do  caminho  de  ferro,  o  Governo  proverá  por  sua  própria  autoridade, 
provisoriamente,  para  que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da 
empresa,  e  intimá-la-ha  logo  para  ella  se  habilitar  a  cumprir  com  a 
soa  obrigação  respectiva. 

§  1.®  Se  três  meses  depois  de  intimada  na  forma  doeste  artigo,  a 
empresa  nSo  provar  que  está  habilitada  para  continuar  com  a  explo- 
raçio  da  linha  férrea  nos  termos  doeste  contrato,  incorrerá  por  esse 
mesmo  facto,  depois  da  declaração  do  Governo,  na  pena  da  sua  res- 
cisio,  e  perderá  o  direito  a  todas  as  concessões  que  por  ellc  lhe  são 
feitas,  e  o  Governo  entrará  immediatamente  na  posse  do  caminho  ác 
ferro  e  de  todas  as  suas  dependências  sem  indemnização  alguma. 

§  2.®  Ficam  salvos  das  disposições  doeste  artigo  os  casos  de  força 
mwor  devidamente  comprovados. 

Art.  58.**  Quando  o  Governo  tomar  conta  do  caminho  do  ferro, 
finda  a  concessão,  terá  direito  de  se  pagar  de  quaesquer  despesas  que 
sejam  necessárias  para  o  pôr  em  bom  estado  de  serviço,  pelo  valor  do 
material  circulante,  carvão  e  mais  provimentos. 

Art.  59.**  A  execução  de  todas  as  obras  do  caminho  de  ferro  con- 
cedidas por  este  contrato,  o  fornecimento,  collocaçao  e  emprego  do 
í»o  material  fixo  e  circulante,  ficam  sujeitos  á  fiscalização  dos  enge- 
nheiros que  o  Governo  nomear  para  esse  fim. 

Art.  60.**  O  caminho  de  ferro  na  sua  totalidade,  ou  em  qualquer 
de  suas  secções,  não  será  aberto  ao  transito  publico  emquanto  a  em- 
presa não  tiver  obtido  a  approvação  do  Governo,  que  para  esse  fim 
mandará  examinar  meuda  e  attentamente,  por  pessoas  competentes, 
^odas  as  obras  feitas  e  material  fixo  e  circulante. 

§  único.  Os  engenheiros  que  forem  incumbidos  d'este  exame  pro- 
<^rSoaelle  com  o  maior  cuidado  e  circunspecção,  e  lavrarão  um  auto 
^m  que  dêem  relação  minuciosa  e  exacta  de  tudo  quando  encontrarem 
í^om  respeito  á  segurança  da  via  férrea,  interpondo  por  fim  o  sou  juizo, 
í'ie  submetterão  á  sancçãe  do  Governo  para  o  habilitarem  a  resolver. 

Art.  61.**  O  Governo  terá  o  direito  de  fiscalizar,  por  meio  dos  seus 
«gentes,  a  exploração  da  linha  férrea  durante  todo  o  tempo  da  con- 


Art.  02.**  A  empresa,  seus  contratadores,  agentes  e  operários  fi- 
carão sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis  e 
tribuuaes  do  reino  de  Portugal. 

Não  se  entende,  comtudo,  que  os  interessados  renunciem  aos  foros 
da  sua  nacionalidade. 

O  Governo  pela  sua  parte  lhes  garantirá,  a  elles  e  ás  suas  pro- 
priedades, a  mesma  protecção  que  as  leis  do  reino  conferem  aos  na- 
cionaes. 

Art.  63.®  Os  concessionários  ficam  obrigados  a  constituir,  no  prazo 
de  seis  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura  do  contrato,  uma  so- 
ciedade anonyma  com  a  sede  em  Lisboa,  para  a  execuçSo  dos  fins  a 
que  se  refere  o  mesmo  contrato,  devendo  os  estatutos  ser  approvados 
pelo  Governo,  sem  embargo  da  lei  de  22  de  junho  de  1867. 

§  único.  Se  os  concessionários  n2lo  organizarem  a  sociedade  ano- 
nyma na  conformidade  d'este  artigo,  perderão  para  o  Estado  o  depo- 
sito definitivo  a  que  se  refere  o  artigo  48.®  e  o  contrato  considerar- 
sc-ha  ipso  facto  rescindido. 

Art.  64.®  O  Governo  regulará  por  decreto  o  modo  de  se  dar 
execução  pronta  c  fácil  ás  disposições  d' este  contrato,  que  depende* 
rem  da  sua  intervenção,  delegando  no  governador  geral  da  província 
de  Angola  e  nos  engenheiros,  quer  da  direcção  das  obras  publicas, 
quer  da  fiscalização  da  linha  férrea,  como  melhor  entender,  a  acção 
e  ingerência  que  no  dito  contrato  directamente  lhe  é  attribuida. 

Art.  6õ.®  O  Governo  poderá  estabelecer  todos  os  meios  que  jul- 
gar convenientes  para  veiificar  as  receitas  provenientes  da  exploração 
da  via  férrea;  publicará  c  ordenará  os  regulamentos  que  para  esse 
fim  julgar  necessários;  e  a  companhia  fica  obrigada  a  patentear  para 
o  mesmo  fim  toda  a  sua  escrituração  e  correspondência. 

Art.  66.®  O  Governo  fará  os  regulamentos  de  policia  do  caminho 
e  suas  dependências,  ouvida  a  empresa. 

A  empresa  é  autorizada  a  fazer  os  regulamentos  da  exploraçSo, 
submettendo-os  á  approvação  do  Governo. 

Estes  regulamentos  são  obrigatórios  para  a  empresa  e  cm  geral 
para  todas  as  pessoas  que  fizerem  uso  do  mesmo  caminho. 

Art.  67.®  A  empresa  fica  obrigada  a  pagar  aos  ex-concessionarios 
a  quantia  de  31:(XX)í5000  réis,  valor  da  indemnização  attribuida  aos 
estudos  a  que  procederam  para  o  caminho  de  ferro  de  Angola,  na  con- 
formidade do  artigo  6.®  da  lei  de  16  de  julho  de  1885. 

Art.  68.®  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e 
a  empresa  sobre  a  execução  d*este  contrato  serão  decididas  por  árbi- 
tros, dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  Governo  e  dois  pela  em- 
presa. 

Para  prevenir  o  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questão,  será 
um  quinto  arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes.  Fal- 
tando acordo  para  esta  nomeação  será  deferida  á  Relação  de  Loauda 
a  nomeação  do  quinto  arbitro. 

§  único.  Se  a  questão  for  suscitada  na  sede  da  companhia,  ou 
ainda  quando,  sendo-o  na  provincia  de  Angola,  o  Governo  ou  a  em- 
presa preferirem  que  a  nomeação  do  quinto  arbitro  seja  deferida  ao 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  assim  so  procederá. 
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is  com  estas  condições  e  clausulas  hão  por  feito  e  concluído  o  dito 
contrato. 

Assistiu  a  este  acto,  como  fica  declarado,  Frederico  de  Gusmão 
Correia  Arouca,  ajudante  do  procurador  geral  da  Coroa  e  Fazenda, 
sendo  testemunhas  presentes  Bernardo  de  Lemos  da  Fonseca,  segundo 
oficial,  e  António  Nicolau  Evaristo  Xery,  amanuense  da  secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

E  eu,  Caetano  Alexandre  de  Almeida  e  Albuquerque,  director 
geral  da  marinha  e  servindo  de  secretario  geral  d'estc  Ministério,  em 
firmesa  de  tudo  e  para  constar  onde  convier,  fiz  escrever,  rubriquei  e 
subscrevi  o  presente  contrato,  que  vão  assinar  commigo  os  menciona- 
dos outorgantes  e  mais  pessoas  já  referidas,  depois  de  lhes  ter  sido 
lido. 

(Três  estampilhas  de  sêllo,  inutilizadas,  no  valor  total  de  3j5600 
ti]s),=Manijel  Pinheiro  Chagas  =  Alexandre  Peres,  =  Y\\\  presente, 
Ãrouca= Bernardo  de  Lemos  da  Fonseca  ^=  António  Nicolau  Evaristo 
Nery=  Caetano  Alexandre  de  Abneida  Albuquerque, 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  —  Di- 
f       recçlo  Gerai  do   Ultramar  —  3.*  Repartição  —  111.'"**   Sr. —  Encarre- 
ga-me  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar  de  lhe  eommunicar  que,  por  despacho  d'esta,  foi 
resolvido  fazer  a  V.  S.*  a  adjudicação  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca, 
nos  termos  do  decreto  de  24  de  julho  ultimo  e  da  proposta  por  V.  S.** 
apresentada,   ficando  entendido  para  todos  os  eifeitos  que  a  garantia 
do  jnro  concedida  pelo  artigo  22.®   das  condições  a  que  se  refere  o 
mencionado  decreto  comprehende  o  pagamento  da  difi^erença  que  por 
acaso  haja  para  menos  entre  o  rendimento  da  linha  c  as  despesas  de 
exploração,  conforme  foram  fixadas  no  artigo  23.®  das  indicadas  con- 
dições. 

Sendo  esta  também  a  interpretação  dada  por  V.  S.'*  aos  respecti- 
vos artigos  d^aquellas  condições,  encarrega-me  igualmente  S.  Ex.*  o 
Ministro  de  avisar  a  V.  S.*  para  dentro  de  quinze  dias  reforçar  o  de- 
posito a  que  se  refere  o  artigo  14.®  do  decreto  já  citado,  elevando-o 
a  1 20:000^5000  réis,  e  para  no  dia  seguinte  áquelle  em  que  se  effxHí- 
taar  o  deposito  nesta  conformidade,  assinar  nesta  secretaria  o  con- 
trato definitivo ;  convindo  que  para  a  conveniente  redacção  do  termo 
se  sin^a  declarar  com  a  necessária  antecedência  se  vem  pessoalmente 
assinar  o  dito  contrato,  ou  se  tenciona  dar  procuração  para  esse  efFeito. 
Deus  Guarde  a  V.  S.*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  9  de  setembro  de  188Õ.  —  111."®  Sr.  Alexandre  Pe- 
res.=Pelo  Director  Geral,  Tito  Augusto  de  Carvalho. 

(Duas  estampilhas  do  sello  inutilizadas,  no  valor  total  de  200  réis).= 
Caetano  Alexandre  de  Abneida  AUmquerque. 

Pagou   de   emolumentos  e  respectivo  addicional  de  6  por  cento  a 
quantia  de   õSííOOO  réis,  conforme  a  guia  n.®  668  do  corrente  anno. 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  25 
de  setembro  de  Í88õ.  =  Eduardo  Clington, 


Porlaria  relalna  á  conslrucrão  das  eslradas  qiic  lião  de  servir 
o  caniinlto  de  ferro  de  Normu||ào 

Sendo  indispensável  que  se  active  a  constnicçao  das  estradas  que 
devem  servir  especialmente  o  caminho  de  f(.*rro  de  Mormugão,  por 
forma  que,  quando  concluido  elle  caminlio,  o  trafego  naturalmente 
se  possa  desenvolver,  favorecido  por  aquellas  vias  de  communicação : 
Ha  Sua  Majestade  El-Rei,  pela  Secretaria  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  determinar  o  seguinte : 

1.®  O  director  das  obras  publicas  da  índia,  logo  que  tomar  posse 
da  direcção,  enviará  a  esta  Secretaria  de  Estado  uma  nota  dos  estu- 
dos que  se  ligarem  com  o  traçado  do  caminho  de  ferro  de  MormugSo, 
indicando  o  seu  estado  de  construcção,  verbas  dispendidas  e  a  dis- 
pender,  tempo  necessário  para  a  sua  conclusão,  e  propondo  ao  mesmo 
tempo  as  providencias  necessárias  para  que  a  construcção  possa  ser 
ultimada  até  a  terminação  da  mencionada  linha  férrea; 

2."  Não  se  procederá  a  nenhuma  construcção  na  província  que 
não  seja  urgentemente  reclamada,  procurando-se  pòr  todos  os  modos 
possíveis  applicar  o  pessoal  e  as  verbas  destinadas  para  as  obras  pu- 
blicas ás  obras  acima  indicadas ; 

i\.^  O  governador  geral  da  índia,  de  acordo  com  o  director  das 
obras  publicas  e  fiscal  technico,  empenhará  ^odos  os  esforços  para 
que  a  construcção  de  estradas  de  que  se  trata  se  faça  nas  condições 
de  celeridade  que  são  indispensáveis,  podendo-se,  por  necessário,  em- 
pregar-se  temporariamente  nesta  construcção  o  pessoal  da  fiscalização 
da  linha  férrea. 

Paço,  29  de  setembro  de  1885.  =  Manoel  Pinheiro  Chaguõ. 


Porlaria  proMncial  autorizando  serviço  de  Iransporle  de  Diercadorias 
enire  Curchorém  f  Sonaulim,  na  linba  de  lormugao 

Tendo  o  agente  e  primeiro  engenlieiro  da  West  of  índia  Portu- 
(juese  Bailwat/  Company  ponderado  as  vantagens  que  para  o  publico, 
para  a  mesma  companhia  e  para  o  Governo  devem  resultar  de  se 
abrir  ao  transporte  limitado  de  mercadorias  a  secção  de  linha  férrea 
oomprehendida  entre  as  estações  de  Curchorém  e  de  Sonaulim ; 

Considerando  que,  embora  esta  secção  de  linha  férrea  nSo  tenha 
ainda  sido  sujeita  ás  provas  de  resistência,  nem  esteja  apercebida  com 
todos  os  elementos  necessários  para  o  transporte  de  passageiros  com 
a  devida  segurança,  proporciona  comtudo  meio  fácil,  rápido  e  eco- 
nómico para  a  expedição  de  mercadorias; 

Considerando  que  o  aprovisionamento  da  população  operaria,  em 
serviço  na  ultima  secção  dos  trabalhos  entre  Sonaulim  e  a  fronteira, 
difficilmente  pode  ser  attendido  pelos  ordinários  de  que  se  dispõe  em 
pais  onde  não  existem  transportes  rodados,  sendo  consideráveis  as 
íUstancias  a  transpor; 
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(Considerando  que  as  difficuldades  de  transporte  dos  fornecimentos 
tkvam  o  preço  doestes  e  consequentemente  o  dos  salários,  com  mani- 
festo prejuízo  da  companhia  e  do  Estado; 

Considerando  que  a  taxa  módica  indicada  pdo  agente  da  companhia 
<lo caminho  de  ferro  contribue  para  reduzir  a  despesa  que  a  mesma  com- 
panhia faz  com  o  transporte  dos  matcriaes  de  construcçao  e  dos  operá- 
rios no  troço  da  linha  que  para  os  tins  da  construcçao  já  tem  em  serviço ; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  do  Governo  e  o  engenheiro  fiscal,  e  em 
virtude  do  disposto  no  artigo  12.®  do  contrato  da  construcçrio  da  linha 
férrea  e  porto  de  Mormugào : 

Em  nome  de  Sua  Excellencia  o  Governador  Geral,  hei  por  bem 
conveniente  autorizar  a  West  of  índia  Ptniugufse  RaUicaj/  Compmuf 
a  estabelecer  o  serviço  de  transporte  de  mercadorias  entre  as  esta- 
^  de  Curchorém  e  Sonaulim,  mediante  a  taxa  de  1  anná  por  4  màos 
mdianas,  n2o  se  responsabilizando  a  mesma  pelas  perdas  e  damnos 
que  sobrevenham  á  mercadoria  transportada,  nem  pela  acceitação  para 
transporte,  quando  este  não  seja  realizável  sem  prejuizo  do  serviço 
da  mesma  companhia,  nem  tão  pouco  pela  regularidade  de  h<»ras  de 
expedição  entre  as  duas  referidas  estações. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
íesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Go- 
verno Geral,  26  de  outubro  de  1885.  =0  Secretario  Geral,  José  Ma- 
ria Teixeira  Guimarães. 


Tinaria  tcoTaoilo  o  major  Joaquim  José  Macliado  peles  osludos  do  camiiilio  de  feno 
de  Loorenço  larques 

Tendi»  o  major  de  engenharia  Joaquim  José  Macfhado  enviado  ao 
Governo  o  relatório  dos  trabalhos  a  que  procedeu,  não  só  para  com- 
pletar os  estudos  do  prolongamento   do   traçado  do  <*aminho  de  ferro 
de  Lourenço  Marques  á  fronteira  portuguesa,  mas  para  realizar  os 
estudos  do  caminho  de  ferro  doesta  fronteira  até  Pretória,  no  território 
da  Republica  do  Trausvaal,  e  vcndo-se  neste  relatorií»  que  o  mencio- 
nado engenheiro  mais  uma  vez  deu  prova  irrecusável  do  zelo,  intelli- 
gencia  e  patriotismo  com  que  sempre  se  desempenha  das  commissi5es 
que  lhe  são  confiadas  e  que  neste  caso  eram  particularmente  requeri- 
da* para  que  dos  seus  trabalhos  resultasse  não  só  o  estudo  de  uma 
importante  linha  férrea,  mas  ainda  a  disposição  de  todos  os  elementos 
convenientes  para  para  que  as  relações  entre  o  Transvaal  o  o  districto 
de  Lourenço  Marques  se   estreitassem :    Ha  Sua  ilajestade   El-Kei 
por  bem  ordenar,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ukramar,  que  o  major  .íoaquim  José  Machíido  seja  louvado  em  seu 
real  nome  e  que,  de  acordo  com  a  proposta  apresentada  pelo  dito  en- 
genheiro, sejam  igualmente  louvados  os  conductores  Francisco  Cor- 
reia Leote,  José  Eduardo  Lopes,  Annando  Lopes,  .José  António  ^ía- 
Iheiro  Serrano  e  Smith  Chaves,  que  lhe  prestaram  ei>adjuvaçSo  intel- 
lijgfente  e  zelosa  nos  trabalhos  mencionados. 

Paço,  em  27  de  novembro  de  188ò.  =^  MmufeJ  Pinheiro  Chagas. 
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Decrelo  ortaiiienlal  para  l8ltS-l886 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do  Ministro  e  Secretí 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e   Ultramar,  e  attendendo  á 
cia  de  regular  a  receita  e  despesa  das  provincias  ultramarinas 
presente  anno  económico; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conse 
Ministros ; 

Usando  da  autorização  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.® 
tigo  15  do  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarc 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  4.®  A  despesa  das  provincias  ultramarinas  no  anno  eco; 
de  188Õ-1886  é  calculada  em  3.405:936?5350  réis,  na  confori 
do  mappa  junto,  a  saber: 

Governo  e  administração  geral 916:7í 

Administração  de  fazenda 2Gò:3f 

Administração  de  justiça 141 :8í 

Administração  ecclesiastica 113:8í 

Administração  militar 896:5( 

Administração  de  marinha 266:0f 

Encargos  geraes 34r):7( 

Diversas  despesas 297:81 

Exercidos  findos 1:8( 

Deposito  para  garantia  dos  capitães  levantados  pela 
companhia  constructora  do  caminho  de  ferro  de 

Mormugão 160:C( 

Art.  8.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Mai 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em 
dezembro  de  1885.  =  REI. =itfa7iocZ  Pinheiro  Chagas, 

Província,  die  IM[o^aiiil>iqiio 

Despesa  no  anno  eoonomico  de  1885-1886 


ARTIGO  lO.o 


Para  fiscalização  do  caminho   de   ferro  de   Lourenço 

Marques 2:0( 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar 
dezembro  de  1885.  =  JfanoeZ  Pinheiro  Chagas, 
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Kstado  da.  Judia. 

Despesa  no  anno  económico  de  1886-1886 


ARTIGO  11. • 
Placallsaçào  exlraordlnarla  do  raiteinho  de  ferro  de  MorinuKào 

Kupiaa 

Para  pessoal  technico  e  apontadores 44:22(M)-() 

ARTIGO  12,o 

Despesas  de  secretaria,  policia  e  expediente  da  tisca- 

Èzaçâo  do  caminho  de  ferro 10:780-0-0 


ARTIGO  G6/ 


Deposito  para  garantia  dos  encargos  dos 
capitães  levantados  pela  companhia  cons- 
tmctora  do  caminho  de  ferro  de  Mormu-        Rupias  Réu 

gío 400:000     1GO:0<X),JOOO 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  24 
de  dezembro  de  1S8Ò.=^ Manoel  Pinheiro  Chafjas. 


Decrelo  prorogando  o  prazo  para  a  conslruc^âo  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  larqofs 

Attendendo  ao  que  me  foi  representado  pela  Companhia  do  Ca- 
JJMnho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques  ao  Transvaal,  expondo  as  dif- 
ficuldades  que  tem  tido  para  começar  as  obras  d'este  caminho  do 
ferro; 

Considerando  que,  não  havendo  ainda  por  parte  do  Transvaal  to- 
^^  os  elementos  precisos  para  o  começo  das  obras  do  caminho  de 
ferro  que  deve  ligar-se  com  o  que  tem  de  ser  construido  por  aquella 
^Dipanhia,  necessariamente  esta  circunstancia  tem  concorrido  para 
*^rnar  menos  fácil  á  mencionada  companhia  obter  os  meios  indispen- 
^^eis  para  emprehender  as  obras  a  que  está  obrigada; 

Considerando  que  é  em  todo  o  caso  conveniente  níío  demorar  o 
^Baeço  dos  trabalhos  do  caminho  de  ferro,  porque  d'esse  facto  natu- 
'^naente  resultará  que  o  Transvaal  possa  mais  facilmente  encontrar 
^  recursos  de  que  carece  para  a  construcçâo  do  caminho  de  ferro  no 
•^tt  território ; 

Considerando  que  o  prazo  marcado  no  contrato  de  14  de  dezem- 

is 
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hro  d(^  1883  pode  nlío  ser  siiffieiente  para  a  conclusão  da  linha  fér- 
rea, parecendo  portanto  justo  que,  se  os  trab&lhos  começarem  em 
época  próxima  e  proseguirem  regularmente,  fique  assegurado  á  com- 
panhia que  se  nào  rescindirá  por  tal  facto  esse  contrato; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conseilio  de 
Ministros; 

Usando  da  autorização  concedida  ao  Governo  pelo  artigo  15.**  do 
Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  O  prazo  marcado  no  artigo  40.**  do  contrato  de  14  de 
dezembro  de  1883,  para  a  construcçâo  do  caminho  de  ferro  de  Lou- 
renço Marques  á  fronteira  do  Transvaal,  e  mais  obras  a  que  se  refere 
o  artigo  1.^  do  dito  contrato,  é  prorogado  por  mais  um  anno,  com 
a  clausula  de  que  as  obras  começarão  antes  do  mês  de  junho  de 
1886. 

Art.  2.**  Se  as  obras  nâo  começarem  no  prazo  marcado  no  artigo 
1.**,  ou  forem  interrompidas,  nâo  sendo  por  caso  de  força  maior,  de- 
vidamente comprovado,  a  prorogaçâo  não  se  tornará  effectiva  e  iieará 
em  vigor,  para  todos  os  eflfeitos,  o  mencionado  artigo  40.°  do  contrato 
de  14  de  dezembro  de  1883. 

Art.  3.**  Fica  revogada  a  legislaç&o  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28  de 
dezembro  de  lSSb.  =  TiFA,  =  Manoel  Pinheiro  Chagas, 


isse 

OíGcio  declarando  nAo  poder  a  W.  of.  I.  P.  R.  abrir  Iroros  da  linha  á  eiplorarSo, 

SMU  aulorização  soperior 

111.°*'*  e  Ex."^®  Sr. — Encarrega-me  8.  Ex.*  o  Ministro  de  comma- 
nicar  a  V.  Ex.*,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eflfeitos,  que  foi 
approvado  o  procedimento  por  V.  Ex.*  havido  com  relaçlU)  ao  serviço 
provisório  estabelecido  pela  West  of  índia  Guarantead  Railway  Com- 
pany,  éhtre  as  estações  de  (^urchorém  e  Sonaulim.  Sendo  conveniente^ 
porem,  que  a  companhia  não  abra  nunca  á  exploração,  embora  par- 
cial e  restricta,  nenhuma  secçfto  do  caminho  de  ferro  sem  autorização 
superior,  já  se  officiou  á  direcçFto  chi  dita  companhia  sobre  este  as- 
sunto, suscitando-lhe  o  cumprimento  do  seu  contrato  e  a  observan- 
eia  das  regras  geralmente  estabelecidas  em  casos  idênticos. 

Por  esta  occasião  encarrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  qne  eu  chame 
a  attenção  de  V.  Ex.*  para  o  que  foi  prescrito  nas  instrucçSes  dadas 
ao  novo  engenheiro  fiscal,  na  parte  que  se  refere  á  abertura  provisó- 
ria de  quaesquer  secções  do  caminho  de  ferro. 
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Deos  guarde  a  V.  Ex.* — Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rínbie  Ultramar,  em  18  de  janeiro  de  188(i.  — Ill"'^  e  Ex.*^  Sr.  Go- 
vernador Geral  da  índia.  =^ O  Director  Geral,  Franchco  Joaquim 
ia  Costa  e  Silva. 


Bfcrelo  approvando  os  eslalulos  da  Couipaokia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro 
alra\é8  de  Africa 

Determinando  o  artigo  03.®  do  contrato  de  25  de  setembro  do 
anno  findo,  para  a  constnicçâo  e  exploração  do  caminho  de  ferro  de 
Angola,  que  o  concessionário  ficava  obrigado  a  constituir  uma  socie- 
dade anonyma  para  a  execução  dos  fins  do  dito  contrato,  devendo  os 
estatutos  ser  approvados  pelo  Governo,  sem  embargo  da  lei  de  22  de 
junho  de  1867,  e  provando-se  pela  escritura  publica  assinada  em  6 
do  corrente  mês,  nas  notas  do  tabellião  da  cidade  do  Porto,  Tibério 
Augusto  Pereira  Mendes,  haver  sido  cumprida  a  clausula  contida  no 
mencionado  artigo  63.**  do  contrato:  hei  por  bem  approvar  os  estatu- 
tos da  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  através  da  Africa, 
sodedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada,  que  constam  de  11 
títulos  e  72  artigos,  e  se  acham  reduzidos  a  escritura  publica,  que 
deverá  ser  publicada  na  conformidade  da  lei. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  e  executar.  Paço,  em  10  de 
fevereiro  de  1886.=  REI.  =  ^/aHoe/  Pinheiro  Clwgas. 


Esliiitês  da  Companhia  Real  dos  (laminhos  de  Ferro  através  de  Afrira, 
outorgados  eui  O  de  fevereiro  de  1S86 

Saibam  os  que  esta  escritura  virem,  que  no  anno  do  nascimento 
^  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1886,  aos  6  dias  do  mes  de  feve- 
'^iro,  nesta  cidade  do  Porto  e  meu  cartório,  na  Rua  do  Almada, 
P^nte  mim  tabellião  e  as  testemunhas  idóneas  ao  deante  dechradas 
*  ininhas  conhecidas,  compareceram ;  de  uma  parte  Eduardo  Soares 
^  Albei^;aría,  casado,  guarda-livros,  e  morador  na  Rua  do  Costa  (Ja- 
«íal,  na  qualidade  de  procurador  de  Alexandre  Peres,  negociante  e 
^i^or  no  Marco  de  Canavezes,  qualidade  que  fez  certo  pela  pro- 
curação  que  me  apresentou  e  fica  no  meu  cartório  archivada  como 
P*rte  doesta  escritura,  para  ser  transcrita  nos  seus  traslados  e  certi- 
^ites,  e  da  outra  os  Ex.™***  José  Joaquim  (iuimarães  Pestana  da  Silva, 
<*8*do,  capitalista  e  proprietário,  morador  na  Rua  de  Gonçalo  Chris- 
tovam;  João  Evangelista  da  Silva  Matos,  casado,  capitalista,  morador 
na  Rua  Formosa,  como  gerente  e  representante  da  firma  bancaria 
Joio  Evangelista  da  Silva  Matos  &  C.*,  com  sede  nesta  cidade ;  Car- 
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los  Lopes,  casado,  negociante,  morador  na  Praça  do  Duque  de  Beja; 
José  Domingos  Ferreira  Cardoso,  solteiro,  de  maior  idade,  capitalista 
e  proprietário,  morador  na  Rua  do  Bomfim ;  Joaquim  Domingos  Fer- 
reira Cardoso,  casado,  capitalista  e  proprietário,  morador  na  mesma 
rua;  José  Eduardo  Ferreira  Pinheiro,  casado,  negociante,  morador 
na  Rua  da  Constituição ;  António  Júlio  Machado,  casado,  negociante 
e  proprietário,  morador  na  Rua  da  Boa  Vista ;  Domingos  Alves  Mo- 
reira, solteiro,  de  maior  idade  e  negociante,  morador  na  Rua  de  Pas- 
sos Jíanoel,  todos  d'esta  cidade ;  Arnaldo  de  Novaes  Guedes  Rebello, 
casado,  major  de  artilharia,  morador  na  Quinta  do  Bomjoia,  freguesia 
de  Santa  Maria  de  Campanhã;  e  António  de  Queiroz  Montenegro, 
casado,  negociante  e  proprietário,  morador  na  Rua  do  Alto  de  Villa, 
freguesia  de  S.  João  da  Foz  do  Douro,  por  si  e  como  representante 
da  lirma  António  Montenegro  &  C.*,  com  sede  nesta  cidade,  reco- 
nhecidos pelos  próprios,  por  mim  tabellião  e  pelas  testemunhas,  do 
que  dou  fé. 

£  na  minha  presença  e  das  testemunhas  disseram  os  mesmos 
outorgantes  primeiros  e  segundos: 

Que  Alexandre,  Peres  aqui  representado  pelo  primeiro  outorgante, 
e  todos  os  segundos  outorgantes  acima  nomeados  são  os  fundadores 
da  projectada  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  através  de 
Africa,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada,  com  sede 
nesta  cidade,  para  a  construcçao  e  exploração  do  caminho  de  ferro 
de  Loanda  a  Ambaca,  e  mais  direitos  e  obrigações  que  constam  do 
contrato  que  em  íM)  de  setembro  do  próximo  findo  anno  de  1885  o 
Governo  de  Sua  Jfajestade  fez  com  o  mesmo  Alexandre  Peres, 
tomando  a  mesma  companhia  sobre  si  o  cumprimento  do  contrato  de 
construcçao  de  celebração,  celebrado  em  20  de  novembro  do  mesmo 
anno  entre  o  concessionário  e  a  sociedade  constructora  e  bem  assim 
a  respeitar  o  contrato  celebrado  para  o  mesmo  fim,  feito  entre  essa 
sociedade  e  João  Burnay  em  25  do  mesmo  mês ;  e  ficando  á  mesma 
sociedade  constructora  pertencendo  todos  os  lucros  ou  perdas  resul- 
tantes da  subrogação  do  seu  contrato. 

Que  de  commum  acordo  formularam  os  seus  estatutos,  que  sub- 
metteram  á  approvação  do  Governo  de  Sua  Majestade  e  lhe  foram 
approvados  com  a  eliminação  do  §  único  do  artigo  15.®  e  substituição 
dos  artigos  57.**  e  58."  por  portaria  de  1  do  corrente  mês,  expedida 
pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

Que,  tendo  satisfeito  aos  preceitos  consignados  nos  artigos  3.®  e 
5.®  e  seus  paragraphos  da  lei  de  22  de  junho  de  1867,  o  que  fizeram 
certo  pela  certidão  que  me  apresentaram  passada  pela  Repartição  do 
Commercio  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  das  Obras  Publi- 
cas, Commercio  e  Industria  e  recibo  do  deposito  da  quantia  de  réis 
180:000<5000  réis  que  fizeram  na  nova  Companhia  Utilidade  Publica, 
que  ficam  em  meu  cartório  archivados  como  parte  d'esta  escritura, 
para  serem  transcritos  nos  seus  traslados  e  certidões;  e  tendo  satis- 
feito o  devido  sello,  como  consta  da  guia  que  ao  deante  vae  copiada; 
por  esta  escritura  outorgavam  os  mesmos  estatutos  com  a  eliminação 
e  substituições  ordenadas  na  citada  portaria  de  1  do  corrente  mês; 
cujos  estatutos   me  apresentaram   e  d^elles  o  seu  teor  é  o  seguinte: 
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TITULO  I 
Formação,  fios,  sede,  denominagão  e  duração  da  sociedade 

r 

Artigo  1."  E  constituida  uma  sociedade  anonyma  de  responsabi- 
lidade limitada,  denominada  Companhia  Keal  dos  Caminhos  de  Ferro 
através  de  Africa,  fundada  pelos  possuidores  de  acções  criadas  em 
harmonia  com  os  presentes  estatutos. 

Art.  2.**  Esta  sociedade  tem  por  fim : 

§  1.**  O  cumprimento  integral  do  contrato  celebrado  entre  Ale- 
xandre Peres  e  o  Qoverno  de  Sua  Majestade,  de  25  de  setembro  de 
1885,  para  a  construcção  e  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Loanda 
a  Ambaca  e  para  a  exploração,  por  qualquer  forma,  dos  terrenos  que, 
nos  termos  do  mesmo  contrato,  lhe  são  concedidos. 

§  2.*^  A  construcção  e  exploração  de  quaesquer  outros  caminhos  de 
ferro  e  vias  de  communicação  em  Africa,  que  forem  ulteriormente  con- 
cedidas á  sociedade  em  virtude  do  disposto  no  artigo  20.**  do  citado 
contrato,  ou  que  ella  obtenha  por  concurso,  arrendamento,  compra, 
fuaSo,  ou  por  outro  qualquer  modo. 

§  3.®  O  usufructo  6  exploração  de  todas  as  matas,  minas,  offi- 
cinas  mctallurgicas,  fabricas  de  machinas,  ou  quaesquer  outrv)s  es- 
tabelecimentos que  venham  a  ser  posteriormente  concedidos  á  socie- 
dade, tomados  de  arrendamento,  ou  por  ella  comprados  e  destinados 
á  exploração  dos  caminhos  de  ferro  pertencentes  á  mesma  socie- 
dade. 

§  4.®  A  organização  e  exploração  de  todos  os  meios  de  trans- 
porte por  terra  ou  por  agua  que  possam  ser  estabelecidos  ou  toma- 
dos de.  arrendamento,  salvo  todos  os  privilégios  e  concessões  já  ou- 
torgadas. 

§  5.®   A  realização  de  qualquer  melhoramento  publico  que  tenha 

f>or  fim  beneficiar  as  povoações  servidas  por  este  caminho  de  ferro, 
^^  como  favorecer  e  auxiliar  a  criação  de  qualquer  companhia  que 
P^fa  o  referido  fim  se  organize. 

Art.  3.**  A  sede  da  companhia  é  no  Porto. 

Art.  4.**  A  duração  da  companhia  é  por  todo  o  tempo  que  diira- 
^m  as  suas  concessões. 

TITULO  II 
Trespasse  da  conoessão  doeste  oaminho  de  ferro 

Art.  5.**  A  companhia  obriga-se  a  cumprir  integralmente  o  con- 
trato a  que  se  refere  o  §  1.*^  do  artigo  2.*^  d'estes  estatutos,  achando-se 
por  esse  facio  subrogada  nos  direitos  e  encargos  resultantes  do  dito 
contrato  e  concessão  .ficando  autorizado  desde  já  o  conselho  de  admi- 
nistração com  plenos  poderes  para  liquidar  os  direitos,  obrigações  e 
despesas  inherentes  á  concessão  referida,  vindo,  dentro  do  prazo  de 


quarenta  dias,  a   contar  da  data  da  approvacão  d'este  estatuto,  siib- 
meíter  á  assembleia  geral  as  resoluções  tomadas. 

TITULO  III 
Fundo  sooial  e  aoQoes 

Art.  6.^  O  capital  social  é  fixado  em  3.60O:0OOi50OO  réis,  repre-  . 
sentado    por  40:000  acç5es  de  90^000  réis  cada  uma,  ou  libras  20^ 
ou  francos  500,  numa  só  serie. 

Art.  7.®  O  capital  social  poderá  ser  aumentado  por  uma  ou  xnais 
vezes,  por  decisão  da  assembleia  geral  dos  accionistas,  sob  proposta 
do  conselho  de  administração,  se  assim  for  necessário,  quer  para  a 
exploração  dos  terrenos,  quer  para  a  constnicção  e  exploração  dos 
caminhos  de  ferro,  quer,  finalmente,  para  realizar  ou  conseguir  novas 
concessSes. 

Art.  8.*^  A  subscrição  ou  a  posse  de  uma  ou  mais  acções  importa 
plena  adhesão  aos  estatutos,  aos  regulamentos  da  companhia  e  ás 
decisSes  da  assembleia  geral. 

Os  accionistas  não  são  responsáveis  senão  pela  importância  das 
suas  acções. 

Nenhuma  outra   quantia  lhes  poderá  ser  exigida  alem  d*aquella* 

Ârt.  9.^  Cada  acção  dá  direito,  sem  distincção  alguma,  a  uma 
parte  igual  na  propriedade  do  activo  social  e  na  divisão  dos  beneficios 
da  sociedade. 

Art.  lO.*^  As  acções  serão  nominativas  ou  ao  portador,  á  escolha 
dos  accionistas. 

Os  titulos  de  umas  e  outras  serão  extrahidos  de  um  registo  de 
talão,  numerados  e  assinados  por  dois  administradores,  e  sellados  com 
o  sêllo  da  companhia. 

Art.  11.**  A  transmissão  das  acções  ao  portador  opera- se  pela 
tradição  do  titulo,  e  a  das  acções  nominativas  conforme  a  legislaçSo 
em  vigor. 

Todo  o  proprietário  de  titulos  ao  portador  tem  a  faculdade,  em 
qualquer  época,  de  os  converter  em  titulos  nominativos  e  reciproca- 
mente. 

Art.  12.^  O  conselho  de  administração  poderá  autorizar  o  depo- 
sito e  a  conservação  dos  titulos  ao  portador  na  caixa  social  ou  numa 
caixa  especialmente  destinada  para  esse  efFeito ;  determinará  a  forma 
dos  recibos  e  as  condições  dos  depósitos;  as  despesas  que  lhe  pode- 
rão ser  impostas,  e  as  providencias  para  garantir  o  interesse  da  so- 
ciedade e  dos  accionistas. 

Art.  \i],^  As  acções  são  indivisiveis  em  relação  á  companhia,  a 
qual  não  reconhece  senão  um  proprietário  para  cada  acção. 

Art.  14.**  Nem  a  viuva,  nem  os  herdeiros,  nem  os  credores  de 
qualquer  accionista,  podem,  sob  pretexto  algum,  penhorar  ou  exigir 
sequestro  de  bens  e  valores  da  companlúa,  nem  pedir  a  sua  venda  ou 
partilha  judicial,  nem  ingerir-se  em  negócios  da  administração. 

Para  exercerem  os  seus  direitos  devem  conformar  se  com  os  in- 
ventários sociaes  e  decisões  da  assembleia  geral,  tomadas  em  confor- 
midade dos  presentes  estatutos. 
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TITULO  IV 
Obrigações 

Art.  15.*  Alem  do  capital  em  acções,  poderão  criar- se  obrigações 
amortizáveis  com  juro  fixo  e  com  oii  sem  premio. 

A  amortização  será  limitada  ao  prazo  das  concessões,  com  privi- 
legio sobre  ellas  e  sem  prejuízo  dos  direitos  do  Estado. 

Art.  16.®  O  conselho  de  administração  fica  desde  já  autorizado  a 
emittir,  por  uma  ou  mais  vezes,  o  numero  de  obrigações  que  julgar  ne- 
cealario,  e  do  typo  que  lhe  convier,  uma  vez  que  a  annuidade  repre- 
sentando o  juro  e  a  amortização  doestas  obrigações  não  exceda  a  quantia 
de  l:199áí940  réis  por  kilometro  de  linha,  nos  termos  da  concessão. 

Art.  17."  O  juro  doestas  obrigações  será  pago  por  semestres  no 
1.*  de  julho  e  1.**  de  janeiro. 

A  amortização  far  se-ha  semestralmente  por  sorteio,  e  as  obriga- 
çSes  sorteadas  serão  pagas  ao  par,  sem  prejuizo  de  qualquer  premio 
a  qne  tenham  direito,  se  forem  emittidas  nesta  conformidade. 

Os  sorteios  serão  públicos  e  feitos  na  presença  do  conselho  de 
administração  e  do  conselho  fiscal. 

O  primeiro  sorteio  terá  logar  segundo  as  deliberações  do  conselho 
de  administração. 

Os  sorteios  serão  annunciados  com  antecipação  de  cinco  dias, 
pelo  menos,  e  por  três  annuncios  successivos,  nos  principaes  jornaes 
de  Lisboa  e  Porto,  e  da  praça  ou  praças  onde  tiver  sido  feita  a  maior 
parte  da  emissão  respectiva. 

Cinco  dias  depois  do  sorteio  annunciar-se-hão  os  números  sabidos 
6  o  dia  do  paga.mento,  que  deverá  coincidir  com  a  liquidação  dos  juros. 

O  pagamento  do  juro  das  obrigações  e  bem  assim  o  do  capital  das 
obrigações  sorteadas  para  reembolso  será  feito  na  caixa  ou  caixas 
designadas  pelo  conselho  de  administração. 

Art.  18.°  A  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento,  as  obri- 
gaçSes  sorteadas  deixarão  de  vencer  juros,  e  o  valor  nominal  d'ellas 
ficará  em  deposito  na  caixa  ou  caixas  designadas  pelo  conselho  de 
Administração  até  que  os  portadores  se  apresentem  a  cobrá-lo,  resti- 
tuindo nesse  acto  as  obrigações. 

Art.  19.°  As  obrigações  assim  resgatadas  receberão  immediata- 
roente  o  carimbo  de  annuUação,  e  serão  dentro  do  mesmo  semestre 
teimadas  perante  os  conselhos  de  administração  e  fiscal. 

Art.  20.°  As  obrigações  serão  nominativas  ou  ao  portador,  á  es- 
<*lha  do  subscritor. 

Serão  extrahidas  de  um  registo  de  talão,  numeradas  e  assinadas 
pelo  presidente  e  dois  vogaes  do  conselho  de  administração,  e  sella- 
das  com  o  sello  branco  da  companhia. 

O  processo  para  a  transmissão  será  o  mesmo  já  indicado  para  as 
wçíes  no  artigo  11.° 

TITULO  V 
Da  administração  da  companhia 

Art.  21.°  A  companhia  é  administrada  por  um  conselho,  com- 
posto pelo  menos  de  dez  membros,  e  pelo  máximo  de  dezoito,  eleitcs 
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em  assembleia  geral,  bem  como  por  um  administrador  delegado,  com 
residência  em  Lisboa,  que  representará  a  companhia  junto  do  Go- 
verno, gozando  de  todas  as  attribuições  e  regalias  dos  vogaes  do  con- 
selho de  administração,  sendo  desde  já  nomeado  para  esse  cargo  o 
Conselheiro  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Mello. 

A  maioria  do  conselho  de  administração  será  composta  de  cida- 
dãos portugueses  domiciliados  em  Portugal. 

Cada  administrador  deverá  justificar  no  prazo  de  oito  dias,  a  con- 
tar da  nomeação,  a  propriedade  de  vinte  acç3es,  que  serão  inaliená- 
veis durante  o  tempo  das  suas  funcçSes.  * 

Estas  acções  serão  depositadas  no  cofre  da  companhia  ou  em  qual- 
quer outro  designado  pelo  conselho. 

Art.  22.^  O  conselho  de  administração  elege  entre  os  seus  mem- 
bros um  presidente,  um  vice-presidente  e  um  secretario,  que,  no 
caso  de  impedimento  d'aquelles,  servirá  de  presidente,  nomeando  o 
conselho  um  dos  seus  membros  para  servir  de  secretario. 

Art.  23.®  As  funcçÕes  dos  membros  do  conselho  de  administração 
são  remuneradas  com  o  vencimento  mensal  de  tíOf$000  réis,  á  excepção 
do  presidente  e  administrador  delegado,  cujos  vencimentos  serão  fi- 
xados pela  assembleia  geral. 

Art.  24.**  Conforme  a  faculdade  resultante  do  artigo  15.°  da  lei 
de  22  de  junho  de  1867,  o  primeiro  conselho  de  administração  du- 
rará por  seis  annos,  salvo  o  caso  de  revogação  do  mandato  resolvido 
em  assembleia  geral,  e  será  composto  dos  seguintes  individues ; 

Carlos  Lopes,  conselheiro  Júlio  Marques  de  Vilhena,  Luis  Au- 
gusto Perestrello  de  Vasconcellos,  Joaquim  Domingos  Ferreira  Car- 
doso, Alexandre  Peres,  João  Evangelista  da  Silva  Matos,  António 
Júlio  Machado,  Joaquim  Mauricio  Lopes,  Arnaldo  àe  Novaes  Gue- 
des Rebello,  João  Pinto  Moreira.  Os  restantes  poderão  ser  nomeados 
por  este  conselho  de  administração,  ficando  em  todo  o  caso  salvo  o 
direito  de  revogação  á  assembleia  geral. 

Findos  08  seis  annos  a  renovação  será  completa,  sem  prejuizo  de 
direito  de  reeleição,  durando  as  administrações  três  annos. 

Art.  25.®  Todos  os  membros  do  conselho  de  administração  podem 
ser  reeleitos  indefinidamente  em  todas  as  circunstancias  que  se  não 
opponham  ás  disposições  dos  presentes  estatutos.  Havendo  vaga,  o 
conselho  de  administração  fixará  provisoriamente  quem  a  deve  preen- 
cher até  a  primeira  assembleia  geral,  que  resolverá  sobre  a  nomeação 
definitiva. 

O  administrador  que  for  nomeado  para  preencher  vacatura  só 
funccionará  o  tempo  que  funccionaria  o  substituido,  terá  em  todo  o 
caso  os  mesmos  poderes,  e  ficará  sujeito  ás  mesmas  obrigações  que 
os  outros  membros  do  conselho. 

Art.  2(i.^  O  conselho  de  administração  reune-se  sempre  que  os 
interesses  da  companhia  o  exigirem,  e  por  convocação  do  presidente 
ou  de  três  membros  do  mesmo  conselho;  todavia  terá  sessões  ordi- 
nárias mensaes. 

As  decisões  do  conselho  de  administração  são  sempre  tomadas  por 
maioria  dos  membros  presentes  nas  sessões  mensaes  ordinárias  e  por 
maioria  absoluta  dos  membros  do  conselho  em  todas  as  outras  sessões. 
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Em  caso  de  empate  terá  o  presidente  voto  de  qualidade.  E  ne- 
cfíssarío  a  presença  de  três  membros  do  conselho  de  administração 
para  que  este  possa  funecionar. 

Art.  27.**  Ninguém  pode  votar  por  procuração  no  conselho  de 
administração  da  companhia. 

No  caso  em  que  dois  membros  dissidentes  em  uma  questão  peçam 
qne  ellá  seja  adiada  até  que  a  opinião  de  um  ou  mais  administra- 
dores ausentes  seja  conhecida,  será  enviada  a  todos  os  administrado- 
res ausentes  uma  copia  da  a^a  da  sessão  do  conselho,  eonvidan- 
do-os  a  vir  votar  em  uma  próxima  reunião  com  dia  fixo,  ou  fazer 
chegar  por  escrito  até  esse  dia  a  sua  opinião  ao  presidente. 

Este  dará  d'ella  conhecimento  ao  conselho,  depois  do  que  se  re- 
sohrerá  por  maioria  dos  membros  presentes  e  ausentes  que  tenham 
lido  consultados. 

Em  caso  algum,  porem,  a  applicação  da  disposição  que  precede 
poderá  retardar  o  cumprimento  das  obrigações  impostas  á  companhia 
pelos  contratos  de  concessão,  construcção,  ou  pelos  de  emissão  de 
obrigações. 

Art.  28.**  As  deliberações  do  conselho  de  administração  constarão 
de  actas  assinadas,  pelo  menos,  pelo  presidente  e  secretario  em  exer- 
cido ou  quem  suas  vezes  faça ;  e  da  mesma  forma  quanto  ás  copias 
das  actas. 

Art,  29.**  O  conselho  de  administração  é  investido  dos  poderes 
mais  amplos  para  a  administração  da  companhia. 

Assim,  em  harmonia  com  o  artigo  2.**  e  seus  números : 
a)  Faz  e   ractifica  com  approvação  do  Governo  todos  as  conven- 
çfies,  com  referencia  á  acquisição,  construcção  e  a  tomar  ou  dar  de 
arrendamento  qualquer  caminho  de  ferro  ou  outro  estabelecimento  ou 
empresa,  comprehendido  nos  fins  da  companhia ; 

h)  Autoriza  ou  eflFectua  toda  a  compra  ou  venda  de  terrenos  e 
outros  inmioveis ; 

c)  Faz  e  concluo  todos  os  contratos  e  convenções  para  as  construc- 
ÇÍ€s  e  abastecimentos,  quer  no  todo,  quer  por  partes,  pelos  preços  e 
wm  as  clausulas  e  condições  que  julgar  convenientes; 

fl)  Faz  e  conclue  todos  os  contratos  relativos  ás  combinações 
qne  convenha  estabelecer  com  outros  caminhos  de  ferro,  ou  com  qual- 
íoer  empresa  de  transporte  por  terra  ou  por  agua,  para  assegurar  a 
correspondência  doestes  mesmos  transportes ; 

«)  Fixa  e  modifica  as  tarifas  e  o  seu  modo  de  arrecadação,  de 
*cordo  com  o  Groverno,  segundo  as  condições  a  que  a  companhia  for 
obrigada;  faz  os  regulamentos  para  a  exploração  dos  caminhos  de 
ferro,  submettendo-os  á  approvação  do  Governo  quando  isso  seja 
necessário ;  faz  as  transacções  e  regulamentos  para  a  organização  dos 
í^rviços  e  estabelecimento  a  seu  cargo ; 

/)  Dirige  ao  Governo  Português  todos  os  podidos  e  reclamações 
<^«npreendidas  nos  §§  1.^,  2.%  :L%  4.**  e  5.^  do  artigo  2.**  doestes 
estatutos ; 

y)  Regula  o  emprego  de  fundos  de  reserva  o  determina  a  colloca- 
Ç*o  dos  fundos  disponiveis ; 

h)  Faz  as  despesas  geraes  de  administração ; 
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i)  Faz,  para  a  conservaçiio  e  exploração  dos  caminhos  de  ferro  e 
de  todas  as  empresas  da  companhia,  os  contratos  de  compra  e  venda 
e  ajustes  de  qualquer  natureza ;  regula  os  fornecimentos  e  autoriza  a 
compra  ou  venda  de  todos  os  materiaes,  machinas  e  outros  objectos 
necessários  para  a  exploraçSo  ou  produzidos  por  ella; 

j)  Autoriza  todas  as  revindicações,  transferencias,  transportes  de 
valores,  fundos  e  quaesquer  outros  effeitos  da  companhia; 

A;)  Recebe  todas  as  sommas  devidas  á  companhia,  dá  quitaçSes  e 
especialmente  áquellas  que  dizem  r^peito  ao  preço  da  venda  dos  im- 
moveis ; 

l)  Requer  todos  os  levantamentos  de  sequestros  judiciaes  e  appre- 
hensÕes,  cancellamentos  de  registo  de  hypothecas,  desiste  de  privilé- 
gios, dá  quitações  delinitivas  e  faz  renuncias,  procedendo  pela  forma 
indicada  pelas" leis; 

7)1)  Autoriza  todas  as  acções  judiciaes,  todas  as  medidas  convoca- 
tórias, todas  as  transações  e  compromissos; 

n)  Nomeia  e  demitte  o  engenheiro  director  e  engenheiro  consul- 
tor, junto  do  conselho  de  administração,  o  advogado  da  companhia,  o 
pessoal  de  secretaria  e  fixa  os  seus  ordenados ; 

o)  Fecha  as  contas  que  devem  ser  apresentadas  á  assembleia  ge- 
ral, faz  nm  relatório  sobre  ellas  e  sobre  a  situação  dos  negócios  so- 
ciais e  propõe  o  dividendo  que  se  deve  repartir; 

p)  Submette  á  assembleia  geral  as  propostas  de  reunião  ou  de 
fusão  com  as  outras  companhias,  de  modificação  ou  acrescentamento 
dos  estatutos,  de  aumento  de  capital  social,  de  prorogação  ou  disso- 
lução antecipada  da  sociedade ; 

q)  Emfim,  estatue  sobre  todos  os  negócios  comprehendidos  na 
administração  da  companhia. 

Art.  30.®  A  direcção  dos  serv^iços  em  Loanda  será  confiada,  de- 
baixo da  vigilância  do  conselho  de  administração,  a  um  director,  que 
se  denominará  director  do  caminho  de  ferro,  podendo  acrescentar- 
Ihe  um  ou  mais  adjuntos. 

O  director  o  exclusivamente  encarregado  da  execução  em  An- 
gola das  decisões  do  conselho. 

Tem  ás  suas  ordens  todos  os  funccionarios  ou  empregados  em  ser- 
viço naquella  província;  propõe  ao  conselho  a  nomeação  e  demissão 
d'esses  empregados  e  seus  vencimentos,  nomeia  e  demitte  os  empre- 
gados nào  commissionados,  propõe  a  modificação  e  taxa  das  tarifas  e 
regulamentos  relativos  á  organização  dos  serviços. 

Prepara  os  contratos  relativos  á  construcção  e  exploração  do  ca- 
minho de  ferro  e  outras  empresas  que  constituam  ou  venham  a  cons- 
tituir o  objecto  da  companhia. 

O  conselho  de  administração  poderá  delegar  no  director  todos  os 
mais  poderes  que  julgar  convenientes;  poderá  também,  quando  o  jul- 
gar necessário,  enviar  a  Loanda  um  vogal  do  conselho,  ou  pessoa  a 
elle  estranha,  mas  da  sua  confiança,  para  examinar  o  andamento  dos 
serviços  e  providenciar  sobre  ellos,  arbitrando  as  gratificações  e  verba 
para  despesas  que  julgar  justas. 

Art.  31."  Todos  os  documentos  relativos  ao  serviço  da  compa* 
nhia,  que  tenham  de  ser  passados  em  Angola,  serão  assinados  pelo 
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director  do  caminho  de  ferro;  os  demais  serào  assinados  pelo  presi- 
ÍMte  e-  dois  membros  do  conselho  de  administração,  se  envolverem 
«brigaçio,  compromisso  ou  encargo  para  a  companhia,  salvo  os  casos 
apecialmente  designados  nos  presentes  estatutos. 

Art.  32.**  O  conselho  pode  delegar  os  seus  poderes,  no  todo  ou  em 
parte,  em  quem  quiser,  por  mandado  especial,  e  nomear  igualmente 
Qin  administrador  ex  oficio, 

§  1.'*  O  conselho  administrativo  poderá,  quando  o  julgar  conve- 
niente, criar  uma  delegação  em  qualquer  das  principacs  praças  da 
Enropa.  nomeando  para  esse  fim  três  administradores,  cujas  attribui- 
ç6es  serão  restrictas  a  assuntos  financeiros,  taes  como  emissão  do 
obrigações  ou  pagamento  de  coupons  e  outros  semelhantes. 

O  conselho  de  administração  fica  autorizado  a  fixar  os  vencimen- 
tos d*estes  administradores  (trustees)  e  bem  assim  o  do  administrador 
ear  officío. 

§  2.**  Poderá  também  criar  em  Lisboa  um  vomitv  temporário  ou 
permanente,  composto  dos  administradores  ali  residentes,  e  que  para 
isso  forem  designados. 

Este  comité  quando  se  constitua  será  sempre  presidido  pelo  admi- 
nistrador delegado. 

§'3.*  Para  os  efteitos  do  estabelecido  no  paragrapho  antecedente 
e  para  o  serviço  especial  do  administrador  delegado,  criar-so-ha  em 
Lisboa  um  escritório  com  o  pessoal  indispensável  do  serviço. 

O  administrador  delegado  entender-se-ha  com  o  engenheiro  con- 
sultor e  advogado  da  companhia,  communicando-lhc  o  que  tenha  por 
conveniente. 

Art.  33.**  É  prohibido  aos  adminstradores  tomar  ou  conservar  in- 
teresse directo  ou  indirecto  numa  empresa  ou  num  contrato  feito  com 
a  companhia  ou  por  sua  conta,  salvo  se  cUes  forem  autorizados  pela 
assembleia  geral. 

Art.  34.®  Os  membros  do  conselho  de  administração  nao  con- 
traem pela  sua  gerência  nenhuma  ol)rigação  pessoal  ou  solidaria  rela- 
tivamente aos  compromissos  da  companhia. 

Respondem  pela  execução  do  seu  mandato  nos  termos  e  pela 
forma  prescrita  no  artigo  KJ.**  da  lei  de  22  de  junho  de  18()7. 

Art.  35.®  Aos  administradores,  alem  dos  vencimentos  estabeleci- 
dos no  artigo  23.®,  será  abonado  o  que  se  lhes  estabelece  no  titulo  9.*^, 
artigo  69.® 

TITULO  VI 
Do  conselho  fisoal 

Art.  3G.®  O  conselho  fiscal  será  composto  de  um  presidente,  um 
vice-presidente  e  cinco  membros  cftectivos  c  dois  supplentes,  e  este 
conselho  durará  pelo  mesmo  período  de  tempo  que  o  conselho  de 
administração,  sendo,  passado  esse  tempo,  renovado  nos  termos  do 
artigo  24.®,  e  sendo  desde  já  nomeados :  presidente.  Visconde  de 
8.  Januário  ;  vice-presidente,  ( 'onde  de  Gouveia. 

Os  restantes  vogaes  serão  nomeados  pela  assembleia  geral. 

Art.  37.®  Cada  um  dos  membros  do  conselho  fiscal  deverá  possuir 
pelo  menos  vinte  acções,  que  serão  inalienáveis  durante  o  exercicio 
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(las  suas  fiincçÕes,  e  depositadas  na  caixa  social  ou  cm  qualquer  ou- 
tra designada  pelo  conselho  administrativo,  e  terá  direito  ao  venci- 
mento annual  de  225/íOÕO  réis,  exceptuando  o  presidente,  que  terá 
vencimento  igual  ao  dos  vogaes  do  conselho  de  administração,  e  po- 
derá assistir  ás  reuniões  do  mesmo  conselho  com  voto  consultivo. 

Art.  38.®  O  conselho  fiscal  exerce  as  attribuiçoes  que  lhe  confere 
a  lei  de  22  de  junho  de  18()7. 

TITULO  VII 
Da  assembleia  geral 

Art.  39.®  A  assembleia  geral,  regularmente  constituída,  repre- 
senta a  totalidade  dos  accionistas. 

As  suas  deliberações  são  obrigatórias  para  todos,  incluindo  os  au- 
sentes, os  dissidentes  e  os  interditos. 

A  assembleia  geral  comp5e-se  dos  accionistas  que  possuírem,  pelo 
menos,  vinte  acções. 

Art.  40.®  Todo  o  possuidor  de  acções  nominativas  em  numero  suf- 
ficiente  e  inscrito  como  tal,  pelo  menos  noventa  dias  antes  da  assem- 
bleia, nos  livros  da  companhia,  é  relacionado  na  lista  dos  accionistas 
que  teem  direito  de  assistir  á  assembleia  geral. 

Todo  o  proprietário  de  acções  ao  portador  deverá  depositá-las  nas 
caixas  indicadas  no  artigo  12.®,  pelo  menos  quinze  dias  antes  da 
reunião. 

O  proprietário  de  acções  nominativas  receberá  uma  carta  de  con» 
vocação. 

O  possuidor  de  acções  ao  portador  cobrará  das  caixas  um  recibo 
nominativo  indicando  o  dia  do  deposito  dos  títulos,  e  que  lhe  servirá 
de  bilhete  de  admissão. 

Ninguém  poderá  ser  procurador  de  um  accionista  sem  que  seja 
também  accionista  possuidor  de,  pelo  menos,  vinte  acções,  nem  po- 
derá representar  mais  do  que  um  accionista  ausente. 

As  procurações  a  apresentar  serão  passadas  com  plenos  poderes 
para  deliberar  acerca  dos  tíns  especiaes  da  reunião  da  assembleia,  e 
com  as  formalidades  requeridas  segundo  as  leis  vigentes  do  reino, 
para  que  possam  ser  consideradas  documentos  públicos. 

Todavia  as  mulheres  casadas,  os  menores,  as  corporações  e  esta- 
belecimentos públicos  que  possuam,  pelo  menos,  vinte  acções,  pode- 
rão ser  representados  por  seus  maridos,  tutores  ou  curadores,  ou  por 
seus  respectivos  administradores,  logo  que  estejam  completamente 
munidos  de  poderes  ou  outras  autorizações  em  devida  e  legal  forma 
para  essa  representação. 

Art.  41.®  A  assembleia  geral  de  accionistas  reune-se,  em  cada 
aano,  antes  de  lõ  de  novembro,  na  sede  da  companhia. 

Reune-se,  alem  d'isso,  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o 
<;onselho  de  administração  ou  o  conselho  fiscal  o  julgar  necessário,  ou 
for  pedido  por  um  quarto  do  capital. 

Art.  42."  As  convocações,  excepto  a  primeira,  serão  feitas  por 
annuncíios  publicados  quarenta  dias,  pelo  menos,  antes  da  reunião,  no 
jornal  official  de  Lisboa  e  dois  jornaes  do  Porto. 
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Quando  a  assembleia  geral  tenha  por  fim  deliberar  sobre  as  pro- 
postas mencionadas  no   artigo  45.°  os  convites  devem  mencioná-las. 

Art.  43.®  A  assembleia  geral  fica  regularmente  constituida  quando 
os  accionistas  presentes  representem,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do 
capital  social,  salvo  o  que  será  regulado  no  artigo  45.",  e  as  suas 
deliberações  serão  por  maioria  de  votos  presentes  ou  representados. 

Art.  44.'*  No  caso  em  que,  cm  virtude  de  uma  primeira  convoca- 
ção, se  não  reunam  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  a  quarta 
parte  do  capital,  proceder-se-ha  a  uma  segunda  convocação  com 
qoinze  dias  de  intervallo,  pelo  menos. 

As  deliberações  tomadas  pela  assembleia  geral  nesta  segunda 
reunião  serão  validas,  seja  qual  for  a  parte  do  capital  representado 
pelos  accionistas  presentes,  mas  nesta  assembleia  somente  poderão 
ser  tratados  os  assuntos  para  os  quaes  ella  fora  primeiramente  con- 
vocada. 

Art.  45.**  As  deliberações  relativas  ás  propostas  de  fusão  ou  reu- 
nião com  outras  companhias  ou  trespasse  da  empresa,  do  arrenda- 
mento de  todo  ou  parte  dos  caminhos  ou  outros  estabelecimentos  da 
companhia,  de  modificações  ou  addiçÕes  aos  estatutos,  de  aumento  de 
capital  social,  de  prorogação  ou  dissolução  antecipada  da  sociedade, 
não  podem  ser  tomadas  senão  cm  assembleia  geral  composta  de  ac- 
donistas  que  representem,  pelo  menos,  dois  terços  do  capital  social. 

No  caso  que  á  primeira  convocação  não  concorram  os  accionistas 
que  representem  os  dois  terços  do  capital  social,  proceder-se-ha  pelo 
modo  estabelecido  no  artigo  44.** 

Art.  4(5.®  O  presidente  da  assembleia  geral,  bem  como  o  vice- 
presidente  e  dois  secretários,  serão  eleitos  nos  termos  do  artigo  24.®, 
podendo  o  presidente  assistir  ás  reuniões  do  conselho  de  administra- 
ção com  o  voto  consultivo  e  tendo  vencimento  igual  ao  dos  vogaes  do 
referido  conselho. 

Na  falta  de  ambos  a  assembleia  nomeará  um  accionista  que  os 
substitua. 

Para  os  primeiros  seis  annos  são  desde  já  nomeados :  presidente, 
o  Conselheiro  Ajitonio  de  Serpa  Pimentel ;  vice-presidente,  José  Joa- 
quim Guimarães  Pestana  da  Silva. 

Art.  47.®  A  ordem  do  dia  é  determinada  pelo  conselho  de  admi- 
nistração. 

Nao  serão  apresentadas  senão  as  questões  formuladas  pelo  conse- 
Hm)  ou  aquellas  que  tenham  sido  communicadas  ao  mesmo  conselho 
com  oito  dias,  pelo  menos,  de  antecedência  antes  da  reunião. 

Só  se  deliberará  sobre  os  assuntos  da  ordem  do  dia. 

Art.  48.®  Será  presente  á  assembleia  geral,  na  sua  reunião  ordi- 
nária, o  relatório  do  conselho  de  administração  relativamente  ao  es- 
tado dos  negócios  da  companhia. 

Este  relatório  será  impresso  c  distribuido,  pelos  accionistas  hábeis 
para  tomarem  parte  na  assembleia  geral,  quinze  dias  pelo  menos  an- 
tes da  reunião  d'ella,  e  em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  31.® 
dâ  lei  de  22  de  junlio  de  1867. 

A  assembleia  geral  discute  e  approva  as  contas,  se  assim  o  en- 
tender, elege  todos  os  cargos  sociaes,  nomeia  os  administradores  que 
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elevem   preencher  os  logares  vagos,  assim  como  os  membros  do  coi 
selho  fiscal. 

Fixa  anniialmente  o  dividendo  a  repartir,  segundo  o  balanço  g( 
ral,  e  em  conformidade  dos  presentes  estatutos. 

Finalmente  delibera,  nos  limites  dos  estatutos  e  da  lei,  sobre  U 
dos  os  negócios  da  companhia. 

Art.  49.®  Todo  o  accionista  terá  um  voto  por  cada  vinte  acçSc 
que  possuir,  nSo  podendo  todavia  ter  mais  de  quarenta  votos,  ii 
cluindo  aquelles  de  que  disponha  por  procuraçSo. 

Art.  50."  As  decisí^es  da  assembleia  geral  constarão  de  actas  pà 
sinadas  pelos  membros  da  mesa. 

Juntar-se-ha  á  acta  uma  lista  comprovando  o  numero  de  accii 
nistas  ({ue  fizeram  parte  da  assembleia  e  o  numero  de  votos  que  t 
veram  ou  representaram. 

Os  ejrtractos  das  actas  que  tiverem  de  «er  produzidos  nos  tribi 
naes,  ou  em  qualquer  outra  parte,  serão  validamente  passados  pe! 
secretario  do  conselho  de  administração. 

Art.  51.®  Quando  houver  accionistas  residentes  em  país  estrai 
geiro,  que  representem  pelo  menos  pelo  menos  25  por  cento  do  cj 
pitai  social,  terão  elles  os  direitos  consignados  no  artigo  29.®  da  h 
de  22  de  junho  de  1867.      ^ 

TITULO  VIII 
Situação  da  companhia  e  inventario 

Art.  52.®  O  auno  social  começa  no  1.®  de  julho  e  acaba  emi  3 
de  junho ;  por  excepção  o  primeiro  exercicio  comprehenderá  o  temp 
que  decorrer  entre  a  constituição  d'esta  companhia  e  o  dia  30  de  ji 
nho  de  1887. 

Art.  53.®  O  conselho  de  administração  fará  em  cada  semestre  oi 
resumo  da  situação  da  companhia  e  o  apresentará  ao  conselho  fisca 

Alem  d'isso  apresentará  no  fim  de  cada  anno  social,  ao  conseit 
fiscal,  o  inventario,  balanço  e  a  conta  de  ganhos  e  perdas,  com  ant< 
cedência  de,  pelo  menos,  dois  meses  antes  da  assembleia  geral,  cnj 
reunião  deverá  ter  logar  antes  do  dia  15  de  novembro. 

TITULO  IX 
Juros,  dividenlos,  fundo  de  resarva  e  amortização 

Art.  54.®  Os  juros  provenientes  do  deposito  e  de  quaesquer  quão 
tias  que  a  companhia  tenha  disponivel  serão  empregados  conform< 
o  conselho  de  administração  julgar  mais  conveniente. 

Art.  55.®  A  companhia  não  distribuirá  dividendo  emquanto  a  li 
nha  não  for  aberta  á  exploração. 

Art.  56.®  A  distribuição  do  lucro  proveniente  da  exploração  fai 
se-ha  do  seguinte  modo: 

Da  receita. bruta,  se  ella  nSo  exceder  a  media  de  2:O0Of5O0O  réi 
por  kiloraetro,  deduzir-se-ha  a  verba  de  l:200áKXX)  réis  para  despesa 
de  exploração ;  se  a  receita  bruta  for  entre  2:000^1000  e  2:50O($00 
réis,  deduzir-se-ha  l:375i$000  réis;  finalmente,  se  ella  for  superior 
2:500i$C00   réis,    as   despesas  de  exploração  serão  calculadas  era  b 
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por  eento,  tudo  em  conformidade  com  o  artigo  23.**  do  coiitr*ato  Pe- 
res e  Governo  Português. 

a)  Quando  a  differença  entre  receita  v  despesa  resultante  doeste 
processo  exceder  a  8  por  cento  sobre  o  numero  dos  kilometros  da  li- 
olut,  computados  cada  um  a  19:999|!H)00  réis,  o  excesso  será  dividido 
por  partes  iguaes,  levando  uma  a  credito  de  conta  do  Governo  Por- 
tuguês, até  reembolso  completo  das  quantias  pagas  de  subvenção 
addicionadas  com  o  juro  de  4  por  cento  e  a  outra  á  conta  de  ganhos 
€  perdas  da  companhia;  os  8  por  cento  restantes  serão  também  leva- 
dos á  conta  de  ganhos  e  perdas  da  companhia  depois  de  deduzido  o 
encargo  do  juro  e  amortização  das  obrigações  emittidas. 

b)  Quando  a  differença  entre  receita  e  despesa  não  exceder  a  8 
por  cento  calculada  pelo  modo  indicado,  todo  o  saldo  que  houver,  de- 
pois de  deduzidos  os  encargos  das  obrigações,  será  levado  á  conta  de 
ganhos  e  perdas  da  companhia. 

c)  Quando  finalmente  a  differença   entre   receita  e  despesa  não 
'  eqnivaler   a   6   por  cento,  calculada  pelo  modo  indicado,  a  conta  do 

Governo  fica  debitada  pela  differença,  sendo  depois  creditada,  quando 
£xer  o  pagamento  correspondente. 

íí)  Á  conta  de  ganhos  e  perdas  da  companhia  serão  também  leva- 
das as  economias  que  porventura  se  realizarem  sobre  as  quantias  fi- 
xadas para  as  despesas  de  exploração  ou  o  excesso,  quando  estas 
despesas  forem  superiores. 

e)  Igualmente  figurarão  na  conta  de  ganhos  e  pardas  os  juros  dos 
^sitos  que  a  companhia  tiver. 

/)  Determinado  pelo  processo  acima  indicado  o  saldo  da  conta  de 
locros  e  perdas  deduzir-se-hão,  pelo  menos,  õ  por  cento  para  o  fundo 
^  reserva,  até  este  attingir  10  por  cento  do  capital  em  acções  emit- 
tidas, ficando  o  resto  á  disposição  da  assembleia  geral,  que  deverá 
íttender  á  percentagem  fixada  nos  artigos  57.®  e  58.® 

§  único.  Será  igualmente  debitada  a  conta  do  Governo,  para  de 
p«s  ser  creditada,   quando  fizer  o  pagamento  correspondente,  pela 
differença  que  possa  haver  para  menos  da  importância  da  receita  bruta 
<1*  exploração,  em  relação  ás  despesas  da  mesma  exploração,  computa- 
^  nos  termos  declarados  no  periodo  inicial  do  presente  artigo  56.® 

Art.  57.®  Os  encargos  de  juro  e  amortização  das  obrigações  emit- 
idas serão  pagos  pelo  rendimento  liquido  da  exploração,  salvo  os  di- 
reitos do  Estado  era  relação  á  metade  do  excesso  de  8  por  cento,  nos 
*«nnos  do  artigo  precedente. 

§  1.®  Qualquer  que  seja  o  prazo  da  amortização  das  obrigações, 
o  qual,  em  nenhum  caso,  excederá  a  duração  da  concessão,  pode  a 
<^D[ipaiihia  abreviar  essa  amortização  por  algum  dos  seguintes  modos, 
on  por  ambos : 

1.®  Âpplicando  para  esse  effeito  até  10  por  cento  dos  lucros  de- 
pois de  feita  a  deducção  para  õ  fundo  de  reserva; 

2.*  Âpplicando  para  o  mesmo  fim  o  producto  liquido  da  venda  dos 
terrenos  e  exploração  das  minas  e  das  matas. 

§  2.®  A  quantia  em  deposito  nos  termos  do  contrato  da  concessão 
«li  levada  ao  fundo  de  reser\a  á  medida  e  nos  prazos  que  se  for 
recebendo  do  Governo. 
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Art.  58.°  Depois  de  feita  a  deducção  para  o  fundo  de  reserva,  e 
bem  assim  a  deducçào  até  10  por  cento,  autorizada  no  artigo  prece- 
dente para  aumento  da  amortização  das  obrigações,  se  se  iizer  uso 
d'cssa  autorização,  far-se-ha  do  liquido  outra  deducçào  de  10  por 
cento  para  amortização  de  acções  e  do  restante  será  estabelecido  um 
primeiro  dividendo  até  5  por  cento  por  todas  as  acções,  estejam  ou  n&o 
amortizadas,  devendo,  porem,  a  parte  relativa  ás  já  amortizadas  ser 
destinada  também  ás  acções  de  amortização. 

Art.  5í>.®  Do  excedente  do  primeiro  dividendo  consignado  no  artigo 
anterior  deduzir-se-hão  10  porcento  para  serem  distribuídos  igualmente 
por  todos  os  membros  do  conselho  de  administração  e  conselho  fiscal,  e 
os  restantes  90  por  cento  serão  distribuidos,  no  todo  ou  em  parte,  con- 
forme tiver  sido  resolvido  em  assembleia,  por  todas  as  acções  não  amor- 
tizadas e  pelas  de  usufruto,  sem  distincção  alguma,  ficando  bem  claro 
que  as  de  usufruto  não  teem  direito  ao  dividendo  de  õ  por  cento. 

Art  GO.^  Em  cada  anno  serão  amortizadas  tantas  acções  quantas 
sejam  comprehendidas  pelo  seu  valor  na  importância  que  representa- 
rem as  verbas  votadas  a  essa  applicação  no  fim  do  respectivo  anno, 
e  alem  da  amortização  em  dinheiro  dar-se-ha  por  cada  acção  amorti- 
zada outra  de  usufruto. 

Art.  61.**  A  amortização  das  acções  terá  logar  annualmente  por 
meio  de  sorteio,  que  será  feito  pela  mesma  forma  determinada  para 
o  sorteio  das  obrigações. 

Art.  ()2.'*  Feita  a  amortização  de  todas  as  acções,  a  assembleia 
geral  resolverá  sobre  a  applicação  a  dar  aos  lucros  excedentes,  de- 
pois de  distribuidos  5  por  cento  por  todas  as  acções  usufrutuárias 
representativas  das  originaes. 

Art.  63.^  Se  até  finalizar  a  companhia  se  não  tiverem  amortizado 
todas  as  acções,  serão  estas  pagas  no  todo  ou  em  parte,  conforme  se 
estabelece  no  artigo  71.** 

Art.  04."  As  acções  do  usufruto  que  substituírem  as  amortiza- 
das conservarão  os  mesmos  direitos  das  não  amortizadas,  salvas  as 
excepções  estabelecidas  nestes  estatutos. 

Art.  Oõ.®  O  pjigamento  do  dividendo  aos  accionistas  terá  logar 
nas  épocas  e  nos  legares  designados  pelo  conselho  de  administração 
e  indicados  por  elle  no  jornal  official  de  Lisboa  e  em  dois  jornaes  do 
Porto.  Todos  os  dividendos  que  não  forem  cobrados  no  prazo  de  cinco 
annos,  depois  do  seu  vencimento,  prescrevem  a  favor  da  companhia. 

Art.  66.°  Os  dividendos  das  acções  nominativas  serão  pagos  con- 
tra recibos  em  devida  forma,  apresentados  com  os  titules  respectivos; 
os  correspondentes  ás  acções  ao  portador  serão  pagos  validamente 
aos  portadores  do  titulo. 

Art.  67.**  O  conselho  de  administração  é  autorizado  a  criar  uma 
caixa  de  soc(»orros  a  favor  dos  empregados  e  operários  da  companhia. 
A  dotação  d'essa  caixa  de  soccorros  é  formada  por  um  desconto  nos 
vencimentos  dos  mesmos  empregados  e  operaritís  e  producto  de  bi- 
lhetes de  gare,  alem  das  receitas  eventuaes  que  possam  obter-se  como 
donativos  para  esse  fim  humanitário. 

Neste  caso  a  receita  dos  bilhetes  de  gare  não  será  tomada  em 
consideração  para  effeito  do  artigo  56." 
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Os  estatutos  respectivos  a  essa  caixa  dt^  soccorros  serão  previa- 
mente submettidos  á  approvação  do  Goveruo,  como  fazendo  parte  de 
uma  sociedade  separada  dVsta  companhia;  nío  poderá,  porem,  nesses 
estatutos  deixar  de  se  fixar  claramente  o  principio  de  que  ao  direc- 
tor do  caminho  de  ferro  compete  a  superintendência  sobre  essa  caixa 
de  soccorros,  pela  forma  como  o  conselh(»  de  administração  deter- 
minar. 

Art.  68.**  É  igualmente  o  conselho  de  administração  autorizado 
a  promover  a  criação  de  uma  caixa  de  aposentações  para  os  empre- 
jrados  da  companhia,  reservahdo-se  a  superintendência  d^essa  caixa 
pelo  mesmo  modo  estabelecido  no  artigo  67. "^  para  a  de  soccorros. 

TITULO  X 
DisposiQdds  geraes,  modifioaçoes  e  liquidações 

Art.  69.**  Se  a  experiência  fizer  conhecer  a  necessidade  de  intro- 
duzir nos  presentes  estatutos  algumas  modificações  ou  additanãentos, 
a  assembleia  geral  resolverá,  sendo  constituida  pela  forma  prescrita 
no  artigo  4õ.°,  mas  as  suas  resoluções  só  serão  exequiveis  depois  de 
approvadas  pelo  Governo. 

O  Conselho  de  Administração  fica  sempre  autorizado  a,  por  deli- 
beração tomada  por  maioria  absoluta  de  votos  dos  administradores, 
consentir  nas  alterações  que  o  Governo  julgar  necessário  introduzir 
nas  modificações  ou  additamentos  votados  pela  assembleia  geral. 

Art.  70.**  A  liquidação  da  companhia  poderá  ter  logar  nos  casos 
previstos  pela  fornia  indicada  pelos  artigos  42."  a  45.*'  inclusive  da 
lei  de  22  de  junho  de  1867. 

Quando  a  assembleia  geral  haja  de  tratar  d'esse  assunto  será 
constituida  pelo  modo  indicado  no  artigo  45.®,  ficando  as  suas  delibe- 
rações dependentes  da  confirmação  do  Governo,  a  entende  se  que  os 
poderes  da  assembleia  geral  continuam  durante  todo  o  período  da  li- 
quidação c  nos  termos  do  artigo  44.°  da  mesma  lei. 

§  1.**  Nos  termos  da  mesma  lei  c  com  as  formalidades  prescritas 
no  artigo  45.**  poderá  a  assembleia  geral  determinar  o  modo  da  liqui- 
dação, e   nomear   um  ou  mais  liquidatários,  cujos  poderes  designará. 

§  2.**  A  assembleia  geral  constituida  nos  termos  do  artigo  45." 
tem  particularmente  direito  dt;  approvar  as  contas  e  dar  quitação. 

§  3.**  Os  liquidatários  poderão,  em  virtude  de  uma  delib(íração 
d'esta  assembleia  constituida  segundo  o  artigo  45.**,  transferir  a  uma 
ootra  sociedade  ou  a  ura  particular  todos  os  direitos,  acções  e  obri- 
gaçSes  da  companhia  dissolvida. 

Esta  transferencia  fittará  dej>endonte  da  approvação  do  Governo. 

Art.  71.**  Todos  os  valores  })rovenientes  da  liquidação  serão  em- 
pregados antes  de  toda  a  distribuição  aos  accionistas : 

1.**  Em  collocar  as  linhas  concedidas  em  circunstancias  du  serem 
entregues  nas  condições  determinadas  nos  respectivos  contratos; 

2.**  Em  completar  a  amortização  das  acções,  sendo  possivel,  e  não 
o  sendo  em  pagar  aos  pro|)rietarios  das  acçõ«\s  não  amortizadas  a 
parte  que  possa  caber,  dentro  dos  fundos  «'xistentes,  a  cada  uma  d'essa8 
acções. 
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Caso  todas  as  acções  sejam  amortizadas,  o  remanescente,  se  ( 
houver,  será  dividido  igualmente  por  todas  as  acções  de  usufruto. 

Entende-se  que  o  fundo  de  reserva  se  comprehende  nos  valore: 
considerados  neste  artigo. 

TITULO  XI 
ConteataçSes 

Art.  72.°  As  contestações  que  se  suscitarem  entre  a  companhia  t 
o  Estado  serão  decididas  por  árbitros,  dos  quaes  dois  serão  nomea 
dos  pelo  Governo  e  dois  pela  companhia. 

No  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questão,  será  um  quint( 
arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes. 

Faltando  acordo  para  esta  nomeação,  o  quinto  arbitro  será  no 
meado  pelo  Supremo  Tribunal  de  ,)ustiça. 

§  único.  No  processo  arbitral  serão  observados  os  preceitos  de 
cretados  pelo  Governo,  em  virtude  da  autorização  legislativa  que  lh( 
foi  conferida. 

José  Joaquim  Guimarães  Pestana  da  Silva,  proprietário  e  resi 
dente  na  Rua  de  Gonçalo  Christovam,  Porto;  João  Evangelista  dí 
Silva  Matos  &  C.*,  proprietários  e  banqueiros,  Praça  de  D.  Pedro, 
n.**  22;  Carlos  I-<opes,  negociante,  morador  na  Praça  do  Duque  de 
Beja,  n.®  50;  José  Domingos  Ferreira  Cardoso,  proprietário  e  capi 
talista.  Rua  do  Bomfim,  n."  83;  Joaquim  Domingos  Ferreira  Cardoso 
proprietário,  Rua  do  Romfim,  n.®  39;  Arnaldo  de  Novaes  Guedes  Re- 
bello,  major  do  artilharia,  Campanhã,  Quinta  do  Bomjoia;  Josc 
Eduardo  Ferreira  Pinheiro,  negociante,  morador  na  Rua  da  Consti- 
tuição ;  Domingos  Alves  Moreira,  negociante,  morador  na  Rua  de 
Passos  Manoel,  n.**  41 ;  António  Júlio  Machado,  negociante,  Rua  da 
Boa  Vista,  por  procuração  de  Alexandre  Peres,  proprietário,  e  mo- 
rador no  Marco  de  Canavezes,  e  por  si  mesmo,  António  Montenegro 
&  C.*,  negociantes,  moradores  na  Rua  da  Alfandega,  n.**  20,  Porto; 
António  de  Queiroz  Montenegro,  proprietário,  morador  na  Rua  do 
Alto  da  Villa,  n.°  58,  Foz  do  Douru. 

Reconheço  as  onze  assinaturas  presentes. —  Porto,  23  de  janeiro 
de  1880. —  Logar  do  séllo  de  10  réis,  em  uma  estampilha  hiutilizada 
pela  forma  seguinte : 

Logar  do  sêllo  publico. — Em  testemunho  de  verdade.  —  Tibério 
Augusto  Pereira  Mendes  —  23  de  janeiro  de  1886  e  seis. 

Nada  mais  se  contém  nos  originaes  estatutos,  aos  quaes  me  re- 
porto, em  poder  dos  apresentantes,  a  quem  os  entreguei. 

O  teor  da  guia  do  pagamento  do  sêllo  é  o  seguinte: 

Logar  do  •sêllo  a  tinta  a  óleo,  com  a  legenda  «imposto  do  sêllo 
80  réis». 

Vão  os  fundadores  da  projectada  (^mpanhia  Real  dos  Caminhos 
de  Ferro  através  de  Africa  pagar  de  sêllo  a  quantia  de  7:395í5í580 
réis  pela  escritura  da  constituição  da  mesma  companhia,  com  o  capi- 
tal de  3.GCM.):000á>0UO  réis,  e  outorgar  os  seus  estatutos. 

Porto,  5  de  fevereiro  de  1880. —  O  tabellião,  Tibério  Augusto  Pe- 
reira Mendes. 

N.®  5:274. —  Logar  do  sêllo  das  armas  com  a  legenda  «Causa  pn- 
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.blicâ,  Porto».  —  Pagou   7:395-5580  réis  de  séUo  nos  termos  da  pre- 
sente guia. 

Porto,  7  de  fevereiro  de  1886. —  Pelo  escrivão  de  fazenda,  José 
António  Martins. —  O  recebedor  interino,  José  de  Lacerda  Pinto  Car- 
doso e  Sonsa. 

Disseram,  finalmente,  todos  os  outorgantes  que  por  esta  escritura 
haviam  por  outorgados  os  referidos  estatutos  para  produzirem  todos 
os  seus  effeitos  depois  de  registada  esta  no  Tribunal  do  Oommercio  e 
d*&quelles  serem  publicados  no  Diário  do  Govrnio. 

Assim  o  disseram  e  outorgaram,  sendo  testemunhas  presentes  Ál- 
varo AUâo  Pacheco,  casado,  proprietário,  e  morador  na  Kua  do  Monte 
Bello,  freguesia  de  S.  João  da  Foz  do  Douro,  doeste  concelho,  e  Jú- 
lio Maurício    Lopes,   proprietário,   morador  na   Kua  da  Liberdade, 
desta  cidade,  que  vão  assinar  com  os  outorgantes  depois  doesta  lhes 
ser  lida  em  voz  alta  perante  todos  por  mim,  Tibério  Augusto  Pereira 
Mendes,  que  a  subscrevi  c  assino  com  os  .^inaes  de  que  uso. — Eduardo 
Soares  de  Albergaria  —  José  .Joaquim  Guimarães  Pestana  da  Silva — 
Joio  Evangelista  da  Silva  Matos  —  Carlos  Lopes  —  José  Domingos 
Ferreira    Cardoso  —  Joaquim    Domingos    Ferreira    Cardoso  —  José 
Eduardo  Ferreira  Pinheiro  —  António   .lulio  Machado  —  Domingos 
Alves  Moreira  —  Arnaldo  de  Novaes   Guedes  Rebello  —  António  de 
Queiroz  Montenegro  —  Álvaro  Allão  Paclieco  —  .lulio  Mauricio  Lopes. 
•        Logar  do  sinal  publico. —  Em  testemunho  de  verdade,  Tibério  Au- 
gusto Pereira  Mendes. 

O  teor  da  procuração  e  mais  documentos  é  o  seguinte : 
Logar  do  sêllo  a  tinta  de  óleo  com  a  legenda  «imposto  do  sêllo, 
60  réis».  —  Procuração. — Eu  abaixo  assinado,  concessionário  do  ca- 
minho de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  constituo  meu  bastante  procu- 
rador, com  plenos  poderes,  e  de  substabelecer,  a  meu  sócio  António  de 
Queiroz  Montenegro,  para  que  em  meu  nomo,  como  se  presente  foss(^, 
possa  tratar  todos  os  negócios  concernentes  á  dita  concessão,  podendo 
formar  syndicato,  organizar  companhia,  levantar  capitães,  coUocar 
obrigações,  fazer  trespasse  de  concessão,  e  ftizer  todos  c  quaesquer 
contratos  de  construcção,  exploração  e  fornecimentos  de  materiaes, 
receber  todas  e  quaesquer  quantias  quer  do  Estado  quer  de  particu- 
lares, passar  recibos  c  quitações  e  emfim  exercer  todos  e  quaesquer 
*ctos  necessários  para  o  seguimento  d'estes  negócios,  para  o  que  lhe 
dou  os  mais  amplos  e  illimitados  poderes. 

Porto,  7  de  outubro  de  1885.  —  Logar  do  sêllo  de  3Í)0  réis.  em 
duas  estampihas  inutilizadas  na  forma  seguinte :  —  Alexandre  Peres. — 
^tubro,  7  de  L88Õ  e  cinco.  —  Reconheço  a  letra  e  assinatura  supra. 
Porto,  7  de  outubro  de  1885. —  Logar  do  sinal  publico. —  Em  tes- 
temunho de  verdade. —  O  tabellião  ajudante,  Manoel  Ribeiro  da  Silva. 
Logar  do  sêllo  de  10  réis  em  uma  estampilha  inutilizada  na  forma 
seguinte.  —  7  de  outubro  de  1885  e  cinco.  —  Ribeiro.  —  Substabe- 
leço a  presente  procuração,  com  todos  os  poderes  nella  contidos,  aos 
Srs.  António  Montenegro  &  C.^,  de  cuja  firma  faço  parte,  bem  como 
o  meu  constituinte,  e  na  sua  falta  ao  Sr.  Eduardo  Soares  de  Alber- 
g2iria,  com  reserva  para  mim.  —  Logar  do  sêllo  de  80  réis,  em  duas 
estampilhas  inutilizadas  na  forma  seguinte. 
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Porto,.  15  de  outubro  de  1885. —  António  de  Queiroz  Montenegro. 

Resalvo  a  entrelinha  que  diz  —  e  na  sua  falta  ao  Sr.  Eduardo 
Soares  de  Albergaria,  com  reserva  para  mim. 

Porto,  lõ  de  outubro  de  1885. —  António  de  Queiroz  Montenegro. 

Reconheço  a  letra  e  assinatura  supra. —  Logar  de  um  sêllo  da  es- 
tampilha de  10  çéis  inutilizada  na  forma  seguinte. 

Porto,  lõ  de  outubro  de  1885. —  i^ogar  do  sinal  publico. —  Em  fé 
de  verdade. —  Emilio  Alberto  da  Rocha  Andrade. 

Logar  do  sêllo  a  tinta  a  óleo  com  a  legenda  «imposto  do  sêllo 
80  réis». 

Senhor. —  O  abaixo  assinado,  concessionário  da  construcção  e  ex- 
ploração do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  em  virtude  do 
decreto  de  25  de  setembro  de  1885,  publicado  no  Diário  do  Governo 
de  30  de  setembro  do  mesmo  anno,  querendo,  nos  termos  do  artigo  1.** 
do  citado  decreto,  organizar  uma  companhia  ou  sociedade  anonyma  de 
responsabilidade  limitada,  que  deseja  denominar  «Companhia  Real 
dos  Caminhos  de  Ferro  através  de  Africa»  e  para  satisfazer  ao  dis- 
posto uo  artigo  1.°,  §  1.**,  e  artigo  4.°,  %  único,  n.°  1.**,  da  lei  de  22 
de  junho  de  1867,  pede  a  Vossa  Majestade  que,  pela  Repartição  do 
Commercio  e  Industria  do  Ministério  das  Obras  Publicas,  haja  por 
bem  mandar  que  se  lhe  passe  por  certidão  se  sim  ou  não  existe  ali 
registada  uma  outra  qualquer  sociedade  anonyma  ou  companhia  com 
a  denominação  acima  mencionada. —  E.  R.  M.^* 

Porto,  20  de  janeiro  de  1886. —  Por  procuração  de  Alexandre  Pe- 
res, António  Montenegro  &  C* 

Despacho. —  Repartição  do  Commercio,  21  de  janeiro  de  1886. — 
Livro  6.%  n.^  644. 

Passe  do  que  constar. — Direcção  Geral  do  Commercio  e  Indus- 
tria, em  21  de  janeiro  de  1886. —  O  Director  Geral,  S.  13.  Lima. 

Certidão. —  Neste  Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  In- 
dustria, Direcção  Geral  do  Commercio  e  Industria,  e  Repartição  do 
Commercio,  1.*  secção,  tendo- se  procedido  aos  devidos  exames,  não 
está  inscrita  no  registo  da  denominação  das  sociedades  anonymas  de- 
nominação idêntica  á  de  «Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro 
através  de  Africa»,  ou  por  tal  forma  semelhante  que  possa  induzir 
a  erro. 

Do  que,  para  constar  onde  convier  e  em  observância  do  despacho 
retro,  fiz  passar  a  presente  certidão,  que  vae  por  mim  assinada  e  sel- 
lada  com  o, sêllo  d'este  Ministério. 

Repartição  do  Commercio,  em  23  de  janeiro  de  1886. —  Logar  do 
sêllo  de  80  réis,  em  duas  estampilhas  inutilizadas  na  forma  seguinte: 

No  impedimento  do  chefe  da  repartição.  Florido  Adolpho  de  Mouta 
e  Vasconcellos. —  23  de  janeiro  de  1886  e  seis. 

Pagou  530  réis  de  emolumentos  e  imposto  addicional,  como  consta 
da  guia  n."  23,  de  1886. —  Jacinto  José  JVfartins. 

Logar  do  sêllo  a  tinta  de  óleo  com  a  legenda  «imposto  do  sêllo 
80  réis». 

Declaramos  que  os  Srs.  António  Montenegro  &  C.*,  como  repre- 
sentantes dos  fundadores  da  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro 
através  de  Africa,  depositaram  neste  estabelecimento  a  quantia  de 
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180:OOOf5000  réis,  correspondente  a  õ  por  cento  do  capital  com  que 
a  referida,  companliia  se  vae  fundar. 

Porto  e  Nova  Companhia  Utilidade  Publica,  5  de  fevereiro  de 
1886. —  Pela  Nova  Companhia  Utilidade  Publica,  os  directores,  João 
de  Sousa  Cirne,  Júlio  Gomes  de  Sousa. 

Logar  do  sêllo  em  branco  com  a  seguinte  legenda  «Nova  Compa- 
nhia Utilidade  Publica,  1864 >>. 

Nada  mais  se  contém  nas  mencionadas  escrituras,  procuração  e 
mais  documentos  que  dizem  respeito  a  escritura,  que  bem  e  fielmente 
para  aqui  fiz  transcrever  por  copia  dos  próprios  originaes,  a  que  me 
reporto,  em  meu  poder  e  cartório. 

Porto,  era  ut  retro, — E  eu,  Tibério  Augusto  Pereira  Mendes,  o 
subscrevi  e  assino  com  os  sinaes  de  que  uso.  —  Em  testemunho  de 
Terdade. —  Tibério  Augusto  Pereira  Mendes. 


Decreto  approvando  a  labrlla  da  despesa  do  Ullrainar  na  metrópole, 
reclificada,  para  188d-1886 

Em  cumprimento  do  que  dispfxí  o  §  1.**  do  artigo  2.®  da  carta 
de  lei  de  22  de  março  ultimo:  hei  por  bem  determinar  que  a  ta- 
beliã das  despesas  do  Ultramar  realizadas  na  metrópole,  autorizadas 
por  cartas  de  lei  de  25  de  junho  e  18  de  julho  de  1885,  para  o  exer- 
çieio  de  1885-1886,  seja  rectificada  em  conformidade  com  o  mappa 
junto,  que  faz  parte  do  presente  decreto  v.  baixa  assinado  pelo  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  1  de  abril  de  1886.:^l{EI  =  flen- 
í^Jíw  it  Macedo, 

TMIi  da  despesa  do  Ultramar  realizada  na  metrópole,  rediíicada,  do  exercício 
de  18SS-Í886,  a  que  se  refere  o  decreto  d 'esta  data 

Despesa  extraordinária 

fará  expropriações  no  caminho  de  ferro  de  Mormu- 
gâo  já  feitas  c  ao  pagamento  das  quaes  é  urgente 
recorrer 4():000;>000 

Paço  em  1  de  abril  de  1886.  =  ífenriyi«í^  de  Macedo, 


orlaria  proviocial  sobre  Iratameulo  do  pessoal  doente  na  íiscalizario  de  Moruiugio 

Nâo  se  justificando  a  despesa  consignada  para  facultativos  e 
pnannaceuticos  nas  estações  do  caminho  de  ferro  de  Mormugao, 
nem  nos  acampamentos   intermédios,  onde  de  facto  o  serviço  clinico 
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ó  todo  feito  pelos  meclieos  da  companhia,  que,  não  só  tratam  dos 
operários  da  linha,  mas  dos  otHciaes  do  quadro  da  fiscalização,  quando 
enfermos. 

Sendo  taxada  de  provisória  a  despesa  de  3:360  rupias  annuaes, 
em  que  estava  orçado  o  serviço  de  saúde  em  MormugSo  e  Sanvor- 
dém : 

liei  por  conveniente  dar  por  finda  a  commissão  a  todos  os  empre 
gados  deste  serviço,  e  determinar  que  o  chefe  da  fiscalização  contrate 
com  os  médicos  da  companhia,  e  mediante  uma  pequena  recompensa^ 
para  a  fixação  da  qual  deverá  esperar  approvação  doeste  Governo,  a 
obrigação  de  tratar  os  doentes  da  fiscalização,  fornecendo-lhes.  á  custa 
doestes,  os  medicamentos  de  que  precisem. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  c  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  5  de  junho  de  1886.= 
O  Governador  Geral,  Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral. 


Porlaria  inlerprelando  as  ínsInir^Oos  para  a  Gscalizaráo 
do  caminho  de  ferro  de  Xoringuão 

Convindo  que  o  serviço  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  e  porto 
de  Mormugão  seja  quanto  possivel  desembaraçado  de  quaesquer  diflS- 
culdades  que  possam  prejudicar  a  sua  acção  pronta,  e  sendo  para 
tal  fim  indispensável  que  o  governador  geral  da  índia,  sempre  que  se 
suscitarem  quaesquer  duvidas  que  não  requeiram  a  superior  resolução 
do  Governo,  possa  interpor  a  sua  autoridade  no  sentido  de  conciliar 
no  interesse  publico  os  desacordos  que  hajam  surgido:  ha  Sua  Ma- 
jestade El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  -dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  ordenar  o  seguinte: 

1.®  Quando  se  derem  quaesquer  divergências  de  parecer  entre  o 
engenheiro  representante  da  The  West  of  índia  Portuguese  Garan- 
teed  Raihvay  Company  e  o  engenheiro  fiscal  por  parte  do  Governo, 
sobre  assuntos  que  interessem  o  caminho  de  ferro  ou  o  porto  de  Mor- 
mugão, é  o  governador  geral  da  índia  autorizado  a  realizar  as  confe- 
rentrias  n(ícessarias  com  aquelles  dois  engenheiros,  para  o  fim  de  se 
discutir  o  ponto  questionado,  tendo  o  governador,  para  resolução  final, 
voto  de  qualidade. 

2,^  Das  resoluções  tomadas  se  lavrará  acta,  que  será  remettida  á 
Secretaria  de  Marinha,  quer  o  assunto  fique  ^  quer  não,  dependente  da 
approvação  do  Governo. 

3.^  Todas  as  questí5es  de  interpretação  do  contrato,  que  possam 
estabelecer  aresto  para  questões  futuras,  e  todas  aquellas,  em  geral, 
em  que  por  parte  dos  representantes  da  companliia  se  appellar  para  a 
resolução  do  Governo,  serão  immediatamentc  communicadas  á  dita 
secretaria. 

4.*^  O  governador  geral,  examinando  as  instrucçoes  para  a  fisca- 
lização do  caminho  de  ferro  e  porto  de  Mormugão,  que  por  copia  se 
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lhe  remettem,  proporá  a  modificação  cie  qualquer  artigo  ou  disposição 
d'elUs,  que  julgue  conveniente ;  na  certeza  de  que  por  esta  portaria 
se  deve  considerar  interpretado  o  ampliado  o  n.®  9.*'  do  artigo  4.® 
das  ditas  instrucções,  approvadas  por  portaria  de  22  de  setembro  de 
1885. 

Paço.  em  28  de  junlio  de  Í88(),  ^=  Henritjne  de  Macedo. 


Portaria  approvando  as  inslruccôes  para  a  fiscalizafAo 
do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 

Tendo  a  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  através  d'Africa 
declarado  que  tencionava  no  mais  curto  espaço  de  tempo  possivel  dar 
começo  ás  obras  do  caminho  de  ferro  de  Angola  e  sendo  esse  empe- 
nho de  todo  o  ponto  merecedor  de  ser  auxiliado  pelo  Governo,  con- 
vindo para  isso  organizar  sem  demora  o  serviço  da  fiscalização:  ha 
Sua  Majestade  El-Rei  por  bem,  attendendo  á  reconhecida  competên- 
cia do  engenheiro  inspector  das  obras  publicas  do  ultramar  Joaquim 
José  Machado  encarregá-lo,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar,  de  dirigir  a  fiscalização  do  referido  caminho 
de  ferro,  devendo  tio  desempenho  das  funcções  que  lhe  incumbem  re- 
gnlar-se  pelas  instrucções  juntas,  que  fazem  parte  doesta  portaria  e 
baixam  assinadas  pelo  Conselheiro  director  geral  do  ultramar. 

Paço,  em  i)  de  julho  de  1886.  =  Henrique  de  A/acedo, 


iDstru^ções  para  a  Gscalízacâo  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca, 
que  fazem  parte  da  portaria  d>sta  data 

1.*  O  major  de  engenharia  Joaquim  José  Machado,  encarregado 
por  portaria  d'esta  data  da  direcção  da  fiscalização  do  caminho  de 
ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  partirá  para  Angola  logo  que  lhe  seja 
superiormente  determinado  e  installará  em  Loanda  o  serviço  de  que 
é  encarregado,  não  ficando  na  execução  d*elle  subordinado  á  Direc- 
ÇÍo  das  Obras  Publicas  da  provincia. 

2.*  Logo  que  haja  procedido  aos  exames  e  informações  que  julgar 
necessários,  proporá  ao  Governo  o  regulamento  que  deva  adoptar-se 
para  o  serviço  da  fiscalização,  aproveitando  dos  regulamentos  que  teem 
^0  adoptados  no  reino  para  a  fiscalização  dos  differentes  caminhos 
^  ferro  as  disposições  que  puderem  haruionizar-se  com  as  condições 
^speciaes  do  caminho  de  ferro  que  vae  construi r-se  em  Angola. 

3.*  Juntamente  com  o  regulamento  a(.'ima  indicado  proporá  ao  Go- 
▼^mo  o  quadro  do  pessoal  necessário  para  o  serviço  da  fiscalização, 
procurando  aproveitar  entre  os  empregados  da  Direcção  das  Obras 
-niWicas  da  provincia  os  que  sem  inconveniente  para  este  ultimo  ser- 
'^iço  possam  ser  para  aquelle  fim  distrahidos. 

•t.*  O  quadro  do  pessoal  a  que  se  refere  o  n.**  i),^  deverá  com- 
prehender  os  empregados  cujo  serviço  se  considerar  necessário  durante 
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todo  o  tempo  da  fiscalização ;  ficando  dependentes  de  propostas  annuaes 
a  fixação  do  pessoal  que  deva  variar  segundo  as  circunstancias  da 
eonstrucçào,  e  bem  assim  a  determinação  das  despesas  prováveis  em 
eada  anno ;  devendo  ser  enviadas  á  secretaria  nos  prazos  marcados 
pela  respectiva  repartição  de  contabilidade  as  alludidas  propostas  com 
o  orçamento  especificado  das  despesas. 

5.*  Emquanto  nâo  houver  sido  superiormente  fixado  o  quadro  da 
fiscalização,  o  engenheiro  Joaquim  José  Ifachado,  na  qualidade  de 
inspector  das  obras  publicas  do  ultramar,  terá  a  faculdade  de  requi- 
sitar os  empregados  de  que  precisar  para  o  auxiliarem  no  serviço  da 
fiscalizaçào,  devendo  para  esse  fim  entender-se  com  o  governador  ge- 
ral da  província ;  não  devendo  porem,  quanto  ao  pessoal  assim  requi- 
sitado, ser  alterados  os  vencimentos,  gratificações  e  ajudas  de  custo 
actualmente  estabelecidos  no  serviço  das  obras  publicas. 

6.*  ( )  Governo  autorizará  pelo  modo  que  entender  mais  conve- 
niente a  quantia  de  12:000^000  réis,  que  será  applicada  ao  pagamento 
de  todas  as  despesas  com  o  serviço  da  fiscalização  no  anno  económico 
de  1886-1887;  habilitando  a  Junta  de  Fazenda  de  Angola  com  os  fun- 
dos necessários  para  satisfazer  as  requisições  que  lhes  forem  feitas 
pelo  engenheiro  director. 

7.*  O  engenheiro  director  fica  obrigado  a  prestar  contas  á  Junta  de 
Fazenda,  devendo  ser  remettidos  á  Direcção  Geral  do  Ultramar,  todos 
os  trimestres,  resumos  das  despesas  eíFoctuadas,  formulados  segundo 
as  indicações  da  respectiva  repartição  da  contabilidade. 

8.^  O  engenheiro  director  poderá  corresponder-se  directamente  com 
o  Ministério  da  Marinha  <'  Ultramar  por  officios  ou  telegrammas,  e 
bem  assim  com  o  governador  geral  e  quaesquer  outras  autoridades 
da  provincia,  sobre  assuntos  que  digam  respeito  ao  serviço  cuja  di- 
recção lhe  incumbe. 

íí.*  A  correspondência  entre  a  Direcção  da  Construcção  do  Cami- 
nho de  Ferro  ou  quaesquer  representantes  da  companhia  residentes 
em  Loanda  e  o  Governo  da  metrópole  ou  o  governador  geral,  deverá 
em  regra  ser  trocada  por  intermédio  do  engenheiro  fiscal,  que  acom- 
panhará com  a  sua  informação,  sempre  que  para  isso  haja  razão,  os  pe- 
didos e  reclamações  por  aquelles  apresentados. 

10.*  O  engenheiro  fiscal  vigiará  cuidadosamente  os  estudos  sobre 
o  terreno,  e  aconselhará  aos  engenheiros  da  empresa  as  variantes  que 
lhe  pareçam  preferíveis  ao  traçado  por  elles  escolhidos. 

ll.'*^  Exigirá  dos  engenheiros  da  empresa  a  remessa  em  duplicado 
dos  desenhos  e  peças  escritas  de  todas  as  obras  e  trabalhos  projecta- 
dos, devendo  um  dos  exemplares  ser  enviado  á  Direcção  Geral  do 
Ultramar  e  outro  ficar  na  repartição  de  fiscalização. 

12.*  Se  a  repartição  da  fiscalização  não  puder  installar-se  no  edi- 
ficio  da  Direcção  das  Obras  Publicas,  fica  o  taigenheiro  director  au- 
torizado a  arrendar  uma  casa  para  tal  fim  adaptada,  e  a  fazer  as 
despesas  indispensáveis  com  o  pessoal  menor  que  for  necessário, 
dando  conta  ao  Governo  do  uso  que  fizer  d'esta  autorização  e  pro- 
pondo o  que  lhe  parecer  mais  conveniente  a  tal  respeito. 

1;).*0  director  das  obras  publicas  substitue,  nos  impedimentos,  o 
director  da  fiscalização,   com    1005000  réis  de  gratificação  mensaes. 
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■  14.*  O  engenheiro  director  da  fiscalização  enviará  trimestralmente 
á  Direcção  Geral  do  Ultramar  mappas  desenvolvidos  em  que  se  indi- 
que o  progresso  dos  trabalhos  realizados  pela  empresa  constructora,  e 
annualmente  um  relatório  sobre  os  trabalhos  da  fiscalização,  devendo 
ào$  mappas  acima  mencionados  enviar  também  copia  ao  g-overnador 
geral  da  província. 

iSecretaria  d^  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  3 
de  julho  de  lS8iy.=s  Francisco  Joaquim  da  Coi<ta  e  Silva, 


lnAm  fazendo  varias  declarações  a  pedido  da  Companhia  do  Caminho  de  Ferro 
de  Lourenço  Marques 

Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foram  prescnt:ís  os  officios,  com 
data  de  8  do  corrente  mês,  do  presidente  da  direcção  da  Companhia 
do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques  ao  Transvaal,  em  que 
este,  expondo  as  difficuldades  em  que  a  mesma  companhia  se  tem  en- 
contrado para  realizar  a  emissão  das  respectivas  obrigações,  pede  que, 
no  intuito  de  melhor  remover  taes  obstáculos,  lhe  sejam  feitas  ofH- 
cialmente  algumas  declarações,  manda  declarar  ao  presidente  da  re- 
ferida companhia : 

1.^  Qu(í  a  Companhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques 
*o  Transvaal,  cujos  est<itutos  foram  approvados  por  decreto  de  7  de 
janeiro  do  corrente  anno,  constituído  em  execução  do  artigo  51."  do 
contrato  de  14  de  dezembro  de  1883,  tem,  em  virtude  e  nos  termos 
da  disposição  do  artigo  20.°  dVste  contrato,  o  direito  exclusivo  da 
constnicçao  e  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 
*o  Transvaal  emquanto  legalmente  dever  reputar-se  em  vigor  a  con- 
cessão a  que  o  dito  contrato  se  refere. 

2.®  Que  nenhuma  outra  concessão  existe  para  a  construcçao  e  ex- 
ploração de  qualquer  espécie  de  via  de  communicação  através  do  ter- 
ritório do  districto  de  Lourenço  Marques. 

3.**  Que  nenhuma  promessa  de  concessão  de  tal  natureza  foi  feita 
pelo  Governo  de  Sua  Majestade,  cujos  termos  ou  condições  fossen^ 
^^  possam  interpretar-se  como  contrários  a  qualquer  das  estipulações 
do  mencionado  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883. 

Paço,  em  lõ  de  julho  de  1SS6.  =-Henriqiu'  de  Macedo. 


Portaria  proiincial  nomeando  uma  commissAo  que  proponha  o  local 
para  a  ponle  m  Loanda 

Aproximando-se  a  empoça  em  que  a  Empresa  dos  Caminhes  de 
Ferro  de  Ambaea  é  obrigada  a  aprensentar  á  approvação  do  Go- 
verno os  projectos  definitivos  para  os  trabalhos  d'aquella  via  férrea ; 
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e  sondo  convenionto  que  o  Governo  esteja  habilitado  com  os  precisos 
esclarecimentos  |)ara  os  aeeeitar^ou  modilicar,  em  conformidade  com 
o  disposto  no  artigo  50  do  contrato  celebrado  em  virtude  da  lei  de 
16  de  julho  de  1885:  hei  por  conveniente  nomear  uma  commissâo 
composta  do  capitão  tenente  Victorio  Miguel  Maria  Chagas  Roquete, 
do  primeiro  tenente  Nuno  de  Freitas  Queriol  e  do  capitão  dos  portos 
o  segundo  tenente  Luis  Bernardino  Leitão  Xavier,  qae,  baseando-se 
nos  estudos  e  trabalhos  de  sondagens  já  feitos,  ou  que  julgue  dever 
ainda  fazer,  determine  o  local  mais  apropriado  para  a  construcção 
de  uma  ponti?  onde  possam  atracar  navios  do  grande  lotação,  e  que, 
ficando  ligado  á  estação  principal  estabelecida  nos  terrenos  próximos 
da  fortaleza  do  Penedo,  satisfaça  ás  seguintes  condições: 

1.*  Attingir  fundos  não  menores  de  8  metros; 

2.^  Não  interromper  a  navegação  das  embarcações  pelo  canal  que 
corre  entre  o  farolim  e  a  ponta  Mãe  Isabel ; 

3/  Ter  uma  disposição  conveniente  e  adequíida  ás  circunstancias 
do  local,  direcção  dos  ventos  reinantes  o  regime  das  correntes,  de 
modo  que  possa  dar  todas   as  garantias  de  facíl  e  segura  atracação. 

As  autoridodes  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo  em 
Loanda,  26  de  julho  de  1880.  =  Guilherme  Augusto  de  Brito  Capello, 
Governador  Geral. 


Decrelo  sobre  os  projectos  defioilivos  relativos  aos  primeiros  100  kilomelros 
(la  linha  férrea  de  LoanJa  a  Aotbara 

Determinando  »>  artigo  64.*'  do  contrato  de  25  de  setembro  de 
1885,  para  a  construcção  e  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Loanda 
a  Anibaca,  que  o  Governo  regule  por  decreto  o  modo  de  se  dar  pronta 
e  fácil  cxecuçãí)  ás  disposições  do  referido  contrato  que  dependem  da 
sua  intervenção,  del(*gando  no  Governador  Geral  de  Angola  e  nos 
engenheiros,  quer  da  Direcção  das  Obras  Publicas  da  provincia,  quer 
da  fiscalização  da  linha  ferroa,  como  melhor  entender,  a  acção  e  in- 
gerência que  no  mesmo  contrato  lhe  é  attribuida  e  convindo  adop- 
tar desde  já  as  providencias  esstjnciaes  para  facilitar  á  Companhia 
Keal  dos  (^aminhos  de  Ferro  através  de  Africa  os  meios  de  dar  rá- 
pido começo  aos  trabalhos  de  construcção,  sem  de  nenlium  modo  dei- 
xar de  assegurar  que  as  obras  serão  feitas  da  maneira  mais  conve- 
niente aos  interesses  do  Estado  e  á  mais  vantajosa  exploração  da  linha 
ferroa  que  vae  construir-so  ;  sem  prejuizo  de  quaesquer  outros  pre- 
ceitos que  ulteriormente  serão  adoptados  para  t'ompleta  execução  do 
disposto  no  citado  artigo  64.^  do  diploma  acima  referido: 
Iloi  por  bem  decretar,  em  nome  do  Kei,  o  seguinte : 
Artigo  1."  E  autorizado  o  director  da  fiscalização  do  caminho  de 
Loanda  a  Ambaca  a  approvar  o  traçado  e  os  projectos  definitivos  re- 
lativt)s  aos  primeiros  100  kilometros  da  mesma  linha  férrea,  a  contar 
do  ponto  de  partida,  e  bem  assim  quaesquer  modificações  d'esses  pro- 
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jectos  que  se  reputem  necessários  na  oecasiao  de  se  executarem  as 
obras  de  construcção. 

Art.  2.®  A  approvação  de  que  trata  o  artigo  antecedente  só  se 
tomará  effectiva  quando  confirmada  por  portaria  do  Governador  de 
Angola  publicada  no  Boletim  da  Provimia, 

Art.  3.°  Quando  o  Governador  Geral  tiver  duvida  em  confirmar 
as  resoluções  tomadas  pelo  director  da  fiscalizaçílo  que  pelo  nusmo  di- 
rector lhe  devem  ser  apresentadas  para  (!onfirmaçào,  ouvirá  o  conse- 
lho technico,  que  para  este  cfteito  será  composto,  alem  dos  membros 
que  ordinariamente  o  constituem,  do  engenheiro  director  da  fiscaliza- 
ção e  de  quaesquer  outros  engenliciros  que  façam  parte  dVste  ser- 
viço; e  o  parecer  do  dito  conselho  prevalecerá,  devendo  porem  o  Go- 
vernador Geral,  em  caso  de  rejeição,  («omniunicar  immediatamente 
ao  Governo  o  facto  e  as  razões  em  que  o  conselho  fundou  tal  rcsolu- 
çio,  para  que  elle  resolva  como  for  mais  conveniente. 

Art.  4.®  O  Governo  decretará  opportunamente  as  demais  provi- 
dencias necessárias  para  dar  completa  execuçrio  ao  estipulado  no  ar- 
tigo 64.**  do  contrato  de  25  de  setembro  de  188;"). 

O  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  aos  5  de 
agosto  de  1886.=- príncipe   REGK}sTE.  =  Henrique  de  Macedo. 


Portaria  provincial  dissolvendo  uma  commissio 

Havendo  a  commiss3o  nomeada  cm  portaria  provincial  n."  378,  de 
26  de  julho  ultimo,  para  dar  parecer  sohre  o  h>cal  mais  apropriado 
P*ra  a  construcção  de  uma  i)onte-caes  nas  condições  indicadas  na 
mesma  portaria,- concluido  o  seu  trabalho  e  apresentado  o  resultado 
d'€Ste:  hei  por  conveniente  dissolvê-la  e  dtclarar  que  no  seu  desem- 
pcDlo  os  respectivos  membros  se  houveram  intelligente  e  zelosamente. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo  em 
í-o^nda,  17  de  aposto  de  lSH6.==(TuiUienne  AuguMo  de  Brito  Ca- 
P^Vo,  Governador  Geral. 


Portaria  provincial  sobre  expropriarões  em  Nornuigão 

Sendo-me  presente  o  ante-projecto  para  a  futura  cidade  a  fundar 
M  bahia  de  Mormugão,  formulado  ]>ela  inspecção  do  caminho  d«'  ferro 
€  a^*ompanhado  do  mappa  e  planta  dos  ttrrenos  a  expropriar  para  os 
*^amentos  da  mesma  cidade,  no  valor  de  (í;i:OíK)  rupias; 

Tendo  em  consideração  a  autorização  que  me  foi  dada  polo  Go- 
verno de  Sua  Majestade  um  resposta  ao  meu  otficio,  n.^^  1G7,  de  3  df 
*fosto  do  corrente:  hei  por  cíuiveniente,  com  o  v«»to  affirmativo  do 
Conselho  do   Governo,  declarar  ur^a^nte  e  de  utilidade  publica  a  ex- 
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propriaçSo  dos  alludidos  terr(?nos,  determinando  que  se  proceda  a  ell 
com  toda  a  brevidade  compativel  com  os  termos  da  lei. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execuçS 
doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  (im 
verno  Geral  em  Pangim,  16  de  setembro  de  1886.  =  O  Governadr 
Geral,  Francisco  Joaquim  FeiTeira  do  Amaral. 


Portaria  prorogando  o  prazo  para  a  approvaçao  do  traçado  da  directriz 
da  linha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca 

Tendo  a  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  através  d 
Africa  representado  ao  Governo  que  lhe  nào  era  possível,  dentro  ãi 
prazo  marcado  no  artigo  50.®  do  contrato  de  2õ  de  setembro  de  1885, 
su])metter  á  approvaçao  do  mesmo  Governo  o  traçado  geral  da  direc- 
triz de  toda  a  linha  férrea,  entre  Loanda  e  Ambaca,  com  o  projecto 
definitivo  da  primeira  secção,  por  isso  que  lhe  fora  difficil  reunir  o 
pessoal  e  todos  os  mais  elementos  necessários  para  realizar  aquelles 
trabalhos  no  indicado  prazo; 

Attendendo  a  que  as  allegações  da  companhia  podem  admittir-se 
como  justificadas  pelas  condições  em  que  tem  de  proceder-se  aos  es- 
tudos em  uma  região  onde  faltam  ainda  muitas  condições  que  favo- 
reçam a  execução  de  semelhantes  trabalhos; 

Attendendo,  outrosim,  a  que  a  companhia,  ao  passo  que  pede  a 
prorogação  do  prazo  fixado  no  artigo  50.**  do  contrato,  declara  prescin- 
dir do  prazo  de  seis  meses  que  lhe  é  concedido  pelo  artigo  õl.**  para 
o  começo  dos  tabalhos,  depois  de  approvado  o  projecto  definitivo  da 
primeira  secção,  e  que  portanto  a  prorogação  pedida  não  alonga  de 
nenhum  modo  o  principio  da  execução  de  tão  importante  melhoramento; 

Ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  prorogar  até  21  de  março  de  1887  o 
prazo  marcado  no  artigo  50."  do  contrato  de  21  de  setembro  de  1885, 
para  a  approvaçao  do  traçado  geral  da  directriz  da  linha  entre  Lo- 
anda e  Ambaca  o  do  projecto  definitivo  da  primeira  secção,  com  a 
ex})ressa  clausula  de  que  a  companhia  fica  obrigada  a  dar  immediato 
começo  á  construeção  quando  approvado  o  projecto  definitivo  da  pri- 
meira secção,  prescindindo  portanto  do  prazo  de  seis  meses  que  lhe 
era  concedido  pelo  artigo  51.°  do  dito  contrato. 

Paço,  em  5  de  outubro  de  1SS6.  =  Henrique  de  Macedo. 


Portaria  determinando  que  o  director  das  obras  publicas  de  Angola 

auxilie  o  da  GscalizacÂo  do  zmiúa  de  ferro  de  Ambaca 

* 

(.^ouvindo   que   a  fiscalização  do   caminho   de  ferro  de  Loanda  i 
Ambaca,  emquanto  não  for  organizada  devidamente,  seja  auxiliada 
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.  ^3  la  Direcção  das  Obras  Publicas  da  provincia  de  Angola,  a  fim  de  qiu* 
^  respectivos  trabalhos  possam  pruseguir  com  a  regularidade  necessa- 
ir*:  ha  Sua  Majestade  El-Kei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
5Í«gocios  da  Mariuha  e  Ultramar,  encarregar  o  director  das  obras 
:^'»ablieas  da  dita  provincia,  de  coadjuvar  o  engenheiro  director  d'aquella 
c^ realização,  Joaquim  José  de  Machado,  na  direcção  d'este  serviço,  de 
-jLcrordo  com  as  instrucçoes  e  ordens  que  ])elo  mesmo  engenheiro  lhes 
iLorem  dadas,  devendo  perceber  pelo  desempenho  doesta  commissão 
*fspecial  a  gratificarão  mensal  de  TOíSOíX)  réis. 

Paço,  em  29  de  outubro  de  ISHtí.  =  Henrique  de  Macedo. 


firlaril  provincial  approvando  os  projeclos  relativos  á  linlia  férrea  de  Loanda  a  Ambaca 

Em  virtude  das  faculdades  que  me  são  conferidas  pelo  decreto  de 
de  5  de  agosto  ultimo,  e  com  autorização  do  Governo  da  metró- 
pole; t* 

Conformando-me  com  o  parecer  do  engenheiro  director  da  fiscali- 
zaçlo  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaí^a : 

Hei  por  conveniente  approvar  na  sua  generalidade  o  projei*to  de- 
finitivo da  estação  termínus  e  seus  anncxos  e  do  lanço  do  mesmo  ca- 
minho de  ferro,  entre  o  Alto  de  Mahungo  e  Quifangondo,  na  extensão 
de  13:500  metros,  e  salvas  as  modificaççÕes  que  durante  a  construcção 
possam  ser  apresentadas  pela  companhia  ou  exigidas  pela  fiscalização 
do  Governo,  ficando  a  empresa  obrigada  a  apresentar  no  mais  curto 
espaço  de  tempo  que  lhe  for  possivel  o  projecto  das  obras  que  deverão 
pôr  a  referida  estação  terminus  em  fácil  communicacão  com  o  porto, 
segundo  o  determinado  no  artigo  10.**  do  contrato  de  adjudicação 
datado  de  25  de  setembro  de  188Ô. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governe»  em 
Loanda,  30  de  outubro  de  \Mi\,  =  Guilherme  Augusto  dt  Brito  CVt- 
pflo,  Governador  Geral. 


Portaria  mandando  fazer  um  pagamenlo 
á  Wesl  of  índia  Porluguesc  (iuaranleed  RaiUay  (iompany,  Limiled 

Devendo  ser  i)ago  no  fim  de  dezembro  })roximo  á  West  of  ín- 
dia Portuguese  Guaranteed  Railway  Oompany,  Limited,  nos  termos 
do  contrato  de  18  de  abril  do  1881,  os  juros  correspondontes  ás  som- 
nwíi  depositadas :  manda  Sua  Majestade  El-Kei,  pela  1.^  Kepartição 
da  Direcção  Geral  da  Contabilidade  Publica,  qu<'  a  Junta  do  Fazenda 
do  Estado  da  índia  pague  ao  agente  da  referida  companhia  om  Mor- 
mngão,  e  nos  termos  da  portaria  de  li)  do  novembro  de  1882,  a  quan- 
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tia  equivalente  a  33:058  libras,  1 1  shillin^^s  e  3  pence,  importância 
do  divulcncli»  relativo  ao  segundo  semestre  do  corrente  anno,  devendo 
porem  a  Junta  de  Fazenda  deduzir  da  alludida  quantia  os  juros  que  o 
lianeo  de  Bombaim  liquidar  pelos  depósitos  ali  effeetuados  pela  refe- 
rida companhia;  o  que  se  eommuniea  á  mencionada  junta  para  devida 
execução. 

Paço,  em  2  de  novembro  de  18SÍi,=^Heiiriqu(*  de  Macedo. 


Porlaria  provincial  nomeando  duas  conimissões  para  inspeccionar  a  lioba  e  o  poria 

de  Morniusào 

Tendo  o  agente  da  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  e  Porto  de 
Mormugào  solicitado  dVste  Governo,  §  4."  do  seu  offiiíio  n/  87,  a  no- 
meação de  uma  commissão  para,  nos  tennos  da  resolução  tomada  na 
conferencia  de  18  de  agosto  ultimo,  inspecciímar  a  linha  férrea  e  as 
ol)ras  do  porto  de  Mormugão,  a  fim  de  declarar  se  estão  nas  condi- 
ções de  serem  abertos  ao  commercio :  o  conselho  governativo  ha  por 
conveniente  determinar  o  seguinte: 

1.®  São  nomeadíis  duas  commissões,  uma  composta  do  inspector 
fiscal  do  caminho  de  ferro  de  Mormugão  Fernando  Pereira  Mousinho 
de  Albuquerque,  presidente ;  do  sub-director  das  obras  publicas,  José 
Frederico  de  Assa  Castel-Hranco  e  do  chefe  da  secção  da  fiscalização 
Amâncio  Norberto  de  Almeida  Campos,  para  inspeccionar  a  linha 
férrea,  e  outra  composta  do  commissario  do  sal,  abkari  e  alfandegas 
.loaquim  Josú  Fernandes  Arez  e  do  referido  sub-director  José  Fredi- 
rico  d^»  Assa  Castel-Branco,  sob  a  presidência  do  mencionado  inspec- 
tor fiscal,  para  proceder  á  inspetígão  do  porto; 

2,^  A  inspecção  da  linha  férrea  começará  em  o  dia  14  do  corrente 
e  a  do  porto  seguir-se-ha  sem  interrupção  á  inspecção  da  linha; 

3.®  O  presidente  da  commissão  entender-se-ha  previamente  como 
engenheiro  da  companhia,  para  o  fim  de  que  o  serviço  determinado 
tíomece  no  dia  designado  e  se  conclua  com  a  brevidade  indispen- 
sável. 

As  autoridados  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execuçío 
d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  c  cumpram.  Palácio  do  Go- 
vtTno  em  Pangim,  ()  de  dezembro  de  1886.  ^  António ,  Arcebispo 
Primaz  =*7(/Síí  de  /Sá  Coutinho  =  José  Ignacio  de  Brito, 


Portaria  prorogando  o  prazo  para  o  acabamento  da  línlia  íiirM  de  lonnnrS) 

Tendo  a  The  West  of  índia  Guarante ed  Railwav  Company,  Limited, 
exposto  ao  Governo  as  diffículdades  encontradas  na  parte  da  construo- 
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çâo  da  parte  do  caminho  do  feiro  do  Mormugao  romprehendida  na  re- 
gíio  dos  Ghattcs ; 

Attendendo  a  que  a  referida  secção  da  linlia  está  em  i-nndiçoos 
excfpcionaes,  que  podem  ter  contribuído  para  que  o.s  trabalhos  nao 
hajam  progredido  com  a  rapidez  necessária  para  que  o  caminho  de 
ferro  ficasse  completamente  construido  dentro  do  prazo  marcado  no 
artigo  9  do  contrato  de  18  de  abril  de  1881 : 

Considerando  que  estão  ig:ualmente  atrasadas  as  obras  na  repao 
dos  Ghattes  pertencentes  ao  caminho  de  ferro  da  Índia  Britannica 
que  deve  entroncar  com  a  de  Mormugao ; 

Attendendo  outrrKsim  a  que  as  obras  das  secçi5es  comprehendidas 
entre  Mormuffão  e  Colem  estão  concluidas,  devendo  esta  parte  da  li- 
nha ser  aberta  á  exploração  nos  principies  de  janeiro  próximo ;  e 

Considerando  que  no  mencionado  artigo  9/  do  contrato  de  18  de 
abril  de  1881  se  previne  a  hypothese  de  ser  precisa  a  prorogação  do 
prazo  ora  pedida  pela  companhia : 

Ha  Sua  Majestade  El-Kei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  mandar  communicar  á  The  West  of 
índia  Guaranted  Railway  Company  Limited  que  lhe  é  concedida  a 
prorogação  do  prazo  para  o  acabamento  da  linha  ferroa  até  1  de  março 
de  18í^8,  iicando  porem  entendido,  para  qualquer  ulterior  resolução,  que 
o  Governo  se  não  dispensa  de  examinar  opportunamente  se  a  respon- 
sabilidade da  demora  da  conclusão  da  linha  férrea  deve  considorar-se 
perfeitamente  justificada  pelas  causas  alienadas  pela  mesma  companhia. 

Paço,  em  31  de  dezembro  d<'  ÍH>>^k  =  Henrique  de  Mnredo. 


issr 


Portaria  provincial  nomeando  um  palrao-mor  para  Mormugão 

Havendo-se  resolvido  na  conferencia  de  18  do  setembro  ultimo 
qw  a  companhia  do  caminho  de  ferro  de  Mormugão  proporia  um  in- 
dividuo para  patrão-mor  do  j)orto  de  Mormugão,  subordinado  ao  ca- 
pitJo  do  porto  na  execução  das  funcçõos  j)olieiaes,  penaes  e  teehni- 
^j  e  conformando-me  com  a  proposta  que  mo  dirigiu  o  engenheiro 
*P^nte  da  mesma  companliia:  boi  por  conveniente  nomear  para  o  dito 
'^r  de  patrão-mor  do  porto  de  Mormugão  a  Andrew  Stivom  Cal- 
^6r,  ficando  esta  nomeação  dependent(»  da  approvação  do  Governo  de 
áe  Sua  Majestade. 

As  autoridíides  e  mais  pessoas  a  (juom  o  conhecimento  e  execução 
desta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumj)ram.  Palácio  do  (}(»- 
verno  Geral  em  Pangim,  12  de  janeiro  de  1887.-^  O  Governador 
Geral,  Augusto  César  Cardoso  de  Carvalho, 
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Porlaria  provincial  pcrmillindo  a  exploração  provisória  de  uui  Iroço 
da  linlia  férrea  de  Noruiugão 

Tenclo-me  sido  presente  o  offieio  n.*^  87,  de  12  de  novembro  ul- 
timo, em  que  a  companhia  The  West  of  Índia  Portuguese  Railway 
Company,  Limited,  declara  que  julga  em  estado  de  ser  explorada  com 
toda  a  segurança  a  secção  da  linha  férrea  comprehendida  entre  o  porto 
de  Mormugão  e  a  estação  de  CoUém,  pedindo  por  isso  que  so  nomeie  a 
commissão  que  deve  proceder  ao  seu  exame,  e  informar-se  se  é  possível 
abrir  á  circulação  publica  a  mencionada  secção  ;  e  attendendo  a  que  do 
exame  a  que  procedeu  a  commissão  nomeada  para  aquelle  fim,  que  hoje 
apresentou  o  seu  relatório,  resulta  que,  posto  não  esteja  completamente 
acabada  esta  parte  da  linha,  segundo  as  condições  e  clausulas  do  con- 
trato approvado  em  18  de  abril  de  1881,  para  o  efFeito  de  ser  rece- 
bida e  definitivamente  approvada  pelo  (Joverno,  comtudo  pode  ser 
aberta  á  exploração  desde  já:  hei  por  conveniente  autorizar  a  sobre- 
dita companhia  a  explorar  provisoriamente  a  secção  do  caminho  de 
ferro  comprehendida  entre  o  porto  de  Mormugão  e  a  estação  de  Col- 
lém. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  14  de  janeiro  de  1887.= 
O  Governador  (íeral,  Augusto  César  Cftrdoso  de  Carvídho. 


Portaria  approvaudo  horários,  labellas  e  exlrado  de  regulamentos  gerae.s 
para  o  Irafeg'»  da  linha  de  Norinugao 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Majestade  El-Rei  a  portaria  n.°  32,  de 
14  de  janeiro  ultimo,  do  Governador  (íeral  da  índia,  approvando  o 
horário,  tabeliãs  c  extracto  de  regulamentos  geracs  para  o  trafico  de 
carruagens,  passageiros  o  mercadorias  que  devem  regular  o  serviço 
provisório  da  exploração  da  secção  do  caminho  de  ferro  desde  Mor- 
mugão a  Sonaulim;  cíínsiderando  que  a  referida  portaria  teve  espe- 
cialmente por  fim  não  demorar  a  abertura  á  exploração  publica  da 
parte  da  linha  já  concluída  e  que  deve  ser  um  elemento  de  experiên- 
cia muito  convonionto  para  se  formularem  devidamente  o  horário, 
tabeliãs  e  regulamentos  que  hão  ser  applicados  quando  estiver  com- 
pleta a  linha  férrea:  ha  por  bem  Sua  Majestade  El-Rei,  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Xegocios  da  Marinha  e  Ultramar,  approvar  a  mencionada 
portaria,  ficando  claramente  entendido  que  esta  approvação  não  im- 
porta de  futuro  a  confirmação  do  que  provisoriamente  é  estabelecido, 
e  muito  convindo  que  se  vão  reunindo  todas  as  informações  e  escla- 
recimentos que  possíim  em  occasião  opportuna  servir  para  se  reco- 
nhecur  o  que  convirá  definitivamente  fixar-so.  O  que  se  communica  ao 
(lovernador  Geral  cia  Índia  para  sua  intelligencia  e  devidos  eífeitos. 

Paço,  em  Ití  de  fevereiro  de  Í^S1.=  Henrique  de  Macedo. 


22Õ 


Parlaria  pro^iorial  a  que  se  refere  a  porlaria  supra 

Tendo  o  engenheiro  em  chefe  e  agente  da  companhia  The  West  of 
índia  Portuguese  Railway,  em  execução  do  artigo  IG.**  do  contrato 
de  18  de  abril  de  1881,  feito  subir,  pela  inspecção  da  fiscalização, 
pira  ser  approvado  por  este  (íoverno,  o  horário  e  as  advertências 
que  d'elle  fazem  parte,  as  tabeliãs  de  taxas  e  tarifas  o  bem  assim  os 
extractos  de  regulamentos  geraes  pai-a  o  trafico  de  carruagens,  pas- 
sageiros e  mercadorias,  na  conformidade  dos  respectivos  regulamen- 
tos, a  fim  de  regular  o  serviço  provisório  da  exploração  da  secção  da 
linha  férrea  aberta  á  circulação  publica :  hei  por  conveniente,  confor- 
mando-me  com  a  informação  do  engenheiro  fiscal  do  Governo,  appro- 
var  o  mencionado  horário,  tabeliãs  e  extractos  dos  regulamentos,  que 
ficam  fazendo  parte  d'esta  portaria  e  com  cila  baixam  assinados  pelo 
secretario  geral  interino,  para  o  fim  indicado,  ficando  tudo  dependente 
da  approvação  do  Governo  de  8ua  Majestade ;  bem  como  determinar 
qne  assim  se  communique  pela  referida  inspecção  fiscal  ao  engenheiro 
<*hefe  e  agente  da  companhia. 

As  aatoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  a  exe- 
cução doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  14  de  janeiro  de  1887.=^ 
O  Governador  Geral,  Augusto  Centar  Cardono  de.  dn^alho. 
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W.  I.  P.  B. 


Extraoto  do  regnlcunento  geral  para  trafico  de  carruagens 
e  passageiros 

1.  lillhtteif.  —  Devem  ser  apresentados  a  qualquer  empregado  da 
companhia  quando  se  exijam,  e  entregues  na  estaoào  final. 

Encoutrando-se  um  passageiro  a  viíijar  sem  bilhete,  ou  com  um 
bilhete  de  data  errada  ou  expirada,  ou  com  um  bilhete  roto  ou  mu- 
tilado, ou  cuja  data  e  numero  não  possam  ser  decifrados,  será  o 
mesmo  passageiro  obrigado  a  pagar  o  preço  desde  a  primeira  estação 
de  onde  o  comboio  partiu,  salvo  se  elle  puder  provar  que  entrou  no 
comboio  em  alguma  estação  intermédia. 

2.  Bagagens.  —  Todos  os  volumes  de  qualquer  natureza  (excepto 
objectos  de  valor  que  pesem  180'^, 540  ou  mais  e  mercadorias  peri- 
gi>sas)  pertencentes  a  passageiros,  quer  sejam  levados  por  elles  nas 
carruagens,  quer  não,  serão  considerados  como  bagagem  quando  se- 
jam inscritos  para  irem  em  sua  companhia  pelo  comboio  de  passagei- 
ros ou  misto,  sem  se  fazer  distineção  entre  bagagem  pessoal  e  baga- 
gem ordinária. 

Toda  a  bagagem  que  acompanha  um  passiigciro  será  pesada,  e  do 
peso  total  o  seguinte  desconto  gratuito  será  feito  somente  quando  a 
ba^gem  for  inscrita  antes  de  se  começar  a  viagem. 

1.*  classe 56  kilogrammas 

2/^      »      28  j> 

;!*     »     14         » 

Objectos  pequenos  de  bagagem  pessoal,  que  podem  ser  guarda- 
dos debaixo  dos  bancos  dos  passageiros,  podem  ser  levados  na  car- 
ruagem .por  conta  e  risco  do  dono.  Nenhuma  outra  bagagem  c  per- 
mittida  na  carruagem. 

3.  Cttrrutigciift  <-  ravallos, — A  taxa  para  a  conducção  de  cada  car- 
ruagem ou  machila  (palanquim)  é  de  3  tangas  por  milha,  com  o  mini- 
mum  de  4:(X):00  rupias.  O  minimo  por  um  cavallo  é  2:08:00  rupias, 
dois  cavallos  5:00:00  rupias. 

^'o  calculo  das  taxas  quanto  aos  ))ilhetes  de  1.*  e  2.*  classe,  as 
fracções  de  uma  milha  devem  ser  reguladas  como  uma  milha. 

As  fracções  de  uma  tanga,  sendo  menos  de  <)  reis,  devem  ser  ex- 
dmdas,  e  as  fracçScs  de  i\  réis  j)ara  cima  contadas  como  uma  tanga. 
Quanto  aos  bilhetes  de  3.*  classe,  as  fracções  de  uma  milha  devem 
^r  tomadas  como  uma  milha;  as  frai^çoos  de  um  quart»>  de  tanga 
s*^udo  menos  de  1  Y^  real  devem  ser  excluidas,  e  as  fracções  de  um 
Suirto  de  tanga  de  '/a  real  para  cima  contadas  como  quarto  de 
^nga. 

Se<Tetaria  do  Governo  Geral  em  Pangim,  14  de  janeiro  de  1887,=^ 
O  Secretario  Geral,  interino,  Francisco  João  Xavier. 
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W,  I.  P.  R. 

Extracto  do  regulamento  geral  para  o  trafioo  de  mercadorias 

1.  Pacoten.  —  As  seguintes  são  as  taxas  de  pacotes  tanto  de  ins- 
crição local  como  de  inscrição  directa,  a  saber: 


Pacotes  não  excedendo  a    4**, 604  ou  O'*,028 

»  »  »  9  kilogrammas  ou  0^,050 . 

>  »  »  19  D  03,112. 

»  »  28  »  03,1G8. 

!>  »  37  »  0^224. 


3  tangas 
6       » 
10       » 

13  D 

IG       » 


Por  cada  9  kilogrammas  ou  0'*,056  ou  (fracções  d'estas)  addicio- 
naes,  4  tangas. 

Os  pacotes  devem  trazer  a  direcção  em  português  bem  clara  e 
exacta,  e  devem  ser  devidamente  acondicionados  e  entregues  na  es- 
tação expedidora  pelo  menos  30  minutos  antes  da  partida  do  comboio 
em  que  devam  ser  conduzidos  *. 

2a  Todos  os  volumes  que  pesarem  menos  de  13  kilogrammas  se- 
rão inscritos  como  pacotes,  excepto  quando  façam  parte  de  uma  con- 
signação. 

Fracções  de  37  kilogrammas  na  inscrição  de  mercadorias  serão 
cobradas  pela  forma  seguinte : 

De  13  kilogrammas  a  19  kilogrammas  como  19  kilogrammas 
»    20  B  28  »  »      28  » 

>    29  »  37  »  í>      37  D 

0    38  »  47  D  ))     47  » 

)»    47  »  ÕG  »  »      ÕG  » 

3.  A  taxa  mínima  sobre  mercadorias  nunca  será  inferior  a  8  tan- 
gas. 

4.  Xào  serão  admittidas  infracções  ao  principio  de  igualdade  de 
tarifas. 

Secretariado  (Joverno  Geral  em  Pangim,  14  de  janeiro  de  1887.= 
< )  >>ecretario  Creral,  interino,  Franvisco  Joào  Xarler, 


Portaria  provincial  approvando  o  projeclo  (lefinilivo  da  linha  ferroa 
enire  Uaifandongo  e  Cabiri 

Tendo  sido  apresentado  pelo   engenheiro  representante  da  (^om- 
panbia  do  Caminho  de  Ferro  de  Loanda  a  Ambaca  o  projecto  deti- 


1  A  direcção  poderá  ser  em  inglês,  quando  o  pacote  seja  expedido  ou  desti 
nado  a  qualquer  ponto  fora  da  índia  Portuguesa. 
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nitivo  de  um  traçado  da  1.^  secção  do  mesmo  caminho  desde  Loanda 
a  Gabiri,  na  extensão  de  GT^^/JSO; 

Coníbrmando-me  com  o  parecer  do  engenheiro  íiscal  por  parte  do 
Governo ; 

E  usando  das  faculdades  que  me  são  conferidas  pelo  decreto  de 
õ  de  agosto  ultimo: 

Hei  por  conveniente  approvar  o  projecto  definitivo  do  traçado  do 
referido  caminho  de  ferro  entre  Quifandongo  e  Cabiri,  na  extensão  de 
40  kilometros,  salvas  as  modificações  que  durante  a  construcçao  pos- 
sam ser  apresentadas  pela  companhia  ou  exigidas  pela  fiscalização  do 
Governo. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta 
competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  12  de  março  de  \S81.=Guí- 
Iherme  Augusto  eh  Brito  Cttptllo,  (Jovernador  Geral. 


Portaria  provincial  nomeando  uma  conimissão 
para  esludar  os  direilos  de  cães  em  Uorniujiâo  e  propor  pro^dencias 

Vistos  os  officios  do  commissario  do  sal,  abkari  e  alfandegas, 
n.*^*  44  c  ÕO,  de  20  do  mês  findo  e  2  do  corrente,  acerca  dos  direi- 
tos de  carga  e  descarga  {whaifage)  na  doca  e  cães  de  Mormugâo ; 

E  sendo  urgente  providenciar  sobre  este  e  outros  assuntos  con- 
nexos : 

Hei  por  conveniente  nomear  uma  commissão  composta  do  procu- 
rador da  (,^oroa  e  Fazenda,  o  l^acharel  Abel  Augusto  Correia  de  Pi- 
nho, que  servirá  de  presidente,  do  inspector  fiscal  do  caminho  de  ferro 
e  porto  de  Mormugão,  Fernando  Pereira  Mousinho  de  Albuquerque, 
e  do  alludido  commissario,  Joaquim  José  Fernandes  Arez,  a  qual,  to- 
mando conhecimento  dos  mencionados  assuntos,  me  enviará  no  mais 
curto  prazo  um  relatório  e  projecto  das  providencias  a  adoptar,  po- 
dendo, para  seu  esclarecimento,  ouvir  o  agente  da  companhia  do  ca- 
minho de  ferro,  quando  assim  o  julgue  conveniente. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  5  de  abril  de  1887.=  O 
Governador  Geral,  Au(jUi<to  Casar  Cardoso  da  Carvalho, 


Decreto  approvando  a  iabella  da  despesa  do  ullramar  na  melropole,  reclilicada, 

para  1886-1887 

Em  cumprimento  do  que  dispõe  o  §  1.®  do  artigo  2.°  da  carta  de 
lei  de  2^  do  corrente  mês :  hei  por  bem  determinar  que  a  tabeliã  da 
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despesa  do  ultramar  realizada  na  metrópole,  autorizada  por  carta  de 
lei  de  15  de  abril  de  1886,  para  o  exercício  de  1886-1887,  seja  recti- 
ficada em  conformidade  com  o  mappa  junto  que  faz  parte  do  presente 
decreto  e  baixa  assinado  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Xegocios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  27  de  junho  de  1887.^=KEI.=  //í'/í- 
rique  (k  Barros  Gomes. 


Tibflia  da  despesa  do  altramar  realizada  iia  metrópole,  rectificada, 
do  eierricio  de  1886-1887,  a  que  se  refere  o  decreto  d>sta  data 


Despesa  extraordinária 

CAPITULO  4.'» 
Expropriações  para  o  caminho  de  ferro  de  Mormugao . .     40:000^íX)0 

Paço,  em  27  de  junho  de  ISSl ,  =^  Henrique  (h  Barr<»s  Gf/ines, 


BfriYlo  approTaodo  a  labrila  da  d^spfsa  do  uliraiuar,  realizada  na  metrópole, 
para  11187-1888 

Xos  termos  do  §  único  do  artigo  79.**  do  regulamento  geral  da 
contabilidade  publica,  de  31  de  agosto  de  1881,  e  em  virtude  do  dis- 

C8to  na  carta  de  lei  e  decreto  datado  de  3«)  de  junho  ultimo:  hei  por 
m  ordenar  que  a  despesa  do  ultramar,  realizada  na  metrópole,  para 
o  eiercicio  de  1887-1888,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte  do 
presente  decreto  e  baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
Wo  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  dos  da  Marinha  e  Ul- 
tramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  entendido 
*  feça  executar.  Paço,  em  1  de  julho  de  1SS7.=:RY.Í.=  Henrique  de 
barros  Goims. 


Tabflla  da  distribaição  da  despesa  do  ultramar,  realizada  na  metrópole, 

para  o  eiercicio  de  4887-4888, 

a  que  se  refere  o  decreto  datado  de  hoje 


Despesa  extraordinária 
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CAPITULO  4.» 

Dividendo  sobre  o  capital  levantado  pela  The  West  of  ín- 
dia Portugnese  Guaranteed  Kaihvay  C^ompany  Limited  121:000?>000 

Paço,  em  1  de  julho  de  \ S81  .=  Henrú/ue  de  Barrotf  Gomes. 


Porlir.a  provincial  dando  uma  aoloriíarão  â  W.  L  P.  R.  sobre  eiploração 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  Companhia  do  Caminho  de 
Ferro  de  Mormugão,  pedindo  permissão  para  transitarem  comboios  de 
mercadorias  entre  a  dita  linha  e  a  de  Southern  Mahàratha,  apenas 
cilas  estejam  ligadas,  c  informando  o  inspector  fiscal  do  caminlio  de 
ferro  que  as  tarifas  a  applicar  ás  mercadorias,  no  troço  que  a  compa- 
nhia pretende  abrir  á  exploração,  são  as  mesmas  do  resto  da  linha  e 
que  actualmente  se  acham  em  vigor,  isto  é,  as  tarifas  da  linha  Great 
I.  P.  Hailway  applicadas  á  classificação  de  mercadorias  da  8.  M. 
Railway:  hei  por  conveniente  conceder  a  autorização  pedida. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  (conhecimento  e  execu- 
ção d*esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  (feral  em  Pangim,  14  de  julho  de  1887.= 
(>  Governador  Geral,  Augusto  César  Cardotio  de  Carvalho. 


Ollicio  reoiellendo  m  parecer  da  Junia  Consultiva 
de  Obras  Publicas  e  Minas,  acerca  de  isenção  de  direilos  de  objeclos  para  o  camisho 

de  ferro  de  Anibaca 

Lisboa,  2()  de  julho  de  1887.— 111."*  e  Ex."*»  Sr.— Em  resposta 
ao  ofticio  n."  08  de  30  de  abril  de  1887,  encarrega-me  S.  Ex.**  o  Mi- 
nistro de  enviar  a  V.  Ex.*  a  copia  junta  do  parecer  da  Junta  Con- 
sultiva de  Obras  Publicas  e  Minas  acerca  da  interpretação  a  dar  ao 
artigo  2t).*^  do  contrato  da  Companhia  dos  Caminhos  de  íVrro  de 
Ambaca.  Por  ali  parece  devem  ser  reguladas  as  informações  da  fis- 
calização, podendo  V.  Ex.'"^  sempre  resoher  do  modo  mais  conve- 
niente para  os  interesses  do  Estado,  mas  sem  levantar  conflictos,  nem 
difficuldades  escusadas,  as  questões  que  se  apresentarem  a  tal  res- 
peito. 

Deus  guarde  aV.  Ex.*^  —  111.'"**  e  Ex."'"  Sr.  1  )irector  da  Fiscaliza- 
ção lios  Caminhos  de  Ferro  de  Ambaca. --O  Director  Geral,  Fran- 
vlsro  .Inaqxiim  da  Costa  e  Silva. 


) 


Parecer  a  que  se  refere  o  ofticio  sopra 


A  .funta  Consultiva  de  Obras  Publicas  o  Minas,  tendo  examinado 
o   processo   relativo   á  interpretação  que  se  deve  dar  ao  §  i\.^  do  ar- 
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tigo  26.®  do  contrato   de  20  de  setembro  de  1885,  a  fim  de  se  saber 
quaes  os  objectos   importados  em  Loaiida  pela  companhia  construc- 
tora  do  caminho  desferro  de  Loanda  a  Ambaca  que  devem  ser  isen- 
tos de  direitos,  por  isso  que  todos  os  objectos  necessários  para  a  cons- 
trucçâo  e  exploração  da  linha  férrea  devem  ser  isentos,  segundo  diz 
o  mesmo  artigo.  De  modo  que,  não  só  os  materiaes,  machinas  e  uten- 
sílios que  são  directamente  applicados  á  construcçào  e  exploração  do 
caminho  de   ferro  devem  ser  isentos,  mas  todos  os  objectos  que  pos- 
sam concorrer  para  a  execução  do  mesmo  caminho  de  ferro.  Objectos 
de  escritório,  que   são  necessários  para  a  redacção  do  projecto ;  tudo 
quanto  for  indispensável  ao  i)essoal   encarregado   das   operações  de 
campo  —  mobilia,   louças,   roupas   para    as    residências    temporárias, 
animaes  de  transporte  e  arreios  —  a  tudo  isto  parece  a  esta  junta  que 
se  pode  applicar  a  isenção  de  .direitos   da  alfandega,  segundo  infor- 
mações,  não   rigorosas,  por  não   ser  fácil  alcançá-las,  ás  companhias 
estrangeiras  que  tinham  a   sua  sede  em  Lisboa,  onde  podiam  adqui- 
rir a  maior  parte  dos  objectos  de  que  necessitavam,  se  permittia  a 
isenção  de  direitos  á  maior  parte  dos  objectos  citados  e  que  eram  im- 
portados. Parece  pois  razoável  que  os  objectos  importados  pela  com- 
panhia constructora  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  nas 
wndiçoes  acima  referidas,  sejam  isentos  de  direitos,  seguindo- se  an- 
tes um  principio  liberal   que  restrictivo;  cumprindo  porem  ao  enge- 
nheiro fiscal  exercer  a  devida  fiscalizaçiLo  na  quantidade  dos  ol)je(;tos 
importados,  a  fim  de  evitar  abusos  que  se  possam  dar. 
Vossa  Majestade,  porem,  melhor  o  resolverá. 
Sala  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e  Minas,  em  21  de 
abril  de   \>i%l ,— Cimtano   Alberto   Mata  =  António    Guedes    Quinho- 
ne$-^  Francisco  da  Silva  Mourão  =  Manod  Vicente  Gra<;a  =  Mathias 
Cgpríwio  Pereira  Heitor  de  Aíacrdff  =  Boaventura  José  Vieira  =  José 
Augusto  C.  das  ^eves   Cabral  =  Ur,  António  dr  Almeida  =  Lourenço 
António  dti  Carvalho. 


Nrlariã  provincial  nonifando  uma  ronunissão  para  formiilar  um  regulamento 
para  a  explorarão  da  linha  de  Hormugio 

Vistas  as  propostas  dos  regulamentos  para  a  exploração  do  cami- 
ão de  ferro  e  porto  de  Mormu^'"ão,  apresentadas  pelo  engtjnheiro 
*8^nte  da  companhia  constructora  do  mesmo  caminho,  em  oíHci(» 
'^*24de  10  do  corrente:  hei  por  conveniente  nomear  uma  i-omniis- 
sio  composta  do  juiz  da  Relação  d'cste  Estado.  Bacharel  José  Joa- 
quim Horges  de  Azevedo  Enncs ;  do  inspector  fiscal  do  (íaminho  de 
ferro,  Fernando  Pereira  Mousinho  de  Albuquerque;  e  do  commissario 
"í^sal,  abkari  e  alfandegas,  Joaquim  José  Fernandes  Arcz,  servindo 
í>  primeiro  de  presidente  e  o  terceiro  de  secretario,  a  Hm  dtí.  exami- 
nando as  alludidas  prí»po.stas,  que  lhe  serão  enviadas  pela  secretaria 
feral,  formular  um  relatório  e  j)rojecto  dr  regulamento  ou  regula- 
mentos para  a  exploração  da  mencionada  linha  feri'^^!?  podendo  con- 
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vidar  o  engenheiro  agente  da  companhia  oonstructora,  a  fim  de  o  o 
vir  sobre  a  matéria  das  propostas. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  c<mhecimento  e  exec 
ção  d' esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  tíumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  1(5  de  agosto  de  1887.= 
Governador  Geral,  Augusto  César  Cardoso  de  Carvalho, 


Portaria  proyincial  approvaodo  o  projecto  da  linlia  de  Aiiibaca,  entre  Loanda 
e  o  kiloioetro  14,  com  condições 

Tendo  sido  resolvido  pelo  Governo  de  Sua  Majestade,  ouvida 
Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e  Minas,  que  o  traçado  do  can 
nho  de  ferro  seguisse,  a  partir  de  Loanda,  a  direcção  sudoeste,  atr 
vés  da  cidade ;  e 

Sendo-me  agora  apresentado,  em  virtude  d'essa  deliberação, 
projecto  definitivo  d  aquelle  traçado,  no  qual  se  attende  ás  alterações 
condições  expressas  na  consulta  da  mencionada  corporação  technic; 

Considerando,  porem,  que  no  projecto  não  está  indicada  qual 
zona  de  resguardo  ao  longo  da  parte  da  linha  que  atravessa  a  cidad 
como  c  indispensável  para  se  evitarem  desastres  e  todos  os  mais  i 
convenientes  da  passagem  de  comboios  pelo  bairro  mais  populoso  c 
capital ; 

(/onsiderando  que,  apesar  de  se  indicarem  as  suficientes  pass 
gens  do  nivel  para  o  actual  movimento  da  população,  poderá  comtu< 
a  pratica  mais  tardo  mostrar  a  necessidade  de  se  alterar  a  sitnaçi 
de  algumas  d'ellas,  ou  de  se  estabelecerem  outras  para  commodidac 
do  publico: 

Conformando-me  com  o  parecer  do  engenheiro  fiscal  do  Govern 
o  actual  director  das  obras  publicas,  que,  approvando  todo  o  project 
propõe  algumas  ligeiras  modificações: 

Hei  por  conveniente,  em  conformidade  com  o  artigo  2.^  do  d 
creto  de  õ  de  agosto  de  1885,  approvar  o  projecto  defiaitivo  da  par 
da  l."^  secção  do  caminho  de  ferro  entre  Loanda  e  o  kilometro  1 
começando  a  linha  300  metros  a  nordeste  da  ponte  actualmente  e 
construcção  a  leste  da  fortaleza  do  Penedo,  seguindo  o  traçado  na  c 
recção  sudoeste  com  as  seguintes  condições: 

1.'*^  Conservação  de  uma  faixa  de  terreno  livre  de  edificação  < 
proximamente  15  metros  de  largura,  aos  lados  da  via  férrea,  veda( 
ao  transito  publico  por  gradeamento  ou  outras  barreiras  geralmen 
adoptadas  na  Europa  em  idênticos  casos; 

2.*  Modificação  do  typo  n.°  1  dos  aqueductos,  que  passarão  a  t< 
0",80  de  abertura; 

3/  Execução  pela  companhia  de  qualquer  alteração  ou  modific 
ção  no  numero  e  situação  das  passagens  de  nivel,  nos  pontos  onde 
pratica  aconselhe  maior  utihdade  publica; 

4.*  Construcção  de  aqueductos  ou  canos  cobertos  não  previste 
no  projecto,    e   que   a  experiência  indique  como  indispensáveis  pai 
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evitar  que  ás  ruas  e  ás  edificações  particulares  ou  publicas  da  cidade 
resulte  qualquer  prejuízo  da  derivação  agora  dada  ás  aguas  fluviaes 
pelas  valletas  de  saneamento  dos  terrenos  que  interessem  a  via  ferroa. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d  esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  25  de  agosto  de  IHS1.=  Gui- 
lherme Augusto  dt  liriUf  Ctipdlo,  (rovernador  Geral. 


Porlaria  pondo  sob  a  soperinirodencia  de  iim  eogenlieiro  Iodas  as  obras, 
coDi  iolrnenrAo  do  Eslado,  em  Lourenço  Marques 

Requerendo  as  circunstancias  excepcionaes  que  se  dão  em  Lou- 
renço Marques  a  execução  de  obras  publicas  importantes  que  collo- 
quem  esta  possessão  nas  condições  de  colher  todas  as  vantagens  do 
aumento  considerável  de  transacções  que  ha  a  esperar  do  caminho  de 
ferro  em  construcção,  e  que  já  começa  a  aceentuar-sr  de  um  modo  no- 
tável; e  convindo  que  essas  obras  sejam  CDUstruidas  com  rapidez  e 
economia,  dando-se  unidade  e  n^gular  direcção  ao  })lano  dos  melhora- 
mentos que  se  realizarem,  ^^  que  difficilmente  se  poderá  conseguir 
conservando  os  serviços  respectivos  subordinados  á  direção  de  obras 
pablieas  de  Moçambi(pie :  ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem  encar- 
regar provisoriamente  da  direcção  e  superintendência  de  todos  os  traba- 
Ibos  technicos,  com  referencia  quer  á  fiscalização  do  caminho  de  ferro 
<per  i  construcção  de  outras  obras  que  forem  autorizadas  em  Lou- 
renço Marques,  o  engenheiro  Joaquim  José  ^Machado,  inspector  di» 
obras  publicas,  cumprindo-lhe  nessa  qualidade  assumir  todas  as  func- 
Çíes  que,  com  relação  ao  mencionado  districto,  im^umbem  á  direcção 
de  obras  publicas,  correspondendo-se  para  todos  os  effeitos  de  sersiço 
directamente  com  a  Secretaria  de  Estado  dos  Xegocios  da  Marinha 
c  Ultramar,  requisitando  da  direcção  das  obras  publicas  os  emprega- 
dos que  lhe  forem  necessários  para  os  serviços  que  deverem  ser  de- 
sempenhados em  .Lourenço  Marques  e  guiando-se,  no  cumprimento  das 
differentes  ordens  que  pela  secretaria  lho  forem  transmittidas,  pelas 
^rucções  que  opportunamente  lhe  forem  eomniuni(íadas. 

Paço,   em  2  de  setembro  de  ISST .==  Henrique  (h  Bttrioif  Gomes, 


Porlaría  proiíincial  sobre  laxas  das  rampas-caes  do  Lourenço  Marques 

Tendo  o  Governo  resolvido  construir  ramj)as  junto  da  alfandega 
dfi  Lourenço  Marques  para  facilitar  o  serviço  de  carga  e  descarga, 
í^e  diariamente  vae  crescendo  naquella  localidade,  á  medida  que  vae 
proseguindo  a  construcção  do  caminho  de  ferro  para  o  Transvaal;  e 
*^do  conveniente,   que  o  commercio  contribua  numa  justa  proporção 
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com  a  parto  que  lhe  compete  para  a  realização  d'cste  commodo  m 
Ihoramento,  cuja  falta  tanto  se  faz  sentir  actualmente : 

Tendo  recebido  sobre  o  assunto  de  S.  Ex.*  o  Ministro  da  Mai 
nha  e  Ultramar  a  necessária  autorização: 

Hei  por  conveniente  determinar  que  todos  os  que  se  utilizare 
das  referidas  rampas  para  carga  e  descarga  de  quaesquer  object< 
paguem  no  cofre  da  alfandega  na  conformidade  da  seguinte  tabeih 


R 

Pedra  e  outros  artigos  livres,  por  cada  metro  cubico ■ 

Objectos  sujeitos  a  direitos,  cada  volume,  até  0*"'*,2r)0 i 

Idem,  idem,  entre  0'"3,2õO  e  0'"^500 ^ 

Idem,  idem,  entre  O^^SOO  e  1"'^000 i 

Idem,  idem,  entre  1"'3,000  e  2"'3,0(X) 2 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  co* 
petir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. . 

Palácio  do  (.Toverno  Geral  da  Provincia  de  Moçambique,  16  ^ 
setembro  de  1887.=  O  (lovernador  Geral,  Augusto  de  Castilho, 


Porlaria  provincial  approvaodo  uma  variante  ao  projecto 
da  eslacão  principal  da  linha  de  Anibaca 

Tendo  subido  á  minha  presença  o  projecto  variante  da  estaçãt 
principal  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca,  approvado  pelo  engenheis 
encarregado  da  direcção  íiscal  do  Governo; 

Considerando  que,  segundo  informa  aquelle  engenheiro,  se  attend» 
no  referido  projecto  ás  condições  de  uma  espaçosa  estação  apropríad 
«*ís  exigências  futuras  de  um  grande  desenvolvimento  commercial 
com  manifesta  vantagem  sobre  o  que  foi  antes  proposto  e  approvad 
por  portaria  provincial  n.**  Õ02  de  30  de  outubro  de  1886; 

Considerando  que  por  esta  variante  se  dá  melhor  exposição  ao 
edifícios  da  referida  estação,  aproximando-os  da  ponte-caes,  em  con 
formidade  com  as  indicações  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publica 
e  Minas: 

Hei  por  bem  conveniente  approvar  o  citado  projecto-variante  d 
estação  principal,  proposto  pelo  representante  da  companhia  do  ca 
minho  de  ferro,  no  que  respeita  á  sua  installação  nos  terrenos  situa 
dos  a  nordeste  da  ponta  Mãe  Isabel,  devendo  ficar  ali  reservada 
do  lado  do  sudoeste,  a  contar  da  casa  que  serve  actualmente  de  post< 
fiscal,  uma  faixa  de  largura  não  inferior  a  80  metros,  comprehendend< 
uma  área  de  proximamente  14:000  metros  quadrados,  destinada  i 
edificação   de  armazéns  e  outros  annexos  da  alfandega  d'esta  cidade 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com 
petir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  16  de  setembro  de  1887.=  (7tu 
Ihemie  Augusto  de  Brito  Capello,  Governador  Geral. 
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Officío  approiando  uma  porlaria  provincial  acerca  de  esludos  para  a  ilcfezu  das  obras 
do  cauiinlio  de  ferro  de  Aiiibaca 

111.™*  e  Ex.™*  Sr.— S.  Ex.*  o  Ministro,  a  quem  foi  presente  o  of- 
icio de  V.  Ex.*,  n.**  394,  de  Ití  de  agosto  passado,  remettendo  copia 
da  portaria  pela  qual  a  encarregou  o  capitão  de  engenharia  Pedro 
Romano  Folque  de  proceder  gratuitamente  aos  estudos  necessários 
para  a  defesa  das  obras  de  abastecimento  das  aguas  de  Loanda  e  do 
o-aDoinho  de  ferro  de  Ambaca  contra  qualquer  invasão  fortuita,  en- 
oarrega-me  de  dizer  a  V.  Ex.*  que  confirma  o  seu  procedimento. 

Deus  guarde    a  V.  Ex." — Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  5  de  outubro  de  1887.— lli.""^  e  Ex.'"°  Sr.  Go- 
vernador Geral  de  Angola. —  Pelo  Director  Geral,   Tito  Augusto  de 
GarvaVto. 


Porlaria  provincial  a  que  se  refere  a  porlaria  supra 

Sendo  indispensável  acompanhar  todos  os  progressos  materiaes 
que  tão  largamente  v5o  entrar  no  districto  de  Loanda,  com  o  estudo 
4a  defesa  geral  do  districto,  e  em  especial  das  grandes  obras  —  cami- 
nhos de  ferro  e  abastecimento  de  aguas  de  Loanda —  contra  uma  ag- 
gressão  de  gentio,  embora  felizmente  difficil  de  suppor,  mas  não  im- 
possivel  de  sueceder : 

Hei  por  conveniente  nomear  o  capitão  de  engenharia  Pedro  Ro- 
nwino  Folque,  director  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca, 
para  em  coomiissão  gratuita  proceder  áquelle  estudo. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta 
competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  16  de  agosto  de  lS81.^^=Gui- 
ftmne  Augusto  de  Brito  Capello. 


Porlaria  approvando  projectos  de  Irocos  da  linha  de  Ambaca 

Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  ante-projecto  do  ca- 
^ttho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  na  parte  comprehendida  entre 
CaMri  e  Ambaca,  C(mformando-se  com  o  parecer  da  Junta  Consultiva 
^  Obras  Publicas  e  Minas :  ha  por  bem  approvar,  para  os  effeitos  do 
contrato  de  25  de  setembro  de  1885,  o  ante-projecto  do  troço  com- 
prehendido  entre  Cabiri  e  Oeiras,  na  extensão  de  150:200  metros,  ccmx 
a  clansula  de  que  no  projecto  definitivo  se  procurará  quanto  possivel, 
»em  aggravar  desnecessariamente  as  despesas  de  construcção,  aumen- 
tar 03  raios  minimos  das  curvas  e  diminuir  as  dei-lividades  mais  for- 
tes, estabelecendo-se  ao  mesmo  tempo  entre  as  que  forem  em  sentido 
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ooiitrario  pequenos  patamares,  e  de  que  se  dt'verá  attender  ao  numero 
e  melhor  eolloeaçào  das  estações ;  e  outrosim  approvar  defiuitiva- 
mente  o  projecto  do  troço  eomprehendido  entre  Oeiras  e  Pamba,  no 
ooneellio  de  Ambaea,  na  extensão  de  118:704,37  metros  do  i*ompri- 
mento,  salvas  as  modificações  que  for  útil  introduzir  na  eonstrucçào 
para  melhorar  as  condições  de  tracção. 

Paço,  em  22  de  outubro  de  lÒST .  =  Henrique  de  Macedo, 


Portaria  pro\iiicial  approvando  as  labellas  dos  direitos  de  cães,  estadia  e  tonelagem, 

em  lormugio 

Sendo-me  j)resentes  os  trabalhos  da  commissào  nomeada  pela  por- 
taria d'este  (joverno,  n.'*  241,  de  5  de  abril  ultimo; 

Considerando  a  necessidade  de  fixar  o  imposto  de  car^^a  c  des- 
carga ( ich(ufai/e)j  que  as  mercadorias  devem  pairar  no  porto  do  Jlor- 
mugão,  e  os  direitos  de  tonelagem  e  de  estadia  (quay  dues),  a  cobrar 
das  embarcações  que  entrarem  naquelle  porto,  })em  como  proceder  á 
classificação  geral  das  mercadorias; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  do  (loverno; 

Vista  a  autorização  superior,  que  me  foi  communicada  telographi- 
camente,  e  dependente  da  approvação  do  Governo  de  Sua  Majestade : 
hei  por  conveniente  approvar  provis*oriamente  as  tabeliãs  A  e  B  e  as 
tabeliãs  n.""*  1  e  2,  que  fazem  parte  d'esta  portaria  c  baixam  assina- 
das pelo  secretario  geral  interino  dVste  (íoverno,  e  determinar  o  se- 
guinte :  ^  ' 

1.^  E  designado,  para  a  carga  e  descarga  das  mercadorias  a  ex- 
portar e  importar  })ela  Alfandega  de  Mormugão,  o  caos  do  quebra- 
mar  do  porto  do  mesmo  nome,  pagando  estas,  alem  dos  direitos  adua* 
neiros,  os  de  carga  e  descarga,  designados  na  tabeliã  A,  e  segundo  a 
classificação  da  tabeliã  H; 

2.'^  E  designado  o  Cães  do  Major  da  cidade  Vasco  da  Gama  para 
a  descarga  somente  das  mercadorias  importadas  por  mar  alto,  em  em- 
barcações de  20  toneladas  c  menos,  e  destinadíis  para  o  consumo  da 
mesma  cidade,  pagando  as  mesmas  mercadoriíis,  alem  dos  direitos  da 
pauta  em  vigor,  os  de  descarg^a  na  importância  da  metade  do  que  está 
fixado  na  tabt^lla  A,  segundo  a  classificação  da  tabeliã  B; 

3."  A  comj)anhia  do  caminho  de  ferro  solicitará  d'este  (íoverno 
a  designação  de  qualquer  outro  cães  do  porto  de  Mormugão,  onde 
convenha  fazer-se  também  a  carga  e  descarga  das  mercadorias  a  ex- 
portar e  importar,  mediante  as  taxas  de  carga  e  descarga  CtcharfaffeJ, 
que  este  (Joverno  previamente  fixar,  alem  dos  direitos  aduaneiros; 
•  4.'*  O  trafico  interno  será  carregado  e  descarregado  no  Cães  do 
JFajor,  ou  em  qualquer  outro  que  este  Gov(»rno  designar,  livre  do  im- 
posto de^  carga  e  descarga ; 

5.®  E  prohibido  á  Alfandega  de  Nova  Goa  e  suas  delegações  con- 
ceder despachos  de  importação  a  qualquer  embarcação  que,  aprovei- 
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t»do-se  delles,  pretenda  ir  directamente  descarregar  as  suas  merca- 
dorias no  cães  do  porto  de  Mormugão  5 

6.®  Em  nenhum  caso  que  não  sejam  os  mencionados  nos  n."^  1.'* 
e  2.^  ou  em  qualquer  outra  disposição  ])romulgada  no  Boletim  Offi- 
tiâ  por  este  (Tovemo,  é  permittida  a  arrecadação  do  imposto  desi- 
gnado na  tabeliã  A ; 

7.^  A  receita  do  imposto  da  tabeliã  A  pertence  á  companhia 
AVest  índia  Portuguese  Railway,  e  deverá  ser  cobrada  por  seus 
empregados,  nos  termos  do  artigo  23.®  do  contrato  de  18  de  abril  de 
1881. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  2íi  de  novembro  de  1887.= 
O  Governador  Geral,  Augusto  César  Cardoso  de  Carvalho. 


TABELLA  A 

Tabeliã  do  imposto  de  carga  e  descerga  (wharfage)  que  as  mercadorias  na 
ma  importação  e  exportação  por  mar  alto  devem  pagar  no  cães  Junto  ao 
qnebra-mar  do  porto  de  Mormugao. 

Taxa  por 
Taxa  por  tonrladai 

uiio  d^j    27    niio» 

iudUna  indianau 

R.    T.    R.  R.    T.   R. 

As  mercadorias  que  na  tabeliã  junta  B  %uram  na 

classe  especial  pagarão 0.00.08  1.02.00 

Aáde  1.»  classe 0.01.00  1.11.00 

As  de  2.* 0.01.04  2.04.00 

As  de  :}.» ;  0.01.10  3.01.06 

As  de  4.* 0.02.04  3. 15.00 

As  de  5.* 0.02.10  4.12.06 

rt)  Os  animaes  vivos  pagarão  do  modo  seguinte  : 

Gado  cavallar,  por  cabeça 2.08.00 

(yado  bo\ino  e  bufahno,  idem 1.12.00 

'itellas,  gado  suino  e  asinino,  idem 0.10.00 

Gado  caprino  e  ovino,  idem 0.05. (K) 

^'fcs  e  macacos,  idem 0.0:3.(K) 

íerus  e  ganços,  por  dúzia 0.06.00 

Gallinhas  e  patos,  idem 0.03.06 

■1^^*  ursos   e    outros   animaes   bravos,  i)or   ca- 
beça   5.00:00 

"assares  e  animaes  pequenos,  como  gatos,  maca- 

eos,  que  vão  acompanhados  do  dono Livres 

Animaes  para  jardins  zoológicos  da  índia  portu- 
guesa    Livres 

y.B. — :Oavallos  embarcados  ou  desembarcados,  em  gaiolas,  paga- 
A)  a  taxa  designada  para  os  cavallos. 

4).  Os  artigos  omissos  na   tabeliã  B,  ou   que  figurando  nella  são 
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mencionados  como  sujeitos  a  ajuste  especial,  pagarão  as  taxas  eu 
gor  na  doca  do  Princij)e  de  Galles,  em  Bombaim. 

c)  O  ópio  pagará  por  cada  caixa  de : 

140  libras 1.0^ 

Por  fneia O.K 

d)  A  bagagem  dos  passageiros  que  no  embarque  ou  desembarqui 
doca  de  Mormugão  nào  aproveita  o  serviço  braçal  da  companh 
isenta  do  imposto  designado  nesta  tabeliã  A. 

A  bagagem  que  aproveita  o  referido  serviço  braçal  pagará 
por  cada  mala  de  viagem,  saco  de   noite  ou  volume  de 

mão 0.0: 

Por  cada  outra  mala,  bahu,  ou  caixa  ou  volume O.OÍ 

e)  A  mobilia  pagará  nos  seguintes  termos  pela  medição  dos 
lumes : 

Se  menos  de  4  pés  cúbicos  por  volume 0.05 

Se    4  ou  menos  de     G,  idem 0.0-; 

Se    6  ou  menos  de  10,  idem '. 0.0( 

Se  10  ou  menos  de  15,  idem *0.0Í 

Sc  15  ou  menos  de  20,  idem O.K 

Se  20  ou  menos  de  30,  idem 0.1^ 

Se  30  ou  menos  de  40,  idem 1 .05 

Se  40  ou  menos  de  60,  idem 1  .Oí 

Se  50  ou  menos  de  60,  idem 1.1^ 

Por  cada  10  pés  cúbicos,  ou  parte  de  10  pés  cúbicos  addi- 

cionaes 0.05 

Cada  cadeira  pagará 0.0: 

/)  Piano  forte,  pagará  por  cada  nm 5.0( 

Harmónios  e  órgãos  pagarão,  se  abaixo  de  20  pés  cúbicos^ 

por  cada  um 1 .0^ 

Se  20  e  menos  de  30,  idem 1 .  li 

Se  30  e  menos  de  40,  idem 2.0( 

Se  40  e  menos  de  50,  idem 3.0( 

Se  50  e  menos  de  60,  idem 5.0( 

Se  60  o  menos  de  70,  idem 8.C( 

Se  70  e  menos  de  80,  idem 12.0( 

Se  80  e  acima,  idem 15.0( 

g)  Dynamite  paga  na  5.*  classe. 

h)  Locomotivas  pagarão  do  modo  seguinte: 

Machina  até  Yi  tonelada 1.01 

Mais  de  Yi  e  não  mais  de  1  Yí  tonelada 2.0( 

Mais  de  1  Yí  ^  ^^^^^  vcis\»  de  5  toneladas 2.0» 

Mais  de  5  e  não  mais  de  8  toneladas 2.1  í 

Mais  de  8  e  não  mais  de  1 1  toneladas 4.1! 

Mais  de  11  e  não  mais  de  100  toneladas 7.01 
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Os  materiaes  de  forro  do  caminho  de  ferro,  qiu*  iifio  tenham  elas- 
sificaçào  na  tabeliã  B,  pagarão  segundo  marca  esta  nota  (h). 
n  Sal  commum: 

Pagará  por  tonelada 1 .00.00 

j)  Côeo,  eopra  e  frutas  frescas  (taes  como  uvas,  goiavas,  limas, 
mangas,  mel5es,  melancias,  laranjas,  jacas,  anana/AíS,  bananas,  romãs, 
toranjas,  brindão,  otc),  pagarão  como  se  pertencessem  á  classe  es- 
pecial. 

k)  O  pagamento  do  imposto  designado  nesta  tabeliã  A  obriga  a 
wmpanhia,  por  emquanto,  a  fazer  conduzir  á  alfandega  todos  os  vo- 
lumes contendo  artigos  tributados,  que  tenham  de  ser  despachados, 
bem  assim  quacsquer  outros  volumes  que  a  alfandega  entenda  dever 
revistar. 

.V.7Í.  — No  porto  de  Mormugão  cessa  a  arrecadação»  dos  direitos  de 
••aes,  criados  pela  portaria  do  Governo  Geral,  n."  683,  do  20  de  setem- 
bro de  1882  (vide  officio  da  secretaria  geral,  n."  14.  de  1(J  de  .feve- 
reiro de  1887,  dirigido  ao  commissariado). 

Secretaria  do  Governo  Geral  em  Pangim,  26  do  novembro  de 
1887.=  O  Secretario  Geral,  interino,  Francisco  João  Xavier, 


TABELLA  B 
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Aal.— V.  Paií  de.  tintureiros  (dyewood) 2.* 

Ahbir.— V.  Pó  vermelho  (red  dust) 2.* 

Abbir  é  um  pó  aromático  usado  pelos  hindus  t^omo  per- 
fume. O  abbir  branc;o  é  feito  da  raiz  de  andropo(jon 
muricatus,  dos  tubérculos  de  hedf/chhim  spicafuviy  Ao 
sândalo  e  arrowroot  indiano,  ou  farinha  do  son/hum, 
O  abbir,  chamado  gizi,  contém,  em  addição  aos  ingre- 
dientes acima  mencionados,  as  sementes  do  prunos 
maJialib,  arthemlsia  slei^ersianaj  a  madeira  do  pinus 
dvodara,  os  tubérculos  do  curcfima  zenimhet,  cravos  e 
cardamomo.  O  abbir  preto  contém,  em  addição  a  to- 
dos os  ingredientes  acima  mencionados,  o  a/oe.s,  o  costxis 
arahian  (putchuk),  a  raiz  do  nardostarhys  jatam<nfsi  e 
o  liquido  storax). 

Abóboras 1  .* 

Aboober  ou  howbair 2.* 

Abrack.— V.  Talko  (abruck) 2.^ 

AÇHÍrào  bravo  (ranhallada  ou  jungly  hailad,  ou  kustoorie  manjai 
ou  ranhuldi).  í]ste  açafrão  é  usado  na  tinturaria,  mas  nunca 
<'oino  condimento  na  índia  —  Curcuma  zedoaria  (turmeric  co- 

lored  and  custoorie  turm(»ric) 2.* 

Açafrão  (crocus  sativus) 4.* 
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Açafrão  ordinário  (huldi,  hallad  ou  turmeric  common  —  curcuma 

longa) 2.* 

Açafroa  ou  açafroo  bastardo  —  carthamiis  tínctorius 3.* 

Aealcaddá    ou    akarkará   ou  poUitory    (raiz)  —  anacyclus  pyi-e- 

ihrnm.  Raiz  usada  na  medirina  como.masticatorio  estimulante  3.* 

Ácidos  explosivos õ.* 

Ácidos  medicinaes 5.* 

Aço  em  varas,  barras  ou  folhas 2.' 

Idem  em  fragmentos 1.* 

Aduelas  para  barris 1  .* 

Agricultura,  instrumentos  de  agricultura 2.' 

Agua  de  Colónia  (eau  de  Cologne) 5.* 

Agua  do  Ganges 4,* 

Agua  forte  (aqua  fortis),  — V.  ( ^ambttstiveh 5.* 

Agua  gazosa  em  garrafas 2.* 

Agua  mineral • 2.' 

Agua  natural . . .  • 3.* 

Agua  perfumada  —  pagará  como  perfumaria 5.* 

Agulhas  (needles) 4.* 

Alavancas  (crowbars) 1.* 

Álbuns 4.' 

Alcaçu,  raiz  de  alcaçus  (liquorice  root) 2.* 

Alcaçus,  sumo  de  alcaçus  (liquorice  juice) 3,* 

Alcatrão  em  barris 2.* 

Alcatrão  mineral  ou  alcatrão  de  carvão  (coal-tar) 2.* 

Aletria  ou  massas  do  país  (vermicelli  country) 2.* 

Algodão  com  sementes  (kappas  ou  kapus) 2.* 

Algodão  de  refugo  (cottonwaste) 2.* 

Algodão  imprensado  ffull  pressed).  Considera-se  algodão  impren- 
sado quando  um  pé  cubico  do  mesmo  contém  mais  de  26  li- 
bras   1.* 

Algodão  manufacturado,  não  especificado. — V.  Fazendas  empeças. 

Algodão  meio  imprensado  (lialf  pressed).  Considera-se  algodão 

meio   imprensado   quando   um  pé   cubico  contém  entre  10  e 

26  libras 2.' 

Algodão,  preusuis  de  algodão  (cotton  preses  or  screws) 1.* 

Algodão,  sementes  de  algodão  (cotton  seed,  surkee) E 

Algodão  solto^  (cotton  loose).  Considera-se  algodão  solto  quando 

um  pé  cubico  contém  menos  de  10  libras 3.* 

Alhos  (garlic  ou  lassuiiy  albium  sativum,  — V.  Lassun 

Almacega  (romi  ou  roomi  mustaki).  Substancia  resinosa,  producto 

de  plstacia  lentiscus,  — V.  Jtoml  ou  roomi  mustaki 4.* 

Almiscar  (musk).  — V.  Custoori 5/ 

Aloés 3.* 

Aloés  em  fibra 2/ 

Alta 2.* 

Alvaiade  (whitelead).  — V.  Chumbo  branco 2,' 

Âmbar 6.* 

Ambargris 4.* 

Ameixa  brava  (ungle  plum).  — V.  Bair 
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Amêndoas 2/ 

Amêndoas  (óleo  de) 4.* 

Amendoins  (groundnuts) 1/ 

Anchoras 2.* 

Angulo,  ferro  em  angulo  (angle  iron) 1.* 

Anil.  — V.  índigo 3.* 

Anilina,  tintas 3.^^ 

Anis  (sementes  de),  erva  doce,  ou  aniseed  ou  mowrie  shopa. — 

V.  Sementes E 

Annabathy.  — V.  Sulfato  de  cobre * 3.* 

Annatto  ou  annotto.  Tinta  arroxeada,  feita  de  uma  substancia 
da  arvore  conhecida  em  português  pelo  nome  urucu  ou  achiote, 

e  cm  francês  pelo  nome  roçou 3.* 

Antimonio  (sulfureto  de  antimonio  conhecido  pelo  nome  de  sur 
mah  ou  surnão),  que  vem  a  ser  um  pó  que  se  usa  na  índia 

para  tingir  e  refrescar  os  olhos  e  as  pestanas 4.* 

Anvalló,  fruto   (amaluki   ou   amla,  ou  nellika.  ou  soorootoo,  ou 

nellipoopoo)  emblic  myrobalans  ou  phyllanthus  emblica 2.* 

Appala  carum 2.* 

Apparelhos  chimicos  e  photographicos  (photographic  apparatus 

*  or  chem  calsj , õ.* 

Apparelho  de  banho  de  chuva.  — V.  Baths  shower 3.* 

Arame  de  latão,  cobre  ou  ferro 2.* 

Aiame  de  ouro,  prata  ou  dourado 5/ 

Arame,  arame  em  rodas  e  arame  não  sujeito  á  avaria  pela  humi- 
dade    2.* 

Idem,  sujeito  á  avaria,  pela  humidade 3/ 

Idem,  arame  para  vedação 2.* 

Arbnstos  e  plantas,  se  pesarem  81  mãos  e  mais  pagarão  como  da 

2.*  classe ;  se  menos  como  da  3.*  classe 

Archivos  das  repartições  em  pacotes , 3.* 

Arcos  de  madeira  (hoopswood) 2.* 

Ardas  ou  hardas  (hallnuts  indian),  myrobalans  chebulic,  fruto  da 

arvore  terminalia  chebula.  — V.  Nozett  de  galba  indianas ....  1  .* 

Ardósia  em  peças  ou  laminas  (slate  in  slabs) 2.* 

Ardósia  para  escrita  ou  para  escrever 3.* 

Ardósia  para  tectos  (slatos  roofing) 1.* 

Arecas  (supari  ou  betei  nuts) 2. 

Areia 1.* 

Argamassa  em  barricas  ou  sacas 2,^ 

ArgiUa,  barro  ou  greda  (clay).  — V.  Bai^'o  ou  greda E 

Armas  de  fogo 4.* 

Armas  de  fogo  encaixotadas 4.* 

Armas  de  fogo,  pistolas,  buchas,  etc 4.* 

Arrak. — V.  Urraca,  em  barris  ou  em  garrafas 3.* 

Arreios  de  gado,  albardas  (cattle  gear) 2.* 

Arreios  encaixotados  ou  empacotados 3.* 

Arrowroot 2.* 

Arsénico  em  caixas  ou  caixotes 3.* 

Arsénico  em  sacas 5.* 
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Artigos  nâo  especiíicados 5. 

Asbesto  ou  amianto  fem  libras) 2.* 

Asfalto 1.* 

j\ssafetida  liquida  em  bilhas,  eoopahs,  ou  sacas õ.* 

Assafetida  seca 2.* 

Assalia   (sementes    de  assalia)  Uipidium  sativwn  de  Linneu. — 

V.  Sementes 1.* 

Açúcar,  cana  de  açúcar 1.* 

Açúcar  candi 2.* 

Açúcar  reiinado  da  Europa,  Astagram  ou  Ganjam •. . . .  1.* 

Açúcar  nio  refinado 1  .* 

Attah  (farinha  fina,  peneirada  do  pais,  não  soojee  ou  rolEo).  — 

V.  Farinha  do  pah  (country  flour  sifted) 1.* 

Attees,  tubérculo  ou  droga  medicional,  aconitum  hcterophyllum. 

E  muito  importado  em  Bombaim  de  Marwar 3.* 

Aves  domesticas,  mortas  ou  vivas  (poultry  dead  or  alive),  paga- 
rão como  gallinhas  e  patos  da  tabeliã  A. 

Azougue.  — V.  Merciirio 5.* 


Babuna  Goolkhairs  flowers.  — V.  Flores  de  marceUa 2.* 

lUgagem  como :  bahus,  malas  de  viagem,  sacos  de  noite,  caixas, 

camas  completas,  etc.  * ?>.* 

Bagagem  militar  * 4.* 

Bahara  ou  burra  (sementes  de  Babara  ou  burra  seed). — V.  Se- 
mentes    E 

Haidana  (sementes  de  Baidana  seed).  — V.  Sementes 1.* 

Bair  ou  ameixa  brava.  — V.  Ameixa  brava 2.* 

Baixellas  de  prata  ou  de  ouro  e  obras  de  casquinha  (plate  and 

plated  ware).  — V.  Obra  de  casquinha 5.* 

Balanças 2.* 

Balanças  fabricadas  no  país 2.* 

Baldes  de  ferro  ou  madeira  (buckets  iron  or  wooden) 2.* 

Baleia,  barbas  de  baleia 4.* 

Balas  de  canhão  e  de  espingarda  (cannon  and  musket  balis) ...  2.* 

Balasto  ou  cascalho  (ballast  or  gravei).  — V.  Cascalho E 

Bálsamos 4.* 

Bambus,  esteiras  de  bambu  (bamboo  mats  or  mattingj 1.* 

Bambus   em  fragmentos,  bambus   fendidos,  e    bambus  em  tiras 

delgadas  (bamboo  chips,  strips  and  splits) 1.* 

Bambus  inteiros 1.* 

Bambus,  leitos  de  bambu  (bamboo  cots) 3,* 

Bananas  (plantains). — V.  Tabeliã  A, 

Bananeiras  (plantain  trees) 1.* 

Bang,  folhas  secas  de  (!anal)is  sativa.  — V.  Gunjah 3.' 

Banha  de  porco,  manteiga  de  vaca  ou  bufala 2.* 


<  A  bagagem  pagará  como  está  indicado  Da  classe  acima,  quando  não  acom- 
panhada de  passageiros.  Quando  acompanhada,  veja-se  a  tabeliã  A. 


a 
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Banha  ou  cebo  de  porco,  em  barris  ou  em  caixas. — V.  Ceho  . .  2.'' 

Idem  em  latas  ou  cestas  ou  sacas  ou  coopahs  ou  bilhas. — V.  Cebo  3.* 

Barbatanas  ou  barbas  de  peixe  (fish  feathers  or  fins) 2.* 

Barómetros 5.* 

Barracas  ou  tendas  de  campanha 3.* 

Barracas  ou  tendas  de  campanha,  pilares  e  estacas 3.* 

Barro. — V.  ArgUla  ou  greda  (clay) E 

Barro  refractário  (fireclay) 1. 

Barrotes   ou  vigas  para  portas  e  janelas.  IG  pés  e  mais  (Door 

and  window  trusses  in  pieces  1()  feet  and  above) 2.* 

Idem  menos  16  pés 1.* 

Batatas 2.* 

Baterias  galvânicas  (galvanic  bateries)    4. 

Baths  shower. — V.  Apparelho  de  banho  de  chuva 3.* 

Bell  metal.  — V.  Metal  de  que  se  faz  sinos 3.* 

Bengalas  ou  badines  (walking  sticks) 4.* 

Benjoim  (benjarain  or  silarus) 3.* 

Betei,  folhas  de  betei 2.^ 

Bitnme 2.^ 

Bexigas  ou  vesículas  de  urinas  animaes  (bladders) 2.* 

Bhadur  ou  saba 1.* 

Bhoojputtar  ou  Bhorjapatra,  casca  interior  fina  da  arvore  betula 
bhojpatra,  e  que  servia  de  papel  entre  os  antigos  indios,  e  que 
hoje  ainda  serve  de  envolucro  aos  volumes,  e  entra  na  manu- 
factura dos  tubos  flexiveis  usados  nos  hukás 3.* 

Bibí),  ou  bheela.  ou  bibvá,  ou  vala  bhilawa  seniecarpus  auacar- 

dium, — V.  Xoz  de  murcar 2.^ 

Bicyclos  ou  tricyclos.  — V.  Tricyclos 5.*' 

Bilhar  ou  bagatela  (mesas  ou  tabeliãs  de  bilhar  ou  bagatelas) . .  5.* 

Bilhar  (pedras  para  mesas  de  bilhar) 2.''* 

Biombos,  gelosias,  ou  purdahs,  ou  reposteiros 3.* 

Bolachas. '. 3.* 

Bolachas  de  bordo  ou  de  rancho  (biscuits  forage) 1.* 

Bolachas  para  animaes,  inteiras  ou  em  fragmentos  (biscuits  dog 

broken) 1.* 

ídolos  imprensados  para  cavallos  (compressed  food  for  horses).  .  l.** 

Bolsas  de  algodão  nativo  (purses  native  cotton) 2.* 

Bombas  de  coiro  ou  ferro 3.^ 

Bombas  vasias  ou  carregadas  de  balas  (emj)ty  shells  or  loaled 

with  bullets) 2.^ 

Bonets  (bonets 5.^ 

Bórax  (pucka  swaga) 2.* 

Borax  cru  ou  tincal  (bórax  crud  or  tincal,  kutcha  swaga) 1.* 

Bordados  a  ouro.  a  prata,  etc.  (embroideery) 5.* 

Borracha  (Indian  rubber  ou  caoutchouc) 3.* 

Botas  ou  calçado  da  índia 2. 

Botas,  ou  calçado  da  índia  ou  da  Europa,  se  este  for  bordado  a 

ouropel 3.' 

Botes  e  canoas 3. 

Breu.  — V.  Dammar 1 
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Brincos  de  crianças  ou  bonecos  (Toys)  a  saber: 

Desenhos,  ou  lithographias  ou  gravuras,  feitos  em  Poona 3.* 

Bonecos,  ganezcs  ou  ganpotis  de  barro,  feitos  em  Poona,  Nag- 

pore,  Benares,  Lucknow,  etc 3.* 

Bonecos  da  Europa 4.* 

Idem  do  país 4.* 

Botões 3.* 

Bronze 2.* 

Bronze,  ornamentos  de  bronze 5.* 

Buckum,  raiz  de  buckum 1.* 

Bunslochum  ou  Bamboo  camphor 4.* 

Butch  (raiz  seca) 2.* 

O 

Cabello,  ou  pêlo  de  vaca,  ou  de  gado  vacum 4.* 

Cabellos,  pós  para  empoar  cabellos 5.* 

Cabos 2.* 

Cabos  ou  cordas  de  algodão 3.* 

Cabos  ou  cordas,  novos 2.* 

Cabos  ou  cordas,  velhos 1.* 

Cabra,  pelo   ou  IS  de  cabra,  nSio  Pushm  ou  Coork  (Bair  goats 
common  not  Pushm  or  Coork)  pagará  como  algodão. 

Cacau 3.* 

Caça  morta  (Game).  — V.  Game 4** 

Cachimbos  de  espuma  (Meerschaum  pipes) 5.* 

Cachimbos  de  gesso  (Clay  smoking) 3.* 

Cactos  (Cactus  or  prickly  pear) !.• 

Cadeados  ordinários 3.* 

Cadeias  de  ferro  (hains  iron) 2.* 

Cadeiras  de  caminho  de  ferro  (chairs  railway) 1.* 

Cadeiras,  bancos  de  jardins 3.* 

Cadinhos  de  plombagina  (Cruciblcs  plumbago) 3.* 

Cadjans  (folhas  ou  olas  tecidas  de  coqueiro) E 

Café 2.* 

Cairo  em  cabos  (coir  rope) 2/ 

Cairo  em  fios  ou  cordas  tinas  (coir  yarn) 2.' 

Cairo  em  rama,  empacotado  (coir  raw  packed) !.• 

Idem  não  empacotado  (coir  raw  unpacked) 2.* 

Cairo  em  tapetes  (coir  matting) • 2.* 

Caixas,  caixotes,  cascos,  sacas,   que  voltem  de  retomo  vazios, 
tendo  saido  carregados  (empties  returned,  after  being  carried 

f u  1 1) 1  .• 

Cascos   e   sacas  vasios,  usados,  não  dos  que  voltam  de  retomo, 

tendo  saido  carregados  (empties  when  not  so  carried) 1.* 

Caixas  e  caixotes  vazios  usados,  não  dos  que  voltam  de  retomo, 
tendo  saido  carregados,  (boxes  or  cases  empty,  not  «retumed 

empties») 2.* 

Caixas,  caixotes,  cascos,  sacas,  vasios  (novos) 1.' 

Caixilho  de  ferro  para  janelas 3.* 

Caju,  caroços  ou  castanhas  de  caju  (cashewnuts) 2.* 
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Cajuri  ou  date  trees. — V.  Esteiras  de  folhas  de  cajari. 

Caí  ou  chuname  em  sacas 1.* 

Calçado  ôu  botas  para  o  exercito.  — V.  Botas  ou  cagado. 
Caldeiras  (boilers). — V.  Machinas, 

Caldeiras,  pertenças  de  caldeiras  (boiler  composition) l.* 

Calhaus  (stone  pebbles).  — V.  Seixos 2.' 

Cama  completa  (colchSo,  enxergão,  travesseiros,  etc),  bedding. .  3.* 
Cambolins  ou  eumblies   (cobertores  ou  mantas  ordinárias  da  lâ 

da  Índia) 2.* 

Camello  kegs  (camel  kegs) 4.* 

Camello  khadjawahs  (camel  khadjawahs) 2. 

Caminho  de  ferro,  materiaes  de  caminho  de  ferro. ---V.  Vias  jjer- 

vianentes. 

Campeche,  pau  de  campeche  ou  pau  vermelho  (logwood) 2.''^ 

Camphora 3.* 

Camurça,  pelle  de  camurça  (chamois  leather) 3.* 

Candelabros  ou  lustres  (chandeliers) 4.* 

Candieiros  ou  lâmpadas 4.* 

Canela 3.» 

Cânhamo  imprensado,  níio  menos  de  20  libras  ao  pé  cubico.. . .  1.* 

Idem  nâo  imprensado 2.* 

Cana  de  açúcar 1  .* 

Canas  de  outras  qualidades 2.* 

Canas  ou  bengalas  de  mão  para  passeio  (cane  walking) 4.* 

Caniços  e  juncos  para  construcção 1  .* 

Caniços  para  penas  de  escrever  (lêkni),  reed  for  writing 3.* 

Caniços  para  naichas,  ou  ucas,  ou  gudgudis 2.* 

Caniços  para  obras  de  luxo 4.* 

Caoutchouc.  — V.  Borracha, 

Caparrosa,  caparrosa  azul  (sulfato  de  cobre) *. . . .  3.* 

Caparrosa,  caparrosa  branco  (sulfato  de  zinco) 3 

Caparrosa,  caparrosa  verde  (sulfato  de  ferro) 2.* 

Capellista,  objectos  de  capeUista 3 

Capsulas  de  chumbo  para  garrafas  (capsules,  lead  bottle) 3 

Carabinas  em  caixas 4.* 

Carbolico,  acido 4  * 

Carbúnculo  (carbunclos).  — V.  Tâmara 4 

Cardamomo  (burra  ilachi) \ 2. 

Cardamomo  (chota  ilachi) 3. 

Cannezim  íerimson) 3.* 

Carmim  (carmine  or  rouge  perfumery) 3.* 

Carne  fesca 5.* 

Carne  seca 2.* 

Urmay  ou  sumboo. — V.  Sementes 2.* 

Carretas  ou  carros  de  ambulância  (carts  ambulance) 4.' 

Ditas  sem  rodas 3.* 

Carretas  de  artilharia  (gun  carriages) 3.* 

Carretas  do  commissariado  ou  de  artilharia 3.* 

Carretas  de  bambu  sem  rodas 3.* 

Carretas  ou  carroças  da  índia 2.* 
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Carretas  ou  carroças  (rodas  cie  carretas  ou  carroças  da  índia) 
{ carts  wheels  country) 

(.'arretas  ou  carroças  sem  rodas  (carts  without  wheels) 

Carrinhos  de  criança  (perambulators  children) 

Carros  de  mão  e  carros  de  mercadorias  (barrows  and  truks) .  .  • 

Carros  ou  carretas  de  caminho  de  ferro  (lorries  railway) 

(l^arruagem  (corpo  de  carruagem)  (body) 

Carruagens  empacotadas  em  caixas. 

Carruagens  em  peças  (carriages  in  pieces)  isto  é,  corpo  de  car- 
ruagem (body),  varaes  ou  lanças  (shafts),  molas  (springs),  ei- 
xos (axles)  pagarão  separadamente  segundo  as  respectivas 
denominações. 

Carruagem  (molas  e  eixos)  (springs  and  axles)  não  de  caminho 
de  ferro 

(.^arruagem  (rodas  de  carruagem  de  madeira  (wheels  wood) .... 

Carruagem  (rodas  de  ferro)  (wheels  iron) 

Carruagem,  varaes  ou  lanças  (shafts) 

Cartão  fino  (papier  maché) 

Cartas  de  jogar,  cartão  ordinário,  bilhetes  de  visita  e  convites 
(cards  and  card  board) 

Cartuchos  vazios,  isto  é,  envolucros  ou  capsulas  de  cartuchos 
(cartridge  cases  empty") 

(.^arvão  animal 

Carvão  ou  carvão  em  pó,  solto  ou  em  sacas  (coal  or  coal  dust 
loose  or  in  bags) 

Dito  em  sacas  e  em  pequenas  quantidades 

( 'arvão  vegetal  em  sacas  e  em  pequenas  quantidades 

Carvão  vegetal  solto  ou  em  sacas  (charcoal) 

Cascas  de  arvores,  para  tannar,  em  pacotes  (bark  for  tanning 
packed) 

Cascas  de  cereaes  ou  legumes  (husk)  pagará  como  cereaes. 

Casca  de  chinchona 

Cascas  fibrosas  de  coco  e  cascas  linhosas  ou  cheretas  de  coco 
(cocoanut  shells  and  husk) 

( .^ascalho. — V.  Ballnsto 

Cas-ras  ou  cus-cus  (raiz  de  cas-cas  ou  valerum,  raiz  odorífera  de 
que  se  fazem  ventarolas,  cestos,  etc,  etc,  Ândropogon  Mo- 
ricatus, — V.  Vcãerina 

Cato  ou  cassicutty  ou  catechu  (extracto  adstringente  preparado 
do  decocto  da  madeira  da  arvore  acácia  catechu) 

(Jaudas  de  yak  ou  carneiro  do  himalaya 

Caurins  ou  busios  em  sacas  (cowries  in  bags) 

Cavallo. — V.  CHna  de  cavallo. 

( ^avilhas  de  ferro  ou  madeira  (trenails  iron  or  wood) 

Cazró. —  V.  Noz  vomica  ou  yetticottay 

Cebo  em  coopahs  ou  latas 

Cebo  ou  banha  de  porco  em  barris  ou  caixas 

Dito  em  latas,  cestos,  sacas,  coopahs  ou  bilhas 

Cebo  ou  toucinho  ou  banha  de  porco  em  barris  ou  caixotes. — 
V.  Toucinho  de  porco 
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Cebolas 1.'^ 

lera  de  abelhas  refinada 3.* 

Dita  não  refinada '. 2.^ 

Cera  (pano  encerado) 

Cera  nào  refinada 2.* 

Dita  refinada ■. .^.* 

Cereaes  e  legumes: 

Arroz \ 

Avloo 

Bajiri 

Cevada  (barleu  ou  jow) 

Cholum  ou  jowaree 

Camboo 

Dali  (dhall  ou  dholl) 

Feijão  (beans) 

Ghotewall 

6ram  ou  koolthi 


1  ^ 
Hurruck  ou  hodra 

Milho  (maize  ou  mucka  cholum) 

Muccayee 

Mussooree 

Mutt 

Xagli  ou  raggy 

Poise  (fava) 

Trigo ! 

Urid  ou  oreed 

Warri  ou  oriô 

Cerveja  condensada 3.* 

^'erveja  em  garrafas  ou  barris  (ale  or  beer) 1/ 

Cerveja  preta. — V.  Porter 1.* 

Cestos,  obra  delicada  (baskets  fine  work) 4.* 

Cestos  ordinários  do  país  (baskets  common  country) 2/ 

tWdinha  (barley  pearl) \ 4.^ 

Chá  em  caixas .*>.'* 

Chá  em  volumes  de  164  mãos  indianas 1."^ 

Chá  (sementes  de  chá). — V.  tíementes, 

^H  shooka  (em  pequenos  pacotes  ou  quantidades) 2.* 

Cljaff  ou  bhoosa 1.* 

tlaies 5.* 

Chalés  de  pushm  (pêlo  de  ca])rito) 4.^ 

Chapéus  e  bonés  (hats  and  caps) 4.'' 

Charpoys  ordinários 4.* 

Charutos  do  país  (índia)  em  cabazes  ou  cestos 2.^ 

Ktos  em  caixas 1 . 

Oitos,  nâo  do  país  ou  não  indianos 4 

Chatties  and  pots  (panelas,  tigelas  e  outros  vasos) 1. 

Chaves  de  caminho  de  ferro  (keys  railway) 1 

Cheeaka  ou  cheakai  ou  sikakai 1 

Chibatas  ou  chicotes 4 

tlillies  ou  pimentos  secos  ou  verdes 2; 


a 
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rhimicos,  productos  cliimicos,  não  especificados. 

Ditos,  não  esplosivos 

Chinchona,  casca 

Ohiretta  ou  chirayata — droga  amarga  da  planta  ophelia  chi- 

rayata 

Chob  cheenee  —  raiz  de  chob  cheenee   da  arvore  similax  china 

de  Linneu 

Chocolate 

Cholum,  varas  ou  hastes  ou  tales  de  cholum  (cholum  stalks) . . . 
Chumbo  branco  e  vermelho,  isto  é,  alvaiade,  zarcão  (lead  white 

or  red) 

Chumbo  em  barras  ou  pedaços  (lead  in  pigs  or  pieces) 

Chumbo  em  folhas  ou  tubos  (lead  sheets  or  pipes) 

Chumbo,  louça  de  chumbo 

Chumbo  para  empacotar  chá  (lead  for  packin  tea) 

Chumbo,  sugar  of  lead 

Chumbo,  tintas  de  chumbo   (lead  colours),  taes  como  alvaiade 

(white  lead)  zarcão  (red  lead),  etc 

Chuname  ou  cal  em  barris  ou  sacas 

Chuname  ou  cal  solta 

Churrella  ou  cherelah,  droga  da  planta  lichen  odorifenis  de  Royle 
Churrus  ou  charas,  resina  da  planta  canahis  sativa  de  Linneu. 

As  flores  de  canahis  sativa  teem  o  nome  de  ganjae  as  folhas 

secas  de  bang 

Cidra  (vinho  de  maçãs)  em  barris,  caixotes  ou  canastras  (cider 

in  casks,  cases  or  íiampers) .* 

Cimento  de  Portland 

Cimento  em  barris  ou  sacas 

Cinabar  ou  vermelhão  ou  sulfureto  vermelho  de  mercúrio 

Cinzas  de  vegetaes  soltas  ou  em  sacas  e  em  grandes  quatidades 

Ditas  em  sacas  e  em  pequenas  quantidades  . '. 

Cisternas  de  ferro. — V.  Ferro. 

Cobalto 

Cobertores  da  Europa  (blankets  Europe) 

Cobertores  ou  cambolins  ou  camblis  da  índia 

Cobre  em  laminas  (copper  foil  ou  dakpana) 

Cobre  em  obra  ou  bruto,  não  especificado  (copper  manufactured 

or  unmanufactured  not  otherwise  classified) 

Cobre,  minério  de  cobre  (copper  ore) 

Cobre,  moeda  de  cobre. — V.  Numerário  (treasure). 

Cobre,  moeda  de  cobre  velho  (obsoleto) 

Cobre,  sucata  de  cobre  (old  copper),  fragmentos  de  cobre  (clip- 

pings  or  scraps) • 

Cobre,  tubos  de  cobre  ou  latão * . ; 

Cochonilha 

Cocos  em  sacas. — V.  Tabeliã  A. 

Cofres  de  dinheiro  (cashboxes) 

Cofres  de  ferro 

Cofres  de  segurança,  de  ferro  (chests  or  safes  iron) 

Coke.— V.  Carvão, 
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Colchas  ou  cobertas  ou  cobertores  acolchoados 3.* 

CoUa  (glue) 2.* 

Colla  de  peixe  (isinglass) 3.* 

CoUa  liquida  em  latas  (size  liquid  in  tin) 2.^ 

Colmo  (culm) 1.^ 

Combastiveis 5.* 

Cominhos,  sementes  de  cominhos. — V.  Sementes. 

Commissariado  (carros  ou  viaturas   do)  (commissariat  carriages)  3.* 

C-ommissariado,  materiaes  do  commissariado  (commissariat  stores)  2.* 

Conchas  de  madrepérola 2.* 

Conchas  para  espécime  em  caixas 5.* 

Conchas,   peixe,   siba,   conchinhas,   cowrahs    e    sungum  (shells, 

cuttle  tísh,  cuncb,  cowrahs,  and  sungum) 2.* 

Condimentos 3.* 

ConfecçSes  de  modas 5. 

Confeitaria,  objectos  de  confeitaria 4. 

Conservas  do  país  em  barricas  ou  vasos 3.* 

Conservas  em  caixas 3.* 

Contadores  de  agua  (water  meters)  pagarão  como  machinas. 
Contas  de  barro   ou  greda,  vidro,  laca  ou  madeira  (beads  of 

earth,  glass,  lac  or  wood) 2.* 

Coojas,  gorgoletas. — V.  Gorgohtas 2.* 

Coolunjun  ou  kulipjana,  droga  alpinia  officinarum^  gal'dugSLl , . . .  2.* 

Coork  (pêlo  de  uma  qualidade  especial  de  cabra) 4.* 

Poosnmba  ou  kusumba  (açafrão  bastardo)  solto  ou  em  sacas, 
flores  e  frutos  da  arvore  carthamus  tlnctorius  de  Linneu.  As 
flores  teem  o   nome   de   saíHower  e  o  fruto  ou  a  semente  é 

conhecida  em  Bombaim  pelo  nome  de  kardaai 3. 

^ito  imprensado 3.* 

^opra  ou  amêndoas  secas  de  cocos  em  sacas. — V.  Tabeliã  A. 

Ooral 4/ 

p^^rdas  de  tripas  para  viola  ou  rabeca  (catgut) 5.* 

^ordas,  maçame,   cordas  de   amarração,   barbantes,  guia,   etc. 

.^      (cord,  cordage,  lashing  twine,  string,  etc.) 2. 

prjordial,  bebida 4.* 

^C)rintho^  passas  de  corintho  (currants) 2.* 

*^^malina  (cornelian  stone)  pedra  preciosa,  uma  espécie  de  ágata 

avermelhada. 5.^ 

Restara,  machinas  de  costura • 4.* 

^curo,  mangueiras  de  couro,  tubos  ou  calhas  que  servem  para 

conducçâo  do  ar  ou  da  agua  (leather  hose  pipes) 3. 

víouro  ordinário  .  .• 2. 

^ouro  patente,  couro  de  encadernador  e  camurça  (leather  patent, 

book  binders  or  chamoin) 3. 

^ro  patente  (patent  leather) 3. 

Cravos 2. 

Cré  (whiting) 1. 

Creosote  em  barris  ou  vasos 2. 

Crepe 5. 

Cricket,  pelles  e  maças  do  chicket  (crichet  balis  and  bats) 4 
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Crinas  de  cavallo  (hair  horse),  pagará  como  algodão. 

Croton,  óleo  de  croton,  jamalgottu-ka-tell  em  hindustani,  oieo 
amarellado  e  um  poderoso  cathartico 

Croton,  semente  de  croton,  jamalgotta  em  hindustani 

Cubebas 

Custoori  ou  almiscar,  substancia  fragrante,  que  se  encontra  numa 
bolsa  por  debaixo  da  barriga  do  vioschus  vioschiferus  ma- 
cho.— V.  Almíscar 

Cutelaria 

Cylindros  de  ferro  ou  pedra 

Dabbás  ou  dubbers  (vasos  indianos  de  coiro  não  curtido  para 
conter  manteiga  ou  óleo,  etc.)- — V.  Caixas  vazias -^ 

Damasco,  estofo  de  seda  (damask) 

Dammar  (breu)  substancia  resinosa  brilhante  escura,  que  exuda 
de  varias  arvores.  E  usada,  quando  derretida,  em  untar  os 
caixotes,  fundo  dos  navios,  étc,  em  ordem  a  torná-los  á  prova 
de  agua. — V.  Breu 

Dangri  ou  dungree  ou  dangari  —  fazenda  grosseira  de  algodão 
fabricada  na  índia  e  usada  pelas  classes  pobres  e  também 
empregada  nas  velas  das  embarcações  nativas ;  é  manufactu- 
rada em  larga   escala  na  costa  do  Malabar  e  no  Guzerathe 

Desenhos  a  tinta  e  a  óleo  (drawings  or  paintings) 

Desinfectantes 

Dhowree,  flores  de  dhowree — Grislea  Tomentosa -— Qores  de 
summa  importância  na  tinturaria  e  no  curtimento  de  pelles 

Dikamali  ou  cumbi,  resina  de  cheiro  forte  e  desagradável  da 
arvore  Gardénia  Gummifera  muito  usada  pelos  doutores  na- 
tivos como  applicação  externa,  quando  dissolvida  em  espirito, 
para  limpar  ulceras.  Começa  também  a  ser  empregada  em 
casos  de  vermes  nas  crianças 

Diversas  cousas. 

Doces  de  conserva 

Doces  e  bolos  e  cordiaes 

Dôlis  ou  palkis  ou  machillas,  etc. — V.  Machillas 

Dormideira,  cabeças  de  dormideira  (Poppy  head) 

Drenagem  (tubos  de  drenagem) 

Drogas  da  índia  especificadas. — V.  Açafrão,  Akulkara^  Assum, 
Attees,  Bhela  ou  Bala,  Bhilawala,  Bhunghaharang,  Buiislo- 
chum,  Camphora,  Chiretta,  Gondoberaj,  Gool  Bannucksa,  Li- 
tharge  ou  Mordasshunka,  Moojophol,  Moosamhrum ,  Nagkus- 
sur,  Salum  Misree  e  Seerkvngkole, 

Drogas  da  índia,  não  especificadas 

Drogas  importadas 

Dynamite 

Ébano  (ebony) 

í:khas 
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Eléctrum.  electro,  liga  de  ouro  com  Võ  de  prata. — V.  Prata  da 

AUeinanha 4.* 

Elephante,  dentes  de  elephante 2.^ 

Enxofre  (Brimstone)  (Gandak) 2.* 

Equipagem  ou  equipamento  militar 2.* 

Escoria  de  metal  (Dross) 1.* 

Escovas  de  Europa 3.* 

Hscovas  ou  vassouras  da  Índia 2.* 

Escrita,  objectos  de  escrita 3. 

Esmalte,  obra  de  esmalte  (Enamelled  ware) 3.* 

Esmeril,  pós, .  pedras,  panos  de  esmeril  (Emery  powder,  cloth  or 

wheels) 2.* 

Especiarias  (groceries) 3.* 

Especiarias,  cardamomo  e  nozes  muscadas 3 

Especiarias  de  outras  qualidades 2.* 

Espelhos 5.* 

Espelhos  grandes •, . .  õ.^ 

EspigSes  de  ferro  ou  madeira 1.* 

Espingardas  em  caixas 4.* 

Espirites  de  vinho 4.* 

Espíritos  em  garrafas 3.* 

Espíritos  fabricados  na  índia 3. 

Espíritos,  não  engarrafados,  em  barris 3. 

Espíritos,  não  engarrafados,  em  barris  (não  sendo  inferior  a  6  to- 
neladas)   2. 

Espoleta  (fuze) 5. 

Esponja 5. 

Essências  e  perfumes  (essences  and  scents) 5.* 

Essuf  gool  ou  essnb  gool  ou  spogel  seed  —  semente  da  planta 
Plantago  inspaghala,  muito  usada  na  índia,  em  medicina,  nos 

casos  de  gonorrhea,  catarrho,  etc 2.* 

Estanho,  estanho  commum  (block  tin)  ou  estanho,  em  follias  ou 

.  folha  de  Flandres 2/ 

Estanho,  objectos  de  estanho  (pewter) 3.^ 

btanho,  objectos  de  folhas  de  Flandres  (tinware) 2.'^ 

Estatuária 5/" 

Esteiras  de  bambu l.*^ 

Wem  de  cairo 2.'' 

tóem  de  f  ?alcuttá 2.-'' 

Wem  da  China 3.* 

Wem  de  folhas  de  cajuri  (date  mats). — V.  Cajurl l.** 

Wem  de  moonj 2^ 

tóem  do  país 1  .* 

Estopa. — V.  Linho  imprensado^  não  menos   de   20  libras  ao  pé 
cubico;  ou  linho  não  imprensado. 

Estrume ' E 

Estrume  preparado 1  .* 

Ether 4.* 


a 


a 


a 


a 


254 


r 


Fardamento  para  o  exercito  (army  clothing) 

Farelo  (bran) : 

Farinha  da  Europa,  America  ou  Austrália  (hour,  european,  ame- 
rican  or  australian) 

Farinha  do  pais  (country  flower). — V.  Attcih 

Farinha  do  país  soojee  —  não  attah. — V.  Soojee, 

Fato  de  uso 

Fazendas  de  algodão  e  seda  misturados  —  taes  como  tecidos  ou 
bordados  de  seda 

Fazendas  em  peças,  não  imprensadas  nem  cintadas  de  ferro  (piece 
goods  not  pressed  or  iron  bound) : 

Fazendas  em  peças  ou  fazenda  americanas  imprensadas  em  far- 
dos, cintados  de  ferro  ou  em  caixas  (piece  goods  or  amerícan 
piece  goods  press  packed  and  iron  bound  or  in  cases) 

Fechaduras  de  patente  (loks  patent) 

Feltro  (felt) 

Feltro  para  tectos  (felt  roofing) 

Feno  ou  herva  solto  (grass  or  hay  loose) 

Ferraduras  de  cavallo 

Ferragens,  como :  fechaduras,  fechos  de  janelas  ou  trincos  e  pe- 
quenos objectos  de  ferro  (kardware,  such  as  locks,  window 
festenings  and  small  iron  ware) 

Ferro,  arcos  de  ferro  ou  varas  de  ferro  em  pacotes  (iron  hoops 
or  rod) 

Idem  solto 

Ferro,  eaçarollas,  frigideiras  e  dobradiças  de  ferro  (iron  hinges 
and  pots  and  pans) 

Ferro,  cintos  de  ferro  e  aço  para  apertar  fardos  de  algodão  . .  - 

Ferro  em  angulo,  em  barra  (bell  chairs)  ferro  em  pacotes,  lima- 
lha de  ferro,  laminas  ou  chapas,  coxins  (pot  sleepers)  e  carris 

Ferro  em  bigornas,  baldes,  ferro  fundido,  cadeias  de  ferro,  cis- 
ternas ou  reservatórios  de  ferro,  ferro  para  vedação  (fencing) 
malhas  ou  martelos  de  ferro,  pesos,  pregos,  ferraduras  de 
cavallos,  tubos  de  ferro  (pipes)  enxadas  ou  pás  de  ferro,  mol- 
las  e  tinas  de  ferro,  placas  giratórias  (turn  tables)  e  rodas. . 

Ferro  em  barra  (iron  pig) 

Ferro,  camas  de  ferro,  gaiolas,  cofres,  cofres  de  segurança,  ca- 
deiras de  ferro,  leitos  de  campanha  (cots),  limas,  fechaduras, 
balanças  e  utensílios  de  ferro 

Ferro  (folhas  em  curvas)  para  tectos  (iron  corrugated  sheets)  em 
pacotes 

Idem  solto 

Ferro,  folhas  de  ferro  (iron  sheets) 

Ferro,  fragmentos  de  ferro 

Ferro  galvanizado 

Ferro,  grades  de  ferro  (iron  railing) 

Ferro,  machina  de  lavar,  de  ferro  (iron  washers) 

Ferro,  minério  de  ferro  (iron  ore) 


a 


2õ5 

Ferro,  parafusos  e  porcas  de  ferro  (iron  bolts  and  nuts) 2.*^ 

Idem  para  caminho  de  ferro  em  caixas  ou  caixotes 1.^ 

Ferro,  quaesquer  outros  objectos  de  ferro 3.* 

Ferro,  vigas  e  barrotes  de  ferro  excedendo  20  pés  (girders  iron, 

exceeding  20  feet) 3.* 

Idem  20  pés  e  menos  (do  iron  20  feet  and  under) 2.* 

Fezes  ou  escoria  (slagj 1.* 

Filamentos  ou  íibras  vegetaes. — V.  Cairo. 

Fios  retorcidos  (twine) 2.* 

Fios  torcidos  de  algodão,  linho  ou  cânhamo  imprensados  e  cinta- 
dos de  ferro 2.* 

Ditos  não  imprensados  nem  cintados  de  ferro 3.^ 

Fios  torcidos  de  seda  (twist  siJk) 4. 

Rvelas  de  todas  as  qualidades  (buckles  of  ali  sorts) 2 

Flanela  (flanel) 3.* 

Flores    de    marcella    (baboona    golkhairs    âowers)    cJuimomile 

jbwers. — V.  Baboona  goolkhaires  fiowers 2.* 

Fogos  de  artificio. —  V.  Combustíveis 5.* 

,     Fogões  americanos  (stoves  american) 3.* 

Folhas  de  todas  as  espécies 1/ 

Folhas   ou    folhagem   de  junco    ou    caniço. —  V.    Junco   (rush 

grass) 1.* 

Folhas  ou  olas  soltas  de  coqueiro  (jowlees) E 

folhas  ou  olas  tecidas  de  coqueiro  (cadjans) E 

í^olles  (bellows) .- 3. 

í^omos  e  grelhas  de  barro  fgrates  and  ovens  clay) 1. 

-Prasqueiras  para  vinhos 3. 

^redericshall  water  (agua  mineral  de  fredericshaller) 3. 

^*^nch  polish 4.* 

-^XTitas  frescas  do  pais,  a  saber:  uvas  goiavas,  limas,  mangas, 

melSes,  laranjas,  ananazes,  bananas,  romãs,  toranjas,  etc.  .  2.* 

^^^^tas  secas  e  nozes 2.* 

^^^el  patent 1.* 

^  "^lers  earth  (terre  à  foulon  dos  franceses),  qualidade  especial  de 
greda,  que  tem  a  propriedade  de  absorver  os  óleos  e  as  ma- 
térias gordurentas.  Distingue-se  em  duas  qualidades,  amarella 

^       e  azul 1  .'"^ 

"^ze  (espoleta). —  V.  Espoleta 5.* 

O- 

^^  ajwan,  flores  de  Gaj wan 4.* 

^^  ^jwan,  folhas  de  Gaj  wan 3.* 

^•^  alvanicas,  baterias  galvânicas 4.* 

:^*alvanizado,  ferro 2 

Ir^ame  (caça  morta) 4.* 

^^anges,  agua  do  Rio  Ganjes 4.* 

ganjah.— V.  BuJig 3.* 

^^arrafas  e  jarras  de  pedra 2.* 

Garrafas  vazias 1.* 

Qaz  comprimido  em  caixas  (gaz  compressed  in  chests) 5.* 
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Gelo  em  caixas  (ice  packed  in  cases) 

Cxengibre  em  conserva  (ginger  preserved) 

Gengibre  fresco  ou  seco  empacotado  (ginger  raw  or  dry  packed) 

German  silver  (pratA  da  Allemanha  ou  electro) 

Gesso  empacotado,  carbonato  de  cal  (chalk  packed) 

Gesso  para  cachimbos  (pipeclay) 

Ghee. —  V.  Manteiga  da  índia  d<i  vaca  ou  hufala 

Ginger  beer  (bebida  refrigerante  feita  com  cerveja  e  gengibre). 

Gomma,  de  engommar  (starch) 

Gomma  em  caixas  ou  saccas 

Gomma  guta  (gamboge)  gomma,  resina  da  arvore  Garcinia  mo- 
relia 

Gondaberaj  ou  gondafiraza,  terebinthina  ou  resina  da  arvore 
PinuH  longifolia 

Googool,  gomma,  resina,  produzida  na  Pérsia  e  na  índia,  pare- 
cida mas  inferior  á  myrra 

Gool  Banucksa  ou  gul-i-banaksha,  flores  de  violeta  da  planta 
Viola  odorata.  Esta  droga  encontra  se  sob  duas  formas  no 
mercado  de  Bombaim;  a  1.^,  que  é  geralmente  importada 
da  Pérsia,  consiste  em  flores  de  violeta  purpúrea ;  a  2.*  vem 
de  Cashmir  e  tem  a  cor  mais  esbranquiçada  ou  amarellada. 

Goongrass  ou  jingles 

Gorgoletas  ou  coojas  ou  bilhas 

Grades  de  ferro  para  janelas,  jardins,  etc,  (ornamental  iron 
railing) 

Gravuras  (engravings) 

Graxa  (blacking) 

Greda. — V.  Argilla  oU  barro  (clay) 

Grua  ou  toma  de  agua  (water-cranes) 

Gunjah,  flores  de  Canabia  sativa,  —  V.  Bang 

Gunny. — V.  Saccaif  de  gunni 

Guta-percha  (substancia  gommosa  que  se  obtém  de  uma  ai-vore 
saponacea  de  Sumatra) 

Gymcana  e  polokit  (aprestos  do  jogo  de  polo) 

Gypsum  ou  gypso  (pedra  de  gesso,  sulfato  de  cal) 

KC 

Hastes  ou  talos  de  Dali  (dhall  stalks) 

Heerakus  (sulfato  de  ferro) 

Hervas  (herbs) 

Herva  ou  feno  solto  (grass  or  hay  loose) 

Hingo  (vermelhão  da  China) 

Historia  natural,  espécimes  da  historia  natural 

Hukahs  do  país 

Hortelã  pimenta  (permint  weed) 

Howbair.  —  V.  Aboober, 

Howdahs  ordinário,  assento   que  se  pÕe  nas  costas  do  elephant^ 

Huldee  ou  hallad  ou  allad. —  V.  Açafrão  ordinário 

Hurra   ou  horcetokee  ou  harra   (myrobalan  citrine).  IWmincdic^ 
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cytrina  parece  ser  o  ambaddó.  E  usado  nas  conservas.  Pa- 
gará coroo  cereaes  e  legumes. 

Hurrital  ou  arsénico  amarello.  Sulfureto  de  arsénico. — V.  Ar- 
fenico. 

Hursote.— V.  Talco. 

X 

Ilpapoo  ou  mowa  ou  moha,  flores  da  arvore  Bassia  latifolia.  Em- 
pregam-se  na  composição  de  muitas  bebidas  refrigerantes  e 
emolientes.  Das  sementes  extrae  se  óleo. — V.  Motoa  ou  Moha. 

Impressos,  documentos  impressos 4.* 

Impressos,  modelos  impressos  (printed  forms) 4 

Incenso  (olibanum) 3.* 

índigo,  em  pacotes 3.* 

índigo  ou  anil  em  caixas  seguras 3.^ 

índigo,  prensas  de  índigo  ou  anil 3.^ 

índigo,  sementes  de  índigo. —  V.  Sementes, 

Ittstramentos  de  agrimensura,  não  machinas  (agrícultural  implc- 

ments  not  machínery)  . . . « 2.^ 

Instrumentos  cirúrgicos 5. 

Instrumentos  de  agricultura 2.^ 

Iitttrumentos  de  agrimensura  e  engenharia -. 4.* 

lostramentos  de  agrimensura,  ou  topographia  ou  engenharia,  e 

instrumentos  de  desenho 4.* 

Instrumentos  de  marceneiro 3.^ 

Instrumentos  de  platelayers 2.^ 

Instmínentos  músicos,  cirúrgicos  e  physicos 5.* 

Instnunantos  músicos õ.^ 

Instrumentos  physicos  (physícal  íustruments) 5.* 

Instrumentos  nâo  especificados 3.* 


^^a  em  cestos,  barris,  sacas  ou  latas 1.* 

^^a  em  coopahs  ou  vasos  de  barro 1.* 

•Janelas,  caixilhos  de  ferro  para  janelas 3/ 

jardins,  cadeiras  e  bancos  de  jardins  (garden  seats  and  chairs)    3.* 

garros  e  garrafas  de  pedra 2.* 

^^iras,  peneiras  ou  soopdas  ou  supas  para  peneirar  cereaes  e 

legumes. — YrSupas 2 

''«gos  de   mármore  ou  de  barro  refractário  (marbles  playing 

bumt  day) 2. 

^«maes  em  pacotes 4.* 

^'inoo,  folhas  ou  folhagem  de  junco  ou  caniços  (rusbgrass) 1.* 

^nt»  (é  ama  espécie  de  cânhamo  grosso,  consistente  em  fibras 
da  planta  Corcharus  olitonus,  muito  cultivada  em  Bengala. 
Empregasse  em  fazer  cordas  e  sacas  (gunny  bags),  cânhamo, 
linho  ou  estopa  imprensado,  não  menos  de  20  libras  ao  pé 
cubico  (Jute,  hemps,  flax  or  tow  pressed  to  not  less  than 
20  Ibs.  to  the  cubic  foot) i l.« 
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Dilo  iiào  improiibado , 

Jy rinchos  (viaturas  tiradas  j)or  homens  para  transporte  na 
China,  Japão,  etc.)  e  cadínras  ou  macas  em  cestas  de  Japão 
(Jhinrickshaws  or  Jai)anese  chairs  in  crates) 

Kaiphal  ou  Jangli  Jaephal,  fruto  da  arvore  Merystica  malaba- 
rica 

Kakri  ou  kakríá,  sementes  kukri  (sementes  da  arvore  Butia 
frondosa), —  V .  Senuutes . 

Kakur  singhi  ou  kakra  singi  (noz  da  arvore)  Ehiia  auccedania  . 

Kaladana,  sementes  de  kaladana. —  V.  ASouentem  da  ai^vore  ^Phar- 
bitis  nih 

Kamela  ou  kamala  ou  kamila,  pó  vermelho,  que  se  tira  das 
capsulas  da  arvore  Mallotus philippeTisis   

Kapurou  dongri  kachara  ou  zedoary  (tubérculos  de  arvore 
Edkhium  spicatum,  é  um  ingrediente  principal  nas  3  quali- 
dades de  abbir  ou  pó  aromático  usado  pelos  indus 

Karvi  (é  uma  espécie  de  junco)  pagará  como  lenha 

Kascut 

Khadjawahs,  de  camello  (Camel  khadjawahs) 

Khuwa 

Kirbey. —  V.  Serva. 

Koorum  stone  (pedra  kurum) 

.  Kote  luckri  ou  paus  de  tintureiro 

Kunker  (parece  que  é  o  cascalho  ou  o  chenkaró)  pagará  como 
terra 

Euppas  ou  kappus  (algodão  com  sementes) '. . 

Kurboja,  sementes  de  kurboja. —  V.  Sementes. 

Kurroowood  ou  koothri. 

Kuscus  for  tatties  (Cas-cas  ou  valerum  para  ventarolas,  redes, 
etc). —  V.  iJas-ca» 

Kushni,  sementes  de  kushni  {Chichorium  endívia) 

Kntch,  catchu  ou  cassicutty. —  V.  Cato , 

Lã. —  V.  Algodão. 

Lã  corada  (de  luxo) 

Lã  de  refugo 

Lãs  ou  fazendas  de  lã  —  pagarão  como  fazendas  cm  peças. 

Laca  em  paus  (lac  stick  and  refuse)  laca  bruta  ainda  unida  ao 
ramo  em  que  foi  produzida 

Laca  em  pó  (lac  dust)  laca  resultante  dos  resíduos  da  laca  em 
grão . . 

Laca  em  grSo  (lac  seed  cleaned)  fragmentos  ou  grãos  da  laca 
depois  de  separada  ou  destacada  do  ramo  em  que  foi  pro- 
duzida   

Laca-laca  (lacdye  or  lac-Iake)  laca  para  tingir^  matéria  purpú- 
rea corante  em  pequenos  pãe§  tirada  de  laca  em  pau ^ 
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Laca  ou  iromma  laca  (lac  4»r  lamp  lac  or  shell  lac),  matéria  prima 
empregada  na  factura  do  verniz,  la(Te,  etc,  feita  em  pães  ou 

laminas  da  laca  em  grão  derretida  em  agua  a  ferver 2.* 

Lacre,  paus  de  lacre  ordinário 2 

Lages  para  calçar  pavimentos  (flagstone) 1  .* 

lanadas  para  limpar  peças  de  artilharia  (lubricators  for  gnns). .  4.* 

Lança;s  ou  varaes  de  carruagens  (shafts  carriage) 3. 

Lassun  or  garlic  (alhos).  —  V.  Alhos. 2.* 

Latão:  Ouropel  (brass  foil  or  orsidue  or  brasa  leaves) 4.* 

Cadeados  de  latão  (brass  loks) 3.* 

Fragmentos  de  latão  (brass  scrap) 1  .* 

Latão  em  obra  de  ornato  (ornamental  brassware) 2.' 

Latão  em  folhas  ou  latão  manufacturado  ou  não  manufactu- 
rado (não  especificado)  brass  sheets  or  brass  manufac- 

turcd  (not  otherwise  classified) 1  .* 

Tubos  de  latão  ou  cobre 3.* 

Laterite  ou  lodo £ 

Leite 2.* 

Leitos  de  madeira.  —  V.  Moveis.  , 

Leitos  de  metal  (bedsteads  metal) 3.* 

Leitos  de  metal  (cots  or  bedsteads  metal) 3.* 

Leuha  (firewood) E 

Lantejoulas  (spangles) 4.* 

Limas  (files) 3.* 

Limonada  e  sumo  de  limão 2.^ 

Lin^oiados  ou  barras  de  chumbo  (pig  leads) 2.^ 

Linha  de  costura  —  pagará  como  fazendas  em  peças. 

Linhaça,  pão  de  linhaça  depois  de  extrahido  o  óleo  (oil  cake).  •  1.* 
Linho  ou  estopa  imprensado,  não  menos  de  20  libras  ao  pé  cu- 
bico (flax  or  tow  pressed  to  no  less  than  20  Ibs.  to  the  cubio 

foot).  —  V.  Esiofa !.■ 

Idem,  não  imprensado 2.^ 

Linho  ou  fios  para  atar  os  pacotes 2.* 

Linho  ou  fio  torcido  de  algodão,  de  linho,  cânhamo,  ou  lã  (vide 

fio  torcido  ou  twist). 
Lithargyro,  Litharge  ou  Moordarshunk  —  protoxydo  de  chumbo 

fundido 3.* 

Livros 4.* 

livros  (manuscritos) 6.* 

iJxa  de  papel  (sand  paper) 2.* 

Locomotiva  (engines,  loccmotive)  sujeito  a  ajuste  especial. 

I^ocomotivas  portáteis  (pórtable  engines) 3.* 

l^dh  ou  lodhra  (casca  da  arvore  Syinplocus  racetnosa) 2.* 

1^0  ou  laterite E 

Lona  (Canvas  &  sail  cloth) 2 

L^^oça  da  rainha  (Qucens  warc  cheap  porcelain) 3.* 

Louça  de  barro  empacotada  (crockery  packed). 3.^ 

Louça  de  barro  ou  faiança  da  índia  (Earthen  ware,  country). . .  !.■ 

;Louça  estrangeira  (não  da  índia) 2.* 

I/mça  do  Japão  (Japanned  ware) 4. 
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Lu  pulo  (planta)  HumuluH  lúpulos  (Hops). 

Lussun.  —  V.  Alhos 

Luvas 


-hã. 

Macarrão  do  pais 

Macis  ou  arílho  ou  casca  interior  da  noz  moscada  (Mace)  ..... 

Machilas.  —  V.  Dólis  ou  Palkis 

Madeira,  caixas  de  madeira  para  tambores  (do  pais)  Wooden  fra- 
mes  for  native  drums 

Madeira  em  bruto  não  excedendo  16  pés  de  comprimento  inclu* 
sive  táboas  ou  vigas  cerradas  mas  não  alisadas,  e  inclusive 
também  as  travessas  do  caminho  de  ferro 

Madeira  excedente  a  16  pés  de  comprimento -.  • . . 

Madeira  em  obra,  exceda  ou  não  a  16  pés  de  comprimento. .  • . 

Madeira  em  obra,  obra  de  marceneiro  (exceptuada  mobilia),  por- 
tas, molduras,  caixilhos  de  portas  ou  janelas,  grades,  etc., 
pagará  comp  obra  de  marceneiro 

Madeira,  taboleiros  de  madeira  (trays) 

Maiphal  ou  nozes  de  galha  da  Pérsia  (Gall  nuts  Persian)  ou  ma- 
joophal.  Nozes  ou  excrescências  produzidas  por  uns  peque- 
nos insectos  que  atacam  os  ramos  de  uma  das  espécies  de 
carvalho  (Quercus  infectoria).  São  quasi  esféricos  e  a  super- 
fície é  tuberculosa ;  são  muito  adstringentes  e  empregados  na 
tinturaria.  Os  principaes  constituintes  das  nozes  de  galha  são 
o  tanino  e  o  acido  tanico.  ^-  V.  Noees  de  galha  da  Pérsia . . 

Majoophal.  —  V.  Maiphal .> 

Malha.  —  V.  Obra  de  malha, 

Malt  ^cevada  preparada  para  fazer  cerveja) 

Manilnas  ou  pulseiras  ordinárias  de  vidro  ou  laca  (bangles,  com- 
mon  of  glass  or  lac).  —  V.  Pulseiras  ordinárias 

Manteiga  Àk  índia,  de  vaca  ou  de  bufala  (ghee)  ou  banha  de 
porco  em  barris,  ancoretas  ou  caixas  (ghee  or  land  in  barreis, 
tubs  or  casks) 

Manteiga  em  panelas,  dabbás,  latas,  coopahs,  etc.  (Dito  m  coo- 
pahs,  dubbers,  crocks  or  tins). — V.  Ohee  e  Banha  de  porco . 

Manteiga  em  celhas,  barris  ou  caixotes 

Manuscritos • 

Mappas  e  plantas 

Machina  de  separar  as  sementes  de  algodão  (cotton  gins). — V.  Ua- 
chinas. 

Machina  ou  prensa  de  algodão  (machinery  cotton  press  or  screws) 

Machinas  de  costura , 

Machinas  em  pequenos  lotes * 

Machinas  (não  em  pequenos  lotes) 

Marceneiro,  obra  de  marceneiro  (não  sendo  mobilia). , 

Marfim 

Mármore  em  pó  ou  em  fragmentos,  e  em  sacas 

Mármore  não  polido  ou  em  bruto •.••••• 
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JÍArmore  polido  ou  em  obra,  não  estatuária 4.^ 

Mastros  (derriks) 2.* 

Materiaes  de  artilharia  não  classificados  (ordnance  stores  uot  cias- 

sified). 
Materiaes  pertencentes  ao  Governo  (não  materiaes  médicos)  go- 

vemment  stores  (not  medicai  stores) 2.* 

Mechas  fosfóricas,  lucifer,   ou  congreve  (matches,  lucifer,  and 

congreve).  — V.  Fósforos , 5.* 

Medicamentos  e  materiaes  médicos 4.^ 

Mel  (hone) 3. 

Melaço  das  índias  Occidentaes 2.* 

Melaço  do  pais  (treacle  country) 1.» 

Mendhi,  flores  de  mendhi  ou  pó  feito  das  folhas  de  mendhi  (Men- 
dbi  or  mehndi  or  henna  flowers)  é  a  planta  lau»onia  aU>a  ou 
lausonia  inenniêj  cujas  folhas  e  flores  moidas  usam  os  ma< 
hometanos  na  índia,  Pérsia,  Arábia,  e  outros  paises  para 
tingir  onhas,  extremidades  dos  dedos.  etc.  E  empregado  na 

tinturaria 2.* 

Mercadorias  não  especificadas 5.^ 

Mercúrio  •  . . . : 5.* 

Metaes  não  elassiflcados 3.^ 

Metal  de  Bretanha  (Britannia  metal) 3.* 

Metal  de  que^se  fazem  os  sinos.— V.  Bell  metal 3.* 

Metal  em  folhas  para  forrar  navios  (sheathing  metal) 2.* 

Militar,  equipamento  militar 2.* 

iCnerio  de  chumbo  (Lead  ore) 1.* 

Minério  não  de  ferro  (ore  not  iron) 1  .* 

Mó  ou  pedra  para  moer  (grinding  stone) 2.* 

Mobilia  (furniture).— V.  Tabeliã  A. 

Modelos 4.* 

Modelos  anatómicos 5.* 

Moinhos  de  mão  (hand  mills) 2. 

Jfokhaná 2. 

*olas  de  ferro  ou  aço 2. 

Moldes .3. 

^Iduras  de  quadros 5.* 

Moonj,  cordas  e  esteiras  de  moonj í.* 

M<Hmj  solto  (moonj  loose) 2. 

Moosambrum 2. 

Mostarda  inglesa 3,* 

Mowha.  Ilpapoo  ou  Moha  ou  flores  de  moha. — V.  Ilpapoo.  Pagará 
como  cereaes  e  legumes. 

Munição  de  guerra  (ammunition). — V.  CombustíveU •  6.' 

MimiçSes  ou  chumbo  em  saccas 2.* 

Maifol._V.  Maiphal 3.* 

Myrobalans,  pagam  como  cereaes  o  legumes 1.* 

Myrra. 4.» 
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Nadday  (fio  torcido  de  algodão  do  pais) ,  2 

Nakla ; .  • .  2 

Naphta  (óleo) 5 

Nastro  ou  fita  de  algodão  ou  lã 3 

Dito  de  seda •  4 

Negro  de  fumo  ou  pó  de  sapato  (lamp  black) 2 

Nesadal. —  V.  Sal  amoníaco 2 

Nogueira,  madeira  de  nogueira.  Pagará  como  madeira. 

Notas  e  bills  de  Bancos  (Bank  notes  and  bills) 5 

Noz  de  marcar. —  V.  Bibó 2 

Nozes  (Nuts) 2 

Nozes  de  galha  da  Pérsia.  — V.  Maiphal 3 

Nozes  de  galha  indianas. — V.  Ardas. 

Nozes  de  marcar  ou  Bhilawa  ou  Bhela  ou  Vala  ou  Bibvá  ou  Bibó 
(fruto  de  Semecarpus  anacanJiam).  — V.  Bibó, 

Noz  moscada ,  9 

Noz  vomica  não  preparada. — V.  Yetti  ou  cottay  ou  cajrá  cazrô.  4 

Noz  vomica  preparada 4 

Numdas • S 

Numerário , 


Oakum,  estopa  de  cordas  ou  cabos  de  linho  velhos,  empregada 

em  calafetar  navios. — V.  Cânhamo. 

Objectos  da  China  e  de  vidro  (China  and  glass  ware) £ 

Objectos  diversos  (Sundries) 

Objectos  feitos  da  medula  das  arvores  (pith  work).  —  V.  Brin- 

coi  de  crianças  ou  bonecos • 

Obra  de  eaíqninha  (plated  ware) 

Obra  de  malha  de  algodão  ou  lã  (hosiery  cotton  or  woollen)  •  • . 

Dita  de  seda 

Ocbre 

Óculos,  caixas  de  óculos  vazias 

Olaria  (objectos  de  olaria  ou  de  oleiro  (art  pottery) • 

Olas  ou  folhita  tecidas  de  coqueiro  (cadjaus) • . .  *  • 

Oleado  para-  sobrado,  solho,  pavimentos  etc.  (floor-cloth) ...... 

Óleo  oarbolineo  t •••.....•.•...•« 

Óleo  de  Chomalie,  de  canelai  khol  e  rosa •  • 

Óleo  de  jasmim 

Óleo  de  kerocine 

Óleo  ou  cifa  de  peixe 

Oieo  para  maohinas 

Oieo,  petróleo  ou  Rangoon 

Olcos  contendo  essências  (e^encial  oils) 

Óleos  vegetaes  em  caixotes,  em  latas,  em  eoopahs,  ou  vasos  de 

barro,  em  garrafas i . .  l .' 
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Omum  ou   omau    ou    ajwam    [Plychntl»    ajwam)    sementes    de 

ajuHim.  —  V.  Semt^nteê, 
Ópio.  — V.  Tabeliã  A. 

Ornamentos  de  bronze,  ferro,  lat3o  e  prata  allemã 5.* 

Ossos  em  pó  (boné  dust) 1.* 

Ossos  —  estrume  de  ossos  e  poudrette  em  saeas 1.* 

Ossos  não  especificados 2.* 

Ossos  para  estrume  (bonés  for  manure) 1  .* 

Oorinoes 2.* 

Ouropel  (Tinsel).  — V.  Parheck 4.* 

<K'as  de  peixe  (fish  spawn) /.  i 3. 

Ovos  em  cestos,  cabazes  ou  canastras  (eggs  in  hampers) 3.* 

Oxalico,  acido , 6.* 

Ozo.— V.  Vinhos  nàf>  alcoólicos. 


Pacheck  ouropel.  —  V.  Oun/peL  .^ ; . .  4.* 

Padiolas  ou  carros  de  mão  e  carros  de  mercadorias  (hand  barrows 

and  tmcks).  —  V.  Carros  iie  mão  e  Cantos  de  mercadorias,. .  2,* 

Palas  ou  polash.  flores  de  polash.  —  V.  BnU^a  frondma 2.* 

Palha.  —  V.  Feno  ou  Henm  solta. 

Palha,  ou  feno  solto. — V.  Feno  ou  Herva  solta. 

Palha  imprensada  em  pacotes 2.* 

Palkis  ou  palanquins  ou  dhooUis.  —  V.  Machillas  ou  Dollis  ....  4.^ 

Panelas  de  barro  do  país 1.* 

Panelas  tigelas  e  outros  vasos  (chatties  and  pots). — V.  Chat- 

ties 1,* 

Pankahs  ou  ventarolas  pendentes  (fans  or  punkahs) 3.' 

Pano  de  lãa  muito  largo  (broad  cloth) 3.* 

Pano  encerado 4.* 

Pino  alcatroado  (Tarpaulins) 1  .* 

Pano  encerado  ou  oleado 3.* 

Pio 3.* 

Pipeis  manuscritos. — V.  Manuscritos 5.* 

Papel  de  escrita 3.* 

Papel  de  imprensa  do  país 2.'* 

Pipel  encerado  ou  papel  pano  para  desenho  (tracing  cloth) ....  3.* 

Pípel  de  refugo 1,* 

1^1  e  papelão  do  pais « 2.^ 

ftpel  groiso  do  paiz  para  cartuchos 2.* 

P^el,  lixa  de  papel 2.* 

Pipel  para  forrar  oasas  (paper  hanglngs) «  8.* 

Papel  sellado  òu  estampilhas 8.* 

Pipnndkar,  potassa  do  pais.  —  V.  Potassa  do  pais 1.* 

Parafusos  e  porcas  para  caminho  de  ferro  (bolts  and  nuts)  em 

caixas  ou  caixotes 1.* 

Parafusos  e  pregos  de  ferro 2.* 

Ditos  à»  latão  ou  cobre 3.* 

Pi»  de  ferro. - 2.* 


264 

Pás  de  madeira « 

Passas  de  Corinlho  (Ciirrants) 

Passas  de  uvas  e  passas  de  Corintho 

Pau  brasileto  (Sapan  wood  é  a  arvore  espinhosa  Ccesalptuia  Sa- 
pan) 1 : 

Paus  de  tintureiros  ou  raizes  de  tintureiros,  a  saber : 

Aal  ou  ai  ou  aona-maram  (Morinda  citripholia  ou  Morínda  to- 
mentoêà).  As  raizes  de  Morinda  citripholia  de  Linneu  bem 
assim  as  de  uma  ou  mais  outras  espécies  de  morinda  teem 
sido  usadas  para  tintas  vermelhas  e  como  medicamento  pelos 
nativos  da  índia 

Kurrowood  ou  kootkie  . . . .  • 

Madder  ou  munject  (raiz  da  planta  i*ubia  tinctorum)  diurna  cor 
vermelho-purpurea,  empregada  em  tingir  fazendas  de  linho, 
lâ  & 

Patang  (Cesalpina  sapan)  usada  como  tinta,  c  empregada  larga- 
mente na  preparação  de  Chãal^  pó  vermelho  com  que  os 
hindus  se  cobrem  por  occasiâo  da  sua  festividade  de  holi. . . 

Pau  de  Campeche  (Logwood) .' 

Pau  vermelho  (Red-wood) • . 

Ructa  chundan •  • 

Sooringui '. • 

Paus  de  tintureiros  não  especificados  (Dyewood,-  not  otherwise 
specified) 

Pedra  calcarea » 

Pedra,  cylindros  de  pedra 

Pedra  de  manilhas  (blangle  stone) • 

Pedra  de  moinho  ou  mó  (stone  mills) 

Pedra,  pedras  e  fosseis  para  fins  geológicos 

Pedra  hume  (alum) 

Pedra,  jarras  e  garrafas  de  pedra. — V.  Garrafas  e  Jarras  de 
pedra • 

Pedra,  louça  de  pedra  do  paiz 

Pedra  lithographica ■, 

Pedra  makai  (makai  stone) 

Pedra,  musgo  de  pedra  ou  de  rocha  (stone  moss  or  stone  flour 
Dagad  fui  ou  phather-ka-ful),  musgo  conhecido  pelo  nome  de 
Parmelia  perforta  ou  pannelia  perforata 

Pedra  para  calçadas 

Pedra  parajousa  ou  para  lage,  para  calçar  pavimentos  (flag- 
stone), — V.  Lages 

Pedra  pomes 

Pedras  ordinárias  apparelhadas  ou  não . . .  .^ 

Pedras  para  monumentos » • 

Pipli,  raiz  de  pipli  {Piper  longum)  (pimento  longo) 

Peixe,  coUa  de  peixe. — V.  Colla  de  peixe. 

Peixe,  ovas  de  peixe  (fish  spawn) 

Peixe  soco  ou  de  fumeiro  (fish  dried  or  smoked) 

Peixe  siba  (cuttle  fish).  —  V.  Siba 

Pelles.  — V.  Pelles  de  cah^a  ou  carneiro. 
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Telles  com  pello  ou  cabello  muito  fino  como :  de  arminho,  marta 

etc.  (fur) V 5.* 

Mes  de  cabra  ou  carneiro.  —  V.  Pellea  ou  coiros  ordinários. 

Pelles  de  tigre. . . . , 3.* 

Pelles  e  coiros  de  íuxo,  como :  pelles  de  tigre,   leopardo,  veado, 

etc.,  etc 3.'^ 

Pelles  ou  coiros  ordinários  não  de  luxo 1  .^ 

Pello  ou  lã  de  cabra  não  Pushm  ou  coork  (Goats*  hair  not  Pushm 

or  coork)  pagará  como  algodão. 
Peneiras,  joeiras  ou  soopdás  ou  supas  para  joeirar  cereaes  e  le- 
gumes. —  V.  Supas 2. 

Pennas  de  aves  de  escrever,  espinhos  de  porco  espinho.  —  V. 

Porco  espinho 3.*^ 

Pentes  de  madeira  (combs  wooden) 2.^ 

Ditos  de  marfim 5.^ 

Ditos  de  pontas ; 3.^ 

Pepino,  sementes  de  pepino  {Cucinnher  »eeds).  —  V,  Sementes. 

Perfamaria  • 5. 

Pergaminho  (parchment) 4.^'^ 

Pérolas  falsas  (false  pearls) 2.^ 

Pesca  (trem  de  pesca)  fishing  tackle á.^ 

Pesos 2.'^ 

Petrechos  de  guerra  não  incluindo  combustíveis 2/ 

Petróleo.— V.  Oho. 

Pez  (pitch). 2.* 

Phosphoro.  —  V.  Vinhos  não  alcoólicos. 

Phosphoros 5.* 

Phosphoros  ou  mechas  phosphoricas.  —  V.  Mechas  phosph&incas. 

Picaretas  (pickaxes) 2. 

Hles,  frames  for  piles 3 

Kmenta  redonda  (pepper)  piper  nigrum 2, 

Kmento  longo  (piper  longum) 2 

Pimentos. — V.  Pimento  longo '. 2 

Rmentos  secos  ou  verdes  (chillies  dried  or  green) 2. 

Pinaca  ou  f)end  (residuo  do  coco  ou  gergelim  depois  de  extrahido 

o  óleo)  (cattle  food) 1. 

^tnras  ou  gravuras 5. 
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Kpas  vazias  (puncheohs) l  .* 

Hicas  giratórias  de  caminho  de  ferro  (turn  tables — railway  . .  2.^ 
Hantas  de  jardins.  —  V.  Arbustos. 

^ntas  e  mappas 5.* 

lUte  layer's  lorries 3.* 

Bate  layer's  tools • 2.* 

Hate  powder 2.* 

lUtina 6.* 

Kombagina 2.* 

PIombagina,  cadinhos  de  plombagina  (plumbago  crucibles) 3.* 

Hombagina  para  lápis  (black  lead)  .  .• 2.* 

Plomas  (feathers) b.^ 

Polo  kit  (aprestos  do  jogo  do  polo) 4.* 
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Pontas  do.  veado 2.* 

Pontas  ou  agulhas  (parece  que  são  do  caminho  do  ferro) ,2.* 

Pontas  e  chifres  do  animaes 1.* 

Poolapoo ^ 1  .* 

Poona,  figuras  ou  ganezes  ou  ganpotis  de  Poona. — V.   Brinros 
ou  Bonecos  âe  crianças. 

Porco  espinho,  espinhos  ou  aculeos  de  porco  espinho 8.* 

Porter  (cerveja  preta) 1.* 

Portas,   cancellas  ou  barreiras  de  ferro  ou  madeira  (gates  wood 

or  iron) 3.* 

Pós,  azues  ou  vermelhos 2.* 

Pós  de  branquear  (bleaching  powder) 2.* 

Pós  de  esmeril 2.* 

Pós  de  fundidor  (founder*s  dust) 1.* 

Pós  para  empoar  cabellos  (nursery  or  hair  powder)  . .  • .  • 6,* 

Postes  de  forrro  em  parafuso  (piles  iron  screw) 2.* 

Postos  de  madeira  biruta  ou   aguiein  s  brutos  (jungle  posts  or 
bullios)  pagarão  como  madeira. 

Postes  para  sinaes  (posts  signal ) 2 

Potassa  do  país  ou  papundkhar  ou  sujikhar 1.* 

Potassa  de  Europa 2.* 

Potéa  ou  estanho  calcinado  ou  maça  de  vidraceiro  para  polir  es- 
pelhos ou  tornar  os  vidros  opacos  (putty) 2** 

Prata  de  Allemanlia. — V.  Electro 4.* 

Pregos  de  ferro  ou  de  aço 2.* 

Ditos  do  latão  ou  de  cobre 3.' 

Pregos  rebitados  de  todas  as  espooies 1.' 

Preguinhos  de  ferro,  latão  ou  cobre  (tacks  iron,  brass  or  copper)  2.' 

Prelos 2.* 

Prensas  de  algodão 1/ 

Prensas  do  anil 3.* 

Prensas  do  parafuso  (vices) 3.* 

Presunto  ou  tbucinho 3.* 

Prickly  poar  plant. — V.  Cactos 1.* 

Productos  chimicos  não^especiticados. 

Ditas  não  explosivos  ,  T, 4.* 

Provis5es 3.* 

ProvisSes  em  conservas  ou  salgadas 3.* 

Prússia,  azul  da  Prússia 3.* 

Pulseiras  ordinárias  ou  manilhas  ordinárias  de  vidro  ou  laca.  •  •  3.^ 

Purdabs  (reposteiros).  —  V.  Reposteiros ...••••  8,* 

Q 

Quadros 6** 

Quartz. 

Queijo •  3/ 


Raizes  medicinaes 2.* 

Rapé,  caixas  vazias  de  rapé •  -  3.^ 
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R&pé,  tabaco  (snuff) 3 

Rátbeiras  ( rat  and  mouse  traps) ^ 

Krfago,  algodão  de  refugo 2. 

Relógios  de  algibeira 5 

Relógios  de  parede  ou  algibeira  (cloeks  and  watches) õ.* 

Repartições  (archivos  da  repartição) 3.* 

Reposteiros.  —  V,  Purdahs 3.* 

Resina,  colophonia  ou  pez  ou  dhoona  (Dhoona  é  resina  da  ar- 
vore Shorea  robusta) 2.* 

Rhapsodia. — V.  Vinhos  rião  alcoólicos. 

Rhea,  fibras  ou  hastes  da  planta  Rhea,  imprensadas  de  modo 
que  ,300  libras  caibam  em  um  volume  até  8  pés  cúbicos 
íRhea  plant  fibre  or  stalk  pressed  to  8  feet  per  bale  of  300 

íbs.) 1.* 

Dito  meio  impressado    e    empacotado    em    fardos    cintados    de 

ferro , 2.» 

Rinttó.  —  V.  Sabão  vegetal 2 

Rodas  de  carretas  ou  carroças 1, 

Rodas  de  carruagem  de  ferro 2.* 

Rodas  de  carruagem'  de  madeira 3. 

Rodas,  raios  de  rodas  de  ferro  ou  madeira 1  / 

Rollo.— V.  Soji 2. 

Roldanas  ou  moutSes  de  ferro  ou  madeira  (pulley  blocks,  metal 

or  wood) ; 3.* 

Rolhas 2.* 

Romi  ou  Roomi  Mustakee.  —  V.  Almacega, 

Rosa,  agua  e  essência  dè  rosas 5 

Rwa,  pau  rosa  e  toros  de  pau  rosa  (Benddy).  —  V.  Madeira  . .  •  õ.* 

Roíeine,  tintas 3, ' 

Rotins,  esteiras  de  rotins  (Tiattans  or  rattan  mats) * . .  2 

Kucta  chaendan  (pau  de  tinturaria) 2 

•S 

Sabão  do  pais  ou  de  Europa 2.* 

Sabão  em  pães  ou  sabonetes 3.* 

Sabão  em  pó  (soap  sand) 1  .* 

Sabão  molle  ou  sabão  preto 2.* 

Sibão,  pedra  sabão  (soap  stone) • J.* 

Sabão  vegetal  (Soap  nut)  fruto  do  Sapindus  trifoliatus  —  Rittá 

ou  rinttó t 2,» 

Sacai  de  gunny  (Gu^ny  ó  fibra  da  planta  Chorchorus  alito- 

riuêy-^y,  Õunny 1.* 

Sacos 1/ 

Sacos  de  mSo  ou  de  noite,  de  lona,  tapete  ou  coiro 3.^ 

Sapi ;...  2. 

Sajikhar  (barreia)  carbonato  impuro  de  soda  do  pais 1  .* 

Sal  ammoniaco  ou  Nesadal. —  V.  Nesadal 2.* 

Sal  commum,  chloreto  de  sódio,  pagará  segundo  a  tabeliã  A. 

Sal,  folbas  da  sal  (é  a  planta  Shorea  robusta) .  1.^ 
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Sal    inglês   de    Epson  em  pequenas  quantidades  inferior  a  10 

mãos 4.* 

Dito  era  quantidades  de  10  mãos  para  cima 2.' 

Salepo  (Salum  misri).  Tubérculos  da  planta  Orchis  nuiscula  Eúlo- 

phia 4.* 

Salitre : 1.* 

Salum  misri  (Salepo). — V.  Salepo 4.* 

Sândalo,  achas  ou  toros  de  pau  de  sândalo •• .  3.* 

Sândalo,  cascas  e  raises  de  sândalo 2.' 

Sândalo,  pedras  de  esfregar  sândalo  (Sandal  stones) 3.* 

Sândalo,  serradura  e  lascas  de  pau  sândalo 2.* 

Salsaparrilha  (planta  medicinal) 4.* 

Sattrunjis.—  V.  Tapetes 2.» 

Secretárias  (Desk  writing) 4.* 

Seda  crua,  em  lios,  ou  casulos 4.* 

Seda  de  refugo  (silk  waste) 3.* 

Seda  em  fios  ou  fios  torcidos 4.* 

Seda  em  obra 5.* 

Seerkungkole 3* 

Seixos  ou  calhaus  (Stone  pebbles). —  V.  Calhaus 2. 

Sellas,   sellins,   chibatas  e  arreios  e  outras  obras  de  solleiro  ou 

correeiro  (Saddlery ,  whips  and  harness) 3.* 

Sementes  de  plantas  de  jardins. — V.  Sementes. 
Sementes  a  saber: 

Ajma  ou  Omum  (ajuSo) 1,* 

Alcaravia — Carraway  ou    Sumboo  (fruto  de  carum,   carui). — 

V.  Su7nhii 2.* 

Alforvas  {ve^úhium  ou  Meti) E 

Algodão  (Surki) E 

Assalia  (semente  de  Lepidium  sativum) ....,.•. 1,* 

Awara 1.* 

Babara  ou  burra  (Soorgoo  Jah) E 

Baidana  ou  Behdana  (marmello) 1.» 

Cenoura  (Carrot) E 

Chá 3.* 

Charooleet 1.* 

Coentro  (Coriander  Dhumia) E 

Cominhos  (Jirá) 1,* 

Cominhos  pretos  (Black  cummin) 1.^ 

Coosumba. — V,  Coosumba  ou  kusumba^  solto  ou  em  sacas 1.* 

Copula  ou  kustoor  beans • ^ 1.* 

Croton 2.* 

Funcho  (fenel) : . . .  E 

Qatchaca 1.* 

Halleem — Doonga — Sowa,  ou   dill  seed  ou  tara,  sementes  de 

Ànethum  graveolenSj  ou  Endro E 

índigo  ou  anil E 

Janappa 1.* 

Kaladana  (sementes  de  pharbitis  nil) • . , 1.* 

Earila  ou  karela  (sementes  de  mmnoif^iea  charanfia) B 
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Khaksi  (sementes  de  Sisy^tiibrium  íris) 4 2.* 

Kootoo 1  .* 

Ktmgnce E 

Kurboja 2.* 

Kurdee  ou  kardayi  (sementes  da  planta  Cliartamu»  tinctorius) 

de  considerável  importância  como  semente  oleosa  na  índia. .  £ 

Kttshnee  ou  kashni,  semente  da  arvore  chicomm  emliva 1 

Linhaça  (ulsi) E 

Malanga 1.» 

Hoha,  mowa  ou  mowra  (sementes  da  planta,  Bassia  latifolia) . .  E 

Mostarda E 

Mirucum,  semente  da  arvore  batia  frondosa 1/ 

Nabos E 

Pepino  (kukri)  - 2.* 

Ricino,  castor  ou  erand  (Ricinus  commums) E 

Sementes  de  anis  (ânised,  mowrie  Shopa) E 

Sementes  de  dormideira  (poppy  kuskus) E 

Sementes  não  especificadas 1. 

Sementes  oleosas  de  todas  as  espécies 1 

Sementes  para  jardins 2. 

Thagara  (semente  da  planta  scassia  tora) 1. 

•RI  (gergilim) E 

Gergelim  (gingelly) E 

Senne,  folhas  de  senne  (senna  leaves  ou  cássia  angus  tifo  lia).. . .  3.^ 

Serraduras  de  madeira  (Saw  lust) 1.* 

Serras. '. 3.* 

Setím 5.» 

Setim,  pau  selim  (satinwood) 3.* 

Shakakul  ou  Shekakul  ou  Chekacul,  raiz  de  Shakakul  (droga 

Sium  ninei  de  Linneu) .' 2.* 

Siba.- V.  Peixe  siba 2.* 

Silarus  (é  o  storax  liquido  preparado  nos  districtos  da  Ásia  me- 
nor fervendo  a  casca  interior  da  arvore  liquidumber  orien- 
i<dÍ9  em  agua).  E  importado  de  Suez  e  golfo  Arábico  em  pel- 
les  e  reexportado  para  a  Europa  e  China  sob  o  nome  de 
malva  rosa  ou   Silarus  em  barris  de  quasi  4  gallSes  impe- 

riaes 3.* 

Singarah 2.* 

Sissó,  madeira  das  diíFerentes  espécies  de  Dyos  pirtis  que  cresce 
em  varias  partes  da  índia  e  é  muito  empregada  nos  moveis, 
pilares  ou  postes  de  sissó  ou  pau  preto  (Redwood  or  black 

wood  pillars  or  posts) 1.* 

Soda  ordinária 2.* 

Soda  refinada 3.* 

Soda,  silicato  de  soda 2.* 

Soda  water  ou  agua  gazosa,  limonada  e  ginger  beer  (bebida  re- 
frigerante feita  com  cerveja  e  gengibre) 2 

Sombreiros  ou  guarda-soes  ou  guarda-chuvas,  de  algodão,  papel 

e  folhas 2.'^ 

SQtabreiros  de  seda 3.* 
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Suoji  (farinha  do  país,  rolao  ao  que  parece)  não  Attah. —  V.  Ro- 
lão  

Soojikar  ou  Papundkhar,  (potassa  do  paísj " 

Sootada 

Specimens  e  modelos ' 

Spirits,  wood  spirits 

Sukakai. — V.  Cheaka , 

Sulfato  de  cobre. 

Sulfato  de  ferro ' 

Dito  de  soda 

Dito  de  zinco 

Sulfúrico,  acido.  —  V.  Acido 

Sumagre  (Shamac  ou  Sumak)  é  a  arvoro  RhuH  Cariaria 

Sumboo  ou  Crraway. —  V.  Alcaravia  ou  (Jarrairay 

Sungjecra. —  V.  SemenUs, 

Sura  ou  toddy  em  barris  ou  barricas 

Dita  em  garrafas 

Supás,  pequeno  utensilio  ou  cesto  de  bambu  destinado  a  separar 
do  grão  pilado  a  competente  casca 

Suttrangis  (tapetes  fabricados  na  índia) 

Swaga,  kutcka  tincal.  —  V.  Bórax  cru  ou  IHncal 

Swaga,  pucka. —  V.  Bórax , 

Tabaco  europeu  ou  americano  manipulado 

Dito  não  manipulado 

Tabaco  nativo  manipulado 

Dito  não  manipulado 

Tabaco,   residuo  de  tabaco  e  peciolos  de  tabaco  (tabaco  dust 

and  stalks)  pagará  como  tabaco. 
Tabeliãs  de  bilhar  e  outros  jogos  (cusbions  billiard  or  other) . . . 

Taboletas  (singn-boards) 

Talco  (tolo).— V.  Abrack 

Tâmara 

Tamarindo  era,  não  em  conserva 

Tamarindo  em  conserva 

Tamará  ou   carbúnculo  em  bruto  (pedra  preciosa  da  espécie  de 

rubim). — V.   Carbúnculo • 

Dito  lavrado  ou  lapidado • .  • .  • 

Tapetes  da  índia  ou  Suttrangis 

Tapetes  de  lã 

Tapetes  estrangeiros 

Tapioca  . .  • 

Tartaruga,  i^onchas  de  tartaruga 

Teares  do  pais 

Tecidos  ou  panos  ordinários  da  índia  (cloth  common  country). — 

V.  Fazendas  em  peça. 
Ditos  de  borda  (dito  country  bordered). — V.  Fazendas  cm  peça. 
Ditos  ordinários  de  differentes  espécies  de  borda  de  linha  c  seda 
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misturados   (dito   diíFerent  kiuds  of  common  bordered  and 
silk  bordered  inixed). —  V.  Fazendus  em  peça. 
Ditos  da  borda  de  seda  (dito  silk  bordered).  —  V.  Fazendas  em 

peip.  .    • 

Ditos  brancos  (dito  white  drill). — V.  Fazendas  em  peça. 
pitos  da  Europa. — V.  Fazendas  em  peça. 
Telegrapho,  materiaes  de  telegrapho,  consistentes,  em  postes  de 

madeira  ou  ferro 2.* 

Telegrapho,  baterias  e  materiaes 2.* 

Telegrapho,  chapéus  e  braçadeiras  (brackets  or  caps) 2, 

Telegrapho,  fios  ou  arames 2. 

Dito,  instrumentos  telegraphicos 4. 

Dito  isoladores 2.*^ 

fíito  utensilios  da  repartição  telegraphiea 2.* 

Telephone,  instrumento  de  telephone 4.* 

^ito  materiaes  do  mesmo 2.* 

[^elescopios 6.* 

Relhas 1.^ 

telhas  de  madeira  (shingles  or  wood  tiles),  pagarão  como  ma- 
deira   '. 1.* 

^erra  (earth) 1.* 

^erra  cotta,  objectos  ou  louça  de  terra  cotta  em  caixas 5.* 

^erra  vermelha  (earth  red) , . .      1.* 

^erebinthina  em  barris  ou  caixas  ou  caixotes 3.* 

^ita  em  carbás  ou  coopahs 4 

'hermantidotes  —  redes  de  cuscus  ou  vale}*um,  usadas  nas  car- 
ruagens de  caminho  de  ferro  da  índia,  como  apparelho  para  re- 
ceberem agua  e  humedecerem,  com  o  fim  de  refrescar  a  tem- 
peratura de  carruagem,  pagarão  como  machinas. 

hermometros 6.* 

jgres,  pelles  de  tigre •     3.* 

ÍQtas,   anilina,  roseine,  magenta  (dyes,  aneline,  roseine,  ma- 

.    genta) 3.» 

jutas,  breu,  resina,  alcatrão 2.* 

>utas  de  anilina 3.* 

juta  de  escrever  (ink) 3.* 

M^tas  e  cores  secas  não  especifi(jadas 2.* 

Uitas  secas  (colours  and  paints  dry) 2.* 

\)olos  e  telhas  ordinárias •       E 

^oios  para  limpar  facas  (bath  bricks) 2.* 

^olos  refractários  (brickstíre) 2.* 

^^Ihas  de  mão  (towels).  —  V.  Fazendas  èm  peças. 

onico,  agua  tónica 2.* 

onite,  algodão  pólvora 5.* 

ornos. —  V.  Machinas. 

docinho  de  porco  ou  banha  de  porco  em  barris  ou  caixotes. — 

V.  Cebo  ou  toucinho  ou  banha  de  porco 2. 

-  oacinho  ou  presunto  (bacon  ou  ham) 3.* 

trapos  (rags). — V.  Algodão. 

travessas,  coxins  de  ferro  para  as  travessas  do  caminho  de  ferro     1.^ 


a 
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Travesíjas  de  madeira  para  caminho  de  ferro  pagarão  como  ma- 
deira. 

Tricyclos  ou  bieyclos 

Tripodes  telegraphicos ' 

TroUies  (carros  ou  carretas  ou  carrinhos  dos  que  percorrem  as 
linhas  férreas) 

Tubos  de  cobre  ou  latão 

Ditos  para  gaz  ou  agua ^ 

Tubos  de  drenagem  (dranage  pipes)  vide  drenagem 

Typographia,  materiaes  typographicos 

Typos  e  prelos  typographicos 

Udometro  ou  instrumento  de  medir  a  quantidade  de  chuva  (rain- 
gauges  or  water  gauges) , 

Ultramarino,  pó  fino  azul  feito  de  lápis  lazuli,  e  conhecido  em 
francês  pelo  nome  de  bleu  de  outremer  e  em  Guzeratte  e 
Hindostani  pelo  nome  de  Icijvard 

Upholstery 

Urraca  (arrack)  em  barris  ou  garrafas  (espirito  nativo  fraco) . . . 

Ushgand  ou  asgand  do  bazar  ou  das  lojas,  são  os  pequenos  tu- 
bérculos da  planta  batatas  paniculata 

V 

Valerum,  raiz  de  valerum,  vide  cas-cas 

Vassouras  e  escovas  da  índia 

Vassumboo. —  V.  Drogas  da  Índia, 

Veado,  pontas  de  veado • 

Vegetaes  (sujeitos  a  avaria  ou  deterioração) 

Vegetaes  não  sujeitos  a  avaria  ou  deterioração 

Vehiculos  para  via  larga  ou  estreita 

Velas  (candles) 

Velas  ou  carvão  de  luz  eléctrica  (candles  electric  light  or  carbon) 

Velludo  de  algodão  (yelludilho) 

Dito  de  seda , 

Velocipedes,  bieyclos  ou  tricyclos  encaixotados 

Ventarolas  pendentes  ou  pankhás 

Verdete 

Vermelha,  pedra  vermelha  ou  kavykull 

Vermelha,  terra  vermelha 

Vermelho,  chumbo  vermelho  ou  zarcão. —  V.  Zarcão, 

Vermelho,  pó  vermelho. —  V,  Abbir 

Vermelhão  (cinnabar) , . 

1  )ito  da  China 

Dito  do  pais 

Verniz , 

Vias  permanentes,  materiaes  de  vias  permanentes.  O  systema 
da  via  férrea  portátil  de  Decauvilles  paga  do  seguinte  modo : 
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carris,  agulhas,  cadeiras  e  outros  materiaes  1.*  (fiasse.  Pla- 
cas giratórias  e  balanças-pontes  (weigh  bridges)  2/  classe. 
Carros  em  peças  encaixotados  2.*^  classe.  Carros  não  em  pe- 
ças (IVack  or  railway  lorries)  3.*  classe.  Nas  vias  férreas  de 
outros  systemas  as  cadeiras,  chaves,  pregos,  carris,  cottem^ 
gibs  fastenings  sãlo  de  1.*  classe  e  todas  as  outras  peças  são 
de  2.*  classe. 

Viaturas,  para  munições  de  guerra 3.* 

Vidro,  caixilhos  com  vidros  para  portas  e  janelas  (glass  window 

or  door  frames) .' • 5.* 

Vidro  em  laminas  (glass  in  sheets  or  panes) 3.** 

Vidro,  espelhos  de  barbear  (moldura  ligeira),  feitos  na  índia. . .     3.* 

Vidro  espelhos  de  vidro  (glass  plate  or  mirror) 5.* 

•^idro,  globos  de  vidro  (argand  lamps) 5.* 

►^idro,  obras  de  vidro  ou  vidro  em  obra 3.* 

^idro  partido  (Glass  broken) 1.* 

^igas  ou  barrotes  para  portas  e  janelas  acima  de   16  pés  (door 

and  window  trusses  in  pieces  16  feet  and  above) 2.* 

^itas  menos  de  16  pés. 1.* 

"igas  ou  barrotes  de  ferro  excedendo  20  pés  (Girders  iron  ex- 

ceeding  20  feet) 3.* 

^itas  20  pés  e  menos  (dito  iron  20  feet -and  under) 2.* 

[^ilvacoy. — y.  Di^ogas  da  índia. 

"inagre  em  barris • 2.^ 

inagre  em  garrafas 3.' 

inhos  em  barris  ou  barricas  ou  ancoretas,  etc 3.* 

inhos  em  garrafas 3.* 

inhos,  frasqueiras  para  vinhos 3.* 

filhos  não  alcoólicos,  como  ozo,  phospho,  etc 2.* 

itriolo õ.* 

>^one. — V.  Vinhos  não  alcoólicos. 

clames  não  descritos > 5.^ 


ater-cranes  (Grua  ou  toma  de  agua) • « . .  3.^ 

ater  meters  (contadores  de  agua) 4.* 

ater  gauges. — V.  Udometro. 

ebbing  country  (tecido  forte  de  linho  do  país) 3.* 

ood  spirits 4.* 

ntings 5.* 

irope  de  limão 3.* 

^,  caudas  de  yak  ou  carneiro  do  Himalaya 4.* 

^tticottay. — V.  Noz  vmnica  não  preparada 4.* 

18 
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Zarcão  (Red  lead). — V.  Chumbo  vermelho 2.* 

Zinco  em  barras,  folhas,  pregos,  tubos  ou  telhas 2.* 

Zinco  em  objectos  de  luxo 4:* 

Zinco  impuro  (Spelter) 2.* 

Zinco,  minério  de  zinco ', 1.* 

Zinco  (letras  abertas  em  folhas  de  zinco  para  marcas  ou  letrei- 
ros) :  zinc  stencil  plates 2.* 

Zoedone. — V.   Vinhos  não  alcoólicos. 

Secretaria  do  Governo  Gerar  em  Pangim,  26  de  novembro  de 
1887.-=  O  Secretario  Geral,  interino,  Francisco  João  Xfxvier. 

TABELLA  N.°  1 

Direitos  de  tonelagem  a  cobrar  pela  entrada  das  embarcações 
no  porto  dè  Mormngáo  (Tonnage  dnes) 

Porto  de  Monruiftíío 

Todas  as  embarcaç8es  procedentes  tio  mar  alto  que  en- 
trarem o  porto  de  Mormu^âo,  c  tenham  10  toneladas  e 
mais  de  arqueação,  pagarão  por  cada  tonelada  e  uma      ^-    '^'    "• 
vez  por  cada  mês  ou  por  cada  trinta  dias •.     00-:01-00 

Rebocadores,  barcos  de  passagem  e  barcos  de  navegaçfto 
fluvial,  sendo  movidos  a  vapor,  pagarão  duas  vezes  ao 
anno  por  cada  tonelada 00-01-00 

Â  tonelada  de  arqueação  de  que  trafà  esta  tabeliã  é  igual  a  2^,83 
ou  100  pés  cúbicos  ingleses. 

Nos  portos  de  Nova  Goa  e  outros  da  índia  Portuguesa  (excepto 
Mormugão)  continuará  por  emquanto  em  vigor  o  decreto  de  21  de 
outubro  de  1880. 

Isenções 

Não  são  sujeitas  ao  imposto  de  tonelagem : 

a)  As  embarcações  de  guerra  de  qualquer  nacionalidade; 

b)  As  embarcações,  portuguesas  ou  estrangeiras,  que  entrarem  em 
lastro,  por  franquia,  ou  arribada  forçada  ou  voluntária  e  sairem  em 
lastro  ou  sem  fazerem  operação  alguma  commercial,  nem  tomarem 
passageiros.  No  caso  de  arribada,  não  se  considera  operação  commer- 
ciai  o  desembarque  e  reombarque  das  mercadorias  para  concerto  de 
navio  ou  para  purificação  d^ello,  quando  estiver  de  quarentena,  a  bal- 
deação para  outro  navio  em  caso  de  innavigabilidade  do  primeiro,  a 
venda  de  mercadorias  avariadas,  uma  vez  que  seja  autorizada  pela 
alfandega,  ou  de  alguma  parte  da  carga  para  abastecimento  da  tripu- 
lação, justificando  previamente  o  (?apit3o  não  poder  levantar  dinheiro 
por  outra  forma  para  o  indicado  fim ; 

c)  As  embarcações  mercantes  que,  por  contrato  oneroso  ou  por 
eíFeito  de  tratados  internacionaes  e  leis  especiaes,  forem  isentas  do 
pagamento  do  referido  imposto; 
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ft)  As  embarcações  uacionaes  ou  estrangeiras  que  se  empreguem 
exclusivamente  na  pesca. 

Secretaria  do  Governo  Geral  em  Pangim,  26  de  novembro  de 
1887.=  O  Secretario  Geral,  interino,  Francisco  João  Xavier. 

TABELLA  N.»  2 

Direitos  de  estadia  ou  acostagem  ao  cães  de  carga  e  descarga  do  quebramar 
do  porto  de  Mormugão  (Quay-dnes) 

1.  Embarcações  de  gávea,  movidas  a  vapor  ou  de.  vela, 

que  se  acostarem  ao  muro  do  cães  do  dito  porto 

pagarão  por  cada  tonelada  de  arqueação  e  por  dia      **•   '^'   ^• 

ou  fracçlo  de  dia 00-00-01  «/t 

Mas  o  imposto  total  de  cada  embarcação  não 

será  inferior  a 50-00-00 

2.  EmbarcaçSes  de  gávea,  movidas  a  vapor  ou  de  vela, 
de  menos  de  100  toneladas,  que  se  acostarem  ao 
cães  pagarão  por  dia  ou  fracção  de  dia  e  por  cada 

tonelada 00-00-02 

Mas  o  imposto  total  não  será  inferior  a 5-00-00 

3.  EmbarcaçSes  nativas  (não  de  gávea)  pagarão  por 

dia  ou  fracção  de  dia  e  por  cada  tonelada 00-00-02 

4.  Vapores  diários  de  passageiros,  vapores  de  passagem,  trans- 
portes do  Governo,  pagarão  segimdo  ajuste  prévio,  sanccionado  pelo 
Governo  Português. 

5.  Se,  estando  as  embarcações  acostadas  ao  mitra  do  cães  do  que- 
iramar  dé  Mormugão,  as  mercadorias  forem  baldeadas  das  ditas  em- 
barcações para  as  fragatas  ou  tonas  (Hghters)  e  vice-ver5a,  sem  pas- 
sarem pelo  cães,  as  ditas  mercadorias  pagarão  somente  */♦  das  taxas 
designadas  na  tabeliã  A. 

6.  Os  direitos  de  estadia  devem  ser  arrecadados  com  os  direitos 
íe  tonelagem  pfela  alfandega  de  Mormugão. — V.  Resolução  n.°  10  da 
^(mferencia  de  18  de  sete7)ibro  de  1886,, 

Secretaria  do  Governo  Geral,  cm  Pangim,  26  de  novembro  de 
1887.=  Õ  Secretario  Geral,  interino,  Francisco  João  Xavier, 


PorUria  proviocial  nomeando  uma  comoiissao  para  inspeccionar 
a  linha  férrea  de  lormugâo 

Constando,  pela  participação  do  inspector  fiscal  do  caminho  de 
ferro  e  porto  de  Mormugão,  em  officio  n.®  114,  de  hontem,  estar  ter- 
minada a  construcção  da  linha  férrea  em  toda  a  sua  extensão,  hei  por 
conveniente  determinar  o  seguinte: 

1.^  £  nomeada  uma  commissão  composta  do  mencionado  inspec- 
tor Fernando  Pereira  Mousinho  de  Albuquerque,  presidente,  dos  eá- 


270 

geilheiros  José  Frederico  de  Assa  Castel  Branco  e  José  Maria  da  Sil- 
veira de  Loreua,  e  do  major  de  infantaria  Amâncio  de  Almeida  Cam- 
pos, que  servirá  de  secretario,  a  lim  de  proceder  á  inspecção  da 
mesma  linha,  amanhã  17  do  corrente. 

2.^  Os  pontos  sobre  que  deverá  especialmente  recair  o  exame  da 
comniissão  são : 

a)  Estado  da  terraplenagem; 

b)  Estado  do  material  íixo; 

c)  Estado  dos  edifícios  e  suas  dependências ; 

d)  Estado  das  obras  de  arte; 

e)  Estado  do  material  circulante; 

/)  Organização  dos  serviços  da  exploração,  tendo  particularmente 
em  attenção  o  cumprimento  das  determinações  do  Governo  da  metró- 
pole, constantes  do  officio  de  18  de  janeiro  ultimo. 

3.**  A  mesma  commissão  investigará  também: 

a)  Se  a  companhia  do  caminho  de  ferro  tem  em  todas  as  esta- 
ções da  linha  o  pessoal  devidamente  habilitado  com  o  conhecimento 
da  lingua  portuguesa,  para  que  facilmente  possa  prestar  todos  os  es- 
clarecimentos ao  publico; 

b)  Se  estão  aíHxados  em  português,  nos  logares  competentes,  todas 
ao  tabeliãs,  extrac^tos  de  regulamentos,  annuncios,  disticos  e  mais  do- 
cumentos que  interessem*  ao  publico. 

4."  Concluida  a  inspecção,  bem  como  o  exame  de  todos  estes  pon- 
tos, a  commissão  apresentará  com  a  maior  urgência  a  este  Governo 
um  relatório  circunstanciado  c  minucioso  do  resultado  dos  alladidos 
exames  e  inspecção. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  c  cumpram.  Palácio 
do  Governo  Geral  em  Pangim,  16  de  dezembro  de  1887.=.  O  Go- 
vernador Geral,  Augusto  César  Cardoso  de  Carvalho, 


sobre  m  coDlralo  da  W.  of  I.  P.  R.  para  o  eslabeleciíeslo 
de  uai  hoiel  en  lornojão 

lll."^*>  c  Ex.'"**  Sr.— S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Kegocios  da  Marinha  e  Ultramar,  a  quem  foi  presente  o  officio  de 
V.  p]x.*  de  16  de  novembro  ultimo,  que  acompanhava  a  copia  do 
(fontrato  feito  pela  Companhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Mormngâo 
para  o  estabelecimento  de  um  hotel  e  restaurante,  encarrega-me  de 
lhe  communicar  que  o  Governo,  de  acordo  com  o  contrato  de  18  de 
abril  de  1881,  deve  conservar-se  estranho  a  todos  os  actos  da  dita 
companhia  que  não  tenham  por  fim  a  execução  d^aquelle  contrato. 

Assim  o  estabelecimento  de  um  hotel  e  restaurante,  embora^  nas 
actuaes  circunstancias  de  Mormugão,  se  possa  considerar  como  de 
grande  utilidade,  é  uma  exploração  completamente  extranha  ao  con- 
trato e  não  pode  o  Governo,  com  a  approvaçfto  de  tal  acto,  tomar-se 
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partioípante  das  responsabilidades  que  d^ahi  possam  advir  á  compa- 
nlúa. 

Sem  conceder  nem  negar,  portanto,  a  approvação  a  contratos 
idênticos,  apenas  cumpre  ao  Governo  apreciá-los  pelo  lado  em  que 
elles  possam  de  qualquer  modo  interessar  o  cumprimento  do  contrato 
já  atado  de  18  de  abril  de  1881.  No  contrato  para  o  estabelecimento 
de  um  hotel  e  restaurante  é  base  principal  o  arrendamento  de  vários 
edifieios  que  a  companhia  construiu  no  outeiro  de  Mormugão  fronteiro 
ao  quebra-mar  em  construcçSo  no  porto,  e  bem  assim  dos  terrenos 
adjacentes. 

Como  os  terrenos  cedidos  á  companhia  só  tinham  por  fim  habili- 
tá-la a  cumprir  o  seu  contrato  com  o  Governo,  devendo  ser  devolvi- 
dos para  o  Estado  os  que  deixassem  de  ter  aquella  applicação,  é 
claro  que  ao  Governo  assiste  o  direito  de  rehaver  os  terrenos  de  que 
se  trata,  desde  que  se  prove  que  nâo  estão  nas  condiçSes  requeridas 
pelo  contrato. 

£  indispensável  pois,  no  assunto  de  que  se  trata,  fazer  bem  sentir 
á  companhia : 

1.^  Que  o  Governo  não  toma  a  responsabilidade  de  quaesquer 
'  actoB  ou  resoluçSes  d^ella  que  sejam  estranhos  aos  fins  do  contrato 
de  18  de  abril  de  1881 ; 

2.*  Que  o  contrato  agora  feito  para  o  estabelecimento  de  um  ho- 
tel e  restaurante  nfto  importa  por  parte  do  Governo  o  reconhecimento 
do  direito,  á  companhia,  dos  terrenos  af rendados. 

Em  outro  oíBcio,  pof  ordem  do  mesmo  Ex."^®  Ministro,  é  dada 
resposta  ás  consideraç8es  por  V.  Ex.'  feitas  acerca  das  instrucçSes 
de  22  de  setembro  de  1885. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.* — Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  20  de  dezembro  de  1887.-111.™^  e  Ex.'"*^  Sr. 
Governador  Geral  do  Estado  da  India.=  O  Director  Geral,  Francisco 
Joaquim  âa   Costa  e  Silva, 


Decrelo  orrameDlal  para  1887-1888 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  c  attendendo  á  urgen- 
^  de  regular  a  receita  e  despesa  das  provindas  ultramarinas  para  o 
presente  anno  económico ; 

Tendo  oirvido  a  .lunta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  do 
Ministros; 

Usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  pelo  §  1.**  do  artigo 
Ô-*  do  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia  Portu- 
guesa; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  4.®  A  despesa  das  provindas  ultramarinas  no  anno  ocono- 


\ 


278 

mico  de  1887-1888  é  calculada  era  íK9i^l:  136(510 líJ  réis,  na  conformi- 
dade do  mappa  junto,  a  saber: 

Governo  e  administração  geral I.104:807f5i215 

Administração  de  fazenda 307:769^184 

Administração  de  justiça 152:948í350 

Administração  ecclesiastica 153:760íJ418 

Administração  militar 974:623|$103 

Administração  de  marinha 323:734(5110 

Encargos  geraes 358:061^258 

Diversas  despesas 392:632ií975 

Exercicios  findos 2:800*000 

Deposito  para  garantia  dos  encargos  dos  capitães  le-  ^ 
vantados  pela  Companhia  Constructora  do  Caminho 

de  Ferro  de  Mormugão 160:000(5000 


Art.  10.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  29  de  de- 
zembro de  IS81  ,=  REl.=  Henrique  de  Macedo, 

Provinoia,  de  A^nfi^ola. 

Despesa  no  anno  eocnomioo  de  1887-1888 


ARTIGO  18.» 
Fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 16:800í5000 

Secretaria  de  Pastado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  29  de 
dezembro  de  1887.=  Henríqtie  de  Macedo, 

Pvoírincla  cie  Mopaniliique 

DespQsa  no  anno  eoonomioo  de  1887-1888 

ARTIGO  IO.*» 


Para  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Mar- 
ques      8:OOOí5000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar^  29^e 
deiembro  de  1887.*B=ífewnyue  de  Macedo.  .    • 


V.T- 
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E^istado  cia.  Imlio. 

Despesa  no  anno  eoonomico  de  1887-1888 


ARTIGO  11.» 

nncallBAçà»  eilraordlnarlM  «!•  camlnh*  «|e  ferro  de  Mormu^ào 

SECÇÃO  J.« 

Rupiai 

Para  pessoal   technico  e  apontadores       44:220-0-0 

SECÇÃO  2.* 

Despesas  de  expediente 2:424-0-0       4G- 644-0-0 


ARTIGO  63.» 


Deposito  para  garantia  e   pagamento 
dos  encargos  dos  capitães  levanta- 
dos pela  Companhia  Constructora  rmpím  rôís 
do  Caminho  de  Ferro  de  Mormngão     40():0(KM)-()     160:000,^1000 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  29  de 
dezembro  de  ISS1.=  Henrique  d4>  Macedo, 


1888 


Portaria  provincial  autorizando  a  eiplorajão  da  linha  férrea  de  lormugao 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  Governo  de  Sua  Majes- 
tade, em  telegramma  de  28  de  dezembro  próximo  passado,  e  sendo-me 
presentes  as  communicaç5es  do  engenheiro  inspector  fiscal,  e  do  en- 
genheiro-chefe  e  agente  da  Companhia  West  of  índia  Portuguese  Rail- 
way,  de  que  a  linha  férrea  de  Alormugão  á  fronteira  se  acha  em  con- 
dires de  ser  aberta  ao  trafego  em  toda  a  sua  extensEo,  e  de  que 
todas  as  providencias  estão  tomadas  por  parte  da  sobredita  companhia 
para  que  no  dia  3  de  fevereiro  próximo  futuro  principie  a  circulação 
regular  dos  comboios  e  a  exploração  definitiva  da  mesma  linha:  hei 
por  conveniente  autorizar  a  alludida  Companhia  Constructora  do  Ca- 


280 

minho  de  Ferro  e  Porto  de  Mormugão  a  explorar  definitivamente  a 
mesma  linha  férrea  desde  o  dito  porto  de  Mormugão  até  a  fronteira. 
As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do 
Governador  Geral  em  Pangim,  28  de  janeiro  de  1888.  =0  Governa- 
dor Geral,  Augusto  César  Cardoso  de  Carvalho. 


Porlaria  profincial  encarregaodo  o  capitáo  do  porto  de  lormogAo  de  fiscalizar 
08  empregados  marílimos  da  W.  I.  P.  t. 

A  bem  do  serviço:  hei  por  conveniente  encarregar  o  capitSo  do 
porto  de  Mormugão,  D.  Miguel  António  de  Mello,  de  fiscalizar  os 
empregados  marítimos  da  Companhia  W.  1.  P.  R.,  e  bem  assim  o 
procedimento  marítimo  da  mesma  companhia  no  porto  de  Mormugão. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do 
Governo  Geral  em  Pangim,  24  de  fevereiro  de  1888.= O  Governa- 
dor Geral,  Augusto  César  Cardoso  de  Carvalho. 


Portaria  provincial  reduzindo  os  direitos  de  estadia,  em  lormogão,  para  os  vapores 

da  tooipanhia  Sbepherd 

Tendo  em  vista  o  disposto  em  o  §  4.®  da  tabeliã  n.^  2  annexa  á 
portaria,  n."  7C7,  de  ^26  de  novembro  de  1887 ;  e  attendendo  a  que 
não  seria  equitativo,  em  vista  da  pequena  demora  que  teem  no  porto 
de  Mormugão,  appÚcar  aos  vapores  da  Companhia  Shepherd,  que 
actualmente  fazem  carreiras  regulares  por  aquelle  porto,  os  direitos 
de  estadia,  marcados  em  §  1.^  da  citada  tabeliã  n.®  2:  hei  por  con- 
veniente, concordando  com  o  que  me  representou  o  agente  da  com- 
panhia do  caminho  de  ferro,  em  offieio  n.*^  12  de  3  do  corrente,  sobre 
a  necessidade  de  facilitar  no  porto  a  vazão  do  trafego  da  linha  férrea, 
e  tendo  ouvido  sobre  o  assunto  o  inspector  fiscal  do  caminho  de  ferro 
e  o  commissario  do  sal.  abkarí  e  alfandegas,  determinar  que  os  rtfe* 
ridos  vapores  paguem  os  direitos  de  estadia  segun4o  o  indicado  no 
§  2.^  da  supracitada  tabeliã;  devendo  esta  concessão  vigorar  pelo 
prazo  de  seis  meses,  a  contar  d'esta  data. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do 
Governo  Geral  em  Pangim,  5  de  março  de  1888.= O  Governador 
Geral,  Augusto  Cessar  Cardoso  de  Carvalho. 
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t   Fartaria  proiiocial  approvaodo  o  projcclo  de  um  Iroço  na  linha  de  Auibaca 

Tomando  em  consideração  a  proposta  do  engenheiro  encarregado, 
por  parte  do  Governo,  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Loanda 
a  Âmbaca  e  conformando-me  com  o  seu  parecer : 

Hei  por  conveniente,  em  nome  do  Ex.""  Conselheiro  Governador 
Geral,  e  usando  das  faculdades  conferidas  pelo  decreto  de  5  de  agosto 
de  1886,  approvar  o  projecto  definitivo  do  traçado  do  referido  cami- 
nho de  ferro,  comprehendido  entre  os  kilometros  65  e  78,  cujos  estu- 
dos, segundo  informa  o  referido  engenheiro  fiscal,  nao  apresentam  a 
mais  leve  duvida  que  contrarie  a  sua  approvação,  e  se  acham  feitos 
em  harmonia  com  as  condiçSes  exaradas  no  contrato  de  concessão. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta 
competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo 
em  Loanda,  7  de  março  de  1SS8.=  Joaquim  de  Almeida  da  Cunha, 
Secretario  Geral. 


Portaria  proTÍncial  da  Índia  relativa  á  applicaráo  dos  cães  de  loraingio 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  agente  da  companhia  do 
caminho  de  ferro  e  porto  de  Mormugão,  em  officio  n.**  41,  de  27  de 
dezembro,  acerca  dos  direitos  de  estadia  no  mesmo  porto  de  Mormu- 
gão; 

E  vistas  as  iuformaçSes  que  me  enviaram  sobre  o  assunto  o  com- 
missario  do  sal,  abkari  e  alfandegas  e  o  inspector  fiscal  da  linha 'fér- 
rea, em  officios  n.°*  40  e  6,  de  9  e  17  do  mês  findo:  hei  por  conve- 
lúente  determinar  o  seguinte : 

1.^  Nos  termos  do  n.®  3  da  portaria  doeste  Governo,  n.®  767, 
de  26  de  novembro  de  1887,  é  designado  o  cães  de  ferro  (Iron  Jetty) 
do  porto  de  Mormugão  para,  com  o  cães  do  quebra-mar,  indicado  no 
i^*  1  da  dita  portaria,  Servir  para  a  carga  e  descarga  das  mercado- 
rias a  exportar  e  importar  por  mar  alto  pela  Alfandega  de  Mormugão, 
sendo  facultativo  á  companhia,  no  interesse  do  commercio,  preferir 
Qoalqaer  dos  ditos  cães  do  quebra-mar  ou  de  ferro,  mas  convindo 
«sar  este  ultimo  destinado  para  a  cal,  carvão,  lenha,  telha ;  os  direi- 
^  de  carga  e  descarga  (Warfage)  para  p  dito  cães  de  ferro  serão  os 
estabelecidos  no  alludido  n.®  1  da  citada  portaria; 

2.®  Nos  termos  do  n.°  3  da  mesma  portaria,  é  designado  o  cães  do 
^jor  da  cidade  de  Vasco  da  Gama  para  a  carga  a  descarga  de  to- 
^  as  mercadorias  a  exportar  e  importar  por  mar  alto  em  embarca- 
ções nativas  não  de  gávea  (country  craft)  de  lotação  de  20  toneladas 
^^  más,  quando  ellas  se  destinem  aos  portos  da  união  aduaneira  ou 
procedam  dos  mesmos  portos,  e  quando  as  mercadorias  se  .destinem 
para  o  consumo  da  mesma  cidade  ou  saiam  directamente  d'ella,  de- 
vendo pagar  os  direitos  de  carga  e  descarga  na  importância  da  me- 
We  do  que  está  fixado  na  tabeliã  A,  segundo  a  classificação  B;  ta- 
beliãs que  acompanham  a  citada  portaria,  n.°  767,  de  26  do  novembro 
de  1887,  e  ficando  assim  alterado  o  n.**  2  da  mesma  portaria; 
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3.*^  As  embarcações  que  forem  de  lotação  inferior  a  20  toneladas' 
não  poderão  receber  carga  de  qualquer  embarcação  nativa  que  tenha 
de  lotação  mais  de  20  toneladas  e  trazê  la  ao  cães  do  Major  para  ahi 
desembarcar,  nem  lhes  será  permittido  receber  a  carga  no  cães  do 
Major  e  levá-la  para  fazer  transbordo  em  embarcaçSes  de  mais  de 
20  toneladas. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d-esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do 
Governo  Geral  em  Pangim,  13  de  março  de  1888.  =  0  Governador 
Geral,  Augusto  César  Cardoso  <Je  Carvalho. 


Portaria  provincial  da  índia  nomeando  uma  commissao  nara  formular  um  regulanfftte 
para  o  serviço  policial  dos  comboios 

Achando-se  aberto  ao  trafico,  em  toda  a  sua  extensão,  a  linha 
férrea  de  Mormugão,  e  carecendo  esta  povoação,  em  vista  das  cir- 
cunstancias especiaes  em  que  se  acha,  de  um  serviço  de  policia  que 
possa  evitar  qualquer  eventualidade  de  maior  alcance :  hei  por  conve- 
niente nomear  uma  commissao,  composta  do  major  do  exercito  de 
Portugal,  e  chefe  de  secção  da  fiscalização  da  linha  férrea,  Noberto 
Amâncio  de  Almeida  Campos,  que  servirá  de  presidente,  e  dos  pri- 
meiro e  segundo  commandantes  da  policia  especial  de  Mormugão  e 
da  linha  férrea,  capitão  José  Manoel  da  Costa  e  alferes  Adolpho  Au- 
gusto Arez,  que  servirá  de  secretario,  a  fim  de  elaborar  um  projecto 
do  regulamento  para  o  serviço  policial  nos  comboios  do  caminho  de 
ferro,   estações  da  mesma  linha  e  na  povoação  actual  de  MormugSo. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do 
flovemo  em  Pangim,  16  de  março  de  1888.= O  Governador  Geral, 
Augusto  César  Cardoso  de  Can-nlho. 


Portaria  provincial  acerca  da  aporovação  do  projeclo  definitivo  da  1.^  aec^io 
da  linha  de  Ambaca 

Tendo-se  conformado  o  Governo  de  Sua  Majestade  com  o  parecer 
da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e  Minas,  acerca  das  condiçS^s 
em  que  deve  ser  approvado  o  projecto  definitivo  da  1.*  secçKodo  ca- 
minho de  ferro  de  Ambaca,  entre  Loanda  e  o  kilometro  14 :  hei  por 
conveniente  determinar  que  sejam  observadas  e  cumpridas  as  conclu- 
s8es  d'aquelle  parecer,  que  fazem  parte  d*esta  portaria,  e  em  seguida 
vão  transcritas  e  por  mim  assinadas. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esf a  coffi- 
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p^Msim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Quartel  General  em  Mos- 
^amedes,  6  de  abril  de  18S8.  ==^Guilherme  Augusto  de  Brito  Capêllo, 
(;}overnador  Geral. 


CoBclosòeg  do  parecer  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e  linas, 
a  qae  se  refere  a  portaria  doesta  data 

A  junta  julga  que  o  contrato  de  concessão  do  caminho  de  ferro 
de  Âmbaca  nHo  obriga  a  companhia  adjudicatária  a  adquirir  a  faixa 
de  15  metros  de  largura  por  um  e  outro  lado  da  via  férrea,  exigida 
pela  portaria  do  Governo  provincial,  devendo  porem  a  mesma  com- 
panhia estabelecer  os  muros  de  vedaçSLo  ou  sebes  para  separar  a  via 
férrea  das  propriedades  contiguas,  como  prescreve  o  n."  1.®  do  ar- 
tigo l.**  do  contrato. 

Quanto  aos^aqueductos  ajunta  entende  que  o  mesmo  vJío  deverá 
ser  determinado  segundo  a  quantidade  da  agua  que  aos  aquoductos 
possa  affluir. 

Pelo  que  respeita  ás  modificações  ou  alteraç5os  a  introduzir  no 
projecto  approvado  da  mesma  via  férrea,  deverSo  ellas  ser  objecto  de 
projectos  especiaes,  sujeitos  á  approvação  superior,  estando  nestas 
circunstancias  os  aqueductos  e  passagens  de  nivel,  tanto  com  respeito 
ao  seu  numero  como  á  sua  situação,  tendo-se  em  vista  o  mais  con- 
veniente escoamento  das  aguas,  e  as  commodidades  do  publico,  no 
que  respeita  ás  vias  publicas,  que  tiverem  de  atravessar  a  via  férrea. 

Sala  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e  Minas,  cm  30  de 
janeiro  de  1SSS.=^  Caetano  Alberto  Mata-  -Plácido  de  Abreu  =  An' 
t(mio  Quedes  Quinhones  =  Francisco  de  Sousa  Brandão  =  Silvério  Au- 
g^  Pereira  da  Silva = João  Joaquim  de  Matos  ==  Matias  Cyptnano 
Bátorde  Macedo ^=  D,  António  de  Almei/1a-— Joaquim  Pires  de  Sousa 
Oorm, 

(Boletim  Omcial  n.»  Ifí  do  21  de  abril  de  188»). 


Portaria  provincial  estabelecendo  varias  disposições  para  utilização  dos  cães 

de  lorniogio 

Tomando  em  consideração  as  ponderações  feitas  j)olo  agente  da 
Companhia  do  Caminho  de  F(?rro  de  M^)rmugao,  com  respeito  á  ma- 
^ria  tratada  na  portaria,  n.®  258,  de  13  de  março  ultimo; 

E  vistas  as  informações  prestadas  sobre  o  assunto  pelo  commissa- 
^  do  sal,  abkari  e  alfandegas,  e  pelo  inspector  fiscal  da  linha  fer- 
rei: hei  por  conveniente  determinar  que  no  porto  de  Mormugio  se 
observem  provisoriamente  as  seguintes  disposições: 

1.*  Nos  termos  do  n.°  3.°  da  portaria,  n.°  767,  de  26  de  novembro 
.de  1887,  é  designado  o  cães  de  Ferro  para  com  o  cães  do  Quebra-mar, 
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indicado  no  n.^  1.®  da  dita  portaria,  servir  para  a  carga  c  descarga 
das  mercadorias  a  exportar  e  importar  por  mar  alto  pela  alfandega  de 
Mormugão,  dizendo-se  preferir  no  interesse  do  eommercio  qualquer 
dos  ditos  cães,  Quebra-mar  ou  de  Ferro.  Os  direitos  de  Wharfage^e- 
rãos  os  estabelecidos  no  alhidido  n.**  1."  da  citada  portaria,  n.®  767, 
e  os  direitos  de  estadia  os  estabelecidos  na  tabeliã  n.®  2,  que  acom- 
panha a  mesma  portaria. 

2.*  Nos  termos  do  n.°  3.**  da  portaria,  767,  de  26  de' novembro 
de  1887,  é  designado  o  cães  do  Major  em  Vasco  da  Gama  para  a  carga 
e  descarga  das  mercadorias  a  exportar  e  importar  por  mar  alto  em 
embarcações  nativas  não  de  gávea  (country  craft)  da  lotação  de  20 
toneladas  e  menos,  quando  as  mercadorias  se  destinem  para  o  con- 
sumo da  mesma  cidade  ou  saiam  directamente  d'.ella,  e  quando  se 
destinem  a  portos  de  União  ou  procedam  d'elles,  devendo  pagar  o 
Wharfage  na  importância  da  metade  da  tabeliã  A  segundo  a  classifi- 
cação B  da  portaria,  766,  de  26  de  novembro  de  1887. 

3.*  A  embarcações  nativas  que  tenham  lotação  superior  a  20  Iot 
neladas,  não  será  permittida  a  carga  e  descarga  no  cães  do  Major, 
ainda  quando  as  mercadorias  se  destinem  para  o  consumo  em  Vasco 
da  Gama,  ou  saiam  directamente  d*ella;  mas  se  alguma  embarcaçSo 
superior  a  20  toneladas,  com  destino  a  porto  de  União  ou  procedendo 
d'elle,  preferir  carregar  e  descarregar  no  cães  do  Major,  por  sua  pró- 
pria conveniência,  ser-lhe-ha  isso  permittido,  ficando  sujeita  ao  paga- 
mento da  taxa  integral  do  Wharfage^  segundo  a  tabeliã  A,  quer  a 
carga  e  descarga  se  ÍPaça  acòstando-se  a  embarcação  ao  dito  cães,  ou 
se  faça  por  intermédio  de  tones  ou  embarcações  de  descarga. 

4.*  Os  navios,  vapores  e  embarcações  nativas,  que  não  queiram 
acostar-se  a  qualquer  dos  cães  do  dito  porto,  podem  carregar  ou  des- 
carregar neste  com  licença  da  alfandega,  por  meio  de  tones  ou  outras 
embarcações,  pagando  as  mercadorias  conduzidas  por  estas  a  taxa.in- 
tegral  do  Wharfage  nos  cães  autorizados  de  Mormugão,  por  onde 
passarem ;  e  se  as  ditas  mercadorias,  não  se  destinando  para  qualquer 
dos  cães  de  Mormugão  ou  não  procedendo  dos  mesmos,  se  destina- 
rem para  qualquer  outro  porto  de  Goa,  Nova  Goa  por  exemplo,  ou 
procederem  do  mesmo,  então  pagarão  Yi  do  Wharfage,  cumpridas  em 
todo  o  caso  as  formalidades  aduaneiras. 

5.*  Ficam  por  esta  forma  revogadas  as  disposições  da  citada  por- 
taria provincial  de  13  de  março  findo. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execaçlo 
d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  9  de  abril  de  1888i=Ó 
Governador  Geral,  Augusto  César  Cardoso  de  Carvalho. 


Porlaria  Dianlcndo  a  approvaçâo  dada  a  noi  anle-projcclo  para  a  linha  de  Anbaéi 

Tendo  sido  enviado  ao  Governo,  pelo  Governador  Geral  da  provín- 
cia de  Angola,  o  projecto  de  uma  variante  proposta  pela  direcção  fiscJil  ^ 
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do  caininho  de  ferro  de  Loaiida  a  Ainbaea,  entre  us  kilonietros  78  e 
143  do  ante-projecto  apresentado  pela  respectiva  companhia ;  tendo 
sido  envida  a  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e  Minas,  que,  nos 
sens  pareceres  de  19  e  30  de  abril  ultimo,  é  de  opinião  que,  atten- 
dendo  a  qae  o  traçado  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Âmbaca, 
passando  pelo  Cungo,  foi  devidamente  approvado  por  portaria  de  22 
de  outubro  de  1887,  e  a  que  esta  approvação  dá  de  algum  modo  di- 
reito á  companhia  concessionaria  a  executar,  segimdo  o  mesmo  tra- 
çado, o  caminho  de  ferro  de  que  se  trata,  segundo  o  projecto  defini- 
tivo elaborado  de  acordo  com  a  mesmo  ante-projecto  e  que  foi  com- 
petentemente approvado,  salvo  qualquer  alteração  que  nos  termos  do 
contrata  se  julgue  conveniente  introduzir  no  mesmo  ante-projecto,  não 
ha  motivo  suíBciente  para  que  se  ordene  á  companhia  concessionaria 
a  adopção  da  variante  proposta,  mantendo-se  doeste  modo  a  approva- 
çlo  dada  pela  citada  portaria  do  ante-projecto  da  parte  da  mesma 
via  férrea,  comprehendida  entre  Cabiri  e  Oeiras,  devendo  a  nova  via 
fenrea  communicar  o  mais  directamente  possivel  com  a  via  fluvial  do 
Qaanza: 

Ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  conformando-se  com  os  referidos  pa- 
receres da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas,  e  nos  termos  das 
snas  conclusões  acima  indicadas,  manter  a  approvação  dada  ao  ante- 
projecto pela  citada  portaria  de  22  de  outubro  de  1887. 

Paço,  em  5  de  maio  de  1SS8,=  Henrique  de  Macedo. 


feriaria  prouneial  approYando  deEoítiTaDieDie  o  projedo  de  oní  Iroro 
da  linha  de  Ambaca 


^  Tomando  em  consideração  a  proposta  do  engenheiro  fiscal  do  ca- 
^lAo  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  e  conformando-me  com  o  seu 
P»ecer: 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  confere  o  decreto 
de  5  de  agosto  de  1886,  approvar  o  projecto  definitivo  do  traçado  do 
[*núnho  de  ferro  da  2.'*  secção,  na  extensão  de  40  kilometros,  intitu- 
lo de  Cabiri  ao  Cungo,  com  as  seguintes  clausulas : 

1.'  Fica  salva  qualquer  alteração  que  durante  a  marcha  dos  tra- 
"*lho8  seja  lembrada  pela  companhia,  ou  proposta  pelo  fiscal  do  Go- 
verno; 

2.*  A  companhia  fica  obrigada  a  apresentar  (»pportunamente  os 
pUnos  das  cstaçSes  correspondentes  a  esta  secção,  e  a  indicação  tanto 
aposição  de  taes  estaçSes,  como  das  casas  de  guarda. 

As  autoridades  e  mais»  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo  em 
loanda,  16  de  junho  de  lSS8.r=z  Guilherme  Atifftisto  de  Brito  Ca- 
í-lo, Governador  Geral. 


"JM 


Lei  auluriíaodo  o  pagaiucolo  da  garantia  de  G  uor  cenlo  sobre  SO:BOO  libras 
hiRladas  pela  V.  I.  P.  R. 

DOM  LUÍS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves, 
etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cortes  Geraes 
decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

Artigo  J ."  É  o  Governo  autorizado  a  pagar  a  garantia  de  6  por 
cento  sobre  o  capital  de  50:000  libras  que  for  levantado  pela  West 
of  Índia  Guaranteed  Railway  Company,  Limited,  na  conformidade  do 
artigo  21."  do  contrato  de  18  de  abril  de  1881. 

§  1.**  Quando  o  subsidio  annual  de  400:(X)0  rupias,  que  o  Go- 
verno Britannico  paga  ao  Governo  Português,  em  virtude  do  tratado 
de  2()  de  dezembro  de*  1878,  nXo  for  sufficiente  para  garantir  o  juro 
das  sommas  já  autorizadas  e  das  50:000  libras  a  que  se  refere,  a  pre- 
sente lei,  recorrerá  o  Governo  ao  levantamento  das  quantias  necessá- 
rias para  esse  fim. 

§  2.®  O  Governo,  de  acordo  com  a  companhia,  procederá  á  liqui- 
dação geral  de  todas  as  despesas  de  constnicção,  organizando  o  ca- 
dastro de  todas  as  obras  do  porto  e  caminho  de  ferro,  com  todos  os 
seus  accessorios  e  dependências,  material  fixo  e  circulante,  mobília  e 
utensilios,  a  fim  de  se  determinar  o  capital  sobre  o  qual,  na  confor- 
midade do  artigo  2i,^  do  mencionado  contrato,  se  garante  o  juro  es- 
tipulado no  artigo  21.** 

Art.  2.'^  Fica  revogada  a  legislação  contraria  a  esta. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  lei  pertencer,  que  á  cumpram  e  guardem, 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
da  Marinha  e  Ultramar  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
Paço  da  Ajuda,  aos  16  de  junho  de  1888.:=^EL-REI,  com  rubrica  e 
guarda.  =  Mariano  Cf/rillo  de  Carv(dho  =  Henrique  de  Macedo. 

(Logar  do  scllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  sanccionado  o  de- 
creto das  Cortes  Geraes  de  2i\  de  maio  ultimo,  que  autorizou  o  Go- 
verno a  pagar  a  garantia  de  6  por  cento  sobre  o  capital  de  50:000 
libras  que  for  levantado  pela  West  of  índia  Guaranteed  Railway 
Company,  Limited,  na  conformidade  do  artigo  21.**  do  contrato  de 
18  de  abril  de  1881,  mandou  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto 
como  nelle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Majestade  ver.  =  José  de  Menezes  da  Silva  Canedo 
a  fez. 


Decreto  approvaodo  a  labella  da  despesa  do  ullramar  na  uielropole ,  redlGcada, 

para  188M888 

Em  cumprimento  do  que  dispõe  o.  artigo  1.^  da  carta  de  lei  de 
23  do  corrente  mês :  hei  por  bem  determinar  que  a  tabeliã  da  despestf 
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(lo  ultramar  realizada  na  metnipole,  autorizada  por  carta  dtí  lei  de 
3()  de  janho  de  1887  para  o  exereicio  de  1887-1888,  seja  ratitícada 
conforme  a  tabeliã  junta,  que  faz  parte  do  presente  decreto  e  baixa 
assinada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  llari- 
nba  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  junho  de  1888.  =  REl.=^jff*'w- 
ríjtte  de  Macedo, 

Tabeliã  éa  despesa  do  altramar  realuada  aa  metrópole,  recllílcada, 

no  eiercicid  de  1887-1888, 

a  que  se  refere  o  decreto  d*e^ta  dala 

Despesa  ordinária 


Despesa  extraordinária 

Dividendos    sobre   o  capital  levantado   pela  West  of    ' 

índia  Portuguese  Guaranteed  Company,  Limited . .     172:986áiOOO 

Paço,  em  28  de  junho  de  18SH.=^  Henrique  de  Macedo. 


lecrelo  approvando  a  tabeliã  da  despesa  do  ullramar  na  melropole  para  1888 1889 

Kos  termos  do  §  único  do  artigo  79.**  do  regulamento  geral  da 
eoatabilidade  publica  de  31  de  agosto  de  1881,  e  em  virtude  do  dis- 
PWto  na  carta  de  lei  e  decreto,  datados  de  23  do  corrente  mês:  hei 
por  bem  ordenar  que  a  despesa  do  ultramar,  realizada  na  metrópole, 
PM. o  exereicio  de  1888-1889,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte 
do  presente  decreto  e  baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secretario  de 
estado  dos  Negócios  da'  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
djío  e  faça.  executar.  Paço,  em  28  de  junho  de  1888.  =  REI.  =  íren- 
^  de  Macedo. 

^Mh  da  dislribnicia  da  despesa  no  altramar,  realizada  na  metrópole, 

para  o  exercício  de  188M889, 

a  qae  se  refere  o  decreto  datado  de  hoje 

Despesa  ordinária 


Despesa  extraordinária 

Wvidendo  sobre  o  capital  levantado  pela  «West  of  ín- 
dia Guaranteed  Kailway  Company  Limited» 148:985/í600 

^     Paço,  aos  28  de  junho  de  ISSS.vsa  Henrique  de  Macedo. 
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Dccrelo  concedendo  a  cooslrucrao  e  exploração  de  um  caminlio  de  ferro 
de  (liiio  para  o  Luaclie  e  Dombe  Grande 

Tendo-me  sido  presente  u  requerimento  de  Salom  Bensaude,  pe- 
dindo para  estabelecer  um  caminho  de  ferro  destinado  a  facilitar  as 
communicaçoes  entre  o  Valle  de  Luache,  Dombe  Grande  e  o  litoral, 
e  construir  uma  ponte,  e  realizar  outros  melhoramentos  no  porto  do 
Cuio,  no  districto  de  Benguella; 

Considerando  que  a  região  a  que  se  destinam  estes  melhoramen- 
tos se  recommenda  pela  sua  fertilidade,  e  poderá  ainda  mais  desen- 
volver-se  quando  os  seus  productos  agricolas  tiverem  meio  pronto  e 
económico  de  conducção  para  um  porto  de  embarque ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar ; 

Hei  por  bem,  em  nome  de  El-Rei,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  l.**  É  concedido  a  Salom  Bensaude  ou  á  empresa  que  elle, 
com  previa  autorização  do  Governo,  de  futuro  organizar,  a  construc- 
ção  de  um  caminho  de  ferro  com  tracção  por  locomotivas,  que,  par- 
tindo do  porto  do  Cuio,  no  districto  de  Benguella,  siga  pelo  Valle  de 
Luache  e  Dombe  Grande  para  o  interior,  numa  extensão  que  não  ex- 
cederá 2õ  kilpmetros. 

Art.  2.**  É.permittido  ao  concessionário  assentar  esta  via  férrea 
nos  caminhos  e  estradas  publicas,  devendo,  nesse  caso,  ser  disposta 
de  modo  que  não  cause  a  menor  perturbação  na  circulação  Gra- 
naria. 

§  1.®  A  superfície  superior  dos  carris  ficará  de  nivel  com  o  pavi- 
mento da  estrada  ou  caminho. 

§  2.**  A  cargo  do  concessionário  ficará  a  conservação  de  uma  faixa 
de  pavimento  da  estrada  ou  caminho,  que  terá  largura  igual  á  da  pro- 
jecção horizontal  da  locomotiva. 

§  ;).^  Se  a  estrada  em  que  assentar  a  via  férrea  tiver  a  largara 
sufficiente,  poderá  ser  concedido  á  empresa  utilizar  para  o  seu  ser- 
viço uma  faixa  especial  do  pavimento,  a  qual  ficará  de  um  lado  do 
eixo  da  estrada,  estabelecendo-se  na  linha  limite  entre  a  faixa  de  ro- 
lagem  ordinária  e  a  faixa  do  caminho  de  ferro  um  muro  de  alvenaria 
de  O™,!.")  de  altura  e  de  0'",25  de  espessura,  podendo  nesse  caso  os 
carris  ficar  de  saliência  sobre  o  nivel  do  pavimento  da  estrada. 

§  4.®  Estas  condições  não  se  referem  á  parte  da  linha  que  for  es- 
tabelecida em  leito  próprio. 

Art.  3.^  O  concessionário  é  obrigado  a  submetter  á  approvaçio 
do  governador  de  Benguella  o  projecto  do  dito  caminho  de  ferro, 
com  o  perfil  longitudinal,  planta  c  mais  documentos,  para  bem  se 
poder  conhecer  das  condições  em  que  se  pretende  estabelecer  a  via 
férrea. 

§  1.^  A  via  será  perfeitamente  fixada  em  travessas  metallicas  M 
de  madeira,  encastradas  em  leito  de  balastro  de  0°,15  a  0™,20  de  es-^ 
pessnra. 

§  2.°  Na  redacção  do  projecto  serão  attendidas  todas  as  condiçSes 
que  se  teem  adoptado  em  concessões  de  idêntica  natureza,  devendo 
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seguir-se,  em  tudo  o  que  não  for  contrariado  pela  natureza  especial 
(['esta  concessão  c  pelo  systema  de  via  férrea  adoptado,  as  clausulas 
(lo  alvará  de  22  de  setembro  de  1887,  que  permittiu  o  estabelecimento 
de  um  caminho  de  ferro  de  Santarém  a  Vendas  Novas. 

§  3.®  A  approvação  do  governador  de  Benguella  será  considerada 
provisória,  devendo  o  projecto  subir  para  a  approvação  definitiva  ao 
governador  geral  de  Angola.  Obtida,  porem,  a  approvação  do  gover- 
nador de  Benguella,  poderá  o  concessionário  começar  a  construcção 
da  linha,  sujeitando-se  ainda  a  qualquer  modificação  que  possa  ser 
considerada  essencial  quando  o  projecto  for  definitivamente  appro- 
vâdo. 

Art.  4."  A  expropriação  dos  terrenos  necessários  para  o  estabele- 
cimento da  linha  férrea  e  suas  dependências  será  considerada  de  utili- 
dade publica,  na  conformidade  das  leis  geraes  e  da  lei  de  21  de 
agosto  de  1856,  e  decreto  de  4  de  dezembro  de  1861,  que  dizem  res- 
peito á  alheaç&o  de  terrenos  na  posse  do  Estado  e  incultos. 

Art.  5.**  Será  igualmente  concedido  a  Salom  Bensaude  o  terreno 
necessário  para  a  construcção  de  um  cães,  pontes  e  guindastes  no 
porto  do  Cuio,  destinados  á  carga  e  descarga  dos  navios. 

§  nnico.  O  concessionário  apresentará  ao  Governo  da  metrópole  o 
projecto  para  as  obras  que  tencionar  realizar  no  referido  porto,  e  não 
poderá  principiar  as  obras  respectivas  sem  previa  approvação  d*aquelle 
projecto. 

Art.  6.**  £  applicavel  ao  material  importado  para  constnicção  e 
exploração  do  caminho  de  ferro  o  disposto  no  artigo  2.°  do  decreto 
de  27  de  agosto  de  1887. 

Art.  7.**  O  governador  de  Benguella  poderá  conceder  provisoria- 
mente autorização  para  que  o  caminho  de  ferro  seja  aberto  á  explo- 
ração, mas  a  approvação  definitiva  do  mesmo  caminho  dependerá  do 
governador  geral  da  província,  precedendo  os  exames  e  experiên- 
cias que  geralmente  se  praticam  tratando-se  de  tracção  por  locomo- 
tivas. 

Art.  8.**  O  concessionário  apresentará  á  approvação  do  governa- 
dor geral  de  Angola  o  projecto  de  tarifas  e  mais  despesas  a  que  fi- 
quem sujeitos  os  que  se  utilizarem  do  caminho  de  ferro,  cães  e  mais 
<>bras,  bem  como  os  horários  a  adoptar  na  linha  férrea. 

§  l.®  As  tarifas  serão  fixadas  em  proporção  da  distancia  percor- 
náa,  tanto  para  os  passageiros  como  para  as  mercadorias,  podendo 
ser  diminuidas  independentemente  de  approvação  do  governador  ge- 
fal;  porem  qualquer  reducção  de  tarifas  será  participada  ao  governa- 
dor do  districto  e  ao  governador  geral,  e  annunciada  com  precedên- 
cia de  um  mês,  e  não  poderá  ser  modificada  senão  depois  de  seis 
nieses,  devendo  raanter-se  a  mais  perfeita  igualdade  entre  todos  os 
^     ^^didoretí. 

\         §  2.'  O  concessionário  determinará  o  numero  de  comboios  diários 
que  hão  de  percorrer  a  linha,  não  podendo  alterá-los  sem  aviso  pre- 
V^V»  publicado,  pelo  menos,  com  um  mês  de  antecedência,  de  acordo 
^m  o  governador  geral  de  Angola. 

§  3.**  A  empresa  ficará  sujeita  para  as  suas  operações  de  carga  c 
desoarga,  armazenagem,  bem  como  em  relação  á  exploração  da  linha 
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férrea,  ái>  leis  videntes,  íU  que  vierem  a  vigorar  eom  relayào  a  servi- 
ços idênticos,  e  bem  assim  á  fiscalização  que  o  Governo  entender  de- 
ver estabelecer  especialmente  para  as  mencionadas  obras. 

An.  9."  A  constnicçao  dos  primeiros  If)  kilomotrosi de  via  férrea, 
bem  como  as  obras  do  porto  do  Cuio,  deverão  estar  concluidas  no 
prazo  de  três  annos  da  data  doeste  decreto,  c  o  resto  das  obras  um 
anno  depois. 

Art.  10.°  Findo  o  prazo  de  quarenta  annos  o  Governo  tomará  posse 
do  caminho  de  ferro  e  das  obras  do  porto,  com  todos  os  seus  acoesso- 
rios,  ficando  ao  concessionário  o  direito  de  preferencia,  caso  o  Governo 
queira  arrendar,  ou  por  qualquer  forma  alienar  as  referidas  obras. 

Art.  11.'  Quando  o  concessionário  se  não  conforme  com  qualquer 
resolução  do  Governo  da  província  de  Angola  poderá  recorrer  para  o 
Governo  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar. 

Art.  12.°  O  concessionário  garantirá  o  cumprimento  das  condições 
com  que  lhe  é  feita  esta  concessão,  com  o  deposito  de  3:000(5000  réis 
em  dinheiro  ou  do  valor  correspondente  em  titulos  de  divida  publica. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e 
interino  dos  da  Marinha  e  Ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  2  de  agosto  de  18«8.  =  PRINCirE  REGEN- 
TE. = //i^wríyae  de  Barros  Gomes. 


Decreto  approvando  uma  IraQsfereocia  de  concessão 

Tendo-me  requerido  Salom  Bensaude,  ao  qual,  por  decreto  de  2 
do  corrente  mês,  foi  feita  a  concessão  de  um  caminho  de  ferro  do 
porto  do  Cuio  para  o  interior,  seguindo  pelo  Valle  de  Luache  e  Dombe 
Grande,  que  íosse  approvada  a  transferencia  doesta  concessão  para 
a  Companhia  dos  Alcooes  de  Portugal; 

Attendendo  a  que  o  requerente,  na  conformidade  do  artigo  12.** 
do  mencionado  decreto,  depositou  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  a 
quantia  de  3:000/5^000  réis; 

Attendendo  outrosim  a  que  a  referida  companhia  tem,  como  um 
dos  fins  da  sua  instituição,  adquirido  uma  concessão  idêntica: 

Hei  por  bem,  em  nome  de  El-Rei,  approvar  a  transferencia  para 
a  Companhia  dos  Alcooes  de  Portugal  da  concessão  feita  por  decreto 
de  2  do  corrente  mês  a  Salom  Bensaude,  ficando  á  mesma  companhia 
pertencendo  todas  as  responsabilidades  e  obrigações  que  áquelle  con- 
cessionário haviam  sido  impostas  pelo  mencionado  decreto. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e 
interino  dos  da  Marinha  e  Ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  21  de  agosto  de  1888.==; PRÍNCIPE  REGEK- 
TE.  =  Henmque  de  Barros  Gomes, 
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Porlaría  proviDcial  approvaodo  o  regulamento  para  a  policia  da  liolia  de  loraiugâo 

Conformando-ine  com  u  voto  unanime  do  Conselho  do  Governo: 
hei  por  conveniente  approvar  o  regulamento  para  a  policia  especial 
da  linha  férrea  e  povoação  de  ISÍormugao  e  aldeias  de  Sanvordém  e 
Culk^m,  que  haixa  em  seguida  por  mim  assinado  e  faz  parte  integrante 
da  presente  portaria. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
çio  d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  (ieral  em  Pangim,  29  de  agosto  de  1888.= 
O  Governador  Geral,  Auyusto  César  Cardoso  de  Carvalho. 


RegolaiHenlo  para  a  poliria  especial  da  linha  férrea 

e  fOToacio  de  Hormagão  e  aldeias  de  Sanvordém  e  Collém,  a  qae  se  refere 

a  portaria  sopra 

CAPITULO  I 

Do  pessoal  da  policda  especial  da  linha  férrea  de  Mormugão, 
sua  sede  e  distribuição 

Artigo  1."  O  pessoal  da  policia  especial  da  linha  férrea  e  povoa- 
ção de  Mormugão  comp5e-se  dos  seguintes  oíRciaes  e  praças  de  pret: 

Commandante 1 

2.®  commandante 1 

Primeiros  sargentos 2    ^ 

Segundos  sargentos 4 

Cabos 8 

kSipaes 84 

100 

Art.  2.**  A  sede  da  policia  é  no  seu  quartel  em  Mormugao,  onde 
residirá  o  1.*^  e  2.^  commandantes. 

Art.  3.^  A  força  é  distríbuida  pelas  casernas  de  Mormugao  e  San- 
vordém na  forma  seguintt- : 

Casei  na  de  Mormui^ao 

Primeiros  sargentos 2 

Segundos  sargentos 2 

Cabos 6 

Sipaes (30 

Caserna  di*  Síinvoi'dciii  ^_^^ 

Segundos  sargentos 2 

Cabos 2 

Sipaes 18 

22 


2\)2 

Art.  4.*^  D'esta:>  casernas  destacarão  forcas  para  as  estações  que 
ao  presente  se  julga  necessário  e  sâo : 

Moi  iiiu^ão  —  Uuebra-mar 

Primeiro  sargento 1 

Cabo 1 

Sipaes 12 

~14 

Mary;ao 

Cabo 1 

Sipaes 6 

7 

Goik-m  — — 

Segundo  sargento 1 

Cabo 1 

Sipaes (> 

8 

As  estações  de  Vasco  da  Gama  e  Sanvordém  serão  policiadas  por 
1  cabo  e  4  sipaes  saidòs  das  casernas  respectivas. 

Art.  5.®  O  posto  policial  de  Mormugão  (Quebra-mar)  é  destinado 
a  faz^er  a  policia  do  cães  e  estação,  bem  como  do  sitio  da  Alfandega 
e  pequena  povoação  sita  no  antigo  cães  da  praça. 

Art.  tí.®  Uma  hora  antes  da  partida  ou  chegada  dos  comboios  or- 
dinários de  passageiros  uma  força  policial  estará  na  estação  e  só  reti- 
rará depois  de  evacuada  a  mesma. 

CAPITULO  II 
Fins  a  qne  se  destina  a  polioia 

Art.  7.**  Acompanhar  os  comboios  de  passageiros  e  fazer  nelles  a 
poliííia. 

Art.  8."  Policiar  as  estações  que  pela  sua  importância  c  movi- 
mento o  reclamem. 

Art.  y."  Policiar  a  nova  povoação  de  Mormugão  c  as  aldeias  nas- 
centes junto  ás  estaç5es  de  Sanvordém  e  CoUém. 

CAPITULO  III 
Polioia  de  oomboios 

Art.  10.°  Os  comboios  ordinários  de  passii^a^iros  serão  acompa- 
nhados no  território  português  por  1  cabo  e  2  sipaes  armados  de  sa- 
bre, que  viajarão  em  compartimento  de  3.*  classe  reservado. 

1.**  O  cano  e  sipaes  de  serviço  em  cada  comboio  devem  apear^se 
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em  tudas  aâ  estaçSes  em  que  este  parar,  tomando  conta  dos  presos 
que  lhes  forem  entregues,  acompanhados  dos  respectivos  autos  de  no- 
ticia ou  partes  assinadas  pelos  agentes  do*  Governo,  empregados  da 
Companhia  e  testemunhas  presenciaes. 

2."*  Os  presos  de  que  trata  o  numero  antccedent<'  serão  detidos  nn 
compartimento  reservado  e  entregues  na  primeira  estacão  em  que  haja 
força  a  fim  de  serem  remettidos  á  autoridade  respectiva  ou  ao  1."  i^om- 
mandante  de  policia  que  tem  attribuições  de  commissario  de  policia. 

3."  O  cabo  e  policias  acompanhando  os  comboios  prestarão  todo 
«  auxilio  qu(^  lhes  for  reclamado,  quer  pelos  passageiros  quer  pelos 
af entes  do  Governo  e  da  Companhia. 

4.**  E-lhes  prohibido  expressamente  intrometter-se  no  serviço  dos 
empregados  da  estação,  guarda  dos  comboios  e  empregados  da  fisca- 
lizaçio,  saltar  da  ou  para  a  carruagem  indo  o  comboio  em  movimento ; 
nas  estaçSes  altercar  ou  impor  ordens,  porquanto  só  os  chefes  das 
estações  e  conductores  dos  trens  são  responsáveis  pelas  ordens  do 
semço. 

õ.^  Em  caso  de  sinistro  de  que  resulte  morte  immediata  ou  feri- 
mentos graves,  o  cabo  dará  parte  telegraphica  da  estação  mais  pró- 
xima, á  estação  geral  de  policia,  deixando  no  local  do  sinistro  um 
sipal  a  fim  de  providenciar  como  os  casos  reclamarem. 

§  único.  Ao  machinista  e  conductor  do  trem  será  intimada  a 
vox  de  prisão,  ^ue  se  tornará  effectiva  log(»  que  o  comboio  chegue  a 
uma  estação  em  que  possam  ser  substituídos  sem  prejuízo  do  serviço 
de  transportes,  para  o  que  serão  avisados  telegraphicamente  os  agen- 
tes da  companhia ;  se  porem  o  machinista  estiver  embriagado  será  re- 
tirado da  locomotiva,  entregando-se  a  direcção  ao  seu  ajudante  ou 
fbpieiro. 

í).**  Se  na  linha  se  encontrarem  objectos  postos  para  fazer  descar- 
rilar o  comboio  ou  causai' um  sinistro,  a  policia  averiguará  cuidado- 
«unente  quaes  são  os  autores,  a  quem  prenderá,  levantando  os  res- 
pectivos autos. 

7.*  Se  nas  carruagens  se  der  (pialquer  desordem,  morte  ou  incen- 
do e  a  requisição  do  conductor  do  trem,  a  policia  intervirá  prendendo 
w  delinquentes,  tomando  testemunhas  do  facto  e  exigindo  parte  cir- 
cunstanciada por  escrito  ao  conductor  do  trem,  e  conduzirá  os  pr(\sos 
*  estação  geral. 

8,®  Ao  chegar  á  estação  geral  de  policia  o  cabo  dará  uma  parte  • 
escrita,  cireunstancMada,  de  todos  os  factos  notáveis  em  que  tivrr  in- 
tervindo. 

í).*  Nas  estaçSes  e  apeadeiros  em  que  não  houver  policia,  obser- 
vará o  que  se  determina  para  a  policia  das  estações,  na  parte  que  lhe 
*^J*  possível  executar. 

CAlTrULO  IV 

Policia  das  estações 

Art,  11.'*  A  policia  das  estacões  tem  por  tíni  auxiliar  c^s  figontes 
do  Governo  e  empregados  da  (companhia,  na  manutenção  da  ordem  e 
observância  dos  regulamentos  em  vigor. 
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1.°  Nao  devo  consentir  a  entrada  nas  estações  ou  carruagens  aos 
embriagados,  loucos  ou  desordeiros  que  perturbem  ou  incommodem 
os  passageiros  ou  o  regular  andamento  do  serviço; 

2."  iS^âo  pcrmittirá  a  entrada  ou  saida  das  carruagens  senão  pela 
portA  que  abre  para  o  lado  da  plataforma  da  estação; 

3.°  Deve  prevenir  e  obstar  a  que  o  publico  se  aproxime  dos 
trens  quando  em  movimento ; 

4.°  Não  consentirá  confusão  ou  barulho  na  entrada  ou  saida  quer 
das  carruagens,  quer  do  recinto  da  est^ição; 

f).®  Policiará  o  movimento  de  carruagens  e  machinas  nas  avenidas 
de  accesso  ás  estações,  regulando  a  ordem  em  que  se  deva  fazer  o 
movimento  para  evitar  atropelamentos  ou  choques ; 

6.**  Deve  evitar  e  reprimir  desordens,  atropelamentos  e  barulho 
no  recinto  reservado  para  a  compra  de  bilhetes  e  despacho  de  baga- 
gens, regulando  a  precedência,  sempre  que  o  chefe  da  estação  o  re- 
clame; 

7.®  Regulará  a  entrada  de  carregadores  na  estação  a  fim  de  que 
as  bagagens  dos  passageiros  sejam  conduzidas  evitando  tanto  quanto 
possível  a  desordem; 

8.**  Não  consentirá  que  o  pessoal  da  estação  trate  mal  o  publico, 
avisando  com  urbanidade  o  empregado  que  tal  commetter  e,  caso  haja 
reincidência  ou  falta  de  cumprimento,  avisará  a  estação  geral,  parti- 
cipando por  escrito  a  falta,  a  pessoa  que  a  commetteu,  e  as  testemu- 
nhas que  a  presencearam ; 

9.®  Não  permittirá  no  recinto  da  estação  ou  na  entrada  para  as 
carruagens  passageiros, com  espingardas  carregadas; 

10.®  Auxiliará  os  empregados  da  estação  na  cobrança  de  exces- 
sos de  transportes,  quer  por  os  passageiros  se  acharem  sem  bilhete^ 
quer  por  os  trazerem  de  data  errada  ou  por  viajarem  em  classe  su- 
perior ; 

11.**  Quando  lhe  seja  entregue  qualquer  preso  pelo  policia  do  trem, 
pelos  conductores  do  comboio,  ou  pelos  chefes  da  estação,  bem  como 
os  que  haja  detido  por  não  cumprirem  as  determinações  que  em  vir- 
tude do  presente  regulamento  lhes  haja  intimado,  conduzi-los-ha,  acom- 
panhados dos  respectivos  autos  ou  partes,  em  que  se  declare  qual  o 
facto  ou  contravenção  praticada,  a  hora  e  local  e  testemunhas  presen- 
ciaes,  á  presença  da  autoridade  administrativa  ou  policial  a  quem  per- 
tença tomar  conhecimento  dos  factos  e  d'ella  receberá  as  ordens; 

12.°  Em  todos  os  actos  que  a  policia  praticar,  quer  para  com  o 
publico  quer  para  com  os  empregados,  será  sempre  urbana  e  diligente 
evitando  reclamações  ou  desprestigio. 


O 
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Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  29  de  agosto  de  1888.  s=3 
(jrovernador  Geral,  Augusto  César  Cardoso  de  Cai^valho, 
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Pariaria  provincial  nomeaDiIo  ama  commissão  para  eiaminar  um  Iroro 
da  liolia  de  Ambaca 

Havendo-me  participado  o  engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  ao 
caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  que,  pelo  engenheiro  director 
ta'lmico  da  companhia  doeste  caminho  de  ferro,  lhe  fora  communicado 
achar-se  nas  condições  de  ser  aberta  á  exploração  a  primeira  secção 
de  sessenta  kilometros,  comprehendida  entre  Loanda  e  o  kilometro 
60;  e  não  podendo  a  via  férrea  ser  aberta  ao  transito  publico,  na 
totalidade,  ou  em  qualquer  das  suas  secçSes,  sem  approvação  previa 
do  Governo,  que  para  esse  fim  mandará  examinar  meuda  e  attenta- 
mente,  por  pessoas  competentes,  todas  as  obras  feitas  e  material  fixo 
e  circulante,  como  é  expresso  no  artigo  60.®  do  contrato  celebrado 
entre  o  Governo  e  a  companhia. 

Em  cumprimento  das  ordens  do  Governo :  hei  por  conveniente, 
em  nome  do  Ex."®  Conselheiro  Governador  Geral,  nomear  para  fa- 
zerem este  exame  uma  commissâo,  composta  do  director  das  obras 
publicas  e  fiscal  do  Governo,  Marquês  das  Minas,  e  dos  conductores 
de  1.*  classe  das  obras  publicas  Francisco  Romano  Newton,  auxiliar 
da  fiscalização,  e  David  Pinto  de  Moraes  Sarmento,  os  quaes  no  des- 
empenho d*este  serviço  observarão  o  que  disp5e  o  artigo  00.®  e  § 
imico  do  contrato. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  dVsta 
competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  2ò  de  setembro  de  1888.— --</oa- 
juíí/i  de  Almeida  da  Cunha^  Secretario  Geral. 


orlaria  fiiaedo  o  prazo  para  a  conclusão  da  liuha  fcrrea  de  Lourenço  Marques 

Tendo  a  Companliia  do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques 
*o  Transvaal  declarado  ao  Governo  que  começará  a  construcção  dos 
wtimos  kilometros  doesta  linha  férrea  logo  que  lhe  seja  notificado  of- 
«cialmente  o  seu  ponto  terminas,  e  sendo  indispensável  e  urgentissima 

*  conclusão  da  mesma  linha  férrea  e  sua  continuação  pelo  território 
^Republica  do  Transvaal,  do  que  depende  essencialmente  a  prospe- 
"íade  e  o  desenvolvimento  do  districto  de  Lourenço  Marques:  ha 
8^a  Majestade  El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Nego- 
^■íos  da  Marinha  e  Ultramar,  ordenar  o  seguinte : 

1.*  E  fixado  o  prazo  de  oito  meses  para  a  conclusão  definitiva  da 
Iiuha  férrea  de  Lourenço  Marques,  sendo  o  terminns  da  construcção 
^  passo  do  Incomati,  marcado  com  a  letra  A  no  desenho  junto  que 
laz  parte  doesta  portaria ; 

2.°  O  prazo  assim  fixado  comprehenderá  o  periodo  necessário  para 

*  apresentação  do  projecto  relativo  aos  mencionados  kilometros,  sua 
approvação  pelo  Governo  e  construcção  respectiva,  bem  como  o  aça- 
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bamento  da  linha  férrea  nos  termos  do  artigo  1.®  do  contrato  de 
de  dezembro  de  1883 ; 

3."*  Naquelle  prazo  serào  determinados  15  dias,  a  contar  da  aj 
sentaçâo  dos  estudos  na  Secretaria  da  Marinha,  para  a  resolução 
Governo  acerca  do  respectivo  projecto,  não  se  computando,  portai 
para  o  calculo  dos  8  meses  qualquer  espaço  de  tempo  mais  que 
deie  entre  aquella  apresentação  e  esta  resolução ; 

4."*  O  prazo  de  8  meses  lixado  nesta  portaria  substituirá  para 
dos  os  eíFeitos  o  prazo  marcado  no  artigo  48.**  do  cuntrato  de  14 
dezembro  de  1883. 

Paço,  em  24  de  outubro  de  1S88,  =  Henrique  de  Barros  Qoi 


í 


Porlaria  acerca  do  poolo  términos  da  linha  férrea  de  Looreoço  larqoes 

Havendo  a  Companhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  > 
quês  representado  superiormente  pedindo  esclarecimentos  acerca 
facto  de  se  ter  fixado  na  portaria  de  24  elo  corrente  o  ponto  termi 
da  linha  sem  se  designar  se  este  fazia  ou  não  parte  da  fronteira 
separa  o  districto  de  Lourenço  Marques  da  Republica  Sul  Africa 
receando  a  mesma  companhia  que,  a  não  se  dar  essa  coincidência 
caminho  de  ferro  português,  que  nos  termos  do  contrato  deve  se^ 
até  á  fronteira,  ficasse,  ou  distanciado  do  prolongamento  da  front< 
até  Pretória,  ou  situado  parcialmente  em  território  estrangeiro,  e 
tanto  sujeito  como  tal  a  ser  confiscado:  Manda  Sua  Majestade  El- 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
piiear  á  Companhia  do  Caminho  de  Ferro  Lourenço  Marques  o 
guinte : 

1.°  Que  o  ponto  terminus  fixado  na  portaria  de  24  do  corre 
deve,  para  o  efFeito  das  obrigações  da  companhia  para  com  o  Govei 
ser  considerado  como  equivalente  ao  ponto  da  fronteira  designado 
n.®  1.**  do  artigo  1."  do  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883; 

2.°  Que  nenhuma  das  duas  h^rpotheses  formuladas  pela  compaá 
quer  a  de  uma  falta  de  ligação  entre  as  duas  linhas,  quer  a  da  cc 
trucção  e  assentamento  da  via  pela  companhia  portuguesa  em  terr 
rio  estrangeiro  se  poderá  verificar,  caducando  com  esta  declaraçâc 
Governo  toda  e  qualquer  duvida  opposta  pela  companhia  á  pront 
completa  execução  do  que  é  preceituado  na  referida  portaria; 

3.''  Que  não  compete  á  companhia  apreciar  e  portanto  nenhum 
reito  lhe  assiste  para  conhecer  os  termos  em  que  se  estabeleceu  fii 
mente  entre  os  Governos  de  Portugal  e  da  Republica  Sul  African 
intelligencia  que  permittiu  determinar  e  definir  desde  já,  dentro 
condições  estipuladas  no  contrato  de  14  de  dezembro  de  1883,  os 
veres  da  mesma  companhia  com  respeito  á  conclusão  .da  secção 
linha  férrea  de  Lourenço  Marques  a  Pretória,  que  cumpre  c( 
truir. 

Paço,  em  29  de  outubro  de  1SSS.==  Henrique  de  Barros  Oci 
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Poriaría  proviocial  auloríiando  a  explorarão  dos  primeiros  4d  kiloioelros 
da  linha  de  Aiubaca 

Tendo-me  informado  a  commissao  nomeada  por  portaria  de  25  de 
setembro  ultimo,  de  que  é  sua  opinião  que,  sem  inconveniente  nem 
risco,  se  pod3  abrir  á  circulação  a  parte  da  primeira  secção  do  cami- 
nho de  ferro  de  Ambaca,  comprehendida  entro  Loanda  e  a  Funda,  no 
kilometro  4-0:  hei  por  conveniente,  em  nome  do  Ex."®  Conselheiro 
Governador  Geral,  e  usando  da  faculdade  que  me  foi  concedida  pelo 
Ex  "*  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  autorizar  a  inauguração  dos  referidos  45  kilometros,  e  de- 
terminar que  se  realize  no  dia  31  do  presente  mes,  anniversario  na- 
talício de  Sua  Majestade  El-líei  o  Senhor  D.  Luis  I. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  àO  de  outubro  de  Í8^S.  =  Joa- 
quim de  Almeida  da  Cunha,  Secretario  Geral. 


Derreio  orramenlal  para  1)l!tM889 

Xâo  tendo  ainda  sido  votado  pelas  Cortes  o  orçamento  das  pro- 
víncias ultramarinas  para  o  anno  económico  de  1888-1889;  e  atten- 
dendo  á  urgência  de  regular  a  receita  e  a  despesa  das  mesmas  pro- 
víncias no  mencionado  anno  económico ;  tendo  ouvido  a  Junta  Con- 
snltiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros ;  usando  da  autorização 
conferida  ao  Governo  pelo  §  1.^  do  artigo  15.**  do  primeiro  Acto  Ad- 
icional á  Carta  Constitucronal  da  Monarchia  Portuguesa:  hei  por 
wm  decretar  o  seguinte : 

Art.  4.°  A  despesa  das  províncias  ultramarinas  no  anno  económico 
íle  1888-1889  é  calculada  em  4.118:833ái740  réis,  na  conformidade 
do  mappa  junto,  a  saber: 

Governo  e  administração  geral 1.237:õ53?^779 

Administração  de  Fazenda 333:619^950 

Administração  de  Justiça 153:24Hõ350 

Administração  Ecclcsiastica 187:S02f5i410 

Administração  Militar 974:8356059 

Administração  de  Marinha 329:790f5215 

Encargos  geraes 357:59oailOH 

Diversas  despesas 381:587^875 

Exercícios  findos 2:8(X)i5000 

Deposito  para  garantia  dos  capitães  levantados  pela 

Companhia  Constructora  do  Caminho  de  Ferro  de 

Mormugâo 1()0:00()/>000 


Art.  0.**  Os  quadros  das  diversas  repartições  das  províncias  ultra- 
marinas, inscritas  nas  tabeliãs  juntas,  que  fazem  parte  dVste  decreto, 
bem  como  os  vencimentos  correspondentes,  são  approvados,  conside- 
rando-se  como  so  tossem  e^beleeidos  por  leis  especiaes. 

Art.  7."  É  o  Governo  autorizado  a  organizar  provisoriamente  o 
quadro  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca  e,  definitiva- 
mente, o  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Mormugão,  dentro 
das  verbas  fixadas  nas  respectivas  tabeliãs. 

§  1.°  No  quadro  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 
será  incluido  o  logar  de  chefe  da  contabilidade,  e  adoptadas  as  pro- 
videncias convenientes  para  haver  todas  as  garantias  de  que  os  ele- 
mentos que  forem  apresentados  pela  companhia,  para  se  apreciar  as 
suas  contas,  satisfaçam  ás  exigências  dVste  serviço  especial. 

§  2.®  Procurar-se-ha  reduzir  o  numero  de  empregados  do  quadro 
da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Mormugão,  bem  como  os  seus 
vencimentos,  mantendo-se,  porem,  aos  actuaes  empregados,  emquauto 
se  conservarem  nas  commissoes,  os  vencimentos  que  hoje  percebem. 

Art.  11.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e 
interino  dos  da  Marinha  e  Ultramar,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Paço,  em  17  de  dezembro  de  188S.=:BiEl.=  Henrique  de 
liarros  Gmnes. 

Provinoia.  cie  Ainfgolwk, 

Despesa  do  anno  eoonomloo  de  1888-1889 


ARTIGO  14.0 
Fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 16:800ôOOO 

Secretaria  de  Estado  dos   Negócios  da  ilarinha  e  Ultramar,  em 
17  de  dezembro  de  1S88.=  Henrique  de  Barros  Gome^. 

Pi^ovineia,  cie  Bif o^ambiqnc 

Despesa  do  anno  eoonomloo  de  1888-1889 

ARTIGO  10.'> 


Para  fiscalização  do  caminho  de  f(Tro  do  Lourenço  Mar- 
ques       8:0005000 


Secretaria  de   Estado  dos   Negócios  da  Marinha  e  Ultramar^  em 
17  de  dezembro  de  \><88.^=  Henrique  de  Barros  Gomes. 
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Sustado  da.  lucila 

Despesa  do  anno  económico  de  1888-1889 


ARTKIO  11.» 
liiraliBaçào  extraordinária  da  caminho  de  ferro  de  Mormui^io 

SECÇÃO  I  R„pi„ 

Para  pessoal  technico  e  apontadores 44:220-0-0 


SECCAO  II 


Despesas  de  expediente 2:424-0-0     ^^;. 


(544-0-0 


ARTIGO  62." 


Knplai  Réii 

Deposito  para  garantia  do  pagamento  de 
enC3,rgos  dos  capitães  levantados  pela 
Companhia  Constructora  do  Caminho 
de  F^erro  e  Porto  de  Mormugão 400:000-0-0    160:000i>000 

Secretaria  de   Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em 
Yl  à,t  dezembro  de  1S8S,^=  Henrique  de  Barros  Gomes. 


Oecrelo  approTaodo  o  regulamenlo  para  a  Gscalização  do  caminho  de  íerro 

de  Normugao 

Estando  em  exploração  o  caminho  de  ferro  de  Mormugão,  e  con- 
vindo por  isso  que  se  definam  os  deveres  e  attribuiçues  do  pessoal  da 
iiscalização  do  dito  caminho  de  ferro:  hei  por  bem,  conformando-mo 
com  o  parecer  da  Junta  Consultiva  do  Ultramar,  approvar  o  regula- 
mento para  a  fiscalização  do  caminho  de  ferro,  que  baixa  assinado 
pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  in- 
terino da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar. 

Paço,  em  17  de  dezembro  de  1888.  =  REI.  =/íe?íríyMe  de  Bar- 
ros Gomes. 
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Regulamento  para  a  fiscalização  do  eamlnho  de  ferro  de  Mormogio, 
que  faz  |iart«  do  decreto  doesta  data 

CAPITULO    l 
Pessoal  de  fisoalizaQão  e  distribuição  dos  serviços 

Artigo  1.**  O  pessoal  cVesta  fiscalização  é  o  que  consta  Ao  quadro 
annexo  a  esto  regulamento. 

Art.  2."  O  serviço  da  fiscalização  de  exploração  d'este  caminho  de 
ferro  será  dividido  em  três  secçòes: 

a)  Serviço  geral  ou  de  secretaria. 

b)  Fiscalização  do  movimento  e  trafego. 

c)  Fiscalização  de  via  e  obras. 

Art.  3.®  ( )  serviço  geral  ou  de  secretaria  comprehendo  todos  os 
trabalhos  de  superintendência,  centralização  e  coordenação  de  todos 
os  serviços  e  documentos  relativos  á  fiscalização,  bem  como  a  organi- 
zação de  todos  os  trabalhos  estatisticos  concernentes  á  exploração 
technica  c  commercial  de  linha. 

Art.  4.**  Pertencem  á  2.*  secção  fiscal  todos  os  serviços  especifica' 
dos  no  artigo  2.®,  §§  2.®,  3."  e  4."  e  artigo  4.**  do  regulamento  geral 
approvado  pela  portaria  provincial,  n.''  31,  de  14  de  janeiro  de  1887. 
Este  serviço  é  dirigido  e  centralizado  pelo  chefe  do  movimento  e  tra- 
fego, e  subdivide-se  em  dois  ramos,  cada  um  dos  quaes  fica  a  cargo 
de  um  conductor  auxiliar.  Ao  primeiro  ramo  pertence  a  fiscalizaçSo 
do  movimento  e  trafego  da  linha  propriamente  dito,  ao  2.®  tudo  o  que 
diz  respeito  ao  material  circulante,  tracção  e  officinas. 

Art.  5.**  A  3."^  secção  fiscal  competem  todos  os  trabalhos  relativos 
ao  Estado,  conservação  e  reparação  de  via,  das  obras  de  arte,  das 
estações  e  suas  dependências,  do  material  fixo;  e  em  summa  todos  os 
trabalhos  de  construcção  em  via  do  execução  ou  que  venham  a  exe- 
cutar-se  no  decurso  da  exploração. 

§  único.  Esta  secção  6  dirigida  pelo  chefe  de  via  e  obras  tendo 
sob  as  suas  ordens,  para  o  coadjuvar,  um  conductor  auxiliar. 

Art.  6.®  A  linha  considera-se  dividida  em  dois  lanços,  o  primeiro 
desde  a  sua  origem  até  á  estação  de  Sanvordem  no  kilometro  43,  o 
segundo  a  começar  neste  ponto  e  terminando  na  fronteira. 

CAPITULO   II 
Deveres  e  attribuiçoes  do  pessoal 

Art.  7.®  Compete  ao  engenheiro  inspector: 

1."  Exercer  a  fiscalização  geral  sobre  a  conservação  e  reparação 
da  via  e  obras,  do  material  fixo  e  circulante,  execução  de  todos  os 
trabalhos  complementares:  composição  e  movimento  dos  comboioSf 
serviço  das  cstaçDes  e  todos  os  relativos  á  exploração  technica;  fixa* 
ção,  applicação  e  percepção  das  tarifas,  contratos  com  companhias  si- 
milares ou  com  quaesquer  outras  empresas  de  transporte  e  sobre  to- 
das as  outras  partes  de  exploração  commercial; 
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2.°  Superintender  c  centralizar  todos  os  serviços  do  pessoal  sob 
aâ  suas  ordens; 

3."  Verificar  pessoalmente  o  modo  por  que  são  desempenhados  to- 
dos os  serviços  da  linha  e  os  dos  seus  próprios  agentes.  Para  este  fim 
u  inspector  deverá  consagrar,  em  cada  anno,  um  numero  de  dias  não 
inferior  a  noventa,  para  visitar  a  linha  e  as  da  rede  da  índia  Inglesa 
com  que  ella  está  em  ligação,  procurando  informar-se  de  todas  as  cir- 
cunstancias locaes  e  geraes  que  possam  influir  no  trafego  combinado 
da  rede,  e  colher  todos  os  esclarecimentos  relativos  á  exploração  e  á 
fiscalização  organizando  com  elles  um  relatório,  que  enviará  ao  Go- 
verno por  intermédio  do  governador  geral,  em  que  communique  o  re- 
.  siiltado  das  suas  observações.  Deve  visitar  de  dois  em  dois  meses  as 
sedes  das  secções  do  movimento  e  trafego  e  de  via  e  obras ; 

4.^  Examinar  e  informar  o  (ioverno  sobre  todas  as  propostas  de 
alterações  de  tarifas,  contratos  ou  quaesquer  outras  medidas  que  a 
companhia  queira  pôr  em  execução,  e  que  possam  afi^ectar  o  rendi- 
mento da  linha; 

5.®  Examinar  e  informar  o  (.Toverno  acerca  dos  regulamentos  apre- 
sentados pela  companhia,  para  os  differentes  serviços  de  exploração, 
e  elaborar  os  regulamentos  para  os  serviços  da  fiscalização ; 

6.®  Examinar  nos  escriptorios  da  Companhia  os  livros  de  registo 
e  contabilidade  relativos  á  exploração  e  verificar  as  contas  respecti- 
vas de  acordo  com  o  director  ex  officio  residente  em  Londres; 

7.®  Fiscahzar  o  emprego  dos  artigos  importados,  livres  de  direi- 
tos, e  certificar  a  necessidade  da  sua  importação. 

Art.  8.®  O  engenheiro  inspector  deverá  enviar  periodicamente  ao 
(roverno,  por  intermédio  do  governador  geral  os  seguintes  docu- 
mentos : 

a)  Um  relatório  mensal  concernente  ao  movimento  da  linha,  espe- 
cificando por  semanas  e  estações  o  numero  de  passageiros  condu- 
zidos, o  peso  de  mercadorias  transportadas  e  as  respectivas  re- 
ceitas. 

b)  Um  relatório  semestral  sol)re  o  movimento  c  trafego  da  linha, 
comprehendendo  as  receitas  e  despesas  da  exploração. 

c)  Um  relatório  annual  dando  conta  da  situação  de  todos  os  servi- 
ços a  seu  cargo,  comprehendendo  todos  os  factos  e  resultados  princi- 
paes  da  exploração,  referindo-sc  especialmente  ao  estado  da  via  e  das 
obras  de  arte,  ao  estado  do  material  fixo  e  circulante,  ao  numero  de 
empregados  no  serviço  de  via,  do  movimento  o  de  tracção,  bem  como 
á  execução  dos  regulamentos  em  vigor,  ás  reclamações  do  publico 
constantes  dos  livro  de  registo  das  estações,  ás  causas  o  circunstan- 
cias dos  accidentes  occorridos  durante  o  anno  e  aos  pro^TCssos  da  ex- 
ploração. 

Este  relatório  deverá  ser  acompanhado  dos  niappas,  quadros  gi-a- 
phicos  e  diagrammas  necessários  para  melhor  o  esclarecer,  devendo 
os  mappas  estatísticos  ser  organizados  em  conformidade  com  os  mo- 
delos adoptados  pela  commissão  de  estatistica  internacional  reunida 
em  Berne. 

Doestes  mappas  serão  preenchidos  dois  exemplares,  um  em  fran- 
cês, outro  em  português. 


:5U2 

Art.  U.*  Alem  d'estes  relatórios  devenio  tainb«'in  ser  enviados  ao 
(iovenio  pelo  engeiíheiro-inspector : 

a)  Uma  informação  semestral  sobre  os  serviços,  aptid5es  e  com- 
portamento dos  empregados  seus  subalternos; 

ò)  Um  mappa  dos  instrumentos,  ferramentas,  mobília  e  utensílios 
a  cargo  da  inspecção. 

Art.  10.®  Todos  os  annos  económicos,  findo  o  primeiro  semestre, 
o  inspector  proporá  ao  (íovcrno  a  distribuiçSLo  das  sommas  que  se 
julgarem  precisas  para  occorrer  ás  despesas  da  fiscalização. 

Art.  11.®  A  distribuiçilo  do  pessoal  é  da  competência  exclusiva 
do  inspector,  devendo  porem  participar  e  justificar  no  Governo  Geral 
qualquer  alteração  que  introduza  nos  serviços. 

Art.  12.**  Compete  ao  secretario  da  inspecçFlo: 

1.**  Coadjuvar  o  engenheiro  inspector,  de  quem  recebe  ordens  di- 
rectamente, em  todos  os  trabalhos  de  gabinete  que  este  lhe  deter- 
minar ; 

2.°  Substituir  o  inspector  sempre  que  este  esteja  ausente,  na  di- 
recçílo  da  secretaria,  assinando  por  elle  toda  a  correspondência  de  mero 
expediente  e  transmittindo-lhe  toda  aquella  <jue,  pela  importância  e 
urgência  das  questòes  tratadas,  careça  de  resolução  pronta ; 

3.®  Preparar  os  processos,  coUeccionar  os  documentos  e  coordenar 
todos  os  elementos  necessários  para  o  estudo  e  resoluçJlo  de  qualquer 
matéria  pendente,  tomando  d'elles  o  conhecimento  necessário  para  po- 
der fazer  os  extractos  e  prestar  todas  as  informações  que  sejam  ne- 
cessárias : 

4.®  Organizar  os  mappas,  quadros  graphicos  e  diagrammas  esta- 
tísticos, relativos  á  exploração  da  linha ; 

f).®  Transmittir  e  explicar  aos  empn^gados  da  secretaria  as  ordens 
do  engenheiro  inspector,  perante  o  qual  é  o  único  responsável  pelo 
bom  e  inteiro  cumprimento  d'estas  ordens ; 

G.^  Dirigir  os  trabalhos  da  secretaria,  determinando  a  cada  um  dos 
empregados  o  serviço  que  tem  a  fazer  e  prestando-lhe  os  esclareci- 
mentos de  que  careçam  para  a  boa  execução  e  comprehensão  das  or- 
dens recebidas ; 

7."  FiscaHzar  o  comportamento,  em  serviço,  dos  empregados  da 
secretaria,  participando  ao  engenheiro  inspector  qualquer  occorrencia 
que  possa  influir  na  boa  execução  e  regular  andamento  dos  serviços 
a  seu  cargo; 

8.°  Informar  o  engenheiro  inspector  no  que  respeita  a  aptid9os, 
zelo  e  comportamento  dos  empregados  da  secretaria; 

y.**  Olhar  pela  conservação,  ordem  e  arnimação  do  archivo  da  se- 
cretaria ; 

10.**  Verificar  e  corrigir  todos  os  documentos  do  correspondência 
e  outros  que  tenham  de  ser  assinados  pelo  inspector. 

Art.  13.®  (>  amanuense  de  1.*  classe,  encarregado  do  archivo  da 
secretaria  da  inspecção,  tem  a  seu  cargo : 

1  .**  < )  registo  de  toda  a  correspondência  entrada  na  secretaria,  que 
será  entregue  pelo  secretario ; 

2.®  A  (ílassificação,  arrumação  e  coordenação  de  todos  os  documen- 
tos que  o  secretario  manckr  arr-hivar,  e  bem  assim  d'aquelles  que  por 
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ocdem  do  mesmo  empregado  se  considerem  annexos  ás  questões  pen- 
áentes,  segundo  as  iustriicções  recebidas  do  mesmo  secretario ; 
.  3.®  A  conservação  de  todos  estes  documentos. 
Art.  14.®  O  archi vista  é  responsável: 

1.*  Pela  boa  ordem  e  conservação  dos  documentos  que  lhe  estão 
entregues,  devendo  apresentar  sem  demora  qualquer  de  entre  estes 
qae  seja  pe<^do ; 

2.®  Pela  conservação  da  mobilia  empregada  no  archivo  e  dos  li- 
vros de  entrada  a  seu  cargo. 

Art.  lò.^  Ao  amanuense  de  1.*  classe,  encarregado  do  expediente, 
compete: 

!••  A  expedição  c  registo  de  toda  a  correspondência  e  documen- 
tos annexos,  expedidos  da  secretaria; 

2.®  A  escrituração,  dia  a  dia,  nos  livros  de  registo  doesta  corres- 
pondência. 

Art.  16."  Ao  amanuense,  encarregado  da  contabilidade,  compete :  ^ 
1 .®  A  confecção  e  organização  de   todos  os  documentos  de  des- 
pesa, e  em  geral   todo  o  expediente  que  tem  de  ser  remettido  á  Re- 
partição de  Contabilidade  Publica   do  Estado  da  índia  ou  d*ella  re- 
cebido. 

Art.  17."  Ao  desenhador  compete  o  copiar  todos  os  desenhos  de 
construcção,  plantas  de  terrenos  ou  quaesquer  outros  que  se  lhe  de- 
termine, bem  como  os  quadros  graphicos  e  diagrammas  que  tenham 
de  se  fazer  na  secretaria. 

Art.  18."  Aos  amanuenses  de  segunda  classe  pertence  tirar  copias 
da  correspondência  ou  quaesquer  outras  que  lhe  sejam  determinadas 
pelo  secretario. 

-    Art,  19."  Compete  ao  chefe  da  fiscalização,  do  movimento  e  tra- 
fego: 

1."  Dirigir  e  centralizar  o  serviço  dos  funccionarios  seus  subal- 
ternos; 

2."  Informar  a  inspecção  sobre  todos  os  ramos  do  serviço  a  seu 
cargO;  para  o  que  lhe  enviará  as  seguintes  informações: 

a)  Um  relatório  mensal  sobre  o  movimento  e  trafego  da  linha, 
serviço  de  officinas  e  armazéns,  estado  do  material  cjirculante ;  este 
relatório  deverá  ser  acompanhado  dos  mappas  respectivos  segundo  os 
modelos  que  se  adoptarem ; 

b)  Uma  nota  mensal  dos  accidentes  occorridos  na  Unha  ou  nas  de- 
pendências, das  reclamações  constantes  dos  livros  de  registo,  ou  das 
qne  directamente  tenham  sido  apresentadas  aos  agentes  fiscaes  sob 
as  suas  ordens  e  das  contravenções  dos  regulamentos  em  vigor; 

c)  Um  relatório  semestral  comprehendendo  todos  os  factos  e  re- 
sultados principaes  da  exploração ; 

d)  Uma  informação  semestral  dos  sca-viços,  aptidões  e  comporta- 
mento dos  empregados  seus  subalternos; 

e)  Um  mappa  annual  dos  instrumentos,  ferramentas,  mobilia  e 
utensílios  que  estejam  a  seu  cargo. 

3."  Examinar  os  livros  de  registo  e  contabilidade  da  companhia 
aos  seus  escritórios,  verificar  os  mappas  relativos  á  exploração  perio- 
dicamente enviados  pela  companhia  e  fiscalizar  todos  os  serviços  de 
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exploração  teehnica  e  commercial  designados  no  regulamento  ge 
de  14  de  janeiro  de  1887; 

4.®  Visitar  com  frequência  a  linha  e  as  estações,  procurando 
formar-se  pessoalmente  do  modo  por  que  se  executam  todos  os  ser 
ços,  tanto  por  parte  dos  agentes  da  companhia  como  dos  fiscaes,  < 
Ihendo  todos  os  esclarecimentos  que  possam  influir  no  desenvolvimei 
do  trafego  e  levar  ao  conhecimento  da  inspecção  o  resultado  das  si 
observações,  propondo  as  alterações  que  julgue  conveniente  introdua 
em  harmonia  com  os  interesses  do  país  e  com  os  legitimos  direitos 
companhia. 

Art.  20.®  Ao   conductor  auxiliar   encarregado   da  fiscalização 
serviço  de  exploração  commercial  compete  secundar  o  seu  chefe 
estudo,   organização   e   expedição   de   todos  os  serviços  a  seu  carj 
acompanhá-lo  nas  visitas  aos  escritórios  da  companhia  para  o  exai 
dos  livros  de  registo  e  contabilidade. 

Art.  21.®  Aos  agentes  fiscaes  do  movimento  e  trafego  competi 
todos  os^ serviços  que  dizem  respeito: 

1.®  A  entrada,  estacionamento  e  circulação  dos  carros  e  carn 
gens  nos^ recintos  vedados  das  estações; 

2.®   A   admissão   do   publico    nas   salas   de   espera   e   sobre 
cães ; 

3.®  A  manobra  das  agulhas,  á  guarda  e  illuminação  das  pasi 
gens  de  nivel,  á  presença  dos  empregados  encarregados  de  vigiU 
cia  das  vias  e  á  illuminação  e  limpeza  das  estações  e  suas  depende 
cias; 

4.®  Á  execução  de  medidas  de  ordem  relativas  ás  machinas 
carruagens ; 

5.®  Á  composição,  partida,  chegada  e  -estacionamento  dos  co 
boios ; 

6.®  As  medidas  de  ordem  relativas  á  admissão  dos  passageiros  i 
carruagens ; 

7.®  A  execução  dos  sinaes; 

8.®  Á  presença  das  machinas  e  vagons  de  soccorros  nos  loca 
designados  para  este  fim; 

9.®  A  affixação  nas  estações,  dos  horários,  das  tabeliãs  de  taa 
e  tarifas   approvadas  pelo  Governo,  o  mais  avisos  que  devem  ser 
conhecimento  do  publico ; 

10.®  A  applicação  e  percepção  das  taxas  e  tarifas  em  vigor; 

11.®  A  existência  e  conservação  dos  medicamentos  e  outros  mei 
dr  soccorros  necessários  em  caso  de  accidente ; 

12.®  A  limpeza  dos  vagons  e  carruagens. 

13.®  Aos  serviços  de  correspondência,  reexpedição,  factura  e  ( 
mionagem  das  mercadorias: 

14.®  As  reclamações  do  publico,  relativamente  ao  serviço  d 
agentes  da  companhia,  á  marcha  dos  comboios,  ao  estado  do  mal 
rial,  á  percepção  das  tarifas,  ao  serviço  de  passagens  de  nivel. 

Art.  22.®  Estes  agentes  serão  distribuidos  pelas  estações  da  Uni 
onde  devem  achar-se  quasi  permanentemente. 

Art.  23.®  Os  agentes  fiscaes  são  obrigados  a  formular  diariameo 
uma  nota  de  todos  os  factos  relativos  aos  serviços  acima  designad< 
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acompanhada  dos  mappas  diários  devidamente  preenchidos  segundo 
o»  modelos  que  lhes  forem  distribuídos. 

Art.  24.**  Em  caso  de  accidentes  devem  apresentar-se  immeSiata- 
mente  no  local  em  que  este  se  der,  depois  de  ter  avisado  tclegraphi- 
camente  o  chefe  do  movimento  c  trafego  e  o  engenheiro  inspector  e 
requisitar  das  autoridades  administrativas  todas  as  providencias  que 
julgarem  necessárias. 

Xâo  havendo  meio  de  recorrer  ao  telegrapho  substituirão  o  aviso 
(elegraphico  por  uma  participação  escrita  summaria,  que  completarão 
depois  por  communicaçÕes  ulteriores,  quando  tenham  tomado  conhe- 
cimento dos  factos. 

Art.  25.°  Levantarão  os  respectivos  autos  de  noticia,  apontando 
as  circunstancias  e  resultades  do  accidente,  procurando  por  todos  os 
meios  investigar  as  causas  que  lhe  deram  origem  e  descobrir  os  cul- 
pados d'elle. 

Art.  26,**  Devem  participar  ao  chefe  do  movimento  e  trafego  to- 
das as  infracçSes  dos  regulamentos  e  de  quaesquer  deliberações  to- 
madas pelo  Governo  local  com  relação  ao  caminho  de  ferro. 

Art.  27.°  O  conductor  auxiliar,  encarregado  da  fiscalização  de 
lerviço  de  tracção,  officidas  e  armazéns,  tem  a  seu  cargo  a  fiscaliza- 
ção dos  trabalhos  de  reparação  do  material  rolante  effectuados  nas 
oficinas,  sendo  coadjuvado  pelo  machinista  fiscal  que  serve  sob  as 
wias  ordens  immediatas. 

Art.  28.°  Este  empregado  deverá  organizar  mappas  semanaes, 
onde  se  mencionem  os  trabalhos  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente. 

Art.  29.°  Alem  dos  mappas  o  que  se  refere  o  artigo  antecedente 
*^rào  também  organizados  outros  indicando  o  consumo  de  carvão,  le- 
^^y  azeite,  os  percursos  das  machinas,  e  finalmente  o  estado  de  con- 
•^J^ação  de  todo  o  material  circulante. 

Art.  30.°  O  serviço  de  tracção  será  também  fiscalizado  por  estes 
®?5pregados,  tendo  em  vista  que  não  sejam  excedidas  as  cargas  ma- 
^^*^as  indicadas  nas  respectivas  tabeliãs  por  cada  typo  de  machina  e 
P^ra  as  differentes  secç5es  da  linha,  e  que  a  composição  dos  comboios 
^  disposição  dos  freios  seja  conforme  com  o  que  está  estabelecido  nas 
^^smas  tabeliãs  e  regulamentos  da  exploração. 

Art.  31.°  Deverá  também  assistir  ás  experiências  das  machinas 
apuradas  nas  oflicinas,  de  cujo  resultado  será  informada  a  inspecção, 
'    ^m  de  autorizar  a  sua  entrada  novamente  em  serviço. 

-Art.  .-$2.°  O  serviço  da  fiscalização  de  via  e  obras  será  dirigido 
^^^  um  chefe  de  secção,  tendo  sob  suas  ordens  um  conductor  auxi- 
"^^"^  dois  chefes  de  lanço,  quatro  agentes  fiscaes  e  um  apontador  fis- 
^*    das  obras  do  porto. 

^rt.  33.°  Compete  ao  chefe  da  secção  de  via  e  obras: 
1.°  Informar  a  inspecção  relativamente  ao  estado  da  conservação 
^-    linha ; 

2.°  Examinar  os  projectos  e  orçamentos  apresentados  pela  com- 
^•^^liia,  informando  o  que  se  lhe  ofFerecer  sobre  elles ; 

3.°  Remetter  á  inspecção,  até  o  dia  10  de  cada  mês,  um  relatório 
^^donando  os  trabalho»  de  conservação  e  reparação  complementa- 
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res  (i  outros  feitos  no  mes  anterior  indicando  qnaesquer  outros  traba- 
lhos qnti  julgue  de  conveniência  fazerem-se  para  assegurar  aos  com- 
boios a  livre  circulação,  e  quaesquer  medidas  de  segurança  que  com  o 
tím  de  evitar  accidentes  julgue  necessário  adoptar; 

4.**  Conhecer  perfeitamente  o  estado  da  linha,  para  o  que  a  per- 
correrá, pelo  menos,  duas  vezes  por  mês,  devendo-lhe  merecer  espe- 
cial attenção  as  obras  de  arte,  os  tunneis,  o  material  fixo,  os  appare- 
Ihos  de  sinaes,  a  infrastructura  da  via  e  a  conservaçío  das  linhas  te- 
legraphicas  e  a  limpeza  e  conservaçSo  das  estaçBes  e  suas  depen- 
dências ; 

5."  Adquirir  os  elementos  necessários  para  que  superiormente 
se  possam  resolver  todas  as  reiílamaçSes  dos  proprietários  coníi- 
nantes ; 

G.**  Informar  a  inspecção  sobre  os  pedidos  de  expropriação  ou  oc- 
cupação  provisória  dé  terrenos  feitos  pela  companhia. 

7.®  Proceder  a  todos  os  trabalhos  graphicos  necessários  para  exe- 
cução dos  yserviços  a  seu  cargo  ; 

8.^  Dirigir  e  centralizar  os  serviços  de  todos  os  empregados  que 
estão  sob  as  suas  ordens,  cumprindo  e  fazendo  cumprir  as  disposições 
dos  regulamentos  em  vigor,  communicando  á  inspecção  todas  as  in- 
fracções de  que  tiver  conhecimento. 

9.®  Olhar  pela  conservação  e  reparação  dos  edifícios  pertencentes 
ao  Estado,  construidos  ao  longo  da  linha  e  entregues  á  inspecção 
fiscal. 

Art.  34.®  Cumpre  ao  conductor  auxiliar  da  fiscalização  de  via 
coadjuvar  o  chefe  de  secção  em  todos  os  serviços  a  que  se  referem  os 
artigos  anteriores. 

Art.  35,®  Aos  chefes  do  lanço  cumpre  fazer  observar  pelos  agen- 
tes fiscaes,  seus  subordinados,  as  ordens  e  instrucções  que  lhes  forem 
communicadas  e  os  regulamentos  em  vigor. 

Art.  36.®  Deverão  estes  empregados  conhecer  exacta  e  constante- 
mente o  estado  da  linha  e  de  todas  as  suas  dependências^  dentro  dos 
seus  respectivos  lanços,  devendo  para  isso  cada  um  percorrer  o  seu 
lanço  uma  vez  por  semana,  dando  conta  ao  seu  chefe  immediato  do 
resultado  de  cada  uma  doestas  inspecçSes  periódicas,  tanto  no  que  diz 
respeito  ao  estado  de  conservação  da  linha  como  ao  serviço  da  fisca- 
lização e  esclarecimentos  prestados  pelos  differentes  agentes  fiscaes, 
sob  as  suas  ordens  immediatas. 

Art.  37.®  Devem  estes  empregados  apresentar  os  mappas  sema- 
naes  adoptados  pela  inspecção,  devidamente  preenchidos  com  os  es- 
clarecimentos extrahidos  das  partes  do  serviço  diário  que  lhes  forem 
entregues  pelos  agentes  fiscaes,  cuja  permanência  na  hnha,  no  troço 
respectivo,  deve  constituir  uma  obrigação  normal. 

Art.  38.®  Os  agentes  fiscaes  são  obrigados  a  apresentar  uaia  nota 
por  escrito  do  itinerário  que  fizerem  em  cada  dia,  a  qual  enviarSo 
aos  respectivos  chefes  de  lanço,  com  os  esclarecimentos  necessários 
para  se  poder  apreciar  o  estado  de  conservação  da  linha. 

Art.  39.®  Quando  occorrer  na  linha  algum  descarrílamento,  desa- 
bamento, incêndio,  confiicto,  desastre  ou  qualquer  outro  accidente, 
os  agentes  fiscaes  deverão  prestar  todo  o  auxilio  que  possam,  prevê- 
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nfr  immediatamente  os  seus  chefes,  levantar  autos  de  noticia,  requi- 
sitar das  autoridades  administrativas  as  providencias  que  julgarem 
necessárias,  e  finalmente  cumprir  as  disposições  dos  regulamentos  de 
policia  e  exploração  do  caminho  de  ferro. 

Art.  40.®  Ao  apontador  encarregado  dos  trabalhos  do  porto  com* 
p^te  a  fiscalização  de  todas  as  obras  complementares  de  reparação  e 
c50Tiser\'ação  do  mesmo. 

CAPITULO  III 

Disposições  geraes 

Art.  41.®  Tanto  o  engenheiro  fiscal  como  os  mais  empregados  seus 
sixbordinados,  antes  de  entrarem  no  exercicio  das  suas  funcçSes,  de- 
v^em  apresentar  a  sua  nomeação  ao  juiz  de  direito  da  comarca  onde 
forem  residir,  o  qual  lhes  deferirá  juramento  de  bem  e  fielmente  cum- 
prirem os  deveres  do  seu  cargo. 

Art.  42.®  Os  funccionarios  nomeados  e  ajuramentados  em  virtude 
do  artigo  antecedente  devem  lavrar  auto  de  todos  os  factos  occorri- 
4os  contra  as  leis  e  regulamentos,  prender  os  delinquentes  em  fla- 
grante deiicto,  reclamar  a  presença  das  autoridades  administrativas 
e  judiciaes,  e  auxilio  da  força  publica,  intimar  ou  mandar  intimar  me- 
dico e  outros  peritos  para  exame  do  corpo  de  deiicto ;  procedendo  em 
tudo  segundo  o  que  respectivamente  lhes  for  attribuido  neste  regu- 
lamento. 

§  único.  Os  autos  referidos  neste  artigo  serão  enviados  dentro  de 
ires  dias  ao  respectivo  agente  do  Ministério  Publico  e  serão  acredi- 
tados em  juizo  até  prova  plena  em  contrario,  conforme  as  determina- 
ções legaes  estabelecidas. 

Art.  43.®  Todos  os  empregados  da  fiscalização,  qualquer  que  seja 
a  sua  categoria,  devem  ter  inteiro  conhecimento  : 

1.®  Dos  regulamentos  em  vigor ; 

2.®  Das  tabeliãs  dos  horários  e  marcha  dos  comboios ; 

3.®  Das  tabeliãs  dos  preços  de  passageiros  e  mercadorias  e  da  sua 
classificação ; 

4.®  Dos  contratos  relativos  á  exploração  que  tiverem  merecido  a 
spprovação  do  Governo. 

Art.  44.®  Os  agentes  fiscaes  devem  attender  com  a  máxima  ur- 
banidade  ás  observações  e  reclamações  do  publico,  prestar-lhe  todos 
os  esclarecimentos  que  lhe  forem  necessários,  facilitar-lhe,  se  isso  for 
preciso,  os  meios  de  formular  as  suas  queixas  nos  livros  de  registo 
que  para  este  fim  devem  existir  nas  estaçSes.  Devem  conduzir-se 
sempre  com  a  maior  moderação  nas  discussões  em  que  tenham  de  en- 
trar no  desempenho  das  suas  fimcções. 

Art.  45.®  Nas  suas  relações  com  os  empregados  da  companhia 
devem  sempre  compenetrar-se  do  principio  de  que  não  teem  autori- 
dade alguma  a  exercer  sobre  elles  e  que  a  sua  missão  se  limita,  salvo 
raras  circunstancias,  que  forcem  a  tomar  medidas  de  urdem  e  de  po- 
Bcia  excepcionaes,  a  exercer  vigilância  sobre  o  que  se  passa,  dando 
parte  aos  seus  superiores  e  a  advertir  oSiciosamente  os  agentes  da 
companhia  das  irregularidades  que  possam  commetter.  No  cumpri- 
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mento  cVesta  missão  devem  mostrar  sempre  firmeza  e  moderação, 
tendo  sempre  bem  presente  que  são  os  representantes  do  Estado,  'a 
quem  cumpre  zelar  pelos  interesses  do  publico. 

Art.  46.®  Deverão  sempre  cohibir-se  de  se  intrometter  nas  ope- 
rações de  serviço  activo  de  exploração ;  uma  tal  ingerência  teria  os 
graves  inconvenientes  de  deslocar  as  responsabilidades,  introduzir  a 
desordem  e  a  confusão  nos  serviços  e  provocar  conflictos. 

Art.  47."  Todo  o  agente  fiscal  tem  obrigação  de  se  apresentar 
sempre  no  serviço  com  o  distinctívo  do  seu  cargo ;  este  distinctivo  é 
o  boné  que  lhe  for  distribuido  com  o  respectivo  emblema. 

Art.  48. '^  Todos  os  empregados  da  fiscalização  são  obrigados  a 
apresentar  o  seu  passe  de  livre  circulação  quando  tenham  que  fazer 
uso  d'ellc  e  lhe  seja  pedido  pelo  revisor,  pelo  chefe  de  qualquer  esta- 
ção ou  por  qualquer  outro  empregado  autorizado,  não  podendo  em 
caso  algum  viajar  em  classe  superior  á  que  no  mesmo  passe  lhe  é 
designada,  salvo  quando,  não  indo  em  serviço^  queiram  pagar,  como 
qualquer  passageiro,  a  differença  correspondente. 

Art.  49.®  É  prohibido  aos  empregados  físcaes  subirem  para  qual* 
quer  vehiçulo  indo  o  comboio  em  marcha,  e  apearem-se  antes  do 
comboio  parar  ou  entrar  depois  d'elle  ter  partido ;  é-lhes  igualmente 
prohibido  entrarem  nos  fourgons,  assim  como  nas  machinas,  salvo  ao 
engenheiro  inspector  e  áquelles  empregados  a  quem  tenha  sido  con- 
cedido passe  que  a  isso  os  autorize. 

Art.  50.®  Nenhum  empregado  poderá  ausentar-se  da  sua  residên- 
cia official,  ou  da  área  que  lhe  tiver  sido  determinada  para  o  exercí- 
cio das  suas  funcçSes,  sem  autorização  superior,  a  não  ser  em  algum 
caso  extraordinário,  do  que  deverá  logo  dar  parte  ao  seu  chefe  im- 
mediato. 

Art.  51.®  Todos  os  pedidos  de  licença  serão  dirigidos  pelas  vias  com- 
petentes aos  respectivos  chefes  de  secção,  que  só  terão  a  faculdade 
de  as  conceder  até  três  dias,  devendo  dar  parte  á  inspecção  das  con- 
cessSes  que  fizerem. 

Art.  52.®  As  licenças  por  mais  tempo,  e  com  vencimento,  só  po- 
derão ser  concedidas  pela  inspecção  até  oito  dias  ou  pelo  Governo  por 
maior  numero. 

Art.  53.®  Para  as  licenças  registadas  e  por  doença,  os  requeri- 
mentos deverão  ser  dirigidos  pelas  vias  competentes  ao  (xovemo  Ge- 
ral e  são-lhe  applicadas  as  disposições  em  vigor  para  os  outros  func- 
cionarios  da  província. 

Art.  54.®  Os  conduetorcs  auxiliares  poderão  conceder  apenas  um 
dia  de  licença  em  cada  mês  aos  agentes  fiscaes  seus  subordinados, 
devendo  dar  parte  d^isso  ao  chefe  da  respectiva  secção. 

Art.  55.®  Na  secretaria  da  inspecção  haverá  um  livro  de  registo 
de  todas  estas  licenças. 

CAPITULO  IV 
Disposições  disoiplinares 

Art.  56.®  As  penas  disciplinares  são  as  seguintes : 
I.®  Reprehensão,  que  pode  ser  simples  ou  aggravada,  sendo  neste 
ultimo  caso  publicada  em  ordem  de  serviço  da  inspecção. 
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2.^  Multa,  que  podo  consistir  em  obrigar  o  empregado  a  fazer  al- 
g-imm  serviço  extraordiuarío  fora  do  seu  troço,  ou  que  por  escala 
lhi.c  não  pertença,  ou  na  perda  de  parte  dos  seus  vencimentos. 

3.^  Suspensão  com  perda  de  todos  os  vencimentos. 

4.^  Demissão. 

Art.  57.^  As  faltas  simples  contra  a  subordinação  ou  exactidão 
i"^o  serviço  serão  reprimidas  pelos  chefes  de  secção,  com  applicação 
d<3  alguma  das  três  primeiras  penas  do  artigo  precedente;  enten- 
d^ndo-se  que  a  multa  com  perda  de  vencimento  ou  a  suspensão  não 
¥>oderi  ser  applicada  por  tempo  excedente  a  três  dias. 

§  único.  Os  chefes  de  secção  deverão  communicar  á  inspecção  as 
^eoas  que  impuserem  e  as  razSes  fundamentaes  que  tiverem  para 

ISSO. 

Art.  58."  O  engenheiro  inspector  tem  faculdade  de  suspender 
temporariamente  qualquer  dos  seus  subordmados  que  voluntariamente 
desobedeça  ás  ordens  superiores  em  objecto  de  serviço,  falte  repeti- 
das vezes  aos  seus  deveres,  oíFenda  a  moral  publica,  prove  inhabili- 
dâde  ou  seja  pronunciado  por  algum  crime.  Dará,  porem,  conheci- 
mento da  sua  resolução  ao  governador  geral,  e  o  participará  na  pri- 
meira opportunidade  ao  Ministro  da  Marinha  e  Ultramar,  justificando 
o  motivo  d'ella  e  propondo  a  demissão  do  suspenso  quando  o  caso  o 
exigir. 

Art.  Õ9.®  Na  secretaria  da  inspecção  haverá  um  livro  de  registo 
onde  serão  lançadas  todas  as  penas  infligidas  bem  como  os  bons 
serviços,  comportamento,  aptidão  e  provas  de  intelligencia  e  zelo  do 
pessoal  da  fiscalização. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  o  Ultramar,  em 
17  de  dezembro  de  ISSH.^^  Hejiriqiie  de  Barros  Games. 


Qudrt  io  pessoal  para  a  flscaliiacàt  da  exploração  do  caninho  de  ferro 

de  Normogio 

1  Engenheiro  —  inspector  fiscal. 

1  ,■  ^<l^í^ç^lO  —  Secretória 

1  Secretario — chefe  de  ser\'iço. 

1  Desenhador. 

2  Amanuenses  de  1.*  classe. 
2  Amanuenses  de  2.^  classe. 

1  Amanuense  encarregado  da  contabilidade. 
1  Continuo. 
1   Servente. 

2.*  Seci-rio  —  Movimenlo  o  trarej^o 

1  Chefe  de  secção. 

2  Conductores  auxiliares. 
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2  Agentes  fiscaes  de  1.*  classe. 

õ  Agentes  fiscaes  de  2.*  classe. 

1  Machinista  fiscal. 

1  Servente  de  machinista. 


3.*  Secç3o  —  Via  e  obras 

1  Chefe  de  secção. 

1  Conductor  auxiliar. 

2  Apontadores  chefes  de  lanço. 

1  Apontador  empregado  na  fiscalização  das  obras  do  porto. 
4  Agentes  fiscaes  de  2.*  classe. 

Secretaria   de   Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar/  em 
17  de  dezembro  de  1S8S.= Henrique  de  Barros  Oomes. 


Portaria  maolendo  o  prazo  fixado  para  a  conslruc^ao  do  caniioho  de  fem 
de  Lourenço  larqaes 


Tendo  a  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  de  Lourenço  Mar- 
ques ao  Transvaal  representado  ao  Governo  que  era  insufiieiente  o 
prazo  de  oito  meses  fixado  na  portaria  de  24  de  outubro  ultimo  para 
a  conclusão  definitiva  da  linha  férrea,  por  isso  que  nesse  periodo 
se  comprehendiam  exactamente  os  meses  em  que  as  condiç5es  cli- 
matéricas não  permittem  dar  desenvolvimento  importante  aos  tra- 
balhos ; 

Considerando  que,  se  no  periodo  indicado  se  incluem  os  meses  de 
chuvas,  ficam  ainda  cerca  de  três  meses,  em  que  se  pode,  sem  difíi- 
culdade,  fazer  a  construcção  da  pequena  parte  da  linha  até  o  ponto 
marcado  como  seu  termimis  na  mencionada  portaria; 

Considerando  que  o  tempo  menos  próprio  para  a  construcção 
pode  ser  empregado  não  só  no  cumprimento  do  que  se  dispõe  no 
n.®  2.®  da  dita  portaria,  quanto  á  apresentação  do  projecto  relativo 
aos  kilometros  a  construir,  e  sua  approvação  pelo  Governo,  como 
também  no  preparo  de  todos  os  elementos  de  pessoal  e  material  ne- 
cessários para  dar  rápido  desenvolvimento  á  construcção  no  periodo 
restante ; 

Considerando  que  o  periodo  em  que  se  construíram  os  primeiros 
81  kilometros  é  de  per  si  a  melhor  demonstração  da  possibilidade 
de  construir  no  periodo  fixado  a  pequena  secção  que^ainda  falta,  e 
na  qual  não  ha  nenhuma  obra  de  arte  importante; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e  Minas  e  o 
parecer  do  inspector  das  obras  publicas  do  ultramar,  Joaquim  José 
Machado : 
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Ha  Sua  Majestade  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  determinar  que  seja  mantido,  para  todos 
os  effeitos^  o  prazo  fixado. 

Paço,  em  27  de  dezembro  do   IS8H.  =  Henrique  f/f  Barmn  Go- 


tnft. 


hrlaria  provincial  permiUind»  a  eiplorarão  dos  ullimos  IS  kilomolros  da  1;''  meio 
f  da  linha  de  Ambaca 


Tendo  a  commissão  encarregada  de  inspeccionar  a  primeira  sec- 
çio  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  procedido  á  vistoria 
dos  últimos  15  kilometros  da  referida  secção,  comprehendidos  entre 
a  Funda  e  Quilunda,  e  informado  qiio  aquella  parte  da  via  está  nas 
condiçSes  de  ser  aberta  á  circulação,  com  segurança  e  sem  perigo 
para  o  publico ; 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  foi  concedida 
pelo  Ex."®  Ministro  a  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  autorizar  a  abertura  á  circulação  dos  mencionados  lõ  ki- 
lometros, da  primeira  secção  da  via  do  caminho  de  ferro  de  Loanda 
a  Ambaca. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta 
competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo 
em  Lioanda,  em  31  de  dezembro  de  18SS.  =  Guilherme  Aur/usto  de 
Brito  Capello,  Governador  Geral. 


1889 


Poriaria  approvando  o  traçado  t  perfil  longitudinal  do  caminho  de  ferro 
de  Lourenço  Harqiies 

Tendo  a  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  de  Lourenço  Mar- 
ques ao  Transvaal  submettido  á  appi-ovação  do  Governo  a  planta  e 
perfil  longitudinal  do  troço  d'este  caminho  de  ferro,  comprehendido 
entre  o  kilometro  79  e  o  kilometro  89,500; 

Considerando  quanto  é  urgente  concluir  a  linha  férrea  de  que  se 
trata,  e  convém  por  isso  aproveitar  os  projectos  apresentados,  em- 
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bora  não  acompanhados  dos  desenhos  e  memorias  que  expliquem  e 
justifiquem  as  disposições  adoptadas; 

Considerando  que  a  falta  d'estes  documentos  pode  ser  relevada, 
visto  como  a  companhia  nos  seus  projectos  acceitou  os  estudos  elabo- 
rados pelo  engenheiro  Joaquim  José  Machado,  melhorando-os  nas  con- 
dições technicas ; 

Tendo  ouvido  o  parecer  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e 
Minas : 

Ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  approvar  o  traçado  e  perfil  longitu- 
dinal, juntos  com  as  seguintes  clausulas: 

1.*  A  Companhia  de  Caminhos  de  Ferro  de  Lourenço  Marques  ao 
Transvaal  submetterá  á  approvaçâo  do  engenheiro  fiscal  do  Groverno 
em  Lourenço  Marques  os  projectos  de  obras  de  arte  mais  impor- 
tantes e  os  das  estações  da  fronteira,  devendo  nesta  parte  attender 
muito  especialmente  ás  condições  do  contrato  de  14  de  dezembro  de 
1883; 

2.*  Na  execução  do  projecto  agora  approvado,  será  aumentado  o 
numero  e  a  vazão  das  obras  de  arte  quando  a  fiscalização  do  G-ovemo 
julgar  preciso  esse  aumento  para  dar  vazão  ás  aguas  das  cheias  das 
dififerentes  ribeiras  que  o  traçado  marca; 

3/  Elevar-se-ha  a  plataforma  do  caminho  de  ferro  no  ponto  em 
que  se  reconheça  essa  necessidade,  para  ficar  livre  das  cheias  do  rio 
Incomati. 

Paço,  em  23  de  fevereiro  de  1889.  :=  Henrique  de  Barros  Oomes. 


Portaria  provincial  approvando  o  projecto  de  tarifas 

para  o  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  do  caminho  de  ferro 

de  Loanda  a  Ambaca 


Tendo  o  engenheiro  director  technico  do  caminho  de  ferro  de^ 
Loanda  a  Ambaca  submettido  á  approvaçâo  doeste  Governo  o  pro- 
jecto de  tarifas  para  o  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  pelo^ 
referido  caminho  de  ferro; 

Vistas  as  disposições  dos  artigos  31."  e  39.®  do  contrato  de  = 
25  de  setembro  de  1885  e  a  informação  do  engenheiro  fiscal  do- 
Governo ; 

Hei  por  conveniente  approvar,  para  vigorarem  emquando  pelo  Go- 
verno não  for  determinado  o  contrario,  as  tarifas,' que  seguem  por  mim^ 
assinadas. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com-' 
petir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo  em^ 
Loanda,  28  de  fevereiro  de  1889.  =  Guilherme  Augusto  rfc  Brito  Ca-^ 
pêllo,  Governador  Geral. 
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Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  através  da  Arrira 
Tarifas  geraes 


Bilheles  ordinário*^ 


1.*  O  preço  do  transporte  de  passageiros  será  estabelecido  con- 
fortne  as  seguintes  bases: 


Deffiflrnaçl^doí  logaroa 

Preço 
por  logar 

e 
kilomotro 

Réis 

Hinimo 

de 

percepção 

por  posaoa 

Réis 

^-*  ciaste 

4000 

30.00 
10,00 

240 

^-^   ClaM6 

180 

^-*   elatae 

60 

2.®  As  crianças  menores  de  três  annos,  indo  ao  collo  das  pessoas 
^^e  as  acompanham,  serão  transportadas  gratuitamente.  As  crianças 
^^  "três  a  sete  annos  pagarão  metade  dos  preços  acima  fixados,  mas 
I*^ra  a  contagem  dos  logares  no  mesmo  compartimento,  considera-se 
^^e  duas  crianças  occupam  um  só  logar.  As  crianças  maiores  de  sete 
^*>rios  pagarão  os  seus  logares  por  inteiro. 

3."  Todo  o  passageiro  deverá  munir-se  de  um  bilhete  que  designe 
^*'  estação  a  que  se  destina,  a  classe  que  deve  occupar  e  o  comboio 
I^or*  que  deve  ser  transportado.  Este  bilhete  será  apresentado  aos  em- 
I^^^g'ados  do  caminho  de  ferro  todas  as  vezos  que  lhe  for  exigido. 

4.^  O  passageiro  que  for  encontrado  nas  carruagens  sem  bilhete 

J^^^ará  a  importância  do  logar  que  occupar,  coutando-se  o  preço  do 

^^^nsporte  desde  a  estação  onde  se  houver  effectuado  a  ultima  revisão 

^^^al,  ou  desde   a  estação  de  partida  do  comboio,  não  tendo  havido 

^^3^  revisão  geral. 

§  1.®  Se  o  passageiro  for  encontrado  sem  bilhete  depois  de  ter 
^ido  do  trem,  suppor-se-ha  ter  occupado  um  logar  de  l.**  classe  par 
^^     csomputo  do  preço  a  pagar. 

§  2.**  Não  será  attendida  qualquer  reclamação  feita  pelos  passa- 
^^^Ítos  por  motivo  de  perda  de  bilhetes,  ainda  mesmo  que  seja  justi- 
^^^ítda  com  a  apresentação  ulterior  desses  bilhetes. 

5.**  Todo  o  passageiro  que  quiser  ir  alem  do  ponto  marcado  no 
,^^^  bilhete,  ou  quiser  passar  para  um  logar  do  classe  superior,  previ- 
^*^*á  d'isso  o  revisor  do  comboio,  pagar-lhe-ha  a  importância  relativa 
^  ^iflFerença  do  preço  de  transporto  e  cobrará  d'ello  um  recibo  supple- 
^^^ntar  pela  importância  paga,  calculada,  ou  pela  diíFerença  do  per- 
*^rso,  ou  desde  a  estação  em  que  tiver  logar  a  mudança  de  logar. 

§  único.  Se  qualquer  passageiro  for  encontrado  occupando  um  lo- 
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gar  de  classe  superior  áqm^lla  a  que  lhe  dá  direito  o  seu  bilhete,  oii 
viajando  alem  do  ponto  indicado  nelle  sem  possuir  recibo  suppiementar 
pagará,  no  primeiro  caso,  o  dobro  da  diíferença  do  preço  entre  uma  e 
outra  classe  relativamente  á  distancia  entre  os  pontos  de  partida  e 
chegada  indicados  no  seu  bilhete,  e  no  segundo  caso,  pagará  o  dobro 
do  preço  correspondente  ao  percurso  que  fizer  alem  do  ponto  indicado. 

6."  O  passageiro  que,  por  falta  de  logar  nas  carruagens  da  ciasse 
indicada  pelo  seu  bilhete,  tiver  de  occupar  um  logar  de  classe  supe- 
rior, não  tíca  sujeito  ao  pagamento  de  excesso  do  preço. 

Se  pelo  contrario,  e  por  igual  motivo,  o  passageiro  tiver  de  occupar 
um  logar  de  classe  inferior,  ser-lhe-ha  restituida  no  íim  da  viagem  a 
importância  do  seu  bilhete,  ou  valor  correspondente  ao  trajecto  percor- 
rido até  o  ponto  em  que  lhe  seja  dado  logar  da  classe  do  seu  bilhete. 

§  único.  A  recusa  do  passageiro  a  ir  occupar  esse  logar  priva-o 
do  direito  de  reembolso  alem  da  estação  em  que  lhe  for  offerecido  lo- 
gar correspondente  á  classe  do  seu  bilhete. 

Os  passageiros  que  nas  estaçSes  extremas  das  linhas  quiserem 
occupar  um  compartimento  reservado  em  primeira  classe  poderão 
obtê-lo,  pagando  a  importância  de  todos  os  legares  doesse  comparti- 
mento, prevenindo  a  estação  com  duas  horas  de  antecipação. 

Nas  estações  intermédias  será  concedido  o  compartimento  reser- 
vado nas  condições  acima,  sendo  pedido  á  estação  duas  horas  antes 
da  partida  do  comboio  do  seu  ponto  extremo,  e  sempre  para  um  per- 
curso não  inferior  a  20  kilometros. 

Em  ambos  os  casos,  no  compartimento  reservado  não  poderão  via- 
jar mais  de  sete  passageiros,  a  menos  que  os  que  excederem  este 
numero  paguem  os  seus  Togares. 

Disposições  geraes 

1.®  Todo  o  passageiro  é  obrigado  a  conformar-se  com  os  regula- 
mentos do  caminho  de  ferro  e  a  cumprir  o  que  nelles  se  dispSe. 

Â  reincidência  em  praticar  actos  contrários  aos  regulamentos, 
tendo  havido  advertência  previa,  dará  em  consequência  a  expulsão  do 
delinquente,  contra  o  qual  alem  d*isso  haverá  o  procedimento  legal  s 
que  os  actos  praticados  dêem  logar. 

2.®  Todo  o  passageiro  que  por  contravenção  dos  regulamentos  tiver 
sido  expulso  de  uma  carruagem  perde  o  direito  ao  seu  bilhete  e  por- 
tanto á  importância  relativa  ao  percurso  que  tivesse  a  fazer. 

3."  Também  perde  o  direito  ao  seu  bilhete  o  passageiro  qoe, 
tendo-se  apeado  do  trem  em  qualquer  estação,  não  entrar  nelle  a 
tempo  e  ficar  na  estação,  tendo  por  consequência  de  munir-se  de  novo 
bilhete,  se  quiser  seguir  noutro  trem. 

4.°  Os   bilhetes  só  são  validos  para  o  comboio  nelles  indicados. 

Todo  o  passageiío  que  for  encontrado  viajando  com  bilhete  que 
não  pertença  ao  trem  no  qual  tomou  logar  será  considerado  como 
não  tendo  bilhete. 

5.®  E  expressamente  prohibido: 

l.®  Entrar  ou  sair  das  carruagens  por  outra  porta  que  não  seja  a 
que  abre  do  lado  da  estação. 
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2;^  Passar  de  uma  para  outra  carruagem,  ou  debruçar-se  fora  dos 
postigos  durante  a  marcha. 

3.^  Entrar  ou  sair  das  carruagens,  a  nSo  ser  nas  estaç5es,  ou  pon- 
tas designados  para  paragem,  e  depois  do  comboio  estar  completa- 
mente parado. 

4.^  Subir  ou  tentar  subir  aos  estribos  das  carruagens  depois  de 
àiào  o  sinal  de  partida  pelo  chefe  da  estação. 

5.^  Fumar  nas  carruagens  em  que  vão  pessoas  a  quem  o  fumo 
possa  incommodar. 

6.^  É  prohibida  a  entrada  nas  carruagens: 
1.^  A  toda  a  pessoa  em  estado  de  embriaguez. 
2.^  Aos  individues  que  levarem  armas  de  fogo  carregadas,  objec- 
tos que  possam  fazer  explosão,  ou  embrulhos  que,  por  sua  forma, 
volume  ou  mau  cheiro,  possam  incommodar  os  outros  passageiros. 
7.°  Os  prejuizos  ou  avarias  causadas  pelos  viajantes  nos  edificios 
00  no  material  do  caminho  de  ferro  serão  pagos  pelos  mesmos. 

8."  A  venda  dos  bilhetes  começa  uma  hora  e  termina  cinco  minu- 
tos antes  da  partida  dos  comboios  fixada  no  horário. 

9.^  As  portas  de  entrada  da  estação  fecham-se  dois  minutos  antes 
da  hora  marcada  no  horário  para  a  partida  do  trem. 

§  1.^  O  passageiro  que  se  apresentar  depois  das  portas  fechadas, 
ainda  mesmo  que  esteja  munido  de  bilhete,  não  tem  entrada  e  perde 
o  seu  logar. 

§  2.®  O  passageiro  que  se  apresentar  depois  de  terminada  a  venda 
de  bilhetes,  mas  antes  de  fechadas  as  portas,  poderá  ter  logar  no 
trem  se  nSo  tiver  bagagem  a  despachar. 

II 

OmiKle  velooidado 

Bauagens 

1.®  São  consideradas  bagagens  os  bahus,  arcas,  malas,  chapelei- 
ras,  sacos  de  viagem,  etc,  contendo  roupas,  livros  e  objectos  do  uso 
iminediato  dos  passageiros ;  as  ferramentas  de  trabalhadores  em  cai- 
xotes, sacos  ou  amarradas;  os  colchões  e  roupas  de  cama,  e  outros 
objectos  análogos  que  acompanhem  o  passageiro. 

2.*  Todo  o  passageiro  com  bilhete  tem  direito  ao  transporte  gra- 
tuito de  50  kilogrammas  de  bagagens.  Ás  crianças  de  3  a  7  annos, 
pagando  metade  do  preço  de  transporte,  só  é  concedido  o  transporte 
gratuito  de  2õ  kilogrammas  de  bagagens. 

3.**  Todo  o  peso  de  bagagem  que  exceder  aquelle  cujo  transporte 
é   concedido  gratuitamente   será  taxado  segundo  as  seguintes  bases: 


Por  fracçSo  de  10  kilogrammas  —  Até  40  kilogrammas . 

Por  kilometro — Alem  de  40  kilogrammas 

Minimo  de  percepção 


R('U 


2 

1,50 
200 


4.**  O  despacho  de  bagagens  só  pode  ser  feito  em  vista  do  bilhete 
do  passageiro  a  quem  ellas  pertencerem.  O  passageiro  receberá  uma 
senha  que  lhe  servirá  para  reclamar  a  sua  bagagem  na  estação  de 
chegada. 

§  único.  A  importância  do  despacho  das  bagagens  será  cobrada 
sempre  na  estação  de  partida  e  no  acto  do  passageiro  receber  a  res- 
pectiva senha. 

õ.^  O  despacho  de  bagagens  começa  uma  hora  antes  da  prescrita 
para  a  partida  dos  comboios  e  termhia  cinco  minutos  antes  da  hora 
de  partida  dos  trens. 

6.**  As  bagagens  só  serão  entregues  na  estação  para  onde  tiverem 
sido  despachadas  e  á  pessoa  que  apresentar  a  senha  respectiva. 

7.°  As  bagagens  poderão  ser  retiradas  dentro  do  uma  hora  depois 
sua  chegada  a  estação  do  destino,  sem  pagamento  de  armazenagem. 

8."  Todo  o  passageiro  que  levar  na  sua  bagagem  jóias,  pedras 
preciosas,  dinheiro,  ou  qualquer  outro  objecto  de  valor,  deverá  decla- 
rá-lo para  ser  registado  e  taxado  em  conformidade  com  a  tarifa  de 
dmheiro  e  valores,  A  falta  de  cumprimento  d'esta  formalidade  será 
considerada  como  falsa  declaração  e  o  passageiro  Hcará,  neste  caso 
sujeito  ao  pagamento  do  triplo  da  taxa  correspondente,  sem  prejuízo 
das  consequências  que  resultem  do  procedimento  judicial  a  que  possa 
ser  submettido,  e  no  caso  de  extravio  a  companhia  só  o  indemnizará 
como  se  fossem  bagagens  ou  sejam  1^5000  réis  por  cada  kilogramma. 

§  único.  No  caso,  porem,  que  se  possa  provar  que  o  valor  real 
da  bagagem  é  inferior  á  importância  da  indemnização  calculada  pelo 
máximo  de  li50(X)  réis  por  cada  kilogramma,  o  caminho  de  ferro  nSo 
será  obrigado  a  pagar  indemnização  superior  ao  valor  real  da  baga- 
gem. 

III 

1.°  O  preço  de  transportt^  dos  irães  será  estabelecido  segundo  as 
seguintes  l)a8es: 


Por  cabeça  e  por  kilometro 

Mínimo  de  percepção  por  cabeça  . 


Réii 


200 


2.^  Para  que  o  transporte  dos  cães  se  possa  eíFectuar  é  indispen- 
sável que  no  comboio  em  que  houverem  de  ser  transportados  viagem 
seus  donos,  ou  quem  estes  represente,  e  responda  pelos  cães.  O  des- 
pacho doB  cães  só  será  feito  mediante  a  apresentação  do  bilhete  do 
passageiro  para  o  mesmo  comboio  e  para  a  mesma  estação  por  que 
tiver  de  ser  feito  o  despacho.  Ao  passageiro  será  entregue  uma  senha 
que   lhe  servirá  para  reclamar  o  cão  ou  cães  na  estação  de  checada. 

3.°  Não  é  permittido  o  transporte  de  cães  nas  carruagens  de  pas- 
sageiros. Estes  animaes  serão  transportados  em  compartimentos  espe- 
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oíaes,  uâo  sendo   obrigatório   o  transporte  quando  não  estejam  açai- 
miidos. 

4."  A  introducçao  dos  cães  nos  compartimentos  que  lhes  são  des- 
tinados na  estação  de  partida,  e  a  sua  saida  na  estacão  de  chegada, 
será  feita  exclusivamente  por  seus  donos,  ou  quem  os  represente,  os 
qaaes  serão  responsáveis  por  quaesquer  avarias  que  os  cães  possam 
causar. 

5.®  U  despacho  dos  cães  não  poderá  fazer-se  se  não  forem  apre- 
sentados a  despacho  com  antecipação  não  inferior  a  quinze  minutos  á 
hora  prescrita  para  a  saida  do  comboio  em  que  houverem  de  ser 
transportados. 

6.**  O  desapparecimento  dos  cães  antes  de  entrarem  no  seu  com- 
partimento, ou  depois  de  terem  sido  tirados  d'elle,  não  é  da  respon- 
sabilidade do  caminho  de  ferro. 

7."  Os  cães  deverão  ser  retirados  dentro  de  uma  liora,  contada  da 
sua  chegada  á  estayfto  do  destino. 

§  único.  Passado  que  seja  este  prazo,  o  caminho  de  ferro  aban- 
donará os  cães,  soltando-os,  não  lhe  cabendo  responsabilidade  alguma 
para  com  o  passageiro,  pela  falta  dos  cães. 

IV 

IDinlieiro  e  valorei^ 

1.**  Comprehendem-se  sob  a  designação  supra  ouro  e  prata  em 
barra,  cunhados  ou  em  obra,  plaquet  do  ouro  ou  prata,  azougue,  pla- 
tina, jóias,  pedras  preciosas,  etc. 

2.®  Os  preços  d*estes  transportes  são  estabelecidos  segundo  as  se- 
guintes bases : 


Pelo  perearso  de  100  kilometros  e  por  fracção  de  504000  réis 

Alem  de  100  kiiometroH,  por  cada  ÕO  kilometros  mais  e  fracção  de  réis 

50ÍOOO 

Mínimo  de  percepção 


llêiM 


210 

105 
210 


3.®  As  remessas  de  dinheiro  solto  somente  serão  acceites  quando 
a  sua  importância  não  for  superior  a  50i5000  réis. 

4.®  Toda  a  remessa  de  dinheiro  superior  a  50ái00(.)  réis  ou  valo- 
res, qualquer  que  seja  a  sua  importância,  não  poderá  ser  acceita  se 
o  envolucro  exterior  dos  volumes  não  for  do  natureza  tal  que  previna 
e  evite  qualquer  substituição  ou  subtracção,  e  por  conseguinte  toda 
a  contestação  sobre  a  identidade  do  valor  expedido  no  acto  da  sua 
entrega  ao  destinatário,  o  qual  não  poderá  quebrar  os  sêllos,  abrir  os 
volumes,  nem  proceder  á  verificação  do  seu  conteúdo,  antes  da  entrega 
do  respectivo  talão  ao  empregado  da  companhia. 

5.^  Os  volumes  com  dinheiro  ou  valores  só  serão  admittidos  sendo 
chumbados  ou  lacrados  por  meio  de  um  sinete  especial  applicado  so- 
bre  todas  as  partes  do  envolucro  que  possam  dar  saida  ao  conteúdo 
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dos  ditos  volumes.  As  costuras  dos  sacos  devera  ser  feitas  interior- 
mente, e  quando  precintadas  o  cordel  empregado  no  sêllo  deverá  ser 
passado  nos  ângulos  por  ilhoses,  a  íim  de  evitar  que  se  deteriore  ou 
corte. 

6.®  Quando  os  valores  sejam  transportados  em  caixas,  devem  es- 
tas ser  cintadas  de  ferro,  e  as  cintas  chumbadas  e  selladas  nos  toga- 
res de  contacto  dos  extremos  das  chapas.  Os  sêllos  serão  postos  por 
forma  que  o  contacto  dos  volumes  com  outros  não  possa  deteriorá-los. 

7.^  A  companhia  só  é  responsável  pelo  peso,  identidade  dos  sêllos 
e  estado  exterior  do  envolucro  dos  volumes,  e  em  caso  de  perda  não 
é  obrigada  á  indemnização  de   quantia  superior  ao  valor  declarado. 

8.*^  Toda  a  expedição  de  dinheiro  e  valores  deve  ser  acompanhada 
de  uma  nota,  assinada  pelo  expedidor,  indicando  o  nome  do  destina- 
tário, a  natureza  dos  objectos  e  a  sua  importância  escrita  por  ex- 
tenso. 

Esta  nota  deverá  conter  um  modelo  dos  sêllos  postos  nos  volu- 
mes. Nenhuma  remessa  de  dinlieiro  ou  valores  será  admittida  sem 
que   as  formalidades  aqui  indicadas  sejam  pontualmente  preenchidas. 

9.**  A  companhia  reserva-se  o  direito  de  cffectuar  estas  remessas 
pelos  comboios  que  julgar  mais  convenientes. 


Uinheiro  eui  cobre 

1.*^  O  transporte  do  dinheiro  em  cobre  será  effectuado  cobrando-se 
o  preço  de  transporte  conforme  as  seguintes  bases: 


Deaiguaçio 

Tyvon 
Réi< 

Ifinimo 

<1e 

percopçio 

Reit 

Pfílos  nrimfiiroB  40  kiloffra.ininAS  6  Dor  kilomctro. . ....... 

13,00 
3,20 

SOO 

Alem  dos  40  kilogrammas  por  fracção  de  10  kilogrammas 
e  por  kiloinetro 

2.®  As  remessas  de  dinheiro  em  cobre  deverão  elFectuar-se  em 
caixas  fortes  de  madeira  com  cintas  de  ferro  e  sêllos  de  chumbo  on 
lacre,  obsei-\\indo-se  com  estas  remessas  as  mesmas  prescrições  esti- 
puladas para  os  transportes  de  dinheiro  e  valores. 

3.°  O  caminho  de  ferro  é  somente  responsável  pela  identidade  do 
estado  exterior  do  envolucro  dos  volumes  e  pelo  seu  peso,  e  em  caso 
do  perda  não  é  obrigado  a  indemnizaçilo  de  quantia  superior  á  de- 
clarada. 

VI 

Veliiqulos 

1.°  O  preço  de  transporte  dos  vehiculos  será  estabelecido  conforme 
as  seguintes  bases: 


ÒVJ 


I>e»ii<uaç4io 

Por 

vcbiculo 

e  kiloiiu*tro 

Kéifl 

Minimo 

perccpv^o 

Kéii» 

Carruagens  de  duad  oa  quatro  rodas  com  um  só  assento 
no  interior 

180,00 

230,40 
144,00 

Carmagena  de  quatro  rodas  com  dois  assentos  no  interior, 

nmnihiift.  diliflrAnoiaa  a  finrroflS   ...■,..  r  ■, r...... 

2I0U0 

Oarroa  de  carc^  vazioa  de  duas  ou  ciuatro  rodas , .  r 

2.®  Nas  carruagens  que  tiverem  um  só  assento  no  interior  pode- 
rão viajar  gratuitamente  duas  pessoas.  Nas  que  tiverem  dois  assentos 
e  nos  omnibus,  diligencias  ou  carrões,  três  pessoas.  Os  passageiros 
alem  d'estes  deverão  munir-se  de  bilhetes  de  2.*  classe. 

3."  Os  carros  de  carga  quando  contiverem  qualquer  carregador 
pagarão,  alem  do  transporto  supra,  1,008  por  cada  10  kilogrammas 
e  por  kiiometro.  Minimo  de  percepção  200  réis. 

VII 

M.aterial  circulante 

1.**  O  preço  de  transporte  do  material  circulante  será  estabelecido 
conforme  as  seguintes  bases: 


Trftnaito  iobr«  mias  propriaa  rodai 


Locomotivas  de  12  a  18  toneladas  (nao  rebocando  comboio) 

Idem  de  mais  de  18  toneladas  (idem) 

Tendera  de  7  a  10  toneladas 

Idem  de  maia  de  10  toneladas 

Vagona  ou  zorras  de  3  a  6  toneladas 

Idem  de  mais  de  6  toneladas 


Por 

Minimo 

vehtculo 

dv 

c  kiiometro 

peroepv<^s 

Réifl 

Réia 

24160 

-4- 

2^700 

-:d- 

U080 

-4- 

U620 

-4- 

10108 
Í144 

2Í000 

VIII 
T*ranNportes  íiinehres 

1.*  O  transporte  de  cadáveres  humanos,  ossos,  cinzas,  visciTas 
e  qtiaesquer  outras  partes  do  cjorpo  humano,  quando  o  seu  transporte 
tenha  por  Hm  a  trasladação  para  deposito  ou  mausoléu,  ou  para  exame 
e  averiguação  de  crime,  será  sempre  feito  em  vagon  reservado,  no 
qual  não  serão  admittidos  passageiros,  .gados  ou  qualquer  merca- 
doria. 

2."  O  preço  doestes  transportes  será  regulado  pelas  seguintes 
bases: 
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Cada  ataúde  lOSfiO  . 


Preço 

por 

kilometro 

c  unidade 


230,40 


Mínimo 
.      de 
pcrcepçle 


lOfOOO 


3.®  Estes  transportes  só  poderão  ser  aceeites  em  presença  de  d<H 
cumentos  legalizados  pelas  autoridades  competentes. 

4.*^  Os  ossos,  as  preparações  anatómicas,  os  fetos  em  frascos  com 
álcool,  as  múmias,  e  em  geral  os  restos  humanos  destinados  a  museu, 
coliecções  ou  estudo,  serão  transportados  pagando  segundo  as  se- 
guintes bases : 


Dtaiflrnaçio 

Typo 
Réis 

MiDimo 

de 

percepção 

bTii    ■ 

Por  fracção  de  10  kilofirraminas  e  Dor  kilometro 

20 

200 

5."  Estes  transportes  só  serão  eflPectuados  quando  as  remes- 
sas sejam  acompanhadas  de  documentos  competentes  que  provem 
o  seu  fim. 

6.®  Os  cadáveres  não  serão  aceeites  a  despacho  sem  que  estejam 
fechados  em  caixão  de  chumbo  guardado  exteriormente  por  um  cw- 
xão  de  madeira. 

7.**  Estes  transportes  sSo  sempre  feitos  com  porte  pago  á  partida; 
não  serão  aceeites  quando  não  se  apresentem  a  despacho  a  tempo  de 
poderem  seguir  no  mesmo  dia  ao  seu  destino. 

IX 

Oado 

1."  O  preço  de  transporte  de  gado  é  taxado  segundo  as  seguintes 
bases : 


DoHignaçfio 

Por 

cabeça 

V  kilometro 

Réis 

Mínimo 

d« 

percepçlo 

R4l8 

Por  cada  cavallo.  boi.  vaca.  inuar  ou  iumento 

30 

20 
10 

1^600 
4800 

Por  cada  vitello  ou  uorco.  etc 

Por  cada  carneiro,  cabra,  cabrito  ou  leitão 

dl400 
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2.**  Xâo  é  obrigatório  o  transporte  de  quaesquer  animaes  peloís 
comboios  do  correio,  á  excepção  dos  cães.  Também  nÍo  é  obrigatório 
o  traosporte  de  mais  de  4  eavallos  pelos  comboios  mistos. 

3.*  Os  auimaes  pequenos,  taes  como  gatos,  coelhos,  porcos  da 
China,  cães  pequenos,  caça  viva,  aves,  etc,  serão  transportados  em 
giiolas  ou  cestos  fornecidos  pelos  expedidores,  e  serão  taxados  a  peso 
pela  tarifa  de  reco  vagens. 

§  1.®  No  peso  taxado  será  incluida  a  taxa  das  gaiolas,  ctjstos  ou 
JlTides  em  que  os  animaes  forem  conduzidos. 

8  2.**  Estes  transportes  só  serão  feitos  por  grande  velocidade. 


Kecovaii^^eiiH 

1.**  Considera-se  reco  vagens  tudo  o  que  não  se  acha  especificado 
nos  antecedentes  capitules  e  tenha  de  ser  transportado  cm  grande 
velocidade. 

2.*  O  preço  de  transporte  das  recovagens  é  estabelecido  segundo 
as  Seguintes  bases : 


PorfrocvHo  ilo  10  kilogranimas  e  por  kllomctro 


Becovagen»  . 


Typo 


Até  40 
,  kilofrranihias 


2,(K) 


Alem  de  40 
k!lpgi*nnixn«fl 


1,50 


Slinimo 
lléin 


200 


3."  As  remtssas  de  peso  infiírior  a  10  kilogrammas,  qualquer  que 
s»ja  a  sua  natureza  ou  a  do  seu  conteúdo,  so  podem  ser  transpor- 
tadas em  grandr  velocidade - 

4.®  Quando  a  remessa  fnr  de  peso  superior  a  40  kilogrammas, 
serão  os  primeiros  40  kilogrammas  taxados  pelo  primeiro  typo  do 
réis  2,00  e  os  excedentes  d'este  poso  pelo  segundo,  de  réis  1.50. 


XI 

Disposiçõen  íjeraoN 

1.®  As  mercadorias  destinadas  a  serem  transportadas  vm  grando 
velocidade  serão  expedidas  no  primeiro  trem  ordinário  de  viajantes, 
toda  a  vez  que  taes  objectos  sejam  dados  á  expedição  duas  horas 
antes  da  fixada  para  a  partida  do  c(»mboio. 

2.®  As  remessas  feitas  em  grande  velocidade  serão  postas  á  dis- 
posição dos  consignatários,  logo  que  se  tenham  distribuido  as  baga- 
gens que  vierem  pelo  mesmo  comboio,  não  txc«.(h'ndo  o  prazo  de  duas 
horas  depois  da  sua  chegada. 
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Pequena  velocidade 

I 

MeroadoriaM 

1.®  O  preço  do  transporte  das  mercadorias  será  taxado  conforme 

ií  classe  a  que  pertencerem,  segundo  as  seguintes  bases: 


Desi^nçio  da  cUave 


!.•  cUi>8e. 
2.*  clasM. 
3.*  classe. 


Miain* 

d« 

pcirepçlo 


200 


Claesilicaçuo 

].>CU«M 

Bebidas  alcoólicas,  azeite  e  gorduras,  madeiras  em  obra,  vinhos 
engarrafados,  ovos,  carae  e  peixe  fresco,  aves  e  caça,  açúcar,  café, 
marfim,  cera,  borracha,  tartaruga,  urzella,  azeite  de  amendoim,  den- 
tes de  cavallo  marinho,  pólvora,  gomma  copal,  pontas  de  abada  (rhi- 
noceronte),  jugo,  drogas  e  productos  chimicos  ínão  designados),  es- 
peciaria, tecidos  de  todas  as  classes,  armamento,  manufacturas  de 
todas  as  classes,  a  saber:  espelhos,  cristaes,  objectos  manufacturados 
de  cobre,  ferro  e  outros  metaes,  assim  como  de  alabastro,  barro, 
mármore,  etc. ;  conser\'as  e  comestiveis  que  tenham  sido  objecto  de 
preparaçáo,  tabac*o  preparado,  arvores  e  plantas  vivas,  frutas  e  legu- 
mes frescos,  carruagens  desarmadas  e  empacotadas,  sedas  debaixo  de 
todas  as  fonnas,  pelles  finas  e  em  obra,  e  bagagens. 

S.-  CUiie 

Trigo,  sementes,  farinhas,  farináceos,  arroz,  milho,  amendoim, 
ttstoiras,  gergelim,  sebo  vegetal,  castanhas  e  outros  géneros  alimenti- 
iios  não  designados,  cal,  gesso,  carvão  vegetal,  lenha,  barrotes,  vigas 
grandes  e  pequenas  tábuas,  madeira  de  carpinteiro,  mármore  em  bru- 
to, betumes,  madt»ira  de  tinturaria,  madeiras  exóticas,  farinha  de  man- 
dioca, tabaco,  algodão  c  lã  em  rama,  azeite  de  palma,  vinhos  não 
engarrafados,  vinagre,  cervejas  e  outras  bebidas  não  engarrafadas, 
frutas  secas,  coke,  ferro  em  bruto,  cobre  em  bruto,  chumbo  e  outros 
metaes  em  bruto  ou  em  obra  ordinária,  fundições  ordinárias,  legumes 
secos  pesando  mais  de  200  kilogrammas  por  metro  cubico,  e  coiros 
secos  e  em  bruto. 

8.*  clftue 

Sementes  de  algodão,  fibra,  casca  de  imbondeiro  e  assemelhados, 
peixe  seco,  carvão  de  pedra,  estercos  e  adubos  para  terras,  cinzas, 
pedra  de  cal  e  de  gesso,  pedra  c  material  de  construcção,  pedra  para 
reparação  de  estradas  e  calçadas,  pedra  de  alvenaria  e  cantaria,  fon- 
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es  em  bruto,  sal,  mós  de  moinho,  cascalho  e  pedra  britada,  areia, 
argilla,  tejolos,  ardósia,  telha,  palha,  feno  e  artigos  análogos  pesando 
mais  de  3U0  kilogrammas  por  metro  cubico  e  todos  os  géneros  eolo- 
niaes  ii2o  especificados  na  1/  e  2/  classe. 

3.**  A  todo  o  volume  que  contiver  mercadorias  de  diíferentes  clas- 
ses, será  applicado,  para  o  pagamento  do  transporte,  o  preço  da  classe 
que  competir  a  esse  volume. 

4.®  As  remessas  de  peso  inferior  a  10  kilogrammas  não  podem  ser 
transportadas  em  pequena  velocidade. 

II 

Alfit*>ria.M  perÍKO«aH 

São  consideradas  matérias  perigosas : 

1.*  As  matérias  explosivas,  taes  como:  a  nitro-glycerina,  a  dy- 
uamite,  o  algodão-polvora,  os  fulminantes,  o  fogo  de  artificio  e  todas 
as  mais  de  igual  natureza; 

2.^  As  matérias  inflammaveis,  taes  como:  o  fosf(»ro,  os  palitos 
fosfóricos,  o  rastilho,  o  ether,  a  naphta,  os  ácidos  nitrico  e  sulfúrico, 
e  todas  as  mais  que  possam  inflammar-se  por  choque,  attrito  ou  influen- 
cia atmospheríca. 

A  base  para  o  calculo  do  preço  de  transporte  das  matérias  peri- 
gosas será:  para  as  matérias  explosivas,  2õ2,72  por  tonelada  e  kilo- 
nwta);  para  as  matérias  inflammaveis,  o  typo  de  l.***  classe  com  ÕO 
P«r  cento  de  aumento. 

3."  O  transporte  das  matérias  perigosas  só  p(»deríi  ser  ftito  pelos 
craiboios  de  mercadorias  ou  mistos-mercadorias. 

§  nnico.  Por  estes  últimos  não  é  obrigatório  o  transporte  de  mais 
de  200  kilogrammas  em  cada  comboio,  sendo  matérias  explosivas. 
4.*  Nào  podem  ser  transportados  no  mesmo  vagon  mais  de  2:500 
kilognuninas  de  matérias  perigosas. 

.  5.*  Para  o  transporte  das  matérias  explosivas  precederá  sempre 
'^qoisiçSo  com  antecipação  de  vinte  e  quatro  horas  á  apresentação  da 


6.*  Estas  remessas  só  ser«^o  recebidas  quando  sejam  apresentadas 
a  tempo  de  serem  carregadas  de  dia  e  também  só  de  dia  poderão  ser 
entregues. 

í.*  O  caminho  de  ferro  nã*»  é  (abrigado  a  transportar  estas  remi^s- 
^  dentro  dos  prazos  estabelecidos  nas  presentes  tarifas  sempre  <\uo 
^  baja  comboios  ordinários  de  mercadorias. 

Neste  caso,  porem,  o  prazo  será  fixado  segundo  as  c(»nvenicncias 
**  serviço  e  determinado  ao  expedidor. 

^8.®  As  remessas  de  matérias  perigosas  deverão  apresentar-se  a(M>n- 
^cionadas  com  o  máximo  cuidado,  sendo  indispensável  duplo  envolu- 
!^**  para  as  explosivas,  e  cumprindo  os  expedidores  o  que  lhes  for 
"^cado  nas  estaçSes  a  respeito  do  acondicionamento.  Estas  remessas 
pSo  serão  recebidas  se  os  expedidores  se  não  quiserem  sujeitar  ás 
"*íicaç5es  que  lhes  forem  dadas  com  relação  ao  acondicionamento. 

9.*  O  caminho  de  ferro  não  é  responsável  por  estas  remessas,  as 
VUes  serSo  transportadas  por  conta  e  risco  de  seus  donos. 
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10.*'  As  reinessaii  ck*  matérias  perigosas  somente  serão  acceites  em 
porte  pago. 

11."  Os  transportes  de  matérias  explosivas  só  poderão  eíFectuar-se 
em  vagon  especial,  coberto,  e  pagando  por  kilogranmias.  O  mínimo 
de  percepção  será  de   OjJOOO  réis. 

III 

Veliiouiofi» 

1.®  O  preço  dos  transportes  de  vehiculos  será  estabelecidti  con- 
forme as  seguintes  bases: 


J>e»igQai;8o 


Carruagens  de  duas  on  quatro  rodas  com  um  8Ó  assento 
no  interior 

Carruairens  de  quatro  rodas  com  dois  assentos  no  interior, 
carrões,  omnibus  e  diUgt^ucias 

Carros  de  carpi,  vazios,  de  duas  ou  quatro  rodas.   

Pela  carga  que  tiverem  os -carros  de  carga  pagarão  por 
cada  tonelada  e  por  kilometro 


Minimo 

do 

pcrccpçio 

Réu 


2i000 


4200 


2."  Nas  carrua^^tns  que  tiverem  um  só  assento  no  interior  poderão 
viajar  gratuitamente  duas  pessoas.  Nas  que  tiverem  dois  assentos  e 
nos  carr5es,  omnibus  ou  diligencias,  três  pessoas.  Os  passageiros 
alem  doestes  deverão  munir-sc  de  bilhetes  de  2.*  classe. 

IV 

1.**  O  preço  de  transj)orte  do  material  circulante  será  estabelecido 
contoi-mo  as  seguintes  bases: 


Transllatiflo  nobre  siiafi  projuMaM  rodni 


Locomotivas  de  12  a  18  toneladas  (nào  rebocando  comboio) 

Idem  de  mai-»  de  18  toneladas  (idem) 

Tenders  de  7  a  10  toneladas 

Idem  de  mais  de  10  toneladas 

Vagons  ou  zorras  de  o  a  6  toneladas 

Idem  de  mais  de  6  toneladas 


Por 

Minimo 

vrbicnlo 

do 

r  kilometro 

percepçio 

Réi« 

Réis 

lííOSO 

-ií- 

l*3f^0 

-^ 

1^510 

'à- 

I&810 

-*- 

^054 
^072 

2*000 
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Otido 

L*  O  preço  do  transportes  de  grado  é  tax.ido  segundu  as  se»:uiiitrs 
bases: 


Uvsiguaçio 

Por  cabeça 

e 
kilometrt» 

Réln 

Mínimo 

de 

porr^pção 

Uéi» 

^^T"  Cada  cavalio  boi   vaca.  muar  ou  iunieuto 

ir>,(K) 

^800 

"oy  Cftda  vitella  cia  Dorco.  etc 

10,00 

5,00 

^400 

^o*-  cada  carneiro,  cabra,  cabrito  oa  leituo 

^200 

lí.®  A  carga  máxima  de  um  vagou  romploto  de  gado  sovíí: 
4  Cavallos ; 

6  Bois,  vacas  ou  jumentos ; 
12  Viteilos; 
16  Porcos: 

30  Carneiros  ou  cabras ; 
60  Cordeiros,  cabritos  ou  leitões. 
§  1.**  O  expedidor  assistirá  c  ajudará  á  carga  do  gado  e  o  eousi- 
S  ■^^.t.ario  á  descarga. 

§  2.^  Quando  os  expedidores  de  gadt»  o  requisitarem,  poderá  este 
^^^^  acompanhado  nos  vagons  pelos  eonductores,  pagando  a  sua  pas- 
^'•^S^^m  como  passageiros  de  3.*  classe. 

3.®  Os  animaes  pequenos,  taes  como:  gatos,  eoelhos,  cíies,  ete., 
^^**ãLo  transportados  em  gaiolas  ou  cestos  fornecidos  pelos  expedidores 
^     ''-^^cados  a  peso  pela  tarifa  de  rccovagens. 

VI 

1."  As  mercadorias,  volumes,  animaes  e  outros  objectos  nfn»  desi- 
^^^dos  na  tarifa  serão  qualificados,  para  o  effeito  do  pagamento  dos 
^'^íisportes,  nas  classes  com  as  quaes  tiverem  maior  analogia. 

2.*  Os  animaes.  mercadorias  e  quaesquer  objectos  que  tenham  de 
^^^   transportados  por  pequena  velocidade  serílo  expedidos  no  dia  se- 
S^ilite  ao  da  sua  chegada  á  estação. 

§  único.  A  entrega  doestes  objectos  oftectuar-se-ha  no  dia  seguinte 
^    da  chegada  á  estação  de  destino.   Exceptuam-se   os   ovos,  (»aça 
^^rta,  carnes  verdes,  leite  e  manteiga  fresca,  e  géneros  de  fácil  de- 
i  ^rtoração,  cuja  entrega  deve  ser  pronta. 

k  3.®  A  duração  do  trajecto  é  calculada  pelo  minimo  de  2o  kilo- 

I  íí^etros  de  percurso  por  cada  dia. 

B  4."  As  estações  estarão  abertas,   para  a  recepção  e  entrega  de 

■        .  niercadorías  c  mais  objectos:  de  1  de  junho  até  30  de  setembn»,  desde 
H         *8  7  horas  da  manhã  até  as  5  horas  da  tarde,  (í  de  1  de  outubro  até  31 
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niingos  e  dias  santificados  as  estaçSes  de  mercadorias  fecharão  ao  m 
dia. 

Disposições  oommTins '  &  grande  e  peqnena  ▼elocidade 

1.°  A  percepção  terá  logar  por  kilomctro;  assim  1  kilometro  en 
tado  será  pago  como  se  fosse  percorrido.  Toda  a  distancia  menor 
tí  kilometros  se  contará  por  6  kilometros. 

2.**  O  peso  da  tonelada  é  de  1:000  kilogrammas;  as  fracçSes 
peso  não  serão  contadas  senão  por  centésimos  de  tonelada;  assi 
todo  o  peso  comprehendido  entre  4  e  10  kilogrammas  pagará  co 
10  kilogrammas ;  mais  de  10  até  20  pagará  como  20  kiiogramma 
assim  successi vãmente. 

3,"  O  transporte  de  objectos  perigosos,  ou  de  massas  indivisiv< 
de  peso  superior  a  2:000  kilogrammas,  não  será  obrigatório  pari 
companhia. 

As  condições  d'estes  transportes  poderão  reguiar.-se  amigavelme 
entro  ella  e  os  expedidores.  Feito,  porem,  acordo  com  um,  nlo 
poderá  negar  a  fiizc-lo  nos  mesmos  termos  com  todos  que  lhe  fizer 
igual  pedido. 

4.**  A  companhia  não  será  igualmente  obrigada  a  transportar  obj 
tos  cujas  dimensões  não  sejam  proporcionadas  aos  meios  de  cond 
ção  de  que  dispuser  e  á  segurança  da  marcha  dos  comboios. 

5.®  Todo  o  transporte  que  pelas  suas  dimensões  necessitar  o  i 
prego  de  um  ou  mais  vagons  pagará  pela  carga  inteira  do  vagon 
vagons  que  empregar,  qualquer  que  seja  o  peso  transportado. 

6.®  Todo  o  comboio  ordinário  de  passageiros  deverá  conter,  sa 
caso  de  affluencia  extraordinária,  carruagens  de  todas  as  classes, 
numero  sufiiciente  para  os  passageiros  que  st;  apresentarem  para  toi 
logar. 

7.®  Toda  a  expedição,  excepto  de  bagagens,  deve  ser  acom 
nhada  de  uma  declaração,  datada  e  assinada  pelo  expedidor,  na  qua 
indique  o  nome  e  morada  do  expedidor  e  consignatário,  numero,  ní 
reza,  marcas  e  sinaes  dos  volumes,  estação  de  destino,  se  o  transp( 
é  por  grande  ou  pequena  velocidade  e  pago  á  partida  ou  á  chega 

8.®  A  companhia  tem  o  direito  de  fazer  verificar  se  é  ou 
exacta  a  declaração  que  se  fez  sobre  o  que  contém  cada  volume, 
a  declaração  for  falsa  e  tendente  a  diminuir  o  preço  de  transporte 
mercadoria  pagará  pelo  triplo  da  taxa  correspondente ;  se  a  declí 
ção  tiver  sido  exacta,  a  companhia  reporá  os  volumes  no  estado 
que  estivessem  antes  da  verificação. 

9.°  Não  é  obrigatório  o  transporte  de  mercadorias  em  porte  a 
gar  quando  forem  susceptiveis  de  deterioração  ou  quando  seu  vj 
seja  inferior  á  importância  do  transporte. 

10.®  Os  transportes  de  mercadorias,  animaes  ou  objectos  cie  q' 
quer  natureza,  serão  eíFectuados  com  cuidado,  exactidão,  celerid 
e  com  perfeita  igualdade  para  todos  os  expedidores. 

11.**  O  expedidor  tem  direito  de  assistir  á  pesagem  das  suas 
messas  e  de  verificar  a  applicação  das  taxas  respectivas. 

12.®  Ao  expedidor  será  dado  um  recibo  das  mercadorias  que  (h 
tituem  a  sua  remessa,  o  qual  designará: 
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O  numero  án  remessa ; 

A  estação  expedidora; 

A  estação  consignatária; 

O  nome. do  expedidor; 

A  natareza  da  remessa; 

O  nome  do  consignatário ; 

O  peso  da  remessa; 

A  importância  paga; 

A  data  da  expedição; 

A  assinatura  do  chefe  da  estação. 
13.*  A  companhia  receberá  e  entregará  todos  os  volumes  ou  mer- 
cadorias nas  estações  ou  seus  armazéns.  O  transporte  d'ali  para  qual- 
quer ponto  das  localidades,  ou  vice-versa,  será  por  conta  dos  expedi- 
dores ou  destinatários. 

14.®  A  companhia  não  é  obrigada  a  transportar  objectos  cujo 
acondicionamento  n^o  seja  sufficiente  para  os  garantir  das  avarias 
resultantes  da  trepidação  própria  do  caminho  d(*  ferro  e  do  contacto 
com  outros  volumes  carregados  conjuntamente.  Se  o  expedidor  quiser 
correr  o  risco  das  avarias  que  a  mercadoria  possa  soffrer  em  conse- 
fvencia  de  falta  ou  insufficiencia  do  acondicionamento,  a  companhia 
poderá  eflFectuar  o  transporte  exigindo  do  expedidor  documentos  que 
a  eximam  da  responsabilidade  por  qualquer  falta  ou  avaria  que  a  mer- 
cadoria venha  a  soffrer. 

lò.**  Ainda  mesmo  que  o  expedidor  isente  a  companhia  da  res- 

Son^jabilidade  por  qualquer  avaria  que  possa  resultar  de  falta  ou  insuf- 
cíencia  de  acondicionamento,  a  companhia  poderá  recusar-se  a  fazer 
o  trsnsporte,  quando  ache  fundamento  para  recear  que  do  extravaza- 
ncDto  ou  avaria  da  mercadoria  possa  resultar  avaria  ou  damno  ás 
mercadorias  que  conjuntamente  tenham  de  ser  carregadas. 

16.®  A  companhia  não  pode  ser  obrigada  a  pagar  indemnização 
por  perdas  e  avarias  de  mercadorias  acondicionadas  em  vasilhas  de 
Iwirro,  ferro  fundido,  vidro,  pelles  ou  caixas  de  madeira  ténue,  sem- 
Pfc  que  outros  acondicionamentos  não  garantam  sufticientemente  a 
ittercãdoria,  e  que  se  não  prove  ter  havido  negligencia  ou  culpabili- 
ze na  origem  da  avaria  por  parte  da  companhia. 

17.®  Nas  avarias  e  faltas  internas,  a  companhia  só  pode  ser  res- 
ponsável quando  no  acondicionamento  externo  se  notem  provas  de 
Pressão  demasiada,  esmagamento  ou  rotura  por  violência  e  sinaes  de 
Wiolha  ou  derrame  de  liquido  sobre  o  volume  durante  o  tempo  que 
^ha  permanecido  sob  a  sua  responsabilidade. 

18.®  A  companhia  também  não  será  responsável  pelos  resultados 
^  ^alteração,  oxydação  e  evaporação  ou  perda  de  conteúdo  dos  volu- 
"^,  quando  estes  factos  resultem  da  influencia  atmospherica  ou  natu- 
reza própria  da  mercadoria. 

19.®  A  companhia  fica  responsável  pela  perda,  damnos  e  avarias 
V^^  soíFrerem  os  objectos  que  lhe  forem  confiados,  desde  a  recepção 
^  a  entrega,  salvo  se  uns  e  outras  resultarem  de  casos  fortuitos  e 
inevitáveis,  violência  insuperável,  natureza  e  vicio  próprio  dos  mesmos 
**"jectos,  ou  de  quaesquer  outras  cousas  alheias  á  mesma  companhia. 

20.®  As  indemnizações  por  perdas,  damnos  ou  avarias  serão  regu- 
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ladas  pelos  prtços  correntes  do  mercado  no  dia  da  perda  ou  avaria 
no  local  do  destino  do  género. 

21.*^  As  reclamações  devem  ser  feitas  á  companhia  no  Hvto  da 
entrega  das  mercadorias  aos  destinatários,  e  a  sua  indemnização  ba- 
seada na  presença  de  factos  ou  documentos  comprovativos  da  natu- 
reza e  detalhes  de  mercadorias  perdidas  ou  avariadas. 

22.'^  A  companhia  não  pode  ser  obrigada  a  conservar  por  mais  de 
dois  meses  armazenados  nas  suas  estações  as  mercadorias  ou  quaes- 
quer  objectos  transportados  pelo  (*aminho  de  ferro.  Se,  passados  dois 
meses,  o  consignatário  não  tirar  os  objectos,  a  companhia  terá  o  di- 
reito de  proceder  a  venda  em  hasta  publica,  com  prévio  annuncio  no- 
jornal  oíficial  e,  depois  de  se  indemnizar  de  todas  as  despesas,  fiirá- 
entrega  das  sobras,  so  as  houver,  a  quem  de  direito  for. 

§  único.  A  cojnpanhia  poderá  vender,  vinte  e  quatro  horas  depois- 
da  chegada  ás  estações,  quando  dentro  d'este  prazo  não  forem  retira- 
dos, os  géneros  sujeitos  a  adulteração,  como:  carnes  verdes,  frutas. 
legumes  frescos,  caça,  etc. 

Estas  vendas  effectuar-se-hão  com  a  assistência  dos  íiscaes  dxp 
(loverno  e,  depois  de  deduzidas  todas  as  despesas  eíFectuadas  pela. 
companhia,  as  sobras,  se  as  houver,  serão  entregues  a  quem  de  di-^ 
roito  for. 

Disposigões  relativas  aos  serviços  pablioos 

1.''  Os  funccionarios  civis,  viajando  em  serviço,  pagarão  metade 
dos  preços  estipulados  nas  respectivas  tarifas. 

§  único.  Os  militares  e  marinheiros  em  serviço,  viajando  em  cor- 
pos ou  isoladamente,  as  praças  com  baixa  de  serviço  e  as  licenceadas 
com  destino  ás  terras  de  sua  naturalid.ide,  pagarão  um  quarto  dos 
ditos  preços. 

2.®  Os  empregados  do  Governo  encarregados  da  íiscalização  doi 
caminho  de  ferro  ou  do  telegrapho,  ou  dos  recebimentos  da  contribui- 
ção imposta  sobre  os  preços  de  transporte,  ou  da  fiscalização  sanitá- 
ria da  linha,  terão  passagens  gratuitas. 

3.®  A  companhia  será  obrigada  a  pôr  á  disposição  do  (Tiovemo^ 
por  metade  do  pn^ço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  estabele- 
cidos para  a  exploração  dos  caminhos  de  ferro,  quando  houver  neces- 
sidade de  dirigir  tropas  ou  material  de  guerra  para  qualquer  ponta 
servido  pela  linha  férrea. 

4.®  A  companhia  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente,  e  nos 
comboios  que  o  (lovcrno  designar,  as  malas  do  correio  e  seus  con- 
ductores,  em  carruagens  pertencentes  á  companhia  ou  ao  Estado,  des- 
tinadas a  esse  serviço.  O  Governo  fará,  ouvida  a  companhia,  o  regu- 
lamento d'este  serviço,  tomando  por  base  os  regulamentos  adoptadojs 
em  Portugal. 

b,^  U  uso  de  telegrapho  eléctrico  da  companhia  será  gratuitamente 
permittido  ao  Governo  para  os  despachos  officiaes  e  aos  particulares 
mediante  os  preços  de  uma  tarifa  estabelecida  pela  companhia,  de  acord» 
com  o  Governo,  tendo  aquelles  do  Governo  preferencia  a  estes  ultimosa 

C.*^  O  Governo  terá  igualmente  o  direito  de  collocar,  aproveitand 
ns  postes  tplf^graphicos  da  companhia,  os  fios  de  que  tiver  nccessidad 
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pura  sen  serviço  especial,  fornecendo  para  este  efteito  á  empresa  os 

auàteriaes  necessários. 

-.^  §  único.  A  vi^lancia  e  a  guarda  doesta  linha  iicarâo  a  cargo  da 
ooznpmhia  devendo  os  seus  empregados  prevenir  os  do  Governo  em 
i^LSo  de  accidente,  e  deverão  igualmente  reparar  os  fios  em  caso  de 
-o-iura. 

Classiflcação  geral  de  mercadorias  para  a  applicação  da  tarifa 
de  pequena  velocidade 


^  fcanos .^ 2.^ 

^"fcoboras .^ 1.* 

^  Ittbtho l.'' 

^<2aju 1.* 

^^jafrão !.• 

^«dos 1.* 

^«o  em  bruto 2.^ 

^  Ço  em  obra 1.* 

^^ubos  para  terras 3.* 

*-^Uelas 2.* 

«"«•aço 1.^ 

"  S^as  ammoniacacs 1  / 

'S^ardente 1.* 

^^iia  de  colónia 1.* 

"€roa  potável 3 

-e^a  pé 2.^ 

•  S-tia  raz 1.* 

•^Sua  salgada 3.* 

^^S^lhas  de  coser. .    1.* 

^^ulhas  de  fazer  meias 1.^ 

^^ulheiros 1.* 

^ipo 1.^ 

^Lubastro  em  bruto 2.* 

^l^bastro  em  obra 1  .*' 

^J^ambiques 1.* 

alavancas 2.* 

Vlbardas 2.* 

Vlbumina 1/ 

Vleachofras 2.* 

"Vlc3açus 1  .* 

AJcatifas 1/ 

A^lcatrâo 2.* 

A.lco£as  de  palma 2.* 

AJcool 1.^ 

alecrim 2.* 

-^«tria  e  outras  massas  alimenticias 1  .'^ 

^«arroba 2.^ 

^*^ienia 1.^ 

"^'fiaetes 1  .^ 


a 
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Algodão  para  coser  ou  bordar 

Algodão  em  rama • 

Alhos • • • 

Almagre • . 

Almofarizes  fundidos .' 

Almofarizes  de  pedra 

Aloés 

Alpista • • ^ . 

Altheia 

Alúmen 

Alvaiade 

AlviSes 

Amarras  de  ferro • 

Amarras  de  cânhamo 

Âmbar 

Amêndoa  amarga 

Amêndoa  doce 

Amêndoa  sem  casca 

Amendoim  (ginguba) 

Amido 

Ammooiaco 

Ancoras 

Anil 

Aniz  (erva  doce) í 

Anthracite í 

Antimonio • .     i 

Anzoes • 1 

Aparas  de  papel  ou  de  cartão ! 

Apparelhos  para  gaz ] 

Apparelhos  para  pesca ! 

Apparelhos  inodoros 

Arados 1 

Arame  em  rolo  ou  meada 

Araruta 

Arcos  de  madeira 

Archotes 

Arcos  de  ferro 

Arcos  de  madeira 

Ardósia 

Areia 

Argamassa 

Argilla 

Armas 

Armações  (objectos  de  armador) 

Armamento 

Arcos  de  ferro 

Arreios 

Arrobe    

Arroz  com  casca 

Arroz  sem  casca 


] 


331 

e  arbustos  vivos 1.* 

e  madeira 2/ 

> 2.* 

1.* 

s 2.* 

i  escabeche 1.* 

CO  ou  salgado 2/ 

2.* 

mestiças,  criação,  coelhos,  etc 1.* 

;e  amendoim 1  / 

e  oliveira  .  •    !•* 

e  palma 2/ 

e  peixe ^ 2.* 

LS  preparadas 1.* 

LS  verdes 2.* 

re  (verdete  de  cobre) 1.* 

;  em  frasco  de  ferro 1.* 

2.* 


i 2.* 

1.* 

1.* 

1.* 

louro 2.* 

sabugueiro 2.*                      \ 

le  azeitonas 2.* 

le  uvas 2.** 

s 1/ 

azios 1.* 

1 1/ 

chumbo 2.* 

ferro 2.* 

es 1.» 

e  madeira 1  .* 

s 1.* 

1.* 

e  baleia ." 1/ 

í 1/ 

vazias 1  .* 

..^ 2.* 

azios 1  .* 

3.* 

n  obra 1.* 

2.* 

2.* 

2/ 

3 2/ 

i 1.* 
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Bebidas  alcoólicas 

Beijoim 

Bengalas 

Beterraba 

Betume 

Bezerro  (pelle  em  bruto  de) 

Bezerro  (pelle  curtida  de) 

Bicarbonatos 

Bilhares  armados 

Bilhares  desarmados 

Bilhas  ou  cântaros  de  barro 

Bilhas  de  foiha 

Bigornas 

Bijutarias 

Bismutho 

BoiSes  vasios 

Bolas  de  bilhar 

Bolas  de  pó  de  carvão  (combustível). 

Bolachas 

Bolotas 

Bombas  para  elevar  liquides 

Bombas  (projecteis  descarregados)  . . 

Bombazina  (tecido) 

Bonés  

Bórax '. 

Borracha 

Borras  de  azeite 

Borras  de  vinho 

Botijas  vazias 

Botões 

Bretanha  (tecido) 

Breu 

Briche  rtecido) 

Brim  (tecido) 

Brocas 

Brochas 

Brogau 

Bronze  em  obra 

Bronze  em  lingotes  .* 

Búfalo  (chifres  de) 

Bugias 

Buris 

Burras  para  dinheiro 

Buxo  (madeira) 

Búzios 


O 

Cabazes  vasios 

Cabello  (obra  de  cabelleireiro) 
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sftbides  de  ferro 

Sfcbides  de  madeira 

sêc&u 

SkçsL  morta  ou  viva 

bichara  (aguardente) 

cachimbos 

^arço  (tecido) 

Ceados • 

'âdeira^  de  ferro 

'beiras  de  madeira   

!âdeiraâ  de  verga 

*  Jidinhos  de  grés 

•^fés 

T^bros *. 

T^xas  de  carruagens 

'ÍSãias  de  gordura  para  vehiculos 

Tâixas  de  madeira  vazias 

*^ju 

^aJ  em  pó 2 

!?al  em  pedra 2, 

'alabres 2 

'alafeto 2 

3alamÍQa 2 

-Jalçado 

uaideiras  de  cobre  ou  ferro 

'Jalomelanos 

Cambotas  armadas 

Cambotas  desarmadas r 

Cambraia  (tecido) 

Camelào  (tecido) 

Campainhas  de  metal 

Campainhas  de  vidro 

Campeche  (pau  de) 

Camphora 

Camurça 

Canapés 

Canastras  vazias 

f;^fidiçiros 

-^nola 

l^^f^HS 

;^ííhamaço 

;^Uamo 

;anhSes 

íanivetes % 

*anas , 

janl^o 

Cauos  de  barro 

Canos  de  chumbo 

Canos  de  espingarda 

Canos  de  ferro  fundido 2 
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Canos  de  folha  de  ferro 

Canos  de  madeira 

Canos  de  zinco 

Canutilho  de  lã  ou  seda 

Cantáridas 

Cautchu 

Capachos  

Caparosa  azai  ou  verde 

Capim  verde 

Capiteis 

Capsulas  para  garrafas 

Carbonatos • 

Carda 

Cardo  seco  para  cardar 

Cardo  verde 

Carne  defumada 

Carne  fresca 

Carne  salgada 

Carneira 

Carolo 

Carqueja 

Carretas  desarmadas 

Carrinhos  de  mão 

Carris 

Carroças  desarmadas 

Carros  desarmadtis 

CamiageDs  desarmadas  e  empacotadas 

Carias  geographieasj  de  jogar  e  outras .\  . 

Cartão 

Cartonagens 

Carvão  animal  ou  vegetal 

Carvão  de  pedra 

Casca  de  imbondeiro  e  assemelhados 

Casca  para  cortumes 

Cascalho 

Cascões 

Casimira 

Cassas 

Cassarolas 

Castanha 

Castor  (pêlo) 

Casulos 

Cavilhas  de  ferro 

Cavilhas  de  madeira 

Cebolas 

Cedro  (madeira) 

Ceiras  vazias 

Celhas  de  madeira 

Centeio 

Cera 
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07«reads 2 

fZ^^TvejSL  em  barris 2 

CIT^rveja  engarrafada 1 

vada i 2 

«Fada  verde 2 

«evadinhas 1 

há 1 

hacipa 2 

^HShales 1 

^^Thapa  anular  de  ferro 2 

-^Ilftapa  fundida 1 

^^lapa  de  trilho 2 

^ISttpeleiras  vazias 1 

<I!71uipeus  de  pêlo,  de  palha  c  de  sol 1 

-OSliarruas 2 

^ZSiuu^utos 1 

Olibatas 1 

Oliifre  ordinário 3, 

CJufre  em  obra 2, 

CSUta 1 

Chloro 1 

Oiloroformio 1 

Qoretos 1 

CBiocalhos 2 

Chocolate 1 

CSiumbo  de  caça 1 

Chombo  em  lingotes 2 

í9mmbo  (obra  ordinária  de) 2 

Cigarros - 1 

Cimentos 2, 

Cinabrio 1 

<Sutas  (tecido) ' 1 

Cinzas 3 

^«co  de  carvão 3 

Citratos 1 

Clavinas 1 

Coalhada 1 

Cobalto 1 

Cobertores 1 

Cobre  em  bruto,  ou  em  lingotes 2 

Cobre  em  folha , 1 

Cobre  em  obra 1 

Cochonilha 1 

Coconote 2 

Cocos 2 

Cocos  em  obra 1 

Coke 2 

Colchetes 1 

ColchSes 1 

Coldres 1 


\ 
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Colheres  de  metaes  não  preciosos , 

Colheres  de  ferro 

Colheres  de  pau 

Colla 

Columnas  de  ferro  fundido 

Comestíveis  preparados , , 

Cominhos 

Commodas ^ 

Conchas 

Condeças  vazias 

Conservas  em  azeite  ou  vinagre  . . . ; 

Copos 

Coquilho , 

Coral 

Coralina 

Cordame  de  navios 

Cordão  de  algodào,  lã  ou  seda 

Cordas  de  carro,  cânhamo,  esparto  ou  linho 

Cordas  de  fio  de  metal 

Cordas  de  tripa 

Cordel 

Cordovão  

Cornalina 

Coronhas  . . . . ; 

Correias  e  obras  de  correeiro 

Correntes  de  ferro 

Cortiça  em  bruto 

Cortiça  em  obra 

Cortiços  com  abelhas 

Cotim 

Couros  em  obras 

Couros  verdes,  secos  ou  salgados. 

Coxins  de  ferro 

Cravo  de  ferrador 

Cravo  da  índia 

Cré 

Cremor  tártaro 

Creosote 

Crepe  (tecido) 

Crina  em  bruto 

Crina  preparada 

Cristal 

Crivos 

Cubos  de  rodas 

Cunhos  de  ferro  ou  madeira 

Cutelaria 

Cynoglossa 
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J>2&inasco  (tecido) * 

Oedaes 

CDentes  de  animaes 

C>€?ssecantes 

l3eseDhos 

[Despojos  de  animaes  não  designados  nesta  tabeliã 

Doce   

E3ornas  vazias 

[3ormideiras 

I3rogas  não  designadas  nesta  tabeliã 


Eíaios  de  aço 1 .  ^ 

Illi:aí08  de  ferro 2.' 

tll^istítos 1  .-^ 

EznboJos 1.-^ 

Etàctrados 1  .•■* 

Ensinhas 2.'* 

ílntulho 3.  ' 

^Inxadas 2.  * 

Eniergas  ou  enxergões 1  .-^ 

Enxofre ^."^ 

Enxofre  (flor  de) 2." 

Ervilhas  secas 2.^ 

Ervilhas  verdes 1.-^ 

Escabeches 1  ."^ 

Escadas 2.*^ 

Eacapolas 2.* 

Escorias  de  forja 3.-^ 

Escovas 1  ," 

Escovas  de  piassaba 2. ' 

Escomilha  (tecido) 1  .-^ 

Esmalte  ... '. ] .  - 

Esmeril 2. 

Espadas 1.  ^ 

Espanadores 1.  • 

Espartilhos 1  .-^ 

Esparto  em  bruto  ou  em  obra 2." 

Especiarias  não  designadas  nesta  tabeliã 1.-^ 

Espelhos 1.  ^ 

|spii^ardas 1.  ^ 

Espirites  não  designados  nesta  tabeliã 1  /^ 

Esponjas 3.  ^ 

Esporas 1  .-^ 

Essências 1  /^ 

Estacas  secas 2/* 

Escacas  verdes 1  .'• 

22 
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Estanuíiilia  (tecido) 1.* 

Estampas 1.* 

Estanho  em  barrinhas 2-* 

Estanho  em  folha 1.* 

Estanho  em  lingotes 2.* 

Estanho  em  obra 1.* 

Estanho  (minério  de) 3.* 

Estatuas 1.* 

Esteiras  ordinárias 2.* 

Esteiras  finas 1.* 

Esterco 3.' 

Estopa 2.* 

Estiibos 1.» 

Estrimes   3.* 


Facas 1/ 

Fachina 3.* 

Faia  (madeira  de) 2.* 

Faijueiros 1.* 

Farollas 2.* 

Farináceos 2.* 

Farinha 2.* 

Farinha  de  mandioca 2.* 

Farpas !.■ 

Fato  feito 1.* 

Fa\'a  sr^ca 2.* 

Fava  verde 1.* 

Favos 1.* 

Fecliaduras 1.* 

Féculas 2.* 

Feijão  seco 2.* 

FeijSo  verde i 1.* 

Feltn 1.* 

Feno  o  artigos  análogos  não  pesando  menos  de  200  kilos  por 

metro  cubico 3.* 

Ferraduras 2.* 

Ferragens  não  designadas  nesta  tabeliã 1.* 

Ferramentas  não  designadas  nesta  tabeliã 1.*, 

Ferro  em  barra,  varão,  verga,  vergalhâo 2.* 

Ferro  em  bruto  ou  lingotes 2.* 

Ferro  em  chapa  fundida •".  1.* 

Ferro  em  folha 2.* 

Ferro  em  obra  nlo  designada  nesta  tabeliã 1.* 

Ferro  íminerio  de) 3.* 

Fibra 3.» 

Figos  secos 2.* 

Figuras  de  cera 1.* 

Filtros l.* 


>-s.a 
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Fitas  de  linho,  seda,  etc l.*^ 

FÍMieUa !.• 

Flores  natnraes 1.* 

Flores  artificiaes 1.* 

Fbres  e  folhas  medicinaes  n&o  designadas  nesta  tabeliã 1.^ 

Fogareiros  de  barro,  cobre  e  ferro l.* 

Fogões 1 .  • 

Folha  ou  camisa  de  milho 1.^ 

Folha  de  Flandres 2/ 

Folha  em  obra  nXo  designada  nesta  tabeliã 1.* 

Folies 1.* 

Forja 1.* 

Formas  para  calçado 1.* 

Fouces 2.* 

Frascos  vazios 1.* 

Freios 1.* 

Frutas  fdoce  de) 1  .* 

Frutas  trescas 1.* 

Frutas  passadas  ou  secas 2.^ 

Fundas 1.* 

FundiçXo  em  bruto  ou  lingotes 3.* 

FundiçSes  ordinárias 2.^ 

FustSo  (tecido) 1.* 

Fosis 1/ 


^-^aiolas  vazias 1.* 

^«llo  de  algodão.  IS,  seda.  etc 1.* 

Galha 1.* 

Gamelas  vazias 1  .* 

GanM  (tecido) 1. 


Garfos 1. 

Garrafas  vazias  e  empacotadas 1  .* 

^J^HTaf5es  de  grés  vazios 1. 

Garraf8es  de  vidro  vazios 1. 

g^l»: 1- 

JJ^nciana ^ 1. 

^^nebra  em  barris  ou  engarrafada 1.* 

Ji^^neros  coloniaes  não  designados  na  ].*  e  2.'  classe 3.* 

Gengibre 1.* 

2^1im 2.* 

^íopiga 2.* 

«esse 2.* 

Gesso  em  pedra 3.* 

Gesso  em  obra 1.* 

Gil 2.* 

Golpelhas 3/ 

Goma  oopal  e  outras 1.^ 

Gordurai  nSo  designadas  nesta  tabeliã 1/ 
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Gorgorâo  (tecido) 1 .' 

Oradeamentos  de  ferro 1  .^ 

Gradeamento  de  madeira 2/ 

Granadas  vazias 1.'*^ 

Grão  de  bico 2.'' 

Gravuras 1.* 

Graxa 1.*^ 

Greda 3/ 

Grelhas 2.*^ 

Grude 1.* 

Guano «í.* 

Gutta-pereha - 1  .* 

Hervas  medicinaes 1  .^ 

Hortaliça : 1.* 

Hulha 3.* 


I 

Imagens l."- 

Impressos 1.*^ 

Incenso !,*■ 

Instrumentos  de  agricultura 2,*- 

Instrumentos  de  musica,  artes  e  officios  não  designados  nesta  ta- 
beliã    l.--^ 

Isca  de  cardo  e  sola 1,** 

Isoladores 2.^ 


Jaspe  em  obra 1/ 

Jaspe  (pedra  de) 2.* 

Jeropiga 1.* 

Joeiras 1.* 

Jugos • 1.* 

Junco  ou  junca 2.* 

Kaolim 2,* 

Kermes 1.* 


X. 

Lâ  em  rama 2** 

Lã  suja 3,* 

Lã  fiada  e  manufacturada 1;.* 

Lacre 1.' 
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ladrilho 3.^ 

í^ugedo 3.*^ 

I^Antemas u 1.^ 

X^iapis 1/ 

JL*araDJas • 1.^ 

X^atão  (arame  de) 2/ 

X^atâo  ou  lingotes 2.^ 

ILiegumes  frescos  não  designados  nesta  tabeliã 1.^ 

X.*egiimes  secos  pesando  mais  de  200  kilogrammas  por  metro  cu- 
bico   2.* 

X^eitos  de  ferro 1.* 

XLieitos  de  madeira 1/ 

X^enços  de  seda  e  outros l.*"^ 

X.enha 2/^ 

X^entilhas 2.  ^ 

X^eques 1  .^ 

X^etras  de  imprensa l.** 

XL«iconde 1/ 

X^icores  não  designados  nesta  tabeliã 1/ 

TL.iniaIha 2.* 

Teimas  de  aço 1." 

X«i]3)as  inutilizadas 2.* 

X*im5es 1/ 

I-«Í13)0S 3.** 

Xcunpadura  de  cereaes 3/ 

L.ixiha 1.*^ 

Uiíihaça 2^ 

LÃinho  em  bruto  e  cardado 2.* 

L*iiiho  fiado  e  manufacturado 1  .*' 

L«i  thargyrio 1/ 

L-ivros/. 1/ 

L«i:xa  de  pano  e  peixe ..••••..••••  1.^ 

Locomoveis  até  2:000  kilogrammas 1.'* 

LiOdo 3.-^ 

L«ouça  fina  e  ordinária 1 .' 

.Lúpulo 1.*' 

Lustres  armados 1  .** 

Lustres  desarmados 1.'' 

Luvas 1/ 

í^^zema  (semente  de) 2.* 


^^*c^os  (machinas) 1.'' 

Macarrão l.'* 

Macas  armadas 1/' 

Macas  desarmadas 1  ."^ 

Massaroca  de  milho 2.' 

Machados 2/^ 

Machinas  n3o  designadas  nesta  tabeliã,  até  2:000  kilogrammas. .  1.' 
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Madeira  em  obra 1/ 

Madeira  de  carpintaria 2/ 

Madeira  de  tinturaria 2." 

Madeira  exótica 2/ 

Madeira  em  pranchas,  rolos,  vigas,  ete 2.* 

Madeira  para  folhear 1/ 

Madrepérola 1.* 

Malaguetas 1/ 

Malas  de  coiro  vazias 1.* 

Malhos  de  ferro w  2.* 

Mandioca 2.* 

Manganês • 2.* 

Manganês  (minério) 3.* 

Mangueiras  de  borracha : 1.* 

Mangueiras  de  carro  ou  lona 1.* 

Mangueiras  de  vidro 1.* 

Manilhas  de  barro 1.' 

Manilhas  de  ferro  fundido 2.* 

Mantas  de  algodão,  lã,  etc 1.^ 

Manteiga 1.* 

'Manufacturas  de  todas  as  classes  não  designadas  nesta  tabeliã. .  1.^ 

Mappas 3 1.* 

Marrasquinho , !.■ 

Marfim 1.* 

Mariscos 1.* 

Mármore  em  bruto  ou  desbastado 2.* 

Mármore  em  obra ■  1  .• 

Marretas 2.* 

Marroquim 1.* 

Martelos 2.* 

Massas   não  designadas  nesta  tabeliã 1.* 

Material  de  construcção  nSto  designado  nesta  tabeliã 3.* 

Medicamentos  não  designados  nesta  tabeliã 1.* 

Meias 1.» 

Mel 1.* 

Melaço 1.* . 

Melancias !.■ 

Melões 1  .■ 

Metaes  não  designados  nesta  tabeliã 1,* 

Metaes  cm  obra  ordinária 2** 

Milho 2.» 

Minérios 2.* 

Missanga 1.* 

Mohilia  empacotada  não  designada  nesta  tabeliã 1.^ 

Moinhos 1.» 

Molas 1.* 

Molduras  para  quadros 1,* 

Morteiros  não  carregados 1,* 

Mós  de  amolar 2.* 

Mós  de  moinho 3.» 
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Mostarda  (em  farínha  ou  sementes  de) 2."^ 

Mosto  . . .  • 2.* 

Musgo ' 1.* 

Mirra 1.* 


Nabos  (semente  de) 

Nácar 

Ilaphtalina 

Nastro 

Navalhas 

K^^  animal 

Jíegro  de  fumo 

Neve. • 

Jííckel 

Jíitratos 

Nozes  indígenas 

Noz  moscada 


Objectos  não  designados  o  seus  semelhantt^s J  .^ 

Obreias 1.* 

Ohures 1.* 

Ocre 3.* 

Oculista  (obra  de) 1.* 

Odres  vazios 1.* 

Oleados 1.* 

Óleos 1/ 

Ópio 1.* 

Oratórios  armados J  .*^ 

Orohata l.'* 

Orgios 1/ 

Ornatos 1.* 

Ossos  de  siva 1  .* 

Oisos  em  bruto • 3.* 

Oisos  (obra  de) 1  .* 

Ostras l.'* 

OoTelo  ...'. J .^ 

Oaropel l.*^ 

Otos l.* 


Padiolas 1.^ 

Fftinço 2.* 

Painéis 1.* 

Palha a/ 

Palha  prensada 1  .* 
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Palitos 

Palma  em  obra 

Palmeira  (folha  de) 

Panelas  de  barro 

Panelas  de  ferro  fundido 

Pano  de  algodão,  lâ,  linho,  etc   

Pão 

Papel  de  embrulho 

Papel  para  escrever  e  imprimir 

Papelão 

Parafusos  de  ferro  ou  madeira 

Paramentos 

Pára-raios 

Pás  da  ferro  ou  madeira ' 

Pastas \ 

Pastelaria 

Pechisbeque 

Pederneiras  para  espingardas 

Pedra  britada 

Pedra  de  alvenaria  e  cantaria 

Pedra  de  amolar 

Pedra  em  bruto 

Pedra  de  cal  e  gesso 

Pedra  para  reparaçSes  de  calçadas  e  estradas . 

Pedra  lithographica 

Pedra  pomes 

Pedra  silex  em  bruto 

Peixe  defumado  ou  salgado 

Peixe  fresco 

Peixe  seco 

Pelles  finas  e  em  obra 

Pellicas .  * 

Pêlo  de  auimaes  não  designados  nesta  tabeliã. 

Pellucia  (tecido) 

Peneires 

Pennas  de  aço 

Pennas  de  aves 

Pentes 

l*erfumarias 

Pergaminho 

Pesos  de  ferro  para  balanças 

Pesos  de  outros  metaes 

Petróleo ^ 

Pez 

Pianos 

Pias  de  pedra 

Piassaba 

Picaretas , 

Pimenta  em  grão  ou  moida 

Pimentão 


a 
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»    " 

-inceis 1  .* 

^pas  vazias 1.^ 

^stolas 1.* 

r^ta  em  bruto 2.^ 

."^ta  em  obra 1/ 

L^antas  medieinaes 1.* 

E^antas  vivas 1.^ 

EPlumas Esp 

Pó  de  carvão  de  pedra 3 

I^ó  de  carvão  vegetal •.  2 

W^ó  de  ossos 1  .* 

Polpa  de  beterraba 2.* 

JPolvarinhas 1.*^ 

JPolvora 1.* 

Pontas  de  abada  (rhinoeeronte) 1.* 

Porcelana 1  .* 

Pós  de  goma 1.* 

Postes  telegraphicos 2.* 

Potassa 1.* 

Pozzolana 2.* 

Prancha  de  impressão 1.^ 

Pregos 2.** 

Prelos • » l." 

Prensas 1.^ 

PreparaçSes  pharmáceuticas 1. 

Productos  chimicos  nãc»  designados  nesta  tabeliã 1 


a 


Quadros 1.* 

Queijo  fresco l."* 

Queijo  curado  ou  seco 1 . 

Quina  em  casca  ou  era  pó l . 

Quinino 1. 

Quinquilharias 1. 


a 


^izes 2.* 

^^ízes  medieinaes  não  designadas  nesta  tabeliã 1.*^ 

^pé : 1/ 

^^pas  para  colla 2.* 

^^toeiras  de  arame 1.* 

^^toeiras  de  pau 2.* 

^^alejos 1.* 

^^des  para  caça 1  .* 

^^des  para  pesca 2.* 

^gadores 1.* 

^^eruas  de  ferro  ou  madeira 1.* 

*^íogio8  empacotados 1.* 
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Rendas 1.* 

Resinas 2/ 

Retrós 1.* 

Rodas  de  ferro  fundido 2.* 

Rodas  de  madeira 1.* 

Rolão. . . .  / 2.' 

Rolhas  de  cortiça 1/ 

Rotim 1/ 

Roupa 1/ 


S 

Sabão 2/ 

Sabonetes 1.* 

Sacaria 1.* 

Saibro 3.* 

Sal 3/ 

Salame 1.* 

Salgadeiras  de  madeira  vazias 1.* 

Salitre 1.» 

Sanguesugas 1.* 

Saragoça  (tecido) 1.* 

Sarja  (tecido) ^ 1  " 

Sarro  de  vinho . . .' 2.* 

Sebo  vegetal 2.* 

Sedas  (tecido) 1.* 

Sedas  de  porco 1.* 

Sedeiros 2.* 

Sellins 1.» 

Senecas 2.* 

Sementes * 2.* 

Sementes  do  algodão 3.' 

Serafina  (tetíido) 1.* 

Serapilheira  (tecido) 1.* 

Seringas 1.* 

Serraduras 2.* 

Sinos   !•* 

Sifões 1.* 

Soda 1.* 

Sofás 1.* 

Sola 2.» 

Solda  de  cobre 2.* 

Spermacete !.■ 

Stearina 1  .* 

Sucata 3.-» 

Sumagre 2.* 


a 


Tabaco  em  folha -. 2.* 

Tabaco  preparado 1  •* 


f 
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Tabuado 2/ 

Tíbtt» 2/ 

Tuas 2.* 

Taxos 1 .  * 

Tafetá  (tecido) 1.* 

Talhas  de  folha  de  Flandres 1.* 

Talhas  de  louça  âaa 1/^ 

Tamancos 2.* 

Tapessaría 1.*^ 

Tapetes 1/ 

Taras  vazias  Dão  designadas  nesta  tabeliã 1.^ 

Tartaruga 1/ 

Teares  de  ferro  ou  madeira 1.^ 

Tecidos  de  todas  as  classes  não  designadas  nesta  tabeliã 1.^ 

Telha  de  barro 3.* 

Telha  de  vidro 1.* 

Terra  de  todas  as  classes 3/ 

Tejolos 3.^ 

Tiaas  de  folha  de  Flandres 1.* 

Tinas  de  madeira  vazias 1.^ 

Tintas  não  designadas  nesta  tabeliã 1  / 

Tinteiros 1 .  ^ 

Toalhas  de  algodão,  linho,  ete 1  .^ 

Tochas 1.* 

Tomates 1  .* 

Toneis 1/ 

Torsal 1.* 

Torcidas 1.** 

Toucadores 1  .* 

Toucinho 2."^ 

Trapo  lavado 2.* 

TVapo  sujo 3.* 

Travadores  de  ferro 2.'* 

TVavessas  para  caminho  de  ferro 3.^ 

Tremoço 3/^ 

Trigo 2.^ 

Tripa  seca 1.' 

Tubos  de  ferro  e  cobre  (fundição  onlinaria) 2.'^ 

Tulle  (tecido; 1.^ 

Tarfa 3. 

Typos  de  impressão 1  / 


XJ 

Unguentos 1  .* 

Unhas  de  animaes 2/ 

Unicórnio 1  / 

Urzella 1/ 
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Vaquetas  (cíabedal) 2 

VasDS 1 

Vassouras  de  palma 2 

Velas 1 

Veludo  (tecido) 1 

Verdete 1 

Vergas  em  bruto -• 2, 

Vergas  em  obra j^ 

Verniz j  j 

Verrumas •  j» 

Vides  secas 2. 

Vidros -  1,* 

Vigas  grandes  e  pequenas -  2.* 

Vimes •  2^ 

Vinagre [ -  ^\ 

Vinho  em  garrafas ^' » 

Vinho    nâo  engarrafado *^\* 

Viveres  não  designados  nesta  tabeliã  e  seus  semelliantes 


Xarâo 


ã 


Wagons  desarmados 


z 

Zarcão ^- 

Zinco  em  bruto  ou  chapa ^v 

Zinco  em  obra 1/ 

Zorras  desarmadas l." 


Companhia  Real  dos  Caminhos  de  ffrro  de  Africa 
Tarifa  de  despesas  aooessorias 

Sullo 

Em  toda  a  expedição  por  grande  ou  pequena  velocidade  se  co- 
brará de  sêllo  da  guia  20  réis. 

Ariiiazenagens 

E  estipulado  para  arrecadação  ou  deposito  de  bagagens,  entre- 
gues nas  estações  sob  responsabilidade  da  companhia,  mais  de  uma 
hora  antes  da  partida  do  comboio  pelo  qual  tenham  de  ser  transpor- 
tadas, o  uma  hora  depois  da  chegada  d'aquelle  por  que  o  tenham  sido : 

Por  dia  v.  por  cada  50  kilogrammas.  òO  réis. 

Minimo  de  percepção,  50  réis. 


Kote  deposito  jiistitica-se:  antes  da  partida,  pela  entrega  de  um 
-e?«ibo  especial  ao  passageiro;  depois  da  chegada,  pela  conservação 
^  r^i  poder  do  passageiro  da  senha  de  bagagem  que  lhe  foi  entregue 
rM  ja  estação  de  partida. 

São  isentos  do  pagamento  de  deposito  ou  arrecadação  de  baga- 
i^-^s  os  passageiros  obrigados  a  esperar  em  qualquer  estação  o  pri- 
ocmeiro  comboio  que  passe  na  direcção  de  seus  destinos  e  que  os  deva 
l^var  A  estação  para  onde  tenham  tomado  bilhete. 

Para  os  domais  transportes  em  grandes  velocidades  é  estipulado 
«mxn  direito  de  armazenagem  para  todos  os  objectos  que  não  forem  re- 
t^ivados  das  estaçSes  de  destino  24  horas  depois  da  chegada  do  com- 
boio em  que  forem  transportados. 

1.®  Recovagens  e  mercadorias  de  grande  velocidade: 

Por  fracção  de  50  kilogrammas  e  por  dia,  200  réis ; 

Minimo  de  percepção,  100  réis. 
2.®  Dinheiro  e  valores: 

Por  cada  õOjWXK)  réis,  valor  declaiado  e  por  dia,  50  réis; 

Minimo  de  percepção,  200  réis. 
3.°  Carruagens  de  um  ou  dois  assentos  no  interior: 

Pelas  primeiras  24  horas,  400  réis; 

Por  cada  24  horas  a  mais,  800  réis. 
4.**  Carrões,  omnibus,  diligencias  c  carros: 

Pelas  primeiras  24  horas,  500  réis; 

Por  cada  24  horas  a  mais,  h^OQO  réis. 
õ.'  Transportes  fúnebres : 

Por  esquife  ou  caixão  e  por  dia,  2r>000  reis. 

Os  animaes  que  não  forem  retirados  logo  á  chegada  dos  comboios 
por  qae  tenham  sido  transportados  serão  mandados  guardar  em  logar 
conveniente,  devendo  os  gastos  da  guarda,  sustento  e  mais  despesas 
*  que  dêem  logar,  ser  pagos  pelos  destinatários  em  presença  da  res- 
pectiva conta. 

A  armazenagem  dos  animaes  pequenos,  transportados  em  cestos 
^^*  gaiolas,  será  paga  como  fica  estabelecido  para  as  mercadorias  de 
grande  velocidade,  devendo  o  consignatário,  alem  d^isso,  satisfazer  os 
g^tos  de  alimento  a  que  dê  logar  a  detenção  d'elles  na  estação  de 
**cstino,  não  tendo  comtudo  a  companhia  responsabilidade  alguma 
pelas  consequências  que  possa  produzir  a  falta  d^aquella  alimentação. 
Para  as  mercadorias  transportadas  em  pequena  velocidade,  que 
"*>  sejam  retiradas  das  estaçSes  de  eliegada  48  horas  depois  do 
prazo  legal  para  a  entrega,  o  direito  de  armazenagem  é  fixado  da 
forma  seguinte : 

Mercadorias  de  qnalqner  classe 

1.®  Por  fracção  indivisível  de  100  kilogrammas  e  por  dia: 
Durante  os  primeiros  5  dias,  5  réis ; 
Durante  os  seguintes  5  dias,  10  réis; 
Por  cada  dia  a  mais,  20  réis : 
Minimo  da  percepção,  l(K)  n''is. 
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2.®  Carruagens  de  1  ou  2  assentos  no  interior: 
Pelas  primeiras  24  horas,  400  réis; 
Por  cada  24  horas  a  mais,  800  réis. 
i\,^  Carrões,  omnibus,  diligencias  e  carros: 
Pelas  primeiras  24  horas,  500  réis ; 
Por  cada  24  horas  a  mais,  1<$000  réis. 
Os  animaes  que,  duas  horas  depois  da  chegada  do  comboio  á  es- 
tação  do   destino,  não  sejam  retirados  peio  destinatário,  ser&o  guar- 
dados em  logar  adequado,  devendo  o  consignatário  pagar  o  importe 
da  despesa  que  tenhaoi  occasionado  pela  guarda  e  sustento,  ficando  a 
(companhia  isenta  da  responsabilidade  pelos  accidentes  que  passam 
occorrer  aos  animaes. 

O  material  circulante  para  caminhos  de  ferro,  quando  não  for  re- 
tirado da  estação  de  destino  24  horas  depois  do  praso  legal  pr^escríto 
para  a  chegada  á  estação  destinatária,  pagará  por' direito  de  armaze- 
nagem : 

Por  dia  e  por  vehiculo  de  qualquer  natureza,  1^800  réis. 

Estacionamento  de  vagons 

Passadas  as  24  horas  legaes,  todo  o  consignatário  poderá  requisi- 
tar o  •estacionamento  do  vagon,  que  lhe  será  facultado  se  as  exigen- 
irias  do  serviço  o  permittirem,  pagando: 

Por  vagon  e  período  indivisível  de  24  horas,  2(5000  réis. 

Repesagrem 

O  líousignatario  de  qual(|uer  remessa  tem  o  direito  de  exigir  da 
companhia  que  a  remessa  seja  repesada;  se,  porem,  o  peso  conferir 
com  o  que  se  houver  registado,  depois  de  deduzidas  as  quebras  na- 
turaes,  pagará  á  companhia: 

Por  vagon,  em  grande  velocidade,  1^200  réis. 

Se  a  differença  do  ])eso  resultante  for  a  favor  dos  interessados,  a 
despesa  será  feita  por  conta  da  companhia,  que  os  reembolsará  do 
excesso  da  taxa  respectiva. 

Se  a  differença  for  a  favor  da  companhia,  o  consignatário  será 
obrigado  a  pagar  a  importância  correspondente  á  differença  do 
peso. 

A  repesagem  pí»r  vagon  completo  não  é  obrigatória  nas  estações 
em  que  não  haja  básculas  para  pesar  vagons.  Nestas  condiçSes  os  di- 
reitos de  repesagem  serão  cobrados  por  fracção  indívizivel  de  100  ki- 
lo^Tammas  «»  a  remessa  repesada  parcialmente. 

Uso  dos  guindastes,  pontes,  etc. 

O  uso  de  pontes,  cães,  guindastes  e  outros  apparelhos  para  faci- 
litar a  carga  e  descarga  das  embarcações  para  a  via  e  vice -versa 
será  paga  por  uma  tarifa  especial  independente  e  distíncta  das  de- 
mais tarifas,  que  só  representam  portagem  e  transporte  sobre  a  via 

fen-oa. 
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CtHpaaliia  Real  d«s  Gamíiilios  áê  lerro  através  áe  Arrica 

Graaie  reloeldade 

Tarifa  etffcíal  i.^  1 

'l*ran>-iMÍssao  do  telegrainiiius 

Bases 

Por  despacho  até  2(>  palavras,  incluindo  as  indicações  do  nome  «^ 
morada  do  consignatário,  o  assinatura  do  expedidor,  Ir^OOO  réis. 
Por  cada  fracção  dtí  10  palavras  mais,  4C)0  réis. 

Condições 

1.**  Esta  tarifa  é  applicavol  entre  todas  a»  estações  da  linha,  qual- 
quer que  seja  a  distancia. 

2.**  Os  despachos  particulares  não  serão  recebidos  pelas  estações 
expedidoras  senão  das  7  horas  da  manhã  ás  5  horas  da  tarde,  c  se- 
rio somente  expedidos  ou  recebidos  quando  o  serviço  da  linha  o  p*^r- 
mittir,  isto  é,  dando-se  preferencia  sempre : 

«)  Aos  despachos  que  tiverem  relação  com  a  segurança  dos  i-om- 
boios  ou  da  via : 

h)  As  communicaçõi'S   urgentes   do  serviço  do  caminho  de  ferro ; 

'•)  As  communicaçÕtíS  officiaes. 

3.'  Sempre  que  numa  estação  seja  necessário  transmittir  ou  re- 
^^''íber  um  despacho  relativo  «i  segurança  dos  comboios  ou  da  via,  sus- 
pender-se-ha  todo  e  qualquer  serviço  encetado,  assim  como  também 
as  communicações  particulares  e  ofHciaes  encetadas,  para  se  trans- 
mittirem  ou  receberem  communicações  urgentes  do  serviço  do  (^ami- 
nlíO  de  ferro,  e  ainda  slos  despachos  particulares  quando  não  haja  qu» 
dar  legar  aos  despa<^hos  ofliciaes. 

Entrega  ao  domicilio 

A  entrega  dos  telegrammas  será  obrigatória  unicami'nte  nas  esta- 
ções da  linha ;  poderá,  porem,  ser  feita  no  domicilio  quando  o  expe- 
didor queira  pagar  o  próprio. 

A  companhia  não  se  responsabiliza  pela  demora  na  transmissão  «• 
entrega  doestes  telegrammas  fora  das  suas  estações. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  28  de  fevereiro  do  18Sli,_  /;#//- 
fkerme  Augiinto  fie  Bríto  CupPJfo,  (lovernador  (íeral. 


farUría  pmiicial  approvaRdo  o  (joadro  da  fiscalização  do  Camiabo  de  Ferro 

de  Anibaca 

Usando  da  autorização  que  em  telegramma  de  !;'>  de  janeiro  ulti- 
mo me  foi  concedido  pelo  Ex.'"^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar:  hei  por  conveniente  approvar,  para 
vigorarem  provisoriamente,  o  quadro  do  pessoal  empregado  na  fisca- 
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lizaçào  do  Caminho  de  Ferro  de  Ambaea  o  a  tabeliã  dos  respectivos 
vencimentos,  quadro  e  tabeliã  que  sef^niem  por  mim  assinados  e  licam 
fazendo  parte  doesta  portaria. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhicimento  doesta  com- 
p»>tir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  1  de  março  de  1889.  =  ÉrwiíAer- 
w  Anguhto  de  Brito  Capêllo,  Governador  Geral. 

Quadro  do  pessoal  empregado  aa  flscaliucão  do  raminho  do  ferro  do  Ambtca 

Constmcgàc 

1  Engenheiro  din^ctor  fiscal. 

1  Conductor  de  1.*  classe. 

2  Apontadores  de  1.*  classe. 

Exploração 
Engenheiro  director-tiseal,  o  mesmo  da  tisralizacâo  da  construcção. 

I  *  Secç3o  —  Secretaria 
1   (v^hofe  da  contabilidade  e  do  expediente,  e  pagador. 
1  Amanuense  de  1.*  classe. 
1  Amanuense  de  2,^  classe. 

1  Continuo. 

2.*  Seí<;5o—  Movimento  e  trafego 

1  ('onductor  de  2.*^  classe. 
'ò  Agentes  fiscaes. 

õ*  SecçTíO  —  Via,  obiíir^  e  (elei^iaphuR 

1  Conductor  de  1.*  classe. 

2  Apontadores  de  2.*  classe. 

Palácio  do  (íoverno  em  Loauda,  1  de  março  de  1889.  =  ^í- 
IhifrtH'  Augusto  de  lirHo  CapêlJo. 

Tabolla  dos  voncimontos  do  possoal  da  fiscalização  do  caminho  do  forro 
do  Loanda  a  Ambaea 


Categorias 


Engenheiro,  director  fiscal 

Conductor  de  1."  classe 

(.'onductor  de  2.*  classe 

(.'hefc  de  coutabilidade  e  expediente 

Pagador 

Amanuense  de  1.*  classe 

Amanuense  de  2.*  classe 

Agente  fiscal 

Apontador  de  !.■  classe 

Apontador  de  2.*  classe 

Continuo 


AJndas 

Ordenado! 

UraUflcaçfira 

dtt  enato 

-5- 

270*000 

-^ 

50Í000 

llOliOOO 

50*000 

4<)ift()00 

00*000 

50*000 

40^000 

(JOíOOO 

-*- 

-^- 

10*000 

-*- 

-^- 

36*000 

-*- 

_^_ 

25*000 

-^ 

-3>- 

40*000 

-*- 

-:6- 

38*000 

-^ 

-ò- 

30*000 

-*- 

-ô- 

15*000 

-*- 

Totol 


270*000 

210*000 

150*000 

100*000 

10*000 

80*000 

25*000 

40*000 

38*000 

30*000 

15*000 


Palácio  do  Governo  em  Loanda,  1  de  março  de  IS89. =  OuUherme 
Augusto  dit  Brito  CapeUo,  Governador  Geral. 


f 
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híffU  aiUrizaido  a  approfa^io  do  projecto  da  3.^  secçio  da  lioha  de  Anbaea 


Determinando  o  artigo  64.®  tio  contrato  de  25  de  setembro  de 
1885,  para  a  construcçâo  e  exploraç&o  do  caminho  de  ferro  de  Loanda 
a  Ambacai  que  o  Governo  regule  por  decreto  o  modo  de  se  dar  pronta 
e  facil  execução  ás  disposiçSes  do  referido  contrato  que  dependem  da 
sua  intervenção,  delegando  no  Governador  Geral  de  Angola  e  nos 
engenheiros,  quer  da  direcção  das  obras  publicas  da  provincia,  quer 
da  fiscalização  da  linha  férrea,  como  melhor  entender,  a  acção  c  inge- 
rência que  no  mesmo  contrato  lhe  é  attribuido;  tendo,  em  attcn- 
ç3U>  a  conveniência  de  facilitar  á  Companhia  Real  dos  Caminhos  de 
Ferro  através  da  Africa  os  meios  rápidos  de  dar  desenvolvimento 
aos  seus  trabalhos,  sido  autorizado,  por  decreto  de  5  de  agosto  de 
1886,  o  director  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a 
A^nabaca  a  approvar  o  traçado  e  os  projectos  definitivos  relativos  aos 
pi*imeiros  100  kilometros  da  dita  linha  férrea;  e  reconhecendo*se  a 
conveniência,  por  idênticas  razões,  de  não  demorar  a  approvação  do 
psrojecto* definitivo  da  3.*  secção,  comprehendido  entre  Cunga  e  Gonga, 
^^   extensão  de  40  kilometros; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  É  autorizado  o  director  da  fiscalização  do  caminho 
^^  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  a  approvar  o  projecto  definitivo  da 
S*^*  secção  do  referido  caminho  de  ferro,  na  extensão  de  40  kilome- 
t*"os,  comtanto  que,  na  conformidade  da  portaria  de  22  de  outubro 
i^  1887,  que  approvou  o  respectivo  ante-projecto,  se  melhorem  as 
<ío:mdiç5es  de  tracção,  não  devendo  outrosim  aumentar-se  a  extensão 
tc>  -^al  da  referida  secção. 

Art.  2.^  A  approvação  de  que  trata  o  artigo  antecedente  só  se 
tc>  Y-nará  effectiva  quando  confirmada  por  portaria  do  Governador  Geral 
P^*^l)licada  no  Boletim  da  provincia. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
^^Itramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  om  4  de 
^•^rilde  1889.=REL=i'Verfé^Wco  Ressano  Garcia. 


i 


Feriaria  rdaliva  a  pessoal  e  veocimeDlos  da  fiscalização  do  Caminho  de  Ferro 

de  lornDgão 

Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  oíHcio  do  Governa- 
dor Cteral  do  Estado  da  índia,  n.^  51,  de  20  de  fevereiro  ultimo,  en- 
'^ando  a  distribuição  de  fundos  e   a  do  pessoal  da  fiscalização  do 
^^^minho  de  ferro  e  porto  de  Mormugão,  publicados  no  Boletim  Offi- 
^^  respectivo,  n.®  18  do  corrente  anno:   ha  por  bem  confirmar  a 
*^ferida  distribuição,  em  conformidade  ás  tabeliãs  da  receita  e  des- 
pesa das  províncias  ultramarinas  e  ao  decreto  regulamentar  de  17  de 
deiembrõ  do  anno  próximo  findo. 

23 
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O  que,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  manda  conununicar  ao  referido  Governador  Geral  para  seu 
conhecimento  e  devidos  effeitos.  Paço,  em  13  de  abril  de  18S9,=  Fre- 
derico Eessano  Garcia. 


feriaria  proTÍncial  a  ipe  k  rém  a  portaria  sapra 

Vistos  o  oflíicio  do  inspector  fiscal  do  caminho  de  ferro  e  porto 
de  Mormugão,  n.*  36,  de  7  do  corrente,  o  disposto  no  artigo  11.*  do 
regulamento  approvado  por  decreto  de  11  de  dezembro  nltimo,  e  as 
disposiçSes  do  decreto  de  17  do  dito  mes,  que  approvon  as  tabeliãs 
da  receita  e  despesa  d'esta  provincia  para  o  corrente  anno  económico: 
hei  por  conveniente  approvar  a  distribuição  dos  fundos  e  a  do  pes- 
soal da  JiscalizaçSo  do  caminho  de  ferro  e  porto  de  Mormngãa,  que 
fazem  parte  doesta  portaria  e  baixam  assinadas  pelo  secretario  geral 
d'e8te  Grovemo. 

Ás  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cnçSo  d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  12  de  fevereiro  de  1889.= 
O  Governador  Geral,  Augusto  César  Cardoso  de  Carwdho. 

IKstrikiifia  de  ímdM  pari  •  aint  ecMMiica  ée  4888-1889, 
a  fse  se  refere  a  pt rtaría  4*esta  data 

Porto  de  Xormvgão 


Deilgnaçio  da  detpeaa 


1  Engenheiro,  inspector  fiscal,  ordenado 

1.*  Mcçio  —  SecreUrlA 

1  Secretario,  chefe  de  serviço : 

Ordenado 75 

Gratificação 50 

1  Desenhador: 

Ordenado 45 

GratíBcaçáo 15 

2  Amanuenses  de  1.*  classe: 

Ordenado 25 

Gratificação 10 

2  Amanncnses  de  2.*  classe : 

Ordenado 20 

Gratificaçio 5 

1  Âmanaense  para  eontalHlidade : 

Ordenado 25 

Gratificação 10 

1  Continuo  —  ordeoado 

1  Servente  —  ordenado 


1-3Õ0 


Por  elasaea 


16-200 


125 

1-500 

60 

720 

35 

840 

25 

600 

35 

420 

20 
12 

240 
144 

Por  aeiTfçoa 


16-200 


355 


PiigMçio  4a  d— peaa 


t.*  Mç^i*  — MovImcbU  e  tnfega 

1  CMe  de  Meçfe—ordoMMk» 837-08-00 

2  CoBdnelorw  amútiarM: 

Ordenado 75 

Gratificação ^50 

S  AfmftMfiMaesdeL^cUue: 

Ordenado 30 

Qnitifieaçio 10 

1^    Axentea  fiseaes  de  2.*  classe : 

Ordenado 20 

<}rBlificMiçÍo ÍO 


125 


40 


X 
X 


MaehinUia  fiscal  (vago) 
Bciteule  de  vaehuneta. 


18 


t.*  ■Mfl*—  TU  •  9hrm 


Chefe  de  seeçio  — ordenado 337-08-00 


dIm 


75 

50 


Ordenado. 

Gratificaçio 

^  A|ieBtadorea,  ehefei  de  lanço  —  ordenado 
^—  iCpoBtador  nu  obras  do  porto  —  ordenado 
'^    Agentes  fiscaes  de  2.«  classe : ' 

Ordenado 20 

Gratifieaçio 10 

^    Chefe  de  secção,  addtdo  —  ordenado 

Sabeidio  aos  agentes  fiscaes  por  seryiço  em 
Caatle-Roek 


125 

90 
90 


Fnr 


30 

337-08-00 

5 


Total. 


4-050 

3-000 

960 

1-800 
144 


For  MrvlçM 


4-050 


1-500 
2-160 
1-080 


1-440 


4-050 
60 


9-954 


10-230 


4-150 


44-958 


Secretaria  do   Governo  Geral  em  Pangim,   12  de  fevereiro  de 
^889.  =  O  Secretario  Geral,  Joaquim  A.  Mouêinho  de  Albuquerque. 


Portaria  delerminando  que  siga  para  Looreoço  larqoes  nm  pessoal 

Sendo  da  maior  urgência  prevenir  o  caso  do  Governo  ter  de  tomar 
^^^«se  temporariamente  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  e 
^^vendo  por  isso  ser  enviado  sem  demora  para  esta  localidade  pessoal 
'^^cessarío  para  qae  a  exploração  continue  regularmente  e  se  possa 
P^^ooeder  aes  trabalhos  de  construcçâo  e  reparação  que  forem  reque- 
2^s:  ha  Soa  Majestade  El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado 
*^^  NegoeÍM  da  Marinha  e  Ultramar,  ordenar  o  seguinte : 


1/0  pessoal  constante  da  relação  junta,  que  faz  parte  d*esta  por- 
taria e  baixa  assinada  pelo  director  geral  do  Ultramar,  é  nomeado 
para  desempenhar  os  serviços  que  na  mesma  relação  se  designam  e 
com  os  vencimentos  ali  fixados. 

2.®  Este  pessoacl  deverá  partir  de  Lisboa  até  10  de  junho  próximo, 
devendo  aos  empregados  e  operários  escolhidos  entre  o  pessoal  dos 
caminhos  do  Minho  e  Douro  ser  abonado  o  transporte  até  Lisboa 
pelo  engenheiro  director  doestas  linhas  férreas,  que  enviará  á  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  as  contas  res- 
pectivas para  serem  satisfeitas. 

3.®  Aos  empregados  serão  abonadas  as  ajudas  de  custo  e  conce- 
didos os  adeantamentos  que  são  arbitrados  em  eommissSes  idênticas, 
e  aos  operários  a  que  houver  sido  fixada  nos  respectivos  contratos. 

4.^  Parte  dos  adeantamentos  e  ajudas  de  custo  poderão  ser  pagos 
no  Porto,  devendo  o  engenheiro  director  doestas  linhas  apresentar 
opportunamente  as  contas  das  respectivas  despesas  para  serem  satis- 
feitas. 

õ.^  Os  empregados  comprehendidos  na  relação  junta  serão  obri- 
gados a  servir  na  exploração  e  na  construcção  do  caminho  da  ferro 
de  Lourenço  Marques,  durante  o  tempo  em  que  esta  linha  férrea  esti- 
ver na  posse  do  Governo,  em  virtude  da  rescisão  do  contrato.  Quando 
a  linha  férrea  seja  adjudicada  a  qualquer  empresa  ou  companhia  con- 
siderar-se-ha  terminada  a  sua  eommissão. 

6.°  Com  relação  a  passagens,  abonos,  ajudas  de  custo  e  quaes- 
<iuer  outras  vantagens  de  vencimento,  vigorarão  para  estes  emprega- 
dos as  regras  geraes  legalmente  adoptadas  para  empregados  de  igaal 
ou  semelhante  categoria  nas  províncias  de  Africa. 

7.**  Com  relação  aos  operários  vigorará  o  que  estiver  disposto  nos 
seus  contratos,  ou  na  falta  doestes,  o  que  se  prescreve  geralmente  nos 
contratos  de  operários  para  a  província  de  Moçambique. 

8.**  Todo  o  pessoal  a  que  se  refere  esta  portaria  ficará  em  Lou- 
renço Marques  sob  as  ordens  do  engenheiro  inspector  da  fiscalização 
do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  que,  de  acordo  com  as 
instrucçÕes  que  houver  recebido  do  Governo,  lhe  dará  o  destino  mais 
conveniente,  de  acordo  com  os  serviços  que  naturalmente  lhes  com- 
pete desempenhar. 

Paço,  em  28  de  maio  de  lS89.s=  Frederico  Reêsano  Çfarcia, 


Portaria  deleniiioando  se  proceda  ao  reconhecimeolo  do  planalto  de  lossanedes 

Sendo  de  grande  conveniência  começar  desde  já  a  fazer  um  reco- 
nhecimento dos  terrenos  do  planalto  de  Mossamedes,  para  reunir  to- 
dos os  elementos  necessários  para  se  proceder  a  uma  mais  larga  colo- 
nização, quando  se  construir  o  projectado  caminho  de  ferro  que  deve 
servir  aquella  importante  região  africana;  devendo  esse  reconhed- 
mento  comprehender  não  só  a  classificação  dos  terrenos  pela  ordem 
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da  sna  importância  relativa,  como  também  o  levantamento  das  res^ 
pectivas  plantas  topographicas,  e  bem  assim  todas  as  descrições  elu- 
cidatÍTas  sobre  a  natureza  e  aptidões  do  solo,  aguas,  arvores,  mate- 
ríaes  de  construcção  e  quaesquer  outras  informações  orograpbicas, 
hydrograpbicas  e  ethnographicas  que  sejam  de  valor  para  o  estudo 
qae  se  pretende  fazer;  attendendo  aos  requisitos  que  para  tal  com- 
missão  concorrem  no  capitão  do  exercito  da  Africa  Occidental,  Ar- 
thnr  de  Paiva,  e  ao  conhecimento  que  tem  da  região  de  que  se  trata : 
ha  Sua  Majestade  El-Sei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  encarregar  o  dito  official  de  proce- 
der ao  reconhecimento  do  planalto  de  Mossamedes,  nos  termos  e  se- 
gundo as  indicações  das  instrucçÕes  juntas,  que  baixam  assinadas  pelo 
director  geral  do  ultramar,  sendo-íhe  abonada  pela  verba  destinada 
a  colonização  naquelle  districto,  alem  do  soldo  da  patente,  a  gratifi- 
cação de  45i>000  réis  por  mês,  e  mais  a  despesa  correspondente  a  tí 
carregadores. 

Paço,  em  4  de  junho  de  1SH9.  =  Fr edarico  Rcèsano  Garcia. 


lostmefôes  por  (joe  deve  gaiar-se  o  capitão  Arthnr  de  Paíf a 
II  leseapeeiío  d«  se  nico  de  reconhecimento  dos  terrenos  do  planalto  de  Hossamedc  s 
próprios  para  o  estabelecimento  de  colónias  agrícolas 

1.^ 
Limitará  por  emquanto  o  seu  trabalho  a  uma  zona  de  60  kilome- 
tro8  de  raio  tendo  por  centro  a  actual  colónia  de  S.  Pedro  da  Chibia, 

Fará  um  reconhecimento  geral  a  esta  primeira  zona,  escolhendo 
neila  os  togares  que  pareçam  próprios  para  o  estabelecimento  de  coló- 
nias agrícolas,  logares  que  deverão  satisfazer  ás  seguintes  condições : 

a)  Haver  em  cada  um  d'elles,  peio  menos,  20:000  hectares  do 
terrenos  aráveis; 

b)  Possnirem  pastagens ; 

c)  Haver  nelles  agua  corrente  em  abundância  ou  ser  fácil  intro- 
duzir se-lhe  por  meio  de  calleiras  de  irrigação  desviadas  de  nascente 
ou  rios  próximos ; 

d)  Terem  combustivel  em  quantidade  sufficiente ; 

e)  Haver  nelles  materiaes  que  possam  ser  utilizados  na  construc- 
çlo  de  habitações  toscas. 

Levantará  as  plantas  topographicas  dos  logares  escolhidos  na 
escala  de  1/5000,  figurando  por  meio  de  curvas  de  nivel  as  acciden- 
taçSes  e  íncihiações  do  terreno. 

Conterão  essas  plantas : 

a)  O  numero  de  ordem; 

h)  A  classificação  da  importância  do  logar  escolhido,  designada 
pelas  indicações  clogar  de  1.*  (ou  2.*)  ordem» ; 

c)  Orientação  magnética; 


d)  Altitude  acima  do  nivel  do  mar  de  alguns  pontos  especiaes  de 
terreno; 

e)  Distancia  approximada  em  kilometros,  de  qualquer  dos  pontos 
do  terreno  a  3  ou,  pelo  menos,  a  2  pontos  conhecidos  do  pais ; 

f)  O  nome  da  localidade; 

g)  A  indiícaçfto,  por  meio  dos  sinaes  eonvencionaes  topographicos, 
das  linhas  de  agua,  ribeiros,  rios,  fontes,  lagoas,  estradas  para  car- 
ros, caminhos  de  pé  posto,  etc. 

4.» 

Cada  planta  será  acompanhada  de  uma  memoria  contendo  a  des- 
crição do  que  convenha  conhecer  e  que  o  desenho  nio  represente^ 
como:  qualidade  e  quantidade  das  aguas  correntes,  fedlidades  de  as 
desviar  para  irrigaçSes  particulares,  espécies  das  rochas,  natureza  da 
vegetaçio,  qualidade  do  arvoredo  e  da  madeira,  colturas  que  pare- 
çam apropriadas  ao  clima  é  ao  terreno;  nomes,  rumos  e  estancias 
das  povoações  indigenas  situadas  num  raio  de  5  kilometros,  com  a 
indicação  do  numero  de  cubatas,  população,  quantidade  de  gados, 
etc. 

5.» 

Durante  o  tempo  que  se  demorar  em  cada  logar  registará  as  ob- 
servações metereologicas  relativas  á  temperatura,  pressão,  chuva, 
direcção  e  intensidade  dos  ventos. 

6.* 
Deixará  nas  localidades  escolhidas  marcos  feitos  com  monticulos 
de  pedra  solta,  ou  por  outro  qualquer  meio  expedito,  que  sejam  bem 
visiveis  e  possam  ser  facilmente  encontrados. 

7.» 
Os  logares  escolhidos  dentro  da  zona  indicada  no  artigo  1.^  devem 
ser  ligados  por  uma  triangulação  e  representados  numa  planta  genri 
feita  na  escala  de  Yiomoo- 

8.» 
Proporá,  antes  de  findar  o  reconhecimento  d'esta  primeira  zoiu^ 
quaes  os  terrenos  em  que  pareça  conveniente  contínuar  a  mesma  or- 
dem de  trabalhos. 

9.* 
Dará  conta  á  Direcção  Geral  do  Ultramar,  todos  oe  trimestres, 
pelas  vias  competentes,  dos  trabalhos  effectuados  e  quantias  dispen- 
didas. 

10.* 
Requisitará  á  secção  das  obras  publicas  de  Mossamedes  os  instru- 
mentos e  objectos  de  que  necessitar  para  o  cumprimento  do  serviço 
que  lhe  é  incumbido. 

11.* 
Vencerá,  alem  do  soldo  da  patente,  a  gratificação  de   45#000 
réis  por  mês,  e  mais  o  abono  correspondente  a  6  carregsidores. 

Direcção  Geral  do  Ultramar,  em  4  de  junho  de  lâ8&.s=s 
cisco  Joaquim  da  Costa  e  Sãva. 


f 


359 


Poriíria  frmidal  ippmai^t «  prejedo  éê  iltÍM  Ir^çi  ú  Iíiím  k  iskita 

Tendo-me  sido  apresentado  pelo  engenheiro  director  da  fiscali- 
zação do  canúnlio  de  ferro  de  Loanda  a  Âmbaca  o  projecto  do  ul- 
ãmo  troço  d'aqaelle  caminho  de  ferro,  na  extensão  de  30:700  metros 
entre  os  perfis  15  do  kilometro  110  e  50  do  kilometro  140,  do  tra- 
çado geral,  ficando  assim  completos  os  40  kilometros  que  devem  cons- 
dtair  esta  3.*  secção,  declarando  aquelle  engenheiro  qne  o  prmecto 
está  no  caso  de  ser  approvado  e  o  approva,  visto  ter*se  attendido  ao 
que  reconmienda  a  portaria  regia  de  22  de  outubro  de  1887:  hei 
por  conveniente  approvar  o  referido  projecto  apresentado  e  já  appro- 
vado pelo  engenheiro  director  fiscal,  em  conformidade  com  o  disposto 
no  artigo  2.*  do  decreto  de  4  de  abril  de  1889.  As  autoridades  e 
mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  competir  assim  o  tenham 
entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo  em  Loanda,  25  de  junho 
de  1889.  =  Guilherme  Augusto  de  Brito  Capelloj  Governador  Geral. 


ÍKre(f  mdiMo  «  CMlnrto  para  a  coKlmo^  e  eiploraeáa  k  camitM  k  (om 

de  Loarenco  laqm  « 

Senhor. — Reeonheidda  desde  muito  a  grande  conveniência  de  ligar 
por  meio  de  um  caminho  de  ferro  o  districto  de  Lourenço  Marques 
com  o  Estado  do  Transvaal,  o  Governo  de  Vossa  Majestade,  por  con- 
trito de  14  de  dezembro  de  1883,  concedeu  a  Edward  MacMurdo  a 
oonstmcçio,  bem  como  a  exploração  durante  noventa  e  nove  annos, 
de  una  linha  férrea  comprehendida  entre  a  bahia  de  Lourenço  Mar- 
ques e  a  fronteira  do  Transvaal,  ficando  o  concessionário  obrigado :  a 
enviar  um  engenheiro  a  Lourenço  Marques  no  prazo  de  quarenta  dias 
da  dais  da  assinatura  doesse  contrato,  para  proceder  ao  exame  do  tra- 
çado já  estudado  pelos  engenheiros  do  Estado  e  propor  as  variantes 
que  tivesse  por  convenientes  e  necessárias ;  a  submetter  este  trabalho 
à  a^iprovaçio  do  Governo  dentro  do  prazo  de  cento  e  quarenta  dias, 
retânào  à  mesma  data;  a  concluir  a  eonstrucção  do  caminho  de  ferro, 
com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  edificios,  accessorios  e  de- 
pendências no  prazo  de   três  annos  a  c<Hitar  da  data  da  approvação 
das  mettcÍMiados  projectos ;  e  a  conservar  o  mesmo  caminho  e  suas 
dqpcndendas,  durante  todo  o  prazo  da  concessão,  em  perfeito  estado 
de  serviço,  £izendo  sempre  á  sua  custa  todas  as  reparações  necessa- 
nia  para  esse  fim. 

Partw  effectivamente  para  Africa  em  janeiro  de  1884  o  engenheiro 
Aiprsvídge,  encarregado  pelo  concessionário  de  estudar  o  traçado  do 
csminfao  de  ferro,  mas,  apesar  de  se  lhe  haverem  ministrado  nesta  Se- 
creiam  de  Estado  todos  os  estudos  e  informações  que  havia  sobre  o 
projectado  eaminho  de  ferro,  apresentou-se  em  Lourenço  Marques 
munido  apenas  da  copia  da  planta  da  1.*  secçfto  da  linha,  na  estensio 
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de  10  kilometros,  parecendo  por  este  facto  e  por  outros  que  constair 
de  informações  officiaes  que  mais  ia  ali  cumprir  uma  formalidade  exi 
gida  no  contrato,  do  que  estudar  minuciosamente  as  variantes  qu( 
conviesse  adoptar. 

Assim  foi  que  terminado  o  prazo  de  cento  e  quarenta  dias,  dentr< 
do  qual  devera  ser  apresentado  ao  Governo  o  projecto  definitivo  dí 
linha,  o  concessionário  requereu  que  esse  prazo  fosse  prorogado  po 
sessenta  dias. 

Poderia  o  Governo  ter  desde  logo  rescindido  o  contrato  de  14  d< 
dezembro  de  1883.  porque  para  tanto  estava*  autorizado  pelo  artigi 
42.° ;  entendeu,  porem,  dever  conceder,  em  2  de  maio  de  1884,  j 
prorogação  requerida,  e  em  14  do  mesmo  mês  e  anno  approvou  os  es 
tatutos  da  Companhia  Portuguesa  Caminho  de  Ferro  de  Lourençi 
Marques  ao  Transvaal,  sociedade  anonyma,  com  a  sede  em  Lisboa 
que  o  concessionário  organizara,  nos  termos  do  artigo  51.**,  para  í 
execução  dos  fins  do  mesmo  contrato. 

Alem  d^isso,  com  o  intuito  de  facilitar  o  rápido  andamento  d 
constnicção  do  caminho  de  ferro,  o  Governo,  por  decreto  de  24  d 
1884,  explicando  e  inteq)retando,  a  requerimento  da  empresa,  assii 
constituida,  algumas  das  disposições  do  contrato  de  1883,  permittii 
que  nas  obras  de  arte  se  substituísse  a  pedra,  ferro  ou  tejolo,  indica 
dos  no  artigo  14.®  do  contrato,  por  madeira  ou  outros  materiaes,  com 
tanto  que,  apesar  de  tal  substituição,  a  linha  ofFerecesse  a  neoessari. 
segurança,  e  autorizou  a  apresentação  de  quaesquer  variantes  do  tra 
çado,  com  a  restricção,  porem,  de  que  só  as  approvaria  quando  nã* 
j>rejudicassem  essencialmente  a  construeção,  o  se  mantivessem  nos  1: 
mites  de  curvas  e  rampas,  estipulados  no  contrato. 

Ao  findar  a  prorogação  concedida  em  2  de  maio  de  1884,  Ewar 
Mac-Murdo,  procurando  justificar  o  facto  de  lhe  haver  o  engenheir 
Alprovidge  fornecido  poucas  informações  acerca  das  variantes  qu 
cenviria  propor,  declarou  que  resolvera  aceeitai  o  projecto  do  Qc 
vei-no,  mediante  algumas  modificações  que  em  nada  dependiam  d 
exame  local  do  traçado. 

Esta  declaração,  juntamente  com  o  pedido  já  feito  pela  empres 
para  ser  autorizada,  durante  a  construeção  da  linha,  a  apresenta 
quaesquer  variantes,  vieram  sobejamente  demonstrar  que  nem  o  praz 
de  cento  e  quarenta  dias,  fixado  no  contrato,  nem  o  da  prorogaçfto  d 
sessenta  dias  concedida  mais  tarde,  haviam  sido  utilmente  emprega 
dos  no  sentido  de  se  estudar,  aperfeiçoar  e  completar  o  projecto  ofB 
ciai  que  só  ia  até  o  kilometro  91,970. 

Em  portaria  de  30  de  outubro  de  1884  foi,  para  os  effeitos  d 
contrato,  approvado  este  projecto,  sem  prejuizo,  todavia,  da  apresei 
tacão,  do  projecto  lelativo  á  ultima  parte  da  linha  férrea  até  a  troi 
teira,  declarando-se^  a  pedido  da  empresa,  que  o  deposito  de  garanti 
de  67:500fíOf)0  réis  poderia  ser  levantado  quando  se  provasse  havc 
sido  dispendida  a  quantia  de  13r>:OOOf5CX)0  réis,  não  exclnsivamenl 
na  construeção  do  caminho  de  ferro,  como  preceituava  o  artigo  29 
do  contrato,  mas  também  na  compra  do  material  fixo  e  circulante 
comtanto  que  este  material  tivesse  sido  posto  em  Lourenço  Marqn< 
e  fosse  destinado  á  conclusão  da  linha  férrea. 
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Por  decreto  de  3. de  março  de  1885,  o  Governo,  procurando  quanto 
possível  facilitar  a  pronta  realização  do  importante  melhoramento  que 
a  empresa .  tinha  a  seu  cargo,  attendeu  novos  pedidos  que  esta  lhe 
havia  dirigido,  e  não  só  lhe  permittiu  que  diminuísse  a  verba  desti- 
nada á  constmcção  de  estações,  aumentando  a  do  material  circulante, 
e  que  adoptasse  nas  immediaçSes  de  Lourenço  Marques  um  traçado 
disposto  de  modo  a  evitar  expropriações  dispendiosas,  mas  também 
lhe  declarou  que  não  julgava  indispensável  impor  ao  caminho  de  ferro 
de  que  se  trata  condições  mais  apertadas,  no  que  se  refere  a  curvas 
e  rampas,  do  que  aquellas  a  que  obedecem  as  concessões  da  colónia 
do  Natal,  onde  a  tal  respeito  se  vae  muito  alem  do  que  prescreve  o 
^contrato  de  14  de  dezembro  de  1883. 

Mas  apesar  da  benevolência  com  que  o  Governo  acolhia  todos  os 
pedidos  da  empresa,  no  elevado  intuito  de  promover  a  rápida  execu 
çâo  de  um  melhoramento  tão  instantemente  reclamado  pelos  interes- 
ses públicos,  jSL  companhia  pela  sua  parte  não  se  deu  pressa  em  come- 
çar as  obras,  e  em  18  de  novembro  de  1885,  allegando  ser  já  muito 
escasso  o  tempo  que  restava  do  prazo  concedido  para  a  oonstrucção 
do  caminho  de  ferro,  requereu  que  esse  prazo  fosse  prorogado  por 
loais  nm  anno,  no  caso  dos  trabalhos  começarem,  como  esperava,  an- 
tes do  mês  de  junho  de  1886. 

O  Governo,  accedendo  a  mais  este  pedido,  publicou  o  decreto  de 
2*  de  dezembro  de  1885,  em  que  o  attendeu,  e,  porque  confiasse  nos 
wmpromissos  da  empresa,  não  duvidou  declarar  pouco  depois  ao  Go- 
verno do  Transvaal  que  as  obras  da  linha  férrea  portuguesa  começa- 
íi^m  no  mês  de  junho  de  1886,  com  o  propósito  de  attenuar  o  de- 
sanimo qi^e  lavrava  naquella  republica  com  relação  ás  probabilidades 
^  oonstrucção  d'essa  linha  e  que  podia  levá-la  a  adoptar  qualquer 
'Solução  contraria  aos  nossos  interesses. 

£m  fins  do  mesmo  anno  de  1885  a  companhia  requereu  para  modi- 
fií^r  os  seus  estatutos  no  sentido  de  facilitar  a  emissão  das  suas  obri- 
?*ç6es  e  de  ampliar  os  poderes  da  direcção  em  Londres,  e  o  Governo, 
por  decreto  de  7  de  janeiro  de  1886,  approvou  os  novos  estatutos. 

Approximando-se  o  mês  de  junho  de  1886,  sem  que  a  companhia 
^Husse  quaesquer  disposições  para  começar  as  obras,  de  acordo  com 
*  obrigação  que  expressamente  assumira,  o  Governo  determinou-lhe, 
P^í^  officio  de  12  de  março,  que  informasse  com  urgência  sobre  a  data 
provável  em  que  devia  realizar-se  a  partida  do  pessoal  e  materiaes 
^stinados  a  essas  obras. 

Apesar-  da  urgência  pedida,  o  presidente  da  companhia  só  respon- 
^U  em  18  de  maio  para  declarar  que,  não  tendo  ella  conseguido  até 
^tSio  fazer  a  emissão  das  obrigações,  lhe  era  impossível  dar  começo 
i  oonstrucção  da  linha  férrea,  e  nem  mesmo  podia  fixar  a  época  em 
í^e  estaria  habilitada  a  iniciar  esses  trabalhos,  mas  que,  se  ao  Go- 
verno conviesse  encetar  as  obras  do  caminho,  a  direcção  da  empresa 
nlo  se  opporia  a  isso,  e  antes  se  compromettia  a  acceitar,  pelo  preço 
que  se  convencionasse,  as  obras  que  estivessem  feitas  quando  vies- 
sem a  melhorar  as  suas  circunstancias  financeiras. 

Em  vista  doesta  carência  de  capital  e  de  credito  confessada  pela 
própria  companhia  poderia  sustentar-se  com  justificado  fundamento 


qae  ao  Governo  assistia  o  direito  de  rescindir  immediatamente  o  con- 
trato, tanto  mais  que,  tendo  a  empresa  declarado  em  18  de  novem- 
bro de  188Õ  qne  já  era  maito  limitado  o  prazo  de  que  disponha,  até 
30  de  outubro  de  1887,  para  a  conclusão  da  linha,  virtualmente  re- 
conhecia que  o  tempo  que  lhe  restava  era  insufficiente  para  tal  effeiio, 
cerceado  como  fôra  de  mais  seis  meses. 

Todavia  o  Governo,  porque  o  contrato  de  1883  nlo  fixara  expres- 
samente a  época  em  que  se  devia  dar  começo  aos  trabalhos,  entendea 
que  ainda  n3o  era  tempo  de  appellar  para  a  rescisão,  mas  que  lhe 
cumpria  attender  pela  melhor  forma  aos  interesses  pabÚcos  e  dar  sa- 
tisfação aos  compromissos  que  eile  próprio  tomara,  mandando  inune- 
diatamente  inaugurar  os  trabalhos  do  caminho  de  ferro,  com  a  reserva 
de  que  realizaria  acerca  d'elles  qualquer  acordo  com  a  companhia, 
quando  esta  viesse  a  mostrar-se  habilitada  para  emprehender  a  oons- 
trucção  da  linha. 

Proseguiam  regnlaimente  as  obras  por  conta  do  Estado,  quando 
em  1  de  fevereiro  de  1887  se  realizou  uma  assembleia  geral  da  com- 
panhia, convocada  com  o  fim  especial,  entre  outros,  de  pro\'idenciar 
sobre  a  resolução  mais  conveniente  a  adoptar  no  sentido  de  le  conse- 
guir, sem  maior  demora,  a  realização  do  propósito  para  que  a  eaor 
presa  se  constituirá,  ou  de  se  pôr  termo  i  situação  mais  que  irregu- 
lar em  que  ella  se  encontrava. 

Para  occorrer  a  este  estado  de  cousas  votou-se  ineramente  uma 
proposta  do  accionista  Edward  Mac-Murdo,  que  só  por  si  represen- 
tava a  grande  maioria  da  assembleia,  para  que  se  fizesse  a  retro- 
transferencia  da  concessão  ao  primitivo  concessionário,  que  era  eHe 
propnp,  caso  o  Governo  a  sanccionasse. 

De  todos  estes  factos  e  resoluçSes,  conununicados  a  esta  Secretar 
ria  de  Estado  em  16  do  mesmo  mês,  resultava,  cada  vez  com  mas 
evidencia,  a  impossibilidade  absoluta  em  que  a  companhia  se  via  de 
tomar  a  si  a  construeção  do  caminho  e  de  conclui-la  dentro  do  praco, 
que  já  se  acha  reduzido  a  menos  de  oito  meses  e  meio. 

O  Governo  decidiu  então  rescindir  o  contrato,  chegando  até  a  la- 
vrar-se  o  respectivo  decreto ;  mas,  ainda  uma  vez,  cedeu  perante  as 
solieitaç8es  da  companhia  que,  por  intermédio  do  presidente  da  ana 
direcção,  pediu  em  3  de  março  e  obteve  em  h  que  se  sobreestivesae 
em  qualquer  resolução  pelo  prazo  improrogaveí  de  quinae  dias,  com 
o  fundamento  de  que,  ao  cabo  doeste  prazo,  era  quasi  certo  qne  aon- 
presa  se  acharia  habilitada  a  solver  todos  os  seus  compromissos. 

De  facto  em  17  do  mesmo  més  oíBciou  novamente  ao  Governo  o 
presidente  da  direcção,  declarando  categoricamente  que  •  caminhA  de 
ferro  de  I^urenço  Marques  á  fronteira  do  Transvaal  seria  oenclnido 
nos  termos  e  dentro  do  prazo  do  contrato,  e  desde  então  eontinuaram 
os  trabalhos  por  conta  da  empresa  que  indenmixou  os  cofres  do  Es- 
tado das  despesas  feitas  anteriormente  pelo  Governo. 

Chegado,  porem,  o  termo  do  prazo  fixado  para  a  conclusão  do  en- 
minho,  pediu  a  companhia  uma  prorogação  de  quinze  dias  somente,  e 
o  Governo  mandou  declarar-lhe  que  tal  prorogação  seria  insvfficiaile, 
visto  que  estava  ainda  por  começar  a  ultima  secção  da  finha  junto  á 
fronteira,  cujo  projecto  não  fora  sequer  submettido  á  i^rovaçlo  do 


363 

fiofenur,  alem  de  que  na  parte  coostniida  faltava  a  via  em  8  kilo- 
mtroB  da  lialA  e  a  balastrarem  em  t4)da  ella,  havendo,  de  mais,  va- 
rias poQtea  e  oatras  obras  indispensáveis  que  se  achavam  p<^  con- 
dor. 

A  companhia  requereu  então  a  prorogaçSo  por  mais  três  meses 
^  lhe  foi  concedida  por  portaria  de  19  de  novembro  de  1887,  e, 
ca  26  do  mesmo  mês,  o  director  da  fiscalização  permittiu  que  se 
iWissem  provisoriamente  á  exploração  os  primeiros  80,5  kilometros 
ià  Hnha,  oom  a  expressa  declaração,  feita  á  companhia,  de  que  tal 
Mtorização  não  prejudicava,  nem  a  obrigação  da  empresa  de  conti- 
nar  a  linha  até  á  fronteira  e  de  terminar  todas  as  obras  prescritas 
no  oontrato  de  1883,  nem  os  direitos  do  Estado  que  derivassem  do 
tio  completo  acabamento  do  caminho  de  ferro  dentro  do  prazo  fixado 
Bo  mesmo  contrato. 

Infelizmente,  pouco  depois  de  aberta  á  exploração,  era  intemmi- 
pida  a  linha  férrea,  por  carecer  de  reparações  importantes,  a  que  se 
poeedia  com  toda  a  morosidade. 

Também  a  c<mipanhia  continuava  sem  se  oceupar  da  ultima  sec- 
^  junto  á  fitmteira,  com  o  fundamento  de  que  ainda  não  estavam 
demarcados  os  limites  entre  os  dois  países. 

Foi  nestas  circunstancias  que  o  Governo  expediu  a  portaria  de 
24  de  outubro  de  1888,  em  que  fixou  o  prazo  de  oito  meses  para  a 
inclusão  definitiva  da  linha  férrea^  sendo  o  Urttdnuê  no  passo  do  In- 
camtti,  marcado  numa  planta  que  faz  parte  da  mesma  portaria,  com 
a  declaração  expressa  de  que  este  prazo  substituiria  para  todos  os 
cintos  o  que  fora  fixado  no  artigo  40.*  do  contrato  de  14  de  dezem- 
bro de  1883. 

A  companhia  allegou,  é  verdade,  ser  este  prazo  insufficiente  para 
a  eonstmcção  do  ultimo  troço  do  caminho  de  ferro  até  a  fronteira, 
mas  a  sua  representação  foi  desattendida  pela  portaria  de  27  de 
dezembro  de  1888,  em  vista  das  consultas  das  estações  compe- 
tentes. 

Finda  hoje  o  prazo  fixado  na  portaria  de  24  de  outubro  de  1888 
para  a  definitiva  conclusão  da  linha  férrea,  e,  durante  os  oito  meses 
ckcorridos  desde  então,  a  companhia  nada  mais  fez^  alem  do  kilome- 
Iro  80,5,  s^undo  consta  de  informações  ofiiciaes,  do  que  cortar  três 
nehas  situadas  entre  os  kilometros  80,6  e  81,  executar  no  mesmo 
ponto  alguns  aterros  e  limpar  o  mato  até  o  kilometro  83,  sendo  só 
em.  13  do  corrente  més  que  se  apresentou  nos  trabalhos  o  empreiteira 
da  eoustnieção  para  começar  a  marcar  o  traçado  entre  os  kilome- 
tno  80,5  e  83. 

A  secção  da  linha  comprehendida  entre  a  origem  e  o  kilometro 
80,5',  embora  tenham  decorrido  dezanove  meses  depois  que  se  per- 
mittiu a  sua  exploração  provisória,  ainda  não  está  em  eondiçSes  de 
ser  aberta  definitivamente  ao  transito,  mas,  ao  contrario,  tendo  sido 
parcialmente  destruída  pelas  chuvas  em  janeiro  d'este  anno,  não  se 
conseguiu  até  hoje  restabelecer  o  serviço  em  toda  ella,  havendo  12  ki- 
lometros que  continuam  interrompidos  a  despeito  das  intimações  di- 
rigidas á  empresa  para  dar  o  máximo  desenvolvimento  ás  reparações 
necessárias. 


364 

Assim,  a  companhia  nem  concluiu  definitivamente  a  secçSo  da 
linha  até  o  kilometro  80,5,  cuja  exploração  só  provisoriamente  lhe 
fora  autorizada,  nem  acudiu  diligentemente  com  as  reparações  neces- 
sárias aos  estragos  causados  pelas  chuvas  nesta  secção,  nem  comple- 
tou o  troço  até  a  fronteira. 

Procura  a  companhia  explicar  estas  faltas,  allegando  que  no  prazo 
de  oito  meses,  fixado  na  portaria  de  24  de  outubro  de  1888,  se  com« 
prehendia  a  época  das  chuvas  e  das  febres,  durante  a  qual  era  im- 
possível, sem  risco  inuninente  da  vida  dos  operários,  emprehender  as 
obras  necessárias  para  a  conclusão  da  linha. 

Não  podem,  todavia,  as  razSes  allegadas  ser  admittidas  como  ca- 
sos de  força  maior,  porque  do  prazo  de  oito  meses,  a  que  se  refere  a 
portaria  de  24  de  outubro  de  1888,  só  a  menor  parte  poderia  consi- 
derar-se  como  difficil  de  utilizar-se  em  consequência  das  chuvas,  res- 
tando alguns  meses  em  que  os  trabalhos  poderiam  realizar-se  em  larga 
escala,  se  com  a  antecedência  necessária  tivessem  sido  enviados  para 
Lourenço  Marques  o  pessoal  e  os  materiaes  destinados  ás  obras  que 
havia  a  executar.  Ao  contrario  do  que  deveria  esperar-se,  o  pessoal 
a  os  materiaes  só  chegaram  áquelle  porto  no  meado  do  mês  actual, 
(guando  era  já  demasiado  tarde  para  proceder  ás  obras  que  deveriam 
estar  concluídas  no  dia  24. 

Todos  estes  factos  deteinninaram  uma  situação  que  o  Governo  uSo 
poderia  admittir  se  prolongasse,  sem  arriscar  interesses  públicos  de 
alta  valia,  e  sem  inutilizar  os  sacríficios  importantíssimos  que  se  teem 
feito  para  dar  a  Lourenço  Marques  todos  os  elementos  de  progresso 
e  de  adeantamento  que  habiUtem  esta  possessão  a  aproveitar  as  con- 
diçoes  excepcionalmente  favoráveis  com  que  a  natureza  a  dotou. 

Não  pode  o  Governo  ser  accusado  de  pouco  benevolente  para  com 
uma  empresa  á  qual  tem,  como  fica  demonstrado,  tantas  vezes  rele- 
vado a  falta  de  cumprimento  do  seu  líontrato,  e  que  não  correspon- 
deu a  esta  benevolência,  aproveitando,  como  devia  e  podia,  o  ultimo 
prazo  que  lhe  fora  marcado,  e  que  era  mais  de  que  sufficiente  para  a 
conclusão  das  obras,  so  a  tal  effeito  se  houvessem  applicado  os  ele- 
mentos indispensáveis. 

Por  todas  estas  (íonsideraçSes  o  Governo  julga  de  seu  dever  usar 
da  faculdade,  que  lhe  confere  o  artigo  42.®  do  contrato,  de  rescin- 
di-lo quando  a  empresa  não  concluir  a  constnicção  do  caminho  com 
todo  o  seu  material  fixo  c  circulante  nos  termos  e  nos  prazos  mar- 
eados, e  bem  assim  usar  do  direito,  que  lhe  confere  o  artigo  44.®,  de 
mandar  proceder  ás  necessárias  reparações  e  apropriar-se  de  todas 
as  receitas  da  empresa  até  completar  a  importância  das  despesas 
feitas. 

Nestes  termos  tenho  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa 
Majestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  25 
de  junho  de  Í8S9.  =  Frederico  Ressano  Garcia. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar; 
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Tendo  ouvido  o  conselheiro  procurador  geral  da  Coroa,  a  Junta 
Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de  Ministros ; 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  Em  virtude  da  faculdade  que  assiste  ao  Governo,  se- 
gundo as  disposições  do  artigo  42.®  do  contrato  de  14  de  dezembro 
de  1883,  para  a  construcçâo  e  exploração  de  um  caminho  de  ferro 
do  porto  de  Lourenço  Marques  a  fronteira  do  Transvaal,  é  declarado 
rescindido  o  referido  contrato. 

Art.  2.®  O  Governo  mandará  inunediatamente  proceder  á  avalia- 
ç2o  do  mencionado  caminho  de  ferro,  com  todas  as  obras  feitas  e  ma- 
terial fornecido,  e  logo  que  esta  avaliação  esteja  concluida  porá  em 
hasta  publica,  por  espaço  de  seis  meses,  a  linha  férrea  de  Lourenço 
Marques  á  fronteira  do  Transvaal,  nos  tei-mos  do  §  único  do  citado 
artigt)  42.®  do  contrato. 

Art.  3.®  Proceder-se-ha  sem  demora  ás  reparações  da  parte  da 
linha  cuia  exploração  está  interrompida,  á  construcção  do  troço  eom- 
prefaendido  entre  o  kilometro  80,õ  e  a  fronteira,  o  á  conclusão  de  to- 
das as  secçSes  por  forma  que  o  caminho  de  ferro,  em  toda  a  sua  ex- 
tensio,  possa  ser  aberto  definitivamente  á  exploraçã(»  no  mais  curto 
prazo  possivel. 

Art.  4.*  Para  o  eflfeito  do  artigo  antecedente  o  Governo  tomará 
posse  administrativamente  do  caminho  de  ferro  com  todo  o  seu  ma- 
terial fixo  €  circulante,  edificios,  aecessorios,  dependências  e  provi- 
mentos, sendo  a  posse  precedida  de  um  inventario  minucioso  e  rigo- 
roso, feito  sob  a  presidência  da  competente  autoridade  administrativa, 
com  assistência  do  representante  ou  representantes  da  companhia,  ou  á 
sua  revelia,  se  não  obedecerem  á  intimação  que  para  esse  fim  lhes  for 
feita. 

§  1.®  Este.  inventario  semrá  de  base  á  avaliação  a  que  se  refere 
o  artigo  2.®  d'este  decreto. 

§  2.®  O  processo  do  inventario  será  regulado  por  forma  que  não 
impeça  o  CLomeço  e  bom  andamento  dos  trabalhos  necessários  para  re- 
parar e  concluir  a  linha  férrea. 

Art.  5.^  De  todas  as  despesas  que  "o  Governo  effectuar  se  fará 
escrituração  e  conta  especial  para  serem  devidamente  deduzidas  no 
preço  da  arrematação. 

Art,  6.®  Para  o  pronto  e  rápido  cumprimento  das  disposições 
d'este  decreto,  o  Governo  delegará  no  governador  do  distrieto  do 
Lourenço  Marques  e  no  engenheiro  director  da  fiscalização  do  cami- 
nho de  ferro,  em  tudo  que  requerer  resolução  pronta  e  immediata,  a 
acçSo  e  ingerência  que  lhe  pertencerem,  quer  pelas  disposições  do  con- 
trato de  14  de  dezembro  de  1883  e  pelas  doeste  decreto,  quer  pela  le- 
gislaçlo  geral  do  pais  que  for  applicavel. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  25  de 
junho  de  1889.  =  REI.  =  íV€cÍ€ríco  Ressano  Oarcia, 


Decreto  approvaoilo  a  laMIa  Ja  despesa  k  ullraoar  oa  mdnpole,  rediicada, 

para  Í8SS-ÍU9 

£m  cumprimento  do  que  dispõe  o  artigo  l.''  da  carta  de  lei  de 
22  do  corrente  mês :  hei  por  bem  determinar  que  a  tabeliã  da  des- 
pesa do  ultramar  realizada  na  metrópole,  autorizada  por  carta  de  lei 
de  23  de  junho  de  1888  para  o  exercício  de  1888-1889,  seja  rectifi- 
cada conforme  a  tabeliã  junta,  que  faz  parte  do  presente  decreto  e 
baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  27  de  junho  de  1889.  =  BEI.  =  ^r€- 
fUfico  Beêêano  Garcia 


Tabeliã  da  despesa  do  altrauar  realíuda  aa  uetrspole,  rectiârada» 

Doeierckí§de188&-l889, 

a  qae  se  refere  o  derreto  d>sta  data 

Despesa  ordinária 
Despesa  extraordinária 


CAPITULO  4.0 

Dividendo  sobro  o  capital  levantado  pela  West  of  ín- 
dia Portuguese  Guarantoed  Railway  Company,  Li- 
mited   '. 148:985*500 

Paço,  em  27  de  junho  de  18S9,^^  Frederico  Ressono  Garcia. 


Decrelo  approvaDdo  a  Ubella  da  dfspesa  do  ullrauar  oa  oflripole,  para  f UMSN 

Nos  termos  do  §  unieo  do  artig-o  79.^  do  regulamento  germl  da 
contabilidade  publica,  de  31  de  agt)sto  de  1881,  e  em  virtude  do  dis- 
posto na  carta  de  lei  e  decreto  datados  de  19  do  corrente  mês:  hei 
por  bem  ordenar  que  a  despesa  do  ultramar,  realizada  na  metrópole 
para  o  exercicio  de  1889-1890,  se  regule  pela  tabeliã  que  £u  parte 
do  presente  decreto  e  baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  27  do  junho  de  1889.  =  REI.  =  !'>«-. 
deríco  Bessano  Garcia. 
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TiMli  da  distríbaição  da  despesa  dt  rilramar,  realíiada  na  metrópole» 

para  é  eiarcitio  de  Í88S-I8M, 

a  que  se  refere  o  decreto  datado  de  hoje 

Despesa  oniinaria 
,  extraordinária 


CAPITULO  4.0 

Kvidendo  sobre  o  capital  levantado  pela  West  of  ín- 
dia Portuguese  Quaranteed  Railway  Company,  Li- 
mited       150:00(Wi000 

Paço,  em  27  de  jirabo  de  1669.=  Frederico  Resmmo  Gartia. 


Decreto  orçamenial  para  1 889-1  StO 

Em  conformidade  do  §  único  do  artigo  79.°  do  regulamento  geral 
de  contabilidade  pablica,  de  31  de  agosto  de  1881,  e  em  virtude  do 
ii*po8to  no  decreto  de  20  de  dezembro  de  1888  e  na  carta  de  lei  de 
19  de  junho   do  corrente  anno,  e   decreto  da  mesma  data:  hei  por 
bem  ordenar  que  a  distribuição  da  despesa  ordinária  das  provincias  ul- 
tramarinas, no  exercicio  de  1889-1890,  se  regule  pelaft  tabeliãs  jun- 
tas que  fazem  parte  do  presente  decreto  e  baixam  assinadas  pelo  Mi- 
oistro  e  Secretario  dç  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 
O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  aos  27  de  junho  de  1889.  =  REI.  =  Fn'- 
derico  Ressario  Garcia, 

PiroT^neia,  de  A.n£^olA 

Despesa  do  sano  económico  de  1889-1800 


ARTIGO  14.» 
FiscalizaçSo  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 10:800^)000 

Paço,  em  27  de  junho  de  18S9.=  Frederico  Ressano  Garcia, 

I^roip^iiKTtsi  cie  m o^a.iiil>t<iiie 

Despesa  do  anno  económico  da  1889-1890 
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ABTIGO  10.» 


Para  liscalização  do  caminho  da  ferro  de  Lourenço 

Marques. 8:OOOí5!000 


Paço,  em  27  de  junho  de  18S9.  =  Frederico  Ressano  Garcia. 

Kstado  da,  índia, 

Despesa  no  anno  eoonomioo  de  1889-1890 


ABTIGO  ll.« 
rinealUaçào  extrA*rdliiiirt«  do  camtnlio  de  ferro  de  mmrwÊku^Hm 

SECÇÃO  1.* 

RnpUf 

Para  pessoal  technico  e  apon- 
tadores     44:220-0-0 

SBCÇXO  2.* 

Despesas  de  expediente  ....      2:424-0-0    4g.g44_j()_Q 

/* 

Deposito  para  garantia  e  pagamento  de  en- 
cargos dos  capitães  levantados  pela 
companhia  constructora  do  caminho  de 
ferro  e  porto  de  Mormugão 400:000-0-0  160:000(5000 

Paço,  em  27  de  junho  df  1889.= -Frederico  Ressano  Garcia. 


Portaria  provincial  aulorizaido  uoia  variante  na  linha  de  Ankica 

Attendendo  á  proposta  apresentada  pelo  engenheiro  director  te- 
chnico da  companhia  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca, 
relativa  a  uma  variante  aos  primeiros  10  kilometros  do  1.®  lanço  da 
6.*  secção,  entre  Oeiras  e  Pamha,  do  projecto  definitivo  d'este  cami- 
nho de  ferro,  approvado  por  portaria  regia  de  22  de  outubro  de  1887. 

Considerando  que  a  citada  portaria  permitte  as  modificaçSes  que 
for  útil  introduzir  no  mesmo  projecto ; 

Considerando  mais  que  d'esta  alteração  não  resulta  aumento  sen- 
sivel  de  percurso  e  portanto  de  encargos  para  o  Estado  segundo  o 
parecer  do  engenheiro  fiscal  que  a  approva : 

Hei  por  conveniente  autorizar  a  referida  variante. 
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As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  6  de  julho  de  1899.  =  Gutlhemie 
Augoêto  de  Brito  GapêUo,  Governador  Geral. 


Parlaria  profincial  relalifa  á  applíc^ção  dos  cães  de  lormugio 
e  direitos  de  cae«  e  esladia 

Tendo'Se  reconhecido  a  necessidade  da  substituição  das  portarias 
provmciaes  n.®  258,  de  13  de  março,  e  n.®  293,  de  9  de  abril  de 
1888;  e  tendo  ouvido  o  inspector  do  caminho  de  ferro  e  porto  de 
Mormugão,  o  commissario  do  sal,  abkari  e  alfandegas  e  o  agente  da 
companhia  constructora  do  dito  caminho  de  ferro :  hei  por  conve- 
niente determinar  o  seguinte : 

1.**  Nos  termos  do  n.®  3.®  da  portaria  n.®  767,  de  26  de  novembro 
de  1887,  é  designado  o  cães  de  Ferro,  para  com  o  cães  do  Quebra- 
mar,  indicado  no  n.®  1.**  da  dita  portaria,  servir  para  a  carga  e  des- 
carga das  mercadorias  a  exportar  e  importar  por  mar  alto  pela  alfan- 
dega de  Moimugão,  devendo-se  preferir  no  interesse  do  commercio 
qualqaer  dos  ditos  cães,  Quebra  mar  ou  de  Fèrrò.  Os  direitos  de  wkar- 
fage  serão  os  estabelecidos  no  alludido  n.®  1.®  da  citada  portaria, 
n.*  767,  e  os  direitos  de  estadia  os  estabelecidos  na  tabeliã  n.®  2, 
que  acompanha  a  mesma  portaria. 

2.®  Nos  termos  do  n.®  3.®  da  portaria  767,  de  26  de  novembro  de 
1887,  é  designado  o  cães  do  Major  em  Vasco  da  Gama,  para  a  carga 
ti  descarga  das  mercadorias  a  exportar  e  importar  por  mar  alto  em 
embarcações  nativas  não  de  gávea  (countrycraft)  da  lotação  de  20 
toneladas  e  menos,  quando  as  mercadorias  se  destinem  para  o  con- 
sumo da  mesma  cidade,  ou  saiam  directamente  d'ella,  e  quando  se 
destinem  a  portos  da  União  ou  procedam  d'elles,  devendo  pagar  o 
wharfage  na  importância  da  metade  da  tabeliã  A  segundo  a  classifi- 
cação B  da  portaria  767,  de  26  de  novembro  de  1887; 

3.®  As  embarcações  nativas  que  tenham  lotação  superior  a  20 
toneladas  não  serão  permittidas  a  carga  e  descarga  no  cães  do  Major 
ainda  quando  as  mercadorias  se  destinem  para  o  consumo  na  cidade 
de  Vasco  da  Gama  ou  sairem  directamente  d'ella ;  mas  se  alguma  em- 
barcação superior  a  20  toneladas,  com  destino  a  portos  da  União  ou 
procedente  d'elles,  preferir  carregar  ou  descarregar  no  cães  do  Major, 
por  sua  própria  conveniência,  ser-lhes-ha  isso  permittido,  ficando  su- 
jeita ao  pagamento  de  '/i  do  tvharfage  da  tabeliã  A,  quer  a  carga  e 
descarga  se  façam  acostando-se  a  embarcação  ao  dito  cães  ou  se  façam 
por  meio  de  tonnes  ou  embarcações  de  carga  e  descarga  (Ughters), 

4.*  Os  navios,  vapores  e  embarcações  nativas,  que  não  queiram 
acostar-se  a  qualquer  dos  cães  do  dito  porto,  podem  carregar  ou  des- 
carregar neste,  com  licença  da  alfandega,  por  meio  de  tonnes  ou 
outras  embarcações,  pagando  as  mercadorias  conduzidas  por  estas  ^/k 
ào  wharfage  da  tabeliã  A  nos  cães  autorizados  de  Mormugão,  por 
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onde  passarem;  e  se  as  ditas  mercadorias  nâo  se  destinarem  para 
quaesquer  dos  cães  de  Mormng&o  ou  não  procedendo  dos  mesmos  se 
destinarem  para  qualquer  outro  porto  de  Goa,  Nova  Goa  por  exem- 
plo, ou  procederem  do  mesmo,  então  pagarão  */♦  do  wharfage,  cum- 
pridas em  todo  o  caso  as  formalidades  aduaneiras. 

5.®  Não  se  considera  trafico  interno^  para  os  efFeitos  do  n.®  4.*  da 
portaria  do  Governo  Geral,  n.®  767,  do  26  de  novembro  de  1887,  o 
trafico  que  descendo  do  Gliattes  pela  linha  férrea  passar  pelo  cães  do 
Major.  Este  trafico  será  sujeito  ao  imposto  do  wharfage  designado 
nos  n.''*  2.®  e  3.®  doesta  portaria,  segundo  a  embarcação  for  inferior 
ou  superior  a  20  toneladas. 

6.*  Nos  termos  do  n."  3.®  da  portaria  do  Governo  Geral,  n.*  767, 
de  26  de  novembro  de  1887,  são  facultadas  também  a  carga  e  des- 
carga das  embarcaçSes,  acostando-se  directamente  ao  quebra-mar^ 
mediante  o  imposto  do  wharfage  designado  nas  tabeliãs  A  e  B,  anne- 
xas  á  referida  portaria. 

7.^  Ficam  por  esta  revogadas  as  portarias  do  Governo  Gerai, 
n.°«  258,  de  13  de  março,  e  293,  de  9  de  abril  de  1888. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  3  de  setembro  de  1889.= 
O  Governador  Geral,  Vqbco  Guedes  de  C.  e  Menezes, 


Decreto  approvaodo  bid  contraio  enlre  a  admioislrarSo  da  linha  de  Lourenço  larqnes 
ao  Transvaal  e  a  companhia  neerlandesa 

Attendendo  á  conveniência  de  abreviar  a  conclusão  e  facilitar  a 
exploração  do  caminho  de  ferro  que  deve  seguir  de  Lourenço  Mar- 
ques a  Pretória;  e  tendo  nesta  data  sido  assinado,  com  este  fim,  lun 
contrato  entre  a  administração  da  linha  férrea  portuguesa  de  Lourenço 
Marques  á  fronteira  da  Republica  Sul-Africana,  representada  pelo 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultra- 
mar, e  a  administração  da  companhia  neerlandesa  sul-africana,  con- 
cessionaria da  linha  transvaali^a,  representada  por  Ernesto  George, 
cônsul  geral  d^aquella  republica  em  Lisboa:  hei  por  bem  approvar  o 
mencionado  contrato. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  4  de  setem- 
bro de  ISSO.  =  KE1.=»  Frederico  Ressano  Garcia. 


Contrato  entre  o  Gererno  Português  e  a  administração  da  companhia  concessionaria 
do  caminho  de  ferro  do  TransTaal 

Dans  le  but  d'abréger  Tachèvement  et  de  faciliter  Texploitation  du 
chemin  de  fer  qui  doit  relier  le  port  de  Lourenço  Marques  á  la  viile 
de  Pretória; 
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Entre  radministratiou  de  la  ligne  portugaiise  de  Lourenço  Marques 
i  U  frontière  de  la  Republique  Sud-Africaine,  représentée  par  le  Mir 
nistre  de  Ia  Marine  et  des  Oolontes,  le  Conseiller  Frederico  Kessano 
Qarcía,  d'une  part,  et  Tadministration  de  la  compagnie  neerlandaise 
wd-africaine,  concessionaire  de  la  ligne  transvaalienne  se  dirigeant  de 
b  susdite  frontière  vers  Pretória,  représentée  -par  Ernest  George, 
eonsal  general  de  la  Republique  8ud-Africaine  à  Lisbonne  d'autre 
part; 

II  a*été  arrêté  et  convenu  ce  qui  suit : 

Jonetlon 

Ârticle  !•'.  Chaeiíne  des  deux  administrations  construirá  son  che- 
mitt  de  fer  jnsqu^á  la  frontière  fixée  par  les  Gouvernements  du  Portu- 
gal et  de  la  Republique  Sud-Africaine. 

Art.  2.  Dans  le  délai  d'un  móis,  Tadministration  de  la  ligne  por- 
tagaise  será  ténue  d'indiquer  á  Fautre  administration  le  point  ou  cette 
ligne  atteindra  précisement  la  frontière  et  le  niveau  qu'ellc  aura  cn 
ce  point. 

Art.  3.  Chaeune  ^s  deux  administrations.  ehoisira  Templacement 
pour  sa  station  terminale  ou  de  frontière.  La  section  comprise  entríf 
ees  deux  stations  será  commune,  en  ce  qui  concerne  la  eirculation 
dé^  trains ;  mais  chaeune  des  deux  administrations  será  ténue  d'entre- 
tenir  et  surveiller  la  partie  de  cette  section  qu'elle  aura  construite. 

Exploitation 

Art.  4.  Les  trains  du  Transvaal  se  dirigeant  vers  Lourenço  Mar- 
ques porteront  les  voyageurs  et  les  marchandises  jusqu^à  la  station 
terminal  portnguaise,  et  les  trains  de  Lourenço  Marques  se  dirigeant 
vers  Pretória  porteront  les  voyageurs  et  marchandises  jusqu'à  station 
terminale  transvaaiienne,  á  moins  que,  par  accord  entre  les  deux  ad- 
ministrations, on  ne  vienne  à  établir  le  service  en  commun  dans  une 
de  ees  deux  stations  terminalès. 

L'échange  du  matériel  roulant  c  des  marchandises  se  fera  à  la 
gwe  d^arrivée  dans  le  plus  bref.  délai,  après  Tarrivée  des  trains. 

Les  wagons  chargés  de  marchandises  transitant  d'nne  ligne  sur 
l'autre  ne  seront  pa^  transbordes  4  la  frontière,  lorsque  leur  charge- 
nient  será  au  minimum  de  2:540  kilogrammes  ou  5:000  livres. 

Les  deux  administrations  íixeront  d'un  commun  accord  la  rede- 
vance  qui  será  du  par  cet  emploi  des  wagons  d*une  ligne  sur  Tautre. 

Art.  5.  Le  service  des  trains  sur  chaeune  des  deux  lignos  será 
^anisé  de  façon  à  eviter  des  retards  inutiles,  aussi  bien  à  la  fron- 
tière, qn'à  Tarrivée  des  bateaux  à  vapeur  à  Lourenço  Marques  et  á 
feurdipart. 

Art.  6.  Des  billets  directs  pour  voyageurs  et  des  reçus  pour  leurs 
•J^gages  seront  délivrés  dans  toutes  les  gares  de  chaeune  des  deux 
%nes  pour  les  gares  de  lautre. 

Les  lettres  de  voyature  pour  les  marchandises  qui  auront  á  dé- 
P*8«er  la  frontière  seront  rédigées  d'un  commun  accord  entre  les 
^^^  administrations  et  imprimées  au  moins  en  portugais  et  en  hol- 
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Art.  7.  Les  conditions  adoptées  sur  ehaque  ligne.poiír  le  service 
local  seront  appliquées  au  service  direct  des  voyageurs  et  marchan- 
dises,  lorsque  les  conditions  spéciales  des  tarifs  directs  n'auront  pa* 
stipulé  le  contraire. 

Art.  8.  Les  denx  administrations  seront  ténues  de  transporter 
au  plus  vite  tous  les  voyageurs  munis  de  billets  directs  avec  leurs 
bagages  et  toutes  les  marchandises  qui  se  présenteront  acompa- 
guées  de  lettres  de  voiture  directes. 

Tarifs  directas 

Art.  9.  Sauf  nouvel  accord  entre  les  deirx  administrations,  les 
tarifs  directs  pour  les  voyageurs  et  leurs  bagages  seront  formes  par 
Taddition  des  tarifs  locaúx  de  ehaque  ligne,  et,  dans  ce  cas,  à  ehaque 
administration  reviendra  la  part  des  tarifs  directs  qui  lui  serait  due 
d'après  ses  tarifs  locaux. 

Art.  10.  A  moins  d'un  nouvel  accord,  les  tarifs  directs  pour  mar- 
chandises seront  formes  par  Taddition  des  tarifs  locaux  de  ehaque  li- 
gue, en  observant  t(»utefois  que  la  taxe  total  ijg  pourra  pas  dépasser 
7õ  réis  ou  4  pence,  ni  descendre  au  dessous  de  37,5  réis  ou  2  pence 
par  tonne  de  1:016  kilogranmies  ou  2:000  livres,  et  par  kilomètre. 

Le  maxímum  de  75  ou  4  pence  ne  s'applique  pas  ou  transport  de 
matières  dangereuses,  de  pierres  precieuses,  d'or  ou  d'argent  brut, 
tnonnayé  ou  en  barres. 

Les  matières  brutes,  comme  charbon,  bois  (non  scié,  ni  travaillé), 
les  pierres  et  briques  pour  maçonnerie  ou  pavage,  les  minerais  d'une 
valeur  n'excédaut  pas  JE.  10  par  tonne,  seront  transportes  au  prix  de 
18,75  réis  ou  1  penny  par  tonne  kilométrique,  avec  im  minimum  de 
7^5875  réis  ou  £.  1-15  par  wagon  de  5  tonnes. 

Art.  11.  Les  tarifs  directa,  dont  il  est  question  dans  les  deux 
articles  préeédents,  seront  mis  en  vigueur,  aussitut  qu^une  section  de 
ligne  transvaalienne  se  trouvera  en  exploitation. 

Art.  12.  La  taxe  totale  perçue  pour  le  transport  de  marchandi- 
ses en  service  direct  será  partagêe  entre  les  deux  administrations  en 
raison  des  distances  des  gares  de  départ  et  d'arrivée  jusqu^à  Ia  fron- 
tière. 

Si,  à  la  demande  d'une  des  deux  administrations,  la  taxe  totale 
aurait  été  abaissé  au  dossous  des  mínima  indiques  à  Tarticle  10^  Tau- 
tre  administration  pourra  exiger  que  sa  part  reste  tixée  á  ces  mí- 
nima, 

Art.  13.  La  redovance  pour  le  chargement,  le  déchargement,  le 
camionnage  et  autres  services  accessoires  será,  en  ce  qui  concerne 
les  marchandises  en  servitíc  direct,  fixée  de  commum  accord  par  les 
deux  administrations. 

A  défaut  de  cet  accord  chacune  des  deux  administrations  prélé- 
vora  ses  taxes  locales. 

Art.  14.  La  liquidation  des  parts  revenant  à  chacune  des  deux 
administrations,  pour  le  trafic,  será  faite  à  la  fin  de  ehaque  móis,  f^X 
les  sommes,  dues  par  Tune  à  Tautre,  seront  payées  avant  la  fin  da 
móis  suivant. 
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Transport  dos  xnateriaoz  pour  la  constraotion  et  Texploitation 

Art.  15.  L'administrati<)n  de  la  ligue  portugaise  transportera  de 
Lourenço  Marques  á  la  frontière  au  prix  réduit  de  37,5  réis  ou  2 
penca  par  tonne  kilométrique  avec  un  minimum  de  13^5500  réis  ou 
£.  3  par  envoi,  les  matériaux,  les  locomotives  et  tout  autre  matériel 
ronUnt  destines  i  la  constrution  et  à  Ia  exploitation,  soit  de  la  trans- 
va&lienne  de  la  frontière  á  Pretória,  soit  des  embranehements  de  eette 
ligne  et  des  tramways  que  la  compagnie  neerlandaise  véuille  construir 
etexploiter  dans  la  Republique  Rud  Africaine,  et  que  aient  pour  eífect 
d'aagmenter  le  trafic  de  la  ligne  principale. 

Les  matières  brutes,  indiquées  à  le  article  Í0,  ayant  même  des- 
fination,  seront  transportées  au  prix  de  18,75  reis  ou  1  pence  par 
tonne  kilométrique. 

Art.  10.  Réeiproquement  Tadministration  de  la  ligpe  transvaa- 
lienne  transportera  aux  prix  respectifs  de  37,5  ou  2  pence  e  de  18,75 
réis  ou  1  penny  par  tonne  kilométrique  que  avec  un  minimum  de 
13Í500  ou  £.  3  par  envoi  de  Tune  quelconque  de  ses  stations  jusqu^à 
la  frontière,  soit  les  matériaux  et  matériel  roulant,  soit  les  matières 
brutes  indiquées  à  Tarticle  10,  qui  soient  destinées  á  Ia  construetion 
ou  á  Texploitation  aussi  bien  de  la  ligne  de  Lourenço  Marques  à  la 
frontière,  que  des  embranehements  de  cette  ligne  et  des  tramways 
qui  auraient  pour  effet  d'augmenter  le  trafic  de  la  ligne  principale. 
Art.  17.  Les  marchandises  indiqueis  aux  articles  15. et  Ití 
seront  recues  á  la  station  terminale  de  Tadministration  qui  aura  fait 
le  transport. 

Dans  le  cas,  pourtant,  ou  elles  doivent  continuer  leur  route  sans 
transbordement  Tadministration  propriétaire  des  wag(Jns  aura  droit  à 
une  redevance  pour  Temploi  de  ce  material. 

Art.  18.  Les  marchandises  indiquées  aux  articles  15  et  16 
seront  transportées  par  les  trains  ordinaires ;  mais  s'il  s'en  présentait 
le  même  jour  en  quantité  supérieure  à  150  tonnes,  radministration 
intéressée  aura  le  droit  d'exiger  leur  transport  par  train  spécial  dans 
les  vingt  qaatre  heures. 

Art.  19.  Le  chargement  et  le  transport  des  wagons  à  la  de  dé- 
p*rt  seront  á  la  charge  de  Tadministration  expéditrice,  mais  Tautre 
^^faiinistration  será  ténue  de  mettre  au  plus  vite  à  la  disposition  de 
í^première  les  wagons  qui  aient  été  requis  à  temps  pour  être  chargés. 

Sujets  divers 

Art.  20.  Sauf  nouvel  accord  entre  les  deux  parties,  ce  contra t 
será  maintenu  en  vigueur,  aussi  longtemps  que  les  articles  7,  8, 
^  et  10  du  traité  du  11  décembre  1875,  d^après  la  disposition  de 
|*rticle  1  de  la  convention  supplémentaire  du  17  mai  1884,  entre 
'e  Portugal  et  la  Republique  Sud- Africaine. 

Toutefois,  si,  avant  cette  époque,  on  vient  à  construir  et  exploit«T 
*^  le  territoire  de  la  Republique  Sud- Africaine  un  ou  plusieurs  chc- 
"^8  de  fer  qui  puissent  faire  concurrence  au  chemin  de  fer  de  Lou- 
I^ÇO  Marques  á  la  frontière  der  cette  republique,  Tadministration  de 
» ligne  portugaise  aura  plein  droit  de  demander  à  lautre  la  révisiou 
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dr-  ee  contrat,  et  si  au  boiít  de  six  móis  les  deux  administrations  ne 
tombent  pas  d*accord  au  siijet  des  nouvelles  conditions  à  établir,  on 
en  déferera  la  décision  h  des  arbitres  aux  termes  indiques  à  Farticle  22. 

Chitre  cela.  si,  à  toute  époque  à  partir  du  30  octobre  1922  Tim 
des  deux  Gouvemements  se  trouvait  en  possession  de  Ia  ligne  cons- 
trnite  dans  son  territoire,  il  aura  aussi  plein  droit  de  demander  à 
Tadministration  de  Tautre  ligne  la  révision  de  ce  contrat  et  si,  au  bont 
de  six  móis,  pn  ne  tombait  pas  d'accord  au  sujet  de  nouvelles  condi- 
tions. oujaura  recours  à  des  arbitres  aux  termes  de  Tarticle  susmen- 
tionné. 

Art.  21.  -L^administration  de  Ia  ligne  transvaalienne  commencera 
la  construction  de  cette  ligne  aussitôt  que  le  point,  dont  il  s'agit  à 
Tarticle  2,  lui  aura  été  indique  par  Tautre  administration  et  elle 
donnera  aux  travaux  tout  le  développement  possible  pour  que  la  ligne 
sus  mentionnée  soit  terminée  au  plus  vite. 

Art.  22.  Toutes  les  contestations  qui  pourraient  s'élever  au  sujet 
de  Texécution  de  ce  contrat  seront  jugées  définitivement  par  deux 
arbitres  nommés  respectivement  de  part  et  d'autre  par  les  deux  ad- 
ministrations. 

En  cas  de  désaccord  entre  ces  deux  arbitres  les  Gouvemements 
du  Portugal  et  de  la  Republique  Sud-Africaine  en  nommeront  un  troi- 
sième  qui  décidera  sans  appel. 

Dans  tous  les  cas  ou  un  commun  accord  entre  les  deux  adminis- 
trations soit  nécossaire,  le  seuI  fait  que  Ton  ne  puisse  .pas  s'entendre 
au  bout  de  trois  móis  après  Ia  demande  par  ^crit  de  Tune  d'elles  suf- 
fit  pour  créer  une  contestation.  sauf  les  hypothèses  prévues  à  Tarticle 
20,  ou  on  n'aura  recours  aux  arbitres,  s'il  le  faut  qu'au  bouj  de  six 
móis  après  la  demande  de  révision  du  contrat  y  autorisé. 

Pait  à  Lisbonne  le  4  septembre  1889,  étant  présents  le  procureur 
géndral  de  la  Couronne,  le  Conseiller  António  Cardoso  Avelino,  les 
témoins  Bernardo  de  Lemos  da  Fonseca  et  João  Tbaumaturgo  Jun- 
queira, officiers  du  Ministère  de  Ia  Marine  et  des  Colonies,  et  moi,  le 
secrétaire  gt5néral  du  susdit  Jfinistère,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e 
Silva,  qui  a  fait  dresser  le  terme  de  ce  contrat,  dont  copie  conforme 
será  extraite  et  livrée  au  représentant  de  la  compagnie  neerlandaise 
sud-africaine,  Emest  George^  Ce  contrat  va  être  signé  par  tons  les 
présents  après  leur  avoir  été  lu.  =  Frederico  Ressono  Oarcia  =  E. 
Gearge  =  Bernardo  de  Lemos  da  Fonseca  ^=  Jo8o  Thaumaíwrgo  Jun- 
queira =  António  Cardoso  Avelino  =  Francisco  Joaquim  da  Costas 
Silva^  Director  Geral  do  Ultramar. 


Acrordam  iê  coDSfIbo  df  proiiicía  a^Tud»  a  coimsia  k  bm  Ikib  ímn, 
via  redoiida,  ile  kijiflla  a  CalonMIa 

Accordam  os  do  Conselho  de  Província: 

Visto  o  contrato  para  a  constru^o  de  um  caminho  de  ferro  de 
via  reduzida  entre  Benguella  e  Catumbella.  celebrado  por  escritura 


375 

publica  de  10  de  junho  de  1889,  entre  a  Camará  Municipal  do  con- 
celho de  iBenguella  e  Desiré  Lourenço  Eduardo  Braga; 

Considerando  que  este  contrato  tem  por  fim  a  realização  de  um 
melhoramento  importante  para  o  desenvolvimento  dos  concelhos  de 
Benguella  e  Catumbella,  administrados  pela  camará  contratante : 

Approvam-o  para  todos  os  eflfeitos  legaes,  com  as  seguintes  alte- 
raçSes: 

1.*  Na  condição  2.*  do  artigo  1.®,  onde  se  lê  «a  linha  em  projecto 
estado  de  exploração»,  leia  se  ca  linha  em  perfeito  estado  de  explo- 
ração». 

2.*  No  artigo  17.^  substituem  as  palavras :  «Ficam  dependentes 
da  autorização  da  camará  e  do  Governo  do  districto»  pelas  seguintes: 
«Ficam  dependentes  da  autorização  da  camará  e  do  Conselho  de  Pro- 
víncia». 

3.*  No  paragrapho  que  se  segue  ao  artigo  17.^  emendam:  «§  único» 
para  •§  l.S ; 

4.*  No  §  2.^  do  artigo  17.^,  no  fim  substituem  as  palavras  «ter 
obtido  a  approvação  do  governo  do  districto»  pelas  seguintes:  «ter 
obtido  a  approvação  do  Conselho  de  Província». 

5.*  No  artigo  18."  substituem  as  palavras  «com  recurso  para  o 
Qovemo  Geral»  pelas  seguintes:  «com  recurso  para  o  Conselho  de 
Provmoia». 

6/  No  artigo  38.^  substituem  as  palavras  «pode  haver  recurso  para 
^  Qovemo  Geral»  pelas  seguintes:  «pode  haver  recurso  para  o  Conse- 
^  de  província » . 

7/  Acrescentam  os  seguintes  paragraphos  ao  artigo  11.® 

§  1.^  O  subsídio  de  que  trata  este  artigo  cessará  antes  mesmo  de 
<^i&pletar  vinte  annos,  logo  que  o  rçndimento  liquido  do  caminho  de 
ferro,  excluído  o  subsidio,  exceda  6  por  cento  de  95:OOOi5000  ré^  por 
^no. 

§  2.®  Se  esse  rendimento  liquido  for  superior  a  10  %  de  réis 
95:000)9000^  metade  do  que  exceder  a  6  por  cento  pertencerá  á  ca- 
inara,  daraadoesta  divisão  de  lucros  por  tanto  tempo,  quanto  baste 
Pftra  o  reembolso  completo  das  quantias  pagas  pela  camará  como 
subsídio,  addicionadas  com  um  juro  de  5  por  cento. 

E  com  estas  alterações  e  addicionamentos  approvam  e  confirmam 
o  referido  contrato,  p^o  qual  o  concessionário  fica  obrigado  ao  pa- 
gamento dos  direitos  de  mercê  correspondentes  á  confirmação  do 
contrato. 

Loanda  e  sala  das  sessSes  do  Conselho  de  Província,  em  12  de 
setembro  de  1889.  =  Guilherme  Auaueto  de  Bríio  Capeilo,  Govema- 
^Of  Geral,  Presidente.  =  ^n^onto  Õarlae  de  Carvalho  Barreto,  Pro- 
cuiador  da  Coroa  e  Fazenda =JoAo  Marçuêe  Diogo,  Vogal  =  ilr«€- 
^^Athaide  Bettencourt,  Vogal  =%  Joo^tm  de  Almeida  da  Omnha, 
Secretario  Geral. 
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Conlrato  a  qof  se  refere  o  accordão  sapra 
Traslado 

Escritura  de  concessão  de  privilegio  para  construcçâo  e  ezploraçio  de  uma  linha 
de  ferro,  systema  de  via  reduzida,  entre  esta  cidade  de  Benguella  e  Catum- 
bella,  aue  entre  si  fazem  a  Câmara  Municipal  doeste  concelho  e  Desiré  Lou- 
renvo  Lduardo  Braga,  na  forma  ao  diante : 

Saibam  quantos  e^te  publico  instrumento  de  escritura  de  conces- 
são de  privilegio  para  construcçâo  e  exploração  por  99  annos,  de 
uma  linha  de  ferro,  systema  de  via  reduzida,  entre  Benguella  e  Ca- 
tumbella  virem,  que,  sendo  no  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Christo  de  1889,  aos  10  dias  do  mês  de  junho,  nesta 
cidade  de  Benguella  c  secretaria  da  camará  municipal,  onde  eu,  ta- 
bellião«  António  Gomes  Correia,  vim,  chamado  pelo  Excellentissimo 
Commendador  Presidente  da  Camará  Municipal,  Joaquim  Fonseca 
da  Cruz,  que  se  achava  presente,  bem  como  os  demais  vereadores 
os  Srs.  Alfredo  Adolfo  de  Vasconcellos,  José  Caetano  da  Silva, 
Paulo  Henriques  Dias  Cardoso  e  José  Inácio  Pereira  de  Carvalho, 
todos  de  maior  idade,  negociantes  e  proprietários,  casado  o  segundo 
e  solteiros  sui  júris  os  demais ;  e  de  outra  parte  Júlio  César  de 
Moraes  Cardoso,  solteiro,  maior  e  gerente  da  casa  commercial  dos 
herdeiros  de  Firmino  António  de  Moraes  Cardoso,  que  outorga  como 
procurador  de  Desiré  Lourenço  £duardo  Braga,  casado,  maior,  pro- 
prietário e  agricultor  no  concelho  da  Catumbella,  o  que  me  mostrou 
pela  procuração  que  me  apresentou  neste  acto  e  fica  archrvada  no 
meu  cartório  para  ser  transcrita  nos  traslados  que  doeste  instrumento 
se  passarem,  e  na  presença  das  testemunhas  idóneas  ao  deante  no. 
meadas  e  no  iim  assinadas,  uns  e  outros  pessoas  do  meu  inteiro  co, 
nhecípiento,  do  que  eu  tabellião  dou  fé.  Pelos  primeiros  outorgante, 
foi  dito: 

Que  tendo  Desiré  Lourenço  Eduardo  Braga  pedido  novamente  í 
privilegio  para  a  construcçâo  e  exploração,  por  99  annos,  de  um  ca^ 
minho  de  ferro  entre  Benguella  e  Catumbella,  systema  de  via  redu- 
zida, e  a  camará  acceitado  a  proposta  d'elle  com  uma  pequena  alte 
ração  na  parte  íinal  da  primeira  obrigação  para  o  concessionário,  so 
licitou  autorização  do  Fxcellentissimo  Governador  do  Districto  pan 
reduzir  a  escritura  o  contratado  entre  elle  e  o  segimdo  outorgante 

Que  em  vista  do  já  exposto  e  da  autorização  do  Excellentissim< 
Governador  do  Districto  no  seu  officio  n.®  76  de  11  de  março  de  1881 
c  da  certidão  do  teor  da  acta  da  sessão  desta  Camará  Municipal  d< 
Benguella,  de  8  do  corrente,  que  me  foram  presentes  neste  acto  < 
ficam  archivados  no  meu  cartório  para  também  serem  transcritos  noi 
traslados  doesta  escritura,  pela  qual  certidão  se  mostra  feito  o  depo 
sito  de  que  trata  o  artigo  21.®  doeste  contrato,  o  vinham  rednsir  ; 
escritura  publica  como  ao  deante  se  segue : 

Art.  1.®  O  concessionário,  ou  a  companhia  por  elle  organizada 
obriga-se  a,  no  prazo  de  um  anno  depois  de  concluída  a  estrada  d( 
Benguella  á  Catumbella,  effectuar  á  sua  custa  e  por  sua  conta  e  risco 
nos  termos,  pelo  modo  e  nos  prazos  nestas  condições  estipulados: 
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1.®  A  construcçâo  de  um  caminho  de  ferro  de  via  reduzida  en 
tre  Benguella  e  Catumbella,  seguindo  pela  estrada  e  pontes  munici- 
paes,   com    officinas  de   reparação  e  edifícios   accessorios,   casas  de 
guarda,  passagens  de  nivel,  e  em  geral  todas  as  obras  necessárias 
para  o  completo  acabamento  da  linha  férrea ; 

2.**  O  fornecimento,  conser\'ação  e  remoção  das  locomotivas,  car- 
ruagens para  viajantes,  vagons  para  mercadorias,  machinas-e  utensí- 
lios para  as  officinas,  plataformas  giratórias,  reservatórios  e  appare- 
Ihos  hydraulicos,  guindastes,  sinaes,  e  em  geral  de  todo  o  material 
fixo  e  circulante  designado  ou  não  designado  que  for  necessário  para 
montar  a  linha  em  projecto  estado  de  exploração. 

Art.  2.**  O  caminho  de  ferro  terá  uma  só  via,  excepto  nas  esta- 
ções em  que  haverá  as  necessárias  de  resguardo  e  as  de  serviço. 

Art.  3.®  A  largura  da  via  será  de  80  centímetros  ou  de  um  metro 
entre  as  faces  interiores  dos  carris. 

Art.  4.®  Nos  cruzamentos  com  estradas  e  caminhos  deverão  esta- 
belecer-se  todos  os  meios  de  precaução  que  se  julgarem  necessários 
para  segurança  dos  transeuntes. 

Art.  5.®  A  via  férrea  deverá  ser  assente  sobre  um  lado  da  estrada 
de  modo  a  permittir  o  livre  transito  de  vehiculos  em  serviço  próprio 
dos  seus  proprietários,  fícando  as  reparações  da  parte  da  estrada  o 
cnpada  e  das  pontes  a  cargo  da  companhia. 

Art.  6.®  Se  á  companhia  convier,  de  acordo  com  a  camará,  esta- 
belecer vias  férreas  nas  ruas  de  Benguella  e  Catumbella,  para  trans- 
porte de  mercadorias  e  passagens,  não  poderá  com  estas  linhas  im- 
pedir 00  interromper  o  livre  transito  publico. 

Art.  7.®  A  companhia  deverá  na  construcçâo  das  obras  empregar 
materiaes  de  boa  qualidade. 

Art.  8.**  A  companhia  estabelecerá  uma  estação  de  partida  em 
Benguella,  em  communicação  com  o  porto  e  com  todas  as  accomoda- 
ç5es  necessárias  para  passageiros,  mercadorias  e  empregados,  e  outra 
na  Catumbella  no  porto  externo  do  caminho  na  margem  direita  e  tão 
próximo  quanto  possível  da  povoação. 

Art.  9.®  O  caminho  de  ferro  de  Benguella  a  Catumbella,  e  com 
*^os  os  edifícios  necessários  para  o  serviço  e  mais  accessorios  e  de- 
P^dencias,  como  carris,  coxins,  travessas,  e  em  geral  tudo  o  material 
fixo  de  qualquer  espécie,  fíca  desde  a  sua  construcçâo  ou  coUocação 
|W  Hnha  pertencendo  ao  dominio  da  camará  para  todos  os  efleitos 
jnridicos,  nos  termos  do  direito  commum  e  especial  dos  caminhos  de 
ferro  e  das  diversas  condições  d'este  contrato.  Todo  o  material  circu- 
**ííte,  carvão,  coke  e  quaesquer  outros  provimentos,  fícarSo  perten- 
cendo ao  dominio  da  companhia  ou  empresa  para  os  mesmos  effeitos 
6  nos  mesmos  termos,  com  a  declaração,  porem,  de  que  o  material 
<í»rculante  não  poderá  ser  alienado  senão  para  o  effeito  de  ser  substi- 
tuído com  vantagem  ao  serviço  publico.  Igualmente  não  poderão  ser 
«lenados  quaesquer  abastecimentos  que  por  concessão  especial  tenliam 
^do  importados  livres,  de  direitos. 

Art.  10.®  Em  compensação  das  obrigações  que  a  empresa  toma 
®^"fe  si,  concede-lhe  a  camará  pelo  espaço  de  99  annos,  a  contar  da 
^*ta  doeste   contrato  defínitivo,  a  exploração  do  caminho  de  ferro  de 
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Beng^ella  á  Catumbella,  nos  termos  e  condiç8es  aqui  estipuladas,  bem 
como  a  autorizaçSío  necessária  para  cobrar,  durante  o  referido  prazo, 
os  direitos  de  portagem  e  os  preços  de  transporte  ao  deante  estabele- 
cidos. 

Art.  11.^  Á  camará  concede  também  á  empresa  ou  companhia 
que  o  concessionário  organizar,  o  subsidio  annual  de  4:000^9000  réis, 
durante  o  período  de  vinte  annos  e  a  contar  do  dia  em  que  se  abrír 
toda  a  linha  em  circulação. 

Art.  12.^  Concede  mais  a  camará  á  empresa  a  isençSo  de  direitos 
municipaes  sobre  todos  os  materíaes  que  importar  para  a  constmeçio 
e  exploração  da  linha  férrea. 

Art.  IS.*  A  empresa  deverá  conservar- durante  todo  o  prazo  da 
concessão  a  linha  férrea  e  suas  dependências  com  todo  o  seu  material 
fixo  ou  circulante,  em  bom  estado  de  serviço,  e  no  mesmo  estado  de- 
verá entregar  tudo  á  camará  findo  aquelle  prazo,  fazendo  sempre 
para  esse  fim,  á  sua  custa,  todas  as  reparações,  tanto  ordinárias  como 
extraordinárias. 

Art.  14.**  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  de  noventa  e  nove 
annos,  a  empresa  entregará  á  camará  em  bom  estado  de  exploração 
este  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  e  seus  edifícios  e  depen- 
dências de  qualquer  natureza  que  sejam,  sem  que  por  isso  tenha  di- 
reito a  receber  dVlIa  indemnização  alguma.  Também  lhe  entregará 
todo  o  material  circulante,  mas  tanto  o  valor  d'este  como  o  de  carvão 
de  pedra  e  outros  quaesquer  provimentos  que  entregar  á  camará, 
ser-lhe-hão  pagos  segundo  a  avaliação  dos  louvados. 

§  único.  A  camará  não  será  obrigada  a  adquirir  os  demais  provi- 
mentos que  excedam  ao  fornecimento  necessário  para  seis  meses. 

Art.  lõ.°  Em  qualquer  época  depois  de  terminados  os  primeiros 
vinte  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclusão  da  linha, 
terá  a  camará  a  faculdade  de  resgatar  a  concessão  anterior.^  Para 
determinar  o  preço  da  remissão,  toma-se  o  producto  liquido  obtido 
pela  empresa  durante  sete  annos  que  tiverem  precedido  aqnelles  em 
que  a  remissão  deve  oíFeetuar-se,  deduz-se  doesta  somma  o  producto 
liquido  que  corresponda  aos  dois  annos  menos  productivos  e  tira-se  a 
media  dos  outros  annos  o  que  constitue  a  importância  de  mna  annni* 
dade  que  a  camará  pagará .  á  empresa  durante  cada  um  dos  annos 
que  faltarem  para  terminar  o  prazo  da  concessão^  nlo  podend  o 
esta  annuidade  ser  inferior  ao  producto  liquido  do  ultimo  dos  sete 
annos  tomado  para  base  doeste  calculo,  nem  a  6  por  cento  de  r&s 
95:000*000. 

Art.  16.®  A  empresa  é  autorizada  a  cobrar  durante  o  prazo  da 
concessão  os  preços  de  transporte  constantes  da  seguinte  taríía: 

Borracha,  por  1:000  kilogrammas,  4)5ôOO  réis; 

Marfim,  por  1:000  kilogrammas,  4||500  réis; 

Cera,  por  1:000  kilogrammas,  S^WOO  réis; 

Urzella,  por  1:000  kilogranunas,  4^91500  réis; 

Gomma,  por  1:000  kilogrammas,  4*000  réis; 

Feijão,  por  1:000  kilogrammas,  %SKXX)  réis; 

Fubá,  por  1:000  kilogrammas.  2*000  réis; 

Milho,  por  1:000  kilogrammas,  2*000  réis; 
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Peixe  seco.  por  1:0(X)  kilograinmas,  4fybOO  réis; 

Talundas,  por  1:000  kilogrammas,  4í^õ00  réis; 

Pólvora,  por  1:000  kilogrammas,  4^500  reis; 

Por  cada  1:000  kilogrammas  de  mercadorias,  ferragens,  líquidos 
em  caixotes,  4^500  réis ; 

Liquides  em  cascos,  álcool,  por  decalitro,  30  réis; 

Vinho,  por  cada  decalitro,  30  réis; 

Vinagre,  por  cada  decalitro,  30  réis; 

Materiaes,  cal,  metro  cubico  IfibOO  réis; 

Telha,  milheiro,  2iOiíO  réis; 

Tejolo,  milheiro,  2á^000  réis; 

Cimento,  IKKK)  kilogrammas,  3^000  réis; 

Madeira,  metro  cubico,  3^^000  réis ; 

Pedra  cresta,  metro  cubico,  500  réis; 

Pedra  trabalhada,  metro  cubico,  l^OCK)  réis; 

Passageiros  de  1.*  classe,  1^)200  réis; 

Passageiros  de  3.*  classe,  500  réis; 

Benguella,  9  de  março  de  1889.  —  Por  procuração  de  Desiré 
Lourenço  Eduardo  Braga,  Júlio  César  de  Moraes  Cordato. 

Ârt.  17.^  Ficam  dependentes  da  autorizaçlo  da  camará  e  do 
Governo  do  distrícto  qualquer  alteração  a  estas  tarifas,  não  podendo 
aumentar,  senão  passados  seis  meses,  os  preços  que  forem  reduzidos 
para  qualquer  classe  de  passageiros  ou  mercadorias. 

§  único.  Qualquer  modificação  nas  tarifas,  será  annunciada  com 
dois  meses  de  antecedência. 

§  2.^  Nenhuma  alteração  de  tarifas  com  aumento  ou  reducção  de 
preço,  nenhuma  modificação  de  horários,  ou  alteração  das  condições 
de  serviço,  poderá  ser  annunciada  ao  publico  pela  empresa  nas  esta- 
çSes  ou  por  qualquer  outra  forma,  antes  de  ter  obtido  a  approvação 
do  Governo  do  distrícto. 

Ârt.  18.^  As  mercadorias,  volumes,  animaes,  e  outros  objectos 
nlo  designados  nas  tarifas  serão  qualificados,  para  o  effeito  de  paga- 
mento de  direitos  de  transporte,  nas  classes  com  as  quaes  tiverem 
Buior  analogia.  Esta  classificação  será  feita  pela  empresa  de  acordo 
«nn  os  fiscaes  da  camará  e  governador  do  districto,  com  recurso  para 
o  Governo  Geral. 

,  ^  Art.  19.®  O  transporte  de  objectos  perigosos  ou  de  massas  indi- 
^^eis  de  peso  superior  a  1:000  kilogrammas,  não  será  obrigatório 
P*ni  a  empresa.  As  condições  d'este  transporte  poderão  ser  reguladas 
*o»gavelmente  entre  elía  e  os  expedidores.  Feito,  porem,  o  acordo 
^^^  um,  não  se  poderá  negar  a  fazê-lo  nos  mesmos  termos  durante 
^*anno  pelo  menos,  com  todos  os  qne  lhe  fizerem  igual  pedido. 

§  1.*  Todo  o  transporte  que  necessitar  pelas  suas  dimensSes,  o 
^prego  de  um  ou  mais  vagons,  pagará  pela  carga  inteira  de  vagon 
ou  vagons  que  empregar,  qualquer  que  seja  o  peso  a  transportar. 

§  2."  As  mercadorias  que  a  pedido  dos  expedidores  forem  trans- 
P^^rtadas  com  a  velocidade  de  viajantes,  pagarão  na  razão  de  dobro 
*>  preço  ordinário. 

§  3.*  Os  cavallos  e  mais  gado  também  pagarão  o  dobro  dos  pre- 
Ç^  das  respectivas  tarifas. 
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Art.  20.®  As  fracções  de  peso  não  serão  contadas  senão  por  cen- 
tésimos de  trasbordo  (de  1:000  kilometros),  assim  todo  o  peso  com- 
prehendido  entre  O  e  10  pagará  como  10  kilogrammas  e  assim  sue- 
cessivamente. 

Art.  21.®  As  despesas  accessorias  de  carga  e  descarga  nas  esta- 
ções, manobras,  evoluções,  estão  comprehendidas  nos  preços  fixados 
na  tarifa,  não  podendo  a  empresa  cobrar  quantia  algimia  por  esse 
motivo. 

§  único.  A  empresa  poderá  cobrar  pelo  deposito  e  armazenagem 
das  mercadorias  o  que  for  estabelecido  na  respectiva  tarifa  approvada 
pela  camará. 

Art.  22.®  Todos  os  objectos,  excepto  os  preciosos  com  tarifa  es- 
pecial, que  pesarem  menos  de  10  kilogrammas,  serão  considerados 
como  objectos  de  recovagem. 

Art.  23.®  Todo  o  viajante  cuja  bagagem  não.  pesar  mais  de  20  ki- 
logrammas não  terá  a  pagar  pelo  transporte  d'ella  aumento  algum 
de  preço,  alem  do  que  dever  pagar  pelo  seu  logar. 

Art.  24,®  Os  empregados  civis,  viajando  em  serviço,  pagarão  me- 
tade dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas  e  os  militares  em 
serviço  pagarão  apenas  um  quarto  dos  ditos  preços. 

Art.  2õ.®  Os  empregados  e  vereadores  da  camará,  governador  do 
districto  e  empregados  incumbidos  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro 
transitarão  na  linha  sem  pagar  preço  algum  de  transporte. 

Art.  26.®  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente  as 
malas  do  correio  nos  trens  que  o  Governo  designar. 

Art.  27.®  O  numero  de  viagens  por  dia  entre  os  pontos  extremos 
será  fixado  pela  empresa  de  acordo  com  a  camará. 

Art.  28.®  O  máximo  e  o  minimo  da  velocidade  dos  comboios  de 
viajantes  e  mercadorias,  bem  como  a  duração  do  transito  completo 
serão  sujeitos  ás  regras  de  policia  para  segurança  publica,  que  o  Go- 
verno districtal  tem  direito  a  estabelecer,  ouvida  a  empresa. 

Art.  29.®  O  deposito  definitivo  para  garantia  d'este  contrato  é  de 
4:7õ0ái0O0  réis,  que  dará  entrada  no  cofre  da  camará  antes  de  re- 
duzido este  contrato  a  escritura  publica  e  dentro  do  prazo  de  três 
meses  depois  da  approvação  da  concessão  pelo  Conselho  da  Provín- 
cia. 

§  1.®  Se  o  deposito  for  feito  em  titulos,  a  empresa  tem  o  di- 
reito de  receber  os  juros  respectivos  emquauto  durar  o  mesmo  de- 
posito. 

§  2.®  O  deposito  pode  ser  levantado  logo  que  esteja  completa  e 
em  exploração  a  linha  férrea. 

Art.  30.®  Se  a  empresa,  tendo  começado  as  obras,  não  as  cmití- 
nuar  em  escala  proporcional  á  sua  extensão,  ou  se  não  concluir  a  cons- 
trucção  do  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  e  edi- 
ficios,  accessorios  e  dependências,  nos  termos  e  no  prazo  estipulado 
neste  contrato,  ou  se  não  cumprir  as  suas  clausulas,  ou  se  se  recu- 
sar a  obedecer  á  decisão  dos  árbitros,  nos  casos  da  sua  intervenção,  . 
terá  a  camará,  por  sua  autoridade,  direito  a  declarar  rescindido  este 
contrato,  tomando  posse  de  todo  material  fixt)  e  circulante  e  de  pro- 
vimentos, sem  indemnização  alguma  para  a  empresa. 
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Art.  31.*  Se  por  qualquer  circunstancia  a  empresa  suspender  ou 
interromper  a  circulação  dos  trens  da  linha  durante  um  prazo  conse- 
cutivo superior  a  dois  meses,  é  também  para  todos  os  effeitos  jurídi- 
cos considerado  nuUo  este  contrato,  lícando  todo  o  material  tixo  e  cir- 
culante e  aecessoríos  pertencendo  á  camará,  sem  ter  que  pagar  á  em- 
presa indemnização  alguma. 

Art.  32.**  Exceptuam  se  das  disposições  dós  artigos  precedentes 
os  casos  de  força  maior  devidamente  comprovados.     . 

Art.  33.**  O  caminho  de  ferro  não  será  aberto  ao  transito  publico 
emqoanto  a  empresa  não  tiver  obtido  a  approvação  do  Governo  dis- 
trictal,  que  para  esse  fim  mandará  examinar  a  meudo  e  alternada- 
mente, por  pessoas  competentes,  todas  as  obras  feitas  e  material  fixo 
e  circulante. 

Art.  34.**  A  camará  e  o  Governo  do  districto  terão  o  direito  de 
fiscalizar  por  meio  dos  seus  agentes  a  exploração  dá  linha  férrea,  du- 
ranteUodo  o  tempo  da  concessão. 

Art.  3õ.®  A  empresa,  seus  contratadores,  agentes  e  operários  fi- 
carão sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis  e 
tribnnaes  portugueses. 

Art.  36.**  A  camará,  ouvida  a  empresa,  fará  os  regulamontos  de 
policia  do  caminho  e  suas  dependências.  A  empresa  é  autorizada  a 
íazer  os  regulamentos,  da  exploração.  Estes  regulamentos  serão  obri- 
gatórios para  a  empresa  e  para  todas  as  pessoas  que  transitarem  na 
linha  e  serão  approvados  pelo  Governo  do  districto. 

Art.  37.**  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  a  camará  e 
a  empresa  sobre  a  execução  d'este  contrato,  serão  decididas  por  dois 
árbitros,  dos  quaes  um  será  nomeado  pela  camará  e  outro  pela  em- 
presa. Para  prevenir  o  caso  de  empate  o  objecto  em  questão  terá  um 
terceiro  arbitro  nomeado  pelo  governador  do  districto. 

Art.  38.**  Das  decisões  destes  árbitros  pode  haver  recurso  j)ara  o 
Governo  Geral,  que  resolverá  em  ultima  instancia. 

Finalmente : 

Art.  39.**  Que  por  este  contrato  fica  nullo  e  sem  efl^'eito  o  anterior 
havido  entre  a  camará  e  o  actual  concessionário  e  todo  e  qualquer 
qne  tenha  havido  entre  estas  duas  partes  contratantes.  E  pelo  segundo 
outorgante  Desiré  Lourenço  Eduardo  Braga,  representado  pelo  seu  bas- 
tante procurador  Júlio  César  de  Moraes  Cardoso,  foi  dito  que  acceita 
o  presente  contrato  de  concessão  de  privilegio  para  a  construcçãt»  e 
exploração  por  noventa  e  nove  annos  da  linha  férrea  dVsta  cidade  de 
B^iiguella  á  Catumbella  com  as  condições  e  obrigações  na  forma  es- 
tipuladas nesta  escritura.  Ao  deante  será  lançada  a  nota  do  paga- 
meilto  de  sêllo  por  meio  de  verba  na  importância  de  IWá^õOO  réis 
devidos  por  esta  escritura  e  pelo  contrato ;  assim  o  disseram  e  accei- 
t»am,  do  que  dou  fé,  na  presença  das  testemunhas  Torquato  Pereira 
do  Nascimento,  solteiro,  maior,  empregado  publico,  e  Manoel  Mon- 
turo de  Moraes  e  Cruz,  solteiro,  maior,  empregado  publico,  ambos 
J]^identes  nesta  cidade,  que  assinam  com  os  outorgantes,  depois  de 
hdo  perante  todos,  este  instrumento,  por  mim  Antohio  Gomes  Correia, 
wbellijQ  publico  de  notas,  que  o  escrevi  e  em  publico  e  raso  assino. — 
''oaquim  Fonseca  da  Cruz  —  Alfredo  Adolpho  de  Vasconcellos  —  José 
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Caetano  da  Silva  —  José  Inácio  Pereira  de  Cangalho  —  Paulo  Henri- 
que Dias  Cardoso — Júlio  César  de  Moraes  Cardoso — Torqnato  Pe^ 
reira  do  Nascimento  —  Manoel  Monteiro  de  Moraes  e  Cruz. —  Em  tes- 
temunho (logar  do  sinal  publico)  de  verdade,  o  tabelliâo,  António 
Gomes  Correia, —  íí.''  67.— Pagou  lOOíJõOO  réis  de  sê  lio  de  verba.— 
Thesouraria  em  Benguella,  10  de  de  junho  1889. — O  thôsonréiro  in- 
terino, Joaquim  José  Francisco  Bibeiro. 

(Tem  sêllo  dn  repartido  Ah  fazenda  em  branco  com  a  legeíuia  e 
ai^maarea^a). —  Repartição  de  Fazenda  em  Benguelia. — Procuração. — 
Saibam  quantos  este  publico  instrumento  de  procuração  bastante  vi- 
rem que  sendo  no  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de  1889,  aos  15  dias  do  mês  de  fevereiro  do  dito  anno,  nesta  cidade 
de  Benguelia  e  no  mt* u  cartório  na  Rua  Direita  d'esta  cidade  de  Ben- 
guelia, ahi  compareceu  o  Ex.™**  Sr.  Desiré  Lourenço  Eduardo  Braga, 
casado,  maior,  proprietário  e  agricultor  no  concelho  de  Catumbella,  o 
próprio  meu  conhecido  e  das  testemunhas  ao  deante  nomeadas  e  iio 
iim  assinadas,  as  quaes  também  reconheço  do  que  dou  fé.  E  na  mi- 
nha presença  e  das  mesmas  testemunhas  disse:  Que  pelo  presente 
instrumento  constitue  seu  bastante  procurador  nesta  cidade  de  Ben- 
guelia e  na  de  Loanda  ao  III.'"*'  Sr.  Júlio  César  de  Moraes  Cardoso, 
maior,  empregado  no  commèrcio,  residente  no  concelho  de  Catum- 
bella,  com  poderes  de  substabelecer,  ao  qual  dá  poderes  quantos  em 
direito  se  requerer,  para  que  em  seu  nome,  como  se  presente  fosse, 
requerer  e  solicitar  da  Camará  Municipal  de  Benguelia,  do  Conselho 
de  Provincia  e  mais  estaçSes  competentes,  a  concessão  da  via  férrea 
a  vapor  de  systema  reduzido  que  ligue  esta  cidade  de  Benguelia  ao 
concelho  de  Catumbella,  que  elle  outorgante  já  requereu  e  tem  pen- 
dente, e  mais  lhe  dá  poderes  para  assinar  a  respectiva  escritura  ou 
contrato,  que  por  motivo  d'est^  concessão  tiver  de  se  effectuar  entre 
elle  outorgante  e  a  camará  municipal,  praticando  todos  os  mais  actos 
precisos  c  que  elle  seu  procurador  julgar  nccess^irios  para  o  bom  êxito 
d'esta  concessão.  Assim  o  disse  e  outorgou  na  presença  das  testemu- 
nhas Paulo  Henrique  Dias  Cardoso,  solteiro,  advogado,'  residente 
nesta  cidade  e  António  Dias  Carreira,  casado,  negociante,  residente 
na  Catumbella,  que  assinam  com  o  outorgante,  depois  de  lido  e^te 
instrumento  por  mim  António  Gomes  Correia,  tabellião  publico  de 
notas  nesta  comarca,  que  o  escrevi  e  em  publico  e  raso  assino. — 
Desiré  Lourenço  Eduardo  Braga  —  Paulo  Henrique  Dias  Cardoso  — 
António  Dias  Carreira. — Em  testemunho  (logar  do  sinal  publico)  de 
verdade,  o  tabellião,  António  Gomes  Correia, 

(Tem  colhidos  e  dtvidamente  inutilizados  dois  scllos  ífe  estampilha 
do  valor  dA>  S(X)  réis).— Serie  de  1889.  — N.*»  76.— Secção  civil.— 
111."»''  c  Ex.""  Sr.— Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.»,  n.^  33,  datado 
de  hoje,  em  que  me  pergunta  se  pode  ser  reduzido  a  escritura  o  con- 
trato feito  entre  a  camará  e  Desiré  Lourenço  Eduardo  Braga,  para 
construcção  e  exploração  de  um  caminho  de  ferro  entre  Benguelia  e 
Catumbella,  tenho  a  dizer  que  pode  realizar-se  esse  contrato,  sob  a 
clausula  de  só  ter  eífeito  depois  de  approvado  pelo  Conselho  de  Pro- 
vincia. Não  tenho  a  menor  duvida  em  conceder  essa  autorização,  por- 
que sei  que  o  Governo  Geral  da  Provincia  está  autorizado,  por  tele- 
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gnmma  recente  do  Ministério,  a  sanceionar  esse  contrato,  quando  se- 
jam neile  observadas  todas  as  formalidades  e  disposições  legaes.— 
Deus  guarde  a  V.  Ex.* — Palácio  do  Governo  de  Benguella,-lJ  de 
março  de  1889.  — 111."**  e  Ex."^  Sr.  Presidente  da  Gamara.  —  Gui- 
Iherme  Gomes  Coelho. 

Copia. —  Sessão  ordinária  do  dia  8  de  junho  de  1889.— As  4  ho- 
ras da  tarde  o  Sr.  Presidente  abriu  a  sessJo  com  os  Srs.  vereadores 
Alfredo  Adolfo  de  Vasconcellos,  José  Caetano  da  Silva,  Paulo  Hen- 
rique Dias  Cardoso  e  José  Inácio  Pereira  de  Carvalho.  Lida  a  acta 
da  sessão  passada  foi  approvada.  Nâo  compareceu  S.  Ex.*  o  Sr.  Ad- 
ministrador do  concelho.  Achando-se  presente  o  cidadão  Júlio  César 
de  Moraes  Cardoso  na  qualidade  de  procurador  de  Desiré  Lourenço 
Ednardo  Braga,  concessionário  do  caminho  de  ferro  doesta  cidade  á 
povoação  da  Catumbella,  pelo  mesmo  Júlio  foi  dito  que  vinha  era 
nome  do  seu  constituinte  pedir  á  camará  que  o  deposito  a  fazer-lhe 
fosse  permittído  o  ser  feito  por  meio  de  uma  letra  da  terra  sacada 
por  António  Dias  Carreira,  que  também  se  achava  presente  na  sala 
das  sessões,  endossada  por  elle  Jtilio  César  de  Moraes  Cardoso,  e 
acceite  pelos  herdeiros  de  Firmino  António  de  Moraes  Cardoso.  A 
camará,  não  reconhecendo  inconveniente  algum  de  que  o  deposito  de 
que  trata  fosse  feito  por  meio  de  letra  da  terra,  resolveu,  sobre  o 
pedido  feito  por  Júlio  César  de  Moraes  Cardoso,  o  seguinte : 

1.°  Que  a  letra  deve  ser  passada  a  três  meses  de  prazo  o  seu 
vencimento,  na  totalidade  de  4:700;J()00  réis; 

2.**  Que  no  dia  do  seu  vencimento  deverá  o  sacadoi*  satisfazer  á 
boca  do  cofre  municipal  aquella  'quantia,  ou  vir  com  antecipação  ne- 
cessária pedir  á  camará,  quando  se  não  julgue  habilitado  a  pagá-la 
nessa  occasião,  para  a  reformar,  e  então  a  camará  resolverá  nova- 
mente se  deve  acceitar  a  reforma  de  garantia ; 

3."  Que  acceita  como  sacador  a  António  Dias  Carreira,  como  en- 
dossante a  Júlio  César  de  Moraes  Cardoso,  e  como  acceitanto  os  her- 
deiros de  Firmino  António  de  Moraes  Cardoso,  com  casas  de  commer- 
CIO  nesta  cidade  e  bairro  da  Catumbella,  e,  tendo  sido  acceite  pelo 
<lito  Jnlio  o  que  acima  fica  exposto,  deliberou  a  camará  que  se  desse 
copia  doesta  parte  da  acta  ao  interessado,  e  passou  a  tratar  de  outros 
Juntos. 

E,  não  havendo  mais  nada  a  tratar  nesta  sessão,  findou  cila  eram 
6  Vi  horas. 

E  eu,  Victorino  Luis  Ferreira,  escrivão  da  camará,  o  escrevi. — 
Joaquim  Fonseca  da  Cruz,  presidente — Alfredo  Adolfo  da  Silva, 
vereador — José  Caetano  da  Silva,  vereador  —  Paulo  Henrique  Dias 
Cardoso,  vereador — José  Inácio  Pereira  de  Carvalho,  vereador  — 
Jnlio  César  de  Moraes  Cardoso. 

Estáconforme. —  Secretaria  da  Camará  Municipal  em  Benguella,  10 
*e  junho  de  1889. — Victorino  Luis  Ferreira,   escrivão  da  <»amara. 

Nada  mais  contém  a  escritura,  procuração,  officio  e  copia  da  acta 
^  sessão  da  camará,  que  para  aqui  fiz  trasladar  dos  próprios  origi- 
nes a  que  me  reporto,  om  meu  poder  e  cartório. 

Benguella,  16  de  agosto  do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  1889. 
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E  eu,  António  Gomes  Correia,  tabelliâo,  que  a  subscrevi,  con- 
feri, rubriquei  é  em  publico  e  raso  assino. 

Eu,  tabelIião. —  Em  testemunho  (logar  do  sinal  publico)  de  ver- 
dade, o  tabelliâo.  António  Gomes  Correia, 


Porlaría  provincial  reladva  a  servidos  nariliiDos  de  lornogao 

Visto  o  projecto  de  instrucçSes,  proposto  pelo  agente  da  Compa- 
nhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Mormugão,  para  regular  o  serviço  de 
ancoragem  dos  patamarins  no  porto  de  Mormugão,  e  tendo  ouvido  o 
inspector  fiscal  do  mesmo  caminho  de  ferro  e  o  commissario  do  sal, 
abkary  e  alfandegas:  hei  por  conveniente,  com  o  voto  unanime  do 
Conselho  do  Governo,  approvar  as  instrucções  que  fazem  parte  inte- 
grante d*esta  portaria  e  baixam  assinadas  pelo  secretario  geral  d'este 
Governo. 

As  autoridades   e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu-. 
çâo  d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  18  de  outubro  de  1889.== 
O  Governador  Geral,  Vasco  Guedes  de  C,  e  Menezes. 


lostruccões  a  que  se  refere  a  portaria  antecedente 

1.  Quando  não  esteja  a  carregar  ou  a  descarregar  nenhum  pata- 
marim  poderá  estar  acostado  ao  quebra-mar,  ou  ao  parapeito  do  qoe- 
bra-mar.  O  patamarim,  a  quem  pertença  ser  o  primeiro  a  carregar 
ou  descarregar,  poderá  comtudo  acostar-se  ao  dito  quebra-mar  ou  pa- 
rapeito, uma  hora  antes  de  começar  a  carga  ou  descarga. 

2.  Nenhum  patamarim  pode  ancorar  ao  norte  fora  da  linha  tirada 
do  extremo  oriental  do  parapeito  do  quebra-mar  ao  extremo  septen- 
trional  da  Ponta  dos  Alparqueiros. 

3.  A  entrada  e  saida  dos  vapores  será  annunciada  içando-se  um 
balào  no  pau  da  bandeira  do  palácio  de  Mormugão,  e  então  os  pata- 
marins (que  não  estejam  a  carregar  ou  descarregar)  deverão  mo- 
ver-se,  segundo  as  indicações  do  patrão-mor  ou  seus  subalternos. 

4.  As  infracções  d'estas  disposições  serão  punidas  com  multa  não 
superior  a  50  rupias. 

Secretaria  do  Governo  Geral  em  Pangim,  18  de  outubro  de  1889.= 
O  Secretario  Geral,  Joaquim  A,  Mousinho  de  Albuquerque, 


Perlaria  nomeando  uma  commissâo  para  liquidar  as  deapesas  de  co«8lroc{ã« 
do  caminho  de  ferro  e  porlo  de  lormugio 

Designando  o  artigo  24.**  do  contrato  de  18  de  abril  de  1881  quaes 
os  elementos  que  devem  constituir  o  capital  da  companhia  The  West 
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of  índia  Guarantced  Railway,  sobre  o  qual  o  Governo  é  obrigado  a 
garantir  o  juro  a  que  se  refere  o  artigo  21.''  do  dito  contrato,  e  tendo 
a  carta  de  lei  de  10  de  junho  de  1888  ordenado  que,  para  determi- 
nar aqiielle  capital,  o  Governo,  de  acordo  com  a  companhia,  proceda 
á  liquidação  geral  das  despesas  de  construcçao,  organizando  o  cadas- 
tro de  todas  as  obras  do  porto  e  do  caminlio  de  ferro  de  MormugSo, 
com  todos  os  seus  accessorios  e  dependências :  ha  Sua  Majestade  El- 
Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  nomear  uma  commissâo  composta  do  coronel  do  engenha- 
ria José  Joaquim  de  Paiva  Cabral  Couceiro,  do  engenheiro  civil  de 
1.*  classe  Joaquim  Pires  de  Sousa  Gomes,  o  do  major  de  engenharia 
Fernando  Pereira  Mousinho  de  Albuquerque,  a  qual,  examinando  to- 
dos os  documentos  existentes  na  mencionada  secretaria  que  se  refi- 
ram a  este  assunto,  ou  reclamando  quaesquer  outras  informações  das 
autoridades  e  funccionarios  da  índia,  e  do  representante  do  Governo 
junto  da  companhia,  ou  ainda  procedendo  aos  exames  directos  que 
julgar  convenientes,  para  obter  todos  os  esclarecimentos  indispensá- 
veis para  o  melhor  desempenho  do  encargo  que  lhe  c  commettido, 
apresentará  ao  Governo  o  seu  parecer,  indicando  qual  o  procedimento 
a  adoptar,  para  se  dar  pronto  cumprimento  á  disposição  da  citada 
carta  de  lei  de  16  de  junho  de  18H8. 

Paço,  em  20  de  novembro  de  1889,  ^=FreJeni:o  Ressano  GarcUu 


Decrelo  delerminando  a  conslracçto  de  om  camiollti  de  ferro 
pela  Companhia  de  loçambiqne  • 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  Companhia  de  Moçambique, 
pedmdo  uma  resolução  definitiva  do  Governo  acerca  da  vahdade  dos 
<H)ntratos  que  a  mesma  companhia  celebrou  com  diversos,  para  a  ex- 
ploraçJo  de  minas  que  lhe  foram  concedidas  pelo  decreto  de  20  de 
dezembro  de  1888,  nos  termos  do  artigo  45.*^  do  decreto  com  força  de 
tó  de  4  de  dezembro  de  1869,  e  artigo  12."  do  decreto  com  força 
^€  lei  de  6  de  dezembro  de  1888; 

Considerando  que,  pelo  §  2.°  do  artigo  22.®, do  primeiro  dos  men- 
<íionados  decretos  com  força  de  lei,  a  propriedade  das  minas  só  pode 
8^r  transmittida  com  previa  approvaçSo  do  Governo  ou  dos  seus  de- 
•^Çados,  e  que,  pelo  artigo  24.**  do  mesmo  decreto,  o  campo  de  uma 
<^ncessXo  não  pode  ser  repartido,  nem  pode  ser  alienada  uma  porção 
^'elle,  ainda  que  comprehenda  uma  ou  mais  parcelas  inteiras,  salvo 
quando  ulteriormente  se  conhecer  que  pode  dividir-se  em  duas  ou 
n^  concessões  distinctas,  devendo,  neste  caso,  ser  feita  a  divisSo 
P^lo  Governo  ou  pelos  seus  delegados ; 

Considerando  que,  em  face  de  taes  disposições  da  lei,  os  contra- 
*<^  feitos  pela  Companhia  de  Moçambique,  que  representam  a  cessão, 
^ni  partilha  de  lucros,  de  varias  parcelas  do  campo  da  sua  conces- 
^)  nllo  podem  considerar-se  legaes  por  nSo  haverem  sido  approva- 
uos  previamente  pelos  poderes  competentes ; 
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Considerando  que,  de  entre  esses  contratos,  os  três  primeiros  fo- 
ram celebrados  anteriormente  á  mencionada  concessão,  e  nâo  podem 
portanto  ter  valor  jurídico,  por  isso  que  a  companhia  nlo  possuía,  na 
época  em  que  os  fez,  nenhuns  direitos  que  pudesse  transferir; 

Considerando  que,  nestas  circunstancias,  poderia  o  Governo  limi- 
tar-se  a  declarar  a  nullidado  ou  illegalidade  dos  referidos  contratos; 

Attendendo.  porem,  a  que  é  da  mais  alta  conveniência  favorecer 
por  todos  os  modos  as  empresas  fundadas  com  capitães  portugueses, 
e  que  se  proponham  á  realização  de  íins  tâo  importantes  como  são  os 
da  Companhia  de  Moçambique ; 

Considerando  que  a  ex])loraçSo,  em  larga  escala,  da  vasta  zona 
comprehendida  na  concessão  feita  á  companhia  difficilment^  poderá 
effectuar-se,  por  emquanto,  se  nSo  se  procurar  aproveitar  o  auxilio 
de  capitães  estranhos; 

Considerando  que  o  próprio  decreto  de  6  de  dezembro  de  1888^ 
no  seu  artigo  05.°,  permitte  ás  companhias  concessionarias  de  minas 
de  pedras  e  metaes  preciosos  a  installaç&o  de  campos  de  lavra  fran- 
queados ao  publico,  quando  se  sujeitem  ás  disposições  applicaveis  do 
titulo  TI  do  dito  decreto,  c  que  pod(»m,  portanto,  combinando-se  a  dou- 
trina doeste  decreto  e  do  de  4  de  dezembro  de  18(í9,  adoptar-se  dis- 
posições especiaes  que,  alargando  as  faculdades  da  Companhia  de 
Moçambique  e  dando-lhe  mais  liberdade  de  acção,  garantam  e  assegu- 
rem a  pesquisa  e  a  exploração  das  suas  minas  em  condições  favorá- 
veis para  o  desenvolvimento  da  provincia  de  Moçambique; 

Considerando  que,  se  pelas  razoes  expostas  parece  conveniente 
ampliar  as  faculdades  outorgadas  á  (^ompanhia  de  Moçambique,  não 
podem,  ainda  assim,  ser  prejudicados  os  justos  direitos  do  Kstado, 
nem  este  ser  privado  dos  rendimentos  que  auferiria,  se  a  mesma  com- 
panhia emprehendesse  por  si  só  os  tral)alhos  de  exploração  directa  de 
toda  a  área  comprehendida  na  sua  concessão ; 

Visto  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  Geral  da  Coroa  e  Fa- 
zenda ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  ('onsultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros ; 

liei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1/  E  permittido  á  Companhia  de  Moçambique  arrendar 
qualquer  numero  de  quinlioes  mineiros  comprehendidos  na  área  da 
sua  concessão,  devendo  os  contratos  de  arrendamentos  conter  as  se- 
guintes clausulas: 

1.*  A  propriedade  legal  dos  quinhões  arrendados  continuará  sem- 
pre a  pertencer  á  Companhia  de  Moçambique: 

2.*  Os  arrendamentos  serão  feitos  por  períodos  não  superiores  a 
dez  annos,  podendo  a  com})anhia  renová-los  successivamente  por 
iguaes  periodos,  sempre  que  o  Governo  a  isso  se  não  opponha; 

3.*  Os  arrendatários  e  as  empresas  ou  sub-empresas  que  elles  or- 
ganizarem darão  preferencia  aos  operários  e  trabalhadores  portugue- 
ses, requisitando-os  das  autoridades  locaes.  e  só  no  caso  de  os  não 
haver  nas  condições  requeridas  poderão  recorrer  a  operários  e  traba- 
lhadores estrangeiros; 

4.*  Os  arrendatários  c  as  empresas  ou  sub-empresas  que  elles  or- 
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ganizarem,  bem  como  os  seus  contratadores,  agentes  e  operários, 
ficarão,  em  tudo  quanto  respeita  á  execução  dos  seus  contratos,  sujei- 
tos ás  leis,  autoridades  e  tribunaes  portugueses  e  renunciarão  aos 
foros  da  sua  nacionalidade,  se  forem  estrangeiros : 

5.*  Todo  o  arrendatário,  quer  seja  individuo,  syndicato,  sociedade 
m  companhia,  que  commetter  ou  tentar  commetter  sedição  ou  rebel- 
lijo.  ou  resistir  ás  intimações  das  autoridades,  perderá  ipso  facto  os 
direitos  á  exploração  sem  ter  jus  a  qualquer  indemnização,  incorrendo, 
alem  d*isso,  os  culpados  nas  penas  geraes  correspondentes : 

6.*  Os  arrendatários  e  as  empresas  ou  sub-cmpresas  por  elles  or- 
ganizadas ficarão  sujeitos,  na  parte  applicavel,  ás  disposições  do  de- 
creto com  força  de  lei  de  6  de  dezembro  de  1888,  e  especialmente  no 
que  respeita  ás  attribuieões  dos  commissarios  locaes  criados  pelo 
mesmo  decreto: 

7.*  Todo  o  pessoal  das  explorações  mineiras,  organizadas  em  vir- 
tude dos  contratos  feitos  mediata  ou  immediatamente  com  a  Compa- 
nhia de  Moçambique,  será  obrigado,  quando  para  isso  receba  intima- 
ção competente,  a  auxiliar  o  respectivo  commissario  local  ou  as  auto- 
ridades em  geral  na  manutenção  da  ordem  publica. 

><.*  Quando  os  arrendatários  tiverem  constituido  um  ou  mais  syn- 
dicatoB,  sociedades  ou  companhias  para  a  exploração  das  regiões  mi- 
neiras a  que  se  referirem  os  seus  contratos,  havccá  junto  de  cada 
nma  d'essas  empresas  um  commissario  régio,  nomeado  pelo  Cloverno, 
que  assistirá  a  todas  as  sessões  dos  resj)ectivos  corpos  gerentes,  onde 
terá  voto  consultivo,  e  que  tomaní  parte  em  todos  os  actos  da  admi- 
nistração. Ficarão  a  cargo  das  ditas  empresas  os  honorários  d'estes 
commissarios  régios,  cuja  importância  o  Governo  fixará  e  cobrará 
pela  forma  que  julgar  mais  conveniente,  não  podendo,  todavia,  para 
tal  fim  exigir  de  cada  uma  das  empresas  mais  do  que  o  que  recebe- 
rem os  respectivos  directores  ou  administradores. 

Art.  2.°  Para  o  effeito  da  demarcação  dos  grupos  de  quinhões  des- 
tinados aos  differentes  arrendatários,  serão  as  regiões  mineiras  divi- 
didas, quanto  possivel,  em  xadr«*z,  pelo  traçad(w  em  esquadria  de  duas 
àeribs  de  linhas  sensivelmente  parallelas  e  equidistantes,  que,  pela 
sua  intersecção,  formem  iiguras  aproximadamente  quadradas  eiguaes, 
^  i  distribuição  entre  os  differentes  arrendatários  far-se-ha  de  modo 
*ine  os  quadrados  qu^j  forem  destinados  a  estrangeiros  fiquem  por  to- 
dos os  seus  quatro  lados  na  contiguidade  de  quadrados  reservados 
para  a  Companhia  de  Moçambique,  ou  explorados  por  arrendatários 
portugueses,  e  na  falta  doestes  por  outros  de  nacionalidade  differente 
^  d'aquelles. 

Art.  3.**  Alem  dos  f)  por  cento  do  producto  liquido  das  minas  que 
explorar  por  sua  própria  conta,  nos  termos  do  artigo  4.®  do  decreto 
ieà.)  de  dezembro  de  1888,  a  Companhia  de  Moçambique  pagará  ao 
í^tado  õ  por  cento  do  producto  liquido  da  exploração  auferido  pelos 
arrendatários  primitivos  ou  por  quaesquer  empresas,  syndieatos,  socie- 
^tiS  ou  companhias  que  elles  organizarem,  ficando  bem  entendido 
^^  no  calculo  d'este  producto  liquido  não  haverá  deducção  alguma  a 
^^  para  quaesquer  encargos  fixos  ou  variáveis,  resultantes  dos  res- 
P^ivos  contratos  de   arrendamento  ou   para  fundos   de    reserva  e 
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indemnizaçrio  aos  fundadores,  ou  para  outras  despesas  que  nao  per- 
ten^'am  á  exploração  propriamente  dita. 

Art.  4.®  O  Cíoverno  terá  o  direito  de  nomear  um  commissario  re- 
po  junto  da  Companhia  de  Moçambique,  o  qual  deverá  assistir  a  to- 
das as  sessões  dos  corpos  gerentes,  onde  fera  voto  consultivo,  e  tomar 
parte  em  todos  os  actos  da  administração,  sendo  os  seus  honorários 
equiparados  aos  dos  administradores  da  companhia,  e  desta  cobrados 
directamente  pelo  Governo. 

Art.  õ.®  A  Companhia  de  Moçambique  Uca  obrigada  a  renovar 
todos  os  contratos  até  hoje  feitos,  ampliando-os  com  as  clausulas  cons- 
tantes d'cste  decreto.  Esses  contratos  devidamente  reformados,  como 
quaesquer  outros  celebrados  na  conformidade  do  decreto  de  20  de 
dezembro  de  1888  e  do  presente  decreto,  o  os  que  os  arrendatários 
j)orventura  vierem  a  realizar  com  quaesquer  empresas  ou  sub-empre- 
sas,  serão  remettidos,  por  copia,  ao  (ioverno  logo  depois  de  assijia- 
dos,  e  serão  registados  })erante  as  autoridades  locaes,  sem  o  que  não 
poderão  esses  arrendatários,  empresas  ou  sub-empresas  ser  reconhe- 
cidos pelas  ditas  autoridades  e  protegidos  pelas  leis. 

Art.  0.®  A  Companhia  de  Moçambique  constituirá  e  explorará,  á 
sua  custa,  sem  subvenção  alguma,  nem  privilegio  ou  garantia  do  Es- 
tado, um  caminho  de  ferro  de  0,(50  de  largura,  systema  Decauville, 
que,  seguindo  o  valle  áo  Pungue,  do  Aruangua  ou  do  Busi,  termine 
em  Massikesse,  no  districto  de  Manica,  podendo  prolongar-se  até  a 
fronteira  oeste  doeste  districto. 

Este  caminho  de  ferro  será  utilizado  no  serviço  do  publico,  e  não 
poderá  ser  aberto  á  exploração  sem  previa  approvação  do  Governa- 
dor (leral  da  provincia. 

As  tarifas  ficarão  sujeitas  á  approvação  do  Governo. 

O  transporte  das  malas  do  correio  será  gratuito,  e  os  empregados 
civis  e  militares,  bem  como  o  material  de  guerra,  serão  transportados 
por  metade  do  preço  das  respectivas  tarifas. 

As  obras  do  caminho  de  ferro  começarão  dentro  do  prazo  de  um 
anno  e  acabarão  dentro  do  prazo  de  dois  annos,  sendo  estes  prazos 
contados  a  partir  da  data  do  presente  decreto. 

Art.  7.**  A  Companhia  de  Moçambique  será  a  única  responsável 
perante  o  Governo  pelo  fiel  cumprimento  das  clausulas  do  presente 
decreto  e  do  decreto  de  20  de  dezembro  de  1888. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  7  de  no- 
vembro de  lSSd.  =  REI.=  Frtderico  Eessano  Garcia. 


Portaria  proiiocial  eslipolando  os  direitos  de  estadia  a  pagar,  em  lormogão, 
pelos  \apores  da  Shepherd 

Visto  o  exposto  pelo  agente  da  Companhia  do  Caminho  de  Ferro 
de  Mormugão,  em  officio,  n.^  71,  de  5  do  mês  findo,  e  as  infonnaçSes 
do  commissario  do  sal,  abkari  e  alfandegas,  e  do  inspector  fiscal  do 


389 

caminho  de  ferro :  hei  por  conveniente,  ouvido  o  Conselho  do  Governo^ 
determinar  que  os  vapores  da  Companhia  Shepherd  paguem  os  direi- 
tos de  estadia  segundo  o  indicado  no  §  2.®  da  tabeliã  n.®  2,  annexa 
aportaria  n.**  7G7,de  26  de  novembro  de  1887, devendo  esta  conces- 
são vigorar  pelo  prazo  de  seis  meses,  a  contar  doesta  data. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  da 
governo  geral  em  Pan^m,  19  de  novembro  de  1889.=0  (íovernador 
Geral,  Vasco  Guedes  de  C\  e  Menezes. 


Decreto  concedendo  isenção  de  direilos 

para  o  material,  etc,  importado  pela  Companhia  de  Moçambique  para  o  caminb 

de  ferro  que  tem  de  construir 

Tendo  o  artigo  6.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  7  de  novembro 
ultimo  imposto  á  Companhia  de  Moçambique  a  obrigação  de  construir 
e  explorar,  á  sua  custa,  sem  subvenção  algunia,  nem  privilegio  ou  ga- 
rantia do  Estado,  um  caminho  de  ferro  qu(í,  seguindo  o  valle  do  Pun- 
gne,  do  Aruangua  ou  do  Busi,  termine  em  Massikesse,  e  havendo  a 
dita  companhia  requerido  que  se  lhe  conceda  entrada  livre  de  direi- 
tos para  os  materiaes  destinados  á  construcção  e  exploração  d'esta  li- 
nha férrea. 

Considerando  que  o  Governo  não  concede  á  Companhia  de  Mo- 
çambique, nem  garantia  de  juro,  nem  subvenção,  e  que  a  outras 
empresas,  ás  quaes  o  Estado  auxilia  mais  directamente  e  com  sacri- 
ficio  immediato  do  Thesouro,  se  tem  ainda  assim  outorgado  a  conces- 
são agora  requerida. 

Considerando  que  muito  importa  promover  o  desenvolvimento  da 
riquissima  região  que  a  Companhia  de  Moçambique  tem  de  explorar, 
e  que  todas  as  obras  que  facilitem  as  communicaç5es  do  litoral  com 
o  interior,  e  que  contribuam  para  auxiliar  o  desenvolvimento  da  in- 
dustria, do  commercio  e  da  eolonizaçíLo,  devem  ser  promovidas  e  coad- 
juvadas com  o  maior  empenho ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Mnistros : 

Usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  pelo  §  1.®  do  artigo 
15,*  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  1.®  É  concedida  á  Companhia  de  Moçambique  a  importação 
"Vre  de  direitos,  pelas  alfandegas  de  Moçambique,  de  todos  os  mate- 
"*^s  e  utensilios,  machinas,  combustiveis  e  mais  objectos  que  forem 
^^cessarios  para  a  construcção  e  exploração  da  linha  férrea  a  que  se 
^rfere  o  artigo  6."  do  decreto  com  força  de  lei  de  7  de  novembro  ultimo. 

Art.  2.®  É  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
*^4inar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  do 
^lembro  de  1889. —REI.  =  Freí/mco  Ressano  Garcia. 
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iseo 

Decrelo  approvando  o  rcgulamenlo  para  o  porto  de  loroiDjão 

Convindo  estabelecer  as  regras  a  que  deve  subordinar-se  a  explo- 
ração do  porto  artificial  de  Mormugio,  construído  pela  Companhia 
West  of  índia  Portuguose  Railway  ; 

Considerando  que  o  projecto  de  regulamento,  submcttido  á  appro- 
vaçâo  do  (ioverno,  foi  redigido  em  harmonia  com  o  contrato  de  18 
de  abril  de  lí^Sl,  e  que  garante  os  interesses  do  Estado,  deixando  á 
companhia  a  liberdade  e  iniciativa  convenientes  para  uma  exploração 
regular,  e  impondo -lhe  ao  mesmo  tempo  a  necessária  responsabilidade 
pelos  serviços  respectivos; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar: 

Hei  por  bem  approvar  o  regulamento  para  a  exploraçSo  do  porto 
artificial  de  Mormugao,  que  consta  de  trinta  artigos  e  baixa  assinado 
pelo  Ministro  e  Stcretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  façae  xecutar.  Paço,  em  9  de  janeiro  de  1 800.  =  REI.  = 
Frederico  Ressano  Garcia. 


Regnlameoto  geral  para  a  e\ploracão  do  porto  artificial  de  Hormogia 

CAPITULO  I 

Artigo  1.°  Fazem  parte  do  porto  artificial  de  Mormugfto  todas  as 
obras  construídas  pela  Companhia  West  of  índia  Portuguese  Railway, 
para  os  fins  da  exploraçXo  do  mesmo  porto  dentro  dos  seguintes  limites: 

Pelo  norte  a  linha  d<^  enfiamento  da  ponta  de  Chinquelim  com  a 
ponta  do  norte  do  ilhéu  Varey. 

Pelo  noroeste  o  cruzamento  da  linha  anterior  com  a  que  une  a 
ponta  mais  oeste  do  Cabo  com  a  ponta  mais  occidcntal  da  península 
de  Mormugao. 

Pelo  oeste  a  linha  da  costa  do  morro  de  Mormugao  até  a  sua  ponta 
mais  sudoeste  e  marcada  na  carta  como  tendo  um  reducto  com  uma 
uniea  i>eça  no  mar,  uraa  linha  (jue  une  esse  reducto  á  parte  ocrciden- 
tal  do  ilhéu  do  Secretario  que  ha  a  oeste-sudoeste  da  ponta  Bimbay 
no  continente. 

Pelo  sudoeste  e  sul  toda  a  costa  do  sul  do  ilhéu  até  a  sua  ponta 
mais  austral,   e   d'ahi  por  uma  hnha  que  una  esta  á  ponta  Bimbay. 

Ka  contra  costa  a  linha  da  baixa-mar  que  une  o  reducto  de  uma 
só  peça  á  ponta  Bimbay  e  que  está  na  carta  inglesa  do  tenente  Pettey 
mareada  com  uma  linha  pontuada. 

|F    Na  costa  norte  a  luiha  da  terra  a  partir  da  ponta  mais  occidental 
da  peninsula  de  Mormugao,  até  a  ponta  Chinquelim,  incluindo  a  parte 
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abrigada  pelo  quebra  mar,  bahia  do  Alparqueiros  e  recessos  forma- 
dos a  leste  doesta  bahia  e  para  oeste  da  ultima  ponta  referida  a  Chin- 
quelim. 

O  espaço  comprehendido  entre  o  enfiamento  de  Chinquelim  com 
o  ilhéu  Varey,  e  da  ponta  Nazareth  com  o  ilhéu  Juavim,  limitado  a 
este  pela  linha  que  une  as  pontas  de  Chinquelim  e  Nazareth,  conside- 
ra-se  neutro,  isto  é,  não  pertence  ao  porto  de  Mormug^ao  nem  ao  de 
D.  Paula,  e  constitue  a  entrada  do  rio  Zuari,  não  devendo,  para  evi- 
tar fraudes  e  difficuldades  de  accesso  ao  porto  de  Mormugão,  con- 
sentir-se  que  os  barcos  possam  fundear  dentro  do  espaço  neutro  in- 
^cado. 

Art.  2.^  A  administração  da  companhia  poderá,  com  autorizaç&o 
previa  do  Governo,  adquirir  propriedade  movei  ou  immovel  dentro 
on  fora  dos  limites  do  porto,  e  bem  assim  vender,  alienar,  arrendar 
ou  ceder  semelhante  propriedade. 

§  único.  O  producto  de  qualquer  dos  contratos  a  que  este  artigo 
86  refere  será  considerado  como  receita  para  a  companhia  e  fará 
parte  das  receitas  brutas  para  os  fins  mencionados  no  artigo  23."  do 
contrato  fundamental  de  18  de  abril  de  1881. 

CAPITULO  II 
Pessoal 

Art.  3.*  A  administração  da  companhia  é  obrigada  a  submetter  á 
approvação  do  Governo  o  quadro  dos  seus  empregados  e  serviçaes  e 
respectivos  vencimentos. 

§  anico.  Os  artífices,  carregadores,  capatazes,  mocadoes  e  traba- 
lhadores não  se  consideram  empregados  para  os  efi'eitos  doeste  artigo. 

Art.  4.®  A  administração  da  companliia  elaborará  e  submetterá  á 
apreciação  e  sancção  do  Governo  os  regulamentos  necessários  para: 

a)  Regular  as  concessões  de  licenças  aos  seus  empregados  e  ser- 
viçaes; 

h)  Regular  as  gratificações  e  ajudas  de  custo  a  que  elles  tenham 
direito; 

c)  Regular  os  vencimentos  dos  substitutos. 

Art.  õ.^  Compete  á  administração  da  companhia  nomear,  suspen- 
<l6r,  multar,  demittir,  promover,  conceder  ou  caçar  licenças  aos  seus 
«mpregados  e  serviçaes. 

CAPITULO  III 

Reoeita  e  despesa 

Art,  6.^  Compete  á  administração  da  companliia  formular  as  ta- 
wllas  de  direitos  e  taxas : 

a)  Para  a  carga  e  descarga  das  mercadorias  nas  embarcações  ou 
^  cães  para  uso  de  guindastes  e  armazéns ; 

.  i)  Para  as  licenças  para  os  botes  e   outras  embarcações    se  apro- 
^*niarem  ou  acostarem  ao  cães; 

c)  Para  animaes  ou  vehiculos  que  se  empreguem  no  transporte  de 
"^íícadorias; 
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d)  Para  as  rmbarcações  que  entrarem,  ancorarem,  carregarem  ou 
descarregarem  dentro  dos  limites  do  porto. 

§  único.  Estas  tabeliãs  serão  submettidas  á  approvaçao  do  Go- 
verno e  nâo  poderão  ser  alteradas  sem  a  sua  sancçáo. 

Art.  7.*^  São  isentos  do  pagamento  de  taxas  os  navios  que  condu- 
zirem unicamente  tropas  de  Sua  Majestade  Fidelissima  e  a  respectiva 
bagagem. 

§  único.  O  Governo  pagará  somente  uma  rupia  por  cabeça  se  as 
tropas  e  suas  familias  e  resj)ectivas  bagagens  desembarcarem  em  al- 
gum caos  pertencente  á  companhia. 

Art.  8.^  A  administração  da  companhia  poderá  fazer  o  trasbordo 
de  mercadorias  entre  os  navios  ancorados  no  porto  ou  descarregá-las 
para  o  cães  mediante  o  pagamento  de  taxas  que  se  fixarem  em  regu- 
lamentos especiaes  approvados  pelo  Governo. 

Art.  9.°  A  administração  da  companhia  é  obrigada  a  ter  os  rebo- 
cadores necessários  para  o  serviço  da  exploração  do  porto,  percebendo 
pelos  serviços  desempenhados  as  taxas  que  se  fixarem  com  a  sancção 
do  Governo. 

Art.  10.**  Cumprt'  á  administração  da  companhia  organizar  um  or- 
çamento de  receita  e  despesa  para  cada  anno  económico  próximo  fu- 
turo, o  qual  deverá  ser  submettido  á  approvaçao  do  Governo  até  o 
fim  de  fevereiro,  para  este  o  approvar  ou  mandar  reformar;  se  até  o 
fim  do  anno  económico  corrente  o  Governo  não  communicar  á  com- 
pajihia  qualquer  deliberação,  o  orçamento  considerar-se-ha  sanccionado 
e  será  posto  em  execução  pela  companhia. 

Art.  11.**  A  administração  da  companhia  poderá  durante  o  anno 
apresentar  orçamentos  supplcmentares,  que  serão  submettidos  á  sanc- 
ção do  Governo  na  forma  do  artigo  antecedente. 

§  único.  Estes  orçamentos  deverão  ser  acompanhados  de  todos  os 
documentos  necessários  para  a  sua  justificação. 

Art.  12.°  Caso  seja  urgente  a  despesa  de  alguma  quantia  superior 
á  orçada,  a  companhia  exporá  as  circunstancias  do  caso  á  fiscalização 
do  Governo  c  proporá  os  meios  necessários  para  occorrer  a  essa  des- 
pesa. 

Art.  í?),^  As  contas  serão  apresentadas  ao  Governo  duas  vezes 
por  anno  e  examinadas  pelos  fiscaes  que  forem  expressamente  nomea- 
dos para  esse  fim. 

§  1.®  Estes  fiscaes  poderão  pedir  por  escrito  á  companhia  a  apre- 
sentação dos  livros,  contratos  e  outros  documentos  que  existam  em 
Mormugão,  e  que  se  tornem  necessários  para  a  verificação  de  todas 
as  contas ;  mas  taes  livros  e  documentos  não  poderão  ser  levados  para 
fora  das  repartições  da  companhia. 

§  2.®  Todos  os  livros  ou  documentos  existentes  na  repartição  prin- 
cipal em  liondres  poderão  ser  examinados  pelo  director  ex-oíGcio  ou 
seu  encarregado. 

Art.  14.®  Se  as  receitas  brutas  da  exploração  forem  insufficientes 
para  occorrer  ás  despesas,  o  Governo,  em  conformidade  com  o  ar- 
tigo 20.''  do  contrato,  poderá  elevar  as  taxas  entendendo-se  com  a  admi- 
nistração da  companhia. 

§  único.  Caso  a  administração  da  companhia  não  queira  proceder 
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por  esta  forma,  poderá  o  Governo  aumentá-las  publicando  uma  nova 
tabeliã  de  taxas  nos  termos  do  artigo  20."  do  contrato. 

CAPITULO  IV 
Cobrança  das  taxas 

Art.  lõ.°  A  administração  da  companhia  terá  o  direito  de  reter, 
como  penhor,  as  mercadorias  que  não  tenham  pago,  as  taxas  respecti- 
vas, tendo  prioridade  sobre  quaesquer  outros  pagamentos  que  possam 
onerar  as  mesmas  mercadorias,  excepto  o  frete  do  navio,  avarias  gros- 
sas e  quaesquer  direitos  devidos  á  Fazenda  Publica. 

Art.  IG."  Se  a  divida  não  for  satisfeita  no  prazo  de  dois  meses  ou 
vinte  o  quatro  horas,  se  as  mercadorias  forem  sujeitas  á  avaria,  serão 
vendidas  em  hasta  publica  as  necessárias  para  satisfazer  a  sua  im- 
portância. 

§  único.  A  venda  será  annunciada  no  Boletim  Official  com  dez 
dias  de  antecipação,  e  no  caso  de  mercadorias  sujeitas  á  avaria,  com 
antecipação  e  pelo  modo  que  a  urgência  da  venda  permittir.  Saben- 
do-se  a  morada  do  dono  ou  consignatário  dever- se-ha  avisá-lo  por 
carta,  mas  a  falta  doeste  aviso  não  invalida  a  venda.* 

Art.  17.®  Do  producto  de  semelhante  venda  deduzir-se-hão  todas 
as  taxas  em  divida  (artigo  16.**)  o  mais  as  custas  e  todas  as  despe- 
sas legaes,  e  o  excesso  será  entregue  ao  dono  se  dentro  de  um  anno 
o  reclamar,  e  se  o  não  fizer  reverterá  a  favor  da  companhia. 

Art.  18.®  Para  haver  multas,  penalidades,  taxas  ou  quaesquer  ou- 
tras quantias  que,  segundo  os  regulamentos  em  vigor,  sejam  devidas 
por  algum  navio,  a  administração  da  companliia  terá  o  direito  de  o 
embargar,  caso  o  commandante  ou  dono  se  recuse  a  satirfazê-las. 

§  único.  A  administração  da  companhia  deverá  reclamar  neste 
^^0,  do  capitão  do  porto,  para  que  não  permitia  a  saida  do  navio. 

CAPITULO  V 
Serviços  geraes 

Art.  19.°  As  disposições  doeste  regulamento  em  cousa  alguma  po- 
derâo  aflFectar: 

a)  A  cobr-inça  nos  cães,  pontes,  ctc,  dos  direitos  que  á  alfandega 
^Hipete  arrecadar; 

b)  Quaesquer  attribuiçoes  dos  empregados  da  alfandega. 

Art.  20.®  Em  todos  os  cães  e  pontes  deverá  a  administração  da 
^Uipanhia  reservar  um  logar  para  a  cobrança  das  taxas  regulamen- 
^^í^es,  e,  em  logar  ou  legares  convenientes,  um  ou  mais  armazéns 
P^fa  as  mercadorias  sujeitas  a  direitos ;  e  separará  em  um  dos  arma- 
^^Us  o  espaço  que  o  commissario  das  alfandegas  escolher  para  uso 
*^Os  empregados  fiscaes  do  Governo. 

Art.  21."  A  administraçãu  da  companhia  deve  ter  os  pilotos  que 
**   necessidades  do  serviço  exigirem. 

§  1.®  Cumpre  á  companhia  elaborar  os  regulamentos  necessários 
P^ra: 

a)  Fixar  e  regular  o  numero  e  vencimento  dos  pilotos ; 
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b)  Dctínir  as  suas  attribuiçSes  e  deveres. 

§  2."^  Nestes  regulamentos  as  faltas  serào  punidas  por  multas  nâo 
superiores  a  200  rupias,  e  pela  suspensão,  descontos  nos  vencimen- 
tos e  demissão. 

§  3.**  Todos  estes  regulamentos  serão  submettidos  á  sancção  do 
Governo,  sem  a  qual  não  poderão  ser  postos  em  vigor. 

Art.  22.^  Cumpre  mais  á  administração  da  companhia  elaborar  os 
seguintes  regulamentos : 

a)  Para  os  seus  empregados  e  serviçaes; 

b)  Para  o   serviço  nos  cães,  pontes,  armazéns  e  tramways,  ete. ; 

c)  Para  o  embarque  e  desembarque  dos  passageiros ; 

d)  Para  o  serviço  de  carga,  descarga,  deposito,  armazenagem, 
etc,  das  mercadorias; 

e)  Para  a  conservação  e  limpeza  do  porto ; 
/)  Para  a  cobrança  das  taxas; 

g)  Para  todos  os  outros  serviços  relativos  á  exploração  do  porto. 

§  1.**  Todos  estes  regulamentos  carecem  de  approvação  do  Go- 
verno e  não  podem  ser  alterados  nem  revogados  sem  a  sua  sancçilo. 

§  2.*  O  Governo  poderá  suspender  ou  revogar  qualquer  doestes 
regulamentos,  avisando  a  companhia  por  meio  do  Bohtim  Official^ 
com  antecedência  de  três  semanas. 

Art.  23.**  Estes  regulamentos  e  bem  assim  as  tabeliãs  das  taxas, 
serão  affixados  nos  caca  e  pontes,  em  português,  inglês  e  maratha,  e 
publicados  no  Boletim  OfficuiL 

CAPITULO  VI 

Penalidades 

# 

Art.  24.®  As  infracções  serão  punidas  por  multas  não  excedentes 
a  IW  ru})ias,  ou,  no  caso  de  aviso,  pela  de  50  rupias  por  cada  dia 
depois  do  mesmo. 

Art.  25.''  Todo  o  empregado  da  companhia  que,  devendo  compa- 
recer perante  os  fisoaes  encarregados  da  verificação  das  contas,  se 
rtícusar  a  fazê-lo,  pagará  uma  multa  de  100  rupias. 

Art.  26."  Todo  o  individuo  que  falsificar  um  conhecimento,  dimi- 
nuindo a  quantidade  ou  peso  de  mercadorias,  pagará  uma  multa  não 
inferior  ao  dobro  das  taxas  correspondentes  á  parte  sonegada. 

Art.  27.**  Todo  aquello  que  pretender  esqui var-se  ao  pagamento 
de  qualquer  t»xa  pagará  uma  multa  de  ÕO  rupias. 

Art.  28.°  Todo  aquelle  que  causar  qualquer  damno  ás  obras  in- 
demnizará a  companhia  da  importância  dos  prejuízos  que  causar. 

Art.  29.®  Todos  os  umpregados  e  serviçaes  da  companhia  que 
desobedecerem  ás  instrucções  que,  nos  termos  dós  regulamentos  em 
vigor,  lhes  forem  intimadas  pelos  empregados  da  alfandega  ou  pelos 
da  fiscalização  no  oxercicio  das  suas  funcçôes,  serão  punidos  com  a 
multa  de  50  rupias. 

Art.  30.'^  As  multas  e  penas  commiuadas  por  este  regulamento 
serão  impostas  pelos  tribunaes  competentes,  em  conformidade  com 
a  lei. 

Paço,  em  9  de  janeiro  de  1SQ0.=  Frederico  Ressano  Garcia, 
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Porlaria  regulando  as  gralilica^ões  na  Gscalíiariío  do  caminho  de  ferro 
de  Normugao 

Convindo,  emquanto  se  não  reorganizar  o  serviço  da  fiscaliza- 
ção do  caminho  de  ferro  de  Mormugâo,  regular  as  gratificações  que 
devem  ser  abonadas  aos  chefes  que  accumularem  o  serviço  de  mais 
de  uma  secção  ou  substituirem  no  seu  impedimento  ou  ausência  o  en- 
genheiro chefe  da  dita  fiscalização :  ha  Sua  Majestade  El-Rei  por 
bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
determinar  que  ao  chefe  da  secção  que  desempenhar  interinamente  o 
serviço  de  outra  secção,  alem  da  que  lhe  pertence,  seja  abonada  a 
gratificação  mensal  de  4b^00()  róis,  e  quando  substituir  o  engenheiro 
chefe  da  fiscalização  a  gratificação  também  mensal  de  90í>000  réis, 
não  podendo  porem  estas  duas  gratificações  ser  accumuladas. 

Paço,  em  10  de  janeiro  de  1890.= Frederico  Ressano  Garcia. 


Portaria  provincial  snpprimindo  o  logar  de  desenhador 

e  estabelecendo  vencimentos  para  os  apontadores  na  fiscalizarão 

do  caminho  de  ferro  de  lormugao 

Approvando  a  proposta  do  inspector  fiscal  do  caminho  do  ferro  de 
Mormagão,  em  officio  n.**  1  do  corrente  mês,  hei  por  conveniente  no- 
'near  interinamente  os  seguintes  empregados  : 

E  outrosim  hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte : 

1.°  É  supprimido  o  logar  de  desenhador  do  quadro  da  mesma 
?*C5Uização,  devendo  os  respectivos  desenhos  ser  executados  pelo  con- 
^ttctor  e  apontadores  de  via  e  obras. 

2.®  Que,  em  conformidade  com  o  artigo  7.**  do  decreto  de  17  de 
dezembro  de  1888,  os  vencimentos  dos  novos  apontadores  sejam: 

Ordenado,  45  rupias ; 

Gratificação  de  exercicio,  25  rupias. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta 
^^napetir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  11  de  janeiro  de  1890.= 
^  Governador  geral,   Vasco  Gueden  de  C.  e  Menezes. 


Portaria  provincial  approvando  vários  regulamentos  para  a  explorado 
da  linha  de  Anibaca 

Tendo-me  sido  presentes  as  ordens  de  serviço  elaboradas  pela  Com- 
panhia (los  Caminhos  de  Ferro  através  de  Africa,  comprehendendo  os 
^^ff^intes  regulamentos: 
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1.^  Da  organização  do  serviço  de  contabilidade; 

2.**  Da  circulação  sobre  a  via  única; 

3.*^  De  sinaes ; 

4.®  Do  telegrapbo; 

5.°  Para  os  chefes  das  estações; 

6.°  Dos  conductores  e  guarda-freios ; 

7,®  Dos  machinistíis  e  fogueiros ; 

8.®  Das  avarias  nos  edifícios  da  companhia ; 

9.**  Dos  capatazes  e  assentadores  de  via ; 

10.®  Dos  guardas  da  via  e  barreiras; 

11.°  Do  serviço  sanitário. 

Vista  a  informação  do  engenheiro  fiscal  do  Governo,  e  conside- 
rando que  estas  ordens  ou  regulamentos  estão  elaborados  na  confor- 
midade de  todos  os  da  mesma  natureza  em  uso  nos  caminhos  de  ferro 
portugueses : 

Hei  por  conveniente  apprová-los  para  todos  os  effeitos. 

O  engenheiro  fiscal  do  Governo  e  as  autoridades  e  mais  pessoas 
a  quem  o  conhecimento  doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e 
cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  17  de  janeiro  de  1890.=  Gui- 
Ihei^me  Augusto  de  Brito  Capêllo,  Governador  Geral. 


Portaria  provincial  autorizando  a  soppressao  de  uma  estarão 
na  linha  de  Ambaca 


Tendo-me  exposto  o  engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  do  cami* 
nho  de  ferro  a  conveniência  de  deixar  de  funccionar  a  estação  de 
Quilunda,  no  terminus  da  1.*  secção  do  caminho  de  ferro  de  Loanda 
a  Ambaca,  com  o  fundamento  de  que  o  porto  de  Quilunda  carece  de 
importância,  é  um  perfeito  deserto  rodeado  de  pântanos,  essencial- 
mente insalubre,  não  tem  agua  potável  nem  mesmo  agua  que  possa, 
sem  inconveniente,  empregar-se  na  aUmen tacão  das  caldeiras,  e  não 
tem  movimento  algum  de  passageiros  ou  mercadorias; 

Considerando  que,  chegando  o  comboio  a  Cabiri,  não  tem  razão 
de  ser  a  estação  de  Quilunda,  justificada  apenas  pelo  facto  de  ser  o 
terminus  da  secção; 

Hei  por  conveniente,  em  harmonia  com  a  proposta  do  mencionado 
engenheiro  fiscal,  autorizar,  emquanto  o  Governo  não  determinar  o 
contrario,  a  suppressão  da  estação  de  Quilunda. 

O  engenheiro  fiscal  do  Governo  e  as  autoridades  e  mais  pessoas 
a  quem  o  conhecimento  doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e 
cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  18  de  janeiro  de  1890.=  6r«í- 
Ihernie  Augusto  de  Brito  Capello,  Governador  Geral. 
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Forlaria  proviocial  autorizando  a  exploração  da  2.""  seccSo  da  linha  de  Ambaca 

Tendo-me  representado  o  engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  do 
caminho  de  ferro  que  a  segunda  secção  da  linha  férrea  de  Loanda  a 
Ambaca,  oomprehendida  entre  os  kilometros  sessenta  e  cem,  pode, 
sem  o  menor  perigo,  ser  aberta  á  circulação ;  visto  o  auto  da  vistoria 
a  que  se  procedeu  no  dia  vinte  e  seis  de  dezembro  ultimo,  e  a  infor- 
mação complementar  prestada  pelo  referido  engenheiro  fiscal  em  oflS- 
cio  numero  vinte  e  dois  de  vinte  e  um  do  corrente ;  usando  da  auto- 
rização que  pelo  Governo  da  metrópole  me  foi  concedida:  hei  por 
conveniente  autorizar,  para  todos  os  effeitos  do  contrato,  a  exploração 
prorisoria  da  referida  secção. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  23  de  janeiro  de  1890.  =(?í/í- 
^^rme  Augusto  cie  ]h*ito  Capello,  Governador  Geral. 


Porlariu  provincial  sobre  expropriaf<ies  cm  lormogão 

.  Sendo-me  presente  o  processo  de  expropriação  do  terreno  sito  em 
Mormugão,  pertencente  a  Zoivonta  Rau  Valaulecar,  de  Nenil,  e  cons- 
oando das  respectivas  plantas  parcelares  que  ao  dito  Zoivonta  não 
foram  expropriados  em  devido  tempo  369", 25  de  terreno  entregue  á 
^^nipanhia  do  caminho  de  ferro  em  1880  para  o  estaleiro  dos  blocos, 
<íonao  se  vê  de  oflScio  n.°  166,  de  23  de  dezembro  ultimo,  da  inspec- 
ção do  caminho  de  ferro:  hei  por  conveniente,  com  o  voto  affirmativo 
w^  Conselho  do  Governo,  em  sessão  de  11  do  corrente,  declarar  de 
utilidade  publica  a  sobredita  expropriação,  para  os  fins  da  lei. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  èxecu- 
ç3o  doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  13  de  fevereiro  de  1890.= 
^    Governador  Geral,  Vasco  Guedes  de  C.  e  Menezes. 


'^^Uria  provincial  nomeando  nma  commissao  para  dar  parecer  sobre  uma  proposla 

da  Companhia  de  Ambaca 

Tendo  a  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  através  de  Africa 
?.^  empresa  da  Mala  Real  Portuguesa  dirigido  ao  Governo  de  Sua 
^^^jestade  uma  proposta  para  construir  gratuitamente  nesta  cidade 
^^iu  ponte  para  o  serviço  não  só  do  caminho  de  ferro  de  Loanda 
P^ra  o  interior,  e  carga  e  descarga  dos  paquetes  da  mesma  empresa, 
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mas  também  de  todos  os  outros  na\'ios,  eom  a  compensação  do  exclu- 
sivo de  coDStrucçao  e  exploração  de  pontes-caes  que  tenham  dois  me- 
tros de  a»^ua  de  máxima  profundidade  na  costa  doesta  cidade  e  na 
líxtrema  de  um  kilometro  para  cada  lado,  obrigando-se  a  dar  carga  e 
descarga  aos  diflferentes  navios  que  demandem  o  porto,  mediante  ama 
tarifa  a  estabelecer  de  acordo  com  o  Governo  de  Sua  Majestade ;  e 
desejando  S.  Ex.*  o  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar  que  se  ouça  a  opinião  da  Associação 
Commercial  dVsta  cidade,  e  nâo  estando  definitivamente  organizada: 
hei  por  conveniente  nomear  uma  commissão  composta  dos  cidadãos 
Eduardo  Ayala  dos  Prazeres,  D.  Luis  da  Camará  Leme,  João  Mar- 
ques Diogo,  António  M.  de  Freitas  e  Alfredo  Mantua,  servindo  o  pri- 
meiro de  presidente,  a  qual,  depois  do  consultar  o  corpo  commercial 
d*esta  cidade  sobre  a  referida  proposta  e  bem  assim  sobre  as  tarifas 
a  estabelecer,  emitta  o  seu  parecer  fundamentado  sobre  a  mesma  pro- 
posta, de  tanto  interesse  para  o  commercio  doesta  parte  da  província, 
e  o  envio  a  este  Governo  Geral  no  mais  curto  prazo  que  lhe  for  pos- 
sivel. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Pala(^io  do  Governo  em  Loanda,  28  de  fevereiro  de  1890.=  G^m*- 
Ihvrme  Auf/usto  Je  Brito  Capello,  Governador  Geral. 


OiDcio  drcíarando  qoe  a  Vrsl  of  índia  Portogufse  Railway  nao  pode  baixar  laribs 
sem  a  sancçio  do  Goveroo  Porlngoés 

111."***  e  Ex.'"*'  Sr.— Em  resposta  aos  officios  de  V.  Ex.*  datados 
de  12  de  novembro  do  anno  findo  e  de  10  de  fevereiro  do  corrente 
anno,  relativos  a  tarifas  especiaes  para  transporte  de  carvão  e  mate- 
riaes  de  caminho  de  ferro,  encarrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  de  conmiunicar 
a  V.  Ex.*  que  o  assunto  foi  tomado  na  devida  consideração. 

Posto  que  o  contrato  de  18  de  íibril  de  1881  seja  omisso  no  ar- 
tigo 16.®  com  relação  ao  abaixamento  de  tarifas  e  de  ahi  infira  a 
companhia  que  pode  baixá-las  sem  a  sancção  do  Governo  Português, 
não  lhe  pode  ser  dada  tal  interpretação  porqui*  ('  contraria  á  pratica 
seguida  om  contratos  semelhantes  com  garantia  de  juro,  e  é  contra- 
ria á  razão,  porque,  estando  os  interesses  da  companhia  salvaguarda- 
dos pela  garantia  de  juro,  é  o  Governo  que  supporta  o  prejuizo  que 
possa  resultar  de  qualquer  reducção,  e  não  pode  portanto  admittir-se 
que  isto  se  faça  sem  o  seu  consentimento. 

A  companhia  reconheceu  mesmo  este  principio  porquanto  na  con- 
ferencia verificada  em  6  de  setembro  de  1886,  sob  a  presidência  do 
governador  geral  da  índia,  entre  o  engenheiro  fiscal  por  parte  do 
Governo  e  o  engenheiro  agente  representante  da  companhia,  para  fi- 
xação das  tarifas  para  a  abertura  provisória  da  linha  férrea  e  porto, 
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ficou  assente  cque  quando  se  reconlieça  a  necessidade  de  contratos  es- 
pociaos  para  aumento  do  trafico  c  respeitantes  a  uma  determinada  mer- 
cadoria deverão  elles,  para  terem  eíFeito,  ser  previamente  approvados 
pelo  Governo,  logo  que  haja  qualquer  duvida  por  parte  da  fiscaliza- 
çio  em  adoptá-los». 

Neste  caso  está  o  contrato  com  o  transporte  de  carvão  e  mate- 
riaes  de  construcçíto  para  a  companhia  Southern  Mabratta. 

O  Governo  Português,  soh  proposta  da  companhia,  nílío  duvidará 
approvar  o  abaixamento  do  typo  de  tarifa  ou  tarifas  legaes  acumpa- 
nliando  as  da  companhia  Great  Indian,  mas  para  que  acompanhe  esse 
abaixamento  das  tarifas  especiaes  ou  reduzidas  que  porventura  este- 
jam em  vigor  ou  venham  a  estar  nas  Unhas  ou  em  parte  das  linhas 
d'aquella  companhia,  será  necessário  que  se  prove  que  o  trafico  dei- 
xará de  procurar  o  nosso  porto  e  caminho  de  ferro  por  lhe  ser  mais 
barato  o  transporte  pelas  linhas  da  Great  Indian,  em  combinação  com 
as  da  Southern  Mabratta,  e  na  zona  característica  que  o  nosso  cami- 
nho de  ferro  explora. 

Dos  documentos  e  informações  que  a  fiscalização  remeteu  a  este 
Ministério,  vê-se  que,  mi-smo  com  as  actuaos  tarifiis  legacs  da  nossa 
linha  e  porto,  estamos  em  condições  favoráveis  de  competência  com 
M  tarifas  reduzidas  da  Great  Indian  para  o  transporte  de  carvão  e 
materiaes  de  caminhos  de  ferro,  qiut  a  Southern  Mahratta  tenlia  a 
transportar  para  Bellary,  Hauar,  etc,  não  sendo  portanto,  ao  que 
parece,  a  falta  de  tarifas  reduzidas  que  levará  o  trafico  a  deixar  a 
nossa  linha  e  porto  para  se  desviar  pelas  linhas  da  Great  Indian. 

Alem  do  que  deixo  exposto,  acresce  que,  sendo  a  extensão  da 
Qossa  hnha  apenas  de  82  kilometros,  isto  t5,  uma  fracção  bem  pe- 
quena em  relação  á  grande  rede  da  Southern  Alahratta,  não  será  por 
certo  a  diffcrença  de  tarifas  em  tão  pequena  extensão  que  poderá  de- 
terminar a  escolha  de  via  para  o  transporte  de  materiaes  para  o  ca- 
núnho  de  ferro  de  Gundakal  e  llangalore. 

Entende  pois  S.  Ex.*  a  Ministro  que,  quer  no  caso  sujeito,  quer 
em  outros  quaesquer  casos  especiaes,  cumpre  á  companhia  submetter 
«o  Governo  uma  proposta  definida  e  fundamentada  a  fim  de  S.  Ex.* 
resolver  como  entender  justo,  quer  para  os  interesses  do  Estado,  quer 
para  os  da  companhia. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.* —  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  8  de  março  de  1890.— 111."'»  e  Èx.™«  Sr. 
í^^arios  Testa,  director  presidente  da  West  of  índia  Portuguese  Rail- 
way.— O  Director  Geral,  Framísco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Portaria  previocial  approvando  o  regulaiiienlo  para  a  fiscalizarão 
do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 

Hei  por  conveniente,  ouvido  o  Conselho  do  Governo,  approvar  o 
J^lamento  da  fiscalização,  por  parte  do  Governo,  do  caminho  de 
^^^  de  Loanda  a  Ambaca,  que  faz  parte  da  presente  portaria. 
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As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  < 
petir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  14  de  março  de  1890.^^ 
UieiTne  Augusto  de  Brito   Capello,  Governador  Geral. 


Regolamenlo  da  fiscalizarão  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca, 
a  que  se  refere  a  portaria  supra 

Artigo  1.°  A  fiscalização  technica  do  caminho  de  ferro  de  Lo. 
a  Ambaca,  tanto  no  que  diz  respeito  a  construcção,  como  a  exp 
ção  e  policia  da  mesma  via,  é  da  competência  de  uma  Direcção  Pi, 
com  a  sua  sede  em  Loanda,  dependente  do  Ministério  da  Marin! 
Ultramar,  que  pode,  em  tudo  quanto  disser  respeito  a  este  ram* 
serviço,  ser  representado  pelo  Governo  Geral  da  província  de 
gola. 

Art.  2,^  A  Direcção  Fiscal  do  caminho  de  ferro  de  Loani 
Ambaca  é  superintendida  por  um  engenheiro  com  o  titulo  de  e 
nheiro  director  da  fiscalização  respectiva,  podendo  ser  coadju^ 
por  um  engenheiro  adjunto,  ou  conductor,  o  mais  graduado  do 
soai  technico  ás  suas  ordens,  que  o  possa  substituir  nos  seus  ii 
dimentos. 

Art.  3.**  Para  melhor  distribuição  do  serviço  technico  e  sua  r 
larização,  considera-se  aquella  Direcção  Fiscal  desdobrada  em  ( 
divisões  tíscaes :  a  primeira  de  construcção,  a  segunda  de  exploraç 
policia,  cada  uma  com  o  seu  pessoal  respectivo,  podendo,  em  cas 
conveniência  de  serviço,  o  pessoal  de  uma  divisão  ser  empregad< 
outra,  e  ambas  dirigidas  pelo  engenheiro  director  fiscal,  ou  quem 
vezes  fizer. 

Art.  4.®  A  Direcção  Fiscal  tem  uma  única  secretaria,  ou  rep 
ção,  em  Loanda,  ficando  o  serviço  de  expediente,  archivo  e  coni 
lidade  do  serviço  de  construcção  a  cargo  do  pessoal  ao  deante  : 
cado  para  o  serviço  da  exploração,  sob  a  immediata  superintende 
do  engenheiro  director  fiscal. 

§  único.  A  escrituração,  contabilidade  e  classificação  de  docui 
tos,  será  por  divisões  fiscaes,  e  bem  assim  toda  a  corresponde 
interna,  mappas  de  serviço  e  sua  arrumação. 

Art.  õ.®  As  divisões  fiscaes  logo  que  o  serviço  o  exija,  e  qui 
o  Governo  da  metrópole  o  autorizar,  serão  dirigidas  por  chefes 
pectivos,  intitulados  chefes  de  divisões,  e  que  serão  hnmediatam 
subordinados  ao  director  fiscal. 

§  único.  Emquanto  não  existirem  os  chefes  das  divisSes,  s 
ellas  dirigidas  immediatamente  pelo  engenheiro  director  fiscal. 
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TITULO  II 
Fiscalização  da  constnieçfio 

CAPITULO  I 

Art.  6.®  Pelo  que  diz  respeito  á  construcção,  compete  á  direcção 
Fiscal: 

1.'  A  divisão  da  linha  férrea  em  secções,  troços  ou  lanços  para  o 
effeito  da  iiscalização ;  e  bem  assim  a  distribuição  e  coUocação  do  pes- 
soal respectivo ; 

2.'  Examinar  as  plantas,  os  perfis,  os  typos  de  obras  de  arte  e 
quaesqaer  outros  desenhos,  propostas,  memorias  descritivas  e  mais 
docnmentos  que  digam  respeito  á  construcção  do  caminho  de  ferro  de 
Loanda  a  Ambaca  e  que  devam  ser  submettidos  á  approvação  do  Go- 
verno; informar  o  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  do  que  se  lhes 
oferecer  sobre  este  objecto  em  relação  aos  princípios  económicos  e 
teclmicos,  e  propor  as  emendas  ou  modificações  que,  segundo  os  mes- 
mos principies,  julgar  mais  acertadas ; 

3.**  Cuidar  em  que  a  directriz  do  caminho  de  ferro  siga  o  traçado 
indicado  nas  plantas  e  perfis  approvados  pelo  Governo,  não  consen- 
tmdo  que  os  raios  de  curvatura  e  as  inclinações  sejam  aggravados, 
mas  podendo  ordenar  que  se  aumentem  os  primeiros  ou  diminuam  as 
segundas,  quando  as  circunstancias  locaes  o  permittirem  sem  aumento 
de  despesa ; 

4.®  Quando  se  encontre  nos  desenhos  já  approvados  alguma  cur- 
vatura ou  inclinação  fora  dos  limites  prescritos  nos  contratos,  impe- 
dir que  se  execute  se  a  companhia  ou  a  empresa  constructora  não 
apresentar  autorização  especial  do  Governo  para  isso,  devendo  en- 
tender-se,  no  caso  contrario,  que  houve  erro  da  parte  dos  desenhado- 
res, que  passou  desapercebido  na  occasião  do  exame  e  approvação 
das  plantas  e  perfis ; 

5.*  Exigir  que  se  não  alterem  para  menos  as  dimensões  dos  per- 
fis transversaes,  typos  approvados,  podendo  permittir  o  seu  aumento, 
wna  vez  que  fique  invariável  a  largura  da  via  propriamente  dita ; 

6.®  Em  geral  fazer  executar  os  taludes  de  quaesquer  terraplena- 
gens, taes  como  foram  approvados  nos  perfis  transversaes,  typos,  de- 
^ndo  todavia  reclamar  revestimentos,  muros  de  sustentação,  drena- 
gens e  mesmo  a  execução  de  perfis  excepcionaes,  se  circunstancias  im- 
previstas o  exi^rem; 

7.*  Fazer  construir  as  obras  de  arte  segundo  os  typos  approvados 
pelo  Governo  e  com  os  materiaes  que  satisfizerem  ás  condições  im- 
postas pela  administração  superior,  devendo  eomtudo  consentir  c 
^nesmo  reclamar  as  modificações  de  forma  e  dimensões  que  possam 
assegurar  a  estabilidade  e  duração  das  obras,  sempre  que  se  acharem 
eompromettidas  por  uma  causa  imprevista  qualquer ; 

8.®  Exigir  que  o  balastro  tenha  as  qualidades  de  permeabilidade 
e  elasticidade  necessárias  e  uma  espessura  conveniente  nunca  inferior 
*0*,3O; 

9.'  Cuidar  em  que  as  travessas,  os  carris,  as  talas  (eclisses)  e  em 
geral  todas  as  peças  do  material  fixo  e  circulante  tenham  a  forma,  as 
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dimenso(\s,  o  peso  c  todas  as  outras  qualidades  que  os  contratos  e  ca- 
dernos do  encargos  exigirem,  ou  que  forem  prescritos  pelo  Governo 
em  conformidade  com  os  mesmos  contratos  e  veriticar  segundo  as 
prescrições  dVstes  e  da  arte,  o  seu  emprego  e  collocação; 

10.**  Exigir  em  geral  que  as  obras  sejam  construídas  com  a  per- 
feição e  solidez  necessárias,  segundo  os  jíreceitos  da  arte  das  cons- 
trucçSes ; 

11."  Submetter  á  decisão  do  Governo  da  metrópole,  depois  de 
competentemente  informadas,  as  reclamações  das  companhias  sobre 
as  expropriações  necessárias  para  o  estabelecimento  do  caminho  de 
ferro ; 

V2,^  No  caso  do  pedido  da  companhia  relativo  ao  levantamento  de 
uma  parte  do  deposito  de  garantia,  ou  ao  pagamento  da  subvenção, 
quando  a  houver,  infonnar  o  Governo  na  conformidade  do  que  se 
achar  determinado  no  respectivo  contrato ; 

§  único.  A  direcção  de  fiscalização  é  a  competente  para  submet- 
ter á  approvaçao  do  Governo  as  regras  e  provas  a  que  deverá  ser 
sujeito  todo  o  material,  bem  como  para  organizar  as  instrueções  que 
devem  guiar  o  respectivo  pessoal  no  exercicio  das  suas  funcçues,  es- 
tabelecendo a  conveniente  hannonia  na  fiscalização  da  construcçâo  em 
geral,  e  em  especial  na  execução  das  grandes  e  pequenas  obras  de 
arte,  obras  accessorias,  edifícios,  etc,  etc. 

Art.  7.®  Jsâo  obstante  as  disposições  do  n.®  3  do  artigo  antece- 
dente, tem  o  engenheiro  director  fiscal  a  faculdade  de  admittir,  com 
autorização  do  Governo  Geral,  pequenas  alterações  ao  traçado  appro- 
vado  para  melhor  acommodar  a  directriz  ao  terreno,  quando  taes  al- 
terações sejam  reclamadas  pela  companhia  concessionaria,  e  estejam 
sujeitas  ás  seguintes  condições: 

1.^  Que  a  directriz  se  não  desvie,  nos  limites  d*essas  autoriza- 
ções, mais  de  2(X)  metros  para  a  direita  ou  para  a  esquerda  do  pro- 
jecto approvado; 

2.^  Que  nesses  limites  as  inclinações  não  sejam  aumentadas  na 
intensidade  ou  na  extensão,  nem  os  raios  de  curvas  diminuidos; 

3.*  Que  da  alteração  não  resulte  aumento  de  despesa  para  o  Es- 
tado, visto  a  linha  ser  por  elle  subsidiada. 

§  único.  ?so  caso  de  taes  concessões,  fica  o  engenheiro  fiscal  obri- 
gado a  dar  d'ellas  immediato  conhecimento  ao  Ministro  da  Marinha  e 
Ultramar. 

Art.  8/*  Para  o  desempenho  das  suas  funcções,  deverá  o  director 
fiscal  seguir  os  trabalhos  nas  suas  diversas  phases  e  desenvolvimento, 
tomando  as  notas  e  fazendo  coUigir  os  documentos  que  possam  servir 
para  a  eleboração  do  relatório  geral  acerca  da  construcçâo  das  vias 
férreas,  de  cuja  fiscalização  se  achar  encarregado,  o  qual  deverá  en- 
viar ao  Governo  quando  estiverem  concluidos  todos  os  trabalhos. 

§  único.  Independentemente  do  serviço  de  que  trata  este  artigo, 
deverá  o  director  fiscal  dar  de  três  em  três  meses  contas,  ao  Ministé- 
rio da  Marinha  e  Ultramar  e  ao  Governo  Geral,  do  estado  dos  traba- 
lhos do  caminho  de  ferro,  apresentando  ao  mesmo  tempo  as  obser- 
vações que  se  lhe  ofTerecerem  em  relação  á  marcha  dos  mesmos 
trabalhos. 
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Art.  9.."  Levará  o  mesmo  engenlioiro  ao  <íonhecim(.*nto  da  admi- 
nistração superior,  se^^undo  as  iiiJFurmaçíjcs  que  lhe  devem  lomeeer 
as  companhias,  e  quando  o  julgar  conveniente,  as  <?ondi<;3es  dos  di- 
versos contratos  da  empreitada  í:;;cral  «j  particular. 

Art.  10.**  Quando  o  director  fiscal  entender  que  os  tral)alhos  do 
caminho  de  ferro  nào  sào  feitos  sepmdo  as  re^n-as  da  arte,  (pie  se 
não  executam  conforme  as  clausulas  dos  contratos  o  cadernos  do  en- 
cargos, ou  que  se  procede  nelles  de  modo  contrario  ás  instrucçÕes  a 
qne  se  refere  o  arti^'"o  i).^  deste  regulanirnto,  d'isso  avisará  os  enge- 
nheiros da  companhia  ou  da  empresa,  devendo  em  seguida,  se  o  jul- 
gar necessário,  intimar  á  direcção  da  companhia  a  suspriisfio  das 
obras,  e  dando  imraediata  parte  ao  Governo  (leral  desta  resolução. 

§  único.  Os  trabalhos  suspensos  j>or  esta  forma  nào  ])oderão  ser 
continuados  senão  em  conformidade  das  indicações  dos  mencionados 
fisoaes,  ou  por  ordem  superior  do  (roverno,  que  lhe  s«rá  communi- 
cada. 

Art.  11.''  Quando,  pela  marcha  dos  trabalhos,  se  reconhecer  que 
o  caminho  de  ferro  não  poderá  ser  aberto  á  exploração  no  prazo  es- 
tipulado no  contrato  feito  com  o  (jONerno,  deverá  a  Direcção  P^iscai 
respectiva  avisar  o  engenheiro  da  companhia  para  que  este  accelere 
convenientemente  a  construcção  e  fazer  subir  ao  Ooverno  as  suas 
observaçSes  a  tal  respeito. 

Art.  12.**  A  direcção»  de  iiscalização  deverá  informar  o  Governo 
Geral  da  provincia  sobre  a  necessidade  dos  artigos  que  a  companhia 
pretenda  importar  livres  de  direitos,  em  conformidade  com  o  disposto 
nas  coudiçSes  para  o  contrato  de  eonstruceão  e  exploração  do  cami- 
nho de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca.  de  20  de  setembro  de  1S8Ò,  e 
nos  termos  das  leis,  contratos  e  disposições  que  regerem  sobre  o  as- 
sunto. 

CAPITULO  II 

Obrigações  e  direitos  da  oompanhia 

Art.  13.**  A  companhia  sempre  que  proponha  variantes  uu  (juaes- 
<loer  outras  modificaçíjes  aos  projectos  approvados  pelo  (ioverno,  ou 
tenha  a  obrigação  de  elaborar  o  projetíto  díífinitivo  para  a  execução 
^  linha  férrea,  apresentará  os  resj>ectivos  projectos  em  duplicado, 
sendo  compostos  das  seguintes  peças : 


ou  deMenliOM 


1.*  Planta  geral  do  traçado,  quando  a  mi»dificação  a  elle  se  refira, 
^^prehendendo :  a  coUocfição  das  estações  e  suas  dependeuíias,  das 
^as  de  arte,  das  passagens  de  nivel,  e  em  geral  de  todas  as  edifi- 
^^^s  exigidas  pelo  serviço  da  linha.  Escala  1   :  5<X). 

2.'  Perfil  longitudinal  com  indieacões  idênticas  á  da  planta.  Es- 
^,  a  mesma  da  planta  e  dez  vezes  maior  para  as  alturas. 

3.*  Perfis  transversaes.  Escala  de  1  :  2(K )  para  os  comprimentos 
^  «Ituras. 

4.*  Desenhos  das  obras  de  arte  e  edifieios,  devendo  com]»rehender 
^alçados,  plantas,  cortes,  diagrammas  e  mais  detalhes  necessários  para 
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bem  avaliar  as  modificações  propostas.  Escalas  de  1  ;  50  a  1  :  20( 
mas  adoptando  só  razões  simples  e  decimaes  como  as  duas  indicada 
5.^  Plantas  parcelares  para  as  expropriações.  Escala  1  :  1000. 

Peças  escritaM 

1.*  Memoria  justificativa  e  descritiva,  em  que  se  desenvolvam  t 
dos  os  cálculos  que  comprovem  a  resistência  e  estabilidade  dos  edi: 
cios  e  obras  de  artes  propostas,  devendo  fazer  parte  da  mesma  < 
mappas  dos  alinhamentos  rectos,  das  curvas,  dos  traineis  e  das  obn 
de  arte. 

2.^  Medição  geral  e  completa  das  terraplenagens  e  de  todas  i 
mais  obras,  acompanhada  dos  mappas  de  expropriações. 

3.*  Serie  dos  preços  e  orçamento,  no  caso  em  que,  por  algum  ftu 
damento  especial,  seja  necessário  que  o  Governo  tome  conhecimeni 
da  importância  da  despesa  com  as  modificações  de  que  se  trata. 

Art.  14.®  Para  mais  especificadamente  regular  o  disposto  nc 
n.°'  7."  e  10.®  do  artigo  6.®  d'este  regulamento,  deverá  a  companhi 
attender  as  indicações  que,  com  respeito  á  execução  das  obras  d 
arte,  forem  opportunamente  expedidas  pela  respectiva  direcção  de  fií 
calização. 

§  1.**  As  secções  de  construcção  deverão  participar  ás  secções  d 
fiscalização,  com  seis  dias  de  antecedência,  o  começo  de  qualquer  tra 
balho  de  terraplenagens,  obras  de  arte,  etc,  etc. 

§  2.®  Nas  obras  de  arte  não  poderá  a  companhia  mandar  construi 
fundações  sem  que  os  fiscaes  do  Governo  as  inspeccionem  e  autori 
zem  no  prazo  máximo  de  três  dias,  a  contar  da  data  do  aviso. 

Art.  15.®  A  companhia  será  obrigada  a  fornecer  á  Direcção  Fis 
cal  o  seguinte: 

1.*^  Pelas  diversas  secções  de  construcção  ás  respectivas  secçÕe 
de  fiscalização  até  ao  dia  10  de  cada  mês  as  notas  circunstanciadas 
dos  trabalhos  executados  e  numero  de  operários  empregados  durante 
o  mês  anterior  em  cada  secção  de  construcção. 

2.®  Em  um  prazo  de  dez  dias,  contados  da  data  dos  respectivo: 
ofiicios  da  direcção  de  fiscalização,  todos  os  esclarecimentos  e  dado2 
estatisticos,  que  esta  reclamar  á  direcção  de  construcção. 

Art.  10.®  A  companhia  tem  a  livre  escolha  e  inteira  responsabili- 
dade do  pessoal  nomeado  para  os  diíTerentes  serviços  da  construcçSo< 
§  1.®  Se  esse  pessoal  for  insufficiente,  inhabil,  desleixado,  ou  de- 
sordeiro, o  Governo  intimará  á  companhia  o  aumento,  substituição  ou 
demissão  do  mesmo  pessoal. 

§  2.®  Se  em  consequência  de  injurias,  resistência  e  offensas  cor- 
poraes,  feitas  a  qualquer  empregado  fiscal,  for  levantado  auto,  será 
desde  logo  obrigada  a  companhia  a  suspender  o  empregado  infractor 
do  serviço  da  secção  onde  se  deu  a  infracção  até  decisão  do  tribunal 
competente  sobre  a  occorrencia. 

Art.  17.®  A  companhia  é  obrigada  a  dar  conhecimento  á  direcção 
de  fiscalização  da  organização  do  serviço  technico  da  construcção,  de- 
signando por  suas  categorias  e  nomes  os  empregados  teclmicos  no- 
meados para  as  diversas  secções  e  lanços,  bem  como  as  respectivas 
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residenciais.  Assim  também  de\'erão  participar  ás  mesmas  direcções 
as  alterações  que  occorrerem  no  dito  pessoal  durante  o  período  da 
construcção. 

§  único.  A  identidade  dos  empregados  verificar-se-ha  pela  apre- 
sentação do  diploma  de  nomeação,  devidamente  autenticado. 

Art.  18.**  Reciprocamente  a  direcção  de  fiscalização  participará  á 
companhia  a  organização  do  seu  serviço  technico,  designando  as  ca- 
tegorias, nomes  e  residências  do  respectivo  pessoal. 

Art.  19.®  A  companhia,  no  caso  em  que  qualquer  empreiteiro  ou 
tarefeiro  abandone  as  obras  de  que  se  achar  encarregado,  sem  ter 
satisfeito  os  jornaes  em  divida  dos  seus  operários,  é  responsável  pelo 
pronto  pagamento  d^esses  jornaes,  em  harmonia  com  o  disposto  na 
portaria  de  12  de  julho  de  1868  e  parecer  do  fiscal  da  Coroa  datado 
de  12  de  julho  de  1869,  nos  limites  do  disposto  no  artigo  140Õ.®  do 
Código  Civil,  independente  da  acção  qne  as  leis  permittam  á  mesma 
companhia  tentar  contra  taes  empreiteiros  ou  tarefeiros. 

Art.  20.®  A  companhia  é  obrigada  a  adoptar  todas  as  medidas  de 
precaução  necessárias  para  garantir  durante  a  execução  das  obras  a 
segurança  aos  empregados,  trabalhadores  e  habitantes. 

§  1.®  Independentemente  d'cssas  medidas  de  precaução,  são  os 
^pregados  da  companhia  obrigados  a  attender  as  reclamações  ac- 
cidentaes  que  para  o  fim  indicado  lhes  sejam  feitas  por  escrito  pelas 
secções  de  fiscalização. 

§  2.®  Doestas  reclamações  poderá  a  companhia  recorrer  para  o 
Governo,  se  não  as  julgar  justas,  como  dispõe  o  artigo  31.®  doeste  re- 
gulamento, ficando  comtudo  obrigada  a  observá-las  até  superior  reso- 
lução. 

§  3.®  Na  execução  dos  trabalhos  de  construcção  com  o  emprego 
de  locomotivas  observar-se-ha,  sob  a  indicação  do  director  da  fiscali- 
zação, o  que  for  applicavel  dos  artigos  9.®,  12.®,  14.®,  27.®  28.®,  31.®, 
32.®,  33.®,  35.®  e  37.®  do  regulamento  de  exploração,  approvado  por 
íecreto  de  11  de  abril  de  1868. 

§  4.®  Se  a  companhia  entender  servir-se  de  pontes  metallicas  para 
a  construcção,  ou  de  alguma  ponte  provisória,  antes  de  se  permittir 
?ue  por  ellas  passem  locomotivas,  o  engenheiro  fiscal  da  construcção 
^  obras  fará  as  provas  que  julgar  convenientes  para  a  garantia  dos 
^'^hmistas  e  mais  empregados  na  construcção  do  caminho  de  ferro* 
Art.  21.®  A  companhia  será  obrigada  a  organizar  o  serviço  me- 
í*ico  por  circunscrições,  quo  serão  tanto  menores  quanto  maior  for  a 
'intensidade  do  trabalho  a  executar,  a  fim  de  que  m  soccorros  sejam 
prontamente  ministrados  aos  empregados  ou  operários  que  d'elles  ca- 

§  1.®  Para  o  fim  indicado  neste  artigo  deverão  as  empresas  esta- 
Wecer  postos  de  soccorros  médicos  ou  bons  enfermeiros,  que  poderão 
^r  encarregados  de  uma  ou  mais  circunscrições ;  dispondo  convenien- 
*^ente  todo  o  ser\'iço  para  que  os  feridos  ou  os  doentes  sejam  pronta 
^  commodamente  transportados  para  as  enfermarias  ou  hospitaes. 

§  2.®  Em  todas  as  obras  importantes  é  a  companhia  obrigada  a 
destinar  nos  seus  barracões  de  depósitos  um  quarto  para  o  primeiro 
^Pativo  dos  feridos,  havendo  nelle  uma  botica  ambulante  e  instruc 
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çÕes   re^nilainentares   que  habilitem   qualquer   empre^^ado   a  usar    da 
mesma  l^otica,  sem  inconveniente  para  os  feridos. 

S  íj."  A  companhia  é  ohrií,^^da  a  attender  as  requisições  que  lhe 
forem  feitas  pela  liscalizaeào  quanto  ás  provi<lencias  que  se  tomarem 
necessárias  para  a  boa  execueíío  d'este  serviço. 

Art.  "J2."  Na  exeeuçílo  das  obras  é  a  companhia  obrigada  a  ter 
em  attençjlo  que  as  terras  para  a  formação  dos  aterros  sejam  extra- 
bidas  (lo  maneira  que  se  evite  a  estagnação  das  aguas,  prejudicial  á 
saúde  publica. 

§  uniiío.  No  caso  de  eontravençrio  d  este  artigo  será  a  companhia 
intimada  pelo  director  da  lisealizaoão  para  proceder  ás  obras  nt^cessa- 
rias,  a  liin  de  evitar  o  mal  de  que  trata  o  mesmo  artigo,  e  quando 
não  der  eoin»*ço  ás  mesmas  dt^ntro  do  prazo  de  trinta  dias  depois  da 
intima ;?rií>,  ou  nao  as  levar  a  cabo,  sorào  as  obras  mandadas  exe- 
cutar jjein  Oovenio  á  custa  da  comjjanhia,  cobrando-se  administrati- 
vamente a  respectiva  importância. 

Art.  2í3."  (guando  o  caminho  de  ferro  atravessar  de  nível  ema  es- 
trada ou  caminho,  o  angulo  dos  eixos  dVstas  vias  de  communicaçào 
com  o  do  caminho  de  ferro  nunca  deverá  ser  menor  de  60". 

Art.  24."  A  abertura  dos  vãos  das  passagens  superiores  para  as 
estradas,  caminhos,  canaes  ou  outras  passagens  de  aguas,  nunca  de- 
verá ser  infcri<»r  á  largura  da  via  férrea,  contada  entre  as  arestas  ex- 
teriores das  valletas. 

Art.  ái").*^  Nos  pontos  de  encontn»  das  vias  ferroas  com  as  estra- 
das ordinárias  (»u  caminhos  pu])licos.  durante  a  feitura  d^aquellas,  cons- 
truirá a  rospertiva  companhia  as  necessárias  obras  provisórias,  para 
que  a  circulação  não  seja  interrompida. 

Art.  2«»."'  A  companhia  restabelecerá  á  sua  custa  o  curso  das 
aguas  quc  se  tenha  suspendido  ou  moditioado  em  consequência  das 
obras  do  caminho  de  ferro,  e  indemnizará  os  proprietários,  segundo 
as  leis  qu"  fon-m  aj)plicaveis  ao  caso  de  que  se  tratar. 

CAPITULO  III 

Art.  27."  Toda  a  correspondência  entre  o  director  da  companhia 
concessionaria  do  caminho  de  ferro  e  o  Jlinisterio  da  Marinha  e  Ul- 
tramar ou  n  (xoverno  (íeral  da  província  deverá  ser  feita  em  portu- 
guês, ])or  int«rmedio  do  engenheiro  direct<»r  da  tiscalizaç&o. 

Art.  28."  O  engenheiro  director  fiscal  deverá  resolver,  de  acordo 
(?om  a  coin]íanhia.  as  difficuldades  <u-dinarias  que  se  apresentarem  DO 
decurso  da  construcção;  no  caso  j)orem  de  duvida  ou  desacordo,  scrf 
o  negocio  resnlvido  pelo  (Toverno  da  metrópole  ou  seu  delegado  »• 
provincia.   ao   qual  será  submettido  j)or  intermédio  do  director  fiscal- 

Art.  2^.''  O  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  na  sua  tota- 
lidade, ou  em  qualquer  das  suas  secções,  não  será  aberto  ao  transita 
publico  em(juanto  a  companhia  não  tiver  obtido  a  approvação  do  Go- 
verno, que  para  esse  fim  mandará  examinar  meuda  e  attentanient^ 
todas  as  obras  feitas  e  o  matt^ial  fixo  e  circulante. 

§  uni(M>.  Os  engenheiros,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  que  forem  ^' 
cumbidos  d'este  examtí,  procederão  a  elle  com  o  maior  cuidado  e  ciT* 
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f3o  e  lavrarão  um  auto  em  que  dêem  relação  minuciosa  e 
le  tudo  quanto  encontrarem  eom  respeito  á  segurança  da  via 
nterpondo  por  tim  o  seu  juizo,  que  submetterâo  á  sancçâo  do 
),  para  o  habilitarem  a  resolver. 

30.®  A  companhia  é  obrigada  durante  a  construcção  a  dar 
m  nas  machinas  dt;  serviço  aos  engenheiros  da  fiscalização  e 
pregados  íiscaes  por  estes  autorizados  ate  ao  numero  de  três 
1  machina,   devendo  as  machinas  fazer  paragens  nos  pontos 

as  necessidades  do  serviço  reclamarem  a  presença  do  fiscal. 

31.®  E  da  exclusiva  competência  do  Governo  a  resolução  de 
;  reclamações  da  companhia  contra  as  requisiç5es  ou  intima- 

engenheiros  fiscaes  que  se  refiram  á  execução  das  obras,  pe- 
rdem dos  trabalhos,  ou  a  segurança  dos  empregados  e  traba- 

32.'*  O  pessoal  da  divisão  fiscal  de  construcção  será  com- 
empnj  que  seja  poj;sivel,  de  um  conductor  por  cada  secção 
erior  a  00  kiiometros,  auxiliado  por  dois  apontadores  fiscaes 
perarios  ou  serventes,  distribuidos  pelos  troços  ou  lanços  em 
lividem  as  seções. 

ico.  Em  caso  de  não  existir  na  direcção  fiscal  pessoal  sufii- 
ira  que  haja  um  conductor  chefe  de  cada  secção,  poderá  um 
3onductor  ser  chefe  de  duas  secções  com  os  apontadores  e 
5  ou  serventes  respectivos  a  cada  secção  e  troço. 

TITULO  III 
Da  fiscaliEação  da  explora<;fto 

CAPITULO  I 

33.®  O  serviço  de  fiscalização  da  exploração  do  caminho  de 
Loanda  a  Ambaca  é  distribuido  por  três  secções,  cada  uma 
om  o  pessoal  determinado  pelo  engenheiro  director  fiscal,  se- 

>  exigências  do  serviço  e  dos  quadros  superiormente  fixados, 
fcçoes  são: 

lerviço  geral  ou  de  secretaria; 

''iscalização  do  movimento,  trafego  e  tracção; 

'iscalização  de  via  e  obras  e  do  serviço  telegraphico. 

>  três  secções  constituem  a  2.*  divisão  fiscal,  que,  como  a  1.% 
a  pelo  engenheiro  director  fiscal. 

34. '^  O  serviço  de  cada  secção  é  dirigido  por  um  empregado 

3  chefe  de  secção,  tendo  ás  suas  ordens  o  pessoal  sufficiente 

esempenho  dos  deveres  a  seu  cargo,  podendo  porem  em  caso 

ou  impedimentíí  serem  as  2.**  e  3.*'**  secções  dirigidas  por  um 

mpregado. 

CO.  O  chefe  da  1  .*  secção  será  denominado  chefe  da  contabi- 

>  expediente  da  secretaria  da  direcção  fiscal. 

35.®  Os  chefes  das  2.^  e  3  *  secções  de  fiscalização  da  expio- 
verão  ser  conductores  de  obras  publicas  de  1.*  ou  2.*  classe, 
'S  e  secundados  por  conductores  auxiliares  em  harmonia  com 
icias  do  serviço  o  dos  quadros  respectivos. 
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Art.  36.**  O  chefe  da  contabilidade  e  do  expediente  da  secretaria 
d.a  direcção  fiscal  é  auxiliado  por  amanuenses,  cujo  numero  será  fixado 
no  quadro  respectivo,  e  bem  assim  o  mais  pessoal  inferior. 

Art.  37.®  O  chefe  da  2.***  secção  —  fiscalização  do  movimento  e 
trafego  —  alem  dos  conductores  auxiliares  terá  sob  suas  ordens  apon- 
tadores, chefes  de  lanço  e  agentes  fiscaes  e  mais  pessoal  inferior,  em 
harmonia  com  o  quadro  respectivo. 

Art.  38.®  O  chefe  da  3.*  secção  —  fiscalização  de  via  e  obras  — 
alem  dos  conductores  auxiliares,  terá  sob  suas  ordens  apontadores, 
chefes  de  lanço  e  agentes  fiscaes,  em  harmonia  com  as  exigências  do 
serviço,  e  dos  quadros  que  determinam  o  pessoal  da  fiscalização  res 
pectiva. 

Art.  39.®  A  cada  uma  d*estas  secções  compete  o  serviço  que  neste 
regulamento  está  indicado  para  o  pessoal  respectivo. 

CAPITULO  II 

Art.  40.®  Compete  ao  engenheiro  director  fiscal : 

1.®  Dividir  em  secções  a  linha  férrea,  para  o  effeito  da  melhor 
fiscalização,  e  distribuir  o  respectivo  pessoal; 

2.®  Exercer  a  fiscalização  geral  sobre  a  conservação  e  reparação 
da  via  e  obras,  do  material  fixo  e  circulante,  execução  de  todos  os 
trabalhos  complementares,  composição  e  movimento  dos  comboios, 
serviço  das  estações  e  todos  os  relativos  á  exploração  technica,  fixa- 
ção e  applicação  e  percepção  das  tarifas,  contratos  com  companhias 
similares  ou  com  quaesquer  outras  empresas  de  transporte  e  sobre 
todas  as  outras  partes  de  exploração  commercial; 

3.®  Superintender  e  centralizar  todos  os  serviços  do  pessoal  sob 
as  suas  ordens; 

4.®  Verificar  pessoalmente  o  modo  por  que  são  desempenhados  to- 
dos os  serviços  dajinha  e  dos  seus  próprios  agentes; 

5.®  Examinar  e  informar  o  Governo  sobre  todas  as  propostas  des 
alterações  de  tarifas  ou  quaesquer  outras  medidas  que  a  companhiai 
queira  pôr  em  execução  e  que  possam  afifcctar  o  rendimento  dai 
linha ; 

G.®  Examinar  e  informar  o  Governo  acerca  dos  regulamentos  apre- 
sentados pela  companhia  para  os  difi'erente8  serviços  de  exploração  e- 
elaborar  os  regulamentos  para  os  serviços  de  fiscalização; 

7.®  Examinar  nos  escritórios  da  companhia  os  livros  de  registo  e 
contabilidade  relativos  á  exploração  e  verificar  as  contas  respectivas 
de  acordo  com  o  director  da  companhia; 

8.®  Fiscalizar  o  emprego  dos  artigos  importados,  livres  de  direitos-- 
certificar  a  necessidade  da  sua  importação. 

Art.  41.®  O  engenheiro  director  deverá  enviar  periodicamente  ac 
Ministério  da  Marinha  e  ao  Governo  (jeral  os  seguintes  documentos: 

a)  Um  relatório  mensal  concernente  ao  movimento  da  linha,  espe- 
cificando por  semanas  e  estações  o  numero  de  passageiros  conduzidos- 
o  peso  de  mercadorias  transportadas  e  as  respectivas  receitas; 

b)  Um  relatório  semestral  sobre  o  movimento  e  trafego  da  linhar 
comprehendendo  as  receitas  e  despesas  de  exploração; 
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c)  Um  relatório  annual  dando  conta  da  situação  de  todos  os  ser- 
viços a  seu  cargo,  comprehendendo  todos  os  factos  e  resultados  prin- 
cipaes  da  exploraçSo,  referindo  se  especialmente  ao  estado  da  via  e 
das  obras  de  arte,  ao  estado  do  material  fixo  e  circulante,  ao  numero 
de  empregados  no  serviço  da  via,  do  movimento  e  de  tracção,  bem 
como  á  execução  dos  regulamentos  em  vigor,  ás  reclamações  do  pu- 
blico, constantes  dos  livros  de  registo  das  estações,  ás  causas  e  cir- 
cnnstancias  dos  accidentes  occorridos  durante  o  anno  e  aos  progres- 
sos da  exploração. 

Art.  42.**  Alem  doestes  relatórios  deverão  também  ser  enviados  ao 
Ôoverno  pelo  engenheiro  director: 

a)  Uma  informação  semestral  sobre  os  serviços,  aptidões  e  com- 
portamento dos  empregados  seus  subalternos; 

b)  Um  mappa  dos  instrumentos,  ferramentas,  mobilia  e  utensílios 
a  cargo  da  direcção. 

Art.  43.**  Todos  os  annos  económicos,  lindo  o  primeiro  semestre, 
o  director  proporá  ao  Governo  Geral  a  distribuição  das  sommas  que 
se  julgarem  precisas  para  occorrer  ás  despesas  da  fiscalização. 

Art.  44.®  Compete  ao  chefe  da  contabilidade  e  especialmente  da  se- 
cretaria da  Direcção  Fiscal  o  seguinte : 

1.®  Coadjuvar  o  engenheiro  director  fiscal,  de  quem  recebe  or- 
dens directamente  em  todos  os  trabalhos  da  secretaria  e  contabilidade 
4ue  este  lhe  ordenar ; 

2.®  Organizar  os  mappas,  quadros  graphicos  e  diagrammas  esta- 
tisticos,  relativos  á  exploração  da  linha,  em  vista  dos  elementos  for- 
aecidos  pelos  chefes  das  secções; 

3."  Transmittir  e  explicar  aos  empregados  da  secretaria  as  ordens 
do  engenheiro  director,  perante  o  qual  é  o  único  responsável  pelo 
bom  e  inteiro  cumprimento  doestas  ordens ; 

4.®  Dirigir  os  trabalhos  da  Secretaria,  determinando  a  cada  um 
dos  empregados  o  serviço  que  tem  a  fazer  e  prestando-lhe  os  esclare- 
cimentos de  que  careçam  para  a  boa  execução  e  comprehcnsão  das 
ordens  recebidas; 

5.*  Fiscalizar  o  comportamento,  em  serviço,  dos  empregados  da 
Secretaria,  participando  ao  engenheiro  director  qualquer  occorrencia 
íl^e  possa  influir  na  boa  execução  e  regular  andamento  dos  serviços 
*    sen  cargo; 

6.**  Informar  o  engenheiro  director  no  que  respeita  a  aptidões, 
^^io  e  comportamento  dos  empregados  da  secretaria ; 

7."  Olhar  pela  conservação,   ordem  e  arrumação  do  archivo  da  se- 

,       8.®  A  classificação,  arrumação,  coordenação  o  conservação  de  to- 
^^  os  documentos  que  a  Direcção  Fiscal  mandar  archivar ; 

9.**  Fiscalizar  a  conservação   da  mobilia  da  secretaria  e  archivo, 
bem  assim  de  todos  os  objectos  pertencentes  á  Direcção  Fiscal  que 
^"^i Verem  a  seu  cuidado. 

10.®  A  confecção  e  organização  de  todos  os  documentos  de  des- 
P^sa,  e  em  geral  de  todo  o  expediente  que  tiver  de  ser  dirigido  á  líe- 
»*^t'tiçâo  Geral  da  Fazenda,  em  Loanda,  e  ao  Ministério  da  Marinha 
^  Ultramar; 
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11.*^  Fazer  todos  os  pag-amentos  de  dospesa  da  Direcção  Fiscal, 
em  vista  dos  documentos  devidamente  legalizados  e  autorizados  pelo 
director  fiscal ; 

12.**  Elaborar  as  folhas  dos  vencimentos  do  pessoal  de  fiscalização 
residente  em  Loanda,  e  igualmente  processar  todas  as  despesas  da 
Direcção  Fiscal. 

Art.  45."  Aos  amanuenses  da  Secretaria  compete : 

1."  Cumprir  as  ordens  que  sobre  o  serviço  lhes  forem  dadas  pelo  ^ 
director  fiscal  e  chefe  da  contabilidade  e  do  expediente ; 

2.^   O  registo  de   toda  a  correspondência  entrada  e  expedida  da^ 
secretaria,  que  lh»ís  for  dada  pelo   chefe  da  repartição,  tendo  sempre 
em  dia  a  escrituração  dos  livros  de  registo; 

3,^  Auxiliar  o  chefe  da  secção   de   contabilidade   e   expediente  nacs  u 
confecção  de  todos  os  documentos   de  despesa,  e  em  geral  de  todo  oo 
expediente  de  secretaria.  ^ 

Art.  40.**  Ao  chefe  da  secção  e  fiscalização  do  movimento  e  tra-.c3 
fego  compete : 

1.^  Dirigir  e  centralizar  o  serviço  dos  funccionarios  seus  subal--[jE 
ternos ; 

2.®  Informar  a  Direcção  Fiscal  sobre  todos  os  ramos  do  serviço  s  <« 
seu  cargo,  para  o  que  lhe  enviará  as  seguintes  informações: 

a)  Vm  relatório  mensal  sobní  o  movimento  e  trafego  da  linhafl^  i 
serviço  de  ofiiirinas  e  armazéns,  e  estado  do  material  circulante.  Est-*  « 
relatório  deverá  ser  acompanhado  dos  mappas  respectivos,  segund»f:> 
os  modelos  que  se  adoptarem; 

ò)  Uma  nota  mensal  dos  accidentes  occorridos  na  linha  ou  nas  de;^»  - 
pendências,  das  reclamações  constantes  dos  livros  de  registo,  ou  da^a^ 
que  tlirectamente  tenham  sido  apresentadas  aos  agentes  fiscaes  sor  ^cd 
as  suas  ordens  e  das  contravenções  dos  regidamentos  em  vigor; 

c)  Um  relatório  semestral  comprehcndendo  todos   os   factos  c  r< im^ 

sultados  principaes  da  exploração; 

d)  Uma  informação  semestral  dos  sen^iços,  aptidões  e  comport^E*  a 
mento  dos  empregados  seus  subalternos; 

e)  Um   mappa   annual  dos  instrumentos,   ferramentas,  mobilia 
utensilios  que  estejam  a  seu  cargo. 

3.**  Examinar  os  livros  de  registo  e  contabilidade  da  companhis^^^ 
nos  seus  escritórios,  verificar  os  mappas  relativos  á  exploração,  peric— ^  * 
dicamente  enviados  pela  companhia,  e  fiscalizar  todos  os  serviços 
exploração  technica  e  commercial; 

4.**  Visitar  com  frequência  a  linha  e  as  estações,  procurando  ir 
formar-se  pessoalmente  do  modo  por  que  se  executam  todos  os  servi 
ços,  tanto  por  parte  dos  agentes  da  companhia  como  dos  fiscaes,  cc: 
Ihendo  todos  os  esclarecimentos  que  possam  influir  no  desenvolviment : 
do  trafego,  e  levar  ao  conhecimento  da  direcção  o  resultado  das  su 
observações,  propondo  as  alterações  que  julgue  convenientes  introdc 
zir,  em  liarmonia  com  os  interesses  do  país  e  com  os  legitimos  dire' 
tos  da  companhia. 

Art.  47."  Ao  conductor  auxiliar,  quando  o  haja,  encarregado  dl 
fiscalização  do  serviço  de  exploração  commercial,  compete  secundar 
seu  chefe  no  estudo,  organização  e  expedição   de  todos  os  serviços 
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«en  cargo,  acompanhá-lo  nas  visitas  dos  escritórios  da  companhia  para 
o  exame  dos  livros  de  registo  e  contabilidade. 

Art.   48.®  Aos  agentes  fiscaes  do  movimento  e  trafego  compete 
iiscalizar  os  serviços  que  dizem  respeito: 

1.®  A  entrada,  estacionamento  e  circulaçilo  dos  carros  e  carrua- 
írens  nos  recintos  vedados  das  estações ; 

2.^  A  admissão  do  publico  nas  salas  de  espera  e  sobre  o  cães ; 
3.**  A  manobra  das  arrulhas,  á  guarda  o  illuminaçao  das  passagens 
de  nivel,  á  presença  dos  empregados  encarregados  de  vigilância  das 
vias  e  á  illuminaçâo  c  limpeza  das  estações  e  suas  dependências ; 

4."  A  execução  das  medidas  de  ordem  relativas  ás  machinas  e 
carruagens; 

5."  A  composição,  partida,  chegada  e  estacionamento  dos  com- 
boios; 

6.®  As  medidas  de  ordem  relativas  á  admissão  dos  passageiros  nas 
carruagens: 

7.**  A  execução  dos  sinaes: 

8.**  A  presença  das  machinas  e  vagons  de  soccorro,  nos  logarcs 
designados  para  este  fim; 

9.®  A  aifixação  nas  estações  dos  horários,  das  tabeliãs  de  taxas  e 
tarifas  approvadas  pelo  Governo  e  mais  avisos  que  devem  ser  do  co- 
nhecimento do  publico; 

10.**  A  applicação  e  percepção  das  taxas  e  tarifas  em  vigor; 
11.'  A  existência  e  conservação  dos  medicamentos  e  outros  meios 
de  soccorro  necessários  em  caso  de  accidente ; 
12.®  Á  limpeza  dos  vagons  e  carruagens; 

13.®  Aos  serviços  de  correspondência,  reexpedição,  factura  e  ca- 
naionagem^  das  mercadorias ; 

14.®  As  reclamações  do  publico,  relativamente  ao  serviço  dos 
*6^iites  da  companhia,  á  marcha  dos  comboios,  ao  estado  do  mate- 
'■'^1,  á  percepção  das  tarifas  ao  serviço  de  passagem  de  nivel. 

Art.  49.®  Estes  agentes  serão  distribuidos  pelas  estações  da  linha 
^ide  devem  achar-se  quasi  permanentemente. 

Art.  ÕO.®  Os  agentes  fiscaes  são  obrigados  a  formular  diariamente 
^^^T3a  nota  de  todos  os  factos  relativos  aos  serviços  acima  designados, 
*^ouipanhada  dos  mappas  diários  devidamente  preenchidos  segundo  os 
"^^elos  que  lhes  forem  distribuidos. 

Art.  51.®  Em  caso  de  accidente  devem  apresentar-se  immediata- 

^^nte  no  local  em  que  este  se,  der  depois  de  ter  avisado  telegraphi- 

""^ínente  o  chefe  do  movimento  e  trafego  e  o  engenheiro  director  fis- 

^Ij  e  requisitar  das  autoridades  administrativas  todas  as  providencias 

^^lo  julgar  necessárias. 

São  havendo  meio  de  recorrer  ao  telegrapho,  substituirão  o  aviso 
^^r  uma  participação  escrita,  summaria,  que  completarão  depois  por 
^itimunicaçÕes  ulteriores,  quando  tenham  tomado  conhecimento  dos 
*^otos. 

Art.  52.®  Levantarão  os  respectivos  autos  de  noticia,  apontando 
^  circunstancias  e  resultados  do  accidente,  procurando  por  todos  os 
*^^ios  investigar  as  causas  que  lhe  deram  origem,  o  descobrir  os  cul- 
Paidosd'elle. 
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3.*  Sl^spen^ão  ooin  perda  de  todos  os  vencimentos. 

4.*  Demissão. 

Art.  6Ò.'*  As  faltas  simples  contra  a  subordinaoào  ou  exact 
serviço  serão  reprimidas  pelos  chefes  de  secção  com  a  applicí 
alguma  das  três  'primeiras  penas  do  artigo  precedente,  entend 
que  a  multa  com  perda  de  vencimento  ou  suspensão  não  pod 
applicada  por  tempo  excedente  a  três  dias. 

§  único.  Os  chefes  de  secção  deverão  communicar  á  dire 
penas  que  impuserem  e  as  razões  fundamentaes  que  tiverem  pa 

Art.  G6."  O  engenheiro  director  tem  a  faculdade  de  sus 
temporariamente  qualquer  dos  seus  subordinados,  ouvido  previa 
que  voluntariamente  desobedeça  ás  ordens  superiores  em  obj 
serviço,  falte  repetidas  vezes  aos  seus  deveres,  ofFenda  a  me 
blica,  prove  inhabiiidade  ou  seja  pronunciado  por  algum  crime 
porem  conhecimento  da  sua  resolução  ao  governador  geral  e 
para  na  primeira  opportunidade  ao  Ministério  da  iíarinha  e  Ul 
justificando  o  motivo  delia  e  propondo  a  demissão  do  su 
quando  o  caso  o  exigir. 

Art.  67. **  Na  secretaria  da  direcção  haverá  um  livro  de 
onde  serão  lançadas  todas  as  penas  intiigidas,  bem  como  os  bt 
viços,  comportamento,  aptidão  e  provas  de  intelligencia  e  3 
pessoal  da  fiscalização. 

CAPITULO  II 
Disposições  penaes 

Art.  í)8.^  As  injurias,  desobediência,  resistência  o  offensas 
raes  feitas  aos  empregados  da  fiscalização,  serão  punidas  com 
nas  que  o  Código  Penal  impõe  aos  que  commetterem  aquelles 
contra  os  empregados  públicos.  E  do  mesmo  modo  serão  es 
pregados  punidos  pelos  crimes  que  perpetrarem  no  exercicio  d 
funcçSes. 

§  único.  A  condemnação  ou  absolvição  dos  referidos  empi 
não  prejudica  o  direito  de  lhe  serem  applicadas  as  correcçõe 
plinares  prescritas  neste  regulamento. 

Art.  69.°  No  caso  em  que  a  companhia  não  obedeça  imir 
mente  á  intimação  de  suspensão  de  que  trata  o  artigo  lO.*^  e  • 
doeste  regulamento,  terá  logar  o  competente  procedimento  pek 
de  desobediência. 

Art.  70.®  Na  falta  de  cumprimento  do  disposto  nos  §§  1 
do  artigo  16.*^  d'este  regulamento,  e  quando  o  respectivo  eng 
director  da  fiscalização  u  julgue  necessário,  será  a  Companl 
mada  para  desfazer  á  sua  custa  a  obra  principiada,  e  se  a 
recusar  será  a  obra  desfeita  por  ordem  do  mesmo  engenhe 
brando-se  administrativamente  da  Companhia  a  respectiva  im 
cia,  isto  independentemente  da  penalidade  em  que  tiver  incorri 
crime  de  desobediência. 

Art.  71.®  Faltando  a  Companliia  á  obrigação  que  lhe  éimp 
artigo  17.®  e  seus  números  d'este  regulamento  e  nos  prazos  a 
cados,  pagará  a  multa  de  20?y3O0  réis  c  de  cada  demora  de 
dias  mais  15^0íK)  réis. 


f 
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Art.  72.**  No  caso  em  que  da  contraveuçào  das  disposiçSes  do 
artigo  22.**  e  seus  paragraplios  do  presente  regulamento  resultem  ac- 
cidentes  que  possam  causar  a  morte,  ferimentos  ou  contus(5es,  serão 
punidos  nos  termos  do  Código  Penal,  segundo  a  respectiva  culpabili- 

1."  xVquellcs  que  por  inhabilidade,  imprudência,  desattençào,  ne- 
gligencia ou  mexecuçào  das  leis  e  regulamentos  involuntariamente 
fi-^x-em  causa  de  accidente. 

2.*  Aquelles  que  voluntariamente  por  qualquer  facto  e  de  qual- 
ç|ij&er  modo  forem  causa  dt;  accidente. 

§  1.®  Se  dos  accidentes  não  resultarem  contusões,  nem  ferimen- 
tos, nem  morto,  a  pena  será,  no  caso  do  n.**  1.**  d'este  artigo,  de  5;HKX) 
r^  is  a  20^5000  réis  de  multa  e  de  dez  a  trinta  dias  de  prisão ;  e  no 
e^i^o  do  n.*^  2.**  será  a  pena  de  tentativa.de  Iiomicidio. 

§  2.°  Fica  salva  a  responsabilidade  civil  para  ser  pedida  e  julgada 
IX «'3  8  termos  do  direj|o  commum,  unicamente,  porem,  no  caso  de  serem 
í>^  accidentes  produzidos  por  inexecução  dos  regulamentos. 

Art.  73.**  A  má  execução  ilas  disposições  do  artigo  23.**  e  seus 
p£U*agrapbos  d*este  regulamento  envolverá  a  companliia  na  responsa- 
h>ilidade  designada  no  artigo  2:398.*^  e  seus  paragraphos  do  Código 
Oivil. 

CAPITULO  III 
Disposições  geraes 

Art.  74.**  Tanto  o  engenbeiro  íiscal  como  os  demais  empregados 
seus  subordinados,  antes  de  entrarem  no  exeivicio  <las  suas  funcçÕes, 
Aevem  apresentar  a  sua  nomeação  ao  juiz  de  direito  da  comarca  de 
I-*oanda  no  serviço  do  expediente,  o  qual  Ibe.s  deferirá  juramento  de 
bom  e  fielmente  cumprirem  os  deveres  do  seu  cargo. 

Art.  75.®  Os  funccionarios  nomeados  e  ajuramentados  em  virtude 
^o  artigo  antecedente  devem  lavrar  autos  de  todos  os  factos  occorri- 
^05  contra  as  leis  e  regulamentos,  prender  os  delinquentes  em  fla- 
ê*^ante  delicto,  reclamar  a  presença  das  autoridades  administrativas  e 
J^diciaes  e  auxilio  da  força  publica,  intimar  ou  mandar  intimar  medi- 
^^^^  e  outros  peritos  para  exame  de  corpo  de  delicto,  procedendo  em 
^^o  segundo  o  que  respectivamente  llies  for  attribuido  neste  regula- 

.  §  único.  Os  autos  referidos  neste  artigo  serão  enviados  dentro  de 

.  ^^s  dias  ao  respectivo  agente  do   Ministério  Publico,  e  serão  acredi- 
^^^Os  em  juizo,  até  prova  plena  em  contrario,  conforme  as  determi- 
^^Ses  legaes  estabelecidas. 

Art.  76.**  Todos  os  empregados  da  fiscalização,  qualquer  que  seja 
^Ua  categoria,  devem  ter  inteiro  conhecimento: 
1.°  Dos  regulamentos  em  vigor. 
2.®  Das  tabeliãs  dos  horários  e  marcha  dos  comboios. 
^      3.**  Das  tabeliãs  dos  preços  de  passageiros  e  mercadorias  e  sua 
^^ssificação. 

4."  Dos  contratos  relativos  á  exploração  que  tiverem  merecido  a 
^Pprovação  do  Governo. 

Art.  77.**  Os  agentes  fiscaes  devem  attender,  com  a  máxima  urba- 
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nidade,  as  observações  e  reclamações  do  publico,  prestar-lhe  todos  os 
esclarecimentos  que  lhe  forem  necessários,  facilitar-lhe,  se  isso  for 
preciso,  os  meios  de  formular  as  suas  queixas  nos  livros  de  registo, 
que  para  este  fim  devem  existir  nas  estações. 

Devem-se  conduzir  sempre  com  a  maior  moderação  nas  disens- 
s8es  em  que  tenham  de  entrar  no  desempenho  das  suas  funcçSes. 

Art.  78.°  Nas  suas  relações  com  os  empregados  da  Companhia, 
devem  sempre  compenetrar-se  do  principio  de  que  não  teem  autori- 
dade alguma  sobre  elles  e  que  a  sua  missão  se  limita,  salvo  raras 
circunstancias  que  forcem  a  tomar  medidas  de  ordem  e  de  policia 
excepcionaes,  a  exercer  vigilância  sobre  o  que  se  passa,  dando  parte 
aos  seus  superiores,  e  a  advertir  oíficiosamente  os  agentes  da  com- 
panhia das  irregularidades  que  possam  commetter. 

No  cumprimento  doesta  missão  devem  mostrar  sempre  firmeza  e 
modersfção,  tendo  sempre  bem  presente  que  são  os  representantes  do 
Estado,  a  quem  cumpre  zelar  pelos  interesses  do' publico. 

Art.  79.®  Deverão  sempre  cohibir-se  de  se  intrometter  nas  opera- 
ções do  serviço  activo  da  exploração ;  uma  tal  ingerência  teria  os  gra- 
ves inconvenientes  de  deslocar  as  responsabilidades,  introduzir  a  de- 
sordem c  a  confusão  nos  serviços  e  provocar  conflictos. 

Art.  80.**  Todo  o  agente  fiscal  tem  obrigação  de  se  apresentar 
sempre  no  serviço  com  o  distinctivo  do  seu  cargo ;  este  distinctivo  é  o 
bonnet  com  o  emblema,  que  por  uma  vez  só  lhe  será  distribuído  pela 
Direcção  Fiscal. 

Art.  81.®  Todos  os  empregados  da  fiscalização  são  obrigados  a 
apresentar  o  seu  passe  de  livre  circulação,  quando  tenham  de  fazer 
uso  d'elle  e  lhe  seja  pedido  pelo  revisor,  pelo  chefe  de  qualquer  esta- 
ção ou  por  qualquer  outro  empregado  autorizado,  não  podendo  em 
caso  algum  viajar  em  classe  superior  á  que  no  mesmo  passe  lhe  é 
designada,  salvo  quando,  não  indo  em  serviço,  queira  pagar  como 
qualquer  passageiro  a  differença  correspondente. 

Art.  82.®  É  prohibido  aos  empregados  fiscaes  subirem  para  qual- 
quer vehiculo,  indo  o  comboio  em  marcha,  c  apearem-se  antes  do 
comboio  parar,  ou  entrar  depois  d'elle  ter  partido;  élhes  igualmente 
prohibido  entrarem  nos  fourgons,  assim  como  nas  machinas,  salvo  ao 
engenheiro  director  e  áquelles  empregados  a  quem  tenha  sido  conce- 
dido passe  que  a  isso  os  autorize. 

Art.  83.®  Nenhum  empregado  poderá  ausentar-se  da  sua  residen 
cia  official,  ou  da  arca  que  lhe  tiver  sido  determinada  para  o  exercí- 
cio das  suas  funcções,  sem  autorização  superior,  a  não  ser  em  aigom 
caso  extraordinário,  do  que  deverá  logo  dar  parte  ao  seu  chefe  imme- 
diato. 

Art.  84.®  Todos  os  pedidos  de  licença  serão  dirigidos  pelas  vias 
competentes  aos  respectivos  chefes  de  secção,  que  só  terão  a  facul- 
dade de  as  conceder  até  três  dias,  devendo  dar  parte  á  direcção  das 
concessões  que  fizerem. 

Art.  85.®  As  licenças  por  mais  tempo  e  com  vencimento  só  po- 
derão ser  concedidas  pela  direcção  até  oito  dias,  ou  pelo  Gtovemo  Ge- 
ral por  maior  numero. 

Art.  86.®  Para   as   licenças  registadas  e  por  doença  os  requeri- 
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mentos  deverão  ser  dirigidos  pelas  vias  competentes  ao  Governo  Ge- 
ral, e  são-lhes  applieaveis  as  disposiçSes  em  vigor  para  os  outros 
fanceionarios  da  provincia. 

Art.  87.®  Na  secretaria  da  Direcção  Fiscal  haverá  um  livro  de  re- 
gisto de  todas  estas  licenças. 

Ârt.  88.**  O  pessoal  technico  da  fiscalização,  cumpridas  què  sejam 
as  formalidades  do  artigo  74.®  doeste  regulamento,  é  também  compe- 
tente para  levantar  autos  quando  sejam  infringidas  as  disposiçSes  dos 
artigos  12.®,  13."  e  14.®  e  paragraphos  do  decreto  de  31  de  dezem- 
bro de  1864. 

§  1.®  Os  autos  de  que  trata  este  artigo  serão  feitos  em  duplicado 
e  devem  ser  remettidos  ao  engenheiro  director  da  fiscalização,  o  qual 
no  prazo  máximo  de  três  dias  enviará  um  d^elles  ao  respectivo  agente 
do  Ministério  Publico,  sempre  que  se  trate  de  algum  crime  ou  contra- 
venção prevista  nas  leis  e  regulamentos  especiaes  do  caminho  de 
ferro  ou  de  oíFensas  de  direitos  do  Estado,  dando  immediatamente 
d*este  facto  conhe(íimento  ao  governador  geral  da  provincia. 

§  2.®  Quando,  porem,  dos  factos  averiguados  pelos  ditos  autos 
resultar  apenas  responsabilidade  civil  da  companhia  para  com  parti- 
culares, será  um  dos  autos  enviado  á  companhia  para  tomar  o  assunto 
na  devida  consideração,  ficando  o  outro  auto  em  poder  da  fiscalização 
para  d'elle  serem  fornecidas  as  necessárias  copias  autenticas  aos 
interessados,  a  fim  de  que  d'ellas  possam  servir-se  nos  tribunaes  judi- 
ciaes,  em  harmonia  com  as  leis. 

Art.  89.®  As  intimações  e  multas  que  devem  ter  logar  em  conse- 
quência das  contravenções  dos  artigos  26.®,  27.®,  28.®,  29.®,  31.*',  32.% 
33.",  34.®  e  35.®  do  decreto  de  31  de  dezembro  de  1864  serão  ba- 
seadas nos  competentes  autos,  lev^antados  pelos  empregados  da  fisca- 
lização por  parte  do  Estado,  ou  pelos  da  companhia  quando  devida- 
mente ajuramentados. 

Art.  90.®  As  penas  e  multas  pelas  contravenções  ao  presente  regu- 
lamento e  legislação  respectiva  serão  impostas  aos  transgressores  em 
processo  correccional  pelos  juizes  de  direito. 

§  único.  Da  condemnaçâo  ou  multa  excedente  a  30j5000  réis  cabe 
^ppellação  para  a  Relação  de  Loanda. 

Art.  91.®  Em  todo  o  estado  do  processo  administrativo  ou  judicial 
para  a  imposição  das  multas  poderá  o  responsável  pôr  fim  á  iustan- 
^  pagando  as  custas  que  dever,  e  na  thesouraria  geral  da  reparti- 
do competente  a  multa  em  que  tiver  incorrido,  por  meio  de  guia 
«m  duplicado  passada  pelo  respectivo  empregado  da  fiscalização,  e, 
^  aquelle  processo  já  estiver  instaurado,  por  meio  de  guia  passada 
P^lo  escrivão,  por  mandado  da  autoridade  perante  quem  estiver  pen- 
dente. 

§  1.®  No  caso  de  não  ser  determinada  a  importância  da  multa 
deverá  considerar-se  imposta  a  que  corresponder  ao  minimo  legal. 

8  2.®  Se  dentro  de  três  dias,  contados  d'aquelle  em  que  forem  pas- 
'^as  as  guias,  não  for  apresentado,  ao  empregado  ou  escrivão  que  a 
P*í8ou,  um  dos  duplicados  com  o  competente  recibo,  seguirá  o  pro- 
^^0  os  seus  termos,  devendo  neste  caso  applicar-se  ao  transgressor 
^  máximo  da  multa. 
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Art.  92.®  As  multas  que  não  puderem  ser  cobradas  por  falta  de 
bens  dos  eondemnados  serão  substituídas  por  prisão  por  quantos  dias 
quantos  forem  necessários  para  satisfação  da  multa,  na  razão  de  1 4^000 
réis  por  dia,  não  podendo,  porem,  a  prisão  exceder  a  cem  dias,  e 
cessando  logo  que  o  pagamento  se  faça. 

Art.  93.®  As  importâncias  a  que  se  referem  os  artigos  22.®  §  único 
e  artigo  70.®  doeste  regulamento  serão  cobradas  administrativamente 
pelo  processo  das  contribuições  publicas,  tendo  por  base  a  conta  de- 
vidamente formulada  na  direcção  da  fiscalização. 

Art.  94.®  A  companhia  quando  for  demandada  será  citada  na  pes- 
soa do  seu  director  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  95.®  A  companhia  concessionaria  do  caminho  de  ferro  de 
Loanda  a  Ambaca  é  obrigada  a  apresentar,  no  mais  curto  prazo 
possível,  a  íim  de  serem  superiormente  approvados,  os  regulamentos 
da  circulação  dê  sinaes,  dos  conductores  e  guarda-freios,  do  tele- 
grapho,  dos  machinistas  e  fogueiros,  dos  capatazes  e  assentadores  de 
via,  de  guardas  de  via  e  guarda-barreiras,  e  do  serviço  das  estações. 

Art.  96.®  Em  tudo  quanto  se  refere  a  este  regulamento,  e  não  for 
contrario  ao  contrato  da  concessão  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a 
Ambac.>a,  de  25  de  setembro  de  1885,  e  decreto  de  5  de  agosto  de 
1886,  deverão  ser  observadas  as  disposições  do  decreto  sobre  a  cons- 
Irucção,  exploração  e  policia  dos  caminhos  de  ferro  do  reino  de  31  de 
dezembro  de  1864,  e  o  decreto  e  regulamento  sobre  policia  e  explo- 
ração dos  caminhos  de  ferro  do  reino  de  11  de  abril  de  1868. 

Art.  97.®  O  pessoal  de  fiscalização,  de  construcção  e  exploração 
dos  caminhos  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  é  o  constante  do  qua- 
dro abaixo  designado,  podendo  ser  alterado  quando  o  Governo  da 
metrópole  assim  o  entender. 

§  único.  A  distribuição  do  pessoal  pelos  diversos  serviços  da  fis- 
calização ficará  a  cargo  do  director  fiscal,  segundo  a  aptidão  de  cada 
empregado  e  necessidades  do  serviço. 

Loanda,  12  de  dezembro  de  1889.=  Marquês  das  Minas, 


iseo 

Perlaria  pro>ÍDCial  approvando  um  projtclo  de  esla^âo  para  Loanda 

Tendo  subido  á  minha  presença,  por  intermédio  do  engenheiro 
fiscal  do  Governo,  um  projecto  para  a  estação  temiinvs,  nesta  cidade, 
do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  apresentando  ligeiras  mo- 
dificações ao  que  tinha  sido  superiormente  approvado; 

Considerando  que  essas  alterações  teem  por  fim  harmonizar  a  es- 
tructura  do  edificio  principal  com  os  que  já  estão  construídos  e  facilitar 
a  conclusão  d'aquella  obra  ; 
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Attendendo  á  informação  do  fiscal  do  Governo: 

Hei  por  conveniente  approvar  o  referido  projecto  para  a  estação 
Urminus  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaea. 

Ás  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  7  de  abril  de  1890. —  Guilherme 
Augusto  de  Brito  Capello^  Governador  Geral. 


Portaria  eslabeleceudo  o  veDcimento  para  o  secretario  da  fiscalização 
de  loriDogao 

Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  requerimento  do 
secretario  chefe  de  serviço  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de 
Mormugão,  Adolfo  Ascanio  de  Moraes  Palha,  pedindo  que  se  declare 
o  ordenado  que  lhe  compete,  e  bem  assim  o  offício  do  chefe  de  secção 
encarregado  da  fiscalização  do  mesmo  caminho  de  ferro,  informando 
o  alludido  requerimento :  ha  por  bem  determinar,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  que  o  referido  secreta- 
rio perceba  o  vencimento  de  250  rupias  mensaes,  mandando-o  abo- 
nar da  diflferença  entre  este  e  o  seu  actual  vencimento  desde  12  de 
fevereiro  de  1889,  em  que,  por  portaria  provincial,  foi  collocado  no 
legar  que  exerce,  no  qual  foi  confirmado  por  decreto  de  17  de  abril 
•do  mesmo  anno. 

O  que  o  mesmo  Augusto  Senhor  manda  communicar  ao  Governa- 
dor Geral  do  Estado  da  índia,  a  fim  de  que  o  dito  magistrado  faça 
sciente  doesta  determinação  o  respectivo  inspector  de  fazenda  para  os 
devidos  eflfeitos. 

Paço,  em  14  de  abril  de  1890,= Juli<j  Marques  de  Vilhena. 


i^orlaria  provincial  approYaodo  ^uma  modificação  á  labella  de  direitos  de  loDelajem 

em  lormugão 

Attendendo  ao  exposto  no  officio  n.®  3:045,  de  í5  do  corrente,  do 
^ente  da  Companhia  West  Indian  Portuguese  Railway  e  ás  ponde- 
'^ÇSes  feitas  pelo  commissario  do  sal,  abkari  e  alfandegas,  em  officio 
^'  116,  de  17  do  dito  mês:  hei  por  conveniente,  ouvido  o  Conselho 
?^  Governo,  approvar  a  modificação  proposta  aos  n.®*  1  e  2  da  ta- 
??lla  n.°  2  annexa  á  portaria  provincial  n.**  767  de  26  de  novembro  de 
^^7  e  que  baixa  assinada  pelo  Secretario  Geral  do  Governo,  fa- 
^^^do  parte  integrante  d'esta  portaria. 
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As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  19  de  maio  de  1890.=  O 
Governador  Geral,  Vasco  Guedes  de  C.  e  Menezes. 


Hodíflcaçào  a  que  st  rerere  a  portaria  sopra 

TABELLA  N.«  2 

Direitos  de  estadia  ou  acostagem  no  cães  de  carga  e  descarga  do  qnebra-mar 
do  porto  de  Mormugão  (Qaay-dues) 

R.     T.     K. 

1  Embarcações  de  guerra  movidas  a  vapor  ou  de  vela, 

que  se  acostem  ao  muro-caes  do  dito  porto,  paga- 
rão por  cada  tonelada  de  arqueação  e  por  dia  ou 

fracçSo  de  dia 00-00-01  */« 

mas  o  imposto  total  de  cada  embarcação  não  será  in- 
ferior a 25-00-00 

2  Embarcações  de  gávea  movidas  a  vapor  ou  de  vela 

de  menos  de  200  toneladas,  que  se  acostarem  ao 
cães,  pagarão  por  dia  ou  fracção  de  dia  e  por  cada 

tonelada (KMX)-02 

mas  o  imposto  total  não  será  inferior  a 5-00-00 

Secretaria  do  Governo  Geral  em  Pangim,  19  de  maio  de  1890.= 
O  Secretario  Geral.  Joaquim  A.  Mousinho  de  Albuquerque, 


Portaria  provincial  approvaodo  a  redurrâo  da  tarifa  de  petrolro 
para  o  caminho  de  ferra  de  lorniogão 

Tendo  representado  o  agente  da  West  Indian  Portuguese  Railway, 
propondo  que  nas  tabeliãs  das  taxas  de  petróleo  a  distancia  da  esta- 
ção do  porto  de  Mormugão  a  diversas  estações  da  S.  M.  R.  seja  equi- 
parada á  distancia  de  Vasco  da  Gama  ás  mesmas  estações,  isto  é,  2 
milhas  menos,  o  que  importa  uma  reducção  de  11  réis  aproximada- 
mente para  cada  tonelada  de  petróleo  que  transite  na  linha  ferre»  de 
Mormugão  aos  Ghattes ;  e  attendendo  ás  informações  do  inspector  do 
caminho  de  ferro  em  officios  n.***  43  e  52,  de  10  é  31  de  maio  próximo 
findo :  hei  por  conveniente  approvar  a  reducção  proposta  na  tarifa  ap- 
plicada  ao  petróleo. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  em  Pangim,  3  de  junho  de  1890.  =  O  Gover- 
nador Geral,   Vasco  Guedes  de  C.  e  Menezes. 
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Officio  delprmiDaDdo  a  remessa  de  niappas 

Devendo  existir  neste  Ministério  os  compe- 
tentes esclarecimentos  para  devidamente  se  poder  apreciar  tudo  o  que 
diz  respeito  á  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca, 
encarrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  de  recommendar  a  V.  Ex.*  que,  em 
complemento  das  notas  da  receita  bruta,  que  tem  enviado,  deve  a  di- 
reoçâo  da  fiscalização  a  seu  cargo  formular,  e  remetter  regularmente 
a  esta  secretaria,  mappas  trimestraes  contendo,  relativamente  á  parte 
d»  linha  férrea  em  exploração,  todos  os  elementos  correspondentes 
aos  diversos  serviços  e  despesas  de  tracção,  movimento  e  trafico  de 
pa-ssageiros  e  mercadorias,  seus  respectivos  percursos  médios  e  nu- 
mero de  trens  kilometricos,  etc. 

A  companhia,  pelo  artigo  ()5.®  do  sou  contrato  e  regulamento  ge- 
ra.1  da  exploração  dos  caminhos  de  ferro,  tem  expressa  obrigação  de 
facultar  á  fiscalização  do  Governo  todos  esses  esclarecimentos,  sem 

Soder  recusar  qualquer  verificação  para  se  obterem  os  elementos  in- 
ispensaveis,  não  só  para  estatística,  mas  principalmente  para  justa  e 
convenientemente  se  julgar  dos  encargos  que  o  Estado  assumiu  com 
as  garantias  concedidas. 

Em  conformidade  com  o  fim  indicado,  cumpre-me  indicar  a  V.  Ex.* 
que  não  deve  deixar  também  de  enviar,  com  a  brevidade  possivel,  os 
mappas  que  se  referem  a  todo  o  tempo  já  decorrido  desde  a  abertura 
da  1.'  secção. 

Deus  guarde  aV.  Ex.* — Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  em  1(5  de  junho  de  1890. —  111.»"*»  e  Ex.™^  Sr.  Di- 
rector da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca.  =  O  Director 
Geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 


Portaria  devolvendo  diii  projecto  definilivo  para  ser  reformado 

Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  projecto  definitivo 
^  4.*  secção  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  confor- 
mando-se  com  o  parecer  da  .funta  Consultiva  do  Obras  Publicas  e 
^as:  ha  por  bem,  pela  àSecretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
®  Wtramar,  mandar  que  seja  devolvido  á  Companhia  líeal  dos  Caminhos 
de  Perro  através  da  Africa  o  referido  projecto,  para  devidamente  re- 
formado e  elaborado  em  conformidade  das  instrucçÕes  que  regulam 
^ste  assunto  ser  submettido  no  mais  breve  prazo  de  tempo  á  appro- 
v*ção  do  Governo,  com  a  respectiva  memoria  justificativa  de  todas  as 
flterações  propostas  no  ante-projecto,  e  em  concordância  com  os  pro- 
jectos das  secçSes  anteriores,  devendo  a  mesma  companhia  por  esse 
Btteio  remetter  á  mesma  Secretaria  de  Estado  uma  planta  geral  a  es- 
c^  reduzida,  em  que  se  encontre  o  traçado  do  ante-projecto  appro- 
vado  e  o  dos  estudos  definitivos,  de  modo  que  se  possam  conhecer  os 
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motivos  das  alteraç5es  feitas,  sendo  tudo  revisto  e  examinado  pelo 
engenheiro  liscal  do  Governo. 

Outrosim  manda  o  mesmo  Augusto  Senhor  que  na  elaboração  does- 
tes estudos  não  seja  omittida  a  collocaçâo  das  estações  da  linha  fér- 
rea, e  bem  assim  os  projectos  relativos  a  obras  de  arte,  na  intelli- 
gencia  que  só  depois  de  approvado  o  projecto  a  que  especialmente  se 
faz  referencia  e  os  das  secçSes  anteriores  que  ainda  não  foram  defi- 
nitivamente approvadas,  e  completos  os  requisitos  mencionados,  é  que 
poderá  ser  autorizada  a  continuação  dos  trabalhos  nas  secç3es  se- 
guintes. 

Paço,  em  16  de  junho  de  1890.^- Júlio  M.  de  Vilhena, 


Porlaria  sobre  a  kalisagem  do  porlo  de  Loorenço  Nanjoes 

Attendcndo  a  que  o  porto  de  Lourenço  Marques  tem  um  crescente 
desenvolvimento  commercial  e  portanto  uma  grande  concorrência  de 
navios,  o  que  reclama  com  urgência  a  sua  completa  balisagem ; 

Tendo  o  director  das  obras  publicas  orçado  em  1:700í5ÍOOO  réis  a 
despesa  a  fazer  com  o  material  preciso  para  completar  a  balisagem 
do  referido  porto : 

Hei  por  conveniente  determinar  que  se  faça  com  a  máxima  ur- 
gência a  acquisição  das  bóias  e  amarras  precisas  para  esse  effeito,  au- 
torizando dispendcr-se  até  a  quantia  de  1:700/5000  réis,  que  será  sa- 
tisfeita pela  verba  dotada  para  os  trabalhos  do  districto  de  Lourenço 
Marques. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Moçambique,  20  de  junho  de  1890.= 
O  Governador  Geral,  Joaquim  Machado, 


Decreto  approvaodo  a  labella  da  despesa  do  ullramar  realizada  na  metrópole, 
rectificada,  para  Í889Í890 

Em  cumprimento  do  que  dispSe  o  artigo  2.*^  da  carta  de  lei  de  30 
do  corrente  mês :  hei  por  bem  determinar  que  a  tabeliã  da  despesa  do 
ultramar,  realizada  na  metrópole,  e  autorizada  por  carta  de  lei  de  19 
de  junho  de  1889  para  o  exercicio  de  1889-1890,  seja  a  seguinte, 
que  faz  parte  doeste  decreto  e  baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secre- 
tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido  e  faça  executar.  Paço,  em  80  de  junho  de  1890.  =^  REI,  =Jt*AV? 
Marques  de  Vilhena. 
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Tabeliã  da  despesa  do  ullraoiar, 

realiuda  na  aetropole,  rectíflcada,  do  exercido  de  Í889-1890, 

a  que  se  refere  •  derreto  d^sta  data 

Despesa  ordinária 


Despesa  extraordinária 


CAPITULO  IV 

Dividendo  sobre  capital  levantado  pela  West  of  índia 
Portuguese  Garanted  Railway  Comp^-ny,  Limited, 
nos  termos  da  lei 150:000^^000 


CAPITULO  V 

Garantia  á  Companhia  do  caminho  de  ferro  de  An- 

baca,  nos  termos  da  lei 13o:(>56^000 

Reparação  e  construcçâo  do  Caminho  de  Ferro  de 
Lourenço  Marques,  nos  termos  do  artigo  44."  do 
contrato  approvado  por  decreto  com  força  de  lei 
de  14  de  dezembro  de  1883  e  decreto  de  25  de 
junho  de  1889 734:004/5^680 

Paço,  em  30  de  junho  de  1S90.  =JuUo  Marques  efe  Vilhena. 


Decreto  approTaoiio  a  tabeliã  da  despesa  do  nllraiuar  realizada  na  oielropole 

para  Í890-Í89I 

Kos  termos  do  §  único  do  artigo  79."  do  regulamento  geral  da 
contabilidade  publica  de  31  de  agosto  de  1881,  em  virtude  do  dis- 
posto na  carta  de  lei  e  decreto  datado  de  28  de  junho  de  1890:  hei 
por  bem  ordenar  que  a  despesa  do  ultramar,  realizada  na  metrópole, 
P^o  exercicio  de  1890-1891,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte 
^  presente  decreto  e  baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinlia  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
^doefaça  executar.  Paço,  em  30  de  junho  de  1890. --- REI.  =-Jm/íV> 
««rjtt^í  de  Vilhena. 
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Tabeliã  da  díslriboiçlo  da  despesa  d«  ollraniar, 

realizada  na  metrópole,  para  o  exereieío  de  1890-Í89Í,  a  qie  se  refere 

o  decreto  datado  de  hoje 

Despesa  ordinária 
Despesa  extraordinária 


CAPITULO  IV 

Dividendo  sobre  o  capital  levantado  pela  West  of  ín- 
dia Portuguese  Guaranted  Railway  Company,  Li- 
mited, contrato  de  18  de  abril  de  1881 150:000f>0( 

CAPITULO  V 

Garantia  á  Companhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Am- 
baca,  segundo  o  contrato  de  25  de  setembro  de 
1885  (carta  de  lei  de  16  de  junho  de  1886) 200:000?5(X 

Paço,  em  30  de  junho  de  1S90,=  Júlio  Marques  de  Vilhena. 


Decreto  or^ameolal  para  i 890-1  Il9i 

Em  conformidade  do  §  único  do  artigo  79.®  do  regulamento  ger 
da  contabilidade  publica  de  31  de  agosto  de  1881,  do  disposto  no  d< 
creto  de  20  de  dezembro  de  1 888  e  nos  termos  da  carta  de  lei  de  2 
de  junho  do  corrente  anno  e  decreto  da  mesma  data :  hei  por  bei 
ordenar  que  a  distribuição  da  despesa  ordinária  e  extraordinária  dá 
provincias  ultramarinas,  no  exercicio  de  1890-1891,  se  regule  peh 
tabeliãs  juntas,  que  fazem  parte  do  presente  decreto  e  baixam  ass 
nadas  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinti 
e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  entendid 
e  faça  executar.  Paço,  em  1  de  julho  de  1890.  =  KEI.  r^-JiíZio  Ma 
quês  de   Vilhena. 

Piro^incia.  de  A^nurola. 

Tabeliã  da  distribuição  da  despesa  extraordinária  e  de  ▼encimeDtos  de  isactlTidai 
no  exereicio  de  1890-1891 

Fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 16:800^00 

Paço,  em  1  de  julho  de  1890.  =  Jí/Zio  Marques  de  Vilhena. 


Pirovinela.  de  ]^o^aml>iqiie 

faklli  da  distribnicio  da  despesa  extraordinária  e  de  vencimentos  de  inacliTidade 
no  exerrieio  de  1S9(M89i 


ARTIGO  2.« 
-t^íscalizaçâo  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques      8:000íJ000 

Paço,  em  1  julho  de  1890.=  Jullo  Marques  de  Vilhena, 

Sstfido  <ltt  Inctin, 

Tibeiia  4a  distriboiçlo  da  despesa  ordinária  no  exerrieie  de  1890-1891 

ARTIGO  12.» 

riMrallB«rAo  rxtraordlmarla  do  ranlMko  dr  frrro  dr  MorniusAo 

8EC(,'Ãí)  1.* 
•■■■fc,  Kupiaa  ]{('if 

^^^irs^  o  pessoal  technico  e  apontado- 

r-es 44:220-00-00 

Y  ^  SECÇÃO  2.* 

-■^^ispesas  de  expediente 2:424-00-00 

46:644-00-00 


^I>osito  para  garantia  e  pagamento 
^os  encargos  dos  capitães  levan- 
t^ados  pela  companhia  construo- 
t;ora  do  caminho  de  ferro  e  porto 
fie  Mormugâo 400-00-00     160:000^(000 

faço,  em  1  de  julho  de  1890,=  Jidio  Marques  de  Vllhma. 


i 


Carta  de  lei  auloríiando  a  concessão,  precedendo  c^ncorso,  de  uma  linha  férrea 
de  lossaniedes  a  Chella 

^^  D.  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algar- 
ç^^>  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cortes 
^*^l^Be8  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte: 

artigo  !.•  É  o  Governo  autorizado  a  adjudicar,  precedendo  con- 
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curso,  a  eonstrucçào  e  exploração  de  uma  linha  férrea  económica 
com  larg^ura  até  1  metro,  no  districto  de  Mossamedes,  comprehendidj 
entre  a  villa  de  Mossamedes  e  o  alto  da  serra  da  Chella,  segundo  a; 
seguintes  bases: 

1.*  Os  concorrentes  só  poderão  ser  indivíduos  ou  empresas  portu 
guesas. 

2.*  A  empresa  ou  companhia  que  se  formar  para  a  construcçât 
e  exploração  do  caminho  de  ferro  será  constituída  com  capitães  sub 
scritos  em  Portugal,  devendo  a  maioria  dos  seus  directores  ser  sem 
pre  portugueses,  e  a  sede  da  dita  empresa  ou  companhia  em  Lisboj 
ou  Porto. 

3.*  O  representante  da  companhia  em  Mossamedes  deverá  ser  por 
tuguês,  e  bem  assim  a  maioria  dos  seus  empregados  e  operários. 

4.*  A  conclusão  total  da  linha  deverá  verificar-se  até  quatro  an 
nos  depois  de  inaugurados  os  trabalhos;  esta  inauguração  deverá  ve 
rifi(^ar-se  até  quatro  meses  depois  de  approvados  pelo  Governo  o; 
projectos  definitivos  da  secção  comprehendida  entre  Mossamedes  e  á 
base  da  C^hella.  Os  projectos  definitivos  doesta  secção  deverão  ser  pre 
sentes  ao  Governo  até  seis  meses  depois  da  data  do  contrato  defini 
tivo,  ficando  o  Governo  autorizado  a  marcar  nos  contratos  a  penali 
dade  pela  falta  de  cumprimento,  por  parte  dos  concessionários,  d< 
que  nesta  base  se  dispõe. 

ò.^  O  (.Toverno  concederá  uma  garantia  de  juro,  não  superior  ^ 
t>  por  cento  sobre  o  capital  de  2:550:000j5000  réis,  correspondente 
ao  custo  de  17:C)(X)íJ000  réis  por  kilometro,  o  á  extensão  de  150  ki 
lometros,  comprehendidos  entre  a  villa  de  Mossamedes  e  a  base  dí 
serra  da  Chella;  este  encargo,  qualquer  que  seja  o  desenvolvimento 
do  traçado  nesta  parte  da  linha,  não  poderá  exceder,  em  nenhun 
caso,  153:00Ô?>000  réis  annuaes. 

§  único.  Se  a  largura  da  via,  adoptada  pelo  Governo,  for  meno 
de  que  1  metro,  far-se-ha  no  custo  kilometrico,  base  da  licitação,  a  di 
minuição  correspondente  e  proporcional  a  essa  largura. 

6.*  O  Governo  concederá,  para  a  parte  da  linha  comprehendid 
entre  a  base  da  Chella  e  o  planalto,  uma  garantia  de  juro  não  excc 
dente  a  (>  por  cento  do  custo  orçamental  do  projecto;  este  encargo 
qualquer  que  seja  o  custo  e  o  desenvolvimento  do  traçado,  não  pc 
dera  exceder  47:000^(K3(>  réis  annuaes  em  nenhum  caso. 

7.*  O  Governo,  alem  do  disposto  nas  duas  bases  antecedentes 
não  concederá  nenhuma  outra  subvenção  pecuniária,  ficando  a  expk 
ração  a  cargo  da  empresa  ou  companhia  que  tomar  o  caminho  de  ferre 

8.*  A  garantia  de  juro  só  começará  a  pagar-se  quando  for  abert 
á  exploração  a  primeira  parte  da  linha,  cuja  extensão  não  seja  infc 
rior  a  50  kilometros,  e  depois  por  cada  ulterior  secção,  não  inferic 
a  20  kilometros. 

9.*  O  Governo  concederá: 

a)  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  deverem  ser  occupados  pe' 
linha  férrea  e  edificios  respectivos; 

b)  O  direito,  durante  o  prazo  da  concessão,  de  cortar  nas  flore 
tas  do  Estado  madeiras  para   serem  empregadas  na  construcção 
exploração  da  linha,  subordinando,  porem,  tal  direito  á  licença  da  con 
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petente  autoridade   administrativa  e  seus  regulamentos  existentes  ou 
que  vierem  a  ser  promulgados ; 

c)  A  importação  livre  de  direitos  do  material  fixo  e  circulante  ne- 
cessário para  a  eonstrucçâo  da  linha,  segundo  os  projectos  approva- 
dos  pelo  Governo. 

10.*  Ao  Governo  pertencerá  a  approvação  dos  traçados  definiti- 
vos e  variantes  propostas  durante  a  eonstrucçâo,  assim  como  dos  pro- 
jectos de  estações  e  mais  dependências  da  linha. 

11.*  Ao  Governo  competirá  a  fixação  das  tarifas  e  suas  alterações, 
assim  de  passageiros  como  de  mercadorias. 

12.*  A  concessão  da  linha  será  feita  por  noventa  e  nove  annos, 
findos  os  quaes  reverterá  para  o  Estado  com  todo  o  material  fixo  e 
circulante  e  todas  as  dependências. 

13.*  Quando  o  rendimento  liquido  do  caminho  de  ferro  exceder 
i  por  cento,  metade  do  excesso  será  destinado  a  indemnizar  o  Go- 
verno das  quantias  que  houver  dispendido  em  virtude  das  garantias, 
addicionadas  com  juro  de  4  por  cento. 

14.*  O  Governo  fará  os  regulamentos  necessários,  não  só  para  a 
&calização  da  eonstrucçâo  e  exploração  do  caminho  de  ferro,  como 
também  para  a  fiscalização  das  contas,  e  praticará  todos  os  mais  actos 
que  sejam  precisos  para  se  liquidar  annualmente  a  garantia  de  juro 
que  for  devida ; 

15.*  A  empresa  ou  companhia,  que  construir  ou  explorar  o  cami- 
nho de  ferro,  não  poderá  fazer  contrato  algum  que  importe  alienação 
Je  direitos  ou  concessões,  sem  previa  autorização  do  Governo.  Qual- 
quer contrato  a  que  falte  esta  clausula  considerar-se-ha  de  nenhum 
«ffeito  jurídico. 

16.*  Quando  não   tenha  havido   concorrentes  em  dois  concursos 

successivos,  abertos  com  intervallo  de  trinta  dias,  que  satisfaçam  as 

condições  exigidas  nas  bases  1.*,  2.*  e  3.*  e  demais  constantes  do 

programma,  é  o  Governo  autorizado  a  proceder  por  administração,  á 

^nstrucção   da  linha,   podendo  adjudicar  a  mesma  eonstrucçâo  por 

^íí^preitadas  geraes  ou  parciaes  não  inferiores  a  50  kilometros,  rcali- 

^do  previamente  as  operações  financeiras  para  isso  necessárias,  e 

*   forma  que  os  encargos  aquellas  respectivos,  em  juro  e  amortiza- 

^,  não  possam  exceder  2W:000í$000  réis  annuaes. 

17.*  O  Governo  dará  conta  ás  Cortes  do  uso  que  fizer  doesta  au- 
^«'iiação. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  contraria  a  esta. 
viandamos  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhecimento 
*  ^^ecução  da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  fa- 
^^**íx  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  eontt^m. 
,  Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
^  Alarinha  e  Ultramar  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no 
^^^e  da  Pena,  em  Cintra,  aos  15  de  setembro  de  1890.  =:^EL-KEI.  --- 
\^^Oa  rubrica  e  guarda).  =  João  Ferreira  Franco  Pinto  CasUllo  Bran- 
^^^^==  Júlio  Marques  de  Vilhena.  =  {hogSLT  do  sello  grande  das  annas 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  saneeionado  o  de- 
^f^to  das  Cortes  Geraes,   de   12  de  agosto  de  1890,  que  autoriza  o 
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Governo  a  adjudicar,  precedendo  concurso,  a  constnicção  e  explora- 
ção de  uma  linha  férrea,  económica,  com  largura  até  1  metro,  no  dis- 
tricto  de  Mossamedes,  comprehendida  entre  a  villa  de  Mossamedes  e 
o  alto  da  serra  da  Chella,  segundo  as  bases  neile  declaradas,  assim 
o  manda  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém^ 
pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Majestade   \er.r=^  Bernardo  de  Lemos  da  Fonseca  a 
fez. 


Porlaria  provincial  permilliodo  a  explorarão  da  3/  secrio 
(ia  linha  de  Ambaca 

Tendo-me  representado  o  engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  do 
caminho  do  ferro  que  a  3.*  secção  da  linha  férrea  de  Loanda  a  Am- 
baca, comprehendida  entre  os  kilometros  100  a  140,  pode,  sem  o  me- 
nor perigo,  ser  aberta  á  circulação; 

Visto  o  auto  de  vistoria  a  que  se  procedeu  no  dia  20  do  corrente  mes; 

Usando  de  autorização  quí  pelo  Governo  da  metrópole  me  foi  con- 
cedida : 

Hei  por  conveniente  autorizar,  para  todos  os  effeitos  do  contrato, 
a  exploração  provisória  da  referida  secção. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo  em 
Loanda,  24  de  setembro  de  1800.  =G^Mi7Aei'r/i€  Augusto  de  Brito  Ca— 
pello.  Governador  Geral. 


Portaria  mandando  estudar  o  serviço  das  ambalancias  poslaes 
na  liaha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca 

Sendo  necessário  regular  o  serviço  das  ambulâncias  do  correio  n&^ 
linha  do  caminho  do  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  e  attendendo  á  pro- 
posta do  director  dos  correios  da  província,  e  á  falta  de  empregsidos 
na  respectiva  repartição:  hei  por  conveniente  encarregar  de  estudaar 
este  importante  serviço  Nuno  Guedes  Almada,  aspirante  ios  correios- 
do  Porto,  actualmente  no  gozo  de  licença  registada,  devendo  por  estiu 
commissão  perceber  a  gratificação  mensal  de  30^000  réis. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta- 
competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  22  de  outubro  de  1890.=  Grut- 
Iherma  Attffiísto  de  Brito  Oipelh,  Governador  Geral. 


Decrelo  mandando  abrir  um  credito  especial 

Na  conformidade  do  disposto  no  contrato  de  2õ  de  setembro  de 
lí<85  para  a  construcção  e  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Am- 
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bacAi  autorizada  por  carta  de  lei  de  lii  de  julho  do  mesmo  anno,  e 
em  cumprimento  do  preceito  estabelecido  no  §  6."  do  artigo  7.®  do 
decreto  de  28  de  junho  do  corrente  anno :  hei  por  bem  determinar, 
tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  que  no  Ministério  dos  Negócios 
da  Fazenda  seja  aberto,  a  favor  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar, 
Direcção  Geral  do  Ultramar,  um  credito  especial  de  99:7 13^5380  réis, 
p&ra  pagamento  da  garantia  de  juro  do  caminho  de  ferro  de  Loanda 
1  Âmbaca,  correspondente  a  parte  da  importância  liquidada  no  se- 
gundo semestre  do  exercicio  de  1889-1890,  para  que  não  foi  suffi- 
ciente  a  verba  calculada  no  orçamento  rectificado  do  mesmo  exercicio, 
devendo  o  pagamento  a  fazer  ser  inscrito  na  conta  da  despesa  ex- 
traordinária, capitulo  v,  do  sobredito  exercicio  de  1889-1890,  sob  a 
designação:  «Garantia  á  Companhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Âm- 
baca, nos  teimos  da  lei». 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenham  assim  entendido  e 
íiçam  executar.  Paço,  em  25  de  outubro  de  18í)0.-^REI.=^Josí  de 
Mello  Gouveia = António  José  Ennes. 


Decreto  maadando  abrir  um  credilo  especial 

Em  conformidade  com  o  artigo  44."  do  contrato  de  14  de  dezem- 
bro de  1883,  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  da  mesma  data, 
€  cumprindo  os  preceitos  do  §  6.®  do  artigo  7.®  do  decreto  de  28  de 
junho  de  1890:  hei  por  bem  determinar,  tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  que  no  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  seja  aberto,  a 
favor  do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  Direcção 
Geral  do  Ultramar,  no  exercicio  de  1890-1891,  um  credito  especial 
íia  importância  de  13O:0O0r>(X)O  réis,  destinado  a  occorrer  ao  paga- 
mento de  despesas  de  construcção,  fornecimentos  de  material,  e  ex- 
ploração e  conservação  do  caminho  de  ferro  de  I^ourenço  Marques, 
devendo  os  respectivos  pagamentos  ser  escriturados  na  tabeliã  da 
despesa  extraordinária  do  mesmo  exercicio  e  Ministério  sob  a  se- 
Púnte  designação:  «Capitulo  vi  —  Caminho  de  ferro  de  Lourenço 
'wques,  conclusão  de  obras,  e  despesa  de  exploração  e  conservação». 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
J^  ííegocios  da  Marinha  e  Ultramar  assim  o  tenham  entendido  e 
%ani  executar.  Paço,  em  25  de  outubro  de  1890.=  REL= Jo«e  de 
"^^lo  Gouveia  =  António  Jo»é  E tines. 


Decreto  mandando  abrir  um  credilo  especial 

Em  conformidade  com  o  artigo  44.**  do  contrato  de  14  de  dezembro, 
*PpPovado  por  decreto  com  força  do  lei  da  mesma  data,  e  cumprindo  os 
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preceitos  do  §  6.^  do  artig-o  7.*^  do  decreto  de  28  de  junho  de  1890 
hei  por  bem  deteraiinar,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  qu 
no  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  seja  aberto,  a  favor  do  M 
nisterio  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  Direcção  Geral  do  U 
tramar,  no  exercício  de  1890-1891,  um  credito  especial  na  impoi 
tancia  de  100:000á>000  réis,  destinado  a  occorrer  ao  pagamento  d 
despesas  de  construcção,  fornecimentos  de  material  e  exploração 
conservação  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  devendo  c 
respectivos  pagamentos  ser  escriturados  na  tabeliã  da  despesa  ei 
traordinaria  do  mesmo  exercício  e  Ministério,  sob  a  seguinte  des 
gnaçâo:  «Capitulo  vi — Caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marque! 
conclusão  de  obras  e  despesas  de  exploração  e  conservação». 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  o  tenham  assim  entendido 
façam  executar.  Paço,  em  18  de  dezembro  de  1890.  ::=REL=^-At 
gíísto  José  da  Cunha  =  António  José  Ennes. 


Portaria  provincial  concedendo  a  construc^áo  e  exploração  de  um  Iram^ay 
entre  logurrumba  e  o  Zambeze 

Tendo-nie  requerido  Mr.  Charles  Edward  Austin  Ântonieski,  c 
dadão  dos  Estados  Unidos  da  America,  engenheiro  civil,  concessâ 
para  construir  em  Quelimane  uma  ponte-caes;  para  estabelecer  uno 
ponte  de  navegação  no  Rio  dos  Bons  Sinaes,  entre  Quelimane  e  M< 
gurrumba ;  e  para  construir  e  explorar  um  tramway,  assente  em  leil 
próprio,  para  transporte  de  passageiros  e  mercadorias  entre  Mogu: 
rumba  e  o  Zambeze,  nas  proximidades  de  Mopea: 

Attendendo  a  que  taes  obras  e  serviço  de  navegação  são  de  grand 
utilidade  e  urgência,  tanto  para  o  desenvolvimento  do  commercio  com 
para  a  administração  dos  distrietos  da  Zambezia; 

Hei  por  conveniente,  com  o  voto  affirmativo  do  Conselho  do  Gt 
verno,  autorização  do  Governo  da  metrópole,  e  usando  das  faculd 
des  que  me  confere  o  §  2.®  do  artigo  lõ.®  do  Primeiro  Acto  Add 
cional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia,  fazer  ao  dito  Mr.  Charl< 
Edward  Austin  Antonieski  as  concessões  pedidas  sob  as  clausulas 
condições  seguintes: 

Artigo  9.*^  A  empresa  construirá  á  sua  custa  um  caminho  de  feri 
americano  (tramway)  entre  Mogurrumba  e  um  local  a  escolher  r 
margem  esquerda  do  Zambeze,  próximo  a  Mopea,  próprio  para  tran 
porte  de  mercadorias  e  passageiros,  a  pequena  velocidade,  empregai 
do-se  a  tracção  animal  ou  de  vapor,  segundo  o  que  a  experiência  ii 
dicar  dever  preferir-se. 

Art.  10.**  O  caminho  terá  uma  só  via  de  1  metro  de  largura  enti 
as  faces  internas  dos  carris. 


431 

§  1.^  Junto  ás  estações  haverá  as  necessárias  linhas  de  resguardo. 
Art.  11.**  Os  carris  serão  de  aço  do  peso  mínimo  de  10  kilogram- 
mas  por   metro  corrente,   assentes   sobre   travessas   de  madeira  da 
Zambezia,  espaçadas  de  ()"',90. 

Art.  12.®  As  máximas  incHnações  serão  de  dez  miliimetros  por 
metro  o  as  curvas  de  concordância  não  terão  raio  inferior  a  lõO 
metros. 

Art.  13.®  Haverá  pelo  menos  quatro  estações,  sendo  uma  em  cada 
terminus  da  linha  e  duas  intermediarias. 

§  1.®  Próximo  das  estações  de  Mogurrumba  e  do  Zambeze  haverá 
pontes -cães  de  madeira,  com  guindastes,  para  facilitar  a  baldeação 
das  mercadorias  dos  barcos  para  os  vagonetes  e  vice-versa. 

§  2.®  As  estações  poderão  ser  da  máxima  simplicidade  e  construi- 
d.sLS  com  madeira  e  zinco  ou  tejoio ;  é  porem  prohibido  o  emprego  de 
ool)erturas  de  palha,  tanto  nas  estacões  como  em  quaesquer  outros 
edifícios  annexos  á  linha  férrea. 

Art.  14.®  Os  vagonetes  para  o  transporte  de  passageiros  e  mer- 
c*^dorias  serão  de  boa  qualidade,  solida  construcção  e  em  numero 
p  r-oporcional  ao  trafego  do  caminho. 

Art.  lõ.'*  A  empresa  terá  a  faculdade  de  estabelecer  uma  linha 
t  ei  legraphica  ou  telephonica  para  auxilio  da  exploração  do  tramway,  não 
s^ndo  comtudo  tal  construcção  obrigatória. 

Art.  16.®  A  linha  de  tramway  poderá  ser  aberta  á  exploração  por 
l.a.iiços  não  inferiores  a  dez  kilomt- tros,  com  previa  approvação  do  go- 
'vemador  de  Quelimane  e  precedendo  vistoria  feita  por  uma  commis- 
«3Lo  nomeada  pela  mesma  autoridade. 

Art.  17.®  As  tarifas  a  cobrar  pelo  transporte  de  passageiros  e 
mercadorias  serão  submettidas  á  approvação  do  governador  geral  da 
província. 

Art.  18.®  O  concessionário  deverá  começar  os  estudos  sobre  o 
*^rreno  dentro  de  dois  meses  a  contar  da  data  doesta  portaria  e  apre- 
sentar á  approvação  do  governador  geral  da  província,  no  periodo  de 
seis  meses  a  contar  da  mesma  data,  os  projectos  da  ponte -cães,  da 
"nha  americana  e  das  construcções  que  d  ella  façam  parte. 

§  1.®  No  periodo  de  três  meses,  a  contar  da  approvação  de  taes 
projectos,  deverá  o  concessionário  ter  organizado  uma  companhia 
P*ra  quem  transferirá,  com  previa  approvação  do  governador  geral, 
*•  concessões  que  lhe  são  agora  feitas,  com  todos  os  direitos  e  obri- 
S^çSes,  assim  como  ter  dado  começo  ás  carreiras  de  navegação  flu- 
^*1,  á  execução  dos  trabalhos  da  ponte-caes  e  do  tramway,  os  quaes 
íeverào  estar  completamente  terminados  doze  meses  depois,  isto  é, 
^^titro  de  vinte  e  um  meses  a  contar  da  data  d'«'sta  portaria. 

§  2.®  Se  o  Governo  Geral  demorar  por  mais  de  quinze  dias  a  con- 
"ruaaçào  da  sua  approvação  aos  projectos  das  obras  e  á  transferencia 
^esta  concessão  para  a  companhia  que  o  concessionário  organizar, 
esse  numero  de  dias  a  mais  será  acrescentado  ao  periodo  de  vinte  e 
^tti   meses  fixado  no  paragrapho  anterior. 

Art.  19.®  A  empresa  transportará  gratuitamente,  tanto  nos  vapo- 
^s  como  no  caminho  americano,  as  malas  do  correio  e  o  empregado 
0^  empregados  d'ellas  encarregados. 
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Art.  20.°  Os  empregados,  militares  e  carga  do  Governo  ser 
transportados  nos  vapores  e  tramways,  pagando  somente  50  por  cet 
da  tarifa  approvada  para  os  passageiros  e  mercadorias  particulan 

Art.  21.®  A  empresa  não  poderá  reclamar  do  Governo  qnalqn 
indemnização  por  avarias  siiceedidas  na  linha  férrea,  qualquer  q 
seja  a  causa  de  taes  avarias. 

Art.  22.**  Em  occasiSes  de  alteração  da  ordem  publica  ou  outi 
circunstancias  excepcionaes  poderá  o  Governo  Geral  reservar  pa 
seu  serviço  exclusivo  todo  o  material  circulante  e  pessoal  da  linl 
mediante  pagamento  do  que  estiver  estatuido  nas  tarifas  ordinária 
indemnização  pelos  serviços  extraordinários  que  exigir  da  emprej 

Art.  23.®  O  governo  da  provincia  terá  direito  de  mandar  fiscaliz 
a  construcção  da  ponte-eaes,  do  caminho  americano  e  obras  annexs 
assim  como  o  serviço  da  exploração. 

§  único.  O  governador  geral,  o  governador  do  districto  e  os  ei 
pregados  da  fiscalização  terão  passes  gratuitos. 

Art.  24.®  Haverá  em  cada  semana,  pelo  menos,  três  comboios 
Mogurrumba  para  o  Zambeze  e  três  do  Zambeze  para  Mogurnimb 
salvo  casos  de  força  maior,  como  inundação,  guerra  ou  epidemia. 

Art.  2õ.®  Haverá  para  os  passageiros  vagonetes  de  1.*  e  f 
classe. 

Art.  26.®  A  empresa  será  obrigada  a  cumprir  e  fazer  cumpi 
pelos  seus  empregados  os  regulamentos  de  policia  da  linha  que  for€ 
promulgados  e  publicados  no  Boletim  Official, 

Art.  27.®  A  empresa  formulará  e  submetterá  á  approvaçlo  i 
Governo  os  regulamentos  do  serviço  de  exploração. 

Art.  28.®  A  empresa  fornecerá  regularmente  ao  Governo  as  est 
tisticas  do  seu  material  e  pessoal  e  as  relativas  ao  transito  de  pass 
geiros  e  mercadorias. 

Art.  29.®  A  empresa  terá  um  representante  na  capital  da  pr 
vincia. 

Art.  30.®  No  caso  da  empresa  estabelecer  uma  linha  telegraphi 
ou  telephonica  ao  longo  do  caminho,  não  a  poderá  usar  para  a  trac 
missão  de  despachos  particulares  sem  licença  do  Governo.  Transm 
tira  porem  gratuitamente  os  telogrammas  officiaes. 

Art.  31.®  E  concedida  á  empresa: 

a)  A  exploração  do  tramway  por  99  annos; 

h)  O  direito,  durante  o  prazo  de  construcção,  de  extrahir  das  fl 
restas  e  terrenos  do  Estado  todas  as  madeiras  e  materiaes  que  fore 
necessários  para  a  execução  das  obras,  observando  os  regulament 
que  existirem  ou  forom  promulgados  sobre  tal  assunto ; 

c)  A  isenção  de  impostos  sobre  os  materiaes  e  objectos  que  a  ei 
presa  importar  pelo  porto  de  Quelimane  para  serem  empregados  : 
construcção  da  linha,  ponte-caes  e  serviço  de  navegação  indica< 
nesta  portaria,  devendo  a  empresa  conformar  se  com  as  prescriçS 
regulamentares  que  forem  determinadas  para  impedirem  o  aba 
doesta  concessão ; 

d)  O  exclusivo  do  transporte  por  linhas  americanas,  tramway,  < 
vias  férreas  de  qualquer  systema  de  tracçfto,  em  uma  faixa  de  vin 
kilometros  pnra  cada  lado  díi  linha  tia  empresa,  não  se  comprehe 
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dendo  nesta  exclusão  um  caminho  de  ferro  que  parta  de  Quelimane 
e  siga  para  o  interior,  seja  pelo  valle  do  Chire,  seja  pelo  do  Zam- 
beze; 

e)  Isenção  durante  todo  o  período  da  concessão  de  qualquer  c«)n- 
tribnição  especial  lançada  sobre  a  linha  férrea; 

/)  Isenção  durante  dez  annos  de  qualquer  contribuição  geral  ou 
municipal,  não  se  incluindo,  porem,  nesta  disposição  o  direito  de  tran- 
sito sobre  os  preços  de  conducção  dos  passageiros  e  mercadorias,  o 
qual  não  excederá  a  5  por  cento  sobre  os  mesmos  preços ; 

g)  Os  terrenos  do  Estado  necessários  á  construcção  da  linha  e 
seus  accessorios ; 

h)  10:000  hectares  de  terrenos  baldios  pertencentes  ao  Estadu 
nos  logares  do  districto  de  Quelimane  que  a  empresa  escolher,  em  par- 
celas de  grandeza  não  superior  a  dois  mil  hectares. 

§  1.®  Se  a  linha  passar  por  terrenos  pertencentes  a  particulares, 
a  empresa  terá  de  indemnizar  os  respectivos  proprietários.  Não  po- 
dendo chegar  com  elles  a  acordo  sobre  o  quanttnu  a  pagar,  requererá 
ao  Governo  Geral  a  expropriação  por  utilidade  publica  dos  mesmos 
terrenos  na  parte  restrictamente  necessária  para  a  via  e  suas  depen- 
dências. 

§  2.°  A  empresa  terá  o  direito  de  escolher  immediatamente  os 
terrenos  que  pretender  atá  á  extensão  de  10:000  hectares  e  do  nelles 
pôr  marcos  para  que  o  Governo  Geral  os  reserve;  não  entrará  porem 
na  posse  de  taes  terrenos  sem  que  a  linha  férrea  esteja  concluida  e 
iberta  em  toda  a  sua  extensão  ao  trafico  publico. 

Art.  82."  Expirado  o  prazo  da  concessão  estabelecido  na  clausula 
«)  do  artigo  31.**,  a  empresa  entregará  ao  Governo  da  província,  em 
íwm  estado  de  conservação,  esta  linha  férrea  com  todo  o  seu  material 
fi^o,  edificios  e  dependências,  sem  que  por  isso  tenha  direito  a  rece- 
l^r  indemnização  alguma. 

Art.  33.**  O  concessionário  garante  a  execução  das  obrigações  que 
^ina  por  esta  concessão  com  um  deposito  feito,  na  repartição  de  fa- 
zenda provincial   em   Moçambique,  á  ordem  do  Governo  Geral,  logo 
^^  seguida  á  approvação  do  projecto  da  linha  férrea,  de  500  libras  em 
^ííiheiro  de  contado. 

IjOgo  que  o  governador  geral  approve  a  transferencia  doestas  con- 
^^ssfies  para  a  companhia  que  o  concessionário  organizar,  a  empresa 
^forçará  o  deposito  com  mais  2:500  libras. 

§  1.**  Este  deposito  só  poderá  ser  levantado  quando  a  empresa 
«^er  dispendido  o  dobro  na  acquisição  fluvial,  ou  em  materiaes  des- 
tja^^Qs  4s  obras  a  que  se  refere  esta  concessão  e  quando  taes  mate- 
'^^es  estejam  depositados  em  Quelimane  ou  Mogurrumba. 

§  2.®  Tal  deposito  reverterá  para  a  Fazenda  se  a  empresa  não 
^Pí^cveitar  a  concessão  e  o  contrato  for  rescindido. 

§  3."*  O  deposito  será  porem  restituido  á  empresa  se  a  rausa  d'ella 
J^^  proseguir  com  os  trabalhos  for  a  não  approvação  polo  Governo 
v»eiral  da  transferencia  para  uma  companhia  dos  direitos  e  obrigações 
^^    concessionário. 

Art.  34.**  Passados  30  annos,  a  contar  da  data  d*este  contrato, 
^^Á  O  Governo  da  proviucia  a  faculdade  de  resgatar  a  concessão  da 
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linha  tramway  eoin  todos  os  seus  pertences  e  annexos,  pagando 
empresa,  durante  o  período  em  que  ella  conserve  direitos  á  lint 
uma  annuidade  igual  á  media  do  rendimento  liquido  dos  últimos  cin 
annos  anteriores  ao  da  remissão.' 

Art.  35.**  As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  Geral 
a  empresa  sobre  a  execução  doeste  contrato  serão  decididas  por  arl 
tragem,  nomeando  os  dois  interessados  (Governo  Geral  e  emprea 
cada  um  dois  árbitros. 

Um  quinto   arbitro  para  desempate  será  nomeado  por  acordo 
ambas   as  partes;   faltando  esse  acordo  será  tal  nomeação  feita  pt 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Moçambique. 

Art.  36.®  O  Governo  Geral  tem  o  direito  de  declarar  rescindi 
este  contrato: 

r/)  Se  o  concessionário  não  começar  os  estudos  sobre  o  terre 
dentro  de  dois  meses  a  contar  da  data  d'esta  portaria; 

b)  Se  o  concessionário  não  apresentar  os  estudos  e  projectos  d 
obras  a  executar  dentro  de  seis.  meses  a  contar  da  data  acima  íixad 

c)  Se  não  tiver  organizada  companhia  no  periodo  de  três  mes< 
depois  da  approvaçao  dos  projectos ; 

d)  Se  não  começar  e  terminar  as  obras  dentro  dos  períodos  fii 
dos  no  §  1.®  do  artigo  18.**,  salva  a  restricção  indicada  no  §  2.**  • 
mesmo  artigo ; 

e)  Se  não  forem  feitos  os  depósitos  indicados  no  artigo  33.®; 
/)  Se  a  empresa  não  obedecer  ás  decis(5es  dos  árbitros. 

§  1.®  Declarada  pelo  Governo  Geral,  em  portaria  publicada  no  £ 
leiim  Ojfficialy  sob  consulta  do  Conselho  do  Governo,  a  rescisão  < 
contrato,  apode rar-se-ha  immodiatamente  o  mesmo  Governo  Geral  < 
linha,  edifícios  annexos,  materiaes  fixo  e  circulante,  ferramentas 
quaesquer  objectos  que  existam  no  districto  de  Quelimane  e  perte 
çam  á  linha  ferroa,  formando  de  tudo  inventario  minucioso. 

§  2.®  O  Governo  Geral  mandará  avaliar  as  obras  feitas  e  materi 
existente,  por  uma  eommissão  technica,  e  entregará  á  empresa,  ] 
prazo  de  dois  annos,  a  importância  da  avaliação,  ficando  liquidad 
todas  as  suas  responsabilidades  para  com  a  mesma  empresa,  salvo 
disposto  no  artigo  3.® 

Art.  37.®  A   empresa,   seus  agentes,  empregados  e   operários 
carão  sujeitos,  em  tudo  o  que  disser  respeito  ás  concessões  feitas  p 
esta  portaria   e  clausulas  nella  estabelecidas,  ás  leis  e  tribunaes  po 
tugueses.  Não  se  entende  comtudo  que  os  interessados  renunciem  i 
foro  da  sua  nacionalidade. 

Art.  38.®  O  concessionário  fará  por  escrito  declaração  de  que  a 
ceita  as  concessões  dadas  por  esta  portaria  com  todas  as  suas  cia 
sulas  e  condições. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  cor 
petir  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  província  de  Moçambique,  20  c 
dezembro  de  1890.-^0  Governador  Geral,  Joaquim  Machado. 
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Perlaria  BomfaBdo  oma  comniissao  para  esludar  e  propor  q%  meios 
de  dfsenfolver  o  trafego  em  lormogio 

Sendo  da  maior  conveniência  estudar  as  causas  que  determinam  o 
rendimento  relativamente  pequeno  do  caminho  de  ferro  de  Mormugâo, 
e  promover  o  crescimento  do  trafego  da  dita  linha,  empregando  por 
parte  do  Governo  todos  os  meios  de  desenvolver  as  receitas,  o  que  rever- 
terá em  menor  encargo  para  o  Estado  no  pagamento  da  respectiva 
garantia  de  juro,  e  tendo  em  consideração  que  os  membros  da  com- 
misftXo  nomeada  por  portaria  de  20  de  novembn)  do  anno  passado, 
para  proceder  á  liquidação  das  despesas  de  construcção  do  mencio- 
nado caminho  de  forro,  reúnem  todos  os  requisitos  necessários  para 
devidamente  estudarem  um  assunto  de  tão  alta  importância:  ha  Sua 
Majestade  El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  encarregar  a  dita  commissão  de  propor  tudo  o 
que  lhe  parecer  conveniente  no  sentido  indicado. 

Paço,  em  22  de  dezembro  de  \S90.  =  António  José  Emies. 


isei 

f^riíria  sobre  acqoisi^ào  do  material  para  o  camiolio  de  ferro  de  Lourenço  Marques 

Sendo  conveniente  proceder  sem  demora  á  modificação  de  parte 
ío  material  circulante  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  de  Marques, 
de  modo  que  elle  seja  coUocado  em  condições  de  poder  concorrer  com 
o  material  empregsido  no  caminho  de  ferro  do  Transvaal  quando  as 
i^ficessidades  da  exploração  assim  o  reclamem,  e  sendo  então  mui  ne- 
<*8sario  adquirir  varias  machinas,  utensilios  e  materiaes  não  só  para 
o  dito  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  e  respectivas  officinas, 
>>*4«  para  diversas  obras  e  serviços  nesta  cidade:  ha  Sua  Majestade 
«^Rei  por  bem  encarregar  o  director  do  mencionado  caminho  de  ferro, 
o  engenheiro  António  José  de  Araújo,  de  realizar  directamente  com 
•f  casas  constructoras,  e  com  os  fornecedores  mais  competentes,  os 
ajustes  e  acordos  necessários  para  os  fins  indicados,  nos  termos  das 
wwtrncçSes  juntas,  que  baixam  assinadas  pelo  Conselheiro  Director  Ge- 
^  do  Ultramar,  devendo  ser  abonadas  ao  referido  engenheiro  todas 
^  despesas  de  viagem,  e  ajuda  de  custo  de  9/JOOO  réis  diários. 

Paço,  em  V)  do  janeiro  de  1891,=  António  José  Enms, 


Instrocções  a  que  se  refere  a  portaria  doesta  data 

!•*  O  engenheiro  António  José  de  Aniujo  irá  a  Inglaterra  o  en- 
tender-so-ha  com  as  casais  constructoras  do  material  circulante  actual- 
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mente  empregado  no  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  que 
pertencia  á  antiga  companhia,  sobre  o  modo  de  proceder  á  substitui- 
ção das  peças  que  for  indispensável  mudar,  para  que  o  material  da 
nossa  linha  seja  idêntico  e  possa  concorrer  na  formação  dos  comboios 
com  o  material  da  linha  transvaliana. 

2/  Parece  preferivel  que  a  transformação  ou  substituição  de  que 
se  trata  seja  realizada  pelas  próprias  casas  fornecedoras ;  mas,  se  o 
mencionado  engenheiro  reconhecer  que  o  custo  do  trabaUio  a  fazer  é 
excessivo,  e  que  pode  ser  obtido  com  maior  economia,  attentas  todas 
as  condições  technicas  e  ainda  as  de  transporte,  em  outras  ofHcinas 
quer  inglesas,  quer  de  outros  paises,  fica  autorizado  a  dirigir-se  a  qual- 
quer estabelecimento  que  julgue  mais  conveniente. 

3.*  Tendo  o  engenheiro  António  José  de  Araújo  representado,  em 
officio  de  20  de  novembro  ultimo,  sobre  a  necessidade  de  substituir 
em  varias  pontes  da  linlia  férrea  algumas  vigas  de  rotulo  simples  por 
vigas  de  alma  cheia,  fica  igualmente  autorizado  a  estudar  o  modo 
mais  conveniente  de  fazer  esta  substituição  e  adquirir  o  material  pre- 
ciso para  ella. 

4.*  De  acordo  com  a  requisição  feita  em  officio  de  4  de  novembro 
do  anno  findo,  deverá  o  mencionado  engenheiro,  visitando  os  estabe- 
lecimentos fabris  mais  acreditados  na  producçâo  de  macliiníis  e  ferra- 
mentas do  género  d'aquellas  que  são  necessárias  para  montar  em  con- 
dições de  bom  serviço  as  officinas  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Marques,  estudar  o  que  é  indispensável  realizar  neste  intuito,  ficando 
desde  já  autorizado  a  adquirir  um  torno  para  rodas  de  machinas,  uma 
machina  para  parafusos,  uma  plaina  para  ferro  e  outros  metaes,  e  uma 
ventoinha  para  as  officinas,  como  propõe  na  alludida  requisição. 

f).'^  Igualmente  fica  autorizado  a  adquirir  para  as  officinas  de  fundi- 
ção de  ferro,  pertencentes  ás  obras  pubHcas,  200  toneladas  de  ferro  de- 
nominado gusa,  nos  termos  da  requisição  citada  no  numero  antecedente. 

G.*  Reconheceudo-se  a  necessidade  de  facilitar  o  abastecimento  de 
agua  aos  edificios  publicc)S  em  Lourenço  Marques,  o  Sr  engenheiro 
António  José  de  Araújo  tratará  de  adquirir  uma  macliina  e  bombas 
necessárias  para  em  oito  ou  dez  horas  de  trabalho  elevarem  250  me- 
tros cúbicos  de  agua  á  altura  de  50  metros. 

7."  E  finalmente  autorizado  o  mencionado  engenheiro  a  adquirir  uma 
machina,  com  todos  os  seus  pertences,  própria  para  o  fabrico  de  telha  e 
de  tejolos,  conforme  propôs  na  sua  citada  requisição  de  4  de  novembro- 

8.*  Procurará  quo   o  custo  doestes  differentes  fornecimedtos  nãc^ 
exceda  o  seguinte  orçamento: 

a)  Transformação  do  material  circulante 2:67Gi 

h)  Substituição  dos  taboleiros  das  pontes 1:41"  ■ 

c)  Machinas  para  as  officinas  do  caminho  de  ferro 49^  * 

d)  Ferro  para  as  officinas  das  obras  publicas 60^^ 

e)  Machinas  e  bombas  para  a  elevação  da  agua 53-^? 

/)  Machina  para  telha  e  tejolo 5^^^*^ 

g\   Kmbalageni  e  transporte l:9r: 

Total 8:2^^- 
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9/  Para  cada  fornecimento  fará  um  contrato  pro\âsorio  com  os 
respectivos  desenhos  e  cadernos  de  encargos,  preços  e  prazo  para  se 
completar  a  encommenda,  devendo  esses  contratos  ser  remettidos  a 
esta  Secretaria  de  Estado,  para  serem  submettidos  á  approvaçâo  do 
Governo. 

Secretaria  de  £stado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em 
13  de  janeiro  de  1891.  =  O  Director  Geral,  Francisca  Joaquim  da 
Conta  e  Silva. 


Porlaria  provincial  allerando,  em  cerles  casos,  08  direitos  de  c<ip8  em  lormugio 

Visto  o  exposto  pelo  inspector  fiscal  do  caminho  de  ferro  de  Mor- 
mugão,  em  officio  n.^  112,  de  2õ  de  outubro  ultimo,  propondo  um 
acrescentamento  ás  tabeliãs  do  imposto  de  carga  e  descarga, {irharf age), 
designado  nas  portarias  doeste  Governo,  n.®  767,  de  26  de  novembro 
de  1887,  e  n.®  481,  de  3  de  setembro  de  1889,  e  tendo  ouvido  sobre 
este  assunto  o  commissario  do  sal,  abkari  e  alfandegas:  hei  por 
conveniente,  com  o  voto  do  Conselho  do  Governo,  determinar  o 
seguinte : 

1.^  Que  as  mercadorias  descarregadas  nos  cães  do  porto  de  Mor- 
mag3k),  e  que  se  destinarem  a  reembarcar  para  outros  portos  do  Es- 
tado, pagarão  pelo  desembarque  e  roembarque  tão  somente  */3  do 
wharfage,  devendo  os  consignatários  fazer  o  serviço  braçal; 

2.''  Se  a  companhia  do  caminho  de  ferro  fizer  o  serviço  braçal,  as 
mesmas  mercadorias  pagarão  pelo  desembarque  e  reembarque  tão  so- 
mente taxa  e  meia  do  whaifage.  Estas  taxas  comprehendem  o  direito  de 
cinco  dias  de  armazenagem  gratuita  nos  armazéns  da  dita  companhia ;  os 
^as  excedidos  serão  taxados  pela  forma  ordinária. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  21  de  janeiro  de  \H\)\.--^^ 
O  Governador  Geral,  Vasco  Gued^  de  C.  e.  Menezes, 


Decrelo  estabelecendo  um  imposto  de  tonelagem  em  Lourenço  larques 

^  Estando  concluida  a  avenida  da  ponte-cat*s  rm  frente  da  alfandega 
j^,  Lourenço  Marques,  na  qual  serão  collí»cados  tros  guindastes,  sendo 
^^iià  a  vapor: 

•       Considerando  que  estes  melhoramentos  permittirão  a  descarga  ra- 

v^^a  e  fácil  para  as  embarcações  qut*  atracarem  áquella  pontt^,  o  que 

^    M.e  grande  vantagem  para  o  cummercio  r  lhe  tvita  parte  das  consi- 

^^'aveis  despesas  até  agora  necessárias  para  o  desembarque  das  m^r- 

^^orias; 


438 

Considerando  que,  nestas  condiçSes,  é  de  toda  a  justiça  qu< 
Estado  seja  compensado,  ao  menos  em  parte,  das  despesas  feitas  pj 
dotar  o  porto  de  Lourenço  Marques  com  os  melhoramentos  indí 
dos,  e  bem  assim  das  despesas  que  exigirá  o  pessoal  empregado 
serviço  dos  guindastes ; 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  artigo  15.*  do  Primeiro  A- 
Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho 
Ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.*^  E  estabelecido  o  imposto  de  500  réis  por  tonelada 
arqueação  das  lanchas  ou  outras  embarcações  que  encostarem  á  po: 
em  frente  da  alfandega  de  Lourenço  Marques  para  ali  descarregare 

Artigo  2.**  O  governador  geral  de  Moçambique  fará  os  regulam 
tos  necessários  para  o  serviço  de  carga  na  ponte  mencionada  no 
tigo  antecedente,  bem  como  para  a  cobrança  do  imposto  criado  ] 
este  decreto. 

Art.  3.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  1 
tramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  —  Paço,  em  24 
janeiro  de  1891.  =^  REI  =  Antovio  José  Enaes, 


Portaria  províocial  sebre  m\\(fi^  de  carga  e  descarga  aa  ponU^-caes 
de  Lourenço  larques 

Estando  em  construcçâo  adcantada  a  ponte-cacs  para  o  serviço 
alfandega  de  Lourenço  Marques  e  já  concluida  uma  das  suas  par 
principaes,  melhoramento  este  de  grande  importância  e  utilidade  pj 
o  commercio  d'aquelle  districto,  por  offerecer  meio  rápido  e  eoonom 
de  se  proceder  á  descarga  das  mercadorias,  que  até  hoje  só  se  t 
feito  morosamente  e  por  despesa  excessiva; 

Considerando  que  tal  obra  importa  em  somma  relativamente  av 
tada  e  que,  sendo  de  incontestável  vantagem  para  o  commercio,  ju 
é  que  quem  a  aproveita  concorra  com  a  verba  necessária  ao  seu  fui 
cionamento  e  aos  encargos  do  capital  nella  dispendido; 

Attendendo  á  necessidade  de  regular  o  serviço  da  exploração 
mesma  ponte-caes  e  seus  guindastes,  de  modo  a  evitar  confusão  < 
garantir  a  segurança  das  mercadorias  tanto  no  transbordo  das  emb 
caç5es  para  a  ponte  como  no  transporte  para  os  armazéns  e  hanga 
da  alfandega. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  do  Governo,  usando  das  faculdades  c 
me  confere  o  §  2.**  do  artigo  15.®  do  1.®  Acto  Addicional  á  Ca 
Constitucional  da  Monarchia: 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte : 

1."  A  secção  da  ponte-caes  da  alfandega  de  Lourenço-Marqi 
que  está  concluida  e  em  condições  de  poder  servir  para  as  carga: 
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descargas  será  desde  já  entregue,  com  todos  os  seus  accessorios,  vias 
ferreas,  vagons  e  guindastes,  ao  director  da  respectiva  alfandega,  para 
^r  aberta  ao  trafico  publico. 

2.**  As  mercadorias  serSo  carregadas  ou  descarregadas  por  meio 
de  guindastes  manobrados  por  pessoal  da  alfandega  e  o  seu  trans- 
porte entre  a  ponte  e  os  armazéns  ou  hangares  e  vico-versa  será  tam- 
bém feito  por  pessoal  da  alfandega. 

3.*^  A  alfandega  será  responsável  pelos  volumes  de  importação  dt? 
que  tomar  conta,  desde  que  os  guindastes  os  depositem  no  pavimento 
da  poDte-caes  ou  nos  vagons,  até  o  despacho  de  saida  e  effectiva 
entrega  dos  mesmos  volumes  aos  despachantes. 

4.®  Toda  a  embarcação  que  atracar  á  ponte,  para  carregar  ou  des- 
carregar mercadorias,  pagará,  por  cada  vez,  a  quantia  que  corres- 
ponda ao  seu  numero  de  toneladas  de  arqueação  multiplicado  por  ÕOO 
réis. 

5.^0  pagamento  será  feito  na  recebedoria  do  districtoem  troca  de 
wna  guia  assinada  pelo  director  da  alfandega  e  visada  pelo  recebe- 
dor, a  qual  será  mostrada  pelo  patrão  da  embarcação  ao  empregado 
aduaneiro  que  estiver  de  serviço  na  ponte,  sempre  que  este  a  pedir, 
e  entregue  ao  mesmo  empregado  quando  a  embarcação  desatracar  de- 
pois de  ter  carregado  ou  descarregado. 

6.®  O  dono  ou  patrão  de  cada  embarcação  poderá  exigir,  mediante 
pronto  pagamento  da  somma  competente,  que  se  lhe  passe  duas, 
*í'es  ou  mais  guias  na  mesma  occasião. 

7.®  Ás  empresas  de  descarga  e  aos  donos  das  embarcações  que  se 
■empregarem  em  tal  trafico,  é-lhes  facultada  a  avença  com  relação  a 
<^âda,  embarcação ;  por  mês,  por  trimestre,  por  semestre  e  por  anno. 
8.**  A  avença  custará: 

^i)  Por  mez:  500  réis  multiplicados  pelo  numero  de  toneladas  da 
embarcação  e  por  25. 

ò)  Por  trimestre :  500  réis  multiplicados  pelo  numero  de  toneladas 
^    embarcação  e  por  70. 

^)  Por  semestre :  500  réis  multiplicados  pelo  numero  do  toneladas 
^    embartiação  e  por  130. 

cT)  Por  anno:  500  réis  multiplicados  pelo  numero  de  toneladas 
e  SÍ4Ò. 

S.°  O  preço  das  avenças  poderá  ser  alterado  todos  os  annos,  de 
^^^0  a  torná-lo  mais  harmónico  com  o  trafego  do  porto. 

10.®  A  avença  será  feita  por  meio  d'um  termo  lavrado  pelo  eseri- 
vlo  e  assinado  pelo  director  e  pelo  avençado.  A  importância  devida 
P^*"  cada  avença  será  paga  por  uma  só  vez  antes  da  assinatura  do 
^spetivo  termo. 

11."  Quando  mais  d'uma  embarcação  estiver  á  espera  de  logar 
P*^a  atracar  á  ponte  ou  para  que  qualquer  dos  guindastes  lhe  pegue 
^  ^rga,  dar-se-ha  preferencia  á  que  tiver  chegado  primeiro.  Entre 
**  sue  chegarem  ao  mesmo  tempo  terá  preferencia  a  que  tiver  avença 
P^í*  maior  periodo.  Em  igualdade  de  periodo  da  avença  será  preferida 
^  ^€  maior  tonelagem. 

-       12.®  As   embarcações  que   sumento    transportarem   passageiros  e 
"^ag-ens   terão  livre   accesso  á  ponte-caes  sem  pagamento  de  taxa. 
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C'ada  volume  de  barragem  pagará  porem  100  réis  como  taxa  de  gui 
daste  e  de  transporte  para  os  hangares.  Exceptuam-se  os  volumes  q 
o  passageiro  transportar  por  si. 

13.^  A  alfandega  fará  a  estatística  mensal  da  receita  produzi* 
pela  taxa  de  cães  e  de  bagagens  a  que  se  refere  esta  portaria  e 
somma  achada  será  indicada  no  resumo  do  rendimento  dos  mapp 
mensaes  que  a  referida  casa  iiscal  é  obrigada  a  confeccionar. 

14.^  Do  rendimento  que  produzir  a  ponte-caes  nenhuma  perce 
tagem  caberá  aos  empregados  aduaneiros. 

15.**  O  governador  do  respectivo  districto,  ouvindo  os  director 
das  repartições  competentes,  proporá  o  quadro  do  pessoal  operai 
que  for  indispensável  annexar  á  alfandega  para  a  execuçSo  rápida 
methodica  do  serviço  de  descargas  e  do  transporte  das  mercador! 
para  os  hangares  e  armazéns. 

16."  O  referido  governador  submetterá  á  approvaçâo  superior  i 
regulamento  minucioso  relativo  aos  deveres  e  funcçSes  do  pessoal, 
expediente  e  modelos  das  guias  e  avenças,  ao  modo  do  atracação  d 
embarcações  ao  caos,  ao  serviço  dos  guindastes,  da  conducçik)  d 
mercadorias  e  ao  da  policia  e  guarda  da  ponte-caes. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'es 
competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  24 
janeiro  de  1891.-=  O  (Governador  Geral,  Joaquim  Machado. 


Portaria  sobre  a  liquidação  das  despesas  de  conslruccao  do  caminb  de  ferro 

de  MoriDugao 

Sendo  urgente  que  a  commissão  nomeada  por  portaria  de  20 
novembro  de  1881)  para  proceder  á  liquidação  geral  das  despesas 
construcçâo  do  caminho  de  ferro  de  Mormugão  conclua  no  m; 
breve  tempo  que  for  possivel  os  seus  trabalhos,  de  acordo  com  as  t 
terminações  da  carta  de  lei  do  16  de  junho  de  1888,  e  tornando 
necessário  para  esse  efFeito  que  se  proceda  ao  exame  directo  dos  ( 
cumentos  existeutt^s  na  sede  em  Londres  da  companhia  constniotc 
«The  West  of  índia  Guaranted  Railwayi,  determino  que  os  voga 
da  dita  commissão,  os  engenheiros  José  Joaquim  de  Paiva  Cab 
Couceiro  e  Joaquim  Pires  de  Sousa  Gomes,  se  dirijam  a  Londreí 
ali,  usando  das  faculdades  que  lhes  dá  a  portaria  já  citada,  collijj 
todos  os  esclarecimentos,  informações  e  documentos  que  entenden 
necessários  para  se  assentar  nos  termos  da  liquidação  geral. 

Abone- se  aos  ditos  engenheiros,  alem  das  despesas  de  viagem, 
gratificação  a  cada  um  de  13á>5<X)  réis  por  dia  desde  a  sua  parti 
até  ao  seu  regresso  a  Lisboa,  fazendo-se  por  conta,  desde  já,  o  \ 
gamento  de  300íJtXK)  réis  também  a  cada  um  delles. 

Paço,  em  4  de  fevereiro  do  \>*>^\,  =  António  José  Ennes. 
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Decreto  íazendo  varias  concessões  á  companhia  de  Moçambique 
e  definindo-lbe  a  obrigarão  de  cooslruir  o  caminho  de  ferro  do  Pungue 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do  Ministro  o  Secretario  de 
-Catado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  ( -onselho  de 
AI  inistros ; 

Usando   da   faculdade    que   me  confere  o  artigo  15."  do  Primeira 
^cto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia: 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  Governo  concede  A  Companhia  de  Moçambique, 
constituída  por  escritura  de  8  de  março  de  1888,  a  administração  e 
exploração,  nas  condições  prescritas  neste  decreto,  dos  territórios  da 
provincia  de  Moçambique,  limitados  ao  norte  e  ao  noroeste  pelo  curso 
<io  rio  Zambeze,  desde  a  sua  boca  mais  meridional,  e  pela  fronteira 
^«Ajtual  do  districto  de  Tete ;  a  oeste  pela  fronteira  interior  da  provin- 
oia;  ao  sul  pelo  curso  do  rio  Save,  até  a  sua  barra  mais  meridional; 
3,0  oriente  pelo  oceano. 

§  único.  Esta  concessão  só  se  tornará  effectiva  quando  a  compa- 
*í^ia  tiver  aumentado  o  seu  capital  e  modificado  os  seus  estatutos, 
^Ti  harmonia  com  as  disposições  doeste  decreto. 

Art.  2."  Na  área  delimitada  pelo  artigo  antecedente  só  o  Governo, 

*Ai rectamente  ou  por  meio  da  companhia,  poderá  fazer  tratados,  con- 

'^"^Uções  ou  contratos  com  os  chefes  e  as  tribus  indigenas,  quando  o 

^^u    fim    principal  for  regular  ou  estabelecer  relações  de  caracter  po- 

**^ieo.  Só  a  companhia,  porem,  poderá  fazer  com  esses  chefes  e  tribus 

^Oatratos,  convenções  ou  tratados   acerca  de  concessões  territoriaes, 

^^JHeiras,  agrícolas,  ou  para  construcçílo  de  (.caminhos  de  ferro,  estra- 

^^s^  canaes,  telegraphos  e  outras  obras  de  utilidade  publica. 

§  1.**  Os  contratos,  tratados  e  convenções  feitos  pela  companhia 
^^*^*Xi  os  régulos  e  tribus  indigenas  só  terão  effeito  depois  de  sanccio- 
^^4os  pelo  Governo,  que  poderá  introduzir  nelles  todas  as  condições 
festricções  que  julgar  conveniente. 
^  2.^  A  companhia  será  obrigada  a  cumprir  todas  e  cada  uma  das 
.^^tipnlaçSes  d^esses  tratados,  contratos  e  convenções,  bem  como  a  res- 
^^itar  os  que  o  Governo  tiver  celebrado  na  data  d'este  decreto. 

Art.  3.**  Se  entre  a  companhia  e  os  chefes  ou  tribus,  residentes 
^^^  terrítorios  da  concessão,  se  suscitar,  em  todo  o  tempo,  qualquer 
^^^^^liflicto  ou  litigio,  será  elle  deferido  á  decisão  do  Governo,  á  qual  a 
^^^Hapanhia  terá  de  sujeitar-se. 

Art.  4.®  A  companhia  fica  obrigada  ao  exacto  e  fiel  cumprimento 
^^  todas  as  clausulas  e  condições  dos  tratados,  convenções  ou  acor- 
^*J>s  que  o  Governo  tiver  celebrado  ou  vier  a  celebrar  com  qualquer 
*--Btado  ou  potencia  estrangeira. 

Art.  5."  Se  em  qualquer  época  o  Governo  desapprovar  as  nlações 

^^     companhia  com   algum  Estado   ou  potencia    estrangeira,    será   a 

^^esma  companhia  obrigada  a  abster-se  dos  actos  desapprovados  e  a 

^onformar-se   com  as  indicações  que  superiormente  lhe  forem  dadas. 
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Art.  6.^  Para  o  exercicio  das  faculdades  e  attribuiçSes  que  II 
confere  este  decreto,  a  companhia  organizará  o  sustentará  forças  p 
liciaes  de  mar  e  terra,  sujeitando  a  previa  approvaçâo  do  Governo 
plano  da  sua  organização  e  os  regulamentos  dos  serviços  que  ell: 
houverem  de  prestar. 

§  único.  A  estas  forças  policiaes  será  commettido  o  serviço  de  íi 
calizaçâo  aduaneira  cm  todo  o  território  da  concessão  e  nas  suas  fro 
teiras  terrestres  e  maritimas,  serviço  a  que  a  companhia  fica  obi 
gada. 

Art.  1.^  O  Governo,  ouvida  a  companhia,  decretará  o  regime  j 
diciario  dos  territórios  da  concessão,  devendo  os  magistrados  e  oí 
ciacs  de  justiça  que  nelles  funccionarem  ser  de  nomeação  regia 
pagos  pelo  Estado. 

AYt.  8.°  A  companhia  proverá  á  instrucção  dos  habitantes  dos  te 
ritorios  que  administrar,  estabelecendo  e  custeando  nelles  missSes,  e 
colas  de  instrucção  primaria  e  de  artes  e  officios,  segundo  um  piai 
concordado  entre  ella  e  o  Governo. 

Art.  9.'*  A  companhia  proporá  á  sancção  do  Governo  a  regulame 
tacão  do  commercio  dos  alcooes  e  outras  bebidas  inebriantes,  be 
como  o  de  armas  de  guerra  e  pólvora,  devendo  essa  reguiamentaçi 
hannonizar-se  com  os  tratados  e  as  convenç5es  existentes  ou  que  vi 
rem  a  eelebrar-se. 

Art.  10.®  A  companhia  tica  obrigada,  nos  primeiros  cinco  anm 
contados  da  data  da  sua  constituição  nos  termos  doeste  decreto,  a  e 
tabelecer  nos  seus  territórios,  em  localidades  escolhidas  de  acord 
com  o  Governo,  até  mil  famílias  de  colonos  portugueses  ou  descei 
dentes  de  portugueses,  que  o  mesmo  Governo  fizer  transportar  pai 
esse  fim  a  qualquer  dos  portos  comprehendidos  na  área  da  eoi 
cessão. 

<?ada  uma  doestas  familias  receberá  da  companhia  casa  de  habit; 
ção,  terrenos  de  cultura  e  instrumentos  agrários,  cuja  importância  U 
tal  reembolsará  em  annuidades  a  longo  prazo,  que  nunca  exceder; 
todavia,  o  termo  da  concessão  facultado  pelo  artigo  29.® 

Um  regulamento  especial,  proposto  pela  companhia  á  approvaçâ 
do  Governo,  definirá  as  outras  condições  desta  colonização. 

Art.  11.®  Sempre  que  o  Governo  desapprovar  os  systemas  e  pr< 
cessns  de  administração  adoptados  pela  (íompanhia  para  com  os  hab 
tantes  dos  seus  territórios,  a  mencionada  companhia  será  obrigada 
conformar-se  com  essa  desapprovação  e  a  obedecer  ás  instrucçoes  qii 
superiormente  lhe  forem  dadas. 

§  único.  O  Governo  reserva-se  o  direito  de  intervir,  quando  o  ju 
gar  indispensável  á  segurança  do  dominio  português  ou  á  manutençã 
da  ordem,  nos  conflictos  de  caracter  politico  que  se  levantarem  entr 
os  chefes  e  tribus  indígenas  nos  territórios  da  concessão. 

Art.  12.®  Nos  portos  sujeitos  á  administração  da  companhia,  to 
dos  os  navios  do  Kstado  terão  sempre  entrada  livre  e  isenta  de  qual 
quer  ónus,  que  não  seja  o  pagamento  das  despesas  feitas  com  o 
mesmos  navios  por  trabalhos  executados  a  bordo,  por  serviços  qu< 
lhes  sejam  prestados,  ou  pelo  fornecimento  de  quaesquer  objectos  o\ 
materiaes. 
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Art.  13.*  O  direito  concedido  á  companhia  de  manter  forças  peli- 
ca iaes  de  mar  e  terra  não  poderá,  em  caso  algum,  tolher  a  acção  do 
a  4)vemo  na  defesa  dos  territórios  pertencentes  á  nação. 

Art  14.**  O  Governo  conserva  intejrro  o  direito  de  guarnecer  com 
£V>Tças  militares  todos  os  pontos  das  fronteiras  djs  territórios  da  cou- 
crs^ssão  que  julgar  conveniente  guardar,  e  a  companhia  nun(!a  poderá 
c^jfDpor-se  a  que  as  forças  do  Estado  estacionem  nesses  territórios  ou 
^  ^DT  elles  transitem. 

Em  caso  de  guerra  externa  ou  interna  na  provincia  de  Moçambi- 
igi^-vne,  a  companhia  porá  á  disposição  do  Governo  os  mantimentos,  mu- 
z^  iç8es,  armamentos  e  material  mihtar  que  possuir,  bem  como  os  meios 
rS-^  transporte  terrestre,  fluvial  ou  marítimo,  devendo  o  Governo  in- 
i3L^mnizá-la  unicamente  do  valor  dos  fornecimentos  que  em  seu  serviço 
^orem  dispendidos  ou  inutilizados,  e  do  custo  dos  transportes.  Tam- 
lo  «=ím  neste  caso  ficarão  ás  ordens  do  Governo  todas  as  forças  policiaes 
<3Lâ  companhia  e  as  que  ella  puder  recrutar,  pagando  o  Governo  á 
íTTiesina  companhia  apenas  o  excesso  da  despesa  que  ella  fizer  com  o 
levantamento  e  a  manutenção  d'essas  forças. 

Todas  as  tropas,  officiaes  em  commissõos  militares  c  material  de 
guerra  do  Estado   serão,   em  tempo  de  paz,  transportados  nos  cami- 
xihos  de  ferro  ou  embarcações  da  companhia  com  o  abatimento  de  75 
por  cento  sobre  as  tarifas  geraes. 

A  companhia  dará  gratuitamente  ao  Governo  os  terrenos  de  que 
«Ue  precisar  para  fortificações,  postos  militares  ou  quartéis,  para  re- 
sidência do  pessoal  judiciário,  ecclesiastico  e  outros  funccionarios,  bem 
^mo  para  quaesquer  estabelecimentos  de  utilidade  publica. 

-Art.  15.*^  A  companhia  será  considerada  portuguesa  para  todos  os 
^^itos,  e  terá  a  sua  sede  e  escritório  principal  em  Lisboa. 

As  maiorias  dos  seus  corpos  administrativos  serão  sempre  com- 
postas de  cidadãos  portugueses  domiciliados  em  Portugal. 

Igualmente  serão  portugueses  o  principal  gerente  da  companhia 
^^^  Lisboa  e  o  seu  principal  representante  em  Africa,  devendo  o  pri- 
'psiro  ser  domiciliado  no  continente  no  reino  e  o  segundo  nos  territo- 
''^s  da  concessão. 

§  único.  O  Governo  reserva-se  o  direito  de  nomear  por  dez  annos 
Ires  administradores  da  companhia,  escolhendo-os  entre  os  adminis- 
^''^^ores  actuaes. 

Art.  16.®  A  companhia  poderá  criar  em  paises  estrangeiros  dele- 
?*Q?5es  compostas  de  administradores  residentes  fora  de  Portugal, 
Soando  a  importância  do  capital  subscrito  nesses  paises  justifique  taes 
delegações. 

Art.  17.®  Haverá  junto  da  companhia  um  commissario  régio  no- 
™^ado  pelo  Governo,  que  deverá  assistir  a  todas  as  sessões  dos  cor- 
P^s  administrativo  e  fiscal,  nas  quaes  terá  voto  consultivo,  e  tomará 
P*Tte  em  todos  os  actos  de  administração  ou  terá  d'elles  conhecimento 
Miunediato. 

Art.  18.®  Os  empregados  da  companhia  que  exercerem  attribui- 
vfes  administrativas  ou  fiscaes,  bem  como  os  chefes  das  forças  de  ^o- 
"cia  de  mar  e  terra,  serão,  em  regra,  cidadãos  portugueses,  e  quando 
excepcionalmente  sejam  estrangeiros  ficarão,  em  todos  os  actos  que 
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pratiquem  no  exercício  das  suas  funcçSes,  sujeitos  ás  leis,  autor 
des  e  tribunaes  portugueses,  obrigando-se  a  renunciar  ao  seu  for< 
pecial  para  se  tornar  eíFerítiva  essa  sujeição. 

Art.  19.**  A  companhia  obriga-se  a  construir  e  a  explorar  duri 
o  prazo  da  concessão,  sem  subvenção  ou  garantia  alguma  do  Est; 
um  caminho  de  ferro,  com  raila  de  aço,  de  peso  minimo  de  20  1 
grammas  por  metro  corrente,  que  ligue  a  bahia  do  Pungue  cc 
fronteira  interior  do  districto  de  Manica,  passando  por  Massiqu 
Esta  eonstrucçâo  deverá  estar  terminada  no  prazo  improrogavc 
quatro  annos,  contados  da  data  em  que  o  Governo  a  ordenar,  e 
poderá  ser  começada  sem  que  o  Governo  a  ordene. 

§  l.**  As  tarifas  kilometricas  geraes  ou  especiaes  de  transp 
neste  caminho  de  ferro  serão  iguaes  para  todos  e  nunca,  sem  con 
timento  do  Governo,  superiores  ás  que  vigorarem  nas  linhas  da  ( 
nia  do  Cabo. 

§  2.®  A  companhia  não  poderá,  sem  autorização  do  Governo, 
der  a  outrem  a  eonstrucçâo  e  exploração  d'esta  linha  férrea. 

Art.  20."  Igualmente  se  obriga  a  companhia  a  construir,  alem 
linhas  telegrapíiicas  dos  caminhos  de  ferro,  uma  outra  que  ligi 
Bahia  do  Pungue  com  a  margem  direita  do  Zambeze. 

Art.  21.**  O  Governo  concede  á  companhia: 

1.°  O  direito  exclusivo  de  construir  e  explorar,  nos  territórios 
marcados  pelo  artig(»  !.**,  estradas,  caminhos  de  ferro,  canaes,  pc 
de  mar  ou  interiores,  cães,  docas,  pontes,  telegraphos,  distribui 
de  agua  e  outras  obras  de  utilidade  publica  ou  particular,  não  pode 
porem,  estabelecer  tarifas  diíFerenciaes  em  quaesquer  obras  ou  ei 
raçSes  de  utilidade  publica. 

2.**  O  direito  exclusivo  de  navegação  nos  rios  interiores  do  t 
tório  da  concessão,  exceptuando  os  affluentes  do  Zambeze  e  o  S 
devendo,  porem,  as  tarifas  dos  transportes  nesses  rios  de  passagc 
e  mercadorias  ser  iguaes  para  todos,  e  previamente  approvados 
Governo. 

3.**  O  direito  exclusivo  de  exercer  e  autorizar  o  exercicio  di 
dustria  mineira  em  toda  a  área  da  concessão. 

4.**  O  direito  exclusivo  da  pesca  de  coral,  pérolas  e  esponja 
exista  dos  seus  territórios. 

õ.**  O  direito  exclusivo  da  caça  dos  elefantes,  directamente  ou 
concessão  de  licenças. 

6.**  O  direito  de  emittir  acções,  de  aumentar  o  seu  capital-ae^ 
de  criar  recursos  por  meio  de  obrigações  diversas,  e  de  estabel 
sociedades  bancarias  nos  territórios  da  concessão.  O  capital-obriga 
será  sempre  garantido  por  obras,  construcç^es  ou  pela  propriec 
dtí  terrenos.  As  sociedades  bancarias  não  poderão  emittir  notas  oi 
Ihetes  á  vista,  sem  autorização  do  Governo. 

7.**  O  dominio  durante  o  período  da  concessão  de  todos  os  t( 
nos  fomprehendidos  na  área  da  concessão  pertencentes  ao  Estad 
excepção  dos  prazos  da  Coroa,  bem  como  o  direito  de  adquirir  e 
servar  os  que  houver  adquirido  por  qualquer  meio  legitimo,  dentr 
fora  dVssa  área. 

8.®  O  direito  de  adquirir  e  possuir  em  forma  legal,  tanto  em 
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çambique  como  nas  outras  províncias  ultramarinas,  os  terrenos  que 
lhe  forem  necessários  para  escritórios,  armazéns,  depósitos  e  outras 
dependências. 

9.**  O  direito  de  administrar  e  explorar,  nos  termos  da  legislação 
vigente  que  não  forem  contrários  ás  clausulas  d'este  decreto,  os  pra- 
zos da  Coroa  comprehendidus  na  área  da  concessão,  e  o  de,  nos  mes- 
mos  termos,  cobrar  o  mussovo  dos  seus  habitantes,  respeitando  todavia 
os  direitos  dos  actuaes  arrendatários. 

10.'*  O  direito  de  cobrar  taxas  de  licenças  para  entrada,  saida  ou 
transito  de  mercadorias  nos  territórios  da  concessão,  sendo,  porem, 
essas  taxas  iguaes  para  todos,  não  podendo  ser  superiores  ou  inferio- 
res, sem  consentimento  do  Governo,  aos  direitos  aduaneiros  que  se 
cobrarem  nas  alfandegas  dos  districtos  de  Inliambane  e  Quelimane,  e 
devendo  ser  guardadas  de  modo  que  assegurem  ás  mercadorias  na- 
vionaes  ou  nacionalizadas  das  mesmas  vantagens  proporcionaes  de 
qoe  ellas  gozarem  nesses  districtos,  quando  a  isso  se  não  oppuserem 
convençSes  internacionaes. 

§  1.®  O  transito  de  mercadorias  pelos  territórios  da  concessão  será 
sojeito  a  regulamentos  elaborados  pelo  Governo,  ouvida  a  companhia, 
e  destinados  a  impedirem  o  contrabando  em  prejuizo  do  íístado. 

§  2.*  Os  productos  exportados  dos  territórios  da  companhia,  e 
nelles  produzidos,  serão  taxados,  nas  alfandegas  de  Portugal  e  das 
províncias  ultramarinas,  em  perfeita  igualdade  com  os  de  procedência 
e  producção  da  provincia  de  Moçambique,  ou  com  os  que  a  legislação 
^uaneira  ou  de  navegação  mais  favorecerem. 

§  3."  No  caso  de  serem  exportados  dos  territórios  da  concessão, 
para  a  metrópole  ou  para  outros  pontos  das  provincias  ultramarinas, 
géneros  que  nem  essas  provincias  nem  a  metrópole  produzem,  os  di- 
reitos de  importação  de  taes  géneros  pelas  alfandegas  do  reino  e  ul- 
tramar não  serão  superiores  aos  que  elles  pagariam  nessas  mesmas 
alfandegas  se  fossem  de  qualquer  procedência  estrangeira,  com  abati- 
mento de  50  por  cento. 

11.**  A  faculdade  de  colonizar  todos  os  terrenos  da  concessão  e 
•l^  nelles  estabelecer  povoações,  bem  como  a  de  arrotear,  plantar, 
«nltivar,  irrigar  e  em  geral  beneficiar  e  explorar. 

12.*^  A  faculdade  de  exercer  todos  os  ramos  de  commercio  e  de 
Uidustria  permittidos  pelas  leis. 

13.®  O  direito  de  cobrar  contribuições  pecuniárias  ou  de  trabalho 
para  obras  de  utihdade  publica,  sendo,  porem,  o  lançamento  d'essas 
contribuições  e  os  seus  processos  de  repartição  e  arrecadação  depen- 
dentes do  consenso  do  Governo. 

14.®  Em  geral,  a  faculdade  de  praticar  todos  os  actos  lícitos  que 
^jam  nec^essarios  ao  exercicio  e  á  usufruição  dos  direitos  c  dos  int»'- 
^esses  que  este  decreto  lhe  confere  e  assegura. 

Art.  22.®  A  companhia  é  obrigada  a  hastear  e  usar  em  totlos  os 
*^^itorios  da  concessão  e  nos  seus  edifícios  e  embarcações  a  bandeira 
nacional  portuguesa,  a  que  poderá  juntar  um  distinctivo  especial. 

Art.  23.®  A  companhia  poderá  transferir  o  dominio  dos  terrenos 
"^es,  que  lhe  concede  o  n."  7.®  do  artigo  21.®,  d^v^aido  esses  terre- 
^%  para  que  o  dominio  d' elles  se  torne  perpetuo,  ficar  sujeitos  ao 
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pagamento  aniiual  de  um  foro  ou  canoa  não  inferior  a  10  réis  por  hec  : 
tare,  que  a  companhia  receberá  emquanto  durar  a  sua  concessSo,  * 
que  depois  d'ella  findar  passará  a  ser  cobrado  pelo  Estado.  A  tran^s- 
ferencia  dt*  direitos  sobre  mais  de  5:000  hectares  de  terrenos  eontv- 
guos,  ao  mesmo  individuo  ou  á  mesma  sociedade,  precisará  ser  auto— 
rizada  pelo  Governo. 

A  companhia  respeitará  todas  as  propriedades  particulares  consti- 
tuidas  dentro  da  área  da  concessão,  bem  como  as  das  camarás  muni- 
cipaes  e  outras  corporações  administrativas,  actualmente  existentes, 
e  deixará  aos  indigenas  os  terrenos  necessários  ás  culturas  de  que 
elles  se  alimentarem. 

Os  terrenos  vagos  comprehendidos  numa  faixa  de  5  kilometros  de 
largura,  traçada  em  volta  das  povoações  existentes,  serão  divididos 
em  partes  iguaes  entre  o  Estado  e  a  companhia. 

Art.  24.^  O  exercício  dos  direitos  exclusivos  de  pesca  das  perdas 
e  coral  e  da  caça  dos  elefantes,  bem  como  a  exploração  das  matas  e 
florestas,  ficam  sujeitos  a  regulamentos  especiaes,  approvados  pelo 
Governo,  destinados  a  obstarem  á  destruição  d^essas  fontes  de  receita. 

Art.  2').®  A  companhia  poderá,  por  todas  as  formas  admittidas  em 
direito,  arrendar  ou  transferir  em  parte  a  quaesquer  indivíduos,  par- 
cerias, sociedades  ou  companhias,  as  concessões  agrícolas,  mineiras, 
commerciaes  ou  industriaes  que  lhes  são  feitas  pelo  artigo  21.°,  e  es- 
ses individues,  parcerias,  sociedades  ou  companhias  ficarão  sujeitos  ás 
taxas  e  contribuições  de  que  tratam  os  n.*^*  10.*^  e  13.®  do  mencionada 
artigo. 

Art.  26.®  As  parcerias,  sociedades,  companliias  e  individuos  que 
explorarem  concessões  da  Companhia  de  Moçambique,  de  qualquer 
natureza  que  sejam,  obrigar-se-hão  explicitamente  a  submetter-se  á& 
leis  e  ás  autoridades  de  Portugal  e  a  entregar  á  decisão  dos  tríbunaes 
portugueses  os  desacordos  e  litigies  que  se  suscitarem  entre  elles  e  o 
Governo,  a  companhia  concessionaria  ou  outros  sub-concessionarios. 

Art.  27.®  E  expressamente  prohibido  á  companhia  transferir  per- 
petua ou  temporariamente,  no  todo  ou  em  parte,  para  um  Governo  ou 
potencia  estrangeira,  qualquer  dos  direitos  que  lhe  confere  o  presente 
decreto.  Igualmente  Uie  é  vedado  o  transferir  total  ou  parcialmente 
para  outra  companhia  qualquer  dos  seus  direitos  politicos,  administra- 
tivos ou  fiscaes. 

Art.  28.®  Quaesquer  que  sejam  as  concessões,  sub-concess5es  ou 
contratos  feitos  pela  companhia  com  terceiros,  sempre  ella  será  res- 
ponsável perante  o  Governo  por  o  exacto  cumprimento  das  clausulas 
d'este  decreto  e  do  contrato  que  d'elle  resultar. 

Art.  29.®  O  Governo  poderá  no  fim  de  vinte  e  cinco  annos,  con- 
tados da  data  do  contrato  definitivo  celebrado  com  a  companhia  em 
virtude  d'este  decreto,  e  depois  disso,  no  fim  de  cada  período  de  dei 
annos,  acrescentar,  modificar  ou  revogar  qualquer  ou  quaesquer  das 
disposições  d'esse  mesmo  contrato,  ou  decretar  novas  clausulas  em 
substituição  ou  ampliação  das  primeiras,  uma  vez  que  a  faculdade 
assim  reservada  para  o  Governo  se  exerça  somente  sobre  as  disposi* 
çÕes  e  clausulas  relativas  á  concessão  de  direitos  exclusivos,  ao  domí- 
nio dos  tí^rrenos  o  ás  attribuições  do  Estado,  delegadas  pelo  Governo, 
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§  1.®  Nos  mesmos  penedos  poderá  o  Governo  adquirir,  mediante 
indemnização,  os  edificios  da  companhia  applieados  exclusiva  ou  prin- 
cipalmente a  serviços  públicos  que  passem  da  administração  da  mesma 
companhia  para  o  Estado,  e  bem  assim  as  propriedades,  construcçSes 
e  obras  de  interesse  publico  susceptíveis  de  rendimento,  taes  como 
caminhos  de  ferro,  canaes,  portos  interiores,  cães,  docas,  telegraphos, 
distribuições  de  agua,  prédios  e  outros  semelhantes. 

A  indemnização  a  pagar  pelos  ediiioios  destinados  a  serviços  pú- 
blicos será  fixada  por  acordo  ou,  na  falta  d'elle,  por  árbitros.  O  preço 
do  resgate  das  construcçSes,  ou  quaesquer  propriedades  de  rendimen- 
to, será  o  capital  que  ao  juro  de  5  por  c^nto  ao  anno  produza  uma 
renda  annual  equivalente  á  media  da  receita  liquida  que  a  companhia 
houver  tirado  das  mencionadas  propriedades  e  construcçSes  nos  três 
annos  anteriores,  podendo  esse  capital  ser  pago  por  uma  só  vez  ou 
em  prestações  annuaes,  também  com  juro  de  5  por  cento,  á  escolha 
do  Governo. 

Quando  porem  esta  base  do  calculo  do  resgate  parecer  lesiva  ao 
Oovemo  ou  á  companhia,  por  estarem  deterioradas  as  construcçSes, 
por  não  terem  chegado  ainda  ao  seu  periodo  de  maior  rendimento  ou 
por  outro  qualquer  motivo,  a  indemnização  a  pagar  poderá  ser  fixada 
por  acordo  ou  por  árbitros,  como  a  que  for  relativa  aos  edificios  des- 
tinados a  serviços  públicos. 

Fica  entendido  que  nas  receitas  liquidas  das  propriedades  e  cons- 
trucçSes não  se  comprehendem  para  o  calculo  de  indemnização  as 
quotas  pertencentes  ao  Estado  nos  termos  do  artigo  30.",  a  percen- 
tagem destinada  a  fundo  de  reserva  que  dever  recair  sobre  ellas,  e 
^  verbas  que  representarem  o  beneficio  da  isenção  de  contribui- 
çSes. 

§  2.**  Quando  a  indemnização  for  julgada  por  árbitros,  se  houver 
empate  entre  elles,  decidirá  um  arbitro  de  desempate  que  será  no- 
meado pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  se  não  houver  acordo  para 
a  siia  escolha. 

§  3.**  Se  o  (loverno  resolver  adquirir  todas  as  construcçSes  e 
propriedades  da  companhia  susceptíveis  de  rendimento,  será  obrigado 
a  adquirir  igualmente  os  edifiinos  destinados  a  serviços  públicos. 

§  4.®  A  concessão  de  minas  feita  á  companhia  durará  indefinida- 
Toente,  nos  termos  do  direito  commum,  para  as  que  forem  exploradas 
e  emquanto  durar  a  sua  exploração. 

Art.  30.®  O  Governo  abster- se-ha  durante  vinte  e  cinco  annos  de 
cobrar  contribuições  directas  ou  indirectas  nos  territórios  da  conces- 
slo;  cobrará,  porem,  annualmentc^  a  percentagem  de  5  por  cento  dos 
Jncros  liquidos  totaes  da  companhia,  não  podendo  o  producto  d'essa 
percentagem  ser  inferior  á  somma  das  receitas  de  qualquer  natureza, 
iiqaidas  das  despesas  de  cobrança,  que  o  Estado  auferiu  dos  mencio- 
nados territórios  no  anno  económico  de  1889-1890. 

§  único.  A  percentagem  estipulada  neste  artigo  será  elevada  a  10 
por  cento  sempre  que  o  dividendo  das  acções  da  companhia  for  de 
10  por  cento  ou  mais. 

Art.  31.**  O  capital  social  da  com})anhia  será  de  4.r)00:000áifX)0 
réis,  dividido  em  acções  de  455W  réis. 
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Art.  32.®  A  companhia  terá  o  caracter  de  sociedade  anonyma  de 
responsabilidade  limitada,  mas  os  seus  estatutos  ficarão  sujeitos  á  ap- 
provação  do  Governo. 

Terá  um  fundo  de  reserva  formado  por  deducçâo  annual  de  5  por 
<^'ento  dos  lucros  liquidos.  até  perfazer  a  quarta  parte  ^do  capital 
social. 

Apresentará  annualmente  ao  Governo,  logo  depois  de  encerrado  o 
exercicio  financeiro,  um  relatório  em  que,  alem  das  contas  das  despe- 
sas de  administração  e  dos  rendimentos  públicos  separados  dos  lucros 
commerciaes  durante  o  exercicio  findo,  exponha  os  seus  actos  admi- 
nistrativos e  a  situação  dos  territórios  comprehendidos  na  arca  das 
5uas  operações. 

Também  fornecerá  ao  Governo  todos  os  relatórios,  contas  e  infor- 
mações que  lhe  requisitar. 

Art.  33.°  A  companhia  submetterá  á  approvação  do  Governo  to- 
dos os  regulamentos  de  interesse  publico  que,  alem  dos  que  ficam  ex- 
pressamente  designados  neste  decreto,  forem  necessários  ao  mais  re- 
gular exercicio  das  suas  attribuiçSes. 

§  único.  Reputar-se-hão  approvados  os  regulamentos  sobre  os 
quaes  elle  não  tiver  tomado  resolução  alguma  no  prazo  de  quatro  me- 
ses, contados  da  data  da  sua  apresentação  na  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Ultramar. 

Art.  34.^^  Nos  territórios  da  concessão  a  todos  é  licito  o  exercicio 
do  commercio,  industria  ou  profissão,  cujo  exclusivo  não  seja  explici- 
tamente reservado  para  a  companhia. 

§  único.  A  companhia  poderá  cobrar  taxas  de  licença  dos  estabe- 
lecimentos de  venda  de  géneros,  nos  termos  do  n.®  9.®  do  artigo  21.% 
quando  estes  estabelecimentos  não  estejam  situados  em  território  mu- 
nicipal. 

Art.  35.®  Será  mantida  a  organização  municipal  nos  concelhos  dos 
territórios  da  concessão  em  que  actualmente  existe,  devendo  igual- 
mente ser  estabelecida  v.m  todas  as  povoações  agglomeradas  de  mais 
de  quinhentos  fogos,  quando  pelos  menos  cvm  forem  de  família  ou 
raça  portuguesa,  europeia  ou  da  índia. 

Art.  36.**  A  companliia  é  obrigada  a  respeitar  nos  territórios  da 
concessão  e  nas  suas  relações  com  os  habitantes  d'esses  territórios 
todas  as  crenças  e  todos  os  cultos  religiosos,  bem  como  os  usos  e  cos- 
tumes dos  indígenas  que  não  sejam  contrários  á  humanidade  e  á  ci- 
vilização 

Art.  37.°  As  disposições  d*este  decreto  e  as  concessões  por  elle 
feitas  não  prejudicarão  quaesquer  direitos  adquiridos  ou  quaesquer 
outras  concessões  autorizadas  até  a  sua  data  polo  Governo  Português, 
que  ainda  não  hajam  caducado. 

Art.  38.°  Se  a  com}>anhia  se  levantar  contra  a  autoridade  do  Es- 
tado, se  deixar  de  cumprir  as  estipulações  do  pn-sente  decreto  e  do 
contrato  que  se  celebrar  em  virtude  d'elK',  se  não  exercer  as  attribui- 
-çÕes  de  interesse  pubhco  que  lhe  são  conferidas,  se  deixar  de  respei- 
tar e  cumprir  os  tratados,  cMaivenções  ou  contratos  com  potencias  es- 
trangeiras e  com  os  chefes  e  tribus  indígenas,  se  abandonar  a  explo- 
ração agrícola,  mineira,  commercial  o  industrial  dos  territórios  da  sua 
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Í  concessão,  o  Governo  poderá  rescindir  o  coatrato  que  com  ella  tiver 
feito,  depois  de  lhe  Iiaver  intimado  esta  sua  resolução,  sem  que  a 
companhia  fique  com  direito  a  indemnização  alguma. 

Art.  39.**  Todos  os  desacordos  que  se  suscitarem  entre  o  Governo 
e  a  companhia,  relativamente  á  interpretação,  execução  e  rescisão  do 
contrato,  serão  submettidos  a  um  tribunal  arbitral  formado  por  dois 
árbitros  nomeados  pelo  Governo,  dois  pela  companliia  e  um  quinto 
nomeado  por  acordo  entre  estes,  e  na  falta  doesse  acordo  pelo  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça. 

O  Tribunal  Arbitral  julgará  ex  aequo  et  bono,  e  das  suas  decisSes 
fl3o  haverá  appellação. 

Art.  40."  No  prazo  de  sessenta  dias,  contados  da  data  da  publi- 
«íação  doeste  decreto  na  Folha  Official,  deverá  a  companhia  ter  cum- 
prido as  condições  do  §  único  do  artigo  1.®,  aumentando  o  seu  capi- 
tal e  modificando  os  seus  estatutos  nos  termos  legaes.  Na  falta  de 
cumprimento  doestas  condições  no  prazo  marcado,  que  é  improroga- 
vel,  ficarão  sem  eflfeito  todas  as  disposições  doeste  decreto. 

Art.  41.^  O  Governo  fará  os  regulamentos  necessários  para  a 
execução  d'este  decreto  e  das  clausulas  do  contrato  que  d^elle  re- 
sultar. 

Art.  42.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
O  mesmo  ilinistro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  11  de  fevereiro  de  1891.  =  REI.  = 
-Atitcnio  José  Ennes, 


Decreto  mandando  abrir  m  credito  especial 

Em  conformidade  do  artigo  44.®  do  contrato  de  14  de  dezembro, 
de    1883,  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  da  mesma  data,  e 
cumprindo  os  preceitos  do  §  G."  do  artigo  7.®  do  decreto  de  28  de  ju- 
nho de   1890:  hei  por  bem  det(?rminar,  tendo  ouvido  o  Con.selho  de 
^Ministros,  que  no  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  seja  aberto,  a 
favor  do  SÍinisterio  dos  Negócios  da  Jlarinha  e  Ultramar,  Direcção 
Geral  do   Ultramar,  no  exeroicio  de  1800-1801,  um  credito  especial 
Ba   importância  de   100:000-5000  réis,  destinado  a  occorrer  ao  paga- 
mento das   despesas   de  construcção,  fornecimento  de  material  e  ex- 
ploração e  conservação  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques, 
devendo  os  respectivos  pagamentos   ser  escriturados  nas  tabeliãs  da 
despesa  extraordinária  do  mesmo  exercicio  e  Ministério  sob  a  seguinte 
desig^nação:    aCapitulo  vi  —  Caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques, 
conclusão  de  obras  e  despesas  de  exploração  e  consen^ação». 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazt- nda  e 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  assim  o  tenham  entendido  e  fa- 
Ç*ni  executar.  Paço,  em  12  de  fevereiro  de  18dl.  =  B}Ltl.^=Aitguisto 
José  da  {Junha= António  Jos6  Enncs. 
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Porlaria  sobre  conslrocçoes  ia  cidade  de  Tasco  da  Cama 

Âttendendo  ao  exposto  pelo  inspector  do  caminho  de  ferro  e  portf 
de  Mormugão,  em  officio  n.®  9  de  29  de  janeiro  findo,  e  sendo  de  in2 
tante  necessidade  providenciar  de  modo  que  as  novas  edificações  a* 
cidade  de  Vasco  da  Oama  se  não  façam  fora  dos  arruamentos  do: 
planos  da  cidade  e  se  subordinem  a  certas  regras,  por  forma  que  neizi 
venham  depois  a  affrontar  a  hygiene,  nem  os  rudimentares  principies 
da  architectura; 

Considerando  que,  por  portaria  doeste  Governo,  n."  492,  de  16  de 
setembro  de  1886  foi  declarada  de  utilidade  publica  a  expropriação 
de  terrenos  para  as  praças  e  ruas  marcadas  no  plano  approvado  para 
a  edificação  da  nova  cidade ; 

Considerando  mais  que,  por  portaria  n.^  523,  de  3  de  novembro 
ultimo,  foram  approvadas  as  condições  para  facilitar  a  acquisição  de 
terrenos  pertencentes  á  Fazenda  Publica,  para  construcções  em  Mor- 
mugão; 

E  convindo  para  assegurar  e  garantir  a  realização  completa  do 
plano  da  nova  cidade,  tal  como  eUe  foi  approvado,  prohibir  edifica- 
ções fora  dos  arruamentos  do  plano  e  incumbir  a  Inspecção  Fiscal  do 
Caminho  de  Ferro  de  dar  os  alinhamentos  e  cotas  de  nivel  para  as 
novas  construcções; 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte : 

1.®  Xenhuma  casa  poderá  construir-se  na  cidade  de  Vasco  da 
Gama  sem  que  a  Inspecção  Fiscal  do  Caminho  de  Ferro  e  Porto  de 
Mormugão  inspeccione  e  approve  o  plano  da  nova  construcçâo. 

Do  mesmo  modo  deverá  pr^ceder-se  para  com  as  casas  em  via  de 
construo^ão. 

2."  Os  indivíduos  a  quem  forem  adjudicados  os  terrenos  para  cons- 
trucções de  prédios  urbanos,  em  conformidade  com  as  instrucções 
approvadas  por  portaria  doeste  Governo,  n."  523,  de  3  de  novembro 
ultimo,  ficarão  sujeitos  ás  condições  designadas  na  portaria  provincial 
n.®  101,  de  6  de  março  de  1879  (Boletim  n.®  18),  na  parte  que  for  ap- 
plicavel. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo  Geral 
no  Cabo,  21  de  fevereiro  de  1891.  =  O  Governador  Geral,  Vímsco 
Guedes  de  C.  e  Aleiíezes. 


Porlaria  provincial  supprimiodo  um  logar  de  amanuense  na  fiscaliia^ao 
do  caminho  de  ferro  de  Normujão 

Tendo  sido  por  portaria  d*esta  data  transferido  o  amanuense  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  do  Mormugão,  José  Joaquim  Fer- 
reira Martins,  para  o  quadro  da  fiscalização  do  sal,  abkari  e  alfande- 
gas,  como  guarda  de   1.*  classe:  hei  por  conveniente,  approvando  a 
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proposta  dò  inspector  fiscal  do  caminho  de  ferro,  declarar  que  fique 
sem  ser  provida  a  soa  vaga  do  quadro  da  mesma  repartição,  visto- 
como  o  numero  de  amanuenses  que  d'elle  ficam  fazendo  parte  é  sufii- 
ciente  para  as  necessidades  actuaes  do  serviço. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo  Ge- 
ral no  Cabo,  3  de  março  de  1891.  =  O  Governador  Geral,  Vasco 
Guedes  de  C.  e  Menezes. 


Portaria  permillÍDdo  a  abertura  á  expluraçâe  da  4.^  sec^io  da  linba  de  Anibaca 

Tendo-me  representado  o  engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  da 
caminho  Je  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  que  a  4.*  secção  da  referida 
via  férrea,  comprehendida  entre  os  kilometros  140  e  180,  pode  com 
toda  a  segurança  ser  aberta  á  circulação ; 

Visto  o  auto  de  vistoria  a  que  se  procedeu  no  dia  9  do  corrente : 

Por  ordem  superior,  hei  por  conveniente,  em  nome  de  S.  Ex.*  o 
Governador  Geral,  autorizar  para  todos  os  effeitos  do  contrato  a  ex- 
ploração provisória  da  referida  secção. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 

Íetir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo  em 
'Oanda,  18  de  março  de  IS91.  =  Jayme  Lobo  de  Brito    Godins,  Se- 
cretario Geral,  interino. 


Oilicio  mandaodo  eífludar  os  resollados  pralícos  do  SYSleiua  Larlijue 

III  mo  ^  Kx.™®  Sr.  —  Sendo  conveniente  haver  neste  Ministério  es- 
cl^i^cimentos  e  informações  competentes  e  oíiiciaes  acerca  dos  resul- 
t*<Ío8  práticos  obtidos  na  appiicação  do  caminho  de  ferro  mono-vdil, 
systeraa  do  engenheiro  Lartigue,  com  o  fim  de  se  ficar  habilitado  a 
íâ^mittir,  ou  não,  o  seu  emprego  nalgims  pontos  das  provincias  uitra- 
n[J«^rinas,  encarrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos 
ííegocios  da  Marinha  e  Ultramar  de  communicar  a  V.  Ex.*  que,  por 
despacho  de-hontem,  aproveitando  a  sua  estada  no  estrangeiro,  é 
V.  Ex.*  encarregado  de  visitar  as  applicaçÕes  conhecidas  do  referido 
systema  no  Alto  Loire  e  entre  Listowel  e  Ballybunion  na  Irlanda. 

ííessa  visita  fica  V.  Ex.*  encarregado  de  estudar  e  reconhecer  na 
pratica,  e  sob  o  ponto  de  vista  de  applicações  especiaes  nas  colónias 
portuguesas,   as   condições  de  construcção  e  exploração,  as  capacida- 
des respectivas  do  material  d»»  tracção  e  transporto,  em  hypotheses 
díffioeis  de  perfil  accidentado,  e  cmfim  todas  as  vantagens  e  inconve- 
nientes, quer  technicos,  quer  económicos,  do  alladido  systema. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.^ — Secretaria  de  Estado  dos  Kegocios  da 
M*rinlia  c  Ultramar,  em  24  de  março  de  1891.— lU.'"'^  e  Ex.'"*>  Sr. 
í^ííffenheiro  António  José  de  Araújo.  =  Pelo  Director  Geral,  Tito  Au- 
y»*^  de  Carvalho. 
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Decrelô  approvando  o  refalamenlo  para  a  fiscalizarão,  polícia  e  eiploracâo 
dos  caoiíobos  de  ferro 

Estando  nas  províncias  ultramarinas  já  entregues  á  circulação  pu- 
blica vários  caminhos  de  ferro,  e  sendo  portanto  da  maior  conveniên- 
cia que  os  respectivos  serviços  de  fiscalização,  policia  e  exploração  se 
regulem  pelos  preceitos  geralmente  adoptados  nas  vias  férreas  dos 
outros  paises,  attendendo-se  comtudo  ás  circunstancias  especiaes  que 
houver  a  considerar ; 

Tendo-me  sido  presente  o  regulamento  que  neste  sentido  foi  ela- 
borado pela  commissão  nomeada  por  portaria  de  11  de  agosto  de  1888; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros;  e 

Usando  da  autorização  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.*^  do  ar- 
tigo 15.^  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  E  approvado  o  regulamento  para  a  fiscalização,  policia 
e  exploração  dos  caminhos  de  ferro  do  ultramar,  que  faz  parte  doeste 
decreto  e  baixa  assinado  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço^  em  8  de  abril 
de  1891. =  REL=  António  José  Ennes. 


Regalamento  para  a  fiscalização,  policia  e  exploração 
dos  caniinlios  de  ferro  do  nilramar,  a  qae  se  refere  o  decreto  d'estadata 

TITULO  I 
Fiscalização  do  (joTemo 

Artigo  1.®  A  fiscalização  da  exploração  dos  caminhos  de  ferro  do 
ultramar  pertence  aos  directores  das  obras  publicas  das  provindas  ou 
districtos  em  que  taes  caminhos  existam,  ou  aos  engenheiros  que  o 
Governo  especialmente  nomear  para  exercerem  tal  fiscalização. 

§  único.  Ficando  o  serviço  da  fiscalização  a  cargo  dos  directores 
das  obras  publicas,  poderão  estes  nomear  de  entre  o  pessoal  subal- 
terno, pertencente  aos  quadros  das  respectivas  direcções,  os  indiví- 
duos que  o  devem  coadjuvar  e  propor  ou  requisitar,  por  intermédio 
dos  respectivos  governadores,  o  demais  pessoal  que  lhes  for  necessá- 
rio, em  harmonia  com  os  quadros  que  submet terão  opportunamente  á 
approvação  superior. 

Art.  2.®  Incumbe  aos  directores  da  fiscaUzação: 

1.'^  Cumprir,  na  qualidade  de  representantes  do  Governo,  as  clau- 
sulas a  que  o  mesmo  Governo  se  obrigou  pelos  respectivos  contratos 
de  concessão,  requisitando  superiormente  todas  as  providencias  que 
para  este  efifeito  forem  necessárias; 
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m  2.®  Diligenciar  que   as  companhias,   pela  sua  parte,  cumpram  as 

m         obrig^açiHes  a  ellas  respectivas,  conforme  o  disposto  nas  clausulas  dos 
I  contratos,  leis  e  regulamentos; 

I  3.'*  Vigiar  pelo  estado  das  vias  férreas  e  dos  telegraphos,  das  es- 

^  taçTies  e  suas  dependências,  das  trincheiras  e  aterros,  das  obras  de 

arte  e  das  vedações,  exigindo  das  companhias  que  façam  as  repara- 
ções necessárias  para  que  tudo  se  mantenha  no  conveniente  estado 
de  conservação ; 

4.*  Vigiar  pelo  estado  das  locomotivas  e  de  todo  o  material  circu- 
lante da  exploração ; 

õ.*  Fiscalizar  o  serviço  das  estações  e  o  dos  comboios,  e,  em  ge- 
ral, tudo  quanto  diga  respeito  ao  movimento  das  linhas  férreas; 

6.°  Informar  o  Governo  sobre  as  tarifas  propostas  pelas  empresas 
e  suas  modificações ; 

7.**  Vigiar  o  modo  como  as  companhias  applicam  as  tarifas,  infor- 
mando o  Governo  de  todas  as  infracções  e  irregularidades  que  so  pra- 
tiquem no  transporte  das  mercadorias,  reclamando  desde  logo  perante 
M  companhias ; 

8.**  Exigir  que  as  companhias  formulem  regulamentos  para  os  dif- 
ferentes  ramos  de   ser\'iço  da  exploração  o  para  a  rápida  ai)plicação 
de  soccorros  médicos,  tanto  aos  passageiros  como  ao  pessoal  das  em- 
presas, submettendo  com  a  sua  informaçílo  esses  regulamentos  á  ap- 
provação  do   Governo  e  vigiando  depois  que  ellos  sejam  cumpridos; 
9.**  Informar  as  autoridades   fiscaos  sobre  os  pedidos  para  a  im- 
P^f tacão  livre  de  direitos  dos  objectos  destinados  á  exploração  e  fis- 
^^lizar  a  applicação  d'esses  objectos ; 

10.®  Informar  o  Governo,  na  conformidade  do  que  se  achar  deter- 
''^íUado  nos  respectivos  contratos,  sobre  os  podidos  das  companhias 
relativos  ao  pagamento  da  subvenção  ou  da  garantia  de  juro,  quando 
^  liouver; 

11.*  Resolver,  de  acordo  com  os  representantes  das  companhias, 
*^  clifficuldades  que  se  apresentarem  no  serviço  ordinário  da  explora- 
ção, e  em  caso  do  duvida,  desacordo  ou  quando  as  circunstancias  o 
''^^lamarem,  dirigir-se  ás  autoridades  provinciaes  para  (jue  o  negocio 
s^J u  resolvido  na  conformidade  das  leis,  contrateis  e  regulamentos. 

Art.  i\.^  Logo  que  o  trafico  tome  sensivol  desenvolvimento  e  j)ropor- 
Ç^o^de  acordo  com  os  directores  das  alfandegas  respectivas,  o  processo 
™ais  rápido  e  pronto  para  o  despacho  de  bagagens  e  mercadorias,  de 
moclo  que  tal  despacho  fique  reduzido  aos  actos  j)uramonte  esseneiaes. 
Art.  4.®  Os  directores  fiscaes  e  os  demais  emprpga(h)s  seus  subor- 
dinados, antes  de  entrarem  no  exercicio  das  suas  funeções,  deverão 
apresentar  o  documento  comprovativo  das  suas  nomeações  ao  juiz  de 
direito  da  comarca  onde  residirem,  o  qual  lhes  detírirá  juramento  de 
nem  e  fielmente  cumprirem  os  deveres  dos  seus  cargos. 

TITULO  II 
ObrigaçOcH  c  direito»  das  empresas 

Art.  5.0  As  empresas  exploradoras  de  caminhos  de  fi-rro  no  ultra- 
^r  sâo  obrigadas   a  cumprir  as  clausulas  e  condições  dos  seus  con- 
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tratos,  os  preceitos  do  decreto  de  31  de  dezembro  de  1864,  na  parte 
-que  for  applicavel,  e  as  disposições  d'este  regulamento. 

Art.  6."  Sem  previa  approvação  dos  directores  da  fiscalização  não 
poderSo  as  empresas  fazer  nas  vias  férreas,  suas  dependências  e  ac- 
cessorios  trabalhos  que  modifiquem  o  projecto  primitivo. 

Art.  7.**  As  empresas  teem  a  livre  escolha  e  inteira  responsabili- 
dade do  pessoal  nomeado  para  os  differentes  serviços  da  exploraçSo. 

§  1.®  Se  este  pessoal  for  insuíficiente,  inhabil,  desleixado  ou  de- 
sordeiro, o  Qoverno  poderá  obrigar  as  empresas  a  aumentá-lo,  demit- 
ti-lo  ou  substitui-lo. 

§  2.^  Se  era  consequência  de  injurias,  resistências  e  ofiensas  cor« 
poraes,  feitas  a  qualquer  empregado  fiscal  no  exercicio  das  suas  func 
ções,   jfor  levantado  auto,  será  desde  logo  obrigada  a  empresa  a  sus- 
pender o   empregado  infractor  do   serviço  da  secção  onde  se  deu  a 
infracção,  até  decisão  do  tribunal  competente  sobre  a  occorrencia. 

Art.  8.®  As  empresas  são  obrigadas  a  dar  conhecimento  ás  direc- 
ções de  fiscalização  da  organização  do  serviço  da  exploração,  desi- 
gnando por  suas  categorias  e  nomes  os  empregados  nomeados  para 
as  diversas  secções,  lanços  e  estações,  bem  como  as  respectivas  resi- 
dências. Assim  também  deverão  participar  ás  mesmas  direcções  as 
alterações  que  occorrerem  no  dito  pessoal. 

§  único.  A  identidade  dos  empregados  verificar-se-ha  pela  apre- 
sentação do  diploma  de  nomeação  devidamente  autenticado. 

Art.  9.^  Reciprocamente  as  direcções  de  fiscalização  participarão 
ás  empresas  a  organização  do  seu  serviço,  designando  as  categorias, 
nomes  e  residências  do  respectivo  pessoal. 

§  único.  A  estes  empregados  é  applicavel  a  disposição  do  §  único 
do  artigo  antecedente. 

TITLXO  III 
Eiploração 

Art.  10.^  As  empresas  devem  conservar  as  linhas  férreas  e  suas 
dependências,  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  em  bom  es- 
tado. Para  esse  fim  deverão  fazer  executar  em  devido  tempo  todos  os 
trabalhos  de  reconstrucção,  reparação  ou  conservação  que  necessários 
forem. 

Não  o  fazendo  ser-lhes-hão  applicaveis  as  disposições  competentes 
dos  respectivos  contratos. 

Art.  11.**  As  empresas  estabelecerão  guardas  em  todos  os  pontos 
em  que  forem  necessários  para  o  serviço  das  passagens  de  nivel  e  de 
barreiras,  para  a  manobra  das  agulhas,  e  em  geral  para  a  segurança 
da  exploração  e  policia  das  linhas  férreas. 

Se  este  pessoal  for  insuflSciente,  o  governador  da  provincia  deter- 
minará o  numero  de  guardas,  depois  de  ouvidas  as  empresas. 

Art.  12.'*  As  estações  e  suas  dependências  serão  illuminadas  desde 
o  pôr  do  sol  até  ao  amanhecer,  e  bem  assim  as  passagens  de  nivel 
que  o  fiscal  do  Governo  indicar. 

As  empresas  poderão,  de  acordo  com  os  fiscaes  do  Governo,  in- 
terromper a  illuminação  desde  a  passagem  de  um  trem  ao  trem  se- 
guinte. 
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Art.  13.*  As  empresas  sSo  obrigadas  a  estabelecer  um  posto  te- 
legraphico  em  cada  uma  das  estações,  e  a  prestar  uma  casa  para  o 
senriço  da  fiscalização  naquellas  que  tiverem  accommodaçSes  para  esse 
fim  e  o  director  da  fiscalização  designar. 

Art.  14.®  Nos  casos  de  accidente  o  chefe  da  estação  mais  próxima 
diri  immediatamente  parte  aos  empregados  da  fiscalização.  Se  do  ac- 
cidente tiver  resultado  morte  ou  ferimento,  mandará  também  aviso  á 
autoridade  competente. 

Art.  15.°  As  estaçSes  estarão  abertas  desde  o  nascer  do  sol  até  ao 
pôr  do  sol,  para  a  recepção  e  entrega  das  mercadorias  e  mais  objec- 
tos a  cargo  do  serviço  de  grande  e  pequena  velocidade. 

§  único.  Nos  domingos  as  estaçSes  de  mercadorias  poderão  fechar* 
Art.  16.°  As  locomotivas  não  poderão  entrar  em  serviço  sem  au- 
torização do  engenheiro  fiscal,  que  as  fará  submetter  ás  provas  ne* 
cessarias. 

Quando,  por  deterioração  ou  outro  qualquer  motivo,  for  interdito 
o  serviço  de  uma  machina,  não  poderá  esta  entrar  de  novo  em  circu- 
lação sem  autorização  do  engenheiro  fiscal. 

Art.  17.°  As  empresas  terào  livros  de  registo  para  todas  as  loco- 
motivas, nos  quaes  se  lançarão  cm  dia  e  em  ordem,  a  cada  machina, 
a  data  do  começo  de  serviço,  o  trabalho  que  tiver  feito,  as  reparações 
ou  modifícaçSes  que  tiver  soíFrido  e  a  renovação  das  suas  diíferentes 
peças. 

Alem  d'este  livro  de  registo  haverá  os  mais  que  se  reconhecerem 
^necessários  em  relação  ao  resto  do  material  circulante  e  especificada- 
mente quanto  ao  percurso  dos  eixos. 

Estes  registos,  escriturados  com  o  maior  escrúpulo,  serão  apre- 
sentados sempre  que  sejam  requisitados  pelos  engenheiros  e  agentes 
encarregados  de  fiscalizar  o  material  circulante. 

Art.  18.°  As  carruagens  de  passageiros  não  entrarão  em  serviço 
•em  autorização  do  engenheiro  chefe  da  fiscalização.  Esta  autorização 
^^^A  concedida  depois  de  se  reconhecer  que  a  carruagem  satisfaz  a 
*^33  as  condiçSes  de  segurança  e  commodidade. 

3ío  interior  de  cada  compartimento  haverá  uma  indicação  bem  pa- 
^nte  do  numero  da  carruagem  e  do  numero  de  logares  que  com- 
P^í^ta. 

Art.  19.°  As  locomotivas,  tenders  e  mais  vehiculos  devem  ler 
^* ternamente  e  em  local  bem  visível: 

1.*  O  nome  e  as  iniciaes  do  caminho  de  ferro  a  que  pertencem; 
2.°  O  numero  de  ordem; 

3.°  A  designação  da  classe,  sondo  carruagem  de  passageiros. 
Os  vagons  devem  ter  escrita  a  indicação  da  máxima  carga  e 
tara.. 

Art.  20.°  As  empresas  conservarão  sempre  em  bom  estado  o  ma- 
terial destinado  ao  serviço  da  exploração.  Este  material  deve  ser  pro- 
poiPcionado  á  extensão,  circulação  e  mais  condições  especiaes  de  cada 
™ha.  Se  for  insufficiente  e  não  tiver  os  requisitos  devidos,  o  Governo 
prescreverá  o  que  for  conveniente. 

Art.  21.°  Todo  o  comboio  que  transportar  passageiros  deverá  con- 
tai*, salvo  com  autorização  especial  do  director  da  fiscalização,  carrua- 
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gens  de   todas  as  classes  em  quantidade  sufficiente  para  as  pess 
que  se  apresentarem  a  tomar  logar. 

Em  diversos  pontos  da  linha,  onde  a  conveniência  do  serviç 
exigir,  haverá  depósitos  de  carruagens  destinadas  a  completar 
trens  nos  casos  de  necessidade. 

Art.  22.®  Para  todos  os  trens,  e  em  relação  ás  estações  do  a 
e  condições  de  traçado  e  perfil  das  dififerentes  porções  das  linhas 
reas,  as  empresas,  de  acordo  com  os  engenheiros  fiscaes,  determ 
râo  as  medidas  de  segurança  que  devem  ser  adoptadas  no  movime 
dos  comboios,  especialmente:  1.°,  o  numero  de  vehiculos  para  os  c 
boios  de  passageiros ;  2.°,  o  limite  de  carga  dos  trens  de  mercado 
com  relação  á  força  das  machinas;  3.**,  o  numero  de  vagons  • 
freio,  o  seu  peso  e  o  logar  que  devem  occupar  no  trem. 

No  caso  de  se  não  empregarem  freios  automáticos,  cada  freio  j 
manobrado  por  um  guarda,  encarregado  especialmente  dVste  serv 
e  uma  das  ultimas  carruagens  do  trem  deve  sempre  ter  freio. 

Art.  23.®  As  locomotivas  marcharão  em  regra  na  testa  dos  tr 
Esta  disposição  pode  ser  alterada  para  levar  a  eflfeito  as  manobrai 
dispensáveis  na  proximidade  das  estações,  nos  casos  de  auxilio  oi 
soccorro,  e  quando  a  velocidade  dos  comboios  não  exceder  a  20  1 
metros. 

Art.  24.®  É  prohibido  admittir  nos  comboios  de  passageiros 
vora  de   qualquer  qualidade,  munições  de  guerra  e  matérias  ex 
sivas. 

E  unicamente  exceptuada  a  pólvora  que  transportarem  nas  pa 
nas  e  polvorinhos  os  militares  e  caçadores  em  viagem. 

Art.  25.®  A  pólvora,  as  matérias  explosivas,  os  foguetes  e  n 
peças  de  fogo  de  artificio,  as  capsulas  fulminantes,  os  palitos  fosl 
cos,  o  fósforo,  o  ether,  o  collodium  e  outros  artigos  análogos  se 
transportados  pelos  comboios  de  mercadorias,  e  pelos  comboios  i 
tos  somente  nas  secções  ou  linhas  em  que  não  haja  comboios  reguli 
de  mercadorias,  ficando  comtudo  taes  transportes  sujeitos  ás  prés 
çÕes  e  regulamentos  especiaes  de  policia  e  segurança  que  o  Gove 
julgar  (H)nveniente  adoptar  sobre  tal  objecto,  ouvidas  as  empresai 

Art.  2().®  Quando  duas  locomotivas  rebocarem  um  trem  sei 
marcha  regulada  pelo  machinista  da  frente. 

Art.  27.®  Na  testa  do  trem  e  em  seguida  á  locomotiva  irá,  j 
menos,  um  vagon  que  nao  transporte  passageiros. 

Art.  28.®  O  chefe  do  trem  e  os  guardas-freios  estarão  em  c 
municaoào  com  o  machinista  para  darem  sinal  de  aviso  em  caso 
necessidade. 

As  empresas,  de  acordo  com  os  fiscaes  do  Governo,  porão 
pratica  i)ara  esse  fim  os  meios  mais  aperfeiçoados. 

Art.  2\)°  Os  trens  serão  illuminados  exteriormente  durant< 
noite. 

As  carruagens  destinadas  aos  passageiros  serão  illuminadas  ii 
riormente  durante  a  noite,  e  de  dia  na  passagem  dos  túneis  que  o 
cal  do  Governo  designar. 

Art.  30.®  Os  cruzamentos  dos  comboios  extraordinários  e  es 
ciaes   serão  determinados  pelas  empresas,  tendo  sempre  em  visí 
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segiiTançsí  e  commodidade  dos  passageiros  que  transitam  nos  comboios 
ordinários. 

Ari.  31.®  Nenhum  comboio  pode  sair  de  uma  estação  antes  da  hora 
marcada  nos  liorarios. 

Nenhum  comboio  ou  machina  isolada  poderá  sair  de  uma  estação 
em  seguimento  de  outro  comboio,  emquanto  não  tiver  decorrido  o 
tempo  marcado  no  respectivo  regulamento  de  serviço  interno. 

Quando  um  trem  se  atrasar,  o  chefe  da  estação  onde  devia  efFec- 
tuar-se  o  cruzamento  pode  autorizar  a  saida  do  comboio  que  estiver 
na  sua  estação,  depois  de  se  ter  certificado  que  o  chefe  da  estação 
immediata,  a  que  este  se  dirige,  não  deixará  avançar  o  comboio  que 
marcha  atrasado  e  em  sentido  contrario. 

Esta  autorização  será  sempre  dada  por  escrito  ao  chefe  do  trem, 
e  por  este  igualmente  por  escrito  ao  machinista. 

Art.  32.**  E  expressamente  prohibida  a  circulação  de  comboios  ex- 
traordinários e  machinas  isoladas  nas  secções  em  que  estiver  inter- 
rompido o  serviço  do  telographo,  excepto  para  os  trens  ou  machinas 
de  soccorro,  que  só  poderão  marchar  com  velocidade  inferior  a  20  ki- 
loznetros  por  hora. 

Art.  33.°  Nas  immediaçÕes  das  estações  haverá  sinaes  (jue  indi- 
quem aos  machinistas  se  podem  entrar  no  seu  recinto ;  estes  sinaes 
estarão  em  situação  tal  que  o  machinista  possa  fazer  parar  o  comboio 
antes  de  chegar  ás  agulhas. 

Art.  34.**  Só  é  permittida  a  passagem  dos  trens  nos  legares  des- 
tinados ao  serviço  dos  passageiros  e  das  mercadorias,  salvo  caso  de 
força  maior. 

As  locomotivas  e  mais  vehiculos  não  devem  estacionar  nas  vias 
reservadas  á  circulação. 

Art.  35.**  Quando  a  empresa  tiver  resolvido  fazer  sair  um  comboio 
^special  ou  extraordinário  para  o  publico,  dará  conhecimento  á  fisca- 
lização do  motivo  da  expedição,  hora  de  partida  e  mais  condições  de 
marcha  e  paragens  do  mesmo  comboio,  ficando  sempre  responsável 
por  todas  as  occorrencias. 

Art.  36.**  Quando,  por  qualquer  motivo,  um  comboio  ou  uma  ma- 
china isolada  tenha  de  parar  na  via  destinada  ao  movimento,  collo- 
c*ar-se-hão  os  sinaes  prescritos  pelos  regulamentos  approvados. 

Art.  37.®  Quando  se  efifecturem  reparações  na  via  ou  esta  se  achar 
interrompida,  ou  embaraçada  por  qualquer  obstáculo,  estabelecer-se- 
'^o  sinaes  na  distancia  conveniente,  que  indiquem  se  os  trens  devem 
parar,  ou  se  podem  avançar  cum  precaução. 

Art.  38.**  Os  conductores  chefes  de  trem,  e  os  machinistas  que 
conduzem  uma  locomotiva  isolada,  devem  estar  munidos  dos  meios 
^^<^*essarios  para  fazerem  os  sinaes  prescritos  nos  regulamentos. 

Identií^a  obrigação  é  imjiosta  aos  agentes  encarregados  da  conser- 
vação e  guarSas  das  linhas,  devendo  as  empresas  fornecer  os  meios 
í^^^cisos  para  o  dito  fim. 

Art.  30.**  Quando  nos  caminhos  de  ferro  de  duas  vias  a  circulação 

*Ver   de  ser  feita  em  uma  só,  por  motivo  de  accidente,  reparação, 

^^•,  haverá    um  guarda   encarregado   da  manobra   de  cada  agulha. 

""-^ar-se-ha  conhecimento  ao  engenheiro  chefe  da  fiscalização  das  medi- 
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das  adoptadas  pela  empresa  para  tornar  segara  a  circulação  na  via 
destinada  ao  serviço. 

Art.  40.°  O  machinista  deve  constantemente  observar  o  estado  da 
via  e  regular  a  marcha,  segundo  as  circunstancias,  e  obedecer  pron- 
tamente aos  sinaes  que  lhe  forem  feitos.  Do  mesmo  modo  observará 
a  tensão  do  vapor  e  o  nivel  da  agua  na  caldeira,  tendo  attenção  em 
que  nada  embarace  a  manobra  dos  freios. 

Art.  41.°  Nas  proximidades  das  bifurcações  ou  entroncamentos, 
antes  de  chegar  ao  ponto  em  que  uma  linha  ou  ramal  vem  entrar  na 
linha  principal,  deve  o  machinista  diminuir  a  velocidade  da  marcha, 
por  forma  que,  se  as  circunstancias  o  exigirem,  possa  parar  ant«s  de 
chegar  ás  agulhas. 

Nas  proximidades  das  estações  de  paragem,  o  machinista  tomará 
as  disposições  convenientes,  para  que  o  trem  pare  no  sitio  em  que  de- 
vem apear-se  os  passageiros,  de  modo  que  nunca  ultrapasse  este  lo- 
gar,  e  antes  seja  obrigado  a  pôr  a  machina  novamente  em  movimento 
para  o  alcançar. 

Art.  42.°  Nas  immediações  das  estações,  das  passagens  de  nivel, 
das  curvas,  das  grandes  trincheiras,  dos  túneis  e  sempre  que  a  via 
não  pareça  completamente  desembaraçada,  deve  o  machinista  fazer 
uso  do  apito  da  locomotiva,  para  annunciar  a  aproximação  do  comboio. 

Art.  43.°  Nenhuma  pessoa,  alem  do  machinista  e  fogueiro,  po- 
derá transitar  sobre  as  locomotivas  e  teiiders  sem  licença  do  director 
da  exploração  do  caminho  de  ferro. 

São  exceptuados  doesta  prohibição  os  engenheiros  e  conductores 
da  iiscalização  e  os  seus  agentes,  quando  devidamente  autorizados. 

Art.  44.°  O  director  da  fiscalização  designará  as  estações  em  que 
deve  haver  registos,  nos  quaes  se  mencionarão  em  dia  os  atrasos  dos 
comboios  que  excedam  dez  minutos  para  um  percurso  inferior  a  50  ki- 
lometros. 

Indicar-se-ha  a  natureza  e  composição  dos  trens,  os  números  das 
locomotivas  que  os  rebocarem,  as  horas  de  partida  e  chegada,  a  cansa 
da  duração  do  atraso. 

Estes  registos  serão  apresentados  aos  engenheiros  e  mais  agentes 
da  fiscalização,  sempre  que  sejam  pedidos. 

Art.  4õ.°  Quando  os  comboios  partirem  das  estações  extremas 
com  atrasos  superiores  a  dez  minutos,  e  quando  chegarem  á  ultimA 
estação  do  seu  percurso  com  um  atraso  superior  ao  correspondente  a 
dez  minutos  por  fracção  de  50  kilometros,  lavrará  a  fiscalização  o 
auto  a  que  se  refere  o  artigo  20.°,  §  3.°,  do  decreto  de  21  de  dezem- 
bro de  1864. 

A  fiscalização  poderá  prescindir  de  lavrar  o  auto,  se  o  atraso  for 
devido  a  algum  caso  de  força  maior. 

Art.  46.°  O  governador  da  provincia,  ouvindo  as  empresas,  deter- 
minará para  cada  linha  ou  secção  as  máximas  velocidades  que  podem 
attingir  as  differentes  espécies  de  trens.  Da  sua  resolução  poderá  ha- 
ver recurso  para  o  Governo  sem  efFeito  suspensivo. 

Art.  47.°  Quinze  dias,  pelo  menos,  antes  de  pôr  em  execução  a 
tabeliã  de  serviço  dos  trens  ordinários  de  toda  a  espécie,  a  empresa 
enviará  um  exemplar  ao  director  da  fiscalização,  que  com  a  sua  in- 
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iormaçlo  o  Bubmetterá,  conforme  for  determinado  pelo  Governo,  á 
resolução  do  governador  geral  da  província  ou  do  distrícto,  o  qual 
poderá  introduzir-lhe  as  alterações  que  julgar  necessárias  para  a  se- 
gvrança  e  interesse  publico. 

§  1.**  Nenhuma  alteração  da  ordem  do  serviço  estabelecida  poderá 
ser  executada  sem  previa  approvação  do  engenheiro  fiscal  e  sem  que 
seja  annunciada  ao  publico  com  oito  dias  de  antecedência  pelo  menos. 

§  2.®  Os  cruzamentos  dos  comboios  ordinários,  fixados  nos  horá- 
rios approvados,  só  podem  ser  alterados  em  casos  extraordinários, 
observando-se  as  prescrições  especificadas  no  artigo  41.°  para  o  caso 
de  atraso  de  comboio. 

Art.  48.°  Nos  pontos  que  forem  designados  pelo  director  da  fisca- 
lização sob  proposta  das  empresas,  haverá  machinas  de  soccorro  ou 
reserva,  que  se  conservarão  sempre  accesas  e  prontas  a  partir. 

As  disposições  relativas  ao  serviço  d'estas  machinas,  bem  como 
os  Qtensilios  que  devem  acompanhar  os  trens,  deverão  ser  determina- 
nados  nos  regulamentos  que  as  empresas  teem  de  submetter  á  appro- 
va^  do  governo  da  provincia  respectiva. 

Na  falta  de  taes  regulamentos,  o  engenheiro  fiscal,  de  acordo  com 
e  empresa,  determinará  umas  e  outras,  dando  parte  ao  governador 
respectivo. 

Nos  pontos  designados  pelas  empresas,  de  acordo  com  a  fiscaliza- 
ção, haverá  sempre  os  utensilios  e  aprestos  necessariob  para  o  caso 
de  accidente  e  um  vagon  destinado  á  sua  condução. 

TITULO  IV 
Trafego 

Art.  49.°  As  tarifas  dos  preços  do  transporte  de  passageiros  e 
mercadorias  e  as  taxas  das  despesas  accessorias  e  respectivas  alte- 
rações, serão  sujeitas  á  approvação  do  Governo,  salvo  disposição  em 
contrario  no  respectivo  contrato  de  concessão. 

§  único.  As  tabeliãs  dos  preços  de  transporte  e  as  taxas  das  des- 
pesas accessorias,  devidamente  approvadas,  estarão  constantemente 
*ffixadas  nos  logares  mais  públicos  das  estações. 

Art.  Õ0.°  As  tarifas  especiaes  em  que  se  estabeleçam  reducçÕcs 
008  preços  dos  transportes  da  tarifa  geral  serão  submettidas  á  ap- 
provação do  governador  do  districto  por  intermédio  do  engenheiro 
"*cjd,  antes  da  sua  publicação,  salvo  disposição  em  contrario  no  res- 
pectivo contrato  de  concessão,  e  devem  ser  annunciadas  ao  publico 
P^lo  menos  três  dias  antes  de  começarem  a  reger. 

£stas  tarifas  não  poderão  ser  alteradas  senão  passados  seis  meses 
depois  de  começarem  a  vigorar. 

.  Art.  51.°  As  empresas  são  obrigadas  a  applicarem  ex  officio  as  ta- 
n6s  mais  reduzidas  com  as  respectivas  condições,  salvo  declaração 
^  contrario  do  expedidor. 

Art.  52.°  As  empresas  são  obrigadas  a  efFectuar  com  cuidado  e 
?^^tidão,  celeridade  e  com  perfeita  igualdade  para  todos  os  expedi- 
"^s  os  transportes  de  mercadorias,  gados  e  objectos  de  qualquer 
'^^tureza  que  lhes  forem  confiados. 
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Art.  53.^  Toda  a  expedição,  não  sendo  de  bagagens,  c 
acompanhada  do  uma  guia  de  transporto,  ou  de  uma  deelar 
tada  e  assinada  pelo  expedidor,  indicando : 

1.**  Se  o  transporte  se  deve  effectuar  em  grande  ou  peqi 
locidade ; 

2.^  O  nome  e  residência  do  expedidor ; 

3."  O  nome  e  residência  do  destinatário ; 

4.*^  O  numero  e  natureza  dos  fardos  a  expedir,  seus  nimaer 
cas  ou  sinaes; 

5.®  A  estação  ou  domicilio  a  que  se  desti.ua; 

6.®  A  declaração  se  a  remessa  vae  paga  ou  a  pagar ; 

7.°  A  indicação  da  tarifa  a  applicar. 

§  único.  A  falta  de  declaração  por  parte  do  expedidor  da 
applicar  considera-se  como  aeceitação  plena  por  parte  do  e: 
das  condições  da  tarifa  mais  reduzida. 

Art.  04.®  As  empresas  são  obrigadas  a  offerecer  ao  exped 
recibo  em  que  se  declare : 

1.®  Se  a  mercadoria  é  transportada  em  grande  ou  peque 
cidade ; 

2.®  A  natureza,  numero  e  peso  dos  volumes  que  compõem 
dição; 

3.®  O  preço  total  do  transporte,  declarando  se  é  pago  ou  í 

4.**  O  prazo  em  que  deve  ser  entregue  na  estação  destina 
no  domicilio  designado. 

Art.  55."  A  medida  que  as  mercadorias,  gados  ou  quaes< 
tros  objectos  chegarem  ao  caminho  de  ferro,  serão  registado 
diatamcnte  num  livro,  por  ordem  progressiva  de  números  e  < 
qual  livro  será  rubricado  c  numerado  pelo  engenheiro  fiscal 
verno.  Neste  registo  se  expressará: 

1."  A  quantidade  dos  objectos  recebidos; 

2."  O  destino  que  levam;  ^ 

3.®  O  nome  e  appellido  da  pessoa  que  expede; 

4.®  Nome.  appellido  e  domicilio  do  consignatário; 

5.**  A  tarifa  applicada; 

6,^  Preço  do  transporte. 

O  transporte  se  eftectuará  na  ordem  da  inscrição,  excej 
expedidor  pedir  ou  consentir  que  a  sua  expedição  seja  de 
Quando  tal  caso  se  der,  deverá  fazer-se  menção  no  registo  da 
combinada. 

Art.  0(5.^  Os  animaes,  vehiculos,  mercadorias  e  quaesque 
tos  destinados  a  serem  transportados  pela  grande  velocidad 
expedidos  no  primeiro  trem  de  viajantes  que  contiver  carrua^ 
todas  as  classes,  uma  vez  que  taes  objectos  cheguem  á  estação 
ras  antes  da  partida  do  comboio,  devendo,  comtudo,  este  pi 
reduzido  quanto  possivel  pelas  empresas. 

Os  expedidores  de  vehiculos  e  animaes,  devem  prevenir 
da  estação  de  partida,  com  a  antecipação  não  menor  de  vinte  < 
horas,  declarando  o  numero  e  natureza  dos  vehiculos  ou  dos  . 
que  pretendem  fazer  transportar.  Esta  disposição  não  é  applic, 
cães  e  animaes  contidos  em  gaiolas. 


Art.  57.^  Os  animaes,  vehiculos,  géneros  alimentieios,  mercado- 
rias e  qaaesquer  objectos  transportados  em  pequena  velocidade  de- 
verão ser  expedidos,  o  mais  tardar,  no  dia  seguinte  ao  da  sua  che- 
gada á  estação. 

Art.  58.**  A  duração  do  trajecto  para  a  pequena  velocidade  será 
iixada  pelo  respectivo  governador,  ouvidas  as  empresas. 

Art.  59.®  As  remessas  feitas  por  grande  velocidade  serão  postas  á 
disposição  dos  consignatários  logo  que  se  tenham  distribuido  as  baga- 
g"ens  que  vierem  pelo  mesmo  comboio,   não  excedendo  o  prazo  de 
dxias  horas  depois  da  sua  chegada,  sem  prejuizo  do  disposto  no  ar- 
tigo 15.*» 

Art.  60.**  As  remessas  feitas  por  pequena  velocidade  serão  postas 
^  disposição  do  destinatário  no  dia  seguinte  ao  da  chegada  effectiva  i 
estação. 

Art.  61.°  Quando  os  objectos  expedidos  tiverem  de  passar  sobre 
linhas  pertencentes  a  empresas  diversas,  sem  que  haja  solução  de 
<:2ontinuidade,  serão  conduzidos  do  ponto  de  junção  de  duas  linhas,  os 
«ine  tiverem  sido  despachados  em  grande  velocidade,  pelo  primeiro 
^  rem  de  passageiros  que  contiver  carruagens  de  todas  as  classes ;  e 
os  que  forem  pela  pequena  velocidade,  vinte  e  quatro  horas  depois  da 
sua  chegada. 

Art.  62.**  Quando  a  entrega  dos  objectos  transportados  por  pe- 
<l^ena  velocidade  exceder  os  prazos  fixados,  e  nas  guias  não  houver 
>3aulta  convencionada,  as  empresas  serão  obrigadas  a  fazer  uma  re- 
dueçào  nos  preços  de  transporte,  regulada  em  relação  ás  demoras, 
P«lo  modo  seguinte : 

De  um  a  três  dias 0,20 

De  quatro  a  seis  dias 0,80 

De  sete  a  dez  dias 0,50 

Alem  de  dez  dias 0,70 

As  reducçoes  especificadas  neste  artigo  não  annullam  o  direito  que 
possa  haver  á  indemnização  por  perdas  e  damnos, 

Art.  63.**  Quando  os  objectos  transportados  por  grande  velocidade 
'^So  forem  entregues  aos  consignatários  que  os  vierem  reclamar  den- 
^^o  das  seis  horas  decorridas  depois  da  chegada  regulamentar  do  trem, 
^âo  comprehendendo  o  tempo  era  que  as  estações  estão  fechadas,  só 
Pertencerá  ás  empresas  o  preço  do  transporte  estabelecido  nas  tarifas 
^e  pequena  velocidade. 

§  único.  As  quantias  que  as  companhias  deixarem  de  receber  om 
^^rtude  das  disposições  d'este  artigo  e  do  antecedente  serão  conside- 
^adas  como  despesas  próprias  das  companhias,  sendo  levadas  á  conta 
^a  receita  bruta  para  o  eÔeito  da  liquidação  da  garantia  a  que  o  6o- 
"^^^mo  estiver  obrigado  nos  respectivos  contratos. 

Art.  64.**  As  empresas  serão  responsáveis  pela  perda,  damnos  e 
^▼aria  que  soflPrerem  os  objectos  que  lhes  são  confiados  desde  a  re- 
^Pçào  até  a  entrega,  salvo  se  uma  e  outros  acontecerem  por  casos 
wtuitos  e  inevitáveis,  violência  insuperável,  força  maior  ou  pela  na- 
'Ureza  e  vicio  próprio  dos  mesmos  objectos. 
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Art.  65.^  Não  é  obrigatório  para  as  empresas  o  transporte  de  m0 
cadoria  cujo  acondicionamento  não  seja  sufficiente  para  as  garani 
das  avarias  resultantes  da  trepidação  própria  do  caminho  de  ferro 
do  contacto  com  outros  volumes  carregados  conjuntamente. 

§  único.  Se  o  expedidor  quiser  correr  o  risco  das  avarias  que 
mercadoria  possa  soffrer  em  consequência  da  falta  ou  insufficiencia  < 
acondicionamento  poderá  fazer-se  o  transporte  mediante  a  declaraç 
escrita  do  expedidor  e  sob  sua  inteira  responsabilidade. 

Art.  66.^  No  caso  do  §  único  do  artigo  antecedente  as  empres 
poderão  recusar-se  a  fazer  o  transporte  quando  haja  fundamento  pa 
recear  que  do  extravazamento  ou  avaria  da  mercadoiia  possa  res 
tar  damno  ás  mercadorias  que  conjuntamente  tenham  de  ser  cari 
gadas. 

Art.  67."  Não  é  permittido  o  transporte  de  mercadorias  ou  vo! 
mes  que  pelas  suas  dimensSes  prejudiquem  a  segurança  dos  trens. 

Art.  68."  A  perda  e  avaria  procedentes  de  caso  fortuito  ou 
própria  natureza  dos  objectos  carregados,  ficam  ainda  a  cargo  d 
empresas  quando  se  prove  que  oceorreram  por  negligencia  dos  se 
empregados,  ou  por  haverem  deixado  de  tomar  as  precauções  que 
uso  tem  ensinado.  As  empresas  não  podem  ser  isentas  d'esta  respc 
sabilidade  por  qualquer  declaração  ou  clausula  que  obtenham  dos  € 
pedidores,  excepto  nos  casos  em  que  os  decretos  de  tarifas  autorize 
essas  declarações  ou  clausulas. 

Art.  69."  Se  as  mercadorias  forem  conduzidas  em  vagon  alugai 
pelo  expedidor  e  por  elle  carregado,  as  empresas  não  serão  respc 
sáveis  pela  perda  ou  avaria  que  se  der,  a  não  ser  por  accidente  aco 
tecido  no  transito  que  não  for  caso  de  força  maior. 

Art.  70."  A  verificação  das  avarias  indicadas  pelo  estado  exteri 
dos  volumes  deve  ter  logar  nas  vinte  e  quatro  horas  que  se  seguire 
á  chegada  da  expedição.  A  chegada  de  uma  expedição  é  para  o  co 
signatário  o  momento  em  que  as  empresas  as  devem  pôr  á  sua  disf 
sição  como  fica  disposto. 

Art.  71."  Se  o  consignatário  não  retirar  a  sua  expedição  € 
tempo  e  esta  ficar  por  isso  sujeita  a  armazenagem,  conforme  o  d 
posto  nas  tarifas,  a  verificação  d(í  taes  avarias  terá  logar  nas  \'inte 
quatro  horas  que  se  succederem  á  apresentação  do  consignatário  pa 
receber  a  mercadoria. 

Art.  72."  Retirada  a  expedição  da  gare  ficarão  ainda  as  empres 
responsáveis  pelas  avarias  que  se  puderem  encontrar  na  abertura  d 
volumes  dentro  das  vinte  e  quatro  huras  seguintes,  nos  termos  do  d 
creto  com  força  de  lei  de  31  de  dezembro  de  1864,  artigo  19." 

Art.  73."  Os  consignatários  no  acto  da  recepção  das  mercadori 
poderão  exigir  da  fiscalização  do  Governo  a  declaração  das  avari 
que  se  reconheçam  existir  pelo  estado  exterior  dos  volumes. 

Art.  74."  Á  verificação  das  avarias  reconhecidas  pelo  estado  e 
terior  dos  volumes,  e  d'aquellas  que  só  se  podem  reconhecer  p< 
abertura  dos  mesmos,  deverá  assistir  sempre  um  empregado  das  e 
presas. 

Ari.  75."  As  duvidas  que  occorrerem  entre  os  consignatários  e 
empresas  sobre  o   estado  das  fazendas,  ao  tempo  da  entrega,  ser 
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resolvidas  por  juizo  arbitral  de  peritos,  e  o  seu  arbitramento  será 
reduzido  a  escrito  por  um  dos  árbitros  e  assinado  por  todos.  O  termo 
d'este  arbitramento  será  em  duplicado  para  se  entregar  um  a  cada 
pai^e. 

Art.  76.®  Os  chefes  das  estações  de  1.*  classe  nomearão  os  árbi- 
tros de  que  trat^  a  disposição  7.*  do  artigo  19.®  do  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1864,  quer  as  reclamaçSes  sejam  dirigidas  á  sua  esta- 
ção, quer  o  sejam  ás  estações  de  classe  inferior  que  ticarem  mais  pró- 
ximas, em  conformidade  com  as  instrucçÕes  que  as  empresas  lhes  de- 
vem dar  para  esse  effeito. 

O  segundo  arbitro  será  nomeado  pelo  expedidor  ou  pelo  consigna- 
tário da  mercadoria  prejudicada,  e  o  terceiro  arbitro  escolhido  por 
acordo  entre  os  dois  primeiros;  na  falta  doeste  acordo  será  tirado  á 
sorte,  para  o  que  se  lançatão  numa  urna  os  nomes  de  quatro  indivi- 
dues, um  designado  pelo  representante  da  empresa,  outro  pelo  consi- 
gnatário ou  expedidor,  e  um  por  cada  um  dos  árbitros. 

Art.  77.°  As  empresas  são  obrigadas  a  conformar-se  com  a  sen- 
tença de  arbitragem,  todas  as  vezes  que  a  avaliação  do  prejuizo  não 
ejtceda  a  505000  réis,  e  dentro  dos  mesmos  limites  será  também 
obrigatória  a  sentença  para  a  parte  prejudicada. 

Art.  78.**  Se  o  prejuizo  for  avaliado  pela  sentença  de  arbitragem 
ena  mais  de  505000  réis,  e  qualquer  das  partes  se  não  conformar  com 
a   dita  sentença,  recorrerá  ao  governador  da  provincia. 

Art.  79.°  As  empresas  não  terão  direito  algum  a  investigar  o 
titulo  por  que  os  consignatários  recebem  as  mercadorias  e  mais  objec- 
tos transportados,  e  devem  entregá-los  nos  prazos  e  pela  forma  esta- 
l^^lecida,  logo  que  lhes  forem  apresentadas  as  respectivas  guias  de 
transporte.  Não  o  fazendo  assim  responderão  pelos  prejuizos  resultan- 
tes da  demora. 

Art.  80.®  As  reclamações  por  perdas  e  avarias  podem  ser  apre- 
sentadas pelo  expedidor  na  estação  de  partida  ou  pelo  consignatário 
í^a  de  chegada,  ainda  mesmo  que  os  objectos  sejam  transportados  por 
linhas  pertencentes  a  differentes  empresas  que  se  liguem. 

Art.  81.®  As  empresas  são  obrigadas  a  ter  livros  de  registo  de 
grande  e  de  pequena  velocidade,  os  quacs  serão  escriturados  por  me- 
ses e  por  estações,  e  a  ter  um  livro  especial  cuja  escrituração  será 
effectuada  em  harmonia  com  as  instrucçõos  do  Governo,  no  qual  se 
lancem  em  separado,  por  meses  e  para  cada  linha,  todas  as  receitas 
com  distincção  especial  d'aquellas  que  não  são  sujeitas  ao  imposto  de 
transito. 

Art.  82.®  As  empresas  remetterão  ao  engenheiro  tíscal,  nos  prazos 
e  pela  forma  adeante  indicada,  os  dados  estatisticos  seguintes: 

1.®  Até  o  fim  de  cada  semana  uma  nota,  segundo  o  modelo  que 
for  prescrito,  da  receita  aproximada  da  semana  anterior,  e  dentro  do 
prazo  de  sessenta  dias  o  mappa  do  movimento  e  receita  exacta  de 
cada  mês ; 

2.®  Até  o  fim  do  mês  de  maio  de  cada  anno,  os  mappas  das  re- 
ceitas e  despesas  da  exploração,  devidamente  classificadas,  com  rela- 
ção ao  anno  anterior,  e  bem  assim  os  mappas  das  unidades  de  trafico 
e  seus  percursos  e  a  do  material  circulante. 
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TITULO  V 
Passageiros 

Art.  83.°  Todo  o  passageiro  deve  munir-se  de  um  bilhete 
designe  a  estação  a  qne  se  destina  e  a  classe  que  deve  occupar ; 
bilhete  será  por  elle  apresentado  aos  empregados  da  empresa  t 
as  vezes  que  lhe  for  exigido. 

Os  passageiros  que  forem  encontrados  nas  carruagens  sem  l 
tes  pagarão  a  importância  correspondente  ao  bilhete  da  class€ 
tiverem  occupado,  contando-se  o  preço  do  transporte  desde  o  j 
em  que  tiver  logar  a  ultima  verificação. 

Todo  o  passageiro  que  occupar  uma  classe  superior  á  desig 
no  seu  bilhete  pagará  a  diíFerença  do  preço  de  uma  á  outra. 

O  passageiro  que  quiser  continuar  a  viagem  alem  do  ponto 
cado  no  seu  bilhete  pagará  a  differença  correspondente  ao  aun 
de  percurso,  quando  tenha  prevenido  o  chefe  do  trem  antes  de  p 
da  estação  em  que  devia  terminar  a  sua  viagem.  Se,  porem,  o 
tiver  feito,  pagará  o  dobro  da  importância  correspondente  ao  aunc 
do  trajecto. 

Art.  84.**  O  passageiro  que,  por  falta  de  carruagens,  for  obri 
a  entrar  em  uma  classe  superior  á  designada  no  seu  bilhete,  nei 
excesso  tem  a  pagar  á  empresa. 

Se,  pelo  contrario,  tiver  de  occupar  um  logar  de  classe  inferi 
empresa  lhe  restituirá  a  importância  correspondente  á  differenç 
preço  das  respectivas  classes. 

Art.  85.®  E  expressamente  prohibido: 

1.®  Entrar  ou  sair  das  carruagens  por  outro  lado  que  não  s* 
da  plataforma  da  estação. 

2.®  Passar  de  uma  para  outra  carruagem  quando  o  material  a 
se  não  preste; 

3.°  Entrar  ou  sair  da  carruagem,  a  não  ser  nas  estaç5es,  € 
pois  de  estar  o  comboio  completamente  parado; 

4.®  Subir  ou  tentar  subir  aos  estribos  das  carruagens  depoi 
dado  o  sinal  de  partida  pelo  chefe  da  estação ; 

5.®  Fumar  nas  carruagens  em  que  vão  pessoas  a  quem  o  i 
possa  incommodar; 

G.®  Jogar  jogos  de  parar  tanto  nas  carruagens  como  em  qual 
estabelecimento  ou  dependência  do  caminho  de  ferro. 

Art.  86. '^  E  prohibida  a  entrada  o  a  permanência  nas  cai 
gens : 

l.**  A  toda  a  pessoa  cm  estado  de  embriaguez; 

2.®  Aos  individues  que  levarem  armas  de  fogo  carregadas,  ou 
levarem  comsigo  embrulhos  que,   por  sua  forma,    volume    ou 
cheiro,  possam  incommodar  os  outros  passageiros; 

3.**  Aos  individues  atacados  de  moléstia  contagiosa. 

Art.  87. **  Os  passageiros  teem  direito  de  exigir  que  os  empr 
dos  do  Governo  ou  da  empresa  façam  sair  das  carruagens  os  in 
duos  que  provocarem  a  desordem  e  o  distúrbio,  e  que  profiram  j 
vras  ou  pratiquem  acções  contra  alguém,  ou  ultrages  á  moral  pub 
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Art.  88.®  E  prohibido  levar  cães  nas  carruagens  de  passageiros ; 
entretanto  as  empresas  poderão  admittir  em  compartimentos  especiaes 
os  passageiros  que  não  queiram  separar-se  dos  seus  cães,  com  tanto 
que  os  levem  açaimados. 

Art.  89.**  No  interior  de  cada  carruagem  haverá  uma  taboleta 
contendo  as  disposições  do  presente  regulamento  que  dizem  respeito 
aos  passageiros. 

No  caso  de  infracção,  os  agentes  da  fiscalização,  os  chefes  da  es- 
tação e  do  trem  devidamente  ajuramentados,  farão  as  admoestações 
convenientes,  e  lavrarão  auto  de  infracção,  se  não  forem  immediata- 
mente  attendidos,  ou  quando  assim  o  exija  a  gravidade  do  facto. 

Art.  90.**  O  passageiro  que,  em  virtude  do  §  único  do  artigo  30.** 
do  decreto  de  31  de  dezembro  de  1864,  dever  ser  preso,  será  entre- 
gue á  autoridade  administrativa  respectiva,  acompanhado  de  um  offi- 
cio  em  que  o  agente  de  policia  participe  o  motivo  da  prisão,  logar  do 
crime  e  formação  do  competente  auto,  que  será  sempre  remettido  ao 
delegado  do  Ministério  Publico  do  logar  em  que  o  crime  for  commet- 
tido. 

TITULO  VI 
Disposições  dirersas 

Art.  91.**  Toda  a  correspondência  relativa  á  exploração  das  linhas 
férreas  do  ultramar  será  dirigida  ao  Governo  por  intermédio  dos  res- 
pectivos engenheiros  chefes  da  fiscaHzação,  o.  por  estes  para  o  Go- 
verno por  intermédio  dos  governadores  da  provincia. 

Art.  92.**  E  da  exclusiva  competência  do  Governo  da  metrópole  a 
resolução  de  todas  as  reclamações  das  empresas  contra  as  requisições 
on  intimações  dos  engenheiros  íiscaes  que  tenham  por  objecto  a  re- 
construcção  ou  reparação  e  conservação  das  obras  do  caminho  de 
ÍBrro  e  suas  dependências,  assim  como  a  facilidade  e  segurança  da 
exploração. 

Art.  93.**  Nas  principaes  estações  designadas  pelas  empresas,  de 
acordo  com  a  fiscalização,  haverá  os  meios  de  soi*corro  necessários 
^  caso  de  accidente,  comprehendcndo  um  vagon  j)ara  transporte  de 
feridos,  e  em  todos  os  comboios  de  passageiros  será  transportada 
ama  pequena  caixa,  contendo  os  primeiros  soccorros  que  podem  ser 
precisos. 

Art.  94.**  Haverá  cm  cada  estação  um  livro  numerado  e  rubricado 
pelo  engenheiro  fiscal,  destinado  a  receber  as  reclamaoues  dos  viajan- 
tes, expedidores  e  consignatários  do  merc;:dorias  que  tiverem  (jueixas 
a  fazer  contra  as  empresas  e  contra  os  scmis  empregados.  Est-j  livro 
deve  ser  apresentado  sempn^  «jue  for  exigido. 

Art.  95.**  Os  autos  fonna<los  pelos  empregados  da  fiscalização  se- 
rio feitos  em  duplicado,  tendo  um  exemplar  o  destino  marcado  no 
§  único  do  artigo  G."  do  decreto  de  31  de  dezembro  de  1864,  e  de- 
vendo o  outro  ser  remettido  ao  engenheiro  chefe  da  fiscalização,  o 
qual,  no  mais  curto  prazo  possivel,  deverá  informar  o  respectivo 
ag'ente  do  Ministério  Publico  sempre  que  se  trate  de  algum  crime  ou 
contravenção  prevista  nas  leis  e  nos  regulamentos  espuciaes  dos  cami- 
nhos de  ferro. 

30 
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§  1.^  Quando,  porem,  dos  factos  averiguados  pelos  ditos  autos 
resultar  apenas  responsabilidade  civil  da  empresa  para  com  particu- 
lares, serão  os  mesmos  autos  en\'iados  á  empresa,  para  tomar  o 
assunto  na  consideração  devida,  dentro  do  praao  de  trinta  dias,  pas- 
sados os  quaes,  e  não  estando  adoptadas  as  invocadas  providencias, 
poderão  dos  mesmos  autos  ser  fornecidas  as  necessárias  copias  au- 
tenticas aos  interessados,  a  tim  de  que  d'cllas  possam  servir-se  nos 
tribunaes  judiciaes,  em  harmonia  com  as  leis. 

§  2.^  As  empresas  enviarão  ao  engenheiro  íiscal  copia  autentica 
dos  autos  formados  pelos  seus  agentes  ajuramentados,  e  os  chefes  d* 
fiscalização  darão  também  cunhctimento  ás  empresas  dos  antes  fomm- 
dos  pelos  seus  empregados,  em  consequência  de  contravenção  aos 
regulamentos  dos  caminhos  de  ferro. 

§  3.^  Os  agentes  do  Ministério  Publico  darão  mensalmente  conta, 
ao  governador  do  respectivo  districto,  do  estado  dos  processos  ins- 
taurados com  relaçUo  ás  contravenções  dos  regulamentos  de  policia  e 
exploração  dos  caminhos  de  ferro. 

Art.  9G.®  Será  permittido  a  qualquer  pessoa  prender,  sem  man- 
dado especial,  qualquer  individuo  particular  ou  empregado  da  empresa 
que  for  encontrado  a  commetter  algum  dos  factos  indicados  no  artigo 
34.®  do  decreto  de  31  de  dezembro  de  18G4,  e  conduzi  lo  á  prisão, 
ou  entrega  lo  para  o  mesmo  fim  a  qualquer  empregado  de  policia  ou 
da  administração,  por  forma  a  proceder-se  para  com  elle  de  acordo 
com  a  lei. 

Art.  97.®  Deverá  existir  em  todas  as  estações  dos  caminhos  de  ferra 
um  exemplar  do  presente  regulamento,  que  será  facultado  ao  publico. 

Os  chefes  dos  trens  em  marcha  deverão  estar  munidos  de  mn 
exemplar  do  presente  regulamento. 

Aos  machinistas.  fogueiros,  guarda-freios  e  assentadores  de  via 
deverão  as  empresas  fornecer  um  extracto  doeste  regulamento  na  parte 
que  a  cada  um  disser  respeito. 

Art.  98.®  A  designação  das  estações  e  todas  as  indicações  neces- 
sárias para  conhecimento  do  publico,  os  cartazes,  avisos,  tarifas  e 
annuncios  de  qualquer  natureza  de  interesse  do  caminho  de  ferro,  se- 
rão escritos  na  lingua  portuguesa  v  na  que,  alem  d'esta,  for  mais  ge- 
ralmente falada  nos  países  vizinhos. 

Art.  99.®  As  contravenções  ao  presente  regulamento  serão  antoa- 
das,  processadas  e  julgadas  nos  termos  do  decreto  de  31  de  dezem- 
bro de  1864,  sobre  a  policia  das  vias  férreas. 

As  penas  e  multas  serão  ini|)0stas  aos  trangressores  pelos  tribu- 
naes e  juizes  competentes,  nos  limites  prescritos  pelo  Código  Penal  e 
mais  leis  vigentes. 

Art.  100.®  O  Governo  determinará,  sob  proposta  dos  governado- 
res do  ultramar,  as  disposições  espeeiaes  que  se  deverão  adoptar  em 
relação  a  cada  linha  para  garantir  a  cobrança  das  multas  ou  o  cum- 
primento das  penalidades  em  qu*.*  incorram  os  passageiros  por  trans- 
gressão do  qualquer  disposição  d'<.stc  regulamento. 

Paço,  em  8  de  abril  de  18d\.=  A ntomo  José  Ennes. 
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Parlaria  appmando  os  projeclos  da  V  e  5.^  secções  da  linha  de  Ainhaca 

Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foram  presentes  os  projectos  defi- 
nitivos das  4.*  e  5.*  secçSes  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Am- 
baça,  elaborados  pela  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  Atra- 
vez  de  Africa,  em  cumprimento  dos  artigos  50.**  e  52.**  do  respectivo 
contracto  de  25  de  setembro  de  1885:  Ha  por  bem,  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  approvar  os  referi- 
dos projectos  definitivos,  devendo  o  traçado  da  5.*  secção,  na  confor- 
midade do  parecer  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e  Minas,  de 
2  do  corrente  mez,   ligar-se  convenientemente  com  a  parte  seguinte 
do  mesmo  caminho  de  ferro,  cingindo-se  tanto  quanto  possível  ao  res- 
pectivo ante  projecto  e  comprehender  os  edifícios  de  passageiros,  do 
apeadeiro  e  da  estação  de  2.*  classe,  na  qual  o  vestíbulo  communicará 
directamente  com  a  sala  de  espera,  cumprindo  á  companhia  apresen- 
tar opportunamente  os  planos  geraes  das  estaç5es  com  as  differentes 
linhas  e  mais  dependências. 

Paço,  em  9  de  abril  de  1891.  =  António  José  Eanes, 


brU  de  lei  aoclorizando  o  Governo  a  assinar  e  ratificar  um  (ralado  com  a  Injialerra 

DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algar- 
▼es,  etc.  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  Cortes 
Geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  1."  Fica  o  Governo  auctorizado  a  assinar  e  ratificar  um 
tratado  entre  Portugal  e  a  Inglaterra,  em  conformidade  com  as  bases 
firmadas  em  Londres  a  28  de  maio  de  1891. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
Mandamos  portanto  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conhecimento 
e  execução  da  referida  lei  pertencer  que  a  cumpram  e  guardem  e  fa- 
çam cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a 
fiiça  imprimir,  pubhcar  e  correr.  Dada  no  Paço  de  Belém,  aos  11  dias 
do  mês  de  junho  de  1891.=EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  =  C<»ííZe 
de  Valbom,  —  (Logar  do  sêllo). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Majestade,  tendo  sanccionado  o  de- 
creto das  Cortes  Geraes  de  10  do  corrente  mês  de  junho,  que  auto- 
riasa  o  poder  executivo  a  assinar  e  ratificar  um  tratado  entre  Portugal 
e  a  Inglaterra  em  conformidade  com  as  bases  firmadas  em  Londres  a 
28  de  maio  do  presente  anno,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  nelle 
se  contém,  tudo  pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Majestade  ver, =  José  Marques  da  Silva  a  fez. 
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Bases  do  conTenio  relatho  á  Africa  Oriental  ajustadas  em  Londres 
em  28  de  maio  de  1891 

Os  abaixo  assinados,  em  nome  dos  seus  respectivos  Governos, 
accordaram  no  seguinte: 

ARTIGO   l.« 

A  Grã-Bretanha  concorda  em  reconhecer  como  comprehendidos  no 
dominio  de  Portugal  na  Africa  Oriental  os  territórios  limitados : 

1.**  Ao  norte  por  uma  linha  que,  subindo  o  curso  do  rio  Rovuma, 
desde  a  sua  foz  ató  ao  ponto  de  confluência  do  rio  irSinge,  d'ahi 
segue  na  direcção  de  oeste  o  paralello  de  latitude  do  ponto  de  con- 
fluência doestes  dois  rios  até  á  margem  do  lago  Nyassa; 

2,^  A  oeste  por  uma  linha  que,  partindo  do  citado  limite  sobre  o 
lago  Nyassa,  segue  a  margem  oriental  doeste  lago  na  sua  direcção  sul 
até  ao  parallelo  13®  30'  de  latitude  sul ;  corre  d*ahi  na  direcção  sueste 
até  á  margem  oriental  do  lago  Chiuta,  a  qual  acompanha  até  ao  seu 
extremo.  Segue  d'ahi  em  linha  recta  até  á  margem  oriental  do  laga 
Chilwa  ou  Ohirua,  pela  qual  continua  até  ao  seu  extremo  limite  a  sul 
e  oriente;  d'ahi  por  uma  recta  até  ao  aflluente  mais  oriental  do  rio 
Ruo,  correndo  com  este  aíHuente  e  seguindo  subsequentemente  pela 
linha  média  do  leito  do  Ruo  até  á  confluência  d'este  com  o  rio  C^hire. 

Da  confluência  do  Ruo  e  do  Chire,  a  fronteira  seguirá  a  linha  cen- 
tral do  leito  do  ultimo  d  estes  rios,  até  a  um  ponto  logo  abaixo  de 
Chiuanga.  D'ahi  correrá  exactamente  para  oeste  até  encontrar  a  linha 
divisória  das  aguas  entre  o  Zambeze  e  o  Chire,  e  seguirá  essa  linha 
entre  estes  rios  e  dep(»is  ^^ntre  o  primeiro  rio  e  o  lago  Nyassa  até  en- 
contrar o  paralello  14°  de  latitude  sul.  D*ahi  correrá  na  direcção  de 
sudoeste  até  ao  ponto  om  que  o  paralello  de  15**  de  latitude  sul  en- 
contra o  rio  Aroangoa  e  seguirá  a  linha  media  doeste  rio  até  á  sua 
junção  com  o  Zambeze. 

ARTIGO   2.0 

Ao  sul  do  Zambeze  os  territórios  comprehendidos  na  esphera  de 
influencia  portuguesa  são  limitados  por  uma  linha  que,  partindo  de 
um  ponto  fronteiro  á  embocadura  do  rio  Aroangoa  ou  Loangoa,  vae 
na  direcção  sul  até  ao  paralello  IG"  de  latitude,  segue  este  paralello  até 
á  sua  intersecção  com  o  3P  de  longitude  leste  Greenwich,  corre  para 
leste  direito  ao  ponto  onde  o  33°  de  longitude  leste  de  Greenwich 
corta  o  rio  Mazoe,  e  segue  esse  33°  para  o  sul  até  á  sua  intersecção 
pelo  paralello  18°  30'  de  latitude  sul ;  d  ahi  acompanha  a  crista  da 
vertente  oriental  do  planalto  de  llaniea  na  sua  direcção  sul  até  á  li- 
nha media  do  leito  principal  do  Save,  seguindo  por  elle  até  á  sua  con- 
fluência com  o  Lunde,  de  onde  corta  direito  ao  extremo  nordeste  da 
fronteira  da  Republica  sul  africana,  continuando  pelas  fronteiras  orien- 
taes  dVsta  Republica  e  da  Swazilandia  até  ao  rio  Maputo. 

Fica  entendido  que,  ao  traçar  a  fronteira  ao  longo  da  crista  do 
planalto,  nenhum  tírritorio  a  oeste  do  meridiano  de  32®  30'  de  longi- 
tude leste  dê  (íreenwich  será  eom})rehèndido  na  esphera  portuguesa, 
e  que  neiíliiim  território  a  leste  do  meridiano  de  33°  de  longitude 
kste  de  GroOnwieh  ficará  comprehendido  na  esphera  britannica.  Esta 
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linlia  soflFrerá  comtudo,  sendo  necessário,  a  inflexão  bastante  para  que 
Militasse  fique  na  esphera  britannica  e  Macequece  na  esphera  portu- 
guesa. 

ARTIGO   3.0 

A  Grâ-Bretanha  obriga-se  a  não  pôr  obstáculos  á  extonsão  da  es- 
pliera  de  influencia  portuguesa  ao  sul  de  Lourenço  Lourenço  até  uma 
buba  que,  partindo  da  confluência  do  rio  Pongolo  com  o  rio  Maputo, 
segiie  o  paralello  d'este  ponto  até  á  costa  marítima. 

ARTIGO  4.<» 

Fica  estabelecido  que  a  linha  divisória  occidental,  separando  a  es- 
pWa  inglesa  da  esphera  do  influencia  portuguesa  na  Africa  central, 
subirá  o  centro  do  leito  do  Zambeze  superior,  partindo  das  cataractas 
de  Katima  até  ao  ponto  em  que  entra  no  território  do  reino  de  Barotse. 

Este  território  permanecerá  incluído  na  esphera  britannica,  e  os 
seus  limites  occidcntaes,  que  constituirão  a  linha  divisória  entre  as 
espheras  de  influencia  inglesa  e  portuguesa,  serão  traçados  por  uma 
commissao  mista  anglo-portuguesa,  que  terá  a  faculdade,  em  caso  de 
discordância  de  pareceres,  de  nomear  um  arbitro  de  desempate. 

Fica  entendido,  por  ambas  as  partes,  que  as  disposições  doeste 
*rtigo  não  poderão  ferir  os  direitos  existentes  de  qualquer  outro  Es- 
tado. Sob  esta  reserva  a  Grã-Bretauha  não  se  opporá  á  extensão  da 
^administração  de  Portugal  até  aos  limites  do  Barotse. 

ARTIGO  5.« 
Portugal  concorda  em  reconhecer  como  comprehendidos  na  esphera 
de  influencia  britannica  ao  norte  do  Zambeze  os  territórios  que,  da 
linha  traçada  pela  commissao  mista  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente, vão  até  ao  lago  Nyassa,  incluindo  as  ilhas  d*aquelle  lago  ao  sul 
do  paralello  11®  3©'  latitude  sul,  e  até  aos  territórios  reservados  a  Por- 
tugal pela  linha  descrita  no  artigo  1.*^ 

ARTIGO  6.» 
Portugal  concorda  em  reconhecer  como  comprehendidos  na  esphera 
de  influencia   britannica  ao  sul  do  Zambeze  os  territórios  limitados  a 
leste  e  nordeste  pela  linha  descrita  no  artigo  2." 

ARTIGO  7.« 

Todas  as  linhas  de  demarcação  traçadas  nos  artigos  1.*^  a  í).^  se- 
rão, por  acordo  entre  as  duas  potencias,  rectificáveis  em  harmonia 
com  as  necessidades  locaes. 

As  duas  potencias  acordara  em  que,  no  caso  d^uma  d*ellas  dese- 
jar alienar  quaesquer  territórios  ao  sul  do  Zambeze,  incluídos  na  sua 
esphera  de  influencia  pelos  presentes  artigos,  será  reconhecido  á  outra 
o  direito  de  preferencia  a  esses  territórios  ou  a  qual([uer  parto  delles, 
sob  condições  idênticas  ás  condições  que  tiverem  sido  propostas. 

ARTIGO   8.» 
Cada  uma  das  potencias  obriga-sc  a  não  intervir  na  esphí^a  de  in- 
fluencia que  respectivamente  for  determinada  á  outra  pelos  artigos  1.^ 
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a  6.®  Nenhuma  das  potencias  fará  acquisiç5es,  celebrará  tratados, 
acceitará  direitos  soberanos,  ou  protectorados  na  esphera  da  outra. 
Fica  entendido  que  nem  companhias,  nem  particulares  dependentes 
d'uma  das  potencias  poderão  exercer  direitos  soberanos  na  espbera 
reconhecida  á  outra,  a  não  ser  que  para  isso  tenham  o  consentimento 
doesta. 

ARTIGO  9.0 

As  concessões  commerciaes  ou  mineiras  e  os  direitos  de  propne- 
dade,  de  companhias  ou  indivíduos  dependentes  d^uma  das  duas  po- 
tencias, serão  reconhecidos  na  esphera  da  outra  potencia  quando  de- 
vidamente Be  prove  a  sua  validade.  Para  decidir  da  validade  das  con- 
cessões mineiras  feitas  pela  autoridade  legitima,  numa  área  de  30 
milhas  para  um  ou  outro  lado  da  fronteira  ao  sul  do  Zambeze,  será 
nomeado  de  commum  acordo  um  tribunal  arbitral. 

Fica  entendido  que  taes  concessões  serão  exploradas  em  harmonia 
com  a?  leis  e  os  regulamentos  locaes. 

ARTIGO  lO.o 
Em   todos   os  territórios  da  Africa  oriental  e  central  pertencentes 
ás  duas  potencias,  ou  sob  a  influencia  d'ellas,  gozarão  os  missionários 
de  uma  e  outra  nação  de  plena  protecção.  Fica  garantida  a  tolerância 
religiosa  e  a  liberdade  de  todos  os  cultos  e  ensino  religioso. 

ARTIGO  11.» 

Ao  transito  de  mercadorias  pelos  territórios  portugueses  situados 
entre  a  costa  oriental  e  a  esphera  britannica  não  serão  impostos,  por 
um  prazo  de  vinte  e  cinco  annos,  contados  da  ratificação  d'e8ta  con- 
venção, direitos  que  excedam  3  por  cento,  quer  na  importação,  quer 
na  exportação.  Estes  direitos  em  caso  algum  terão  caracter  differen- 
cial,  e  não  excederão  os  direitos  aduaneiros  estabelecidos  sobre  as 
mesmas  mercadorias  nos  referidos  territórios. 

O  Governo  de  Sua  Majestade  Britannica  terá  a  opção,  dentro  do 
prazo  de  cinco  annos,  contados  da  data  da  assinatura  d*este  acordo, 
para  pedir  a  liberdade  do  transito  para  o  resto  do  prazo  de  vinte  e 
cinco  annos,  mediante  o  pagamento  de  uma  somma  que  corresponda 
á  capitalização  dos  direitos  durante  esse  prazo,  calculados  ua  razão 
de  30:000  libras  esterlinas  por  anno. 

A  moeda  e  os  metaes  preciosos  de  qualquer  espécie  serão  impor- 
tados e  exportados  para  dentro  e  para  fora  da  esphera  britannica  sem 
pagamento  do  direitos  de  transito. 

Fica  entendido  que  haverá  liberdade  para  os  súbditos  e  mercado- 
rias de  ambas  as  potencias  atravessarem  tanto  o  Zambeze  como  os 
districtos  marginaes  do  lado  esquerdo  do  rio,  e  situados  acima  da  con- 
fluência do  Chire,  e  ainda  os  districtos  marginaes  do  lado  direito  do 
Zambeze,  situados  acima  da  confluência  do  Rio  Luenha  (Buenga), 
sem  que  a  essa  passagem  seja  posto  qualquer  obstáculo,  e  sem  pa- 
gamento de  direitos  de  transito. 

Fica  outrosim  entendido  que,  nos  districtos  acima  mencionados, 
cada  uma  das  potencias  terá,  tanto  quanto  for  razoavelmente  neces- 
sário para  o  estabelecimento  das  communicaçÕes  entre  territórios  que 
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estio  sob  a  sua  influencia,  o  direito  de  construir  estradas,  caminhos 
de  ferro,  pontes  e  linhas  telegraphicas  através  dos  districtos  perten- 
centes á  outra  potencia.  As  duas  potencias  gozarão  nestas  zonas  da 
faculdade  de  adquirir  em  condições  razoáveis  o  terreno  necessário 
para  taes  fins,  sendo-lhes  também  concedidas  as  demais  facilidades 
indispensáveis.  Portugal  terá  iguaes  direitos  nos  territórios  britanni- 
cos  das  margens  do  Chire  e  nos  territórios  britannicos  comprehendi- 
dos  entre  o  território  português  e  as  margens  do  Lago  Nyassa.  Qual- 
quer caminho  de  ferro  construido  por  uma  potencia  no  território  da 
outra  ficará  sujeito  ás  leis  e  regulamentos  locaes,  estabelecidos  por 
acordo  entre  os  dois  Governos,  e,  no  caso  de  divergência  de  opinião, 
snbmottidos  á  arbitragem,  coníForme  fica  abaixo  indicado. 

Facilitar-se-ha  igualmente,  entre  os  dois  limites  acima  menciona- 
dos, a  construcção,  sobre  os  rios,  de  cães  e  desembarcadouros  com 
destino  ao  commercio  ou  navegação. 

As  divergências  de  parecer  entre  os  dois  Governos  sobre  a  exe- 
cução das  suas  obrigações  respectivas,  provenientes  das  disposições 
do  paragrapho  antecedente,  serão  submettidas  á  arbitragem  de  dois 
peritos  escolhidos  respectivamente  por  cada  uma  das  potencias,  que 
nomearão  um  arbitro  de  dos(^mpate,  cuja  decisão,  no  caso  de  diver- 
gência dos  dois  árbitros,  será  sem  appellação.  Se  os  dois  peritos 
dAo  concordarem  sobre  a  escolha  do  arbitro  de  desempate,  será 
^i^  nomeado  por  uma  potencia  neutra,  e  designada  pelos  dois  Go- 
vernos. 

Todos  os  materiaes  para  a  construcção  de  estradas,  vias  férreas, 
pontes  e  linhas  telegraphicas  terão  entrada  livre  de  direitos. 

ARTIGO  12.0 
A  navegação  do  Zambeze  e  do  Chire,  incluindo  todas  as  suas  ra- 
mificações e  embocaduras,  será  completamente  livre  para  navios  de 
todas  as  nacionalidades.  O  Governo  Português  concorda  em  permit- 
tir  e  facilitar  o  transito  de  pessoas  e  de  mercadorias  de  toda  a  espé- 
cie pelas  vias  fluviaes  do  Zambeze,  do  Chire,  do  Fungue,  do  Busi, 
do  Limpopo,  do  Save,  e  dos  tributários  doestes,  bem  como  pelos  ca- 
minhos terrestres  que  sirvam  de  meios  de  communicação  onde  os  rios 
nio  forem  navegáveis. 

ARTIGO  13.» 
Os  navios  mercantes  das  duas  potencias  terão  no  Zambeze  e  nas 
suas  ramificações  e  embocaduras,  quer  em  carga,  quer  em  lastro, 
i^al  liberdade  de  navegação  para  o  transporte  de  mercadorias  ou 
passageiros.  Xo  exercicio  doesta  navegação  os  súbditos  e  as  bandeiras 
de  uma  e  outra  potencia  gozarão,  em  todas  as  occasioes,  de  uma  com- 
pleta igualdade,  não  só  no  que  disser  respeito  á  navegação  directa  do 
mar  alto  para  os  portos  interiores  do  Zambeze  e  vice-versa^  como  á 
navegação  de  grande  e  pequena  cabotagem,  e  ao  commercio  effec- 
taado  em  botes  em  todo  o  curso  do  rio.  Não  haverá,  por  consequên- 
cia, em  todo  o  curso  do  Zambeze,  ou  nas  suas  embocaduras,  direitos 
differenciaes  para  os  súbditos  de  uma  e  outra  potencia;  e  nenhum 
privilegio  exclusivo  de  navegação  será  por  uma  ou  outra  concedido  a 
quaesquer  companhias,  corporações  ou  particulares. 


472 

A  navegação  do  Zambeze  nâo  será  sujeita  a  restricçao  ou  obriga- 
ção fundada  exclusivamente  no  facto  da  navegação.  Não  lhe  será  im- 
posta obrigação  alguma  em  quanto  a  legares  de  desembarque,  ou  5 
deposito  de  mercadorias,  nem  por  descarga  parcial  ou  arribada  for- 
çada em  qualquer  porto.  Em  toda  a  extensão  do  Zambeze  os  navioí 
e  mercadorias  cm  transito  no  rio  serão  isentos  de  quaesquer  direitos 
de  transito,  qualquer  que  seja  a  sua  proveniência  ou  destino.  Xãc 
será  lançado  imposto  algum  maritimo  ou  fluvial  baseado  no  fact< 
único  da  navegação,  nem  serão  collectadas  as  mercadorias  a  borde 
dos  navios.  Serão  unicamente  percebidos  os  impostos  ou  direitos  qu( 
signifiquem  uma  retribuição  por  serviços  prestados  á  própria  navega 
ção.  A  tarifa  dVstcs  impostos  ou  direitos  não  estabelecerá  trataraentc 
algum  diíFerencial. 

Os  aíHuentes  do  Zambeze  ficam,  a  todos  os  respeitos,  sujeitos  áí 
disposições  que  regem  o  rio  de  que  são  tributários. 

As  estradas,  os  caminhos  de  ferro,  as  vias  férreas  e  os  canaes 
lateraes  construídos  com  o  fim  especial  de  corrigir  as  imperfeições  dí 
via  fluvial  em  certas  secções  do  Zambeze,  seus  affluentes,  ramifica 
ções  e  embocaduras,  serão,  na  sua  qualidade  de  meios  de  communi 
cação,  considerados  dependências  do  rio,  e  como  taes  iguâlment< 
abertos  ao  commtírcio  das  duas  potencias.  E,  confonne  succede  pan 
com  o  rio,  serão  percebidas  nestas  estradas,  vias  férreas  e  canae: 
apenas  as  taxas  correspondentes  ao  custo  da  construcção,  custeio  < 
exploração,  e  proventos  devidos  aos  iniciadores. 

Relativamente  ás  tarifas  d'estas  taxas,  tanto  os  estrangeiros  com( 
os  indigenas  dos  territórios  respectivos  serão  tratados  com  complet 
igualdade. 

Portugal  obriga-se  a  estender  os  principies  de  livre  navegação 
enunciados  neste  artigo  a  todas  as  aguas  do  Zambeze  e  de  sen, 
afiluentes,  ramificações  e  embocaduras,  que  estão  ou  vierem  a  esta: 
sob  a  sua  soberania,  protecção  ou  influencia.  Os  regulamentos  qu< 
Portugal  estabelecer  para  a  segurança  e  fiscalização  da  navegaçUo  se 
rão  elaborados  de  modo  a  facilitar  quanto  possivel  a  circulação  i 
navios  mercantes. 

A  Gran-Bretanha  acceita,  sob  as  mesmas  reservas,  e  em  termo; 
idênticos,  os  obrigações  impostas  nos  artigos  antecedentes  e  exten 
sivas  a  todas  as  aguas  do  Zambeze  e  de  seus  afiluentes,  ramificaçÕe 
e  embocaduras,  que  estão  ou  vierem  a  estar  sob  a  sua  soberania,  pro 
tecção  ou  influencia. 

Todas  as  questões  a  que  derem  motivo  as  disposições  d'este  ar 
tigo  serão  sujeitas  a  uma  commissão  mista,  e,  em  caso  de  desacordo 
á  arbitragem. 

Qualquer  outro  systema  de  administração  e  fiscalização  do  Zam 
beze  poderá,  por  consenso  commum  das  potencias  fluviaes,  substitui 
as  disposições   acima  expostas. 

ARTIGO  14.0 
No  interesse  de  uma  e  outra  potencia,  Portugal  concorda  em  per 
mittir  a  completa  liberdade  de  passagem  entre  a  esphera  de  influen 
cia  britannica  e  a  bahia  do  Puugue,  para  mercadorias  de  toda  a  es 
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pecie,  e  em  proporcionar  as  indispensáveis  facilidades  para  melhorar 
os  meios  de  communicaçâo. 

O  Governo  Português  concorda  em  construir  um  caminho  de  ferro 
entre  o  Pungue  e  a  esphera  britannica.  O  estudo  doesta  linha  estará 
tenninado  dentro  de  seiS  meses,  e  os  dois  Governos  combinarão  o  pe- 
riodo  dentro  do  qual  o  caminho  de  ferro  será  começado  e  concluido. 
Se  não  se  chegar  a  acordo,  os  dois  Governos  escollierão  uma  poten- 
cia neutra,  que  designará  uma  companhia,  como  sendo  na  sua  opi- 
nião competente  para  a  immediata  execução  dos  trabalhos,  e  com  a 
qual  o  Governo  Português  contratará  a  construcçílo  do  caminho  de 
ferro.  A  dita  companhia  terá  todas  as  faculdades  necessárias  para 
acqaisição  de  terrenos,  corte  de  madeiras  e  livre  importação  e  forne- 
cimento de  materiaes  e  de  braços. 

O  Governo  Português  construirá  directamente  ou  contratará  a 
construcção  de  uma  estrada,  a  partir  do  extremo  ponto  navegável  do 
Pnngue,  ou  de  outro  rio  que  possa  reconhecer-se  como  mais  aproveitá- 
vel para  o  commercio,  até  á  esphera  britannica;  e  construirá  ou  con- 
otará a  construcção,  na  bahia  do  Pungue  ou  nesse  rio,  dos  necessá- 
rios desembarcadouros. 

Fica  entendido  que  não  serão  impostos  nas  mercadorias  em  tran- 
sito pelo  rio,  pela  estrada  ou  pelo  caminho  de  ferro,  direitos  alguns 
excedentes  ao  maximinn  de  3  por  cento,  conforme  as  condições  esti- 
puladas no  artigo  11.® 

ARTIGO  15.0 

-A  Gran-Bretanha  e  Portugal  obrigam-se  a  facilitar  as  communica- 
ÇÕes  telegraphicas  nas  suas  espheras  respectivas. 

-As  estipulações  contidas  no  artigo  14.®,  relativas  á  construcção  da 
via  férrea  da  Bahia  do  Pungue  para  o  interior,  serão  em  tudo  appli- 
cav-eis  á  construcção  de  uma  linha  telegraphica  ligando  a  costa  e  a 
esphera  britannica  ao  sul  do  Zambeze.  As  questões  sobre  os  pontos 
de  partida  e  de  terminação  da  linha,  ou  sobre  quaesquer  outros  por- 
Da^nores,  não  sendo  resolvidas  por  commum  acordo,  serão  submetti- 
d*s   á  arbitragem  de  peritos  sob  as  condições  prescritas  no  artigo  11.® 

Portugal  concorda  em  manter  o  serviço  telegraphico  entre  a  costa 
e  o  Rio  Ruo,  e  o  serviço  por  esta  linha  para  os  súbditos  das  duas  po- 
teticias  não  terá  qualquer  tratamento  diííerencial. 

-A  Gran-Bretanha  e  Portugal  acordam  em  proporcionar  todas  as 
**^i lidados  para  a  Ugação  das  linhas  telegraphicas  construídas  nas 
sua.s  espheras  respectivas. 

^  Os  pormenores  relativos  a  esta  ligação,  como  também  á  tixa^'ão  das 

•^^ifas  combinadas  e  mais  encargos,  serão,  na  falta  de  acordo,  submetti- 

^<>s  á  arbitragem  de  peritos  sob  as  condições  já  prescritas  no  artigo  11.** 

^  Tica  entendido    que  um  tratado  definitivo,  nos  termos  acima  re- 

ícra^los,  será  celebrado  com  a  menor  demora  possivel. 

(Rubrica)  L.  S. 

(Rubrica)  8.  

Acordou-se  em  que,  na  data  da  assinatura  da  convenção: 
I.  O   Governo  Português   dirigirá  ao  Governo  de  Sua  Majestade 
"í^itannica  uma  nota  declarando  que  está  pronto  para  aforar  por  no- 
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venta  e  uove  annos,  no  Chinde,  embocadura  do  Zambeze,  ás  pessoas 
designadas  pelo  Governo  Britannico,  terrenos  destinados  ao  desem- 
barque, armazenagem  e  trasbordo  de  mercadorias,  e  que  serão  usu- 
fruídos nos  termos  de  regulamentos  especiaes.  As  condições  de  situa- 
ção e  preço,  bem  como  os  regulamentos,  serão  combinados  por  três 
commissarios,  nomeados  um  por  cada  uma  das  potencias  e  o  terceiro 
por  uma  potencia  neutra  escolhida  por  ellas.  Em  caso  de  divergência 
de  opiniões  entre  os  commissarios,  a  decisão  da  maioria  será  defini- 
tiva. O  tíoverno  de  Sua  Majestade  Britannica  dirigirá  igualmente  uma 
nota  ao  Governo  Português,  declarando-se  pronto  para  aforar,  a  pes- 
soas designadas  pelo  Governo  Português,  terrenos  em  idênticas  con- 
diçSes  e  para  fins  idênticos,  num  ponto  da  margem  sudoeste  do  Lago 
Nyassa,  que,  por  acordo  entre  os  dois  Governos,  for  considerado  como 
adequado  para  tal  fim. 

II.  Trocar-se-hão,  entre  o  Governo  Português  e  o  de  Sua  Majes- 
tade Britannica,  notas  relativas  ás  tarifas  do  caminho  de  ferro  idên- 
ticas ás  que  se  trocaram  em  20  de  agosto  ultimo. 

III.  Trocar-se-hão,  entre  os  dois  Governos,  notas  concordando  em 
que  a  importação  de  bebidas  alcoólicas  nas  duas  margens  do  Zambeze 
e  do  Chire,  e  por  estes  rios,  quer  na  esphera  de  influencia  inglesa 
quer  na  portuguesa,  será  prohibida,  e  que  as  autoridades  dos  dois 
Estados  acordarão  nos  regulamentos  necessários  para  impedir  ou  pu- 
nir as  infracções  a  este  artigo. 

(Rubrica)  L.  S. 
(Rubrica)  S. 


Porlaria  prorogando  o  prazo  para  a  conclnsão  da  lioba  de  Ambaca 

Tendo  a  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  através  de 
Africa  requerido  ao  Governo  que  seja  prorogado  até  31  de  dezembro 
de  1893  o  prazo  para  a  conclusão  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a 
Ambaca,  allegando  as  difficu Idades  que  tem  tido  para  dar  aos  traba- 
lhos de  construcção  um  rápido  desenvolvimento; 

Attendendo  a  que  a  construcção  de  um  caminho  de  ferro  em 
Africa,  onde  escasseiam  os  elementos  de  trabalho  e  as  próprias  con- 
dições climatéricas  são  um  obstáculo  considerável  para  que  durante 
uma  parte  do  auno  se  possa  desenvolver  grande  actividade  nas  diffe- 
rentes  obras,  está  sujeita  a  contrariedades  e  transtornos  que  se  não 
dão  na  Europa; 

Considerando  porem  que,  embora  tendo  em  attenção  as  circuns- 
tancias indicadas,  é  da  maior  urgência  que  a  linha  férrea  de  que  se 
trata  attinja  com  a  maior  brevidade  possivel  a  região  mais  rica,  o 
que  muito  contribuirá  para  que  se  facilite  e  alargue  o  commercio  da 
provincia  c,  portanto,  mais  se  acrescentem  com  o  aumento  da  ex- 
portação as  receitas  publicas; 

Ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  ordenar  o  seguinte: 

1.®  É  prorogado  até  31  de  dezembro  de  1893  o  prazo  para  a  con- 
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clusão  da  linha  férrea  de  Loanda  a  Ambac*a,  nos  demais  termos  e 
condiçSes  constantes  do  contrato  de  25  de  setembro  de  1885. 

2.*  A  linha  férrea  deverá  ficar  construída  e  aberta  á  exploração 
»té  ao  kilometro  280,  em  junho  do  anno  de  1892. 

Paço,  em  27  de  junho  de  1891,=  Júlio  M,  de  VUheua. 


OiEcio  determiDando  a  remessa  de  uappas 

111."°  e  Ex.°**  Sr.  —  Considerando   a  verdadeira  irnportancia  de 
coordenar  todos  os  elementos   relativos   á  administração  toclmica  e 
económica  e  á  estatistica  dos  caminhos  de  ferro  do  ultramar,  esclare- 
cimentos que   devem  ser  coUigidos  pelas  respectivas  direcções,  quer 
de  linhas  férreas  em  posse  do  Estado,  quer  de  fiscalização  de  compa- 
iihias  exploradoras;  e  sendo  conveniente  que  esses  dados  sejam  for- 
mulados  com   a  maior  uniformidade  e  clareza,  encarrega-me  S.  Ex.* 
o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  IJltra- 
fflar  de  indicar  a  V.  Ex.*  que,  no  cumprimeuto  do  regulamento  gorai 
para  fiscalização,  policia  e  exploração  dos  caminhos  de  ferro,  appro- 
vado  por  decreto  de  8  de  abril  ultimo,  e  em  conformidade  com  o  re- 
fttlnmento  especial  d'essa  direcção,  deverão,  findo  cada  mes,  ser  en- 
viacios  a  esta  secretaria,  regularmente  preenchidos,  os  mappas  espe- 
ciaeis  cujos  impressos  são  juntamente  remet tidos. 

Igualmente  para  devida  regularidade  deverá  V.  Ex.*,  com  brevi- 
da-cle,  colligir  e  remetter,  conforme  os  mesmos  mappas,  os  elementos 
coi-respondentes  a  todo  o  período  decorrido  desde  a  abertura  á  explo- 
raçSLo  d'esse  caminho  de  ferro. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  —  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  1  de  julho  de  1891.— 111."*»  e  Ex."'^  Sr.  Di- 
recitor  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca.  — -  O  Director 
Geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 


Decrelo  orrameníal  para  o  anno  económico  de  1891-189^ 

Em  conformidade  do  §  único  do  artigo  79.°  do  regulamento  ge 
ral  de  contabilidade  publica  de  31  de  agosto  de  18^1,  do  disposto 
no  decreto  de  20  do  dezembro  de  1888  u  nos  teimos  da  carta  de  lei 
de  30  de  junho  do  corrente  anno  e  decreto  da  mesma  data :  hei  por 
bem  ordenar  que  a  distribuição  da  despesa  ordinária  e  extraordinária 
^*s  provincias  ultramarinas,  no  exercício  de  1891-1892,  se  regule- 
P^l^  tabeliãs  juntas,  que  fazem  parte  do  presente  decreto,  e  baixam 
*?sinadas  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
"lAa  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  entendido 

^  faça  executar.  Paço,  em  2  de  julho  de  lii91,=^llEI.=Jidio  Mar- 

í^  de  VUhena. 
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Tabeliã  da  distrílmifâo  da  despesa  eitraordínaria 
e  de  vencimentos  de  inactividade,  no  exercício  de  1891-Í892 


CAPITULO  I 
ARTIGO  l.o 

Fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca ltí:800^ 

Paço,  em  2  de  julho  de  1891.==^  Júlio  Marques  de  Vilhena. 

Pirovincia  de  ]M[o^a,inl>iqiie 

Tabeliã  da  distribuição  da  despesa  extraordinária 
e  de  vencimentos  de  inactividade  no  exercício  de  1891-1892 

CAPITULO  I 

ARTIGO  2.0 
Fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques.     8:000?JOOC^^^^ 

Paço,  em  2  de  julho  de  1891.=JmZio  Marques  de  Vilhena. 

C»taclo  dia,  Indlia 

Tabeliã  da  distribuição  da  despesa  ordinária  no  exercicio  de  1891-1892 

ARTIGO  12.0 
Flsrallsnçâo  cxtraordlnMrla  do  camlaho  de  ferro  de  Moraiu^Ao 

SKCÇÂO  1.* 

Para  pessoal  technico  e  apontadores  . .       44:220-0-0 

SECÇA.0  2.* 

Despesas  de  expediente 2:424-0-0       46'644-0-0 
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Ezercicios  findos 
ARTIGO  68.» 


Rupias  Réifl 

Deposito  para  garantia  do  pagamento 
de  encargos  dos  capitães  levantados 
pela  companhia  constructora  do  ca- 
minho de  ferro  e  porto  de  Mormu- 
gào 400:000-0-0      100:000^^000 

Paço,  em  2  de  julho  de  1891.  =  JÍ!(Zío  Marques  de  Vilhena, 


Detrelo  approvaodo  a  labella  da  despesa  do  ullramar  realizada  u  metrópole, 
para  1890-1891 

Em  cumprimento  do  que  dispõe  o  artigo  1.^  da  carta  de  lei  de  30 
^^  junho  e  decreto  da  mesma  data:  hd  por  bem  determinar  que  a 
^^^tella  da  despesa  do  ultramar  realizada  na  metrópole  e  autorizada 
por  carta  de  lei  de  28  de  junho  de  1890  para  o  exercício  de  1890- 
ISQl  seja  rectificada  conforme  a  tabeliã  junta  que  faz  parte  do  pre- 
^^rxte  decreto  e  baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
tios   Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
3^i<io  e  faça  executar.  Paço,  em  2  de  julho  de  1891.  =  REI.  =JwZio 
^^cjtrwqueè  de  Vilhena, 


Tabeliã  da  despesa  do  ultramar 

realizada  na  metrópole,  redififada,  do  exercirio  de  I8D0-1S9I, 

a  que  se  refere  o  decreto  d'esta  data 

Despesa  extraordinária 

CAPITULO  IV 

^'vid^njQ  sobre  o  capital  levantado  pela  West  of  ín- 
dia Portuguese  Guaranted  Railwav  Companv  Li- 
'iiited,  contrato  de  18  de  abril  de  1891 ! 213:300^^000 

CAPITULO  V 

^ntia  á  Companhia  do  Caminho  de  ferro  de  Am- 
^^ca,  segundo  o  contrato  de  25  de  setembro  de 
1^85,  carta  de  lei  de  IG  de  julho  de  188G 323:972r>730 
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CAPITULO  VI 

Caminho  de  Ferro  de  Lourenço  Marques,  conclusão  de 
obras  e  despesas  de  exploração  e  conservação,  de- 
creto de  25  de  outubro  de  1890. .- 017:11958 

CAPITULO  IX 
Estudos  do  caminho  de  ferro  de  Qnelimane  ao  Chire. .      94:005|JOC 


Paço,  em  2  de  julho  de  1891.  =z  Júlio  Marques  de  Vilhena. 


Decrelo  mandando  abrir  um  credito  especial 

Em  conformidade  do  artigo  44.**  do  contrato  de  14  de  dezembr 
de  1883,  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  da  mesma  data, 
cumprindo  o  que  disp5e  o  §  9.**  do  artigo  1  .^  da  carta  de  lei  de  3 
de  junho  de  1891  e  o  artigo  15.**  do  decreto  da  mesma  data:  hei  pc 
bem,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  ordenar  que  seja  abert 
no  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  a  favor  do  da  Marinha  e  U 
tramar,  Direcção  Geral  do  Ultramar,  um  credito  especial  de  ré; 
40:000?5000,  destinado  ao  pagamento  das  despesas  de  exploração 
conservação  e  conclusão  das  obras  do  caminho  de  ferro  de  Louren^ 
Marques,  devendo  o  mesmo  credito  ser  inscrito  na  tabeliã  de  despes 
extraordinária  do  exercicio  de  1891-1892,  nos  termos  seguintes 
«Capitulo  V  —  Caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  —  despesa 
de   exploração,  conservação  e  conclusão  das  obras  40.000f50CO  réis 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazanda 
da  ilarinha  e  Ultramar  o  tenham  assim  entendido  e  façam  executa 
Paço,  em  23  de  julho  de  1S9Í. =  KEI. =  Narianno  Cyrillo  de  Carvi 
lho  =  Júlio  Marques  de  Vilhena. 


Perlaria  provincial  sobre  trafego  no  caminho  de  ferro  de  Mormugao 

Tendo-se  ultimamente  notado  que  pela  estação  do  caminho  de  fen 
de  Sanvordém  se  faz  uma  derivação  importante  do  trafego  de  merc; 
dorias  provenientes  de  paises  estrangeiros  e  destinadas  ás  estaçSes  c 
linha  férrea  Southern  Maharatha,  e  ás  de  outras  linhas  com  que  esi 
ligado  o  caminho  de  ferro  de  Mormugão  e  vice-versa; 

Considerando  que  uma  tal  derivação  de  trafego,  que  naturalmen' 
era  destinado  a  alimentar  o  caminho  de  ferro  e  o  porto  de  MormugS 
aflfecta  consideravelmente  as  suas  receitas,  visto  que  as  mercadorij 
derivadas   se  subtraem  tanto  ao  pagamento  da  respectiva  taxa  c 
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^^rfage  cmno  ao  pagamento  de  transporte  no  caminho  de  ferro  cor- 
respondente ao  percurso  desde  Mormugâo  até  Sanvordém; 

Attendendo  ás  repetidas  solicitações  e  instancias  do  agente  da 
companhia  do  caminho  de  ferro  e  porto  de  Mormugâo,  para  que  se 
adoptem  quaesquer  providencias  tendentes  a  evitar  ou  diminuir  aquella 
•  derivação,  e  a  garantir  os  naturaes  e  legítimos  interesses  do  nosso  ca- 
núnho  de  ferro  e  porto,  e  a  evitar  que  sejam  sophismados  os  intuitos 
que  se  teve  em  vista  ao  construi-los  com  avultadíssimo  dispêndio ; 

Considerando  que  é  possivel  adoptar  providencias  para  evitar  ou 
attennar  aquelles  inconvenientes,  sem  por  modo  nenhum  aíFectar  os 
interesses  do  commercio,  navegação  e  industrias  d'este  Estado; 

Conformando-me  com  o  parecer  do  inspector  da  fiscalização  do  ca- 
minho de  ferro  e  porto  de  Mormugâo  emittido  sobre  este  assunto,  e 
com  o  voto  do  Conselho  do  Governo: 

Hei  por  conveniente  determinar  que  as  mercadorias  provenientes 
de  paises  estrangeiros,  que  entrem  na  estação  do  caminho  de  ferro 
de  Sanvordém,  com  destino  ás  estações  do  caminho  de  ferro  Southern 
Uaharatha,  ou  ás  estações  de  outras  linhas  com  que  está  ligado  o  ca- 
xninho  de  ferro  de  Mormugâo,  ou  que  das  mencionadas  estações  vie- 
rem  sair  na  estação  de  Sanvordém  com  destino  a  paises  estrangeiros, 
paguem,  alem  do  preço  de  transporte  e  taxa  terminal,  conforme  as 
tarifas  em  vigor,  mais  a  seguinte  taxa  complementar,  por  mão  indiana 
de  peso,  segundo  a  classificação  que  tiverem  na  classificação  geral  de 
i&ercadorias  em  vigor: 

R.      T.      R. 

Classe  especial 0-00-04 

1.*  Classe 0-00-Otí 

2.*  Classe 0-(X)-08 

3.^  Classe 0-00-11 

i."^  Classe • 0-01-02 

5.*  Classe 0-01-05 

A  cobrança  doesta  taxa  somente  começará  a  efifectuar-se  trinta 
dias  depois  da  publicação  doesta  portaria. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  couliecimento  e  execu- 
çlò  d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  c  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  28  de  julho  de  1891.=- 
O  Governador  Geral,  Francisco  Maria  da  Cunha, 


Decreto  modiGcando  o  que  organizou  a  Companhia  de  Moçambique 

Considerando  que  o  decreto  de  11  de  fevereiro  do  corrente  anno 
foi  commnnicado  á  Companhia  de  Moçambique,  e  que,  em  harmonia 
com  elle,  a  referida  companhia  contrahiu  obrigações  a  cujo  cumpri- 
mento não  pode  faltar  sem  prejuizo  para  os  seus  legitimes  inte- 
resses: 
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Considerando  que  o  systema  de  organização  das  grandes  compa- 
nhias coloniaes  é  o  único  que  presentemente  se  pode  applicar  com 
vantagem  ao  nosso  dominio  ultramarino,  porque  realiza  ao  mesmo 
tempo  o  desenvolvimento  e  progresso  das  colónias  pelo  emprego  de 
capitães  e  economia  nas  despesas  a  cargo  da  metrópole; 

Considerando,  porem,  que  o  mencionado  decreto  é  susceptível  de 
algumas  modificações,  já  para  não  contrariar  os  contratos  e  Trata- 
dos em  vigor,  já  para  tornar  mais  proveitoso  para  o  Thesouro  da  me- 
trópole o  systema  adoptado; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.**  do  artigo  lõ.® 
do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  O  decreto  de  11  de  fevereiro  do  corrente  anno,  que 
reorganizou  a  Companhia  de  Moçambique,  é  modificado  nos  seguintes 
termos : 

1.®  O  artigo  14.°  nas  palavras:  «Em  caso  de  guerra  externa  ou 
interna  na  provincia  de  Moçambique»,  é  substituido  pelas  palavras: 
«Em  caso  de  guerra  interna  ou  externa  na  área  delimitada  no  ar- 
tigo 1.*^  doeste  decreto  ou  nas  fronteiras  d'ella»; 

2.®  O  artigo  15.®  nas  palavras:  «As  maiorias  dos  seus  corpos  ad- 
ministrativos serão  compostas  de  cidadãos  portugueses  domiciliados 
em  Portugal»,  é  substituido  pelas  seguintes:  «As  maiorias  dos  seus 
corpos  administrativos  serão  sempre  compostas  de  cidadãos  portugue- 
ses domiciliados  em  Portugal,  podendo  ser  contados,  nestas  maiorias, 
os  actuaes  administradores  súbditos  estrangeiros  que  tenham  mais  de 
vinte  e  cinco  annos  de  residência  em  Portugal»  ; 

3.®  Ao  artigo  17.°  é  acrescentado  o  seguinte: 

a§  único.  O  Governo  reserva-se  o  direito  de  nomear  um  pessoal 
de  administração  civil  e  de  fazenda  no  território  da  companhia,  fi- 
cando a  cargo  d'ella  as  despesas  respectivas.  O  Governo  receberá  an- 
nualmente  da  companhia  a  importância  d'essas  despesas.  Este  pessoal 
será  composto,  em  cada  uma  das  circunscrições  que  se  fizerem  de 
acordo  com  a  companhia,  de  um  intendente,  um  sub-delegado  de 
fazenda  e  um  amanuense,  cujas  attribuições,  especialmente  de  fiscali- 
zação, serão  determinadas  pelo  Governo,  em  harmonia  com  os  regu- 
lamentos da  companhia.  O  numero  das  circunscrições  não  será  supe- 
rior a  três,  e  o  vencimento  dos  intendentes  não  será  superior  ao  que 
actualmente  recebem  os  de  Bandire,  Inhaoxe  c  Manica». 

4.^  Ao  artifío  2().®  é  acrescentado  o  seguinte: 

a§  iinico.  A  companhia  fica  obrií^-ada  a  construir  gratuitamente 
para  o  Estado  a  estrada  c  mais  obras  a  que  se  refere  o  artigo  14.® 
do  tratado  do  28  do  maio  ultimo». 

5."*  O  artifro  21. '\  n."  2.'',  é  substituido  pelo  seguinte:  «O  direito 
de  naví-^MoDo  dos  rios,  mas  na  conformidade  do  artigo  12.®  do  tratado 
de  28  do  maio  ultimo,  a  companhia  pennittirá  e  facilitará  o  transito  de 
pessoas  e  do  morcadorias  de  toda  a  espécie  no  Pungue,  no  Busi,  no 
Savo  e  nos  seus  tril)utarios,  bem  como  pelos  caminhos  terrestres  que 
sirvam  do  communicação  onde  os  rios  não  forem  navegáveis». 
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6/  O  artigo  21.°,  n.®  6.°,  nas  palavras:  «As  sociedades  banca- 
rias nlo  poderio  emittir  notas  ou  bilhetes  á  vista,  sem  autorização  do 
Govemof,  será  substituido  pelo  seguinte:  «As  sociedades  bancarias 
DÍo  poderão  emittir  notas  ou  billiete^  á  vista  emquanto  existir  o  pri- 
vilegio concedido  ao  Banco  Nacional  Ultramarino  pelo  artigo  3.^  da 
«rta  de  lei  de  16  de  maio  de  1864,  prorogado  pelo  artigo  3.®  da 
wrta  de  lei  de  27  de  janeiro  de  1876.  Terminado  esse  privilegio  pode- 
rio emitti-las  com  a  previa  autorização  do  Governo». 

7.'  Ao  artigo  21.**,  n.®  10.®,  acrescentar-se-ha  o  seguinte: 
«§  4.°  O  disposto  nos  paragraphos  antecedentes,  no  que  respeita 
is  al&ndegas  do  reino,  fica  dependente  da  approvação  do  poder  le- 
gislativo, quando  a  companhia  pretender  usar  do  beneficio  ahi  conce- 
dido». 

8.®  Ao  artigo  23.°  acrescentar-se-ha  o  seguinte : 
•§  único.  Os  edifícios  públicos  e  terrenos  inherentes  continuarão 
na  propriedade  do  Estado,  que  poderá  transmitti-los  ou  arrendá-los 
i  companhia  por  contrato  especial». 

9.®  Ao  artigo  25.®  acrescentar-se-ha  o  seguinte : 
«§  1.®  Quando  a  companhia  quiser  transmittir  por  completo  qual- 
quer dos  direitos  que  lhe  confere  o  artigo  21.®  a  qualquer  outra  com- 
panhia, individuo  ou  empresa,  ficará  essa  transmissão  dependente  da 
approvação  do  Governo. 

§  2.°  Reputar-se-hão  approvadas  estas  transmissões  se  este,  no 
prazo  de  vinte  dias,  contados  da  data  da  sua  apresentação  na  Secre- 
toia  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  não  tiver  to- 
niAdo  resolução  alguma». 

10.®  As  palavras  do  artigo  30.®  «receberá,  porem,  annualmente, 
&  percentagem  de  5  por  cento»,  serão  substituidas  pelas  seguiu- 
^8:  «receberá,  porem,  annualmente  a  percentagem  de  7  Vi  por 
cento». 

11.*  O  §  único  do  artigo  ÍK).®  será  substituido  pelo  seguinte: 
«A  percentagem  estipulada  neste  artigo  será  elevada  a  10  por  cento 
sempre  que  o  dividendo  das  acções  da  companhia,  calculado  sobre 
o  capital  effectivamente  subscrito  e  pago,  for  de  10  por  cento  ou 
mais». 

12.®  O  artigo  32.®  será  substituido  pelo  seguinte:  «A  companhia 
terá  o  caracter  de  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada, 
conforme  o  disposto  nos  seus  estatutos,  que  ficarão  sujeitos  á  appro. 
vaçâo  do  Governo,  ouvida  a  Procuradoria  Geral  da  Coroa  e  Fa- 
zenda». 

13.®  Serão  respectivamente  eliminadas  nos  arti^rus  38.®  v  41.®  as 
palavras  «do  contrato  que  se  celebrar  em  virtude  d  elle»  e  «da  clau- 
snla  do  contrato  que  d*ellf  resultar». 

14.®  Para  os  eflfeitos  do  artigo  40."  do  decreto  de  1 1  de  fevereiro 
do  corrente  anno  é  fixado  o  prazo  de  quatro  meses,  a  contar  da  data 
do  presente  decreto. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  «-3Q  de  ju- 
lho de  1891.  =  REI.  =  Ju?to  Marques  de  Vilhena, 
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Decreli)  fazendo  concessões  na  província  de  Moçambique 

Tomando  em  consideração  o  que  me  representou  o  Ministro  e  Se  — 
eretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  d^ 
Ministros ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.'^^ 
do  1 ."  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  O  Governo  concede  á  companhia  portuguesa  que,  nos^ 
termos  da  legislação  vigente  e  segundo  as  clausulas  d'este  decreto,  for^ 
constituida  por  Max  Stone  e  José  Maria  Greenfield  de  Mello,  a  admi- 
nistração e  exploração,  nas  condiçSes  adeante  exaradas,  dos  territórios^ 
da  provincia  de   Moçambique  limitados  ao  norte  pelo  curso  do  tio 
Save,  a  oeste  pela  fronteira  interior  da  provincia,  ao  sul  e  sudoeste^ 
pelo  curso  do  rio  Limpopo,  a  este  pelo  oceano,  comprehendendo  as 
ilhas  adjacentes  da  respectiva  zona  marítima. 

§  1.^  Esta  concessão  só -se  tornará  effectiva  quando  a  companhia 
estiver  constituida  conforme  as  disposiçSes  doeste  decreto  e  a  legisla- 
ção do  reino  não  alterada  por  elle. 

§  2,^  Os  concessionários  poderão  desde  já  fazer  a  Alexandre  Al- 
berto da  Rocha  Serpa  Pinto  a  sub-concessão  da  pesca  das  pérolas, 
coral  e  âmbar,  ficando  o  respectivo  contrato  dependente  de  approva- 
ção  do  Governo. 

§  3.®  Se  a  companhia  a  que  se  refere  o  §  1.**  não  chegar  a  eons- 
tituir-se,  ou  se  depois  de  constituida  vier  a  acabar  por  qualquer  mo- . 
tivo,   a  sub-concessão  de  que  trata  o  paragrapho  anterior  subsistirá 
para  todos  os  eflPeitos,  devolvendo-se  para  o  Estado  os  direitos  do 
concessionário  primitivo  em  vista  do  titulo  da  sub-concessfto. 

Art.  4.®  A  companhia  fica  obrigada  ao  exacto  e  fiel  cumprimento 
de  todas  as  clausulas  e  condições  dos  tratados,  convençSes  ou  acordos 
que  o  Governo  tiver  celebrado  ou  vier  a  celebrar  com  qualquer  Estado 
ou  potencia  estrangeira. 

*     Ârt.  V4.« 

Todas  as  tropas,  officiaes  em  commissS^s  militares  e  material  de 
guerra  do  Estado  serão,  em  tempo  de  paz,  transportados  nos  cami* 
nhos  de  ferro  ou  embarcações  da  companhia  com  o  abatimento  de  75 
por  cento  sobre  as  tarifas  geraes. 

Artigo  19.°  A  companhia  obriga-se  a  construir  e  a  explorar  du- 
rante o  prazo  da  concessão,  sem  subvenção  nem  garantia  alguma  do 
Estado,  um  caminho  de  ferro,  com  rails  de  aço  de  peso  minimo  de  20 
kilogrammas  por  metro  corrente,  que  ligue  a  fronteira  do  Transvaal 
ou  o  território  dos  Matabelles  com  o  rio  Limpopo,  no  ponto  em  que 
cessa  a  navigabilidade   d'este  río,  ou  com  o  porto  de  Inhambane,  oa 
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com  qualquer  das  linhas  férreas  que  se  estabelecerem  ao  norte  do 
Stve.  A  escolha  de  qualquer  d'estas  variantes  será'  resolvida  por 
acordo  entre  o  Governo  e  a  companhia,  e  os  estudos  completos  de- 
^rão  ser  feitos  pela  companhia,  e  á  sua  custa,  dentro  do  prazo  de 
dois  annos,  a  contar  da  data  da  fixação  da  variante,  devendo  a  cons- 
tnicç2o  estar  terminada  no  prazo  de  cinco  annos  a  datar  da  approva- 
çlo  dos  estudos  pelo  Governo. 

§  1.°  As  tarifas  kilome tricas  geraes  ou  especiaes  de  transportes 
nesses  caminhos  de  ferro  serão  iguaes  para  todos  e  nunca  poderão, 
sem  consentimento  do  Governo,  ser  superiores  ás  que  vigorarem  no 
caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  do  Transvaal. 

§  2.®  A  Companhia  não  poderá,  sem  previa  autorização  do  Go- 
venM),  ceder  a  outrem  a  exploração  d'esta  linha  férrea. 

Art.  2(K^  Igualmente  se  obriga  a  companhia  a  construir  e  a  ex- 
plorar, alem  da  linha  telegraphica,  que  acompanhar  o  traçado  do  ca- 
minho de  ferro  de  que  se  trata  no  artigo,  antecedente,  uma  outra  que 
figae  o  porto  de  Inhambane  com  a  foz  do  Limpopo.  Os  estudos  para 
esta  linha  serão  submettidos  á  approvação  do  Governo  no  prazo  de  . 
dezoito  meses,  a  partir  da.  data  da  constituição  definitiva  da  Compa- 
nhia, devendo  a  sua  construcção  estar  terminada  no  prazo  de  dois 
annos,  a  contar  da  approvação  dos  estudos. 
Art.  21.**  O  Governo  concede  á  companhia: 
1."  O  direito  exclusivo  de  construir  e  explorar,  nos  territórios  de- 
marcados no  artigo  1.%  estradas,  caminhos  de  ferro,  canaes,  portos 
de  mar  ou  interiores,  cães,  docas,  pontes,  telcgraphos,  armazéns  ge- 
raes, distribuições  e  canalizações  de  agua  e  gaz,  e  outras  obras  de 
utilidade  publica  on  particular; 

2.**  O  direito  exclusivo  de  exercer  e  autorizar  o  exercicio  da 
industria  mineira  em  toda  a  arca  da  concessão ; 

3.*  O  direito  exclusivo  da  pesca  de  coral  e  pérolas,  apanha  do 
âmbar  e  esponjas  na  costa  dos  seus  territórios  e  ilhas  adjacentes ; 

4.^  O  direito  exclusivo  da  caça  dos  elefantes  e  outros  animaes  de 
reconhedda  utilidade  industrial,  directamente  on  por  concessão  de  li- 
cenças; 

5.^  O  direito  de  emittir  acções,  de  aumentar  o  seu  capital-acçSes, 
de  crear  recursos  por  meio  de  obrigações  diversas,  e  de  estabelecer 
sociedades  bancarias  nos  territórios  da  concessão. 

O  capital-obrigaçSes  será  sempre  garantido  por  obras,  construo- 
çSes  ou  pela  propriedade  de  terrenos.  As  sociedades  bancarias  não 
poderão  emittir  notas  ou  bilhetes  á  vista,  emquanto  existir  o  privile- 

Siõ  concedido  ao  Banco  Nacional  Ultramarino  pelo  artigo  3.^  da  carta 
e  lei  de  16  de  maio  de  1864  e  prorogado  pelo  artigo  30.®  da  carta 
de  lei  de  27  de  janeiro  de  1876.  Terminado  esse  privilegio  poderão 
emitti-Ias  com  previa  autorização  do  Governo. 

6."  O  dominio,  durante  o  periodo  da  concessão,  de  todos  os  terre- 
nos comprehendidos  na  área  da  concessão  pertencentes  ao  Estado,  á 
excepção  dos  prazos  da  Coroa  e  da  villa  de  Inhambane  e  terrenos 
adjju^entes,  numa  zona  que  será  marcada  de  acordo  com  a  compa- 
nhia, bem  como  o  direito  de  adquirir  e  conservar  os  que  houver  ad- 
quirido por  qualquer  meio  le^timo,  dentro  ou  fora  d'essa  área. 
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7.®  O  direito  de  adquirir  e  possuir  em  forma  legal,  tanto  em  M 
çambique  como  nas  outras  provincias  ultramarinas,  os  terrenos  qv 
lhe  forem  necessários  para  escritórios,  armazéns,  depósitos  e  outn 
dependências. 

8.^  O  direito  de  administrar  e  explorar,  nos  termos  da  legislaçl 
vigente  que  não  forem  contrários  ás  clausulas  doeste  decreto,  os  pr 
zos  da  Coroa  comprehendidos  na  área  da  concessão,  e  o  de,  nos  m€ 
mos  termos,  cobrar  o  mtissoco  ou  qualquer  outro  imposto  em  vigo 
dos  seus  habitantes,  respeitando  todavia  os  direitos  dos  actuaes  arre 
datarios. 

9.°  O  direito  de  cobrar  taxas  de  licença  para  entrada,  saída  < 
transito  de  mercadorias  nos  territórios  da  concessão,  sendo,  porei 
essas  taxas  iguaes  para  todos,  não  podendo  ser  superiores  ou  inferi 
res,  sem  consentimento  do  Governo,  aos  direitos  aduaneiros  que 
cobrarem  nas  alfandegas  dos  districtos  de  Lourenço  Marques  e  Qu 
limane,  e  devendo  ser  graduadas  de  modo  que  assegurem  ás  merc 
dorias  nacionaes  ou  nacionalizadas  as  mesmas  vantagens  proporei 
naes  de  que  ellas  gozarem  nesses  districtos,  quando  a  isso  se  não  o 
puserem  convenções  internacionaes. 

10.**  A  faculdade  de  colonizar  e  administrar  todos  os  terrenos  < 
concessão,  e  de  nelles  estabelecer  povoações,  bem  como  a  de  os  arr 
tear,  plantar,  cultivar,  irrigar, ^e,  em  geral,  beneficiar  e  explorar  ess 
terrenos. 

11.°  A  faculdade  de  exercer  todos  os  ramos  do  commercio  e  i 
industria  permittidos  pelas  leis. 

12.®  O  direito  de  cobrar  contribuições  pecuniárias  ou  de  trabalh 
devendo  o  lançamento  d^ellas  e  os  seus  processos  de  repartiçAo 
arrecadação  ser  submettidos  á  approvação  do  Governo. 

13.®  £m  geral,  a  faculdade  de  praticar  todos  os  actos  lícitos  qi 
sejam  necessários  ao  exercício  e  á  usufruição  dos  direitos  e  dos  ínl 
resses  que  o  Governo  lhe  confere  e  assegura. 

§  1.®  Na  conformidade  do  artigo  12.®  do  tratado  de  28  de  ma 
ultimo,  a  Companhia  permittirá  e  facilitará  o  transito  de  pessoas 
mercadorias  de  toda  a  espécie  no  Save,  no  Limpopo  e  nos  sens  ti 
butarios,  bem  como  pelos  caminhos  terrestres  que  sirvam  de  comm 
nicação,  onde  os  rios  não  forem  navegáveis. 

§  2.®  O  transito  de  mercadorias  pelos  territórios  da  concessão  se 
sujeito  a  regulamentos  submettidos  pela  companhia  á  approvaçSo  < 
Governo,  destinados  a  impedir  o  contrabando  em  prejuízo  do  £stad 

§  3.®  Os  productos  exportados  dos  territórios  da  companhia, 
nelles  produzidos,  serão  taxados,  nas  alfandegas  de  Portugal  e  d 
províncias  ultramarinas,  em-  perfeita  igualdade  com  os  de  procedenc 
e  producção  da  província  de  Moçambique,  que  a  legislação  adnanei 
ou  de  navegação  mais  favorecer. 

§  4.®  No  caso  de  serem  exportados  dos  territórios  da  concess. 
para  a  metrópole,  ou  para  outros  pontos  das  províncias  ultramarina 
géneros  que  essas  provincias  nem  a  metrópole  produzem,  os  direít 
de  importação  de  taes  géneros  pelas  alfandegas  do  ultramar  não  ser 
superiores  aos  que  pagariam  nessas  mesmas  alfandegas,  se  fossem  i 
qualquer  procedência  estrangeira,  com  abatimento  de  50  por  ceni 


485 

§  5/  O  disposto  nos  paragraphos  antecedentes,  no  que  respeita 
^   alfandegas   do   reino,  iica  dependente  de   approvação  do    poder 
^^^lativo, '  quando   a   companhia   pretender   usar   do   beneiicio    ahi. 
Concedido. 
*  •  ••'•••••••>••••••••••••••■••••••••••••••••••••    ■•••••••  •• 

Art."  27.*^  É  expressamente  prohibido  á  companhia  transferir  per- 
petua on  temporariamente,  no  todo  ou  em  parte,  ^ara  um  Governo 
ou  potencia  estrangeira  qualquer  dos  direitos  que  lhe  confere  o  pre- 
sente decreto. 

§  único.  Igualmente  lhe  é  prohibido  ceder,  total  ou  parcialmente, 
para  outra  companhia,  qualquer  dos  seus  direitos  administrativos  ou 
iiscaes  sem  autorização  do  Governo. 

Art.  28.**  Quaesquer  que  sejam  as  concess5es,  sub-concese5es  ou 
contratos  feitos  pela  companhia  com  terceiros,  sempre  ella  será  res- 
ponsável perante  o  Governo  pelo  exacto  cumprimento  das  clausulas 
doeste  decreto  e  do  contrato  que  d'elle  resultar. 

Art.  29.°  O  Governo  poderá  no  fim  de  vinte  e  cinco  annos,  contas 
cl.c»8  da  data  do  contrato  definitivo,  celebrado  com  a  companhia  em 
virtude  d'este  decreto,  e  depoi«  disso  no  iim  de  cada  período  de  dez 
■iXmnos,  acrescentar,  modificar  ou  revogar  qualquer  ou  quaesquer  das 
âLmsposiçSes  d'esse  mesmo  contrato,  ou  decretar  novas  clausulas  em 
sma-bstituição  ou   ampliação  das  primitivas,  uma  voz  que  a  faculdade 
aa^aim  reservada  para  o  Governo  se  exerça  somente  sobre  as  disposi- 
çS€8  e  clausulas  relativas  á  concessão  de  direitos  exclusivos  ao  domi- 
t&Ão  dos  terrenos  e  ás  attribuiçSes  do  Estado  delegadas  pelo  Governo. 
§  1.°  iíos  mesmos  períodos  poderá  o  Governo  adquirir,  mediante 
Vx^demnizaçSo,   os  edificios*  da  companhia  applicados,    exclusiva   ou 
principalmente,  a  serviços  públicos  que  passem  da  administração  da 
Ys^€8ma  companhia  para  a  do  Estado,  c  bem  assim  as  propriedades, 
'  ^50ii8tnicç5es  e  obras  de  interesse  publico  susceptíveis  de  rendimento, 
'  Ues  como  caminhos  de  ferro,  canaes,  portos  interiores,  cães,  docas, 
^degraphos,  distríbuiçcHes  de  agua,  prédios  e  outros  semelhantes. 
A  indemnização  a  pagar  pelos  edificios  destinados  a  serviços  pu- 
r         blioos  será  fixada  por  acordo  ou,  na  falta  d'elle,  por  árbitros.  O  preço 
do  resgate  das  construcçSes  ou  quaesquer  propriedades  de  rendimento 
será  o  capital  que  a  juro  de  5  por  cento  ao  anno  produza  uma  renda 
iimual  equivalente  á  media  da  receita  liquida  que  a  companhia  hou- 
ver tirado  das  mencionadas  propriedades  e  construcçSes  nos  três  annos 
interiores,  podendo  esse  capital  ser  pago  por  uma  só  vez  ou  em  pres- 
tações annuaes,  também  com  juro  de  5  por  cento,  á  escolha  do  Go- 
verno. 

Quando,  porem,  esta  base  do  calculo  do  resgate  pareça  lesiva  ao 
Governo  ou  á  companhia,  por  estarem  deterioradas  as  construcções, 
por  não  terem'  chegado  ainda  ao  seu  periodo  de  maior  rendimento,  ou 
por  outro  qualquer  motivo,  a  indemnização  a  pagar  poderá  ser  fixada 
por  acordo  ou  por  árbitros,  como  a  que  for  relativa  aos  edifícios  des- 
tinados a  serviços  públicos. 

Uca  entendido  que  nas  receitas  liquidas  das  propriedades  e  cons- 
tmcçSea  nlo  se  comprehendem  para  o  calculo  da  indemnização  as 
qaotas  pertencentes  ao  Estado  nos  termos  do  artigo  30.®,  a  percenta- 
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gem  destinada  a  fundo  de  reserva  que  deverá  recair  sobre  ellas  e  : 
verbas  que  representarem  o  beneficio  da  isenção  de  contribuiçSed. 

§  2.*^  Quando  a  indemnização  for  julgada  por  árbitros,  se  houv 
empate  entre  elles,  decidirá  um  arbitro  de  desempate,  que  será  i 
meado  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  se  não  houver  acordo  pa 
a  sua  escolha. 

§  3.®  Se  o  Governo  resolver  adquirir  todas  as  construcç5es  e  pi 
priedades  da  companhia  susceptiveis  de  rendimento,  será  obrigaac 
adquirir  igualmente  os  edifícios  destinados  a  serviços  públicos. 

§  4  ^  A  concessão  de  minas  feita  á  companhia  durará  indeíínic 
mente,  nos  termos  de  direito  commum,  para  que  forem  exploradas 
emquanto  durar  essa  exploração. 

Art.  33.**  A  companhia  submetterá  á  approvaçâo  do  Governo  toe 
os  regulamentos  de  interesse  publico  que,  alem  dos  que  ficam  expr 
sãmente  designados  neste  decreto,  forem  necessários  ao  mais  regu 
exercicio  das  suas  attribuiçÕes. 

§  único.  Reputarse-hão  approvados  os  regulamentos  sobre 
quaes  o  Governo  não  houver  tomado  resolução  alguma  no  prazo 
quatro  meses,  contados  da  data  da  sua  apresentação  na  Secretaria 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

Art.  37.®  As  disposiçSes  doeste  decreto  e  as  concessSes  por  < 
feitas  não  prejudicarão  quaesquer  direitos  adquiridos  ou  quaesq 
outras  concessSes,  autorizadas  até  á  sua  data  pelo  Governo  Poi 
guês,  que  ainda  não  hajam  caducado. 

Art.  38.®  Se  a  companhia  se  levantar  contra  a  autoridade  do  '. 
tado,  se  deixar  de  cumprir  as  estipulaçSes  do  presente  decreto  e 
contrato  que  se  celebrar  em  virtude  d^elle,  se  não  exercer  as  attril 
ções  de  interesse  publico  que  lhe  são  cenferidas,  se  deixar  de  res] 
tar  e  cumprir  os  tratados,  convençSes  ou  contratos  com  potencias 
trangeiras  e  com  os  chefes  e  tribus  indigenas,  se  abandonar  a  ex] 
ração  agrícola,  mineira,  commercial  e  industrial  dos  territórios  da 
concessão,  o  Governo  poderá  rescindir  o  contrato  que  com  ell»  ti 
feito,  depois  de  lhe  haver  intimado  esta  sua  resolução,  sem  qoi 
companhia  fique  com  direito  a  indemnização  alguma. 

§  único.  O  exercicio  da  faculdade  da  rescisão  ficará  em  todos 
casos,  e  sem  excepção  alguma,  dependente  da  intimação  previa  á  c( 
panhia,  á  qual  será  concedido  um  prazo  razoável  para  dizer  de  sua  j 
tiça,  sempre  que  a  hypothese  respeitar  a  assunto  que  necessitede  inl 
mações  a  tomar  ou  de  inquéritos  a  fazer  nos  territórios  da  concess 

Art.  39.®  Todos. os  desacordos  que  se  suscitarem  entre  o  Qove 
e  a  companhia  relativamente  á  interpretação,  execução  e  rescis&o 
contrato  serão  submettidos  a  um  tribunal  arbitral  formado  por  c 
árbitros  nomeados  pelo  Governo,  dois  pe\&  companhia  e  um  qui 
nomeado  de  acordo  entre  estes  e  na  falta  d'esse  acordo  pelo  Snpn 
Tribunal  de  Justiça.  O  tribunal  arbi t ral  j  u Igará  ^a:  aejwo^í  ftono,  e 
suas  decisSes  não  haverá  appellação. 

Art.  40.®  No  prazo  de  quatro  meses  contados  da  data  da  pnbl 
çHo  d'e3te  decreto  na  Folha  Official,  deverá  ella  estar  constituidm  c 
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AÍtívamente.  A  £alta  de  cumprimento  doesta  condição  implicará  a  res- 
ei^ào  do  contrato  e  a  anniiUação  de  todas  as  disposições  doeste  de- 

Art.  41  .•  O  Governo  fará  os  regulamentos  necessários  para  a  exe- 
e-fta^^So  d'e8te  decreto  e  das  clausulas  do  contrato  que  dVlle  resultar. 

Art.  42.*  S2U)  resalvados,  para  todos  os  pontos  previstos  ou  allu- 
^m^os  neste  decreto,  os  casos  de  força  maior. 

Art.  43.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
i^^Wlo  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  julho  de  1891.  =  REI.  — ^Jwíw 
alterques  de  Vilhena. 


Portanapronecíal  iiWBlando  os  u\m  do  pagaoienlo  de  direitos  de  esladía, 
fn  lermugâo,  nos  domingos  e  dias  sanIiGcados 

Tendo  a  Dombay  Steam  Navigation  Cy.  pedido  á  Companhia  do 
0;Euninho  de  Ferro  de  Mormugão  a  applicação  ao  mesmo  porto  da  isen- 
ção do  pagamento  dos  direitos  de  estadia  ou  acostagem  nos  domingos 
^  dias  santos,  que  se  acha  estabelecida  no  porto  de  Bombaim,  a  favor 
dos  navios  que  nesses  dias  não  executarem  qualquer  operação  de 
carga  ou  descarga;  e 

Attendendo  a  que  o  inspector  iiscal  do  caminho  de  ferro,  em  offi- 
cio  de  27  de  julho  findo,  mostra  a  vantagem  da  applicação  pedida 
^mpliando-se  neste  sentido  a  tabeliã  n."  2  dos  dircifos  de  estadia  ou 
acostagem  aos  cães  d^  Mormugão,  approvada  em  portaria  n."  767  de 
26  de  novembro  de  1887 : 

Hei  por  conveniente,  ouvido  o  eommissario  interino  do  sal,  abkari 
«  alfandegas  e  com  o  voto  unanime  do  Conselho  do  Governo,  em  ses- 
são de  6  do  corrente,  determinar  que  á  citada  tabeliã  n.®  2  seja  ad- 
dicionada  a  seguinte  verba : 

cOs  direitos  fixados  nesta  tabeliã  não  serão  cobrados  nos  domin- 
gos e  dias  santificados,  excepto  se  os  navios  praticarem  nos  mesmos 
dias  algumas  operações  de  carga  e  descarga.  Por  dias  santificados 
entendem-se  os  que  forem  feriados  para  o  serviço  da  Alfandega  de 
Mormugão.» 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do 
Oovemo  Geral  em  Pangim,  20  de  agosto  de  1891.  =  O  Governador 
Oeral,  Francisco  Maria  da  Cunha. 


Oecrelo  fnandando  abrir  um  credilo  especial 

Em  conformidade  com  o  artigo  44."  do  contrato  de  14  de  dezem- 
bro de  1883,  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  da  mesma  data,. 
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e  cumprindo  o  que  dispSe  o  §  9.®  do  artigo  1.°  da  carta  de  lei  de  3í 
de  junho  de  1891  e  o  artigo  15.**  do  decreto  da  mesma  data:  hei  poi 
bem  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros  ordenar  que  seja  aherU. 
no  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  a  favor  do  da  Marinha  e 
Ultramar,  Direcção  Geral  do  Ultramar,  um  credito  especial  de  réii 
40:000^000,  destinados  ao  pagamento  de  despesas  de  exploração,  con 
ser\'ação  e  conclusão  de  obras  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Mar 
quês,  devendo  o  mesmo  credito  ser  inscrito  na  tabeliã  de  despesa  ex 
traordinaria  do  exercício  de  1891-1892  nos  termos  seguintes: 

Capitulo  Vt— Caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques — 
despesas  de  exploração,  conservação  e  conclusão  de 
obras 40:00(^50» 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  i 
dos  Estrangeiros  e  interino  dos  da  Marinha  e  Ultramar,  o  tenham  as 
sim  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  2  de  setembro  de  1891.= 
REI.  =  Mainaíio  Cyrillo  (Jn  Cangalho  =  Conde  de  Valbom. 


Dfcrclo  fazendo  oa  proviocia  de  lorambique  a  concessão  que  deu  origem 
á  Companhia  do  iHyassa 

Tomando  em  consideração  o  que  me  representou  o  Ministro  e  S< 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  à 
Ministros ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.*^  do  artig 
15.®  do  1 .®  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  O  Governo  concede  á  companhia  portuguesa  que,  m 
termos  da  legislação  vigente  e  segundo  as  clausulas  d'e8te  decret< 
for  constituída  pela  firma  B.^®  Daupias  &  C.^,  a  administração  e  ei 
ploração,  nas  condições  adeante  exaradas,  dos  territórios  da  provinci 
de  Moçambique  limitados  ao  norte,  leste  e  oeste  pelos  tratados  de  3 
de  dezembro  de  1886  e  de  28  de  maio  ultimo,  e  ao  sul  pelo  rio  Li 
rio,  desde  a  sua  origem  até  á  sua  foz,  comprehendendo  as  ilhas  a< 
jacentes  da  respectiva  zona  marítima. 

§  único.  Esta  concessão  só  se  tornará  effectiva  quando  a  comp; 
nhia  estiver  constituida  conforme  as  disposições  d'este  decreto  e  a  li 
gislação  do  reino  não  alterada  por  elle. 

Art.  2.®  Na  área  delimitada  no  artigo  anterior,  só  o  Govem< 
directamente  ou  por  meio  da  companhia,  poderá  fazer  tratados^  coi 
vençÕes  ou  contratos  com  os  chefes  e  as  tribus  indígenas,  quando 
seu  principal  fim  for  regular  ou  estabelecer  relaçSes  de  caracter  p* 
litico. 

Só  a  companhia,  porem,  poderá  fazer  contratos,  convençSes  c 
tratados  com  esses  chefes  e  tribus  acerca  de  concessSes  territoríae 
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/Kluneiras  ou  agrícolas,  ou  para  construcçSes  de  caminhos  de  ferro^ 
e^^ndas,  canaes,  telegraphos  e  outras  obras  de  utilidade  publica  ou 
A^^^iessarias  para  a  realização  dos  íins  da  companhia. 

§  1.®  Os  contratos,   tratados  e  convenções  feitos  pela  companhia 
►TD  os  régulos   e  tribus  indigenas  só  terão  effeito  depois  de  sanccio- 
los  pelo  Governo. 

§  2.^  A  companhia  será  obrigada  a  cumprir  todas  e  cada  uma 
estipulaçSes  dos  tratados,   contratos  e  convenções,  bem  como  a* 
r^^^speitar  os  que  o  Governo  tiver  celebrado  na  data  d*este  decreto. 

Art.   3.®  Se  entre   a  companhia  e  os  chefes  ou  tribus  residentes 
irm^^D^  territórios  da  concessão  se   suscitar  em  todo  o  tempo  qualquer 
c^^3nfljcto   ou  litigio,   será  elle  deferido  á  decisão  do  Governo,  á  qual 
0^     companhia  terá  de  sujeitar-se. 

Art.  4.**  A  companhia  fica  obrigada  ao  exacto  e  fiel  cumprimento 
d. «3  todas  as  clausulas  e  condições  dos  tratados,  convenções  ou  acor- 
cSLds  que  o  Governo  tiver  celebrado  T)u  vier  a  celebrar  com  qualquer 
lEIstado  ou  potencia  estrangeira. 

Art.  5.°  Se  em  qualquer  cpoca  o  Governo  desapprovar  as  rela- 
Ç^fes  da  companhia  com  algum  Estado  ou  potencia  estrangeira,  de- 
terá a  mesma  companhia  abster-se  da  pratica  dos  actos  desapprova- 
^os,  e  conformar-se  com  as  instrucções  que  superiormente  lhe  forem 
dadas. 

Art.  6.®  Para  o  exercicio  das  formalidades  e  attribuiçÕes  que  lhe 
^nfere  este  decreto,  a  companhia  organizará  e  sustentará  forças  po- 
^cistes  de  mar  e  terra,  sujeitando  á  previa  approvação  do  Governo  o 
plano  da  sua  organização  e  os  regulamentos  dos  serviços  que  ellas 
houverem  de  prestar. 

§  único.  A  estas  forças  policiaes  será  commettido  o  serviço  de 
finalização  aduaneira  em  todo  o  território  da  concessão  e  nas  fron- 
teira terrestres  e  maritimas,  serviço  a  que  a  companhia  fica  obri- 
gada. 

Art.  7.®  O  Governo,  ouvida  a  companhia,  decretará  o  regime  ju- 
diciário dos  territórios  da  concessão,  devendo  os  magistrados  e  offi- 
cUes  de  justiça  que  nelles  funccionarem  ser  de  nomeação  regia  e  pa- 
gos pelo  Estado. 

Art.  8.°  A  companhia  proverá  á  instnicção  dos  habitantes  dos 
territórios  que  administrar,  estabelecendo  e  custeando  nelles  missões 
c  jeseolas  de  instrucção  primaria  e  de  artes  e  ofBcios,  segundo  um 
plano  acordado  entre  ella  e  o  Governo. 

Art.  9.®  A  companhia  proporá  á  sancção  do  Governo  a  regula- 
mentação do  commercio  de  alcooes  e  outras  bebidas  inebriantes,  bem 
como  o  de  armas  de  guerra  e  pólvora,  devendo  essa  regulamentação 
harmonizar-se  com  os  tratados  e  convenções  actualmente  existentes. 
Art.  10.®  A  companhia  fica  obrigada  a,  nos  primeiros  cinco  an- 
nos  contados  da  data  da  sua  constituição,  estabelecer  nos  seus  terri 
tórios  até  mil  familias  de  colonos  portugueses,  que  o  Governo  fizer 
transportar  a  qualquer  dos  portos  comprehendidos  na  concessão. 

Para  o  estabelecimento  d'estes  colonos  pela  companhia,  deverá 
ella  fornecer  a  cada  familia  casa  de  habitação,  terrenos  de  cultura  e 
instrumentos  agrários,  cuja  importância  total  os  mesmos  colonos  pa- 
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garão  á  companhia  por  meio  de  annuidades  a  longo  prazo,  que  nunc. 
excederá,  todavia,  o  termo  da  concessão  facultado  pelo  artigo  29.® 

Um  regulamento  especial  definirá  as  condiçSes  d'esta  coIonizaçSo 

Art.  11.®  Sempre  que  o  Governo  desapprovar  os  systemas  e  pro 
cessos  da  administraçãe  adoptadas  pela  companhia  para  com  os  habi 
tantes  dos  seus  territórios,  a  mencionada  companhia  será  obrigada  i 
conformar-se  com  essa  desapprovaçâo  e  a  obedecer  ás  instrucçôe: 
que  superiormente  lhe  forem  dadas. 

§  único.  O  Governo  reserva-sc  o  direito  de  intervir,  quando  < 
julgar  indispensável  á  segurança  do  dominio  português,  ou  á  manu 
tenção  da  ordem,  nos  conflictos  de  caracter  politico  que  se  levanta 
rem  entre  chefes  e  tribus  indígenas  dos  territórios  da  concessão. 

Art.  12.®  Nos  portos  sujeitos  á  administração  da  companhia,  to 
dos  os  navios  do  Estado  terão  sempre  entrada  livre  e  isenta  de  qual 
quer  ónus  que  não  seja  o  pagamento  das  despesas  feitas  com  os  mes 
mos  navios  por  trabalhos  executados  a  bordo,  por  serviços  que  lhe 
sejam  prestados  ou  pelo  fornecimento  de  quaesquer  objectos  ou  ma 
teriaes. 

Art.  13.^*  O  direito  concedido  á  companhia,  de  manter  forças  po 
liciaes  de  mar  e  terra,  não  poderá,  em  caso  algum,  tolher  a  aeçXo  d 
Governo  na  defesa  dos  territórios  pertencentes  á  nação. 

Art.  14.®  O  Governo  conserva  integro  o  direito  de  guarnecer  con 
forças  militares  todos  os  pontos  das  fronteiras  dos  territórios  da  con 
cessão  que  julgar  conveniente  guardar,  c  a  companhia  nunca  poden 
oppor-se  a  que  as  forças  do  Estado  estacionem  nesses  territórios  oi 
por  elles  transitem. 

Em  caso  de  guerra,  externa  ou  intem?i,  no  território  da  compa 
nhia  ou  nas  fronteiras  d'elle,  a  companhia  porá  á  disposição  do  'Go 
verno  os  mantimentos,  munições,  armamentos  e  material  militar  qu( 
possuir,  bem  como  os  meios  de  transporte  terrestre,  fluvial  ou  mari 
timo,  devendo  o  Governo  indemnizá-lá  unicamente  do  valor  dos  for 
necimeutos  que  em  seu  serviço  forem  dispendidos  ou  inutilizados  ( 
do  custo  dos  transportes.  Fica  entendido  que  esta  disposição  nlc 
abrange  as  embarcações  de  qualquer  espécie  de  material  destinado  i 
exploração  dos  productos  maritimos  preciosos  e  á  pesca  do  peixe 
Também  neste  caso  fi(;arão  ás  ordens  do  Governo  todas  as  forçai  po 
liciaes  da  companhia  e  as  que  ella  puder  recrutar,  pagando  o  Governe 
á  mesma  companhia  apenas  o  excesso  de  despesa  que  eila  fizer  coir 
o  levantamento  e  a  manutenção  d*essas  forças. 

Todas  as  tropas,  officiaes  em  commiss(>s  militares  e  material  áa 
guerra  do  Estado  serão,  em  tempo  de  paz,  transportados  nos  cami 
nhos  de  ferro  ou  embarcações  da  companhia  com  o  abatimento  d( 
75  por  cento  sobre  as  tarifas  geraes. 

A  companhia  dará  gratuitamente  ao  Governo  os  terrenos  de  qu< 
elle  precisar  para  fortificações,  postos  militares  ou  quartéis,  para  re 
sidencias  do  pessoal  judiciário  e  ecclesiastico  e  outros  funccionaríos 
bem  como  para  quaesquer  estabelecimentos  de  utilidade  publica. 

Art.  15.®  A  companhia  será  considerada  portuguesa  para  todo: 
os  eflfeitos  e  terá  a  sua  sede  e  escritório  principal  em  Lisboa. 

As  maiorias  dos  seus  corpos  administrativos  serfto  stémpre  com 
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(poitas  de  cidadãos  portugueses,  domiciliados  em  Portugal.  Igualmente 
serio  portugueses  o  principal  gerente  da  companhia  em  Lisboa  e  o 
sen  principal  representante  em  Africa,  devendo  o  primeiro  ser  domi- 
émdo  no  continente  do  reino  e  o  segundo  nos  territórios  da  conces- 

MO» 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  nomear,  por  dez  annos,  três. 
dos  administradores  da  companhia,  escolhendo-os  entre  os  seus  accio- 
nistas. 

Art.  16.*  A  companhia  poderá  criar  em  paises  estrangeiros  dele- 
gaçfies  compostas  de  administradores  residentes  fora  de  Portugal, 
<IHando  a  importância  do  capital  subscrito  nesses  paises  justifique  taes 
delegações. 

Art.  17.*^  Haverá  junto  da  companhia  um  commissario  régio,  re- 
oanerado  por  ella,  o  qual  assistirá  a  todas  as  sessões  dos  conselhos 
de  administração  e  fiscal,  onde  terá  voto  consultivo  e  tomará  parte 
em  todos  os  actos  de  administração. 

§  único.  O  Governo  reserva-se  o  direito  de  nomear  um  pessoal  de 
administração  civil  e  de  fazenda  no  território  da  companhia^  ficando 
•   cargo  d'ella  as  despesas  respectivas.  O  Governo  receberá  annual- 
flíente  da  companhia  a  importância  d^essas  despesas.  Este  pessoal 
«erá  composto,  em  cada  uma  das  eircunsciiçSes  que  se  fizerem  de 
«cordo  com  a  companhia,  de  um  intendente,  um  sub-delegado  de  fa- 
zenda e  um  amanuense,  cujas  attribuiçSes,  especialmente  de  fiscaliza- 
ção, serão  determinadas  pelo  Governo,  em  harmonia  com  os  regula- 
>*^^iito8  da  companhia.  O  numero  das  circunscrições  não  será  superior 
*     ^res.  O  vencimento  de  cada  um  dos  intendentes  não  será  superior 
>*^    que  actualmente  recebe  o  governador  do  districto  de  Cabo  Del- 
gado. 

•    Art.  18."  Os  empregados  da  companhia  que  exercerem  attribui- 

^^  administrativas  ou  fiscaes,  bem  como  os  chefes  das  forças  de  po- 

*^^a  de  mar  e  terra,  serão  em  regra  cidadãos  portugueses,  e  quando 

^^cepcionalmente  sejam  estrangeiros  ficarão,  em  todos  os  actos  que 

pi^atiquem  no  exercicio*  das  suas  funcçSes,  sujeitos  ás  leis,  autoridades 

^  tribanaes  portugueses,  obrigando-se  a  renunciar  ao  seu  foro  espe- 

<5ial  jpàra  se  tomar  effectiva  essa  sujeição. 

Art.  19.*  A  companhia  obriga-se  a  construir  e  a  explorar  durante 
o  prazo  da  concessão,  sem  subvenção  nem  garantia  alguma  do  Es- 
tado, um  caminho  de  ferro,  com  rails  de  aço  de  peso  minimo  de  20 
kilogrammas  por  metro  corrente,  que  ligue  um  dos  portos  da  costa 
com  a  margem  oriental  do  Lago  Nyassa,  devendo  a  construcção  estar 
terminada  no  prazo  de  sete  annos  a  datar  da  approvação  dos  estudos 
pelo  Governo. 

§  1."  As  tarifas  kilometricas  geracs  ou  espoeiacs  de  transportes 
nesse  caminho  de  ferro  serão  iguaes  para  todos  c  nunca  poderão. 
sem  consentimento  do  Governo,  ser  superiores  ás  que  vigorarem  no 
caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  á  fronteira  do  Txansvaal. 

§  2."  A  companhia  não  poderá,  sem  previa  autorização  do  Go- 
verno, ceder  a  outrem  a  exploração  d'esta  linha  férrea. 

Art.  20.®  Igualmente  se  obriga  a  companhia  a  construir  e  explo- 
rar, alem  da  linha  telegraphica  que  acompanhar  o  traçado  do  caminho 


de  ferro  de  que  se  trata  uo  artigo  antecedente,  uma  outra  que  ligu^= 
entre  si  os  portos  da  costa  comprehendidos  na  sua  área.  Os  estudos=s 
para  esta  ultima  linha  serão  submettidos  á  approvaçâo  do  Governo— 
no  prazo  de  dezoito  meses,  a  partir  da  data  da  constituição  definitiva  - 
da  companhia,  devendo  a  sua  construcção  estar  terminada  no  prazo 
de  dois  annos,  a  contar  da  approvaçâo  dos-  estudos. 

Art.  21.*^  O  Governo  concede  á  companhia: 

1.°  O  direito  exclusivo  de  construir  e  explorar,  nos  territórios  de- 
marcados no  artigo  1.®,  estradas,  caminhos  de  ferro,  canaes,  portos 
de  mar  ou  interiores,  cães,  docas,  pontes,  telegraphos,  armazéns  ge- 
raes,  distribuições  e  canalizações  de  agua  e  gaz  e  outras  obras  de 
utilidade  publica  ou  particular. 

2.**  O  direito  exclusivo  da  navegação  nos  rios  interiores  do  terri- 
tório da  concessão,  devendo,  porem,  as  tarifas  dos  transportes  nesses 
rios,  de  passageiros  e  mercadorias,  ser  iguaes  para  todos  e  previa- 
mente approvadas  pelo  Governo. 

3/*  O  direito  exclusivo  de  exercer  e  autorizar  o  exercício  da  in- 
dustria mineira  em  toda  a  arca  da  concessão. 

4."  O  direito  exclusivo  da  pesca  de  coral  e  pérolas,  apanha  do 
âmbar  e  esponjas  na  costa  dos  seus  territórios  e  ilhas  adjacentes. 

5.®  O  direito  exclusivo  da  caça  dos  elephantes  e  outros  animaes 
de  reconhecida  utilidade  industrial,  directamente  ou  por  concessão  de 
licenças. 

6.®  O  direito  de  emittir  acções,  de  aumentar  o  seu  capítal-acçSes^ 
de  criar  recursos  por  meio  de  obrigações  diversas,  e  de  estabelecer 
sociedades  bancarias  nos  territórios  da  concessão. 

O  capital-obrigações  será  sempre  garantido  por  obras,  construo- 
çÕes  ou  pela  propriedade  de  terrenos.  As  sociedades  bancarias  nSo 
poderão  emittir  notas  ou  bilhetes  á  vista,  emquanto  existir  o  privile- 
gio concedido  ao  Banco  Nacional  Ultramarino  pelo  artigo  3.®  da  carta 
de  lei  de  16  de  maio  de  1864  e  prorogado  pelo  artigo  30.^  da  carta 
de  lei  de  27  de  janeiro  de  1876.  Terminado  esse  privilegio  poderão 
emitti-las  com  previa  autorização  do  Governo. 

7.^  O  dominio,  durante  o  periodo  da  concessão,  de  todos  os  terre- 
nos comprehendidos  na  área  da  concessão  pertencentes  ao  Estado,  á 
excepção  dos  prazos  da  Coroa  e  da  villa  do  Ibo  e  terrenos  adjacentes 
numa  zona  que  será  marcada  de  acordo  com  a  companhia,  bem  como 
o  direito  de  adquirir  e  conservar  os  que  houver  adquirido  por  qual- 
quer meio  legitimo,  dentro  ou  fora  d'essa  área. 

8.**  O  direito  de  adquirir  e.  possuir  em  forma  legal,  tanto  em  Mo- 
çambique como  nas  outras  províncias  ultramarinas,  os  terrenos  que 
lhe  forem  necessários  para  escritórios,  armazéns,  depósitos  e  outras 
dependências. 

9.^  O  direito  de  administrar  e  explorar,  nos  termos  da  legislação 
vigente,  que  não  forem  contrários  ás  clausulas  d'este  decreto,  os  pra- 
zos da  Coroa  comprehendidos  na  área  da  concessão  e  o  de,  nos  mes- 
mos termos,  cobrar  o  mussoco  ou  qualquer  outro  imposto  em  vigor, 
dos  seus  habitantes,  respeitando  todavia  os  direitos  dos  actoaes  arren- 
datários. 

10.^  O  direito  de  cobrar  taxas  de  licença  para  eptrada,  saida  ou 
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tnnsito  de  mercadorias  nos  territórios  da  concessão,  sendo  porem 
«ms  taxas  igdaes  para  todos  não  podendo  ser  superiores  ou  inferio- 
res, sem  consentimento  do  Governo,  aos  direitos  aduaneiros  que  se 
«obrarem  nas  alfandegas  dos  districtos  de  Lourenço  Marques  e  Que- 
iimane,  e  devendo  ser  graduadas  de  modo  que  assegurem  ás  merca- 
dorias nacionaes  ou  nacionalizadas  as  mesmas  vantagens  proporcio- 
iiaes  de  que  ellas  gozarem  nesses  districtos,  quando-  a  isso  se  não 
oppuserem  convenções  internacionaes. 

11.^  Â  faculdade  de  colonizar  e  administrar  todos  os  terrenos  dá 
<íoncessão,  de  neiles  estabelecer  povoações,  bem  como  a  de  os  arro- 
tear, plantar,  cultivar,  irrigar,  e,  em  geral,  beneficiar  e  explorar  esses 
terrenos. 

12.**  A  faculdade  de  exercer  todos  os  ramos  do  commercio  e  de 
industria  permittidos  pelas  leis. 

13.®  O  direito  de  cobrar  contribuições  pecuniárias  ou  de  trabalho, 
■devendo  o  lançamento  d^ellas  e  os  seus  processos  de  repartição  e  ar- 
recadação ser  submettidos  á  approvação  do  Qoverno. 

14.®  Em  geral,  a  faculdade  de  praticar  todos  os  actos  lícitos  que 
^ejam  necessários  ao  exercicio  e  á  usufruição  dos  direitos  e  dos  inte- 
resses que  o  Governo  lhe  confere  e  assegura. 

§  1.®  O  transito  de  mercadorias  pelos  territórios  da  concessão  será 
SDJeito  a  regulamentos  submettidos  pela  companhia  á  approvação  do 
Oovemo,  destinados  a  impedir  o  contrabando  em  prejuizo  do  Estado. 
§  2.®  Os  productos  exportados  dos  territórios  da  companhia,  e 
nellesí  produzidos,  serão  taxados  nas  alfandegas  de  Portugal  e  das 
províncias  ultramarinas,  em  perfeita  igualdade  com  os  de  procedência 
e  producção  da  provincia  de  Moçambique,  que  a  legislação  aduaneira 
<m  de  navegação  mais  favorecer. 

§  3.®  No  caso  de  serem  exportados  dos  territórios  da  concessão 
para  a  metrópole^  ou  para  outros  pontos  das  provineias  ultramarinas, 

feneros  que  essas  provineias  nem  a  metrópole  produzem,  os  direitos 
e  importação  de  taes  géneros  pelas  alfandegas  do  ultramar  não  serão 
superiores  aos  que  elles  pagariam  nessas  mesmas  alfandegas,  se  fos- 
sem de  qualquer  procedência  estrangeira,  com  abatimento  de  õO  por 
«cento. 

§  4.®  O  disposto  nos  paragraphos  antecedentes  no  que  respeita  ás 
alfandegas  do  reino,  fica  dependente  de  approvação  do  poder  legisla- 
tivo, quando  a  companhia  pretender  usar  do  beneficio  ahi  concedido. 

Art.  22.®  A  companhia  é  obrigada  a  hastear  e  usar  em  todos  os 
territórios  da  concessão,  e  nos  seus  edificios  e  embarcações,  a  bandeira 
nacional  portuguesa,  a  que  poderá  juntar  um  distinctivo  especial. 

Art.  23.®  A  companhia,  e  só  ella,  poderá  transferir  o  domínio  dos 
terrenos  livres  que  lhe  concede  o  n.®  8.®  do  artigo  21.®,  devendo  esses 
terrenos,  para  que  o  domínio  d'elles  se  torne  perpetuo,  ficar  sujeitos 
ao  pagamento  de  um  foro  ou  cânon  não  inferior  a  10  r^is  por  hectare, 
^ne  a  companhia  receberá  emquanto  durar  a  sua  concessão,  e  que  de- 
pois d'ella  findar  passará  a  ser  cobrado  pelo  Estado. 

A  transferencia  de  direitos  sobre  mais  de  5:000  hectares  de  ter- 
renos contíguos  ao  mesmo  individuo  ou  á  mesma  sociedade,  precisará 
-ser  autorizada  pelo  Governo. 


A  companhia  respeitará  todas  as  propriedades  particulares  coo 
tituidas  dentro  da  área  da  concessão,  bem  como  as  das  camarás  mu    - 
nicipaes  e  outras  corporaçSes  administrativas  actualmente  existentes^ 
e  deixará  aos  indigenas  os  terrenos  necessários  ás  culturas  de  qn^ 
elles  se  alimentarem. 

Os  terrenos  vagos  comprehendidos  numa  faixa  de  5  kilometros  de=s 
largura,  traçada  em  volta  das  povoaçSes  existentes,  serão  divididos-: 
em  partes  iguaes  entre  o  Estado  e  a  companhia. 

§  unieo.  Os  edifícios  públicos  e  terrenos  inherentes  continuarão  na 
propriedade  do  Estado  que  poderá  transmitti-los  ou  arrendá-los  á  com- 
panhia por  contratos  especiaes. 

Art.  24."  U  exercicio  dos  direitos  exclusivos  de  pesca  das  pérolas 
e  coral,  âmbar  e  outros  productos  respectivos  preciosos  e  de  caça  dos 
elephantes  e  outros  animaes  de  reconhecida  utilidade  industrial,  bem 
como  a  exploração  das  matas  e  florestas,  iicam  sujeitos  a  regulamen- 
tos especiaes  approvados  pelo  Governo,  destinados  a  obstarem  á  des- 
truição d'essas  fontes  de  receita. 

Art.  25.°  A  companhia  poderá,  por  todas  as  formas  admittidas  em 
direito,  arrendar  ou  transferir  em  parte,  a  quaesquer  indivíduos,  par 
cerias,  sociedades  ou  companhias,  as  concessões  agrícolas,  mineiras^ 
commerciaes  ou  industriaes  que  lhe  são  feitas  pelo  artigo  21.®,  e  esses 
individues,  parcerias,  sociedades  e  companhias  ficarão  sujeitos  ás  taxas 
e  contribuições  de  que  tratam  os  n.®'  10.®  e  13.®  do  mencionado  artigo. 

§  1.®  Quando  a  companhia  quiser  transmittir  por  completo  qual- 
quer dos  direitos  que  lhe  confere  o  artigo  21.®  a  qualquer  individuo, 
sociedade  ou  empresa,  ficará  essa  transmissão  dependente  de  appro- 
vação  do  Governo. 

§  2.®  Reputar-se-hão  approvadas  estas  transmissões  se  este  no 
prazo  de  trinta  dias,  contados  da  data  da  apresentação  do  contrato 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  não 
tiver  tomado  resolução  alguma. 

Art.  26.®  As  parcerias,  sociedades,  companhias  e  individues  que 
explorarem  concessões  da  companhia,  de  qualquer  natureza  que  se- 
jam, obrigar-se-hão  explicitamente  a  submetter-se  ás  leis  e  ás  auto- 
ridades de  Portugal  e  a  entregar  á  decisão  dos  tríbunaes  portugueses 
os  desacordos  e  litigios  que  suscitarem  entre  ellas  e  o  Governo,  a 
companhia  concessionaria  ou  outros  sub-concessionaríos. 

Art.  27.®  É  expressamente  prohibido  á  companhia  transferir  per- 
petua ou  temporariamente,  no  todo  ou  em  parte,  para  um  Governo 
ou  potencia  estrangeira,  qualquer  dos  direitos  que  lhe  confere  o  pre- 
sente decreto. 

§  único.  Igualmente  lhe  é  prohibido  ceder  total  on  parcialmente 
para  outra  companhia  qualquer  dos  seus  direitos  administrativos  ou 
Sscaes  sem  autorização  do  Governo. 

Art.  28.®  Quaesquer  que  sejam  as  concessões,  sub-concessSes  ou 
contratos  feitos  pela  companhia  com  terceiros,  sempre  ella  será  res* 
ponsavel  perante  o  Governo  pelo  exacto  cumprimento  das  clausula» 
d'este  decreto  e  do  contrato  que  d  elle  resultar. 

Art.  29.®  O  Governo  poderá  no  fim  de  vinte  e  cinco  annos,  con- 
tados da  data  do  contrato  definitivo   celebrado  com  a  companhia,  em 
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virtude  d'este  decreto,  e  depois  d'isso  no  iim  de  cada  período  de  dez 

muios,  acrescentar,  modificar  ^u  revogar  qualquer  ou  quaesquer  das 

disposições  doesse  mesmo  contrato,  ou  decretar  novas  clausulas  em 

st&bstituição  ou  ampliação  das  primitivas,  uma  vez  que  a  faculdade 

2Lssim  reservada  para  o  Governo  se  exerça  somente  sobre  as  disposi- 

çSes  e  clausulas  relativas  á  concessão  de  direitos  exclusivos  ao  domi- 

suo  dos  terrenos  e  ás  attribuições  do  Estado  delegadas  4)elo  Governo. 

§  1.®  Nos  mesmos  períodos  poderá  o  Governo  adquirir,  mediante 

ixxdemnização,  os  ediiicios  da  companhia  applicados  exclusiva  ou  pdn- 

c^ipalmente  a  serviços  públicos  que  passem  da  administração  da  me^ma 

companhia  para  a  do  Estado,  e  bem  assim  as  propriedades,  construc- 

4giks  e  obras  de  interesse  publico  susceptíveis  de  rendimento,  taes 

como  caminhos  de  ferro,  canaes,  portos  interiores,  cães,  docas,  tele- 

^laphos,  distribuições  de  agua,  prédios  e  outros  semelhantes. 

Â  indemnização  a  pagar  pelos  edifícios  destinados  a  serviços  pu- 
\>Iicos,  será  lixada  por  acordo  ou,  na  falta  d  elle,  por  árbitros.  O  preço 
do  resgate  das  construcções  ou  quaesquer  propriedades  de  rendimento 
será  o  capital  que- a  juro  de  5  por  cento  ao  anno  produza  uma  renda 
anniial  equivalente  á  media  da  receita  liquida  que  a  companhia  hou- 
ver tirado  das  mendonadas  propriedades  e  construcções  nos  três  annos 
aateríores,  podendo  esse  capital  ser  pago  uma  só  vez  ou  em  presta- 
(Ses  annuaes,  também  com  juro  de  õ  por  cento  á  escolha  do  Governo. 
Quando,  porem,  esta  base  do  calculo  do  resgate  parecer  lesiva  ao 
Governo  ou  á  companhia,  por  estarem  deterioradas  as  construcções, 
por  não  terem  chegado  ainda  ao  seu  periodo  de  maior  rendimento,  ou 
por  outro  qualquer  motivo,  a  indemnização  a  pagar  poderá  ser  fixada 
por  acordo  ou  por  árbitros,  como  a  que  for  relativa  aos  edifícios  des- 
tinados a  serviços  públicos. 

Fica  entendido  que  nas  receitas  liquidas  das  propriedades  e  cons- 
trucçSes  não  se  comprehendem  para  o  calculo  da  indemnização  as 
quotas  pertencentes  ao  Estado  nos  termos  do  artigo  30.®,  a  percenta- 
gem destinada  a  fundo  de  reserva  que  deverá  recair  sobro  ellas,  e  as 
verbas  que  representarem  o  benefício  da  isenção  de  contribuições. 

§  2.°  Quando  a  indemnização  for  julgada  por  árbitros,  se  houver 
empate  entre  elles,  decidirá  um  arbitro  de  desempate,  que  será  no- 
meado pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  se  não  houver  acordo  para 
a  sua  escolha. 

S  3.®  Se  o  Governo  resolver  adquirir  todas  as  construcções  e  pro- 
priedades da  companhia  susceptiveis  de  rendimento,  será  obrigado  a 
adqnirír  igualmente  os  edifícios  destinados  a  serviços  públicos. 

§  4.^  A  concessão  de  minas  feita  á  companhia  durará  indefínida- 
mente  nos  termos  de  direito  commum,  para  as  que  forem  exploradas 
e  emquanto  durar  a  sua  exploração. 

Art.  30.**  O  Governo  não  poderá  durante  vinte  e  cinco  annos  co- 
brar contribuições  directas  ou  indirectas  nos  territórios  da  concessão ; 
receberá,  porem,  annualmente  a  percentagem  de  7  ^/±  por  cento  dos 
lucros  liqnidos  da  companhia,  não  podendo  o  producfo  d'aquella  per- 
centagem ser  inferior  á  somma  das  receitas  de  qualquer  natureza, 
liquida  das  despesas  de  cobrança  que  o  Estado  auferiu  dos  mencio- 
nados territórios  no  anno  económico  de  1889-1890. 


§  1.^  Fica  expressamente  declarando  que  no  tocante  á  alfandega 
do  Ibo  e  posto  fiscal  de  Tunguc  a  sna  receita,  para  o  effeito  d^esC 
artigo,  é  representada  pelo  rendimento  das  mesmas  alfandegas,  abi^s 
tendo-se  unicamente  a  despesa  feita  com  o  respectivo  pessoal  insoriU  ^ 
na  tabeliã  do  mesmo  anno. 

§  2."  A  percentagem  estipulada  neste  artigo  será  elevada  a  10  poiL. 
cento,  sempre  que  o  dividendo  das  acçSes  da  companhia,  cidcnladc^ 
sobre  o  capital  eíFectivamente  subscrito  e  pago,  for  de  10  por  centcD 
ou  mais. 

Art.  31  .^  O  capital  social  da  companhia  será  de  500:000  KbnuB 
esterlinas,  dividido  em  acçSes  de  4<5500  réis. 

Art.  32.^  A  companhia  terá  o  caracter  de  sociedade  anonyma  d^ 
responsabilidade  limitada,  conforme  o  disposto  nos  seus  estatutos,  qtics 
ficarão  sujeitos  á  approvação  do  Governo,  ouvida  a  Procuradoria  Ge — 
ral  da  Coroa  e  Fazenda. 

Terá  um  fundo  de  reserva,  formado  por  deducçSo  annual  de  5  poc* 
cento  dos  lucros  liquides,  até  perfazer  a  quarta  parte  do  capital  social. 

Apresentará  annualmente  ao  Governo,  logo  depois  de  encerrado  o 
exercicio  financeiro,  um  relatório  em  que,  alem  das  contas  das  des- 
pesas de  administração  e  dos  rendimentos  públicos,  separados  dos  lu- 
cros coihmerciaes  durante  o  exercicio  findo,  exponha  os  seus  actos 
administrativos  e  a  situação  dos  territórios  comprehendidos  na  área 
das  suas  operações. 

Também  fornecerá  ao  Governo  todos  os  relatórios,  contas  e  infor- 
mações que  elle  llve  requisitar. 

Art.  33.®  A  companhia  submetterá  á  approvação  do  Gx>vemo  to- 
dos os  regulamentos  de  interesse  publico  que,  alem  dos  que  ficam  ez* 
pressamente  designados  neste  decreto,  forem  necessários  ào.mais  re* 
guiar  exercicio  das  suas  attribuiçSes. 

§  único.  Reputar-sc-hão  approvados  os  regulamentos  sobre  os 
quaes  o  Governo  não  houver  tomado  resolução  alguma  no  prazo  de 
quatro  meses,  contados  da  data  da  sua  apresentação  na  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

Art.  34.®  Nos  territórios  da  concessão  a  todos  é  licito  o  exercício 
do  commercio,  industria  ou  profissão,'  cujo  exclusivo  nSo  seja  expli- 
citamente reservado  para  a  companhia. 

§  único.  A  companhia  poderá  cobrar  taxas  de  licença  dos  estabe- 
lecimentos de  venda  de  géneros,  nos  termos  do  n.®  lO.^do  artigo  21.*, 
quando  esses  estabelecimentos  não  estejam  situados  em  território  mo- 
nicipal. 

Art.  35.®  Será  mantida  a  organização  municipal  nos  concelhos  dos 
territórios  da  concessão  em  que  actualmente  existe,  devendo  igaal-« 
mente  ser  estabelecida  em  todas  as  povoaçSes  aggrlomeradas  de  mais 
de  500  fogos,  quando,  pelo  menos,  100  forem  de  familias  de  raça  por- 
tuguesa, europeia  ou  da  índia. 

Art.  36.®  A  companhia  é  obrigada  a  respeitar  nos  territórios  da 
concessão,  e  nas  suas  relaçSes  com  os  habitantes  à^eascs  territórios, 
todas  as  crenças  e  todos  os  cultos  religiosos,  bem  como  os  nsos'  e  cos- 
tumes dos  indigenas,  que  não  sejam  contrários  á  humanidade  e  á  fsi- 
vilização. 
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Art.  37.^  As  disposições  (l'este  decreto  e  as  concessões  por  elle 
fiei-tas  n2o  prejudicarão  quaesquer  direitos  adquiridos  ou  quaesquer 
ocLt;ras  eoncessSes,  autorizadas  até  á  sua  data  pelo  Governo  Português, 
que  ainda  não  hajam  caducado. 

Art.  38.**  Se  a  companhia  se  levantar  contra  a  autoridade  do  Es- 
^2&do,  se  deixar  de  cumprir  as  estipulações  do  presente  decreto  e  do 
oootrato  que  se  celebrar  em  virtude  delle,  se  náo  exercer  as  attribui- 
QÕes  de  interesse  publico  que  lhe  são  conferidas,  se  deixar  de  respei- 
trar   e  cumprir  os   tratados,   convenções  ou   contratos  com  potencias 
estrangeiras  q  com  os  chefes  e  tribus  indígenas,  se  abandonar  a  ex- 
ploração agrícola,  mineira,  commercial  e  industrial  dos  territórios  da 
sua  concessão,  o  Ooverno  poderá  rescindir  o  contrato  que  com  ella 
tiver  feito,  depois  de  lhe  haver  intimado  esta  sua  resolução,  sem  que 
a  companhia  fique  com  direito  a  indemnização  alguma. 

§  único.  O  exercicio  da  faculdade  da  rescisão  ficará  em  todos  os 
casos  e  sem  excepção  alguma  dependente  da  intimação  previa  á  com- 
panhia, á  qual  será  concedido  um  prazo  razoável  para  dizer  de  sua 
justiça,  sempre  que  a  hypothese  respeitar  a  assunto  que  necessite  de 
informações  a  tomar  ou  de  inquéritos  a  fazer  nos  territórios  da  con- 
cessão. 

Art.  39.®  Todos  os  desacordos  que  se  suscitarem  entre  o  Governo 
e  £1,  companhia  relativamente  á  interpretação,  execução  e  rescisão  do 
coixtrato  serão  submettidos  a  um  tribunal  arbitral  formado  por  dois 
árbitros  nomeados  pelo  Governo,  dois  i)ela  companhia  e  o  quinto  no-- 
me^o  de  acordo  entre  estes  e  na  falta  d'esse  acordo  pelo  Supremo 
Tribunal  de  Justiça.  O  Tribunal  Arbitral  julgará  iw  aeqtio  et  hono,  e 
d&s  suas  decisSes  não  haverá  appellação. 

Art.  40.®  No  praso  de  seis  meses  contados  da  data  da  publicação 
Ateste  decreto  na  folha  official,  deverá  ella  estar  constituida  definiti- 
vamente, sob  pena  de  nullidade  da  concessão. 

Art.  41.®  A  firma  concessionaria  depositará  dentro  de  quinze  dias, 
^  contar  da  data  da  publicação  doeste  decreto,  sob  pena  de  nullidade 
àh  mesma  concessão,  a  quantia  de  10:()00  libras,  á  ordem  do  Governo 
Português,  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  ou  num  banco  ou  casa  com- 
mercial de  Paris  por  elle  indicada.  Este  deposito  só  poderá  ser  levan- 
tado ppla  firma  concessionaria  se  depois  de  constituida  a  companhia, 
nos  termos  d'este  decreto,  tiver  feito  melhoramentos  no  território  con- 
cedido de  igual  ou  superior  importância. 

Art.  42.®  A  firma  concessionaria  entregará  2:000  acçBes  libera- 
das, com  direitos  iguaes  aos  das  acções  pagantes,  ao  Instituto  Ultra 
marino,  criado  por  decreto  da  11  de  janeiro  do  correntt»  anno. 

Art.  43.®  O  Governo  fará  os  regulamentos  necessários  para  a 
execução  d'este  decreto,  e  das  clausulas  de  contrato  que  d^elle  re- 
sultar. 

Art.  44.®  São  resalvados  para  todos  os  pontos  previstos  ou  alludi 
dos  neste  decreto  os  casos  de  força  maior. 

Art.  45.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  entendido 
e    faça  executar.  Paço,  em  26  de  setembro  de  1891.=  REI. '=,/íiZío 
Marques  de  ViViena, 
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Decreto  approvando  os  eslalulos  da  Companhia  de  loç^iinbique 

Tendo-me  sido  presente  o  projecto  dos  novos  estatutos  dar  Compa- 
nhia de  Moçambique,  modificados  de  acordo  com  as  disposições  dos 
decretos  com  força  de  lei  de  11  de  fevereiro  e  30  de  juJho  do  cor- 
rente anno; 

Tendo  ouvido  a  Procuradoria  Geral  da  Coroa  e  Fazenda :  hei  por 
bem  approvar  os  mencionados  estatutos,  que  constam  de  sete  tí- 
tulos e  cincoenta  e  cinco  artigos  e  baixam  assinados  pelo  Ministro  a 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  devendo 
os  referidos  esfotutos  ser  reduzidos  opportunamente  a  escritura  pu- 
blica. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  outubro  de  l891.=REl.=  yw/fo 
Marques  de  Vilhena 

EsUtulos  da  Companhia  de  Moçambique  que  fazem  parle  do  derreto  d>s1a  data 

TITULO  I 
DenoiuinaçftOy  fim,  gede  e  dnraçfto 

Artigo  1.^  E  mantido  o  titulo  de  a  Companhia  de  Moçambique»  á 
actual  «Companhia  de  Moçambique»,  sociedade  anonyma  de  respon- 
sabilidade limitada,  a  qual  se  regulará  unicamente  pelos  presentes  es- 
tatutos elaborados  em  conformidade  com  os  decretos  com  força  de  lei 
de  11  de  fevereiro  e  30  de  julho  deste  anno. 

A  liquidação  da  antiga  companhia  far-se-ha  immediatàmente  por 
convenção  especial,  entre  os  antigos  e  os  novos  accionistas,  e  o  con- 
selho de  administração  iica  desde  já  autorizado  com  plenos  poderes 
para  proce(^er  a  esta  liquidação. 

Art.  2."  O  lim  da  sociedade  é  o  cumprimento  integral  das  obriga- 
ção^ enumeradas  nos  ditos  decretos  com  força  da  lei  e  que  consistem 
principalmente  em  aumentar  por  modo  legal  e  melhorar  os  territórios 
da  sua  concessão,  a  iim  de  lhes  desenvolver  a  riqueza  e  firmar  a  so- 
berania de  Portugal,  em  executar  obras  de  utilidade  publica,  taes 
como:  caminhos  do  ferro,  estradas,  canaes,  pontes,  portos,  cães,  do- 
cas, telegraphos,  edifícios  públicos,  casas  urbanas  ou  para  colonos,  ex- 
plorações mineiras,  agrícolas,  industriaes  e  commerciaes ;  em  organi- 
zar serviços  de  navegação  marítima  ou  fluvial  e  transportes  de  qual- 
quer natureza  por  agua  ou  por  terra;  em  criar  empresas  parciaes  nas 
quaes  terá  a  faculdade  de  tomar  qualquer  participação,  ou  associar-se 
segundo  o  modo  que  convier  a  quaesquer  individues,  finiias  commer- 
ciaes ou  empresas  já  existentes,  em  conformidade  com  os  decretos  de 
11  de  fevereiro  e  30  de  julho  d*este  anno. 

Art.  3.**  A  sede  da  companhia  é  em  Lisboa. 

Art.  4.^  A  duração  da  companhia  é  por  tempo  indefinido  para  os 
effeitos  da  disposição  do  §  4.®  do  artigo  29.®  do  decreto  de  11  de  fe- 
vereiro doeste  anno ;  ficando  entendido  que  o  prazo  para  a  exploraç2o 
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io  caminho  de  ferro,  a  que  se  refere  o  artigo  19.®  do  dito  decreto,  é 
poT  noventa  e  nove  annos,  findos  os  quaes  a  linha  passará  para  o  Es- 
tsMio  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  e  que  os  prazos  de 
todas  as  demais  concessões  se  regularão  segundo  as  disposições  do 
a.K*tigo  29.®  do  mencionado  decreto. 

TITULO  II 
Capital  social»  acçOes  e  obrigações 

Art.  5.®  O  capital  da  companhia  é  elevado  a  4.õOO:000<5000  réis, 
(ii^idido  em  1.000:000  de  acções  de  4í>500  réis  em  ouro,  25  francos 
o^i  1  libra  esterlina.  As  emissões  serão  feitas  por  series,  sendo  a  pri- 
naeira  desde  já  fijcada  em  400:000  acções  e  as  seguintes  nunca  infe- 
riores a  100:000  acções  até  perfazer  o  capital  social. 

Art.  6.**  O  capital  social  poderá  ser  aumentado  uma  ou  mais  ve- 
z^s  por  decisão  da  assembleia  geral  dos  accionistas,  sob  proposta  do 
eoxiselho  de  administração. 

Art.  7.®  A  subscrição  ou  a  posse  de  uma  ou  mais  acções  importa 
pl^na  adhesão  aos  estatutos,  aos  regulamentos  da  companhia,  e  às  de- 
cisíSes  da  assembleia  geral. 

Os  accionistas  não  são  responsáveis  senão  pela  importância  das 
S13LSS  acções. 

Nenhuma  outra  quantia  lhes  poderá  ser  exigida  alem  d'aquella. 
O  pagamento  das  acções  de  cada  serie  será  feito  integralmente  no 
acito  da  subscrição. 

Art.   8.**   Cada  acção  dá  direito,  sem  distincção  alguma,  a  uma 
patrte  igual  na  propriedade  do  activo  social,  e  na  divisão  dos  lucros  da 
sociedade. 

Art.  9.**  As  acções  serão  nominativas  ou  ao  portador,  á  escolha 
Aos  accionistas.  Os  titulos  nominativos  e  os  titulos  ao  portador  serão 
cxtrahídos  de  um  registo  de  talão,  numerados  e  assinados  por  dois 
administradores  ou  por  um  administrador  e  um  delegado  do  conselho 
<1g^  administração  e  sellados  com  o  sêllo  da  companhia,  e  em  confor- 
midade com  o  Código  Commercial,  approvado  por  lei  de  28  de  junho 
de  1888. 

Art.  10.®  A  cessão  das  acções  ao  portador  opera  se  pela  entrega 
do  titulo,  e  a  das  acções  nominativas  conforme  a  lei  e  as  disposições 
^0  Código  Cpmmercial,  approvado  por  lei  de  28  de  junho  de  1888. 
Todo  o  proprietário  de  titulos  ao  portador  tem  faculdade,  em  qual- 
quer época,  de  os  converter  em  titulos  nominativos  e  reciprocamente. 
Art.  11."  O  conselho  de  administração  poderá  autorizar  o  depo- 
sito e  a  conservação  dos  titulos  ao  portador  na  caixa  social,  ou  numa 
^ixa  especialmente  destinada  para  este  eífeito ;  determinará  a  forma 
dos  recibos  e  as  condições  do  deposito,  as  despesas  que  lhe  poderão 
ser  impostas  e  as  providencias  a  tomar  nó  interesse  da  sociedade  e 
d<>s  accionistas. 

.Art.  12."  As  acções  são  indivisiveis  em  relação  á  companhia,  a 
qual  não  reconhece  senão  um  proprietário  por  cada  acção;  porem  o 
conselho  de  administração  fica  autorizado  a  criar  titulos  de  vinte  e 
^m  acções. 
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Art.  13.®  A  companhia  entregará  2:000  acções  liberadas,  com  di 
rei  tos  iguaes  aos  das  acç5es  pagantes,  ao  Instituto  Ultramarino,  criad 
por  decreto  de  11  de  janeiro  do  corrente  anno.  Estas  acções  são  es 
pecialmente  criadas  para  o  fim  indicado. 

Art.  14.°  A  companhia  poderá  emittir  obrigações  para  a  construc 
ção  de   diversas  obras  que  houver  de  executar,  em  harmonia  com 
artigo  21.°  do  decreto  de  11  de  fevereiro  do  corrente  anno. 

Art.  15.®  O  juro  d'estas  obrigaçSes^será  pago  por  semestre,  no  fir 
de  junho  e  no  fim  de  dezembro  de  cada  anno. 

A  amortização  far-se-ha  annualmente,  por  sorteio,  e  as  obrigaçõe 
sorteadas  serão  pagas  ao  par. 

Estes  sorteios  serão  públicos,  e  feitos  na  presença  do  conselho  d 
administração  e  do  conselho  fiscal  ou  do  comité  de  Paris. 

O  pagamento  dos  juros  e  do  capital  das  obrigações  sorteadas  par 
reembolso  far-se-ha  em  Lisboa  e  Paris  ou  nas  caixas  designadas  pel 
conselho  de  administração. 

Art.  16.®  Os  sorteios  serão  annunciados  com  a  antecipação  de  cine 
dias,  pelo  menos,  e  por  três  annuncios  successivos  nos  principaes  joi 
naes  de  Lisboa,  Paris  e  Londres;  cinco  dias  deppis  do  sorteio,  ar 
nunciar-se-hão  do  mesmo  modo  os  números  sorteados  e  o  dia  do  pa 
gamento,  que  deverá  coincidir  com  a  liquidação  dos  juros. 

Art.  17.°  A  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento  do  reem 
bolso,  as  obrigações  sorteadas  deixarão  de  vencer  juros,  e  o  valor  nc 
minai  d^ellas  ficará  em  deposito  na  companhia  até  que  o  portador  s 
apresente  a  cobrá-lo,  restituindo  nesse  acto  aquellas  obrigações. 

Art.  18.°  As  obrigações  assim  resgatadas  receberão  immediata 
mente  o  carimbo  de  annullação,  e  serão,  dentro  do  mesmo  semestre 
queimadas  perante  o  conselho  de  administração  e  conselho  fiscal,  o 
perante  o  comité  de  Paris. 

Art.  19.°  As  obrigações  serão  nominativas  ou  ao  portador,  á  es 
colha  dos  subscritores. 

Serão  extrahidas  de  um  registo  de  talão,  numeradas  e  assinada 
por  dois  administradores,  ou  por  um  administrador  e  um  delegado  d 
conselho  de  administração,  e  selladas  eom  o  sêllo  da  companhia. 

O  processo  para  a  transmissão  será  o  mesmo  já  indicado  para  a 
acções  do  artigo  10.°  doestes  estatutos. 

Art.  20.°  Em  tudo  o  que  acerca  da  emissão  e  pagamento  das  obri 
gações  não  estiver  prescrito  nos  artigos  antecedentes,  vigorarão  a 
disposições  do  Código  Commercial,  approvado  por  lei  de  28  de  junh 
de  1888. 

TITULO  III 
Conselho  de  adniinistraçfto 

Art.  21.°  A  companhia  é  administrada  por  um  conselho  consti 
tuido  por  quinze  membros,  pelo  menos,  e  de  vinte  e  cinco,  quandi 
muito,  cuja  maioria  será  composta  de  cidadãos  portugueses  domicilia 
dos  em  Portugal. 

Junto  do  conselho  de  administração  haverá  um  commissario  regi< 
nomeado  pelo  Governo,  que  terá  voto  consultivo  e  será  retríbuid< 
como  o  forem  os  membros  do  conselho. 
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A  sede  do  conselho  é  em  Lisboa,  mas,  em  harmonia  com  o  que 
preceitua  o  artigo  16.°  do  decreto  de  11  de  fevereiro  d'este  anno,  terá 
em  Paris  um  comité  composto  de  administradores  residentes  fora  de 
Portugal, 

Art.   22.**  Cada  administrador  deverá  justificar  a  propriedade  de 

thH  acçSes,  que  s«râo  inalienáveis  durante  o  tempo  das  suas  funcçÕes. 

Estas   acçSes   serão  depositadas   no  cofre  da  companhia,  na  sua 

eede   em  Lisboa,  ou  em  qualquer  outro  logar  que  for  designado  pelo 

oonselho  de  administração. 

Art.  23.**  Os  administradores  actuaes  da  companhia,  os  Srs.  Joa- 
<4uim  Carlos  Paiva  de  Andrada,  Marquês  de  Fontes  Pereira  de  Mello 
o  Jayme  Agnello  dos  Santos  Couvreur,  sao  nomeados  administradores 
j3elo  periodo  de  dez  annos,  em  conformidade  com  os  decretos  de  11 
cie  fevereiro  e  de  14  de  maio  doeste  anno. 

Os   Srs.  Conde  da  Penha  Longa,  Carlos  de  Lima  Mayer,  Carlos 

-AJgernon   Moreing,   Conde  de.Memíia,  Duque  de  Marlborough,  Ed- 

mund   Bartisso!,  Eduardo   Ferreira  Pinto  Basto,  honorable  Eduardo 

JVfajoribanks   c   Fitzherbert  R.    Despard,  actuaes  administradores  da 

oompanhia,  são  nomeados  pelo  periodo  de  quatro  annos. 

O  conselho  de  administração  actual  terá  a  faculdade  de,  até  que 
esteja  completo  o  numero  máximo  fixado  pelo  artigo  21.°  dos  presen- 
^^s  estatutos,  nomear  novos  administradores  escolhidos  de  entre  os  ac- 
cíiomistas  da  companhia  devidamente  habilitados,  para  servirem  du- 
rarite  o  segundo  periodo  fixado  no  paragrapho  precedente,  devendo 
^sta  nomeação  reunir  dois  terços  dos  votos. 

No  lim  de  quatro  annos  o  conselho  será  inteiramente  renovado, 
^^oeptuando  os  administradores  indicados  no  §  1.®  do  presente  artigo 
•^s  quaes,  depois  do  periodo  de  dez  annos,  concorrerão  com  os  demais 
^^    renovação  do  mesmo  conselho. 

Art.  24.*^  O  conselho  será  renovado  na  razão  de  um  tiTço  em 
ca<ia  anno;  os  membros  que  sairem  pod«-m  ser  reeleitos  indefinida- 
menu. 

Para  as  primeiras  applicaçoes  d'esta  disposição  a  sorte  indicará  a 
^i^clem  da  saida. 

A  renovação  será  feita  depois  por  antiguidade. 
Havendo  vagatura,  o  conselho  de  administração   designará  o   ac- 
^*^Onista  que  a  deve  preencher  provisoriamente  até  que  a  primeira  as- 
^^inbleia  geral  resolva  sobre  a  nomeação  definitiva. 

O  administrador  que   for  nomeado  para  preencher  a  vagatura  só 
^^iticcionará  o  tempo  que  deveria  servir  o  substituido:  terá  em  todo  o 
/^^5so  os  mesmos  poderes  e  ficará  sujeito  ás  mesmas  obrigaçSos  que  os 
^^tros  membros  do  conselho. 

^  ^  Art.  25.°  Haverá  um  presidente  do  conselho  de  administração  em 
-^^sboa  e  um  presidente  do  comité  em  Paris,  que  serão  eleitos  pelos 
^^^pectivos  administradores. 

I         Art.  26.®  O  conselho  de  administração  reiíne-se  sob  a  convocação 

*^     seu  presidente,  em  Lisboa,  uma  vez  em  cada  mês  ou   mais  vezes 

^     os  interesses  da  companhia  o  exigirem. 

y^         §  1.®  As  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  dos  mem- 

•^Os  presentes  ou  devidamente   representados   conforme  o  artigo  27." 
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Art.  13.®  A  companhia  entregará  2:000  acções  liberadas,  com  di- 
reitos iguaes  aos  das  acç5es  pagantes,  ao  Instituto  Ultramarino,  criado 
por  decreto  de  11  de  janeiro  do  corrente  anno.  Estas  acções  são  es- 
pecialmente criadas  para  o  íim  indicado. 

Art.  14.®  A  companliia  poderá  emittir  obrigações  para  a  construc- 
ção  de  diversas  obras  que  houver  de  executar,  em  harmonia  com  o 
artigo  21.®  do  decreto  de  11  de  fevereiro  do  corrente  anno. 

Art.  15.®  O  juro  d'estas  obrigações^será  pago  por  semestre,  no  fim 
de  junho  e  no  íim  de  dezembro  de  cada  anno. 

A  amortização  far-se-ha  annualmente,  por  sorteio,  e  as  obrigações 
sorteadas  serão  pagas  ao  par. 

Estes  sorteios  serão  públicos,  e  feitos  na  presença  do  conselho  de 
administração  e  do  conselho  fiscal  ou  do  comité  de  Paris.  .    . 

O  pagamento  dos  juros  e  do  capital  das  obrigações  sorteadas  para 
reembolso  far-se-ha  em  Lisboa  e  Paris  ou  nas  caixas  designadas  pelo 
conselho  de  administração. 

Art.  16.®  Os  sorteios  serão  annunciados  com  a  antecipação  de  cinco 
dias,  pelo  menos,  e  por  três  annuncios  successivos  nos  príncipaes  jor- 
naes  de  Lisboa,  Paris  e  Londres;  cinco  dias  deppis  do  sorteio,  an- 
nunciar-se-hão  do  mesmo  modo  os  números  sorteados  e  o  dia  do  pa- 
gamento, que  deverá  coincidir  com  a  liquidação  dos  juros. 

Art.  17.®  A  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento  do  reem- 
bolso, as  obrigações  sorteadas  deixarão  de  vencer  juros,  e  o  valor  no- 
minal d^ellas  ficará  em  deposito  na  companhia  até  que  o  portador  se 
apresente  a  cobrá-lo,  restituindo  nesse  acto  aquellas  obrigações. 

Art.  18.®  As  obrigações  assim  resgatadas  receberão  immediata- 
mente  o  carimbo  de  annullação,  e  serão,  dentro  do  mesmo  semestre, 
queimadas  perante  o  conselho  de  administração  e  conselho  fiscal,  ou 
perante  o  comité  de  Paris. 

Art.  19.®  As  obrigações  serão  nominativas  ou  ao  portador,  á  es- 
colha dos  subscritores. 

Serão  extrahidas  de  um  registo  de  talão,  numeradas  e  assinadas 
por  dois  administradores,  ou  por  um  administrador  e  um  delegado  do 
conselho  de  administração,  e  selladas  com  o  sêllo  da  companhia. 

O  processo  para  a  transmissão  será  o  mesmo  já  indicado  para  as 
acções  do  artigo  10.®  doestes  estatutos. 

Art.  20.®  Em  tudo  o  que  acerca  da  emissão  e  pagamento  das  obri- 
gações não  estiver  prescrito  nos  artigos  antecedentes,  vigorarão  as 
disposições  do  Código  Commercial,  approvado  por  lei  de  28  de  junho 
de  1888. 

TITULO  III 
Conselho  de  administração 

Art.  21.®  A  companhia  é  administrada  por  um  conselho  consti- 
tuido  por  quinze  membros,  pelo  menos,  e  de  vinte  e  cinco,  qnando 
muito,  cuja  maioria  será  composta  de  cidadãos  portugueses  domicilia- 
dos em  Portugal. 

Junto  do  conselho  de  administração  haverá  um  commissarío  régio 
nomeado  pelo  Governo,  que  terá  voto  consultivo  e  será  retribuído 
como  o  forem  os  membros  do  conselho. 
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A  sede  do  conselho  é  em  Lisboa^  mas,  em  hannonia  com  o  que 
preceitua  o  artigo  16.°  do  decreto  de  11  de  fevereiro  d'este  anno,  terá 
em  Paris  um  cotaiié  composto  de  administradores  residentes  fora  de 
Portugal. 

Art.  22.®  Cada  administrador  deverá  justificar  a  propriedade  de 
mil  acç8es,  que  serão  inalienáveis  durante  o  tempo  das  suas  funcçÕes. 

Estas  acções  serão  depositadas  no  cofre  da  companhia,  na  sua 
sede  em  Lisboa,  ou  em  qualquer  outro  logar  que  for  designado  pelo 
conselho  de  administração. 

Art.  23.**  Os  administradores  actuaes  da  companhia,  os  Srs.  Joa- 
quim Carlos  Paiva  de  Andrada,  Marquês  de  Fontes  Pereira  de  Mello 
e  Jayme  Agnello  dos  Santos  Couvreur,  sao  nomeados  administradores 
pelo  periodo  de  dez  annos,  em  conformidade  com  os  decretos  de  11 
de  fevereiro  e  de  14  de  maio  doeste  anno. 

Os  Srs.  Conde  da  Penha  Longa,  Carlos  de  Lima  Mayer,  Carlos 
Algemon  Moreing,  Conde  de.Mendia,  Duque  de  Marlborough,  Ed- 
mund  Bartissol,  Eduardo  Ferreira  Pinto  Basto,  honorable  Eduardo 
Majoríbanks  e  Fitzherbert  R.  Despard,  actuaes  administradores  da 
companhia,  são  nomeados  pelo  periodo  de  quatro  annos. 

O  conselho  de  administração  actual  terá  a  faculdade  do,  até  que 
esteja  completo  o  numero  máximo  fixado  pelo  artigo  21.®  dos  presen- 
tes estatutos,  nomear  novos  administradores  escolhidos  de  entre  os  ac- 
cionistas da  companhia  devidamente  habilitados,  para  servirem  du- 
rante o  segundo  periodo  fixado  no  paragrapho  precedente,  devendo 
esta  nomeação  reunir  dois  terços  dos  votos. 

No  fim  de  quatro  annos  o  conselho  será  inteiramente  renovado, 
exceptuando  os  administradores  indicados  no  §  1.®  do  presente  artigo 
os  quaes,  depois  do  periodo  de  dez  annos,  concorrerão  com  os  demais 
na  renovação  do  mesmo  conselho. 

Art.  24.**  O  conselho  será  renovado  na  razão  de  um  terço  em 
cada  anno;  os  membros  que  sairem  podtm  ser  reeleitos  indofinida- 
ment». 

Para  as  primeiras  applicaçôes  d'esta  disposição  a  sorte  indicará  a 
ordem  da  saida. 

A  renovação  será  feita  depois  por  antiguidade. 

Havendo  vagatura,  o  conselho  de  administração  designará  o  ac- 
cionista que  a  deve  preencher  provisoriamente  até  que  a  primeira  as- 
sembleia geral  resolva  sobre  a  nomeação  definitiva. 

O  administrador  que  for  nomeado  para  preencher  a  vagatura  só 
funccionará  o  tempo  que  deveria  servir  o  substituído :  terá  em  todo  o 
caso  os  mesmos  poderes  e  ficará  sujeito  ás  mesmas  obrigações  que  os 
outros  membros  do  conselho. 

Art.  2õ.°  Haverá  um  presidente  do  conselho  de  administração  em 
Lisboa  e  um  presidente  do  comité  em  Paris,  que  serão  eleitos  pelos 
respectivos  administradores. 

Art.  26.®  O  conselho  de  administração  reune-se  sob  a  convocação 
do  seu  presidente,  em  Lisboa,  uma  vez  em  cada  mês  ou  mais  vezes 
se  os  interesses  da  companhia  o  exigirem. 

§  1.°  As  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  dos  mem- 
bros presentes  ou  devidamente   representados   conforme  o  artigo  27.** 
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§  2.®  Em  caso  de  empate  o  presidente  tem  voto  de  qualidade. 
§  3.®  Devem  estar  presentes  quatro  administradores,  pelo  menos 
para  que  as  deliberações  sejam  validas. 

§  4.°  Todas  as  vezes  que  um  dos  membros  do  conselho  peça  < 
adiamento  de  qualquer  questão  até  que  se  possa  conhecer  a  opiniã 
dos  ausentes,  este  adiamento  é  obrigatório  e  suspende  qualquer  deli 
beração  sobre  o  ponto  controvertido,  e  o  conselho  dará  conheciment 
da  questão  aos  administradores  ausentes  para  que  clles  possam  emit 
tir  o  seu  voto  por  escrito. 

§  5.°  As  communicações  dirigidas  aos  administradores  ausentes 
para  darem  o  seu  voto,  devem  ser  respondidas  nos  quinze  dias  im 
mediatos  á  remessa  por  cartas  registadas.  O  voto  que  chegar  dentr 
doeste  prazo  considera-se  dado  de  \'iva  voz.  Os  votos  que  chegarei 
depois  de  findos  os  quinze  dias  não  se  contam,  mas  far-se-ha  mença 
d^elles  na  acta. 

Art.  27.**  Os  administradores  residentes  em  país  estrangeiro  e  o 
que  estiverem  accidentalmente  auseútes  podem  fazer-se  representa 
nas  deliberações  do  conselho  de  administração  por  um  outro  adminis 
trador.  Uma  simples  autorização  por  carta  basta  para  este  fim,  ma 
nenhum  administrador  poderá  reunir  mais  de  dois  votos  ao  seu  prc 
prio. 

Art.  28.®  O  conselho  de  administração  terá  os  poderes  mais  lato 
para  administrar  os  negócios  da  companhia  e  exercerá  em  nome  d'est 
todos  os  que  não  forem  da  competência  especial  das  assembleias  ge 
raes  ou  contrários  ás  leis  ou  aos  presentes  estatutos,  em  conformidad 
com  o  artigo  M.^ 

Art.  29.®  O  conselho  pode  delegar,  no  todo  ou  em  parte,  os  seu 
poderes  para  a  expedição  dos  negócios  correntes,  em  um  ou  mais  admi 
nistradores,  cujas  attribuiçÕes  o  conselho  regulará. 

Poderá  ser  dada  ao  administrador  ou  aos  administradores  delega 
dos  uma  remuneração,  cuja  importância  será  fixada  pelo  conselho  d 
administração. 

O  conselho  pode  também  delegar  em  quem  quiser  todos  ou  part 
dos  seus  poderes,  mas  unicamente  por  um  mandato  especial  e  par 
um  determinado  assunto. 

Art.  30.'*  Os  actos  de  compra,  venda  e  troca  de  propriedades  inr 
mobiliarias,  os  arrendamentos,  as  transferencias  de  fundos,  actos  pi 
blicos,  valores  pertencentes  á  companhia,  as  transacções,  contratos 
actos  de  que  lhe  resultar  obrigação,  os  recibos  e  endossos  e  ordcD 
sobre  depositários  de  fundos  devem  ser  assinados  pelo  presidente 
pelo  administrador  delegado,  excepto  no  caso  de  uma  delegação  ej 
pressa  do  conselho  a  um  administrador  ou  a  um  mandatário  espt 
ciai. 

Art.  31.®  Os  membros  do  conselho  de  administração  não  contrí 
em  pela  sua  gerência  nenhuma  obrigação  pessoal  ou  solidaria,  reh 
tivamente  aos  compromissos  da  companhia.  Não  respondem  senão  pel 
execução  das  suas  attribuições. 

Art.  32.®  As  deliberações  do  conselho  de  administração  serão  ex; 
radas  em  actas,  que  serão  transcritas  num  registo  existente  na  sec 
da  sociedade,  e  serão  assinadas  pelo  presidente  e  por  unv  dos  adm 
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xiistradores,  e  no  caso  de  ausência  do  primeiro  por  um  outro  adminis- 
-fcrador  presente  á  deliberação. 

As  copias  doestas  actas  serão  assinadas  por  um  dos  administrado- 
^•es  e  pelo  presidente,  e  na  sua  falta  por  quem  o  substituir. 

Art.  33.**  Os  membros  do  conselho  de  administração  teem  direito 
.SL  um  vencimento  fixo,  determinado  pela  assembleia  geral,  tendo  mais 
o  conselho  direito  á  participação,  nos  lucros  liquidos  da  companhia, 
zxiencionada  no  artigo  56.®  dos  presentes  estatutos,  a  qual  será  divi- 
dida entre  elles  pelo  modo  que  o  conselho  resolver. 

Art.  34."  Haverá  em  Paris  um  cfmiité  composto  de  administrado- 
ras eleitos  pela  assembleia  geral,  residentes  no  estrangeiro.  A  sede 
<l'este  comité  poderá  mudar  quando  o  conselho  de  administração  o 
julgue  conveniente. 

§  l.**  Este  comité  reune-se  todas  as  vezes  que  o  presidente  o  en- 
tender necessário. 

§  2.**  A  presença  de  três  membros  basta  para  assegurar  a  validade 
das  suas  deliberações,  que  serão  exaradas  na  forma  prescrita  no  ar- 
tígo  32.®  a  respeito  das  do  conselho  de  administração,  ao  qual  se  deve 
xnandar  copia  d'ellas. 

§  3.®  Concorre  com  o  conselho  de  administração  para  a  gerência  da 
companhia. 

§  4.*'  Exerce  especialmente  as  funcçÕcs  attribuidas  ao  conselho  de 
^dmmistração,  em  tudo  o  que  respeita  á  exploração  technica,  mineira 
^  á  gereúcia  financeira  dos  interesses  da  companhia  em  França,  e  o 
<íonselho  poderá,  por  delegação  especial,  ceder-lhe  qualquer  outro  dos 
seus  direitos  quando  o  julgue  necessário,  excepto  os  que  digam  res- 
peito á  execução  dos  direitos  exclusivos,  concessões  e  usos  das  attri- 
buiçjes  do  Estado,  que  os  decretos  de  11  de  fevereiro  e  30  de  julho 
^'<?ste  anno  conferem  á  companhia. 

§  õ.®  O  conselho  de  administração  e  o  comité  de  Paris  transmitti- 
râo  reciprocamente  copias  autenticas  de  todas  as  suas  deliberações  e 
informações  de  todos  os  seus  actos  no  prazo  de  três  dias  a  contar  das 
resoluções  tomadas,  e  no  fim  de  cada  mês  um  resumo  das  respectivas 
<>perações. 

§  6.°  Todas  as  ordens  que  tiverem  de  ser  cumpridas  pelos  repre- 
sentantes ou  agentes  da  companhia  em  Africa  deverão  emanar  do  con- 
celho de  administração,  devendo  outrosim  ser  trocada  por  interme- 
<«o  <Ja  sede  da  companhia  em  Lisboa  toda  a  correspondência  d'esses 
fepi^esentantes  ou  agentes  ou  a  elles  dirigida. 

TITULO  IV 
Conselho  fiscal 

.  -Art.  35.®  Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  sete  membros 

^'eiti^g  ^e  três  em  trcs  annos  pela  assembleia  geral  ordinária,  d'entro 

^  ^Cícionistas  que  possuirem,  pelo  menos,  quinhentas  acções. 

-Art.  36.®  Os  membros  do  conselho  fiscal  poderão  ser  reeleitos. 

-Art.  37.®  No  caso  de  impedimento  de  algum  dos  sete  membros  do 

?^^^^lho  fiscal,  este  deverá  escolher  para  o  preenchimento  da  vaga- 

^^"^    um  dos  accionista^  da  companhia  possuidor  de  um  numero  de 
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acções  não  inferior  a  quinhentas ;  dependendo  a  nomeação  definitiva 
da  confirmação  por  votos  da  primeira  assembleia  geral  ordinária  ou 
extraordinária  que  funccionar. 

Art.  38.**  Os  membros  do  conselho  fiscal  receberão  a  remuneração 
que  for  determinada  na  assembleia  geral.  Receberão  também  a  parti- 
cipação nos  lucros  da  companhia  indicada  no  artigo  56.^  dos  presentes 
estatutos. 

Art.  39.®  Em  virtude  da  faculdade  concedida  na  lei,  são  membros 
do  primeiro  conselho  fiscal,  pelo  período  de  três  annos,  os  actuaes 
membros  do  conselho  fiscal  os  Srs.  Abraham  Bensaude.  Conde  de 
Geraz  de  Lima  e  Johannes  Wimmer.  Para  o  disposto  no  artigo  35.** 
o  conselho  fiscal  será  completado  d'entre  os  individuos  que  sejam 
accionistas  da  actual  companhia. 

TITULO  V 
Assembleia  geral 

Art.  40.**  A  assembleia  geral  regularmente  constituida  representa 
a  totalidade  dos  accionistas. 

As  suas  deliberações  são  obrigatórias  para  todos,  mesmo  para  os 
ausentes,  para  os  dissidentes  ou  interditos. 

Art.  41.**  A  assembleia  geral  compÕe-se  dos  accionistas  que  pos- 
suirem,  pelo  menos,  1:000  acções. 

Todo  o  possuidor  de  acções  nominativas  em  numero  sufficiente  é 
inscrito  como  tal,  pelo  menos  quinze  dias  antes  da  assembleia,  nos 
livros  da  companhia,  e  relacionado  na  lista  dos  accionistas  que  teem 
direito  de  assistir  á  assembleia  geral. 

Todo  o  proprietário  de  acções  ao  portador  deverá  depositá-las 
nas  caixas  indicadas  no  artigo  22.*^,  pelo  menos  quinze  dias  antes  da 
reunião. 

O  proprietário  de  acções  nominativas  receberá  uma  carta  de  con- 
vocação. 

O  possuidor  de  acções  ao  portador  receberá  das  mencionadas  cai- 
xas um  recib(^  nominativo  indicando  o  dia  do  deposito  dos  títulos,  que 
lhe  servirá  de  bilhete  de  entrada. 

Ninguém  pode  ser  procurador  de  um  accionista,  sem  que  seja  tam- 
bém accionista ;  o  conselho  de  administração  determinará  a  forma  da 
delegação  de  poderes. 

Art.  42.**  A  assembleia  geral  ordinária  dos  accionistas  reune-se, 
em  cada  anno,  antes  de  1  de  julho,  na  sede  da  companhia. 

Reune-se,  alem  disso,  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o  con- 
selho de  administração  ou  o  conselho  fiscal  o  julgarem  conveniente. 

Art.  43.**  As  convocações  serão  feitas  por  annuncios  publicados 
trinta  dias  antes  da  reunião  no  Diário  dó  Governo  e  em  jomaes  de 
annuncios  legaes  de  Paris  e  Londres. 

Quando  a  assembleia  geral  tenha  por  fim  deliberar  sobre  as  pro- 
postas mencionadas  no  artigo  45.**,  os  convites  devem  mencioná-las. 

Art.  44.**  A  assembleia  geral  fica  regularmente  constituida  quando 
os  accionistas  presentes  representem,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do 
capital  social  emittido,  salvo  no  que  for  regulado  no  artigo  45.* 


505 

§  1.**  No  caso  que,  em  virtude  da  primeira  convocação,  se  não 
reunam  accionistas  ^que  representem,  pelo  menos,  a  quarta  parte 
do  capital  da  companhia,  farrse-ha  uma  convocação  de  outra  assem- 
bleia geral,  a  qual  deverá  reunir-se  quinze  dias,  pelo  menos,  depois 
do  dia  annunciado  para  a  primeira  assembleia.  Os  annuncios  para 
'esta  convocação  serão  feiU)s  com  oito  dias  de  antecedência. 

§  2.°  As  deliberações  tomadas  pela  assembleia  geral  nesta  se- 
gunda reunião  serão  validas  seja  qual  for  a  parte  do  capital  repre- 
sentado pelos  accionistas  presentes,  e  qualquer  que  seja  o  numero 
doestes  accionistas,  mas  nesta  assembleia  somente  poderão  ser  trata- 
dos os  assuntos  para  os  quaes  ella  fora  primeiramente  convocada. 
Art.  45.**  As  deliberações  relativas  a  propostas  de  fusão  ou  reunião 
com  outras  companhias,  dtí  traspasse  da  empresa,  de  modificações 
ou  addiçÕes  aos  estatutos,  de  aumento  ou  diminuição  do  capital  social 
e  de  prorogação  ou  dissolução  antecipada  da  companhia,  não  podem 
ser  tomadas  senão  em  assembleia  geral  composta  de  accionistas  que 
representem  pelo  menos  dois  terços  do  capital  suciai  emittido,  e.  só 
serão  exequiveis  depois  da  approvação  do  Governo. 

So  caso  em  que  a  esta  primeira  convocação  não  concorram  ac- 
cionistas que  representem  os  dois  terços  do  capital  social  emittido, 
proceder-se-ha  pelo  modo  indicado  dos  dois  últimos  paragraphos  do 
artigo  44.« 

Art.  46.®  A  assembleia  geral  é  presidida  pelo  presidente  do  con- 
selho de  administração;  na  sua  falta  pelo  administrador  designado 
P^lo  conselho. 

Os  dois  maiores  accionistas  presentes  desemponham  as  funcçÕes. 
^e  escrutinadores,  e,  no  caso  de  recusa,  os  dois  maiores  accionis- 
tas depois  d'aquellos  e  successivamente  até  serem  acceitas  as  ditas 
inacções. 

O  secretario  é  nomeado  pela  mesa. 

Art.  47.**  A  ordem  do  dia  ó  dada  pelo  conselho  de  administração, 
ísão   serão  apresentadas   senão   as  propostas  feitas  pelo  conselho 
^  ^íUnbem  aquellas   que   tiverem   sido  communicadas  ao  conselho  de 
^Qainistraçào   quinze   dias,   pelo  menos,  antes  da  reunião,  com  a  as- 
sinatura de  vinte  accionistas,  membros  da  assembleia  geral : 
Só  se  deve  deliberar  sobre  os  assuntos  da  ordem  do  dia. 
-Art.  48."   Serão  presentes   á  assembleia  geral   os  relatórios  dos 
conselhos   de  administração  e  fiscal  sobre  os  negócios  da  companhia. 
-A  assembleia  geral  discute  e  approva  as  contas  de  gerência ; 
Nomeia  os   administradores  que  devem  preencher  os  logares  va- 
S^^y    assim  como  os  membros  do  conselho  tíscal; 

í^ixa  annualmente  o  dividendo  a  repartir  segundo  o  balanço  geral, 
6  ertà  conformidade  dos  presentes  estatutos ; 

l?^ixa  a  importância  que  devem  receber  os  membros  dos  conselhos 
^^  "administração  e  tiscal; 

l?^inalmente  delibera,  nos  limites  da  lei  e  dos  estatutos,  sobre  to- 
^^^    os  negócios  da  companhia. 

^-Art.  49.®  As  deliberações  da  assembleia  geral  serão  tomadas  por 
^^''^^Oria  dos  votos  dos  membros  presentes  ou  representados. 

Todo   o  accionista,   membro  da  assembleia  geral,    tení  um  voto 
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por  cada   1:000  acções   que 'possuir  ou  que  represente,  não  podendo 
o  numero  total  dos  seus  votos  ser  superior  a  vinte. 

Art.  ÕO."  As  decisões  da  assembleia  geral  constarão  de  actas, 
assinadas  pelos  membros  da  mesa.  Juntar-se-ha  á  acta  uma  lista  com- 
provando o  numero  de  accionistas  que  fizeram  parte  da  assembleia, 
e  o  numero  de  votos  que  tiveram  ou  representaram. 

Os  extractos  das  actas  que  tiverem  de  ser  produzidos  nos  tribu- 
naes  ou  em  qualquer  outra  parte  serão  validos  quando  passados  pelo 
secretario  do  conselho. 

Art.  51.^  Quando  houver  accionistas  residentes  em  país  estran- 
geiro que  representem,  pelo  menos,  25  por  cento  do  capital  subscrito, 
poderão  reunir-se  em  conferencia  para  os  seguintes  fins : 

1.®  Para  examinar  e  discutir  o  relatório  e  contas  annuaes  da 
administração  e  o  parecer  do  conselho  fiscal  acerca  doestes  docu- 
mentos ; 

á.^  Para  nomearem  de  entre  si  accionistas  que  venham  á  sede  da 
companhia  representá-los  na  assembleia  geral  ordinária,  em  que  serão  , 
discutidos  todos  os  relatórios  e  propostas. 

§  l.*^  Os  accionistas  eleitos  em  virtude  do  n."  2.°  d*este  artigo 
serão  admittidos  na  assembleia  geral,  apresentando  a  acta  da  confe- 
rencia devidamente  legalizada  e  que  contenha: 

a)  A  indicação  nominal  dos  accionistas  que  faziam  parte  da  reu- 
nião, das  resoluções  nella  tomadas  e  do  numero  de  votos,  quer  a  fa- 
vor,  quer  contra,  que  houver  obtido  cada  uma  d'essas  resoluções ; 

b)  A  declaração  de  que  tiveram  conhecimento  dos  documentos  a 
que  se  refere  o  n.°  1.**  d'este  artigo. 

§  2.®  Estes  representantes  terão  na  assembleia  geral  tantos  votos 
quantos  os  que  tiverem  por  suas  acções  e  mais  os  que  competirem 
aos  accionistas  que  representarem,  mas  nas  votações  os  votos  doestes 
últimos  serão  contados  exactamente  na  proporção,  quer  a  favor,  quer 
contra,  que  constar  da  acta  da  conferencia  a  que  se  refere  o  §  1.® 
Cada  delegado  não  poderá  ter  mais  de  100  votoss 

§  3.**  Para  cumprir  as  disposições  doeste  artigo,  os  accionistas  re- 
sidentes em  país  estrangeiro  nomearão  de  entre  si  um  accionista, 
que  será  encarregado  de  receber  da  administração  central  os  exem- 
plares do  relatório,  as  contas  e  parecer  do  conselho  fiscal  para  os 
distribuir,  podendo  convocar  a  conferencia  e  corresponder-se  com 
o  conselho  de  administração. 

§  4,^  O  conselho  de  administração,  logo  que  os  relatórios  e 
contas  tiverem  sido  examinados  pelo  ^conselho  fiscal,  é  obrigado  a 
remetter  uma  copia  doeste  documento  ao  accionista  que  tiver  sido 
nomeado  nos  termos  e  para  os  fins  declarados  no  paragrapho  pre- 
cedente. 

§  õ.®  As  disposições  anteriores  não  prejudicam  o  direito  que  tem 
o  accionista  residente  em  país  estrangeiro  para  vir  tomar  parte  pes- 
soalmente na  assembleia  geral,  quando  não  queira  usar  da  faculdade 
concedida  neste  artigo. 

§  6."  No  caso  previsto  por  este  artigo,  o  dia  da  reunião  da  assem- 
bleia geral  será  fixado  de  modo  que  se  possam  executar  as  disposi- 
ções que  este  artigo  contém. 
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§  7.®  Salvo  o  caso  a  que  este  artigo  se  refere,  os  accionistas  re- 
sidentes em  país  estrangeiro  são  em  tudo  considerados  como  accionis- 
tas nacionaes  residentes  em  Portugal.  ^ 

TITULO  VI 
Sitoaçilo  da  companhia.  lurentario 

Art.  52.®  O  anno  social  começa  no  1.°  de  janeiro  e  acaba  em  31 
de  dezembro. 

Por  excepção,  o  primeiro  exercício  comprehenderá  o  tempo  que 
decorrer  entre  a  constituição  da  presente  companhia  e  o  dia  31  de 
dezembro  de  1892. 

Art.  53.®  O  conselho  de  administração  fará  em  cada  semestre  um 
resumo  da  situação  activa  e  passiva  da  companhia  e  o  apresentará  ao 
conselho  fiscal. 

Alem  d'isso  fará  no  fim  de  cada  anno  social  um  inventario  que 
contenha  a  indicação  dos  valores  mobiliários  e  immobiliarios  e  de 
todo  o  activo  e  passivo  da  companhia. 

O  inventario,  o  balanço  e  a  conta  de  ganhos  e  perdas  serão  apre- 
sentados ao  conselho  fiscal  com  antecedência  pelo  menos  de  dois  me- 
ses antes  da  assembleia  geral,  e  serão  apresentados  á  mesma  as- 
sembleia. 

TITULO  VII 
DispotiçOeH  divertias 

Art.  54.®  O  anno  financeiro  da  companhia  acaba  em  31  de  de- 
zembro. 

Art.  55.®  A  repartição  dos  lucros  liquides  annuaes  será  proposta 
pelo  conselho  de  administração,  e  votada  pela  assembleia  geral,  mas 
emquanto  o  fimdo  de  reserva  correspondente  ao  capital  social  emit- 
tido  e  a  que  se  refere  o  artigo  32.®  do  decreto  de  11  de  fevereiro 
deste  anno  não  estiver  formado,  separar-se-hão  cada  anno  para  este, 
I>elo  menos,  5  por  cento  dos  lucros  liquidos  da  companhia. 
Art.  56.®  Os  lucros  liquidos  annuaes  serão  applicados: 
1.°  Ao  fundo  de  reserva; 

2.®  Ao  pagamento  da  percentagem  ou  percentagens  doestes  lucros, 
que  possa  haver  a  efFectuar  em  virtude  de  obrigações  tomadas  para 
com  o  Governo,  companhia  ou  particulares; 

3.®  Ao  pagamento  de  uma  percentagem  de  õ  por  cento  dos  mes- 
mos lucros  para  distribuir  aos  conselhos  de  administração  e  fiscal,  de- 
vendo esta  importância  ser  dividida  na  razão  de  nove  decimas  par- 
tes para  o  conselho  de  administração  e  um  decimo  para  o  conse- 
lho fiscal; 

4.®  A  distribuição  de  um  dividendo  igual  para  todas  as  acções  da 
companhia. 

Art  57.®  Os  presentes  estatutos  devem  ser  sempre  interpretados 
de  acordo  com  os  decretos  de  11  de  fevereiro  e  30  de  julho  do  cor- 
rente anno. 

Paço,  em  8  de  outubro  de  1S91.= Júlio  Marques  de  Vilhena. 
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Alvará  approvaodo  o  contraio  para  a  c^Dòtrucrao  do  camisbo  de  ferro  da  Beira 

Eu,  El-Kei,  faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  virem  que,  tendo 
a  Companhia  de  Moçambique  submettido  á  approvaçâo  do  Groverno  o 
contrato  por  ella  celebrado  com  Henry  Theodore  Van  Lann,  em  12 
de  setembro  ultimo,  para  a  construcção  e  exploração  de  um*  caminho 
de  ferro  que,  partindo  das  proximidades  da  bahia  de  Pungue,  siga 
para  oeste  até  encontrar  a  esfera  da  influencia  britannica,  e  bem  as- 
sim para  a  construcção  de  docas,  cães  e  outras  obras; 

Considerando  que,  pelo  artigo  19.®  do  decreto  de  11  de  fevereiro 
do  corrente  anno,  a  dita  companhia  é  obrigada  a  construir''  e  explo- 
rar um  caminho  de  ferro  entre  os  indicados  pontos,  não  podendo, 
porem,  sem  autorização  do  Governo,  ceder  a  outrem  a  dita  construo-, 
ção  e  exploração; 

Considerando  que  os  termos  em  que  está  redigido  o  contrato  asse- 
guram em  boas  condições  a  realização  d'este  melhoramento,  e  habili- 
tam o  Governo  a  dar,  pela  sua  parte,  cumprimento  ás  respectivas 
clausulas  do  tratado  de  11  de  junho  ultimo,  celebrado  com  a  Ingla- 
terra ; 

Considerando  que  no  Xíontrato  o  concessionário  se  obriga  expres- 
samente, por  si  e  pela  companhia  que  organizar,  ao  exacto  e  integral 
cumprimento  das  obrigações  que  á  Companhia  de  Moçambique  são  im- 
postas pelos  decretos  de  11  de  fevereiro  e  i\0  de  julho  do  corrente 
anno : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  o  parecer  da  Junta  Consultiva 
do  Ultramar,  approvar  o  contrato  de  12  de  setembro  ultimo,  cuja 
copia  autentica  fica  fazendo  parte  d'este  alvará,  e  baixa  assinada  pelo 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, 

Pelo  que  mando  a  todos  os  tribunaes,  autoridades  e  mais  pessoas 
a  quem  o  conhecimento  d'este  meu  alvará  pertencer,  que  o  cumpram 
e  guardem  o  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  neílc  se 
contém.  Não  pagou  os  direitos  de  mercê  por  não  os  dever.  Dado  no 
Paço  de  Belém,  cm  10  de  outubro  de  1891.  =íEL-REI.=  JuZw  Mar- 
ques de  Vil/temi,  —  (Logar  do  sêllo  branco  das  armas  reaes  portu- 
guesas). 

Alvará  pelo  qual  Vossa  Majestade  ha  por  bem  approvar  o  contrato 
feito  pela  Companhia  de  iloçambique  para  a  construcção  e  explora- 
ção do  caminho  de  ferro  da  Bahia  do  Pungue  á  fronteira  de  Manica. 

Para  Vossa  Majestade  ver,  =  José  de  Menezes  da  SUua  Canedo 
o  fez. 

Logar  do  sêllo  de  verba.  Pagou  de  sêllo,  verba  n.^  55,  a  quantia 
de  lO^OCK)  réis.  Lisboa,  Repartição  da  5.*  Secção,  10  de  outubro  de 
1891.  =J.  P.  Mello  =  Carneiro. 

Registado  o  alvará,  bem  como  a  copia  do  contrato  que  d'elle  faz 
parte,  a  fl.  I7õ  do  livro  i  de  cartas,  patentes  e  alvarás. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em 
Vò  de  outubro  de  lS9i.  =  José  Augusto  de  Sequeira  Silva. 
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Contrato  para  a  constraecio  do  caminho  de  ferro 
a  qne  se  refere  o  ahari  anterior    . 

Contrato  celebrado  em  12  de  setembro  de  1891  entre  a  Compa- 
nhia de  Moçambique,  que  neste  documento  será  designada  a  «compa- 
nhia», para  a  qual  foi  devidamente  autorizado  com  os  plenos  poderes 
peb  conselho  de  administração  da  mesma  companhia  o  seu  adminis- 
trador delegado,  Marquês  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  por  uma  parte, 
e  Henry  Theodore  Van  Laun,  11  St.  Helenas  Place,  da  cidade  de 
Londres'  (Inglaterra),  que  neste  documento  será  designado  pelas  pala- 
Tras  €0  concessionário»,  por  outra  parte: 

A  Companhia  de  Moçambique,  legalmente  coustituida  por  escri- 
tora de  8  de  março  de  1888,  tendo  obtido,  pelos  decretos  de  11  de 
fevereiro  e  de  30  de  julho  de  1891,  os  direitos  de  construir  e  explo- 
rar um  caminho  de  ferro  que,  partindo  das  proximidades  da  bahia  de 
Pongue,  siga  para  a  fronteira,  dirigindo-se  para  oeste  até  encontrar 
a  esfera  da  influencia  britannica,  e  o  de  construir  docas,  cães  e  outras 
obris,  concede  ao  concessionário  o  direito  de  construir  e  explorar  o 
dito  Cíuninho  de  ferro,  as§im  como  o  de  construir  docas  e  cães  nas 
seguintes  condições: 

1.*  O  traçado  do  caminho  de  ferro  será  determinado  pela  compa- 
nhia, mas  ella  não  consentirá  que  outros  se  construam  e  lhe  sejam 
concorrentes  dentro  de  uma  zona  de  100  kilometros  de  cada  lado  da 
linha. 

2.*  A  companhia  concede  ao  concessionário  os  terrenos  necessá- 
rios para  o  assentamento  da  linha  férrea,  assim  como  os  precisos  para 
as  estaçSes,  docas,  cães  e  outras  dependências  exclusivamente  desti- 
nadas ao  serviço  do  caminho  de  ferro. 

3.*  A  companhia  concede  ao  concessionário  porçSes  de  terreno  si- 
tuadas alternadamente  ao  longo  da  linha,  formando  quadrados  cujos 
bdos  sejam  de  5  kilometros,  ou  uma  superfície  total  de  2:500  hecta- 
res, devendo  ser  demarcados  estes  quadrados  por  forma  que  nenhum 
-possa  ser  contíguo. 

A  companhia  reserva-se  o  direito  de  escolha  do  primeiro  quadrado 
ou  superfície,  como  acima  se  determina,  na  testa  da  linha  férrea 

4.*  O  direito  de  preferencia  para  a  construcção  do  quaesquer  ra- 
maes  que  a  companhia  entenda  dever  construir  na  zona  acima  deter- 
nuDada  de  100  kilometros  para  cada  lado. 

5/  O  concessionário  terá  o  direito  de  construir  e  explorar  uma 
linha  telegraphica  ao  longo  do  caminho  de  ferro. 

6.*  O  direito  de  transito  de  3  por  cento  ad  valorem,  que  a  com- 
panhia tem  direito  a  cobrar  de  todas  as  mercadorias  que  atravessem 
os  territórios  da  companhia  entre  a  costa  c  os  limites  da  esfera  bri- 
tannica  e  que  transitarem  pelo  dito  caminho  de  ferro  será  entregue  a 
dois  trustees,  ou  fídei  commissarios,  um  dos  quaes  será  nomeado  pela 
companhia  e  o  outro  pelo  concessionário ;  todas  essas  quantias  rece- 
bidas serão  applicadas  pelos  trustees  para  o  pagamento  do  comple- 
mento de  6  por  cento  dos  encargos  do  capital,  tanto  acções  como 
obrigaçSes,   da  companhia  do  caminho  de  ferro  que  o  concessionário 


õlO 

organizar,  como  adeante  se  estipula;  qualquer  excesso  d'essa  quantia 
terá  o  destino  que  for  estipulado  em  contrato  especial  que  para  esse 
fim  deverá  celebrar. 

7.*  O  concessionário  terá  o  direito  de  cobrar  taxas  nas  docas  e 
nos  cães,  assim  como  as  despesas  de  carga  e  descarga  e  armazena- 
gens sobre  as  mercadorias  que  transitarem  pelo  caminho  de  ferro, 
mas  a  tabeliã  deverá  ser  sujeita  á  approvação  da  companhia. . 

8.*  O  material  fixo  e  circulante  que  for  necessário  introduzir  para 
a  construcção  do  caminho  de  ferro  e  do  telegrapho  serão  isentos  de 
direitos  de  alfandegas. 

9.^  A  companhia  assinará  os  documentos  necessários  para  a  for- 
mação da  companhia  do  caminho  de  ferro,  que  o  concessionário  toma 
a  seu  cargo  construir. 

10.**  O  concessionário  obriga-se  a  proceder  imraediatamente  aos 
estudos  necessários  e  definitivos  para  a  construcção  do  caminho 
de  ferro,  assim  como  a  pagar  todas  as  despesas  que  com  elles  fize- 
rem. 

11.*  O  concessionário  organizará  uma  companhia  para  a  cons- 
trucção e  exploração  de  um  caminho  de  ferro,  docas,  cães  e  linha 
telegraphica. 

O  capital  da  companhia  será  de  000:000  libras  esterlinas,  acçjes, 
tendo  a  faculdade  de  emittir  obrigaçSes  cuja  importância  não  exceda 
a  1.000:000  libras  esterlinas.  Esta  companhia  será  organizada  no 
prazo  de  seis  meses  da  data  do  'presente  contrato,  mas  a  companUa 
poderá  conceder  a  prorogação  d*este  prazo,  se  assim  o  julgar  conve- 
niente. 

12.*  Logo  que  esta  companhia  estiver  formada  será  immédiata- 
mente  começada  a  construcção  da  linha  férrea,  que  deverá  ser  con- 
cluída no  mais  breve  espaço  de  tempo  possivel. 

líJ.*  As  tarifas  de  passageiros  e  mercadorias  que  transitarem  pelo 
caminho  de  ferro  não  excederão  as  que  vigoram  nos  caminhos  de 
ferro  do  Estado  da  colónia  do  Cabo,  ficando,  porem,  estipulado  que 
todos  os  empregados  da  companhia  de  quaesquer  categorias  serão 
transportados,  assim  como  suas  bagagens,  gratuitamente.    . 

14.*  Todos  os  despachos  telegraphicos,  tanto  do  Governo  Portu- 
guês como  da  companhia,  serão,  taxados  com  abatimento  de  50  por 
cento  da  tarifa. 

15.*  O  concessionário  construirá  immediatamente,  a  titulo  pro- 
visório, um  caminho  de  ferro  económico  através  a  região  denominada 
da  «Mosca»  nos  termos  que  forem  combinados  entre  o  dito  concessio- 
nário e  a  Companhia  British  South  Africa. 

16.*  A  companhia  terá  o  direito  de  nomeação  de  um  terço  do  nu- 
mero de  administradores  da  companhia  do  caminlio  de  ferro. 

17.*  Este  caminho  de  ferro  só  poderá  ser  resgatado  nos  mesmos 
termos  e  nas  mesmas  condições  estipuladas  no  artigo  29.**  do  decreto 
de  11  de  fevereiro  de  1891  e  seus  paragraphos. 

18.*  O  concessionário  obriga-se,  por  si  e  pela  companhia  do  ca- 
minho de  ferro  que  organizar,  ao  exacto  e  integral  cumprimento 
das  obrigações  que  á  companhia  são  impostas  pelos  decretos  de  11 
de  fevereiro  e  30  de  julho  de  1891,  em  tudo  o  que  disser  respeito  is 
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propriedades,  privilégios  ou  concessSes  que  a  companhia  faz  ao  con- 
ceisionario  por  este  contrato. 

Paris,  12  de  setembro  de  1891.  =  O  Administrador  Delegado, 
Marquez  de  Fontes  Pereira  de  Mello  =^11,  T.  la»  Laun=  Witness 
ofH,  T,  Van  Laun= Marlboi'ough  =  C.  Âlgemon  Moreing  =  Témoms 
à  la  signature  de  Mr.  le  Marquis  de  Fontes=Pati;a  de  Andrade = 
Bartisêol=:  Eduardo  Fet^relra  Pinto  Bastos  ^=F.  R.  Despard. 

Está  conforme. — Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar,  em  10  de  outubro  de  1891.  =  Na  ausência  do  Director 
Geral  e  do  Chefe  da  5.*  Repartição,  João  Thaumaturgo  Junqueiro, 


Portaria  approvando  ouira  prouncial  que  modifica  o  iniposlo  de  lonelagem 
DO  porto  de  lorniugão 

Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  a  portaria  do  Governo 
Geral  da  índia  n.**  492,  de  29  de  julho  do  corrente  anuo,  modificando 
a  tabeliã  de  arrecadação  do  imposto  de  tonelagcjofi  no  porto  de  Mor- 
mogão:  ha  por  bem  conceder  a  sua  approvação  á  mencionada  porta- 
ria e  assim  o  manda  communicar  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  e  Ultramar  ao  respectivo  Governador  Geral  para 
os  devidos  eíFeitos. 

Paço,  em. 9  de  novembro  de  1891.=JaZÂo  Marquas  da  Vilhena. 


Portaria  prDfinciai  a  que  a  anlerictr  se  rrferc 

Tendo  a  experiência  demonstrado  que  a  appiicação  do  direito  de 
tonelagem  designado  na  tabeliã  n.^  1,  approvàda  pela  portaria  d'este 
governo  geral,  n."  7()7,  de  26  de  novembro  de  1887,  deu  logar  a  que 
deixassem  de  frequentar  o  porto  de  Mormugâo  os  navios  a  vapor,  que 
antes  ali  vinham  por  escala  trazer  ou  rec(;ber  pequenos  pesos  ou  vo- 
lumes de  carga,  pela  razão  de  que  o  ónus  que  daquelíe  direito  re- 
sulta para  os  mesmos  navios  não  é  sufficientemente  compensado  pelos 
lucros  do.  frete  dos  pequenos  pesos  ou  volumes  de  carga  transpor- 
tados; 

Considerando  que  é  de  toda  a  conveniência  promover  por  todos 
os  modos  a  concorrência  ao  porto  de  Mormugão  dos  navios  a  vapor, 
que  fazem  escala  entre  o  porto  de  Bombaim  e  os  portos  das  duas 
costas  da  Península  Indiana,  com  o  que  se  alargarão  as  relaçSes  com- 
merciaes  do  dito  porto  e  facilitarão  as  pequenas  operações  de  com- 
mercio ; 

Conformando-me  com  os  pareceres  do  commissario  do  sal,  abkari 
e  alfandegas  e  do  inspector  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  e 
porto  de  Mormugão  sobre  o  assunto,  e  com  voto  unanime  do  Conselho 
do  Governo: 
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Hei  por  conveniente  determinar  que  a  tabeliã  n.**  1  approvada 
pela  portaria  n.®  767,  de  26  de  novembro  de  1887,  seja  ampliada  com 
as  seguintes  verbas  :- 

1.*  Todas  as  embarcações  procedentes  do  mar  alto  que  por  escala 
entrarem  no  porto  de  Mormugão  para  descarregarem  parte  do  seu 
carregamento  ou  completarem  ou  acrescentarem  o  carregamento  com 
que  vierem  de  outros  portos,  e  tenham  dez*  toneladas  ou  mais  de  ar- 
queação, pagarão  por  cada  tonelada  de  carga  que  transportarem  para 
aquelle  porto  ou  d'elle  conduzirem: 

Rupias     Tangas      Réis 

p      00     m 

mas  este  direito  não  poderá  sor  inferior  a : 

Rupias      Tangai     Ri'U 

10       04      00 

Os  navios  que  vierem  ao  porto  de  Mormugão  somente  para  con- 
duzir ou  receber  passageiros  pagarão  por  cada  passageiro  que  em- 
barcarem ou  desembarcarem: 

Rupias  "  Tangas      Réis 

O        04       00 

3.*  Aos  capitães  ou  consignatários  dos  navios  ê  facullátivo  paga- 
rem o  direito  de  carga  ou  de  tonelagem,  ou  o  direito  de  tonelagem 
ou  o  de  passageiros  quando  somente  transportarem  ou  receberem  pas- 
sageiros. 

4.*  O  direito  de  passageiros  não  será  accumulado  com  o  de  tone- 
lagem ou  de  carga. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  competir  assim,  o  tenham  entendido  e  dumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  29  de  julho  de  1901.= 
O  Governador  Geral,  Francisco  Maria  da  Cunha, 


Decreto  sobre  a  concessão  feila  a  B.  Daopías  ao  norte  da  proTÍncia 
de  Moçambique 

Tendo  a  firma  Bernardo  Daupias  &  C.*,  a  quem  foi  feita  a  con- 
cessão constante  do  decreto  de  26  de  setembro  ultimo,  representado 
ao  Governo  que,  em  virtude  das  condições  anormaes  em  que  se  en- 
contram os  mercados  financeiros  de  Paris  e  Londres,  da  situação  des- 
favorável em  que  o  pais#se  acha  para  com  aquelles  mercados  e  de 
outras  circunstancias  que  impediram  a  immediata  organizaçfto  da 
companhia  de  exploração  dos  terrenos  concedidos,  renunciava  a  refe- 
rida concessão ; 
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Tendo,   alem  d'isso,   a  mesma  firma  declarado   que,  apesar  das 
dífficuldades  a  vencer  e  dos  sacrifícios  feitos,  nâo  abandonaria  a  em- 
presa, se  a  exigência  de  um  deposito  de  10:000  libras  não  represen- 
tasse um  encargo  que  até  hoje  a  nenhuma  outra  concessão  foi  pedido, 
e   se  tivesse  por  outro  lado  o  tempo  indispensável  e  necessário  para 
se  occupar  da  organização  da  companhia  com  a  leflexào  e  prudência 
de  que  negócios  doesta  importância  e  natureza  carecem  e  que  não  po- 
ílem  nem  devem  ser  tratados  sob  a  pressão  de  nenhuma  espécie  de 
«rgeucia,  principalmente  na  presente  occasião; 

Considerando  que  a  exigência  do  deposito  de  10:000  libras  foi 
evidentemente  a  causa  de  se  terem  malogrado  todas  as  combinações 
para  que  se  tornasse  efifectiva  a  empresa,  porque,  não  querendo  os 
capitalistas  fazer  o  deposito  com  risco  de  o  perderem  i)elo  facto  de  não 
organizarem  a  companhia  no  prazo  marcado,  precipitaram  a  orga- 
nização d'esta  no  limitado  prazo  do  deposito,  o  que  seria  de  per 
si  siifficiente  para  tornar  difficilima,  se  não  impossivel,  essa  organi- 
zação; 

Considerando  que  a  companhia  a  organizar  não  é  de  exploração 
luerativa  immediata,  como  as  que  são  destinadas  á  exploração  de  uma 
industria  ou  ramo  de  commercio,  de  resultados  conhecidos,  ou  á  con£- 
trucçio  de  obras  com  subvenção  ou  garantia  de  juro  por  parte  dt| 
Estado,  mas  sim  uma  empresa  que  vae  arriscar  importantes  capitães 
e  qne  na  melhor  das  hypotheses  só  pode  produzir  lucros  de  ter  des- 
pendido grossas  sommas  e  em  época  afastada; 

Considerando  que  a  organização  da  companhia  é  altamente  van- 
*^osa  para  a  administração  da  provincia  de  Moçambique  e  que  sem 
^lla  ficaria  em  parte  prejudicada  a  reorganização  decretada  da  mesma 
Pi^vincia ; 

Considerando  que  nada  lucra  o  Estado  em  acceitar  a  renuncia  da 
^pncessâo,  visto  que  em  tal  caso  ficaria  o  Governo  na  situação  ante- 
""'^r,  que' julga  prejudicial  aos  interesses  da  colónia  c  do  país; 

Tendo  em  vista  as  declarações  verbaes  feitas  pela  firma  concessio- 
^^ria,  de  que  se  sujeita  ás  disposições  d'este  decreto,  fazendo  imme- 
^latamente  um  deposito  de  quantia  inferior  á  fixada  e  mostrando  assim 
*  Seriedade  dos  seus  intuitos ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de  Mi- 
nistros; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  artigo  15.**  do  1." 
-Acto  Addicional  a  Carta  Constitucional  da  Monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte:  ^ 
^  ^  -Artigo  1.**  O  deposito  a  que  se  refere  o  artigo  41/'  do  decreto  de 
^^  de  setembro  ultimo  é  fixado  cm  10:OOOí5ÍOOO  r^âs,  podendo  ser  ga- 
^*íitido  por  letra  acceite  pela  firma  concessionaria  e  entregue  na  Caixa 
^^f  ai  de  Depósitos  no  prazo  improrogavel  de  três  dias,  a  contar  da 
^^ta.  da  publicação  do  presente  decreto. 

-Art.  2i**  O  prazo  para  a  constituição  da  companhia,  estabelecido 
^^   artigo  40.**,  é  fixado  em  dez  meses,  a  contar  da  mesma  data. 

Art.  3.®  A  companhia  procederá  immediatamente,  depois  de  cons- 
^^Uida  e  de  approvados  pelo  Governo  os  respectivos  estudos,  á  conS- 
^rucção  de   um  caminho  do  ferro  do  systema  Decauville  ou  outro  do 
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via  reduzida  que  ligue  um  dos  portos  da  costa  com  a  margem  oriental 
do  lago  Nyassa. 

A  companhia  é  obrigada  a  construir  a  linha  férrea  a  que  se  re- 
fere o  artigo  IQ.**  quando  se  verifique  que  aquella  é  insuffieiente 
para  as  necessidades  da  exploração  e  do  commercio  do  território  con- 
cedido. 

§  único.  São  applicaveis  á  linha  férrea  agora  concedida  ao  dispo- 
sições dos  §§^  1  .**  e  2.®  do  referido  artigo  19.** 

Art.  4.**  É  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  13  de 
novembro  de  1891.=REI=*/wZio  Marques  de  Vilhena. 


Portaria  prorogaodo  o  prãze  para  a  coDslilui^ão  da  Couipaaliía  de  Itçaokique 

Attendendo  ao  que  lhe  foi  representado  pela  Companhia  de  Mo- 
çambique sobre  as  dii&culdades  que  obstam  a  que  se  possa  reorgani- 
zar, nos  termos  dos  decretos  de  11  de  fevereiro  e  de  30  de  julho  do 
corrente  anno,  dentro  do  prazo  para  esse  fim  marcado  e  que  termina 
hoje ;  ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  determinar  que  seja  prorogado 
até  31  de  dezembro  próximo  futuro  o  mencionado  prazo. 

Paço,  em  30  de  novembro  de  í8dí,=JuIio  Marques  de  Vilhena. 


Decrflo  approTando  os  eslalolos  para  a  Companhia  de  lo^amliqne 

Tendo-me  sido  presentes  os  novos  estatutos  da  Companhia  de  Mo- 
çambique, que  na  conformidade  do  decreto  de  8  de  outubro  uitimo 
foram  reduzidos  a  escritura  publica  nas  notas  do  tabelliâo  â'esta  ci- 
dade Joaquim  Barreiros  Cardoso,  em  data  de  hoje,  e  estando  os  re- 
feridos estatutos  formulados  de  acordo  com  o  projecto  approvado  pelo 
alludido  decreto,  com  as  modificações  que  igualmente  foram  approva- 
das  pelo  Governo; 

Tendo  ouvido  o  procurador  geral  da  Coroa  e  Fazenda :  hei  pojr 
bem  approvar  os  mesmos  estatutos,  que  constam  de  sete  titnlos  e  cin- 
coenta  e  sete  artigos  e  baixam  assinados  pelo  31inistro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  ficando  sem  effeiio 
o  dito  decreto  àe  8  de  outubro  próximo  passado. 

O  mesmo  ilinistro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  dezembro  de  lb91.=REl.=Jiiiiò 
Marques  de  VUhefia. 
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Estantes  da  Cospinhii  de  Hoçambiqae  que  fazem  parte  do  decreto  d'es(a  data 

TITULO  I 
DenomltaaçOoy  fins,  sedo  e  duração 

Artigo  1.*  E  mantido  o  titulo  de  Companhia  de  ^loçambique  á 
actual  (Companhia  de  Moçambique,  sociedade  anonyma  de  responsabi- 
lidade limit^a,  a  qual  se  regulará  unicamente  pelos  presentes  estatutos, 
elaborados  em  conformidade  com  os  decretos  com  força  de  lei  de  11 
de  fevereiro  e  de  30  de  julho  doeste  anno.  A  liquidação  da  antiga 
companhia  far-se-ha  immediatamente  por  convenção  especial  entre  os 
antigos  e  novos  accionistas,  e  o  conselho  de  administração  Uca  desde 
ji  autorizado  com  plenos  poderes  para  proceder  a  esta  liquidação. 

Ari.  2.*  O  fim  da  sociedade  é  o  cumprimento  integral  das  obri- 
g'aç8es  enumeradas  nos  ditos  decretos  com  força  de  lei,  e  que  consis- 
tem principalmente  em  aumentar  por  modo  legal  e  melhorar  os  terri- 
tórios da  concessão,  a  fim  de  lhes  desenvolver  a  riqueza  e  firmar  a  so- 
berania de  Portugal,   em   executar  obras  de   utilidade  publica,  taes 
como  caminhos  de  ferro,  estradas,  canaes,   pontes,  portos,   cães,  do- 
cas, telegraphos,  edificios  públicos,   casas  urbanas   ou  para  colonos, 
ezploraçSes  mineiras  e  agricolas,  industriaes  e  commerciaes ;  em  or- 
g'auiizar  serviços  de  navegação  marítima  ou  fluvial,  e  transportes  de 
qualquer  natureza,  por  agua  ou  por  terra;  em  criar  empresas  parciaes, 
nas  quaes  terá  a  faculdade  de  tomar  qualquer  participação,  ou  asso- 
ciar-se  segando  o- modo  que  convier  a  quaesquer  individuos,  firmas 
commerciaes  ou  empresas  já  existentes,  em  conformidade  com  os  de- 
cretos de  11  de  fevereiro  e  de  30  de  julho  aeste  anno. 
Art.  3.^  A  sede  da  companhia  é  em  Lisboa. 
Art.  4.^  A  duração  da  companhia  é  por  tempo  indefinido  para  os 
efeitos  da  disposiçlo  do  §  4.**  do  artigo  29.**  do  decreto  de  11  de  fe- 
vereiro d'este  anno,  ficando  entendido  que  o  prazo  para  a  exploração 
do  caminho  de  ferro,  a  que  se  refere  o  artigo  19.°  do  dito  decreto, 
é  por  noventa  e  nove  annos,  findo  os  quaes  a  linha  passará  para  o 
Eslado  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  e  que  os  prazos 
de  todas  as  demais  concessSes  se  regularão  segundo  as  disposições  do 
artigo  29.®  do  mencionado  decreto. 

TITULO  II 
Capital  gocialy  aeçOea  e  obrií^açitea 

Art.  5.®  O  capital  da  companhia  é  elevado  a  4.õOO:OUOj5000  réis, 
dividido  em  1.000:000  de  acç5es  de  4f>õ00  réis  em  ouro,  25  francos 
OQ  1  libra  esterlina. 

As  emissSes  serão  feitas  por  series,  sendo  a  primeira  fixada  em 
400:000  acçSes,  e  as  seguintes  nunca  inferiores  .a  lOO^XX)  acções,  até 
perfazer  o  capital  social. 

Art.  6.*  O  capital  social  poderá  ser  aumentado  uma  ou  mais  ve- 
zes por  decisão  da  assembleia  geral  dos  accionistas,  sob  proposta  do 
conselho  de  administração. 


Art.  7.®  A  subscrição  ou  a  posse  de  uma  ou  mais  acçSes  importa 
plena  adhesão  aos  estatutos,  aos  regulamentos  da  companhia  ç-  ás  de- 
cisões da  assembleia  geral. 

Os  accionistas  não  são  responsáveis  senão  pela  importância  das 
suas  acções. 

Nenhuma  outra  quantia  lhes  poderá  ser  exigida  alem  d'aqne]Ia. 

O  pagamento  das  acções  da  primeira  serie  será  feito  pela  forma 
seguinte : 

10  por  cento  no  acto  da  subscrição; 

10  por  cento  com  intervallo  de  três  meses,  e  os  70  por  centtí  res- 
tantes como  for  determinado  pelo  conselho  de  administração  e  dentro 
de  doze  meses  da  constituição  da  companhia. 

Nenhuma  nova  chamada  poderá  ser  feita  sobre  as  antigas  acções 
da  companhia  até  que  as  acções  da  nova  emissão  estejam  equipara- 
das  ás  antigas.  D'ahi  por  deante  terão  de  completar  as  entradas  nas 
mesmas  épocas  com  as  novas  acções. 

Art.  8.®  Cada  acção  dá  direito,  sem  distincção  alguma,  a  uma 
parte  igual  na  propriedade  do  activo  social,  e  na  divisão  dos  lucros 
da  sociedade. 

Art.  9.**  As  acções  serão  nominativas  ou  ao  portador  á  escolha  dos 
accionistas. 

Os  titulos  nominativos  e  os  titules  .ao  portador  serão  extrahidos 
de  um  registo  de  talão,  numerados  e  assinados  por  dois  administrado- 
res ou  por  um  administrador  e  um  delegado  do  conselho  de  adminis- 
tração, e  sellados  com  o  sêllo  da  companhia,  e  em  conformidade  com 
o  Código  Commercial,  approvado  por  lei  de  28  de  junho  de  1888. 

Art.  10.°  A  cessão  das  acções  ao  portador  opera-se  pela  entrega 
do  titulo,  e  a  das  acções  nominativas  conforme  a  lei  e  as  disposiç5es 
do  Código  Commercial,  approvado  por  lei  de  28  de  junho  de  1888. 

Todo  o  proprietário  de  titulos  ao  portador  tem  a  faculdade,  em  qual* 
quer  época,  de  os  converter  em  titulos  nominativos  e  reciprocamente. 

Art.  11.®  O  conselho  de  administração  poderá  autorizar  o  depo- 
sito e  a  conservação  dos  titulos  ao  portador  na  caixa  social,  ou  numa 
caixa  especialmente  destinada  para  este  effeito,  determinará  a  forma 
dos  recibos  e  as  condições  do  deposito,  as  despesas  que  lhe  poderão 
ser  impostas  e  as  providencias  a  tomar  no  interesse  da  sociedade  e 
dos  accionistas. 

Art.  12.®  As  acções  são  indivisíveis  em  relação  á  companhia,  a 
qual  não  reconhece  senão  um  proprietário  para  cada  acção ;  porem  o 
conselho  de  administração  fica  autorizado  a  criar  titulos  de  cinco,  dez 
vinte  e  cem  acções. 

Art.  13.®  A  companhia  entregará  2:000  acções  liberadas,  com  di- 
reitos iguaes  aos  das  acções  pagantes,  ao  Instituto  Ultramarino  criado 
por  decreto  de  11  de  janeiro  do  corrente  anno. 

Estas  acções  são  especialmente  criadas  para  o  fim  indicado. 

Art.  14.®  A  companhia  poderá  emittir  obrigações  para  a  construc- 
ção  de  diversas  obras  que  houver  de  executar,  em  harmonia  com  o 
artigo  21.®  do  decreto  de  11  de  fevereiro  do  corrente  anno. 

Art.  lõ.®  O  juro  doestas  obrigações  será  pago  por  semestres,  no 
fim  de  junho  e  no  fim  de  dezembro  de  cada  anno. 
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A  amortização  far-se-ha  annualmente,  por  sorteio,  e  as  obrigações 
sorteadas  serão  pagas  ao  par. 

Estes  sorteios  serão  piiblicos,  e  feitos  na  presença  do  conselho  do 
administração  e  do  conselho  fiscal  ou  comifé  de  Londres  ou  Paris. 

O  pagamento  dos  juros  e  do  capital  das  obrigações  sorteadas  para 
reembolso  far-se-ha  em  Lisboa  e  no  estrangeiro,  ou  nas  caixas  desi- 
gnadas pelo  conselho  de  administração. 

Art.  IG.**  Os  sorteios  serão  annunciados  com  a  antecipação  de  cinco 
dias,  pelo  menos,  e  por  três  annuncios  successivos  nos  principaes  jor- 
naes  de  Lisboa,  Paris  e  Londres ;  cinco  dias  depois  do  sorteio  annun- 
ciar-se-hão  do  mesmo  modo  os  números  sorteados  e  o  dia  do  paga- 
mento deverá  coincidir  com  a  liquidação  dos  juros. 

Art.  17.®  A  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento  do  reem- 
bolso, as  obrigações  sorteadas  deixarão  de  vencer  juros,  e  o  valor  no- 
minal d'ellas  ficará  em  deposito  na  companhia  até  que  o  portador  se 
«presente  a  cobrá-lo,  restituindo  nesse  acto  aquellas  obrigações. 

Art.  18.°  As  obrigações  assim  resgatadas  receberão  immediata- 
fliente  o  carimbo  de  annullação,  e  serão,  dentro  do  mesmo  semestre, 
queimadas  perante  o  conselho  de  administração  e  conselho  fiscal  ou 
perante  o  comité  de  Londres  ou  Paris. 

Art.  19.®  As  obrigações  serão  nominativas  ou  ao  portador,  á  es- 
colha das  subscritores. 

Serão  extrahidas  de  um  registo  de  talão,  numeradas  e  assinadas 
por  dois  administradores,  ou  por  um  administrador  e  um  delegado  do 
conselho' de  administração,  e  selladas  com  o  sêllo  da  companhia. 

O  processo  para  a  transmissão  será  o  mesmo  já  indicado  para  as 
acções  no  artigo  10.®  d'estes  estatutos. 

Art.  20.°  Em  tudo  o  que  acerca  da  emissão  e  pagamento  das  obri- 
gações não  estiver  prescrito  nos  artigos  antecedentes,  vigorarão  as 
disposições  do  Código  Commercial,  approvado  por  lei  de  28  de  junho 
de   1888. 

J  TITULO  III 

Conselho  de  administraçSo 

Art.  21.®  A  companhia  é  administrada  por  um  conselho  constitnidu 
P^í*  quinze  membros,  pelo  menos,  e  de  vinte  e  cinco,  quando  muito,  cuja 
'^^^oria  será  composta  de  cidadãos  portugueses  domiciliados  em  Por- 
*^gal. 

Junto  do  conselho  de  administração  haverá  um  commissario  régio 
^^Oieado  pelo  Cxoverno,  que  terá  voto  consultivo,  e  será  retribuído 
^<>nao  o  forem  os  membros  do  conselho. 

A  sede  do  conselho  é  cm  Lisboa,  mas,  em  harmonia  com  o  que 
Preceitua  o  artigo  16.®  do  decreto  de  11  de  fevereiro  doeste  auno, 
^í*á.  em  Londres  ou  Paris  um  comité  composto  de  administradores 
r^8Í€Í entes  fora  de  Portugal. 

.  Art.  22.**  Cada  administrador  deverá  justificar  a  propriedade  de 
^íl  acções,  integralmente  pagas,  que  serão  inalienáveis  durante  o  tempo 
^**    snas  funcções. 

Estas  acções  serão  depositadas  no  cofre  da  companhia,  na  sua  sedo 
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em  T^isboa,  ou  em  qualquer  outro  logar  que  for  designado  pelo  conse- 
lho de  administração. 

Art.  28.^  Os  administradores  actuaes  da  companhia,  os  Srs.  Joa- 
quim Carlos  Paiva  de  Andrada,  Marquez  de  Fontes  Pereira  de  Mello 
e  Jayme  Agnello  dos  Santos  Couvreur,  são  nomeados  administradores 
pelo  período  de  dez  annos,  em  conformidade  com  os  decretos  de  11 
de  fevereiro  e  de  14  de  maio  doeste  anno. 

Os  Srs.  Conde  da  Penha  Longa,  Carlos  de  Lima  Mayer,  Carlos 
Algernon  Moreing,  Conde  dé  Mendia,  Duque  de  Malborough,  Èdmond 
Bartissol,  Eduardo  Ferreira  Pinto  Basto  e  Fitzherbert  R.  Despard, 
actuaes  administradores  da  companhia,  são  nomeados  pelo  período  de 
quatro  annos. 

O  conselho  de  administração  actual  terá  a  faculdade  4^,  até  que 
esteja  completo  o  numero  máximo  fixado  pelo  artigo  21.**  dos  presen- 
tes estatutos,  nomear  novos  administradores,  escolhidos  d'entre  os  ac- 
cionistas da  companhia  devidamente  habilitados,  para  servirem  durante 
o  segundo  período  fixado  no  paragrapho  precedente,  devendo  esta  no- 
meação reunir  dois  terços  dos  votos. 

No  fim  de  quatro  annos  o  conselho  será  inteiramente  renovado,  ex- 
ceptuando os  administradores  indicados  no  §  1."  do  presente  artigo, 
os  quaes  depois  do  periodo  de  dez  annos  concorrerão  com  os  demais 
na  renovação  do  mesmo  conselho. 

Art.  24.**  O  conselho  será  renovado  na  razão  de  um  terço  em 
cada  anno;  os  membros  que  sairem  podem  ser  reeleitos  indefinida- 
mente. 

Para  as  prímeiras  applicaçSes  d'esta  disposição,  a  sorte  indicará  a 
ordem  de  salda. 

A  renovação  será  feita  depois  por  antiguidade. 

Havendo  vacatura,  o  conselho  de  administração  designará  o  accio- 
nista que  a  deve  preencher  provisoriamente  até  que  a  primeira  as- 
sembleia geral  resolva  sobre  a  nomeação  definitiva. 

O  administrador  que  for  nomeado  para  preencher  a  vacatura  só 
funccionará  o  tempo  que  deveria  servir  o  substituido;  terá  eriP  todo  o 
caso  os  mesmos  poderes  e  ficará  sujeito  ás  mesmas  obrigaçSes  que  os 
outros  membros  do  conselho. 

Art.  25.°  Haverá  um  presidente  do  conselho  de  administração 
em  Lisboa  e  um  presidente  do  comité  em  Londres,  que  serão  eleitos 
pelos  respectivos  administradores. 

Art.  26.®  O  conselho  de  administração  reune-se  sob  a  convocação 
do  seu  presidente,  em  Lisboa,  uma  vez  em  cada  mês,  ou  mais  vezes 
se  os  interesses  da  companhia  o  exigirem. 

§  1.®  As  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  dos  mem- 
bros presentes  ou  devidamente  representados,  conforme  o  artigo  27.** 

§  2.®  Em  caso  de  empate  o  presidente  tem  voto  de  qualidade. 

§  3.^  Devem  estar  presentes  quatro  administradores,  pelo  menos 
para  que  as  deliberações  sejam  vaHdas. 

§  4.®  Todas  as  vezes  que  um  dos  membros  do  conselho  peça  o  adia- 
mento de  qualquer  questão  até  que  se  possa  conhecer  a  opinião  dos  au- 
sentes, este  adiamento  é  obrigatório  e  suspende  qualquer  deliberação 
sobre  o  ponto  controvertido,  e  o  conselho  dará  conhecimento  da  questão 
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aos  administradores  ausentes  para  que  elles  possam  emittir  o  seu  voto 
por  escrito. 

§  5.*  As  communicações  dirigidas  aos  administradores  ausentes 
para  darem  o  seu  voto  devem  ser  respondidas  nos  quinze  dias  imme- 
diatos  á  remessa  por-  cartas  registadas. 

O  voto  qne  chegar  dentro  doeste  prazo  considerar-se-ha  dado  de 
viva  voz. 

Os  votos  que  chegarem  depois  dos  quinze  dias  não  se  contam,  mas 
£u;-se-ha  menção  d'ellcs  na  acta. 

Art.  27.**  Os  administradores  residentes  em  pais  estrangeiro  e  os 
(jne  estiverem  accidentalmente  ausentes  podem  fazer-se  representar  nas 
deliberações  do  conselho  de  administração  por  um  outro  administrador. 
Uma  simples  autorização  por  carta  basta  para  este  fim. 
Art.  28.'*  O  conselho  de  administração  terá  os  poderes  mais  latos 
para  administrar  os  negócios  da  companhia,  e  exercerá  em  nome  doesta 
todos  os  qne  não  forem  da  competência  especial  das  assembleias  ge- 
raes  ou  contrarias  ás  leis  ou  aos  presentes  estatutos,  em  conformidade 
com  o  artigo  34.° 

Art.  29.®  O  conselho  e  o  comité  podem  delegar,  no  todo  ou  em 
parte,  os  seus  poderes  para  a  expedição  dos  negócios  correntes  em 
vm  on  mais  administradores,  cujas  attribuiçdes  o  conselho  regulará. 
Poderá  ser  dada  ao  administrador  ou  aos  administradores  delega- 
dos uma  remuneração,  cuja  importância  será  fixada  pelo  conselho  de 
administração. 

O  conselho  pode  também  delegar  em  quem  quiser  todos  ou  parte 
dos  seus  poderes,  mas  unicamente  por  um  mandato  especial  e  para 
^  determinado  assunto. 

Art.  30.*  Os  actos  de  comprr.,  venda  e  troca  das  propriedades  im- 
obiliárias, os  arrendamentos,  as  transferencias  de  fundos,  actos  pu- 
"iicos,  valores  pertencentes  á  companhia,  as  transacções,  contratos  e 
jctos  de  qne  lhe  resultar  obrigação,  os  recibos  e  endossos  e  ordens  so- 
"^  depositários  de  fundos,  devem  ser  assinados  pelo  presidente  e  pelo 
*^^inistrador  delegado,  excepto  no  caso  de  uma  delegação  expressa 
**o  Conselho  a  um  administrador  ou  a  um  mandatário  especial. 

-Art.  31.®  Os  membros  do  conselho  de  administração  não  contraem 
Mb,  sua  gerência  nenhuma  obrigação  pessoal  ou  solidaria  relativa- 
*^^ixte  aos  compromissos  da  companhia. 

Hão  respondem  senão  pela  execução  das  suas  attribuiçÕes. 
Art.  32.°  As  deliberações  do  conselho  de  administração  serão  exa- 
J*^^s  em  actas  que  serão  transcritas  num  registo  existente  na  sede 
7*  sociedade  e  serão  assinadas  pelo  presidente  e  por  um  dos  adminis- 
^^ores,  e  no  caso  de  ausência  do  primeiro  por  um  outro  administra- 
^^**  presente  á  deliberação. 

As  copias  d'estas  actas  serão  assinadas  por  um  dos  administrado- 
^^    e  pelo  presidente,  e  na  sua  falta  por  quem  os  substituir. 

Art.  33.®  Os  membros  do  conselho  de  administração  teem  direito 
^,  "^im  vencimento  lixo  de  300  libras  por  anno,  tendo  mais  o  conselho 
^^^«ito  á  participação  nos  lucros  liquides  da  companhia,  mencionada 
^^  artigo  56.®  dos  presentes  estatutos,  a  qual  será  dividida  entre  el- 
lea  pelo  modo  que  o  conselho  resolver. 
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Art.  34.®  Haverá  em  Londres  um  comité  composto  de  administra- 
dores residentes  no  estrangeiro. 

§  1."  O  comité  reúne  todas  as  vezes  que  o  seu  presidente  enten- 
der necessário. 

§  2.®  A  presença  de  três  membros  basta  para  assegurar  a  vali- 
dade das  suas  deliberações,  que  serão  exaradas  pela  forma  prescrita 
no  artigo  32.**  a  respeito  das  do  conselho  de  administração,  ao  qual 
se  deve  mandar  copia  d^ellas, 

§  3.**  De  todos  os  seus  actos  dará  o  comité  conhecimento  ao  coa-. 
selho  de  administração  dentro  do  prazo  de  três  dias,  a  contar  da  data 
das  resoluções  tomadas,  e  no  íim  de  cada  mês  enviará  ao  dito  conse- 
lho um  resumo  de  todas  as  respectivas  operações  acompanhado  dos 
documentos  que  possam  servir  para  a  escrituração  e  registo  regular 
de  todas  as  contas  e  actos  da  companhia. 

§  4.®  A  administração  geral  e  completa  dos  negócios  da  compa- 
nhia pertence  ao  conselho  de  administração  e  ao  comité  de  Londres^ 
na  forma  que  entre  si  combinarem. 

Ao  primeiro  conselho  de  administração  incumbe  regular  com  o 
comité  de  uma  maneira  permanente  e  definitiva  as  suas  respectivas 
attribuiçÕes  durante  a  vigência  dos  estatutos. 

§  õ.®  Ao  conselho  de  administração  compete  a  escolha  de  repre- 
sentante da  companhia  em  Africa,  devendo  esta  escolha  ser  approvada 
pelo  comité  de  Londres. 

§  G.®  O  conselho  de  administração  deverá  por  meio  de  regulamento 
fixar  as  attribuiçÕes  do  referido  representante,  ao  qual  em  todo  o  caso 
pertencerão  todas  as  funcções  que  disserem  respeito  ás  relações  poli- 
ticas e  administratidas  com  os  funccionarios  superiores  do  Governo 
em  Africa  e  o  exercicio  das  attribuiçÕes  que  representam  direitos  ex- 
clusivos e  privativos  da  soberania  do  Estado  delegados  á  companhia 
pelos  decretos  de  Íl  de  fevereiro  e  30  de  julho  doeste  anno. 

§  7.**  Nunca  poderão  ser  exclusivamente  cedidas  ao  comité  fiinc- 
çoes  que  digam  respeito  á  execução  dos  direitos  exclusivos,  conces- 
sões e  uso  das  attribuiçÕes  do  Estado,  que  os  mesmos  decretos  con- 
ferem á  companhia. 

§  8.®  Fica  salva  em  todos  os  casos  a  faculdade  de  fiscalização  por 
parte  do  Governo  ou  dos  seus  agentes  em  todos  os  negócios  da  com^ 
panhia. 

TITULO  IV 
Conselho  fiscal 

Art.  35.^  Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  sete  membros, 
eleitos  de  três  em  três  annos  pela  assembleia  geral  ordinária,  de  entre 
os  accionistas  que  possuirem,  pelo  menos,  quinhentas  acções. 

Art.  36.^  Os  membros  do  conselho  fiscal  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  37.®  No  caso  de  impedimente  de  algum  dos  sete  membros 
do  conselho  fiscal,  este  deverá  escolher  para  o  preenchimento  da  va- 
catura um  dos  accionistas  da  companhia  possuidor  de  um  numero  de 
acções  não  inferior  a  quinhentas,  dependendo  a  nomeação  definitiva 
da  confirmação  por  votos  da  primeira  assembleia  geral  ordinária  oa 
extraordinária  que  funccionar. 


021 

Art.  38.®  Gs  membros  do  conselho  fiscal  receberão  a  remuneração 
qne  foi;  determinada  na  assembleia  geral.  Receberão  também  a  parti- 
cipação nos  lucros  da  companhia  indicada  no  artigo  56.^  dos  presen- 
tes estatutos. 

Art  39.®  Em  virtude  da  faculdade  concedida  na  lei,  são  membros 
do  primeiro  conselho  fiscal,  pelo  período  de  três  annos,  os  actuaes 
membros  do  conselho  fiscal  os  Srs.  Abrahão  Bensaudc,  Conde  de  Ge- 
ni  de  Lima,  e  Joannes  Wiiçmer.  Para  o  disposto  no  artigo  3ô.®  o 
conselho  fiscal  será  completado  d'entre  os  individues  que  sejam  ac- 
ôoiústas  da  actual  companhia. 

TITULO  V 
ÀHsembieia  geral 

Art.  40.^  A  assembleia  geral,  regularmente  constituida,  representa 
4  totalidade  dos  accionistas.  As  suas  deliberaçSes  são  obrigatórias 
para  todos,  mesmo  para  os  ausentes,  para  os  dissidentes  ou  interditos. 

Art.  41.**  A  assembleia  geral  comp5e-se  dos  accionistas  que  pos- 
snirem,  pelo  menos,  cem  acções. 

Todo  o  portador  de  acçSes  nominativas  em  numero  sufliciente  é 
inscrito  como  tal,  pelo  menos,  quinze  dias  antes  da  assembleia,  nos 
livros  da  companhia,  e  relacionado  na  lista  dos  accionistas  que  teem 
direito  de  assistir  á  assembleia  geral. 

Todo  o  proprietário  de  acçSes  ao  portador  deverá  depositá-las  nas 
caixas  indicadas  no  artigo  22.**,  pelo  menos  quinze  dias  antesda  reunião. 

O  proprietário  de  acçòes  nominativas  recébeni  uma  carta  de  con- 
v^ocaçâo. 

O  possuidor  de  acções  ao  portador  receberá  das  mencionadas  cai- 
^^^»  um  recibo  nominativo  indicando  o  dia  do  deposito  dos  titules,  que 
lhe  servirá  de  bilhete  de  entrada. 

Ninguém  pode  ser  procurador  de  um  accionista  sem  que  seja  tam- 
J^iD  accionista;  o  conselho  de  administração  determinará  a  forma  da 
**^legaçao  de  poderes. 

Art.  42.®  A  assembleia  geral  ordinária  dos  accionistas  reunc-se, 
^^  Ciada  anno,  antes  de  1  de  julho,  na  sede  da  companhia.  IJeune-se 
^tem  d'isso,  extraordinariamente,  todas  as  vezes  que  o  conselho  fiscal 
^  julgar  conveniente. 

Art.  43.®  As  convocações  serão  feitas  por  annuucios  publicados, 
Wata  dias  antes  da  reunião,  no  Duirio  do  GoveiyWy  e  em  jornaes  de 
^'ínuncios  legaes  de  Paris  e  Londres. 

Quando  a  assembleia  geral  tenha  por  fim  deliberar  sobre  as  pro- 

P^t«s  mencionadas  no  artigo  45.®,  os  convites  devem  mencioná-las. 

-Art.  44."  A  assembleia  geral  fica  regularmente  constituida  quando 

^*   accionistas  presentes  representem,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do 

apitai  social  emittido,  salvo  no  que  for  regulado  no  artigo  45.® 

§  1.®  No  caso  que,  em  virtude  da  primeira  convocação,  se  não 
^'^í^am  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do 
^i'tal  da  companhia,  far-se-ha  uma  convocação  do  outra  assembleia 
fi^**^!,  a  qual  deverá  reunir-se  quinze  dias,  pelo  menos,  depois  do  dia 
*^^tJnciado  para  a  primeira  assembleia. 


Os  annuncios  para  osta  convocação   seic*^ 
itecodencia. 

§  2.**  As  deliberações  tomadas  pela  assembleia  geral  nesta  ov. 
,ainda  reunião  serão  validas  seja  qual  for  a  parte  do  capital  repre- 
sentado pelos  accionistas  presentes,  e  qualquer  que  seja  o  numero 
d^esses  accionistas,  mas  nesta  assembleia  somente  poderão  ser  tra- 
tados os  assuntos  para  os  quaes  ella  fora  primeiramente  convo- 
cada. 

Art.  45.®  As  deliberações  relativas  a  propostas  de  fusão  ou  reunião 
com  outras  companhias,  de  traspasse  de  empresa,  de  modificações  on 
addições  aos  estatutos,  de  aumento  ou  diminuição  de  capital  social 
e  de  prorogação  eu  dissolução  antecipada  da  companhia,  não  podem 
ser  tomadas  senão  em  assembleia  geral,  composta  de  accionistas  que 
representem,  pelo  menos,  dois  terços  do  capital  social  emittido,  e  só 
serão  excquiveis  depois  da  approvação  do  Governo. 

No  caso  em  que  a  esta  primeira  convocação  não  concorram  accio- 
nistas que  representem  os  dois  terços  do  capital  social  emittido,  pro- 
ceder-se-ha  pelo  modo  indicado  nos  dois  últimos  paragraphos  do  ar- 
tigo 44.® 

Art.  46.®  A  assembleia  geral  é  presidida  pelo  presidente  do  con- 
selho de  administração;  na  sua  falta  pelo  administrador  designado 
pelo  conselho. 

Os  dois  maiores  accionistas  presentes  desempenham  as  funcçSes 
de  escrutinadores,  e,  no  caso  de  recusa,  os  dois  maiores  accionistas 
depois  d'aquelles  e  successivamente  até  serem  acceites  as  ditas  fime- 
ç5es. 

O  secretario  é  nomeado  pela  mesa. 

Art.  47.®  A  ordem  do  dia  é  dada  pelo  conselho  de  adminis- 
tração. 

Não  serão  apresentadas  senão  as  propostas  feitas  pelo  conselho  e 
também  aquellas  que  tiverem  sido  communicadas  ao  conselho  de  ad- 
ministração quinze  dias,  pelo  menos,  antes  da  reunião,  com  a  assna- 
tura  de  vinte  accionistas,  membros  da  assembleia  geral. 

Só  se  deve  deliberar  sobre  os  assuntos  da  ordem  do  dia. 

Art.  48.®  Serão  presentes  á  assembleia  geral  os  relatórios  dos  con- 
selhos de  administração  e  iiscal  sobre  os  negócios  da  companhia. 

A  assembleia  geral  discute  e  approva  as  contas  da  gerência. 

Nomeia  os  administradores  que  devem  preencher  os  logares  vagos, 
assim  como  os  menU>ros  do  conselho  fiscal. 

Fixa  annualmente  o  dividendo  a  repartir  segimdo  o  balanço  ge- 
ral e  em  conformidade  dos  presentes  estatutos. 

Fixa  a  importância  que  devem  receber  os  membros  do  conaelb 
fiscal. 

Finalmente,  delibera  nos  limites  da  lei  e  dos  estatutos  sobre  tod 
os  negócios  da  companhia. 

Art.  49.®  As  deliberações  da  assembleia  geral  serão  tomadas 
'"  dí»  votos  dos  membros  presentes  ou  representados. 

'"*'*    membro  da  assembleia  geral,  terá  um  voto 
^  *-onrpspnfp.  n3n  nndendo  o  nnmAT 
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Art.  50.**  As  decisões  da  assembleia  geral  constarão  de  actas,  as- 
sinadas pelos  membros  da  mesa. 

JuDtar-se-ha  á  acta  uma  lista  comprovando  o  numero  de  accionis- 
tas qne  fizeram  parte  da  assembleia,  e  o  numero  de  votos  que  tive- 
ram oa  representaram. 

Os  extractos  das  actas  qne  tiverem  de  ser  produzidos  nos  tribu- 
naes  ou  em  qualquer  outra  parte  serão  validos  quando  passados  pelo 
secretario  do  conselho. 

Arti  51. *  Quando  houver  accionistas  residentes  em  país  estran- 
geiro que  representem,  pelo  menos,  25  por  cento  do  capital  subscrito, 
poderão  rfeunir-se  em  conferencia  para  os  seguintes  fins : 

1."  Para  examinar  e  discutir  o  relatório  e  contas  annuaos  da  ad- 
ministraçSo  e  o  parecer  do  conselho  fiscal  acerca  doestes  documen- 
tos; 

2.®  Para  nomearem  de  entre  si  accionistas  que  venham  á  sede  da 
companhia  representá-los  na  assembleia  geral  ordinária,  em  que  serão 
discutidos  todos  os  relatórios  e  propostas. 

§  1.®  Os  accionistas  eleitos  em  virtude  do  n.®  2.^  doeste  artigo  se- 
rio admit  tidos  na  assembleia  geral,  apresentando  a  acta  da  conferen- 
cia devidamente  legalizada  e  que  contenha : 

a)  A  indicação  nominal  dos  accionistas  que  faziam  parte  da  reu- 
nião, das  resoluções  nella  tomadas  e  do  numero  de  votos,  quer  a  fa- 
vor, quer  contra,  que  houver  obtido  cada  uma  d'essas  resoluções. 

6)  A  declaração  de  que  tiveram  conhecimento  dos  documentos  a 
9tte  se  refere  o  n.°  1."  doeste  artigo. 

§  2.®  £stes  representantes  terão  na  assembleia  geral  tantos  votos 
quantos  os  que  tiverem  por  suas  acçòes  e  mais  os  que  competirem 
80S  accionistas  que  representarem,  mas  nas  votações  os  votos  doestes 
últimos  serão  contados  exactamente  na  proporção,  quer  a  favor,  quer 
wntra,  que  constar  da  acta  da  conferencia  a  que  se  refere  o  §  1.** 

§  3.°  Para  cumprir  as  disposiçot-s  d'este  artigo,  os  accionistas  re- 
sidentes em  pais  estrangeiro  nomearão  de  entre  si  um  accionista  que 
será  encarregado  de  receber  da  administração  central  os  exemplares 
do  relatório,  as  contas  e  parecer  do  conselho  fiscal  para  os  distribuir, 
podendo  convocar  a  conferencia  e  corresponder-se  com  o  conselho  de 
administração. 

§  4."  O  conselho  de  administração,  logo  que  os  relatórios  e'con- 
tas  tiverem  sido  examinados  pelo  conselho  fiscal,  é  obrigado  a  remet- 
ter  uma  copia  doeste  documento  ao  accionista  que  tiver  sido  nomeado, 
nos  termos  e  para  os  fins  declarados  no  paragraplio  precedente. 

§  5.®  As  disposições  anteriores  não  prejudicam  o  direito  que  tem 
o  accionista  residente  em  país  estrangeiro,  para  vir  tomar  parte  pes- 
soalmente na  assembleia  geral,  quando  não  queira  usar  da  faculdade 
concedida  neste  artigo. 

§  6.®  No  caso  previsto  por  este  artigo,  o  dia  da  reunião  da  assem- 
bleia geral  será  fixado  de  modo  que  se  possam  executar  as  disposi- 
ções que  este  artigo  contém. 

§  7.**  Salvo  o  caso.  a  que  este  artigo  se  refere,  os  accionistas  re- 
sidentes em  país  estrangeiro  são  em  tudo  considerados  como  accio- 
nistas nacionaes  residentes  em  Portugal. 
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TITULO  VI 
Sltuaçiio  da  companhia.  Inventario 

Art.  52.**  O  anno  social  começa  no  1.®  de  janeiro  e  acaba  em  íM 
de  dezembro. 

Por  excepção,  o  primeiro  exercicio  comprehenderá  o  tempo  que 
decorl-er  entre  a  constituição  da  presente  companhia  e  o  dia  31  de 
dezembro  do  1892. 

Art.  õíi.®  O  conselho  de  administração  fará  em  cada  semestre 
um  resumo  da  situação  activa  e  passiva  da  companhia,  e  o  apresen- 
tará ao  conselho  fiscal.  Alem  d^isso,  fará  no  fim  de  cada  anno  social 
um  inventario  que  contenha  a  indicação  dos  valores  mobiliários  e  im-» 
mobiliários,  e  de  todo  o  activo  e  passivo  da  companhia. 

O  inventario,  o  balanço,  e  a  conta  de  ganhos  e  perdas  serão  apre- 
sentados ao  conselho  fiscal  com  antecedência,  pelo  menos,  de  dois  me- 
ses antes  da  assembleia  geral,  e  serão  apresentados  á  mesma  assem- 
bleia. 

TITULO  VH 
Disposições  diTersBs 

Art.  Õ4.®  O  anno  financeiro  da  companhia  acaba  em  31  de  de- 
zembro. 

Art.  55.*^  A  repartição  dos  lucros  liquides  annuaes  será  proposta 
pelo  conselho  de  administração,  e  votada  pela  assembleia  geral,  mas 
emquanto  o  fundo  de  reserva  correspondente  ao  capital  social  emit- 
tido,  e  a  que  se  refere  o  artigo  32.®  do  decreto  de  11  de  fevereiro 
d*este  anno,  não  estiver  formado,  separar-se-hão  cada  anno  para  este, 
pelo  menos,  5  por  cento  dos  lucros  liquides  da  companhia. 

Art.  06.**  Os  lucros  liquides  annuaes  serão  applicados: 

1.^  Ao  fundo  de  reserva; 

2.®  Ao  pagamento  de  percentagem  ou  percentagens  doestes  lucros, 
que  possa  haver  a  eflfectuar  em  virtude  de  obrigaç5es  tomadas  para 
com  o  Governo,  companhias  ou  particulares. 

3.®  Ao  pagatnento  de  uma  percentagem  de  5  por  cento  dos  mes- 
mos lucros  para  distribuir  aos  conselhos  de  administração  e  fiscal, 
devendo  esta  importância  ser  dividida  na  razão  de  9  decimas  partes 
para  o  conselho  de   administração  c  1  decimo  para  o  conselho  fiscal; 

4.®  A  distribuição  de  um  dividendo  igual  para  todas  as  acçSes  da 
companhia. 

Art.  57. °  Os  presentes  estatutos  devem  ser  sempre  interpretados 
de  acordo  com  os  decretos  de  11  de  fevereiro  e  30  de  julho  do  cor- 
rente anno. 

Estes  estatutos  servirão  para  interpretação  dos  artigos  dos  referi- 
dos decretos,  poios  quaes  são  ampliados  e  applicados;  ficando  enten- 
dido que  os  referidos  decretos  nunca  poderão  ser  alterados  on  revo- 
gados no  todo  ou  em  parte  por  estes  estatutos. 

Paço,  em  28  de  dezembro  de   ÍS01,=  Júlio  Marques  de  Vitbèna. 
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Feriaria  proTÍncial  mandando  fazer  um  regulamenlo  de  larifas 
para  o  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 

Considerando  que  é  de  absoluta  necessidade  para  o  serviço  de 
exploração  do  caminho  de  fero  de  Lourenço  Marques  a  organização 
de  um  regulamento  de  tarifas ; 

Considerando  que  na  exploração  de  caminhos  de  ferro  as  tarifas 
devem  ser  o  resultado  de  um  cuidadoso  estudo,  observando  todas  as 
variadas  circunstancias  que  se  podem  apresentar  para  os  transportes, 
a  fim  de  que  estes  paguem  o  quanto  podem  pagar : 

♦Hei  por  conveniente  determinar  que  o  director  do  caminho  de 
ferro  de  Lourenço  Marques  ao  Transvaal  faça  elaborar  e  apresente 
com  a' máxima  urgência  um  regulamento  de  tarifas  kilometricas  para 
serem  applicadas  aos  diversos  transportes  feitos  na  linha  de  Lourenço 
Marques  ao  Transvaal,  acompanhado  de  um  relatório  em  que  se  faça 
o  estudo  comparativo  doestas  tarifas  com  as  empregadas  pela  compa- 
nhia neerlandeza  da  fronteira  a  Pretória. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta 
competir  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  em  Lou- 
renço Marques.  21  de  janeiro  de  1892.  =  0  Governador  Geral,  Ra- 
fael de  Andrade. 


Oflicio  daodo  várias  inslruqòes  aos  governadores  das  províncias 

111.°*®  e  Ex."'**  Sr.  —  Merecendo  ao  Governo  de  Sua  Majestade  a 

®âis  particular  attenção  e  (niidado  o  estado  geral  financeiro  do  país, 

de  cuja  gravidade  é  forçoso  que  todos  nos  compenetremos,  bem  com») 

***  Correlativa  necessidade  de,  pela  mais  restricta  economia  a  par  da 

|Baier  severidade  na  cobrança  das  receitas  publicas,  conseguir  o  equi- 

»orÍQ  indispensável  dos  orçamentos  das  provincias  ultramarinas,  cujos 

^ficits   teem,  até    hoje,   sido  suppridos  pela   metrópole,   determina 

^'  Êx.*  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 

^  P^ltramar,  quç  eu  transmitta  a  V.  Ex.*  as  seguintes  instrucçSes,  em 

^Hlo  exacto  e  fiel  cumprimento  o  mesmo  Ex,"***  Sr.  confia  que  V.  Ex.* 

^^'^P regará  a  sua  habitual  soUicitudc  e  provado  zelo. 

-Artigo  1.®  Fará  V,  Ex.*  nos  serviços  subsidiados  pelo  orçamento 
^  ^igor  todas  as  possíveis  economias,  adoptando  desde  já  e  propondo 
P*^^  confirmação  superior  as  reducçÕes  de  despesa  que  nao  forem 
«"Solutamente  impreteriveis,  quaesquer  que  sejam  as  raz3es  de  con- 
^^Uiencia  que  as  tenham  determinado. 
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Art.  2."  Evitará  por  todas  as  formas  ao  seu  alcance  fazer  ou  or- 
denar o  levantamento  de  tropas  regulares  ou  irregulares  ou  quaesquer 
actos  de  hostilidade  aos  régulos  e  potei^ados  gentílicos,  preferindo  a 
estas  manifestações  dispendiosas  de  força  o  metliodo  e  a  justiça,  eon 
centrando  neste  ponto  de  vista  a  legitima  defesa  dos  direitos  sobera- 
nos evitando  occupações  que  nao  possam  manterse  peia  força  sem 
graves  perturbações  das  finanças  provinciaes. 

Art.  3.*^  Sempre  que  for  possivel,  sem  grave  perturbaçílo  no  ser- 
viço, e  que  se  dêem  vacaturas  nos  quadros  dos  funccionarios  civis  da 
provincia,  as  fará  preencher  pelos  que  a  lei  determina  que  sejam  os 
seus  substitutos  nos  impedimentos  temporários  sem  que  por  isso  se 
entenda  que  se  devam  prover  vacaturas  nos  quadros  inferiores. 

Art.  4.**  Recommendará  ajunta  de  saúde  o  maior  cuidado  no  ar- 
bitramento de  licenças  para  vir  á  metrópole  por  motivo  de  moléstia, 
nào  confirmando  os  respectivos  pareceres  sem  que  especificadamente 
nelles  se  affirme  que  ha  risco  imminente  de  vida  para  o  funccionario 
inspeccionado,  lembrando  á  mesma  junta  a  observância  rigorosa  das 
disposições  legaes  em  vigor  sobre  o  assunto. 

Art.  5.®  Nâo  consentirá  em  despesa  que  nSo  esteja  comprehendida 
nalguma  das  verbas  do  orçamento,  ordenando  a  eliminação  de  quaes- 
quer outras  quando  d'ahi  nJio  resulte  perigo  imminente  para  a  ordem 
publica  ou  o  desaproveitamento  immediato  de  grande  despesa  já  ef- 
fectuada. 

Art.  6.®  Na  distribuição  de  fundos  para  obras  publicas  terá  o  má- 
ximo cuidado  em  attender  só  aos  seguintes  objectivos: 

1.^  Reparações  indispensáveis  nos  edificios  públicos  de  forma  a 
evitar  a  sua  ruina  completa,  complemento  das  obras  urgentemente 
começadas. 

2.°  Sempre  que  for  possivel  seguir-se-ha  o  systema  de  empreita- 
das geraes  ou  tarifas  parciaes,  de  preferencia  á  construcção  ou  repa- 
ração por  administração. 

3.^  Concentração  do  pessoal  e  material  numa  só  obra,  evitando  a 
dispersão  de  forças  em  muitas,  com  desenvolvimento  insignificante, 
regulando  a  prioridade  pela  justificada  urgência  relativa. 

4.^  Remessa  a  esta  Secretaria  de  Estado,  com  a  possivel  urgên- 
cia de  uma  nota  circunstanciada  de: 

a)  Verbas  dispendidas  no  presente  anno  económico  com  o  ser\-iço 
de  obras  publicas; 

b)  Despesas  feitas  com  o  pessoal  operário  e  com  material  de  admi- 
nistração de  cada  obra  executada  ou  em  via  de  execução; 

c)  Distribuição  de  fundos,  portaria  provincial  que  a  approvou, 
bem  como  a  justificação  d'essa  approvação; 

d)  Pessoal  permanente  das  obras  publicas  com  a  designarão  do 
serviço  que  estiver  desempenhando  na  data  do  cumprimento  d*este 
quesito ; 

e)  Obras  cuja  terminação  possa  adiar-se  sem  grave  risco  de  per- 
das importantes.' 

Art.  7.®  Superintenderá  com  o  máximo  cuidado  no  serviço  de  fis- 
calização dos  caminhos  de  ferro,  de  forma  que  se  obriguem  as  compa- 
nhias exploradoras  ao  máximo  desenvolvimento  do  trafego  com  a  mi- 
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nima  despesa  de  exploração,  intimando  as  neste  sentido  a  praticarem 
todo  qoanto  lhes  deva  ser  exigido  e  dando  toda  a  força  aos  íisoaes 
para  que  se  consiga  neste  particular  o  objectivo  requerido,  ficando  en- 
tendido que,  nesta  ordem  de  ideias,  aos  íiscaes  se  vae  ordenar  que, 
comprindo-lhes  a  fiscalização  technica,  se  devem  considerar  como  su- 
boidinados  dos  governadores  d'clles  dependentes  e  obrigados  a  dar  lhes 
conta  de  tudo  quanto  no  melhor  exercício  das  suas  funcções  julgarem 
opportuno  e  prestando-lhes  não  só  conta  circunstanciada  dos  seus 
actos,  mas  executando  e  fazendo  executar  tudo  quanto  por  elles  lhes 
for  determinado,  entendendo-se  que  á  responsabihdade  do  governador 
geral  ficará  a  couvenicncia  da  ordem  dada,  e  iios  fiscaes  a  sua  exe- 
CQção. 

Art.  8."  Mandará  para  esta  Secretaria  de  Estado  informação  cir- 
comstaaciada  do  mérito,  zelo  e  condiçSes  de  utilidade,  de  conservação 
do8  funccionarios  de  obras  publicas  e  fiscalização  dos  caminhos  de 
íerro  ao  serviço  da  provincia,  indicando  aquelles  cujo  serviço  se  possa 
dispensar. 

Art.  9.**  Fica  entendido  que  o  melhor  titulo  de  recommendaçào  do 
fimccionarío,  de  qualquer  ordem  que  seja,  para  a  sua  conservação  no 
serviço  da  provincia,  é  o  que  muito  particularmente  se  affirma  em  zelo 
provado  na  fiscalização  das  receitas  e  despesas  publicas. 

Art.  10.**  A  V.  Ex.*  competirá  a  primeira  responsabilidade  na  ad- 
ministração das  receitas  e  despesas  da  provincia,  e  nessa  conformi- 
dade todos  os  funccionarios  dependentes  do  poder  executivo,  sem  ex- 
cepção, deverão  obedecer-lhe  e  dar-lhe  todos  os  esclarecimentos 
techoicos  que  lhes  forem  pedidos  e  inteira  conta  dos  seus  actos,  por- 
quanto, seado  o  governador  o  primeiro  rcsponsavt.'l,  é  impossivel  tor- 
nar-se  effectiva  essa  responsabilidade  não  lhe  dando  os  meios  de  pro- 
ceder de  conformidade  com  esse  encargo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  23  de  janeiro  de  1892. —  111."'**  c  Ex."'« 
Sr.  Governador  Geral  da  provincia  de  Angola.  =  O  Director  Geral, 
Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 


Poriaria  pro>ÍDCÍal  approTando  o  regnlaoiento  para  a  concessão  de  passes  e  bónus 
no  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 

Tendo-me  sido  presente  pelo  Conselheiro  director  do  caminho 
de  ferro  de  Lourenço  Marques  ao  Transvaal  um  regulamento  para 
a  concessão  de  passes  e  bónus  no  referido  caminho  de  ferro,  ela- 
borado em  harmonia  com  o  disposto  no  decreto  de  30  de  junho 
de  1891 ;  e 

Tomando  em  consideração  o  que  expõe  o  referido  director  no  seu 
officio  n.^  584  de  30  de  dezembro  do  anno  próximo  lindo: 
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Hei  por  conveniente,  approvar  o  citado  regulamento,  que  coi 
cinco  capítulos  e  vinte  artigos  e  baixa  assinado  pelo  secretario  ^ 
d'este  Governo. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d 
competir  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  província  de  Moçambique,  em  ] 
renço  Marques,  ?>  de  fevereiro  de  1892.^-^0  (governador  (ieral, 
fael  de  Andrade.  ' 


I 


Rfgalamento  para  a  roncessão  de  passes  e  bonas  a  que  se  refere  a  portaria  t 

CAPITULO  I 
Dos  passes 

Artigo  1.®  A  ninguém  é  permittido  viajar  nos  comboios,  sen 
Uiete  ou  passe. 

Art.  2.®  Os  passes  são  bilhetes  pessoaes  e  intransmissiveis, 
dão  direito  á  passagem  gratuita  nos  caminhos  de  ferro,  e  podem 

1.®  Annuaes. 

2."  De  tempo  limitado. 

3.**  Diários. 

Art.  3.**  Consideram-se  passes  annuaes  os  <}ue,  concedendo  trai 
gratuito  em  toda  ou  em  parte  da  rede,  em  carruagens  de  toda 
classes,  são  renováveis  no  principio  de  cada  anno.  O  direito  do 
uso  cessa  em  regra  com  o  exercicio  das  funcçSes  publicas  que  lhe 
origem  e  a  sua  concessão  só  pode  ser  feita  por  virtude  do  desp. 
do  Governo  Geral,  com  as  únicas  excepçSes  do  disposto  no  ai 
subsequente. 

§  1.®  Estes  passes  são  de  duas  espécies:  os  que,  uma  vez  co 
didos,  se  renovara  sera  dependência  de  autoris^ção  especial,  e  os 
carecem  para  a  sua  renovação  de  despacho  do  Governo  Geral. 

§  2.®  Só  podem  ser  concedidos  passes  da  primeira  espécie : 

1.®  Ao  governador  geral. 

2.®  Ao  prelado. 

3.**  Ao  governador  do  districto. 

4.°  Ao  inspector  das  obras  publicas  e  commissario  geral 
minas. 

5."  Ao  juiz,  delegado  e  administrador. 

6.®  Ao  chefe  militar  das  terras  e  director  da  alfandega. 

§   3.®  Os  passes  annuaes    de  segunda  espécie  só  podem  ser 
cedidos  aos  chefes  de  secção  das  repartições  das  obras  publicai 
minas. 

§  4.®  Ainda  podem  ser  concedidos  passes  annuaes  de  1.*  c 
classe,  em  toda  a  rede  ou  em  parte  d'ella,  conforme  as  circunstani 
aos  agentes  da  policia,  ou  guarda,  ou  policia  fiscal,  precedendo  re 
sições  das  respectivas  autoridades  superiores,  até  ao  numero  maa 
de  três. 

Estes  poderão  ser  por  excepção  impessoaes. 


529 

Art;  4.*  Slo  concedidos  passes  aunuaes  de  1.*  classe,  sem  depen- 
dência de  autorização  especiTil : 

1."  Aos  funccionarios  das  administrações  de  caminhos  de  ferro 
explorados  por  companhias,  nos  termos  dos  convénios  que  vigoram  ou 
venham  a  vigorar. 

2."  Aos  chefes  das  repartiç5es  das  administrações  de  caminhos  de 
ferro  explorados  pelo  Estado ;  e  aos  médicos  nas  linhas  das  adminis- 
trações a  que  pertencerem. 

Art.  5.®  Os  passes  de  tempo  limitado  concedem  transito  gratuito, 
no  todo  ou  cm  parte  do  caminho  de  ferro,  por  mais  de  um  dia,  mas 
fila  podendo  exceder  o  prazo  de  dois  meses,  em  qualquer  das  duas 
classes;  são  autorizados  por  despacho  do  Governo  Geral,  em  caso 
de  justificada  conveniência  de  serviço,  tão  somente  aos  empregados 
da  Direcção  Geral  de  Obras  Bublicas  e  Minas  e  secretários  c  ajudan- 
tes, quando  acompanhem  os  governadores. 

§  nnico.  Os  directores  da  exploração  poderão  também  conceder, 
nos  respectivos  caminhos  de  ferro,  passes  de  tempo  limitado  aos  seus 
empregados  incumbidos  do  serviço  de  inspecção  ou  fiscalização  e  a  em- 
pregados ao  serviço  de  caminhos  de  ferro  estrangeiros  que  visitem  o 
pais. 

Art.  6.®  Os  passes  diarioã  concedem  transito  gratuito  em  uma  só 
viagem,  ou  de  ida  e  volta.  Os  passes  são  concedidos  pelo  director  da 
exploração  e  pelos  engenheiros  ou  chefes  de  serviço,  para  isso  auto- 
rizados pelo  respectivo  director  e  sob  sua  responsabilidade,  ao  pes- 
90Ú  sen  subordinado. 

§  !.•  Os  passes  diários  devem  conter,  alem  das  declarações  cons- 
tsntes  do  artigo  14.**,  o  motivo  da  concessão. 

§  2.®  Os  passes  diários  só  podem  ser  concedidos  aos  empregados 
dos  caminhos  de  ferro,  em  algum  dos  seguintas  casos : 

1.®  Quando  sejam  mandados  em  serviço. 

2.®  Quando  transferidos  de  um  para  outro  local. 

3.**  Quando  por  doença  tenham  de  ser  transportados  para  outros 
pontos  mais  adequados  ao  seu  tratamento,  o  que  deve  ser  declarado 
por  escrito  pelo  facultativo  da  secção  medica  a  que  o  empregado  per- 
tencer. 

4.°  Quando  sejam  despedidos  do  serviço. 

5.®  Por  conveniência  do  serviço  devidamente  justificada. 

§  3.*  Nos  casos  dos  n.®*  2.*^,  3.®  e  4.®,  poderá  ser  igualmente  con- 
cedido passe  diário  ás  familias  dos  empregados  e  transporte  gratuito 
^  suas  bagagens,  considerando-se  unicamente  como  familias  para 
^5te%effeito:  a  mulher,  filhos,  amas  doestes,  pae,  màc,  irmãos  meno- 
'**}  e  irmãs  solteiras,  quando  vivam  em  communidade  com  o  empre- 
gado. 

§  4.**  Os  passes  diários  serão  extrahidos  de  livros  talonados,  do 
^delo  adoptado,  distribuidos  aos  chefes  de  serviço,  que  d^elles  pas- 
••^ílo  recibo,  sendo  os  talões  remettidos  á  direcção  logo  que  tenham 
'ido  preenchidos  todos  os  passes  que  elles  contenham  ou  quando  o  di- 
'^ctor  os  exigir. 

§  5.®  Quando  for  urgente  mandar  marchar  qualquer  empregado 
^  nSo.  houver  possibilidade,  sem  inconveniente  para  o  serviço,   de 
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se  lhe  fornecer  o  passe  regulamentar,  servirá  de  passe  o  boletim 
em  que  se  determina  a  marcha,  applicando-se  a  este  boletim  todas 
as  disposições  relativas  a  passes  e  devendo  o  empregado  que  au- 
torizar a  marcha  dar  de  tudo  conhecimento  á  direcção,  justificando 
a  urgência. 

§  6.'^  Os  passes  diários  silo  considerados  como  bilhetes,  sendo-lhes 
applicaveis  todas  as  disposições  do  serviço  relativas  á  revisão  e  re- 
cepção de  bilhetes, 

§  7.^  Nenhum  passe  diário  será  valido  sem  ter  sido  previamente 
apresentado  ao  chefe  da  estação  de  partida,  que  lhe  imporá  o  carimbo 
da  estação. 

§  8.®  Quando  ao  empregado  for  concedido,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  3.®  doeste  artigo,  fazer-se  acompanhar  pela  sua  familia, 
deve  no  passe  indicar-se  o  numero  de  pessoas  de  que  ella  se  compõe 
e  o  grau  de  parentesco  d'essas  pessoas  com  o  empregado;  iguacs  de- 
clarações deverão  ser  feitas  no  passe  quando  a  familia  viajar  desa- 
companhada do  empregado,  mencionando-se  o  nome  d'este, 

§  9.**  O  empregado  a  quem  haja  sido  concedido  passe  para 
sua  familia  e  que  apresentar  nessa  qualidade  possoa  fora  das  cir- 
cunstancias formuladas  no  §  3.®  d*este  artigo  pagará  a  importân- 
cia da  passagem  d'essa  pessoa  e  será  imoiediatamente  despedido 
do  serviço. 

§  10.°  Até  ao  dia  10  de  cada  mês  serão  enviadas  á  respectiva  di- 
recção relações  dos  boletins  de  transporte  gratuito,  de  que  trata  o 
§  5."  d'este  artigo,  e  que  durante  o  mes  anterior  hajam  sido  con- 
cedidas. 

Art.  7.®  O  director  do  caminho  de  ferro  poderá  autorizar  a  con- 
cessão de  passes  diários,  tão  somente  aos  empregados  da  direcção  ge- 
ral de  obras  publicas  e  minas,  das  classes  correspondentes  i  catego- 
ria do  empregado,  mediante  requisição  fundamentada  do  respectivo 
chefe  de  serviço. 

Art.  8.®  O  director  pode  conceder  passagem  gratuita  aos  indi- 
gentes assim  reconhecidos,  em  vista  de  attestados  de  pobreza  passa- 
dos pela  autoridade  administrativa  e  pelo  parocho  da  freguesia  onde 
residirem,  e  que  pretendam  ir  para  tratamento  das  suas  enfermidades 
a  alguma  localidade,  ou  regressar  á  terra  da  sua  naturalidade ;  sendo 
para  tratamento,  deverão  os  attestados  vir  acompanhados  da  res- 
pectiva certidão  medica. 

CAPITULO  II 

Dos  bonas 

Art.  9.®  Bónus  são  bilhetes  pessoaes  intransmissiveis  que  conce- 
dem o  transito  a  preços  reduzidos,  em  relação  ás  tarifas  geraes, 
para  uma  viagem  ou  viagens  de  ida  e  volta,  nos  termos  doeste  regu- 
lamento. 

§  1.°  O  director  do  caminho  de  ferro  poderá  autorizar  a  conces- 
são de  bónus,  com  a  reducção  de  50  por  cento,  aos  íiinccionaríos  das 
obras  publicas  e  minas,  mediante  requisição  fundamentada,  dos  respec-- 
tivos  chefes  de  serviço. 
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§  2.*  O  mesmo  director  poderá  autorizar  a  concessão  de  bónus, 
com  t  reducçâo  de  50  por  cento,  ás  famílias  dos  funceionarios  da  di- 
recção das  obras  publicas  e  minas,  observando-se  o  que  fica  disposto 
no  trtigo  6.^,  §  3.^,  e  mediante  informação  pessoal  dos  respectivos 
chefes  ou  directores. 

§  3,**  O  director  da  exploração  poderá  conceder,  fora  dos  casos 
previstos  nos  §§  2.'*  e  3.°  do  artigo  tí.®,  bónus  com  a  reducçâo  de 
75  por  cento  aos  empregados  do  respectivo  caminho  de  ferro,  e  bem 
assim  ás  suas  mulheres,  filhos  menores,  amas  d'estes  e  filhas  soltei- 
ris,^e  50  por  cento  aos  pães,  irmãos  menores  e  irmãs  solteiras  vi- 
vendo em  communidade  com  o  empregado. 

Estes  bónus  serão  pedidos  por  escrito  pelos  empregados  ao  di- 
rector, por  intermédio  dos  chefes  dos  respectivos  serviços,  que  infor- 
marlo. 

§  4."  Os  referidos  directores  poderão  conceder  aos  empregados  de 
outras  administrações  de  caminhos  de  ferro  e  suas  famiíias  os  mes- 
mos beneticios  de  que  gozam  os  seus  empregados,  por  virtude  do  pa- 
ngrapho  anterior,  sempre  que  haja  acordo  para  a  reciprocidade,  ce- 
lebrado com  as  respectivas  administrações. 

§  5.*  Os  bónus  são  validos  só  para  o  trajecto  nos  mesmos  indica- 
dos e  caducam  se  não  forem  utilizados  nos  prazos  devidos. 

§  6.*  O  portador  de  um  bónus  caducado  ou  que  seja  encontrado 
om  entra  parte  da  linha,  não  comprehendida  na  concessão,  será  con- 
âderado  como  passageiro  sem  bilhete. 

§  7.°  O  bónus  encontrado  em  mão  estranha  será  immediatamente 
ftpprebendido  e  o  passageiro  em  cuja  posse  estiver  será  considerado 
como  se  não  tivesse  bilhete,  ficando  sujeito  ás  penalidades  previstas 
WK-artigo  83.®  do  regulamento  de  policia  c  exploração  dos  cami- 
íAos  de  ferro  do  ultramar,  estabelecido  por  decreto  de  8  de  abril  de 
1891. 

§  8.°  O  empregado  que  houver  cedido  ou  vendido  o  bilhete  será 
obrigado  a  pagar  o  preço  inteiro  da  viagem  indicado  no  bónus,  e  im- 
mediatamente despedido  do  serviço  do  caminho  de  ferro.  A  mesma 
penalidade  será  applicada  ao  empregado  que  tenha  feito  viajar  nos 
comboios,  comsigo  ou  isoladamente,  como  seus  parentes,  pessoas  di- 
versas das  ji  anteriormente  designadas. 

Art,  10.**  O  producto  dos  bónus  concedidos  aos  empregados  do 
caminho  de  ferro  e  suas  famiíias  dará  entrada  na  caixa  de  soccor- 
ros,  privativa  da  respectiva  linha. 

CAPITULO  III 
Bilhetes  de  assinatura 

Art.  II.*  O  director  da  exploração  pode  conceder  bilhetes  men- 
saes  de  assinatura  aos  empregados  dos  caminhos  de  ferro,  residentes 
nas  proximidades  da  linha,  e  a  seus  filhos  menores,  quando  para  fre- 
quência de  aulas.  Estes  bilhetes  terão  o  preço  que  for  determinado 
no  principio  de  cada  anno,  por  despacho  do  governo  geral  e  conforme 
a  classe  respectiva. 
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§  1.®  Os  bilhetes  de  assinatura  sab  pessoaes  e  intransmi 
sendo  apprehendidos  os  que  forem  encontrados  em  mão  estran 
portador  considerado  como  passageiro  em  fraude.  O  empre 
quem  pertencer  o  bilhete  será  immediatamente  despedido,  ( 
quando  prove  não  haver  tomado  parte  na  fraude. 

§  2.®  O  producto  d'estes  bilhetes  terá  a  applic^ção  consigi 
artigo  10.*» 

CAPITULO  IV 

Bilhetes  coIlecii?08  para  companhias  aoibulantes  de  artistas  drami 
phllarmouicas,  acrobatas»  etc« 

Art.  12.®  As  companhias  de  artistas,  viajando  em  grupos 
feriorcs  a  cinco  pessoas,  pode  o  director  conceder  a  reducção  da 
parte  da  tarifa  geral  da  classe  em  que  viajam. 

§  1.®  Nos  transportes  de  bagagens  e  decorações,  que  os  a 
.  nhem,  poderá  ser  feita  a  reducção  de  metade  da  tarifa  em  vig 
diminuição  das  despesas  accessorias. 

§  2.**  A  fim  de  poderem  gozar  estas  vantagens,  deverão  05 
tores  das  companhias  artisticas  apresentar,  com  antecipação 
dia,  pelo  menos,  os  seus  pedidos  por  escrito,  juntando-lhes  a 
nominaes  de  todo  o  pessoal  e  uma  nota  do  peso  aproximado 
gagens  qué  pretendam  fazer  transportar. 


CAPITULO  V 
Disposições  ^eraes 

Art.  13.®  Qualquer  passe  annual  ou  temporário  poderá  s 
rado  pelo  funccionario  que  o  houver  concedido  ou  autorizado 
de  terminar  o  prazo  da  sua  validade,  quando  para  isso  haja 
sufficiente,  dando-se  conhecimento  ao  interessado. 

Art.  14.®  Os  passes  e  bónus  devem  ter  um  numero  de  o 
designar  o  nome  dos  individues  a  quem  são  concedidos,  a  saa 
ria  ou  emprego,  o  percurso  a  que  dão  direito  e  o  prazo  de  va 
conforme  o  modelo  adoptado  em  cada  direcção. 

Art.  15.®  Todo  o  individuo  que  for  encontrado  com  passe 
não  pertença,  ou  cujo  prazo  de  validade  tenha  findado,  será 
derado  como  passageiro  em  fraude,  apprehendendo-se  o  res 
pa;^e. 

§  único.  Se  o  dono  ou  portador  do  passe,  ou  um  e  outro 
funccionarios  públicos,  dar-se-ha  conhecimento  da  infracção  à 
ção,  a  fim  de  se  promover  a  applicação  das  competentes  pena: 
.  plinares. 

Art.  16.®  Os  passes  dão  direito  ao  transporte  gratuito  até 
logrammas  de  bagagens. 

Art.  17.®  Aos  empregados  da  exploração  do  caminho  de  ferr 
pete  viajar  nas  seguintes  classes : 
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Em  1.*  olasse 


Os  chefes  e  sab-chefes  de  serviço  e  de  repartição,  chefes  de  sec- 
^  e  encarregados  de  serviço,  inspectores  c  c*hefes  de  estação  de 
1.^  classe,  pagadores,  ch^es  de  oífícinas  e  deposito,  c  amanuenses  de 
1.''  classe. 

£m  2.*  classe 

Todo  o  pessoal  não  indicado  na  classe  anterior,  exceptos  os  indí- 
genas, que  viajarão  na  carruagem  correspondente. 

Art.  18.**  Fora  dos  casos  preceituados  nos  artigos  anteriores,  é  ex- 
pressamente prohibida  a  concessão  de  quaesquer  passes  ou  bónus  ^ 
nos  caminhos  de  ferro  explorados  por  conta  do  Estado,  e  os  funccio- 
narios  que  os  autorizem  ou  concedam  em  contrario,  ou  alem  do  dis- 
posto uos  mesmos  artigos,  ficam  pessoalmente  responsáveis  pelas  suas 
respectivas  importâncias. 

Art.  19.^  São  declarados  nuUos  e  de  nenhum  effcito,  a  partir  de 
1  de  janeiro  de  1892,  todos  os  passes  ou  bónus  até  agora  concedidos 
£  cuja  renovação,  nos  termos  d'este  regulamento,  se  não  haja  effec- 
taado,  sendo  applicaveis  aos  seus  portadores  o.  que  fica  preceituado 
nos  artigos  9.**  (§  6.*)  e  15." 

.  Art.  20.®  O  chefe  da  exploração  enviará  trimestralmente  á  direc- 
Çlo  os  talSes  dos  passes  ou  bónus  concedidos  ou  autorizados  no  cami- 
nho de  ferro  durante  o  trimestre,  os  quaes  lhe  serão  opportunamente 
devolvidos  com  o  visto  do  director. 

Secretaria  Geral  da  província  de  Moçambique,  em  •  Lourenço 
Marques,  3  de  fevereiro  de  1892.  =  O  Secretario  Geral,  Alfredo 
Ullo, 


Perlaria  proTÍncial  appmvando  o  plano  de  uniformos  para  o  pessoal 
k  caminlio  do  forro  do  Louronro  Karquos 

^Havendo  o  Conselheiro  director  do  caminho  do  ferro  de  Lou- 
^Tx^o  Marques  ao  Transvaal  submettido  á  minha  apreciação  um  plano 
^®  uniformes  dos  funccionarios  e  mais  pessoal  do  mesmo  caminho  de 
ferro;  e 

Attendendo  ás  considerações  feitas  pelo  referido  director  no  seu 
8upracita(ío  officio: 

Hei  por  conveniente  approvar  e  desde  já  mandar  pôr  em  execução 
^  alludido  plano  de  uniformes,  que  fica  fazendo  parte  integrante  doesta 
portaria  e  vae  assinado  pelo  secretario  geral  d'este  (íoverno,  Dr.  Al- 
fredo Pinto  Lello. 

As  autoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
P^tir  assim  o  entendam  e  cumpram. 

f^alacio  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  em  Lou- 
*  l!^*^Qo  Marques,  15  de  fevereiro  de  1892.  =  O  Governador  Geral,  lia- 
•^"^^^  de  Andrade. 
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Mappa  do  plano  de  nníformes  dos  funecionarios 
e  mais  pessoal  do  camíalio  de  ferro  do  Loorcnço  Marques  ao  Traní 
a  que  se  refere  a  portaria  supra 

Movimento 


I 


GategorU 
dos  emprcgád<it 

Cdr  e  de»ignaçio  doa  uniformei 

Intignlus  dai  cate 

Inspector  da  explo- 
ração. 

« 

Capacete  branco,  dólman  de 
flanela  azul  com  gola   di- 
reita,   abotoado    vertical- 
mente com  seis  botões  de 
grande    modelo    dourados, 
com   uma  machina.  Calça 
de  flanela  azul. 

No  capacete  uma  i 
as  letras  L.  M.  T. 
No  dólman  uma  < 
cada  lado  da  go 
dada  por  duas  ps 
dadas  a  ouro. 

Chefes  de  !.•  classe 

Capacete   branco,   dólman   e 
/;alça  ignaes  aos  do  inspec- 
tor. 

No  capacete  o  mesi 
do  inspector.  ]S 
dois  galòes  de 
0"',002  de  largurí 
da  gola. 

Chefes  de  2.»  clasee 

0  mesmo  que  os  de  !.■  classe 

No  capacete  o  roet 
chefes  de  1.*  No  ( 
só  galão  em  volt 

Fieis 

0  metmo  que  os  chefod 

No  capacete  o  mee 
chefes.  No  dolma 
trellas  douradas 

Factores      telegra- 
phistas. 

0  mesmo 

No  eapacete  o  mesn 
man  uma  só  e 
gola. 

Conductores  de  1.* 
classe. 

0  mesmo  que  os  empregados 
de  estação,  mas  a  fazenda 
será    cinzenta.    Os   botões 
com  as  machinas  serão  pra- 
teados. 

No  capacete  cint 
machina  e  letraf 
prateadas.  No  d< 
galòes  prateadofl 
da  gola. 

Condnctores  de  2.* 
classe. 

0  mesmo  que  os  conductores 
de  1.- 

Np  capacete  ò  mes 
conductores  de  1 
man  um  só  galai 
da  gola. 

Guardas-freios  de  1.* 
classe. 

0  mesmo  que  os  conductores 

0  capacete  iicnal  a 
ductores.  No  dol 
estrellas  prateada 

Guardas-freios  de  2.* 

Idem 

Idem  com  uma  só  < 

classe. 

gola. 

53Õ 


Categoria 
doi  •mfngãáoê 


OnardadedU.i... 


CapaUí   de    mano- 
brai. 


Còr  e  dcaignaçio  doa  uniformes 


O  mPBmo  que  os  conductores 


Idem,  podendo  usar  fato  de 
zuarte. 


Agalheíros . 


Carregado 


Contbaoa  europeuâ 


^tmsos  indigcnas 


Cofíos  e  blusa  de  zuarte  com 
cós  apertadQ,  avivada  de 
encarnado  no  cós  e  nas 
mangas  botões  de  estanho 
com  uma  linacbina. 


Inalgniaa  das  categorias 


O  capacete  igual  aos  dos 
guarda  freios.  O  ^olman 
sem  distinctivo. 


O  capacete  igual  aos  dos 
guarda  freios.  No  dólman 
duas  cstrellas  no  braço  di- 
reito. 


Cofios  e  fato  igual  aos  dos 
agulheiros. 


Iguaes  aos  de  guarda-freios 
de  2.* 


Iguaes  aos  carregadores. 


Distinctivo  de  manga  direita 
uma  chapa  de  metal  com  as 
iniciaes  L.  M.  T.  e  uma 
faixa  na  mesma  manga  de 
paninho  encarnado  de 
0»,05. 


Na  manga  direita  uma  chapa 
de  metal  com  as  iniciaes 
L.  M.  T. 

Capacete  igual  aos  dos  guar- 
da-freios, sem  distinctivo 
no  dólman. 


Uma  estrella  no  braço. 


^*cbínista 

de 

!.• 

Traogão 

Bonet  de  seda  prcta^  jaqueta 
de  zuarte  e  calça  da  mesma 
fazenda. 

Duas  estrellas  prateadas  no 
braço  direito. 

^^•cliinii,ta 

de 

2.* 

• 
/dem 

Uma  só  estrella. 

^^lasse. 

^^»iciro 
^aase. 

de 

!.• 

Idem 

Duas  tiras  diagonaes  de  pano 
encarnado  no  braço  direito. 

'^<>^eiro 
elasse. 

de 

2« 

Idem 

Uma  só  tira. 

É  permíttido  o  uso  de  capote,  que  deverá  ser  de  cor  escura,  romeira,  capuz 
^  fivela  na  cintura. 

Secretaria  geral  da  província  de  Moçambique  em  Lourenço  Mar- 
quei, 16  de  fevereiro  de  1892.=  O  Secretario  Geral,  Alfredo  Lello. 
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Porlaria  provincial  approvaodo  o  regulamonlo  para  manobras  de  machinas 
no  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  Conselheiro  director  • 
obras  publicas 'da  província,  em  officio  n.®  197,  de  16  do  correi 
dirigido  ao  governador  do  districto  de  Lourenço  Marques : 

Hei  por  conveniente  approvar  o  regulamento  para  manobras 
locomotivas  nas  estaçSes  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marqu 
apresentado  pelo   referido   director,   qiie   faz   parte  desta  portari 
baixa  assinado  pelo  secretario  geral  doeste  Governo,  Dr.  Alfredo  Pi 
Lello. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  c< 
petir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  em  L 
renço  Marques,  17  de  fevereiro  de  1892.  =  O  Governador  Geral,  j 
fael  de  Andrade. 

Regulamento  para  manobras  de  marliinas  do  caminho  de  ferro  portagnfs 
df  Lourenço  Marques  ao  Transvaal 

CAPITULO  1 
Prescrições  geraes  sobre  manobras 

Artigo  1.®  As  priucipaes  prescrições  relativas  a  manobras  ach^ 
se  exaradas  nos  artigos  22.**  a  2G.®  do  regulamento  para  o  ser^ 
das   estações,  completando  se  essas  prescrições  da  maneira  seguir 

Art.  2.®  As  manobras  de  choque  por  meio  de  machina  são  expi 
sãmente  prohibidas ;  os  vehiculos  que  tiverem  de  ser  manobrados 
rão' engatados  uns  aos  outros  e  á  machina. 

Art.  3.°  As  manobras  á  inglesa,  que  consistem  em  impellir  os 
gons  durante  certo  tempo  e  abandoná-los  em  sçguida  ao  seu  impu 
sSo  completamente  prohibidas. 

CAPITULO   II 

InstracçOes  sobre  a  celeridade  das  manobras  em  estaçOes 

intermediarias 

# 

Art.  4.®  A  fim  de  evitar  atrasos  aos  comboios  nas  estações  in 
mediarias,  recommenda-se  aos  empregados  das  estações  e  dos  c< 
boios  a  maior  attenção  e  cuidado  na  observância  das  seguintes  i 
trucçÕes : 

Art.  5.^  Os  vagons  destinados  ao  comboio  devem  ser  coUoca 
o  mais  perto  possível  da  via  principal,  e  pela  ordem  das  estaçõe 
que  são  destinados  (e  sempre  em  primeiro  logar  os  que  vão  para 
estações  mais  próximas);  devendo,  alem  d*isso,  todos  os  vagons  < 
destino  a  uma  mesma  estação  acharem  se  completamente  engata< 

Art.  6.®  Logo  que  chegue  um  combx>io  á  estação  o  chefe  à\ 
estação  e  o  conductor  do  comboio  deverão  informar-se  mutuam^ 


írlfia^ 


vtc-r    -' 


■    1^-- 


íj 


sobre  a  quantidade  dos  vagoiis  a  largar  e  sohre  a  quantidade  e  des- 
tino do8  vagens  a  tomar;  o  guarda-freio  deverá  dii-igirse  rapidamente 
ao  chefe  da  estação,  que  lhe  transniittirá  as  suas  ordens. 

Art.  7.**  Logo  que  o  chefe  da  estação  se  ache  sabedor  do  legar 
em  que  o  comboio  se  deve  cortar,  dirigirá  entào  a  manobra  com  a 
ijnda  do  guarda-freio,  quando  só  houver  um  carregador,  o  qual  ficará 
recolhendo  do  eonductor  do  comboio  oc  volumes  avulsos.  As  mano- 
bras devem  ser  feitas  cuidadosamente,  as  machinas  encostarão  leve- 
nènte,  de  forma  a  evitar  as  grandes  pancadas  provenientes  de  maior 
velocidade. 

Art,  8.*  Nas  estações  em  que  o  pessoal  ^r  mais  numeroso  o  chefe 
ái  estação  disporá  do  seu  pessoal  e  do  guarda-freio  de  maneira  que 
o  serviço  de  detalhe  e  as  manobras  se  façam  simultaneamente  e  no 
tois  curto  espaço  de  tempo  possivel. 

Art.  9.**  Os  vagons  a  largar  só  devem  ser  conduzidos  até  o  limite 
A)  resguardo,  isto  é,  ate  ao  ponto  em  que  dêem  passagem  ao  com- 
boio. 

Art.  10.®  Logo  que  o  comboio  se  ache  formado  atrt;la-se  comple- 
tamente, correndo  para  isso  todo  o  pessoal  disponível ;  o  eonductor 
^o  comboio  e  o  chefe  da  estação  certificam-se  entào,  juntos,  que  esta 
operação  está  completa  e  perfeitamente  terminada,  e  o  eonductor  re- 
cebe os  respectivos  documentos.  O  ecmíboio  deve  então  ser  immedia- 
^^mente  expedido  no  caso  de  ter  passado  a  hora  regulamentar  da  par- 
tida. 

Art.  11.**  Nas  estações  de  cruzamento,  onde  dois  comboios  tenham. 
de  manobrar,  permittindo-o  a  disposiçiío  das  vias,  e  sendo  sufficiente 
®*ii  numero  o  pessoal  para  que  o  serviço  de  detalhe  se  possa  fazer  ao 
^esmo  tempo  que  as  manobras,  o  chefe  da  estação  dirigirá  as  mano- 
Jj^as  de  um  dos  comboios,  e  designará  um  dos  seus  empregados  para 
dirigir  as  do  outro,  tomando  ao  mesmo  tempo  todas  as  medidas  ne- 
cessárias de  segurança  para  que  estas  manobras  simultâneas  nHo  dêem 
*^^ar  a  algum  accidente. 

Art.  12.®  Na  falta  de  um  empregado  bastante  apto,  o  chefe  da  es- 
^^Ç3o  encarregará  entSo  um  dos  conductores  de  dirigir  as  manobras 
^^  seu  comboio,  emquanto  o  guarda-freio  toma  conta  do  serviço  de 
detalhe. 

CAPITULO   III 
Slnnes  cooTeiiclonaes  para  as  manobras 

Art.  13.®  A  fim  de  evitar  atraso  nas  manobras  é  necessário  em- 
Pí*^gar  em  toda  a  linha  meios  de  communicação  uniformes  entre  os 
^^^piregados  que  dirijam  a  manobra  e  os  de  tracção.  Estes  meios,  que 
^^^aixo  se  descrevem,  consistem  sempre  num  sinal  visivel  que  pode 
^^^**    confirmado  por  outro  acústico. 

.Art.  14.®  Os  diversos  movimentos  que  ha  a  executar  para  uma 
^^«rnobra  resumem^se  nos  seguintes : 

Avançar  (um  ou  mais  vagons)^ 

Seouar,  idem; 

-Afrouxar; 

Parar. 
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Quando  uma  machina  estiver  isolada  subentende-se : 
a  Avançar»,  quando  marchar  com  a  chaminé  adeante; 
«Recuar»,  idem,  idem,  ao  contrario. 
Os  sinaes  correspondentes  a  estes  quatro  movimentos  re 
no  quadro  seguinte : 


Sinaof  feiloíi  por  qaem  dirígc  as  manobras 

Movimento 

Visíveis 

d 
pe 

De  dia 

De  noite 

Avançar 

Um  braço  movido 

Lanterna  branca 

da  direita  para 

/movida  de  bai- 

a esquerda,  na 

xo    para    cima 

Um  toque  prolon- 

Ur 

direcção  da  li- 

e sustentada  a 

gado. 

1' 

nha,     significa 

toda    a   altura 

que  a  machina 

do  braço. 

pode  avançar. 

Recuar 

Um  braço  movi- 

Lanterna branca. 

do  da  esquerda 

descrevendo  va- 

_ « 

para  a  direita, 

rias  vezes,  um 

Três       toques 

Ti 

também  na  di- 

circulo, vertical 

iguaes     e    um 

i| 

recção  da  linha, 

e    perpendicu- 

pouco prolonga- 

F 

significa  que  a 

lar  á  via. 

dos. 

machina    deve 

recuar. 

Afrouiar... 

Bandeira     verde 
desenrolada,  ou 

Lanterna  verde. 



um  braço  esten- 
dido    horison- 

Dois       toques 
iguaes    e    uip 

Un 

V 

talm<'nte  e  per- 

pouco prolonga- 

pendicularmen- 

dos. 

te  4  via. 

Parar 

Bandeira  encar- 

Lanterna encar- 

nada, desenro- 

nada immovel, 

~~  ~~ 

lada,  umobjecto 

ou  agitada  ho- 

Dois  toques  cor- 

De 

qualquer  viva- 

risontal mente. 

rectos  e  preci- 

c 

mente  agitado, 

pitados. 

c 

ou  08  dois  bra- 

n 

ços  a  toda  a  al- 

fi 

tura. 

CAPITULO   IV 

ProhiblçOes  diversas  e  preoaaçOes  que  devem  tomar  os  empre 
para  sua  segurança  pessoal 

Art.  15.®  É  expressamente  prohibido  aos  empregados  qu 
as  manobras: 

Ordenar  qualquer  movimento,  ainda  que  seja  de  vagar,  86 
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tealiaiD  certificado  de  que  nenhum  dos  empregados  se  acha  coUocado 
entre  os  Tehicnlos  que  tenham  de  pôr-sc  em  movimento. 

-Art.  16.®  É  expressamente  prohibido  a  todos  os  empregados: 

T.  CoUocar-se  entre  os  vehiculos  sem  ordem  de  quem  dirige  a  ma- 
nobra, e  antes  da  sua  completa  paragem; 

JLl.  Conservarrse  entre  os  topes  ou  encostar-se  a  elles; 

HL  Impellir  os  vehiculos  poios  topes  antes  de  certificar-se  que 
nenhum  outro  vehiculo  possa  tocar-lhe; 

IV.  Atravessar  a  via'  entre  as  partes  do  comboio  que  se  devam 
unir  ca  adeante  de  uma  machina  em  andamento; 

T.  Conservar-se  sobre  os  estribos  da  machina,  assim  como  descer 
on    subir  com  o  comboio  em  andamento; 

TI.  Passar  entre  um  cães  e  os  vagous  que  se  encontram  na  via 
do   mesmo. 

Art.  17."  Todos  os  empregados  eíFoctivos  ou  supplemehtares  são 
obrigados  a  ter  conhecimento  do  presente.  Os  que  não  souberem  ler 
é  a,os  chefes  a  quem  cumpre  dar-lhes  conhecimento  doestas  disposi- 
ções. 

CAPITULO  V 

Emprego  das  niachinas  para  as  manobras  —  Desconto  da  duração 

4rt.  18.°  Machinas  dos  comboios: 

A  partida  as  machinas  devem  achar-se  sobre  a  via  designada  pela 
^st^çlo  20  minutos  antes  da  hora  regulamentar  da  partida.  Durante 
ôste  espaço  de  tempo  a  machina  pode  ser  empregada  pela  estação  nas 
Manobras  necessárias  á  formação  do  comboio. 

Art.  19.®  Em  marcha  todas  as  manobras  estão  a  cargo  do  serviço 
^^  tracção.  As  estações  poderão  utilizar  as  machinas  não  só  para  o 
^i^viço  do  comboio  rebocado,  como  para  distribuição  de  material  que 
^Hham  nas  suas  estaçSes,  sempre  que  essas  manobras  não  dêem  logar 
*  atrasar  os  comboios. 

Art.  20.*  A  chegada  á  estação  terminus  as  machinas  devem  ficar 
||  jiisposição  da  estação  durante  20  minutos  para  resguardar  o  coín- 
ooi^  ou  para  o  decompor. 

Art.  21.*  Machinas  de  reserva  ou  especiaes: 
^   As  manobras  executadas  pelas  machinas  de  reserva  ou  pelas  ma- 
^inas  especiaes  dão  logar  á  criação  do  Boldim  de  7nanoWas;'as  ma- 
obinas  de  reserva  devem  ser  pedidas  pela  estação  meia  hora,  e  as  ma- 
®*^iiias  especiaes  3  horas  antes  do  começo  das  manobras. 
Art.  22.*  Desconto  da  duração  das  manobras: 
A  duração  das  manobras  deve  ser  descontada  por  fracções  indivi- 
si^v^^is  de  10  minutos,  e  da  seguinte  maneira: 

Para  as  machinas  dos  comboios,  o  tempo  exacto  «das  manobras 
^o  contando  com  o  serviço  do  comboio ; 

.  Para  as  machinas  de  reserva,  depois  do  momento  em  que  as  ma- 
^^xias  saem  do  deposito  até  ao  momento  em  que  ellas  ali  regressam 
^^xi  um  minimo  de  30  minutos ; 

f^ara  as  machinas  especiaes,  assim  eomo  fica  dito  para  as  machi- 
de  reserva,  mas  com  um  minimo  de  O  horas ;  neste  caso  o  bole- 
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tim  indicará  tambera,  a  titulo  de  esclarecimento,  a  duraçSo  exacta 
das  manobras. 

Art.  23."  Quando  o  serviço  da  estação  obrig^ie  a  interromper  uma 
manobra  durante  certo  tempo,  a  duração  da  interrupção  será  dedu- 
zida no  Boletim  de  manobras;  quando  ella  for  mais  de  meia  hora  e 
que  a  machina  seja  resguardada,  a  estação  deverá,  no  momento  da 
interrupção,  indicar  exactamente  ao  machinista  a  hora  á  qual  as  ma- 
nobras recomeçarão. 

Art.  24.®  Os  Boletins  de  manobras  estabelecem-se  num  impresso 
que  indica  a  duração  das  manobras,  o  qual  se  entrega  ao  machimsta 
assinado  pelo  chefe  da  estação,  depois  da  conclusão  d^aquellas  (este 
boletim  será  junto  pelo  machinista  ao  seu  boletim  de  tracção,  que  será 
entregue  ao  respectivo  chefe  de  serviço ;  as  indicações  d'este  boletim, 
que  ficam  reproduzidas  pela  estação  no  talão  ou  outro  modelo,  figti- 
rarão  na  parte  diária). 

Art.  25.®  Para  os  effeitos  de  estatistica,  os  kilometros  percorridos 
pelas  machinas  de  manobras  serão  calculados  na  razão  de  6  kilome- 
tros por  hora  de  manobra. 

Secretaria  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  em  Lourenço  Mar- 
ques, 17  de  fevereiro  de  1892 — O  Secretario  Geral,  Alfredo  Lello, 


Decrelo  approTUDdo  os  cslalulos  da  Cooipaiiliia  de  hlianibane 

Havendo-me  sido  presente  o  projecto  de  estatutos  da  Companhis 
e  Inhambane,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada; 

Tendo  ouvido  a  Procuradoria  Geral  da  Coroa  e  Fazenda,  e  eu 
vista  do  decreto  com  força  de  lei  de  30  de  julho  de  1891 : 

Piei  por  bem  approvar  os  mencionados  estatutos,  os  quaes  constan 
de  oito  titulos  e  cincoenta  artigos  e  baixam  assinados  pelo  Ministro  t 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  devendo  o: 
referidos  estatutos  ser  reduzidos  opportunamente  a  escritura  publica 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten 
dido  e  faça  executar.  Paço,  em  25  de  fevereiro  de  1892.==  REI = 
.  Francisco  Joaquim  íWreira  do  Amaral, 


Estatutos  da  Companhia  de  Inhambane 

TITULO  I 
Denominação,  Índole,  sede,  An»  e  duração  da  companhia 

Artigo  1.*^  É  criada,  nos  termos  do  decreto  com  força  de  lei  di 
30  de  julho  de  1891,  uma  sociedade  anonyma  de  responsabilidade 
limitada,  que  se  denominará  Companhia  de  Inhambane  e  que  se  re 
gera  unicamente  pelos  presentes  estatutos. 

Art.  2.^  Esta  companhia  será  considerada  portuguesa  para  todo 
os  efifeitos,  e  terá  a  sua  sede  e  escritório  principal  em  Lisboa. 
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Art,  3.**  O  fim  da  companhia  é  o  cumprimento  integral  das  obri- 
gaçlíes  enumeradas  no  citado  decreto  com  força  de  lei,  e  que  consis- 
tem principalmente  em  aumentar  por  modo  legal  c  melhorar  os  terri- 
tórios da  sna  concessão,  afim  de  lhes  desenvolver  a  riqueza  e  firmar 
&  soberania  de  Portugal,  em  executar  obras  do  utilidade  publica,  taes 
como:  caminhos  de  ferro,  estradas,  canaes,  pontes,  portos,  cães,  do- 
cas, telegraphos,  edificios  públicos,  casas  urbanas  ou  para  colonos, 
explorações  mineiras,  agricolas,  industriaes  e  commerciaes ;  em  orga- 
niear' serviços  de  navegação  marítima  ou  fluvial,  e  transportes  de  qual- 
quer natureza  por  agua  ou  por  terra;  em  criar  empresas  parciacs  nas 
qoaes  terá  a  faculdade  de  tomar  qualquer  participação  ou  associar-se, 
-segundo  o  modo  que  convier,  a  quaesquer  individues,  firmas  commer- 
ciaes ou  empresas  já  existentes,  em  conformidade  com  o  decreto  de 
30  de  julho  d'este  anno  atrás  alludido. 

Art.  4i**  A  duração  da  companhia  é  por  tempo  illimitado,  relati- 
vamente ás  concessSes  que  no  dito  decreto  com  força  de  lei  de  30  de 
julho  de  1891  não  tenham  caracter  temporário. 
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TITULO  II 
Capital  social,  acçOeg  e  obrigações 

Art.  5."  O  capital  social  é  de  £  400:(X)0  (1.8(X):0OiJf?00O  réis)  e 
será  dividido  em  quatro  series  de  £  1CK):000  cada  uma,  e  represen- 
tado por  400:000  acções  de  4r>50()  réis  em  ouro,  ou  2;')  francos  ou  1 
Ul>ra  esterlina  cada  uma. 

§  1.**  A  primeira  serie  de  £  100:000  será  emittida  desde  já  e  as 
outras  quando  o  conselho  administrativo  o  julgar  conveniente.  Serão 
depositados  10  por  cento  da  primeira  serie  na  Caixa  Geral  de  De- 
pósitos, nos  termos  do  §  3.^  do  artigo  162.®  do  Código  Commercial. 
§  2.^  As  acções  serão  redigidas  não  só  em  português,  mas  em 
Vialqaer  outra  lingua  que  se  julgar  necessária,  e  conterão  todas  as 
^«daraçSes  que  se  reputarem  convenientes. 

§  3.*  O  capital  social  poderá  ser  aumentado  por  meio  de  acções, 
^Uliscritas  on  liberadas,  sempre  que  isso  for  de  conveniência  ou  ne- 
cessidade para  a  companhia,  e  uma  ou  mais  vezes,  por  decisão  da 
^Bsembleia  geral  dos  accionistas,  precedendo  ou  não  proposta  do  con- 
^elho  de  admimstração. 

§  4.®  Haverá  o  competente  livro  de  registo  das  acçSes. 
§  5.**   Poderá  haver  titules  de  uma,  cinco,  dez  ou  cem  acções  á 
"Vontade  dos  accionistas. 

§  6.*  Os  titulos  nominativos  e  os  titulos  ao  portador  serão  extra- 
"JiâoB  de  um  registo  de  talão,  quando  forem  provisórios,  numerados  e 
^A^nadoB  por  dois  administradores  ou  pelo  administrador  delegado  do 
Oo&selho  de  administração  ou  gerente  da  companhia,  e  sellados  com 
^    sôilo  d'esta. 

§  7.®  A  cessão  das  acções  ao  portador  opera-se  pela  entrega  dos 
títulos  e  das  acções  nominativas  por  endosso  averbado,  como  ellas, 
^oa  rectos  da  companha. 

§  8.*  Todo  o  proprietário  de  titulos  ao  portador  tem  a  faculdade, 
^'■^  qualquer  época,  de  os  converter  em  titulos  nominativos  e  recipro- 


camente;  só,  porem,  quando  o  valor  nominal  dos  ditos  títulos  esteja 
integralmente  pap). 

§  9.®  Os  accionistas  primitivos  terSo  preferencia  na  subscrição  de 
acções  futuras,  quando  haja  de  aumentar-se  o  capital  social  ou  de 
emittir-se  as  series  seguintes.  -As  subscrições  futuras,  porem,  não  po- 
derão ser  parte  publicas  e  parte  particulares,  nos  termos  do  artigo 
169.^  do  Código  Commercial. 

§  10.^  Quando  as  acções  foram  emittidas  com  premio,  terá  este  o 
destino  que  a  administração  tiver  por  mais  conveniente  para  o  fim  da 
companhia. 

§  11.®  A  subscrição  ou  a  posse  de  uma  ou  mais  acções  importa 
plena  adhesâo  aos  estatutos  da  companhia,  aos  seus  regulamento^  e  is 
decisões  da  assembleia  geral. 

§  12.®  Os  accionistas  não  são  responsáveis  senão  pela  importância 
das  suas  acções.  Nenhuma  outra  quantia  lhes  poderá  ser  exigida  alem 
d'aquella. 

§  13.®  Cada  acção  dá  direito,  sem  distincçào  alguma,  a  uma  parte  igual 
na  propriedade  do  activo  social  e  na  divisão  dos  lucros  da  sociedade. 

Art.  6.®  Quando  a  administração  da  companhia  julgar  necessário, 
ou  a  assembleia  geral  extraordinária  assim  o  resolver,  poderá  ser  au- 
mentado o  capital  da  companhia,  não  só  nos  termos  do  §  3.®  do  ar- 
tigo 5.®,  mas  também  por  meio  de  emissão  de  obrigações  nominativas 
ou  ao  portador,  amortizáveis  ao  par  e  por  sorteios  annualmente. 

§  1.®  As  obrigações  a  que  se  allude  neste  artigo  poderão  ser  de 
Índole  diversa,  mas  de  typo  igual  para  cada  emissão,  e  poderão  ser 
escritas  em  quaesquer  linguas  estrangeiras  alem  da  portuguesa.  O  ca- 
pital representado  por  ellas  será  sempre  garantido  por  obras  ou  pela 
propriedade  dos  terrenos. 

§  2.®  Os  sorteios  do  que  se  trata  no  presente  artigo  serão  annun- 
ciados  com  a  antecipação  de  cinco  dias,  pelo  menos,  em  três  dos  perio* 
dicos  mais  conhecidos  da  praça  onde  houver  sido  feita  a  maior  parte 
da  emissão  respectiva,  ou  onde  o  sorteio  tiver  de  realizar-se. 

§  3.®  A  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento  das  obriga- 
ções sorteadas,  deixarão  estas  de  vencer  juro,  e  o  seu  valor  nominal 
ficará  em  deposito  até  que  os  portadores  se  apresentem  a  cobrá-lo, 
restituindo  nesse  acto  os  titulos. 

§  4.®  As  obrigações  assim  resgatadas  receberão  immediatamente 
o  carimbo  de  annullação  e  serão  dentro  do  mesmo  semestre  queima- 
das perante  os  membros  da  sede  em  Lisboa  ou  do  comité  ou  delega- 
ção respectiva. 

§  5.®  As  obrigações  nominativas,  são  alienáveis  por  endosso. 

§  6.®  A  companhia  poderá  adquirir  todas  ou  parte  das  obrigaçSes 
que  emittir,  quando  ellas  forem  offerecidas  em  qualquer  bolsa  nacio- 
nal ou  estrangeira,  ou  por  intermédio  de  corretores,  ao  preço  da  sua 
cotação  oflicial  ou  particular,  para  o  fim  de  as  amortizar  antecipada- 
mente aos  sorteios. 

§  7.®  Também  poderá  a  companhia,  se  a  emissão  das  obrigaçSes 
não  tiver  sido  publica,  ou  se  não  puder  fazer-se  publicamente  por  mo* 
tivo  justificado,  levantar  sobre  ellas,  no  todo  ou  em  parte,  os  capitães 
de  que  carecer. 
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§  8.**  Qualquer  emissão  de  obrigaçSes  poderá  ser  convertida, 
quando  for  julgada  conveniente  pela  administraçtlo  da  companhia  e  a 
assembleia  geral  assim  o  resolver. 

Art.  7.*  Ab  entradas  em  dinheiro,  tanto  do  capital  representado 
por  acções,  como  dos  recursos  criados  pelas  obrigações,  que  de  futuro 
36  emittirem,  serão  reguladas  pelo  modo  que  a  administração  da  com- 
panhia tiver  por  mais  conveniente. 

§  único.  O  dia  da  ratificação,  assim  como  os  das  entradas  sub- 
sequentes, serão  annunciados  nos  periódicos  mais  lidos  da  praça  onde 
a  emissão  se  realizar,  com  antecipação  razoável. 

Art.  8,**  O  pagamento  das  prestações  é  obrigatório  nas  épocas  de- 


§  1.**  O  accionista  que  deixar  de  satisfazer  uma  prestaç»ío  no  prazo 
marcado  poderá  ainda  pagá-la  com  o  juro  do  6  por  cento  ao  anno 
Jurante  o  mês  seguinte. 

§  2.®"  Se,  decorrido  o  prazo,  o  accionista  ainda  não  tiver  pago, 
será  então  avisado  para  pagar  a  prestação  em  divida  e  os  seus  juros 
DO  prazo  improrogavel  de  vinte  dias.  Este  aviso  será  feito  por  carta 
registada,  se  se  conhecera  morada  do  accionista;  ou  por  annuncios 
na  Folha  OíBcial  e  outros  periódicos,  com  especificação  dos  números 
das  acções,  quando  a  morada  não  for  conhecida. 

§  3.®  No  caso  de  morte  ou  fallencia  o  prazo  será  prorogado  a  seis 
meses. 

§  4.°  Findos  aquelles  prazos  as  acções  serão  annuUadas  e  subs- 
titnidas  por  outras,  e  as  prestações  já  pagas  serão  lançadas  á  conta 
de  ganhos  e  perdas. 

§  5.®  Em  nenhum  caso  será  pago  dividendo  ao  accionista  que  não 
haja  satisfeito  as  prestações  e  os  juros  em  divida. 

§  6.**  A  companhia  assiste  o  direito  de  proceder  judicialmente 
contra  o  accionista  retardatário  ou  remisso,  para  obter  o  embolso  das 
prestações  e  juros  i^espectivos  em  divida. 

Art.  9.**  As  acções  e  as  obrigações  nominativas  podem  em  caso  de 
perda  ou  extravio  provado  ser  reformadas  conforme  o  uso  para  casos 
idênticos. 

Art.  10.®  O  conselho  de  administração  poderá  autorizar  o  deposito 
e  a  conservação  dos  titules  ao  portador  na  caixa  social,  ou  numa  caixa 
especialmante  destinada  para  esse  effeito ;  determinará  a  forma  dos 
recibos  e  as  condições  do  deposito,  as  despesas  que  lhe  poderão  ser 
impostas  e  as  providencias  a  tomar  no  interesse  da  sociedade  e  dos 
accionistas  e  obrigatarios. 

Art.  11.^  As  acções  são  indivisíveis  em  relação  á  companhia,  a 
qual  não  reconhece  senão  um  proprietário  para  cada  acção. 

TITULO  III 
Âssembieia  gerai 

Art.  12.**  A  assembleia  geral  regularmente  constituída  represen- 
tará a  totalidade  dos  accionistas.  As  suas  deliberações  são  obriga- 
torias  para  todos,  até  para  os  ausentes,  para  os  dissidentes  ou  inter- 
ditos. 
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Art.  Ií5.^  A  assembleia  geral  comp5e-se  de  todos  os  possuidores  da 
1:0(K)  ou  mais  acções,  quer  nominativas,  quer  ao  portador,  quando 
estejam,  aquellas  averbadas  em  seus  nomes  nos  registos  da  companhia, 
pelo  menos  noventa  dias  antes  do  annunciado  para  a  reunião ;  e  estas, 
depositadas  na  sede  em  Lisboa  ou  nas  dos  comités  ou  delegações  no 
estrangeiro,  dois  meses  antes  do  referido  dia. 

Art.  14.**  A  assembleia  geral  dos  accionistas  verificar-se-ha  sempre 
em  Lisboa  e  o  dia  da  convocação  será  annunciado,  pelo  menos,  em  dois 
dos  periódicos  mais  conhecidos  de  Lisboa  c  das  praças  onde  houver 
comités  ou  delegações  e  communicado  por  meio  de  circulares  aos  pos- 
suidores de  acções  nominativas,  que  tenham  satisfeito  ao  preceituado 
np  artigo  anterior,  pelo  menos,  com  quinze  dias  de  antecedência. 

§1.''  Aos  herdeiros  de  accionistas  fallecidos  que  lhes  succederem 
no  dominio  e  posse  das  acções,  será  levado  em  conta  o  tempo  que 
estiverem  na  posse  dos  anteriores  proprietários. 

§  2.^  Exceptaa-se  das  prescrições  d'este  artigo,  das  do  anterior 
e  das  dos  artigos  25.**,  20.'*,  27.**  c  30."  a  primeira  assembleia  geral 
extraordinária  que  os  subscritores  fundadores  resolvam  celebrar  em 
seguida  á  constituição  da  companhia,  uma  vez  que  isso  fique  deter- 
minado na  respectiva  escritura  de  constituição  da  sociedade. 

Art.  15.®  São  inelegíveis  para  os  differentes  cargos  da  companhia, 
mas  podem  tomar  parte  nas  assembleias  geraes: 

a)  O  marido  pela  mulher,  quando    as  acções  d*esta  sejam  dotaes ; 

b)  O  pie,  tutor  c  curador  pelos  filhos,  tutelados  e  curatelados; 

c)  Um  sócio  pela  tirma  social,; 

d)  O  cabeça  de  casal  pela  herança  indivisa  ou  jacente ; 

e)  Pela  massa  fallida,  o  administrador; 

/;  Por  uma  (»orporação,  um  dos  seus  administradores. 

§  único  O  marido  pode  representar  a  mulher  na  assembleia  geral 
e  ser  elegivol,  quando  as  acções  d'aquella  não  sejam  dotaes. 

Art.  IO.**  Os  accionistas  podem  ser  representados  por  outros  com 
ingresso  na  assembleia  geral.  Não  é,  porem,  permittido  fazerem-se 
representar  por  mais  de  um  procurador. 

Art.  17.**  Contam-se  aos  procuradores  os  votos  que  lhes  competi- 
rem pelas  suas  acções  e  pelas  dos  seus  constituintes. 

Art.  18.**  Para  cada  assembleia  geral  se  organizará  luna  lista  com 
o  nome,  numero  de  acções  e  votos  de  cada  accionista. 

§  único.  As  procurações  para  as  assembleias  geraes  devem  ser  en- 
tregues na  sede  da  companhia  com  a  antecedência,  pelo  menos,  de 
três  dias  ao  designado  para  a  reunião. 

Essas  procurações  constarão  sempre  de  mandato  escrito,  podendo 
até  ser  ppr  cartas  dirigidas  ao  presidente  do  conselho  de  administra- 
ção ;  e  quando  haja  duvida  sobre  a  assinatura  não  reconhecida  por 
tabellião,  bastará  o  reconhecimento  pela  mesa  da  assembleia  geral , 
e  quando  esta  o  não  possa  fazer,  será  bastante  o  de  dois  accionistas 
presentes. 

Art.  19.**  Os  votos  da  assembleia  geral  serão  contados  pela  seguinte 
forma: 

O  accionista  de  IrOCHJ  acções  terá  um  voto;  e  se  possuir  numera 
de  acções  superior  a  esse,  terá  mais  um  voto  por  cada  grupo  de  1:000 
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tcçSes;  sempre,  porem,  em  harmonia  com  o  artigo  183.°  do  Codi^^o 
Commercial. 

Art.  20.®  A  mesa  da  assembleia  g-eral  comp6e-se  de  um  presidente, 
qae  será  o  do  conselho  de  administração,  e  de  dois  secretários,  que 
serio  08  dois  maiores  accionistas  presentes. 

§  1.**  Na  falta  ou  impedimento  do  presidente  do  conselho  de  ad- 
ministração exercerá  as  funcções  de  presidente  o  maior  accionista 
presente. 

§  2.®  Os  usos  estabelecidos  regularão  as  attribuiçSes  da  mesa. 

Art.  21.**  A  assembleia  geral  pode  ser  ordinária  e  extraordinária. 
A  primeira  constitue-se  com  os  accionistas  que  representam  uma 
qninta  parte  do  capital;  a  segunda  com  os  que  representam  duas 
qiiintas  partes. 

Art.  22.®  A  assembleia  geral  ordinária  deverá  ser  convocada  den- 
tro do  primeiro  quadrimestre  de  cada  anno ;  a  assembleia  geral  ex- 
traordinária sempre  que  a  sua  convocação  for  requerida  ao  presidente 
pelo  conselho  de  administração,  ou  por  vinte  accionistas  com  voto,  em 
petição  motivada,  ou  quando  conste  da  escritura  de  constituição  da 
sodedade. 

Art.  23.®  £  da  competência  da  assembleia  geral  ordinária : 

a)  Apreciar  o  relatório  e  contas  da  admistração  relativas  ao  anno 
anterior  e  deliberar  sobre^  dividendo  proposto ; 

&)  Apreciar  o  parecer  ao  conselho  fiscal ; 

c)  Eleger  os  corpos  gerentes  quando  tenham  terminado  o  seu 
mandato ; 

d)  Preencher  as  vagas  que  se  derem  na  administração  quando  a 
assembleia  não  resolva  delegar  provisoriamente  essa  escolha  na  mes- 
ma administração; 

e)  Fixar  os  vencimentos  dos  membros  do  conselho  de  adminis- 
ífaçâo; 

J^)  Fixar  os  vencimentos  dos  membros  do  conselho  fiscal; 

Sr)  Fixar  quaesquer  remunerações  extraordinárias  aos  administra- 
dores, aos  membros  do  conselho  fiscal  e  aos  empregados ; 

A)  Tratar  em  geral  de  todos  os  outros  assuntos  que  não  sejam  ob- 
jeoto  de  assembleia  geral  extraordinária. 

-Art.  24.®  Pertence  á  assembleia  geral  extraordinária,  alem  das  func- 
çS^s  da  assembleia  geral  ordinária,  o  seguinte  : 

<ar)  Deliberar  sobre  proposta  de  cessão  recebida  ou  a  fazer  para  a 
'^Vtnião  ou  fusão  da  companliia  com  outras ; 

&)  Besolver  sobre  traspasse  da  empresa  em  virtude  de  propostas 
''^Ciebidas  ou  a  fazer ; 

<2)  Resolver  sobre  alterações  a  fazer  aos  estatutos; 

<í)  Resolver  sobre  aumento  ou  diminuição  do  capital  social ; 

'^)  Resolver  sobre  a  applicação  do  aumento  do  capital  social ; 

,J^)  Resolver  sobre  a  dissolução  e  liquidação  da  companhia ; 

S)  Autorizar  o  conselho  de  administração  a  criar  empresas  pareiaes 

*^^ociando-se   a  ellas  ou  a   quaesquer  outras  já  existentes ;  segundo 

^       modo   e   forma  que  o  mesmo  conselho  julgar   mais   conveniente, 

^^Xkdo  sempre  e  principalmente  em  vista  as  conveniências  da  com- 

pajahia; 
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h)  Autorizar  o  conselho  administrativo  a  pagar  as  despesas  ante- 
riores á  fundação  da  companhia  e  que  se  prove  terem  sido  necessá- 
rias á  constituição  d'esta; 

i)  Delegar  nos  comités  estrangeiros  as  funcçoes  administrativas  que 
julgar  convenientes,  com  exclusão  do  exercício  dos  direitos  de  sobe- 
rania concedidos  pelo  decreto  de  30  de  julho  de  1891 ; 

j)  Autorizar  o  conselho  administrativo  a  fazer  8ub-concess5es. 

§  único.  Quando  do  aumento  do  capital  proposto  á  assembleia  ge- 
ral extraordinária  resultar  a  necessidade  da  criação  de  qualquer  ou 
quaesquer  novos  comités  no  estrangeiro,  poderá  a  mesma  assembleia 
tratar  da  eleição  dos  membros  d'esses  comités^  ou  delegar  essas  attri- 
buições  no  conselho  de  administração. 

Art.  25."  Em  nenhuma  assembleia  geral  se  poderá  tratkr  de  as- 
sunto estranho  ao  fim  para  que  ella  foi  convocada. 

Art.  26.**  A  convocação  de  qualquer  assembleia  geral  será  feita  em 
nome  do  presidente  do  conselho  de  administração  ou  de  quem  suas 
vezes  fizer. 

Art.  27."  Quando,  por  falta  de  capital  representado,  qualquer  as- 
sembleia geral  não  possa  funccionar,  será  novamente  convocada  outra 
reunião,  que  se  realizará  dentro  de  trinta  dias,  mas  nunca  antes  de 
quinze,  a  partir  da  data  cm  que  deveria  ter-se  eflFectuado  a  primeira; 
considerando-^e  então  validas  todas  as  deliberações  que  se  tomarem, 
seja  qual  for  o  numero  de  accionistas  presentes  e  o  capital  repre- 
sentado. 

Art.  28.**  As  dehberaçoes  da  assembleia  geral  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos  dos  membros  presentes  ou  representados  c  lavra- 
das num  livro  especialmente  destinado  ás  actas  das  assembleias  ge- 
raes. 

Art.  29.**  As  eleições  serão  feitas  por  escrutínio  secreto.  As  outras 
votações  poderão  fazer-se  por  sinaes  convencionaes ;  excepto  quando 
a  assembleia  resolver,  a  requerimento  de  um  accionista  presente,  que 
as  votações  sejam  nominaes  ou  por  escrutínio  secreto. 

§  1."  Se  não  houver  maioria  absoluta  na  primeira  votação,  proce- 
dfer-se-ha  a  outra,  sendo  vencedora  a  deliberação  mais  votada. 

§  2.°  São  prohibidas  as  acCumulaçÕes  de  cargos  na  companhia. 

§  3.**  E  permittida  a  reeleição. 

Art.  30. ^^  As  decisões  da  assembleia  geral  constarão  de  actAs,  as- 
sinadas pelos  membros  da  mesa,  ás  quaes  se  juntará  uma  lista  de- 
monstrativa do  capital  representado. 

§  único.  Os  extratos  das  actas  que  tiverem  de  ser  produzidos  nos 
tribunaes,  ou  em  qualquer  outra  parte,  serão  validos  quando  passa- 
dos pelo  secretario  do  conselho  e  assinados  por  este  e  pelo  admi- 
nistrador delegado,  ou  gerente,  ou  pelo  presidente  do  conselho  adminis- 
trativo. 

Art.  31.**  Quando  houver  accionistas  residentes  em  pais  estrangei- 
ro, que  representem,  pelo  menos,  25  por  cento  do  capital  subscrito, 
poderão  reunir-se  em  conferencia  para  os  seguintes  fins : 

a)  Para  examinar  e  discutir  o  relatório  e  contas  annuaes  da  admi- 
nistração c  o  parecer  do  conselho  fiscal  acerca  doestes  documentos; 

b)  Para  nomearem  de  entre  si  accionistas  que  venham  á  sede  da 
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^^mpanhia  representá-los  na  assembleia  geral  ordinária,  em  que  hou- 
'^«rem  de  ser  discutidos  os  documentos  a  que  se  allude  na  alínea  a). 
§  1.®  Os  accionistas  eleitos  em  virtude  da  alinea  h)  deste  artigo 
^^rlo  admittidos  na  assembleia  geral,  apresentando  a  acta  da  con- 
fWencia  devidamente  legalizada,  e  que  contenha : 

1.^  A  indicação  nominal  dos  accionistas  que  faziam  parte  da   re- 

Y^niâo,  das   resoluçSes  nella  tomadas  e  do  numero  de  votos,  quer  a 

:fiivor,   quer  contra,  que  houver  obtido  cada  uma  d'essas  resoluções ; 

2.**  A  declaração  de  que  tiveram   conhecimento  dos  documentos  a 

<3ae  se  refere  a  alinea  a)  doeste  artigo ; 

§  2.*  Estes  representantes  terão  na  assembleia  geral  tantos  votos 
«z^uantos  os  que  tiverem  por  suas  acções  e  mais  os  que  competirem 
^mos  accionistas  que  representarem ;  mas  nas  votações,  os  votos  d'es- 
-fces  últimos  serão  contados  exactamente  na  proporção,  quer  a  favor, 
^uer  contra,  que  constar  da  acta  da  conferencia  a  que  se  refere  o  §  1.^ 
-  §  3.®  Para  cumprir  as  disposições  doeste  artigo,  os  accionistas  re- 
sidentes em  pais  estrangeiro  poderão  nomear  de  entre  si  um  aceio- 
:x=iista,  que  será  encarregado  de  receber  da  administração  central  os 
^sxemplareâ  do  relatório,  as  contas  e  parecer  do  conselho  ííschI  para 
distribuir,  podendo  convocar  a  conferencia  e  corresponder-se  com 
3  conselho  de  administração. 

§  4.**  O  conselho  de  administração,   logo  que  os  relatórios  e  contas 
úverem  sido  examinados  pelo  conselho  fiscal,  é  obrigado  a  remetter 
ima  copia  doeste  docun^ento  ao  accionista  que  tiver  sido  nomeado,  nos 
-^ennos  e  para  os  fins  declarados  no  paragrapho  precedente. 

§  6.**  As  disposições  anteriores  não  prejudicara  o  direito  que  tem  o 
ficcionista  residente  em  pais  estrangeiro  para  vir  tomar  parte  pessoal- 
ximente  na  assembleia  geral,  quando  não  queira  usar  da  faculdade  con- 
<3edida  neste  artigo. 

'  §  6."  No  caso  previsto  por  este  artigo,  o  dia  da  reunião  da  assem- 
Ibleia  geral  será  fixado  de  modo  que  se  possam  executar  as  disposi- 
ções que  este  artigo  contém. 

-  §  7.®  Salvo  o  caso  a  que  se  refere  este  artigo,  os  accionistas  resi- 
dentes em  país  estrangeiro  são  em  tudo  considerados  como  accionis- 
tas nacionaes  residentes  em  Portugal. 

TITULO  IV 
Administração 

-  ^Ti.  32.^  A  administração  da  companhia  será  exercida  por  um  con- 
selho administrativo  e  outro  fiscal,  eleitos  annualmente. 

§  l.**  O  conselho  administrativo  não  terá  menos  de  nove  nem  mais 
de  quinze  membros  effectivos,  e  os  supplentes  julgados  precisos,  cuja 
ouâoría  será  portuguesa  e  domiciliada  em  Portugal.  Poderão  ser  con- 
siderados como  portugueses,  para  os  effeitos  d'este  paragrapho,  os  es- 
tningeiros  que  tenham  tido  residência  durante  vinte  e  cinco  annos,  pelo 
menos,  em  Portugal  ou  nas  suas  colónias.  Junto  do  conselho  de  ad- 
ítónistração  haverá  um  commissario  régio  nomeado  pelo  Governo,  que 
'^  voto  consultivo  e  será  retribuido  como  o  forem  os  membros  do 
engelho. 
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§  2.®  Poderá  haver  no  estrangeiro  delegações  e  comités  compostos 
de  administradores  ali  residentes,  quando  lá  houver  subscrito  um 
capital  superior  a  £  50:000. 

§  3.®  Os  administradores  residentes  em  paises  estrangeiros  terão 
a  seu  cargo  quaesquer  funcçoes  administrativas  que  a  primeira  assem- 
bleia geral  extraordinária  resolva  confiar-lhes  nos  termos  da  alínea  i) 
do  artigo  24.** 

§  4.*  Não  podem  ser  administradores  simultaneamente  dois  ou  mais 
sócios  da  mesma  firma  ou  parentes  até  segundo  grau. 

Art.  33.°  As  delegações  e  comités  de  que  trata  o  §  2.^  do  artigo 
anterior  poderão  ser  compostas  de  indivíduos  de  qualquer  nacionali- 
dade, residentes  fora  de  Portugal,  e  em  numero  a  fixar  pelo  conselho 
Administrativo. 

Art.  34.°  Ao  conselho  administrativo  pertence  exclusivamente  a 
criação,  organização  e  suppressão  das  delegações  e  a  determinação, 
escolha  c  mudança  de  suas  respectivas  sedes  conforme  as  circimstancias 
da  companhia. 

Art.  35.°  Tanto  a  administração  da  sede  da  companhia  como  os 
comités  no  estrangeiro  terão  um  presidente  e  um  secretario  eleitos 
por  elles.  O  presidente  terá  voto  de  qualidade.  As  actas  das  ses- 
sões dos  comités  serão  lavradas  em  livros  a  isso  destinados  c  todas 
as  suas  deliberações,  bem  como  toda  a  sua  correspondência,  serSo 
communicadas  á  sede  da  companliia  em  Lisboa,  pela  via  e  modo  mais 
convenientes. 

Art.  36.°  Tanto  os  comités  como  as  delegações  no  estrangeiro  terão 
os  livros  e  os  registos  de  suas  actas  e  deliberações  como  existirem  na 
sede  da  companhia. 

Art.  37.°  Incumbe  ao  conselho  administrativo: 

a)  Dirigir  superiormente  todos  os  trabalhos  da  companhia ; 

b)  Elaborar  regulamentos  internos  e  fixar  a  ordem  e  a  indole  dos 
serviços  a  executar; 

c)  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  estatutos  e  regulamentos ; 

d)  Representar  a  companhia  em  todos  os  actos  judiciaes  e  extra- 
judiciaes; 

e)  Propor  a  criação  ou  a  suppressão  de  delegações  no  estran- 
geiro; 

/)  Nomear,  quando  o  julgue  conveniente,  algum  ou  alguns  de  seus 
membros  para  inspeccionar  as  delegações,  agencias  e  serviços  da  com- 
panhia, tanto  na  Europa  como  no  ultramar ; 

g)  Ordenar  a  cobrança  das  quantias  a  credito  da  companhia  e  jde- 
positá-las  em  casa  bancaria  nacional  ou  estrangeira  de  reconhecido 
credito. 

h)  Ordenar  o  pagamento  das  quantias  que  a  companhia  dever  por 
fornecimentos,  compras,  ordenados  e  gastos  relativos  ao  movimento 
industrial,  commercial  e  administrativo,  cobrando  as  respectivas  qui- 
tações ; 

i)  Promover  por  todos  os  meios  licites  a  prosperidade  da  compa- 
nhia; 

j)  Prover  a  todas  as  necessidades  da  administração  previstas  e  im- 
previstas. 
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§  !.•  O  conselho  administrativo  poderá  delegar  num  dos  seus  mem- 
■>tos  todos  estes  direitos  e  deveres,  comtanto  que  esse  individuo  seja 
português. 

§  2.°  O  administrador  assim  investido  denominar-se-ha  administra' 
^r  ddegaâo  ou  gerente  da  companhia. 

§  3.**  No  caso  do  Governo  usar  do  direito  de  nomear  por  dez  an- 
Xios,  para  administradores  da  companhia,  três  dos  accionistas  doesta, 
será  o  gerente  ou  delegado  escolhido  de  entre  elles. 

§  4.^  O  gerente  dará  conta  minuciosa  de  todos  os  seus  actos  offi- 
ciaes  ao  conselho  administrativo  nas  reuniSes  que  este  celebrar  e  apre- 
sentar-lbe-ha  até  o  fim  de  março  de  cada  anno  o  relatório  e  contas 
do  anno  findo. 

Àrt.  38.®  O  conselho  administrativo  reunirá,  ao  menos,  uma  vez  por 
semana,  e  o  vencimento  dos  seus  membros  será  pago  por  cédulas  de 
presença,  uma  por  cada  sessão,  não  podendo  o  numero  das  cédulas  pa- 
gáveis ser  superior  a  quarenta  e  oito  em  cada  anno. 

§  l.""A  quantia  a  pagar  por  cada  cédula  de  presença  e  o  vencimento, 
que  será  fixo,  do  adnunistrador  gerente,  serão  determinados  pela  assem- 
bleia geral. 

§  2.**  Os  membros  do  conselho  administrativo  não  poderão  entrar 
em  exercício  sem  previamente  depositarem  na  sede  da  companhia,  como 
caução,  1:000  acção  liberadas,  ou  seu  equivalente  em  titulos  com  cota- 
ção nos  mercados  europeus. 

§  3.®  O  prescrito  neste  artigo  é  applicavel  aos  membros  supplentes 
durante  o  tempo  que  estiverem  em  eijercicio,  e  aos  membros  dos  co- 
mités e  delegaçSes  no  estrangeiro. 

TITULO  V 
Conselho  fiscal 

Ârt.  39.®  Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  três  membros 
effectivos  e  outros  tantos  supplentes,  a  maioria  dos  quaes  será  portu- 
guesa e  domiciliada  em  Portugal. 

Art.  40.®  Não  podem  ser  simultaneamente  membros  do  conselho 
fiscal  dois  ou  mais  sócios  da  mesma  firma,  nem  parentes  até  segundo 
grau.    .... 

§  único.  Este  impedimento  verifica-se  também  quando  um  dos  ac- 
cionistas pertencer  ao  conselho  administrativo  e  outro  ao  conselho 
fiscal. 

Art.  41.®  Pertence  ao  conselho  fiscal: 

a)  Celebrar  as  sessões  que  tiver  por  convenientes,  não  dispensando 
uma  em  cada  trimestre ; 

h)  Dar  parecer  por  escrito  sobre  o  relatório  e  contas  do  conselho  ad- 
ministrativo ; 

c)  Lavrar  actas  das  suas  sessões. 

Art.  42.®  O  vencimento  dos  membros  do  conselho  fiscal  será  pago 
por  cédulas  de.  presença,  uma  por  cada  sessão,  não  podendo  o  numero 
de  cédulas  pagáveis  ser  superior  a  quatro  em  cada  anno. 

§  único.  O  disposto  neste  artigo  applica-se  aos  membros  supplentes 
durante  o  tempo  que  estiverem  em  exercício. 
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Art.  43.®  Os  membros  do  conselho  fiscal  não  poderão  entrar  ei 
exercício  sem  fazer  o  deposito  prévio,  na  sede  da  companhia,  à 
1:000  acções  liberadas,  ou  do  seu  equivalente  em  títulos  com  cotaçl 
nos  mercados  europeus. 

§  único.  Esta  mesma  disposição  é  applicada  aos  membros  supplei 
tes,  quando  forem  chamados  no  impedimento  dos  eflFectivos. 

TITULO  VI 
BépartiçSo  dos  Incros  e  disposições  diTersas 

Art.  44."  Os  lucros  líquidos  da  companhia  serão  divididos  pe 
forma  e  ordem  seguintes: 

a)  7,5  por  cento  para  o  Governo,  salvo  o  disposto  no  §  único  d'esi 
artigo ; 

b)  5  por  cento  para  fundo  de  reserva  até  este  perfazer  a  quari 
parte  do  capital  social ; 

c)  5  por  cento  para  o  primeiro  dividendo  das  acçSes ; 

d)  ò  por  cento  para  os  conselhos  administrativo  e  fiscal,  sendo  * 
d'esta  somma  para  o  primeiro  e  Ys  para  o  segundo.  O  remanesceni 
será  applicado  para  um  dividendo  complementar  ou  para  ser  addici 
nado  ao  fundo  de  reserva,  se  a  administração  o  propuser  e  a  assen 
bleia  geral  assim  o  resolver. 

§  único.  A  percentagem  estipulada  neste  artigo  para  o  Qoveri 
será  elevada  a  10  por  cento,  logo  que  o  dividendo  da^  acçSes,  calei 
lado  sobre  o  capital  eflFectivamente  subscrito  e  pago,  for  de  10  por  cent 
ou  mais. 

No  caso,  também,  em  que  a  mesma  percentagem  de  7,5  por  cen 
não  exceder  nem  igualar  a  somma  das  receitas  a  que  se  refere  o 
nal  do  artigo  30.®  do  decreto.com  força  de  lei  de  30  de  julho  de  189 
será  aquella  percentagem  elevada  até  perfazer  essa  quantia. 

Art.  4ô."  O  fundo  de  reserva  é  destinado: 

a)  A  fazer  face  a  qualquer  sinistro; 

b)  A  attenuar,  quanto  possível,  a  deficiência  de  algum  cKi 
dendo. 

§  único.  O  fundo  de  reserva  será  empregado  em  titulos  de  cr 
dito  de  primeira  ordem  á  escolha  do  conselho  administrativo,  sen* 
o  rendimento  d'esses  titulos  lançado  na  conta  de  ganhos  e  perd« 

TITULO  VII 
Anno  económico»  balanço»  contas  e  liquidaçfto  da  companhia 

Art.  46.°  O  anpo  económico  da  companhia  será  o  anno  civil, 

O  balanço  encerrar-se-ha  em  31  de  dezembro  de  cada  anno. 

§  único.  O  tempo  que  decorrer  desde  a  constituição  definitiva 
companhia  até  o   primeiro   semestre    do  anno   civil  immediato  se 
considerado  como  fazendo  parte  da  gerência  d'este  anno. 

Art.  47.°  No  caso  de  dissolução  da  companhia,  proceder-se-ha 
sua  liquidação  conforme  for  de  uso  para  casos  idênticos. 
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TITULO  VIII 
Disposições  diversas 

Art-  48.®  As  remunerações  dos  corpos  gerentes  e  os  vencimentos 
dos  empregados  são  livres  de  contribuições. 

Art.  49.®  A  companhia  terá  um  representante  de  nacionalidade 
portuguesa  e  nomeado  pelo  conselho  administrativo,  com  residência 
obrigatória  nos  territórios  da  companhia,  a  cargo  do  qual  ficará  a 
direcção  superior  agrícola,  commercial,  industrial  e  administrativa, 
sob  as  ordens  do  conselho  de  administração,  que  para  isso  elabo- 
rará os  regulamentos  precisos. 

Art.  50.*  Resalvando  sempre  para  o  Governo  a  reserva  do  ar- 
tigo 15.**  do  decreto  com  força  de  lei  de  30  de  julho  de  1891,  os 
fundadores  da  companhia  designarão  no  instrumento  de  constituição 
desta,  quaes  de  entre  os  accionistas  serão  os  mandatários  para  a 
primeira  administração,  a  qual  funccionará  por  seis  annos. 

Paço,  em  25  de  fevereiro  de  1892.  =  Francisco  Joaquim  Ferreira 
ití  Amaral. 


Alwi  approfando  modiflcji^Oes  ao  contraio  para  a  coaslnicçio 
do  caminho  de  ferro  da  Beira 

EU  EL-REI  faço  saber   aos  que   este  meu  alvará  virem  que, 
tendo  a  Companhia  de  Moçambique  submettido  á  approvação  do  Go- 
verno varias  modifícaçSes  ao  contrato  celebrado  em  12  de  setembro 
de  1891,  entre  a  dita  companhia  e  Henrique  Theodore  Van  Laun, 
para  a  coi^strucção  e  exploração  de  um  caminho  de  ferro  que,  par- 
tindo das   proximidades   da  bahia  do   Fungue,   siga  para  oeste  até 
^^contrar  a  esfera  da  influencia  britannica  e  bem  assim  para  a  cons- 
tnicção  de  docas,  cães  e  outras  obras; 

Considerando  que  as  modificações  propostas  teem  principalmente 
P^^  fim  explicar  alguns  artigos  do  mencionado  contrato  e  bem  assim 
J^^€gurar  de  uma  forma. positiva  que  elle  corresponda  plenamente 
*  execução  do  §  11.*^  do  artigo  14.®  do  tratado  de  11  de  junho  de 
^8Q1j  celebrado  com  a  Inglaterra: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  o  parecer  da  Junta  Cônsul- 
"^*5i  do  Ultramar,  appròvar  as  modificações  ao  contrato  de  12  de  se- 
t^iinbro  do  anno  ultimo,  a  copia  autentica  das  quaes  fica  fazendo 
P^t*te  d'este  alvará,  e  baixa  assinada  pelo  Director  Geral  do  Ul- 
t^^mar. 

Pelo  que  mando  a  todos  os  tribunaes,  autoridades  e  mais  pes- 
^^^  a  quem  o  conhecimento  d*este  meu  alvará  pertencer,  que  o 
^^mpram  e  guardem  tão  inteiramente  como  nellc  se  contém.  Não 
P^^ou  direitos  de  mercê  por  não  os  dever. 

Dado  no  Paço  de  Belém,  aos  3  de  março  de  1892.=  EL-REI.  = 
^  ^tmcisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral.  —  Logar  do  sello  branco  das 


L- 


552 

armas  reaes  portuguesas.  Alvará  pelo  qual  Vossa  Majestade  ha  por 
bem  approvar  as  modificações  ao  contrato  de  12  de  setembro  de 
1891,  entre  a  Companhia  de  Moçambique  e  Henry  Theodore  Van 
Laun. — Para  Vossa  Majestade  ver.  —  Logar  do  sêllo  de  verba. — 
Pagou  dez  mil  réis  de  sêllo. —  Lisboa,  5  de  março  de  1892,  K.**  41.= 
Silva  Marques» 

Registado  o  alvará  e  as  modificações  que  d'elle  fazem  parte  a  fó- 
lios 208  do  Livro  10  de  Cartas,  Patentes  e  Alvarás.  —  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em  5  de  março  de 
1892.^=  José  Augusto  de  Sequeira  Cilia=Jo8é  de  Menezes  da  Silva 
Cantdo^  o  fez. 


Modifleações  a  qae  se  refere  o  aharâ  anterier 

I 

Em  logar  do  encargo  e  obrigação  de  construir  e  explorar  o  ca- 
minho de  ferro  e  construir  as  outras  obras  mencionadas  no  referido 
contrato  de  12  de  setembro  de  1891,  o  encargo  e  obrigação  será  de 
construir  e  exploVar  áté  uma  certa  extensão,  conforme  for  estipulado 
e  á  vontade  da  Gran-Bretanha  e  Portugal,  o  caminho  de  ferro  e  obras 
nas  quaes  concordar  o  Governo  Português  e  que  deviam  ser  construí- 
dos em  virtude  do  artigo  14.*^  da  convenção  de  11  de  junho  de  1891 
feita  entre  a  Gran-Bretanha  e  Portugal;  e  portanto  os  artigos  1.**, 
10.%  12.^  e  15.^  do  dito  contrato  de  12  de  setembro  de  1891  são 
annuUados,  porem  a  Companhia  de  Moçambique  obriga-se  a  não  con- 
sentir que  outra  linha  parallela  seja  construida  num  raio  de  100  kí- 
lometros  de  qualquer  dos  lados  do  caminho  de  ferro  a  construir,  se- 
gundo as  condições  d'este  artigo. 

II 

A  companhia  do  caminho  de  ferro  a  formar  de  acordo  com  c 
artigo  11.*^  do  referido  contrato  de  12  de  setembro  de  1891,  terá 
immediatamente  e  logo  depois  da  sua  formação  a  transferencia,  pan 
seu  uso  absoluto  e  beneficio  exclusivo,  do  direito  de  transito  de  tran- 
sito de  3  por  cento  ad  valarem  a  que  estão  sujeitas  todas  as  fazendas 
que  atravessarem  os  territórios  da  Companhia  de  Moçambique  entre 
a  costa  oriental  e  a  esfera  da  influencia  britannica,  de  acordo  com  c 
estipulado  no  artigo  11.®  da  referida  convenção  de  11  de  junho  de 
1891;  e  o  regulamento  que  determina,  no  artigo  6.®  do  referido  con- 
trato de  12  de  setembro  de  1891,  que  a  cobrança  do  mesmo  direik 
de  transito  seja  entregue  a  dois  trustees,  fica  annullada. 

III 

O  artigo  7.®  do  referido  contrato  de  12  de  setembro  de  189' 
será  annuUado,  e  em  seu  logar  fica  o  Sr.  H.  T.  Van  Laun  autori 
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jsidc  a  ter  o  único  e  exclusivo  direito  de  taxar,  cobrar,  receber  e 
reter  todas  as  despesas  para  o  transito  de  todas  as  fazendas  e  mer- 
ciiadorías  que  forem  conduzidas  pelo  referido  caminho.de  ferro  a  cons- 
^Tuir-se  e  explorar-se  segundo  o  mencionado  no  artigo  1.®  doestas 
modificações,  e  bem  assim  todos  os  direitos  de  cães,  docas,  descar- 
gas e  armazenagens  a  que  estiverem  sujeitas  as  mesmas  mercadorias 
^  fazendas. 

IV 

O  estipulado  no  artigo  13.**  do  referido  contrato  de  12  de  setem- 
Víro  de  1891,  fica  entendido  da  seguinte  forma:  comtanto  que  todos 
<=is  officiaes  e  empriBgados  em  activo  serviço  da  companhia,  bem  como 
.^•s  suas  bagagens  e  pertences,  sejam  transportados  pelo  referido  ca- 
iTiinho  de  ferro,  livres  de  qualquer  despesa. 

V 

Com  relação  ao  que  estipula  o  artigo  13.®  do  supradito  contrato 
^e  12  de  setembro  de  1891,  fica  entendido  que  os  únicos  artigos  dos 
«decretos  de  11  de  fevereiro  e  30  de  julho  de  1891,  applicaveis  ao  ca- 
:mimho  de  ferro,  são  os  n.«  14.^  19.%  22.%  23.%  2(1%  §  l.*> 

O  caminho  de  ferro  a  que  se  refere  o  artigo  19.°  do  decreto  de 
_11  de  fevereiro  de  1891  será  substituido  por  aquelle  que  for  fixado 
xio  acordo  a  que  se  allude  no  artigo  1.®  d'essas  modificações,  conti- 
siuando  em  vigor  o  §  11.®  do  dito  artigo  19.** 

VI 

Qualquer  desintelligencia  que  se  suscite  entre  a  Companhia  de  Mo- 
çambique e  a  companhia  do  caminho  de  ferro  será  submettida  a 
arbitragem. =  ií.  2\  Van  Laun^=Witn€S8-- Chás.  Fred,  Rowsell,  so- 
Kcitor,  20,  Threadneedle  Street,  E.  C.  =  ^.  (/a  aSíYiyo  2,  Popes  llead 
Alley,  Comhill  Q.   C.   Gont  =  Jf ai^wez  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 


Decreto  nandando  abrir  um  credito  especial 

Na  conformidade  do  disposto  no  contrato  de  2õ  de  setembro  de 
lo85j-  para  a  construcção  e  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Am- 
"*ca,  autorizada  por  carta  de  lei  de  16  de  julho  do  mesmo  anno,  e 
^^  cumprimento  do  que  dispõe  o  §  9.®  do  artigo  1.®  da  carta  de  lei 
,  ^.  30  de  jnnbo  de  1891^  e  o  artigo  15.®  do  decreto  da  mesma  data: 
^*  por  bem  determinar,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  que 
^  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  seja  aberto,  a  favor  do  Alinis- 
^Ho   da  Marinha  e  Ultramar,  Direcção  Geral  do  tfltramar,  um  cre- 
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dito  especial  de  185:í)03?>540  réis,  para  pagamento  da  garantia  de 
juro  e  da  despesa  de  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a 
Ambaoa  no  semestre  decorrido  de  1  de  jullio  a  31  de  dezembro  de 
1891-1892,  nos  termos  seguintes:  «Capitulo  ix  —  Garantia  á  Compar 
nhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Ambaoa,  nos  termos  da  lei*. 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
da  Marinha  e  Ultramar  o  tenham  assim  entendido  e  façam  executar. 
Paço,  em  10  de  março  de  1S^2.=  REI. =  Joaquim  Ptdr o  de  Oliveira 
Martins  i=  Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral, 


Porlaria  sobre  direílos  de  luercé  do  pessoal  da  Gscaliza^o  do  caoiiobo  de  ferro 

de  Momiugão 

Sua  ^fajestade  El-Kei,  a  quem  foi  presente  o  officio  do  inspector 
da  fazenda  do  Estado  da  índia,  n.®  12,  de  28  de  janeiro  ultimo,  con- 
sultando se  os  empregados  das  obras  publicas  d^aquelle  Estado  e  os 
da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  de  Mormugão  estão,  ou  não,  su- 
jeitos ao  pagamento  de  direitos  de  mercê :  ha  por  bem,  conforman- 
do-se  com  o  parecegr  da  Procuradoria  Geral  da  Coroa  e  Fazenda,  man- 
dar declarar  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar,  ao  Governador  Geral  do  dito  Estado,  que  os  mencionados 
empregados  são  obrigados  ao  pagamento  dos  direitos  referidos,  de- 
vendo nas  competentes  liquidações  ter-se  em  vista  a  portaria  dirigida^ 
pela  mesma  Secretaria  de  Estado  á  Junta  de  Fazenda  da  Provincia 
de  Angola  em  26  de  outubro  de  1887  e  todas  as  outras  disposições 
legaes  sobre  tal  assunto. 

Paço,  em  10  de  março  de  1892.=  Francisco  Joaquim  Ferreira  do 
Amurai, 


Portaria  sobre  liqDÍdarao  de  garantia  de  joro  em  cada  semstre 
á  Companliia  de  Loanda  a  Ambaca 
« 

Convindo  que  se  collijam  regularmente  todas  as  informaçSes  que 
possam  servir  para  bem  se  conhecerem  as  condições  em  que  se  faz  a 
exploração  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  a  fim  de  que 
o  Governo  esteja  sempre  habilitado  a  julgar  do  modo  por  que  se  cum- 
pre o  contrato  de  25  de  setembro  de  1885; 

Considerando  que  ao  Governo,  pelo  artigo  61.®  do  referido  contrato, 
assiste  o  direito  de  fiscalizar,  por  meio  dos  seus  agentes  a  explora-lo 
d'esta  linha  férrea,  e  que  pelo  artigo  65.®  lhe  está  igualmente  assegu- 
rado o  direito  de,  por  todos  os  meios  que  julgar  convenientes,  verifi- 
car as  receitar  provenientes  da  dita  exploração  e  que  a  companhia  é 
obrigada,  para  este  fim,  a  patentear  toda  a  sua  escrituração  e  corres- 
pondência: 
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Ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem  determinar  o  seguinte : 
1.*  A  liquidação  do  subsidio  relativo  a  cada  semestre  será  apre- 
sentada pelo  representante  da  companhia  em  Loanda  ao  engenheiro 
chefe  da  fiscalização  e  por  elle  informada  e  enviada  ao  Governador 
Geral,  que  com  a  sua  informação  a  remetterá  á  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha. 

2.**  A  informação  do  engenheiro  fiscal  será  acompanhada,  alem 
dos  mappas  do  movimento  e  receita  do  caminho  de  ferro  durante  o 
período  respectivo,  dos  seguintes  esclarecimentos: 

a)  Numero  de  kilometros  explorados  durante  cada  mês  com  indi- 
cações das  interrupções  de  exploração  que  tenha  havido  e  do  numero 
de  dias  e  extensão  e  situação  da  parte  da  linha  em  que  se  tiver  dado 
a  interrupção; 

b)  Numero  de  viagens  realizadas  durante  cada  mês  indicando-se 
aquellas  em  que  os  comboios  não  chegarem  á  hora  marcada,  e  o  pro- 
cedimento havido  no  caso  de  se  terem  dado  laltas  sujeitas  a  penali- 
dade ; 

c)  Indicação,  do  numero  e  nota  das  principaes  reclamações  que  ha- 
jam sido  apresentadas  por  parte  do  publico; 

d)  Receitas  mensaes  por  estações  da  linha  férrea. 

3.®  Em  cada  semestre  será  enviada  ao  Governo  nota  circunstan- 
ciada das  despesas  da  exploração,  por  secções  da  linha  férrea,  a  qual 
deverá  ser  extrahida  pelos  empregados  da  fiscalização  dos  livros  e 
mais  documentos  da  companhia. 

JPaço,  14  de  março  de  \^^2.=  Francisco  Joaquim  Ferreira  do 
Amaral. 


Portaria  pro/mcial  approvando  uma  lanfa  especial  para  o  caroÍBlio  de  ferro 
de  Lourenço  Marques 

Tendo-me  representado  o  director  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
^larques  ao  Transvaal,  em  officio  n.®-309,  de  23  do  corrente,  sobre 
^  necessidade  de  pôr  em  execução  a  tarifa  especial  n.**  1  para  trans- 
l>orte  de  indigenas  pelo  mesmo  caminho  de  ferro; 

Attendendo  a  que  as  considerações  feitas  por  aquelle  funccionario, 
^0  alludido  oífício,  são  bem  fundadas: 

Hei  por  conveniente,  em  nome  e  na  ausência  de  S.  Ex.*  o  Con- 
selheiro Governador  Geral,   approvar  a  referida  tarifa  especial,  que 
^ca  fazendo  parte  integrante  cVesta  portaria,  e  baixa  assinada  pelo 
"^^fficial  maior  interino  da  Secretaria  Geral  doeste  Governo,  Francisco 
^Híaría  Paixão  Dias. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
S:ietir  assim  o  entendam  e   cumprain.   Palácio  do  Governo  Geral  da. 
(i^rovincia  de  Moçambique,   em  Lourenço  Marques,  24  de  março  de 
X892.  =  0  Secretario  Geral,  Alfredo  Lello. 
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Tarifa  especial  N,  a  qoe  se  refere  a  portaria  sapra 

(Em  Tigor  desde  1  do  abril  de  1892) 

Grande  Telocidade 
Bilhetes  para  indígenas  — Pregos  dos  bilhetes 


LonroQço 
MarqooB 


225 

Ifatolla 

Petaeno 

335 

Movene 

390 

165 

730 

505 

840 

615 

450 

110 

Incomatl 

900 

675 

505 

225 

110 

Resiano  Oarcia. 


OondiCÒes 

1.*  NSo  se  concedem  meios  bilhetes. 

2.*  Estes  bilhetes  nâo  dario  direito  ao  transporte  gratuito  de  baga| 
nSo  ser  os  pequenos  volumes  que  os  indigenas  possam  levar  na  camiagenn 

3.*  Os  preços  d*esta  tarifa  poderSo  ser  aumentados  ou  diminnidps,  quii 
caminho  de  ferro  o  entender,  bastando  aviso  de  oito  dias  para  a  modifica^ 
tarifa. 

4.*  O  caminho  de  ferro  nfto  pode  ser  obrigado  a  vender  mais  bilhetes  < 
os  logares  que  as  carruagens  respectivas  dos  indigenas  oíferecerem. 

Está  conforme.  —  Secretaria  geral  da  província  de  Moçami 
em  Lourenço  Marques,  24  de  março  de  1892.  =  O  official  maio 
terino,  Francisco  Mama  Paixão  Dias, 


I 


Porlaria  provincial  sobre  direitos  de  estadia  m  Horaiogao 

Attendendo  ao  exposto  no  ofBcio  n.®  G  *^V4*r  ^^  25  de  feve 
findo,  do  agente  da  Companhia  West  índia  Portuguese  Railway^ 
ponderaçSés  feitas  pelo  inspector  fiscal  do  caminho  de  ferro  e 
missario  das  alfandegas,  em  officios  n.^^  20  e  107,  de  7  e  15  de 
rente  mês :  o  Conselho  Governativo,  conformando-se  com  o  voto 
nime  do  Conselho  do  Governo,  ha  por  conveniente  determinar  qi 
embarcaçSes  de  vela  ou  movidas  a  vapor,  de  mais  de  200  toneladas 
se  acostarem  ao  muro  do  cães  do  porto  de  Mormugfto,  pagara 
o  dia  31   de  dezembro  do  corrente  anno,'por  cada  tonelada  d< 
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qaeaçSo  e  por  dia  ou  fracção  de  dia,  1,5  real,  e  o  imposto  total  de 
cada  embarcação  não  será  inferior  a  12  rupias  e  8  tangas;  ficando 
assim  alterada  a  modificação  feita  em  portaria  n.^  198,  de  19  de  maio 
dô  1890,  ao  n.**  1  da  tabeliã  n.^  2  annexa  á  portaria  n.^  767,  de  2G 
de   novembro  de  1887. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção doesta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio 
do  Governo  Geral  em  Pangim,  26  de  março  de  1892,  =  António, 
Arcebispo  Primaz,  Patriarcha  das  índias  Orientaes.  =  Zww  Fisher  Ber- 
quó  Poças  FcUcàOy  Presidente  da  Relação  =  Raj/mundo  Marui  Correia 
^í^^ndes,  Coronel  =  Jo5o   Manoel  Coii'eia  Taborda,  Secretario  Geral. 


Decrelo  mandando  abrir  um  credito  especial 

Em  conformidade  com  o  artigo  44.*^  do  contrato  de  14  de  dezem- 
bro de  1883,  approvado  por  decreto  com  força  de  lei  da  mesma  data, 
'^  cumprindo  o  que  dispõe  o  §  9.**  do  artigo  1."  da  carta  de  lei  de  30 
•^e  junho  de  1891  e  o  artigo  15.°  do  decreto  da  mesma  data :  hei  por 
\)em,  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  ordenar  que  seja  aberto 
mo  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  a  favor  do  da  Marinha  e  Ul- 
^amar,  Direcção  Geral  do  Ultramar,  um  credito  especial  de  réis 
-34:000.f$000,  destinados  ao  pagamento  de  despesas  de  exploração, 
conservação  e  conclusão  de  obras  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Úarques,  devendo  o  mesmo   credito  ser  addicionado  ao  já  inscrito 
lia  tabeliã  da  despesa  extraordinária  do   exercicio   de   1891-1892, 
nos  termos  seguintes:    tCapitulo   5.®    Caminho   de   ferro   de   Lou- 
renço Marques  —  Despesas  de  exploração,   conservação  e  conclusão 
áe  obras  •. 

Os  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
dos  da  Marinha  e  Ultramar  assim  o  tenham  entendido  e  façam  exe- 
cutar. Paço,  em  7  de  abril  de  1892.-=  REI.  =Joag'Mm  Pedro  de  Oli- 
veira MaHins  ==  Francisco  Joaquim  Fei*rrira  do  Amaral, 


Portaria  proYÍocial  autorizando  a  aberiura  á  exploração  da  S/  sec^o 
do  camiabo  de  ferro  de  Ambaca 

Tendo-me  representado  o  engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  do 
^^inho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  que  a  5.*  secção  da  referida 
7J^  ferre»,  comprehendida  entre  os  kilometros  180  e  220,  pode,  com 
^^^  a  segurança,  ser  aberta  á  circulação ; 

Visto  o  auto  de  vistoria  a  que  se  procedeu: 

I^or  ordem  superior,  hei  por  conveniente  autorizar,  para  todos  os 
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effeitos  do  contrato,  a  exploração  da  referida  õ.*  secção  do' caminho 
de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  Governo  em 
Loanda,  10  de  abril  de  lSd2.=Guilherme  Augusto  de  Brito  CaptUo, 
Governador  Geral. 


Portaria  permillindo  que  no  caminho  de  forro  de  Ambaca  se  abram  á  eiploraçâo 
secções  de  20  kilomelros 

Tendo  a  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  através  de 
Africa  exposto  ao  Governo  os  graves  transtornos  que  lhe  resultaram 
de  não  terem  sido  ratificadas  as  operações  feitas  entre  a  mesma  com- 
panhia e  o  Governo,  pelo  Ministério  da  Fazenda,  em  9  de  maio  e  30 
de  outubro  de  1891,  e  apresentado  vários  alvitres  que  suppõe  pode- 
riam ser  adoptados,  no  intuito  de,  conciliando  os  interesses  do  Estado 
com  os  da  companhia,  attenuar  as  diíHculdades  financeiras  que  a  esta 
provieram  de  haverem  cessado  as  operações  com  que  ella  contava 
para  a  sua  regular  administração; 

Considerando  que,  dos  alvitres  apresentados,  o  que  se  refere  a 
fixar  o  terreno  da  linha  ferroa  no  kilometro  300,  alem  de  importar 
uma  alteração  essencial  no  contrato,  seria  de  grande  inconveniência 
para  o  futuro  da  provincia  de  Angola,  que  reclama  o  prolongamento 
da  dita  linha  férrea,  alem  de  Ambaca,  e  que  o  alvitre  de  concentrar 
os  trabalhos  de  construcção  é  inteiramente  da  competência  da  com- 
panhia desde  que  sejam  mantidos  os  prazos  marcados  no  contrato  ^e 
ulteriores  concessões ; 

Considerando  porem  que  a  companhia,  alem  d'estes  alvitres,  pede 
que,  para  o  fim  da  garantia  de  juro,  lhe  seja  contada  qualquer  parte 
da  linha  aberta  á  exploração,  embora  de  menos  de  40  kilometros,'e 
que  esta  proposta  pode  ser  não  só  vantajosa  para  a  dita  companhia,  mas 
justificada  pelos  interesses  públicos,  por  isso  que,  attingindo  o  cami- 
nho de  ferro  em  exploração  o  kilometro  220,  qualquer  troço  de  linha 
que  se  abrir  representará  probabilidades  de  um  acréscimo  importante 
do  movimento  da  exploração,  pela  proximidade  cada  vez  maior  em 
que  se  encontrarão  as  regiões  mais  ricas  pela  producçSo  do  café ; 

Considerando  que,  se  por  se  abrirem  á  exploração  secçSes  de  me- 
nos de  40  kilometros,  o  Estado  começa  mais  cedo  a  pagar  a  garantia 
de  juro  de  uma  parte  d'essas  secções  também  se  aumenta  successi- 
vamente  e  em  periodos  mais  curtos  a  parte  explorada,  o  que  não  dei- 
xará de  traduzir- se  em  acrecimos  de  receita  do  caminho  de  ferro  e 
consequente  diminuição  dos  encargos  do  Estado :  Ha  Sua  Majestade 
El-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio?  da  Marinha 
e  Ultramar,  conceder  á  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  atra- 
vés de  Africa  abrir  á  exploração  secções  ou  troços  de  linha  ferroa  nSo 
menores  de  20  kilometros,  com  direito  ao  pagamento  da  garantia  de 
juro  que  respectivamente  pertencer  á  parte  da  linha  assim  aberta  ao 
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publico ;  ficando  entendido  que  esta  concessão  em  nada  altera  as  pre- 
sentes clausulas  que  se  referem  ao  exame  prévio,  approvação  e  mais 
actos  de  fiscalização  quanto  a  qualquer  parte  da  linha  férrea  que  se 
pretender  explorar. 

Paço,  em  23  de  abril  de  1892.  =  Francisco  Joaquim  Ferreira  do 
Amaral. 


Portaria  approvaodo  o  projeclo  da  fi.""  seqào  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca 

Sua  Majestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  projecto  definitivo  da 
tí.*  secção  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  elaborado  pela 
Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  através  de  Africa,  e  desti- 
nado a  substituir  o  que  foi  formulado  em  1877  pela  expedição  en- 
viada pelo  Governo  á  provincia  de  Angola:  ha  por  bem,  conforman- 
do-se  com  o  parecer  da  Junta  Consultiva  de  Obras  Publicas  e  Jlinas, 
de  7  de  janeiro  ultimo,  approvar  o  referido  projecto  definitivo,  de- 
V1^ndo  porem  os  projectos  de  execução  das  obras  de*  arte  com  tabo- 
!)eiros  metallicos  ser  completados  com  os  cálculos  de  resistência  rela- 
tivos ás  carlingas,  longrinas  e  placas  de  apoio,  reformando-se  a 
espessura  de  O"' ,005  dada  ás  chapas  horizontaes  dos  banzos  das  vi- 
gBi&j  certamente  insufiicientes,  ainda  que  não  seja  senão  para  evitar 
4>  empeno  das  mesmas  chapas,  juntando-se  também  os  projectos  dos 
^icerces  dos  encontros,  e  pilares  de  todas  as  obras,  ao  menos  de  um 
inodo  geral. 

Paço,  26  de  abril  de  1892.  =  Francisco  Joaquim  Ferreira  do 
Amaral. 


Portaria  provincial  approvaodo  rf^ulaineolos 
para  cbefes  de  secção,  capalaies  geraes  e  de  partido,  guardas  de  pontes  e  barreiras 
e  assentadores  para  o  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 

Tendo  o  Conselheiro  director  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
^arqoes  ao  Transvaal,  em  officio  n."  296,  de  18  de  março  ultimo, 
^ubmettido  á  approvação  d'este  Governo  Geral,  os  seis  regulamentos 
'[^Speitantes  aos  chefes  de  secção,  capatazes  geraes,  capatazes  de  par- 
^*tf),  guardas  de  pontes,  guardas  barreiras  e  assentadores  do  referido 
^^^^Doinho  de  ferro,  pedindo  a  sua  publicação  no  Boletim  Official  da 
P*Himcia : 

Hei  por  bem  conveniente,  em  nome  e  na  ausência  de  S.  Ex/  o 
Conselheiro  Governador  Geral,  approvar  os  ditos  regulamentos,  que 
"^ixim  assinados  pelo  oífícial  maior  interino  da  Secretaria  Geral 
^*^ste  Governo,  Francisco  Maria  Paixão  Dias. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
P^^r,  assim  o  entendam  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  26  de 
Aril  de  1892.  =  O  Secretario  Geral,  Alfredo  Lello. 
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Regolanientos  a  qne  se  refere  a  porUria  sopra 

Regulamento  dos  chefes  de  secção 

Artig-Q  1.^  Todo  o  pessoal  de  conservação  está  ás  ordens  imme- 
diatas  de  chefe  de  secçào,  e  este  centraliza  os  serviços  que  dizem  res- 
peito a  ella,  communicando-se  directamente  com  o  chefe  de  via  e 
obras. 

Art.  2.^  As  obrigações  do  chefe  de  secção  geralmente  são: 

1.*^  Fazer  os  estudos  de  campo  e  de  gabinete  para  elaboração  de 
qualquer  projecto  de  que  seja  incumbido  pelo  chefe  de  via  c  obras ; 

2.®  Dirigir  a  construcção  de  todas  as  obras  de  arte  qne  tenham 
de  se  executar  na  sua  secção,  cuidando  durante  o  curso  dos  trabalhos 
da  recepção  e  applicação  dos  materiaes,  íiel  execução  dos  projectos, 
condições  e  instrucçÕes  que  lhe  forem  dadas  pelo  chefe  de  via  e  obras 
para  a  sua  boa  conclusão  e  segurança ;  fazer  cumprir  aos  empreitei- 
ros as  condições  e  clausulas  expressas  nos  cadernos  de  encargos; 

3.^  Executar  nos  períodos  marcados  pelo  chefe  de  via  e  obras  as 
medições  de  todas  as  obras,  enviando-as  á  repartição  central  do  ser- 
viço, acompanhadas  da  folha  de  pagamento  no  caso  dos  trabalhos  se- 
rem feitos  de  empreitadas; 

4.**  Dirigir  todos  os  trabalhos  das  offieinas  da  sua  secção  para  me- 
lhor poder  estar  ao  facto  do  que  nellas  se  produz,  a  fim  de  poder  dar 
de  pronto  qualquer  informação  que  lhe  seja  pedida; 

5.''  Lançar  dia  a  dia  todos  os  jornaes  empregados  em  todos  os 
partidos  por  ordem  do  que  produzem,  separando  os  que  correspon- 
dem á  conservação  e  os  que  pertencem  á  construcção  de  novas  obras, 
de  maneira  que,  no  fim  de  cada  mês,  possa  dar  uma  relação  deta- 
lhada de  todos  os  trabalhos  executados; 

6.®  Fazer  os  pedidos  de  objectos  e  materiaes  necessários*  com  a 
devida  antecipação ; 

7.**  Visitar  a  pé  uma  vez  durante  cada  mês  toda  a  sua  secção  para 
examinar  com  minuciosidade  o  estado  dos  materiaes  de  que  se  com- 
põe a  via,  aterros,  obras  de  arte,  edificios,  passagens  de  nivel,  vigas 
de  pontes,  e  mais  accessorios  da  via  que  estejam  a  seu  cuidado.  Ao 
mesmo  tempo  deve  verificar  se  os  capatazes  dos  partidos,  assentado- 
res, guardas  de  pontes,  guardas  barreiras  e  os  das  passagens  de  ní- 
vel observam  e  comprehendem  o  regulamento  e  as  instrucçSes  sobre 
a  vigilância  da  via;  se  executam  bem  as  'suas ' prescrições  ;  se  os  ca- 
patazes dos  partidos,  assentadores  e  guardas  de  qualquer  dos  servi- 
viços  conhecem  bem  o  regulamento  respectivo  e  se  cumprem  as  snas 
disposições,  explicando  a  todos  e  instruindo-os  acerca  dos  pontos  que 
lhes  oflFereçam  duvidas  e  difficuldades. 

8.**  Nestas  visitas  o  chefe  da  secção  deve  pôr-se  ao  facto  dos  traba- 
lhos executados  pelos  partidos,  dando  as  convenientes  instmcçSes  ao 
capataz  geral  e  dos  partidos,  dos  trabalhos  que  hão  de  principiar  e  a 
forma  e  ordem  por  que  devem  ser  executados.  Examinará  também  o 
«estado  das  ferramentas  de  cada  partido  e  dos  pequenos  depósitos  de 
materiaes  destinados  á  conservação,  tomando  nota  de  todas  as  folhas^ 
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comprovando  ou  fazendo  comprovar  a  sua  existência  em  harmonia 
com  o  indicado  nas  partes  diárias,  para  acostumar  o  capataz  geral  a 
ser  exacto  nas  suas  declarações  e  aos  dos  partidos  nos  seus  inventá- 
rios dando  aquelle  uma  relação  do  raio  das  curvas,  e  a  diíFerença  do 
nível  do  extradorso  que  haja  no  seu  respectivo  partido  para  a  conve- 
niente conservação  da  linha. 

Art,  3.**  Percorrer,  seja  de  dia  ou  de  noite,  sobre  a  machina,  qua- 
tro vezes  pelo  menos  por  mes,  o  todo  o  trajecto  da  secção  a  seu  cargo 
a  fim  de  examinar  se  os  capatazes  c  os  assentadores  do  partido,  guar- 
das barreiras,  de  pontes  e  de  passagens  de  nivel  cumprem  com  os 
seus  deveres ;  tem  também  de  percorrê-la  em  zorra  sempre  que  o  exi- 
|ami  as  necessidades  do  serviço  ou  a  urgência  de  nm  reconheci- 
mento ao  estado  da  via. 

Art.  4.**  Deve  transportar-se  o  mais  d<»pressa  possivel  logo  que 
chegue  a  noticia  da  occorrencia  de  algum  aceidente  sobre  a  via,  ao 
local  onde  succedeu,  seja  de  dia  ou  de  noite,  tomar  immediutamente 
as  medidas  que  julgar  necessárias  dando  parte  em  seguida  pelo  tele- 
grapho  e,  se  este  estiver  interrompido,  o  fará  por  meio  do  pessoal  que 
estiver  ao  seu  dispor,  ao  chefe  de  via  e  obras  a  quem  porá  ao  facto 
do  oceorrido  c  das  medidas  que  adoptou. 

O  chefe  de  secção  contigua  perguntar;!  se  necessita  da  sua  coad- 
juvação e  no  caso  affirmativo  acudirá  com  todos  os  meios  que  possa 
^por  dando  conta  ao  chefe  respectivo.  Em  nenhum  caso  se  retiram 
dos  seus  postos  os  guardas  da  via  e  em  caso  de  sinistro  se  dobrará 
de  vigilância  muito  principalmente  na  entrada  das  pontes  e  passagens 
de  nivel. 

Art.  5.®  DispSe,  sem  previa  autorização,  dos  trabalhos  urgentes  que 
sejam,  necessários  para  evitar  qualquer  perigo  immediato,  dando  conta 
nesse  mesmo  dia  ao  chefe  de  via  e  obras.  Não»  occorrendo  estas  cir- 
<:uQstaacias  não  podem  os  chefes  de  secção  de  forma  nenhuma  fazer 
despesa!^  de  qualquer  natureza  sem  que  devidamente  tenham  sido  au- 
torizados. 

Art.  6.°  Os  chefes  de  secção  teem  que  remettter  para  a  repartição 
de  via  e  obras  as  folhas  de  despesa  de  todo  o  pessoal  de  conserva- 
ÇSo,  isto  é,  em  períodos  que  anteriormente  lhe  serão  indicados,  ficando 
«empre  com  os  duplicados  das  ditas  folhas  em  seu  poder;  rem.etterá 
^^mbem  um  impresso  aonde  se  expressem  as  multas,  licenças  e  quan- 
tos mais  dados  sejam  convenientes,  a  fim  de  poder  informar  sempre  a 
*^C5retaria  de  via  e  obras  para  conclusão  de  documentos  da  despesa 
"^^ensal. 

Art.  7.®  Examinar  com  cuidado  os  actos  do  amanuense  da  sua 
*^cçào,  as  partes  e  informações  do  capataz  geral   e  do  partido;  os 
5^«is  empregados  da  mesma,  pondo  ao  facto  o  chefe  de  via  e  obras, 
^  ^Ki^mediatamente,  das  partes  que  contenham  alguma  importância  re- 
^^irvando   todas  as  que  não  tenham  caracter  urgente,  para  a  parte 
^iíirià  ou  informação  mensal.  Em  caso  de  ausência  do  chefe  de  sec- 
ç3,o  assinará  as  partes  diárias  o  amanuense,  e  cuidará  de  recolher  to^ 
^os  os  pontos  do  pessoal  para  remetter  para  a  secretaria  central  do 
serviço,  dando  conhecimento  também  do  material  existente  em  depo- 
sito e  do  recebido. 
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Art.  8.®  Enviar  o  mappa  á  repartição  central  de  via  (modelo 
n.°  . .)  do  estado  das  ferramentas  e  mais  objectos  a  cargo  dos  parti- 
dos da  sua  secção,  consultar  o  chefe  de  via  e  obras  acerca  de  todas 
as  duvidas  que  occorram  sobre  a  interpretação  das  disposições,  e  dar 
conta  das  reclamações  de  qualquer  g-enero  que  se  lhe  apresentem. 
Assistir  e  verificar  se  os  pagamentos  ao  pessoal  sâD  feitos  sem  duvi- 
das de  qualquer  género  e  tomar  nota  de  todos  os  erros  que  possam 
haver  sobre  algum  jornal  ou  documento,  para  se  substituir  por  outro 
no  próximo  mês. 

Art.  9.**  As  attribuiçSes  do  chefe  de  secção  são  as  seguintes  : 

1.^  Impor  castigos  e  multas  não  superiores  a  dois  dias  e  suspen- 
der os  empregados  da  sua  secção,  dando  parte  ao  chefe  de  via  e  obras, 
com  designação  do  nome,  cargo  que  desempenha,  e  o  que  motivou  a 
suspensão ; 

2.®  Propor  todos,  os  castigos  que  mereçam  maior  pena,  bem  como 
multas,  suspensões,  transferencias  e  demissões  dos  empregados  da  sua 
secção ; 

3.®  Visar  todos  os  documentos  que  sejam  feitos  na  secretaria  da 
secção ; 

4."  Determinar  e  fixar  as  visitas  que  tem  de  fazer  a  todo  o  pes- 
soal de  conservação  durante  o  mes,  segimdo  o  determinado  nas  ins- 
trucçoes  especiaes  d'este  pessoal,  e  tudo  o  que  for  necessário  para  o 
melhor  serviço  e  inspecção  da  linha ;  conceder  até  três  dias  de  licença 
sem  vencimento  a  todos  os  capatazes  e  guardas  de  qualquer  espécie, 
dando  immediata mente  conhecimento  para  a  repartição  central  de  via 
e  obras; 

5.**  Fazer  segundo  as  estações  do  anno  com  o  capataz  geral  visi- 
tas aos  capatazes  de  partido,  assentadores  e  guardas  de  qualquer  na- 
tureza, variando-as  díe  forma  que  a  sua  marcha  de  inspecçSo  nunca 
seja  conhecida; 

6.^  Determinar  e  fixar  por  semana  o  descanso  dos  capatazes  e  as- 
sentadores, que  poderá  ser  aos  domingos  se  as  necessidades  do  ser- 
viço o  permittirem; 

7.®  Admittir  e  despedir  os  assentadores  auxiliares  segundo  as  ne- 
cessidades do  serviço,  não  podendo  de  forma  alguma  aumentar  o  pes- 
soal auxiliar  senão  quando  as  necessidades  do  serviço  forem  iirgen— 
tes,  dando  conta  nesse  mesmo  dia  ao  chefe  de  via  e  obras  dos  assen 
tadores  que  teve  de  admittir  indicando  o  tempo  que  poderá  necessi — 
tá-los  e  qual  a  obra  que  motivou  tal  urgência  de  serviço,  sujeitando-s^ 
ao  disposto  no  artigo  5.° ; 

8.**  Fazer  cumprir  todas  as  disposições,  circulares,  regulamentos  ^^ 
ordens  que  digam  respeito  ao  serviço  de  via  e  obras; 

9.**  Fazer  uso  do  telegrapho  para  os  assuntos  de  serviço,  e  d^3 
toda  a  classe  de  machinas  e  comboios,  para  as  quaes  terá  um  bilhete 
de  livre  circulação. 

Secretaria  geral  da  provincia  de  Moçambique,  25  de  abril  dL^ 
1892.  =  O  Official  Maior,  interino,  Francisco  Maria  FaixÕo  Dica. 
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Regnlamento  dos  capatazes  geraes 

Artigo  1.®  E  obrigado  a  receber  do  chefe  de  secção  todas  as  ins- 
trucçSes  relativas  á  boa  conservação  da  linha  em  geral. 

§  1.®  Cuidar  especialmente  da  conservação  da  via,  vigiar  o  estado 
das  obras  de  arte  de  qualquer  natureza,  edifícios,  limites  de  estação, 
sinaes,  discos,  agulhas,  passagens  de  nivel,  placas  giratórias,  emfim 
de  todo  o  material  de  via  pertencente  ao  caminho  de  ferro  dentro  da 
sua  secção,  e  do  deposito  de  materiaes  existentes  na  mesma,  indicar 
a  todos  os  capatazes  de  partido  o  prejuizo  que  causa  o  desleixo  da 
conservação. 

Art.  2,®  /Visitar  diariamente  uma  parte  da  secção  a  seu  cargo, 
percorrendo-a  a  pé  uma  ou  duas  vezes  por  semana,  a  fim  de  poder 
inspeccionar  a  linha  e  todas  as  obras  cje  arte  e  vigas  de  pontes,  pro- 
curando em  casos,  especiaes  que  exijam  a  sua  presença  constante 
em  um  ponto,  conciliar  estes  deveres  com  a  sua  occupação  accidcntal. 
Art.  3.**  Vigiar  o  trabalho  dos  capatazes,  marcando-lhes  o  traba- 
lho que  teem  de  executar  num  certo  dia,  não  occorrendo  a(»cidentes 
a  que  de  preferencia  tenham  de  acudir  para  a  livre  circulação  dos 
comboios. 

Art.  4,®  Vigiar  os  guardas  de  todas  as  classes,  capatazes,  assen- 
tadores, serralheiros,  carpinteiros,  pedreiros  e  pintores  que  estejam  ao 
serviço  à^  secção,  para  ver  se  cumprem  e  conhecem  bem   as  suas 
obrigações,   e  particularmente   o  regulamento  de   sinaes,  procurando 
sempre  que  os  agulheiros  dêem  parte  de  qualquer  desarranjo  que  no- 
tem nas  agulhas  a  seu  cargo  para  immediatamente  serem  reparadas. 
Art.  5.**  Percorrer  em  qualquer  das  machinas   em  serviço  na  li- 
nha, uma  vez  cada  semana,  a  secção  a  seu  cargo,  para  melhor  verifi- 
car e  vigiar  todos  os  capatazes,  e  ver  se  cumprem  com  os  trabalhos 
que   anteriocmente   lhes  foram   demarcados,   incorrer  a  pé  ou  em 
Zorras  a  secçSk)  tantas  vezes  quantas  for  necessário,  ou  o  serviço  o 
reclame,  ou  lhes  seja  ordenado  pelo  chefe  de   secção  seu  immediato 
-Superior. 

Art.  6.**  Correr  immediatamente  ao  local  onde  se  dê  qualquer  si- 
Xiistro  na  sua  secção  com  todos  os  assentadores,  ferramentas  e  mate- 
i"ial  disponivel  para  tal  fim,  executando  desde  logo  todas  as  obras 
opportunas  para  a  mais  pronta  reparação,  avisando  desde  logo  pelo 
telegrapho  o  chefe  de  secção.  Quando  o  accidente  occorra  na  outra 
•secção  em  partido  contíguo,  estará  pronto  para  acudir  com'  material 
^  ferramentas  que  o  chefe  de  secção  lhe  ordene. 

Art.  7.°  Pode  dispor,  sem  previa  autorização,  dos  assentadores 
J^ara  a  reparação  de  um  troço  de  linha  qualquer  que  ameace  perigo, 
dando  immediatamente  parte  ao  chefe  de  secção. 

A  não  se  dar  o  caso  supra  indicado  não  pode  dispor  dos  assen- 
"(adores  para  trabalhos  que  não  estejam  devidamente  demarcados. 

Não  poderá  distrahir  dos  seus  respectivos  partidos  o  pessoal  nelles 
existente  para  ir  executar  em  outros  partidos  trabalhos  extraordina- 
xíos  que  excedam  a  cinco  horas  de  tempo,  sem  previa  autorização  do 
<2hefe  de  secçSo. 

Art.  8.^  Explicar  aos  assentadores  e  trabalhadores  extraordinários, 
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caso  sejam  necessários,  o  modo  de  executarem  todos  os  trabalhos  de 
que  forem  encarregados,  ensiaando-lhes  a  maneira  de  atacarem  as 
travessas,  assentar,  pregar  e  nivelar  os  rails,  collocaçào  de  chapas 
juntas,  talas,  parafusos,  e  o  modo  de  rectificar  a  linha  e  de  metter 
em  escala  o  extradorso  das  curvas;  regularizar  os  taludes,  banque- 
tas, bermas,  abrir  e  limpar  valletas,  desembaraçar  e  cuidar  das  obras 
de  arte,  collocar  os  contra-carris  nas  passagens  do  nivel,  platafor- 
mas, discos  e  mais  accessorios  de  via,  e  outros  trabalhos  que  pos- 
sam occorrer. 

Art.  9.®  Ensinar  a  manejar  todas  as  ferramentas  para  que  se  faça 
um  trabalho  económico ;  e  instruir  especialmente  os  capatazes  de  to- 
dos os  seus  deveres,  e  quando  um  capataz  por  desleixo  deixe  de  con- 
servar convenientemente  uma  parte  do  seu  partido  será  immediata- 
mente  por  elle  proposto  para  multa  ao  chefe  de  secção. 

Art.  10.^  O  capataz  geral  deve  ter  conhecimento  exacto  de  todos 
os  regulamentos  de  guardas  barreiras,  de  ponte,  de  sinaes,  de  policia 
de  caminho  de  ferro  e  de  mais  disposições  que  regem  este  serviço  e 
assim  fará  cumprir  a  todos  os  seus  subalternos  com  os  deveres  dos 
seus  respectivos  cargos. 

Deve  também  conhecer  todos  os  modelos  prescritos  para  registo 
do  serviço  de  conservação,  bem  como  todas  as  ordens  de  serviço,  pro- 
curando fazer  cora  que  os  capatazes  dêem  com  exactidão  as  suas  par- 
tes diárias. 

Art.  11.®  De  forma  alguma  deve  consentir  que  transite  uma  zorra 
na  linha  sem  que  de  antemão  se  façam  sinaes  convencionaes  ás  dis- 
tancias regulamentares. 

Quando  a  zorra  tenha  que  percorrer,  carregada  de  material,  um 
cantão,  terá  o  capataz  que  a  acompanhar,  fazendo  os  respectivos  si- 
naes a  uma  distancia  determinada,  que  nunca  poderá  ser  inferior  a 
ÕÕO  metros  para  um  ^  outro  lado  da  linha,  fazendo  de  dia  os  sinaes 
com  bandeira  e  á  noite  com  farol,  ainda  que  se  supponha  que  não  deve 
vir  nenhum  comboio  ou  machina  na  linha.  As  zorras  que  por  qualquer 
motivo  de  trabalho  tenham  que  percorrer,  a  linha  teem  de  ser  tiradas 
fora  quinze  minutos  antes  da  hora  regulamentar  para  a  passagem  de 
um  comboio  ou  machina  em  qualquer  sitio  que  se  encontrem,  e  só 
devem  novamente  ser  postas  na  linha  cinco  minutos  depois  da  passa- 
gem d'este.  Todas  as  zorras  em  serviço,  descarregadas  ou  carregadas, 
levarão  um  pedaço  de  madeira  ou  ferro  para  servir  de  travão,  a  fim 
de  poder  inutilizar  os  seus  movimentos  em  um  momento  dado  ao  des- 
cer qualquer  rampa. 

Art.  12.**  Remetterá  ao  chefe  de  secção  a  parte  diária  de  todos  os 
capatazes,  onde  indicará  todo  o  trabalho  executado  e  o  numero  de 
assentadores,  que  nunca  poderá  exceder  a  dez  em  cada  partido,  assim 
como  mensalmente  o  mappa  de  ferramentas  existentes  em  cada  par- 
tido. 

Art.  13.**  Terá  sempre  no  melhor  estado  de  conservação  os  mar- 
cos kilometricos,  hectometricos,  balisas  de  indicação  de  tangentes, 
bissectrizes  de  curvas,  patamares,  rampas,  declives  e  as  habitações 
do  pessoal  da  sua  secção,  bem  como  todos  os  accessorios  de  via  de 
que  esteja  encarregado. 
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Art.  14.*  Cuidará  da  conservação,  distribuição  e  reparação  de 
ferramentas  na  s.ua  secção,  de  maneira  que  haja  um  numero  fixo  em 
em  cada  partido,  não  lhe  entregando  outra  nova  ou  concertada  sem 
que  o  capataz  lhe  apresente  a  que  está  inutilizada.  Terá  o  cuidado  de 
distribuir,  a  todos  os  capatazes  da  secção  a  seu  cargo,  azeite,  torcidas, 
graxa,  dando  conhecimento  ao  chefe  de  secção  da  dita  destribuição. 

Art.  15.®  Tomará  todas  as  precauções  devidas  para  a  segurança 
da  linha  em  qualquer  ponto  em  que  se  proceda  a  obras ;  cumprirá  e 
fará  cumprir  as  ordens  de  serviço  que  lhe  sejan»  dadas  pelo  seu  im- 
raediato  chefe,  a  quenf  acompanhará  semf>re  quando  este  julgar  ne- 
cessário ou  quando  queira  visitar  a  linha. 

As  ordens  que  communicar  aos  capatazes  serão  todas  por  escrito. 

Altfibuicões  dOH  capatazes  geracs 

Art.  16.®  Admittir  e  despedir  os  operários  auxiliares,  dando  co- 
nhecimento em  seguida  ao  chefe  da  secçãO;  explicando  a  necessidade 
do  caso  especial  que  obriga  a  isso. 

Propor  ao  chefe  de  secção  a  demissão,  transferencia,  suspensão, 
multas  e  castigos  aos  capatazes,  assentadores  e  guardas  sem  excepção, 
segundo  o  julgue  conveniente,  ou  dará  conhecimento  de  faltas  com- 
mettidas  antes  de  indicar  o  castigo. 

Art.  17.®  Pode  por  si  dar  licença  por  um  só  dia  para  assuntos 
urgentes  de  familia  e  conceder  permissão  para  ausentar-se,  por  uma 
8Ó  hora,  ao  individuo  que  a  solicitar^  dando  depois  conta  ao  chefe  de 
secção. 

Art.  18."  Pode  transitar  em  todos  os  comboios  e  machinas  nos  li- 
mites da  sua  secção  e  é  conveniente  uj[ue  leve  alguns  sinaes,  como  por 
.  exemplo  uns  pedaçoà  de  ferro  pintados  de  encarnado,  para  lançar  fora 
nos  pontos  da  linha  onde  houver  saltos  ou  outras  faltas,  para  diamar 
a  attenção  dos  capatazes  a  fim  de  procederem  immediatamenie'  á  sua 
reparação. 

Art.  19.®  Pode  fazer  uso  do  telegrapho  para  assuntos  urgentes 
do  serviço,  ou  para  dar  conhecimento  ao  chefe  de  secção  de  qualquer 
accidente  imprevisto  e  que  convenha  immediatamente  participar  ao 
chefe  do  via  e  obras. 

Art.  20.®  Oomo  chefe  immediato  dos  capatazes,  assentadores, 
guardas  de  ponte,  guardas  barreiras  e  mais  pessoal  que  trabalhe  na 
saa  secção,  tem  de  se  fazer  respeitar  por  todos  e  ter  uma  conducta 
exemplar  de  moralidade,  e  doeste  modo  se  fará  obedecer. 

Secretaria  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  25  de  abril  de 
1892.  =  O  OfBcial  Maior,  interino,  Francisco  Maria  Paixão   Dias. 

Regrnlamento  dos  capatazes  de  partido 

Artigo  1.®  Para  a  conservação  permanente  da  linha  ha  brigadas 
de  trabalhadores  distribuidas  e  compostas  por  modo  conveniente  pelo 
capataz  geral,  e  que  teem  a  seu  cargo  um  troço  de  linha  de  4  a  6  ki- 
lometros. 

Art.  2.®  Cada  brigada  comp5e-se  de  um  capataz  de  partido  e  de  um 
numero  necessário  de  assentadores,  que  nunca  poderá  exceder  a  dez. 
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Art.  3.®  Para  ser  capataz  de  partido  é  preciso  ter  mais-  de  vinte 
annos  e  nào  passar  de  cincoenta,  ser  de  boa  constituição  e  robusto, 
saber  ler  o  escrever  e  haver  exercido  com  zelo  e  aptidão  o  cargo  de 
assentador  neste  caminho  de  ferro. 

Art.  4.®  O  capataz  acompanhará  dentro  do  seu  partido  o  chefe  de 
serviço  e  algum  empregado  que  seja  mandado  pela  direcção  para  ins- 
peccionar a  linha. 

Art.  5.®  O  capataz  ó  obrigado: 

1."  A  conhecer,  cumprir  e  fazer  cumprir  aos  assentadores  os  re- 
gulamentos e  instrucçues  de  policia  e  vigilância  da  linha; 

2.°  Kemetter  para  o  seu  chefe  de  secção  uma  parte  diária  com  as 
indicações  do  pessoal  do  seu  partido  e  dos  trabalhos  executados  du- 
rante o  dia,  com  as  observações  convenientes  acerca  do  estado  da 
conservação  da  linha  (modelo  n.**  . .  .)> 

3.°  Cuidar  das  ferramentas  e  utensílios  do  seu  partido,  recolhen- 
do-as  ao^  largar  do  trabalho  ; 

4."  E  responsável  também  pelos  materiaes  sobresalentes  que  lhe 
forem  distribuídos  para  k  conservação  e  reparação  da  linha. 

Art.  G.®  O  capataz  do  partido  tem  por  seu  chefe  immediato  o  ca- 
pataz geral  e  quando  este  se  installa  pela  primeira  vez  no  seu  par- 
tido, aquelle  apresenta-o  aos  seus  assentadores  como  seu  chefe  im- 
mediato. 

Art.  7.®  Dará  aos  assentadoras  todos  os  esclarecimentos  respecti- 
vos sobre  o  que  toem  a  fazer  com  os  infractores  do  regulamento  de 
policia  do  caminho  de  ferro,  sem  dar  logar  a  altercações  e  disputas 
com  os  seus  companheiros. 

Art.  8.®  Devem  ter  o  máximo  cuidado  em  que  a  linha  esteja  per- 
feitamente desembaraçada  á  passagem  dos  comboios,  para  o  que  vi- 
sitarão o  partido  que  está  a  seu  cargo  duas  vezes  por  dia,  sem  ex- 
cepção dos  domingos  e  dias  santos,  verificando  a  linha  pela  manhã 
ao  principiar  o  trabalho  e  de  tarde  ao  largar. 

Em  casos  de  necessidade  estas  visitas  podem  ser  feitas  por  um 
assentador  da  sua  confiança,  que  depois  da  visita  de  inspecção  tem  de 
trabalhar  juntamente  com  os  outros  assentadores  para  praticamente 
lhes  indicar  os  detalhes  dos  serviços  a  executar. 

Art.  9.®  O  capataz  inspecciona  com  frequência  as  obras  de  arte, 
edificios  e  accessorios  da  linha,  a  fim  de  dar  parte  com  opportunidade 
de  qualquer  avaria  que  exista  e  muito  especialmente  das  que  possam 
comprometter  a  segurança  dos  comboios.  Em  todo  o  caso  adopta  as 
medidas  de  precaução  necessárias,  enviando  immediatamente  para  o 
ado  d'onde  se  esperam  comboios  ou  machinas  isoladas  um  assenta 
Idor  a  uma  distancia  de  500  metros  pelo  menos  do  ponto  que  neces- 
sita proteger,  fazendo  os  respectivos,  sinaes;  se  estiver  só,  vae  elle 
mesmo,  deixando  collocados  na  linha  á  distancia  acima  indicada  os  si- 
naes necessários  para  chamar  a  attenção  do  pessoal  dos  comboios  ou 
machinas. 

Acto  continuo  procurará  fazer  as  reparaçSes  que  puder,  dando 
parte  ao  seu  chefe  immediato  e  sem  se  separar  do  ponto,  onde  espe- 
rará os  auxílios  necessários  que  tenha  pedido,  valendo  se  de  quantos 
meios  estejam  ao  seu  dispor,  tendo  presentes  que  são  chefes  hnme- 
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diatos  dos  guardas  barreiras,  dos  das  passagens  de  nivel   e  guardas 
da  ponte  do  seu  partido. 

Art.  10.**  Apanhar  todos  os  objectos  caidos  dos  comboios,  entre- 
gando-os  immediatamente  ao  chefe  da  estação  mais  próxima,  mediante 
um  recibo  que,  o  mesmo  passará. 

Art.  11.'^  E  responsável  pelo  mau  estado  das  ferramentas  quando 
se  conheça  que  este  é  devido  a  desleixo  ou  falta  de  cuidado.  Tem  um 
inventario  assinado  pelo  chefe  da  secção  e  pelo  capataz  geral,  onde 
serão  lançadas  todas  as  ferram(?ntas  e  utensilios  pertencentes  ao  par- 
tido. 

Art.  12.**  Quando  por  desastre  ou  doença  falleça  algum  assenta- 
dor do  seu  partido  receberá  as  ferramentas  e  utensilios  que  lhe  esta- 
vam distribuídos  e  relacionados  no  inventario  pertencente  ao  partido 
e  os  entregará  a  quem  o  substituir. 

Art.  13.®  Quando  por  assuntos  de  serviço  tenha  de  abandonar  o 
partido,  deixa  um  assentador  encarregado,  durante  a  sua  ausência, 
para  reparar  os  trabalhos  de  conservação  que  estava  a  executar.  Se 
algum  assentador  estiver  desempenhando  o  cargo  de  capataz  do  par- 
tido,, preencherá  a  sua  vaga  por  um  assentador  auxiliar,  e  quando 
aquelte  tome  conta  do  seu  h)gar  de.spede-se  immediatamente  o  assen- 
tador auxiliar  que  o  substituia.  O  mesmo  se  faz  quando  um  assenta- 
dor qualquer  esteja  mais  do  quatro  dias  doente. 

Art.  14.**  Os  capatazes  usarão  o  unifonne  que  lhes  for  indicado 
pela  direcção  do  caminho  de  ferro. 

Art.   lõ.®  Os  capatazes  podem   ter  no  seu  partido  os  objectos 
seguintes,  que  podem  variar  segundo  o  numero  de  assentadores  que 
tiver:  uma  corneta  de  aviso,  uma  bandeira  encarnada  com  jalão  fer- 
rado numa  das  extremidades,  duas  bandeiras  de  sinaes,  um  larol  pai'a 
sinaes  de  noite,  uma  canana  com  seis  ou  oito  parafusos,  uma  carreta, 
um  martelo  grande,  outro  pequeno,  dois  (rorta-freios,  duas  chaves  para 
parafusos'  de  via,  um   maço  de  madeira,  onze  pás  de  ferro,  onze  bi- 
tas,  oito  alavancas  grandes,  duas  com  unha  (pé  de  cabra)  para  descra- 
var escapulas,  uma  liria,  um  escantilhão  (gueija),  um  ancinho  (ou  en- 
g-aço),  um  nivel  de  bolha  de  ar,  três  niveletas,  uma  régua  de  3  metros 
para  nivelar,  duas  ditas  da  largura  da  via,  uma  para  rectas  e  outra 
para  curvas,  um  jalão  ferrado  numa  das  extremidades  e  na  outra  uma 
oliapa  de  ferro  para  indicar  o  numero  do  partido,  uma  corda  de  20  me- 
tros, quatro  fixas  de  ferro  de  0"',40,  um  escantilhão  com  escala  para 
crurvas,  uma  serra,  dois  calços  grossos  de  madeira,  uma  lima  triangu- 
í^*r,  um  deposito  para  agua,  uma  zorra,  e  por  ultimo  exemplares  de  re- 
sfriamentos da  lei  de  policia,  de  sinaes,  de  circulação  de  via,  de  guardas 
^   de  assentadores  e  os  modelos  das  partes  diárias  e  mais  documentos 
^necessários. 

Art.  16.'  Quando  não  exista  guarda  da  conservação  da  linha,  o 
^-^pataz  nomeará  um  dos  assentadores  que  mais  confiança  mereça,  a 
.^^n    de  percorrer  o  seu  partido,  dando  conta  de  qualquer  avaria  que 
^^'^er  notado  na  linha. 

Art.  17.®  Os  capatazes  fixarão  a  sua  residência  no  ponto  que  lhes 
*^^i*  indicado  pelo  chefe  de  secção,  e  trabalharão  todos  os  dias  no  seu 
'^^'***ido,  e  èm  outro  qualquer,  quando   as  necessidades  do  ser\'iço  o 
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«íxijam  ou  seja  ordenado  pelo  chefe  da  secção.  Não  se  reconhece  dias 
d(?  foriado  a  nílo  sor  os  domingos,  quando  nesses  dias  não  haja  neces- 
sidade di!  profoder  a  trabalhos  urgentes. 

Art.  IH."  (!ada  partido  deve  ter  um  pequeno  deposito  de  mate- 
riaes,  polo  qual  4  responsável  o  capataz  e  que  consta  do  seguinte: 
dois  carris  de  cada  um  dos  diflferentes  comprimentos  que  tenham  no 
seu  partido,  seis  travessas  de  aço,  seis  ditas  de  madeira,  vinte  e  qua- 
tro i)arafusos,  cincoenta  cavilhas  de  aço,  cincoenta  escapulas  e  seis 
talas.  Os  (»ai)atazes  que  tiverem  a  seu  cargo  a  conservação  das  linhas 
o  iigulhas  do  alguma  estação  terão  mais  o  seguinte  em  deposito: 
seis  almas  de  contracarris  e  seis  parafusos  de  0"*,15  de  compri- 
mento. 

Art.  19.°  Quando  qualquer  machina  esteja  ao  serviço  dè  via  e 
obras  om  transporte  de  matoriaes,  terra,  pedra  ou  balastro,  o  capataz 
do  i)artido,  com  os  assentadores,  tem  obrigação  de  o  empilhar  de 
forma  quo  os  estribos  do  machina:^  ou  carruagens  de  maneira  alguma 
possam  topar  nos  materiaes  empilhados.  O  balastro  espalhado  ao  cen- 
tro da  linha  e  nas  banquetas  não  deve  nunca  exceder  á  altura  dos  raih. 

Art.  1:0.°  Quando  se  tenha  de  levantar  saltos  na  linha  para  a  ni- 
velar e  rootificar,  far-se-hão  as  escavações  debaixo  das  travessas  pouco 
a  pouco,  o  (}Uo  nunca  poderá  exceder  a  uma  distancia  de  15  a  20  me- 
tn)s:  as  escavações  nunca  poderão  exceder  de  4  a  õ  centímetros  de 
altura.  Quando  tenha  de  se  fazer  a  substituição  de  algum  raíl,  o  ca- 
pataz terá  o  máximo  cuidado  de  collocar  sinaes  ás  distancias  regola- 
mentaros,  o  que  terá  do  fazer  sempre  quando  tenha  de  proceder  a 
algumas  reparações  que  impossibilitem  o  andamento  e  segurança  dos 
comboios. 

Secretaria  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  20  de  abril  de 
1S9l\  =  0  Otficial  Maior,  interino,  Francisco  Maria  Paixão  Diof. 

Regulamento  dos  guardas  de  pontes 

Artigo  1.°  Os  guardas  de  ponte  estão  sob  as  ordens  immedia- 
tas  dos  capatazes  geraes  das  secções  a  que  as  pontes  pertencem. 

Art.  "2.^  Não  podem  abandonar  o  seu  posto  sem  licença  do  chefe 
do  soi'ção,  procedida  do  informação  do  respectivo  capataz  geral. 

Art.  <).^  IK'vem  examinar  ameudadas  vezes  as  partes  de  alvena- 
ria da.<  pontos,  a  iim  de  se  conhecer  a  existência  de  fendas*  de  queda 
do  rebocos,  do  alluições  parciaes,  numa  palavra,  de  avarias  dv  qual- 
quer espocio. 

Art.  4.*'  Dovom  procurar  obter  sempre  uma  rápida  vazio  para  as 
aguas  das  chuvas,  de  modo  a  evitar  quo  o  terreno  amcJlt^ça  ou  se  es- 
cava junto  ás  bases  dos  pilares,  encontros  o  muros  de  ala. 

Art.  õ.''  Quando  as  obras  do  alvenaria  forem  defendidas  ^^om  rn- 
rocamontos,  serão  estos  examinados  repetidas  vezes,  oonveniontememe 
sondados  e  alimentados,  do  modo  a  cunsonarem  sempre  a  soa  forma, 
sopindo  o  portil  adoptado. 

Art.  i>.*'  Afora   o  exame  ordinário  e  repetido  a  quo  se  referem  os 
artigos  3.*,  4."  o  5.*  é  ollo  obrigatório  logo  depois  de  uma  forte  «rhuvj,  ^ 
ou  depois  do  alguma  cheia. 
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Art.  7.^  Devem  examinar  repetidas  vezes  as  samblagens  das  par- 
tes metallieas,  percutindo-as  ligeiramente  com  um  martelo;  quando 
o  som  produzido  nSo  é  claro,  é  indicio  manifesto  de  que  as  juntas  nào 
estão  em  bom  estado  c  que  é  preciso  apertá-las. 

Art.  8.®  Devem  verificar  que  os  parafusos  estejam  devidamente 
apertados,  que  os  raila  estejam  convenientemente  fixados  ás  travessas 
e  estas  ás  vigas,  que  a  linha  tenha  a  largura  regulamentar,  que  nào 
tenha  saltos,  etc. 

Art.  9.*^  Devem  examinar  repetidas  vezes  as  travessas  no  que 
respeita  ao  seu  esmagamento,  fendas,  rotura  transversal  e  j)odridão. 

Serão  substituídas  as  travessas  que  apresentem  fendas  passando 
pelas  pontas  de  fixação  dos  raih. 

A  existeneiarde  rotura  transversal  obriga  a  substituição  innnediata. 

0  mesmo  se  applica  ás  travessas  podres,  quando  a  espessura  da 
parte  em  bom  estado  for  reduzida  a  menos  de  O™, 10  e  0'",12. 

As  travessas  devem  ser  coUocadas  normafmente  ao  vão  da  via. 
Art.  10.**  Um  pouco  antes  da   hora  regulamentar  de   passagem 
de  um  comboio,  deve  o  guarda  percorrer  toda  a  ponte  e  examiná-la 
detidamente. 

Art.  11.*  Por  occasião  de  passagem  dos  comboios  examinará  se 
se  produz  algum  movimento  brusco,  algum  deslocamento,  ou  se  pro- 
duz algum  ruido  especial. 

Art.  12.®  Depois  da  passagem  dos  comboios  examinará  novamente 
a  ponte,  a  fim  de  verificar  se  se  produziu  alguma  avaria,  de  colher 
alguns  objectos  que  porventura  tenham  caído  do  comboio  e  de  re- 
mover as  matérias  em  ignição,  que  possam  ter  ficado  sobre  as  tra- 
vessas. 

Art.   13.®  Como  regra  geral,  o  guarda  de  ponte  deve  dar  conhe- 
cimento ao  seu  capataz  geral,  pelos  meios  mais  rápidos  á  sua  dispo- 
sição, de  qualquer  avaria  ou  accidente  produzido  na  ponte  e  que  elle 
não  possa  reparar. 

Art.  14.®  Os  guardas  de  ponte  esperam  sempre  os  comboios,  pos- 
/^■«do-se  a  uma  distancia  não  inferior  a  (50  metros,  e  farão  os  sinaes 
íncíicados  no  respectivo  regulamento. 

Art.  15.®  Os  guardas  de  ponte  são  ajuramentados  e  terão  as  mes- 
^^^s   attríbuiçSes  e  direitos  que  os  capatazes  de  partido. 
^  -Art.  16.®  Não  devem  permittir  o  transito  sobre  a  ponte  a  indivi- 

•*^3   estranhos  ao  serviço  de  conservação  da  linha  quando  elles  não 
■^^^ijani  devidamente  autorizados. 

-Art.  17.®  O  guarda  de  ponte  deverá  ter  em  seu  poder  os  seguin- 
'^     artigos  fornecidos  pelo  serviço  de  via  e  obras: 
S  Bandeiras  de  sinaes; 
1  Farol  de  sinaes; 
%i  Martelos; 
X  Escantilhão  ou  gueija; 
1  Corta  em  frio; 
X  Alavanca; 
3.  Azeiteira; 

1  Jogo  de  chaves,  segundo  as  cabeças  das  porcas  que  tenha  a 
^e  • 
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1  Pá  de  ferro; 

1  Porção  de  grampos,  eclises  e  parafusos  respectivos. 

Art.  18.®  Os  guardas  de  ponte  vigiarão  o  troço  de  linha  telegra- 
phica  visível  da  sua  barraca,  avisando  o  capataz  do  partido  quando 
note  alguma  avaria. 

Secretaria  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  25  de 
abril  de  1892.  =  O  Official  Maior,  interino,  Francisco  Maria:  Paixão 
Dias, 

^  Regulamento  doa  guardas  barreiras 

Artigo  1.®  Os  guardas  barreiras  estão  sob  as  ordens  immediatas 
do  capataz  do  partido  em  que  estiverem  as  passagens  de  nivei. 

Art.  2.®  Xão  podem  abandonar  o  seu  posto  sem  licença  do  chefe 
de  secção,  precedida  da  informação  do  respectivo  capataz  geral. 

Art.  3.®  E  obrigação  dos  guarda  barreiras  fazer,  os  sinaes  que 
indicam  o  estado  da  linha  e  muito  especialmente  cuidar  da  conserva- 
ção, completa  limpeza  e  segurança  das  passagens  de  nivel,  abrir  ou 
fechar  as  barreiras  durante  o  dia  depois  ou  antes  da  passagem  dos 
comboios,  tendo-as  fechadas  durante  a  noite. 

Art.  4.**  Devem  avisar  o  capataz  do  partido  de  qualquer  avaria 
que  se  produza  na  passagem  de  nivel  ou  na  barreira. 

Art.  5.®  Deverão  esperar  os  comboios,  collocando-se  do  lado  de 
onde  elles  devem  chegar. 

Art.  6.®  Antes  da  passagem  dos  comboios  limparão  a  passagem, 

'  examinando  se  está  em  boa  condição ;  prohibirão  o  transito  de  carros 

e  cavallos  quando   o  comboio  tenha  manifestado  a  sua  chegada  pelo 

silvo  da  locomotiva  ou  por  outra  qualquer  forma,  fechando  a  barreira 

até  depois  da  sua  passagem. 

Art.  7.®  Quando  o  comboio  esteja  á  vista  só  permittirá  a  passa- 
gem a  peões  quando  elle  se  achar  a  uma  distancia  tal  que  seja  mais 
que  sufficiente  para  poderem  levantar-se  a  tempo,  caso  tropecem  e 
caiam. 

Art.  8.**  Depois  da  passagem  dos  comboios  abririo  as  barreiras, 
começando  pela  opposta  ao  lado  onde  estejam  carros  ou  cavallos 
para  passar,  a  fim  de  que  estes  se  demorem  o  menos  possivel  sobre 
a  linha. 

Art.  9.®  Não  consentirão  que  i)essoa  alguma  estranha  i  conserva- 
ção da  linha  penetre  nesta  pelas  passagens  do  nivel. 

Art.  10.®  Devem  vigiar  os  troços  de  linha  telegraphica  visíveis  do 
seu  posto,  avisando  o  capataz  respectivo  quando  note  qualquer  avaria. 

Art.  11.**  Quando  por  motivo  de  accidente  na  linha  ou  num  com- 
boio, ou  por  ordem  que  receba,  tiver  de  collocar  o  sinal  de  paragem 
a  certa  distancia  do  seu  posto,  não  deverá  fazê-lo  sem  primeiro  fechar 
as  barreiras. 

Art.  12.®  Fará  o  sinal  de  paragem,  quando  se  produzir  algum  ac- 
cidente na  passagem,  como  caido  um  cavallo,  um  carro  ou  um  poste 
telegraphico,  etc. 

Art.  13.®  Deverá,  sem  dVlles  receber  retribuição  alguma,  prestar 
auxilio  aos  viajantes  em  caso  de  accidente  ou  desastre  que  lhes  tenha 
succedido. 
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Art.  14.®  Os  guardas  barreiras  são  responsáveis  pelas  faltas  que 
oommettam  ao  prescrito  nos  regulamentos,  perda  de  ferramentas  c 
utensílios  a  seu  cargo ;  ausência  do  seu  posto  sem  licença,  deteriora- 
(lo  das  suas  barracas,  falta  de  asseio  e  polii'ia,  e  finalmente  das  con- 
sequências provenientes  de  permittir  a  permanência  de  crianças  so- 
bre a  linha,  em  virtude  dos  prejuizos  que  nesta  possam  fazer,  e  de 
qaantos  prejuizos  se  originem  pela  falta  de  zelo  no  cumprimento  de 
seus  deveres. 

Art.  15.®  Os  guardas  barreiras  são  ajuramentados  e  terão  as  mes- 
mas attríbuições  e  direitos  que  os  capatazes  de  partido. 

Art.  16.®  Os  guardas  barreiras  deverão  tor  em  sou  poder  os  se- 
guintes artigos  fornecidos  j)elo  serviço  dr  vias  e  obras: 

2  Bandeiras  de  sinaes ; 

1  Farol  de  sinaes; 

1  Pá  de  ferro; 

1  Regador; 

1  Martelo; 

1  Aeeiteiro. 

Secretaria  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  25  de 
abril  de  1892.==  O  Official  Maior,  interino,  Francisco  Maria  Paixão 
Dias. 

Regrulamento  dos  assentadores 

Artigo  1.®  Para  ser  admittido  assentador  da  linha  é  necessário  não 
ter  menos  de  dezoito  annos,  nem  mais  de  quarenta,  ser  de  constitui- 
ção sadia  e  robusta,  e  nestas  condiçíjes  são  proferidos  os  que  soube- 
Tem  ler  e  escrever. 

Art.  2.®  Os  assentadores  teem  de  reconhecer  como  immediato 
chefe  o  capataz  do  partido,  a  quem  obedecerão  e  cumprirão  todas  as 
ordens  que  este  lhes  der  com  referencia  ao  serviço. 

Art.  3.®  As  obrigações  dos  assentadores   resumem-se  nos  traba 
iiios  seguintes : 

1.®  Limpar  e  desembaraçar  de  plantas  o  leito  da  via; 
2.®  Substituir    qualquer   rail   que   esteja  em  mau   estado  e  que 
^^^^^e  perigo,  e  bem  assim  todo  o  material  que  constitue  todos  os 
^'^itientos  de  que  se  compSe  a  via; 
^$.®  Abrir  e  limpar  valletas; 

4.®  Limpar  e  desembaraçar  de  plantas  as  obras  de  arte ; 
õ.®  Regularizar  e  enrelvar  os  taludes ; 
-|         tí.®  Fazer  as  plantações  que  julgarem  necessárias  para  a  segurança 
^^    taludes  e  aterros; 

7.®  Conservar  os  postes  kilometricos  e  hectometricos; 
.     .     8.®  Conservar  todas  as  balisas  de  indicação  de  tangentes  e  bissec- 
^^^es,  patamares,  rampas  e  declives; 

.       D.®  Cumprir  o  regulamento  e  instnicçoes  que  lhes  forem  commu- 
*^^^s  pelo  capataz  do  partido  relativo  ao  serviço; 

10.®  Os  assentadores  vestem   o  uniforme  que  lhes  for  indicado, 
^iial  será  pago  por  sua  conta  por  descontos  feitos  nos  seus  venci- 
^^^r^tos. 

Art,  4.®  Todos  os  assentadores  do  partido  devem  impedir,  sempre 
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que  possam,  que  as  pessoas  estranhas  ao  serviço  circulem  dentro 
do  recinto  da  linha,  quando  estas  não  estejam  devidamente  autori- 
zadas. 

Art.  5.®  Os  assentadores  appreh^nderão  todos  os  animaes  do- 
mésticos que  encontrem  ao  longo  da  linha,  acompanhando-os  im- 
mediatamente  á  estação  mais  próxima  e  entregando-os  ao  chefe  da 
mesma,  de  quem  cobrarão  recibo,  dando  conhecimento  do  occorridíi 
ao  capataz  do  partido,  a  fim  d'este  mencionar  na  parte  diária. 

Secretaria  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  25  de 
abril  de  1892.  =  O  Official  Maior,  interino,  Francisco  Maria  Paixão 
Dias. 


Portaria  relativa  a  tarifas  do  Caminho  de  Perro  de  Ambaca 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  director  fiscal  do  Caminho 
de  Ferro  de  Loanda  a  Ambaca:  hei  por  conveniente  additar  o  se- 
guinte paragrapho  ao  n.®  1.®  das  disposições  communs  á  grande  e 
pequena  velocidade,  que  fazem  parte  das  tarifas  do  mesmo  caminho 
de  ferro,  approvadas  pela  portaria  provincial  n.®  136-A  de  23  de  fe- 
vereiro de  1889. 

§  único.  A  importância  de  qualquer  transporte  que  não  seja  múl- 
tiplo de  10  será  cobrada  pelo  múltiplo  de  10  immediatamente  su- 
perior. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo,  em  Loanda,  6  de  maio  de  1892.  =  Guilherme 
Augusto  de  Brito  Capdlo,  Governador  Geral. 


Decreto  approvando  as  bases  para  administrarão  do  território 
da  Companhia  de  Hoçambiqne 

Tendo  a  Companhia  de  Moçambique  submettido  ao  Governo  as 
bases  para  a  administração  dos  territórios  que  lhe  foram  concedidos 
por  decretos  de  11  de  fevereiro  e  30  de  julho  do  anno  findo:  hei  por 
bem,  conformando  me  com  o  parecer  da  Junta  Consultiva  do  Ultra- 
mar, approvar  as  referidas  bases,  que  constam  de  trinta  e  quatro  ar- 
tigos e  baixam  assinadas  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  7  de  maio  de  1892.  =  REI.  =»Fraff- 
cisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral, 
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Bases  para  a  adoinistraçio  do  território  da  Companhia  de  Hoçambique 

1.» 
O  território  a  que  se  referem  as  concessões  constantes  dos  decre- 
tos de  11  de  fevereiro  a  30  de  jullio  de  1891  será  administrado  pela 
Companhia  de  Moçambique,  nos  termos  d'estas  bases  e  demais  regu- 
lamentos approvados  pelo  Governo,  sendo  a  mesma  companhia  repre- 
sentada por  um  empregado  superior  de  sua  nomeação,  com  o  titulo 
de  governador  do  território  da  Companhia  de  Moçambique. 

2.* 

Quaesquer  communicaç<5es  que  hajam  de  fazer-se  ao  Governo 
acerca  de  assuntos  concernentes  á  administração  dos  territórios  da 
Companhia  em  Africa,  ou  quaesquer  ordens  do  Governo  que  hajam 
de  ser  transmittidas  ao  governador,  devem  ter  como  intermediário 
necessário  o  conselho  de  administração  da  mesma  Companhia. 


8.* 
As  leis,  regulamentos,  relatórios,  noticias  e  em  geral  quaesquer 
documentos  que  interessem  á  administração  do  território  da  Compa- 
nhia serão  publicados  em  boletim. 


14.» 
Ka  sede  do  Governo  do  território  da  Companhia  haverá  reparti- 
ÇSes  correspondentes  aos  seguintes  serviços : 
Secretaria  do  governador;* 
Serviço  de  fazenda; 
Serviço  de  portos; 
-Alfandega ; 
Correios ; 
Obras  publicas; 
agrimensura; 
agronomia  e  minas. 


23.* 
-A  Repartição  de  Obras  Publicas  compete: 
-A.  fiscalização  do  caminho  de  ferro; 
-A.  direcção  e  fiscalização  das  obras  da  Companhia. 
O  seu  pessoal  constará  de  um  director  e  dos  empregados  que  fo- 
^^^*^   reconhecidos  necessários. 


34.* 
-^a  falta  de  regulamentos  especiaes  da  C-ompanhia  sobre  qualquer 
**^^í^to,  serão  adoptados  os  regulamentos  e  as  leis  em  vigor  na  pro- 
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vincia  de  Moçambique,  e  na  falta  doestes  as  disposições  que  vigora- 
rem na  metrópole  e  forem  applieaveis. 

Paço,   em  7  de  maio  de  \Sd2,  =  Francisco  Joaquim  Ferrt  ir  a  do 
Amaral, 


Recreio  approvaoilo  os  eslalulos  da  Companhia  da  lambnia 

Tendo-mé'  sido  presente  o  projecto  dos  estatutos  da  Companhia 
da  Zambezia,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada ; 

Tendo  ouvido  a  Procuradoria  Geral  da  Coroa  e  Fazenda:  e 

Tendo  em  vista  o  artigo  5.®  do  decreto  de  28  de  abril  de  1892; 

Hei  por  bem  approvar  os  mencionados  estatutos  que  constam  de 
nove  titulos  e  sessenta  e  dois  artigos,  e  baixara  assinados  pelo  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  de- 
vendo os  referidos  estatutos  ser  reduzidos  opportunamente  a  escritura 
publica. 

O  Ministro  e  Secretario  de-  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  20  de 
maio  de  1892.  =  KEI.  =  Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral. 


Estatutos  da  Companhia  da  Zambeiia 

Sociedade  anouyma  de  responsabilidade  limitada 

TITULO  I 
Denominação,  fins,  sede  legal  e  doração  da  CompanMa 

Artigo  1.**  É  formada,  pelos  presentes  estatutos,  uma  companhia 
com  o  titulo  de  Companhia  da  Zambezia,  sociedade  anonyma  de  res- 
ponsabilidade limitada. 

Art.  2.®  Os  fins  da  Companhia  são: 

Adquirir  na  Zambezia  e  territórios  vizinhos,  portugueses  ou  es- 
trangeiros, do  Estadoj  de  commpanhias  o\x  de  particulares,  concessSes 
de  qualquer  ordem,  propriedades  agrícolas,  urbanas,  mineiras  ou 
outras  quaesquer;  emprehender  obras  publicas,  como  estradas,  cami- 
nhos de  ferro,  pontes,  canaes  e  telegraphos;  organizar  serviços  de 
vegação  maritima  ou  âuvial  e  transportes  de  qualquer  natureza,  por 
agua  ou  por  terra ;  promover  e  dirigir  a  colonização  dos  terrenos  da 
empresa  ou  de  quaesquer  outros  na  área  da  sua  acção;  emprehender 
quaesquer  trabalhos  e  operações  mineiras,  agrícolas,  industriaes,  mer- 
cantis e  financeiras,  e  tudo  o  que  directa  ou  indirectamente  condnsa 
aos  fins  indicados;  podendo,  para  tal  propósito,  criar  empresas  par- 
ciaes  que  se  sujeitem  completamente  e  exclusivamente  ás  leis  portu- 
guesas, nas  suas  operaçSes  dentro  do  território  português,  nas  quaes 
terá  a  faculdade  de  tomar  qualquer  participação,  ou  associar-se  por 
qualquer  modo  com  quaesquer  individues,  firmas  commerciaes  ou  em-  - 
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presas  já  existentes;   podendo   também   adquirir  e  vender  acções  da 
própria  companhia. 

Art.  3.'  A  sede  legal  da  Companhia  é  cm  Lisboa.  Poderá  a  Com- 
panhia criar  succursaes  e  agencias  em  qualquer  país  estrangeiro. 

Art.  4.**  A  duração  da  Companhia  é  portanto  indefinida.  Poderá 
comtudo  a  Companhia,  em  qualquer  época,  liquidar  por  decisão  de 
uma  assembleia  geral  extraordinária,  convocada  para  tratar  especial- 
mente d'este  assunto. 

TITULO  II      • 
Propriedades  transo^ittidas  à  Companhia  («apports») 

Art.  5;°  A  Sociétó  des  Fondateurs  de  la  Compagnie  General  du 
Zambeze,  de  Paris,  cede  á  Companhia  da  Zambezia  todos  os  direitos 
da  concessão  feita  por  decreto  de  2C}  de  dezembro  de  1878,  cuja  pro- 
priedade .lhe  foi  reconhecida  pela  portaria  de  26  de  julho  de  1880,  e 
regulada  no  que  é  relativo  aos  territórios  portugueses,  pelo  decreto 
de  28  de  abril  de  1892;  exceptuando  os  direitos  de  que  já  fez  cessão 
á  Companhia  de  Moçambique,  por  ac(»rdo  de  10  de  janeiro  de  1892; 
mediante  p  pagamento  pela  Companhia  da  Zambezia  á  Sociétó  des 
Fondateurs  de   uma  somma  de  687:500  francos  em  ouro,  que  será 
feito  por  encontro  com  27:500  acções  tomadas  e  pagas  integralmente 
por  subscritores  constantes  de  uma  lista  apresentada  pela  mesma  So- 
ciété,  e  mais  90:000j5000  réis  com  que  a  própria  Société  des  Fonda- 
teurs subscreverá  e  pagará  integralmente  por  encontro  20:000  acções, 
que  ella  se  compromette  a  vender  dentro  do  prazo  de  um  anno,  por 
preço  não  inferior  a  45500  réis  cada  uma.  entregando  á  Companhia 
da  Zambezia  o  producto  da  venda;  e  no  caso  de  não  completar  esta 
venda,  a  devolver  o  resto  doestas  20:000  acções,  que  não  tenham  sido 
vendidas. 

Art.  6.®  A  Central  African  and  Zoutpansberg  Éxploration  C*^,  de 

-Londres,  faz  cessão  á  Companhia  da  Zambezia  das  suas  feitorias, 

estudos  feitos,  clientela  commercial  e  todas  as  suas  propriedades  e 

Preitos  que   teem  no  território  português  da  Zambezia,  e  por  esta 

^^ssâo  e  por  serviços  feitos  receberá  a  somma  de  687:5(K)  francos  em 

.  ?Uro,  que  será  paga  por  encontro  com  27:5<K)  acções  tomadas  e  pagas 

^Otegralmente  por  subscritores,  constantes  de  uma  lista  apresentada 

Pola  mesma  Companhia  (.^entrai  African  e  mais  90;000jj0()0  réis  com 

H.^e  a  própria  Central  African  C"  subscreverá  e  pagará  integralmente 

l*or  encontro  2():(XH)  acções  que  ella  se  compromette  a  vender  den- 

'^t^o  do  prazo  de  um  anno,  por  preço  não  inferior  a  4fJ5(X)  réis  cada 

^tna,  entregando  á  Companhia  da  Zambezia  o  producto  da  venda,  e 

^f)  caso  de  não  completar  esta  venda,  a  devolver  o  resto  d  estas  20:0<X) 

^cçSes  que  não  tenham  sido  vendidas. 

Art.  7.**  Cari  Wiese,  súbdito  allemão,  faz  cessão  á  Companhia  da 
Zambezia  de  todas  as  propriedades  e  direitos  que  possue  na  Zambe- 
zia e  territórios  vizinhos,  do  beneficio  da  sua  inâuenéia  sobre  os  che- 
ias indígeiías  e  de  todas  as  concessões  que  por  elles  lhe  foram  ou 
Possam  vir  a  ser  feitas,  mediante  a  quantia  de  75i<HX)  francos,  com 

3tie  elle  tomará  e  pagará  integralmente  3:CKX)  acções  da  Companhia 
a  Zambezia;  exceptuando  doesta  cessão  o  marfim  que  recolher  dos 
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seus  caçadores  tluraate  o  tempo  de  quatro  meses  a  contar  do  dia  da 
sua  próxima  chegada  a  Tete,  e  os  direitos  que  derivarem  do  seu  ar- 
rendamento dos  prazos  llassingire  e  Maganja  de  alem  Chire. 

TITULO  III 
Capital  —  Acções 

Art.  8.®  O  capital  da  Companhia,  na  sua  formação,  é  de  réis 
r)40:O()0r50OO,  3,(XM):(MK)  francos  ou  120:(Xh;)  libras,  dividido  em  120:0(10 
acções  no  valor  nominal  de  4}^5(Mj  réis,  25  francos  ou  1  libra  ester- 
lina cada  uma. 

Art.  9.®  As  120:(KM)  acções  mencionadas  no  artigo  antecedente 
são  repartidas  pela  forma  seguinte: 

lo  por  cento  ao  Governo  de  Sua  Majestade  em  virtude  do 

decreto  de  28  de  abril  de  1892  (acções  liberadas). . . .  12:000 

Aos  subscritores  apresentados  pela  Société  des  Fonda- 
teurs,  em  confonnidade  cora  o  .artigo  5.**  dos  presentes 
estatutos 27:500 

Á  Société  des  Fondateurs,  em  conformidade  com  o  mesmo 

artigo 20:000 

Aos  subscritores  apresentados  pela  Central  African  and 
Zoutpansberg  Exploration  C°,   em  conformidade  com    ' 
o  artigo  G.®  dos  presentes  estatutos 27:500 

A  Central  African  and  Zoutpansberg  Exploration  C°,  em 

conformidade  com  o  mesmo  artigo 20:000t 

A  Cari  Wicse,  em  conformidade  com  o  artigo  7.®  dos  pre- 
sentes estatutos 3:000 

Aos  subscritores  das  restantes  acções 10:000 

120:000 
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Art.  10.^  As  acções  subscritas  a  dinheiro  serão  pagas  pelo  modo 
seguinte: 

25  por  cento  no  acto  da  subscrição; 

25  por  cento  três  meses  depois  da  formação  da  companhia ; 

O  restante  quando  for  determinado  pelo  Conselho  de  Administra- 
ção, e  por  modo  que  as  acções  sulbscritas  estejam  inteiramente  pagas 
um  anno  depois  da  formação  da  companhia. 

Art.  11.®  O  capital  da  companhia  pode  ser  aumentado  em  vir- 
tude de  resolução  da  assembleia  geral. 

Art.  12.®  Quando  houver  aumento  de  capital,  10  por  cento  das 
novas  acções  serão  entregues  ao  Governo  segundo  as  prescrições 
do  decreto  de  28  de  abril  de  1892,  50  por  cento  serão  offerecidos 
em  privilegio,  ao  par,  aos  antigos  accionistas  e  pro  rata  das  saas 
acções,  e  os  restantes  40  por  cento  serão  emittidos  pelo  preço  e 
nas  condições  que  o  conselho  de  administração  resolver. 

Art.  13.®  A  responsabilidade  de  cada  accionista  é  limitada  ao  • 
pagamento  integral  das  suas  acções. 
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O  accionista,  que  não  satisfizer  o  pagamento  das  prestações  nas 
condiçSes  indicadas  no  artigo  10.^  pagará  um  juro  pela  somma  em 
divida,  na  razão  de  6  por  cento  ao  anno. 

Passados  seis  meses,  depois  de  novo  aviso  feito  pela  companliia 
em  carta  registada,  se  o  accionista  não  satisfizer  o  seu  compromisso, 
o  conselho  de  administração,  sem  prejuízo  dos  direitos  que  a  lei 
confere  neste  caso  á  companhia,  terá  a  faculdade  de  vender  as 
acçSes  no  mercado  publico  em  Lisboa,  Paris  ou  Londres,  declarando 
nullo  o  titulo  antigo  e  entregando  um  novo  titulo  ao  comprador. 

Ari.  14.°  As  acções,  emquanto  não  estiverem  inteiramente  pa- 
gasy  são  nominativas.  As  acçSes  liberadas  podem  ser  nominativas 
ou  ao  portador,  á  escolha  do  seu  proprietário. 

Poderão  ser  passados  pela  companhia  certificados  provisórios  de 
um  numero  qualquer  de  acç(5es  e  ser  criados  titules  de  uma,  dez, 
cem,  quinhentas  e  mil  acções. 

Art.  lõ.'^  A  cessão  das  acções  ao  portador  opera-se  pela  entrega 
do  titulo  e  de  acções  nominativas  em  conformidade  com  a  lei,  e 
por  meio  de  uma  declaração  de  transferencia,  em  modelo  impresso, 
distribuido  gratuitamente  pela  companhia  e  assinado  pelo  cedente 
e  pelo  cessionário,  mediante  a  qual  a  companliia  eíFectuará  o  re- 
gisto de  transferencia  nos  seus  livros  e  fornecerá  ao  cessionário 
um  novo  titulo  em  substituição  do  do  cedente. 

Art.  16."  ()  consell^  de  administração  poderá  recusar-se  a  re- 
gistar qualquer  transferencia  de  acções  não  conipletamente  pagas, 
quando  o  cessionário  não  mereça  a  sua  approvação. 

Art.  17.®  Os  livros  de  registo  das  transferencias  poderão  estar 
encerrados  durante  todo  o  tempo  que  o  conselho  determinar,  com- 
quanto  não  seja  por  mais  de  trinta  dias  em  cada  anno. 

Art.  IS.*'  O  conselho  de  administração  fixará  as  taxas  a  pagar 
por  cada  conversão  de  acções  nominativas  em  acções  ao  portador, 
ô  vice-versa,  e  por  cada  transferencia  de  acções  nominativas. 

Art.  19.*^   O  conselho  da  administração  poderá  autorizar  o  de- 
posito  e    guarda   de   titules   ao  portador  nos  cofres  da  sociedade  ou 
'^U.m   banco    que    elle    indique  para  este  fim,  dando  um  recibo,  não 
^^^uísmissivel,    por   este    deposito ;    fixará    a  taxa  a  pagar  e  as  me- 
dicias   de  garantia  a  tomar,   tanto  no  interesse  da  companhia  como 
'ío    do  depositante. 

TITUIX)  IV 
^  Obrigações 

Art.  20.**  A  companhia  terá  a  faculdade  de  emittir  obrigações, 
^^"^e  poderão  ter  como  garantia  não  só  o  seu  capital  acções,  mas 
^^^las  ou  qnaesquer  das  propriedades  moveis  ou  immoveis  da  com- 
I^^uihia. 

§  único.  Em  cada  emissão  serão  consideradas  como  tomadas  e 
*^^  "tegralmente  pagas  pelo  CTOvcrno  4  por  cento  do  numero  total  das 
^  «^rigações  emittidas,  que  lhe  serão  entregues  em  conformidade  com 
^      disposto  no  artigo  4.®  do  decreto  de  28  de  abril  de  1892. 

Art.  21."  O  juro  doestas  obrigações  será  pagável  por  semestre, 
^o  fim  de  junho  e  no  fim  de  dezembro  de  cada  anno. 
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A  amortização  far-se-ha  annualmente,  por  sorteio,  e  as  obriga- 
çõeís  sorteadas  serão  pagas  ao  par. 

Kstes  sorteios  serão  públicos,  e  feitos  na  presença  do  conselho 
de  administração  e  do  conselho  Hscal  ou  do  comité  de  Paris  ou  de 
Londres. 

(.)  pagamento  dos  juros  e  do  capital  das  obrigações  sorteadas 
para  reembolso  far-se-ha  em  Lisboa  e  no  estrangeiro,  nas  caixas 
designadas  })elo  conselho  de  administração. 

Art.  22.^  Os  sorteios  serão  annunciados  com  a  antecipação  de 
cinco  dias,  pelo  menos,  e  por  três  annuncios  successivos  em  três 
dos  principaes  jornaes  de  Lisboa,  Paris  e  Londres;  cinco  dias 
depois  do  sorteio,  annnnciar-se-hão  do  mesmo  modo  os  números 
sorteados  e  dia  do  pagamento,  que  deverá  coincidir  com  a  liqui- 
dação dos  juros. 

Art.  23.°  A  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento  do  reem- 
bolso, as  obrigações  sorteadas  deixarão  de  vencer  juros,  e  o  valor 
nominal  d  ellas  ficará  em  deposito  na  companhia  até  que  o  portador 
se  apresente  a  cobrá-lo,  restituindo  nesse  acto  aquellas  obrigações. 

Art.  24.°  As  obrigações  assim  resgatadas  receberão  immediata- 
meute  o  carimbo  de  annullação,  e  serão,  dentro  do  mesmo  semestre, 
queimadas  perante  o  conselho  de  administração  e  conselho  fiscal, 
ou  perante  o  comité  de  Paris  ou  de  Londres. 

Art.  20.°  As  obrigações  serão  nominativas  ou  ao  portador. 

C-om  relação  á  sua  conversão  e  transferencia,  procede r-se-lia  por 
modo  análogo  ao  que  está  preceituado  relativamente  ás  acçSes. 

TITULO  V 
Consellio  de  administragão 

Art.  20. °  A  companliia  é  administrada  por  um  conselho  de  ad- 
ministração composto  de  não  menos  de  sete  administradores  nem 
mais  de  dezasete. 

A  maioria  dos  administradores  deve  ser  formada  por  indivíduos 
de  nacionalidade  j)ortuguesa  e  residentes  em  Portugal. 

Art.  27.°  O  cargo  de  administrador  só  poderá  ser  exercido  por 
accionistas  que  possuam  pelo  menos  quinhentas  acç5es  da  compa- 
nhia, integralmente  pagas,  que  devem  ser  depositadas  no  cofre  da 
companhia  na.  sua  sede  ou  em  outro  cofre  indicado  pelo  conselho 
de  administração. 

Art.  28.°  O  Governo,  possuidor  de  um  decimo  das  acções  da 
companhia,  terá  sempre  o  direito  de  nomear  um  administrador  que 
o  represente  como  accionista. 

Art.  29.°  ( )  conselho  de  administração  deverá  annualmente  ele- 
ger um  presidente  e  um  vice-presidente,  escolhidos  entre  os  ad- 
ministradores portugueses  ou  residentes  em  Portugal,  e  que  poderSo 
sempre  ser  reeleitos. 

Art.  30.°  O  conselho  de  administração  reune-se  em  Lisboa,  em 
geral,  uma  vez  cada  semana. 

Art.  31.°  As  reuniões  do  conselho  são  presididas  pelo  presidente, 
vice-presidente,    ou   na  falta  d'elles  pelo  administrador  presente  que 
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tenha  maior  idade.  Os  administradores  ausentes  poderão  ser  repre- 
sentados  por  procuração  geral  ou  especial,  para  um  determinado 
lim,  dada  a  outro  administrador.  As  resoluções  do  conselho  sào 
tomadas  por  maioria  de  votos.  Para  que  sejam  validas  é  necessá- 
rio que  haja  pelo  menos  cinco  administradores  presentes  ou  re- 
presentados, e  pelo  menos  três  administradores  effectivamente  pre- 
sentes. O  presidente  da  reunião  tem  voto  de  desempate. 

Art.  32."  O  conselho  de  administração,  emquanto  não  estiver 
completo  o  numero  máximo  fixado  pelo  artigo  2().**,  terá  em  qual- 
qner  época  a  faculdade  de  nomear  novos  administradores,  que 
poderão  exercer  o  seu  cargo  logo  que  satisfaçam  a  condição  do 
artigo  27.**,  mas  a  nomeação  feita  pelo  conselho  deverá  ser  com- 
municada  na  próxima  assembleia  geral  o  só  será  definitiva  quando 
confirmada  por  esta  assembleia. 

Art.  33.®  i)  primeiro  conselho  de  administração  exercerá  as 
snas  funcçoes  até  terminar  a  assembleia  geral  ordinária  de  1897, 
e  tanto  nessa  como  nas  assembleias  geraes  ordinárias  dos  annos 
seguintes  será  renovado  por  um  terço  do  numero  dos  administra- 
dores existentes,  ou  pelo  numero  que  mais  se  aproximar  do  terço. 
A  renovação,  en;i  principio,  faz-se  por  antiguidade.  Para  resolver 
casos  em  que  a  antiguidade  seja  a  mesma,  recorror-se-ha  á  sorte. 

A  substituição  de  qualcjuer  dos  administradores  recairá  sem|)re 
em  individuo  que  represente  na  companhia  a  mesma  ordem  de  inte- 
resses que  representava  o  substituido. 

Os  administradores  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  34.®  O  conselho  de  administração  terá  os  poderes  mais  la- 
tos  para   administrar   os   negócios    da   companhia,    e    exercerá   em 
Qome   d*esta   todos    os  poderes  que    não   forem  da  competência  es- 
pecial das  assembleias  geraes  ou  contrarias  ás  leis  ou  aos  presentes 
estatutos. 

Art.  35.®  O   conselho   da  administração  poderá  nomear  um  ou 

'x^ais  administradores   delegados,    um    ou   mais    directores   gerentes 

o^*a  agentes   commerciaes,   em   quem  delegue  parte  dos  seus  poderes 

f^^sura  o   expediente   dos   negócios  da  companhia,  e  fixar-lhes  as  at- 

^  ^^ibuiç5e8  e  a  remuneração. 

O  conselho  pode  também  delegar  num  ou  mais  administradores, 
■^"^j  em  qnem  elle  escolher,  todos  ou  parte  dos  seus  poderes,  com 
"*^^^andato  especial,  sempre  revogav(4,  para  administrar  detenninadas 
■^  ^^^priedades  ou  gerir  determinados  negócios  da  companhia. 

Art.  36.®  Os  membros  do  conselho  de  administração  teem  direito 
^-^      nm  vencimento  fixo  annual  de  50  libras  cada  um,  que  devem  ser 
;^^^^cluidas  nas  despesas  geraes,  e  á  participação  nos  lucros  liquides  da 
"  ^mpanhia,  mencionada  no  artigo  61.®  dos  presentes  estatutos,  a  qual 
rá  dividida  entre  elles  conforme  o  conselho  resolver. 

Art.  37.®  Os  administradores  da  companhia,  com  residência  ha- 
itual  em  França  e  em  Inglaterra,  reunir-se-hão  em  comité  em 
arís  e  em  Londres,  para  tratarem  especialmente  dos  interesses 
a  companhia  nesses  dois  paises  em  vista  das  operações  financeiras 
'^^ias  companhias  filiaes  que  nellas  poderão  ser  criadas  ou  de  sub- 
^^oncessSes  feitas  a  companhias  existentes;  para  dar  seu  voto  sobre 
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todos  os    negócios  da  administração  da  companhia,  e  muito  particu- 
larmente sobre  os  orçamentos  c  emprego  dos  capitães. 

As  attribuições  e  os  poderes  dos  comités  de  Paris  e  de  Londres 
íixar-se-hâo  mais  minuciosamente  em  resoluções  tomadas  pelo  con- 
selho de  administração.       ^ 

'    Tanto    os   membros  do  comité  de  Paris  como  o  de  Londres  ele- 
gerão de  entre  si  um  presidente  de  comité. 

Qualquer  administrador  da  companhia,  de  passagem  em  Paris 
ou  Londres,  tem  o  direito  de  tomar  parte  nas  resoluções  do  comité, 
como  se  fosse  membro  permanente  doesse  comité. 

Art.  38.®  Em  virtude  da  faculdade  concedida  pela  lei,  são  no- 
meados primeiros  administradores  da  companhia  até  terminar  a 
assembleia  geral  ordinária  do  anno  de  1897,  alem  do  que  for  no- 
meado pelo  Governo  de  Sua  Majestade,  os  Srs. :  Alan  Danvers, 
Alexandre  Alberto  da  llocha  Serpa  Pinto,  Carlos  Koma  du  Bocage, 
D.  Horn,  Emile  Durand,  Francisc  David  Cuninghame  Strcttell, 
Frank  Andrew  Gillam,  Jayme  Agnello  dos  Santos  Couvreur,  João 
Veríssimo  Mendes  Guerreiro,  Joaquim  Carlos  Paiva  de  Andrade, 
Manoel  Pinheiro  Chagas,  Theodore  Berger,  um  representante  do 
Banco  Nacional  Ultramarino,  e  Verney  Lovett  C^eron. 

TITULO  VI 
Oonsellio  fisoal 

Art.  39.®  Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  não  menos  de 
três  membros  nem  mais  de  cinco,  eleitos  por  três  annos  pela  assem- 
bleia geral  de  entre  os  accionistas  que  possuírem  pelo  menos  du- 
zentas acções  da  companhia. 

Os  membros  do  conselho  fiscal  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  40.*  No  caso  de  impedimento  permanente  de  qualquer  dos 
membros  do  conselho  fiscal,  o  conselho  escolherá  para  o  preenchi- 
mento do  logar  vago  um  dos  accionistas  da  companhia,  possuidor 
de  um  numero  de  acções  não  inferior  a  duzentas.  A  referida  no- 
meação, para  ser  definitiva,  precisa  de  ser  confirmada  por  votação 
da  primeira  assembleia  geral  que  funccionar. 

Art.  4L'^  Os  membros  do  conselho  fiscal  receberão  a  quantia 
de  £  2  por  sessão  até  o  máximo  de  doze  sessões  em  cada  anno. 
Receberá  mais  o  conselho  fiscal  uma  participação  nos  lucros  da 
companhia  indicada  no  artigo  til.^  dos  presentes  estatutos. 

Art.  42.^  Em  virtude  da  faculdade  concedida  pela  lei,  serio 
membros  do  primeiro  conselho  fiscal  até  o  fim  da  assembleia  geral 
ordinária  do  anno  de  1897  os  Srs.  António  Maria  Cardoso,  Herme- 
negildo de  Brito  Capello  e  João  de  Resende. 

TITULO  VII 
Conselho  geral 

Art.  43."  O  conselho  geral  da  companhia  é  formado  pela  reunião 
dos  consellios  de  administração  e  fiscal. 

Art.  44.®  O  conselho  geral  é  presidido  pelo  presidente  ou  vice- 
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presidente  do  conselho  de  administração  ou  pelo  administrador  de 
maior  idade  que  esteja  presente. 

Para  funceionar  é  necessário  que  nelie  esteja  presente  a  maio- 
ria dos  membros  do  conselho  de  administração  e  do  conselho  fiscal, 
em  actividade  de  serviço. 

As  decisSes  são  tomadas  por  maioria,  e  o  presidente  tem  voto 
de  deseiapate. 

Art.  4õ.®  O   conselho   geral   reunir-se-ha   pelo   menos  uma  vez 

Sor  semestre,  em  Lisboa,  por  convocação  do  presidente  do  cônsc- 
io de  administração,  ou  no  impedimento  d'esto  por  quem  o  re- 
presentar. 

£xaminará  a  situação  do  activo  e  passivo  da  sociedade,  discu- 
tirá todos  os  assuntos  importantes  que  o  conselho  de  administração 
julgar  dever  apresentar-lhe  e  resolverá  a  respeito  d^elles. 

Os  membros  do  conselho  geral  teem  direito,  em  cada  sessão,  a 
uma  senha  de  presença  do  valor  de  £  10. 

A  sessão  do  conselho  geral,  sendo  necessário,  pode  prorogar-se 
em  differentes  reuniSes.  no  mesmo  dia  ou  em  dias  successivos. 

Art.  46.°  O  conselho  geral  nas  suas  reuniSes  pode,  sem  pre- 
juizo  da  iniciativa  do  conselho  de  administração  e  do  conselho  fis- 
cal, tomar  a  iniciativa  de  qualquer  proposta  importante  a  apre- 
sentar á  assembleia  geral  dos  accionistas. 

TITULO  VIII 
Assembleias  geraes 

Art.  47.**  A  assembleia  geral,  regularmente  constituída,  repre- 
senta a  totalidade  dos  accionistas.  As  suas  resoluçSes  são  obriga- 
torías  para  todos,  mesmo  para  os  accionistas  ausentes,  os  dissiden- 
tes e  os  interditos  pelos  estatutos. 

Art.  48.^  A  assembleia  geral  ordinária  reune-se  todos  os  annos, 
^m  Lisboa,  antes  do  1.^  de  julho.  Reunir-se-ha  ainda  extraordina- 
riamente todas  as  vezes  que  o  conselho  de  administração  ou  o  eon- 
"^^Iho  fiscal  o  julgarem  necessário. 

Art.  49.**  Só  podem  fazer  parte  da  assembleia  geral  os  accionis- 
^^u  que,  trinta  dias  pelo  menos  antes  da  reunião  da  respectiva  as- 
^«mbleia,  tenham  inscritas  em  seu  nome  ou  depositadas  em  troca 
^e  recibo  da  companhia,  pelo  menos,  cem  acções. 

A  todos  os  proprietários  de^  pelo  menos,  cem  acções  nominati- 
vas, e  aos  que  forem  depositantes  de,  pelo  menos,  igual  numero 
^e  acções  ao  portador  com  recibo  da  companhia,  será  enviado,  quando 
for  convocada  uma  assembleia  geral,  convite  para  essa  assembleia  e 
oommnnicação  dos  assuntos  dados  ))ara  ordem  do  dia. 

( >  convite  para  as  assembleias  geraes  será  publicado,  pelo  me- 
tros, vinte  e  cinco  dias  antes  da  reunião  no  Diário  do  Governo,  e 
pelo  menos,  num  jornal  de  Paris  e  outro  de  Londres. 

Art.  50.**  (Js  accionistas  que  teem  direito  a  tomar  parte  na  as- 
sembleia geral  só  podem  fazer-se  representar  por  outros  accionis- 
tas nas  mesmas  condições.  Oomtudo  as  sociedades,  as  firmas  com- 
xnerciaes   e    as   senhoras   poderão   fazer-se   representar   por   pessoa 
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que  não  seja  accionista;  os  menores  e  mais  pessoas  de  incapacidade 
legal  serão  represe^ntadas  pelos  seus  tutores  ou  curadores  legaes. 

O  conselho  de  administração  indicará  a  forma  da  procuração. 

Art.  01/  Todo  o  accionista  tem  direito  a  um  voto  por  cada  cem 
acções  que  possuir  ou  representar;  nenhum,  porem,  poderá  ter  mais 
de  vinte  votos. 

Art.  52.°  O  conselho  do  administração  apresentará  uma 'lista  de 
presença,  na  qual  serão  inscritos  os  nomes  de  todos  os  accionistas 
que  tcem  direito  a  tomar  parte  na  assembleia  e  o  numero  de  acções 
que  representam.  Ksta  lista  será  rubricada  em  frente  do  nome  do 
accionista  por  elle  mesmo  ou  por  quem  u  represente,  antes  de  entrar 
na  sala  da  assembleia  çeral. 

A  carta  *de  convite  ou  o  recibo  de  deposito  de  acções  servirá, 
sendo  necessário,  como  prova  da  identidade  do  individuo  que  assina. 

Árt.  53.®  O  presidente  do  conselho  de  administração,  ou  outro 
administrador  designado  pelo  conselho,  será  o  presidente  dA  assem- 
bleia geral:  nomeará  o  secretario  e  dois  escnitinadores,  que  serão  os 
accionistas  presentes  na  assembleia  que  representam  o  maior  numero 
de  acções  e  quiserem  acceitar  esta  nomeação. 

A  acta  da  assembleia  geral  será  assinada  pelo  presidente,  pelo 
secretario  e  pelos  escrutinadores. 

Art.  54.°  Para  que  a  assembleia  geral  seja  regnlarmente  cons- 
tituida  é  necessário  que  os  accionistas  presentes  representem  pelo  me- 
nos um  quarto  do  capital  social. 

§  1."  Quando  na  reunião  que  houver  em  Virtude  de  uma  pri-. 
meira  convocação  não  estiver  representado  pelo  menos  um  quarto 
do  capital,  proceder-se  ha  á  convocação  de  outra  assembleia  geral, 
que  deverá  reunir-se  pelo  menos  quinze  dias  depois  da  data  da  pri- 
meira reunião.  O  annuncio  para  esta  segunda  reunião  será  pobliokdo 
pelo  menos  com  oito  dias  de  antecedência. 

§  2.®  As  deliberações  tomadas  por  esta  segunda  assembleia  se- 
rão validas  qualquer  que  seja  o  numero  das  acções  representadas; 
mas  não  é  permittido  tratar-se  nesta  assembleia  de  assunto  que  não 
esteja  mencionado  na  ordem  do  dia  da  primeira  assembleia,  que  não 
chegou  a  constituir-se. 

Art.  55.°  As  resoluções  relativas  á  fusão  ou  reunião  com  outras 
companhias,  ao  aumento  ou  diminuição  do  capital,  á  modificação  dos 
estatutos  ou  á  liquidação  da  sociedade,  só  poderão  ser  validas  quando 
na  assembleia  estiverem  representados  dois  terços  do  capital  social, 
e  só  poderão  effectuar-se  com  a  approvação  do  Governo. 

No  caso  em  que  na  primeira  assembleia,  convocada  para  alguns 
doestes  fins,  não  estejam  representados  dois  terços  do  capital  so- 
cial, proceder-se-ha  em  tudo  por  modo  análogo  ao  preceituado  no 
artigo  antecedente. 

Art.  56°  O  conselho  de  administração  é  obrigado  a  introduzir  na 
ordem  do  dia  de  qualquer  assembleia  todas  as  propostas  que  lhe  se- 
jam communicadas  para  este  fim,  quinze  dias  antes  da  próxima 
reunião,  por  um  grupo  de  não  menos  de  vinte  accionistas,  com  direito 
de  tomar  parte  na  assembleia  geral  •e  representando  no  seu  con- 
junto pelo  menos  um  decimo  do  capital  social  da  companhia. 
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Art.  57.**  Quando  houver  accionistas  residentes  em  país  estran- 
geiro que  representem,  pelo  menos,  25  por  cento  do  capital  subs- 
crito, poderão  reunir-se  em  conferencia  para  os  seguintes  iins : 

1.**  Para  examinar  é  discutir  o  relatório  e  contas  annuaes  da 
administração  e  o  parecer  do  conselho  fiscal  acerca  d'estes  docu- 
mentos ; 

2.*  Para  nomearem  de  entre  si  accionistas  que  venham  á  sede  da 
companhia  representá-los  na  assembleia  geral  ordinária  em  que  serão 
discutidos  todos  os  re]atorios  e  propostas. 

§  l.®  Os  accionistas  eleitos  em  virtude  do  n.®  2.**  deste  artigo 
serio  admittidos  na  assembleia  geral  apresentando  a  acta  da  confe- 
rencia devidamente  legalizada  e  que  contenha : 

a)  A  indicação  nominal  dos  accionistas  que  faziam  parte  da  re- 
união, das  resoluçSes  nella  tomadas  e  do  numero  do  votos,  quer 
a  favor,  quer  contra,  que  houver  obtido  cada  uma  d'essas  resolu- 
çSes; 

b)  A  declaração  de  que  tiveram  conhecimento  dos  documentos  a 
que  se  refere  o  n.**  1."  doeste  artigo. 

§  2.^  Estes  representantes  terão  na  assembleia  geral  tantos  vo- 
tos quantos  os  que  tiverem  por  suas  acções  e  mais  os  que  competi- 
rem aos  accionistas  que  representarem,  mas  nas  votações  os  votos 
d'estes  ulthnos  serão  contados  exactamente  na  proporção,  quer  a 
fávoTi  quer  contra,  que  constar  da  acta  da  conferencia  a  que  se  refere 
o§  !.• 

§  3.^  Para  cumprir  as  disposições  d'este  artigo  os  accionistas  resi- 
dentes em  pais  estrangeiro  nomearão  de  entre  si  um  accionista,  que 
será  encarregado  de  receber  da  administração  central  os  exemplares 
do  relatório,  as  contas  e  parecer  do  conselho  fiscal  para  os  distribuir, 
podendo  convocar  a  conferencia  e  corresponder-se  com  o  conselho  de 
administração. 

Em  França  e  em  Inglaterra  todas  estas  funcçÕes  pertencem  ex- 
^ffeio  aos  comités  de  Paris  e  Londres  criados  pelos  presentes  esta- 
co, tos. 

§  4.*  O  conselho  de  administração,  logo  que  os  relatórios  e  con- 

^*9.s   tiverem  sido  examinados   pelo  conselho  fiscal,  é  obrigado  a  re- 

^^■c^etter  uma  copia   d*este   documento   ao   accionista   que  tiver   sido 

^^^^meado,  nos  termos  e  para  os  fins  declarados  no  paragrapho  prece- 

^'«nte. 

§  5.®  As  disposições  anteriores  não  prejudicam  o  direito  que  tem 
^^^  accionista  residente  em  país  estrangeiro  de  vir  tomar  parte  pes- 
^^^Imente  na  assembleia  geral,  quando  não  queira  usar  da  faculdade 
^^^Dncedida  neste  artigo. 

§  6.^  No  caso  previsto  por  este  artigo,  o  dia  da  reunião  da  assem- 
leia  geral  será  fixado  de  modo   que  se  possam  executar  as  disposi- 
^s  que  este  artigo  contém. 
^^^^      §  7."  Salvo  o  caso  a  que  este  artigo  se  refere,  os  accionistas  reçi- 
^^^ntes  em  pais  estrangeiro  são  em  tudo  considerados  como  accionis- 
naoionaes  residentes  em  Portugal. 
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TITULO  IX 
Anno  financeiro,  fundo  de  reserva,  repartiçSo  de  Inoros 

Ârt.  58.®  O  anno  financeiro  da  Companhia  acaba  em  31  de  de- 
zembro. 

Árt.  59.®  O  conselho  de  administração  fará  cada  anno  um  inven* 
tario  que  conterá  a  indicação  de  todos  os  valores  moveis  e  immoveis 
pertencentes  á  companhia. 

O  inventario  e  contas  do  anno  findo  serão  apresentados  ao  conse- 
lho fiscal  pelo  menos  dois  meses  antes  do  dia  em  que  deve  ter  logar 
a  assembleia  geral  ordinária. 

Ârt.  60.®  A  repartição  dos  lucros  liquides  annuaes  será  proposta 
pelo  Conselho  de  Administração  e  votada  pela  assembleia  geral,  mas 
emquanto  o  fundo  de  reserva  legal  de  10  por  cento  do  capital  effec- 
tuado  não  estiver  formado,  apurar-se-ha  em  primeiro  logar  cada  anno 
para  este  fim  pelo  menos  5  por  cento  dos  lucros  liquides  da  Com- 
panhia. I 

Art.  61.®  Os  lucros  liquides  annuaes,  depois  do  pagamento  de 
todas  as  despesas  e  encargos  a  satisfazer,  são  applicados: 

1 .®  Ao  fundo  de  reserva ; 

2.®  Ao  pagamento  de  uma  percentagem  de  8  por  cento  dos  mes- 
mos lucros  para  remuneração  do  conselho  de  administração  e  conselho 
fiscal,  devendo  esta  importância  ser  dividida  na  proporção  de  Yio 
para  o  primeiro  e  V<o  par»  o  segundo; 

3.®  A  distribuição  de  um  dividendo  geral  para  todas  as  ac- 
ções ; 

4.®  A  qualquer  fim  especial  proposto  pelo  conselho  e  approvado 
pela  assembleia  geral. 

TITULO  X 

Liquidação 

Art.  62.®  Em  caso  de  liquidação,  a  assembleia  geral  extraordina. 
ria  em  que  ella  for  votada  nomeará  os  liquidatários  e  dará  as  ins. 
trucçÕes  para  o  modo  de  proceder. 

Paço,  em  20  de  maio  de  1892.  ^=  Francisco  Joaquim  Ferreira  do 
Amaral, 


Portaria  proviocial  approTando  o  regulamento  da  caixa  de  soccorros  para  o  pesml 
do  camintio  de  ferro  de  Lourenço  larqoes 

Tendo  sido,  pelo  Conselheiro  Director  das  Obras  Publicas  e  do 
caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  submettido  á  approvaçlo 
doeste  governo  geral,  em  officio  n.®  423  de  19  de  maio  do  corrente 
anno,  um  regulamento  da  caixa  de  soccorros  do  referido  caminho  de 
ferro,  contendo  4  artigos ; 
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Hei  por  conveniente,  ouvido  o  Conselho  do  Governo,  apprová-lo 
para  os  devidos  effeitos,  o  qual  baixa  assinado  pelo  Secretario  Geral 
interino  d'este  Governo,  Dr.  Cupertino  de  Andrade,  e  fica  fazendo 
parte  integrante  d'esta  portaria. 

As  antoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  entendam  e  cumpram.  —  Palácio  do  Governo  Geral  da 
província  de  Moçambique,  20  de  junho  de  1892.=  O  Governador  Ge- 
ra,], Rafael  de  Andrade. 


Regnlaneoto  a  qae  se  refere  a  perlaria  saprt 

Caixa  de  soccorros 

Artigo  1.**  É  criada  nma  caixa  de  soccorros  em  conformidade  com 
os  artigos  seguintes: 

Art.  2.^  Os  fundos  doesta  caixa  comp5em-se  de : 

§  1.^  Producto  da  venda  de  bilhetes  de  gare. 

§  2.^  Arrendamento  de  locaes  para  venda  de  agua,  frutos  e  do- 
oes  nas  estaçSes.' 

§  3.^  Producto  de  aíiixação  de  annuncios. 

§  4.®  Ferias  de  individues  que  não  comparecerem  ao  pagamento 
sem  motivo  justificado,  e  que  não  exijam  o  pagamento  no  prazo  de 
uxn  mês. 

§  5.^  Producto  da  venda  em  leilões  de  remessas  não  reclamadas, 
depois  de  deduzidas  todas  as  despesas,  e  quando  os  consignatários  ou 
expedidores  não  se  apresentem  a  reclamar  os  seus  direitos  no  prazo 
de  um  anno. 

§  6.^  As  multas  infligidas  ao  pessoaL 

Art.  3.®  As  multas  são  lançadas  ao  credito  da  caixa  de  soccorros, 
e^  os  empregados  a  que  ellas  tiverem  sido  applicadas  não  poderão,  em 
circunstancia  alguma,  pedir  o  seu  reembolso. 

Os  encargos  da  caixa  de  soccorros  são  os  seguintes : 

o)  Despesas  de  funeraes  a  empregados  necessitados. 

h)  Medicamentos  receitados  nas  condições  da  ordem  de  serviço 
«^-"^   50. 

c)  Subsidio  diário  aos  empregados  doentes  ou  feridos  que  deixa- 
''^irx  de  perceber  o  seu  vencimento,  ou  parte  do  mesmo,  e  os  que 
P^los  seus  encargos  de  familia  e  bom  comportamento  se  tornem  di- 
&^os  de  interesse. 

d)  Donativos  ou  empréstimos  temporários  aos  empregados,  em 
^^^os  absolutamente  excepcionaes. 

-,        Art.  4.*^  Os  empregados  que  deixarem  o  seryiço  do  caminho  de 
^^i^o  por  qualquer  motivo  perdem   todo  o  direito   ás  vantagens  da 

^^iXa  de  socòorros. 

Secretaria  geral  da  provincia  de  Moçambique,  20  de  junho  de 
^^92.s«0  Secretario  geral  interino,  Cupertino  de  Andrade. 
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Portaria  proviacial  approTando  la.\«s  para  Iransinissão  de  Iflegraonias 

Havendo  o  conselheiro  director  das  obras  publicas  e  do  caminho 
de  ferro  de  Jjourenço  Marques,  em  officio  n.®  396  de  5  de  maio  pró- 
ximo lindo,  submettido  á  approvação  doeste  governo  geral  ama  tarifa 
especial  n.®  2  —  g  —  v  —  para  transmissão  de  telegrammas  pelo  tele- 
grapho  dependente  do  mesmo  caminho  de  ferro,  bem  como  outra  pro- 
visória, também  especial,  combinada  C.  N.,  igualmente  para  trans- 
missão de  telegrammas  pelo  mesmo  telegrapho,  para  o  ser\'iço  com- 
binado com  a  Companhia  do  Caminho  de  Ferro  Neerlandês;  - 

Hei  por  conveniente,  ouvido  o  conselho  do  Governo,  approvar  as 
referidas  tarifas,  que  licam  fazendo  parte  integrante  d'esta  portaria  e 
que  baixam  assinadas  pelo  secretario  geral  interino  d'este  governo 
Dr.  Cupertino  de  Andrade. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  -o  conhecimento  d'esta 
competir,  assirii  o  entendam  e  cumpram. — Palácio  do  Govvo-no  Geral 
da  Provincia  de  Moçambique,  20  de  junho  de  189J.=0  Governador 
Geral,  Rafael  de  Andrade. 


Tabelião  especiaes  a  qie  se  rerére  a  parlaria  sipn 

Caminho  de  ferro  porta^^aèA  de  Lourenço  Marqnos  ao  TraasTaal 

TARIFA  ESPECIAL  N.»  2*  G.  V. 
Para  transmissào  de  telegrammas 

JPreço» 

Pelas  primeiras  10  palavras 22õ  réis 

Por  cada  5  palavras  a  mais  ou  fracção 1 10     » 

Condições 

1.* 
Na  recepção  e  transmissão  dos  despachos  terão  preferencia: 
1.®  Os  que  tiverem  relação  com  a  segurança  dos  comboios. 
2.®  As  communicaç5es  urgentes  de  serviço  do  caminho  de  ferro. 
3.**  Os  despachos  officiaes. 

2.* 
A  administração  não  se  responsabiliza  pelas  demoras  que  possam 
soffrer  os  telegrammas. 

3.* 
O  serviço  de  telegrapho  é  limitado ;  começa  ás  6  horas  da  manhã 
e  termina  ás  6  da  tarde. 

4.* 
A  administração  só  se  responsabiliza  pela  entrega  dos  telegram- 
mas em  domicilio  até  a  distancia  de  um  kilometro  da  estação  desti- 
natária. 
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Poderá  também  ser  feita  alem  doesta  distancia,  quando  o  expe- 
didor queira  pagar  o  próprio  á  razão  de  lOU  réis  o  kilometro,  a 
contar  da  ida  e  da  volta,  nSio  podendo  a  distancia  exceder  a  5  kilo- 
metros.  ^ 

§  anico.  Sendo  necessário  pagar-se  portagem  ou  barco,  para  a 
conducção  a  domicilio,  esta  despesa  será  feita  por  conta  do  expe- 
didor. 

5.* 

Podem  «er  recebidos  telegrammas  de  resposta  paga,  devendo  o 
expedidor  indicar  R.  P.  que  se  contará  por  uma  só  palavra  e  que 
será  igualmente  transmittida. 

Qnando  o  expedidor  indique  R.  P.  20  (ou  mesmo  ontro  algarismo 
superior)  significa  que  paga  a  resposta  por  20  palavras  ou  mais  se- 
gundo a  resposta  que  deseja  receber,  mas  se  empregar  menos  pala- 
vras nlo  terá  direito  a  reembolso  algum. 

R.  P.  20  são  contadas  como  duas  palavras. 

6.* 
As  estaçSes  com  2  ou  mais  nomes  só  se  contam  por  uma  palavra. 

7.* 
Fica  pela  presente  annullada  e  substituida  a  tarifa  especial  n.®  1 
de    12  de  setembro  de  1891. 

-^>ecretaria  Geral  da  Provincia  de   Moçambique,  20  de  junho  de 
-*^9â.=0  Secretario  (ieral  interino,  Cupertino  de  Andrade, 


Camlalio  de  ferro  portngaês  de  Lourenço  Marqnes  ao  Transraal 

Sfnift  cuibiudo  €•■  a  Cva^ia  do  Caainlio  de  Ferro  KeerUodrs 

TARIFA  ESPKCIAL  COMBINADA  C.  N.  N.«  1  G.  V. 

Para  transmissão  de  telegraznmas 

l>^*^s  primeiras  10  palavras 450  réis 

^^    cada  5  palavras  a  mais  ou  fracção 225     » 

1.* 

iía  recepção  e  transmissão  dos  telegrammas  terão  preferencia: 
!••  Os  que  tiverem  relação  com  a  segurança  dos  comboios. 
S."  As  commnnicaçSes  urgentes  de  s^viço  do  caminho  de  ferro. 
í3.**  Os  despachos  officiaes. 
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2.^ 

A  administração  não  se  responsabiliza  pelas  demoras  que  possam 
soffrer  os  telegrammas. 

O  serviço  áh  telegrapho  é  limitado ;  começa  ás  6  horas  da  manhã 
e  termina  ás  6  da  tarde. 

4.* 

Â  administração  só  se  responsabiliza  pela  entrega  do6  telegram- 
mas  em  domicilio  até  á  distancia  de  um  kilometro  da  estação  desti- 
natária. 

Poderá  também  ser  feita  alem  d'esta  distancia,  quando  o  expedi- 
dor queira  pagar  o  próprio,  á  razão  de  100  réis  o  kilometro,  a  contar 
da  ida  e  da  volta,  não  podendo  a  distancia  exceder  a  5  kilometros. 

§  único.  Sendo  necessário  pagar-se  portagem  ou  barco  para  a 
conducção  a  domicilio,  esta  despesa  será  feita  por  conta  do  expe- 
didor. , 

Podem  ser  recebidos  telegrammas  de  resposta  paga,  devendo  o 
expedidor  indicar  R.  P.  que  se  contará  por  uma  só  palavra  e  que 
será  igualmente  transmittida. 

Quando  o  expedidor  indique  R.  P.  20,  (ou  mesmo  outro  alga- 
rismo superior)  significa  que  paga  a  resposta  por  20  palavras  ou 
mais  isegundo  a  resposta  que  deseja  receber,  mas  se  empregar  menos 
palavras,  não  terá  direito  a  reembolso  algum. 

R,  P.  20  são  contadas  como  duas  palavras. 

6.* 

As  estações  com  dois  ou  mais  nomes  só  se  contam  por  uma 
palavra. 

Secretaria  Geral  da  Provincia  de  Moçambique,  20  de  junho  de 
1892.=  O  Secretario  Geral  interino,  Cupertino  de  Andrade, 


Decreto  approTando  a  despesa  do  allraoiar  realiiada  Ba  nelropole 
para  1892-Í893 

Em  conformidadç  com  o  decreto  datado  de  hoje :  hei  por  bem  or- 
denar que  a  despesa  do  ultramar,  realizada  na  metrópole,  para  o 
exercicio  de  1892-1893  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  pre- 
sente decreto  e  baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  20  de  junho  de  1892.  =«  REI.  =«. 
Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral.  ■  ' 
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Tabeliã  da  dislribaícão 
li  lespesa  d«  iHranar  realíiada  na  metrópole,  para  o  exercício  de  1892-1893, 
a  qoe  se  refere  o  decreto  datado  de  hoje 

Despesa  ordinária 


Despesa  extraordinária 


CAPITULO  IV 
Cuninho  de  ferro  de  Ambaca  —  Garantia  de  juro  . . .     556:000?y)00 

CAPITULO  V 
Caminho  de  ferro  de  Mormugão  —  Garantia  de  juro . . .     286;000?^000 

CAPITULO  VI 

^'^Hiinho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  —  Conclusão 

das  obras  e  despesas  de  exploração  e  conservação     160:000f>000 

CAPITULO  VII 
""^^t^udo  do  caminho  de  ferro  de  Quelimane  ao  Chire. .       94:000f^000 

^         I^^o,  em  20  de  junho  de  1892,  =  Francisco  Joaqâim  Ferreira  do 


^^Í6  peneittindo  o  traasporle  graloilo  de  materiaes  para  a  conslmcrão  do  caoiínho 
de  lerro  de  Ambaca  dos  lanhos  d*elle  que  j<i  estejam  em  explorarão 


IlL"*  e  ExJ"*  Sr.  —  Encarrega-me  S.  Ex.*,  em  resposta  ao  offi- 
^^^  n.**  197,  de  10  de  maio  ultimo,  que  a  pratica  seguida  nos  outros 
n^^^^ninhos  de  ferro  não  autoriza  a  negar  á  Companhia  do  Caminho  de 
^^^ro  do  Ambaca  o  transporte  gratuito  pelas  secç5es  já  em  explora- 
^^^  dos  materiaes  destinados  á  parte  da  via  em  construcção ;  e  que 
^^^  exclue  a  necessidade  de  serem  mencionadas  na  estatística  do  mo- 
^^nento  todos  os  transportes  e  de  empregar  toda  a  fiscalização  neces- 
*"^*íia  para  se  evitarem  quaesquer  fraudes  ou  abusos. 

^       Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
^^^tnha  e  Ultramar,  em  16  de  julho  de  1892.-111."»^  e  Ex."^  Sr.  Go- 
^^mador  Geral  de  Angola.  =  O  Director  Geral,  Francisco  Joaquim 
*«•  Coita  e  Silva. 
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Portaria  provincial  approvando  om  regulanifnlo  para  um  cbele  de  sermão 
(la  ^ia  e  oliras  do  Caminho  de  ferro  de  Lourenço  larqoes 

Tendo  sido  pelo  Conselheiro  Director  das  Obras  Publicas  e  do  Ca- 
minho de  ferro  de  Lourenço  Marques  submettido  á  approvação  d'este 
governo  geral,  por  intermédio  do  respectivo  governador,  um  regula- 
mento para  o  cliefe  de  serviço  de  via  e  obras  do  mesmo  camiuho  de 
ferro : 

Hei  por  conveniente  apprová-lo  para  os  devidos  effeitos,  o  qual 
baixa  assinado  pelo  mesmo  director  e  fica  fazendo  parte  integrante 
d'esta  portaria. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  —  Residência  do  Go- 
verno Geral  em  Lourenço  Marques,  17  de  junho  de  1892.  =  O  Go- 
vernador Geral,  Rafael  de  Andrade. 


Regulamento  de  chefe  de  via  e  obras 

O  empregado  superior  do  pessoal  de  via  e  obras  chama-se  geral- 
mente chefe  d*este  serviço  e  tem  as  seguintes  attribniç5es : 

Artigo  1.®  Propor  ao  director  a  nomeaçSo,  transferencia,  suspen- 
são, accesso  e  demissão  de  todos  os  empregados  que  tedba  a  seú 
cargo. 

Art.  2.®  Impor  multas  e  castigos  pecuniários  por  faltas  commetti- 
das  em  serviço  a  todos  os  empregados  da  linha,  não  podendo  nunca  ex- 
ceder a  15  di^s  dos  seus  vencimentos,  sem  que  para  isso  proponha 
ao  director. 

Art.  3.®  Conceder  licenças  sem  vencimento  até  15  dias,  a  todo  o 
seu  pessoal  e  chefes  de  secção,  não  podendo,  a  estes,  exceder  a  dois 
dias  sem  que  seja  autorizado  pelo  director. 

Art.  4.®  Despedir  e  admittir  os  operários  e  trabalhadores  que  ne- 
cessite temporariamente  para  a  execução  de  obras  de  qualquer  natu- 
reza, dando  d'isso  conhecimento  immediato  ao  director. 

Art.  5.®  Propor  áo  director  os  prémios  pecuniários  qne  por  servi- 
ços extraordinários  na  linha  tenham  de  se  dar  ao  pessoal. 

Art.  6.°  Distribuir  o  pessoal  d'este  serviço,  segundo  as  suas  clas- 
ses, da  maneira  que  julgar  mais  conveniente,  dando  immediatamente 
conhecimento  ao  director. 

Art.  7.®  Propor  ao  director  as  ordens  e  circulares  que  julgue  ne- 
cessárias para  o  bom  desempenho  do  serviço  de  conservação  geral 
da  linha. 

Art.  8.**  Propor  ao  director  a  compra  de  materíaes  e  ferramentas 
que  sejam  necessários  para  este  serviço. 

Art.  9.®  Apresentar  ao  director  o  orçamento  geral  de  despesa  an- 
nual,  tanto  para  a  conservação  propriamente  dita,  como  para  as  gran- 
des reparações,  ampliação  e  construcção  de  edificios  e  outras  cons- 
trucç5es  de  qualquer  natureza. 
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Art.  10.**  Propor  ao  mesmo  director  os  projectos  das  obras  cuja 
approvação  exija  uma  verba  alem  das  indicadas  no  orçamento  geral. 

Art.  IL**  Propor  ao  director  o  systema  de  execução  das  obras 
novas  e  das  grandes  reparações,  assim  como  os  contratos  e  cadernos 
de  encargos,  e  os  preços  para  a  compra  de  materiaes. 

Art.  12.°  Approvar  e  modificar  as  propostas  que  os  chefes  das 
secções  façam  com  referencia  ao  pessoal  e  para  a  execução  dos  tra- 
balhos em  geral,  submettendo-os  immediatamente  á  apreciação  do  di- 
rector, para  este  indicar  o  que  julgar  conveniente. 

Art.  13.®  Distribuir  as  importâncias  especiaes  que  superiormente 
forem  autorizadas  para  as  ditferentes  obras  como  julgar  conveniente, 
enviando  no  fim  de  cada  mês  uma  nota  detalhada  dos  trabalhos  exe- 
cutados, ao  director. 

Art.  14.**  Verificar  e  visar  os  documentos  justificativos  de  toda  a 
classe,  se  os  enconfrar  conformes,  submettendo-os  á  approvação  do 
director. 

Art.  15.®  Dar  ao  director  todas  as  informações  relativas  ao  ser- 
viço de  via  e  obras  que  por  elle  sejam  pedidas. 

Art.  It)."  Dirigir  os  telegrammas  que  julgar  necessários  para  o 
serviço  de  qualquer  ponto  da  linha,  ainda  que  seja  a  individuo  es- 
tranho ao  serviço. 

Art.  17.®  Viajar  em  toda  a  classe  de  trens,  machinas,  zorras  e  a 
pé  para  qualquer  ponto, 'a  fim  de  verificar  o  estado  da  linha. 

Art.  18.®  Communicar-se  directamente  com  todos  os  serviços  d'este 
caminho  de  ferro,  procurando  sempre  proceder  de  acordo  com  todos 
elles. 

Art.  19."  Fornecer  todos  os  bilhetes  de  transito  para  o  pessoal 
do  serviço  a  seu  cargo  para  os  diflFerentes  pontos  da  linha  e  bem  as- 
sim a  suas  familias. 

Art.  20.®  Ter  sempre  o  máximo  cuidado  na  escolha  do  pessoal 
que  seja  vigoroso,  activo  e  intelligente  e  que  os  seus  vencimentos  es- 
tejam sempre  em  relação  com  os  empregados  de  igual  categoria,  em- 
pregados nos  outros  serviços. 

Art.  21.®  Sempre  que  seja  necessário  tem  de  conferenciar  com  o 
director  sobre  a  execução  dos  trabalhos  e  a  forma  mais  económica 
para  a  sua  conclusão. 

Obrigações  do  cl: efe  de  via  e  obras 

1.®  Indicar  a  forma  da  execução  dos  trabalhos  a  seu  cargo  e  ins- 
♦peccionar,  segundo  as  necessidades  de  serviço,  a  linha,  para  verificar 
o  estado  da  via  e  das  obras  de  arte  que  estão  ao  seu  cuidado. 

2.®  Formular  um  mappa  mensal  das  despesas  com  a  descrição  e 
resumo  de  todos  os  trabalhos  executados  durante  cada  mês,  que  será 
enviada  á  direcção. 

3.®  Fazer  sempre  com  que  os  aterros,  taludes,  linha  e  as  obras  de 
arte  de  qualquer  natureza,  edificios,  e  accessorios  de  via  se  conservem 
em  bom  estado  para  a  segurança  e  bom  commodo  do  serviço  publico. 

4.®  Cuidar  de  todos  os  elementos  que  constituem  a  via  e  seus  li- 
mites para  que  se  não  verifiquem  interrupções,  assegurando  a  circu- 


laç3o   dos  comboios,  e  dando  as  instrucçoes  couw.... 
ás  suas  ordens. 

5.®  Verificar  a  forma  de  construcção  de  todas  as  obras  de  arte  e 
applicação  de  todos  os  materiaes  e  ferramentas,  que  sejam  sempre  da 
melhor  qualidade,  cuidando  expressamente  da  administraçSo,  e  por 
conseguinte  da  rigorosa  applicaçâo  das  despesas  e  uma  prudente  eco- 
nomia. 

H.^  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  leis,  instrucçSes,  regulament05| 
ordens  de  serviço,  circulares  e  mais  disposiçSes  concernentes  ao  ca- 
minho de  ferro,  na  parte  relativa  a  via  e  obras,  entre  os  quaes  estão 
os  regulamentos  de  chefes  de  secção,  capatazes  geraes  e  os  de  par- 
tido, assentadores,  guardas  barreiras  de  passagens  de  nivel  e  os  de 
pontes. 

7.^  Informar-se  do  comportamento  de  todos  os  seus  empregados  e 
fazer  sempre  com  que  elles  cumpram  com  os  seus  deveres. 

8.^  Dar  immediatamente  conhecimento  ao  director,  de  todos  os 
factos  e  accidentes  extraordinários  que  occorrerem  no  seu  serviço. 

9.^  Dar  ao  mesmo  uma  parte  diária  das  noticias  do  pessoal  de  li- 
nha, accidentes  e  reparações  urgentes  que  mereçam  fixar  a  saa 
attenção. 

10.^  Visitar  todas  as  obras  quando  o  estado  e  circnnstancias  das 
mesmas  o  exijam,  e  no  caso  de  interrupção  da  linha,  dispor  do  que 
for  conveniente  para  a  sua  pronta  reparação.* 

11.°  Cooperar  com  os  mais  serviços  para  facilitar  uma  boa  explo- 
ração, e  propor  ao  director  melhoramentos  que  julgar  necessários  para 
a  segurança  dos  comboios  e  commodidade  do  publico. 

12.®  Ouvir  os  chefes  de  secção  e  os  capatazes  geraes  sobre  os  as- 
suntos dos  trabalhos,  tanto  de  construcção  como  de  conservação  das 
respectivas  secçSes  para  melhor  poder  informar  o  director  do  estado 
geral  da  linha. 

13.®  Distribuir  toda  a  correspondência  pelos  empregados  da  secre* 
taria  a  fim  de  ter  pronto  o  expediente  e  visar  todos  os  documentos 
ao  seu  serviço. 

Ijourenço  Marques,  1  de  julho  de  1892.  =  O  Director,  António 
José  de  Aravjo. 


Decreto  reorgaDÍzando  os  serviços  de  obras  publicas  e  camiaiios 
de  ferro  do  ullramar 

Senhor. — Tem  a  metrópole  nos  últimos  oito  annos  concorrido  em 
larga  escala  para  as  despesas  de  obras  publicas  no  ultramar,  e  pode 
mesmo  dizer- se  que  na  grande  maioria  das  colónias  portuguesas  as 
despesas  de  soberania  se  tem  feito  sentir  mais  neste  do  que  em  qual- 
quer outro  ramo  de  serviço  publico  colonial. 

Estamos  longe,  é  certo,  de  haver  comprehendido  e  levado  a  cabo 
as  obras  que  reclama  a  vastissima  área  territorial  abrangida  pelos 
nossos  dominios  ultramarinos,  mas  se  reflectirmos  que  só  tarde  entri- 
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mos  com  mais  enérgica  iniciativa  no  caminho  dos  melhoramentos  ma- 
teriaes,  é  justo  que  se  diga  que,  tendo  em  attenção  os  nossos  recur- 
sos orçamentaes,  poucos  paises  se  abalançariam  a  t&o  largos  sacrifí- 
cios^ e  que  temos  tentado  recuperar  na  importância  do  esforço  o . 
tempo  perdido  em  muitos  annos  de  menos  cuidadosa  attenção^  com  os 
melhoramentos  e  progressos  das  nossas  provincias  ultramarinas. 

No  orçamento  do  anno  económico  de  1852-1853  encontravam-se 
apenas  inscritas  as  seguintes  verbas  para  as  despesas  de  obras  pu- 
blicas : 

Cabo  Verde StGOOá^OOO 

S.  Thomé 280fJ000 

Angola 21:056?$a25 

Moçambique 8:9405000 

índia 3:5955520 

Macau 1:152^00 

Réis 38:623^845 

Eram  insignificantes  estas  verbas,  que  na  sua  maior  parte  se  des- 
tinavam a  reparações  nos  edifícios  públicos,  e  a  obras  de  pequena  im- 
portância. 

A  necessidade  absoluta  que  todos  começavam  a  reconhecer  de  que 
96  criassem  elementos  valiosos  de  transformação  das  nossas  provin- 
cias ultramarifias  fez  que  successivamente  se  criasse  nas  diíFerentes 
provincias  um  imposto  especial  sobre  a  importação  e  exportação,  cujo 
producto  fosse  exclusivamente  applicado  para  obras  publicas. 

No  relatório  que  precede  o  orçamento  de  1874-1875  computava 
o  illustre  estadista  Andrade  Corvo  o  producto  especial  do  imposto 
para  obras  pliblicas  do  seguinte  modo : 

Cabo  Verde 25:000^000 

S.  Thomé  e  Príncipe 15:000i$000 

Angola 78:000ái0(X) 

Moçambique 26:000^000 

índia ^ 32:0005000 

Réis 176:0005000 

Já  se  estava  longe  das  verbas  acanhadas  do  orçamento  de  1352- 
1853,  e  não  duvidava  o  Sr.  Corvo  acrescentar,  referindo-se  á  receita 
assim  calculada : 

«Constitue,  portanto,  receita  já  sufBciente  para  se  emprehenderem 
obras  de  grande  valia,  servindo  ella  de  base  para  uma  ou  mais  ope- 
rações de  credito,  que  habilitem  o  Governo  a  dar  o  necessário  desen- 
volvimento a  este  serviço. 

-     Para  se  proceder,  porem,  com  segurança,  é  indispensável  fazer 
estudos  prévios  nas  localidades  e   formar,  para  cada  provincia,  um 
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plano  geral  das  construcções,  que  devem  ser  preferidas.  Estes  esti 
dos  não  se  fazem  sem  indivíduos  habilitados ;  urge,  portanto,  em  pr 
moiro  logar,  cumprindo  o  que  determinou  o  decreto  de  3  de  dezen 
bro  de.l8G9,  íLxar  os  quadros  do  pessoal  technico». 

A  lei  de  12  de  abril  de  1876  autorizou  o  Governo  a  contrahir  ui 
empréstimo  até  a  quantia  de  1 .000:000^000  réis  para  ser  exclusiví 
mente  appl içado  na  execução  c  conservação  de  obras  e  melherameii 
tos  públicos  nas  províncias*  de  Cabo  Verde,  h>.  Thomé  e  Príncipe 
Angola  e  ^loçambique. 

Organizaram-se  em  seguidíi  expedições  espeeiaes  para  estas  pn 
vincias,  e  em  1877  iniciaram-se  trabalhos  importantes,  especialment 
em  Angola  e  Moçambique. 

Não  nos  occuparemos  em  analysar  as  obras  emprehendidas  e  exc 
cutadas,  nem  em  inquirir  qual  a  appHcação  que  teve  a  verba  meneie 
nada  de  1.000:000^000  réis,  e  as  quo  posterioniientt;  se  fixaram  cor 
destino  a  melhoramentos  públicos  no  ultramar. 

O  que  é  inquestionável,  a  despeito  de  quaesquer  erros  que  hajar 
sido  commettidos,  da  precipitação  e  inexperiência  que  acompanharar 
os  primeiros  trabalhos,  é  que»  daquella  época  se  pode  datar  o  princi 
pio  de  uma  transformação  muito  importante  nas  condições  da  Afric; 
portuguesa. 

Seria  erro  medir  o  alcance  e  a  influencia  de  destínvolvimento  dad 
ás  obras  publicas  apenas  pelos  trabalhos  realizados  e  que  aliás  attes 
tam  o  valioso  concurso  prestado  pelas  differentos  expedições  de  obrai 
publicas.  Os  seus  resultados  benéficos  traduziram-se  também  e  prin 
cipalmente  em  fazerem  convergir  para  o  nosso  ultramar  a  attençã< 
publica,  em  tornarem  conhecidas  as  nossas  riquezas  coloniaes,  em  afãs 
tarem  o  receio,  em  grande  parte  infundado,  que  havia  na  metrópole 
de  emigrar  para  as  nossas  possessões  africanas. 

Hoje  já  ninguém  contesta  a  necessidade  de  cuidarmos  a  serio  d 
desenvolver  todos  os  clementes  de  riqueza  que  existem  no  nosso  ul 
tramar,  nem  ha  a  lutar  com  as  difficuldades  que  qualquer  emprehcndi 
mento  poderia  encontrar  por  parto  da  (q)inião  publica,  que  mal  per 
cebia  e  avaliava  a  efficacia  de  esforços  ou  sacrificios  tendentes  a  favo 
recer  a  exploração  dos  fecundos  mananciaes  de  riqueza  em  que  abuD 
dam  as  nossas  possessões  ultramarinas.  ' 

A  inciativa  particular,  posto  que  lentamente,  vae-se  desenvol 
vendo  cada  vez  mais;  apparocem  com  frequência  as  tentativas  de  ex 
ploração,  por  parte  de  empresas  e  companhias,  reunem-se  capitães  n< 
pais  c  no  estrangeiro  para  emprehondimentos  coloniaes;  e  portanto 
vae-se  naturalmente  restringindo  e  modificando  a  acção  e  a  forçada 
ingerência  do  Governo  em  muitas  das  questões  que  possam  traduzir-» 
em  melhoramentos  de  qualquer  ordem. 

Mas  se  o  Governo  pode  contar  hoje  com  elementos  com  que  nã( 
contava  ha  vinte  e  cinco  annos,  se  muitas  obras  e  melhoramentos  sl( 
hoje  estudados  e  realizados  pela  iniciativa  particular,  não  é  menos  ne 
cessario,  em  vista  do  desenvolvimento  que  vão  alcançando  as  nossas 
províncias  ultramarinas,  que  a  direcção  officíal  seja  cada  vez  mais  in- 
telligente,  mais  efficaz,  mais  sensata,  para  que  se  não  malbaratem  es- 
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forços  capitães ,  e  não  afrouxe,  por  mal  encaminhada  o  mal  applicada, 
essa  iniciatiTa  particular,  d'onde  deva  resultar  a  transformação  do 
Dosso  domjnio  colonial. 

O  que  fica  dito  torna  mais  fácil  a  solução  do  problema  que  se 
impõe  ao  Governo  na  situação  financeira  actual;  podem  restringir-se 
as  despesas  com  as  obras  publicas,  contando  com  a  acção  das  em- 
presas e  companhias  já  organizadas  ou  em  via  de  formaç/lo;  mas,  por 
isso  mesmo,  é  preciso  que  toda  a  acção  qup  o  Governo  empregar, 
todo  o  trabalho  que  realizar,  toda  a  fiscalização  que  exercer,  sejam 
por  tal  forma  regulados  e  dirigidos,  tjue  mais  avigorem  e  fortaleçam 
os  esforços  estranhos,  servindo-lhes  de  exemplo,  de  conselho  e  di- 
recção. 

Para  obter  este  resultado  parece-nos  indispensável  constituir  os 
quadros  dos  serviços  de  obras  publicas  do  ultramar,  por  tal  forma 
que  o  pessoal  ofFereça  todas  as  garantias  de  compreh«uder  a  difficil 
missão  que  lhe  for  incumbida.  É  preciso  que  para  o  ultramar  não  vão 
senão  os  que  já  tiverem  conhecimento  pratico  dos  trabalhos  de  obras 
publicas  e  que  possuam  as  habilitações  necessárias  para  o  desempe- 
nho dos  logares  que  forem  exercer.  O  que  seria  uma  difficuldade  em 
1876,  o  que  só  se  poderia  obter  á  custa  de  conccs-ões  especiaos  e 
onerosas  para  o  Estado,  não  o  é  hoje  de  certo,  em  que  a  solicitação 
de  commissSes  em  Africa,  por  parte  de  homens  habilitados  com  todos 
os  requisitos  para  bem  corresponderem  ao  desempenho  dos  Mogares 
que  solicitam,  é  cada  vez  mais  frequente. 

Segundo  a  ordem  de  ideias  expostas  o  novo  regime  proposto 
obedece  principalmente  ao  pensamento  de  ter  no  serviço  de  obras  pu- 
blicas pessoal  habilitado  e  com  pratica  de  trabalhos. 

Nem  mesmo  nos  Jogares  inferiores  dos  'quadros   dos  empregados 
íechnicos  nos  parece  possivel  que,  em  relação  ao  serviço  do  ultramar, 
Se  permita  que  tenham  entrada  individues  apenas  munidos  com  algu- 
i^Jis  habilitações,   mas  inteiramente   alheios  á  pratica  dos   trabalhos. 
No  reino,  onde  o  pessoal  é  numeroso,  onde  o  empregado   que  se 
'Qicia  no  serviço  tem  ao  seu  lado  a  dirigi-lo,  a  encaminhá-lo,  a  escla- 
'*^cê-lo,  empregados  com  largíu pratica  do  serviço,  esta  como  que  apren- 
di ^agem  é  ntil,  é  mesmo  indispensável  e  não  traz  nenhum  prejuízo  ao 
'*^^lgukr  andamento  dos  trabalhos;  mas  nas  provincias  ultramarinas, 
^*:fcde  o  pessoal  é  insignificante  em  relação  á  enorme  arca  do  território, 
^^^de  cada  empregado  tem  em  geral  de  trabalhar  isolado  e  não  encon- 
^  •"'-sa  qnem  lhe  possa  servir  de  guia  e  de  mostre,   tendo  só  a  esclare- 
^^^-lo  os  conhecimentos  theoricos,   não  é  razoável  que  se  de  fácil  en- 
^^'^^a  nos  quadros  senão  áquelles  que  já  offereçam  garantia,  pelo  co- 
'^  ^^ecitnento  pratico  do   serviço,   de  que  podem  desempenhar-se   com 
^    '^tatagem  das  funcçÕes  que  lhes  forem  incumbidas. 

O  pensamento,  pois,  de  ter  nas  obras  publicas  do  ultramar  pes- 
^'^al  devidamente  habilitado  explica  a  maior  parte  das  alteraç5es  que 
*      organização  actual  são  feitas  no  novo  regimen  que  propomos. 

Acabou-se  com  a  classe  dos  conductores  auxiliares,  porquf»  a  pra- 
^^^ja  largamente  demonstrou  que  com  os  pequenos  vencimentos  fixa- 
dos para  esta  ordem  de  empregados  não  era  possivel  obter  conducto^ 
^^s  com  as  habilitações  indispensáveis  e  com  pratica  de  serviço. 
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Deram-se  vantagens  especiaes  aos  indivíduos  saidos  dos  qu2 
do  reino,  porque  em  relação  a  estes  ha  a  bem  fundada  presunçS 
que  reunam  condições  de  bem  corresponderem  ao  desempenho 
funcçôes  que  lhes  forem  cemmet tidas. 

E  foi  ainda  sob  a  mesma  justa  preoecupação  de  obter  empi 
dos  habilitados  e  com  pratica  de  serviço  que  se  equipararam  os  í 
cionarios  civis  aos  militares,  dando-se  áquelles  as  mesmas  vanta 
de  accesso  e  contagem  do  tempo  de  serviço  que  a  estes  são  gar 
das  pela  Jei  actual,  cuja  manutenção  nos  parece  de  toda  a  convei 
cia  e  da  maior  justiça.  Nenhuma  razão  justificava  a  desigual 
actualmente  existente,  e  era  de  certo  d'este  facto  que  resultava  ^ 
acuidade  de  conseguir  que  dos  quadros  de  engenheiros  e  conduc 
civis  do  Ministério  das  Obras  Publicas  se  deslocassem  individuos 
os  requisitos  necessários  para  o  desempenho  de  igual  missão  n 
tramar. 

E  não  só  colherá  o  Estado  a  vantagem  de  ser  melhor  servido, 
obter-se-ha  um  meio  justo  de  oflFerecer  collocaçâo  favorável  e 
tajosa  a  muitos  dos  que,  com  a  reducção  dos  quadros  do  reino, 
a  encontrariam  facilmente  na  metrópole. 

Pareceu-nos  de  utilidade  para  p  serviço  e  para  os  funccion 
fazer  de  todo  o  pessoal  technico  do  ultramar  e  da  repartição  de  < 
publicas  no  Ministério  da  Marinha  um  só  quadro.  Assim  não  só 
mais  fácil  escolher  os  funccionarios  mais  aptos  para  as  diffen 
commissipes,  mas  terão  mais  oceasião  de  melhorarem  de  vencin 
e  de  situação  os  que  se  distinguirem  no  desempenho  das  suas  í 
çSes. 

No  empenho  de  evitar  abusos,  de  dar  aos  serviços  de  escri 
ção  e  contabilidade  de  obras  publicas  no  ultramar  mais  garantia 
ordem  e  de  regularidade,  no  de  estabelecer  mais  efficaz  iiscalia 
na  applicação  das  difFerentes  verbas  a  este  serviço  destinadas,  c 
gnam-se  no  novo  regime  proposto  preceitos  que  são  príncipaln 
aconselhados  pela  experiência  que  deriva  dos  resultados  da  orga 
ção  até  agora  em  vigor,  e  não  menos  da  pratica  de  idêntico  se 
no  reino. 

A  reorganização  do  serviço  de  obras  publicas  no  ultramar, 
poder  ser  efficaz,  tinha  naturalmente  de  abranger  a  da  repartiçl 
Direcção  Geral  do  Ultramar,  por  onde  correm  todos  os  assuntos 
relativos.  Tudo  aconselhava  a  que  o  pessoal  technico  d'essa  rej 
ção  fosse  parte  integrante  do  quadro  geral  dos  serv^iços  de  obrai 
blicas  no  ultramar,  de  modo  que  os  funccionarios  que  servi 
naquella  repartição  não  só  tivessem  as  habilitações  e  as  demais 
diçôes  qqe  são  requeridas  para  os  que  servem  idênticas  repart 
no  reino,  como  também  que,  sempre  que  possivel  fosse,  acre: 
tassem  a  estes  requisitos  essenciaes  o  de  terem  pratica  do  serviç 
ultramar. 

A  reforma  da  repartição  de  obras  publicas  do  Ministério  da 
rinha  teve  de  completar-se  com  a  dos  demais  serviços  que  perten 
á  3.*  repartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  e  ainda  com  d 
que,  distribuídos  por  diíferentes  repartições,  mais  de  perto  se  lig; 
com  áquelles. 
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Pareceu-nos  que,  reunida  na  Direcção  Geral  do  Ultramar  a  supe- 
rintendência de  todos  os  serviços  públicos  coloniaes,  á  repartição  de 
obras  publicas  com  mais  affinidade  deveriam  aggreg^ar-se  os  serviços 
i|ue  na  metrópole  se  encontram  grupados  no  Ministério  das  Obras 
jPublicas. 

Nesta  ordem  de  ideias  se  entendeu  que,  tendo  a  pratica  de  alguns 
&rknos  justificado  a  conveniência  de  estar  subordinado  á  Direcção  Ge- 
rsLl  do  Ultramar  o  serviço  postal  das  provindas  ultramarinas,  que 
teem  uma  posição  especial  autónoma  em  todas  as  convençSes  interna- 
oionaes  correlativas,  devendo  a  unidade  de  acção  que  dirige  os  outros 
serviços  ultramarinos  concorrer  muito  para  que  as  ordens  relativas  a 
este  serviço  se  tornem  profícuas  e  efficazes,  convinha  que  o  serviço 
dos  correios  ultramarinos  passasse  com  outros  assuntos  a  constituir 
o  objecto  das  funcçSes  de  uma  secção  da  repartição  de  obras  publi- 
cas. O  pessoal  da  Direcção  Geral  dos  Correios  que  passa  para  aquella 
repartição  deixa  de  figurar  no  orçamento  do  Ministério  das  Obras 
Publicas,  não  havendo  portanto  aumento  de  despesa  efFectivo  no  or- 
çamento do  Estado. 

Era  indispensável  dar  á  organização  dos  serviços  de  obras  publi- 
cas do  ultramar  as  condições  que  assegurassem  que  elles  preenche- 
riam os  importantes  fins  a  que  se  destinam,  ^  esse  intuito  nos  pa- 
rece haver-se  conseguido  com  as  disposições  a  que  resumidamente 
tenho  alludido ;  mas  não  podia  nas  actuaes  circunstancias  financeiras 
ser  unicamente  este  o  pensamento  que  presidisse  á  reforma  empre- 
hendida. 

Reduzir  as  despesas  ao  que  for  absolutamente  necessário,  cortando 
por  todas  aquellas  que,  embora  justificadas  em  épocas  mais  favorá- 
veis, podem  dispensar-se  em  occasiÕes  em  que  uma  severa  economia 
se  nos  impõe,  foi,  como  não  podia  deixar  de  ser,  um  dos  principaes 
exnpenhos  do  novo  regime  proposto. 

Restringiram-se  os  vencimentos  tanto  quanto  era  possivel,  atten- 
t2U  as  condições  diversas  da  vida  nos  paises  ultramarinos,  diminui- 
r*4Bm-se  um  pouco  as  verbas  para  obras  publicas,  contando  em  uns  ca- 
sos com  a  iniciativa  particular  e  com  as  obrigações  que  estão  o  cargo 
de  empresas  e  companhias,  em  outros  com  a  possibilidade  de  obter  os 
KX^elhoramentos  requeridos  com  uma  administração  mais  económica. 

De  par  com  o  serviço  de  obras  publicas  propriamente  dito,  enten- 
den-se  necessário  fixar  também  os  quadros  dos  demais  serviços  que 
C5cim  elle  teem  relação  ou  lhe  estão  directamente  ligados. 

Assim  se  fixaram,  realizando-se  também  importante  reducção  na 
despesa,  os  serviços  de  fiscalização  dos  caminhos  de  ferro  de  Ambaca 
^  de  Mormugão,  e  o  da  direcção  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
^í^arques. 

As  circunstancias  especiaes  em  que  se  tem  encontrado  este  ultimo 
^^niinho  de  ferro,  a  situação  verdadeiramente  provisória  em  que  elle 
^^  conserva  aiiida,  com  relação  ao  seu  movimento  normal,  por  não 
^tar  ultimada  a  construcção  do  caminho  de  ferro  que  da  fronteira 
^^Ve  seguir  até  Pretória,  explicam  que  as  despesas  da  sua  explora- 
Ç8o  tenham  excedido  em  muito  as  receitas,  e  que  continue  por  em- 
*l^anto  a  ser  onerosa  para  o  Estado  a  exploração  doesta  linha. 
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Nos  últimos  tempos  tem-se  conseguido  successivamente  diminuir 
as  despesas  de  exploração,  sendo  a  nossa  convicção  que  o  quadro  pro- 
visório ora  fixado  satisfará  plenamente  ás  necessidades  do  serviço, 
emquanto  nào  crescer  o  movimento  da  linha  com  a  abertura  ao  tra- 
fego do  caminho  de  ferro  do  Transvaal. 

Também  se  fixaram  no  novo  regime  os  quadros  e  as  verbas  das 
difFerentes  despesas  pertencentes  aos  demais  serviços  que  ficam  de- 
pendentes da  repartição  de  obras  publicas,  commercio  e  industria; 
taes  são  os  serviços  de  correios,  telegraphos,  faroes,  illuminaçao  das 
costas. 

Supprimiram-se  os  logares  de  agrónomos  de  algumas  provincias 
ultramarinas,  porque  a  experiência  tem  demonstrado  que  os  resulta- 
dos práticos  que  se  tem  obtido  da  existência  nellas  de  funccionarios 
doesta  ordem  não  correspondem  á  despesa  correlativa. 

Para  que  se  pudesse  colher  vantagem  de  qualquer  regime  official 
para  o  ensino  agricola,  seriam  requeridas  instituições  de  outra  ordem, 
muito  largamente  dotadas,  o  que  as  circunstancias  financeiras  actuaes 
não  permittem  tentar,  principalmente  quando  não  ha  perfeita  segu- 
rança de  que  por  este  caminho  se  conseguisse  mais  e  melhor  do  que 
o  podem  fazer  outras  providencias  que  tendam  a  chamar  os  capitães 
para  o  desenvolvimento  agricola  de  muitas  das  nossas  possessSes, 
cujo  solo  é  ubérrimo,  e  onde  a  iniciativa  particular,  quando  seria- 
mente desenvolvida,  tem  todos  os  elementos  para  encontrar  uma 
larga  remuneração  aos  seus  esforços  e  ao  emprego  dos  seus  capi- 
tães. 

De  resto,  a  forma  da  organização  do  trabalho  é  tão  especial  nos 
nossos  domínios  ultramarinos  que,  sob  este  ponto  de  vista,  mais  do 
que  sob  outro  qualquer,  se  deve  considerar  a  solução  da  questão,  que 
encontra,  pelo  que  respeita  á  productividade  das  terras,  as  mais  evi- 
dentes facilidades. 

Explicada  assim  a  contestura  geral  e  especial  do  novo  regime 
proposto,  diremos  em  breves  palavras  os  seus  resultados  financeiros. 

Das  despesas  que  foram  fixadas  para  os  differentes  serviços  vê-se 
que  as  verbas  autorizadas  se  elevam  á  quantia  de  681:275(^10  réis. 

Se  examinarmos  as  que  hoje  estão  inscritas  nos  orçamentos,  in- 
cluindo as  despesas  com  a  direcção  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço 
Marques,  encontraremos  que  o  total  das  despesas  actuaes  se  eleva  a 
777:355â800  réis,  assim  distribuidas : 

Terceira  repartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar  e  secçlo  dos 
correios  ultramarinos  7:540j5000  réis.  Direcções  de  Obras  Publicas 
511:5205000  réis,  fiscalização  dos  caminhos  de  ferro  35:457$H00  réis, 
illuminaçao  das  costas  15:154)5200  réis,  serviço  telegrapho-postal 
88:235)5000  réis,  serviços  de  agronomia  14:816fl000  réis,  a  que  deve 
acrescentar  se  a  despesa  media  que  se  tem  feito  ultimamente  com  a 
exploração  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  e  que  é  de 
104:6335000  réis. 

Da  comparação  doestas  verbas  com  as  que  se  propSem  resulta  a  . 
seguinte  diminuição  de  despesas: 

48:460f$000  réis  no  serviço  de  obras  publicas  no  ultramar;  réiss 
11:9575000  na  fiscalização  dos  caminhos  de  ferro;  26:2495000  réis 
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na  Direcção  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques;  6:3345890 
réis  no  serviço  teLgrapho  postal  e  5:220^000  réis  nos  serviços  de 
agronomia. 

Uma  grande  parte  doesta  diminuição  de  despesa  deve  ser  imme- 
diata,  porque  os  quadros  dos  diffe rentes  seryiços  de  obras  publicas 
do  ultramar  teem  sido  reduzidos  ultimamente,  dispensando-se  todu  o 
pessoal  que  o  pode  ser  sem  inconveniente  para  o  serviço  e  fazendo 
reverter  ao,s  seus  quadros  aquelics  que,  fazendo  parte  de  outros  do 
reino  ou  do  ultramar,  teem  uma  collocação  assegurada,  embora  em 
condições  de  vencimento  menos  favoráveis. 

A  maior  parte  porem  das  reducçoes  eíFectuadas  são  em  verbas  des- 
tinadas a  material  ou  a  serviços  para  que  não  ha  pessoal  permanente 
e,  portanto,  extinctas  as  verbas,  desapparece  por  completo  a  despesa. 

Não  iremos  longe  da  verdade  computando  em  dois  terços  da  di- 
minuição de  despesa  que  ha  de  resultar  da  reforma  que  se  propue, 
aquella  que  immediatamente  se  realiza ;  no  entanto  mais  claramente 
do  que  poderíamos  defini-lo  em  mais  longas  dissertações  falam  os 
números  e  tabeliãs  comparativas  que  fazem  parte  doeste  relatório,  (* 
por  isso  a  ellas  completamente  nos  referimos  para  complemento  do 

ri  sobre  o  alcance  financeiro  do  novo  regime  proposto  teríamos  a 
er. 

Como  Vossa  Jlajestade  terá  de  certo  apreciado,  a  reforma  que  se 
prop8e  effectuar  obedece  a  pensamentos  definidos,  tem  em  vista  dotar 
as  provincias  ultramarinas  com  pessoal  habilitado  no  serviço  de  obras 
publicas,  centralizar  na  secretaria  do  ultramar  um  serviço  de  fiscali- 
Mção  de  despesas  que  a  experiência  tem  mostrado  essencial;  torna 
finalmente  proficuas  as  verbas  importantes  com  que  o  serviço  de  obras 
publicas  do  ultramar  é  dotado. 

Se  attentarmos  finalmente  no  estado  financeiro  do  pais  e  na  dura 

necessidade  de  deixar  sem  emprego  na  metrópole  muito  do  pessoal 

tedmico  do  reino  habilitado  a  bem  servir,  não  é  ousado  aflSrmar  que 

a    reforma  se  recommenda  não  só  polo  pensamento  que  a  ditou,  mas 

^anibem  pela  urgente  opportuidade  da  sua  adopção,  em  vista  do  que 

propomos  á  approvação  de  Vossa  Majestade  o  seguinte  projecto  de 

decreto. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  20  de 
^S"Osto  de  1892.=^  Jorge  Cândido  Cordeiro  Pinheiro  Furtado  =  Fran- 
gi-» Cc^  Joaquim  Ferreira  do  Anuíral=  Pedro  Victor  da  Costa  Sequeira. 


Nota  compar«tifa  da  despesa  actual  e  da  despesa  proposta 

con  relação  aos  senriços  de  obras  pablifâs,  commercio  e  industria 

das  proTlncias  uitranarinas 

Despesa  aotnal 


UtrecrAo  de  flucatlsarà*  de  camlabeM  de  ferr« 

inho  de  ferro  de  Ambaca 16:800?K)0<) 


Pessoal  techuico,  etc 4A:'dzy> 

Despesa  de  expediente 2:424 


46:644       i8;657<;600 
'35:474Í60() 


•lreeçà«  d«  eamlabo  de  ferr«  dr  ■«•■reaç*  Mar^vea 

Despesa  feita  durante  os  primeiros  meses  de  1892, 

(media  em  relação  a  um  anno) 104:633|5000 


SeMama  ffcral 


Fiscalização  de  caminhos  de  ferro 35:457i$600 

Direcção  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 

(media) 104:633j5»00 

Despesa  proi>o8ta 


Fiscalização  dos  caminhos  de  ferro 23:500f9KXX) 

Direcção    do    caminho    de    ferro    de    Lourenço  Mar- 
ques        78:384tf000 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em 
20  de  agosto  de  \W2.=^ Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral. 


Decreto  approvaodo  o  plano  de  orgaoiía^ão  dos  serii{os  de  obras  peblicas, 

comoiercio  e  iodoslria 

na  Direcção  Geral  do  Ullramar  e  nas  proviocias  allramarinas 

Tendo  em  consideração  o  relatório  que  me  foi  apresentado  pelos 
Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  da  Ôuerra,  da  Mari- 
nha c  Ultramar,  c  das  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria; 

Usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  pela  carta  de  lei  de 
-^'^  de  fevereiro  do  corrente  anno; 
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Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
HMinistros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  approvado  o  plano  de  organização  dos  serviços  de 
^Dbras  publicas,  eommeVcio  e  industria,  na  Direcção  Geral  do  Ultra- 
-■nar,  e  nas  provinciás  ultramarinas,  que  doeste  decreto  faz  parte  e 
%aixa  assinado  pelos  Ministros  e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios 
^a  Guerra,  da  Marinha  e  Ultramar,  e  das  Obras  Publicas,  Commer- 
«io  e  Industria. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Os  mesmos  Ministros  c  Secretários  de  £stado  assim  o  tenham  en- 
^Cendido  e  façam  executar.  Paço,  em  20  de  agosto  de  1892.=REI.= 
rmJwgt  Cândido  Pinheiro  Furtado'=  Francisco  Joafjiiim  Fei^reira  do 
^^Jbnaral=^ Pedro  Victor  da  Costa  Sequeira. 


Piíno  de  organixaçio  dos  serTÍços  de  obras  publieas,  commercio  e  indoslria, 
na  Direccio  Geral  do  llitramar  e  nas  províncias  ullramarinas 

Artigo  1.**  O  serviço  de  obras  publicas,  commercio  e-  industria, 
relativo  ás  províncias  ultramarinas,  estará  a  cargo  de  uma  repartição 
do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar,  constituida  por  quatro  secções, 
sendo  os  assuntos  da  sua  competência  assim  distribuídos : 

1.*  Secção.  Estudos,  construcção  e  conservação  de  estradas,  pon- 
toes, obras  hydraulicas,  incluindo  o  dessecamento  de  pântanos  e  irri- 
gaçSes  ^  edifícios  públicos,  agrimensura,  agronomia  e  silvicultura,  colo- 
nização ; 

2.*  Secção.  Caminhos  de  ferro,  telegraphos,  faroes,  minas,  pe- 
dreiras, estudos  geológicos; 

3.*  Secção.  Correios  ultramarinos,  correspondência  e  contas  com 
os  correios  estrangeiros,  industria  fabril,  pesos  e  medidas; 

4.*  Secção.  Estatística  geral  dos  serv^iços  do  ultramar,  sua  coor- 
denação e  publicação,  commercio,  explorações  scientificas,  exposições 
coloniaes. 

§  único.  Poderá  ser  alterada,  por  despacho  do  Ministro  da  Mari- 
nha e  Ultramar,  a  distribuição  pelas  differentes  secções  dos  serviços 
designados  neste  artigo. 

Art.  2."  O  serviço  de  obras  publicas  no  ultramar  será  desempe- 
nhado: 

1.*^  Pelas  direcções  e  repartições  de  obras  publicas  das  differentes 
províncias  e  districto  autónomo; 

2.®  Pelas  direcções  dos  caminhos  de  ferro; 

3.**  Pelas  estações  ou  commissões  temporárias  ou  permanentes, 
cuja  direcção  esteja  a  cargo  do  pessoal  technico  de  obras  publicas. 

§  1.**  As  direcções  e  repartições  de  obras  publicas  terão  a  seu 
cargo  os  estudos,  construcção  e  conservação  de  estradas,  pontes, 
obras  hydraulicas,  tanto  do  Estado  como  municipaes,  incluindo  o  des- 
secamento de  pântanos  e  irrigações,  edifícios  públicos,  agrimensura, 
telegraphos,  faroes,  minas,  pedreiras,  estudos  geológicos. 
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§  2."  As  direcções  dos  caminhos  de  ferro  terão  a  seu  cargo  o  ser- 
viço especiial  de  fiscalização  ou  da  direcção  das  respectivas  linhas  feS 
reas,  conforme  as  hypotheses. 

§  í5."  Os  serviços  especiaes  já  organizados,  ou  que  temporaria- 
mente se  organizarem,  serão  regulados  pelas'  disposições  que  para 
elles  houverem  sido  estabelecidas. 

Art.  o.®  O  quadro  do  pessoal  da  Repartição  de  Obras  Publicas, 
(Jommcrcio  e  Industria  será  o  designado  na  tabeliã  A  que  faz  parte 
d'este  decreto. 

§  1."  i)  logar  de  chefe  doesta  repartição  será  de  commissâo, 
devendo  o  nomeado  ser  escolhido  de  preferencia  entre  os  engenhei- 
ros que  pertençam  ao  corpo  de  engenheiros  de  obras  publicas  e 
minas. 

§  2.®  O  logar  de  chefe  da  1.*  secção  será  desempenhado  pelo 
chefe  da  repartição. 

§  3.**  O  logar  de  chefe  da  2.*  secção  será  de  commissâo,  devendo 
o  nomeado  ser  escolhido  entre  os  engenheiros  que  pertençam  ao  corpo 
de  engenheiros  de  obras  publicas  e  minas. 

§  4.^  Os  legares  de  chefes  da  3.*  e  4.*  secçSes  serão  desempenha- 
dos por  primeiros  officiaes  do  quadro  da  Secretaria  da  Marinha  e  Ul- 
tramar. 

§  5.®  Para  os  legares  de  conductores  de  1.*  e  2.*  classe  da  repar- 
partição  só  poderão  ser  escolhidos: 

1.®  Os  conductores  de  igual  graduação  pertencentes  ao  quadro 
respectivo  do  Ministério  das  Obras  Publicas ; 

2.®  Os  conductores  das  províncias  ultramarinas,  que  tenham  o 
curso  de  conductores  de  obras  publicas; 

3.**  Os  que,  possuindo  o  curso  de  conductores  de  obras  publicas, 
hajam  servido  com  distincçào  mais  de  três  annos  em  obras  publicas 
no  ultramar. 

Art.  4.^  O  quadro  do  pessoal  technico  das  direcções  e  repartições 
de  obras  publicas  do  ultramar  será  o  designado  na  tabeliã  B  que  faz 
parte  doeste  decreto. 

§  1 .®  Os  directores  e  chefes  de  serviço  de  obras  publicas  nomea- 
rão os  olheiros,  apparelhadores,  ferramenteiros,  e  cantoneiros  que  fo- 
rem necessários  para  o  serviço,  dentro  das  verbas  especialmente  fixa- 
das na  distribuição  annual  dos  fundos  das  obras  publicas  para  o  pes- 
soal operário. 

§  2.°  A  nomeação  de  amanuenses  e  serventes,  bem  como  a  de 
apontadores  será  feita  pelos  governadores,  sob  proposta  dos  directo- 
res e  chefes  de  serviço  de  obras  publicas,  e  os  respectivos  vencimen- 
tos serão  comprehendidos  na  verba  destinada  para  ferias  e  outras  des* 
pesas.  '  . 

§  3.°  O  numero  de  amanuenses  em  cada  uma  das  direcções  de 
obras  publicas  nfto  poderá  ser  superior  a  dois,  podendo  ser  um  de 
1.*  classe  e  outro  de  2.*,  excepto  na  Guiné,  em  que  haverá  só  um 
amanuense. 

Art.  õ.°  Os  quadros  do  pessoal  das  direcções  de  fiscalização  dos 
caminhos  de  ferro  de  Ambaca  e  de  Mormugâo  serão  os  designados 
na  tabeliã  C,  que  faz  parte  doeste  decreto. 
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.      §  1.°  Os-  directores  nomearão  o  pessoal  operário  necessário  para 
o  serviço,  dentro  das  \rerbas  para  esse  úm  fixadas. 

§  2,°  A  nomeação  dos  amanuenses,  x?ujo  numero  nào  será  supe- 
rior a  dois,  um  de  1.*  classe  e  outro  de  2.*,  em  cada  direcçlio,  e  a 
dos  agentes  fiscaes  será  fuita  pelos  governadores,  sob  proposta  dos 
directores,  e  dentro  da  verba  que  para  tal  pessoal  deve  ser  lixada  no 
orçamento  respectivo.. 

§  3.**  O  quadro  do  pessoal  da  direcção  do  caminho  de  ferro  de 
Ambaca  poderá  ser  moditicado  quando  o  adeantamento  da  construc- 
çâo  da  linha  ou  a  sua  conclusão  reclamarem  alteração  no  actual  ser- 
viço. A  alteração  do  quadro  deve  ser  approvada  pelo  Governo. 

Art.  6.®  O  quadro  do  pessoal  da  direcção  do  caminho  de  ferro  de 
Lourenço  Marques  será  o  designado  na  tabeliã  D  que  faz  parte  d'este 
decreto. 

§  1.**  Este  quadro  poderá  ser  modificado  quando  aberto  á  explo- 
ração, no  todo  ou  em  parte,  o  caminho  de  ferro  da  fronteira  a  Pretó- 
ria, devendo  o  novo  quadro  ser  approvado  pelo  Governo. 

§  2.®  O  director  nomeará  o  pessoal  jornaleiro  das  estações,  do 
serviço  de  trens,  via  c  obras  e  das  officinas,  dentro  das  verbas  auto- 
rizadas. 

§  3.°  Os  amanuenses,  fieis,  telegraphistas,  chefes  de  estação,  con- 
ductores  de  trens,  guardas  freios,  chefes  de  districto  de  conservação, 
maehinistas,  fogueiros  serão  nomeados  pelo  governador  geral,  sob 
proposta  do  director. 

§  4  ®  Os  legares  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente  poderão 
I         ser  preenchidos  provisoriamente,  em  caso  urgente,  por  nomeação  do 
director,  ficando  a  confirmação  da  escolha  feita  dependente  do  gover- 
nador geral. 

Art.  7.®  Para  os  legares  de  directores  de  obras  publicas,  directo- 
res de  caminhos  de  ferro,  ou  engenheiros  de  quaesquor  das  direcções 
^ó  poderão  ser  nomeados  individues  com  o  curso  de  engenharia  civil 
'OU  militar^  que   tenham  pelo  menos  três  annos  de  pratica  de  serviço 
^m  obras  publicas  no  reino  ou  nas  provincias  ultramarinas. 

Art.   8.^  Todo  o  pessoal  technico,  tanto  da  Repartição  de  Obras 

^XHiblicas,  Conmiercio  e  Industria,  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar, 

"^^^omo  das  differentes  direcções  e  repartições  de  obras  publicas  e  de 

"^i^aminhos  de  ferro,  ou  de  quaesquer  outros  serviços  technicos  que  se 

"^CDrganizem  no  ultramar,  constituirá  um  só  quadro  para  os  eflfeitos  da 

^^cn^ollocação,  transferencia  e  promoção  dos  differentes  emp vagados  nelle 

^^isomprehendidos. 

Art.  9.®  Para  os  legares  de  conductores  de  2.*  classe  das  direc- 
-^SSSes  de  obras  publicas  ou  de  caminhos  de  ferro  só  poderão  ser  no- 
neados  os  conductores  do  quadro  das  obras  publicas  do  reino,  ou, 
falta  doestes,  os  individues  que  possuam  os  requisitos  exigidos  para 
serem  admittidos  no  reino  aos  logares  de  conductores  de  3.*  classe. 
Art.  10.®  O  preepchimento  das  vacaturas  de  logares  de  conducto- 
da   1.*  classe   do  ultramar  far-se-ha  alternadamente,  por  promo- 
0,  sendo  considerados  habilitados  para  serem  promovidos  os  con- 
luctores  de  2.*  classe  que  tenham  mais  de  (!Ínco  annos  de  serviço 
nota,  e  por  nonjeação  do  Governo,  não  podendo  nesse  qaso  a  es- 
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colha  recair  senão  em  conductor  do  quadro  do  reino  que  tenha  pelo     * 
menos  três  ânuos  de  pratica  de  serviço  de  obras  publicas. 

§  1.*^  Tanto  em  um  como  em  outro  caso  deverão  ser  preferidos  os 
que  tiverem  conhecimento  pratico  especial  do  serviço  a  que  pertença 
o  logar  a  preencher. 

§  2.®  O  logar  de  chefe  de  serviço  de  obras  publicas  da  Guiné 
será  equiparado  ao  de  conductor  de  1.*  classe  para  os  efFeitos  doeste 
artigo. 

Art.    ll.*^   A   promoção  dos  officiaes  militares  que  pertençam  aO 
exercito  do   reino,  e   que  vão  servir  em  alguma  das  repartições  de 
obras  publicas  ou  de  caminhos  de  ferro,  ou  em  qualquer  outra  com- 
missão  technica  nas  províncias  ultramarinas,  continua  a  ser  regulada  * 
segundo  as  disposições  do  decreto  de  10  de  setembro  de  1846. 

Os  engenheiros  e  conductores  dos  quadros  do  corpo  de  engenhei- 
ros de  obras  publicas  do  reino  que  forem  servir  em  qualquer  das 
commissòes  acima  indicadas  terão,  quanto  ao  accesso  no  respectivo 
quadro,  vantagens  semelhantes  áquellas  de  que  por  este  artigo  gozam 
os  officiaes  militares. 

A  todos  08  funccionarios  a  que  se  refere  este  artigo  o  tempo 
de  serviço  no  ultramar  será  contado  com  o  aumento  de  50  por  cento. 

Art.  12.®  Os  vencimentos  dos  empregados,  tanto  da  Repartição  de 
Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria,  como  das  diflferentes  direcções 
è  repartições  de  obras  publicas  e  caminhos  de  ferro  do  ultramar  se- 
rão os  constantes  da  tabeliã  E,  que  faz  parte  doeste  decreto. 

§  único.  Os  vencimentos  que  pertencerem  aos  funccionarios  de 
que  trata  este  artigo  serão  inteiramente  independentes  dos  postos 
que  tiverem  no  exercito  ou  nos  quadros  dos  serviços  technioos  do 
reino. 

Art.  13.®  O  empregado  da  repartição  de  obras  publicas,  commer- 
cio e  industria  ou  das  direcções  e  repartições  de  obras  publicas  ou  de 
caminhos  de  ferro  que  desempenhar  o  serviço  de  desenhador,  vencerá 
a  gratificação  de  lOiJOOO  réis  mensaes  quando  accumular  este  serviço 
com  os  trabalhos  ordinários  que  lhe  incumbirem. 

Art.  H."  Aos  conductores,  quando  empregados  em  trabalhos  de 
campo,  será  abonada  uma  ajuda  de  custo  diária  de  1^9^000  réis  aos  de 
1.*  classe,  e  de  800  réis  aos  de  2.*;  não  podendo  porem  o  abono  ir 
alem  de  quinze  dias  em  cada  mês. 

A  ajuda  de  custo  será  proposta  pelo  director  e  approvada  pelo  go- 
vernador. 

Art.  lõ.®  Serão  abonadas  aos  empregados  em  serviço  de  obras 
publicas  no  ultramar  as  despesas  de  transporte  de  pessoas,  bagagens 
e  viveres  necessários  para  o  desempenho  de  qualquer  conmiissão  na 
província  em  que  servirem;  não  podendo  porem  tal  abono  ser  accu- 
mulado  em  caso  algum  com  a  ajuda  de  custo,  quando  os  empregados 
a  ella  tiverem  direito. 

Art.  16.®  Haverá  em  cada  uma  das  provincias  um  conselho  de 
serviço  technico,  constituido  pelo  governador,  que  será  o  presidente, 

pelo  director  das  obras  publicas,  por  quaesquer  engenheiros  em  com 

missão   na  sede  da  provineia,  incluindo  os  hydrographos,  pelo  officiaLJi 
do  exercito  ou  da  armada  mais  graduado^  que  estiver  nas  mesmas  cir 
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constanoias,  pela  inspector  de  fazenda  e  pelo  procurador  da  Coroa  e 
Fazenda  ou  pelo  seu  delegado. 

Art.  17.®  O  conselho  technico  reunir-se-ha  pelo  menos  uma  vez 
cada  mês,  e  será  ouvido  sobre  os  seguintes  assuntos : 

1.^  Distribuição  annual  dos  fundos  destinados  ás  obras  publicas; 

2.**  Projectos  he  quaesquer  obras  e  respectivos  orçamentos; 

3.®  Regulamentos  e  disposiçSes  de  caracter  permanente ; 

4.**  Systema  de  administração  ou  de  empreitada  a  seguir  na  exe- 
cução das  differentes  obras; 

5.'  Quaesquer  projectos  ou  propostas  relativas  ao  serviço  de  obras 
publicas  que  tenham  de  ser  submettidos  á  approvtição  do  Governo. 

Art.  18.**  Os  directores  de  obras  publicas  e  os  dos  caminhos  de 
ferro  são  subordinados  aos  governadores  das  provincias,  em  todos  os 
objectos  de  serviço,  devendo  a  elles  dirigir  todas  as  informações  ou 
reclamações  e  d^elles  receber  as  ordens,  na  conformidade  doeste  de- 
creto e  mais  leis  ou  regulamentos  em  vigor;  não  podendo  correspon- 
der-se  com  a  Secretaria  da  Marinha  e  Ultramar  senão  por  intermédio 
dos  governadores  das  provincias  ou  dos  districtos,  conforme  o  caso. 

Art.  19.®  Aos  directores  de  obras  publicas  compete  distribuir  o 
pessoal  conforme  as  conveniências  do  serviço,  nao  podendo  porem 
transferir  definitivamente  de  uma  para  outra  localidade,  quando  em 
differente  districto,  qualquer  empregado,  sem  autorização  do  gover- 
nador. 

Art.  20.®  A  escrituração  e  contabilidade  das  obras  publicas  do  ul- 
tramar regular-se-hão  pelas  mesmas  disposições  por  que  se  regulam 
íguaes  serviços  no  reino,  competindo  ás  repartições  de  fazenda  as 
mesmas  attribuiçÕes  e  responsabilidades  que  respectivamente  perten- 
cem á  Repartição  de  Contabilidade  do  Ministério  das  Obras  Publicas 
em  semelhante  assunto. 

Art,  21.®  As  repartições  de  fazenda,  para  cumprimento  do  artigo 
antecedente,  submetterão  á  approvação  dos  governadores  as  instruc- 
ç5es  que  devem  observar-se  para  a  requisição  de  fundos,  pagamentos 
e  prestação  de  contas,  quanto  aos  serviços  de  obras  publicas. 

Art.  22.®  São  igualmente  applicaveis  aos  serviços  de  obras  publi- 
cas  do  ultramar  as  leis  e  regulamentos  por  que  se  regem  as  obras  pu- 
blicas do  reino,  quanto  á  organização  dos  estudos,  projectos  e  orça- 
mentos de  obras,  salvo  o  caso  de  haver  disposições  especiaes  deter- 
minadas em  regulamentos,  propostos  pelo  governador  em  conselho 
techaico  e  approvados  pelo  Governo. 

Art.  23.''  Nenhuma  obra  poderá  ser  executada  sem  projecto  e  or- 
çamento prévio. 

A  approvação  competirá  ao  governador  quando  o  orçamento  não 
^^^<2eda  5:000íj(000  réis,  e  ao  (xovemo,  quando  superior  a.  esta  impor- 

-Ainda  quando  uma  obra  se  execute  por  secções,  e  que  o  orça- 
^^^to  de  cada  uma  d'ellas,  tomadas  isoladamente,  não  seja  superior 
^  ^•OOOÔOOO  réis,  não  poderá  ser  autorizada  senão  pelo  Governo. 

§    1.®    Nenhum   pagamento   relativo  a  qualquer  obra  poderá  ser 

í^^^^^ado  realizar  pelo   respectivo  empregado   de  fazenda,  quando  a 

^í^csa  não  estiver  comprehendida  em  orçamento  approvado  nas  con- 
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<iiç5es  d  este  artigo,  incorrendo  na  pena  de  suspensSo  o  empregado 
que  proceder  por  forma  diversa,  salvo  havendo  ordem  especial  do  go- 
vernador, que  assumirá  perante  o  Governo  a  responsabilidade  d'essa 
ordem. 

§  2.**  Em  todos  os  documentos  de  despesa,  relativos  a  obras,  se 
designará  a  verba  do  orçamento  respectivo  que  a  autoriza. 

Art.  24.**  No  fim  de  cada  anno  económico  o  director  das  obras 
publicas  redigirá  um  relatório,  em  que  dará  noticia  e  informação  de 
cada  obra  projectada,  em  andamento  ou  tençinada  durante  o  anno, 
indicando  os  orçamentos,  as  despesas  feitas  por  conta  de  cada  um 
d'elles,  e  fazendo  òutrosim  menção  de  quaesquer  factos  que  se  rela- 
cionem com  o  serviço  a  seu  cargo. 

O  relatório  será  enviado  ao  governador,  e  por  este,  com  informa- 
ção especial,  á  Secretaria  de  Marinha. 

Art.  2õ.®  Logo  que  eetíija  approvado  o  orçamento  que  deve  vigo- 
rar no  anno  económico  respectivo,  o  director  das  obras  publicas  pro- 
porá ao  governador  a  distribuição  e  applicação  das  differentes  verbas, 
com  a  indicação  justificada  das  obras  a  que  entende  dever  dar-se  pre- 
ferencia.   • 

O  governador,  ouvindo  o  conselho  technico  e  o  conselho  do  Go- 
verno, resolverá  sobre  a  alludida  proposta,  de  modo  que  no  prazo  de 
um  mês,  depois  de  publicado  no  boletim  da  província  o  respectivo 
orçamento,  esteja  também  approvada  a  distribuição  dos  fimdos  para 
o  serviço  das  obras  publicas. 

Art.  26.®  Em  tudo  quanto  lhes  for  applicavel,  as  direcçSes  de  ca- 
minhos de  ferro  reger-se-hão  pelas  disposições  consignadas  nos  arti» 
gos  antecedentes. 

Art.  27."  Na  distribuição  de  fundos  deverão  ser  attendidas  as  se- 
guintes indicações : 

l.*^  Serão  contempladas  em  primeiro  logar  as  obras  que,  tendo 
orçamento  devidamente  approvado,  sejam  de  constmcção  urgente; 

2.®  Adoptar-se-ha,  sempre  que  seja  possível  e  conveniente,  o  sys* 
tema  de  construcção  por  empreitadas; 

3.**  Preferir-se-ha  concentrar  os  trabalhos  em  poucos  pontos,  evi- 
tando-se  o  começo  ou  a  continuação  de  obras  não  urgentes  e  em  pon-» 
tos  onde  a  direcção  e  fiscalização  não  possa  facilmente  e  economica- 
mente realizar-se; 

4.®  Com  relação  a  cada  uma  das  obras  deverá  designar  se  a  impor- 
tância do  orçamento  e  a  despesa  autorizada  para  o  anno  económico ; 

5.®  Será  claramente  espec^ificada  a  despesa  a  fazer  com  relaçSo 
ao  pessoal  não  technico,  tanto  para  o  expediente  das  repartiçSes  de 
obras  publicas,  como  para  as  differentes  obras;  devendo  fixar-se  as 
verbas  necessárias  para  o  pessoal  jornaleiro  em  cada  obra,  e  tanto 
quanto  possivel  o  numero  de  operários  das  differentes  classes  que  hou- 
ver necessidade  de  manter  para  o  regular  andamento  dos  trabalhos. 

Art.  28.°  O  ser\'iço  dos  faroes  das  provindas  ultramarinas  pas- 
sará a  ser  superintendido  pelos  capitães  dos  portos. 

§  único.  Os  projectos  para  a  construcção  de  quaesquer  faroes  se- 
rão executados,  depois  de  approvados  pelo  Governo,  pelo  pessoal  das 
repartições  de  obras  publicas  do  ultramar. 
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Art.  29.**  O  serviço  das  observações  meteorológicas  estará  igual* 
mente  sob  a  inspecção  dos  capitães  dos  Jfortos,  cumprindo  a  estes  to- 
mar todas  as  providencias  para  que  iis  observaçí3es  se  façam  com  re- 
gularidade e  em  harmonia  com  as  exigências nla  sciencia. 

§  único.  Havendo  na  sede  da  capitania  algum  observatório  ou 
J3osto  meteorológico,  ficará  elle  sob  a  direcção  immédiata  do  capitão  do 
j>ox-to. 

Art.  30.®  Os  serviços  postaes  e  teiegraphicos  continuarão  a  ser 
cli  j-i^dos  segundo  os  regulamentos  em  vigor,  devendo,  porem,  os  res- 
f> motivos  quadros  e  orçamentos  ser  modificados  na  conformidade  da 
t^sirbolla  F,  fixada  para  o  actual  anno  económico. 

Disposições  transitórias 

Art.  31.®  O  logar  de  chefe  da  Repartição  de  Obras  Publicas. 
C-5  c^xxmiercio  e  Industria  poderá  continuar  a  ser  desempenhado  pelo 
^-<^tiaal  chefe  da  3.*  Repartição  da  Direcção  do  Ultramar,  emquanto 
^^t:^  não  tiver  outra  collocação. 

Art.  32.®  O  logar  de  chefe  da  1.*  ou  2.*  secção  da  Repartição  de 
*^-^^x*as  Publicas,  Commercio  e  Industria  poderá  ser  desempenhado 
l^^^io  engenheiro  que  actualmente  serve  na  Direcção  Geral  du  Ultra- 
^^^^«i.X',  conservando-se-lhe  os  actuaes  vencimentos. 

Art.  33:®  Da  Direcção  Geral  dos  Correios  e  l'elegráphos  do  reino 

^^rSo  transferidos  para  o  quadro  da  Direcção  Geral  do  Ultramar^  e 

^^.5^ouparão  os  legares  correspondentes  no  quadro  fixado  por  este  ar- 

^^6ro  para  a  Repartição  de'Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria,  o 

T^^imeiro  official  e  o  segimdo  official  da  2.*  Secção  da  2.*  Repartição 

^^    mesma  Direcção   Geral,   e  bem  assim  um  primeiro  ofiicial  e  um 

^nianuense  dos  quadros  da  mesma  Direcção  Geral. 

§  1.®  Estes  empregados  conservarão  quaesnuer  direitos  especiaes 
^ue  a  lei  lhes  confira,  emquanto  forem  mantidos  aos  empregados  de 
Igual  categoria  da  Direcção  Geral  dos  Correios  e  Telegraphos,  e  bem 
assim  o  seu  actual  vencimento,  quando  superior  ao  dos  empregados 
de  igual  categoria  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar. 

§  2.®  Com  a  promoção  ou  com  a  collocação  a  seu  pedido  em  ou- 
tro quadro  cessam  quaesquer  vencimentos  especiaes  que  lhes  sejam 
garantidos  em  virtude  do  paragrapho  antecedente. 

§  3,®  Os  empregados  a  que  se  refere  este  artigo  poderão  ser  dis- 
tribuídos, como  convier  ao  serviço,  pelas  secç5es  da  Repartição  de 
Obras  PublicaS,  Commercio  e  Industria. 

Art.  34.®  Ucam  supprimidos  os  logares  de  inspectores  de  obras 
publicas  do  ultramar. 

Art.  35.®  Ficam  supprimidos  os  logares  de  agrónomos  das  provin- 
das de  Cabo  Verde,  Moçambique,  Macau  e  Timor. 

Art.  36.®  No  anno  económico  corrente  as  verbas  fixadas  para  os 
differentes  serviços  de  que  trata  este  decreto  serão  as  constantes  da 
tabeliã  F,  que  d*elle  faz  parte. 

Art.  37.®  Os  governadores  das  províncias  ultramarinas  procederão, 
ouvidos  os  conselhos  technicos,  á  classificação  do  pessoal  actual,  que 
tenha  nomeação  regia,  ou  que,  tendo  nomeação  provincial,  conte  mais 
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de  três  annos  de  bom  e  effectivo  serviço,  e  proporão  ao  Governo  a 
sua  collocaçâo  nos  quadros  4xados  por  este  decreto. 

§  1.**  Para  esta  classificação  e  proposta  de  collocaçâo  deverá 
ainda  attender-se,  como  motivos  de  preferencia,  ás  seguintes  consi- 
deraçSes : 

1.°  Terem  os  empregados  habilitações  em  conformidade  com  as 
exigidas  neste  decreto; 

2.*  Terem  prestado  serviço  de  obras  publicas  no  reino  ou  no  ul 
tramar  durante  cinco  annos  ou  mais; 

3,®  Não  pertencerem  a  nenhum  outro  quadro  jdo  reino  ou  do  ul- 
tramar. 

§  2.°  A  confirmação^  nos  actuaes  logares  dos  directores  dos  diffe- 
rentes  serviços  pertence  exclusivamente  ao  Governo. 

§  H.**  Os  empregados  que  não  estiverem  nas  condições  dó  ser  cias- 
sificados  serão  considerados  como  exonerados  do  serviço. 

§  4."  Para  os  eflfeitos  da  promoção,  nos  termos  dos  artigos  9.**  e 
10.®  d'este  decreto  e  para  todas  as  mais  condiçSes  de  collocaçâo  oii 
transferencia,  os  empregados  que  ficarem  coUocados  no  quadro  sãc 
considerados  a  par  dos  que  tiverem  os  requisitos  exigidos  por  aquel- 
les  artigos.  ^ 

§  2.®  Os  actuaes  conductores  auxiliares  serão  preferidos,  quando 
tenham  bom  serviço,  para  a  collocaçâo  em  quaesquer  logares  de  con- 
ductores de  2.*  classe  dos  quadros  fixados  por  este  decreto. 

Art.  38.**  Os  empregados  de  obras  publicas  do  ultramar  que,  em 
virtude  da  classificação  e  collocaçâo  feitas  na  conformidade  do  artigc 
antecedente,  não  ficarem  incluidos  no  quadro  das  obras  publicas,  se- 
rão mandados,  recolher  aos  quadros  do  reino  ou  do  ultramar  a  qu^^ 
pertencerem,  e  quando  não^pertençam  a  nenhum  outro  quadro,  fica- 
rão addidos'  á  Repartição  de  Obras  Publicas,  Commercio  e  Industria 
do  Ministério  da  Marinha,  ou  ás  direcçSes  do  ultramar,  conforme  c 
Governo  determinar,  até  poderem  ser  coUocados  em  qualquer  quadro. 

Emquànto  addidos  receberão  vencimentos  iguaes  aos  que  compe- 
tirem aos  empregados  da  mesma  categoria,  segundo  a  tabeliã  junta, 
e  quando  não  haja  no  quadro  actual  empregados  de  igual  categoria 
receberão  os  actuaes  vencimentos  com  a  dedução  de  15  por  cento. 

Art.  39.®  Os  empregados  dos  outros  quadros  a  que  se  refere  este 
decreto,  que  por  virtude  das  alterações  constantes  dos  artigos  ante- 
riores ficarem'  addidos,  conservarão  os  seus  ordenados  actuaes  e  de- 
verão ser  coUocados  nas  primeiras  vagas  que  òccorrerem  nos  novos 
quadros  ou  em  outros  onde  o  seu  serviço  possa  ser  aproveitado. 

§  único.  Os  directores  dos  correios  de  Inhambane  e  Ibo  continua- 
rão a  exercer  os  seus  logares,  emquànto  não  se  organizarem  definiti- 
vamente as  empresas  ou  companhias,  ás  quaes  deve  pertencer  i\ 
administração  d^aquelles  territórios. 

Paço,  em  20  de  agosto  de  1892,^=  Jorge  Cândido  Cordeiro  Pi 
nheiro  Furtado  =  Francisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral  s=Pedr 
Victor  da  Costa  Sequeira. 
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TABELLA  C 
Direcção  da  fiscalização  dos  caminhos  de  ferro 

Caminho  de  ferro  de  Ainbaca 

I  Engenheiro  director. 

1  Oonduetor  de  1.*  classe. 

2  Oonductores  de  2.*  classe. 
1  Oliefe  de  contabilidade. 

GU^minho  de  ferro  de  Mormugão 

1     Elngenheiro  director. 

1  Oonductor  de  1.*  classe. 

2  Oonductores  de  2.*  classe. 

I*«ço,  em  20  de  agosto  de  1892.  =  Francisco  Joaquim  Ferreira 
*>   ^^maral. 

TABELLA  D 

Direcção  doi  caminhos  de  ferro  de  Lourenço  Marques 

^  f^ngenheiro  director. 

*  iClngenlieiro  subdirector. 

^  Ocnductor  de  1.*  classe. 

^  Oonductores  de  2,*  classe. 

^  Thesoureiro. 

^       l^aço,  em  20  de  agosto  de  1S92,  =  Francisco  Joaquim  Ferreira 
**^   -Amaral. 

,  TABELLA  E 

Direcções  da  fiscalização  dos  caminhos  de  ferro 

Caminho  de  ferro  de  Ambaca 

^  ^       ^  -r,      .-      ,  Total 

Ordenado         Gratificação  p^^  jq^, 

^«*genheiro  director (iOm^)  2(K>,ÍOfK)  260ÍKHX) 

V^  «SkJMluctor  de  1  .*  classe 3()d(KX)  lOOdOUO  1 30)kH.»U 

>:;<»adnctor  de  2.*  classe 25áKX)0  (50,$000  85,JíX)0 

VHefe  do  serviço  de  contabilidade  ^  SO^XKJ  5()d()0()  80,^)00 

X'**>«»oense  ^e  1.»  classe 2(»,í(.XKJ  íb^OOO  35d(.K)0 

"^^«aaanuense  de  2.»  classe 15?)(XX>  15áK)00  SOfWKK) 

Caminho  de  Tei-ro  de  Mormugão 

J^^lgenheiro  directoi» 60^(XK)      140(5000     200,5000 

f:- Kindactor  de  1.*  classe 30^000       50^000       8O(5O0C> 

^^nductor  de  2.»  classe 25í(XK)        35)5000       60)5000 

"^^fcnanuense  de  1.*  classe 145000  —  14)5000 

'*V:»nanuense  de  2.»  classe 12,%m  —  12,5000 

s» 
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Direcção  dos  caminhos  de  ferro  de  Lourenço  Marques 

Engenheiro  director GO^OOO  210^000  27(1 

Engenheiro  sub-director 60rS0(X)  180?>000  24t 

Conductor  de  1.*  classe 30?5iO(X)  110?>000  14íl 

Conductor  de  2."  classe ; . . .         25^000  65í>000  9C 

Thesoureiro  pagador. . . .- 120f>000  —  12C 

TABELLA  P 


Direcções  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro 
Caminho  de  ferro  de  Ambaca 

1  Engenheiro  director: 

Ordenado 720*3000 

Gratificação 2:400^000      3.^20 

1  Conductor  de  1.*  classe: 

Ordenado 360í5000 

Gratificarão l:200iW)00      j.5gg 

2  Conductores  de  2.*  classe: 

Ordenado,  a  300/5000  réis 600fJ000 

Gratificação,  a  720,5000  réis 1:440^000      2:040 

1  Chefe  de  serviço  de  contabilidade : 

Ordenado 360i$000 

Gratificação GOOj^OOO         qqq 

1  Amanuense  de  1.*  classe: 

Ordenado 240,5000 

Gratificação 180,5000         420 

1  Amanuense  de  2.^  classe: 

•  Ordenado 180^5000 

Gratificação 180,5000         gg^ 

8  Agentes  fiscaes  de  1/  classe,  a  500,5000  réis 4:000| 

10  Agentes  fiscaes  de  2.*  classe,  a  300,5000  réis 13:000, 

Despesas  de  expediente 1:540^ 

17:000, 

Caminho  de  ferro  de  Mormugão 

1  Engenheiro  director: 

Ordenado 720,5000 

Gratificação 1:680í5000      2:400, 

Segue...      2:400< 


r 
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Transporte. 
Conductor  de  1.*  classe: 

Ordenado  

Gratificação 

2    Conductores  de  2.*  classe : 

Ordenado,  a  3a)r>(X)0  réis 

Gratificação,  a  42()?>(XKJ  réis 

-Amanuense  de  1/  classe 

Amanuense  de  2.*  classe 

Agente  fiscal  de  1  .*  classe 

Agentes  fiscaes  de  2.*  classe,  a  144r>(HJO  réis 


600->(XK) 
840r>(X)(J 


Despesas  de  expediente. 


Resumo 


2:400á(XK) 


96():>00<) 


1:44()À(XMJ 
168rS0OO 
144MHXJ 
192:>000 
72í)->(KK) 
476;HX)0 

(>:500?JUO() 


Caminho  de  ferro  de  Ambaca 17:(KX):>(XX) 

Caminho  de  ferro  de  Mormugào 6:ã(X)^(KX) 

23:õCX)r>(XX) 


Direcção  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques 

Pefisoal  superior 


1      3Sngenheiro  director. 

Ordenado 

Gratificação 

^     Jíingenheiro  sub-director 

Ordenado 

Gratificação 


tíO^OOO 
210?500(J 


60,^000 
1805000 


270;>000 


240^000 


2 

1 


1 
1 


i.*  meparttçAo,  da  exploração  proprtaueale  dita 

^^iefe  da  repartição,  o  engenheiro  director 

1.*  Sooçio 

S\ib-chefe,  conductor  de  2.*  ciasse: 

Ordenado v . .  •  25*^000 

Gratificação 65^000 


-Aonanuenses  de   1.*   classe,  a  50;>000 

réis 

-^.manuenses   de    2.*  classe,  a  45;>000 

^^^   réis 

^^iel  de  deposito  de  1  .*  classe 


^2^  tesoureiro  pagador . 
^^xoposto  do  pagador. 


S.«BeoQÍo 


90?>000 
lOOáíOOO 

90r$000 

õOiíOOO 


130i5íOOO 
õO^OOO 


-fJ- 


330í>000 


170í$000 


Segue...       1:010^5000 
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Transporte:  . . 

8.*  Seoçio 

1  Sub-chefe,  conductor  de  2.*  classe:         ' 

Ordenado 25^000 

Gratificação 65^000  90(5000 

1  Amanuense  de  2.*  classe.  . . . , 45á^(KK) 

2  Conductores  de  trem  de  1.*  classe,  a  réis 

SO.ííOOO 160^000 

3  Conductores  de  trem  de  2.*  classe,  a  réis 

60?5(XM) 180^(KK) 

6  Guardas-freios,  a  30?50(K)  réis ...  180^000 

2  Chefes  de  estação  de  1.*  classe,  a  réis 

70í$(X)0 140á;(X)0 

2  Chefes  de  estação  de  2.*  classe,  a  réis 

50á^(XK) lOOfKMX) 

2  Bilheteiros,  a  40/50(KJ  réis SOjHKX) 

2  Fieis  de  armazém  de  1.*  classe,  a  réis 

60á;000 120?5000 

2  Fieis  de  armarem  de   2.*  classe,  a  réis 

5Òái000 100;5i000 

2  Guardas  de  agulhas  de  1.*  classe,  a  róis 

3oá;(K)o eoáiCHHj 

2  Guardas  de  agulhas  de  2.^  classe,  a  réis 

24áí000 48MKX) 

2  Factores  de  1.*  classe,  a  24áí0lX)  réis. .  48;$lXKl 

2  Factores  de  2.*  classe,  a  ISrKXX)  réis..  36^(XX) 

10  Carregadores,  a  12??(X)0  réis 120f$0CX) 

2  Telegraphistas  de  1.*  classe,  a  45?KXX) 

réis 90?KXX> 

2  Telegraphistas  de  2.*  classe,  a  35^(XX) 

réis TOrKXX') 

2  Telegraphistas  de  3.*  classe,  a  25íS(XX) 

réis 50f>(XX) 

t.*  Hep«irllçft«,  úm  tracção  «  offlelnaii 

1  Chefe  da  repartição,  conductor  de  1.*  classe: 

Ordenado 30?$0(X) 

Gratificação 110;KHX)         140rS000 

1  Amanuense  de  2.*  classe 45,íi(XK) 

1  Apontador 45á^(XX) 

1  Fiel  de  deposito  de  1.*  classe 50^0(X) 

Segue . • . 


1:010 


13Õ 


520 


852, 


210^ 


280,5 


3:007i5 


r 
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'  Trans}}orte...      3:007,^000 
Pessoal  da  tracçno 

2  Machinistas  de  1."  classe,  a  80áiO(X)  réis  160:5(KM) 

4   Machinistas  de  2.*  classe,  a  TOjSlKK)  réis  280:5()<K) 

4   fogueiros  de  1  .*  classe,  a  60^000  réis. .  240;>(  M  K ) 

6    Fogueiros  de  2." classe,  a  50?5(XM)  réis..  3(K)r>(KX)         980>iK)0 

Offlcinae  de  cai -pintei  ros,  estofadorese  pintoies 

1    Chefe  da  officina 70^^000 

6    Carpinteiros,  a  45?pX)  réis 27()f>000 

i     Estofador 50;50(K) 

2    I^intores,  a  45í^(KX)  réis 90f>(HK) 

^    -Aprendizes,  a  lõ^KKjréis 60r>(X)()         54oW)0 

Ofllcinas  de  obras  em  metal 

1     Cliefe  da  officina 70r>(KX) 

^     S erralheiros,  a  òOi^aX)  réis ...  • 1 51  )?>0( M) 

^    ^Ferreiros,  a  45$00<)  réis 18()?>0(K) 

:^    -Ajudantes  de  ferreiro,  a  SOí^OOO  réis  . .  120r>(HX) 

^     Caldeireiro 4õ>(XM) 

^     X-atoeiro 45->(KH) 


^    -Aprendizes  de  latociro,  a  15?>(X)0  réis.  G0;5;(KK) 


670;>OíX) 


S.*  Repiirllç&o,  de  yIii  e  obran  . 

-*-     Chefe  de  repartição,  o  sub-director. 
-*-     Sub-chefe,  conductor  de  2.*  classe: 

Ordenado 25?MM  H) 

Gratificação 6òr$<K)0  9()A()0() 

"^    Chefes  de  districto  de*  conservação : 
Ordenados,  a  40^(X)U 

réis 80;>000 

Gratificações,    a   réis 

50áíaMJ l00r>0(X)         j  3<  ,.j^^  ^^^^ 

-|  ^  Amanuense  de  2.*  classe 4õ»HM)0 

^^  Cantoneiros  de  1.*  classe,  jornal  a  réis 

j^  U200 360r>000 

^^  Cantoneiros  de  2.*  classe,  jornal  a  réis 

^  Id(XX) ' 3(M)rKMM> 

^  Axixiliares  indígenas,  jornal  a  4(M)  réis  3G0:>(HK)      l-3;)r)/>0(M) 

6:532:>(M)<) 

Despesa  annual 78:384,t>(XK) 

j      I^aço,  em  20  de  agosto  de   1S92,^^-^  Francisco  Joaquim  Ferreira 
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Circular  acerca  do  projeclos  de  obras  publicas 

111."*''  e  Ex."»^  Sr.  —  Encarrega  me  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secreta- 
rio do  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  de  chamar  a 
attenção  de  V.  Ex.*  para  a  necessidade  de  serem  os  projectos  de 
quaesquer  obras  elaborados  em  devidos  termos  e  acompanhados  de 
todas  as  informações  e  elementos  de  apreciação  que  sejam  indispensá- 
veis para  bem  se  julgar  da  sua  importância  e  condiçSes  de  execuçSo. 

Impoita  que  os  projectos  sejam  acompanhados  não  só  dos  dese- 
nhos e  memoria  descritiva  e  justificativa,  mas  também  dos  mappas  de 
medição,  serie  de  preços  e  orçamento. 

A  memoria  justificativa  deve  conter  os  cálculos  necessários  para 
se  poder  concluir  se  as  diversas  partes  àa  obra  projectada  teem  as 
dimensões  necessárias  para  resistirem  ás  pressões  que  devem  suppor- 
tar,  porque  só  assim  se  pode  concluir  se  o  projecto  está  em  condi- 
ções technicas  de  ser  executado. 

S.  Ex,*  o  Ministro  recommenda  que  não  só  se  elaborem  pela 
forma  indicada  os  projectos  que  houverem  de  ser  enviados  a  esta 
secretaria,  mas  ainda  aquelles  que,  segundo  a  lei,  tenham  de  ser 
approvados  em  portaria  provincial. 

Outrosim  me  cumpre  chamar  a  attenção  de  V.  Ex.*  para  a  fisca- 
lização a  haver  nafs  construcç5es  que  fizer;  devendo  haver  o  máximo 
cuidado  nas  fundaçc^es,  base  principal  da  estabilidade  de  qualquer 
edificação,  sendo  por  isso  indispensável  que  se  façam  sondagens  para 
se  conhecer  a  natureza  do  terreno  e  a  altura  que  devem  ter  os 
mesmos  fundamentos. 

S.  Ex.'**  o  Ministro  ordena-me  que  eu  diga  a  V.  Ex.'  que  deve 
bem  claramente  fazer  saber  aos  directores  de  serviços  de  obras  pu- 
blicas que  a  execução  das  ordens  acima  indicadas  é  por  S.  Ex.*  con- 
siderada do  máximo  alcance,  e  que  o  bom  desempenho  dos  projectos 
e  a  sua  conveniente  execução  será  sempre  considerada  como  uma  das 
razoes  mais  attendiveis  para  a  conservação  no  exercício  dos  actuaes 
legares. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  —  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Alarinha  e  Ultramar,  em  4  de  novembro  de  1892.— Dl."®  e  Ex."** 
Sr.  Governador  Geral  da  provincia  de  Moçambique .= O  Director 
Geral.  Francisco  J,  da  Costa  e  Silva. 


Decrelo  approvando  o  conlralo  celebrado  enlre  o  Governo  e  a  W.  L  P.  K. 
ampliando  o  de  18  de  abril  it  1881 

Tendo-me  sido  presente  o  contrato  addicional  firmado  em  19  do 
corrente  mês,  entre  o  Governo  e  a  The  West  of  índia  Guaranteed 
Railway  Company  Limited,  no  intuito  de  explicar  e  ampliar  algumas 
das  disposições  do  contrato  assinado  em  18  de  abril  de  1881 ; 
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Considerando  que,  tendo  pela  terminação  do  tratado  de  26  de  de- 
zembro de  1878,  entre  os  Uovernos  Português  e  Britannico,  cessado  o 
pagamento  de  4C)0:CKK)  rupias  qwe  em  virtude  do  dito  tratado  era  feito 
pela  Grã-Bretanha  a  Portugal,  se  tornava  facultativo  áquella  compa- 
nhia, em  virtude  do  artigo  20.®  do  já  mencionado  contrato,  entregar 
ao  Governo  Português  o  caminho  de  ferro  e  demais  obras,  precedendo 
aviso  com  seis  meses  de  antecedência,  e  recebendo  o  pagamento  da 
quantia  total  despendida  nessas  obras; 

Considerando,    porem,   que   em  vista  do  mencionado  artigo  26.® 
^cava  ao  Governo  a  faculdade  de  oíFerecer,  em  substituição  d'aquella 
^&rantia,  outra  que  fosse  julgada  sufficiente; 

Considerando  que  o  Governo  oíFereceu  para  substituir  as  4(H):00(.) 
x^upias  que  eram  pagas  pelo  Governo  Britannico  a  consignação  dos 
^•oiidimentos  do  abkari,  cobrado  no  Estado  da  índia,  e  que  essa  ga- 
:M-s^iitia  foi  julgada  sufficiente  pela  companhia; 

Considerando  que  o  contrato  addicional  ao  de  18  de  abril  de  1881 
estabelece  condiçSes  que  são  de  reciproca  vantagem  para  o  Governo 
«3  para  a  companhia,  e  afasta  a  possibilidade  da  exigência  da  remissão 
^1^  linha  férrea  e  demais  obras  em  condições  que  poderiam  originar 
dificuldades  para  o  Thesouro. 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
^Adíinistros; 

Usando  da  autorização  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.®  do  artigo 
1  &.•  do  primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Monar- 
el:kia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  É  approvado  o  contrato  addicional  ao  de  18  de  abril 
d^  1881,  que  foi  firmado  em  Londres  a  19  do  mês  corrente  entre  o 
S^^rão  da  Costa  Ricci,  representante  do  Governo  Português,  e  a  Di- 
r^c^çâo  da  The  West  of  índia  Guaranteed  Railway  Company,  limited, 
^  laixa  assinado  pelo  Ministro  é  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
^•^  Marinha  e  Ultramar. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
^^^0  e  faça  executar.  Paço,  em  29  de  setembro  de  1892.  =  REI. -= 
^  ^yincisco  Joaquim  Ferreira  do  Amaral. 


Snbsidiary  contract  between  lhe  Portngofse  TiOTerninent 
aod  the  «West  of  índia  Portuguese  Guaranteed  Railwaj  Companj ,  Limited» 

On  the  19th  day  of  december  1892  Baron  da  Costa  Ricci,  duly 
?^Vathorized  by  His  Excellency  the  Minister  and  Secretary  of  State  for 
^^arine  and  Colonies,  as  the  first  contracting  party  on  behalf  of  the 
'Government  of  His  Most  Faithful  Majesty  the  King  of  Portugal  and 
^^e  Algarves  (hereinafter  referred  to  as  the  Portuguese  Government, 
^txd  on  the  other  part  the  West  of  índia  Portuguese  Guaranteed 
^Í^Iway  Company,  Limited  (hereinafter  referred  to  as  the  Company), 
^Ke  said  contracting  parties   in  the  presença  of  the  witnesses  herein- 
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after  mentioned  who  have  signecl  their  names  herein  declared  —  that 
whereas  by  a  Contract  with  feference  to  the  construction  of  a  har- 
bour  at  thet  Port  of  Mormugão,  and  of  a  Railway  in  Portuguese  índia 
and  for  other  purposes  dated  the  18th  day  of  April  1881  (hereinafter 
referred  to  as  the  principal  Oontract)  the  Portuguese  Government, 
ceded  and  accorded  unto  the  Company,  under  the  condi tions  therein 
contained,  the  right  to  construct  the  Harbour  Works- at  Mormugfto, 
and  also  the  absolute  and  exclusive  right  to  construct,  maintain  and 
work  a  line  of  Raihvay  and  telegraphic  communication  from  the  Bay 
of  MormugUo  on  the  West  Coast  of  His  Majesty's  Portuguese  Indian 
possessions  to  the  frontier  of  the  Portuguese  territory,  and  therebay 
agreed  to  pay  to  the  Company  on  the  capital  raised  by  it  for  the 
purposes  of  the  said  works,  such  a  sum  half-yearly  as  would  be  suíii- 
cient  to  give  for  each  year  a  dividend  of  5  per  cent  ou  £  8(X),CKX) 
sterling,  and  thereby  charged  the  annual  subsidy  of  4CK),(HHJ  Itupees 
agreed  to  be  paid  to  the  Portuguese  by  the  British  Government  by 
the  Treaty  of  26th  December,  1878,  and  also  any  amount  which 
might  from .  time  to  time  be  substituted  therefor,  with  the  payments 
thereby  provided  and  thereby  engaged  that  no  appropriation  of  the 
said  annual  subsidy  or  any  such  substituted  amount  should  be  made 
for  any  other  purpose. 

And  whereas  it  was  further  provided  by  the  principal  Contract 
that  should  further  capital  be  required,  the  Portuguese  Government 
should  give  6  per  cent  on  such  additional  capital  as  might  be  provod 
necessarv  for  the  completion  of  the  Railway  and  Harbour  Works. 
And  whereas  further  capital  was  required  to  complete  the  said  Har- 
bour and  Works  in  manner  aforcsaid,  and  the  Company  was  by  two 
dccrces  respectively  dated  22nd  July  1885  and  the  16th  June  1888, 
authorized  to  raise  £  5(K),(KM)  and  í  50,(KM)  of  additional  capital  in 
conformity  with  Article  21  of  the  said  principal  contract  and  by  the 
same  decrees  the  Portuguese  Government  was  authorized  to  guaran- 
tee  and  have  in  fact  guaranteed  interest  at  the  rate  of  6  per  cent  on 
such  additional  capital  of  £  55(),(H)0,  the  whole  amount  of  which  has 
now  been  issued.  And  whereas  it  was  further  provided  by  the  princi- 
pal contract  that  if  the  said  aunual  sum  of  4(K),(KK)  Rupees  should 
not  continue  to  be  payable  by  the  British  Government  to  the  Portu- 
guese Government  uilder  the  said,  Treaty  (or  if  the  further  guaran- 
tee  offered  by  the  Portuguese  Government  should  not  be  considered 
sufficient  by  the  Company)  after  the  expiration  on  twelve  years  for 
which  it  was  then  payable  it  should  be  optional  for  the  Company  to 
make  over  to  the  Portuguese  Government  the  railway  and  other 
works  belonging  to  the  Company  on  giving  to  the  Portuguese  Go- 
vernment six  months  notice  to  that  efFect,  and  thereupon  that  Govern- 
ment should  repay  to  the  Company  in  sterling  the  full  amount  ex- 
pended  bv  thom  on  the  Railway,  Telegraph  and  other  works  executed 
by  the  Company  with  10  per  cent  added  thereto,  and  should  pur- 
chase  ali  the  roUing  stock,  machinery,  station  appliances  and  stores 
belonging  to  the  Company  at  a  vaiuation. 

And  whereas  the  said  annual  subsidy  has  ceased  to  be  payable 
by  the  British  Government  to  the  Portuguese  Government  and  up  to 
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the  date  hereof  no  further  or  other  amount  has  been  substituted  there- 
fore,  and  thc  Company  duly  gave  notice  to  the  Portuguese  Govern- 
ment that  the   Company  desired  to  make  over   to    the  Portuguese 
Government  the  raílway  and  other  works  belonging  to  them  and  that 
the  Portuguese  Government  should  repáy  to  tho  Company  in  sterling 
the  fuU  amount  expendend  by  them  on  the  Railway,  Telegraph  and 
other  works  executed  by  tht;  Company  with  10  per  cent  added  there- 
to,    and    should  pnrchase    ali    the   rolling  stock  machinery,    station 
appliances  and  stores  belonging  to  íhe  Company  at  a  valuation. 

And  whereas  the  Portuguese  Government  has  in  lieu  of  acceding 
to  such  desire  proposed  to  the  Company  to  secure  to  them  the  due 
payment  of  the  annual  interest  guaranteed  by  the  Portuguese  Govern- 
ment as  aforesaid  on  the  capital  raised  by  the  Company  for  the  pur- 
p^ses  of  the  works  authorized  by  the  principal  contract  in  manner 
hercinafier  appearing;  and  the  said  contracting  parties  have  agreed 
to    the  following  contract : 

Art.  I.  The  Portuguese  Government  hcreby  charges  with  the 
payment  of  the  interest  on  the  capital  of  tluí  (^ompany  guaranteed  as 
aforesaid  by  the  Portuguese  Government  under  the  principal  Contract 
aad  the  said  recited  Decrees  of  the  23rd  .lulv,  1885,  and  the  16th 
Jane,  1888. 

Ist.  Any  aimual  subsidy  which  may  heroafter  be  payable  under 
aay  future  treaty  by  the  JBritish  or  the  British  Indian  Government 
to  the  Portuguese  Government  in  lieu  of,  or  substitution  of  the 
4(JO,0(X)  Rupees,  formerly  payable  under  the  provisions  of  the  said 
Ti-eaty. 

2nd.  The  Excise  Duties  leviable  in  His  Majesty's  Portuguese  In- 
^aiupossessions,  known  as  the'Abkari  Duties,  and  more  particularly 
specified  in  the  Schedule  hereundcr  writteu  which  are  at  present  re- 
?^ljited  by  the  Decree,  havingthe  force  of  law,  dated  6th  May,  1892; 
*5^<i  engages  that  no  appropriation  of  the  said  substituted  annual  sub- 
®i^^  or  of  the  said  Abkari  Duties  shall  be  made  for  any  other  pur- 
P^se  whatsoever. 

Art.  2.  If  íind  whcnever  and  so  long  as  during  the  continuance 
^^  "this  Contract  any  anntial  subsidy  shall  be  payable  by  the  Bristish 
^J'  the  British  Indian  Government  to  the  l^ortuguese  (iovernment,  in 
"^"O  of  that  heretofore  payable  under  the  said  Treaty  (and  which  sub- 
^^'tiided  annual  subsidy  is  hereinafter  referred  to  as  «the  substituted 
^^Vísidy)  the  same  shall  be  hypothecated  to  the  Company  in  like 
^^^^imer  as  the  said  original  4(íU,(HH)  Rupees. 

Art.  3.  The  Portuguese  Government  will  collect  the  said  Abkari 

f^V^ties,  and  during  the  continuance  of  this  Contract  will  pay  thc  same 

^^"^o  a  bank  in  the  City  of  líombay  to  be  named  by  the  Company  to 

^^^  account  of  the  Company,  and  shall  pay  the  same  by  three  equal 

'^^stabnents  of  2()0,0()0  Rupees  on  the  2òth  day  of  May!^  the  25th  day 

^"P  September  and  the  2õth  day  of  January  in  each  ycar.  Provided 

wat  in  the  event  of  the  amount  of  such  substituted  subsidy  (if  and 

^hen  payable)  and  the  amount  collected  by  the  l^ortuguese  Govem- 

inent  and  paid   over  to  the  Company  in  respect  of  the  said  Abkari 

l)uties  being  insufficient  to  provido  for  such  instalments  of  200,(XK) 
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Rupees,  the  dcficienèy  shall  be  raade  gooà  by  the  Portuguese  Govern- 
ment out  of  other  funds  of  the  said  Government.  And  provided  also 
that  nothing  herein  contained  shall  in  any  way  diminish  or  impair  the 
obligation  of  the  said  Portugnese  Government  to  pay  the  full  interest 
of  5  por  cent  on  £  800,000  and  IJ  per  cent  ou  £  õi>0,000  guaranteed 
by  them  as  hereinbefore  reeited. 

Art.  4.  Notwithstanding  the  provisions  of  Art.  28  of  the  principal 
Contract,  it  shall  be  lawful  for  the  Portugnese  Government  at  any 
time  hereafter,  on  giving  to  the  Company  six  ealendar  months  previous 
notice  in  writing  to  that  eflect,  to  redeem  the  eoncession  granted  by 
the  principal  Contract.  and  to  purchase  the  railway,  telegraph  and 
other  works  belonging  to  the  Company,  together  with  the  stations. 
sidings,  rolUng  stock,  workshops,  machinery  and  íittings,  and  ali  other 
appliances  and  stores,  and  also  ali  other  works  done  under  the  prin- 
cipal Contract,  and  thereupon  the  land,  together  with  to  railway, 
tclegraphs  and  works  thereen  respectively,  shall  revert  to  and  become 
the  property  of  the  Portugnese  Government  on  payment  therefore  to 
the  Company  in  Londòn  of  a  sum  in  sterling  not  less  than  the  amount 
actualy  expended  by  the  Company  on  the  railway,  telegraph  and 
other  works,  and  10  per  cent  thereof  in  addition  thereto,  and  that 
such  price  shall  not  include  the  value  of  the  rollihg  stock,  machinery, 
station  appliances  and  stores  belonging  to  the  Company,  but  these 
shall  be  separately  valued  and  paid  for  by  the  Portuguesa  Qovem- 
,ment  at  the  time  of  delivery  thereof,  and  the  price  in  case  of  difFe- 
rence  shall  be"  settled  by  arbitration  in  manner  provided  by  the  last 
Article  of  the  principal  Contract. 

Art.  5.  In  the  event  of  failure  to  pay  in  full  to  the  company  the 
interest  of  the  capital  which  is  guaranteed  to  it  by  the  Portuguesa 
Government,  in  terms  of  this  Contract,  the  Company  shall  re-acquire 
the  right  conceded  in  Art.  2G  of  the  principal  Contract  and,  on  giving 
to  the  Portugnese  Government  six  ealendar  months  previous  notice  to 
make  over  to  the  Portugnese  Government  the  Kailway,  Telegraph 
and  other  works  belonging  to  the  Company,  and  in  that  case  the 
Company  shall  be  entitled  to  receive  from  the  Portuguesa  Govern- 
ment in  sterling  at  the  expiration  of  such  notice  the  amount  actoally 
expended  by  the  Company  on  the  Railway,  Telegraph  and  other  works 
cxccuted  by  the  Company  and  ali  other  articles  and  things  of  every 
kind  belonging  to  the  Company  and  10  per  cent  thereof  in  addition  there- 
to,  and  the  Portugnese  Govemement  shall  purchase  ali  the  roUing  stock, 
machinery,  station  appliances  and  stores  belonging  to  the  Company  at  a 
valuation,  the  amount  of  which,  in  case  of  diflference,  shall  be  settled  by 
arbitration  in  manner  provided  by  the  last  Article  of  the  principal 
Contract,  and  on  such  payment  being  made  the  Company  shall  deli- 
ver  up  possession  of  the  premises  to  the  Portugnese  Government. 

Art.  6.  The  principal  Contract  save  as  variad  by  this  Contract 
shall  remain  in  full  force,  and  shall  be  carried  into  effect  in  the  sarna 
manner  as  if  the  provisions  of  this  Contract  had  been  insertad  thare- 
in.  =  Co8ta  Ricci  =  S.  R.  Scotty  director  =  H>  Ringler  Thomson, 
8ecretary.=Witnesses:  Edwin  Sondys  Dawes  ^=  Frederick  Herbert 
Reciclei/,  49,  Kay  Rood,  Stockwell. 
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The  soliedule  above  referred  to 


The  Abkari  Duties  in  the  Territories  of  Portiiguose  índia  are 
tiose  fixed  in  the  Decree  with  force  of  Law  of  6th  May,  1892,  IHarlo 
fh    Oocemo  n.®  103,  of  the  9th  May,  1892),  and  comprise: 

1.  Duties  on  Cocoaniit  Trees  worked  for  Toddy ; 

2.  Duties  on  licences  for  distillations; 

i).  Duties  on  licences  for  Tavems  for  the  saio  of  native  spirits: 

4.  Duties  on  licenee  for  distillation  of  Caju  spirit; 

5.  Duties  on  Cocoanuts  for  Jagra; 

6.  Duties  on  licences  for  the  sale  of  beer,  wines  and  spirits  of 
Eui-opcan,  or  non  native  production; 

7.  Duties  on  licences  granted  to  schi»ps  opened  at  fairs  and  other 
pul^lic  festivais :  , 

8.  The  monopoly  for  the  sale  of  intoxicating  drugs. 

*  Traducção 

CMlnto  addicional  entre  o  Gevemo  Português 
e  a  Tbe  West  %t  índia  Portuyuesf  Gnaranteed  Railway  Companv,  limited 

Aos  19  dias  do  mês  de  dezembro  de  1892  o  Barão  da  Costa  Ricci, 
dexridamente  autorizado  por  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha,  como  primeiro  outorgante  em  nome  do  Go- 
veíriío  de   Sua  Majestade   Fidelissima  o  Rei  de  Portugal,  que  neste 
contrato  será  designado  pela  denominação  de  Governo  Português,  e 
dai    outra  parte  a  The  West  of  índia  Portuguese  Guaranteed  Raihvav 
Cfompany,  limited,  que  neste  contrato  será  designada  pela  denomina- 
Çâto  de  companhia,  e  ná  presença  das  testemunhas  ao  deante  nomea- 
^»s  e  assinadas,  declararam,  que,  considerando  (jue,  por  um  contrato 
P*»^  a  construcç&o  do  porto  de  Mormugâo,  caminho  de  ferro  da  índia 
P^>"rtugiiesa  e  outras  obras,  datado  de  18  de  abril  de  1881,  que  neste 
^Ox^trato  será   designado  pelas   palavras  o  contrato  principal,  o  Go- 
^^xno  Português  concedera  á  companhia,  sob  as  clausulas  nelle  con- 
*>^as,  o  direito  de  construir  as  obras  do  porto  de  Mormugão  e  o  di- 
"j^ito  absoluto  e  exclusivo  de  construir,  conservar  e  explorar  uma  linha 
^^    communicação,  férrea  e  telegraphica,  desde  a  bahia  de  Mormugão 
^^^    costa  Occidental  das  possessões  portuguesas  na  índia  até  a  fron- 
te S  ra  do  território  português,  e  pelo  mesmo  contrato  se  obrigava  a 
F^-s^ar  á  companhia,  sobre  o  capital  levantado  pela  mesma  com  appli- 
^^^^0  ás  ditas  obras,  a  quantia  necessária,  por  semestre,  para  dar  em 
^^^^^da  anno  um  dividendo  de  õ  por  cento  sobre  £  800:000,  e  para  este 
P'^i*^mento  destinara  o  subsidio  annual  de  4<X):000  rupias,  que  o  Go- 
"^^^^mo  Brítannico  tinha  de  pagar  ao  Governo  Português  em  virtude  do 
^**^tado  de  2(>  de  dezembro  dt»  1878,  bem  como  qualquer  quantia  que 
posteriormente  a  substittiisse,  obrigando-se  ainda  a  que  nenhuma  ou- 
^?*^  applicação  se  fizesse  do  dito  subsidio  annual  ou  de  qualquer  quan- 
^^  que  a  substituissc. 

Considerando  que  foi  também  estabelecido  pelo  contrato  principal 
4*íe,  se  fosse  necessário  um  capital  maior,  o  Governo  Português  daria 
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6  por  cento   sobre  o  capital  addicional  qiie  se  mostrasse  ser  preciso 
para  a  terminação  do  caminho  de  ferro  e  das  obras  do  porto ; 

Considerando  que  se  tornou  necessário  um  capital  maior  para  a 
terminação  do  dito  porto  e  das  obras  já  designadas,  e  que  a  compa- 
nhia foi  autorizada  pelos  decretos  de  22  de  julho  de  1885  e  16  de 
junho  de  1888  a  levantar  £  500:000  e  £  50:000  de  capital  addicio- 
nal, em  conformidade  com  o  artigo  21.°  do  mencionado  contrato  prin- 
cipal, e  que  pelos  ditos  decretos  o  Governo  Português  foi  autorizado 
a  garantir  e  tem  effectivamente  garantido  o  juro  de  6  por  cento  sobre 
o  capital  addicional  de  £  550:000,  cuja  totalidade  está  emittida; 

Considerando  que  foi  também  determinado  pelo  contrato  principal 
que  se  a  dita  quantia  annual  de  400:000  rupias  não  continuasse  a  ser 
paga  ao  Governo  Português  pelo-  Governo  Britannico,  segundo  o  tra- 
tado (ou  se  a  quantia  ulterior  offerecida  pelo  Governo  Português  não 
fosse  considerada  sufficiente  pela  companhia),  depois  da  terminação 
dos  12  annos  do  tratado  pelas  quaes  ella  devia  ser  paga,  seria  facul- 
tativo á  companhia  entregar  ao  Governo  Português  o  caminho  dê 
ferro  e  outras  obras  que  a  ella  pertencessem,  precedendo  aviso  com 
seis  me^es  de  antecedência,  e  em  seguida  o  Governo  pagaria  á  com- 
panhia em  dinheiro  esterlino  a  quantia  total  despendida  no  caminho 
de  ferro,  telegrapho  e  outras  obras  executadas  pela  companhia,  com 
10  por  cento  addicionaes,  e  compraria  todo  o  material  circulante,  ma- 
chinas,  estações,  apparelhos  c  material  pertencente  á  companhia,  por 
avaliação ; 

Considerando  que  o  mencionado  subsidio  annual  deixou  de  ser 
pago  pelo  Governo  Britannico  ao  Governo  Português  e  que  nenhuma 
outra  importância,  até  esta  data,  substituiu  aquelle  subsidio,  e  que  a 
companhia  avisou  o  Governo  Português  de  que  desejava  entregar  a 
este  o  caminho  de  ferro  e  outras  obras,  devendo  o  Governo  pagar-lhe 
em  dinheiro  esterlino  a  quantia  total  despendida  por  ella  no  caminho 
de  ferro,  telegrapho  e  outras  obras  executadas  pela  companhia  com 
10  por  c«nto  addicionaes,  e  devendo  também  comprar  todo  o  material 
circulante,  machinas,  estações,  apparelhos  e  material  pertencente  á 
mesma,  por  avaliação ; 

Considerando  que  o  Governo  Português,  em  logar  de  anmiir  ao 
desejo  da  companhia  assim  manifestado,  lhe  propôs  assegurar-lhe  o 
pagamento  do  juro  annual  garantido  pelo  Governo  Português,  como 
fica  dito,  sobre  o  capital  levantado  pela  companhia  para  a  constme- 
ção  das  obras  autorizadas  pelo  contrato  principal  e  na  maneira  por 
elle  fixada; 

As  duas  partes  contratantes  acordaram  no  seguinte  contrato : 

Artigo  l.®  O  Governo  Português  obriga  ao  pagamento  do  juro  do 
capital  da  companhia,  garantido,  como  acima  se  declara,  pelo  mesmo 
Governo,  segundo  o  disposto  no  contrato  principal  e  decretos  citados 
de  23  de  julho  de  1885  c  IG  de  junho  de  1888: 

l.''  Qualquer  subsidio  annual  que  possa  vir  a  ser  pago,  em  virtude 

de  qualquer  tratado  futuro,  pelo  Governo  Britannico  ou  Indo-Britan^ 

nico  ao  Governo  Português,  em  substituição  do  pagamento  das  40O:00CZ3i 
rupias   que  eram  anteriormente  pagas  segundo  as  clausulas  do  dite: 
tratado  ; 
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2.®  Os  direitos  de  consumo  e  fabrico  cobrados  nas  possessOes  por 
tuguesas  da  índia,  conhecidos  pela  denominação  da  direitos  do  abkari, 
e  mais  especiíicadamente  mencionados  na  nota  junta  a  este  contrato, 
que  actualmente  são  reguladas  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  6  de 
maio  de  1892. 

E  obriga-se  a  que  se  não  dará  applicação  a  qualquer  outro  fim  ao 
dito  subsidio  annual  substituido  ou  aos  direitos  do  abkari  acima  men- 
cionados. 

Ait.  2.®  Se  durante  a  vigência  doeste  contrato  houver  o  Governo 
liritannico  ou  Indo-Britannico  de  pagar  ao  Governo  Português  algum 
subsidio  annual  em  logar  do  que  era  pago  peio  tratado  já  alludido  (e 
que  neste  contrato  será  designado  pelos  termos  do  subsidio  substitui- 
do), tal  subsidio  será  adjudicado  á  companhia  pela  forma  por  que  o 
foram  no  contrato  primordial  as  400:00U  rupias. 

Art.  3.**  O  Governo  Português  cobrará  os  ditos  direitos  do  abkari 
e  durante  a  vigência  doeste  contrato  entregará  a  sua  importância  em 
um  banco  da  cidade  de  Bombaim,  escolhido  pela  companhia  e  por 
conta  d'ella ;  e  fará  este  pagamento  em  três  prestações  iguaes  de 
20O'i)00  rupias,  em  2õ  de  maio,  25  de  setembro  e  25  de  janeiro  de 
cada  anno,  ficando  entendido  que,  se  o  subsidio  substituido  (quando 
porventura  se  dê  o  caso  de  haver  tal  subsidio),  o  quantia  correspon- 
dente aos  direitos  do  abkari  não  perfizerem,  summados,  as  prestações 
alludidas  de  200:000  rupias,  o  que  faltar  será  satisfeito  pelo  Governo 
Português,  tirando-se  de  outras  receitas  do  mesmo  Governo,  e  ficando 
outrosim  entendido  que  nada  do  que  neste  contrato  se  contém  pode 
de  qualquer  maneira  diminuir  ou  enfraquecer  a  ol)rigação  contrahida 
pelo  Governo  Português  de  pagar  integralmente  o  juro  de  õ  por  cento 
sobre  £  800:<KX)  e  de  O  por  cento  sobre  £  550:000,  pelo  mesmo  Go- 
verno garantido,  como  fica  declarado. 

Art.    4.®   Sem  embargo  do   prescrito  no  artigo  28®  do  contrato 
principal,  o  Governo  Português  terá,  de  ora  avante,  o  direito  de,  pre- 
cedendo aviso  por  escrito  á  companhia  com  seis  meses  de  antecedên- 
cia, contados  pelo  calendário,   resgatar  a  concessão  garantida  pelo 
contrato  principal  e  de  comprar  o  caminho  do  ferro,  telegrapho  e  ou- 
tras obras  pertencentes  á  companhia,  juntamente  com  as  estações, 
^as  de  resguardo,  material  circulante,  officinas,  machinas  e  appare- 
^nos  e  todas  as  outras  pertenças  e  material  e  todas  as  outras  obras 
''^a.lizadas  segundo  o  contrato  principal,  e  em  seguida  o  terreno,  jun- 
^^mente  com  a  linha  férrea  e  telegrapho,  e  obras  nellé  construidas 
^^3 pecti vãmente,  reverterão  para  o  Governo  Português  e  tornar-se-hão 
Propriedade  d*elle,  mediante  pagamento  á  companhia,  em  Londres,  de 
^'^tia  quantia,  era  dinheiro  esterlino,  não  inferior  á  importância  eflfccti- 
^^^•xnente  despendida  pela  companhia  na  via  férrea,  telegrapho  e  ou- 
*"^s  obras,  acrescidas  de  10  por  cento,  não  incluindo  tal  quantia  o 
.^•lor  do  material  circulante,  machinas,  pertences  de  estaçSo  e  mate- 
^*^1  da  companhia,  ponjue  estes  serão  separadamente  avaliados  e  pa- 
S'c>s  pelo   Governo  Português,  na  occasião  da  sua  entrega,  sendo  o 
í^r^ço   em  caso  de  divergência  fixado  por  arbitragem  segundo  o  dis- 
posto na  iiltitna  clausula  do  contrato  principal. 

Art.  5."  No  caso  de  falta  de  pagamento  integral  á  companhia  do 
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juro  do  capital  que  lhe  é  garantido  pelo  Governo  Português,  nos  ter- 
mos d'cste  contrato,  a  companhia  readquirirá  o  direito  que  lhe  era 
concedido  pelo  artigo  26.®  do  contrato  principal  de,  precedendo  aviso 
com  seis  meses  de  antecedência,  contados  pelo  calendário,  entregar 
ao  Governo  Português  o  caminho  de  ferro,  telegrapho  e  outras  obras 
que  pertençam  á  mesma  companhia,  e  neste  caso  receberá  ella  do 
Governo  Português,  em  dinheiro  esterlino,  no  fim  do  prazo  do  dito 
aviso,  a  quantia  effectivamente  despendida  no  caminho  de  ferro,  tele- 
grapho e  outras  obras  executadas  pela  companhia,  e  todos  os  demais 
artigos  e  objectos  de  qualquer  espécie  pertencentes  á  companhia,  «d- 
dicionada  com  10  por  cento,  devendo  o  Governo  Português  comprar 
todo  o  material  circulante,  machinas,  estações,  appareUios  e  artigos 
pertencentes  á  mesma  companhia,  por  avaliação,  sendo  a  importância, 
no  caso  de  divergência,  fixada  por  arbitragem  do  modo  estabelecido 
na  ultima  clausula  do  contrato  principal,  e  depois  de  feito  este  pagar 
mejito  a  companhia  dará  posse  e  fará  entrega  das  obras  e  objectos 
acima  mencionados  ao  Governo  Português. 

Art.  6.®  O  contrato  principal,  salvas  a$  modificações  feitas  por 
este  contrato,  continuará  em  vigor  e  será  executado  do  mesmo  modo 
que  se  as  clausiilas  doeste  contrato  fossem  nelle  inseridas.  =  Coêta 
Ricci=:Ii.  R.  Scott,  Director  =  -íf.  Ringler  Thomsoíi,  Secretario  s= 
Testemunhas,  Edwin  Sandys  Dcuves  =  Frederick  Herbert  BeeJdey,  49 
Kay  Road,  StockwelL 

Nota  a  que  se  refere  este  contrato 

Os  direitos  do  abkari  nos  territórios  da  índia  Portuguesa  são  os 
fixados  no  decreto  com  força  de  lei  de  6  de  março  de  1892  (Diário 
(lo  Governo  n.®  103,  de  9  de  maio  de  1892),  e  comprehendem : 

1.^  Ás  taxas  sobre  os  coqueiros  lavrados  á  sura; 

2.^  As  taxas  de  licenças  de'  distillaçâo ; 

3.^  As  taxas  de  licenças  das  tabernas  para  a  venda  de  espíritos 
nativos ; 

4.®  As  taxas  de  distillação  dos  espirites  de  caju ; 

5.^  As  taxas  de  licenças  dos  coqueiros  para  a  jagra ; 

6.^  As  taxas  de  licenças  para  a  venda  de  cerveja,  de  vinhos  e  es- 
píritos europeus  ou  não  nativos ; 

7.^  As  taxas  de  licenças  das  lojas  que  se  abrem  njs  feiras  e  ou- 
tras festividades  publicas ; 

S.^  O  exclusivo  da  venda  de  drogas  embriagantes. 

Paço,  em  29  de  dezembro  de  1892.=^  Francisco  Joiíqiiim  Ferreira 
fio  Amaral. 
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lircolar  maidaodo  elaborar  oiappas  de  ioslrumeolos,  ferrameolas,  mobílias,  ele. 

111."^  e  Ex."®  Sr. —  Convindo  haver  neste  Ministério  conhecimento 
do  numero  e  qaalidade  dos  instrunaentos,  livros,  ferramentas,  utensi- 
lios,  mobilias,  materiaes  em  deposito  e  outros  objectos  idênticos  que 
existam  a  cargo  das  direcç5es  das  obras  publicas  e  íisealização  dos 
caminhos  de  ferro,  e  bem  assim  das  alterações  que  tenha  havido,  em 
períodos  determinados,  em  um  tão  considerável  e  valioso  material ; 
determina  S.  Ex.'  o  Ministro  que  se  confeccione  o  mappa  referido 
ao  dia  31  de  dezembro  ultimo,  no  qual  se  especifiquem  detalhada- 
mente por  ordem  alfabética  todos  os  objectos  comprehendidos  nas 
classes  acima  indicadas,  a  fim  de  este  mappa  poder  servir  de  base  á 
carga  geral  de  cada  direcçXo. 

Idênticos  mappas  devem  ser  formulados  e  enviados  a  esta  repar- 
tíçlo  nos  dias  31  de  dezembro  de  cada  anno,  e  em  todos  se  declarará 
em  observação  de  onde  se  receberam  ou  para  onde  foram  os  artigos 
que  se  deram  entrados  e  saidos. 

Quando  algims  objectos  se  acharem  tao  arruinados  que  não  possam 
já  prestar  serviço  algum,  serão  dados  como  inutilizados,  formu- 
landose  para  esse  fim  um  auto  em  duplicado,  assinado  peio  director 
de  obras  publicas  ou  chefe  de  secção,  por  um  conductor  e  pelo  apon- 
tador; um  doestes  ficará  no  archivo  da  direcção  e  o  outro  acompa- 
nhará para  esta  repartição  o  mappa  annual  a  que  disser  respeito. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.* — Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  16  de  janeiro  de  1893.— 111."®  e  Ex."®  Sr. 
Governador  Geral  da  Provincia  de  Moçambique.=  0  Director  Geral, 
Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 
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Portaria  provincial  sobre  passagens  a  leslemonhas  no  Caminho  de  Ferro 
de  Lourenço  Marques 

Tendo  o  governador  do  districto  de  Lourenço  Marques,  em  vir- 
tude do  que  lhe  foi  exposto  pelo  Dr.  juiz  de  direito  d'aquella  co- 
marca, representado  a  este  governo  geral,  em  officio  n.®  375  de  19 
de  dezembro  próximo  Undo,  sobre  a  conveniência  de  serem  pagas 
por  conta  do  £stado  as  passagens  dos  indivíduos  que,  pelas  autori- 
dades judiciaes  e  administrativas,  são  chamados  a  depor  em  juizo  e 
que  teem  de  viajar  em  caminho  de  ferro,  por  isso  que,  sendo  elles 
obrigados  ao  pagamento  d'essas  passagens,  succedc  que  muitos,  se 
não  quasi  todos,  não  teem  os  meios  necessários  para  acudir  a  taes 
despesas,  acrescendo  a  circunstancia  de  virem  prestar  um  serviço  de 
interesse  publico; 

Hei  por  bem  determinar  que  o  Conselheiro  director  do  Caminho 
de  Ferro  de  Lourenço, Marques,  d'ora  em  deante,  conceda  passa- 
gem gratuita  de  ida  e  volta  ás  pessoas  que,  nas  diversas  estações  do 
referido  caminho  de  ferro,  se  apresentem^  munidas  da  intimação  pas- 
sada pelas  autoridades  competentes  a  fim  de  deporem  perante  as 
justiças  de  Lourenço  Marques. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d^est^ 
competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  tíoverno  Geral  da  Provincia  de  Moçambique,  18  de 
janeiro  de  1893.=0  Governador  Geral,  Rafael  de  Andrade, 


Porlaria  approvando  oulra  provincial  que  permilliu  a  explorarão  de  um  Iroro 
na  linha  de  Ambaca 

Tendo  sido  por  portaria  do  (Governador  (leral  de  Angola,  de  22 

oe   dezembro  do  anno  findo,  em  virtude  de  autorização  superior,  per- 

^^^tida  a  exploração  do  troço  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca,  com- 

^''^Ixendido   entre  o  kilometro   220  e  o  kilomctro  228  (Oeiras) :  Ha 

*  ^^-    Majestade  El-Rei  por  bem,  em  vista  do  auto  de  vistoria  feito  na 

"^^^í^ormidade  do   contrato   de  25   de  setembro  de, 1885,  confirmar  a 

?\^x*ida  portaria  provincial,  ficando,  porem,  entendido  que  a  Compa- 

1^^^^^^-    Real   dos   Caminhos   de  Ferro  Através  de  Africa  é  responsável 

^^*^  regularização  dos  taludes  e  pelo  acabamento  da  estação  de  Oeiras 

"^^     ;i:2arte  da  6.*  secção  acima  indicada. 
^  X^aço,  em   31    de  janeiro  de  \>i^'i\,=' Francisco  Joaquim  Ferreira 

^^       Amaral. 
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Perlaria  pro\incial  a  (|uc  se  refere  a  porlaria  supra 

Tendo  S.  Ex.*  o  Ministro  da  Marinha  e  Ultramar,  attendendo  ao 
que,  no  interesse  do  commercio  e  agricultura  d'esta  província,  lhe  re- 
presentaram as  Camarás  Municipaes  de  Loanda  e  Cazengo,  autori- 
zado que  se,  abrisse  á  circulação  a  parte  concluida  da  6.*  secção  do 
caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  verificadas  que  fossem  as 
suas  condições  de  segurança,  e  havendo-me  o  engenheiro  fiscal  do 
(roverno  enviado  o  auto  de  vistoria  a  que  procedeu  conjuntamente  com 
os  engenheiros  nomeados  pela  portaria  provincial  n.®  601  de  13  do 
corrente,  no  qual  se  declara  que  o  troço  da  6.*  secção  comprehendido 
entre  o  kilometro  220  e  Oeiras  está  nas  condições  de  ser  aberto  á 
circulação  publica:  hei  por  conveniente  autorizar,  para  todos  os  eflFei- 
tos  do  contrato,  a  exploração  do  referido  troço  da  6.*  secção  do  ca- 
minho de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir, assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  (iovemo  em  Loanda,  "22  de  dezembro  de  1892.  ==^ 
Jw/me  Lobo  de  Ih-ito  (toilinê^  (iovernador  Geral,  interino. 


Decreto  approTaodo  a  designarão  de  Companhia  do  Nyassa 
e  estabelecendo  o  prazo  de  noventa  c  nove  annos  para  a  eiplorarão  do  caminho  de  ferro 

qae  ella  tem  de  construir 

Havendo  Bernardo  Daupias  &  C.*^,  concessionários,  aos  quaes  se 
referem  os  decretos  com  força  de  lei  de  20  de  setembro  e  13  de  no- 
vembro de  1891,  ponderado  a  conveniência  de  duplicar  o  capitai  fi- 
xado no  artigo  21.®  do  primeiro  dos  decretos  mencionados,  de  desi- 
gnar com  o  titulo  de  «Companhia  do  Nyassa»  a  empresa  que  os  ditos 
concessionários  se  obrigaram  a  constituir,  de  se  alongarem  de  vinte 
e  cinco  para  trinta  e  cinco  annos  os  prazos  estabelecidos  nos  arti- 
gos 29.'®  e  30.®  do  mesmo  decreto  de  setembro  de  1891,  bem  como 
de  limitar  a  noventa  e  nove  annos  o  prazo  para  a  exploração  do  ca- 
minho de  ferro  de  que  trata  o  artigo  19."  do  já  referido  decreto; 

Considerando  a  vantagem  publica,  e  a  urgência  de  facilitar  a  or- 
ganização da  empresa  que  se  propõe  a  valorizar  as  concessões  alio- 
didas ; 

Com  o  parecer  da  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  voto  do  Con- 
selho de  Ministros,  e  usando  da  autorização*  conferida  ao  Governo 
pelo  §  ].®  do  artigo  If).®  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Cons- 
titucional da  Monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1 .®  Denominar-se-ha  Companhia  do  Nyassa  a  empresa  que* 
se   constituir  para  a   exploração  das  concessões  a  que  se  referem  os 
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decretos  com  força  de  lei  de  26  de  setembro  e  13  de  novembro  de 

i8in. 

§  único.  A  (.^mpanhia  do  Nyassa  deverá  a(;har-se  eonstitiiida  até 
o  dia  30  de  julho  próximo  futuro. 

Art-  2.®  O  capital  social  da  Companhia  do  Nyassa  será  de  libras 
LCtoChOí»  (4.5(K)K!KXV.><)0<)  réis,  segundo  o  cambio  par),  ficando  assim 
iliodrficado  o  artigo  31.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  2()  de  setem- 
bro de  1891. 

Art-  3.®  São  alongados  de  vinte  e  cinco  para  trinta  e  cinco  annos 
Os  prazos  a  que  se  referem  os  artigos  20.**  e  30.®  do  decreto  men- 
cionado no  artigo  2.®  ; 

Art.  4.®  Será  de  noventa  e  nove  annos  o  prazo  durante  o  qual  a 

í*ompanhia  do  Nyassa  explorará  o  caminho  de  ferro,  a  cuja  construc- 

Çâo     é   obrigada   pelo  artigo  19.®  do  já  referido  decreto  de  20  de  se- 

íoiiibro   de   1891,  e,  findo  o  dito  prazo,  a  propriedade  da  linha,  com 

iodo    o  seu  material  fixo  e  circulante,  reverterá  para  o  Estado. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
t^l tramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de 
'^^-rço  de  1893.  =  1{EI.--- 7(>5o  António  de  Bi'issac  <hi8  Neves  Ferreira. 


Drcrelo  approvando  es  Eslalulos  da  Companhia  do  Nyassa 

Havendo-me  sido  presente  o  projecto  de  estatutos  da  Companhia 
*^^      ^í>íjassa,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada; 
-   -      Tendo  ouvido  a  Procuradoria  Oeral  da  Coroa,  e  em  vista  dos  de- 
^^^' tos  com  força  de  lei  de  2(5  de  setembro  e  Vi  de  novembro  de  1891 : 

Hei  por  bem  approvar  os  mencionados  estatutos,  os  quaes  cons- 
^^^^^ci.  de  oito  títulos  e  cincocnta  e  nm  artigos,  e  baixam  assinados  pelo 
^*^*^^istro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
^*-^^^^eíido  os  referidos  estatutos  ser  reduzidos  opportunamente  a  escri- 
tux^a    publica. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
^\}  ^^  6  faça  executar.  Paço,  em  9  de  março  de  í89i\,=^l{El.  =  Joã(^ 
^^*^^onio  de  Briêsac  das  Neves  Ferreira, 


Estatutos  da  Companhia  do  Nyassa 

TITULO  I 
Denominação,  índole,  ssde,  fins  e  duração  da  companhia 

^^      -Artigo  1.®  E  criada  nos  termos  dos  decretos  com  força  de  lei  de 

-  ^c  setembro  e  13  de  novembro  de  1891,  uma  sociedade  anonjTna  de 

í^^nsabilidade  limitada,  que  se  denominará  «Companhia  do  NyassaJ, 

^lUe  áe  regerá  pelos  presentes  estatutos  e  pelas  disposições  da  lei 
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das  sociedades  anonymas  actualmente  em  vigor  nas  províncias  ultra- 
marinas. 

Art.  2.°  Esta  companhia  será  considerada  portuguesa  para  todos 
os  efteitos,  e  terá  a  sua  sede  e  o  escritório  principal  em  Lisboa. 

Art.  3."  O  fim  da* companhia  é  o  cumprimento  integral  das  obri- 
gações enumeradas  nos  citados  decretos  com  força  de  lei,  e  que  con- 
sistem principalmente  em  aumentar  por  modo  legal  e  melhorar  os 
territórios  da  sua  concessão,  a  fim  de  lhes  desenvolver  a  riqueza  e 
firmar  a  soberania  de  Portugal  em  conformidade  com  os  decretos  de 
26  de  setembro  e  13  de  novembro  de  1891. 

Art.  4.**  A  duração  da  companhia  é  por  tempo  illimitado,  relati- 
vamente ás  concessões  que  nos  ditos  decretQs  com  força  de  lei  não 
tenham  caracter  temporário,  sendo  a  concessão  do  caminho  de  ferro 
por  noventa  e  nove  annos,  no  fim  dos  quaes  reverterá  para  a  posse 
do  Estado  com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante. 

TITULO  II 
Capital  social,  acções  e  obrigações 

Art.  5.^  O  capital  social  é  de  <£  1.000:000  (4.õ00:(XHJr>C)00  róis), 
e  será  dividido  em  cinco  series,  sendo  a  primeira  <íe  £  40:tXM)  e  as 
outras  quatro  de  £  240:ÍHJ()  cada  uma.  As  acções  serão  de  4^S50(> 
réis,  oii  sejam  25  francos  ou  1  libra  esterlina. 

§  1.**  A  primeira  serie,  emittida  d^sde  já,  é  destinada  a  pagar  os 
encargos  immediatos  da  administração  e  a  subsidiar  as  expediçSes 
que  forem  julgadas  desde  já  necessárias  para  o  reconhecimento  de 
jazigos  de  mineraes. 

§  2.^  As  acções  serão  redigidas  não  só  em  português  mas  em  ou- 
tra lingua  que  se  julgar  necessária  e  conterão  todas  as  declarações 
que  se  reputarem  convenientes. 

§  3.®  O  capital  social  poderá  ser  aumentado  por  meio  de  acções, 
subscritas  ou  liberadas,  sempre  qua  isso  for  de  conveniência  ou  ne- 
cessidade para  a  companhia  e  uma  ou  mais  vezes,  por  decisão  da 
assembleia  geral  dos  accionistas. 

§  4.®  Haverá  o  competente  livro  de  registo  das  acções. 

§  5.®  Poderá  haver  titules  de  uma,  cinco,  dez  ou  cem  acções,  á 
vontade  dos  accionistas. 

§  6.^  ( )s  titules  nominativos  e  os  titules  ao  portador  serão  extra- 
hidos  de  um  registo  de  talão,  quando  forem  provisórios,  numerados  e 
assinados  por  dois  administradores  ou  pelo  administrador  delegado  do 
Conselho  de  Administração  ou  gerente  da  companhia  e  sellados  com 
o  sêllo  doesta. 

§  7.®  A  cessão  das  acções  ao  portador  opera- se  pela  entrega  dos 
títulos*  e  das  acções  nominativas  por  endosso  averbado,  como  ellas, 
nos  registos  da  Companhia.  "* 

§  8.®  Todo  o  proprietário  de  títulos  ao  portador  tem  a  faculdade, 
em  qualquer  época,  de  os  converter  em  titules  nominativos  e  recipro- 
camente; só,  porem,  quando  o  valor  nominal  dos  ditos  titulos  esteja 
integralmente  pago. 

§  9.®  Os  accionistas  primitivos  terão   preferencia  na  subscrição 
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de  acçSes  futuras^  quando  haja  de  aumentar-se  o  capital  social  ou  de 
emittir-se  as  series  seguintes.  As  subscrições  futuras,  porem,  não  po- 
derão ser  parte  publicas  e  parte  particulares. 

§  10.**  Quando  as  acções  forem  emittidas  com  premio,  terá  este 
o  destino  que  a  administração  tiver  por  mais  conveniente  para  o  tim 
da  companhia. 

§  11.**  A  subscrição  ou  a  posse  dç  uma  ou  mais  acções  importa 
plena  adhesão  aos  estatutos  da  companhia,  aos  seus  regulamentos  e 
ás  decisões  da  assembleia  geral. 

§  12."  Os  accionistas  não  são  responsáveis  senão  pela  importância 
•das  suas  acções.  Nenhuma  outra  quantia  lhes  poderá  ser  exigida  alem 
d*aquella. 

§  13.**  Cada  acção  dá  direito,  sem  distincção  alguma,  a  uma  parte 
igual  na  propriedade  do  activo  social  %  na  divisão  dos  lucros  do  so- 
ciedade. 

Art.  6.**  Quando  a  administração  da  companhia  julgar  necessário, 
ou  a  assembleia  geral  asfeim  o  resolver,  poderá  ser  aumentado  o  ca- 
pital da  companhia,  não  só  nos  termos  do  §  3.**  do  artigo  5.^,  mas 
também  por  meio  de  emissão  de  obrigações  nominativas  ou  ao  porta- 
dor amortizáveis  ao  par  e  por  sorteios  annualmente. 

§  1.°  As  obrigações  a  que  se  allude  neste  artigo  poderão  ser  de 
Índole  diversa,  mas  de  typo  igual  para  cada  emissão  t  poderão  ser 
escritas  em  quaesquer  línguas  estrangeiras  alem  da  portuguesa.  O 
capital  representado  por  ellas  será  sempre  garantido  por  obras  ou 
pela  propriedade  dos  terrenos. 

§  2.®  Os  sorteios  de  que  se  trata  no  presente  artigo  serão  annun- 
ciados  com  a  competente  antecipação  pelo  menos  em  três  dos  perió- 
dicos mais  conhecidos  da  praça  onde  houver  sido  feita  a  maior  parte 
da  emissão  respectiva,  ou  onde  o  sorteio  tiver  de  realizar-se. 

§  3.®  A  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento  das  obrigações 
sorteadas,  deixarão  estas  de  vencer  juro,  e  o  seu  valor  nominal  ficará 
em  deposito  até  que  os  portadores  se  apresentem  a  cobrá-lo,  resti- 
tuindo nesse  acto  os  titules. 

§  4.®  As  obrigações  assim  resgatadas  receberão  immediatamente 
o  carimbo  de  annuUação  e  sirão  dentro  do  mesmo  semestre  queima- 
madas  perante  os  membros  da  sede  em  Lisboa  ou  do  comité  ou  dele- 
itação respectiva. 

§  5.**  As  obrigações  nominativas  são  alienáveis  por  endosso. 
§  6.°  A  companhia  poderá  adquirir  todas  ou  parte  das  obrigações 
<-jue  emittir,  quando  ellas  forem  offerecidas  em  qualquer  bolsa  nacio- 
T^al  ou  estrangeira,  ou  por  intermédio  de  corretor,  ao  preço  da  sua 
Ootação  official,  ou  particular,  para  o  fim  de  as  amortizar  antecipada- 
^^Tiente^aos  sorteios. 

§  7."  Também  poderá  a  companhia,  se  a  emissão  das  ol)rigaçÕes 
^toão  tiver  sido  publica,  ou  se  não  puder  fazer-se  publicamente  por 
^taiotivo  justificado,  levantar  sobre  ellas,  no  todo  ou  em  parte,  os  capi- 
^^es  de  qué  carecer. 

§  8.**  Qualquer  emissão  de  •obrigações  poderá  ser  convertida, 
guando  for  julgada  conveniente  pela  administração  da  companhia  e  a 
^Cissembleia  geral  assim  o  resolver. 
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Art.  7.''  As  entradas  em  dinheiro,  tanto  do  capital  representado 
por  acções,  como  dos  recursos  criados  pelas  obrigações  que  de  futuro 
se  eniittirem,  serào  reguladas  pelo  modo  que  a  administração  da  com- 
panhia tiver  por  mais  conveniente. 

§  único.  O  dia  da  ratificação,  assim  como  os  das  entradas  subse- 
quentes, serão  annunciados  nos  periódicos  mais  lidos  da  praça  onde  a 
emissão  se  realizar,  com  antecipação  razoável. 

Art.  8.°  O  pagamento  das  prestações  é  obrigatório  nas  épocas 
designadas. 

§  1.^  O  accionista  que  deixar  de  satisfizer  uma  prestação  no 
prazo  marcado  poderá  ainda  pagá-la,  com  o  juro  de  6  por  cento  ao 
anno,  durante  o  mês  seguinte. 

§  2.^  8e,  decorrido  o  prazo,  o  accionista  ainda  não  tiver  pago, 
será  então  avisado  para  pagA  a  prestação  em  divida  e  os  seus  juros 
no  prazo  improrogavel  de  vinte  dias.  Este  aviso  será  feito  por  carta 
registada,  se  se  conhecer  a  morada  do  accionista;  ou  por  annuncios 
na  Folha  OíHcial  e  outros  periódicos,  com  especificação  dos  números 
das  acções,  quando  a  morada  não  for  conhecida. 

§  3.^  No  caso  de  morte  ou  fallencia  o  prazo  será  prorogado  a  seis 
meses. 

§  4.^  Findos  aquelles  prazos  as  acções  serão  annuUadas  e  substi- 
tuidas  por  offtras,  e  as  prestações  já  pagas  serão  lançadas  á  conta  de 
ganhos  e  perdas. 

§  5.'*  Em  nenhum  caso  será  pago  dividendo  ao  accionista  que  não 
haja  satisfeito  as  prestações  e  os  juros  em  divida. 

§  6.^  A  companhia  assiste  o  direito  de  proceder  judicialmente 
♦•ontra  o  accionista  retardatário  ou  remisso,  para  obter  o  embolso  das 
prestações  e  juros  respectivos  em  divida. 

Art.  9.^  As  acções  e  as  obrigações  nominativas  podem,  em  caso 
de  perda  ou  extravio  provado,  ser  reformadas  conforme  o  uso  para 
casos  idênticos'. 

Art.  10.®  O  conselho  de  administração  poderá  autorizar  o  depo- 
sito e  a  conservação  dos  titulos  ao  portador  na  caixa  social,  ou  numa 
caixa  especialmente  destinada  para  esse  eíFeito ;  determinará  a  forma 
dos  recibos  e  as  condições  do  deposito,  as  despesas  que  poderão  ser 
impostas  e  as  providencias  a  tomar  no  interesse  da  sociedade  e  dos 
accionistas  e  obrigatarios. 

Art.  11."  As  acções  são  indivisíveis  em  relação  á  companhia,  a 
qual  não  reconhece  senão  um  proprietário  para  cada  acção. 

TITULO  III 
Assembleia  geral 

Art.  12.*^  A  assembleia  geral  regularmente  constituída  repre- 
senta a  totalidade  dos  accionistas.  As  suas  deliberações  são  obriga- 
tórias para  todos,  até  para  os  ausentes,  para  os  dissidentes  ou  inter- 
ditos. 

Art.  13.®  A  assembleia  geral  compÕe-se  de  todos  os  possuidores 
de  1 :000  ou  mais  acções,  quer  nominativas,  quer  ao  portador,  quando 
estejam  aquellas  averbadas  em  seus  nomes  nos  registos  da  companhia, 
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pelo  menos  noventa  dias  antes  do  annunciado  para  a  reunião,  e  estas 
depositadas  na  sede  em  Lisboa  ou  nas  dos  comités  ou  delegações  no 
estrangeiro,  dois  meses  antes  do  referido  dia. 

Art.  14.**  A  assembleia  geral  dos  accionistas  verificarse-ha  na 
sede  da  Companhia,  e  o  dia  da  convocação  será  annuneiàdo,  pelo  me- 
nos, em  dois  dos  periódicos  mais  conhecidos  de  Lisboa  e  das  praças 
onde  houver  comités  ou  delegações,  e  communicado  })or  meio  de  cir- 
culares aos  possuidores  de  acções  nominativas,  que  tenham  satisfeito 
ao  preceituado  no  artigo  anterior,  pelo  menos,  com  quinze  dias  de 
antecedência. 

§  1.^  Aos  herdeiros  e  accionistas  fallecidos  que  lhes  succederem 
no  dominio  e  posse  das  acções  será  levado  em  conta  o  tempo  que 
estiverem  na  posse  dos  anteriores  proprietários. 

§  2.**  Exceptuam-se  das  prescrições  d'este  artigo,  das  do  ante- 
rior e  das  dos  artigos  25.",  2(3.^,  27.?  e  30.**  a  primeira  assembleia 
geral  extraordinária  que  os  subscritores  fundadores  resolvam  celebrar 
em  seguida  á  constituição  da  companhia,  uma  vez  que  isso  tique  de- 
terminado na  respectiva  escritura  de  (»onstituição  da  sociedade. 

Art.  15.**  São  inelegiveis  para  os  difFe rentes  cargos  da  companhia, 
mas  podem  tomar  parte  nas  assembleias  geraes : 

a)  O  marido  pela  mulher,  quando  as  acções  desta  sejam  dotaes; 
6)  O  pae,  tutor  e  curador  pelos  filhos,  tutelados  e  curatelados; 
c)  Um  sócio  pela  firma  social;  ^ 

d}  O  cabeça  de  casal  pela  herança  indivisa  ou  jacente ; 
e)  Pela  massa  fallida,  o  administrador; 
/)  Por  uma  corporação,  um  dos  seus  administradores. 
§  utnico.  O  inarido  pode  representar  a  mulher  na  assembleia  geral 
e  ser  elegivel,  quando  as  acções  d'aquclla  não  s<íjam  dotaes. 

Art.  16."  Os  accionistas  podem  ser  representados  por  outros  com 
ingresso  na  assembleia  geral.  Não  é,  porem,  permittido  fazer-se  re- 
presentar por  mais  de  um  })rocurador. 

Art.  17.**  Contam-se  aos  procuradores  os  votos  que  lhes  competi- 
rem pelas  suas  acções  e  pelas  dos  seus  constituintes. 

Art.  18.**  Para  cada  assembleia  geral  se  organizará  uma  lista  com 
^  nome,  numero  de  acções  e  votos  de  cada  accionista. 

§  nnico.  As  procurações  para  as  assembleias  geraes  teem  de  ser 
^ntregues  na  sede  da  companhia,  com  a  antecedência,  pelo  menos, 
^^    três  dias  ao  designado  para  essa  reunião. 

líssas  procurações  constarão  semj)re  de  mandato  escrito,  podendo 

^^^    ser  por  cartas  dirigidas   ao  presidente   do  conselho  de  adminis- 

^'"^SSo;  e  quando  haja  duvida  sobre  a  assinatura  não  reconhecida  por 

^o^Uiáo,  bastará   o   reconhecimento  pela  mesa  da  assembleia  geral; 

^     ^^lando  esta  o  nSo  possa  fazer,  será  bastante  o  de  dois  accionistas 

^*"^^€ntes. 

^^       ^   ^rt.  19.**  Os  votos  na  assem])leia  geral  serSo  contados  pela  se- 
^^^iíxte  forma: 

^  O  accionista  de  l:OíK)  acções  terá  um  voto;  e  se  possuir  numero 

j^  ^^.^^^^^cçSes  superior  a  esse,   terá  mais   um  voto   por  cada  grupo  de 
ç^^^JQO  acçSes;   sempre,   porem,   em  harmonia  com  o  artigo  183.**  do 
^^^^igo  Commercial. 


Art.  20.°  A  mesa  da  assembleia  g-eral  comp5e-se  de  um  presi- 
dente, qne  será  o  do  conselho  de  administração,  e  de  dois  secretá- 
rios, que  serão  os  dois  maiores  accionistas  presentes. 
.  §  1.®  Na  falta  ou  impedimento  do  presideiite  do  conselho  de  ad- 
ministração exercerá  as  funcções  de  presidente  o  maior  accionista 
presente. 

§  2.®  Os  usos  estabelecidos  regular^^  as  attribniçSes  da  mesa. 

Art.  21.®  A  assembleia  geral  pode  ser  ordinária  e  extraordinária. 
A  primeira  constitue-se  com  os  accionistas  que  representem  uma 
quinta  parte  do  capital:  a  segimda  com  os  que  representem  duas 
quintas  partes. 

Art.  22.®  A  assembleia  geral  ordinária  deverá  ser  convocada  den- 
tro do  primeiro  quadrimestre  de  cada  anuo;  a  assembleia  gerai  ex- 
traordinária sempre  que  a  sua  convocação  for  requerida  ao  presidentt* 
pelo  conselho  de.  administração  ou  por  vinte  accionistas  com  voto, 
em  petição  motivada,  ou  quando  conste  da  escritura  da  constitniçâo 
da  sociedade. 

Art.  23.®  É  da  competência  da  assembleia  geral  ordinária: 

a)  Apreciar  o  relatório  fe  contas  da  administração  relativa  ao  anm» 
anterior,  e  deliberar  sobre  o  dividendo  proposto; 

6)  Apreciar  o  parecer  do  conselho  fiscal; 

c)  Eleger  os  corpos  gerentes  quando  tenham  terminado  o  seu 
mandato ; 

d)  Preencher  as  vagas  que  se  derem  na  administração  quando  a 
assembleia  não  resolva  delegar  pro\ísoriamente  essa  esòolha  na  mesma 
administração ; 

e)  Fixar  os  vencimentos  dos  membros  do  conselho  de  adminis- 
tração ; 

/)  Fixar  osl  vencimentos  dos  membros  do  conselho  fiscal; 

(/)  Fixar  quaesquer  remunerações  extraordinárias  aos  administra 
doros,  aos  membros  do  conselho  fiscal  e  aos  empregados; 

h)  Tratar  em  geral  de  todos  os  outros  assuntos  que  não  sejar 
objecto  de  assembleia  geral  extraordinária. 

Art.  24.®  Pertence  á  assembleia  geral  extraordinária,  alem  d- 
funcçSes  da  assembleia  geral  ordinária,  o  seguinte : 

a)  Deliberar  sobre  as  propostas  de  cessão,  recebidas  ou  a  íai 
para  a  reunião  ou  fusão  da  companhia  com  as  outras ; 

b)  Kesolver  sobre  traspasse  da  empresa  em  virtude  de  propôs 
recebidas  ou  a  fazer; 

c)  Resolver  sobre  alterações  a  fazer  aos  estatutos; 

6?)  Resolver  sobre -aumento  ou  diminuição  do  capital  social; 

c)  Resolver  sobre  a  applicaçào  do  aumento  do  capital  social ; 

/)  Resolver  sobre  a  dissolução  e  liquidação  da  companhia; 

ff)  Autorizar  o  conselho  de  administração  a  criar  empresas  par 
associando-se  a  ellas  ou  a  quaesquer  outras  já  existentes;  sef 
o  modo  e  forma  que  o  mesmo  conselho  julgar  mais  conveniente, 
sempre  e  principalmente  em  vista  as  conveniências  da  companl 

h)  Autorizar  o  conselho  administrativo  a  pagar  as  despesas 
riores  á  fundação  da  companhia  e  que  se  prove  terem  sido  m 
rias  para  a  constituição  d'esta; 
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í)  Delegar  nos  comitrs  estrangeiros  as  funcçoes  administrativas 
flj[iie  jnlgar  convenientes,  com  exclusKo  do  exercício  de  soberania ; 
J)  Autorizar  o  conselho  administrativo  a  fazer  sub-conccssòos. 
§  iiníco.  Quando  do  aumento  do  capital  proposto  á  assembleia 
g^eral  extraordinária,  resultar  a  necessidade  da  criação  de  qualquer  ou 
c^iiaesquer  novos  comités  no  estrangeiro,  poderá  a  mesma  assembleia 
ti*£ttar  da  eleição  dos  membros  d'esses  comités^  ou  delegar  essas  attri- 
l>\i.iy8es  no  conselho  de  administravno. 

Art.  25."  Em  nenhuma  assembleia  geral  se  poderá  tratar  de  as- 
sunto estranho  ao  tím  para  que  ella  foi  convocada. 

Art.  26.°  A  convocação  de  qualquer  assembleia  geral  será  feita 
^ni  nome  do  presidente  eleito  ou  de  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  27.®  Quando,  por  falta  do  capital  representado,  qualquer 
^irSssembleia  geral  não  possa  funccionar,  será  novamente  convocada 
outtra  retmiâo,  *  que  se  realizará  dentro  de  trinta  dias,  mas  nunea  an- 
"t:^^  de  quinze,  a  partir  da  data  em  que  deveria  ter-se  effcctuado  a 
I> -limeira;  considerando-se  então  validas  todas  as  deliberações  que  se 
'trormarem,  seja  qual  for  o  numero  de  accionistas  presentes  e  o  capital 
^■*  e*- p}resen  tado . 

Art.  28.®  As  deliberações  da  assembleia  geral  serão  tomadas  por 
^^^.^ioria  de  votos  dos  membros  presentes  ou  representados  e  lavra- 
^.^s  mim  livro  especialmente  destinado  ás  actas  das  assembleias 
S"*^  Taes. 

Art.  29.®  As  eleiçtles  serão  feitas  por  escrutinio  secreto.  As  ou- 
^^^-sts  votações  poderão  fazer-se  por  sinaes  convencionaes;  excepto 
VI  ^xando  a  assembleia  resolver,  a  requerimento  de  um  accionista  pre- 
**^^  íite,  que  as  votações  sejam  nominaes  ou  por  escrutinio  secreto. 

§  1."  «^e  não  houver  maioria  absoluta  na  primeira  votação,  proce- 
^^^^r-se-ha  a  outra,  sendo  vencedora  a  deliberação  mais  votada. 

§  2.®  São  prohibidas  as  aecumulações  de   cargos  na  companhia. 
§  3.®  E  permittida  a  reeleição. 
^       Art.  30.®  As  decisões  da  assembleia  geral  constarão  de  a(»tas  as- 
^^^^adas  pelos  membros  da  mesa,  ás  (juaes  se  juntará  uma  lista  de- 
^'^^onstrativa  do  capital  representado. 

g  único.  Os  extractos  das  actas  que  tiverem  de  ser  produzidos 
^^^Ds  tribnnaes.  ou  em  qualquer  outra  parte,  serão  válidos  quando 
l>  -^issados  pelo  secretario  do  conselho  e  assinados  por  este  e  pelo  ad- 
^^-^^inistrador  delegado  ou  gerente,  ou  pelo  presidente  do  conselho  admi- 
*^istrativo. 

Art.  31.®  Os  accionistas  residentes  em  país  estrangeiro  são  em 
^Xjdo  considerados  como  accionistas  nacionaes  residentes  em  Portugal. 

TITULO  IV 
Administração 

Art.  32.®  A  administração  da- companhia,  será  exercida  por  um 
•-*onselho  administrativo  e  outro  riscai,  eleitos  annualmente. 

5  J.**  O  conselho  administrativo  não  terá  menos  de  nove,  nem 
^^ais  de  quinze  membros  effectivos,  o  ot*  supplentes  julgados  precisos, 
^^uja  maioría  será  portuguesa  e   domiciliada  em  Portugal.  Junto  do 
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conselho  de  administração  haverá  um  commissario  régio  nomeado 
pelo  Governo,  que  terá  voto  consultivo  e  será  rctribuido  como  forem 
os  membros  do  conselho. 

§  2.®  Poderá  haver  no  estrangeiro  delegaç5es  e  comités  compostos 
de  administradores  ali  residentes,  quando  o  capital  ali,  subscrito  o 
justifique. 

§  3.®  Os  administradores  residentes  em  paises  estrangeiros  terão 
a  seu  cargo  quaesquer  funcydes  administrativas  que  em  assembleia 
geral  extraordinária  for  resolvido  confiar-lhes,  nos  termos  da  alinea  i\ 
do  artigo  24.^ 

§  4.®  ísão  podem  ser  administradores  simultaneamente  dois  ou 
mais  sócios  da  mesma  firma  ou  parentes  até  segundo  grau. 

Art.  iVà,^  As  delegações  e  comités  de  que  trata  o  §  2.®  do  artigo 
anterior  poderão  ser  con:ipostos  de  individues  de  qualquer  nacionali- 
dade, residente  fora  de  Portugal  e  em  numero  a  fixar  pelo  conselho 
de  administração. 

Art.  34.**  A  criação,  organização  e  suppressâo  das  delegações  e  a 
determinação,  escolha  e  mudança  de  suas  respectivas  sedes,  con- 
forme as  circunstancias  da  companhia,  são  da  competência  da  assem- 
bleia geral. 

Art.  35.®  Tanto  a  administração  da  sede  da  companhia  como  os 
comités  no  estrangeiro  terão  um  presidente  e  um  secretario  eleitos  por 
elles.  O  presidente  terá  voto  de  qualidade.  As  actas  das  sessões  dos 
cqmités  serão  lavradas  em  livros  a  isso  destmados  e  todas  as  suas 
deliberações,  bem  como  toda  a  sua  correspondência,  serão  communi- 
cadas  á  sede  da  companhia  em  Lisboa,  pela  via  e  modo  mais  conve- 
nientes. 

Art.  36.®  Tanto  os  comité»  como  as  delegações  no  estrangeiro 
terão  os  livros  e  os  registos  de  suas  actas  e  deliberações  como  exis- 
tirem na  sede  da  companhia. 

Art.  37.®  Incumbe  ao  conselho  administrativo: 

a)  Dirigir  superiormente  todos  os  trabalhos  da  companhia ;   - 

h)  Elaborar  regulamentos  internos  e  fixar  a  ordem  e  a  indolc  dos 
serviços  a  executar; 

c)  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  estatutos  e  regulamentos ; 

d)  Representar  a  companhia  em  todos  os  actos  judiciaes  e  ex- 
trajudiciaes; 

e)  Propor  a  criação  ou  a  suppressâo  de  delegações  no  estrangeiro ; 
/)  Nomear,  quando  o  julgue  conveniente,  algum  ou  alguns  de  seus 

membros  para  inspeccionar  as  delegações,  agencias  e  serviços  da 
companhia,  tanto  na  Europa  como  no  ultramar; 

g)  Ordenar  a  cobrança  das  quantias  a  credito  da  companhia  e 
depositá-las  em  casa  bancaria  nacional  ou  estrangeira  de  reconhecido 
credito ; 

h)  Ordenar  o  pagamento  das  quantias  que  a  companhia  dever  por 
fornecimentos,  compras,  ordenados  e  gastos  relativos  ao  movimento 
industrial,  commercial  e  administrativo,  cobrado  nas  respectivas  qui- 
tações. Os  choques,  letras,  saques  e  ordens  de  pagamento  serão  assi- 
nados por  dois  administradores  e  contra-assinados  pelo  secretario  da 
companhia  no  estrangeiro  ou  em  Lisboa; 
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í)  Promover  por  tocjos  os  meios  licites  a  prosperidade  d;i  oom- 
panliia ; 

^)  Provffr  a  todas  as  necessidades  da  administração  previstas  e 
imprevistas. 

Art.  38,"  O  conselho  administrativo  reunirá,  ao  menos,  uma  vez  por 
mês,  e  o  vencimento  dos  seus  membros  será  de  2(X)  libras  por  anno. 
§  1.**  Os  membros  do  conselho  administrativo  não  poderão  entrar 
ena  ezercicio  sem  previamente  depositarem  na  sede  da  companhia, 
CO13C&0  caução,  1:000  acções  liberadas,  ou  o  seu  equivalente  em  titules 
coiJCfc  cotação  nos  mercados  europeus. 

^  2.**  O  prescrito  neste  artigo  é  applicavel  aos  membros  súpplen- 
tes  durante  o  tempo  em  que  estiverem  em  cíxercicij  e  aos  membros 
doe»    comUea  e  delegaçSes  no  estrangeiro. 

TITULO  V 
Conselho  fiscal 

-Art.  39.®  Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  três  membros 
eflP^ctivos  e  outros  tantos  supplentes,  a  maioria  dos  quaes  será  portu- 
gii^sa  e  domiciliada  em  Portugal. 

Art.  40.**  Não  podem  ser  simultaneamente  membros  do  consellio 
"*<^^1  dois  ou  mais  sócios  da  mesma  firma,  nem  parentes  até  segundo 

§  único.  Este  impedimento  verifica-sc  também  quando  um  dos  accio- 
nis-tas  pertencer  ao  conselho  administrativo  e  outro  ao  conselho  fiscal. 
Art.  41.°  Pertence  ao  conselho  fiscal : 

a)  Celebrar  as  sessSes  que  tiver  por  convenientes,  não  dispensando 
urrii  em  cada  trimestre; 

à)  Dar  parecer  por  escrito  sobre  o  relatório  e  contas  do  conselho 
'^'iiinistrativo ; 

<^}  Lavrar  as  actas  das  suas  sessões. 

Art.  42.®  O  vencimento  dos  membros  do  conselho  fiscal  será  de 
/^  'ibras  para  cada  membro,  com  a  obrigação  de  assistência  a  doze 
^^íssocs  pelo  menos  em  cada  anno. 

,        §  único.  O  disposto  neste  artigo  appJica-se  aos  mesmos  supplentes 
*^*"^lite  o  tempo  que  estiverem  em  exercicio. 

Art.  43.®  Os  membros  do  conselho  fiscal  não  poderão  entrar  em 

^^^^oicio  sem  fazerem  o  deposito  prévio  na  sede  da  companhia  de  500 

Srtt^s  liberadas  ou   o  seu  equivalente  em  titules  com  cotação  nos 

^í*Oados  europeus. 

I        S  único.   Ksta  mesma  disposição   é   applicada  aos  membros  sup- 

^*^tes,  quando  forem  chamados  no  impedimento  dos  effectivos. 

TITULO  VI 
Repartido  dos  lucros  e  disposições  diversas 

fo^^^^jArt.  44.**  Os  lucros  liquidos  da  companhia  serão  divididos  pela 

^"^^cxa  e  ordem  seguinte : 
^»         ^*)   7^  por  centro  para  o   Governo,  salvo  o  disposto  no  §  único 
^te  artigo; 
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h)  5  por  conto  para  o  fundo  de  reserva,  ate  este  perfazer  a  qnarta 
parte  do  capital  social; 

c)  5  por  cento  para  o  primeiro  dividendo  das  acções ; 

d)  5  por  cento  para  os  éonselhos  administrativo  e  fiscal,  sendo  ^/s 
doesta  somma  para  o  primeiro  e  Vs  para  o  segundo.  O  remanescente 
será  applicado  para  um  dividendo  complementar  ou  para  ser  addicio- 
nado  ao  fundo  de  reserva,  se  a  administração  o  propuser  e  a  assem- 
bleia geral  assim  o  resolver. 

§  único.  A  percentagem  estipulada  neste  artigo  para  o  Governo 
será  elevada  a  10  por  cento  logo  que  o  dividendo  das  aoçSes,  calcu- 
lado sobre  o  capital  effectivamente  subscrito  e  pago,  for  de  10  por 
cento  ou  mais. 

No  caso  também  em  que  a  mesma  percentagem  de  7,5  por  cento 
não  exceder  nem  igualar  a  somma  das  receitas  a  que  se  refere  o  final 
do  artigo  30.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  26  de  setembro  de  1891, 
será  aquella  percentagem  elevada  até  perfazer  essa  quantia. 

Art.  45.®  O  fundo  de  reserva  é  destinado: 

a)  A  fazer  face  a  qualquer  sinistro. 

§  único.  O  fundo  de  reserva  será  empregado  em  tituios  de  credito 
de  primeira  ordem  á  escolha  do  conselho  administrativo,  sendo  o  ren- 
dimento d*esses  tituios  lançados  na  conta  de  ganhos  e  perdas. 

TITULO  VII 
Anno  eooAomico,  balanço,  contas  e  liqnidação  da  oompanhia 

Art.  4G.®  O  anno  económico  da  companhia  será  o  anno  civil. 

O  balanço  encerrar-se-ha  em  31  de  dezembro  de  cada  anno. 

§  único.  O  tempo  que  decorrer  desde  a  constituição  •  definitiva  da 
companhia  até  o  primeiro  semestre  do  anno  civil  immediato,  será  con- 
siderado como  fazendo  parte  da  gerência  d'este  anno. 

Art.  47.®  No  caso  de  dissolução  da  companhia,  proceder-se-ha  á 
sua  liquidação,  conforme  for  de  uso  para  casos  idênticos. 

TITULO  VIII 
Dispo^iQões  diversas 

Art.  48.®  As  remuneraç5es  dos  corpos  gerentes  e  os  vencimentos 
dos  empregados  são  livres  de  contribuições. 

Art.  49.®  A  companhia  terá  um  representante  de  nacionalidade 
portuguesa,  e  nomeado  pelo  conselho  administrativo,  com  residência 
obrigatória  nos  territórios  da  companhia  e  com  superintendência  sobre 
toda  a  administração  local,  sob  as  ordens  do  conselho  de  administra- 
ção, que  para  isso  elaborará  os  regulamentos  precisos. 

Art.  5Ó.®  Resalvando  sempre  para  o  Governo  a  reserva  do  artigo 
15.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  26  de  setembro  de  1891,  os  funda- 
dores da  companhia  designarão  no  instrumento  de  constituição  d*esta 
quaes  de  entre  os  accionistas  serão  os  mandatários  para  a  primeira 
administração,  a  qual  funccionará  por  seis  annos. 
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Art.  õl.°  Os  estatutos  devem  ser  sempre  interpretados  de  acordo 
com  o  decreto  da  concessão. 

Paço,  em  9  de  março  de  1893.  =Joào  António  de  Brissac  das 
.Neves  Ferreira. 


Df creio  approvaDdo  as  bases  de  iim.  contraio  de  concessão  do  caoinlio  de  ferro 

de  QnHiniane  ao  Uiirc 

Tendo-me  sido  presente  o  requerimento  de  Joaquim  Pires  de 
Sousa  Oomes,  inspector  graduado  de  obras  publicas,  e  Afonso  de 
Moraes  Sarmento,  engenheiro  subalterno  de  1.*  classe,  pedindo  a  con- 
cessão de  um  caminho  de  ferro  de  Quelimane  á  margem  esquerda  do 
Chire,  e  de  outras  obras  accessorias; 

Considerando  que  as  obras  projectadas  são  de  reconhecido  in- 
teresse para  a  região  da  Zambezia,  e  muito  hão  de  facilitar,  não 
s*i  o  seu  desenvolvimento  commercial,  mas  a  sua  exploração  agrí- 
cola; 

Considerando  que  os  requerentes  realizaram,  em  virtude  do  con- 
trato de  29  de  setembro  de  1888,  os  estudos  definitivos  das  obras 
quo  se  propSem  construir,  adquiriado,  por  isso,  conhecimento,  não 
so^  das  diíHculdades  a  vencer  para  as  levar  a  cabo,  como  também  da 
utilidade  da  sua  execução ; 

Considerando  que,  alem  da  concessão  de  terrenos  que  em  larga 
escala  tem  sido  feita  também  a  outras  empresas,  mesmo  subsidiadas, 
s^  se  pede  ao  Governo  uma  parte  do  direito .  de  transito  de  3  por 
^^nto,  cobrado  de  acordo  óom  o  tratado  entre  o  Portugal  e  a  Qran- 
J^í^etanha,  de  13  de  junho  de  1891  ; 

Considerando  que  o  dito  imposto  de  transito  seria  provavelmente 
^^  diminuta  ou  nulla  importância,  se  o  caminho  de  ferro  se  não  cons- 
^'^uisse,  por  não  haver  o  movimento  commercial  entre  Quelimane  e  os 
^^rri tórios  britannicos,  que  só  aquellc  caminho  de  ferro  poderá  criar 
^   desenvolver  em  larga  escala; 

Xendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros; 

-^   ^  Usando  da  faculdade    concedida   ao  Governo  pelo   artigo  15.®  dQ 
" ''itxieiro  Acto  Addicional  a  Carta  Constitucional ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 
j  -Artigo  1.®  É  o  Governo  autorizado  a  assinar  com  Joaquim  Pires 
^  «Sousa  Gomes  e  Afonso  de  Moraes  Sarmento  um  contrato  para  a 
^^í\oessão  de  um  caminho  de  ferro  de  Quelimane  á  margem  esquerda 
^^  i^io  Chire  e  de  outras  obras  accessorias,  nos  termos  das  bases  jun- 
^^»  que  baixam  assinadas  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
"^   ^&ocios  da  Marinha  e  Ultramar. 

-Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
j,        O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
TÍ^o  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  abríl  de   1893.  =  REI.  =Jo3o 
***owío  d!e  Brissac  das  Neves  Ferreira. 
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Bases  do  coolrato  para  a  conslriirção  de  um  raMÍjilio  de  ferro  de  QieiinaBe 
á  margem  esquerda  do  rio  Cbírf 

Artigo  1.^  A  empresa,  entendendo-se  por  esta  palavra  os  actnaes 
coneessiouarios  e  a^eompanlíia  que  elles  são  obrigados  a  organizar^ 
eftectuará  á  sua  custa  e  por  sua  couta  e  risco,  nos  termos,  pelo  modo 
e  nos  prazos  nestas  condioíDes  estipulados: 

l.'*  A  construeção  de.  um  caminho  de  ferro  partindo  de  Quelimane 
e  terminando  num  ponto  da  margem  esquerda  do  rio  Cliire,  junto  a 
Chamo,  com  um  ramal  ligando  Mopeia  a  Mutaeataca,  na  margem 
esquerda  do  Zambeze;  sendo  o  dito  caminho  completo  em  todas  as 
suas  partes,  com  todas  as  expropriações,  aterros  e  desaterros,  obras 
de  arte,  assentamentos  de  vias,*  estações  e  oíHcinas  de  pequena  e 
grande  reparação;  e  todos  os  edifícios  aceessorios,  casas  de  giiarda, 
barreiras,  passagens  de  nivel,  muros  de  sustentação,  muros  de  veda- 
çJio  ou  sebes  para  separar  a  via  férrea  das  propriedades  contíguas :  e 
em  geral  as  obras  de  construcção  previstas  ou  imprevistas,  sem  ex- 
cepção ou  distineção,  que  forem  necessárias  para  o  completo  acaba- 
mento da  linha  férrea;  e  devendo  outrosim  construir-se  em  Quelimane 
um  cães  com  todos  os  seus  aceessorios  em  eommíunicaçâo  directa  com 
as  vias  principaes; 

2."  (3  fornecimento,  conservação  e  renot^ação  das  locomotivas, 
carruagens  para  viajantes,  vagòns  para  mercadoriíis,  machinas  e  uten- 
siUos  para  as  oíiicinas,  plataformas  giratórias,  reservatórios  e  apparc- 
lhos  hydraulicos,  guindastes  e  sinaes;  e  em  geral  de  todo  o  material 
fixo  e  circulante  designado,  ou  nío  designado,  que  for  necessário  para 
manter  a  linha  em  perfeito  estado  de  exploração; 

3."  O  estabelecimento  de  um  telegrapho  eléctrico  ao  lado  da  li- 
nha férrea,  e  a  conservação  e  renovação  dos  materiaes  e  apparelhos 
que  forem  precisos  para  o  manter  em  bom  estado  de  serviço; 

4.®  A  collocação  dos  marcos  kilometricos,  depois  de  terminada  a 
linha,  e  o  levantamento  do  cadastro  do  caminho  de  ferro,  com  a  des- 
crição de  todas  as  obras  de  arte  c  mais  dependências. 

Art.  2,°  O  caminho  de  ferro  será  construído  com  leito  e  obras 
de  arte  para  uma  só  via,  excepto  nas  estaçSes,  em  que  haverá  as  ne- 
cessárias vias  de  resguardo  e  as  de  serviço. 

Art.  3.®  A  largura  da  plataforma  do  caminho  de  ferro  ao  nivel 
dos  carris,  não  comprehendendo  os  fossos,  será  pelo  menos  de  S^^^ôi^ 
nos  aterros  e  nas  trincheiras,  e  de  4  metros  entre  os  parapeitos  das 
pontes,  viaductos  e  subterrâneos. 

A  largura  da  via  será  de  1  metro  entre  as  faces  interiores  dos  carris. 

Quando  houver  duas  vias,  a  largura  da  entrevia,  medida  entre 
as  faces  exteriores  dos  carris,  será  pelo  m^os  de  1"*,80. 

Art.  4.**  O  máximo  dos  declives  deverá  ser  de  25  millimetros  por 
metro. 

Os  raios  das  curvas  de  concordância,  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos,  deverão  ser  no  minimo  de  lõ<.)  metros.  Poderão  ter,  porem. 
em  casos  excepcionaes  e  com  approvação  do  Governo,  120  metros;  e 
nas  vias  de  resguardo  ICH)  metros. 
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Art.  5.®  Quaiulo  o  caminho  de  ferro  passar  sobre  alguma  estrada 
oii  caminho  publico,  a  abertura  do  viadueto  será  fixada  de  acordo 
com  o  Governo,  em  vista  das  circunstancias  locaes. 

Art.  6.®  Quando  o  caminho  de  ferro  passar  por  baixo  de  uma  es- 
trada ou  caminho,  a  largura  entre  os  parapeitos  da  ponte  ou  viadueto 
será  lixada  de  acordo  com  o  Governo  em  vista  das  circunstancias 
loeaes. 

Quando  o  viadueto  for  em  arco,  a  distancia  entre  a  face  superior 
de   cada  carril  e  a  abobada  não  será  inferior  a  4"',3(K 

Se  o  viadueto  for  de  vigas  r.eetas,  o  minimo  da  distancia  no  eixo 
do   caminho  do  ferro  será  de  4",30. 

Art.  7.°  A  largura  dos  subterrâneos  nas  secções  de  uma  só  via 
será  de  4  metros,  pelo  meníts. 

A  distancia  vertical  entre  o  intradorso  e  o  plano  tangente  á  su- 
poi^icie  superior  dos  carris  não  será  inferior  a  4'",30. 

Art.  8.^  A  empresa  estabelecerá  ai»  longo  do  caminho  de  ferro 
os  fossos  e  valletas  que  forem  precisos  para  dessecamento  da  via  e 
«^g-oto  das  aguas. 

As  dimensões  destes  fossos  e  valletas  serão  determinados  em  vista 
d«.s   circunstancias  locaes. 

Art.  9.®  A  empresa  estabelecerá  e  assegurará  á  sua  custa  o  curso 
d^t-s  aguas  que  se  tenha  suspendido  ou  modificado  em  consequência 
da^  obras  do  caminho  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proprietário,  se- 
g»-*ndo  as  leis  que  forem  applicaveis. 

Art.  10.®  Nos  cnizamentOB  com  as  estradas  e  caminhos  deverão 
®^"tabelecer-se  todos  os  meios  de  precaução  que  se  julgarem  n?cessa- 
nos  para  segurança  dos  transeuntes. 

Art.  11."  Nos  pontos  de  encontro  das  estradas  ordnarías  com 
^  v-ia  férrea,  durante  a  feitura  d*esta,  a  empresa  construirá  as  ne- 
^•^ssarias  obras  provisórias  para  que  a  circulação  não  seja  inter-. 
rompida. 

Art.  12.®  As  terras  para  a  formação  dos  aterros  serão  sempre 
^^trahidas  de  maneira  que  se  evite  a  estagnação  das  aguas,  prejudi- 
cia.1  â  saúde  publica,  e  de  modo  que  se  nfio  prejudique  a  estabilidade 
^^s  obras. 

Art.  13.®  A  empresa  deverá  empregar  materiaes  de  boa  qualidade 
^^    oonstrucção  das  obras. 

Os  viaductos,  pontoes,  aqueduetos  e  canos  de  rega,  e  as  passa- 
ff^O^  superiores,  inferiores  e  de  nivel,  serào  em  numero  suíBciente  e 
^^^*xi  as  dimensões  que  exigir  a  sua  estabilidade  e  segurança,  o  volu- 
"^^  cias  aguas,  a  largura  do  caminho  de  frro  e  a  das  estradas  ordi-* 
^^^i^^  ou  caminhos  a  que  essas  obras  devam  dar  passagem. 
,  Art.  14.®  Os  carris  e  outros  elementos  constitutivos  da  via  férrea 
^^''om  ser  de  boa  qualidade  e  dos  melhtres  modelos,  próprios  para 
P**^ encher  o  fim  do  seu  destino. 

Os  carris  a  empregar  serão  de  aço,   e  o  seu  peso  não  será  infe- 
^^    a  18  kilogrammas  por  metro  corrente,  devendo  ser  fixados  pelo 
^**^ema  que  a  empresa  julgar  mais  conveniente,  segundo  os  últimos 
**^i*feiçoamentos  e  com  previa  approvaeâo  do  Governo^. 

Art.   16.®  A   empresa   estabelecerá  uma  estação   de    partida  em 
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Quelimane  com  todas  as  accommodaçÕes  necessárias  para  passagei- 
ros, mercadorias  e  empregados,  e  mais  as  estações  para  passageiros 
e  mercadorias  que  forem  necessárias,  entre  os  pontos  extremos  do 
caminho. 

_§  único.  Quando  as  distancias  entre  essas  estações  forem  consi- 
deráveis e  as  conveniências  da  exploração  o  exigirem,  poderá  o  Go- 
verno determinar  ,em  qualquer  época  que  se  estabeleçam,  em  pontos 
intermédios,  vias  de  resguardo,  especialmente  destinadas  para  o  cru- 
zamento de  cojnboios. 

Art.  16.®  Serão  igualmente  estabelecidas  pela  empresa  todas  as 
officinas,  machinas  e  apparelhos  necessários  para  feitura  e  concerto 
de  material  de  exploração,  comprehendendo  as  locomotivas,  e  bem 
assim  todos  os  armazéns,  telheiros  e  depósitos  necessários  para  o 
estacionamento  e  pintura  das  locomotivas,  tenders,  carruagens  e  va- 
gens, os  fossos  necessários  para  picar  fogo,  e  os  apparelhos  e  reser- 
vatórios para  alimentação  das  machinas. 

Art.  17.®  As  machinas  locomotivas  serão  construídas  segundo  os 
melhores  modelos  conhecidos,  e  satisfarão  a  todas  as  condições  actual- 
mente pres<íritas,  ou  ás  que  de  futuro  o  forem,  para  garantir  uma 
boa  exploração. 

As  carniagens  dos  viajantes  deverão  ser  igualmente  dos  melhores 
modelos,  suspensas  sobre  molas,  cobertas,  guarnecidas  de  assentos  e 
apropriadas  ao  clima.  Havê-las-ha  de  três  classes,  pelo  menos,  de- 
vendo todas  ellas  preencher  as  condições  prescritas  pelo  (iovenio,  nu 
interesse  da  segurança  publica  e  da  commodidade  dos  passageiros, 
embora  com  as  diÔerenças  que  devem  corresponder  ao  maior  ou  me- 
nor preço  das  passagens. 

Os  vagons  de  mercadorias  e  gado,  as  plataformas  e  restante  ma- 
terial, serão  de  boa  qualidade  e  solida  construcçJlo. 

Art.  18.®  O  caminho  de  ferro  de  Quelimane,  com  todos  os  edifí- 
cios, necessários  para  o  serviço  e  mais  accessorios  e  dependências 
oomo  carris,  cochins,  travessas,  e  em  geral  todo  o  material  fixo 
do  qualquer  espécie,  fica,  desde  a  sua  construcçào  ou  coUocação  na 
linha,  pertencendo  ao  domínio  do  Estado  para  todos  os  eflPeitosjuridi- 
C08,  nos  termos  do  direito  commum  e  especial  dos  caminhos  de  ferro, 
o  das  diversas  condições  do  contrato. 

Todo  o  material  circulante,  carvão,  coke  e  quaesquer  outros  pro- 
vimentos, ficarão  pertencendo  ao  dominio  da  empresa,  para  os  mes- 
mos eflfeitos  e  nos  mesmos  termos ;  com  declaração,  porem,  de  que  o 
material  circulante  não  poderá  ser  alienado  senão  para  o  efFeito  de  ser 
substituído  com  vantagem  do  serviço  publico.  Igualmente  não  pode- 
rão ser  alienados,  emquanto  forem  importados  livres  de  direitos,  o 
carvão,  coke  e  quaesquer  outros  abastecimentos. 

Art.  19.®  O  Governo  concede  á  empresa  o  direito  exclusivo  de 
construir  e  explorar  o  caminho  de  ferro  designado  no  presente  con- 
trato, as  pontes,  cães  e  docas,  e  quaesquer  outras  obras  necessárias 
para  o  desenvolvimento  do  trafego  do  mesmo  caminho  de  ferro. 

§  1.®  Esta  concessão  é  feita  pelo  prazo  de  noventa  e  nove  annos, 
findo  o  qual  a  linha  férrea  e  as  obras  accessorias  reverterão  para  o 
Estado  som  indemnizaçSo  alguma. 
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§  2.^  O  Governo  nao  poderá,  durante  o  período  da  concessão, 
construir  ou  conceder,  dentro  do  território  do  districto  de  Quelimant" 
e  ao  norte  do  Zambeze,  em  uma  faixa  de  terreno  de  largura  não  infe- 
rior a  1(X)  kilometros  para  cada  lado  da  linha  a  que  se  refere  o  pre- 
sente contrato,  nenhuma  outra  linha  férrea  parallela,  partindo  da  costa 
do  districto,  que  possa  fazer-lhe  concorrência. 

§  3:**  O  Governo  poderá  ordenar  ou  conceder  a  construcçao  de 
qualquer  estrada  ou  canal,  que  atravesse  a  linha  concedida  ou  siga 
^m  qualquer  direcção,  devendo  nesse  caso  tomar  todas  as  medidas  e 
fcer  todas  as  despesas  necessárias  para  que  nao  resulte  imj)edimento 
on  obstáculos  á  circulação  da  dita  linha.  A  empresa  terá  o  direito  de 
preferencia  em  igualdade  de  circunstancias  para  a  construcçao  d'estas 
^strada^i  oo  canaes. 

A  abertura  de  qualquer  das  vias  de  communicaç«Mlo  ou  a  construc- 
çao das  obras  indicadas,  feita  nas  condições  declaradas,  não  poderá 
autorizar  reclamação  alguma  por  parte  da  empresa. 

Art.  20.*  Concede  o  (loverno  á  empresa,  sem  prejuizo  dos  direi- 
tos estabelecidos  por  concessões  anteriores : 

1.**  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  deverem  ser  occupados  pela 
linha  que  faz  objecto  d  este  contrato,  e  pelos  edifícios  respectivos, 
l>^xii  como  todas  as  madeiras  do  Estado  que  estiverem  sobre  os  mes- 
n^os  terrenos; 

2.''  Metade  dos  terrenos  numa  zona  de  2:(M)0  metros  para  cada 
la-do  do  eixo  do  caminho,  fazendo-se  a  divisão  alternadamente  entre  o 
Estado  e  a  empresa,  de  modo  que  não  fique  pertencendo  a  esta  ne- 
í^vma  parcela  com  um  cumprimento  superior  a  1()  kilometros; 

3.®  A  escolha,  de  acordo  com  o  Governo,  de  terrenos  incultos  e 
Pertencentes  ao  Estado  no  districto  de  Quelimane  e  ao  norte  do  /inm- 
b^^e,  que  lhe  serão  concedidos  a  fim  de  nelles  exercer  ou  promover 
*  exploração  agrícola,  mineira  ou  de  qualquer  outra  riqueza  ali  exis- 
*^Xkte,  ficando  porem  entendido  que  a  área  total  d'esses  terrenos  não 
poderá  exceder  HM.):(MM)  hectares,  nem  cada  uma  das  parcelas  ser 
*n|}eriora  5:(M.)0  hectares. 

4.*  Uma  área  de  terreno  pertencente  ao  Estado,  de  1  kilometro 
<Iiiadrado,*  junto  ás  estações  do  Chire,  Mopeia  e  Zambeze,  para  a 
<^oiistrucção  de  cães  e  estações ; 

5.**  Uma  porção  de  terreno  pertencente  ao  Estado  em  Quelimane, 

escolhida   por   mutuo    accordo  entre   o    (íoverno  e   a  empresa,  .que 

*    esta  pareça  necessária  para  a  construcçao  de  depósitos,  armazéns  e 

outras  installaçSes,  não  excedendo,  porem,  a  sua  área  a  1  kilometro 

^nadrado;  e  bem  assim  uma  porção,  da  margem  do  rio  dos  Bons  8i- 

pa-cs  para  a  construcçao  ^e  docas,  armazéns,  cães  acostáveis  e  instal- 

**Ções  necessárias  para  a  carga  e  descarga  de  navios,  sendo  esta  por- 

^*^  da  margem  semelhantemente  escolhida  por  mutuo  acordo,  e  não 

devendo  exceder  a   1  kilometro  em  comprimento  e  200  metros  em 

^''ofundidade. 

^        6.**  O  direito,  durante  o  prazo  da  construcçao,  de  extrahir  das 

^oj^estas  e  terrenos  do  Estado  todas  as  madeiras  e  materiaes  que 

^^^Ui  necessários  para  a  construcçao  da  linha,  com  previa  autoriza- 

^^^     do  governador  geral  da  provincia,  e  de  acordo  com  os  regula- 
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mentos   o.   instrucçues   quo   o   Governo    untonder  decretar  para  este 
efFeito  ; 

7.*^  O  direito  do  preferencia,  em  igfiialdade  de  circunstancias,  para 
a  constnicçâo  du  ramaes  e  prolongamentos  do  dito  caminho  de  ferro 
em  qualquer  direoçUo,  ao  norte  do  Zambeze. 

§  l.**  Xo  caso  de  uma  parte  do  caminho  de  ferro  atravessar  ter- 
renos que  não  pertençam  ao  Estado  e  de  nSo  seir  por  esse  motivo  exe- 
quível o  determinado  no  n."  2."  do  presente  artigo,  a  falta  d'esses 
terrenos  s«rá  compensada  pela  concessão  de  outros,  de  igual  extensão, 
escolhidos  de  commum  acordo  no  districto  de  Quelimane,  não  licando 
o  Kstado  obrigado,  caso  não  haja  terrenos  nas  condições  indicadas,  a 
dar  nenhuma  compensação  á  empresa. 

§  2,^  A  empresa  tora  a  plena  posse  das  faixas  de  terreno  que  lhe 
pertencerem,  em  virtude  das  disposições  doeste  artigo,  assistindo-lhe 
o  direito  de  cortar  madeiras,  extraliir  materiaes  e  explorar  minas. 
sujeitando-se  em  cada  um  dVstes  casos  a  todos  os  regulamentos 
actualmente  existentes  ou  que  vierem  a  estabelecer-se,  bem  como  ás 
rcstricções  estabelecidas  por  concessões  anteriores. 

§  3.^  Quando  o  Governo,  em  virtude  dos  direitos  que  se  reserva 
neste  contrato,  quiser  construir  ou  conceder  a  construcç&o  de  qual- 
quer estrada,  canal  de  irrigaçào,  abastecimento  de  aguas  ou  esgoto. 
ou  outras  obras  análogas,  nos  terrenos  concedidos  á  empresa,  e  nos 
quaos  não  haja  edifícios,  não  terá  a  empresa  direito  a  indemnização 
alguma,  mas  terá  preferencia,  mi  igualdade  de  circunstancias,  para  a 
execução  das  referidas  obras. 

§  4.®  Não  são  comprehendidos  nas  disposições  do  n.*  2.**  d'este 
artigo  os  terrenos  do  Estado  circuujacentes  ás  estações;  devendo, 
para  o  eíFoito  doesta  ex(.>epção,  delimitar-se  uma  área  quadrada  de  1 
kilometro  de  lado,  tomando-se  para  linhas  medias  o  eixo  do  caminho 
do  ferro,  e  uma  linha  perpendicular  a  este,  passando  pelo  meio  do 
edifício  de  passageiros,  a  fim  do  que  esta  área  seja  dividida  em  par- 
tes iguaes  entre  o  instado  e  a  empresa. 

J}  5."  A  posso  dos  torronos.  a  que  se  refere  o  n.®  2.®  d'estc  artigo, 
será  dada  á  proporção  que  forem  concluindo  os  differentes  lanços  de 
cada  secção  da  linlia  ferroa,  procedendo  sempre  a  demarcação,  que 
será  feita  por  termo  administrativo,  c  com  assistência  dos  fancctonarios 
que  para  tal  fim  forem  suj)eriormente  designados.  Três  meses  depois 
de  terminada  cada  secção  deverá  estar  entregue  á  empresa  a  porçfto 
de  terrenos  a  que  fica  com  direito,  em  virtude  da  disposição  anterior. 

§  <».^  A  concessão,  tanto  dos  terrenos  como  da  ezploraçSo  das 
minas,  não  ficará  do})endente  da  duração  do  contrato  do  caminho  de 
ferro,  devendo  subordinar-se  ás  respcírtivas  leis  e  regulamentos ;  en- 
tendendo-se,  porem,  que  tal  concessão  ficará  nulla,  ipso  facto,  quando 
este  contrato  seja  rescindido  por  falta  de  cumprimento  das  soas  con- 
dições por  parto  da  empresa. 

Art.  21.^  Concede  mais  o  Governo  á  empresa: 

1.®  Uma  percentagem  variável  do  direito  de  transito  de  3  por 
cento  imposto  sobre  as  mercadorias  que  atravessem  o  districto  de 
Quelimane  que  for  cobrado  de  acordo  com  o  artigo  11."  do  tratado 
entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha  de  lí>  de  junho  de  1891 ; 
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2J^  A  exploração  de  um  prazo  da  Coroa  escolhido  de  mutuo  acoi^do 
e  tanto  quanto  possível  sobre  o  percurso  da  linha  férrea; 

3.**  Isenção  durante  o  período  da  concessão  de  qualquer  imposto 
especial  lançado  sobre  a  linha  férrea;. 

4.**  Entrada  livre  de  direitos,  durante  sete  annos,  de  todos  os  ma- 
teríaes  e  utensílios,  machinas,  combustíveis  que  forem  necessários 
para  a  construcção  e  exploração  da  linha  férrea  e  sous  ramacs  ou 
prolongamentos. 

§  único.  A  percentagem'  a  que  se  refere  o  n.**  1."  do  presente 
artigo  começará  por  duas  terças  partes  do  direito  de  transito :  e  será 
Buccessivamente  reduzida  pela  forma  seguinte :  a  metade  logo  que,  com 
este  auxilio,  os  lucros  líquidos  da  empresa  lhe  pcrmittam  distribuir 
um  dividendo  equivalente;  a  G  por  cento  do  capital ;  e  a  um  terço  logo 
que,  nas  meÀnas  condiçSes,  o  dividento  possa  attingir  10  por  cento. 
e  annullar-se-ha  completamente  logo  que,  sempre  nas  mesmas  cir- 
eunstancias,  o  dividendo  attingir  12  por  cento. 

Art.    22.°  Quaesquer  expropriações   que   a  empresa    houver    de 

/azer  para  as  obras  do  caminho  de  ferro  contratado  serão  reguladas 

«Amigavelmente,  ou  pelas  leis  respecHvas,  tanto  geraes  como  especiaes 

dos  caminhos  de  ferro,  devendo  no  segundo  caso  intervir  o  Ministério 

l^ublico,  para  auxiliar  a  empresa,  em  nome  do  interesse  gcraL  nos 

^^rmos  das  leis  em  vigor,  ou  d^aquellas  que  venham  a  promulgar-se 

I^«ra  facilitar  estas  expropriações. 

Art.  23.°  A  empresa  deverá  conservar,  durante, todo  o  prazo  da 
•^/^n cessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu  mate- 
*""^'l  fixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  serviço,  e  no  meámo  estado 
*-*^A?-erá  entregar  tudo  ao  Governo,  findo  aquolle  prazo,  fazendo  sem- 
y^  **^  para  esse  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações,  tanto  ordinárias 
^^^T^\o  extraordinárias. 

§  único.  Se  porem,  durante  o  prazo  estabelecido  no  artigo  antece- 
^*-^  ir>  te,  for  destruída  ou  damnificíida  alguma  parte  do  caminho  de  ferro 
'^^^^:*  motivo  de  guerra,  sem  culpa  da  empresa,  o  Governo  a  indenini- 
^^^^^  pagando-lhe  o  valor  das  reparações  depois  de  avaliadas  por  lou- 
^  ^*^os  escolhidos  pelo  Governo  e  pela  empresa. 

Art.  24."  Logo  que  tenjia  expirado  o  prazo   da  concessão  acima 

^"  ^^ffibelecido,   a  empresa  entregará   aí)   Governo,  em   bom  estado  de 

^^^  J>loração,  este  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  e  seus  edifícios 

^        dependências  de   qualquer  natureza   que  sejam,  sem  que  por  isso 

^*^lia  direito  a  receber  d'elle  indemnização  alguma.  Também  lhe  en- 

-j*"^^ará  todo  o  material  circulante,  mas  tanto  o  valor  d'este  lonio  o 

^^      carvão  de  pedra  e  de  outros  quaes(|uer  provimentos  que  entregar 

^^      <3overno  ser-llie-hão  pagos  segundo  a  avaliação  dos  louvados. 

^^  §  único.  O  Governo  não  será  obrigado  a  adquirir  o  carvão  e  do,- 

^^**  is 'provimentos  que  excedam  ao  fornecimento  necessário  para  seis 

ies. 
-■  Art.  25.°  A  empresa  obriga-se  a  entregar  ao  Governo  10  por  cento 

^^      «eu  capital  em  acções  inteiramente  liberadas. 
^  Art.  26.°  A  fim  de  favorecer  e  facilitar  a  colonização  europeia  por- 

y^*S*iiesa  no  dístricto  de  Quelimane  a  empresa  obriga  se  a  empregar, 
^  **   obras  que  executar  em  virtude  do  presente  contrato,  o  maior  nu- 


'^^^^es 
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mero  possível  de^  operários  portugueses  e,  bem  assim,  nos  primeiros 
cinco  annos  que  se  seguirem  á  construcçào  do  caminho  de  ferro,  a 
estabelecer  nos  terrenos  que  lhe  forem  concedidos  e  nas  localidades 
escolhidas,  de  acordo  com  o  Governo,  até  duzentas  familias  de  colo- 
nos portugueses  ou  descendentes  de  portugueses,  que  o  Governo  fizer 
transportar  para  esse  rim  ao  porto  de  Quelimane. 

Art.  27.®  Em  qualquer  época,  depois  de  terminados  os  trinta  e 
cinco  primeiros  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclusão 
da  linha,  terá  o  (íoverno  faculdade  de  resgatar  a  concessão  do  cami- 
nho de  ferro  com  iis  linhas  telegraphicas  ou  telephonic^s  que  lhe  esti- 
verem annexas,  bem  como  as  pontes,  cães  e  docas,  necessárias  para 
a  sua  exploração.  • 

Para  determinar  o  preço  da  remissão,  toma-se  o  producto  liquido 
obtido  pela  empresa  durante  os  sete  annos  que  tivetem  precedido 
aquelle  em  que  a  remissão  deva  effectuar-se,  deduz-sc  d'esta  somma 
o  producto  liquido  correspondente  aos  dois  annos  menos  productivos, 
e  do  restante  toma-se  a  media  que  multiplicada  por  vinte  constituir» 
a  totalidade  da  remissHo;  a  qual,  no  seu  conjunto,  não  poderá  ser 
inferior  ao  capital  despendido  pela  empresa  na  construcçào  da  mesma 
ilnha  férrea,  linhas  telegraphicas  ou  telephonicas,  pontes,  cães  e  docas. 

Art.  28.®  A  companhia  sujeitará  á  approvaçào  do  Governo  as 
tarifas  de  transporte  no  caminho  de  ferro;  ficando,  todavia,  com  a 
faculdade  de  as  baixar  quando  isso  convenha  á  sua  exploração. 

Art.  29.®  Os  funccionarios  civis,  viajando  em  serviço,  pagarão 
metade  dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas;  os  militares  e 
marinheiros  em  serviço,  viajando  em  corpo  ou  isoladamente,  as  pra- 
ças com  baixa  de  serviço  e  as  licenciadas  com  destino  ás  terras  de 
suas  naturalidades,  pagarão  um  quarto  dos  ditos  preços. 

Art.  30.®  Os  empregados  do  Governo  que  forem  incumbidos  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  ou  do  telegrapho  transitarão  na  linha 
férrea  sem  pagar  preço  algum  de  transporte. 

Art.  íH.**  A  empresa  será  obrigada  a  ppr  á  disposição  do  Governo, 
por  metade  do  preço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  estabe- 
lecidos para  a  exploração  do  caminho  de  ferro,  quando  ellc  precisar 
dirigir  tropas  ou  material  de  guerra  para.  qualquer  ponto  por  clle  ser- 
vido. 

§  único.  Quando,  porem,  os  transportes  a  que  se  refere  o  presente 
artigo  forem  determinados  por  uma  requisição  da  empresa  o  exigidos 
pela  sua  segurança,  serão  elles  gratuitos,  e  a  empresa  indemnizará  o 
Estado  das  despesas  extraordinárias  que  a  sua  .altudida  requisição 
tiver  motivado. 

Art.  32.®  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente,  e 
nos  comboios  que  o  Governo  designar,  as  malas  do  correio  contendo 
cartas,  jornaes  e  bilhetes  postaes,  e  os  seus  respectivos  condudtores, 
em  vchiculos  próprios,  da  empresa  ou  do  Estado,  e  apropriados  para 
este  serviço. 

O  Governo  fará,  de  acordo  com  a  empresa,  o  regulamento  dVste 
serviço. 

Art.  33.®  O  numero  de  viagens  por  dia  será  fixado  pela  empresa, 
de  acordo  com  o  Governo,  segundo  as  necessidades  da  circulação. 
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O  máximo  e  minimo  da  velocidade  dus  i*omboit)s  do  viajaiiUs  o 
mercadorias,  bem  como  a  duração  do  traiiiiito  comploto.  sorflu  inijritus 
ás  regras  de  policia,  para  segurança  publica,  que  o  Governo  ti  in  di- 
reito a  estabelecer,  de  acordo  com  a  empresa. 

Art.  34.*  Todo  o  comboio  ordinário  de  viajantes  deverá  em  re^Ta 
conter  carruagens  de  todas  as  classes,  em  quantidade  suffieient»*  para 
as  pessoas  que  se  apresentarem  a  tomar  logar. 

Art.  ;>5.*  O  uso  do  telegrapho  eléctrico  da  cmpresja  será  gratuita- 
mente permittido  ao  Governo  para  os  despaelios  otficiaes  e  aos  parti- 
culares mediante  os  preços  de  uma  tabeliã  estabelecida  pela  emj)reíi<i, 
de  acordo  com  o  (joverno. 

Art.  ;j6.**  o  (.íoverno  terá  igualmente  o  direito  de  propriedade 
para  os  telegrammas  officiaes  nas  linhas  da  empresa,  salvo  o^;  oa>os 
de  ui^ente  necessidade  no  serviço  de  exploraçrio. 

Art.  ;>7.**  A  empresa  embolsará  o  (ioverno  da  quantia  de  réis 
94:(JO5í5í)00  paga  pelos  estudos  da  linha,  dentro  do  prazo  de  (|uin/A' 
dias,  a  contar  da  data  da  approvação  pelo  Governo  dos  estatutos  da 
sociedade,  a  que  se  refere  o  artigo  49.**  do  presunto  contrato;  devendo. 
porem,  descontar-se  nesta  somma  a  importância  do  deposito  provisó- 
rio a  que  se  refere  o  §  1."  do  mesmo  artigo. 

§  único.  O  pagamento  a  que  se  refere  o  presente  artigo  ctmsti- 
tuirá  desde  logo  receita  efleetiva  do  Estado,  mas  srrá  eonsideradi» 
como  equivalente  ao  deposito  de  garantia  da  execução  do  presiiite 
contrato,  pela  sociedade  alludida  no  artigo  4d.^ 

Art.  38.**  A  empresa  obrigase  a  construir  dentro  de  um  periodo 
de  três  annos,  a  contar  da  data  da  constituição  da  companhia,  a  linha 
férrea  e  todas  as  obras  referidas  no  respectivo  artigo  1.®  deste  con- 
trato. 

§  uuico.  O^projeeto  da  linha  férrea  e  mais  obras  de  que  trata  o 

mencionado  artigo  ou  o  projecto  de  cada  uma  das  suas  secções  nào 

poderá  ser  posto  em  execução  sem  previa  approvação  do  Governo. 

Art.  ;>9.**  A   empresa  poderá   abrir  ao   traiico  a  linha  férrea  ])or 

secções,  cuja  extensão  será  fixada  de  commuiu  acordo. 

Art.  40.®  Se  a  empresa,  tendo  começado  as  obras,  não  as  conti- 
nuar em  escala  proporcional   á   sua  extensão,  ou  se  não  concluir  a 
construcção  do  caminho   com   todo  o  seu  material  fixo  e  circulante, 
edificios,  accessorios  e  dependências,  nos  termos  e  no  prazo  estipulado 
xio  artigo  38.®,  ou  se  não  cumprir  as  clausulas  estipuladas  neste  c(ui- 
trato,  ou  se  se  recusar  a   obedectr  á  de<;isão  dos  árbitros,  nos  casos 
da   sua  intervenção,   terá  o  Governo,  por  sua  autoridade,  direito  de 
declarar  rescindido  o  contrato. 

§  único.  Neste  caso  a  construcção  do  caminho,  com  todas  as  obras 

■í«itas  e  material  fornecido,  depois  de  competentemente  avaliada,  será 

j>03ta  em  hasta  publica  por  espaço  de  seis  meses,  com  as  mesmas 

oondiçSos,  c  arrematada  á  empresa  que  maior  lanço  offerecer.  O  jjreço 

d^    arrematação  será  entregue  á  empresa  depois  de  deduzidas  as  des- 

J^^^B.s   que  o    Governo    tiver    feito   com  o  pagamento  da  liscalização 

d  c^ste  caminho  de  ferro. 

Art.  41.®  Exceptuam  se   das  disposições  do  artigo  precedente  os 
?Aso3  de  força  maior  devidamente  comprovados. 
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Art.  42.*^  Se  a  empresa  não  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  assim  como  todo  o 
material  lixo  e  circulante,  em  perfeito  estado  de  serviço,  fazendo 
sempre  para  este  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações  que  forem  ne- 
cessárias, assina  ordinárias  como  extraordinárias,  conforme  as  dispo- 
sições do  artigo  23.®,  ou  se  for  remissa  em  satisfazer  as  requisições 
que  para  esse  fim  lhe  forem  feitas  pelo  Governo,  poderá  este  mandar 
proceder  ás  necessárias  reparações  por  sua  própria  autoridade,  e  nesse 
caso  tem  direito  de  apropriar-se  de  todas  as  receitas  da  empresa,  até 
completar  a  importância  das  despesas  feitas,  augmentadas  de  um  quinto 
a  titulo  de  multa. 

Art.  43.*^  No  caso  de  internipçâo  total  ou  parcial  da  exploração 
do  caminho  de  ferro,  o  Governo  proverá  por  sua  própria  autoridade, 
})rovisoriamente,  para  que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da 
empresa  e  intima  la-ha  logo  para  cila  se  habilitar  a  cumprir  com  a 
sua  obrigação  respectiva. 

§  1."  Se  três  meses  depois  de  intimada,  na  foima  deste  artigo,  a 
empresa  não  provar  que  está  habilitada  para  continuar  com  a  explo- 
ração da  linha  férrea,  nos  termos  d*este  contrato,  incorrerá  por  esse 
mesmo  facto,  depois  da  declaração  do  Governo  devidamente  oom- 
municada  á  administração  da  empresa  na  metrópole,  na  pena  de 
sua  rescisão,  e  perderá  o  direito  a  todas  as  concessões  que  por  elle 
lhe  são  feitas,  e  o  Governo  entrará  immediatamente  na  posse  do 
caminho  de  ferro  e  de  todas  as  suas  dependências  sem  indemnização 
alguma. 

^,v  §  2.^  Ficam  salvos  dás  disposições  d'este  artigo  os  casos  de  força 
maior,  devidamente  comprovados. 

Art.  44."  (guando  o  Governo  tomar  -conta  do  caminho  de  ferro, 
finda  a  concessão,  terá  direito  de  se  pagar  de  quaesquer  despesas 
que  sejam  necessárias  para  o  pôr  em  bom  estado  de  serviço  pelo  valor 
do  material  circulante,  carvão  e  mais  provimentos. 

Art.  45. '^  A  execução  de  todas  as  obras  do  caminho  de  ferro  con- 
cedida por  este  contrato  e  o  fornecimento,  collocação  e  emprego  do 
seu  material  fixo  e  circulante  ficam  sujeitos  á  fiscalização  dos  enge- 
nheiros que  o  Governo  nomear  para  esse  fim;  ficando  a  empresa  obri- 
gada a  lazer  todas  as  alterações  que  o  Ministério  da  Marinha  e  Ul- 
tramar exigir  da  administração  da  dita  empresa  na  metrópole,  em 
presença  do  contrato,  tendo  sido  consultadas  as  autoridades  compe- 
tentes. 

Art.  46.®  O  caminho  de  ferro,  na  sua  totalidade,  ou  em  quaesquer 
de  suas  secções,  não  será  aberto  ao  transito  publico  emquanto  a  em- 
presa não  tiver  obtido  a  approvação  do  Governo,  que  para  esse  fim 
mandará  examinar  meuda  e  attentamente  por  pessoas  competentes 
todas  as  obras  feitas  e  material  fixo  e  circulante. 

§  único.  Os  engenheiros  que  forem  incumbidos  d'este  exame,  pro- 
cederão a  elle  com  o  maior  cuidado  e  circunspecção,  e  lavrarão  um 
auto  em  que  dêem  relação  minuciosa  e  exacta  de  tudo  quanto  encon- 
trarem com  respeito  á  segurança  da  via  férrea,  interpondo  por  fim  o 
seu  juizo,  que  submetterão  á  sancção  do  Governo  para  o  habilitar  a 
resolver. 
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Art.  47/  O  Governo  terá  o  direito  de  fiscalizar,  por  meio  dos  seus 

í*gc*;utes,  a  exploraçSo  da  linha  férrea  durante  todo  o  tempo  da  ooneessão. 

Art,  48.**  A  lempresa,   e  seus  empreiteiros,   agentes  e  operários 

"^íiTâo  sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis 

^    tribunaes  do  reino  de  Portugal. 

Art.  49-°  Os  concessionários  ficam  obrigados  a  constituir  no  prazo 
"-^   de2U>ito  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura  do  presente  contrato, 
^^^íiia  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada,  com  a  sua  sede 
^^Xi  Lisboa,  para  a  execução  dos  fins  a  que  se  refere  o  mesmo  contrato, 
^^itivendo  os  seus  estatutos  ser  submettidos  á  approvação  do  (ioverno. 
Esta  sociedade  será  considerada  portuguesa  para  todos  os  effeitos. 
§1.*^  Como  garantia  da  constituição  da  sociedade  quti  a  empresa 
Se  obriga  a  realizar  pelo  presente  artigo,  effectuará  ella  na  Caixa  Ge- 
^'sU  de  Depósitos,  quinze  dias  depois  da  assinatura  do  prestíute  con- 
trato, um  deposito  provisório  no  valor  de  9:000(5000  réis,  em  moeda 
<^Orrcnte  ou  em  titules  da  divida  publica  pelo  valor  do  m^^rcado. 

§  2.°  Se  os  concessionários  niio  organizarem  a  sociedade  anonyma 
na  conformidade  d'este  artigo,  o  seu  contrato  considerar-.se-ha  ipso 
fada  rescindido,  e  perdt- rão  o  deposito  <.*onsignado  no  paragrapho  an- 
terior do  presente  artigo. 

§  í5.®  Sc  os  concessionários  não  eftVctuarem,  no  prazo  indicado,  o 
deposito  a  que  se  refere  o  §  1 .®  do  presente  artigo,  ficará  nuUo  e  sem 
eflfeito  todo  o  presente  contrato. 

Art.  50.°  O  Governo  regulará  por  decreto  o  modo  de  se  dar  exe- 
cução pronta  e  fácil  ás  disposições  d'este  contrato  que  dependerem 
da  sua  intervenção,  delegando  no  governador  geral  da  ])rovincia  de 
Moçambique  e  nos  engenheiros,  quer  da  direcção  das  obras  publicas, 
quer  da  fiscalização  da  linha  férrea,  como  melhor  entender,  a  acção  e 
ingerência  que  no  dito  contrato  direct-imente  lhe  é  attribuida. 

Art.  51."  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  (roverno  e  a 
empresa,  sobre  a  execução  d'este  contrato,  serão  decididas  por  árbitros, 
dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  (íoverno  e  dois  pela  empresa. 

Para  prevenir  o  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questão,  será 
iim  quinto  arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes.  Fal- 
tando aoordo  para  esta  nomeação,  será  deferida  ao  Supremo  Tribunal 
cie  Justiça  a  nomeação  do  quinto  arbitro. 

Art.  52.'*  As  autoridades  da  provincia  de  Moçambique.  (^  com  espe- 
cialidade as  de  Quelimane,  prestarão  todo  o  auxilio  á  emjiresa,  seus 
agentes  e  empreiteiros,  afim  de  evitar  demoras  na  construcção  do 
caminho  de  ferro. 

Art.  53.**  Serão  enviadas  ao  governador  geral  de  Moçambique  as 
ordens  necessárias  para  que,  logo  que  as  obras  comecem,  dê  todas 
as  facilidades  á  empresa  para  facilitar  a  exploração  das  florestas  e 
entrega  dos  terrenos,  sem  dependência  de  autorizaç5es  pareiacs  e  suc- 
cessivas,  bem  como  todos  os  materiaes  requeridos  para  a  cínisirucção 
da  linha  férrea;  porem  a  execução  deste  direito  fica  sujeita  aos  regu- 
lamentos e  ordens  em  vigor. 

Art.  54.®  A  empresa  pode  começar  a  construcção  do  caminho  de 
ferro  em  nm  ou  mais  pontos,  conforme  julgar  conveniente  para  o  seu 
mais  rápido  acabamento. 
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Art.  55.®  A  empresa  submetterá  á  approvaçao  do  Governo  quaes- 
quer  alterações  nos  planos  que  tenham  sido  adoptados. 

Art.  56.**  lleputar-se-hào  resolvidos  em  sentido  favorável  ás  pro- 
postas da  empresa  os  assuntos  sobre  que  nao  tenha  havido  resolução 
alguma  dentro  de  um  prazo  de  quatro  meses  a  contar  da  data  da  sua 
apresentação  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Ultramar  ou 
na  Secretaria  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Moçambique,  con- 
forme tenham  de  ser  resolvidos,  respectivamente,  pelo  Governo  de 
Sua  Majestade  ou  pelo  Governo  Geral  da  provincia. 

Art.  57. °  A  empresa  não  é  obrigada  a  estabelecer  officinas  espe- 
ciaes  para  a  construcção  do  material  circulante. 

Art.  58.^  Os  terrenos  concedidos,  uma  vez  que  a  empresa  d'elles 
tenha  tomado  posse  detínitiva,  depois  da  conclusão  da  linha  férrea,  e 
estejam  em  eft*ectiva  exploração,  nao  reverterão  para  o  Estado  ainda 
que  o  Governo  venha  a  tomar  posse  do  caminho  de  ferro,  salvo  o  caso 
do  §  G.«  n.®  7.®  do  artigo  20.''  d'este  contrato. 

Paço,  em  8  do  abril  de  1893.  =  João  António  Urltísac  das  Xcvtif 
Ferreira. 


Decreto  approvando  os  csialulos  da  Companhia  de  InliauibaDC 

Attendendo  ao  que  me  representaram  os  concessionários  funda- 
dores da  empresa  denominada  (^ompanhia  de  Inhambane,  a  que  se  re- 
fere o  decreto  com  força  de  lei  de  oO  de  julho  de  1891,  sobre  a  con- 
veniência de  serem  modificados  alguns  artigos  e  paragraphos  dos  es- 
tatutos, já  approvados  por  decreto  de  25  de  fevereiro  ultimo ; 

Conformando -me  com  o  parecer  da  Procuradoria  Geral  da  Coroa 
e  Fazenda; 

Hei  por  bem  deferir  em  parte,  e  nos  termos  do  referido  parecer, 
a  supplica  dos  requerentes,  mandando  que,  assim  reformados  os  es- 
tatutos da  Ç^ompanhia  de  Inhambane,  baixem  estes,  na  sua  integra 
assinados  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  e  substituam,  para  todos  os  efieitos,  os  que  tinham 
sido  approvados  em  decreto  de  25  de  fevereiro  próximo  passado. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha e  Ultramar  assim  o  tenham  entendido  c  façam  executar. 

Paço,  em  27  de  abril  de  1893.  =  REI.  =Joao  António  de  Brissac 
das  Neves  Fcji-eira. 


I 


Estaluios  da  Companhia  de  Inhambane 

TITULO  I 
Denominação,  índole,  sede,  fins  e  duração  da  oompanliia 

Artigo  1.*^  E  criada,  nos  termos  do  decreto  com  força  de  lei  de 
30  de  julho  de  1891,  uma  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  li- 
mitada, que  se  denominará  Companhia  de  Inhambane,  e  que  se  re- 
gerá unicamente  pelos  presentes  estatutos. 
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-Art.  2.^  Está  companhia  será  considerada  portiiíxuosa  para  todo> 
os   effeitos,  e  terá  a  sua  sede  e  escritório  principal  em  Lishoá. 

Art.  ii.^  O  fim  da  companhia  é  n  cumprimento  inte^'^ral  das  ohri- 
gsu^es  emimeradas  no  citado  decreto  com  força  de  lei,  e  que  consis- 
tam principalmente  em  aumentar  por  modo  legal  e  melhorar  os  terri- 
tórios da  sna  concessão,  a  íim  de  lhes  desenvolver  a  riqueza  e  tirmar 
s^    soberania  de  Portugal,  em  executar  obras  de  utilidade  publica,  taes 
oomo:  caminhos  de  ferro,  estradas,  canaes,  pontes,  portos,  cães,  d<>- 
cí^dis,    telegraphos,   edifícios  públicos,   casas  urbanas  ou  para  colonos, 
c^^rploraçòes  mineiras,  agricolas,  industriaes  e  commerciaes ;  em  orga- 
i:è.Í2,sít  serviços   de   navegação   marítima  ou  fluvial,  e  transportes  de 
cj  Mjja,lquer  natureza  por  agua  ou  por  terra :  em  criar  empresas  parciaes, 
r^-sas    quaes  terá  a  faculdade  de  tomar  qualquer  participação  ou  asso- 
ei*-a.  r-so,  segando  o  modo  que  convier,  a  quaesquer  indivíduos,  tírmas 
cro^mmerciaes  ou  empresas  já  existentes,  em  conformidade  com  o  de- 
Cí  r-c3  to  de.  30  de  julho  deste  anno  atrás  alludido. 

Art.  4.**  A  duração  da  companhia  é  por  tempo  illimitado,  rclati- 
y  ^=i.xx3ente  ás  concessões  que  no  "dito  decreto  com  força  de  lei  de  30  de 
j  exílio  de  1891  não  tenham  caracter  temporário. 

TITULOU 
Capital  social,  acções  e  obrigações 

Art.  5.^  O  capital  social  ó  de  f  400:00)  ( 1.800:0{X):S000  réis),  e 

^^í*á  dividido  em  quatro  series,  sendo  a  primeira  de  £  40:000,  e  as 

^^^s    restantes    de    £  120:000    cada   uma,    e    será  representado   por 

""^^^^0:000  acções  de  4j5500  réis  em  ouro,  ou  25  francos  ou  1  libra  es- 

^^rtina,  cada  nma. 

§   1.**  A   primeira  serie  de  £  40:(XJ0  será  emittida  desde  já  e  as 
^"^Utras   quando   o  conselho   administrativo   o  julgar  conveniente,  po- 
dendo o  capital  das  ultimas  três  series  ser  emittido  numa  só.  Serão 
depositados  10  por  cento  da  primeira  serie  na  Caixa  Oeral  de  Depó- 
sitos, nos  tefmos  do  §  3.**  do  artigo  102.®  do  Código  Commercial. 

§  2.°  As  acções  serão  redigidas,  não  só  em  português  mas  em 
qualquer  outra  lingua  que  se  julgar  necessária,  e  conterão  t^das  as 
declarações  que  se  reputarem  convenientes. 

§  3.**  O  capital  social  poderá  ser  aumentado  por  meio  de  acções, 
subscritas  ou  liberadas,  sempre  que  isso  for  de  conveniência  ou  ne- 
cessidade para  a  companhia  e  uma  ou  mais  vezes,  por  decisão  da  as- 
sembleia geral  dos  accionistas,  precedendo  ou  não  proposta  do  conse- 
lho de  administração. 

§  4.**  Haverá  o  competente  livro  de  registo  das  acções. 
§  5.®  Poderá  haver  titules  de  luna,  cinco,  dez,  ou  cem  acções,  á 
vontade  dos  accionistas. 

§  6.®  Os  titules  nominativos  e  os  titules  ao  portador  serão  extra- 

hidos  de  um  registo  de  talão^  quando  forem  provisórios,  numerados 

e  assinados  por  dois  administradores  ou  pelo  administrador  delegado 

.  do  conselho  de   administração  ou  gerente  da  companhia,  e  sélladas 

com  o  sêllo  doesta. 
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§  7.®  A  cessão  das  acções  ao  portador  opera-se  pela  entrega  dos 
títulos  e  a  das  acções  nominativas  por  endosso  averbação,  como  ella, 
nos  registos  da  companhia. 

§  8."  Todo  o  proprietário  de  titulos  ao  portador  tem  a  faculdade, 
em  qualquer  época,  de  os  converter  cm  titulos  nominativos  e  reci- 
procamente ;  só,  porem,  quando  o  valor  nominal  dos  ditos  titulos  es- 
teja integralmente  pago. 

§  9.''  Os  accionistas  primitivos  niío  terão  preferencia  na  subscri- 
ção de  acções  futuras,  quando  haja  de  aumentar-se  o  capital  social  ou 
de  emittir-se  as  series  seguintes.  As  subscrições  futuras,  porem,  não 
poderão  ser  parte  publicas  e  parte  particulares,  nos  termos  do  artigo 
109.**  do  Código  Commercial. 

§  10."  Quando  as  acções  forem  emittidas  com  premio,  tenl  este 
o  destino  que  a  admiuistraçUo  tiver  por  mais  conveniente  para  o  fim 
da  companhia. 

§  11.°  A  subscrição  ou  a  posse  de  uma  ou  mais  acções  importa 
plena  adhesão  aos  estatutos  da  companhia,  aos  seus  regulamentos  e 
ás  decisões  da  assembleia  geral. 

§  12."  Os  accionistas  não  são  responsáveis  senão  pela  importância 
das  suas  acções.  Nenhuma  outra  quantia  lhes  poderá  ser  exigida  alem 
d'aquella. 

§  lo."  Cada  acção  dá  direito,  sem  distincçâo  alguma,  a  uma  parte 
igual  na  propriedade  do  activo  social  e  na  divisão  dos  lucros  da  so- 
ciedade. 

Art.  6.®  Quando  a  Administração  da  companhia  julgar  necessário, 
ou  a  assembleia  geral  extraordinária  assim  p  resolver,  poderá  ser  au- 
mentado o  capital  da  companhia  não  só  nos  termos  do  §  3.**  do  artigo 
5.",  mas  também  por  meio  de  emissão  de  obrigações  nominativas  ou 
ao  portador,  amortizáveis  ao  par  e  por  sorteios  annualmente. 

§  1.**  As  obrigações  a  que  se  allude  neste  artigo  poderão  ser  de 

Índole   diversa,  mas  de  typo  igual  para  cada  emissão,  e  poderão  ser 

.  escritas   em   quaesquer  linguas  estrangeiras  alem  da  portuguesa.  O 

capital   representado  por  ellas  será  sempre  garantido  por  obras  oir 

pela  propriedade  dos  terrenos. 

§  2."  Os  sorteios  de  que  se  trata  no  presente  artigo  serão  annuQ- 
ciados  com  a  antecipação  de  cinco  dias,  pelo  menos,  em  três  dos 
periódicos  mais  conhecidos  da  praça  onde  houver  sido  feita  a 
maior  parte  da  emissão  respectiva,  ou  onde  o  sorteio  tiver  de  rea- 
lizar-se. 

§  3.®  A  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento  das  obrigações 
sorteadas,  deixarão  estas  de  vencer  juro,  e  o  seu  valor  nominal  fi- 
cará em  deposito  até  que  os  portadores  se  apresentem  a  cobrá-lo, 
restituindo  nesse  acto  os  titulos. 

§  4."  As  obrigações  assim  resgatadas  receberão  immediatamente 
o  carimbo  de  annullaçãp  e  serão  dentro  do  mesmo  semestre  queima- 
das perante  os  membros  da  sede  em  Lisboa  ou  do  comité  ou  delega- 
ção respectiva. 

§  õ."  As  obrigações  nominativas  são  alienáveis  por  endosso. 

§  G."  A  companhia  poderá  adquirir  todas  ou  parte  das  obrigações 
que   emittir,  quando  ellas  forem  offerecidas  em  qualquer  bolsa  nacio- 
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nal  ou  estrangfeira,  ou  por  intennedio  dos  corretores,  ao  preço  de 
sua  cotaçXo  oiRcial  ou  particular,  para  o  íiin  de  as  amortizar  anteci- 
padamente aos  sorteios. 

§  7.**  Também  poderá  a  companliía,  se  a  emissão  das  obrigações 
não  tiver  sido  publica,  ou  se  não  puder  fazer  se  publicamente  por 
motivo  justificado,  levantar  sobre  ellas,  no  todo  ou  em  parte,  os  ca- 
pitães de  que  carecer. 

§  8.®  Qualquer  emissão  de  obrigações  poderá  ser  convertida, 
quando  julgada  conveniente  pela  administração  da  companhia  ou  a 
assembleia  geral  assim  o  resolver. 

Art.  7.®  As  entradas  em  dinheiro,  tanto  do  capital  representado 
por  acções,  como  dos  recursos  criados  pelas  obrigaçSes,  que  de  fu- 
turo se  emittirem,  serão  reguladas  pelo  modo  que  a  administração  da 
companhia  tiver  por  mais  conveniente. 

§  único.  O  dia  da  ratificação,  assim  como  os  das  entradas  subsc- 
9 II entes,  serão  annunciados  nos  periódicos  mais  lidos  da  praça  onde 
a  emissão  se  realizar,  com  antecipação  razoável. 

Art.  8.**  O  pagamento  das  prestações  é  obrigatório  nas  épocas 
d^^ignadas. 

§  1.**  O  accionista  que  deixar  de  satisfazer  uma  prestação  no 
pr*si.zo  marcado  poderá  ainda  pagá-la  com  o  juro  de  6  por  cento  ao 
ai=i.xio,  durante  o  mês  seguinte. 

§  2.®  Se,  decorrido  o  prazo,  o  accionista  ainda  não  tiver  pago, 
s&  x^á  então  avisado  para  pagar  a  prestação  cm  divida  e  os  seus  juros 
no-  prazo  improrogavel  de  vinte  dias.  Este  aviso  será  feito  por  carta 
''^^^nstada,  se  se  conhecer  a  morada  do  accionista;  ou  por  annuncios 
^^  folha  official  e  outros  periódicos,  com  especificação  das  acções, 
í^^iândo  a  morada  não  for  conhecida. 

§  3.**  No  caso  de  morte  ou  fallencia  o  prazo  será  prorogado  a  seis 
nx^ses. 

§  4.**  Findos  aquelles  prazos  as  acções  serão  annuUadas  e  substi- 
tixiclas  por  outras,  e  as  prestações  já  pagas  serão  lançadas  á  conta  de 
g^mhos  e  perdas. 

§  5.**  Em  nenhum  caso  será  pago  dividendo  ao  accionista  que  não 
"^ja  satisfeito  as  prestações  e  os  juros  em  divida. 

§  6.®  Á  companhia  assiste  o  direito  de  proceder  judicialmente 
^^*itra  o  accionista  retardatário  ou  remisso,  para  obter  o  embolso  das 
P'"e8taç5es  e  juros  respectivos  em.  divida. 

§  7.®  Quando   a  administração  da  companhia   o  entender  ou  for 

'^«olvido  em  assembleia  geral,  poderá  a  companhia,  no  caso  em  que 

^   Subscrição  de  qualquer  parte  do  seu  capital  presente  ou  futuro,  rc- 

^l^sentado   por  acções   ou  por  obrigações,  não  seja  totalmente  subs-» 

^^***    ou   tomada,  dispor  d*essa  parte  como  julgar  mais  conveniente. 

j         Art.  9.**  As  acções  e  as  obrigações  nominativas  podem  em  caso 

^      I>erda  ou   extravio  provado  ser  reformadas  conforme  o  uso  para 

^*^03  idênticos. 

-^rt.  10."  O  conselho  de  administração  poderá  autorizar  o  deposito 

•'^      conservação   dos    titulos  ao   portátlor  na  caixa  social,  ou  numa 

j    *^^^  especialmente  destinada  para  esse  efFoito ;  determinará  a  forma 

^     i'ecibo8  e  as  condições  do  deposito,  as  despesas  que  lhe  poderão 
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ser  impostas  e  as  providencias  a  tomar  no  interesse  da  sociedade  e 
dos  accionistas  e  obrigatarios. 

Art.  11.^  As  acções  sHlo  indiviziveis  em  reh&çào  á  companhia,  a 
qual  nílo  reconhece  senào  um  proprietário  para  cada  aeçào. 

§  único.  No  caso  de  morte  de  qualquer  accionista,  aquelles  a 
quem  a  lei  do  país  em  que  elle  fallecer  domiciliado  jdgar  seus  legí- 
timos representantes  serão  também  os  únicos  que  a  companhia  reco- 
nhecerá com  direito  ás  acções  que  pertenciam  ao  fallecido. 

TITULO  III 
Assembleia  geral 

xVrt.  12.*^  A  assembleia  geral  regularmente  constituída  representa 
a  totalidade  dos  accionistas.  As  suas  deliberações  s.ho  obrigatórias 
para  todos,  até  para  os  ausentes,  para  os  dissidentes  ou  interditos. 

Art.  1»>.®  A  assembleia  geral  geral  compòe-sc  do  todos  os  possui- 
dores de  1(K)  ou  mais  acções,  quer  nominativas,  quer  ao  portador^ 
quando  estejam,  aquellas  averbadas  em  seus  nomes  nos  registos  da 
coaipanhia,  pelo  menos  sete  dias  antes  do  annunciado  para  a  reunião; 
e  estas,  depositadas  na  sede  em  Lisboa  ou  nas  dos  comités  ou  dele- 
gações nt)  estrangeiro,  sete  dias  antes  do  referido  dia. 

Art.  14.®  A  assembleia  geral  dos  accionistas  verificar-se-ha  sem- 
pre em  Lisboa  e  o  dia  da  convocação  será  annunciado  pelo  menos, 
em  dois  dos  periódicos  mais  conhecidos  de  Lisboa  e  das  praças  onde 
houver  comités  ou  agencias  e  communicado  por  meio  de  circulares 
aos  possuidores  de  acções  nominativas,  que  tenham  satisfeito  ao  pre- 
ceituado no  artigo  anterior,  pelo  menos,  com  quinze  dias  de  antece- 
dência. 

§  1.®  Aos  herdeiros  de  accionistas  fallecidos  que  lhes  succederem 
no-  dominio  e  posse  das  acções  será  levado  em  coRta  o  tempo  que 
estiveram  na  posse  dos  anteriores  proprietários. 

.  §  2.®  Exceptua-se  das  prescrições  d'este  artigo,  das  do  anterior 
e  das  dos  artigos  18. '^  1Ô.«  21."  25.®  2G.®  27.^  e  30.®  a  primeira  as- 
sembleia geral  extraordinária  que  os  subscritores  fundadores  resol- 
vam celebrar  em  seguida  á  constituição  da  companhia,  uma  vez  que 
isso  fique  determinado  na  respectiva  escritura  de  constituição  da 
sociedade. 

Art.  lõ.®  Sào  inelegiveis  para  os  diflferentes  cargos  da  companhia 
mas  podem  tomar  parte  nas  assembleias  geraes : 

(/)  O  marido   pela  mulher,  quando  as  acções  doesta  sejam  dotacs : 

b)  O  pae,  tutor  e  curador  pelos  filhos,  tutelados  e  curatelados ; 

c)  Um  sócio  pela  firma  social; 

i1)  O  cabeça  de  casal  pela  herança  indivisa  ou  jacente; 

e)  Pela  massa  fallida  o  administrador; 

/)  Por  uma  corporação  um  dos  seus  administradores. 

§  único.  O  marido  pode  representar  a  mulher  na  assembleia  ge- 
ral e  ser  elegível,  quando  as  acções  d'aquella  nao  sejam  dotaes. 

Art.  1(3.®  Os  accionistas  podem  ser  representados  por  outros  com 
ingresso  na  assembleia  geral.  Não  é,  porém,  permittido  fazer-se  re- 
presentar por  mais  de  um  procurador. 
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Art.  17.'*  Contam-se  aos  procuradores  os  votos  que  lhes  competi- 
rem pelas  suas  acções  e  pelas  dos  seus  constituintes. 

Art.  18.**  Por  cada  assembleia  geral  se  organizará  uma  lista  com 
o  nome,  numero  de  acçòes  e  votos  de  cada  accionista. 

§  único.  As  procurações  para  as  assembleias  geraes  devem  ser 
entregues  na  sede  da  companhia  com  a  antecedência,  pelo  menos,  de 
três  dias  ao  designado  para  a  reunião. 

Essas  procurações  constarão  sempre  de  mandato  escrito,  podendo 
até  ser  por  cartas  dirigidas  ao  presidente  do  conselho  de  administra- 
ção ;  e  quando  haja  duvida  sobre  a  assinatura  não  reconhecida  \)or 
tabellião,  bastará  o  reconhecimento  pela  mesa  da  assembleia  geral; 
e  quando  esta  o  não  possa  fazer,  será  bastante  o  de  dois  accionistas 
presentes. 

Art.  19.**  Os  votos  na  assembleia  geral  serSo  contados  pela  se- 
guinte forma: 

O  accionista  de  100  acções  terá  um  voto ;  e  se  possuir  numero  de 
acçdes  superior  a  esse,  terá  mais  um  voto  por  cada  grupo  de  100 
acções;  sempre  porem,  em  harmonia  com  o  artigo  183.®  do  Código 
Commercial- 

Art.  20.^  A  mesa  da  assembleia  geral  compõe-se  de  um  presi- 
dente, que  será  o  do  conselho  de  «administração  e  de  dois  secretários 
que  ser&o  os  dois  maiores  accionistas  presentes. 

§  1.**  Na  falta  ou  impedimento  do^ presidente  do  conselho  de  ad- 
ministração exercerá  as  funcções  de  presidente  o  maior  accionista 
presente. 

§  2.**  Os  usos  estabelecidos  regularão  as  attribuiçÕes  da  mesa. 

Art.  21.®  A  assembleia  geral  pode  ser  ordinária  e  extraordinária. 
A  primeira  constitue-se  com  os  accionistas  que  representem  uma  de- 
cima parte  do  capital;  a  segunda  com  os  que  representem  uma  quinta 
parte. 

Art.  22.®  A  assembleia  geral  ordinária  deverá  ser  convocada  den- 
tro do  primeiro  quadrimestre  de  cada  anno ;  a  assembleia  geral  ex- 
traordinária sempre  que  a  sua  convocação  for  requerida  ao  presidente 
do  conselho  de  administração  ou  ^por  dez  accionistas  com  voto,  em 
petição  motivada,  ou  quando  conste  da  escritura  de  constituição  da 
sociedade. 

Art.  23.®  É  da  competência  da  assembleia  geral  ordinária: 

<i)  Apreciar  o  relatório  e  contas  da  administração  relativas  ao 
anoo  anterior  e  deliberar  sobre  o  dividendo  proposto; 

i)  Apreciar  o  parecer  do  conselho  íiscal ; 

<)  Eleger  os  corpos  gerentes  quando  tenham  terminado  o  seu 
■mandato: 

<Z)  Preencher  as  vagas  que  se  derem  na  administração  quando  a 

^^=*^mbleia   não    resolver   delegar   provisoriamente    essa   escolha  na 

^^^ma  administração; 

«)  Fixar  os  vencimentos  dos  membros  do  conselho  de  administra- 
ndo   . 

J^)  Fixar  os  vencimentos  dos  membros  do  conselho  fiscal ; 
g)  Fixar  quaesquer  remunerações  extraordinárias  aos  administra- 
^^*^^s,  aos  membros  do  conselho  fiscal  e  aos  empregados; 
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h)  Tratar  em  geral  de  todos  os  outros  assuntos  que  não  sejam 
objecto  de  assembleia  geral  extraordinária. 

Art.  24.^  Pertence  á  assembleia  geral  extraordinária,  alem  das 
funeçÕes  da  assembleia  geral  ordinária,  o  seguinte : 

a)  Deliberar  sobre  propostas  de  cessão  recebidas  ou  a  Êizer  para 
a  reunião  ou  fusão  da  companhia  com  outras ; 

b)  Resolver  sobre  traspasse  da  empresa  em  virtude  de  propostas 
recebidas  ou  a  fazer; 

c)  Resolver  sobre  alterações  a  fazer  aos  estatutos ; 

d)  Resolver  sobre  aumento  ou  diminuição  do  capitai  social ; 

e)  Resolver  sobre  a  applicação  do  aumento  do  capital  social ; 
/)  Resolver  sobre  a  dissolução  e  liquidaçãa  da  companbia; 

g)  Autorizar  o  conselho  de  administração  a  criar  empresas  par- 
ciaes,  associando-se  a  ellas  ou  a  quaesquer  outras  já  existentes,  se- 
gundo o  modo  e  forma  que  o  mesmo  conselho  julgar  mais  conve- 
nientes, tendo  sempre  o  principalmente  em  vista  as  conveniências  da 
companhia ; 

h)  Autorizar  o  conselho  administrativo  a  pagar  as  despesas  ante- 
riores á  fundação  da  companhia,  e  que  se  prove  terem  sido  necessá- 
rias á  constituição  d'esta; 

/)  Criar  e  organizar  um  ou  mais  comités  no  estrangeiro  cojos 
membros  serão  administradores  da  companhia,  e  transferir  para  esses 
comités  ou  comité  as  funeçoes  administrativas  e  outros  poderes,  di- 
reitos, deveres  e  autorizações  que  julgar  convenientes,  os  quaes  po- 
deres, direitus,  deveres  e  autorizações  hão  de  ser  definitivos  e  exclusi- 
vos por  todo  o  tempo  que  estes  estatutos  vigorarem,  com  exclusão  do 
exercício  de  direitos  de  soberania  concedidos  pelo  decreto  de  30  de 
julho  de  1891; 

j)  Autorizar  o  conselho  administrativo  a  fazer  sub-concess5es. 

§  único.  Quando  do  aumento  do  capital  proposto  á  assembleia 
geral  extraordinária  resultar  a  necessidade  da  criação  de  qualquer 
ou  quaesquer  novos  comités  no  estrangeiro,  poderá  a  mesma  assem- 
bleia tratar  da  eleição  dos  membros  d'esses  comités^  ou  delegar  essas 
attribuições  no  conselho  de  administração. 

Art.  20.**  Em  nenhuma  assembleia  geral  se  poderá  tratar  de  as- 
sunto estranho  ao  fim  para  que  ella  foi  convocada. 

Art,  2(3.**  A  convocação  de  qualquer  assembleia  geral  será  feita 
em  nome  de  presidente  do  conselho  de  administração  ou  de  quem 
suas  vezes  fizer. 

Art.  27.®  Quando,  por  falta  de  capital  representado,  qualquer  as- 
sembleia geral  não  possa  funccionar,  será  novamente  convocada  ou- 
tra reunião  que  se  realizará  dentro  de  trinta  dias,  mas  nunca  antes 
de  quinze,  a  partir  da  data  em  que  deveria  ter-se  effectuado  a  pri- 
meira, considerando-se  então  validas  todas  as  deliberações  que  se 
tomarem  seja  qual  fur  o  numero  de  accionistas  presentes  e  o  capital 
representado. 

Art.  28. **  As  deliberações  da  assembleia  geral  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos  dos  membros  presentes  ou  representados  e  lavra- 
das num  livro  especialmente  destinado  ás  actas  das  assembleias 
geraes. 
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...      Art.  29**  As  «leiç5es  serão  feitas  por  eserutÍDÍo  se(jreto.  As  ou- 
tras  votaçSes   poderão   fazer-se  por  sinaes  convencionaes,    excepto 
.quando  a  assembleia  resolver,  a  requerimento  de  um  accionista  pre- 
sente, que  as  votações  sejam  nominaes  ou  por  escrutínio  secreto. 

§  1.^  Se  não  houver  maioria  absoluta  na  primeira  votação,  pro- 
ceder-se-ha  a  outra,  sendo  vencedora  a  deliberação  mais  votada. 

§  2.®  São  prohibidas  as  accumuIaçSes   de  cargos  na  companhia. 
Fica  porem  entendido  que   o  presidente  e  o  vice-presidente  do  con- 
sdho  administrativo  ou  dos  comités  poderão  ser  administradores  de- 
legados OH  agentes  da  companhia. 
§  3.*  E  permittida  a  reeleição. 

Art.  30.^  As  decisões  da  assembleia  geral  constarão  de  actas, 
assinadas  pelos  membros  da  mesa,  ás  quaes  S3  juntará  uma  lista  de- 
monstrativa do  capital  representado. 

§  único.  Os  extractos  das  actas  que  tiverem  de  ser  produzidos 
nos  tribunaes,  ou  em  qualquer  outra  parte,  serão  validos  quando  pas- 
sados pelo  secretario  do  conselho  e  assinados  por  este  e  pelo  admi- 
nistrador delegado  ou  gerente  ou  pelo  presidente  do  conselho  admi- 
nistrativo. 

Art.  51.**  Quando  houver  accionistas  residentes  em  país  estran- 
geiro, onde  não  houver  comité  ou  agencia  e  que  representem,  pelo 
jnenos,  25  por  cento  de  capital  subscrito,  poderão  reunir-se  em  con- 
ferencia para  os  seguintes  íins : 

a)  Para  examinarem  e  discutirem  o  relatório  e  contas  annuaes  da 
administração   e  o   parecer   do  conselho  fiscal  acerca  doestes  doeu 
mentos; 

6)  Para  nomearem  de  entre  si  accionistas  que  venham  á  sede  da 
companhia  representá-los  na  assembleia  geral  ordinária,,  em  que  hou- 
ver de  aer  discutidos  os  documentos  a  que  allude  na  alínea  a). 

§  1.®  Os  accionistas  eleitos  em  virtude  da  alínea  b)  d'este  artigo 
serão  admittidos  na  assembleia  geral,  apresentando  a  acta  da  confe- 
rencia devidamente  legalizada,  e  que  contenha: 
I  1.®  A  indicação  nominal  dos  accionistas  que  faziam  parte  da  reu- 

:  niào,  das  resoluções  nella  tomadas  e  do  numero  de  votos,  quer  a 
favor,  quer  contra,  que  houver  obtido  cada  uma  d^essas  resolu- 
ções; 

2.®  A  declaração  de  quv  tiveram  conhecimento  dos  documentos  a 
ÇMe  se  refere  a  alinea  a)  d'este  artigo. 

§  2.®  Estes  representantes  terão  na  assembleia  geral  tantos  votos 

^*^a.Btos  os  que   tiverem  por  suas  acções  e  mais  os  que  competirem 

aos   accionistas  que  representarem ;  mas  nas  votações  os  votos  doestes 

óptimos   serão   contados    exactamente   na'  proporção,    quer  a  favor, 

qii^r  contra,   que    constar   da  acta  da  conferencia  a  que  se  refere 

o      «    1.» 

§  3.®   Para  cumprir  as  disposições  d'erte  artigo,   os  accionistas 
-*^ ridentes  em  país  estrangeiro  onde  não  houver  comité  ou  agencia  po- 
^^^^■"^k)  nomear  de   entre  si  um  accionista,   que  será  encarregado  de 
~í^ber  da  adminisíração  central  os  exemplares  do  relatório,  as  con- 
e  parecer  do  conselho  fiscal  para  os  distribuir,  podendo  convocar 
"onferencia  e  corresponder-se  com  o  conselho  de  administração. 
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§  4.^  o  ^conselho  de  adraipist ração ,  logo  que  os  relatórios  e  con- 
tas tiverem  sido  examinados  pelo  conselho  tiscal.  é  obrigado  a  re- 
metter  uma  copia  (Ueste  documento  ao  accionista  que  tiver  sido  no- 
meado nos  termos  e  para  os  fins  declarados  no  paragrapho  prece- 
dente. ^  ^ 

§  T).^  A  disposições  anteriores  não  prejudicam  o  direito  que  tem 
o  accionista  residente  em  pais  estrangeiro  para  vir  tomar  parte  pes- 
soalmente na  assembleia  geral,  quando  não  queira  usar  da  faculdade 
concedida  neste  artigoX 

§  G.^  íso  caso  previsto  por  este  artigo,  o  dia  da  reunião  da  as- 
sembleia geral  será  fixado  de  modo  que  se  possam  executar  as  dis- 
posições que  este  artigo  contém. 

§  7.°  Salvo  o  caso  a  que  se  refere  este  artigo,  os  accionistas  re- 
sidentes em  país  estrangeiro  são  em  tudo  considerados  como  accio- 
nistas nacionaes  residentes  em  Portugal. 

TITULO  IV 
Adminiatração 

Art.  5)2."  A  administração  da  companhia  será  exercida  por  um 
conselho  administrativo  e  outro  fiscal,  eleitos  annualmente. 

§  1 .®  O  conselho  administrativo  não  terá  menos  de  nove  nem  mais 
de  quinze  membros  qfFectivos,  e  os  supplentes  julgados  precisos,  cuja 
maioria  será  portuguesa  e  domiciliada  em  Portugal.  Poderão  ser  con- 
siderados como  portugueses,  para  os  effeitos  d*este  paragrapho,  os 
t'strangeiros  que  tenham  tido  residência  durante  vinte  cinco  annos, 
pelo  menos,  em  Portugal  ou  nas  suas  colónias.  Junto  do  conselho  de 
administração  haverá  um  commissario  régio  nomeado  pelo  Governo, 
que  terá  voto  consultivo  c  será  retribuído  como  o  forem  os  membros 
do  conselho. 

§  2.^  Não  podem  ser  administradores  simultaneamente  dois  ou 
mais  sócios  da  mesma  firma  ou  parentes  até  segundo  grau. 

Art.  33.*^  Ao  conselho  administrativo^  pertence  exclusivamente  a 
criação,  organização  e  suppressão  das  agencias  e  a  determinação^  es- 
colha e  mudança  de  suas  respectivas  sedes,  conforme  as  circunstan- 
cias da  companhia. 

Art.  34.*^  As  agencias  em  paises  estrangeiros  poderão  ser  com- 
postas de  individues  de  qualquer  nacionalidade,  residente  fora  de 
Portugal. 

Art.  3õ.^  Tanto  a  administração  da  sede  da  companhia  como  os 
comités  no  estrangeiro  terão  um  presidente  e  um  secretario  eleitos 
por  elles.  O  presidente  terá  voto  de  qualidade.  As  actas  da  sessões 
dos  comités  serão  lavradas  em  livros  a  isso  destinados,  e  todas  as 
suas  deliberações,  bem  como  toda  a  correspondência,  serão  communi- 
cadas  á  sede  da  companhia  em  Lisboa,  pela  via  e  modo  mais  conve- 
nientes. 

Art.  36.^  Tanto  os  comités  como  as  agencias  no  estrangeiro  terão 
os  livros  e  os  registos  de  suas  actas  e  deliberaçSes  como  existirem 
na  sede  da  companhia. 

Art.  37.®  Incumbe  ao  conselho  administrativo: 
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a)  Dirigir  superiormente  todos  os  trabalhos  da  companhia ; 
6)  Elaborar  regulamentos  internos  e  fixar  a  ordem  e  a  indole  dos 
sennços  a  executar ; 

c)  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  estatutos  e  regulamentos: 

d)  Representar  a  companhia  em  todos  os  actos  judiciaes  e  extra- 
jndiciaes ; 

é)  Propor  a  criação  ou  a  suppressão  de  agencias  no  estrangeiro. 
/)  Nomear,   quando  o  julgar  conveniente,    algum  ou  alguns  dos 
seus  membros  para  inspeccionar  as  agencias  o  serviços  da  companhia 
tanto  na  Europa  como  no  ultramar  ; 

y)  Ordenar  a  cobrança  das  quantias  a  credito  da  companhia  e  de- 
positá-las em  casa  bancaria  nacional  ou  estrangeira  de  reconhecido 
credito ; 

A)  Ordenar  o  pagamento  das  quantias  que  a  companhia  dever  por 
forncVimentos,  compras,  ordenados  e  gastos  relativos  ao  movimento 
industrial,  commercial  e  administrativo,  col)rando  as  respectivas  qui- 
tações ; 

í)  Promover  por  todos  os  meios  lícitos  a  prosperidade  da  compa- 
nhia ; 

jj  Prover  a  todas  as  necessidades  da  administração  previstas  e 
imprevistas. 

§  1.®  O  conselho  administrativo  poderá  delegar  num  dos  seus 
membros  ou  a  assembleia  geral  num  dos  accionistas  todos  estes  di- 
reitos e  deveres,  comtanto  que  esse  individuo  seja  português. 

§  2.®  O  administrador  assim  investido  denominar-sc-ha  aflmitas- 
tradar  delegado  ou  gerente  da  companhia. 

§  3.®  O  gerente  dará  conta  minuciosa  de  todos  os  seus  actos  offi- 
ciaes  ao  conselho  administrati-vo  nas  reuniões  que  este  celebrar,  c 
apresentar-lhe-ha  até  ao  fim  de  junho  de  cada  anuo  o  relatório  e  con- 
tas do  anno  findo. 

Ari.  38.*  O  conselho  administrativo  reunirá,  ao  menos,  uma  vez 
por  mês,  e  o  vencimento  dos  seus  membros  será  fixado  pela  assem- 
bleia geral  no  que  respeitará  sua  importância  e  forma  de  pagamento. 

§  1.®  Os  membros  do  conselho  administrativo  não  poderão  entrar 
cm  ezercicio  sem  previamente  depositarem  na  sede  da  companhia, 
como  caução,  1:000  acções  liberadas,  ou  o  seu  equivalente  cm  titules 
com  cotação  nos  mercados  europeus. 

§  2.*  O  prescrito  neste  artigo  é  applicavel  aos  membros  supplcn- 
tes  durante  o  tempo  que  estiverem  em  exercício,  e  aos  membros  dos 
comitéê  e  agencias  no  estrangeiro. 

TITULO  V 
Gonsellio  fisoal 

Art.  39.®  Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  três  membros 
eilectivos  e  outros  tantos  supplentes,  a  maioria  dos  quaes  será  portu.- 
S^vesa  e  domiciliada  em  Portugal. 

Art.  40.®  Não  podem  ser  simultaneamente  membros  do  conselho 
"^^«1  dois  ou  mais  sócios  da  mesma  firma,  nem  parentes  até  segimdo 

li 
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§  iinico.  Esto  impedimento  veritiea-se  também  quando  uin  dos 
aceionistas  pertencer  ao  conselho  administrativo  e  outro  ao  conselho 
fiscal. 

Art.  41."  Pertence  ao  conselho  fiscal: 

a)  Celebrar  as  sessões  que  tiver  por  convenientes,  não  dispen- 
sando uma  em  cada  trimestre : 

If)  Dar  parecer  por  escrito  sobre  o  relatório  e  coutas  do  conselho 
administrativo : 

c)  Lavrar  actas  das  suas  sessões. 

Art.  4i\'^  O  vencimento  dos  membros  do  conselho  fiscal  será  li- 
xado pela  assembleia  geral  no  que  respeitar  á  sua  importância  e 
forma  de  pagamento. 

§  único.  O  disposto  neste  artigo  applica-se  aos  membros  supplen- 
tes  durante  o  tempo  que  estiverem  em  exercicio. 

Art.  43.**  Os  membros  do  conselho  fiscal  nâo  poderão  entrar  em 
exercicio  sem  fazerem  o  deposito  prévio  na  sede  da  companhia  de 
500  acções  liberadas,  ou  do  seu  equivalente  om  titulos  com  cotação 
nos  mercados  europeus. 

§  único.  Esta  mesma  disposição  é  applicavel  aos  membros  sup- 
plentes,  quando  forem  chamados  no  impedimento  dos  efFectivos- 

TITULO  VI 
Repartição  dos  luoros  o  disposições  diversaB 

Art.  44.**  Os  lucros  liquidos  da  companhia  serão  divididos  pela 
forma  e  ordem  seguinte: 

a)  7,;')  por   cento  para  o  Governo,  salvo  o  disposto  no  §  único  ^ 

doeste  artigo; 

//)  T)  por  cento  para  fundo  de  reserva  até  este  perfazer  a  quarta  ^^ 

parte  do  capital  social ; 

r.)  5  por  cento  para  o  primeiro  dividendo  das  acçSes; 

rf)  ;")  por  cento  para  os  conselhos  administrativo  e  tiscal,   sendo  .^o 

Vio  (Vesta  somma  para  o  primeiro  e  7io  para  o  segundo.  O  remanes-  

cente   será  applicado  para  um  dividendo  complementar  ou  para  ser  —.ar 

addiccionado  ao  fuudo  de  reserva,  se  a  administração  o  propozer  ou  m  a 

a  assembleia  geral  assim  o  resolver. 

§  único.  A  percentagem  estipulada  neste  artigo  para  o  Governo  «'-.» 

será  elevada  a  10  por  cento,  logo  que  o  dividendo  das  aeçSes  c»alcu-  —  j- 

lado  sobre  o  capital  effecti vãmente  subscrito  e  pago  for  de  1  por  cento  ^in^o 

ou  mais. 

No  caso  também  em  que  a  mesma  percentagem  de  7,5  por  cento  *'  -^  " 

uao  exceder  nem  igualar  a  somma  das  receitas  a  que  se  refere  o  finai  Jí  -*' 

do  artigo  oO."  do  decreto  com  força   de  lei  de  30  de  julho  de  1891,  -r 

será  aquella  percentagem  elevada  até  perfazer  essa  quantia. 

Art.  45."  O  fundo  de  reserva  é  destinado: 

a)  A  fazer  face  a  qualquer  sinistro; 

//)  A  attenuar,  quanto  possivel,  a  deficiência  de  algum  dividendo.  •      "         —   '•  " 

§  único.  O  fundo  de  reserva  será  empregado  em  titulos  de  credito 
\fi  primeira  ordem  á  escolha  do  conselho  administrativo,  sendo  o  ren* 
Umento  d'esses  titulos  lançado  na  conta  de  ganhos  c  perdas. 
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TITULO  VII 
Azmo  eoonomioo,  balanço,  contas  e  li qni dação  da  oompanliia 

Art.  46.**  O  anno  económico  da  companhia  será  o  anuo  civil. 

O  balanço  encerrar-se-ha  em  31  do  dezembro  de  cada  anno. 

§  único.  O  tempo  que  decorrer  desde  a  constituição  detinitiva  da 
o:ox3:3panhia  até  o  primeiro  semestre  do  anno  civil  immt.diato  será 
<^ojci. siderado  como  fazendo  parte  da  gerência  deste  anuo. 

Art.  47.®  No  caso  de  dissolução  da  companhia,  procede r-se-ha  á 
s  ij.  ,s^   hquidação  conforme  for  de  uso  para  casos  idênticos. 

TITULO  VIII 
Disposições  diversas 

Art.  48.**  As  remunerações  dos  corpos  {rerentes  e  os  voncimentos 
"Ao^  empregados  são  livres  de  contribuições. 

Art.  4Í).*  A  companhia  terá  um  representante  de  nacionalidade 
Ç>c>x-tuguesa  nomeado  polo  conselho  de  administração.  A  escolha  d*este 
^"^l^resentante,  que  terá  residência  obrigatória  nos  territórios  da  com- 
F^^^rihiaem  Africa,  será  feito  de  acordo  com  o  voiulté  estrangeiro. 

§  único.  O  conselho  administrativo  elaborará  regulamentos  que  tí- 
^^^i»  as  attribuições  do  referido  representante,  ao  qual,  em  todo  o  caso, 
F^^  r-tencerão  todas  as  funcções  que  disserem  respeito  ás  relações  poli- 
"í^xciíiá  e  administrativas  com  os  funccionarios  superiores  do  Governo 
^^*=>^  Africa,  e  o  exercício  das  attribuições  que  reprosontom  din-itos 
^"^ccs lesivos  e  privativos  da  soberania  do  Estado  cedidos  á  companhia 
P^lo  decreto  de  30  de  julho  de  1^91. 

Art.  50."  Resalvando  sempre  para  o  Governo  a  reserva  do  ar- 
*^*€ro  15.**  do  decreto  com  força  de  lei  de  30  de  julho  de  1891,  os 
^^í^ dadores  da  companhia  designarão,  no  instrumento  do  constituição 
^*^^sta,  quaes  de  entre  os  accionistas  serão  os  mandatários  para  a  pri- 
'^^^ira  administração,  a  qual  funccionará  por  sris  annos,  excepto  se  o 
*-*^^^ndato  lhes  for  retirado  pelo  accionistas  em  assembleia  geral. 

Paço,  em  27  de  abril  de  1893,=  João  António  de  Bríssac  das 
"^^^'^'^es  Ferreira. 


Decreto  impondo  a  obrigarão  de  construir  oní  caiuinlio  de  ferro 
á  (ioinpanliia  de  Inlianibane 

-*  Attendendo  ao  que  me  representaram  os  concessionários,  funda- 

P^^*^es  da  Companhia  de  Inhambane,   a  que   se   refere  o  decreto  com 

^**^a  de  lei  de  30  de  julho  de  1891,  solicitando  a  modificação  de  al- 
^^^1:18  preceitos  consignados  nos  artigos  19.°,  20.^,  29.®  o  .-lO."  do  mesmo 

^^       Conformando-me  com  o  parecer  da  Junta  Consultiva  do  Ultra- 


GÍJO 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Jlinistros  e  usando  da  faculdade  que 
me  confere  o  §  1.®  do  artigo  15.*'  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Cartii 
Constitucional  da  Monarchia : 

liei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1."  O  artigo  19. ^^  do  decreto  com  força  de  lei  de  30  de 
jíílho  de  1891  ó  modificado  pela  forma  seguinte : 

tf  A  companhia  obriga-se  a  construir  e  a  explorar  durante  o  prazo 
de  noventa  e  nove  annos,  sem  subvenção  nem  garantia  alguma  do 
Estado,  um  caminho  de  ferro  que  ligue  a  fronteira  do  Transwaal  ou 
o  território  dos  Matabelles  com  o  rio  Limpopo,  no  ponto  em  que  cessa 
a  navigabilidade  d'este  rio  ou  com  o  porto  de  Inhambane  ou  com 
(jualquer  das  linhas  férreas  que  ^e  estabelecerem  ao  norte  do  Savi;  a 
não  ser  que  a  companhia,  por  estudos  a  que  mande  proceder,  apre- 
sente ao  Governo,  e  este  approve,  outro  traçado  mais  conveniente,  ao 
Estado  e  á  companhia.  Os  projectos,  em  qualquer  caso,  serão  sub- 
mettidos  ao  Governo  e  dependentes  da  sua  approvaçao.  Os  estudos 
completos  deverão  ser  feitos  pela  companhia  á  sua  custa,  dentro  do 
prazo  de  quatro  annos,  a  contar  da  data  da  sua  constituição  ;  devendo 
a  eonstrucção  estar  terminada  no  prazo  de  seis  annos  a  datar  da  ap- 
provaçao dos  estatutos  do  Governo». 

Art.  2.^  Semelhantomentc  o  artigo  20.®  do  decreto,  referido  no  ar- 
tigo 1.^,  fica  assim  modificado: 

«Igualmente  se  obriga  a  companhia  a  construir  e  explorar,  alem 
da  linha  telegraphica  que  acompanhar  o  traçado  de  caminho  de  ferro, 
de  que  se  trata  no  artigo  antecedente,  uma  outra  que  ligue  o  porto 
de  Inhambane  com  a  foz  do  Limpopo,  quando  esta  foz  esteja  ligada 
com  o  porto  de  Lourenço  Marques;  a  não  ser  que  a  compaidiia,  no 
interesse  do  Estado  e  no  seu,  apresente  ao  Governo  lun  outro  traçado 
que  lhe  approve»'. 

Art.  3.®  São  alongados  de  vinte  e  cinco  para  trinta  e  cinco  annos 
os  prazos  a  que  se  referem  os  artigos  29.**  e  30.®  do  decreto  já  indi- 
cado nos  anteriores  artigos. 

Art.  4.®  E  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  27  de 
abril  de  1*S93.=11EI.  =  Joào  António  de  Jirissac  das  Neves.  Fer- 
reira. 


Por!aria  prororando  os  prazos  para  a  eonslroccSo  da  lioba  de  Anbaca 

Tendo  a  Companhia  Keal  dos  Caminhos  de  Ferro  através  da 
Africa  requerido  ao  Governo  que,  em  attenção  ás  diíficuldeides  com 
que  a  mesma  companhia  tem  tido  a  lutar,  lhe  seja  permittido  que  a 
construcção  a  partir  do  kilometro  300  seja  feita  conforme  o  permitti- 
rem  os  seus  recursos,  compromettendo-se  ella  a  abrir,  em  períodos 
successivos  e  até  iim  de  agosto  de  1894,  a  linha  férrea  até  aqueile  ponto; 

Considerando  que  a  impossibilidade  em  que  a  companhia  se  en- 
contra de  dar  um  rápido  desenvolvimento  aos  traballios  de  eonstruc- 
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çâo  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca  tem  de  ser  attribuida,  em  grando 
parte,  a  circunstancias  cuja  responsabilidade  não  pode  ser-lhe  impu- 
tada ; 

Considerando,  porem,  que  seria  para  a  provincia  de  Angola  uma 
verdadeira  calamidade  a  suspensão  dos  trabalhos  da  construcçào  do 
caminho  de  ferro,  e  que  é  da  maior  conveniência  empregar  todos  os 
meios  para  que  não  deixe  de  ser  attingida  o  mais  depressa  que  for 
possivel  a  região  de  Cazengo,  uma  das  mais  ricas  das  que  são  atra- 
vessadas pela  dita  linha  férrea : 

Ha  Sua  Majestade  El-Kei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  determinar : 

'1.^  Que  seja  prorogado  até  fins  de  agosto  de  18*J4  o  prazo  para 
a  construcção  da  linha  férrea  de  Ambaca  até  o  kilometro  300,  de- 
vendo, porem,  a  linha  férrea  estar  concluída  até  o  kilometro  240  m» 
fim  de  julho  do  corrente  ann<»,  até  o  kilometro  260  no  fim  de  novem- 
bro do  dito  anno,  e  até  o  kilometro  280  no  fim  de  maio  de  ISíU: 

2.**  Que  opportunamente  serão  marcados  os  prazos  em  que  de- 
verá realizar-se  a  construcção  da  parte  da  linha  férrea  alem  do  kilo- 
metro 300. 

Paço,  em  27  de  abril  de  18\)3.  =  João  António  de  Brintsac  das 
Neves  Fei^reim, 


Portaria  provÍDcial  modificando  direitos  de  acosiagem  em  Mormogao 

Sendo  necessário  refundir  em  um  só  diploma  tudo  quanto  depois 
da  portaria  provisória  n.®  767,  de  26  de  novembro  de  1887,  se  acha 
disposto  com  relação  aos  direitos  de  estadia  ou  acostagem  aos  cães 
de  carga  e  descarga  do  porto  de  Mormugão,  faz(.*ndo-se  ao  mesmo 
tempo  algumas  modificações  aconselhadas  no  intuito  de  proteger  a 
escala  que  alguns  vapores  fazem,  demorando-se  horas  apenas  no 
mesmo  porto  e  transportando  para  este  ou  ali  recebendo  poucos  vo- 
lumes de  carga; 

Tomando  em  consideração  o  exposto  pelo  director  da  fiscalização 
dos  caminhos  de  ferro  e  porto  de  Mormugão,  em  officios  de  26  de 
abril  ultimo  e  de  T)  do  corrente,  e,  pelo  mesmo  commissario  do  ahhari 
e  alfandegas,  em  officio  dê  2i\  do  dito  abril; 

Tendo  sido  sobre  o  assunto  ouvido  o  Conselho  do  Governo: 

<>  Conselho  Governativo  ha  por  conveniente  que  até  ulterior  de- 
terminação em  contrario  os  n.*^"  1/*  e  2.®  da  tabeliã  n."  2,  annexa  á 
portaria  provincial  n."  767,  de  26  de  novembro  de  1887,  fiquem  mo- 
dificados pela  forma  que  l)âixa  assinada  pelo  Secretario  Geral  do  Go- 
verno, fazendo  parte  integrante  doesta  portaria. 

-  As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  e  execu- 
ção d'esta  competir  assim  o  tenham  entendido  e  cumj)ram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Pangim,  Kí  de  maio  de  1803.= 
Luís  Fisher  Berquó  Poças  Falcão^  Presidente  da  Holação  =  /><««  Cai^ 
miro  de  Sousa  e  Faro,  Coronel  =  Jí>âío  Manoil  Correia  Taborda ^  Se- 
cretario Geral. 
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Tabeliã  n,^  2  a  que  se  refere  a  portaria  supra 

Direitos  de  estadia  ou  acostagem  ao  cães  de  carga  e  descarga 
do  quebra-mar  do  porto  de  Mormugâo  (Quay  daes) 

1.  Embarcações  de  gávea  movidas  a  vapor  ou  de  veia, 

que  acostarem  ao  muro-caes  do  dito  porto,  pagarSo 
por  cada  tonelada  de  arqueação  e  por  dia  ou  fracção 

de  dia ' OCMXM)! 

Mas  o  imposto  total  de  cada  embarcação  que 
vier  directamente  ao  mesmo  porto  não  será 

inferior  a 20-00-00 

Para  as  embarcações,  porem,  que  vierem  por 
escala  ao  mesmo  porto  o  minimo  do  imposto 
será  de 12-O8-00 

2.  Embarcações    de  gávea  movidas  a  vapor  ou  de  vela, 

de  menos  de  200  toneladas  que  acostarem  ao  eaes, 
pagarão  por  dia  ou  fracção  de  dia  e  por  tonelada    CO-00-02 
Mas  o  minimo  total  do  imposto  não  será  infe- 
rior a 5-00-00 

Os  direitos  fixados  nesta  tabeliã  não  serão  cobrados  nos  domin- 
gos e  dias  santificados,  excepto  se  os  navios  praticarem  nos  mesmos 
dias  algumas  operações  de  carga  e  descarga.  Por  dias  santificados 
entendem-se  os  que  forem  feriados  para  a  Alfandega  de  Mormugâo. 

Secretaria  Geral  do  Governo  em  Pangim,  16  de  maio  de  1893.= 
O  Secretario  Geral,  Joõo  Manoel  Correia  Tahord<i, 


PorUria  provincial  autorizando  a  abertura  á  eip!oração  k  um  tre^o  da  iiniia 

de  Ambaca 

Tendo-me  representado  o  engenheiro  fiscal  do  Governo,  janto  do 
caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,*  que  o  troço  da  6.*  secção 
comprehendido  entre  a  estação  de 'Oeiras,  no  kilometro  328,  e  a  de 
Camoginge,  no  kilometro  240,  pode,  com  toda  a  segurança,  ser 
aberta  á  circulação ; 

Visto  o  auto  da  vistoria  a  que  se  procedeu : 

Por  ordem  superior,  hei  por  conveniente  autorizar,  para  todos  os 
effeitos  do  contrato,  a  exploração  do  mesmo  troço,  ficando  por  esta 
forma  aberto  á  circulação  publica  os  primeiros  20  kilometros  da 
6.*  secção  do  referido  caminho  de  ferro. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral  em  Loanda,  24  de  junho  de  1893.=» 
Jayme  Lobo  de  Brito  GodinSj  Governador  Geral,  interino. 
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Decrelo  approTaodo  a  laLelIa  da  desprsa  do  ullramar  realizada  na  niclropole 
para  189J-1M4 

Nos  termos  do  §  único  do  artigo  79.®  do  regulamento  geral  da 
<^  cz^  :Batabilidade  publica  de  81  de  agosto  de  1881,  e  em  virtude  do  dis- 
i:x=>'Sto  na  carta  de  lei  de  30  de  junho  ultimo:  hei  por  bem  determinar 
^^"•^^M. «  a  despesa  do  ultramar  realizada  na  metrópole,  para  o  exercício 
<=l^55r  1893-1894,  se  regule  pela  tabeliã  que  faz  parte  do  presente  de- 
<-5í^K*-^to  e  baixa  assinada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
^5"*^^^^os  da  Marinha  e  Ultramar. 

_  O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado,  assim  o  tenha  enten- 
^3.^^o  e  faça  executar.  Paço,  3  de  julho  de  1893.==REI.  =  JoSo  An- 
^^^^9^(0  Brissac  das  Neves  Ferreira, 


Tàbella  da  díslrlbaíção  da  despesa  do  ultramar  realizada  na  metrópole, 

para  o  eiercício  de  1893-18114 

a  qne  se  refere  e  decreto  datado  de  hoje 

Despesa  ordinária 


CAPITULO  VIII 

—  '^minho  de  ferro  de  Ambaca  (garantia  de  juro) õ78:(X)0?$fHX) 

CAPITULO  IX 

—  -s^minlio  de  ferro  de  Mormugao  (garantia  de  juro). . .      186:40()f>000 

CAPITULO  X 

—  «uninho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  despesas  de 

exploração  e  conservação 87: 100?5000 

Despesa  extraordinária 


^^  l?BqOy  3  de  julho  de  lH9ii.=^João  António  de  Brissac  das  Neves 
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OHicio  sobre  voncímcnlos  do  pessoal  do  camiulio  de  ferro 
de  burenço  Narqoes 

III.""*  e  Ex:.*"°  Sr.  —  Sendo  indispensável,  devido  ás  condições  em 
([ue  SC  encontra  o  caminho  de  ferro  de  Lourenço  ilarques  e  ao  au- 
mento do  trafef^^o  no  corrente  anno,  igualar,  quanto  possivel,  os  ven- 
cimentos de  alguns  empregados,  como  macbinistas,  fogueiros,  empre- 
gados das  offieinas,  empregados  contratados  e  não  contratados,  com 
us  da  companhia  neerlandesa,  determina  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  que  aos  em- 
pregados acima  indicados,  quando  façam  bom  serviço  e  o  director 
julgar  conveniente,  seja  abonada  uma  gratificação,  que,  junta  com 
03  vencimentos  marcados  na  lei  de  2()  de  agosto  findo,  dê  uma 
somma  que  em  caso  algum  seja  superior  aos  vencimentos  dos  em- 
pregados de  igual  categoria  em  serviço  no  caminho  de  ferro  do 
Transvaal. 

O  mesmo  Ex."'"  iSr.  determina  mais  que  os  empregados  de 
nomeação  regia  cm  serviço  no  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Mar- 
ques nao  recebam  vencimentos  superiores  aos  determinados  na  lei 
de  20  de  agosto,  quaesquer  que  sejam  os  serviços  que  desempe- 
nharem. 

Rogo  a  V.  Ex.*  se  sirva  ordenar  ao  director  do  caminho  de  ferro 
que  me  mande  para  esta  secretaria  uma  nota  de  todo  o  pessoal  sob 
as  suas  ordens  quer  esteja  em  serviço  quer  não,  especificando : 

1 ."  Quaes  os  veni*imentos  de  cada  um ; 

2."  Quaes  os  serviços  que  desempenham; 

i\.^  Qual  a  situação  refeiida  ao  dia  em  que  for  feita  a  nota. 

Deus  guarde  a  V.  líx."*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  lía- 
rinha  e  Ultramar,  em  13  de  julho  de  189:5.  — 111."°  e  Ex.™°  Sr.  (Go- 
vernador (íeral  da  província  de  Moçambique.  =  O  Director  Geral, 
Francisco  Joaquim  da  (■ostd  e  Silvai 


i 


OITfcio  autorizando  a  rediicrAo  de  agenles  da  riscalizarão  da  linha  de  Anibaca 

111."'®  e   Ex.""  Sr.  —  Encarrega-me   S.   Ex.*  o  Ministro,  em  res-  ^ 
posta  ao  officio  do  director  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro  dcE»- 
Loanda  a  Ambaca,  de  dizer  a  V.  Ex."* : 

1.**  Que   autoriza  a  reducção   do  numero   de   agentes   fiscaes  d»  J 
2.*  classe  de  dez  a  seis,  mas  só  deverá  fazer-se  successivamente  e  • 
medida  que  forem  vagando  os  logares  d'esta  dasse,  devendo  V.  Ex — 
mandar  abonar  aos  agentes  que  forem  restando  da  mesma  classe  o^^ 
vencimentos  dos   que  forem  vagando,  até  se  reduzir  o  quadro  a  se^ca 
e  o  vencimento  se  tiver  elevado  a  400^^000  réis; 
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2.**  Que  autoriza  o  director  do  caminho  do  ferro  a  modificar  o  re- 
gulamento da  fiscalização,  comtanto  que  nào  seja  posto  em  vigor  sem 
ser  approvado  por  sua  excellencia  o  Ministro. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  em  26  de  julhu  de  1893.  — 111.™"  e  Ex.'"'^  Sr.  (Go- 
vernador Geral  da  provinçia  de  Angola.-— O  Director  (íeral,  Fran- 
cisco Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Dorreto  orcamcnlal  para  o  exercício  de  1893-1894 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  ^linistro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  e  Tltramar  o  á  urgência  de  regular  a 
i'eceita  e   despesa  das  províncias  ultramarinas  para  o  presente  exer- 
cioio,  em  harmonia  com  as  modificações  legislativas  por  que  teem  pas- 
•ssido  todas  as  possessões  do  ultramar  e  com.  as  transformações  admi- 
xiistrativas  e  fiscaes  de  que  algumas  ainda  carecem ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao   Governo  pelo  §.  1.**  do  ar- 
^i^o  15,**  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  .Mo- 
x^  SL,  rchia ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
^^ Xinistros ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  4.**  As  despesas  das  provincias  ultramarinas  são  calculadas, 
l^-s^-ra  o  exercieio  de  1893-1894,  conforme  o  mappa  junto  em  réis 
^=*^  •  «44:418;5201 ,  sendo : 

^^^  A  despesa  ordinária  de  todas  as  provincias,  com  excepção  da  de 

-^^X: oçambique,  2.820: 166?>910  réis,  a  saber: 

overno  e  administração  geral õõ():G76?>829 

^ministração  do  fazenda ;348:042f>930 

^ministração  de  justiça 117:410'>350 

^ministraçâo  ecclesiastica 167:9r)8:>677 

^ministração  militar 830:437í5>765 

^Iministração  de  marinha 1 10:142'>433 

iicargos  geraes 194:437?S251 

iversas  despesas 481 :4òdt>C}7b 

xereicios  findos 7:600;>000 


Art.  11.**  Fica  revog^ada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  ^farinha  e  VI- 
"^^amar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  5  de 
^^osto  de  1893.=  REI.  =  «7oa(>  António  Brissac  das  Xfives  Ferreira. 
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I*i*oviiicia,  de  A^ng^ola 

Tabeliã  da  distribniQão  da  despesa  ordinária  da  provincia 
no  exeroioio  de  1S93-1894 


ARTIGO  12.*» 
Ilirccçàlo  da  flueiilisiiçfto  do  eamlnho  de  ferro  de  Ambaca 

SECÇÃO  !.•  t 

1  Engenheiro  director: 

Ordenado 720áÍ(X)() 

Gratificação 2:4(K)ík(RKJ      3-l'>()A(K)0 

1  Condiictor  de  1.*  classe: 

Ordenado 360:kKK) 

Gratificação 1:2C)Oi5KKX)      i.560A(KX) 

2  Conductores  de  2.*  classe: 

Ordenado,   a  SOOfKXK) 

réis 6(X)r5000 

Gratificação,  a  720^K3() 

^^»s 1:440^00(3      2:040^100 

1  Chefe  de  serviço  de  contabilidade: 

Ordenado 36br50(X) 

Gratificação 600áí000         960jM)00 

1  Amanuense  de  1.*  classe: 

( )rdenado 2405000         4205000 

Gratificação 180:5000 

1  Amanuense  de  2.*  classe: 

Ordenado 180?5(:KK> 

Gratificação ISOrSfHW         360^000 

8  Agentes  fiscaes  de  1.*  classe,  a  800?KM)0 

réis 4:000*000 

10  Agentes  fiscaes  de  2.*  classe,  a  300/$000 

_      réis 3:OOOM.KH3    15.46OJÍOOO 

25 

SBCÇÃO  2.* 

Despesas  de  expediente 1:540ÍKXK> 

17:000fK)00 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  27  de 
julho  de  18QS,=:  João  António  Brissac  das  Neves  Ferreira. 
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l?i*oviiicia  de  Mio^amtoiqiie 

Tabeliã  da  distrlbuiQào  da  despesa  ordinária  da  provinoia 
noezeroiolQ  de  1893-1894 


ARTIGO  118.» 
Camlnlio  de  ferro  de  ■.•nrenço  Marques 


Pessoal  superior 

Engenheiro  director: 

Ordenado 720i>(X)0 

Gratificação 2:52()íi(XK) 

Engenheiro  sub-director: 


3:240fS(XK) 


Ordenado 720f^KX) 

Gratificação 2:160*51)00 


2:880i»(.)0O      6:120íWXKV 


!.•  Ropariição  — da  exploração  propriamente  dila 

Chefe  de  repartição,  o  engenheiro  director. 

1.*  Seoç&o 

Sub-chefe,  conductor  de  2.*  classe : 

Ordenado 300f>(  MX) 

Gratificação 780^(XH )      j  ..oSOrKKX) 

Amanuenses  de  1.*  classe,  a  ôOOiJíXKJ 

réis 1:200^X) 

^      Amanuenses  de  2.*  classe,  a  r>40«5<XH) 

réis l:080iS(XH) 

*-     Fiel  de  deposito  de  1.*  classe 60<);5>(MX) 

3.*  SeoQão 

^    Thesoureiro  pagador I:440d000 

"l   Proposto  do  pagador ; 600ri00()      (;:OíXtf$000 

8.*  Secção 

'  1  Sub-chefe,  conductor  de  2/ : 

Ordenado 3(X)|$(KX) 

Gratificação 78O^CK)0      l-080i$0(M) 

,  1.  Amanuense  de  2.*  classe 540?>000 

2  Conduetores  de  trem  de  1.*  classe,  a 

960ákX)0  réis l:920r$0(X) 

3  Conduetores  de  trem  de  2.*  classe,  a 

720iíOOO  réis 2:160i5ÍKM) 

6  Guardas-freios,  a  360S(XX)  réis 2:160íi(H)0 


Seguii 7:860í^iKX)    12:12(WKK)' 
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Transporte 7:860'>U)(J    12:120íJi 

2  Chefes  de  estação  de  1.*  classe,  a  réis 

840í>(K)O litíSO-MXX) 

2  Chefes  de  estação  de  2.*  classe,  a  réis 

GDO-VKK.) 1:2(K:)t>(-X)1) 

2  Bilheteiros,  a  480?5(MK)  réis 96()'>0(X) 

2  Fieis  de  armazéns  de  1.*  classe,  a  réis 

720r>000 l:440->aK) 

2  Fieis  de  armazéns  de  2.*  classe,  a  róis 

600^SO(X) l:2Q0í><XM3 

2  Guardas  de  agulhas  de  1.*  classe,  a 

36().>()lX)  réis 720r>(XK) 

2  Guardas  de   agulhas  de   2/'^  classe,  a 

288'>(.K)0  réis õ76r>(XK) 

2  Factores  de  l.*^  classe,  a  2886(XM)  réis         õ76r>(XK) 
2  Factores  de  2.^  classe,  a  216^>(MM)  réis         432r>(K.K) 

lo  Carregadores,  a  144rKXí()  réis l:44Ur>eXX) 

2  Telegraphistas  de  1.*  classe,  aõ40'>(XK) 

réi"^s ., 1:08(.N><XX) 

2  Telegraphistas  de  2.^  classe,  a  42()r>(H)0 

réis 84t).><.KK) 

2  Telegraphistas  de  3.*  classe,  a  3(M)rKMJ() 

réis 6<X)rS(HH)    2i):i]()4M 

55 

■  12.*  Repartição —de  tracçSo  e  ofticinas 

1   Chefe  de  Repartição,  conductor  de  2.*  classe: 

Ordenado 3()()A(XX) 

Gratificação I:320r5i000      i.ggOrSiKH") 

1  Amanuense  de  2.*  classe õ40r>(MK) 

1  Apontador õ40r5<HX) 

1  Fiel  de  deposito  de  1.*  classe 6(X»*KHK)      ^5.315051 

PesBoal  de  traoç&o 

2  ilachinistas  de   1.*  classe,  a  96í)fKXM) 

réis 1:920:V<XX) 

4  Machinistas  de  2.»  classe,  a  840rkMX) 

réis 3:360-VXX) 

4  Fogueiros  de  1.»  classe,  a  72i)MK)()  réis  2:880->0<M.) 

6  Fogueiros  de  2.*  classe,  a  6(M)r>0(X)  réis  3:6Wt>0()0    h.^i^í^ 

20 

■•  Offloinas  de  carpinteiros,  eetofadores  e  pintores 

1  Chefe  da  officina 840r>(X)0 

6  (Carpinteiros,  a  540rVXK)  réis 3:240à(XK) 

1  Estofador 600,>(XX) 

2  Pintores,  a  540r>0(X)  réis l:080fHX)0 

4  Aprendizes,  a  180rHXM)  réis 720?>(HX)      (;-43o^ 

lí  '  Segue r)4:324í;c 
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'w,     ,     .  Transporto :>4::)1>4Vm:0 

Offlcina  de  obras  em  metal 

1     Ohefe  da  offieina 84(>S(KH» 

3  Serralheiros,  a  6(M».>íMX)  réis l:8iK»Â<HH) 

4  Ferreiros,  a  õ^VVXH)  réis 2:160>IHM> 

-í  Ajudantes  de  ferreiro,  a  360-SOCH)  réis  1:44()'S(HM) 

1     Caldeireiro 54()MHH) 

1    l^atoeiro 54n.SCKH> 

^    Aprendizes  de  latoeiro,  a  180-MH^H)  réis         720.HKH.)      ^.(Uoáooo 

-  .>.•  Repai-tição  — de  via  o  ol)i'as 

1     lJ''hefe  de  Repartição,  o  sub-director. 

^     S\ib-chefe,  conductor  de  2.*  classe  : 

Ordenado 3(.K)-><  M  M ) 

Gratificação 780->(HM)      i-08()-><HK» 

—     Ohefes  de  di^tricto  de  conservação: 
Ordenados,  a  48()->(MM) 

réis 9tí()->(MM» 

(Gratificações,     a     réis 

6(X)r5(XX) 1:2(H).S(M)(>      2-l(3()>(XH) 

r:      amanuense  de  2,*  classe 540^ MH) 

Cantoneiros   de   1.*   classe,  jornaes    a 

l'S2(X)  réis 4::)20-MHH) 

Cantoneiros    de    2.*  classe,  jornaes   a 

lr>(K)()  réis 3:6(H)r>(XK) 

Auxiliares  indigenas,  jornaes  a  4S )0  réis      4:32U-SU H )    j ^..^  yy^  ^^^^  ^j  ^  ^ 


^4 


ARTIGO  19.»  78:384>(MH) 

^^^spesa  do  material  para  a  exploração 1():UX)A(KH) 

88:384f>(K)() 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  27  àv 
julho  de  1893.r-=t/o3o  António  Brissac  das  Neves  Fen'eira. 

!E28ta<lo  da  índia, 

Tabeliã  da  (distribuição  da  despesa  ordinária 
no  ezercioio  de  1893-1894 


ARTIGO  13.« 
Vlrecfão  úm  llaeallxaçao  úm  mmliilio  ile  ferro  de  Slornin||à« 

SECÇÃO  1.*   , 

1  Engenheiro  director:  R«pi»f 

Ordenado l:8(Xí-(XMX> 

Gratificação 4:2(K)-(KM.H)   6:(K.)(MH>-1)0 
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1  Conductor  de  1.*  classe: 

OrdcDado 9()(mHMK) 

({ratificação 1:5()(MXMH)    9.4()()_qoí)q 

2  Conductores  de  2.*  classe : 

Ordenados^  a  rupias 

TrxMXMK) 1:5(.)CMXMM) 

Gratificações,  a  ru- 
pias   1:05(MXMX)  2:1(.KMMM.K)    ;.].(}( km KMX) 

1  Amanuense  de  1  .*  classe  '420-(M.MH ) 
1  Amanuense  de  2.*  classe  360~U<M.H) 
1  Agente     fiscal    de    1.* 

classe 48(MMM.X) 

õ  Agentes  fiscaes  de  2.* 

classe,  a  36(MXM.)()  1:8()()-0(MX)  |5.^^3^)^^^^) 

SECÇÃO  2.* 

Despesas  de  expediente l:lí)(MXMH)  i6.95(ií)<MtO 


ARTIGO  72." 


Deposito  para  garantia  e  pagamento 
dos  encargos  dos  capitães  levanta- 
dos pela  companhia  constructora 
do  caminho  de  ferro  e  porto  de 
Jíormugão COOiiXXMXMX)      24O:OOÔ0(.ICK) 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Jfarinha  e  Ultramar,  27  de 
julho  de  1803.— :  Jòao  António  Bri^sac  das  Xeves  FnTeira. 


Decrelo  fazendo  ninas  conccssOos  na  provinda  de  lorambiqDe 

Attendendo  ao  requerimento  de  Diogo  Souto  e  Ernesto  Júlio  de 
Carvalho  e  Yasconcellos,  pedindo  a  concessão  de  uma  área  de  ter- 
reno na  província  de  Moçambique  para  exploração  mineira  e  agri- 
cola; 

( •onsid^3rando  quanto  importa  favorecer  a  criação  de  empresas  que 
disponham  dos  elementos  necessários  para  o  aproveitamento  das  ri- 
quezas mineiras  e  dos  terrenos  da  Africa  Oriental  Portuguesa; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Jlinistros ; 
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Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  p;^Io  §  1.*^  do  ar- 
tig^o    15."  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional : 

Xlei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  O  Governo  concede  á  companhia  que',"  nos  termos  da 
leg'is>laçâo  vigente  e  segundo  as  clausulas  deste  decreto,  for  consti- 
t VI ida  por  Diogo  Souto  e  Ernesto  Júlio  de  Carvalho  e  Vasconcellos, 
p^i.i*A  a  exploração  mineira  e  agrícola,  o  território  da  provincia  de  Mo- 
ç^a, na  bique,  limitado  ao  norte,  nordeste  e  leste  pelo  curso  do  Hio  Lim- 
popo,  desde  a  confluência  do  Pafuri  até  á  sua  foz,  a  oeste  pela  fron- 
teira com  o  Trausvaal,  ao  sudoeste  pela  linha  que  segue  desde  Ma- 
tropane  á  margem  esquerda  do  Rio  Manzana  ou  Dzembe,  seguindo 
por  este  rio  até  á  lagoa  Chuale,  entrando  depois  no  Incomati,  cuja 
margem  esquerda  igualmente  segue  até  á  foz,  e  ao  sul  pela  costa 
comprehendida  entre  o  Incomati  e  o  Limpopo. 

.§  único.  Esta  concessão  só  se  tornará  eftoctiva  quando  a  compa- 
EiH^ia  estiver  constituida  conforme  as  disposições  d'estr  decreto. 

Art.  7.*^  A  companhia  terá  o  direito  de  construir  na  área  da  sua 
c^oncessão  quaesquer  obras  de  utilidade*  publica,  sendo  os  projectos 
^**eaisas  obras  submettidos  á  approvação  do  Governo,  e  do  mesmo 
'T^ocio  dependerão  d^essa  approvação  as  tarifas  e  regulamentos  dos 
i"espectivos  serviços. 

§  único.  Quando  a  companhia  tiver  construido  ou  iniciado  a  cons- 
^^^icção  de  um  caminho  de  ferro  ou  obtido  á  approvação  do  GovxTno 
P^-fa  o  projecto  de  um  caminho  de  ferro,  não  poderá  o  Governo  con- 
e^cler  a  construcção  de  outro  ná  mesma  direcção  ou  de  um  ramal 
*^  ^lle  a  outra  empresa,  sem  ouvir  a  companhia,  tendo  esta  a  prefe- 
rencia em  igualdade  de  circunstancias. 

Art.  8.**  Os  projectos  das  obras  a  que  se  refere  o  artigo  anterior, 
Meando  o  seu  custo  orçamental  não  seja  superior  a  10:0CK)->(X)0  réis  e 
'^  alienação  de  terrenos  de  área  não  superior  a  5<M)  hectares,  ficam 
^l-^^nas  dependentes  de  autorização  do  Governo  da  provincia,  não 
I-^^^tlendo,  porem,  embora  por  diflferentes  vezes  o  em  épocas  diver- 
^^■^^    fazer-se  ao  mesmo   individuo  ou  empresa  concessão    de  maior 

Art.  9.®  Reputar-se-hão  approvados  os  projectos  das  obras  e  dt* 
^^S^wlamentos,  sobre  os  quaes  o  Governo  ou  o  governador  geral  da 
'^^^^Vmcia,  conforme  o  caso,  não  houverem  tomado  resolução  alguma 
^^^  prazo  de  4  meses,  contados  da  data  da  sua  apresentação  ou  na 
^^<^retaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  ou  na 
^«■-iretariâ  Geral  do  <TOverno  da  Provincia. 

^  Art.  11.**  E  concedido   á  companhia  por  quinze  annos  a  isenção 

^^    todas  e  quaesquer  contribuições  directas  para   o  Estado,  que  não 
^Jí^m  resultantes  da  exploração  mineira  e  o  foro  dos  terrenos. 

E  igualmente  concedida  durante  o  mesmo  prazo  a  isenção  do  pa- 

^^^^ento  de  direitos  de  importação  do  material  para  a  conclusão  e  ex 

^^''^ração  do  caminho  de  ferro,  telegraphos,  embarcaçíSes  paia  a  nave - 

S^^âo  fluvial,  armamento  de  pessoal  e  colonos,  instrumentos  e  machi- 

^^^  para  a  exploração  agrícola  e  mineria. 


Art.  20."  ()  Ooverno  terá  o  pleno  direito  de  inspecção  em  todos 
.  serviços  da  companhia  nos  territórios  da  concessão,  podendo  en- 
irrcgar  da  tiscalizaçào  qnc  entondor  necessária  as  autoridades  locaes 
u  funcrionarios  especiaos. 

§  único.  Para  a  despesa  doesta  físcaliza^So  a  companhia  não  será 
contribuir  com   quantia    superior  a   1 :()( H )f>(X H )  réis  por 
anuo. 


o])ri«'^ada  a 


Art.  22."  As  questões  -que  se  suscitarem  entre  o  (Jovemo  e  a 
companhia  acerca  da  execução  das  disposições  d  este  decreto  pode- 
rão ser  resolvidas  por  árbitros,  dois  nomeados  pelo  Governo,  dois 
pela  companhia  e  um  quinto  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  23."  Fica  rcvo;,^ada  a  It^pslaçílo  em  contrario. 

O  Ministro  c  Secretario  de  Kstado  dos  Negfocios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Paço,  em  26  de 
outubro  de  1893.  —  ]vEI  =  yoílo  António  dtt  Brissav  das  Xcves  Fvr- 
rcira. 


Mm  sobre  ajudas  de  cusio  dos  condtirlores  empregados  na  físcaliiaçao 
da  linha  de  Aiiibara 


111.'"^  e  Ex."'^  Sr.  —Em  resposta  ao  officio  n.*»  93,  de  17  de  agosto 
ultimo,  do  director  da  fiscalização  do  caminho  do  ferro  de  Loanda  a 
Ambaca,  encarrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  i^  Ultramar  de  dizer  a  V.  Ex.*  que  aos  conduc- 
tores  empregados  na  iíonstrucç2o  do  caminho  de  ferro  devem-se-Ihcs 
abonar  as  ajudas  do  custo  iguaes  ás  que  teem  os  da  FiirecçSo  das 
Obras  Publicas,  quando  em  trabalhos  de  campo  e  quando  pernoitem 
fora  da  sna  residência,  por  motivo  do  serviço  de  que  estiverem  en- 
carregados. 

Emquanto  aos  conductorcs  empregados  na  exploração  nfto  teem 
direito  a  ajudas  de  custo,  por  isso  que  não  teem  trabalhos  de  campo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. '  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  cm  27  de  outubro  de  1893.  —  III."*  e  Ex.*" 
Sr.  Governador  Geral  da  provinda  de  Angola.  —  Pelo  Director  Ge- 
ral, Tifo  Augusto  de  Carvalho, 


Hl 


Y^y 


Poriaria  approvando  uma  larifa  especial  ia  lÍDha  de  Ambaca 

Tendo,  por  portaria  do  Governo  Geral  de  Angola,  de  6  de  julho 
ultimo,  sido  posta  em  vigor  provisoriamente  a  tarifa  especial  n.^  2  de 
bilhetes  de  admissão  nas  estações  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca: 
Ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem  confirmar  a  referida  portaria  pro- 
vincial. 
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C)  que  se  communica  ao  Governador  Geral  de  Angola  para  os  de- 
vidos effeitos. 

Taco,  em  7  de  novembro  de  189S.  =  João  António  de  Brissac 
^Um^    Neves  Feri^elra. 


Porlaria  a  que  se  refere  o  diploma  supra 

Tendo-me  o  director  fiscal  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a 
A.XTxl)aca  representado  sobre  a  conveniência  de  regularizar  a  entrada 
^<y  publico  nas  gare»  das  duas  estaçSes  de  Loanda,  nào  podendo  por 
^^^c^quanto  tomar-se  extensiva  semelhante  medida  ás  outras  estações, 
poi-  nâo  estarem  ainda  construidas  as  vedações  respectivas:  hei  por 
c^on^eniente  approvar  provisoriamente  a  tarifa  especial  que  faz  parte 
^^  presente  portaria  e  baixa  assinada  pelo  Secretario  Geral  interino 
^Vesste  Governo. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem    o   conhecimento   doesta 
^-oinpetir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  6  de  julho  de  1893.  =  J</y7/ie 
-^-oio  de  Brito  Godins,  (íovernador  (ieral  interino. 

(Boletim  Official  n.^  k7,  de  8-7-1893). 

Ttrift  especial 

Bilhetes  de  admissão  nas  duas  estações  do  caminho  de  ferro 
na  cidade  de  Loanda 

Sase 

Bilhete  vendido  por  uma  só  vez  (chegada  ou  partida  de  um  com- 
boio), 50  réis. 

Bilhete  mensal  (chegada  ou  partida  de  todos  os  comboios  du- 
rante um  mês),  ÕOO  réis. 

Oondições 

1/  A  nenhuma  pessoa,  incluindo  as  crianças  maiores  de  3  annos, 
é  permittido  o  accesso  á  plataforma  das  estaçSes  na  occasiâo  da  che- 
irada ou  partida  de  qualquer  comboio,  senão  quando  munida  de  bi- 
lhete de  gare  mensal  ou  valido  por  uma  só  vez. 

2.*  É  formalmente  prohibido  aos  portadores  doestes  bilhetes  aprò- 
veitarem-se  d*elles  para  venderem  agua,  fruta,  doces,  jornaes,  im- 
pressos ou  outra  qualquer  cousa  no  recinto  das  mesmas  estações,  a 
a  nâo  ser  que  para  isso  tenham  contratos  espcciacs  com  a  com- 
panhia. 

3.^  Aos  que  transgredirem  estas  condiç(5es  nSo  só  lhes  será  cas- 
sado immediatamente  o  bilhete,  mas  lavrado  auto  de  noticia,  na  con 
formidade  do  que  dispõe  o  artigo  31."  e  seus  paragraphos  do  decreto 
de  31  de  dezembro  de  1864,  sendo  os  delinquentes  entregues  á  auto- 
ridade competente. 

4.*  O  accesso  no  interior  das  estações  e  nos  cães  de  desembarque 
fica  permittido  ás  autoridades  locaes,   aos  empregados  da  fiscalização 
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do  Governo,  aos  empregados   da  companhia  e  ás   pessoas  que  tive- 
rem passe  de  livre  circulação. 

Secretaria  Geral  do  Governo  era  Loanda,  6  de  julho  de  1893.= 
Autonio  Augusto  Barbosa  Vianna,  Secretario  (leral  interino. 


Porlaria  appro^ando  onía  tarifa  especial  Da  linlia  de  Ambaca 

Tendo,  por  portaria  do  Governo  Geral  de  Angola,  de  25  de  se- 
tembro ultimo,  sido  posta  em  vigor,  no  caminho  de  ferro  de  Ambaca, 
a  tarifa  especial  n.^  3  para  o  transporte  de  cana  saccharina:  ha  Sua 
Majestade  El-Rei  por  bem  confirmar  a  referida  portaria  provincial. 

O  que  se  communica  ao  Governador  Geral  de  Angola  para  os 
devidos  effeitos. 

Paço,  em  7  de  novembro  de  1893.  =  t7bao  António  de  Brissac 
das  Neves  Ferreira.  (Boietím  OfBcui  n.«  5o,  de  i6-i2-im8j. 


Portaria  a  que  se  refere  o  diploma  supra 

Sendo  da  maior  vantag^ím  para  a  Fazenda  Publica  que  os  rendi- 
mentos da  linha  férrea  de  Loanda  a  Ambaca  aumeníem  de  modo  a 
diminuir  quanto  possivel  o  ónus  que  sobre  ella  pesa,  pelos  subsídios 
concedidos  á  companhia  exploradora  nos  artigos  22.**  e  23."  do  con- 
trato de  20  dí^  setembro  de  1880,  e  attendendo  ao  que  me  represen- 
tou e  propôs  o  engenheiro  director  fiscal  do  mesmo  caminho  de  ferro : 
hei  por  conveniente,  em  nome  de  S.  Ex.*  o  (xovernador  Oeral  inte- 
rino, approvar  a  tarifa  especial  n.**  3  que  faz  parte  da  presente  por- 
taria e  vae  por  mim  assinada. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  (Joverno  em  Loanda,  2h  de  setembro  de  181)3.  =  ^tt- 
(justo  Barbosa  Vianna^  Secretario  Geral  interino. 


\ 


Ttrift  especial  n.''  3 
Transporte  de  oana  saooharina  —  Pequena  velocidade 

Uase 

A  cana  saccharina  é  classificada  como  mercadoria  de  3.*  classe  para 
o  eft*eito  da  tarifa  dos  preços  de  transporte,  sendo-lhe  applicavel  os 
n.'^*  1,  2,  O,  10  a  13  e  19  a  22  das  disposiç5es  communs  á  grande  e 
pequena  velocidade. 
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C7oiidições 

1.*  Para  o  transporte  cVesta  mercadoria  deverá  o  expedidor  re- 
quisitar nas  estações  de  embarque,  pelo  menos  com  três  dias  de  an- 
tocedoncia,  os  vagons  J  cobertos,  ou  I  de  taipaes,  que  forem  pre- 
cisos. 

2.*  Tanto  a  carga  como  a  descarga  será  feita  pelo  pessoal  do  ex- 
pedidor e  consignatário,  debaixo  das  vistas  do  chefe  da  estacão. 

3.*  Esta  mercadoria  nâo  deverá  permanecer  no  recinto  da  estaçEo 
da  chegada  por  mais  dois  dias,  findo  os  quaes  poderá,  depois  de  avi- 
sar o  consignatário,  dar-lhe  o  destino  que  entender,  sem  direito  a  re- 
clamações. 

SeeretAria  Geral  do  Cioverno  em  Loanda,  2õ  de  setembro  de 
lS\yò*,=^ António  Augusto  Barbosa  Vianna, 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  coTihecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  I^anda',  8  de  novembro  de  181)3.==^/- 
varo  António  da  Costa  Ferreira, 


Porlariâ  proTÍocial  perBiitlíndo  a  aberlora  á  explorarão  de  um  Iroro  na  lioka 

de  Ambaca 

Tendo-me  representado  o  engenheiro  fiscal  do  Governo,  junto  da 
(^ompanhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  que  o  troço 
da  6.*  secção,  comprehendido  entre  a  estação  de  Camuginge,  no  kilo- 
metro  240,  e  a  de  Luiíiha,  no  kilometro  200,  pode,  com  toda  a  segu- 
rança, ser  aberta  á  circulação ; 

Visto  o  auto  de  vistoria  a  que  procedeu  a  commissão  nomeada 
em  portaria  doeste  governo  geral,  n.®  607,  de  8  do  corrente  mês: 

Por  ordem  superior,  hei  por  conveniente  autorizar,  para  todos  os 
effeitos  do  contrato  de  2õ  de  setembro  de  IS&f),  e  em  harmonia  com 
a  concessão  estabelecida  na  portaria  re^na  de  23  de  abril  de  1892,  a 
exploração  do  troço  de  20  kilometros  da  mencionada  secção,  ficando 
por  esta  forma  aberta  á  circulação  publica  a  parte  da  linha  compre- 
hendida  entre  as  duas  indicadas  estações. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  22  de  novembro  de  1803.  =-4Z- 
varo  António  da  Costa  Fei*reira,  (iovernador  Geral. 


Portaria  approvando  ama  larifa  especial  para  a  linha  de  Ambara 

Tendo,  por  portaria  do  governo  geral  de  Angola,  de  12  de  outu- 
bro ultimo,   sido  posta  em  vigor  no  caminho  de  ferro  de  Ambaca  a 
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tarifa  especial  n."  õ  (clifferencialj,  para  o  transporte  de  frutas  e  legu- 
mes frescos:  ha  Sua  Majestade  El-Rei  por  bem  confirmar  a  referida 
portaria  provincial. 

O  que  se  comraunica  ao  governador  geral  de  Angola  para  os  de- 
vidos effeitos. 

Paço,  em  28  de  novembro  de  \8\)3. =Joào  António  de  Brissac 
das  Neves  Ferreira. 


Portaria  provincial  a  que  se  refere  a  perlaria  sopra 

Tendo-me  o  engenheiro  director  fiscal  do  caminho  de  ferro  de 
Loanda  a  Ambaca  representado  sobre  a  conveniência  de  modificar  o 
preço  de  transporte  nos  comboios  do  mesmo  caminho  de  ferro,  de 
frutas  e  legumes  frescos:  hei  por  conveniente  approvar  provisoria- 
mente a  tarifa  especial  que  faz  parte  da  presente  portaria  e  baixa  as- 
sinada pelo  secretario  geral  interino  doeste  governo. 

As  autoridades  c  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d*esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  12  de  outubro  de  1893.  =  ^4?- 
varo  Àntonif  da  Costa  Ferreira,  (Jovernador  (leral. 

{Boleawi  Offieial  ii.<*  41,  de  14  de  outobro  de  1893.) 


I 


Companhia  RetI  dos  Ctminhos  de  Ferro  Através  de  Africa 

Grande  velocidade 
Tarifa  egpecial  n.''  5  (differenclai) 

Frutas  c  legumes  frescoB 
Some 

( )  trans|5orte  das  frutas  e  legumes  frescos  eíFectuar-se-ha  pela  se- 
guinte tarifa  difterencial : 

Para  um  percurso  de  O  a  100  kilometros.  õO  réis  por  tonelada  e 
kilometro. 

Para  um  percurso  de  101  a  300  kilometros,  30  réis  por  tonelada  e 
kilometro. 

Alem  de  300  kilometros,  20  réis  por  tonelada  e  kilometro. 

Minimo  de  percepção,  100  réis. 

Condições 

1.*  Esta  mercadoria  deverá  apresentar-se  a  despacho  convenitn- 
temente  acondicionada  ou  resguardada  em  caixotes,  grades  ou  canas- 
tras com  grade  na  tampa,  a  fim  de  se  poderem  carregar  uns  volumtfS 
sobre  outros  sem  deteriorar  o  conteúdo. 

2.^  A  companhia  não  se  responsabiliza  por  qualquer  deterioração 
que  soíFra  a  mercadoria,  proveniente  do  excesso  de  maturação,  calor 
ou  outra  qualquer  causa  natural,  bem  como  dos  effeitos  de  limitação 
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è. aperto  de  logar,  mas  apenas  pelo  extravio  da  mercadoria  ou  sua 
completa  inutilização,  causada  por  desleixo  ou  propósito  reconhecido 
da  parte  dos  empregados  da  companhia. 

3.*  Estes  transportes  ficarão  sujeitos  ás  condições  estipuladas  na 
tarifa  geral  em  tudo  o  que  não  seja  contrario  ás  prescrições  da  pre- 
sente. 

Secretaria  Geral  do  (loverno  em  Loanda,  12  de  outubro  de  1893.  = 
Augusto  F.  Figueirodo  d4>  Bancos,  Secretario  Geral  interino. 


Portaria  approYaodo  uma  larífa  especial  para  a  linha  de  Aiobaca 

Tendo,  por  portaria  do  governo  geral  de  Angola,  de  12  de  outu- 
bro ultimo,  sido  posta  em  vigor  no  caminlio  de  ferro  de  Ambaca  a 
tarifa  especial  n.**  4,  para  o  transporte  de  dinheiro  em  cobre:  ha 
Sua  Majestade  El-Kei  por  bem  confirmar  a  referida  portaria. 

O  que  se  communica  ao  governador  geral  de  Angola,  para  os  de- 
vidos effeitos. 

Paço,  em  2í)  de  novembro  de  18*.)3.  =  Joíío  António  de  Brissac 
das  Neves  Ferreira. 


Portaria  provincial  a  qne  se  refere  a  portaria  sopra 

Tendo-me  o  engenheiro  director  fiscal  do  caminho  da  ferro  de 
Loanda  a  Ambaca  representado  sobre  a  conveniência  de  modificar-se 
o  preço  do  transporte,  nos  comboios  do  mesmo  caminho  de  ferro,  do 
dinheiro  em  cobre :  hei  por  convpniente  approvar  provisoriamente  a 
tarifa  especial  que  faz  parte  da  presente  portaria  e  baixa  assinada 
pelo  secretario  geral  interino  deste  governo. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  12  de  outubro  de  18\^ii.~^  Ál- 
varo António  da  Costa  Fem^eira^  (lovernador  geral. 


Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  Atraiés  de  Africa 
Ghrande  velocidade 
Tarifa  especial  n."*  4 

Tiarií^porte  (ie  dinhoiío  em  cobre 
JBoHe 

O  transporte  de  dinheiro  em  cobre  será  effectuado  cobrando-se  a 
tarifa  seguinte : 

Pelos  primeiros  40  kilogrammas,  por  cada  10  kilogrammas  e  por 
kilometro,  2  réis; 
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Alem  dos  40  kilogrammas,  por  cada  10  kilo^^^^^raminas  e  por  kilomc 
tro,  1,5  i^is; 

Minimo  da  percepção:  200  réis. 

Oondiçôos 

1.*  Estes  transportes  só  se  effectuarâo  quando  o  dinheiro  seja 
contido  era  caixas  de  madeira  construidas  com  tábuas  de  solho,  de- 
vendo ser  abraçadas  com  cintas  de  ferro,  selladas  com  chumbo  ou  la- 
cre nas  juntas  e  de  modo  que  o  contacto  com  outros  volumes  nSo  de- 
teriore esses  sellos.  Não  se  faz  desconto  de  taras. 

2.'^  A  companhia  só  é  responsável  pela  identidade  do  estado  ex- 
terior do  envoiucro  dos  volumes  e  do  seu  peso,  e  no  caso  de  extra- 
vio só  é  ol)rigada  á  indemnização  da  quantia  declarada. 

3,^  Toda  a  expedição  deverá  ser  acompanhada  de  uma  nota  assi- 
nada pelo  expedidor,  em  que  se  declare  o  nome  do  consignatário,  a 
importância  por  extenso  de  cada  caixa  e  o  modelo  dos  sellos  empre- 
gados na  sua  sellagem. 

4.*  A  companhia  reserva-se  o  direito  de  verilícar,  quando  assim 
o  entenda,  e  perante  o  expedidor  ou  consignatário,  a  natureza  e  qua- 
lidade dos  valores  contidos  nas  caixas. 

Quando  d*essa  verificação  resultar  o  conhecimento  de  que  hotive 
falsa  declaração  e  que  a  mercadoria  despachada  tem  valor  superior, 
será  exigido  o  quintuplo  da  taxa  correspondente,  e  essa  mercadoria 
só  poderá  ser  retirada  depois  de  satisfeita  a  importância  da  multa 
respectiva. 

No  caso  de  se  achar  exacta  a  declaração  é  a  companhia  obrigada 
a  repor  os  volumes  no  estJdo  em  que  estavam  antes  da  veriricaçXo. 

5.*  Esta  mercadoria  deverá  ser  retirada  no  prazo  de  vinte  e  qua- 
tro horas,  íindo  o  qual  cada  caixa  pagará  500  réis  de  armazenagem 
por  dia  ou  fracção  de  dia,  attenta  a  circunstancia  de  não  haver  nas 
estações  casas  fortes  ou  próprias  para  se  guardarem  as  mesmas  cai- 
xas, que  precisarão  de  uma  vigilância  especial  por  parte  do  pessoal. 

().*^  A  companhia  reserva-se  também  o  direito  de  efFectuar  estas 
remessas  pelos  comboios  que  julgar  mais  convenientes. 

Secretaria  (ieral  do  Governo  em  Loanda,  12  de  outubro  de  1893.= 
Auf/usfo  F,  Fifjucíredo  de  Barroíi,  Secretario  Oeral.  interino. 


^ 


Ollicio  recomiiiondando  a  conveniência  do  emprego  de  travessas  de  madeira  do  país 
no  caminho  de  f«*rro  de  Lourenço  larques 

111."**'  o  Ex."'^  Sr. — Sendo  de  toda  a  conveniência  que  na  conser- 
vação do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques  se  empreguem  tra- 
vessas de  madeira  do  país  quando  satisfaçam  ás  condições  recommen- 
dadas  para  os  materiaes  d^aquella  espécie,  e  quando  pela  sua  duração 
haja  vantagens  económicas  em  substituir  as  de  madeira  europeia,  en- 
carrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  e  Ultramar  de  rogar  a  V.  Ex.*  se  digne  dar  as  ordens 
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coavenientes  ao  director  do  alludido  cajniuho  de  ílrro,  para  que  com 
a  devida  antecedência  se  forneça  de  travessas  d'aquella  qualidade,  se 
satisfizerem  ás  condições  indicadas,  e  no  caso  contrario  deve  officiar 
para  esta  Secretaria  de  Estado,  dizendo  qual  o  numero  de  travessas 
que  precisa  para  a  conservação  annuai  do  caminho  de  ferro  que  diri^u 
e  para  quantos  annos  deve  ser  feito  o  fornecimento. 

,  Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  2  de  dezembro  de  1893.  —  111.'"^  e  Ex."'«  Sr. 
Governador  Geral  da  provincia  de  Moçambique.  =  0  Director  Geral, 
Francisco  J,  da  Costa  e  Silva. 


Portaria  approvando  o  projecto  da  7/  secrâo  da  linha  de  Arobaca 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Majestade  El-Rei  o  projecto  definitivo 
da  7.*  secção  do  caminho  de  ferro  de  Ambaca,  comprehendida  entre 
os  kilometros  260  e  300,  e  tendo  em  vista  u  parecer  d(»  Conselho 
Snperior  de  Obras  Publicas  e  Minas,  com  data  de  4  do  corrente  mès: 
ha  por  bem  o  mesmo  Augusto  Senhor,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  approvar  o  referido  projecto  defini- 
tivo datado  de  31  de  outubro  de  1^92. 

Paço  em  18  de  dezembro  de  1893.  =%/oao  António  de  Brissac  du.^ 
Neves  Ferreira, 


Decreto  fazendo  a  concessão  de  construir  e  explorar  uma  ponie 
em  Lourenço  Marques 

Tendo  requerido  Leilo  Cohen,  negociante  e  proprietário  em  Lou- 
renço Marques,  que  lhe  seja  feita  a  concessão  de  construir  e  explorar 
lima  ponte  metallica  para  cargas  e  descargas  no  porto  d'aquella  ci- 
dade, nas  condições  com  as  clausula*  juntas  ao  seu  requerimento, 
desistindo  nesse  caso  da  concessão  que  lhe  foi  feita  pelo  Governo  Ge- 
ral de  Moçambique,  em  6  de  janeiro  de  1892,  ampliada  e  modificada 
por  novo  contrato  datado  de  30  de  janeiro  do  corrente  anno; 

Considerando  que  as  condições  e  clausulas  constantes  do  alludido 
requerimento  modificam,  de  modo  conveniente  para  os  interesses  pu- 
blicos',  as  disposições  dos  mencionados  contratos : 

Conformando-me  com  o  parecer  da  IVocuraduria  Geral  da  Coroa 
e  Fazenda; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros ; 

Usando  da  faculdade  coneedida  ao  Governo  pelo  artigo  15.®  do 
Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  concedido  a  Leão  Cohen  o  direito  de  construir  c  ex- 
plorar durante  trinta  annos   uma  ponte  metallica  assente*  em  estacas 
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ou  pilares  de   ferro  pura  cargas  e  descargas  no  porto  de  Lourenço 
Marques. 

§  1.**  Esta  ponte  será  montada  em  frente  do  segundo  hangar  da 
alfandega,  por  forma  que  o  prolongamento  do  seu  eixo  coincida  pro- 
ximamente com  a  face  leste  do  referido  hangar. 

§  2.**  Poderão  ser  assentes  na  ponte  os  guindastes  que  forem  jul- 
gados necessários,  assim  como  as  linhas  férreas  destmadas  ao  movi- 
mento dos  vagons  para  transporte  de  mercadorias. 

Art.  2.®  O  concessionário  terá  o  direito  de  assentar  nos  terrenos 
do  Estado,  até  o  referido  hangar  da  alfandega  duas  vias  férreas  como 
prolongarnento  das  que  tiverem  sido  collocadas  no  taboleiro  da  ponte. 

Art.  i\.^  E  igualmente  concedido  a  Leão  Cohen  para  construcção 
de  casa  de  guardas  e  arrecadação  de  material,  um  espaço  de  terreno 
medindo  72  metros  quadrados,  que  deverá  ser  escolhido  de  acord(» 
com  o  Governo  nos  terrenos  em  frente  do  hangar. 

§  único.  Quando  houver  necessidade  de  ampHar  os  editicios  da  al- 
fandega ou  suas  dependências,  o  concessionário  será  obrigado  a  devol- 
ver ao  Estado  o  terreno  que  lhe  c  concedido,  sendo  unicamente  in- 
demnizado da  importan(?ia  da  edificação,  podendo  em  troca  scr-lht* 
concedida  a  área  igual  onde  a  houver  disponivel. 

Art.  4.®  Os  aterros  necessários  para  assentamento  das  linhas  fér- 
reas, pilares  de  encontro  da  ponte  e  construcção  da  casa  de  guardas 
e  arrecadação  de  material  serão  feitos  á  custa  do  concessionário. 

Art.  5."  O  concessionário  é  obrigado  a  organizar,  para  exploração 
(l'csta  concessão,  uma  companhia  com  o  capital  necessário,  devendo 
essa  companhia  ser  portuguesa  para  todos  oífeitos,  sendo  os  seus  es- 
tatutos submettidos  á  approvação  do  Governo,  e  devendo  os  estran- 
geiros que  entrarem  nella  desistir  de  todos  os  seus  direitos,  como  taes, 
cm  tudo  que  disser  respeito  á  concessão. 

Art.  ()."  A  exploração,  a  que  se  referem  os  artigos  antecedentes, 
será  feita  nas  seguintes  condições: 

l.*^  As  installaç5es  deverão  ter  as  condições  necessárias  para  que 
possam  ser  descarregadas  por  dia,  pelo  menos,  500  toneladas ; 

2.*^  A  fiscalização  da  boa  conservação  da  ponte  e  apparelhos  per- 
tencerá á  Direcção  das  Obras  Publicas  da  provincia,  devendo  o  con- 
cessionário executar  immediatamente  as  reparações  que  forem  julga- 
das necessárias  e  inadiáveis,  sendo  obrigado,  quando  assim  o  não  faça, 
a  pagar  as  despesas  das  ditas  reparações,  que  serão  executadas  pela 
referida  Direcção  das  Obras  Publicas; 

3.*^  ( )  concessionário  deverá  empregar  nos  trabalhos  da  exploração 
dois  terços,  pelo  menos,  de  pessoal  português: 

4.*  O  preço  máximo  por  tonelada  métrica  ou  metro  cubico  será  do 
1?5700  réis  para  a  descarga  e  de  l;520O  para  a  carga;  entendcndo-se 
por  descarga  o  transporte  de  bordo  para  terra,  e  por  carga  o  trans- 
porte em  sentido  inverso,  devendo  a  avaliação  ser  feita  pelos  mani- 
festos e  conhecimentos  dos  navios; 

5.*^  Nenhuma  alteração  nos  preços  que  forem  lixados  poderá  ser 
oífectuada  sem  approvação  do  governo  geral  da  provincia; 

6.*  Nos  transportes,  tanto  de  carga  como  de  descarga,  de  qual- 
quer espécie,  de  conta  do  Governo,  haverá,  com  relação   aos.  preços 
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iixados,  um  abatimento  de  20  por  cento;  sendo,  porem,  transportadas 
gratuitamente  as  malas  do  correio; 

7.*  U  concessionário  será  obrigado  a  conformar-so  com  os  regula- 
mentos aduaneiros  e  da  capitania  do  porto  e  a  cumprir  as  instrucçoes 
que  pelos  chefes  ilos  respectivos  serviços  forem  julgadas  necessárias 
para  o  fácil  reconhecimento  dos  direitos  da  alfandega  e  policia  do 
porto. 

Art.  7/'  O  concessionário,  durante  o  prazo  da  exploraç3o  da  ponte, 
e  independentemente  das  tarifas  para  carga  e  descarga  que  o  Governo 
estabeleça  ou  vier  de  futuro  a  estabelecer  nas  jjontes,  cães  e  docas 
que  por  sua  conta  construir,  é  obrigado  a  pagar  ao  Estado  õOO  réis 
por  cada  tonelada  de  descarga  e  200  réis  })or  cada  tonelada  carre- 
gada, sendo  incluídas  neste  pagamento  a  carga  e  descarga  perten- 
cente ao  Governo. 

§  único.  Este  pagamento  cessará  quando  o  itoverno  houver  feito 
a  qualquer  particular  concessão  idêntica,  vm  que  se  nao'  estabeleça  a 
obrigação  de  igual  pagamento,  mas  continuará  a  ser  mantido,  ainda 
que  o  Governo  não  estabeleça  esse  ónus  para  a  empresa  que  se  orga- 
nizar para  a  construcção  e  exploração  de  docas,  cães  e  pontes  para 
carga  e  descarga  naquelle  porto. 

Art.  8."  Se  dentro  de  trinta  annos  ficarem  concluídos  os  trabalhos 
de  construcção  de  docas  em  Lourenço  Marques,  o  concessionário  fica 
obrigado  a  não  estabelecer  para  o  serviço  de  cargas  e  descargas  pre- 
ços inferiores  aos  que  forem  estabelecidos  nas  ditas  docas. 

Art.  9.®  Ó  concessionário  não  terá  direito  a  reclamar  indemnização 
pop  quaesquer  estragos  produzidos  por  temporaes  ou  por  casos  de 
força'  maior. 

Art.  10.*^  No  fim  de  trinta  annos,  contados  da  data  d  esta  conces- 
são, poderá  o  Governo  ou  qualquer  companhia,  com  autorização  d'elle, 
tomar  posse  das  installaçocs  maritimas  e  terrestres,  pagando  a<>  con- 
cessionário a  indemnização  correspondente,  sendo  o  valor  d'ella  fixado 
por  árbitros,  um  por  parte  do  Governo,  outro  por  parte  do  concessio- 
nário, e  um  terceiro  escolhido  por  acordo  destes,  e  na  falta  de  acordo 
nomeado  pelo  governador  geral  da  provincia. 

Art.  11.^  As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  o  con- 
cessionário serão  nisolvidas  por  árbitros,  sendo  um  nomeado  pelo  Go- 
verno, outro  pelo  concessionário  e  o  terceiro  escolhido  por  acordo  »'n- 
entre  os  dois  primeiros,  e  na  falta  de  a(*ordo  pelo  Supremo  Tribunal 
de  Justiça. 

As  questões  entre  os  particulares  e  o  concessionário  serão  decididas 
pelos  tribunaes  communs. 

Art.  12.®  Ficam  isentos  do  imposto  de  importação  todo  o  material 
e  apparelhos  destinados  á  construcção  e  exploração  da  ponte. 

Art.  13.®  Consideram-se  annullados  os  contratos  de  ti  de  janeiro 
de  1892  e  30  de  janeiro  de  18*.)3,  celebrados  entre  o  governador  geral 
de  Moçambique  e  o  concessionário  Leão  Oohen. 

Art.  14.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  21  de  dezem- 
bro de  1893.  =  REI.  =  Jí/àt)  António  de  Brissac  das  Neves  Foreira. 
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Dccrelo  aoipliando  as  concessões  da  Companhia  de  Noranibiqut 

Attendendo  ao  que  me  representou  a  Companhia  de  Moçambique, 
pedindo  que  lhe  sejam  ampliadas  as  concessões  a  que  se  referem  os 
decretos  com  força  de  lei  de  1 1  de  fevereiro  de  1891  e  30  de  julho 
de  1891,  por  forma  que  abranjam  também  parte  da  regiSo  ao  sul  do 
rio  Save; 

Considerando  que  a  Companhia  de  Moçambique  disp5e  de  valiosos 
elementos  de  acçílo,  e  que  por  isso  muito  convém  que  os  territórios 
alludidos  sejam  por  ella  administrados  por  forma  a  assegurar  a  sua 
exploração  e  defesa ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.**  do  artigo 
15. **  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

.Artigo  1."  fr  concedida  á  Companhia  de  Moçambique  a  adminis- 
tração e  exploração,  nas  mesmas  condições  dos  decretos  com  força  de 
lei  de  11  de  fevereiro  e  i\0  de  julho  de  1891,  do  território  que  tem 
por  limites  ao  norte  o  rio  Save  desde  a  sua  foz  at^  a  sua  confluência 
com  o  Lunde,  a  oeste  a  linha  da  fronteira  até  Limpopo,  seguindo  por 
este  rio  ate  o  ponto  em  que  elle  é  cortado  pelo  meridiano  32**,  perto 
de  Chahalata,  ao  sul  pela  linha  recta  que  vae  d'este  ultimo  ponto  até 
aquelle  em  que  o  meridiano  33®  corta  o  parallelo  22",  seguindo  por 
este  parallelo  até  o  mar,  e  a  leste  p^lo  Oceano. 

Art.  2.®  Fica  revogada,  a  legislação  em  contrario, 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  de- 
zembro de  1893.  =  REI.  =  Joào  António  de  Brissac  das  Neves 
Ferreira, 


\ 


Decrelo  fazendo  uma  concessão  de  terrenos  com  o  direito  de  construir 
caminhos  de  ferro 

Attendendo  ao  requerimento  de  Alberto  Carlos  de  Paiva  Raposo 
pedindo  a  concessão  de  uma  área  de  terreno  na  provinda  de  Moçam- 
bique para  a  exploração  mineira  e  agrícola; 

(.^onsiderando  que  muito  convém  favorecer  a  criação  de  empresas 
(jue  possam  promover  a  exploração  de  largas  porções  de  terrenos  das 
províncias  portuguesas  ultramarinas ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.®  do  artigo 
15.*^  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 
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Artigo  1.®  O  Governo  concede  á  (rompanhi«i  que,  nos  termos  da 
legislação  vigente  e  segundo  as  clausulas  deste  deiTcto,  for  consti- 
tuída por  Alberto  Carlos  de  Paiva  Kaposo,  para  exploragào  mineira 
e  agrícola,  o  território  da  província  de  Moçambique,  limitado  pelo 
curso  do  rio  Limpopo  desde  o  ponto  em  que  elle  é  («ortado  pelo  me- 
ridiano 32**  até  a  sua  foz,  pela  linha  de  costa  entre  a  foz  do  Limpopo 
c  a  do  Inharrime,  por  uma  linha  n^cta  desde  as  oripsns  d  este  ultime» 
rio  até  á  confluência  do  rio  Lan^Milane  ou  San^^ute  com  o  rio  Taluize. 
o  curso  d*este  rio  atr  a  lagoa  Chicarre,  a  mar^'^em  oriental  d'esta  la- 
goa, o  curso  do  rio  Cliingovo  ou  Cambuanza  até  o  limite  dos  terri- 
tórios concedidos  á  Companhia  de  Moçambiqui'  por  decreto  com  força 
de  lei  de  22  do  corrente  mês. 

§  único.  Esta  concessão  só  se  tornará  definitiva  (piando  a  compa- 
nhia estiver  constituída. 

Art.  7.**  A  companhia  terá  o  direito  de  construir  na  área  da  sua 
concessão  quaesquer  obras  de  utilidade  publica,  sendo  os  projectos 
d*essas  obras  submettidos  á  approvação  do  Governo  e  do  mesmo  modo 
dependerão  d'essa  approvação  as  tarifas  e  regulamentos  dos  respecti- 
vos serviços. 

§  único.  Quando  a  companhia  tiver  t-onstruido  ou  iniciado  a  cous- 
trucção  de  um  caminho  ile  ferro  ou  obtido  a  approvaç«HO  do  Governo 
para  o  projecto  de  um  caminho  de  ferro,  não  })oderá  o  (joverno  con- 
ceder a  construcção  de  outro  na  mesma  direc(;âo  ou  de  um  ramal 
d'elle  a  outra  empresa,  sem  ouvir  a  companhia,  tendo  esta  a  prefe- 
rencia em  igualdade  de  circunstancias. 

Art.  S.^  Os  projectos  das  obras  a  que  se  refere  o  artigo  anterior, 
quando  o  seu  custo  orçamental  não  seja  superior  a  1():(HH»-S(KM)  réis. 
e  a  alienação  de  terrenos  de  área  não  superior  a  õiM)  hectares  ticam 
apenas  dependentes  da  autorização  do  governo  da  provinda,  não  po- 
dendo, porem,  embora  por  ditfcrentes  vezes  e  em  épocas  diversas,  fa- 
zer-se  ao  mesmo  individuo  ou  empresa  concessão  de  maior  área. 

Art.  9.**  Keputar-se  hão  approvados  os  projectos  de  obras  e  regu- 
lamentos, sobre  os  quaes  o  governo  ou  o  governador  geral  da  provín- 
cia, conforme  o  caso,  não  houverem  tomado  resolução  alguma  ik» 
prazo  de  quatro  meses,  contados  da  data  da  sua  apresentação  na  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Xegocios  da  Marinha  e  1'ltramar  ou  na  Se- 
cretaria do  Governo  Geral  da  Província. 

Art.  11.''  É  concedida  á  companhia,  por  quinze  annos.  a  isençã»» 
de  todas  e  quaesquer  contribuições  directas  para  o  Estado,  que  nâo 
sejam  resultantes  da  exploração  mineira  e  o  foro  dos  terrenos. 

E  igualmente  concedida  durante  o  mesmo  prazo  a  isenção  do  pa- 
gamento de  direitos  de  importação  do  material  para  a  conclusão  e  ex- 
ploração de  caminhos  de  ferro,  telegraphos,  embarcações  para  a  na- 
vegação fluvial,  annamento  de  pessoal  e  colonos,  instrumentos  e  ma- 
ohinas  para  a  exploração  agrícola  e  mineira. 

Art.  18."  As  questões  que  se  suscitanm  entre  o  (íoverno  e  a 
«•ompanhia  acerca  da  execução  das  disposições  d'este  decreto  poderão 
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ser  resolvidas  por  árbitros,  dois  nomeados  pelo  Governo,  dois  pela 
companhia  e  um  quinto  polo  Supremo  Tribunal  de  «lustiça. 

Art.  19.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  o 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de 
dezembro  de  1893.  =  KEL=  Joào  António  de  Brissac  dns  Neves  Fer- 
reira, 


\ 


Decrclo  fazendo  ama  concessão  de  lerrenos  com  o  direito  de  neiles  se  coBslroirem 

caminhos  de  ferro 

Attendendo  ao  requerimento  de  João  de  Resende,  pedindo  a  con- 
cessão de  uma  área  de  terrenos  da  província  de  Moçambique  para 
exploraçílo  mineira  e  agrícola; 

Considerando  que  muito  convém  favorecer  a  criação  de  empresas 
que  tenham  por  fim  promover  a  exploração  de  largos  tratos  de  terre- 
nos nas  províncias  ultramarinas  portuguesas ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.**  do  artigo 
lõ.**  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte :  . 

Artigo  1.*^  O  Governo  concede  á  companhia  que,  nos  termos  da 
legislação  vigente,  e  segundo  as  clausulas  d'este  decreto,  for  consti- 
tuída por  João  de  Resende  para  exploração  mineira  e  agrícola,  o  ter- 
ritório da  província  de  Moçambique,  limitado  pelo  parallelo  22°,  desde 
a  costa  até  á  intersecção  d'este  parallelo  com  o  meridiano  33**,  pela 
fronteira  oeste  dos  territórios  concedidos  á  Companhia  de  Moçambi- 
que por  decreto  com  força  de  lei  de  22  do  corrente  mês,  até  o  rio 
Chingovo  ou  Cambuanza,  pelo  curso  d'este  rio  até  a  lagoa  Chicarre, 
margens  occídental  e  setentrional  doesta  lagoa,  curso  do  rio  Ualuize 
até  o  encontro  d'este  com  o  parallelo  23°  30',  por  este  parallelo  até 
a  costa,  e  pela  costa  desde  o  referido   parallelo  até  o  parallelo  22°. 

§  único.  Esta  concessão  só  se  tornará  definitiva  quando  a  com- 
panhia estiver  constituída. 

Art.  7.®  A  companhia  terá  o  direito  de  construir  na  área  da  sua 
concessão  quaesquer  obras  de  utilidade  publica,  sendo  os  projectos 
d'essas  obras  submcttidos  á  approvação  do  Governo  e  do  mesmo  modo 
dependerão  d'essa  approvação  as  tarifas  e  regulamentos  dos  respecti- 
vos serviços. 

§  único.  Quando  a  companhia  tiver  construído  ou  iniciado  a  cons- 
trucção  de  um  caminhu  de  ferro  ou  obtido  a  approvação  do  Governo 
para  o  projecto  de  um  caminho  de  forro,  não  poderá  o  Governo  con- 
ceder a  construcção  de  outro  na  mesma  direcção  ou  de  um  ramal 
d'elle  a  outra  empresa,  sem  ouvir  a  companhia,  tendo  esta  preferen- 
cia em  igualdade  de  circunstancias. 
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Art.  8.*^  Os  projectos  das  obras  a  que  se  refere  o  artigo  antece-  . 
rior,  quando  o  seu  custo  orçamental  não  seja  superior  a  l():(KK)rJ(KM) 
réis  e  a  alienação  de  terrenos  de  área  não  superior  a  5<H>  hectares,  fi- 
iiam  apenas  dependentes  da  autorização  do  governo  da  provincia,  não 
podendo  porem,  embora  por  difFerentes  vezes  e  em  épocas  diversas, 
fazer-se  ao  mesmo  individuo  ou  empresa  concessão  de  maior  arca. 

Art.  9.®  Reputar-sc-hão  approvados  os  projectos  de  obras  e  de 
regulamentos,  sobre  os  quaes  o  governo  ou  o  governador  geral  da 
provincia,  conforme  o  caso,  não  houverem  tomado  resolução  alguma 
no  prazo  de  quatro  meses,  contados  da  data  da  sua  apresentação  ou 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  ou  na 
Secretaria  do  governo  geral  da  provincia. 

Art.  11.**  E  concedida  á  companhia  por  quinze  annos  a  isenção  de 
todas  e  quaesqiíer  contribuições  directas  para  o  Estado,  que  não  se- 
jam as  resultantes  da  exploração  mineira  e  o  foro  dos  terrenos. 

E  igualmente  concedida,  durante  o  mesmo  prazo,  a  isenção  do 
pagamento  de  direitos  de  importação  do  material  para  a  conclusão  e 
exploração  de  caminhos  de  ferro,  telegraphos,  embarcações  para  na- 
vegação fluvial,  armamento  do  pessoal  e  colonos,  instrumentos  e  me- 
chinas  para  a  exploração  agrícola  e  mineira. 

§  único.  A  isenção  dos  direitos  de  armamento  não  excluc  a  sujei- 
ção a  todas  as  regras  de  fiscalização  e  a  todos  os  preceitos  legaes 
que  regulam  a  importação,  venda  e  commercio  de  armas  ou  a  quaes- 
quer  regulamentos  que  venham  a  adoptar-se. 

Art.  18."  As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a 
companhia  acerca  d^t  execução  das  disposições  d'este  decreto  poderão 
ser  resolvidas  por  árbitros,  dois  nomeados  pelo  Governo,  dois  pela 
companhia  e  um  quinto  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

Art.  19.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de 
dezembro  de  1893.  =  REI.  =  Jbao  António  de  Brissac  das  Neves 
Ferreira, 
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Decreto  approvando  a  organizarão  dos  servidos  fisc^ies  da  linha  de  Aoibac^i 

Tendo  sido  presente  ao  (íoverno  o  projecto  de  organização  dos 
^^srviços  fiscaes  de  exploração  do  caminlio  de  ferro  de  J^oanda  a 
-^^mbaca; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  1/ltramar  e  o  Conselho  de 
^«Sinistros ; 
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Usando  da  autorização  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.^  do  ar- 
tigo 15.®  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Mo* 
narchia ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.**  É  approvada  a  organização  dos  serviços  fiscaes  de  ex- 
ploração do  caminho  de  ferro  de  l^oanda  a  Ambaca,  que  baixa  assi- 
nada pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Xegocios  da  Marinha 
e  ritramar. 

Art.  2.'*  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  ^larinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  4  de  janeiro  de  1 894.=  KE1.=  João  António  de  Brh- 
sar  das  Nevtif  Ferre ú-a. 

Organísaçio  dos  serTíros  Oscaes  de  exploração  do  camÍDho  de  ferro 
de  Loanda  a  Ambaca 

TITULO  1 
Dos  serviços  e  do  pessoal 

CAPITULO  I 
Doo  serriços 

Artigo  1.^  A  íiscalização  de  exploração  do  caminho  de  ferro  de 
Loanda  a  Ambaca  será  exercida  por  um  engenheiro  director. 

Art.  2."  O  serviço  fiscal  de  exploração  doeste  caminho  de  ferro 
divide-se  em  interno  e  externo. 

Art.  3."  O  serviço  interno  é  exercido  numa  secretaria  central  e 
comprehende : 

1.®  A  recepção  e  distribuição  de  toda  a  correspondência; 

2.**  O  archivo  geral  da  direcção; 

3.®  A  confecção  do  cadastro  e  processos  de  todo  o  pessoal. 

4.®  A  expedição  de  toda  a  correspondência  e  das  ordens  de  ser- 
viço; 

5.°  (.)  processo  geral  da  contabilidade,  fornecimentos  e  pagamentos; 

G.°  A  correspondência  official  do  engenheiro  director. 

§  único.  No  cadastro  do  pessoal  será  inscrito  o  nome  dos  empre- 
gados, data  da  nomeação,  louvores  e  distincções,  culpas  e  castigos, 
licenças  por  motivo  de  doença  ou  outras  causas,  ausências  justifica- 
das e  não  justificadas  e  todas  as  demais  informações  e  esclarecimen- 
tos que  sejam  dignos  de  menção. 

A  copia  autentica  da  folha  relativa  a  qualquer  empregado  acom- 
panha sempre  o  processo  de  nomeação,  promoção  ou  transferencia 
do  mesmo  empregado. 

Art.  4.®  ,0  serviço  externo  fica  distribuido  por  três  secções  que 
se  denominam: 

Secção  fiscal  do  movimento  e  trafego ; 

Secção  fiscal  de  via  e  obras ; 

Secção  fiscal  de  material,  tracção  e  oflScinas. 
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§  único.  Cada  uma  doestas  secções  comprehende  a  extensão  total 
da  linha  em  exploração,  nào  havendo  sub-divis5es. 

Art.  5.®  Nas  estações  extremas  e  naquellas  em  que  se  estabele- 
cer algum  entroncamento  ou  que  forem  julgadas  de  primeira  impor- 
tância estabelecer-se-hâo  postos  de  movimento  e  trafego. 

CAPITULO  II 
Do  pessoal 

Art.  6.®  O  pessoal  d'esta  direcção  fiscal  divide-se  em : 
1.**  Pessoal  technico; 
2.®  Pessoal  administrativo. 

§  l.**  O  pessoal  technico  comprehende  um  engenheiro  do  quadro 
de  pessoal  technico  de  obras  publicas  que  preenche  as  funcçoes  de 
director  e  três  conductores  de  quadro  das  obras  publicas  do  ultramar 
que  desempenharão  as  funcçoes  de  chefes  de  secçJlo. 

§  2.**  O  pessoal  administrativo  é  constituido  pelo  chefe  do  expe- 
diente encarregado  da  contabilidade  e  pagamentos,  um  amanuense  de 
1.*  classe  e  os  agentes  tiscaes  de  1.*  e  2.*  classe  que  serão  distribui- 
dos  pelas  três  secções. 

Art.  7.®  Cada  um  dos  postos  de  fiscalização  do  movimento  e  tra- 
fego ficará  a  cargo  de  um  fiscal  de  1.*, classe  mais  graduado  ou  mais 
antigo  que  será  o  responsável  para  com  o  chefe  da  secção  pelo  ser- 
viço integral  e  completo  do  mesmo  posto. 

Art.  8.®  Para  coadjuvar  o  chefe  da  contabilidade  na  confecção 
de  todos  os  documentos  de  despesa  e  serviços  urgentes  de  occasiào 
será  escolhido  um  agente  fiscal  de  2.*  classe  que  ficará  por  esse  facto 
impedido  na  secretaria  e  dispensado  do  serviço  externo. 

TITULO  II 
Attribuições  do  pessoal 

CAPITULO  I 
Director  e  peasoal  da  secretaria 

Art.  9.®  Compete  ao  engenheiro  director  fiscal:  superintenderem 
todos  os  serviços  relativos  á  fiscalização  de  exploração  technica  e 
commercial  dá  linha  férrea  que  fiscaliza,  servindo  sempre  de  inter- 
mediário entre  a  administraçiU)  su])erior  e  a  companhia  exploradora  ; 
distribuir  convenientemente  o  pessoal  para  o  melhor  effeito  da  fisca- 
lização fixando-lhe  a  residência;  propor  todas  as  medidas  ou  refor- 
mas que  julgue  deverem  contribuir  para  o  melhoramento  technico, 
commercial  e  económico  do  caminho  de  ferro  que  fiscaliza;  emittir  a 
sua  opinião  acerca  de  todos  os  assuntos  sobre  que  for  superiormente 
consultado ;  examinar  e  informar  o  Governo  sobre  as  propostas  e  mais 
documentos  que  lhes  forem  enviados  pela  companhia  exploradora  o 
que  digam  respeito  ás  alterações  de  tarifas  ou  quaesquer  outras  me- 
didas que  possam  affectar  o  rendimento  da  linha,  propondo  as  modi- 
ficações e  alterações  que  julgar  convenientes;  cumprir  coiho  delegado 
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do  (loverno  as  clausulas  a  que  o  mesmo  Governo  se  obrigou  pelo 
contrato  de  concessão,  e  exigir  da  companhia  exploradora-  o  exacto 
ciraiprimento  de  todos  os  contratos,  alvarás  de  concessão  e  disposi- 
ções regulamentares,  empregando  para  esse  fim  os  meios  que  as  leis 
e  regulamentos  lhe  facultarem  e  requisitando  do  Governo,  quando 
seja  preciso,  todas  as  providencias  necessárias;  informar. as  autori- 
dades fiscaes  sobre  os  pedidos  para  a  importação  livre  de  direitos 
dos  objectos  destinados  á  exploração  e  fiscalizar  a  applicação  d'esses 
objectos;  informar  o  (íoverno  sobre  os  pedidos  da  companhia  relati- 
vos ao  pagamento  de  garantia  de  juro;  finalmente  desempenhar  todos 
os  serviços  de  sua  edpecialidade  e  que  lhe  forem  superiormente  or- 
denados. 

Art.  10."  O  engenheiro  director  fiscal  deverá  enviar  periodica- 
mente ao  (ioverno,  por  intermédio  do  governador  geral  da  provincia, 
os  seguintes  documentos. 

a)  Mappa  mensal  especificado  e  detalhado  do  rendimento  da  linha 
segundo  o  modelo  adoptado,  e  da  despesa  de  exploração; 

h)  Mappas  semestracs:  1.**,  movimento  e  trafego;  2.**,  numero  do 
kilometros  explorados,  interrupções,  viagens  em  cada  mês,  reclama- 
çr»e;S  e  receitas  por  estações;  3.",  períodos  das  secções,  kilometros 
explorados,  dias  de  exploração  e  numero  de  comboios  ascendentes  e 
descendentes,  trens  Jcilometricos,  producto  do  rendimento  da  linha  o 
media  do  rendimento  por  trem  kilometrico ; 

c)  Annualmente:  l."*,  um  relatório  de  todos  os  serviços  a  seu 
cargo;  2.*^,  uma  informação  sobre  os  serviços,  aptidões  e  comporta- 
mento dos  empregados  seus  subalternos ;  3.*,  um  mappa  dos  instru- 
mentos, ferramentas,  mobilia  e  utensilios  a  cargo  da  direcção. 

Art.  11.®  Compete  ao  chefe  do  expediente  e  contabilidade:  diri- 
gir os  trabalhos  da  secretaria,  distribuindo  os  serviços  para  a  melhor 
e  mais  rápida  execução  das  ordens  que  receber  do  engenheiro  direc- 
tor, perante  o  qual  c  o  único  responsável  pelo  bom  e  inteiro  cumpri- 
mento doestas  ordens,  organizar  os  mappas,  quadros  graphicos,  e  dia- 
grammas  estatísticos  relativos  á  exploração  da  linha,  em  harmonia 
com  os  elementos  fornecidos  pelas  secções;  fiscalizar  o  serviço  dos 
empregados  da  secretaria,  informando  o  engenheiro  director  do  seu 
zelo,  aptidão  e  comportamento,  e  de  todas  as  occorrencias  que  pos- 
sam influir  na  boa  execução  e  regular  andamento  dos  serviços  a  seu 
cargo;  classificar,  arrumar  e  coordenar  todos  os  documentos  destina- 
dos ao  archivo,  olhando  pela  sua  conservação  e  boa  ordem,  bem 
como  de  toda  a  mobilia  e  objectos  pertencentes  á  direcção  fiscal  c 
que  estiverem  a  seu  cuidado;  confeccionar  e  organizar  todos  os  do- 
cumentos de  despesa  e  todo  o  expediente  que  tiver  de  ser  dirigido  à 
repartição  geral  de  fazenda  de  Loanda,  e  de  contabilidade  do  Minis- 
tério da  Marinha  e  l^ltramar ;  receber  os  fundos  e  fazer  os  paga- 
mentos da  despesa  da  direcção  fiscal  em  \Hista  dos  documentos  devi- 
damente legalizados  e  autorizados  pelo  engenheiro  director. 

Art.  12.°  Aos  amanuenses  da  secretaria  compete  cumprir  todas 
as  ordens  que  sobre  o  serviço  lhe  forem  dadas  pelo  engenheiro  direc- 
tor c  chefe  da  repartição;  registar  nos  livros  respectivos  toda  a  cor- 
respondência entrada  e  saida  e  que  lhe  for  dada  pelo  chefe  da  repar- 
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tição,  tendo  esses  livros  sempre  em  dia;  coadjuvar  o  auxiliar  o  mesmo 
chefe  na  confecção  dos  documentos  da  despesa,  e  em  geral  de  todo  o 
expediente  da  secretaria. 

CAPITULO  II 
Secçfto  fiscal  do  movimento  e  trafego 

Art.  13.^  Xo  desempenho  das  suas  funcçÕcs,  cumpre  ao  conduc- 
tor  chefe  de  secção  do  movimento  e  trafego: 

l.'*  Verificar  se  são  cumpridas  as  leis  e  regulamentos  especiaes 
de  policia  e  exploração,  e  aquellas  que  forem  especialmente  designa- 
das no  contrato  da  companhia  exploradora  na  parte  relativa  aos  ser- 
viços do  movimento  e  trafego,  devendo  em  especial  examinar  por  si 
mesmo : 

a)  Se  nos  legares  mais  públicos  das  estações  estão  patentes  os 
horários  e  as  tabeliãs  dos  preços  de  transporte  e  desposas  accessorias 
superiormente  approvadas ; 

b)  Se  a  companhia  dá  conhecimento  ao  publico  com  oito  dias  de 
antecedência,  pelo  menos,  das  horas  de  partida  e  chegada  dos  trens 
ás  difterentes  estações,  quando  se  adopte  uma  nova  ordem  de  ser- 
viço, ou  se  altere  em  parte  a  estabelecida; 

c)  Se  a  companhia  dá  conhecimento  ao  publico  com  um  mês  de 
antecedência,  pelo  menos,  das  alterações  que  tenham  sido  introduzi- 
das nas  tarifas; 

d)  Se  está  em  vigor  algum  horário  ou  tarifa  não  approvada  pelo 
iioVerno; 

é)  Se  a  companhia  eífectua  com  cuidado,  exactidão,  celeridade,  e 
com  perfeita  igualdade  para  todos  os  expedidores,  os  transportes  das 
mercadorias  de  qualquer  natureza  que  lhes  sejam  confiadas; 

/)  Finalmente,  se  os  atrasos  dos  comboios  registados  nos  livros  da 
Companhia  estão  de  acordo  com  as  indicações  dadas  pelos  fiscaes  nas 
suas  partes  diárias. 

2.**  Vigiar  pelo  exacto  cumprimento  dos  serviços  a  cargo  do  pes- 
soal sob  as  suas  immediatas  ordens,  ministrando-lhe  as  indispensáveis 
instrucções  para  o  completo  conhecimento  de  todas  as  especialidades 
e  minudencias  do  serviço  que  tem  de  executar. 

3.®  No  caso  de  descarrillamento  ou  coUisAo  de  trens  de  que  resul- 
tem consequências  graves,  deve  avisar  telegraphicamente  o  director, 
a  comparecer  com  a  brevidade  possivel  no  local  do  sinistro  para  co- 
nhecer e  indagar  minuciosamente  das  causas  que  o  motivaram,  indi- 
car as  providencias  que  tiver  por  convenientes,  e  prestar  os  soccor- 
Fos  de  que  puder  dispor,  reclamando  o  concurso  das  autoridades  lo- 
caes,  se  o  julgar  necessário,  e  empregar  os  esforços  possiveis  para 
que  o  transito  seja  restabelecido,  devendo  de  tudo  dar  parte  cir- 
cunstanciada ao  engenheiro  director. 

4.®  Visitar  com  frequência  a  linha  férrea  a  fim  de  observar  se  o 
pessoal  da  Companhia  desempenha  devidamente  o  serviço,  e  se  os 
fiscaes  seus  subordinados  cumprem  rigorosamente  as  funcçÕes  do  seu 
cargo,  devendo  para  isso  : 

a)  Examinar  os  livros  de  registo  e  contabilidade  da  direcçSo  da 
Companhia,  e  a  escrituração  das  estações: 
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h)  Examinar  o  fiinccionamento  dos  apparelhos  teIegi*aphicos,  re- 
lógios, balanças  e  systemas  transmissores  dos  discos  e  semaphoros; 

c)  Examinar  o  livro  de  reclamações  relativas  aos  serviços  do  mo- 
vimento e  trafego. 

5."  Propor  ao  engenheiro  director  quaesquer  melhoramentos  ou 
alterações  que  entenda  deverem  introduzir-se  nos  serviços  que  fis- 
caliza. 

6.*^  Communicar  á  direcção,  assim  que  cheguem  ao  seu  conheci- 
mento, todos  os  factos  que  julgue  exigirem  providencias,  com  todas 
as  informações  e  esclarecimentos  que  sobre  o  caso  se  lhe  offerece- 
renl,  fazendo  uso  do  telegrapho  se  a  urgência  assim  o  reclamar. 

7.®  Communicar  á  direcção  toda  e  qualquer  participação  que  lhe 
seja  transmittida,  ou  aos  seus  subordinados,  pelos  empregados  da 
Companhia  relativamente  á  saida  de  algum  comboio  especial  ou  ex- 
traordinário. 

8.*^  Exigir  dos  empregados  da  Companhia  que  se  acharem  pre- 
sentes as  providencias  que  julgue  necessárias  e 'urgentes  quando  no- 
tar alguma  falta  que  possa  comprometter  a  segurança  dos  comboios, 
devendo,  quando  não  for  obedecido  e  julgar  haver  perigo  imme- 
diato,  usar  das  attribuições  que  os  regulamentos  e  instrucções  espe- 
ciaes  lhe  facultam. 

9."  Remetter  ao  engenheiro  director,  com  a  maior  brevidade,' os 
duplicados  dos  autos  levantados  pelo  pessoal  sob  as  suas  immediatas 
ordens,  acompanhados  com  todos  os  esclarecimentos  e  informações 
que  a  elles  se  refiram. 

10.®  Prestar  apoio  e  coadjuvação  por  si  e  pelos  seus  subordinados 
á  manutenção  da  ordem  e  á  execução  dos  regulamentos  de  explora- 
ção, tomando  conhecimento  de  todos  os  factos  puniveis  pelas  leis  com- 
muns  e  das  contravenções  ás  leis  e  regulamentos  privativos  dos  ca- 
minhos de  ferro,  lavrando  ou  fazendo  lavrar  autos  e  procedendo  em 
tudo  em  harmonia  com  as  mesmas  leis  e  regulamentos. 

11.®  Organizar  as  escalas  para  o  serviço  dos  fiscaes  nos  com- 
boios e  postos  da  fiscalização,  que  serão  submettidas  com  antecedên- 
cia á  approvação  do  engenheiro  director,  e  affixadas  na  secretaria  e 
nos  postos  da  fiscalização. 

12."  Informar  a  direcção  aunualnoente  até  ao  dia  20  de  janeiro,  e 
quando  lhe  for  exigido,  acerca  da  intelligencia  e  zelo  com  que  cada 
um  dos  seus  subordinados  desempenha  os  deveres  do  seu  cargo. 

13.®  Enviar  á  direcção,  até  ao  dia  8  de  cada  mês,  um  mappá, 
baseado  nas  suas  próprias  observações,  nos  relatórios  diários  dos  fis- 
caes e  nos  semanaes  dos  encarregados  dos  postos,  compendiando  to- 
das as  occorrencias  e  faltas  commettidas  no  mês  antecedente,  em 
contravenção  ás  leis  e  regulamentos  em  vigor,  e  propondo  os  alvi- 
tres que  julgar  convenientes  para  evitar  a  repetição  dos  factos  de- 
nunciados. 

14.®  Remetter  semestralmente  á  direcção,  até  15  de  janeiro  e  15 
de  julho,  um  relatório  circunstanciado  relativo  aos  serviços  da  sua 
secção  no  semestre  passado,  e  do  estado  da  exploração  a  seu  cai^o, 
indicando  as  reformas  que  convirá  eífectuar  para  melhor  satisfação 
dos  interesses  do  publico,  do  Estado  «,e  da  Companhia  exploradora. 
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15.°  Remetter  annnalmente  á  direcção,  até  ao  dia  15  de  janeiro, 
um  mappa  dos  instrumentos,  ferramentas,  mobiiia  e  utensilios  que 
estejam  a  sen  cargo. 

Art.  14.**  Alem  dos  servilços  que  superiormente  lhe  forem  deter- 
.minadosy  compete  aos  agentes  íiscaes  do  movimento  e  trafego : 

1.*  Acomp^bar  em  todo  o  seu  percurso  os  comboios  que  por 
escala  lhe  pertencerem. 

No  desempenho  doeste  serviço  compete-lhes,  em  especial,  exa- 
minar : 

a)  Se  o  numero  de  vehiculos  que  entrarem  na  composiçSo  dos 
comboios  é  o  regulamentar: 

b)  Se  os  comboios  levam  todos  os  freios  previstos  nos  regulamen- 
tos e  na  ordem  que  devera  ter,  e  se  cada  um  doestes  freios  é  mano- 
brado pelo  competente  guardafreios  ou  automaticamente. 

c)  Se  na  frente  e  cauda  do  comboio  vão  os  competentes  faroes,  e 
se  as  carruagens  destinadas  a  passageiros  vâo  illuminadas  interior- 
mente durante  a  noite; 

d)  Se  a  locomotiva  de  cada  comboio  é  servida  por  um  machinista 
e  um  fogueiro ; 

e)  Se  das  estaçiHes  em  que  formarem  os  comboios  partem  estes 
sem  irem  munidos  com  as  bandeiras  e  utensilios  de  sinaes,  que  em 
caso  de  necessidade  hajam  de  servir,  bem  como  de  uma  caixa  de 
ambulância  contendo  os  primeiros  soccorros  que  podem  ser  precisos ; 

f)  Se  os  vagons  plata-formas  se  acham  bem  carregados ; 

g)  Se  estão  em  bom  estado  os  engates  e  cadeias  de  segurança,  se 
os  vehiculos  vão  bem  engatados  e  se  as  almofadas  de  choque  estão 
em  contacto ; 

h)  Se  nos  comboios  que  conduzirem  passageiros  são  transpor- 
tados materiaes  susceptiveis  de  explosão  ou  incêndio  sem  as  precisas 
precauç5es ; 

.    i)  Se  á  partida  dos  comboios  se  fazem  os  sinaes  regulamentares  ; 
J)  Se  os  guarda-freios  á  chegada  das  estações  annunciam  em  voz 
alta  o  nome  d'essas  estaçSes  e  a  duração  do   estacionamanto  quando 
este  seja  de  cinco  minutos  ou  mais; 

k)  Se  as  horas  da  partida  e  chegada  dos  comboios  estão  de  acor- 
do cora  as  indicadas  nos  horários  approvados,  e,  caso  se  dêem  atra- 
sos, indagar  as  catísas  que  os  motivaram ; 

l)  Se  os  guardas  da  linha  estão  nos  seus  respectivos  postos  e  se 
fasem  os  devidos  sinaes,  tanto  de  dia  como  de  noite; 

m)  e  as  cancellas  das  passagens  de  nivel  se  acham  fechadas ; 

n)  Se  á  approximação  das  estaç5es,  das  trincheiras  em  curva,  das 
passagens  de  nivel,  e  sempre  que  a  via  não  pareça  completamente 
desembaraçada, . o  machinista  faz  o  respectivo  sinal; 

o)  Se  salvo  os  casos  de  força  maior,  os  comboios  param  a  não  ser 
nas  estações  ou  pontos  em  que  esta  paragem  tenha  sido  superior- 
mente Autorizada ; 

p)  Se  é  forçada  a  velocidade  da  marcha  dos  comboios  ou  mesmo 
excedida  à  prescrita  nos  itinerários  superiormente  approvados; 

q)  Se  funccionam  os  apparelhos  de  protecção  da  marcha  dos 
comboios,  taes  como  semaphoros,   discos  e  faroes,  bem  como  se  em 


relaçfio  a  este  ramo  de  .serviço  são  cumpridos  os  reguia;mentos  da 
exploração ; 

r)  Se  nas  estações  para  isso  designadas  são  revistados,  e  lubrifi- 
cados os  eixos. 

2.®  Vigiar  nos  postos  da  fiscalização  e  quaesquer  outras  estaçOes 
que  lhes  forem  ordenados,  o  serviço  dos  comboios,  a  sua  composição 
e  manobras,  e  tudo  o  que  tenha  relação  com  o  serviço  do  movimento 
no  recinto  das  estações,  devendo  examinar  em  especial: 

a)  O  modo  como  se  faz  a  carga  e  descarga  das  bagagens  e  mer- 
cadorias, zelando  o  seu  bom  tratamento  no  trasbordo,  na  remoçfto  e 
acondicionamento ; 

b)  Se  todas  as  carruagens  que  forem  engatadas  ha  estação  em  que 
estiverem  de  serviço  estão  em  bom  estado  de  segurança  e  asseio, 
e  se  os  logares  vão  em  numero  sufficiente  para  a  concorrência  de 
passageiros ; 

■c)  Se  nas  estações  se  acham  livres  as  vias  destinadas  á  circulação 
dos  comboios  antes  da  chegada  de  cada  trem ; 

d)  Se  á  entrada  dos  comboios  nas  estações  os  guardas  das  agu- 
lhas e.ntão  nos  seus  postos  com  devida  antecedência,  e  se  á  sua  apro- 
ximação fazem  os  sinaes  regulamentares ; 

e)  Se  os  agulheiros  em  serviço  se  acham  munidos  dos  sinaes  ne- 
cessários para  que,  se  preciso  for,  possam  fazer  os  sinaes  òonve- 
nientes  para  mandar  parar  ou  interromper  a  circulação  nas  vias ; 

/)  Se  a  partida  e  .chegada  de  qualquer  comboio  ou  maehina  são 
sempre  annunciadas  telegraphicamente  á  estação  que  o  esipera  pela 
estação  de  onde  elle  parte,  e  á  estação  de  onde  saiu  pela  estação  que 
o  recebeu; 

g)  Se  é  annunciada  ás  estações  a  saida  de  qualquer  comboio  ex- 
traordinário ou  maehina  isolada,  e  se  o  Mrem  que  o  antecede  leva  o 
sinal  regulamentar  indicando  a  chegada  mais  ou  menos  próxima 
d'aquella  maehina  ou  comboio ; 

h)  Se  os  apparelhos  telegraphicos  e  os  retogios  das  estações  fnnc- 
cionam ; 

t)  Se  nas  estações  para  isso  designadas,  se  achara  sempre  ace- 
sas e  prontas  a  partir  as  machinas  e  material  de  soccorro  ou  de  re- 
serva ; 

j)  Observar  se  a  entrega  das  bagagens  aos  passageiros  é  feita  re- 
gularmente. 

3.®  Em  qualquer  dos  serviços  dos  n.®'  1.°  e  2.^  exigir  do  empre-* 
gado  da  Companhia  que  estiver  presente,  pronto  remédio  quando  no- 
tarem alguma  falta  que  possa  comprometter  a  segurança  de  qualquer 
comboio ; 

4.®  Verificar  se  as  estações  se  abrem  e  fecham  ás  horas  regula- 
mentares para  a  recepção  e  entrega  das  mercadorias  de  grande^  pe- 
quena velocidade ; 

õ.^  Lavrar  autos  de  todos  os  factos  incriminados  nas  leis  com- 
muns  ou  nas  leis  e  regulamentos  especiaes  de  caminho  de  ferro,  pren- 
der os  delinquentes  em  flagrante  delicto,  reclamar  a  presença  das 
autoridades  administrativas  ou  judiciaes,  o  auxilio  da  força  publica, 
intimar  ou  mandar  intimar  médicos  e  outros  peritos  para  o  exame  do 
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^rpo  de  delicto,  procedendo  em  tudo  segundo  o  (jue  respectivamente 
lhes  for  attribuido  no  regulamento,  devendo  enviar  com  a  maior  bre- 
vidade ao  chefe  de  secçílo  o  duplicado  do  auto  com  todas  as  infor- 
maç5es  e  esclarecimentos  que  digam  respeito  a  esses  autos. 

O  auto  original  será  enviado  dentro  de  três  dias  ao  respectiso 
agente  do  Ministério  Publico,  e  serão  acreditados  cm  juizo  até  prova 
píena  em  contrario. 

(}.**  Verificar  nas  esta^-ões  se  é  feita  com  exactidão  e  regularidade  a 
applicação  das  tarifas,  devendo  para  isso  ter  perfeito  conhecimento 
d^es^as  tarifas.  ' 

7.**  Dar  ao  publico,  nos  postos  e  estações  em  que  estiverem  de  ser- 
viço, todas  as  informações  que  lhes  forem  pedidas  sobre  os  serviços 
que  fiscalizem,  e  instruir  as  pessoas  que  tiverem  de  reclamar  sobre 
avarias,  perdas,  demoras,  ou  outra  qualquer  cousa,  sobre  o  modo  de  o 
fazer,  aconselhando-as  a  dirigirem-se  aos  respectivos  empregados  da 
Companhia,  e  caso  estes  as  não  attendam,  a  inscreverem  as  suas  quei- 
xas nos  livros  de  reclamaç(!les. 

8.**  Examinar  os  livros  das  reclamações  que  devem  existir  eip  to- 
das as  estações  o  enviar  ao  chefe  de  secção  copia  de  todas  aquellas 
que  encontrarem  de  novo. 

9.*  Participar  telegraphicamente  ao  chefe  de  secção  c  cm  casos 
urgentes  ao  engenheiro  director,  todas  as  occorrencias  que  julguem 
carecer  de  immediatas  providencias,  qualquer  descarrilamento,  defor- 
marão de  via,  ou  outro  qualquer  accidente  que  interrompa  a  circulação. 

10.**  Quando  de  serviço  nos  postos  ou  cm  alguma  outra  estação 
lhes  conste  ter-se  dado  algum  sinistro  na  área  comprehendida  entre 
esse  posto  e  metade  da  distancia  ao  seguinte,  procederão  em  harmo- 
nia com  o  numero  antecedente  e  seguirão  para  o  local  do  sinistro  com 
a  maior  brevidade,  onde  caso  não  encontrem  algum  dos  seus  supe- 
riores, prestarão  todos  os  soccorros  que  possam  ás  pessoas  que  d'el- 
les  carecerem,  reclamando  o  auxilio  das  autoridades  locaes,  se  d'elle 
precisarem,  e  coadjuvando  com  o  maior  zelo  e  actividade  os  emprega- 
dos da  companhia,  a  lim  de  se  remediarem  os  efteitos  do  accidente. 

II.'  Entregarão  diariamente  ao  encarregado  do  posto  aonde  che- 
garem depois  do  serviço  feito,  quer  no  acompanhamento  dos  com- 
boios, quer  no  ser\-iço  de  qualquer  estação,  um  mapfai  reporte  do  ser- 
viço que  tiverem  feito  durante  o  dia,  no  qual  mencionarão  todas  as 
-faltas  e  contravenções  que  tiverem  notado,  diíFerenças  que  observa- 
ram nas  partidas  e  chegadas  dos  comboios  cm  relação  aos  horários 
approvados,  indicando  as  causas  que  determinaram  essas  alterações, 
bem  como  todas  as  demais  indicações  que  superiormente  lhes  foram 
designadas. 

§  único.  Estes  mappas  serão  enviados  todas  as  segundas  feiras 
pelo  encarregado  do  posto  ao  respectivo  chefe  de  secção. 

CAPITULO  iir 
Socçfto  ítscal  de  via  e  obras 

Art.    15.**  Ao  conduc^or  chefe  de  secção  de  via  e  obras  compete: 
1.**  Inspeccionar  frequentes  vezes  a  linha  férrea  c  seu  corpo  cm 
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tudo  quanto  diga  respeito  ao  serviço  de  via  e  obras,  policia  e  guarda, 
e  examinar  se  são  cumpridos  os  regulamentos  de  exploração  em  vigor 
na  parte  que  lhe  diz  respeito. 

2.**  Vigiar  e  fazer  executar  o  serviço  que  aos  fiscaes  é  determi- 
nado pelo  presente  regulamento,  organizando  as  necessárias  instruc- 
cSes  para  este  serviço,  e  indicando-lhes  ({uaes  os  pontos  da  linha  ou 
obras  que  exijam  mais  cuidado  e  attenção. 

3."  Propor  quaesquer  melhoramentos  que  entenda  deverem  ser  in- 
troduzidos no  serviço  que  fiscaliza. 

4.®  Informar  acerca  de  projectos  de  quaesquer  obras  de  recons- 
trucçào,  de  ampliação  ou  novas,  vigiar  a  sua  execuçfto,  tomando  no- 
tas de  toda  a  construcção  e  com  especialidade  das  suas  íundaçdes, 
para  o  que  poderá  regular-se  na  parte- applicavel  pelas  dÍ8posiç5es  do 
regulamento  para  a  fiscalização  de  construcç&o  dos  caminhos  de  ferro, 
de  15  de  março  de  J888.  Quando  se  trate  de  obras  novas,  serão  es- 
tas notas  coUeccionadas  methodic^mente  em  um  relatório,  que  será 
apresentado  ao  engenheiro  director  depois  de  concluída  a  obra. 

p."  Verificar  as  condições  de  estabilidade,  não  só  das  obras  de  al- 
venaria como  especialmente  das  de  ferro,  que  pela  sua  deterioração 
ou  antiguidade  no  serviço  inspirem  receio,  em  relação  ás  cargas  má- 
ximas que  possam  supportar  com  o  emprego  do  materíal  em  circu- 
lação. 

6.**  Informar  acerca  dos  horários  dos  comboios  com  relação  ás 
condições  technicas  da  linha. 

7.**  Tomar  nota  de  todos  os  dados  que  interessem  á  estatística  ào 
serviço  de  via  e  obras,  devendo,  no  respeitante  a  materíal,  registar  a 
qualidade  do  material  empregado,  a  sua  proveniência,  epoc^,  em  que 
foi  assente,  numero  de  comboios  por  que  é  circulado  e  estado  de  con- 
servação. 

Estes  elementos  serão  descritos  nos  mappas  mensaes  e  deverão 
formar  uma  secção 'especial,  methodicamente  organizada  nos  relató- 
rios annuaes. 

8.**  No  caso  de  descarrilamento  ou  collisão  de  trens  deverá  avisar 
telegraphicamente  o  director  e  comparecer  no  local  do  sinistro  com  a 
possível  brevidade,  a  fim  de  prestar  os  soccorros  de  que  puder  dispor 
ás  })es8oas  que  d^elles  carecerem,  reclamando  o  conturso  das  autori- 
dades locaes,  se  o  julgar  conveniente,  empregando  os  esforços  possí- 
veis para  que  o  transito  seja  estabeleiíido,  e  indagando  minuciosa- 
mente das  causas  do  accidente,  devendo  de  tudo  dar  parte  circuns- 
tanciada ao  engenheiro  director. 

9.**  Prestar  apoio  e  coadjuvação  por  si  e  pelos  seus  agentes  á  ma- 
nutenção da  ordem  e  á  execução  dos  regulamentos  de  .exploração, 
tomar  conhecimento  de  todos  os  fsictos  puníveis  pelas  leis  communs  e 
das  contravenções  incriminadas  nas  leis  e  regulamentos  especiaes  de 
caminhos  de  ferro,  lavrando  ou  fazendo  lavrar  autos  em  duplicado,  e 
procedendo  em  tudo  em  harmonia  com  as  mesmas  leis  e  regulamentos, 
lo.**  Exigir  dos  chefe*  de  secção  da  companhia  tudo  quanto  cou- 
ber na  esfera  de  acção  doestes  funccionarios,  para  realizar  qualquer 
reparação  ou  providencia  que  julgarem  necessária  e  urgente  para  a 
segurança   de  circulação  dos   comboios,  devendo,  quando  não  forem 


obedecidos  e  julgarem  haver  perigo  immediato,  usar  das  attribuiyÕes 
que  os  regulamentos  e  instrucvSes  espeeiaes  lhes  facultem. 

11.®  Enviar  ao  engenheiro  director  até  o  dia  8  do  eada  mês  um 
mappa  relativo  ao  mês  anterior,  no  qual  mencionarão : 

à)  O  estado  geral  da  via  e  dos  seus  elementos; 

b)  O  malerial  recebido,  empregado  e  o  que  fica  em  deposito,  pro- 
veniência, qualidade  e  o  local  do  seu  emprego; 

c)  O  estado  geral  dos  aterros,  trincheiras,  obras  de  arte  e  edifí- 
cios, indicando  as  reparaç5es  feitas  e  aquellas  de  que  carecem  com 
urgência ; 

d)  O  estado  geral  da  Jinha  telegraphica,  dos  apparelhos  de  segu- 
rança, das  passagens  e  seus  números,  das  barreiras  e  vedaçSes;  tra- 
balh<fs  executados  e  de  que  careçam,  numero  e  situação  do  todos  os 
guardas  e  indicação  de  faltas  de  pessoal,  se  as  houver; 

«)  -A  quantidade  e  qualidade  do  pessoal  empregado  na  conserva* 
ção  da  via,  nas  obras  de  arte  e  edifícios ; 

f)  Â  resenha  dos  factos  notáveis  acontecidos  durante  o  mês  e  as 
providencias  tomadas. 

12-**  Informar  o  director  até  o  dia  20  de  janeiro  de  cada  anno 
^x^êrca  da  intelligencia,  zelo,  aptid^Ho  e  comportamento 'do  pessoal  seu 
^  ubòrdinado. 

13.**  Apresentar  ao  director  até  31  de  janeiro  de  cada  anno  um 
^K:*'^latorio  referido  ao  anno  anterior,  no  qual  serão  coordenados  todos 
Os  factos  descritos  nos  mappas  mensaes. 

Art.  16.®  Aos  agentes' físcaes  de  via  e  obras,  alem  dos  serviços  que 
•^  uperiormente  lhes  forem  determinados,  cumpre : 

1.®  Percorrer  a  pé  os  troços  da  via  que  superiormente  lhes  forem 

'^^;::^rdenados,  devendo  exercer  minuciosa  inspecção  sobre  todas  as  obras 

^^  especial  mento  sobre  aquellas  que  por  cirounstancias  espeeiaes  recla- 

"^^íwirem  mais   activa  vigilância;   nessas  inspecções  deverão  verifícar: 

a)  O  estado  do  terrapleno  da  via  relativamente  ao  perfíl  transver- 

^&al  normal,  á  estabilidade  dos  taludes  dos  aterros  e  das  trincheiras,  e 

^1  desobstrucção  das  vallotas  para  o  fácil  escoamento  das  aguas ; 

6)  A  conservação  e  assentamento  de  todo  o  material  do  via  tal 
^.^mo  carris,  material  de  fixação,  travessas  (seu  estado  e  atacamento 
«  sabotagem),  balastragem  (qualidade,  distribuição  e  quantidade),  cru- 
leamentos  e  agulhas  (estado  e  funccionamonto),  perfíl  transversal  nor- 
xnal  da  via  (nos  alinhamentos  rectos),  alargamento  de  carris  sobrele- 
vaçào  do  carril  exterior  (nas  curvas),  passagem  de  nivel  (estado  do 
pavimento  e  contra  carris); 

e)  O  nivelamento  longitudinal  e  regularização  da  via  em  planta: 

d)  A   quantidade  e  qualidade  do  material  recebido  e  empregado ; 

e)  A  quantidade  e  qualidade  do  pessoal  empregado  na  conservação 
da  linha; 

/)  O  estado  de  conservação  de  todas  as  obras  de  arte  da  via,  taes 
como  aqueductos,  pontes,  passagens  e  muros  de  supporte,  devendo 
especialmente  na  parte  da  alvenaria  examinar  so  se  manifesta  alguma 
fenda,  desaprumo  ou  deformação,  e  na  parte  de  ferro  se  alguma  peça 
se  acha  deformada  ou  fracturada,  o  estado  do  arrebitagem  e  pin- 
tura; 
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g)  A  vazão  que  os  aqiieductos  e  pontes  dão  ás  aguas  na  occasiSo 
de  chuvas  copiosas  ou  enchentes  de  rios,  notando  se  em  algumas  does- 
tas obras  essa  vazão  é  insuifíciente  ou  se  so  acha  obstniido  algum  vão 
de  modo  a  poder  produzir  accidente  para  a  linha; 

h)   A  conservação  dos  edilíeios  das  estações  e  suas  dependências. 

§  único.  Nestas  inspecções  levarão  sempre  a  caderneta  de  serviço, 
uma  fita  de  dez  metros  e  uma  bitola,  para  verificação  da  largura  da  via. 

2.°  Viajando  no  comboio,  tomar  nota  dos  pontos  em  que  a  circu- 
lação se  fizer  com  irregularidade,  a  fim  de  indagarem  e  conhecerem 
a  causa  o  providenciar  para  que  seja  remediado,  bem  como  sendo 
possivel  registar  as  velocidades  que  julgarem  ex(*essivas  por  perigo- 
sas para  o  transito  e  prejudiciaes  á  conservação  da  via. 

3.®  Examinar  todos  os  apparelhos  de  protecção  da  marctoi  dos 
comboios,  taes  como  semaphoros,  discos  e  pharoes,  devendo  frequen- 
tes vezes  verificar  o  seu  funccionamento,  o  estado*  das  linhas  e  poístos 
telegraphicos,  a  conservação  das  vedações  e  passagens  de  nivelç  fi- 
nalmente se  são  cumpridos  todos  os  regulamentos  de  exploração  rela- 
tivos á  protecção  dos  comboios,  tanto  pelo  pessoal  das  estações  e 
guardas  das  cancellas  da  via,  como  pelo  pessoal  de  conservação. 

4."  Quando  se  dê  accidente  que  produza  ou  possa  produzir  inter- 
rupção na  circulação  dos  comboios,  devem  comparecer  com  a  possivel 
brevidade  no  local  doesse  accidente  e  collaborar  com  o  pessoal  da  com- 
panhia nas  providencias  a  tomar  para  que  o  transito  seja  restabele- 
cido, e  nos  soccorros  a  prestar  ás  pessoas  que  d^elles  carecerem  se  do 
accidente  provierem  desastres  pessoaes,  reclamando  o  auxilio  das  au- 
toridades administrativas  se  d'elle  precisar. 

§  único.  No  caso  de  accidente  grave,  de  que  resulte  interrupção 
na  circulação  ou  desastres  pessoaes,  devem  avisar  telegraphicamente 
o  chefe  de  secção. 

5.**  Avisar  o  chefe  de  via  e  obras  da  companhia  das  faltas  ou  irre- 
gularidades que  possam  por  elle  ser  immediatamente  remediadas,  cha- 
mando a  sua  attenção  para  qualquer  localidade  que  entendam  carecer 
de  mais  activa  vigilância. 

§  1.®  Se  as  faltas  ou  irregularidades  encontradas  etxigirem  com 
urgência  medidas  comprehendidas  na  esfera  de  acçilo  dos  partidos 
de  conservação,  recorrerá  aquelle  que  mais  próximo  estiver  do  ponto 
perigoso  para  que  logo  sejam  adoptadas  as  providencias  adequadas,  a 
cuja  execução  devem  assistir^  dando  do  accidente  parte  minuciosa  ao 
chefe  de  secção. 

§  2.^  No  caso  d^essas  faltas  ou  irregularidades  não  poderem  ser 
remediadas  como  se  indica  no  §  1.*',  darão  immediato  conhecimento 
pelo  telegrapho  oil  por  escrito,  conforme  a  exigência,  ao  chefe  de 
secção. 

.6.^  Lavrar  antros  e  mais  procedimentos  do  n."  5.°  do  artigo  14.** 

7.^  Investigar,  finalmente,  acerca  de  todos  os  factos  que  cheguem 
ao  seu  conhecimento,  de  onde  possa  resultar  perigo  ou  estorvo  ao  mo- 
vimento dos  comboios,  devendo  de  tudo  informar  com  minuciosidadc 
o  seu  chefe  de  secçiLo. 

8.®  Devem  enviar  semanalmente  ao  chefe  de  secção  partes  do  ser- 
viço,  contendo  a  exposição  de  tudo  quanto  tiver  sido  notado  nas  ca- 


dernetas  de  serviço,  por  forma  que  claramente  se  descreva  o  estado 
dft  via,  seus  accessorios  e  obras  de  arte,  irregularidades  e  faltais  en- 
contradas, providencias  adoptadas,  obras  executadas  e  tudo  quanto 
possa  concorrer  para  o  exacto  conhecimento  do  estado  da  linha  e  das 
oceorrencias  dignas  de  menção. 

CAPITULO  IV 
Secçlto  flscal  de  material  e  tracçfto 

Art.  17.^  Ao  chefe  de  secção  fiscal  de  material  e  tracção  cumpre: 

1.*  Verificar  se  são  cumpridas  as  disposições  estipuladas  nos  re- 
gulamentos de  policia  e  exploração  de  caminhos  de  ferro,  que  digam 
respeito  direct^i  ou  indirectamente  aos  serviços  a  seu  cargo. 

2,"  Fazer  cumprir  pelo  pessoal  seu  subordinado  os  deveres  que 
pelo  presente  regulamento  lhe  competem,  dando- lhes  as  necessárias 
instrucQoes. 

3.®  Proceder  á  inspecção  de  todo  o  material  rolante  adquirido  pela 
companhia,  e  ás  provas  dos  geradores  do  vapor  de  todas  as  niachi- 
nas  fixas,  locomoveis  e  locomotivas,  quando  entrarem  novas  em  ser- 
viço ou  quando  tenham  soffrido  reparação  nos  suas  peças  mais  impor- 
tantes, lavrando  os  competentes  autos,  que  remetterá  á  direcção. 

4,**  Examinar  minuciosamente  o  estado  do  material  circulante,  e 
prevenir  o  chefe  de  tracção  e  officinas  da  companhia  para  esse  mate- 
rial entrar  nas  officinas  de  reparação  quando  encontre  alguma  avaria, 
desgaste  ou  deterioração  que  julgue  de  perigo  immediato  para  a  sua 
circulação. 

5.*^  Inspeccionar  as  officinas  de  grande  e  pequena  reparação  espt- 
cialmente  para  investigar: 

a)  A  segurança  de  funccionamento  de  todos  os  motores,  apparo- 
Ihos  de  transmissão  e  apparelhos  e  ferramentas ; 

b)  As  reparações  effectuadas  no  material  rolante  e  a  fabricação 
de  todas  as  peças  elementares  necessárias  para  provisão  e  pequena 
reparação. 

6.°  Propor  quaesquer  melhoramentos  ou  alterações  que  entenda 
deverem  introduzir- se  nos  serviços  que  fiscaliza. 

7.°  Communicar  á  direcção,  assim  que  chegue  ao  seu  conheci- 
mento, todos  os  factos  que  considere  exigirem  providencias. 

8."  No  caso  de  descarrillamento  ou  collisão  de  trens  cumprirá  o 
n.*»  8.**  do  artigo  15.'^ 

9.'*  Prestar  apoio  e  coadjuvação  conforme  preceitua  o  n.*^  í).°  do 
mesmo  artigo  15.® 

10.**  Exigir  dos  chefes  de  secção  da  companlíia  o  })receituado  no 
n.®  10.**  do  mesmo  artigo  15.° 

11.**  Informar  quando  lhe  for  determinado  sobre  a  composição  dos 
trens  e  sobre  os  horários,  em  attenção  ao  poder  de  tracção  das  di- 
versas series  de  locomotivas,  com  o  peso  e  condições  de  rolagcm  do 
material  circulante  c  condiçijes  da  via. 

12."  Enviar  á  direcção  um  mappa  mensal  ate  ao  dia  8  de  cada 
mês,  onde  se  achem  indicatlos,  em  relação  ao  mês  antecedente  os  se- 
guintes dados: 
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a)  As  faltas  praticadas  pelo  pessoal  de  tracção  em  contravenção 
das  leis  e  regulamentos  em  vigor  ; 

h)  As  avarias  do  material  succedid«s  duraufe  a  marcha  dos  com- 
boios e  desastres  oocorridos  na  tracção  e  officinas; 

O  (Quantidade  e  qualidade  de  materiaes  entrados  durante  o  mês, 
com  ou  sem  isenção  de  direitos ; 

(f)  Material  que  carecer  entrar  nas  officinas  de  grande  e  pequena 
n^paração ; 

f )  Material  que  entrou  nas  officinas  para  receber  reparação,  ou 
que  saiu  depois  de  renovado  ou  reparado,  com  a  indicação  da  espécie 
de  reparação  eíFectuada  ou  a  efl*ectuar; 

/)  Todos  os  dados  estatísticos  que  superiormente  lhe  forem  desi- 
gnados. 

Vò.^  Kemetter  annualmente  á  direcção  até  ao  dia  «31  de  janeiro 
de  cada  anno  um  relatório  circunstanciado  acerca  dos  serviços  da  sua 
secção  no  anno  anterior. 

§  único.  Este  relatório  será  acompanhado  cdm  o  cadastro  de  todo 
o  material  rolante  e  de  tracção,  especificando  o  seu  namero,  proce- 
dência de  fabrica,  estado  de  conservação  e  tempo  de  serviço,  bem 
como  dos  mappas  indicativos  dos  principaes  trabalhos  effectuados  nas 
officinas. 

14.*^  Informar  annualmente  a  direcção  até  ao  dia  20  de  janeira 
de  'jada  anno  sobre  a  intelligencia^  zelo  e  aptidão  com  que  cada  um 
dos  fiscaes  seus  subordinados  desempenha  os  deveres  do  seu  cargo. 

Art.  18.**  Alem  do  que  lhes  for  superiormente  ordenado  compete 
aos  agentes  fiscaes  do  material  e  tracção : 

1.®  Vigiar  que  não  entrem  em  serviço  locomotivas,  tenders,  car- 
ruagens on  vehiculos  de  qualquer  natureza  sem  expressa  determina- 
ção da  direcção,  quando  este  material  seja  adquirido  de  novo  ou  te- 
nham soffrido  reparação  ou  renovação  as  suas  peças  mais  importantes 
ou   quando   por  qualquer  motivo  tenha  sido   interdito  o  seu  serviço. 

2.**  Vigiar  o  serviço  das  officinas,  informando  o  chefe  de  secção 
especialmente  sobre: 

a)  As  provisões  de  combustivel,  de  agua  e  dos  materiaes  de  lu- 
brificação ; 

b)  A  entrada  de  todos  os  materiaes  com  ou  sem  isenção  de  direi- 
tos, o  seu  emprego  e  a  sua  existência  em  deposito; 

r)  Escrituração  dos  livros  do  material  para  indagarem  a  data  em 
que  esse  material  entrou  em  serviço,  o  trabalho  que  tem  feito,  as  re- 
parações ou  modificações  que  tiver  soffrido  e  a  renovação  das  suas 
difl^erentes  peças. 

3/^  Examinar  a  composição  dos  trens,  tendo  em  attençâo  as  loco- 
motivas empregadas,  qual. o  numero  c  carga  dos  vehiculos  com  rela- 
ção á  potencia  d'essas  maehinas  e  ás  condições  da  linha  férrea,  e  qual 
a  distribuição  dos  vagons  com  freio  manual  ou  automático  e  seu  func- 
cionamento ; 

4."  Examinar  o  estado  de  conservação  e  facilidade  de  funcciona- 
mento  de  todos  os  guindastes  e  apparelhos  de  carga  e  descarga,  pla- 
cas girantes,  reservatórios,  graus,  locomoveis  e  bombas  de  agua. 

5.^  Fiscalizar  o  serviço  dos  machinistas  e  fogueiros,  examinando 


se  cumprem  as  disposições  regulamentares  que  lhes  dizem  respeito, 
estendendo  esta  tíscalizaçâo  aos  eondnctores  e  guardas -freios  na  parto 
em  que  o  seu  serviço  se  relaciona  com  o  da  tracção. 

6,^  Vigiar  o  estado  de  conservação  e  limpeza  das  maehinas  e  seus 
tenders.  bem.  como  o  seu  funceionamento  em  marcha. 

7."  Examinar  se  durante  as  manobras,  a  marcha  e  os  estaciona- 
mentos, os  maohinistas  e  fogueiros  abandonam,  mesmo  em  caso  de 
perigo  imminente.  a  locomotiva  contiada  ao  seu  cuidado. 

8.**  Observar  se  os  machinistas  estão  sufBcientemente  conhecedo 
res  das  eondiç5es  do  traçado  e  perfil  da  linha  férrea,  da  conservação 
da  via  e  da  situação  das  obras  de  arte  importantes,  das  passagens 
de  nivel  e  estacões  e  se  regulam  a  marcha  dos  trens  em  attençâo 
com  aquellas  condições,  tomando  especial  cuidado  em  que  não  sejam 
forçadas  as  velocidades,  especialmente  nos  pontos  perigosos. 

9.*  Verificar  o  estado  de  conservação  e  funceionamento  de  todos 
os  apparelhos,  cujo  exame  e  inspecção  está  a  cargo  da  secção. 

10.**  Logo  que  lhes  conste  ter  se  dado  algum  sinistro  na  linha 
procederão  em  harmonia  com  o  n.**  4.®  do  artigo  1(J.** 

11.°  Lavrar  autos  e  mais  procedimentos  do  n.®  ò.**  do  artigo  14.*^ 
12.°  Participar  ao  chefe  de  secção,  quer  telegraphicamente  quer 
l>or  escrito,   conforme  a  urgência,  todas  as  occorrencias  que  julguem 
oarecer  de  immediatas  providencias. 

13.**  Remctter  semanalmente  ao  chefe  de  secção  um  mappa  de- 
signando: as  faltas  e  contravençõi?^  praticadas  nos  serviços  a  seu 
-c^argo;  os  desastres  succedidos  nas  officinas  ou  produzidos  pelos  com- 
boios ou  maehinas  em  serviço;  o  material  entrado  de  novo  em  circu- 
l.aição;  o  material  que  careça  de  reparações;  o  material  que  deu  en- 
trada nas  oflScinas  ou  que  d'ellas  tenha  saido,  com  indicações  das 
^•eparaçÕes  efFectuadas,  ou  a  effectuar. 

TITULO  III 
Disposições  relativas  ao  pessoal  do  serviço  interno  e  externo 

CAPÍTULO  I 
Pessoal  admlnlstratlTo 

SECÇÃO  I 
NoMfaçOeM  «  pronoçQf 8 

Art.  19.'*  Nenhum  individuo  poderá  ser  admittido  nos  quadros  da 
fiscalização  de  exploração  doeste  caminho  de  ferro  a  não  ser  pela  ca- 
tegoria ou  classe  inferior  do  respectivo  quadro. 

Art.  20.®  A  admissão  no  quadro  do  pessoal  administrativo  será 
feita  provisoriamente  por  um  anrio,  findo  o  qual  será  convertida  em 
definitiva,  precedendo  informação  favorável  do  respectivo  director 
acerca  da  aptidão  e  comportamento  do  empregado.  A  admissão  será 
feita  em  portaria  provincial. 

Art.  21.°  Ao  íogar  de  amanuense  de  1.*  classe  só  podem  concor- 
rer indivíduos  que  apresentarem  attestados  comprovativos  de : 
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1  .^  Ser  português  ; 

2.®  Não  ter  mais  de  trinta  e  cinco  annos  de  idade  : 

8.°  Ter  sufficiente  robustez ; 

4.*^  Nào  ter  nenhuma  responsabilidade  criminai ; 

5.**  Saber  ler,  escrever  c  contar  correctamente. 

§  único.  Estes  logares  não  podem  ser  dados  sem  se  pi-oceder  pre- 
viamente a  um  concurso  documental. 

Art.  22.**  O  logar  de  chefe  do  expediente  e  contabilidade  só  será 
provido  por  concurso  documental  entre  os  conductores  de  qualquer 
classe  do  quadro  das  obras  publicas  do  ultramar  e  dos  amanuenses 
de  1.'^  classe  que  apresentarem  bons  attestados  de  serviço,  passados 
pelos  respectivos  directores. 

§  único.  A  nomeação  para  este  cargo  deverá  ser  sanecionada  por 
despacho  ministerial ;  se  a  nomeação  recair  sobre  um  conduetor  de 
2.*  classe  não  perderá  este  o  direito  da  promoção  á  1.*  classe  do 
seu  primitivo  quadro. 

Art.  23.®  A  nomeação  dos  agentes  fiscaes  de  2.*  classe  será  tam- 
bém feita  por  concurso  documental,  a  que  poderão  concorrer  os  indi- 
víduos que  provem,  não  só  satisfazer  aos  requisitos  dos  n.***  1.®  a  5." 
do  artigo  21.°,  mas  ainda  apresentar  attestados  de  pratica  de  servi- 
ços de  construcção,  devendo  áer  preferidos  aquelles  que  alem  de  to- 
dos estes  requisitos  provarem  bons  serviços  prestados  na  construeçSo 
e  exploração  de  caminhos  de  ferro  ou  como  apontadores  nas  differen- 
tes  direcções  de  obras  publicas .♦ 

Art.  24.**  O  preenchimento  das  vacaturas  dos  logares  de  agentes 
fiscaes  de  1.*  classe  será  feito  tão  somente  entre  os  empregados  de 
classe  immediatamente  inferior,  um  terço  por  antiguidade  e  dois  ter- 
ças por  mérito. 

§  1.**  Na  promoção  por  antiguidade  exceptua-se  o  caso  da  inapti- 
dão para  o  desempenho  das  funcçÕes  do  cargo  a  preencher. 

§  2.**  A  promoção  por  mérito  c  sempre  precedida  de  concurso  do- 
cumental apresentando  os  concorrentes  attestados  sobre  a  sua  apti- 
dão, zelo  e  comportamento  passados  pelo  engenheiro  director. 

§  i].^  O  jury  encarregado  de  classificar  os  concorrentes  aos  con- 
cursos de  que  tratam  o  §  único  dos  artigos  21.",  23.^  e  §  2.**  do  ar- 
tigo 24.®  será  composto  do  engenheiro  director  fiscal  e  dos  dois  con- 
ductores c*hefes  das  sccç5es  fiscaes  do  movimento  e  trafego  de  via  e 
obras. 

SECÇÃO  II 
Faltas  e  Hcenças 

Art.  25.®  Consideram-se  faltas  não  justificaças : 

1.®  O  não  comparecimento  ao  serviço  e  a  transposição  de  limite 
de  licença  que  lhe  tenha  sido  concedida,  não  justificando  o  empregado 
essas  faltas,  quer  enviando  parte  de  doente  com  declaração  do  facultati- 
vo, quer  certidão  do  mesmo  facultativo  ou  outra  justificação  attendivel. 

§  único.  A  parte  de  doente  com  declaração  ou  certidão  do  me- 
dico pode  justificar  faltas  até  três  dias. 

2.®  A  ausência  sem  licença  por  mais  de  três  dias,  sem  apresenta- 
ção de  certidão  de  facultativo  que  comprove  essa  ausência  por  motivo 
de  doença. 
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§  único.  Nó  oaso  da  doença  se  prolongar  alem  dos  três  di^s,  de- 
verá o  empregado  apresentar  certidão  do  facultativo  de  quinze  em 
quinze  dias  até  perfazer  a  ausência  de  trinta  dias,  e  passado  esto 
prazo  deverá  -requerer  licença  de  acordo  com  o  estipulado  no  ar- 
tigo 28.®  e  seu  paragrapbo. 

Art.  26.®  As  faltas  não  justificadas  importam  sempre  para  o  func- 
cionario  perda  de  vencimento  total  correspondente  ao  numero  de  dias 
em  que  tiver  faltado,  independente  da  penalidade  que  tiver  de  lhe 
ser  applicada. 

Avt.  27.®  As  licenças  podem  ser  concedidas: 

q)  Até  três  dia^s,  pelos  chefes  de  secção,  que  informarílio  o  enge- 
nheiro director  das  concessões  que  fazem ; 

b)  Até  oito  dias  pelo  engenheiro  director; 

c)  Por  mais  de  oito  dias  somente  pelo  governador  geral ; 

d)  ^^0  são  permittidas  as  licenças  illimitadas. 

§  único.  Todos  os  pedidos  de  licença  serão  enviados  aos  chefes  de 
Secção,   e   quando  estas  licenças  excedam  os  oito  dias,  e  devam  ser 
"Registadas  ou  por  motivo  de  doença,  serão  os  requerimentos  dirigidos 
P^las  vias  competentes  ao  Governo  Geral. 

Art.  28.®  As  licenças  por  motivo  de  doença  devidamente  còmpro- 
^^E^<la  por  attcstados  de  facultativos,  poderão  ser  concedidas  até  dois 
^t^^eses,  percebendo  neste  caso  somente  o  vencimento  de  categoria. 
_  -  §  único.  Se  a  doença  não  tiver  sido  adquirida  por  motivo  de  ser- 
*  ^30,  a  prorogação  da  licença  alem  de  dois  meses  e  até  o  prazo  de 
p*^=*n  anno  só  poderá  ser  concedida  com  perda  do  vencimento  de  exer- 
■-  ^liiio  (gratificação) ;  no  caso  contrario,  isto  é,  quando  adquirida  por 
^-^Dtivo  de  serviço,  essa  prorogação  poder-se-ha  fazer  no  mesmo  prazo 
=^  :»n  perda  de  vencimento. 

Art.  29.®  Todo  o  funccionario  que  não  puder  comprovar  oflícial- 
"^^  ^nte  a  doença  que  allega  em  qualquer  dos  casos  dos  artigos  antece- 
ates,  fica  ipso  facto  demittido. 

Art.  30.®  Quando  o  motivo  allegado  não  for  de  doença,  mas  em 
Jo  o  caso  attendivel  e  sem  inconvenientes  para  o  serviço,  poderão 
"  ^^nceder-se  licenças  nos  termos  do  artigo  27.®,  até  trinta  dias,  quando 
^^^  tercaladas  durante  o  anno  civil,  não  excedendo  a  sessenta  dias  em 
^^ida  anno  e  percebendo  somente  o  vencimento  de  categoria. 

Art.  31.®  Não  havendo  inconveniente  para  o  serviço,  poderão  con- 

^^der-se,  nos  termos  do  artigo  27.®  e  em  conformidade  do  disposto  no 

decreto  de  9  de  junho  de  1892,  licenças  registadas,  sem  vencimento, 

^té  seis  meses,   não  se  podendo  exceder  este  prazo  em  cada  anno 

civil. 

Art.  32.®  Todo  o  funccionario  que  completar  seis  meses  de  licença 
nas  condições  dos  artigos  30.®  e  31.®  e  se  não  se  apresentar  ao  ser- 
viço fica  ipso  facto  demittido,  não  allegaudo  e  Comprovando  a  doença 
oil  caso  de  força  maior,  podendo  neste  caso  ser-lhe  prorogada  a  li- 
cença por  mais  dois  meses  sem  vencimento,  findos  os  quaes  não  se 
apresentando  terá  logar  a  demissão. 

Art.  33.®  Todas  as  faltas  ao  serviço  com  excepção  das  justifica- 
das por  motivo  de  doença  e  as  concedidas  uma  só  vez  durante  o  anno, 
segundo  as  alíneas  a)  e  b)  do  artigo  27.**,  se  descontarão  na  antigui- 
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(lade   (los   funccionarios  e  nas  suas  respectivas  categorias  ou  clíisses 
para  o  effeito  da  promoção  por  antiguidade. 

§  único.  Quando  a  licença  for  concedida  por  motivo  de  doença,  só 
começará  a  descontar-se  na  antiguidade  do  funecionario,  para  o  eíFeito 
da  promoção,  depois  de  exceder  o  prazo  de  um  anno. 

8ISCÇÃ0  III 
PenftH*  dUcipIlMarcs 

Art.  34.®  As  penas  disciplinares  applicaveis  aos  empregados  doesta 
direcçSío  fiscal  s3o : 

1."  Advertência  ou  reprehensão,  podendo  ser  esta  ultima  simples 
uu  aggravada  com  a  publicação  em  ordem  de  serviço  da  direcção; 

2.®  Multa,  que  pode  consistir  na  obrigação  de  fazer  algum  serviço 
extraordinário  e  que  por  escala  lhe  não  pertença,  ou  na  perda  da 
parte  de  seus  vencimentos ; 

3.*^  Suspensão  com  perda  de  todos  os  vencimentos ; 

4.**  Demissão. 

§  único.  A  applicação  de  qualquer  doestas  penalidades  não  sub- 
trae  o  empregado  á  comminação  de  outras  que,  em  virtude  do  Código 
Penal,  o  poder  judicial  lhe  possa  applicar. 

Art.  35.®  A  pena  de  advertência  ou  reprehensão  será  applicada 
aos  empregados  que  exorbitarem  e  forem  negligentes  no  exercício 
das  suas  funcçÕes,  e  áquelles  que  tiverem  mau  comportamento  ou 
commetterem  faltas  de  pouca  importância. 

Art.  36.®  A  pena  de  multa  applica-se  ás  faltas  de  serviço  não 
justificadas  e  á  reincidência  depois  de  duas  advertências  ou  repro- 
hensões,  e  pode  ser  applicada: 

a)  Até  três  dias  pelo  chefe  de  secção ; 

b)  Até  oito  dias  pelo  director ; 

c)  Por  mais  de  oito  dias  pelo  governador  geral. 

Art.  37.®  A  pena  de  suspensão  só  se  pode  applicar  quando  se  der 
algum  dos  seguintes  factos : 

1.®  A  pronuncia  por  qualquer  crime,  depois  de  intimado  o  des- 
pacho e  emquanto  esta  subsistir ; 

2.®  Reincidência  nas  faltas  dos  artigos  35.®  e  36.® ; 

3.®  Insubordinação  e  desobediência  ás  ordens  snperiores  em  ob- 
jecto de  serviço ; 

4.®  A  não  execução  das  leis  e  regulamentos; 

ò.®  Offensa  á  moral  publica. 

§  único.  A  suspensão  só  se  pode  applicar  depois  de  ouvido  o  em- 
pregado e  nas  mesmas  condições  das  aíineas  a),  b)  e  c)  do  artigo  36.% 
devendo  comtudo  o  director  dar  conhecimento  da  sua  resolução  ao 
governador  geral,  o  qual  a  communicará  ao  Ministério  da  Marmlia  e 
Ultramar  caso  assim  #  entenda. 

Art.  38.®  A  pena  de  demissão  pode  applicar-se  nos  seguintes 
casos : 

1.®  Condemnação  em  qualquer  pena  maior; 

2.®  Actos  que  envolvem  participação  ou  manifestação  contra  a  or- 
dem publica; 

3.®  Faltas  de  probidade ; 
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4.*  Insubordinação  grave  contra  os  superiores ; 

õ.**  Reincidência  em  faltas  que  derem  logar  a  suspensão ; 

6.**  Completa  inhabilidade,  desattenção,  negligencia  é  inexecução 
das  leis  e  regulamentos,  d'onde  possam  resultar  consequências  graves; 

7.®  Trinta  faltas  ao  serviço,  não  justificadas  e  dadas  no  prazo  de 
um  anno,  a  contar  da  primeira  falta ; 

8.^  Casos  previstos  nos  artigos  29.®  e  32.®  d*este  regulamento. 

§  único.  A  pena  de  demissão,  salvo  o  caso  previsto  no  n.®  1.®,  só 
pode  ser  applicado  pelo  governador  geral,  depois  de  ouvido  o  empre- 
gado, e  confirmada  pelo  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar,  nos  casos 
em  que  seja  mister. 

TITULO  IV 
Disposições  geraes 

Art.  39.®  Todos  os  funccionarios  do  serviço  externo  d'csta  direc- 
ção fiscal,  antes  de  entrarem  no  exercicio  das  suas  funcçSes,  devem 
apresentar  a  sua  nomeação  ao  juiz  de  direito  da  comarca  de  Loanda 
no  serviço  de  expediente,  o  qual  lhes  deferirá  juramento  de  bem  e 
fielmente  cumprirem  os  deveres  do  seu  cargo. 

§  único.  Estes  funccionarios,  depois  de  ajuramentados,  e,  portanto, 
legalmente  investidos  nas  funcções  de  agentes  de  policia,  podem  usar 
armas,  prender  os  delinquentes  em  flagrante  delicto,  reclamar  a  pre- 
sença das  autoridades  administrativas  e  auxilio  da  força  publica,  in- 
timar ou ,  mandar  intimar  médicos  e  outros  peritos  para  o  exame  do 
corpo  de  delicto,  e  lavrar  autos  como  se  acha  preceituado  no  artigo 
6.®  do  decreto  de  31  de  dezembro  de  1864  sobre  caminhos  de  ferro. 

Art.  40.®  Todos  os  empregados  da  direcção  fiscal,  qualquer  que 
seja  a  sua  categoria,  devem  ter  inteiro  conhecimento: 

1.®  Dos  regulamentos  em  vigor; 

2.®  Das  tabeliãs  dos  horários  e  marcha  dos  comboios ; 

3.®  Das  tabeliãs  dos  preços  de  passageiros  e  mercadorias  e  da  sua 
classificação ; 

4.®  Dos  contratos  relativos  a  expluracão  approvados  pelo  Governo. 

Art.  41.®  Os  funccionarios  doesta  direcção  fiscal  não  podem  em 
indo  o  que  se  refere  a  assunto  de  serviço  dirigir-se  aos  seus  superio- 
res senão  pelas  vias  competentes. 

§  único.  Exceptuam-se  os  casos  previstos  neste  regulamento. 

Art,  42.®  Os  empregados  doesta  direcção  fiscal  quando,  no  exer- 
cício das  suas  funcções,  se  encontrarem  com  funccionarios  da  mesma 
direcção  de  categoria  superior  á  sua,  ou  quando  lhes  constar  que  es- 
tes funccionarios  seguem  nalgum  trem  que  parte  ou  passa  na  estação 
em  que  se  acham  de  serviço  ou  naquelle  em  que  os  mesmos  empre- 
gados vão  tambem.de  serviço,  são  obrigados  a  apresentar-se-lhes  a 
fim  de  receberem  as  ordens  que  elles,  a  bem  do  serviço,  julgarem  de- 
ver dar  lhes. 

Art.  43.®  Os  agentes  fiscaes,  nas  suas  relaç5es  com  os  emprega- 
dos da  companhia,  devem  sempre  compenetrar-se  do  principio  de  que 
não  teem  autoridade  alguma  sobre  elles,  e  que  a  sua  missão  se  limita, 
salvo  raras   circunstancias   que  forcem  a  tomar  medidas  de  ordem  e 
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de  policia  exeepcionaes,  a  exercer  vigilância  sobre  o  que  se  passa, 
dando  parte  |aos  superiores  e  a  advertir  officiosamente  os  agentes  da 
companhia,  das  irregularidades  que  possam  eommetter.  No  cumpri- 
mento doesta  missão  devem  mostrar  sempre  firmeza  e  moderação, 
tendo  sempre  bem  presente  que  são  os  representantes  do  Estado  a 
quem  cumpre  zelar  pelos  interesses  do  publico. 

Art.  44.®  Todo  o  agente  fiscal  em  serviço  tem  obrigação  de  se 
apresentar  com  o  distinctivo  do  seu  cargo  e  com  o  boné  e  respectivo 
emblema. 

Art.  45.**  Todos  os  empregados  teem  obrigação  de  apresentar  o 
seu  passe  de  livre  circulação  quando  tenham  de  fazer  uso  d'elle  e  lhes 
seja  pedido  pelo  revisor  ou  qualquer  outro  empregado  da  companhia 
para  isso  autorizado,  não  podendo  em  caso  algum  viajar  em  classe 
superior  á  que  lhe  é  designada  no  mesmo  passe,  salvo  quando  como 
particular,  e  não  indo  em  serviço,  quiserem  pagar  a  differença  cor- 
respondente. 

Art.  46.®  É  pormittido  aos  chefes  de  secção  e  agentes  fiscaes, 
quando  em  serviço,-  o  poderem  viajar  nos  comboios  de  serviço,  ex- 
traordinários e  especiaes,  podendo  exigir  nos  primeiros  a  paragem 
nos  pontos  em  que  tiverem  de  ficar  por  motivo  do  mesmo  eerviço. 

Art.  47.®  Os  empregados  d'esta  direcção  fiscal  quando  forem  inti- 
mados para  servirem  de  testemunhas  ou  para  qualquer  outro  acto 
judicial,  darão  parte  ao  seu  chefe  immediato. 

Art.  48.®  O  empregado  que  servir  interinamente  logar  vago  de 
categoria  superior  receberá  o  vencimento  de  exereicio  e  ajuda  de 
custo  que  corresponder  a  esse  logar. 

Art.  49.®  Em  tudo  quanto  se  refere  a  este  regulamento,  e  nlo  for 
contrario  ao  contrato  de  concessão  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a 
Ambaca,  em  25  de  setembro  de  1885  e  decreto  de  5  de  agosto  de  1886, 
deverão  ser  observadas  as  disposições  do  decreto  e  regulamento  de  8 
de  abril  de  1891  para  a  fiscalização,  policia  o  exploração  dos  cami- 
nhos de  ferro  no  ultramar. 

Paço,  em  4  de  janeiro  de  189i,  =  João  António  de  Brisaac  das 
Neves  FeiTC ira. 


Dccrelo  concedendo  á  companhia  que  formar  José  Pereira  do  Rascinifolo 
terrenos  no  dislriclo  de  Hossaoedes 

Attcndendo  ao  requerimento  de  José  Pereira  do  Nascimento,  pe- 
dindo a  concessão  de  uma  área  de  terrenos  baldios  no  districto  de 
Mossamedes,  na  provincia  de  Angola,  para  exploração  agrícola,  mi- 
neira, florestal  e  commercial; 

Considerando  quanto  importa  favorecer  a  criação  de  empresas  que 
disponham  dos  elementos  necessários  para  o  aproveitamento  de  vastos 
terrenos,  hoje  ainda  pela  maior  parte  desaproveitados  na  região  sul  da 
provincia  de  Angola; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros ; 


7or> 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.°  do  artigo 
lõ.**  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional ; 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**.  O  Governo  concede  á  Companhia  que,  nos  termos  da 
legislação  vigente  e  segundo  as  clausulas  doeste  decreto,  for  consti- 
tuida  por*  José  Pereira  do  Nascimento  para  exploração  agrícola,  mi- 
neira, florestal,  commercial  e  industrial  os  terrenos  baldios  situados  no 
(Ustricto  de  Mossamedes,  na  província  de  Angola,  limitados:  ao  norte 
pelo  rio  Coroca,  comprehendendo  a  sua  margem  direita  com  úma  faixa 
de  3  kilometros  desde  a  sua  foz  até  a  sua  intersecção  com  o  parallelo 
16**  de  latitude ;  por  este  parallelo  até  a  margem  direita  do  rio  Caculo- 
var,  este  rio  até  a  sua  confluência  com  o  rio  Cunene,  este  rio  até  a 
stia  intersecção  com  o  parallelo  15^,  este  parallelo  até  encontrar  o  rio 
Ouchi,  confluente  do  Cubango,  o  dito  rio  até  a  sua  intersecção  com  o 
parallelo  16^,  e  esto  parallelo  até  a  fronteira  oriental  portuguesa  que 
for  definitivamente  demarcada ;  a  leste  por  essa  fronteira ;  ao  sul  pela 
fronteira  allemã-portuguesa,  fixada  pela  convenção  de  1880,  e  ao  oeste 
por  uma  linha  tirada  do  rio  Coroca  ao  Cunene,  á  distancia  de  10  kilo- 
metros do  oceano. 

§  único.  Esta  concessão  só  se  tornará  effectiva  quando  a  compa- 
nhia estiver  constituida  conforme  as  disposições  doeste  decreto. 

Art.  2.®  A  Companhia  será  considerada  portuguesa  para  todos  os 
elfeitos,  não  podendo  transferir,  sem  expressa  autorização  do  Governo, 
Os  seus  direitos  a  empresa  que  não  sej^a  igualmente  portuguesa;  po- 
í^lerá  comtudo  alienar  ou  arrendar  por  partes  a  qualquer  syndicato, 
Sociedade  ou  compalihia,  considerada  portuguesa,  as  concessões  de 
.  xxatureza  agrícola,  mineira,  commercial  e  industrial,  que  lhe  são  feitas 
i:^elo  artigo  1.** 

Ârt.  b.'' 

§  único.  A  Companhia  será  obrigada  a  devolver  ao  Estado,  em 
«qualquer  época,  sem  indemnização  e  sem  dependência  de  processo,  os 
tierrenos  que  elle  julgar  indispensáveis  para  as  obras  publicas  que 
«queira  construir,  entendendo-se,  porem,  que  não  será  prejudicado  com 
^^sta  construcçào  qualquer  caminho  de  ferro  já  construído  ou  em  cons- 
trucção,  ou  cujo  projecto  esteja  approvado  pelo  Governo;  e  outrosim 
ficando  entendido  que,  quando  as  obras  projectadas  pelo  Governo  cor- 
tarem terrenos  já  em  exploração  agrícola,  ou  aproveitados,  terá  a  com- 
panhia direito  a  receber  do   Estado  a  indemnização  equivalente  ao 
custo  das  bemfeitorias  que  houver  a  remover,  destruir  ou  aproveitar, 
devendo  em  caso   de  divergência  entre  o  Governo  e  a  Companhia, 
quanto  ao  valor  da  indemnização,  ser  a  questão  resolvida  por  árbitros. 
Art.  8.®  K  concedido  á  Companhia  concessionaria : 
1.®  O  direito  do   fabrico   e   venda  do   álcool  em  toda  a  extensão 
dos  terrenos  concedidos,  submettendo-se  ás  leis,  regulamentos  e  pa- 
gamentos de  impostos  especiaes  que  na  província  vigoram  com  res- 
peito a  esta  industria ; 

2.®  O  direito  de  colonizar  todos  os  terrenos  da  concessão,  estabe- 
lecendo centros  de  população,  bem  como  de  arrotear  esses  terrenos, 
plantá-los,  cultivá-los,  irrigá-los,  e,  em  geral,  explorá-los ; 
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3.^  O  direito  de  construir  e  explorar  na  extensão  dos  terrenos  de 
que  trata  o  artigx)  1.^,  estradas,  caminhos  de  ferro,  canaes.  cães,  do- 
cas, pontes,  telegraphos,  canalizações  de  aguas  e  outros  trabalhes  de 
utilidade  publica. 

§  1.^  Os  projectos  d'essas  obras  serSo  submettidos  á  a]^rovaçlo 
do  Governo  e  do  mesmo  modo  dependerão  d*essa  approvação  as  tari- 
fas e  regulamentos  dos  respectivos  serviços*. 

§  2.*^  Os  projeotos  das  obras,  a  que  se  refere  este  artigo,  quando 
o  seu  custo  orçamental  nlo  seja  superior  a  10KKX)^X)  réis,  ficam 
apenas  dependentes  da  autorisaçâo  do  governador  da  província. 

Ârt.  9.^  Reputar-se-hão  approvados  os  projectos  de  obras  e  de 
regulamentos  sobre  os  quaes  o  Governo  ou  o  governador  geral  da 
província,  c^onforme  o  caso,  não  houverem  tomado  resolução  alguma 
no  prazo  de  quatro  meses,  contados  da  data  da  sua  apresentação  na 
Secretaria  de  £stado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  ou  iia 
Secretaria  do  Governador  Geral  da  província. 

Art.  10."  A  Companhia  poderá  estabelecer  no  porto  Alexandre, 
na  bahia  dos  Tigres  ou  em  qualquer  ponto  da  costa,  que  for  escolhi- 
do de  acordo  com  o  Governo,  as  edificações,  pontes,  cães  necessários 
para  a  exploração  das  linhas  férreas  ou  estradas  que  construir  para 
a  área  da  concessão,  e  forem  approvadas  pelo  Governo,  devendo 
igualmente  serem  submettidos  ao  Governo  os  projectos  das  obras  a 
realizar  em  qualquer  d'aquelles  pontos,  concedendo-lhe  para  esse 
effeito  os  terrenos  necessários. 

§  1.^  Da  faixa  de  10  kilometros,  a  que  se  refere  o  artigo  1.®,  se- 
rão concedidos  pelo  Governo  os  terrenos  precisos  para  a  construcção 
de  vias  férreas  ou  de  estradas  ordinárias., 

§  2.^  Em  toda  a  extensão  d'esta  faixa  a  Companhia  concessiona- 
ria terá  o  direito  de  preferencia  para  a  exploração  de  productos  mi- 
ncraes  e  outros  que  se  descubram,  e  nas  mesmas  clausulas  e  condi- 
diçoes  que  forem  offerccidas  ao  Governo  por  qualquer  outra  em- 
presa. 

§  3."  A  importação  e  exportação  de  mercadorias  ou  géneros  co- 
loniaes  de  qualquer  espécie  ficam  sujeitos  á  fiscalização  aduaneira  e 
ao  pagamento  ^dos  respectivos  direitos. 

Art.  11.^  £  concedida  á  Companliia  por  quinze  annos  a  isenção 
de  todas  e  quaesquer  contribuições  directas  para  o  Estado,  que  não 
sejam  as  resultantes  da  exploração  mineira  e  o  foro  dos  terrenos.  É 
igualmente  concedida  durante  o  mesmo  prazo  a  isenção  do  pagamento 
de  direitos  de  importação  de  material  para  a  construcção  e  explora- 
ção de  caminhos  de  ferro,  telegraphos,  embarcações  para  a  navega- 
ção fluvial,  armamento  do  pessoal  e  colonos,  instrumentos  e  niachinas 
agricolas  para  a  exploração  agrícola  e  mineira. 

§  único.  A  isenção  dos  direitos  de  armamento  não  exciue  a  sujei- 
ção a  todas  as  regras  de  fiscalização  e  a  todos  os  preceitos  leg^aes 
que  regulam  a  importação,  venda  e  commercio  de  armas  ou  a  quaes- 
quer regulamentos  que  venham  a  adoptar-se. 

A  remuneração  d'eBte  commissarío  será  paga  pela  Companhia  e 
igual  á  que  tiverem  os  membros  do  conselho  de  administração. 
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§  1.^  O  Governo  nomeará  um  fiscal  especialmente  encarregado  de 
vigiar  pelo  cumprimento  das  clausulas  d'este  decreto  junto  da  admi- 
nistração da  Companhia  em  Africa^  cumprindo  a  esse  fiscal  examinar 
todos  os  actos  e  contratos  feitos  por  essa  administraç&o,  devendo  ser- 
lhe  pelo  representante  da  Companhia  facultado  o  exame  de  todos  os 
documentos  e  prestadas  todas  as  informações. 

§  2.^  Nos  primeiros  três  annos  da  sua  existência  a  Companhia 
pagará  ao  fiscal  um  vencimento  igual  ao  que  tiverem  os  membros  do 
^conselho  de  administração;  passado  esse  prazo  a  remuneração  será 
cie  2:0(XW)00  réis. 

§  3/  No  período  indicado  no  paragrapho  antecedente  poderão  as 
fnncçSes  de  fiscal  ser  confiadas  a  algum  funccionario  superior  do  dis- 
trícto  de  Mossamedes ;  passado  porem  e8se  período  o  fiscal  não  poderá 
-aceumnlar  as  respectivas  funcç5es  com  outras  e  terá  a  sua  residência 
junto  do  representante  da  Companhia,  percebendo,  alem  da  remu- 
xieraçfto  indicada,  os  vencimentos  que  lhe  forem  garantidos  e  pagos 
pelo  Governo. 

Art.  16.**  O  Governo  terá  pleno  direito  de  inspecção  em  todos  os 
-serviços  da  Companhia  nos  terrítoríos  da  concessão,  podendo  encar- 
Tegar  da  fiscalização  que  entender  necessaría,  as  autorídades  locaes 
ou  funccionarios  especiaes. 

Art.  18.**  As  questões  que  se  suscitjw*em  entre  o  Governo  e  a 
<!ompanhia  acerca  da  execução  das  disposições  doeste  decreto  pode- 
rão ser  resolvidas  por  árbitros,  dois  nomeados  pelo  Governo,  dois 
jpela  Companhia,  e  um  quinto  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiçar. 

Art.  l9.°  Todas  as  questões  que  surgirem  entre  o  fiscal  do  (to- 
vemo  e  o  gerente  da  Companhia  nos  territórios  concedidos  serão  de- 
cididas por  um  tribunal  arbitral  constituído  pelo  Procurador  da  Coroa 
-e  Fazenda  em  Angola  e  por  um  delegado  da  confiança  da  Compa- 
nhia, sendo  arbitro  de  desempate  o  presidente  do  Tribunal  da  Rela- 
ção da  província. 

§  único.  Das  decisões  doeste  tribunal  poderá  haver  recurso  para  o 
tribunal  a  que  se  refere  o  artigo  18.*'  doeste  decreto. 

Art.  21.^  Passados  quarenta  annos,  a  contar  da  data  do  contrato 
definitivo  doesta  concessão,  o  Governo  terá  a  faculdade  de  readqui- 
rir tudo  o  que  em  virtude  d'este  decreto  lhe  é  concedido,  com  a  con- 
dição de  pagar  á  sociedade  concessionaria,  a  titulo  de  indemniza* 
-ção,  a  quantia  que  a  juro  de  5  por  cento  ao  anno  produza  rendimento 
igual  á  media  dos  lucros  líquidos  da  mesma  Companhia  nos  últimos 
<?inco  annos. 

§  único.  Não  convindo  ao  Governo  as  bases  estabelecidas  neste 
artigo  para  o  calculo  da  indemnização  do  resgate,  será  essa  indemni- 
zaçfto  fixada  por  meio  de  arbitragem,  servindo  para  esse  eifeito  o  tri- 
"bunal  constituído  nos  termos  do  artigo  18.**  doeste  decreto. 

Art.  22.®  Quando  o  Estado  for  possuidor  de  um  decimo  das  ac- 
ções da  Companhia,  terá  sempre  o  direito  de  nomear  um  administra- 
dor que  o  represente  como  accionista. 
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Art.  23.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  28  de  fevereiro  de  1904.  =  REI. =Jí)5o  António  de 
Bi^Usac   das  Neves   Ferreira. 


Oflicio  inlerpreUDdo  o  arligo  4d.^  do  regolamento  de  8  de  abril  de  1811 

IH."'"  e  Ex."'"  Sr.  —  Tendo  o  director  íiscal  do  caminho  de  ferro 
de  Ambaca  pedido  esclarecimentos  em  oificio  n.**  16,  de  13  de  ja- 
neiro ultimo,  sobre  a  interpretação  do  artigo  4õ.^  do  regulamento 
para  a  fiscalização  dos  caminhos  de  ferro  de  8  de  abril  de  1891,  en- 
carrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  ^larinha  e  Ultramar  de  dizer  a  V.  Ex.^  que,  quando  haja  atrasos 
nos  comboios,  não  devidos  a  casos  de  força  maior,  deve  levantar-se  o 
auto  e  proceder-se  como  estatue  o  §  3.°  do  artigo  20.'^  do  decreto  de 
31  de  dezembro  de  1864,  sendo  V.  Ex.*  a  quem  compete  impor  a 
multa  e  em  2.*  instancia  S.  Ex.*  o  Ministro,  depois  de  ouvido  o  Con- 
-selho  Superior  de  Obras  Publicas. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Jla- 
rinha  e  Ultramar,  em  3  de  abril  de  1894.  — II1.»"<>  e  Ex.™»  Sr.  Go- 
vernador Geral  de  Angola.  =  O  Director  Geral,  Francisco  Joaquim 
da  Costa  e  Silva,   . 


ORicio  esclarecendo  o  arligo  iS.""  do  regulameolo  de  i  de  janeiro  de  1SI4 

111."*®  e  Ex."^°  Sr.  — Tendo  o  director  da  fiscalização  do  caminho 
de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  pedido,  em  oflicio  n.®  471,  de  28  de 
fevereiro  ultimo,  fosse  esclarecido  o  §  único  do  artigo  28.*  do  regu- 
lamento para  os  serviços  fiscaes  do  caminho  de  ferro,  encarrega-me 
S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar  de  dizer  a  V.  Ex.*  se  digne  dar  as  ordens  que  julgar 
convenientes  a  fim  de  que  os  empregados  da  fiscalização,  quando 
doentes  por  motivo  de  serviço,  recebam  os  vencimentos  por  inteiro, 
em  harmonia  com  o  artigo  28.°  e  seu  §  único  do  regulamento 
citado. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  em  11  de  abril  de  1894.  — 111."®  e  Ex."^  Sr.  Go- 
vernador Geral  de  Angola. -^-^  O  Director  Geral,  Francisco  Jociquim 
da  Costa  e  Silva, 
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Parlaria  mandando  organizar  o  serviço  especial  de  eiploraçilo 
do  caminho  de  ferro  de  Looreiço  Marques 

Torna-se  necessário  ir  accomodando  successivamente  a  organiza- 
ção do  ser\'iço  da  direcção  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  ilar- 
qaes  ao  movimento  crescente  d'esta  linha  férrea  até  que,  completado 
o  seu  prolongamento  até  Pretória,  se  possa,  de  um  modo  definitivo, 
constituir  o  quadro  do  pessoal,  e  usando  da  autorização  exarada  no 
artigo  6.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  agosto  de  1892;  ha 
Sua  Majestade  Kl-Rei  por  bem,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  e  Ultramar,  ordenar  que  se  organize  o  serviço  espe- 
cial de  exploração  do  caminho  de  ferro  de  Lourenço  Marques,  ficando 
provisoriamente  reunido  sob  a  direcção  do  mesmo  chefe,  com  o  de 
tracção  e  ofiicinas,  sendo  encarregado  da  sua  direcção  o  condiictor  de 
1/  classe  Mariano  José  Machado,  ao  qual,  pelo  acréscimo  de  serviço, 
será  elevada  a  ISOjiOOO  réis  mensaes  a  gratificação  mensal  de  IIO^N) 
jréis  que  lhe  pertencia  como  chefe  de  serviço  de  tracção  e  officinas. 
O  que  se  communica  ao  governador  geral  da  província  para  seu  co- 
:Kihecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,   em  11   de   abril  de   1894.  -^João  António  de  Brissac  das 
~\eve8  Ferreira. 


Portaria  provincial  approvaodo  inslmcçôes  relativas  ao  estabelecimento 
de  nm  armazém  junto  ao  cães  do  Major  em  Vasco  da  Gama 

Tendo  a  Companhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Mormugâo  proposto, 
'^^m  harmonia  com  o  estatuído  no  n.®  1.®  do  artigo  18.®  do  respectivo 
^::2ontrato  de  18  de  abril  de  1881,  o  estabelecimento  junto  ao  cães  do 
^^íajor  em  Vasco  da  Gama,  de  um  armazém  para  deposito  das  mer- 
^^adorías  importadas  ou  exportadas  pelo  porto  e  alfandega  de  Mormu- 
gâo, excepto  as  que  forem  despachadas  pela  referida  companhia  em 
trafico  combinado  com  outros  caminhos  de  ferro  e  empresas  de  nave- 
gação; 

Attcndendo  ao  exposto  pelo  commissario  geral  do  abkari  e  alfan- 
degas e  pelo  director  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro,  em  oiScios 
de  29  de  dezembro  e  13  de  janeiro  últimos; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  do  Governo,  que  julgou  urgente  o  as- 
sunto: 

Jlei  por  bem  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  confere  o 
§  2.®  do  artigo  15.®  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitu- 
cional da  Monarchia,  determinar  o  seguinte : 

1.®  São  approvadas  provisoriamente  as  instrucçSes  que  doesta  por- 
taria fazem  parte  integrante  e  baixam  assinadas  pelo  secretario  geral 
do  Governo; 


TIO 

2.^  Kmquanto  o  Governo  com  pleno  conhecimento  das  vantagens 
do  referido  armazém,  não  criar  no  cães  do  Major  uma  delegação  adua- 
neira  com  o  pessoal  necessário,  deverão  destacar  para  o  mesmo  eaes 
guardas  e  cypaes  da  Alfandega  de  Mormiig&o,  a  aspirante  verificador 
da  delegação  aduaneira  de  Sanguém  e  o  immediato  de  qualquer  dos 
postos  de  1.*  classe  de  menor  movimento,  percebendo  aquelle  venci- 
mentos de  categoria  e  de  exercido  iguaes  aos  dos  aspirantes  de 
2/  classe  da  Alfandega  de  Mormugão,  e  o  segundo  o  acréscimo 
de  &)  por  cento  sobre  os  seus  vencimentos,  de  categoria  e  de  exer- 
cido. 

As  autoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execaçSo 
d'esta  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral,  16  de  abril  de  1894.=^  O  Governador 
Geral,  Raphael  de  Andrade. 


Instmeções  a  que  se  refere  a  partaria  sopra 

1.  A  companhia  do  caminho  de  ferro  obriga-se  a  receber  merca- 
dorias e  a  conservá-las  em  deposito  no  seu  armazém  sito  no  cães  do 
Major. 

2.  A  companhia  do  caminho  de  ferro  pode  não.  receber  no  depo- 
sito as  mercadorias  que  forem  explosivas  ou  perigosas. 

o.  As  mercadorias  depositadas  no  armazém  da  companhia  do  ca- 
minho de  ferro  ficam  sujeitas  ao  pagamento  da  taxa  estabelecida  no 
apêndice  A. 

4.  Os  pedidos  para  se  depositarem  mercadorias  no  armazém  da 
companhia  do  caminho  de  ferro  devem  ser  feitos  ao  superintendente 
do  cães  da  W.  I.  P.  Ry.  segundo  o  impresso  (modelo  1). 

5.  O  superintendente  do  cães,  logo  que  receba  as  mercadorias  no 
armazém  de  depósitos,  participá-lo-ha  ao  chefe  da  alfandega,  ser\^in- 
do-se  para  esse  fim  do  impresso  (modelo  2). 

6.  A  companhia  do  caminho  de  ferro  passará  um  recibo  ao  dono 
das  mercadorias  depositadas,  servindo-se  para  esse  fim  do  impresso 
(modelo  5). 

7.  O  pedido  para  a  remoção  das  mercadorias  do  amuusem  de  de- 
pósitos deve  ser  feito  ao  superintendente  do  cães  segundo  o  impresso 
(modelo  3). 

8.  Logo  que  as  mercadorias  sejam  entregues  ao  peticionário,  o 
superintendente  do  cães  participa  lo-ha  ao  chefe  da  alfandega  no  im- 
presso (modelo  4). 

9.  ( )s  depositantes  de  mercadorias  no  armazém  de  depósitos  da 
companhia  do  caminho  de  ferro  serão  responsáveis  pelo  pagamento  'de 
qualquer  imposto  ou  taxa  a  que  as  mesmas  mercadorias  forem  su- 
jeitas. ^ 

10.  Todas  as  despesas,  taxas,  direitos  aduaneiros,  etc,  a  que  se- 
jam sujeitas  as  mercadorias,  devem  ser  pagas  antes  da  sua  remoção 
do  armazém  de  depósitos. 

A  companhia  do  caminho  de  ferro  terá  o  direito  de  não  entregar 
ás   pessoas   que   ficarem  a  dever  a  taxa  de  armazenagem  ou  outras 


despesas  as  mercadorias  que  existem  em  seu  nome  no  armazém  de 
depósitos,  emquanto  não  satisfizerem  integralmente  a  respectiva  im- 
portância. 

11.  A  companhia  do  caminho  de  ferro  não  é  responsável  pelo  con- 
teúdo dos  volumes  quando  o  seu  estado  anterior  no  acto  da  entrega 
for  o  mesmo  que  era  na  occasião  da  recepção. 

12.  A  companhia  do  caminho  de  ferro  não  é  responsável  pelas  ava- 
rias ou  perdas  que  se  dêem  nas  mercadorias  depositadas  no  seu  ar- 
mazém e  forem  resultantes  de  causas  naturaes  ou  inevitáveis. 

13.  A  companhia  do  caminho  de  ferro  não  é  responsável  pelo  con- 
teúdo dos  volumes  que  forem  abertos  para  a  fiscalização  do  preço, 
extracção  de  amostras,  etc,  mas  semelhantes  volumes,  quando  o  seu 
estado  não  seja  disputado,  serão  considerados  como  entregues  ás  par- 
tes  e  nenhuma  reclamação  por  avaria,  posteriormente  descoberta,  será 

permittida. 

14.  Os  negociantes  que  quiserem  remover  mercadorias  deposita- 
das no  armazém  da  companhia  sito  no  cães  do  Major,  para  consumo 

/ocaI,   poderão   removê-las  mediante  o  pagamento  de  direitos  feito  na 
delegação  aduaneira  do  cães  do  Major. 

15.  Os  negociantes  são  obrigados  a  preparar  e  submetter  á  alfan- 
^^^a  todos  os  documentos  necessários  para  o  despacho  de  suas  mer- 

^^^ciorias,  e  só  em  vista  d^esses  documentos  e  cumpridas  todas  as  for- 
*^>^^^t-lidades  aduaneiras  o  superintendente  do  cães  deixará  sair  as  ditas 
^-^-»  ^^  Tcadorias. 

16.  A  companhia  obriga-se  a  fornecer  casas  tanto  para  a  escri- 
^  '•-^  ^»^ação  do  posto  aduaneiro  como  para  o  alojamento  do  pessoal  res- 
1^^2^<^tivo. 

Appendioe  A 

A  taxa  de  armazenagem  será  correspondente  a  Ys  do  imposto  de 

"**ga  e  descarga  (Wharfagei  especificado  nos  termos  da  portaria  do 

«^^vemo  n.®  767,  de  26  de  novembro  de  1887,  por  cada  10  dias  ou 

[^^^■^te  de  10  dias  durante  os  quaes  as  mercadorias  permanecerem  no 

"*-    -v^nazcm  da  companhia  do  caminho  de  ferro. 

Appendioe  B 

O  imposto  de  líarga  e  descarga  sobre  mercadorias  descarregadas 

^^^^  cães  do  Major  para  serem  depositadas  no  armazém  da  companhia 

^^-^>  caminho  de  ferro,  será  pago  na  conformidade  do  regulamento  em 

^^^^or.   Como  os  trabalhadores  empregados  pelos  negociantes  não  po- 

^^^^m  ter  admissão  no  armazém,  a  companhia  do  caminho  de  ferro,  se 

^  ^carrega  da  conducção  das  mercadorias  do  cães  para  o  armazém  me- 

^^iante  a  taxa  de  2  annás  por  tonelada,  sendo  a  taxa  minima  por  uma 

tonelada. 


^ 
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MODELO  N.«  1 
W.  I.  P.  Ry. 

Ao  6Uperin  tem  lente  do  cães 

Queira  receber  do  eeu  armazém  sito  no  Cães  do  Major  os  volumes  abaixo 
mencionados : 


2     I 

«  «  5 


DetcrlçAo 


Uarcaa 


Nomo 
da  embarcaçio 
que  importou 


Data 

da 

importaçio 


ParticularidadM 
do  manifesto 


Ao  escrivão  do  armazém  do  Cães  do  Major. 

Assinatura  . . . 

Direcção  . . . 
Receba  . . . 
DaU  . . .  18. . . 

o  superintendente  do  o«es, 


MODELO  N/»  2 

Ao  chefe  da  alfandega  — Mormugílo 

Os  volumes  abaixo  designados  foram  hoje  recebidos  no  armazém  do  Caea  do 
Major,  pertencente  a  . . . 


Deferi  çAo 


Marcas 


Nome 
da  embarcaçfto 
que  Importou 


Data 


Particularidades 
do  manitesto 


Data  ...  18. 


O  saperlntendente  do  cães» 


'^ 


7i:] 


MODELO  N.«  â 
W.  L  P.  Ry. 

Ao  superintendente  (io  cjac 

Queira  fazer  entrega  doA  volumes  abaixo  designados  a 
positados  no  seu  armaaem  do  Cães  do  Major. 


que  se  acham  de- 


0        « 

Descriçio 

Marcas 

>          Nome 
da  embareaçio 
quo  importou 

Dato 

Particnlarldades 
do  manifesto 

X^odas  as  despesas  de  armazenagem 
^^^XD  cobradas  até  esta  data. 


Eiorlv&o  do  armasem. 


Assinatura  . .  • 

Direcção  . . . 

Todas  as  formalidades  da  alfandega 
foram  cumpridas  e  cobrados  os  direi- 
tos, etc. 

Aspirante  da  alfiuidega. 


Ao  escrivã  do  armazém  do  Cães  do  Major. 
Faça  entrega. 
Data  ... 

O  snperlntendente  do  oaes» 


MODELO  N.-  4 

Ao  chefe  da  alfandega  —  Mormug&o 

Os  volumes  abaixo  desiiimados  foram  entregues  hoje  nu  armazém  do  Cães  do 
lor  pertencentes  a  . . .  e  exportados  a  . . .  sob  a  factura  u.*>  ...  datada. . . 
vagon  para  ... 


Deseriçio 


Nomo 
d*  embarcação 
que  importoa 


I 


Dato 


Particularidade» 
do  manifesto 


Obtonra- 
çdea 


Data  . . . 


o  saperintendente  do  caas, 
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MODELO  N.»  5 
Recebi  de  ...  as  mercadorias  seguintes: 


*-      Si 


OeterlçSo 


Mareai 


Embarcaçio 


Data 


Obienri 


Data  .  .  . 


O  laperintendente  do  oaes. 


Secretaria  do  Governo  Geral,  16  de  abril  de  1894.  =  O  Seci 
rio  Geral,  João  Manoel  Correia  Taborda. 


Decrelo  ampliando  as  concessões  de  lerreoo 

á  Companhia  da  Zambezia,  dando-lhe  o  direito  de,  nos  seus  terrenos, 

constmir  caminhos  de  ferro 


Âttendendo  ao  que  me  foi  representado  pela  Companhia  da  2 
bezia,  pedindo  que  sejam  ampliadas  as  concessões  que  lhe  foram 
tas  pelos  deoretos  com  força  de  lei  de  28  de  abril  e  24  de  seter 
de  1892  e  modificadas  algumas  disposições  d^esses  decretos; 

Considerando  que  a  ampliação  das  concessões  e  as  modifica 
propostas  teem  por  principal  iiltuito  facilitar  a  exploração  mine; 
agrícola  da  Zambezia  e  realizá-la,  quanto  possível,  com  capital  e 
mentos  portugueses,  o  que  é  do  maior  interesse  para  o  desenv 
mento  de  tão  fértil  e  rica  região ; 

Considerando  que  o  auxilio  prestado  neste  sentido  á  compani 
também   importantemente  compensado  pela    larga  participação  i 
buida   ao    Estado  nos  lucros  que  resultem  de  uma  exploração 
activa  e  mais  eíHcaz; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselh 
Ministros ;  e 

Usando  da  autorização  concedida  ao  Governo  pelo  artigo  15. 
Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  prazo  de  vinte  annos,  fixado  no  decreto  com  i 
de  lei  de  28  de  abril  de  1892,  é  elevado  a  trinta  annos,  a  conta 
data  do  presente  decreto,  sem  dependência  do  preceituado  n< 
tigo  3.®  do  citado  decreto. 
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Art.  2.*  É  ampliada  a  área  das  concessSes  a  que  se  refere  o  de- 
creto com  força  de  lei  de  28  de  abril  de  1892  e  o  presente  decreto 
•06  territórios  situados  ao  norte  do  Zambeze  e  leste  do  Chire,  limi- 
tados pelo  rio  Licungo  até  próximo  de  Naurama,  na  latitude  de 
15".42'.S.  e  longitude  de  37**.5'.E.  Greenwich,  d'ahi  por  uma  linha 
traçada  em  direcção  ao  paralello  15®  nâo  longe  das  origens  do  ria 
Ligonia  ou  Quissungo,  de  forma  a  incluir  os  picos  de  Namnli,  de- 
pois pelo  paralello  15®  até  encontrar  o  rio  Lurio  e  por  este  rio  á 
fronteira  no  lago  Chirua. 

§  único.  £8ta  delimitação  nXo  prejudica  quaesqner  concessões  que 
pelo  decreto  com  força  de  lei  de  26  de  dezembro  de  1878  sejam  ex- 
tensivas a  outros  territórios  da  Zambezia. 

Art.  3.*    São  extensivas  aos  territórios   a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente  todas  as  concessões  feitas  pelo  decreto  com  força  de  lei 
de   28   de  abril  de  1892,  devendo  entender-se  que  a  exploração  das 
minas   comprebenderá  os  jazigos  de  qualquer  natureza  e  que  á  com- 
panhia assistirá  outrosim  o   direito    exclusivo  da  pesca  de  pérolas, 
esponjas   e    coral    e    da   caça  de    elephantes    e    em   giTal    da   caça 
grossa. 

§  1.**  A  Companhia  da  Zambezia  é  igualmente  concedido  o  direito 
cl  3  proceder  á  construcçilo  do  caminhos  di*  ferro,  estradas  ou  outras 
oljras  publicas,  submettendo  os  respectivos  projectos  á  approvação  do 
Qovemo. 

§  2.°  E-lhe  outrosim  concedido  o  direito  de  possuir  na  província 
cie  Moçambique  terrenos  ou  quaesquer  edifícios  ou  construcçíles  ne- 
c^essarias  para  os  fins  das  concessijfes  que  lhe  são  feitas. 

Art    10.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
U^ltramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de 
*l)ril    de    1894.=REI.=  yoao    António  de  Brissíic   das  Neves  Fer- 


Decreto  anlorizando  o  Governo  a  cooiralar  a  eonslrocção  e  explorarão 
de  caminhos  de  ferro  partindo  das  babias  do  Lobilo  e  lossamedes 

Attendendo  ao  que  me  foi  representado  pelo  coronel  de  artilharia 
líenrique  de  Lima  e  Cunha  e  por  J^nis  Faustino  da  Mota,  pedindo 
í*  concessão  de  caminhos  de  forro  nos  districtos  de  Benguella  e  Mos- 
^amedes,  obrigando-se  os  requerentes  a  construir  em  primeiro  logar 
06  qne  liguem  a  bahia  do  Lobito  com  Caconda,  e  Mossamedes  com  o 
^to  da  serra  da  Ohella; 

Considerando  que  a  coustrucçào  doestas  linhas  férreas  é  da  maior 

importância  para  as  regiões  que  ellas  são  destinadas  a  servir,  e  deve 

facilitar  em  larga  escala  a  colonização,  dando  accesso  fácil  ás  vastas 

extensões  dos  planaltos  dos  (hns  districtos,  cuja  salubridade  do  clima 

e  fertilidade  do  solo  são  reconhecidas; 
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Considerando  que  os  requerentes  não  pedem  subsidio,  nem  garan- 
tia de  juro,  e  só  as  concessões  de  terrenos  e  outras  facilidades  que 
teem  sido  dadas  a  empresas  ás  quaes  teem  sido  dispensados  aqueUes 
auxílios  especiaes ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros;  e 

Usando  da  autorização  concedida  ao  (ioverno  pelo  artigo  15.^  dó 
Primeiro  Acto  Âddicional  á  Carta  Constitucional : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  autorizado  o  Governo  a  contratar  com  Henrique  de 
Lima  e  Cunha  e  Brás  Faustino  da  Mota  a  construcção  e  exploração, 
na  provincia  de  Angola,  de  caminhos  de  ferro  que  partam  da  bahia 
do  J-iobito  e  de  Mossamedes,  nos  lermos  das  condições  juntas  a  este 
decreto,  que  baixam  assii\adas  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de 
abril  de  1894.= REI.= João  António  de  Brissac  das  Neves  Fer- 
reira, 


Condições  para  o  contrato  de  constrncclo  e  exploração  dos  caminhos  de  ferro 
do  Lobíto  e  Mossamedes 

Artigo  1.®  A  empresa,  entendendo-se  por  esta  palavra  os  conces- 
sionários e  a  companhia  que  elles  são  obrigados  a  organizar,  effectuará 
á  sua  custa  e  por  sua  conta  e  risco,  pelo  modo  e  nos  prazos  nestas 
condiçSçs  estipulados  : 

1."  A  construcção  de  um  caminho  de  ferro  de  v^a  reduzida,  par- 
tindo da  bahia  do  Lobito,  ao  norte  de  Benguella,  até  Caconda. 

2.^  A  construcção  de  um  caminho  de  ferro,  também  de  via  redu- 
zida, partindo  de  ^lossamedes  atá  o  planalto  da  serra  da  Chella,  no 
ponto  que,  em  vista  dos  estudos,  for  escolhido  pelo  Governo  de  acordo 
com  a  empresa,  devendo  essa  construcção  ser  feita  ao  mesmo  tempo 
que  a  do  caminho  de  ferro  de  Benguella,  e  por  forma  que  as  secções 
de  ambas  as  vias  sejam  simultaneamente  postas  em  execução. 

§  1.®  O  reconhecimento  geral  das  duas  linhas  férreas  acima  men- 
cionadas será  realizado  no  prazo  de  dezaseis  meses  a  contar  da  data 
da  publicação  d  este  contrato  no  Diário  do  Governo,  devendo  os  es- 
tudos necessários  para  o  dito  reconhecimento  começar  dentro  de  seis 
meses  a  partir  da  mesma  data. 

§  2.®  Dez  meses  depois  de  publicada  no  Diário  do  Governo  a 
approvação  do  reconhecimento  geral  das  duas  linhas  férreas,  será  a 
empresa  obrigada  a  sujeitar  á  approvação  do  Governo  os  estudos  de- 
finitivos dos  primeiros  50  kilometros,  tanto  na  linha  férrea  de  Ben- 
guella, como  na  de  Mossamedes,  proseguindo  na  apresentação  dos 
estudos  definitivos  das  ditas  linhas  por  secções  de  50  kilometros  em 
prazos  successivos  de  seis  meses. 

§  3.®  Julgar-se-hão  approvados  o  reconhecimento  geral  e  os  estu- 
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dos  definitivos  se,  no  prazo  de  noventa  dias  contados  do  dia  em  que 
respectivamente  houverem  dado  entrada  na  Secretaria  da  Marinha  e 
Ultramar,  o  Governo  não  houver  tomado  resolução  algiima  acerca 
d'elles.  • 

§  4."  Os  trabalhos  das  primeiras  secç8es  do  50  kilometros  come- 
çarão simultaneamente  no  Lobito  e  em  Alossamedes  seis  meses  de- 
pois da  approvação  doâ  respectivos  estudos  definitivos. 

§  5.^  Os  projectos  das  obras  do  porto  e  installação  nas  bahias  do 
Lobito  e  Mossamedes  serão  apresentados  dentro  dos  prazos  fixados 
para  a  apresentação  dos  estudos  definitivos  das  primeiras  secções. 

§  6."  A  constnicção  dos  ditos  caminhos  de  ferro  será  completa 
em  todas  as  suas  partes  com  todas  as  expropriações,  aterros  e  desa- 
terros, obras  de  arte,  assentamentos  de  vias,  estaçSes  e  officinas  de 
pequena  e  grande  reparação;  e  todos  os  edifieios  necessários,  casas 
de  guarda,  barreiras,  passagens  de  nivel,  muros  de  sustentação,  mu- 
ros de  vedação  ou  sebes  para  separar  a  via  férrea  das  propriedades 
contiguas;  e  em  geral  as  obras  de  construcção  previstas  ou  impre- 
vistas, sem  excepção  ou  distincção,  que  forem  necessárias  para  o 
completo  acabamento  de  cada  uma  das  linhas  férreas. 

§  7.®  A  empresa  é  obrigada  ao  fornecimento,  conservação  e  reno- 
vação das  locomotivas,  carruagens  para  viajantes,  vagons  para  mer- 
cadorias, machinas  e  utensilios  para  as  ofiScinas,  plataformas  girató- 
rias, reservatórios  e  apparelhos  hydraulicos,  guindastes  e  sinaes,  e 
em  geral  de  todo  o  material  fixo  e  circulante,  designado  ou  não  de- 
signado, -que  for  necessário  para  manter  as  linhas  em  perfeito  estado 
de  exploração. 

§  8.**  E  igualmente  obrigada  a  empresa  ao  estabelecimento  de 
Um  telegrapho  eléctrico  ao  lado  das  linhas  férreas  e  á  conservação  e 
renovação  dos  materiaes  e  apparelhos  que  forem  precisos  para  o  man- 
ter em  bom  estado  de  serviço. 

§  9.®  Terminadas  as  linhas,  deverão  ser  coUocados  os  respectivos 
marcos  kilometricos.  c  levantado  o  cadastro  d'ellas,  com  a  descrição 
cie  todas  as  obras  de  arte  e  mais  dependências. 

Art.  2.®  Os  caminhos  de  ferro  a  que  se  refere  este  contrato  serão 
oonstruidos  com  leito  e  obras  de  arte  para  uma  só  via,  excepto  nas  es- 
tações, em  que  haverá  as  necessárias  vias  de  resguardo  c  as  de  serviço. 

Art.  3.**  A  largura  da  plataforma  ao  nivel  dos  carris,  náo  com- 
prehendendo  os  fossos,  será  pelo  menos  de  3'",60  nos  aterros  e  nas 
trincheiras,  e  de  4  metros  entre  os  parapeitos  das  pontes,  viaductos 
e  subterrâneos. 

A  largura  da  via  será  de  1  metro  entre  as  faces  interiores  dos 
i?arris. 

Quando  houver  duas  vias,  a  largura  da  entrevia,  medida  entre 
as  faces  exteriores  dos  carris,  será,  pelo  menos,  de  l°*j80. 

Art.  4."  O  máximo  dos  declives  deverá  ser  de  25  millimetros  por 
metro. 

Os  raios  das  curvas  de  concordância,  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos,  deverão  ser  no  minimo  de  150  metros.  Poderão  ter,  porem, 
em  casos  excepeionaes  e  com  approvação  do  Uoverno,  120  metros; 
e  nas  vias  de  resguardo  100  metros. 
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Considerando  que  os  requerentes  não  pedem  subsidio,  nem  garan- 
tia de  juro,  e  só  as  concessões  de  terrenos  e  outras  facilidades  que 
teem  sido  dadas  a  empresas  ás  quaes  teem  sido  dispensados  aqueUea 
auxilios  especiaes ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros;  e 

Usando  da  autorização  concedida  ao  (Joverno  pelo  artigo  15.^  dò 
Primeiro  Acto  Âddicional  á  Carta  Constitucional : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  E  autorizado  o  Governo  a  contratar  com  Flenrique  de 
Lima  e  Cunha  e  Brás  Faustino  da  Mota  a  construcçáo  e  exploração, 
na  provincia  de  Angola,  de  caminhos  de  ferro  que  partam  da  bahia 
do  Lobito  e  de  Mossamedes,  nos  termos  das  condições  juntas  a  este 
decreto,  que  baixam  assii\adas  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

Art.  2.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

(.)  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de 
abril  de  1894.=IiEI.=  t/oâo  António  de  Brissac  das  Neves  Fer- 
reira. 


Condicdes  para  o  contrato  de  constracçlo  e  exploração  dos  caminhos  de  ferro 
do  Lobito  e  Hossamedes 

Artigo  1.°  A  empresa,  entendendo-se  por  esta  palavra  os  conces- 
sionarios  e  a  companhia  que  elles  são  obrigados  a  organizar,  effectuará 
á  sua  custa  e  por  sua  conta  e  risco,  pelo  modo  e  nos  prazos  nestas 
condiçÕçB  estipulados  : 

l.''  A  construcção  de  um  caminho  de  ferro  de  \'^a  reduzida,  par- 
tindo da  bahia  do  Lobito,  ao  norte  de  Benguella,  até  Caconda. 

2.''  A  construcçãd  de  um  caminho  de  ferro,  também  de  via  redu- 
zida, partindo  de  Mossamedes  atá  o  planalto  da  serra  da  Chella,  no 
ponto  que,  em  vista  dos  estudos,  for  escolhido  polo  Governo  de  acordo 
com  a  empresa,  devendo  essa  construcção  ser  feita  ao  mesmo  tempo 
que  a  do  caminho  de  ferro  de  Benguella,  e  por  forma  que  as  secções 
de  ambas  as  vias  sejam  simultaneamente  postas  em  execução. 

§  1.®  O  reconhecimento  geral  das  duas  linhas  férreas  acima  men- 
cionadas será  realizado  no  prazo  de  dezaseis  meses  a  contar  da  data 
da  publicação  d  este  contrato  no  Diário  do  Goveinio^  devendo  os  es- 
tudos necessários  para  o  dito  reconhecimento  começar  dentro  de  seis 
meses  a  partir  da  mesma  data. 

§  2.®  Dez  meses  depois  de  publicada  no  Diário  do  Governo  a 
approvação  do  reconhecimento  geral  das  duas  linhas  férreas,  será  a 
empresa  obrigada  a  sujeitar  á  approvação  do  (íoverno  os  estudos  de- 
finitivos dos  primeiros  ÕO  kilometros,  tanto  na  linha  férrea  de  Ben- 
guella, como  na  de  Mossamedes,  proseguindo  na  apresentação  dos 
estudos  definitivos  das  ditas  linhas  por  secções  de  50  kilometros  em 
prazos  successivos  de  seis  meses. 

§  3.®  Julgar-se-hão  approvados  o  reconhecimento  geral  e  os  estu- 
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dos  definitivos  se,  no  prazo  de  noventa  dias  contados  do  dia  em  que 
respectivamente  houverem  dado  entrada  na  Secretaria  da  Marinha  e 
Ultramar,  o  Governo  não  houver  tomado  resolução  alguma  acerca 
d'elles. 

§  4.**  Os  trabalhos  das  primeiras  secçSes  de  ÕO  kilometros  come- 
çarão simultaneamente  no  Lobito  e  em  ilossamedes  seis  meses  de- 
pois da  approvação  doâ  respectivos  estudos  definitivos. 

§  õ.^  Os  projectos  das  obras  do  porto  e  installação  nas  bahias  do 
Lobito  e  Mossamedes  serão  apresentados  dentro  dos  prazos  fixados 
para  a  apresentação  dos  estudos  definitivos  das  primeiras  secções. 

§  6.**  A  construcção  dos  ditos  caminhos  de  ferro  será  completa 
em  todas  as  suas  partes  com  todas  as  expropriaçSes,  aterros  e  desa- 
terros, obras  de  arte,  assentamentos  de  vias,  estaçSes  e  oificinas  de 
pequena  e  grande  reparação;  e  todos  os  edifieios  necessários,  casas 
de  guarda,  barreiras,  passagens  de  nivel,  muros  de  sustentação,  mu- 
ros de  vedação  ou  sebes  para  separar  a  via  férrea  das  propriedades 
contiguas;  e  em  geral  as  obras  de  construcção  previstas  ou  impre- 
vistas, sem  excepção  ou  distincção,  que  forem  necessárias  para  o 
completo  acabamento  de  cada  uma  das  linlias  férreas. 

§  7.**  A  empresa  é  obrigada  ao  fornecimento,  conservação  e  reno- 
vação das  locomotivas,  carruagens  para  viajantes,  vagons  para  mer- 
cadorias, maehinas  e  utensilios  para  as  oíiicinas,  plataformas  girató- 
rias, reservatórios  e  apparelhos  hydraulicos,  guindastes  e  sinaes,  e 
em  geral  de  todo  o  material  fixo  e  circulante,  designado  ou  não  de- 
signado,'que  for  necessário  para  manter  as  linhas  em  perfeito  estado 
de  exploração. 

§  8.®  E  igualmente  obrigada  a  empresa  ao  estabelecimento  de 
om  telegrapho  eléctrico  ao  lado  das  linhas  férreas  e  á  conservação  e 
renovação  dos  materiaes  e  apparelhos  que  forem  precisos  para  o  man- 
ter em  bom  estado  de  serviço. 

§  9.®  Terminadas  as  linhas,  deverão  ser  coUocados  os  respectivos 
marcos  kilometricos.  e  levantado  o  cadastro  d*ellas,  com  a  descrição 
de  todas  as  obras  de  arte  e  mais  dependências. 

Art.  2.®  Os  caminhos  de  ferro  a  que  se  refere  este  contrato  serão 
coDstruidos  com  leito  e  obras  de  arte  para  uma  só  via,  excepto  nas  es- 
taçSes, em  que  haverá  as  necessárias  vias  de  resguardo  e  as  de  serviço. 

Art.  3.®  A  largura  da  plataforma  ao  nivel  dos  carris,  náo  com- 
prehendendo  os  fossos,  será  pelo  menos  de  3'",t50  nos  aterros  e  nas 
trincheiras,  e  de  4  metros  entre  os  parapeitos  das  pontes,  viaductos 
e  subterrâneos. 

A  largura  da  via  será  de  1  metro  entre  as  faces  interiores  dos 
carris. 

Quando  houver  duas  vias,  a  largura  da  entrevia,  medida  entre 
as  faces  exteriores  dos  carris,  será,  pelo  menos,  de  l°*j80. 

Art.  4.®  ( )  máximo  dos  declives  deverá  ser  de  25  millimetros  por 
metro. 

Os  raios  das  curvas  de  concordância,  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos,  deverão  ser  no  minimo  de  150  metros.  Poderão  ter,  porem, 
em  casos  excepcionaes  e  com  approvação  do  (foverno,  120  metros; 
e  nas  vias  de  resguardo  100  metros. 
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Art.  5/  Quando  a  via  férrea  passar  sobre  aigruma  estrada  ou  ca- 
minho publico,  a  abertura  do  viaducto  será  fixada  de  acordo  com  o 
(loverno  em  vista  das  circunstancias  locaes. 

Art.  i}.°  Quando  a  via  férrea  passar  por  baixo  de  uma  estrada 
ou  caminho,  a  largura  entre  os  parapeitos  da  ponte  ou  viaducto 
será  fixada  de  acordo  com  o  Governo,  em  vista  das  circunstancsíms 
locaes. 

Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  distancia  entre  a  fiice  superior 
de  cada  carril  e  a  abobada  nâo  será  inferior  a  4"'.30. 

Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas,  o  mininao  da  distancia  no  eixo 
do  caminho  de  ferro  será  de  4",30. 

Art.  7/'  A  largura  dos  subterrâneos  nas  secçSes  de  uma  só  via 
será  de  4  metros,  pelo  menos. 

A  distancia  vertical  entre  o  intradorso  e  o  plano  tangente  á  su- 
perfície superior  dos  carris  não  será  inferior  a  4"',30- 

Art.  8."*  A  empresa  estabelecerá  ao  longo  da  via  férrea  os  fossos 
o  valetas  que  forem  precisos  para  dessecamento  da  via  e  esgoto  das 
aguas. 

As  dimensões  doestes  fossos  e  valletas  serSo  determinadas  em 
vista  das  circunstancias  locaes. 

Art.  9.^  A  empresa  estabelecerá  e  assegurará  i  sua  custa  o  curso 
das  aguas  que  se  tenha  suspendido  ou  modificado  em  consequência 
das  obras  dos  caminhos  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proprietário,  se- 
gundo as  leis  que  forem  applicaveis. 

Art.  10.'*  Nos  cruzamentos  com  as  estradas  e  caminhos-  deverão 
estabele;cer-se  todos  os  meios  de  precaução  que  se  julgarem  necessá- 
rios para  segurança  dos  transeuntes. 

Art.  11.^  Nos  pontos  de  encontro  das  estradas  ordinárias  com  a 
via  férrea,  durante  a  feitura  d'esta,  a  empresa  construirá  as  necessá- 
rias obras  provisórias  para  que  a  circulação  não  seja  interrompida. 

Art.  12.®  As  terras  para  a  formação  dos  aterros  serão  sempre 
extrahidas  de  maneira  que  se  evite  a  estagnação  das  aguas,  preju- 
dicial á  saúde  public^a,  e  de  modo  que  se  não  prejudique  a  estabili- 
dade das  obras. 

Art.  13.®  A  empresa  deverá  empregar  materíaes  de  boa  qualidade 
na  construcção  das  obras. 

Os  viaducto!«,  pontoes,  aqueductos  e  canos  de  rega,  e  as  passa- 
gens superiores,  inferiores  e  de  nivel,  serão  em  numero  sufficiente  e 
com  as  dimensões  que  exigir  e  sua  estabilidade  e  segurança,  o  vo- 
lume das  aguas,  a  largura  do  caminho  de  ferro  e  a  das  estradas  or- 
dinárias ou  caminhos  a  que  essas  obras  devem  dar  passagem. 

Art.  14.®  Os  carris  e  outros  elementos  constitutivos  da  via  férrea 
devem  ser  de  boa  qualidade  e  dos  melhores  modelos,  próprios  para 
preencher  o  fim  do  seu  destino. 

Os  carris  a  empregar  serão  de  aço,  e  o  seu  peso  não  será  inferior 
a  18  kilogrammas  por  metro  corrente,  devendo  ser  fixados  pelo  sys- 
tema  que  a  empresa  julgar  mais  conveniente,  segundo  os  últimos 
aperfeiçoamentos  e  com  previa  approvação  do  Governo. 

Art.  lo."*  A  empresa  estabelecerá  estações  de  partida  no  Lobito  e 
em  Mossamedes,  com  todas  as  aconunodações  necessárias  para  passa- 
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geiros,  mercadorias  e  empregados,  e  mais  as  estaçSes  para  passagei- 
ros e  mercadorias,  que  forem  necessárias  entre  os  pontos  extf emos  das 
linhas  férreas. 

§  único.  Quando  as  distancias  entre  essas  estaçSes  forem  conside- 
ráveis, e  as  conveniências  de  exploração  o  exigirem,  poderá  o  Go- 
verno determinar  em  qualquer  época  que  se  estabeleçam,  em  pontos 
intermédios,  vias  de  resguardo,  especialmente  destinadas  para  o  cru- 
zamento de  comboios. 

Art.  IT).^  Serão  igualmente  estabelecidas  pela  empresa  todas  as 
olficinas,  machinas  e  apparclhos  necessários  para  a  feitura  e  concerto 
de  material  de  exploração,  comprehendendo  as  locomotivas,  e  bem  as- 
sim todos  os  armazéns,  telheiros  e  depósitos  necessários  para  o  esta- 
cionamento e  pintura  das  locomotivas,  tenders,  carruagens  e  vagons, 
os  fossos  necessários  para  picar  fogo,  e  x>s  apparelhos  o  reservatórios 
para  alimeátação  das  machinas. 

Art.  17.^^  As  machinas  locomotivas  serão  construidas  segundo  os 
melhores  modelos  conhecidos,  e  satisfstrão  a  todas  as  condiçSes  actual- 
mente prescritas,  ou  ás  que  de  futuro  o  forem,  para  garantir  uma 
l>oa  exploração. 

As  carruagens  dos  viajantes  deverão  ser  igualmente  dos  melhores 
znodelos,  suspensas  sobre  molas,  cobertas,  guarnecidas  de  assentos  e 
2^)ropriadas  ao  clima.  Havê-las-ha  de  três  classes,  pelo 'menos,  de- 
^vendo  todas  ellas  preencher  as  condiçSes  prescritas  pelo  Governo,  no 
interesse  da  segurança  publica  e  da  commodidade  dos  passageiros, 
^unbora  com  as  diíFerenças  que  devam  corresponder  ao  maior  ou  me- 
xior  preço  das  passagens. 

(3s  vagons  de  mercadorias  e  gados,  as  plataformas  e  restante  ma- 
"^erial  serão  de  boa  qualidade  e  solida  construcç&o. 

Art.  18.®  Os  caminhos  de   ferro  do  Lobito  e  Mossamedes,  com 

^odos  os  edifícios  necessários  para  o  serviço  e  mais  accessorios  e  de* 

pendências,  como  carris,  cochins,  travessas  e  em  geral  todo  o  mate- 

Tial  fixo  de  qualquer  espécie  fica,  desde  a  sua  construcção  ou  coUoca- 

^^  na  linha,  pertencendo  ao  domiuio  do  Estado  para  todos  os  eífeitos 

jurídicos,  nos  termos  do  direito  commum  e  especial  dos  caminhos  de 

ferro,  e  das  diversas  condiçSes  do  contrato. 

Todo  o  material  circulante,  carvão,  coke  e  quaesquer  outros  pro- 
vimentos ficarão  pertencendo  ao  dominio  da  empresa,  para  os  mes- 
mos eifeitos  e  nos  mesmos  termos,  com  declaração,  porem,  de  que  o 
material  circulante  não  poderá  ser  alienado  senão  para  o  eíFeito  de 
ser  substituído  com  vantagem  do  serviço  publico.  Igualmente  não  po- 
derão sor  alienados,  emquanto  forem  importados  livres  de  direitos,  o 
carvão,  coke  e  quaesquer  outros  abastecimentos. 

Art.  líK®  A  empresa  deverá  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão j  as  linhas  férreas  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu  ma- 
terial fixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  serviço,  e  no  mesmo  estado 
deverá  entregar  tudo  ao  Governo,  findo  aquelle  prazo,  fazendo  sem- 
pre para  esse  fim  á  sua  custa  todas  as  reparaçSes,  tanto  ordinárias 
como  extraordinárias. 

Art.  20.®  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão  a  em- 
presa entregará  ao  Governo,  em  bom  estado  de  exploração,  os  cami- 
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nhos  de  ferro  com  todo  o  seu  material  fixo  e  seus  edificios  c  depen- 
dências, de  qualquer  natureza  que  sejam,  sem  que  por  isso  tenha  di- 
reito a  receber  d'elle  indemnização  alguma.  Também  lhe  entregará 
todo  o  material  circulante,  mas  tanto  o  valor  doeste  como  o  do  carvão 
de  pedra  e  de  outros  quaesquer  provimentos,  que  entregar  ao  Go- 
verno, ser-lhe-hâo  pagos  segimdo  a  avaliação  dos  louvados. 

§  único.  O  Governo  não  será  obrigado  a  adquirir  o  carvão  e  de- 
mais provimentos,  que  excedam  ao  fornecimento  necessário  para  seis 
meses. 

Art.  21.'^  Em  qualquer  época,  depois  de  terminados  os  trinta  e 
cinco  primeiros  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclu- 
são das  duas  linhas  a  que  se  refere  o  artigo  1.**,  terá  o  Governo  a 
faculdade  de  resgatar  a  concessão  dos  caminhos  de  ferro  com  as  linhas 
telegraphicas  ou  telophonicas  que  lhe  estiverem  annexas,  bem  como 
as  pontes,  cães  e  docas,  necessárias  para  a  sua  exploração. 

Para  determinar  o  preço  da  remissão  toma-se  o  producto  liquido 
obtido  pela  empresa  durante  os  sete  annos  que  tiverem  precedido 
aquelle  em  que  a  remissão  deva  eífectuar-se,  deduz-se  doesta  somma 
o  producto  liquido  correspondente  aos  dois  annos  menos  productivos, 
e  do  restante  toma-se  a  mediaquè,  multiplicada  por  vinte,  constituirá 
a  totalidade  da  remissão,  a  qual,  no  seu  conjunto,  não  poderá  ser  in- 
ferior ao  capital  despendido  pela  empresa  na  construcção  das  linhas 
férreas,  linhas  telegraphicas  ou  telephonicas,  pontes,  cães  e  docas. 

Art.  22.**  A  companhia  sujeitará  á  approvação  do  Governo  as  ta- 
rifas de  transpopte  nos  caminhos  de  ferro,  ficando,  todavia,  com  a 
faculdade  de  as  baixar  quando  isso  convenha  á  sua  exploração. 

Art.  23.*^  Os  funccionarios  civis,  viajando  em  serviço,  pagarão 
metade  dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas;  os  militares  e 
marinheiros  em  serviço,  viajando  em  corpo  ou  isoladamente,  as  pra- 
ças com  baixa  de  serviço  e  as  licenceadas  com  destino  ás  terras  de 
suas  naturalidades,  pagarão  um  quarto  dos  ditos  preços. 

Art.  24."  Os  empregados  do  (lovemo,  que  forem  incumbidos  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  ou  do  telegrapho,  transitarão  nas 
linhas  férreas  sem  pagar  preço  algum  de  transporte. 

Art.  25."  A  empresa  será  obrigada  a  pôr  á  disposição  do  Governo, 
por  metade  do  preço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  estabe- 
lecidos para  a  exploração  do  caminho  de  ferro,  quando  elle  precisar 
dirigir  tropas  ou  material  de  guerra  para  qualquer  ponto  por  elle  ser 
vido. 

Art.  26."  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente, 
e  nos  comboios  que  o  Governo  designar,  as  malas  do  correio  contendo 
cartas,  jornaes  e  bilhetes  postaes,  e  os  seus  respectivos  conductores, 
em  vehiculos,  próprios  da  empresa  ou  do  Estado  e  apropriados  para 
este  serviço. 

O  Governo  fará,  de  acordo  com  a  empresa,  o  regulamento  d'este 
serviço. 

Art.  27."  O  numero  de  viagens  por  dia  será  fixado  pela  empresa, 
de  acordo  com  o  Governo,  segundo  as  necessidades  da  circulação. 

O  máximo  e  minimo  da  velocidade  dos  comboios  de  viajantes  e 
mercadorias,  bem  como  a  duração  do  transito  completo,  serão  sujei- 
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tos  ás  regras  de  policia,  para  seguríinça  publica,  que  o.  (ioverno  tem 
direito  a  estabelecer,  de  acordo  com  a  empresa. 

Art.  28.**  Todo  o  comboio  ordinário  de  viajantes  deverá  em  regra 
conter  carruagens  de  todas  as  classes,  em  quantidade  sutHciente  para 
as  pessoas  que  se  apresentarem  a  tomar  logar. 

Art.  2i).''  O  uso  do  telegrapho  eléctrico  da  empresa  será  permit- 
tido  ao  Governo  para  os  despachos  ofticiaes,  e  aos  particulares  me- 
diante os  preços  de  uma  tabeliã  estabelecida  pela  empresa,  de  acordo 
com  o  (ioverao.  Será  feito  ao  (loverno  um  abatimento  de  50  por 
cento  nos  preços  da  dita  tabeliã,  rèservando-se-lhe  o  direito  de  esta- 
belecer logo,  ou  quando  lhe  convenha,  um  fio  sobre  os  postes  das  li- 
nhas para  sou  uso  exclusivo. 

Art.  30.*^  A  empresa  poderá  abrir  ao  trafico  as  linhas  férreas  por 
secções,  cuja  extensão  será  fixada  de  commum  acordo. 

Art.  31. **  Se  a  empresa,  tendo  começado  as  obras,  nâo  as  conti- 
nuar em  escala  proporcional  á  sua  extensão,  ou  se  não  concluir  a 
construcção  dos  caminhos  de  ferro  com  todo  o  seu  material  fixo  e 
circulante,  edificios,  accessorios  e  dependências,  nos  termos  doeste 
contrato,  ou  se  não  cumprir  as  clausulas  estipuladas  neste  contrato, 
ou  se  se  recusar  a  obedecer  á  decisão  dos  árbitros,  nos  casos  da  sua 
intervenção,  terá  o  (lOverno,  por  sua  autoridade,  direito  de  decílarar 
rescindido  o  contrato. 

{?  único.  Neste  caso  a  construcção  dos  caminhos  de  ferro,  eom 
todas  iis  obras  feitas  e  material  fornecido,  depois  de  competentemente 
avaliada,  será  posta  em  hasta  publica  por  espaço  de  seis  meses,  com 
as  mesmas  condições,  e  arrematada  á  empresa  que  maior  lanço  offe- 
recer.  ( )  preço  da  arrematação  será  entregue  á  empresa  depois  de 
deduzidas  as  despesas  (jue  o  Governo  tiver  feito  (;om  o  pagamento  da 
fiscalização  d'estes  caminhos  de  ferro. 

Art.  32.**  Exccptuam-se  das  disposições  do  artigo  precedente  os 
casos  de  força  maior  devidamente  comprovados. 

Art.  33. °  Se  a  empresa  não  conservar,  durante  tudo  o  prazo  da 
cíoncessão,  as  linhas  férreas  e  suas  dependências,  assim  (»omo  todo  o 
material  fixo  e  circulante,  em  perfeito  estado  de  sei-viço,  fazendo 
sempre  para  este  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações  que  forem  ne- 
cessárias, assim  ordinárias  como  extraordinárias,  conforme  as  dispo- 
sições do  artigo  19.°,  ou  se  for  remissa  em  satisfazer  as  requisições 
que  para  este  fim  lhe  forem  feitas  pelo  Governo,  poderá  este  mandar 
proceder  ás  necessárias  reparações  por  sua  própria  autoridade,  e  neste 
caso  tem  direito  de  apropriar-se  de  todas  as  receitas  da  empn*sa,  até 
completar  a  importância  das  despesas  feitas,  aumentadas  de  um  quinto 
a  titulo  de  multa. 

Art.  34.*^  No  caso  de  interrupção  total  ou  parcial  da  exploração, 
o  Governo  proverá  por  sua  própria  autoridade,  provisoriamente,  para 
que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da  empresa,  e  intimá- 
la-ha  logo  para  ella  se  habilitar  e  cumprir  a  sua  obrigação  respec- 
tiva. 

§  1.®  Se  três  meses  depois  de  intimada,  na  forma  d'este  artigo, 
a  empresa  não  provar  que  está  habilitada  para  continuar  com  a  ex- 
ploração das  Unhas  férreas,  nos  tennos  d'estc  contrato,  incorrerá  por 
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osse  mesmo  facto,  depois  da  declaração  do  Governo  devidamente  com- 
munioada  á  administração  da  empresa  na  metrópole,  na  pena  da  sua 
resois&o,  e  perderá  o  direito  a  todas  as  concessões  que  por  elle  lhe  são 
feitas,  e  o  Qovemo  entrará  immediatamente  na  possft  dos  caminhos 
de  ferro  e  do  todas  as  suas  dependências  sem  indemnização  alguma. 

§  2.^  Ficam  salvos  das  disposições  d' este  artigo  os  casos  de  força 
maior,  devidamente  comprovados. 

Art.  36.®  Quando  o  Goverpo  tomar  conta  dos  caminhos  de  ferro, 
tinda  a  concessão,  terá  direito  de  se  pagar  de  quaesquer  despesas,, 
que  sejam  necessárias  para  os  pôr  em  l>om  estado  de  serviço,  pelo- 
valor  do  material  circulante,  carvão  e  mais  provimentos. 

Art.  36.**  A  execução  de  todas  as  obras  concedidas  por  este  con- 
trato, e  o  fornecimento,  collocação  e  emprego  do  seu  material  fixo  e 
circulante,  ficam  sujeitos  á  fiscalização  dos  engenheiros  que  o  Go- 
verno nomear  para  esse  fim,  ficando  a  empresa  obrigada  a  fazer  to- 
das as  alterações  que  o  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  exigir  da 
administração  da  dita  empresa  na  metrópole  em  presença  do  con- 
trato, tondo  sido  consultadas  as  autoridades  competentes. 

Art.  37.®  (>s  caminhos  de  ferro,  na  sua  totalidade  ou  em  quaes- 
quer das  suas  secções,  não  serão  abertos  ao  transito  publico  emquanto 
a  empresa  não  tiver  obtido  a  approvação  do  Governo,  que  para  esse 
fim  mandará  examinar  meuda  e  attentameute  por  pessoas  compe- 
tentes todas  as  obras  feitas  e  material  fixo  e  circulante. 

§  único.  (Js  engenheiros  que  forem  incumbidos  d'este  exame  pro- 
cederão a  elle  com  o  maior  cuidado  e  circunspecção,  e  lavrarão  um 
auto  em  que  dêem  relacào  minuciosa  e  exacta  de  tudo  quanto  encon- 
trarem com  respeito  á  segurança  da  via  férrea,  interpondo  por  fim  o- 
s<*u  juizo,  que  submetterâo  á  sancç^o  do  Governo  para  o  habilitar  a 
resolver. 

Art.  38.®  O  Governo  terá  o  direito  de  fiscalizar,  por  meio  dos 
seus  agentes,  a  exploração  das  linhas  férreas  durante  todo  o  tempo 
da  concessão. 

Art.  39.®  A  empresa,  seus  empreiteiros,  agentes  e  operários,  fica- 
rão sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis  e  tri- 
bunaes  do  reino  de  Portugal. 

Art.  40.®  Os  concessionários  ficam  obrigados  a  construir  uo  prazo 
de  vinte  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura  do  presente  contrato, 
uma  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada,  com  a  sua  sede 
em  Lisboa,  para  a  execução  dos  fins  a  que  se  refere  o  mesmo  con- 
trato, devendo  os  seus  estatutos  ser  submettidos  á  approvação  do- 
(ioverno. 

Esta  sociedade  será  considerada  portuguesa  para  todos  os  efieitos. 

§  1.®  Como  garantia  á  realização  d'estc  contrato  obriga-se  a  em- 
presa a  depositar  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  a  qi>antia  de  réis 
1():0(X)«SOOO,  em  dinheiro  ou  títulos  pelo  valor  do  mercado,  podendo* 
este  deposito  ser  levantado  logo  que  tenham  começado  as  obras  das 
primeiras  secções  das  linhas  de  Lobito  e  Mossamedes. 

§  2.®  Se  os  concessionários  não  organizarem  a  sociedade  anonyma 
na  conformidade  doeste  artigo,  o  seu  contrato  considerar-se-ha  ipso 
facto  rescindido. 
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§  S.^  Se  08  concessionários  n&o  eíFectaarem  o  deposito  a  que  se 
refere  o  §  1.®  doeste  artigfo,  ficará  nullo  e  sem  effeito  todo  o  presente 
contrato. 

Art.  41.*  A  empresa  obriga-se  a  completar  o  caminho  de  ferro  do 
Lobito  até  Caconda  e  o  de  Mossamedes  até  o  alto  da  serra  de  Ohella 
nos  prazos  que  o  Governo  determinar,  de  acordo  com  ella,  em  vista 
dos  estudos  e  reconhecimento,  sendo  ambos  os  prazos  contados  da 
data  da  approvação  dos  estudos  definitivos  das  respectivas  primeiras 
secções. 

Art. .  42."  Concede  o  Governo  á  t*mpresa  o  direito  exclusivo  de 
construir  e  explorar  os  caminhos  de  ferro  designados  no  presente  con- 
trato, as  pontes,  cães  e  docas  e  quaesquer  obras  necessárias  nas  ba- 
hias  do  Lobito  e  Mossamedes  para  desenvolvimento  do  trafego  dos 
mesmos  caminhos  de  ferro,  podendo  comtudo  o  Governo  explorar  as 
pontes  e  cães  que  construir  por  sua  conta. 

§  1."  Esta  concessão  é  feita  pelo  prazo  de  noventa  e  nove  annos, 
findo  o  qual  as  linhas  férreas  e  as  obras  accessorias  reverterão  para 
o  Estado  sem  indemnização  alguma. 

§  2  **  O  Governo  não  poderá  durante  o  período  da  concessão 
construir  ou  conceder  em  uma  faixa  de  terreno  de  largura  não  infe- 
rior a  KM)  kilometros  para  cada  lado  das  linhas  a  que  se  refere  o 
presente  contrato,  nenhuma  outra  linha  parallela,  partindo  da  costa 
do  districto,  que  possa  fazer-lhe  concorrência ;  entendendo-se  que  por 
esta  clausula  não  são  prejudicados  os  direitos  que  provenham  de  qual- 
quer concessão  anterior. 

§  3.®  O  Governo  poderá  ordenar  ou  conceder  a  construcção  de 
quaesquer  caminhos  de  ferro,  estradas  ou  canaes,  que  atravessem  as 
linhas  concedidas,  ou  sigam  em  qualquer  direcção,  devendo  nesse 
caso  tomar  todas  as  medidas  e  fazer  todas  as  despesas  necessárias 
para  que  não  resulte  impediment<»  ou  obstáculo  á  circulação  da  dita 
linha.  A  empresa  terá  o  direito  de  preferencia  em  igualdade  de  cir- 
cunstancias para  a  construcção  destes  caminhos  de  ferro,  estradas  ou 
canaes. 

A  abertura  de  qualquer  das  vias  de  communicação  ou  a  construc- 
ção das  obras  indicadas,  feita  nas  condições  declaradas,  não  poderá 
autorizar  reclamação  alguma  por  parte  da  empresa. 

Art.  43.^  Concede  o  Governo  á  empresa,  sem  prejuizo  dos  direi- 
tos estabelecidos  por  concessões  anteriores : 

1 .®  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  deverem  ser  occupados  pelas 
linhas  que  fazem  objecto  doeste  contrato  e  pelos  edifícios  respectivos, 
bem  como  todas  as  madeiras  do  Estado  que  estiverem  sobre  os  mes- 
mos terrenos; 

2.**  Metade  dos  terrenos  numa  zona  de  2:000  metros  para  cada 
lado  de  eixo  de  caminho,  fazendo-se  a  divisão  alternadamente  en- 
tre o  Estado  e  a  empresa,  de  modo  que  não  fique  pertencendo  a 
esta  nenhuma  parcela  com  um  c(>mprimento  superior  a  10  kilo- 
metros ; 

3.°  Uma  área  de  terrenos  incultos  e  pertencentes  ao  Estado,  no 
decurso  das  linhas  férreas  concedidas,  a  fím  de  nelles  exercer  ou  pro- 
mover a  exploração  agrícola,  mineira,  ou  de  qualquer  outra  riqueza 
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ali  oxistente,  ficando  porem  entendido  que  essa  área  nâo  poderá  ex- 
ceder ]0:(M)0  kilometros  quadrados  no  districto  de  Benguella  e  2:(XX) 
no  de  Mossaniedes,  nem  cada  uma  das  j)arcelas  concedidas  ser  supe- 
rior a  20:000  liectares,  separadas  por  terrenos  do  Estado  de  superfí- 
cie pelo  menos  de  10:(MM)  hectares,  devendo  a  escolha  dos  indicados 
terrenos  ser  feita  de  acordo  com  o  Governo ; 

4.®  Uma  porção  de  terreno  pertencente  ao  Estado  nas  bahias  do 
Lobito  e  Mossamedes  escolhida  por  mutuo  acordo  entrego  Governo  e 
a  empresa,  e  que  seja  necessária  para  a  construcçào  de  deposites,  ar- 
mazéns e  outras  installaçÕes,  e  bem  assim  uma  porção  da  margem 
nas  bahias  do  Lobito  e  Mossamedes  para  a  construcçào  de  docas,  ar- 
mazéns, cães  acostáveis  e  installaçot-s  necessárias  para  a  carga  e  des- 
cargas de  navios,  sendo  esta  porção  de  margem  semelhantemente  es- 
colhida por  mutuo  acordo; 

b,^  O  direito,  durante  o  prazo  da  construcçào,  de  extrahir  das  flo- 
restas e  terrenos  do  Estado  todas  as  mad^iiras  e  materiaes  que  Ibrem 
necessários  para  a  construcçào  da  linha,  com  previa  autorização  do 
governador  geral  da  provincia,  e  de  acordo  com  os  regulamentos  e 
instrucçoes  que  o  Governo  entender  decretar  para  este  effeito ; 

().®  O  direito  de  preferencia,  em  igualdade  de  circunstancias,  para 
a  construcçào  de  ramacs  e  prolongamentos  das  ditas  linhas  férreas 
em  qualquer  direcção ; 

7.^  O  direito  de  estabelecer  uma  linha  de  embarcações  a  vapor 
que  realizem  viagens  rápidas  e  directas  entre  Lisboa  e  a  bahia  do 
Lobito. 

§  1.^  No  caso  de  uma  parte  do  caminho  de  ferro  atravessar  ter- 
renos que  não  j)ertençam  ao  Estado  e  de  não  ser  por  esse  motivi> 
cxequivel  o  determinado  no  n.®  2.**  do  presente  artigo,  a  falta  d^esses 
terrenos  será  compensada  pela  concessão  de  outros  de  igual  extensão, 
escolhidos  de  commum  acordo  na  extensão  das  linhas  férreas,  nao  fi- 
cando o  Estado  obrigado,  caso  não  haja  terrenos  nas  condições  indi- 
cadas, a  dar  nenhuma  compensação  á  empresa. 

§  2/  A  empresa  terá  a  plena  posse  dos  terrenos  que  lhe  perten- 
cerem, em  virtude  das  disposições  deste  artigo,  assistindo-lhe  o  di- 
reito de  cortar  madeiras,  extrahir  materiaes  é  explorar  minas,  snjei- 
tando-se  em  cada  um  destes  casos  a  todos  os  regulamentos  actual- 
mente existentes  ou  que  vierem  a  estabelecer-se.  bem  como  ás  res- 
trieções  originadas  de  concessões  anteriores. 

§  3.®  Quando  o  Governo,  em  virtude  dos  direitos  que  se  reserva 
neste  contrato,  quiser  construir  ou  conceder  a  construcçào  de  qual- 
quer estrada,  canal  de  irrigação,  abastecimento  de  aguas  ou  esgoto, 
ou  outras  obras  análogas,  nos  terrenos  concedidos  á  empresa,  e  nos 
quaes  nâo  haja  edifícios,  não  terá  a  empresa  direito  a  indemnização 
alguma,  mas  terá  preferencia,  em  igualdade  de  circunstancia,  para  a 
execução  das  referidas  obras. 

§  4.®  A  posse  dos  terrenos  a  que  se  referem  os  n*®'  2.^  e  3.^ 
d'este  artigo  será  dada  á  proporção  que  se  forem  concluindo  os  dif- 
fercntes  lanços  de  cada  secção  da  hnha  férrea,  precedendo  sempre  a 
demarcação,  que  será  feita  por  termo  administrativo,  e  com  assistên- 
cia dos  funccionarios  que  para  tal  fím  forem  superiormente  designa- 


dos.  Três  meses  depois  de  terminada  cada  secção  dc\erá  estar  entre- 
gue á  empresa  a  porção  de  terreno  a  que  liça  com  direito,  em  virtude 
da  disposição  anterior. 

§  5."  A  concessão,  tanto  dos  terrenos  como  da  exploração  das 
minas,  não  ficará  dependente  da  duração  do  contrato,  devendo  su- 
bordinar-sc  ás  respectivas  leis  e  regulamentos;  entendendo-sc,  porem, 
que  tal  concessão  ficará  nulla,  ipso  facto,  quando  este  contrato  seja 
rescindido  por  falta  de  cumprimento  das  suas  condições  por*  parte  da 
empresa. 

Art.  44.**  (-oncede  mais  o  (íovcrno  á  empresa : 

1.®  Isenção  durante  o  período  da  concessão  de  qualquer  imposta» 
especial  lançado  sobre  as  linhas  férreas ; 

2.°  Entrada  livre  de  direito^,  durante  o  prazo  da  construcção  da& 
linhas  ferroas,  de  tod(»s  os  materiaes  e  utensílios,  machinas,  combus- 
tíveis que  forem  necessários  para  a  construcção  e  exph>ração  das  li- 
nhas férreas  e  seus  ramaes  ou  prolongamentos,  como  também  para 
as  obras  do  porto  e  baiiia  dn  Lobito. 

Art.  45."  A  empresa  terá  a  faculdade  de,  nas  mesmas  condições 
technicas,  prolongar  o  caminho  de  ferro  do  Lobito  até  Kimbandi  e 
d'ahi  dirigir  ramaes  para  as  fronteiras  nordeste,  leste  e  norte  da  pro- 
víncia, bem  como  de  prolongar  o  caminho  de  ferro  de  Mossamedes 
para  alem  do  terminus  de  Chella  e  doeste  ponto  irradiar  quaesquer 
ramaes,  mas  perderá  o  direito  do  exclusivo  a  estas  construcções,  se- 
dentro  do  prazí»  de  um  anno,  depois  de  estarem  em  exploração  as  li- 
nhas férreas  do  Lobito  a  Caconda  e  de  Mossamedes  ao  alto  da  serra 
de  Cheia,  não  tiver  avisado  o  Governo  de  que  dará  começo  a  essas 
construcções  num  prazo  que  não  poderá  exceder  a  três  annos. 

Art.  46.®  O  (xoverno  facilitará  á  empresa  o  reconhecimento  do 
caminho  de  ferro  de  Mossamedes,  estudado  pelo  engenheiro  Joaquim 
José  Machado. 

Art.  47.*'  Quaesquer  expropriações  que  a  empresa  houver  de  fa- 
zer para  as  obras  dos  caminhos  de  ferro  contratados  serão  reguladas 
amigavelmente  ou  pelas  leis  respectivas,  tanto  geraes,  como  especiaes 
dos  caminhos  de  ferro,  devendo  no  segundo  caso  interv^ir  o  Ministé- 
rio Publico  para  auxiliar  a  empresa,  em  nome  do  interesse  geral,  nos 
termos  das  leis  em  vigor  ou  d'a(fuellas  que  venham  a  promulgar-se 
para  facilitar  estas  expropriações. 

Art.  48.°  O  Governo  regulará  por  decreto  o  modo  de  se  dar  exe- 
cução pronta  e  fácil  ás  disposições  d'este  contrato,  que  dependerem 
da  sua  intervenção,  delegando  no  governador  geral  da  província  de 
Angola  e  nos  engenheiros,  quer  da  direcção  das  obras  publicas,  quer 
da  fiscalização  dos  caminhos  de  ferro,  como  melhor  entender,  a  acção 
e  ingerência  que  no  dito  contrato  directamente  lhe  é  attribuida. 

Art.  49.®  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  (íoverno  e  a 
empresa  sobre  a  exeí*ução  doeste  contrato  serão  decididas  por  árbitros, 
dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  Govenio  e  dois  pela  empresa. 

Para  prevenir  o  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questlo,  será 
um  quinto  arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes.  Fal- 
tando acordo  para  esta  nomeação  será  ella  deferida  ao  Supremv  Tri- 
bunal de  Justiça. 
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Art.  50°  As  autoridades  da  provincia  de  Aogola,  e,  com  especia- 
lidade, as  de  Benguella  e  Mossamedes  prestarão  todo  o  auxilio  á  em- 
presa, seus  agentes  e  empreiteiros,  a  fim  de  evitar  demoras  na  cons- 
trucção  dos  caminhos  de  ferro. 

Art.  51.®  Serão  enviadas  ao  governador  geral  de  Angola  as  or- 
dens necessárias  para  que.  logo  que  os  estudos  de  reconhecimento, 
estudos  definitivos  e  obras  comecem,  de  todas  as  facilidades  á  em- 
presa para  a  exploração  das  florestas  e  para  a  entrega  dos  terrenos. 
na  conformidade  do  §  4.°  do  n.^  7.°  do  artigo  43.®  doeste  contrato, 
sem  dependência  de  autoriza<;Ões  parciaes  e  successivas. 

Art.  52.®  A  empresa  pode  começar  a  construcção  dos  caminhos 
de  ferro  em  um  ou  mais  pontos,  conforme  julgar  conveniente  para  o 
seu  mais  rápido  acabamento. 

Art.  53.®  A  empresa  submetterá  á  approvação  do  Governo  quaes- 
quer  alterações  nos  planos  que  tenham  sido  adoptados. 

Al  t.  54.®  Reputar-se-hào  resolvidos  em  sentido  favorável  ás  pro- 
postas da  empresa  os  assuntos  sobre  que  não  tenha  havido  resolução 
alguma  dentro  de  um  prazo  de  quatro  meses  a  contar  da  data  da  sua 
apresentação  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, ou  na  Secretaria  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Angola 
conforme  tenham  de  ser  resolvidos,  repectivamente,  pelo  Governo  de 
Sua  Majestade  ou  pelo  Governo  Geral  da  provincia. 

Art.  55.®  A  empresa  nào  é  obrigada  a  estabelecer  officinas  espè- 
ciaes  para  a  construcção  de  material  circulante. 

Art.  56.®  Os  terrenos  concedidos,  uma  vez  que  a  empresa  d'elles 
tenha  tomado  posse  definitiva,  depois  da  conclusão  das  linhas  férreas, 
e  estejam  em  effectiva  exploração,  não  reverterão  para  o  Estado  ainda 
que  o  Governo  venha  a  tomar  posse  dos  caminhos  de  ferro,  salvo  o 
caso  do  §  5.®  .do  n.®  6.®  do  artigo  43.®  d'este  contrato. 

Art.  57.®  A  falta  de  cumprimento  das  clausulas  mencionadas  no 
artigo  1.®  doeste  contrato  fará,  ipso  facto,  aunuUar  a  concessão,  pas- 
sando a  ser  propriedade  do  Estado  todo  o  material  fixo  das  linhas 
férreas. 

§  único.  Se  o  caminho  de  ferro  de  Mossamedes,  como  o  mais 
ciirto,  estiver  em  exploração,  quando  a  empresa  deixe  de  completar 
o  do  Lobito,  a  que  se  refere  o  n.®  1.®  do  artigo  1.®,  a  annullação  da 
'  concessão  será  unicamente  imposta  a  este. 

Art.  58.®  O  Governo  terá  sempre  o  direito  de  nomear  um  com- 
missario  régio  junto  da  companhia. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em 
19  de  abril  de  1894.  =  João  António  de  Jirissae  das  Neifes  Ferreiixt, 


Gontraii»  a  que  se  refere  o  decreto  anterior 

Aos  30  dias  do  mês  de  abril  de  1894,  nesta  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  e  gabinete  do  Ex.°*®  Sr.  Minis- 
tro, compareci  eu  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva,  Secretario 
Geral  do  Ministério,  e   estando  presentes  de  uma  parte  o  méamo 
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flx."*^  Ministro,  como  primeiro  outorgante,  em  nome  do  Governo  de 
Sua  Majestade  Fidelissima,  e  de  outra  parte  Henrique  Lima  e  Cunha 
*e  Brás  Faustino  da  Mota,  como  segundos  outorgantes,  e  pelos  mesmos 
~fbi  ctito  na  minha  presença  e  das  testemunhas  ao  deante  nomeadas, 
que  concordavam  no  seguinte  contrato,  formulado  nos  termos  e  con- 
diçSes  constantes  do  decreto  com  força  de  lei  de  19  de  abril  ultimo. 

Art.  1.®  A  empresa,  entendendo-se  por  esta  palavra  os  concessio- 
xuurios  e  a  companhia  que  elles  são  obrigados  a  organizar,  effectuará 
-á  sua  custa  e  por  sua  conta  e  risco,  pelo  modo  e  nos  prazos  nestas 
condições  estipulados: 

1.**  A  construcçào  de  um  caminho  de  ferro  de  via  reduzida,  par- 
tindo da  bahia  de  Lobito,  ao  norte  de  Benguella,  até  Caconda ; 

2.®  A  construcção  de  um  caminho  de  ferro,  também  de  via  redu- 
zida, partindo  de  Mossamedes  até  o  planalto  da  serra  da  Chella,  no 
ponto  que,  em  vista  dos  estudos,  for  escolhido  pelo  Governo  de  acordo 
<M>m  a  empresa,  devendo  essa  construcção  ser  feita  ao  mesmo  tempo 
-que  a  do  caminho  de  ferro  de  Benguella,  e  por  forma  que  as  secções 
<ie  ambas  as  vias  sejam  simultaneamente  postas  em  execução. 

§  1.®  (.)  reconhecimento  geral  das.  duas  linhas  férreas  acima  men- 
<^ionadas  será  realizado  no  prazo  de  dezaseis  meses,  a  cantar  da  data 
<ia  publicação  doeste  contrato  no  Diário  do  Governo,  devendo  os  estu- 
dos necessários  para  o  dito  reconhecimento  começarem  dentro  de  seis 
meses  a  partir  da  mesma  data. 

§  2.'*  Dez  meses  depois  de  publicada  no  Diário  do  Governo  a  ap- 
provação  do  reconhecimento  geral  das  duas  linhas  férreas,  será  a  em- 
presa obrigada  a  sujeitar  á  approvação  do  Governo  os  estudos  defini- 
tivos dos  primeiros  50  kilometros,  tanto  na  linha  férrea  de  Benguella, 
-como  na  de  Mossamedes,  proseguindo  na  apresentação  dos  estudos 
•definitivos  das  ditas  linhas  por  secções  de  í)0  kilometros  em  prazos 
■snccessivos  de  seis  meses. 

§  3.®  Julgar-se-hão  approvados  o  reconhecimento  geral  e  os  estu- 
dos definitivos  se,  no  prazo  de  noventa  dias,  contados  do  dia  em  que 
respectivamente  houverem  dado  entrada  na  Secretaria  da  Marinha  e 
Ultramar,  o  Governo  não  houver  tomado  resolução  alguma  acerca 
d'eUes. 

§  3."  Os  trabalhos  das  primeiras  secções  de  ÕO  kilometros  come- 
•çarão  simultaneamente  no  Lobito  e  em  Mossamedes  seis  meses  depois 
•da  approvação  dos  respectivos  estifdos  definitivos. 

§  õ.**  Os  projectos  das  obras  do  porto  e  installação  nas  bahias  do 
Lobito  e  Mossamedes  serão  apresentados  dentro  dos  prazos  fixados 
para  a  apresentação  dos  estudos  definitivos  das  primeiras  secções. 

§  6.*^  A  construcção  dos  ditos  caminhos  de  ferro  será  completa  em 
todas  as  suas  partes  com  todas  as  expropriações,  aterros  e  desaterros, 
obras  de  arte,  assentamentos  de  vias,  estações  e  ofBcinas  de  pequena 
e  grande  reparação ;  e  todos  os  edificios  necessários,  casas  de  guarda, 
barreiras,  passagtius  de  nivel,  muros  de  sustentação,  muros  de  veda- 
ção ou  sebes  para  separar  a  via  férrea  das  propriedades  contíguas ; 
e  em  geral  as  obras  de  construcção  previstas  ou  imprevistas,  sem 
excepção  ou  distincçâo,  que  forem  necessárias  para  o  completo  acaba- 
mento de  cada  uma  das  linlias  férreas. 
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§  7.**  A  empresa  é  obrigada  ao  fornecimento,  conservação  e  renova- 
ção das  locomotivas,  carruagens  para  viajantes,  vagons  para  mercado- 
rias, machinas  e  ntensilios  para  as  officinas,  plataformas  giratórias, 
reservatórios  c  apparelhos  hydraulicos,  guindastes  e  sinaes,  e  em  ^eral 
de  todo  o  material  lixo  e  circulante,  designado  ou  não  designado,  que 
for  necessário  para  manter  as  linhas  em  perfeito  estado  de  exploração. 

§  8.®  E  igualmente  obrigada  a  empresa  ao  estabelecimento  de  um 
telegraplio  eléctrico  ao  lado  das  linhas  férreas  e  á  conservação  e  re- 
novação dos  materiaes  e  apparelhos  que  forem  precisos  para  o  manter 
em  bom  estado  de  serviço. 

§  0.**  Terminadas  as  linhas,  deverão  ser  coUocados  os  respectivos 
marcos  kilometricos,  e  levantado  o  cadastro  d'elles,  com  a  descrição 
de  todas  as  obras  5e  arte  e  mais  dependências. 

Art.  2.®  Os  caminhos  de  ferro  a  que  se  refere  este  contrato,  serão 
construídos  com  leito  e  obras  de  arte  para  uma  só  via,  excepto  nas 
estações,  em  que  haverá  as  necessárias  vias  de  resguardo  e  as  de  ser- 
viço. 

Art.  3.°  A  largura  da  plataforma  ao  nivel  dos  carris,  não  compre- 
hendendo  os  fossos,  será  pelo  menos  de  3", 60  nos  aterros  e  nas  trin- 
cheiras, e  <fe  4  metros  entre  os  parapeitos  das  pontes,  yiaductos  e 
subterrâneos. 

A  largura  da  via  será  de  1  metro  entre  as  faces  interiores  dos 
carris. 

Quando  houver  duas  vias,  a  largura  da  entrevia,  medida  entre  as 
faces  exteriores  dos  carris,  será,  pelo  menos,  de  l'",80. 

Art.  4.^  O  máximo  dos  declives  deverá  ser  de  25  millimetros  por 
metro. 

Os  raios  das  curvas  de  concordância,  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos,  deverão  ser  no  minimo  de  150  metros.  Poderão  ter.  porem, 
em  casos  excepcionaes  e  com  approvação  do  Governo,  120  metros;  e 
nas  vias  de  resguardo  KX)  metros. 

Art.  5.°  Quando  a  via  férrea  passar  sobre  alguma  estrada  ou  ca- 
minho publico,  a  abertura  do  viaducto  será  lixada  de  acordo  com  o 
(Toverno  em  vista  das  circunstancias  locaes. 

Art.  G.*^  Quando  a  via  férrea  passar  por  baixo  de  uma  estrada 
ou  caminho,  a  largura  entre  os  parapeitos  da  ponte  ou  viaducto  será 
Hxadas  de  accordo  com  o  Governo,  em  vista  das  circunstancias  locaes. 

Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  distancia  entre  a  face  superior 
de  cada  carril  e  a  abobada  não  será  inferior  a  4'",30. 

Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas,  o  minimo  da  distancia  no  eixo 
no  caminho  de  ferro  será  de  4™,30. 

Art.  7.**  A  largura  dos  subterrâneos  nas  secções  de  uma  só  via 
será  de  4  metros,  pelo  menos. 

A  distancia  vertical  entre  o  intradorso  e  o  plano  tangente  á  su- 
perfície superior  dos  carris  nao  será  inferior  a  4",30. 

Art.  8.®  A  empresa  estabelecerá  ao  longo  da  via  férrea  os  fossos 
tí  valetas  que  forem  precisos  para  dessecamento  da  via  e  esgoto  das 
aguas.  As  dimenssões  doestes  fossos  e  valletas  serão  determinadas  cm 
vista  das  circunstancias  locaes. 

Art.  9.**  A  empresa  estabelecerá  e  assegurará  á  sua  custa  o  curso 
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das  aguas  que  se  tenha  suspendido  ou  modificado  om  oonscquonoia 
das  obras  dos  caminhos  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proprietário,  se- 
gundo as  leis  que  forem  apphcaveis. 

Art.  10."  Nos  cruzamentos  com  as  estradas  e  caminhos  tleverílo 
estabelecer-se  todos  os  meios  de  precaução  que  se  julgarem  necessá- 
rios para  a  segurança  dos  transeuntes. 

Art.  11.*^  Xos  pontos  de  encontro  das  estradas  ordinárias  com  a 
via  férrea,  durante  a  feitura  doesta,  a  empresa  construirá  as  necessá- 
rias obras  provisórias  para  que  a  circulação  nào  seja  interrompida. 

Art.  i2.°  As  terras  para  a  formação  dos  aterros  serão  sempre 
extrahidas  de  maneira  que  se  evite  a  estagnação  das  aguas,  prejudi- 
cial á  saúde  publica,  e  de  modo  t}ue  se  n3o  prejudique  a  estabilidade 
das  obras. 

Art.  13.**  A  empresa  deverá  empregar  materiaes  de  boa  qualidade 
na  (íonstrucção  das  obras. 

Os  viaductos,  pontoes,  aqueductos  e  canos  de  rega,  e  as  passa- 
gens superiores,  inferiores  e  de  nivel  serào  em  numero  suttíciente  e 
com  as  dimensões  que  exigir  a  sua  estabilidade  e  segurança,  o  vo- 
lume das  aguas,  a  largura  do  caminho  de  ferro  e  das  estradas  ordi- 
nárias ou  caminhos  a  que  essas  obras  devem  dar  passagem. 

Art.  14.®  Os  carris  e  outros  elementos  constitutivos  da  via  férrea 
devem  ser  de  boa  qualidade  e  dos  melhores  modelos,  próprios  para 
preencher  o  fim  do  seu  destino. 

Os  carris  a  empregar  serão  de  aço,  e  o  seu  peso  nào  será  infe- 
rior a  18  kilogrammas  por  metro  corrente,  devendo  ser  fixados  pelo 
systema  que  a  julgar  mais  conveniente,  segundo  os  últimos  aperfei- 
çoamentos e  com  previa  approvação  do  Governo. 

Art.  lò.**  A  empresa  estabelecerá  estações  de  partida  no  Lol)ito 
e  em  Mossamedes,  com  todas  as  accommodaçoes  necessárias  para 
passageiros,  mercadorias  e  empregados  e  mais  as  estações  para  pas- 
sageiros e  mercadorias  que  forem  necessárias  entre  os  pontos  extre- 
mos das  linhas  férreas. 

§  único.  Quando  as  distancias  entre  essas  estações  forem  consi- 
deráveis e  as  conveniências  de  exploração  o  exigirem,  poderá  o  Go- 
verno determinar  em  qualquer  época  que  se  estabeleçam,  em  pontos 
intermédios,  vias  de  resguardo  especialmente  destinadas  para  o, cru- 
zamento de  comboios. 

Art.  16.**  wSerão  igualmente  estabelecidas  pela  em))resa  todas  as 
officinas,  machinas  e  apparelho^  necessários  para  a  feitura  c  concerto 
de  material  e  exploração,  comprehendendo  as  locomotivas,  e  bem 
assim  todos  os  armazéns,  telheiros  e  depósitos  necessários  para  o  es- 
tacionamento e  pintura  das  locomotivas,  tcnders,  carruagens  e  vagons, 
os  fossos  necessários  para  picar  fogo,  e  os  apparelhos  e  reservatórios 
para  alimentação  das  machinas. 

Art.  17.°  As  maííhinas  locomotivas  serão  (íonstruidas  segundo  os 
melhores  modelos  conhecidos,  e  satisfarão  a  todas  as  condições  actual- 
mente prescritas,  ou  ás  que  de  futuro  o  forem,  para  garantir  uma 
boa  exploração. 

As  carruagens  dos  viajantes  deverão  ser  igualmente  dos  melhores 
modelos,   suspensas  sobre  molas,  cobertas,  guarnecidas  de  assentos  e 
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•apropriadas  ao  clima.  HaTê>las-ha  de  ires  classes  pelo  menos,  de- 
vendo todas  ellas  preencher  as  condiçSes  prescritas  pelo  Governo,  no 
interesse  da  segurança  publica  e  da  conmiodidade  dos  passageiros, 
embora  com  as  dilferenças  que  devam  corresponder  ao  maior  ou  me- 
nor preço  das  passagens. 

Os  vagens  de  mercadorias  e  gado,  as  plataformas  e  restante  ma- 
terial serão  de  boa  qualidade  e  solida  construcçao. 

Árt.  18.°  Os  caminhos  de  ferro  do  Lobito  e  Mossamedes,  com 
todos  os  edificios  necessários  para  o  serviço  e  mais  accessorios  e  de- 
pendências, como  carris,  cochins,  travessas  e  em  geral  todo  o  mate- 
rial tixo  de  qualquer  espécie,  tica,  desde  a  sua  construcção  ou  eoUoca- 
ção  na  linha,  pertencendo  ao  dominio  do  £stado  para  todos  os  effei- 
tos  jurídicos,  nos  termos  do  direito  commum  e  especial  dos  caminhos 
de  ferro,  e  das  diversas  condições  do  contrato. 

.  Todo  o  material  circulante,  carvão,  coke  e  quaesquer  outros  pro- 
vimentos ficarSo  pertencendo  ao  dominio  da  empresa,  para  os  mes- . 
mos  effeitos  e  nos  mesmos  termos;  com  declaração,  porem,  de  que  o. 
material  circulante  não  poderá  ser  alienado  senão  para  o  eíFeito  de 
ser  substituido  com  vantagem  do  serviço  publico.  Igualmente  não  po- 
derão ser  alienados,  em  quanto  forem  importados  livres  de  direitos,  o 
carvão,  coke  e  quaesquer  outros  abastecimentos. 

Art.  19.°  A  empresa  deverá  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  as  linhas  fcrreas  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu  ma- 
terial fixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  serviço,  e  no  mesmo  es- 
tado deverá  entregar  tudo  ao  Governo,  findo  aquelle  prazo,  fazendo 
sempre  para  esse  fim,  á  sua  custa,  todas  as  reparações,  tanto  ordiná- 
rias como  extraordinárias. 

Art.  20.°  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão  a  em- 
preza  entregará  ao  Governo,  em  bom  estado  de  exploração,  os  cami- 
nhos de  ferro  com  todo  o  seu  material  fixo  e  seus  edificios  e  depen- 
dências de  qualquer  natureza  que  sejam,  sem  que  por  isso  tenha  di- 
reito a  receber  d'elle  indemnização  alguma.  Também  lhe  entregará 
todo  o  material  circulante ;  mas  tanto  o  valor  doeste  como  o  carvão 
de  pedra  e  de  outros  quaesquer  provimentos,  que  entregar  ao  Go- 
verno, ser-lhe-hâo  pagos  segundo  a  avaliação  dos  louvados. 

§  único.  O  Governo  não  será  obrigado  a  adquirir  o  carvão  e  de- 
mais provimentos,  que  excedam  ao  fornecimento  necessário  para  seis 
meses. 

Art.  21.°  Em  qualquer  época,  depois  de  terminados  os  trinta  e 
cinco  primeiros  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclusão 
das  duas  linhas  a  que  se  refere  o  artigo  1.°,  terá  o  Governo  a  facul- 
dade de  resgatar  a  concessão  dos  caminhos  de  ferro  com  as  linhas 
telegraphicas  ou  telcphonicas  que  lhe  estiverem  annexas,  bem  como 
as  pontes,  cães  e  docas,  necessárias  para  a  sua  exploração. 

Para  determinar  o  preço  da  remissão,  toma-se  o  producto  liquido 
obtido  pela  empresa  durante  os  sete  annos  que  tiverem  precedido 
aquelle  em  que  a  remissão  deva  efi^ectuar-se,  deduz-se  doesta  somma 
•o  producto  liquido  correspondente  aos  dois  annos  menos  productivos^ 
e  do  restante  toma-se  a  media  que  multiplicada  por  vinte  constituirá 
41   totalidade   da  remissão ;  a  qual,  no  seu  conjunto,  n&o  poderá  ser. 
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inferior  ao  capital  laspendido  pela  empresa  na  construcção  das  linhas 
férreas,  linhas  telegraphicas  ou  telephonioas,  pontes  cães  e  docas. 

Art.  22.®  A  companhia  sujeitará  á  approvação  do  Governo  as  ta- 
rifas de  transporte  nos  caminhos  de  ferro;  ficando,  todavia,  com  a 
faculdade  de  as  baixar  quando  isso  convenha  á  sua  exploração. 

Artl    25.®   Os  funccionarios  civis,  viajando  em  serviço,  pagarão 
metade  dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas:  os  militares  e 
^  marinheiros   em  serviço,  viajando  em  corpo  ou  isoladamente,  as  pra- 
ças com  baixa  de  serviço  e  .as  licenceadas,  com  destino  ás  terras  àa 
suas  naturalidades,  pagarão  um  quarto  dos  ditos  preços. 

Árt.  24.®  Os  empregados  do  Governo,  que  forem  incumbidos  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  ou  do  telegrapho,  transitarão  nas  li- 
nhas férreas  sem  pagar  preço  algum  de  transporte. 

Art.  25.®  A  empresa  será  obrigada  a  pôr  á  disposição  do  Governo, 
por  metade  do  preço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  estabeleci- 
dos para  a  exploração  do  caminho  de  ferro,  quando  elle  precisar  dirigir 
tropas  ou  material  de  guerra  para  qualquer  ponto  por  elle  servido. 
Art.  26.®  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente, 
«  nos  comboios  que  o  Governo  designar,  as  malas  do  correio  con- 
tendo cartas,  jomaes  e  bilhetes  postaes,  e  os  seus  respectivos  con- 
<Juotores,  <m  vehiculos,  próprios  da  empresa  ou  do  Estado  e  apro- 
priados para  este  serviço. 

O  Governo  fará,  de  acordo  com  a  empresa,  o  regulamento  doeste 
serviço. 

Art.  27.®  O  numero  de  viagens  por  dia  será  fixado  pela  empresa, 
<ie  acordo  com  o  Governo,  segundo  as  necessidades  da  circulação. 
O  máximo  e  minimo  da  velocidade  dos  comboios  de  viajantes  e 
:xnercadorias,  bem  como  a  duração  do  transito  completo,  serão  sujei- 
'tos  ás  regras  de  policia,  para  segurança  publica,  que  o  Governo  tem 
-Jireito  a  estabelecer,  de  acordo  com  a  empresa. 

Art.  28.®  Todo  o  comboio  ordinário  de  viajantes  deverá  em  regra 
conter  carruagens  de  todas  as  classes,  em  quantidade  sufiSciente  para 
-as  pessoas  que  se  apresentarem  a  tomar  logar. 

Art.  29.®  O  uso  ;lo  telegrapho  eléctrico  da  empresa  será  permit- 
^ido  ao  Governo  para  os  despachos  uffieiaes,  e  aos  particulares  me- 
diante os  preços  de  uma  tabeliã  estabelecida  pela  empresa,  de 
acordo  com  o  Governo.  Será  feito  ao  Governo  um  abatimento  de  ÕO 
por  cento  nos  preços  da  dita  tabeliã;  reservando-se-lhe  o  direito  de 
estabelecer  logo,  ou  quando  lhe  convenha,  um  fio  sobre  os  postes  das 
linhas  para  seu  uso  exclusivo. 

Art.  30.®  A  empresa  poderá  abrir  ao  trafico  as  linhas  feireas  por 
secçSes,  cuja  extensão  será  fixada  de  conimum  acordo. 

Art.  31.®  Se  a  empresa,  tendo  começado  as  obras,  não  as  conti- 
nuar em  escala  porporcional  á  sua  extensão^  ou  se  não  concluir  a 
construcção  dos  caminhos  de  ferro  com  todo  o  seu  material  fixo  e  cir- 
culante, edificios,  accessorios  e  dependências,  nos  termos  doeste  con- 
trato, ou  se  não  cumprir  as  clausulas  estipuladas  neste  contrato,  ou 
se  se  recusar  a  obedecer  á  decisão  dos  árbitros,  nos  casos  da  sua 
intervenção,  terá  o  Governo,  por  sua  autoridade,  direito  de  declarar 
rescindido  o  contrato. 
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•  §  unlco.  Neste  caso  a  constnicção  dos  caminhos  de  ferro,  com  to- 
das as  obras  feitas  e  material  fornecido,  depois  de  competentemente 
avaliada,  será  posta  em  hasta  publica  por  espaço  de  seis  meses,  com 
as  mesmas  condições,  e  arrematada  á  empresa  que  maior  lanço  offe- 
recer.  O  preço  da  arrematação  será  entregue  á  empresa  depois  de 
deduzidas  as  despesas  que  o  Governo  tiver  feito  com  o  pagamento 
da  iiscalizaçSo  doestes  caminhos  de  ferro. 

Art.  32.®  Exceptuam-se  das  disposições  do  artigo  precedente  os 
casos  de  força  maior  devidamente  comprovados. 

Art.  33.*^  Se  a  empresa  não  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão',  as  linhas  férreas  e  suas  dependências,  assim  como  todo  o 
material  íixo  e  circulante,  em  perfeito  estado  de  serviço,  fazendo 
sempre  para  este  Hm  á  sua  custa  todas  as  reparações  que  forem  ne- 
cessárias, assim  ordinárias  como  extraordinárias,  conforme  as  dispo- 
sições dl)  artigo  19.®,  oii  se  for  remissa  em  satisfazer  as  requisições 
que  para  esse  fim  lhe  forem  feitas  pelo  Governo,  poderá  este  mandar 
proceder  á  necessárias  reparações  por  sua  própria  autoridade,  e  nesse 
caso  tem  direito  de  apropriar-se  de  todas  as  receitas  da  empresa,  até 
completar  a  importância  das  despesas  feitas,  aumentadas  de  um 
quinto  a  titulo  de  multa. 

Art.  34.®  No  caso  de  interrupção  total  ou  parcial  da  exploração  o 
Governo  proverá  por  sua  própria  autoridade,  provisoriamente,  para 
que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da  empresa  e  intimá-la  ha 
logo  para  ella  se  habilitar  e  cumprir  a  sua  abrigação  respectiva. 

§  1.®  Sc  três  meses  depois  de  intimada,  na  forma  d'cste  artigo,  a 
empresa  não  provar  que  está  habilitada  para  continuar  com  a  explora- 
ção das  linhas  férreas,  nos  termos  d'este  contrato,  incorrerá  por  esse 
mesmo  facto,  depois  da  declaração  do  Governo  devidamente  commu- 
nicada  á  administração  da  empresa  na  metrópole,  na  pena  da  sua  res- 
cisão, c  perderá  o  direito  a  todas  as  concessões  que  por  elle  lhe  sao 
feitas,  e  o  (joverno  entrará  immediatamente  na  posse  dos  caminhos 
de  ferro  e  de  todas  as  suas  dependências  sem  indemnização  alguma. 

§  2.®  Ficam  salvos  das  disposições  doeste  artigo  os  casos  de  força 
maior,  devidamente  comprovados. 

Art.  3õ.®  Quando  o  Governo  tomar  conta  dos  caminhos  de  ferro, 
finda  a  concessão,  terá  direito  de  se  pagar  de  quaesquer  despesas, 
que  sejam  necessárias  para  os  pôr  em  bom  estado  de  serviço,  para 
valor  do  material  circulante,  carvão  e  mais  provimentos. 

Art.  36.®  A  execução  de  todas  as  obras  concedidas  por  este  con- 
trato e  o  fornecimento,  coUocação  e  emprego  do  seu  material  iixo  e 
circulante  ficam  sujeitos  á  fiscalização  dos  engenheiros  que  o  Go- 
verno nomear  para  esse  Hm ;  ficando  a  empresa  obrigada  a  fazer  to- 
das as  alterações  que  o  Ministério  da  Marinha  e  ultramar  exigir  da 
administração  da  dita  empresa  na  metrópole  em  presença  do  con- 
trato, tendo  sido  consultadas  as  autoridades  competentes. 

Art.  37.*^  Os  caminhos  de  ferro  na  sua  totalidade  ou  em  qualquer 
das  suas  secções  não  serão  abertos  ao  transito  publico  emquanto  a 
empresa  não  tiver  obtido  a  approvação  do  Governo,  que  para  esse 
fim  mandará  examinar  meuda  e  attentamente  por  pessoas  competen- 
tes todas  as  obras  feitas  e  material  fixo  e  circulante. 
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§  iinico.  Os  engenheiros  que  forom  incumbidus  d'estc  exame  pro- 
cederão a  cUe  eom  o  maior  cuidado  e  circunspecção,  e  lavrarão  um 
auto  em  que  dêem  relação  minuciosa  e  exacta  de  tudo  quanto  encon- 
trarem com  respeito  á  segurança  da  via  férrea,  interpondo  por  Hm  o 
seu  juizo,  que  submetterào  ;t  sancçào  do  (íoverno  para  o  habilitar  a 
resolver. 

Art.  38.®  O  Governo  terá  o  direito  de  tíscalizar,  por  meio  dos 
seus  agentes,  a  exploração  das  linhas  férreas  durante  todo  o  tempo 
da  concessão. 

Art.  39.*^  A  empresa,  seus  empreiteiros,  agentes  e  operários  ti- 
cítrão  sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis  e 
tribunaes  do  reino  de  Portugal. 

Art.  40.^  Os  concessionários  Hcam  obrigados  a  constituir  no  prazo 
de  vinte  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura  do  presente  contrato, 
uma  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada,  com  a  sua  sede 
em  Lisboa,  para  a  execução  dos  fins  a  que  se  refere  o  mesmo  con- 
trato, devendo  os  seus  estatutos  ser  submettidos  á  approvaçâo  do 
Governo. 

Esta  sociedade  será  considerada  portuguesa  para  todos  os  eÔeitos. 

§  1."  Como  garantia  á  realização  d'este  contrato  obriga-se  a  em- 
presa a  depositar  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  a  quantia  de  réis 
lO;()00$OOíJ,  em  dinheiro  ou  titulos  pelo  valor  do  mercado,  podendo 
este  deposito  ser  levantado  logo  que  tenham  começado  as  obras  das 
primeiras  secções  das  linhas  do  Lobito  e  Mossamedes.  Este  deposito 
será  effectuado  dentro  de  quatro  meses,  a  contar  da  data  doeste  con- 
trato. 

§  2.**  Se  os  concessionários  não  organizarem  a  sociedade  anonyma 
na  conformidade  doeste  artigo,  o  seu  contrato  considerar-se-ha  ij^>80 
facto  rescindido. 

§  *ò.^  Se  os  concessionários  nào  effectuarem  o  deposito  a  que  se 
refere  o  §  1  .**  d'este  artigo,  ficará  nullo  e  sem  effeito  todo  o  presente 
contrato. 

Art.  41.®  A  empresa  obriga-se  a  completar  o  caminho  de  ferro  do 
Lobito  até  (.^aconda  e  o  de  Mossamedes  até  o  alto  da  Serra  da 
Chella  nos  prazos  que  o  Governo  determinar,  de  acordo  com  ella, 
em  vista  dos  estudos  e  reconhecimento,  sendo  ambos  os  prazos  con- 
tados da  data  da  approvaçâo  dos  estudos  definitivos  das  respectivas 
primeiras  secçííes. 

Art.  42.®  Concede  o  Governo  á  empresa  o  direito  exclusivo  de 
construir  o  explorar  os  caminhos  de  ferro  designados  no  presente 
contrato,  as  pontes,  cães  e  docas  e  quaesquer  obras  necessárias  nas 
bahias  do  Lobito  e  Mossamedes  para  desenvolvimento  do  trafego  dos 
mesmos  caminhos  de  ferro,  podendo  eomtudo  o  Governo  explorar  as 
pontes  e  cães  que  construir  por  sua  couta. 

§  1.®  Esta  concessão  é  feita  pelo  prazo  de  noventa  e  nove  annos, 
findo  o  qual  as  linhas  férreas  e  as  obras  accessorias  reverterão  para 
o  Estado  sem  indemnização  alguma. 

§  2.®  O  Governo  nao  poderá  durante  o  período  da  concessão  cons- 
truir ou  conceder  em  uma  faixa  de  terreno  de  largura  não  inferior  a 
100  kilometros  para  cada  lado  das  linhas  a  que  se  refere  o  presente 
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contrato,  nenhuma  outra  linlia  parallela,  partindo  da  costa  do  dis- 
trícto,  que  possa  fazer-Uie  concorrência;  entendendo- se  que  por  esta 
'  clausula  nXo  são  prejudicados  os  direitos  que  provenham  de  qualquer 
concessão  anterior. 

§  3.®  O  Governo  poderá  ordenar  o  conceder  a  constnicçlo  de 
quaesquer  caminhos  de  ferro,  estradas  ou  canaes,  que  atravessem  as 
linhas  concedidas,  ou  sigam  em  qualquer  direcção,  devendo  nesse 
caso  tomar  todas  as  medidas  e  fazer  todas  as  despesas-  necessárias 
para  que  não  resulte  impedimento  ou  obstáculo  á  circulação  da  dita 
linlia.  A  empresa  terá. o  direito  de  preferencia  em  igualdade  de  cir- 
cunstacias  para  a  construcção  doestes  caminhos  de  ferro,  estradas  ou 
canaes. 

Â  abertura  de  qualquer  das  vias  de  concununicação  ou  a  construc- 
ção das  obras  indicadas,  feita  nas  condiçSes  declaradas,  não  poderá 
autorizar  reclamação  alguma  por  parte  da  empresa^ 

Art.  43.^  Concede  o  Governo  á  empresa,  sem  prejuizo  dos  direi- 
tos estabelecidos  por  concessões  anteriores : 

1 .'  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  deverem  ser  occupados  pelas 
linhas  que  fazem  objecto  doeste  contrato  e  pelos  edifícios  respectivos, 
bem  como  todas  as  madeiras  do  Estado  que  estiverem  sobre  os  mes- 
mos terrenos ; 

2.®  Metade  dos  terrenos  numa  zona  de  2:000  metros  para  cada 
lado  de  eixo  de  caminho,  fazendo-se  a  divisão  alternadamente  entre  o 
Estado  e  a  empresa,  de  modo  que  não  fique  pertencendo  a  este  ne- 
nhuma parcela  com  um  comprimento  superior  a  10  kilometros ; 

3.**  Uma  área  de  terrenos  incultos  e  pertencentes  ao  Estado,  no 
decurso  das  linhas  fen^eas  concedidas,  a  fim  de  nelles  exercer  ou  pro- 
mover a  exploração  agricola  ou  mineira,  ou  de  qualquer  outra  ri- 
queza ali  existente,  -ficando,  porem,  entendido  que  essa  área  não  po- 
derá exceder  10:000  kilometros  quadrados  no  districto  de  Benguella 
e  2:0(X)  no  de  Mossamedes,  nem  cada  uma  das  parcelas  concedidas 
ser  superior  a  20:000  hectares,  separadas  por  terrenos  do  Estado  da 
superfície  pelo  menos  de  10:000  hectares;  devendo  a  escolha  dos  in- 
dicados terrenos  ser  feita  de  acordo  com  o  Governo: 

4.**  Uma  porção  de  terreno  pertencente  ao  Estado  nas  bahias  do 
Lobito  e  Mossamedes,  escolhida  por  mutuo  acordo  entre  o  Governo 
e  a  empresa,  e  que  seja  necessária  para  a  construcção  de  depósitos, 
armazém  e  outras  installaçoes,  e  bem  assim  uma  porção  da  margem 
nas  bahias  do  Lobito  e  Mossamedes  para  a  construcção  de  docas,  ar- 
mazéns, cães  acostáveis  e  installaçoes  necessárias  para  a  carga  e  des- 
carga de  navios,  sendo  esta  porção  de  margem  semelhantemente  es> 
colhida  por  mutuo  acordo ;  ^ 

5.**  O  direito,  durante  o  prazo  da  construcção,  de  extrahir  das  flo- 
restas e  terrenos  do  Estado  todas  as  madeiras  e  materiaes  que  forem 
necessários  para  a  construcção  da  linha,  com  previa  autorização  do 
governador  geral  da  provinda,  e  de  acordo  com  os  regulamentos  e 
instrucçÕes  que  o  Governo  entender  decretar  para  este  effeito; 

6.®  O  direito  de  preferencia  em  igualdade  de  circunstancias,  para 
a  constnicção  de  ramaes  e  pr9longamentos  das  ditas  linhas  férreas 
em  qualquer  direcção. 
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7.^  O  direito  de  estabelecer  uma  linha  de  embarcaçc^es  a  vapor 
qne  realizem  viagens  rápidas  e  directas  entre  Lisboa  e  a  bahia  do 
Lobito. 

§  1.®  No  caso  de  uma  parte  do  caminho  de  ferro  atravessar  ter- 
renos que  não  pertençam  ao  Estado  e  de  não  ser  por  esse  motivo 
exequivel  o  determinado  no  n.^  2.^  do  presente  artígt),  a  falta  d'esses 
terrenos  será  compensada  peia  concessão  de  outros  de  igual  extensão, 
escolhidos  de  commnm  acordo  na  extensão  das  linhas  férreas,  não 
tioando  o  Estado  obrigado,  caso  não  haja  terrenos  nas  condiçSes  in- 
dicadas, a  dar  nenhuma  compensação  á  empresa. 

§  2.®  A  empresa  terá  a  plena  posse  dos  terrenos  que  lhe  perten- 
cerem, em  virtude  das  disposições  doeste  artigo,  assistindo-lhe  o  di- 
reito de  cortar  madeiras,  extrahir  materiaes  e  explorar  minas,  sujei- 
tando-se  em  cada  um  doestes  casos  a  todos  os  regulamentos  actual- 
mente existentes  ou  que  vierem  a  estabelecer-se,  bem  como  ás  res- 
trícçSes  originadas  de  concessões  anteriores. 

§  3.**  Quando  o  Governo,  em  virtude  dos  direitos  que  se  reserva 
neste  contrato,  quiser  construir  ou  conceder  a  construcção  de  qual- 
quer estrada,  canal  de  irrigação,  abastecimento  de  aguas  ou  esgoto^ 
ou  outras  obras  análogas,  nos  terrenos  concedidos  á  empresa,  e  nos 
quaes  não  haja  edifícios,  não  terá  a  empresa  direito  a  indemnização 
alguma,  mas  terá  preferencia,  em  igualdade  de  circunstancias,  para  a 
-  execução  das  referidas  obras. 

§  4.®  A  posse  dos  terrenos,  a  que  se  referem  os  n.®*  2."  e  3.^ 
doeste  artigo,  será  dada  á  proporção  que  se  forem  concluindo  os  dif- 
ferentes  lanços  de  cada  secção  da  linha  férrea,  precedendo  sempre  a 
demarcação  que  será  feita  por  termo  administrativo,  e  com  assistên- 
cia dos  Ainccionarios  que  para  tal  fim  forem  superiormente  designa- 
dos. Três  meses  depois  de  terminada  cada  secção  deverá  estar  en- 
tregue á  empresa  a  porção  de  terrenos  a  que  tíca  com  direito  em  vir- 
tude da  disposição  anterior. 

§  5.®  A  concessão  tanto  dos  terrenos  como  da  exploração  das  mi- 
nas não  ficará  dependente  da  duração  do  contrato,  devendo  subordi- 
nar-se  ás  respectivas  leis  e  regulamentos;  entendendo-se  porem  que 
tal  concessão  ficará  nuUa,  ipso  farto,  quando  este  contrato  seja  res- 
cindido por  falta  de  cumprimento  das  suas  condições  por  parte  da 
empresa. 

Art.  44.°  Concede  mais  o  (Tovemo  á  empresa: 

1.**  Isenção  durante  o  periodo  da  concessão  de  qualquer  imposto 
especial  lançado  sobre  as  linhas  férreas; 

2.**  Entrada  livro  de  direitos,  durante  o  prazo  da  construcção  das 
linhas  férreas  de  todos  os  materiaes  e  utensilios,  machinas,  combus- 
tíveis que  forem  necessários  para  a  construcção  e  exploração  das  li- 
nhas férreas  e  seus  ramaos  ou  prolongamentos,  como  também  para 
as  obras  do  porto  da  bahia  do  Lobito. 

Art.  45.®  A  empresa  terá  a  faculdade  de,  nas  mesmas  condições 
technicas,  prolongar  o  caminho  de  ferro  do  Lobito  até  Kimbandi,  e 
d'ahi  dirigir  ramaes  para  as  fronteiras  nordeste.  leste  e  norte  da  pro- 
vincia,  bem  como  do  prolongar  o  camiijho  de  ferro  de  Mossamedes 
para  alem  do  termimis  na  Cheia  e  deste  ponto  irradiar  quaesquer 
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ramaes,  mas  perderá  o  direita  de  exclusivo  a  estas  eoDstrucç5es,  se 
dentro  do  prazo  de  iim  anno,  depois  de  estarem  em  exploração  as  li- 
nhas férreas  do  Lobito  a  Caconda  e  de  Mossamedés  ao  alto  da  serra 
da  Cheia,  não  tiver  avisado  o  Governo  de  que  dará  começo  a  essas 
construcções  num  prazo  que  não  poderá  exceder  a  três  annos. 

Art.  4(1**  O  Governo  facilitará  á  empresa  o  reconhecimento  do 
caminho  de  ferro  de  Mossamedés  estudado  pelo  engenheiro  .Joaquim 
José  Machado. 

Art.  47.**  Quaesquer  expropriaçõtíS  que  a  empresa  houver  de  fazer 
para  as  obras  dos  caminhos  de  ferro  contratados  serão  reguladas  ami- 
gavelmente ou  pelas  leis  respectivas,  tanto  geraes,  como  especiaes  dos 
caminhos  de  ferro,  devendo  no  segundo  caso  intervir  o  Ministério 
i^ublico  para  auxiliar  a  empresa,  era  nome  do  interesse  geral,  nos 
termos  das  leis  em  vigor  ou  d'aquellas  que  venham  a  promulgar-se 
para  facihtar  estas  expropriações. 

Art.  48.®  O  Governo  regulará  por  decreto  o  modo  de  se  dar  exe- 
cução pronta  e  fácil  ás  disposições  d'este  contrato,  que  dependerem 
da  sua  intervenção,  delegando  no  governador  geral  da  província  de 
Angola  e  nos  engenheiros,  quer  da  direcção  das  obras  publicas,  quer 
da  fiscalização  dos  caminhos  de  ferro,  como  melhor  entender,  a  acção 
e  inger<'ncia  que  no  dito  contrato  directamente  lhe  é  attribuida. 

Art.  49.®  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  (foverno  c  a 
empresa  sobre  a  execução  d'este  contrato  serão  decididas  por  árbitros, 
dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  Governo  e  dois  pela  empresa. 

Para  prevenir  o  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questão,  será 
um  quinto  arbitro  nomeado  a  aprazimcnto  de  ambas  as  partos. 

Faltando  acordo  para  esta  nomeação  será  ella  deferida  ao  Supremo 
Tribunal  do  Justiça. 

Art.  50.®  As  autoridades  da  província  de  Angola,  e  com  especia- 
lidade, as  de  Benguella  e  Mossamedés  prestarão  todo  o  auxilio  á 
empresa,  seus  agentes  e  empreiteiros,  a  fim  de  evitar  demoras  na 
construcção  dos  caminhos  de  ferro. 

Art.  51.®  Serão  enviadas  ao  governador  geral  de  Angola  as  ordens 
necessárias  para  que,  logo  que  os  estudos  de  reconhecimento,  oj^tudos 
definitivos  e  obras  comecem,  dê  todas  as  facilidades  á  empresa  para 
exploração  das  florestas  e  para  a  entrega  dos  terrenos,  na  conformi- 
dade do  §  4.®  do  n.''  7.®  do  artigo  43. '  d'e8te  contrato,  sem  depen- 
dência de  autorizações  parciaes  e  successívas. 

Art.  52.®  A  empresa  pode  começar  a  construcção  dos  caminhos 
de  ferro  em  um  ou  mais  pontos,  conforme  julgar  conveniente  para  o 
'  seu  mais  rápido  acabamento. 

Art.  53.®  A  empresa  submetterá  á  approvação  do  Governo  quaes- 
quer alterações  nos  planos  que  tenham  sido  adoptados. 

Art.  54.®  Keputar-se-hão  resolvidos  em  sentido  favorável  ás  pro- 
postas da  empresa  os  assuntos  sobre  que  não  tenha  havido  resolução 
alguma  dentro  de  um  prazo  de  quatro  meses  a  contar  da  data 
da  sua  apresentação  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar  ou  na  Secretaria  do  Governo  Geral  da  província 
de  Angola,  conforme  tenham  de  ser  resolvidos,  respectivamente,  pelo 
Governo  de  Sua  Majestade  ou  pelo  Governo  Geral  da  Provincia. 
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Art.  55.®  A  empresa  nãt»  é  obrigada  a  estabelecer  officinas  espe- 
'-íiaes  para  a  construeçào  do  material  eirculante. 

Art.  56.®  Os  terrenos  concedidos,  uma  vez  que  a  empresa  d'elles 
^«nha  tomado  posse  deíinitiva,  depois  da  conclusão  das  linhas  férreas 
^  '^  estejam  em  effectiva  exploração,  iiiio  reverterão  jiara  o  Estado  ainda 
<:£ue  o  Governo  venha  a  tomar  posse  dos  caminhos  de  ferro,  salvo  o 
cr?  aso  do  §  5.®  do  n.®  G."  do  artigo  43.^  d'este  contrato. 

Art.  57."  A  falta  de  (íumprimento  das  clausulas  mencionadas  no 
-s-».rtigo  1.®  doeste  contrato  fará,  íj^so  farto,  annullar  a  concessão,  pas- 
.fc*  ando  a  ser  propriedade  do  Estado  todo  o  material  fixo  das  linhas 
^^erreas. 

§  único  Se  o  caminho  de  ferro  de  Mossamedes,  como  o  mais  curto, 
^rr-stiver  em  exploração  (guando  a  empresa  deixe  de  completar  o  do 
IMjobito,  a  que  se  refere  o  n.®  I."^  do  artigo  1.",  a  annuUação  da  con- 
«jessão  será  unicamente  imposta  a  este. 

Art.  58.**  O  Governo  terá  sempre  o  direito  de  nomear  um  com- 
snissario  régio  junto  da  companhia. 

E  com  estas  condições  e  clausulas  hão  por  feito  e  concluído  o  dito 
^^ontrato,  ao  qual  assistiu  o  Conselheiro  Diogo  António  de  Sequeira 
^^into,  Procurador  Geral  da  Coroa  e  Fazenda,  sendo  testemunhas 
^)resentes  João  Thaumaturgo  Junqueira,  segundo  official  chefe  da  l.'"* 
^secção  da  6.*  Uepcrtição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  e  Francisco 
SaiKfhes  da  Silva  Tallaya,  amanuense  da  mesma  Direcção  Geral.  — 
Jí  eu,  Francisco  Joaquim  da  Gosta  e  Silva,  Secretario  (icral  do  Mi- 
"Miisterio,  em  firmeza  do  tudo  e  para  constar  onde  convier,  fiz  escre- 
^^'er,  rubriquei  e  subscrevi  o  presente  termo  de  contrato,  que  vão  as- 
ssinar  commigt»  os  mencionados  outorgantes  e  mais  pessoas  já  referi- 
«das,  depois  de  lhes  ser  lido.  Fica  resalvada  na  pagina  28  v.  a  rasura 
^[uc  diz  « organizarem ú.  =,/<)ao  António  Brissar  dia  Neves  Ferreira= 
.^enrique  da  Lima  e  Cunha=  llrás  Faustino  da  Mota=:Joào  Thaii- 
é^naturgo  Junqueira  =  Francisco  Sanches  da  Silva  lallat/a  ==  Francisco 
^^oaquim  da  tosta  e  iSi7ra,=V\ú  presente,  Sequeira  Pinto. 

EstSo  colladas  c  d^jvidamente  inutilizadas  doz  estampilhas  do  sêllo 
«ria  taxa  de  1(M)  réis  o  uma  de  lr>(MH)  réis. 

Pagou  56r>180  réis  do  emolumentos  e  impostos  addicionaes,  guia 
XI. o  464,  de  1S{U.=  Junqueira. 


Ullicio  relativo  á  acquisirâo  <lc  uDia  draga  para  Norniuijilo  e  ao  alerramenio 
(la  praia  norlo  de  Vasco  da  (iauia 

111."*^  e  Ex.'"^  Sr. —Em  referencia  ao  ofticio  de  V.  Ex.»,  em  data 
^*i  7  de  março  ultimo,  encarrega-me  S.  Ex.^  o  Ministro  e  Secretario 
Y^  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  de  communicar  a 
^  -  Ex.*  que,  por  despacho  de  2  do  corrente  mês,  foi  autorizada  a 
*-*He  West  of  Índia  Portuguose*  Hy  Cy,  a  fazer  a  actiuisiçào  de  uma 
^^itra  draga  e  respectivo  material  para  o  transporte  das  dragagens 
Píira  outro  ponto,  não  pann^ndo  conveniente  entrarem  qualquer  acordo 
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com  relação  ao  projecto  de  aterramento  da  praia  norte  de  Va^eo  da 
Qaina,  com  os  productos  das  ditas  dragagens. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  em  8  de  maio  de  1894.-111/"^  e  Ex.""^  Sr.  Go- 
vernador Geral  do  Estado  da  índia.  =  Õ  Director  Geral,  FrancUco 
Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Decrelo  modificando  o  que  concedeu  a  Leão  Cohen  o  díreílo  de  construir  e  ,eiplorar 
uma  ponie  em  Loureuro  Marques 

Tendo  requerido  Leão  Cohen,  negociante  e  proprietário  em  Lou- 
renço Marques,  que  na  concessão  que  lhe  foi  feita  pelo  decreto  com 
força  de  lei  de  21  de  dezemV^ro  de  I8t)3,  se  effectuem  algumas  mod>- 
ticações,  que  julga  de  grande  vantagem  para  o  emprehendimento  que 
se  propõe  realizar; 

Considerando  que  as  modificações  propostas  se  justificam  por  hn- 
biUtarem  a  empresa  a  mais  facilmente  se  desempenhar  das  obrigações 
que  lhe  foram  impostas,  com  resultado  favorável  para  o  desenvolvi- 
mento do  commercio  de  Lourenço  Marques ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  xlo  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  artigo  15.*^  do 
L®  Acto  Addiccional  á  Carta  Constitucional; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  mantido  o  decreto  com  força  de  lei  de  21  de  dezem- 
bro de  1893,  com  as  seguintes  modificações: 

1.®  O  direito  concedido  pelo  artigo  2."  do  referido  decreto  será 
extensivo  a  outras  vias  férreas  alem  do  numero  nelle  estabelecido,  fi- 
cando comtudo  dependente  da  autorização  do  governo  local,  em  vista 
das  necessidades  do  servi(,'0  publico  e  da  alfandega,  a  concessão  das 
linhas  férreas  que^excedam  o  numero  de  duas. 

2."  O  terreno  concedido  pelo  artigo  3.**  é  elevado  a  4:2iK.)  metros 
quadrados  da  área  que  o  concessionário  conquistar  ao  mar,  com  a 
condição  expressa  da  servidão  publica,  mediante  a  indemnização  das 
construcções  nelle  existentes  e  cedência  de  igual  porção  de  terreno 
pertencente  ao  Estado  a  oeste  do  segundo  hangar  ou  em  outro  local, 
onde  o  haja  disponivel,  e  bem  assim  com  a  clausula  de  ser  todo  o  in- 
dicado terreno,  ou  parte  delle,  devolvido  ao  Estado,  quando  o  (to- 
verno  o  julgue  necessário  para  ampliar  os  edifícios  da  alfandega,  sem 
que  para  esta  devolução  haja  necessidade  de  outro  processo  alem  do 
aviso  prévio  de  doze  meses  feito  ao  concessionário. 

3.®  A  obrigação  imposta  ao  concessionário  pelo  artigo  7.**  é  subs- 
tituida  V  pelo  pagamento  de  uma  percentagem  de  2õ  por  cento  da  re- 
ceita bruta  proveniente  das  mercadorias  carregadas  e  descarregadas, 
ficando  em  vigor  todas  as  demais  disposições  do  dito  artigo. 

4.^  Quando  estiverem  em  exploração  pontes,  cacB  ou  docas  cons- 
tniidas  pelo  Governo,  ou  por  companhia  por  elle  organizada  por  con* 
trato  especial,  a  percentagem  de  2ò  por  cento  do  producto  bruto  das 
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tarifas  de  carga  e  dcscarpa  será  reduzida  a  10  por  cento,  tendo  o 
mesmo  concess^ionario  o  direito  de  igualar  as  'suas  tarifas  ás  que  o 
Governo  estabelecer  para  as  referidas  pontes,  cães  ou  docas. 

õ.®  O  prazo  fixado  no  artigo  10.®  será,  nas  mesmas  condiçSes, 
alargado  a  cincotuta  annos. 

6.**  O  concessionário  poderá  cobrar  um  imposto  de  atracação  dos 
vapores  e  navios  de  vela,  que  não  poderá  ir  alem  de  25  réis  por  to- 
nelada de  registo,  e  bem  assim  um  imposto  de  licença  de  embarque  e 
de3enll)arque  de  passageiros  e  bagagens  na  ponte,  d(ívendo  para  este 
caso  ser  a  tabeliã  formulada  pelo  governador  geral  da  província,  dentro 
dos  limites  máximos  de  50  réis  por  volume  e  400  réis  por  pessoa,  pa- 
gando o  concessionário  ao  Estado  25  por  cento  do  producto  bruto,  tanto 
.do  imposto  de  atracação,  corpo  das  licenças  de  passageiros  e  bagagens. 

7.®  O  concessionário  poderá  exigir  o  pagamento  das  tarifas  de 
de  carga  e  descarga,  assim  como  o  imposto  de  atracação  á  ponte  na 
mesma  espécie  de  moeda  em  que  as  companhias  de  navegação  a  va- 
por e  os  outros  navios  que  fazem  carreiras  regulares  para  Lourenço 
Marques  o  exigem  aos  carregadores,  devendo  o  pagamento  de  per- 
centagem pertencente  ao  Governo  ser  feito  na  mesma  espécie. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dós  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  lO  de 
maio  de  Í90i.  =  MEL  =  João  António  da  Brissac  dus  Neves  Fer- 
reira. 


Decrelo  appmando  os  eslalulos  da  Companhia  de  Vdssamedes 

Tendo-me  sido  presente  o  projecto  dos  estatutos  da  companhia  de 
Alossamedes,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitatla,  que 
pretende  constituir-se  nos  termos  do  decreto  com  força  de  lei  de  2H 
de  fevereiro  do  corrente  anno ; 

Tendo  ouvido  a  Procuradoria  Geral  da  Coroa  e  Fazenda: 

Hei  por  bem  approvar  os  mencionados  estatutos,  que  constam  de 
Sete  capitules  e  quarenta  e  seis  artigos,  e  baixam  assinados  pelo  Mi- 
Jnistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
^le vendo  os  referidos  estatutos  ser  reduzidos  a  escritura  publica. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estatlo  dos  Negócios  da  Mari- 
xxlia  e  Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  10  de  maio  de  1894.=  REI. ^k=Jí>cí(>  Antunio  de  Brissac 
<i<is  Neves  Ferreira. 

Estatutos  da  Companhia  de  Hossamedes,  a  que  se  refere  o  decreto  d>sla  data 

CAPITULO  I 
Denominação,  fim,  sede  e  duração  da  oompasMa 

Artigo  1.**  E  formada,  nos  termos  do  Código  Commereial  Portu- 
g'ue2,  do  decreto  com  força  de  lei  de  28  de  fevereiro  de  1894,  publi- 
<-'*do  no  Diário  do  Governo,  de  16  de  março,  e  doestes  estatutos,  uma 
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sociedade   limitada,  com    a   denominação   dv    c  Companhia  de  Mossa- 
mcdfs». 

Art.  2."  A  eonipanhia  terá  por  fim  a  exploração  agrícola,  mineira, 
florestal,  eommereial  e  industrial  dos  terrenos  baldios  situados  no  dis- 
tricto  de  llossamed^s,  provincia  de  Angola,  que  fazem. objecto  da  con- 
cessão feita  pelo  mencionado  decreto  de  28  de  fevereiro  ultimo,  cujas 
obriíj^açoes  a  companhia  acceita  pelos  correspondentes  direitos  e  van- 
ta^^^ens^  e  bem  assim  quaesquer  outras  explorações  legalmente  auto- 
rizadas. % 

Art.  í>.°  A  sede  da  companhia  é  em  Lisboa,  podendo  a  companhia 
ter  em  paises  estrangeiros  delegaçScs  compostas  de  administradores 
residentes  fora  de  Portugal,  quando  a  importância  do  capital  subscrito 
d'esses  paises  justitique  taes  delegaçSes.  Perderá  também  haver  no  es- 
trangeiro quaesquer  filiaes  ou  succursaes,  por  simples  deliberação  do 
conselho  de  administração. 

Art.  4.°  A  duração  da  companhia  é  illimitada,  ficando,  porem,  su- 
jeita ás  disposições  do  dito  decreto,  que  possam  restringir  esta  dura- 
ção no  todo  ou  em  parte. 

CAPITULO   II 
Capital  sooial,  aoçòes,  obrigações 

Art.  o."*  O  capital  social  é  de  2:2r>0:(.N)O.S(KM)  réis,  sejam  francos 
12.01  M):(H)()  ou  ;')<!( »:U(M)  libras  esterlinas,  dividido  em  quinhentas  mil 
acções  de  4Àr)(M)  réis,  25  francos  ou  1  libra  esterlina  cada  uma. 

A  emissão  poderá  ser  feita  em  cinco  series,  a  primeira,  já  subs- 
crita, de  cem  mil  acções;  a  segunda,  a  terceira  e  a  quarta,  também 
de  t-em  mil  acções  cada  uma,  emittidas  dentro  de  um  anno,  e  a  ultima 
emittida  como  e  quando  for  decidido  pelo  conselho  de  administração 
e  comité  no  estrangeiro,  (^om  relação  a  cada  emissão  se  fará  o  com- 
petente registo,  de  harmonia  com  o  artigo  49.-®,  n.®  5.®,  e  satisfazen- 
do-se  também  em  cada  uma  á  condição  2,^  do  artigo  162."  do  Código 
Commercial. 

Art.  6.®  ()  capital  social  poderá  ser  sempre  elevado  por  decisão 
da  assembleia  geral  dos  accionistas. 

Art.  7.®  A  subscrição  ou  posse  de  uma  acção  importa  plena  adhe- 
sào  aos  estatutos  e  ás  modificações  que  nelles  forem  feitas. 

Os  acícionistas  só  são  responsáveis  pela  importância  das  suas  acções. 

No  acto  da  subscrição  Mas  quatro  primeiras  series  serão  pagos  lu 
j)or  cento. 

Os  90  por  cento  restaiftes  serão  chamados  conforme  for  resolvido 
pijio  conselho  de  administração,  dentro  do  prazo  de  dois  annos. 

Art.  8.'  Cada  acção  dá  tlireito  a  uma  parte  igual  na  repartição 
jlos  lucros  da  sociedade  e  na  propriedade  do  activo  social. 

Art.  9.®  X^  acç(5es  serão  nominativas  emquanto  o  seu  valor  nomi- 
nal não  estiver  integralmente  pago,  mas  depois  de  liberadas  os  accio- 
nistas poderão  exigir  títulos  ao  portador,  pagando  todas  as  despesas 
da  conversão. 

Os  títulos  serão  de  uma,  cinco  e  vinte  e  cinco  acções. 

As  acções  serão  extrahidas  de  um  registo  de  talão,  numeradas, 
assinadas  por  um  administrador  e  selladas  com  o  sêllo  da  companhia. 
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Art.  10,^  A  transferencia  das  acçoos  ao  portador/^íFeetiia-se  pela 
simples  tradição  do  titulo,  e  a  das  aeyoes  nominativas  nos  termos  go- 
raes  de  direito. 

Art.  11.**  As  acções  síio  indivisíveis  em  relação  á  companhia,  a 
qual  somente  reconhece  um  proprietário  para  cada  acção. 

Art.  12,"^  Fora  do  capital  social  são  criadas  cineoonta  mil  aeçoos 
de  4r>5(K)  réis,  25  francos  ou  1  libra  cada  uma,  inteiramente  libera- 
das, para  serem  entregues  ao  Governo,  como  representando  a  decima 
parte  do  capital  emittido,  nos  termos  e  para  os  otfeitos  do  artigo  14." 
do  decreto  da  concessão. 

Estas  acções  terRo  e  gozarão  os  mesmos  direitos  que  as  ac^çÕes 
pagantes,  serão  nominativas  e  indicarão  o  destino  que,  na  conformi- 
dade d'aquelle  artigo  14.^,  devem  ter  os  respectivos  dividendos. 

Art.  13.^  A  companhia  poderá  emittir  obrigações  para  a  execução 
das  diversas  obras  que  julgar  necessárias  fazer. 

A  emissão  de  obrigações  será  resolvida  por  deliberação  da  assem- 
bleia geral  dos  accionistas,  sob  proposta  do  conselho  de  adminis- 
tração. 

Esta  me'sma  assembleia  determinará  as  condições  da  emissão,  para 
o  reembolso  das  obrigações. 

A  faculdade  da  i^missão  de  obrigações  é  restricta  nos  termos  do 
artigo  19õ.**  do  Código  Commercial. 

CAPITULO  III 
Conselho  de  administração 

Art.  14.®  A  companhia  é  administrada  por  um  conselho  composto 
de  nove  membros  pelo  menos  e  de  quinze  o  máximo,  mas  cuja  maio-, 
ria  seja  sempre  composta  de  cidadãos  portugueses  domiciliados  om 
Portugal. 

Haverá  junto  do  conselho  de  administração  um  commissario' régio, 
nomeado  pelo  Governo,  o  qual  terá  voto  consultivo  e  será  retribuido 
como  o  forem  os  membros  do  conselho. 

Art.  15.**  Cada  administrador  deverá  sor  proprietário  de  quinhen- 
tiis  acções  completamente  liberadas,  que  servirão  de  caução  á  sua  ge- 
rehcia  e  serão  inalienáveis  durante  o  tempo  das  suas  funcçÕes. 

Estii.s  acções  serão  depositadas  na  caixa  da  companhia  ou  em 
qualquer  outra  designada  pelo  conselho  de  administração. 

Art.  K).^  São  desde  jíl  nomeados  membros  do  conselho  de  admi- 
nistração, os  Srs: 

Marqur^s  do  Alvito. 
Jaime  Lobo  d(^  Irrito  Godins. 
António  Francisco  da  Costa. 
José  Pereira  do  Xascimtaito. 
Fernando  de  Serpa  IMmcntel. 
Jules  Hendricks. 
Adolpho  Westheimer. 
Gcorgcs  iíontfort. 
Leopold  Silz. 
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Este  eonseljio  ficará  era  exereicio  diiranto  sois  aniios,  findos  os^ 
quaes  sorá  inteiramente  renovado,  mas  poderá  ser  reeleito. 

( )  novo  conselho  será  nuiovado  por  um  terço  em  todos  os  anno:»  ^ 
findos  os  quaes  será  inteiramente  renovado,  mas  poderá  ser  re^ 
eleito. 

O  novo  eonselho  será  renovado  por  um  terço  em  todos  os  annor  ^ 
e  a  sorte  di*signará  os  primeiros  membros  a  sair:  a  renovação  depo^;^ 
far-se-ha  por  antiguidade. 

No  easo  de  vapas  o  eonselho  poderá  nomear  um  ou  mais  admia^^ 
tradores  provisórios  até  a  primeira  assembleia  geral,  que  decretará 
bre   a   sua  nomeaçSo  definitiva,  mas  o  administrador  assim  nome^^ 
nSo  exercerá  as  suas  funcçSes  senão   pelo  prazo  que  ao  substitu^  j^ 
foltar. 

Art.  17.^  Os  administradores  elegerão  de  entre  si  um  presidcij?/^ 
do  eons«'lho  de  administração  em  Lisboa  e  um  presidente  do  d^jn/fi 
no  estrangeiro, 

Art.  IX."  O  conselho  de  administração  reune-se  por  convocação  do 
st»u  presidente  em  Lisboa  uma  vez  por  mês  ou  mais  vezes  se  os  in- 
teresses da  companhia  o  exigirem. 

As  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  dos  membros 
presentes  ou  devidamente  representados  na  conformidade  do  ar- 
tigo  1<).^ 

No  caso  de  t^mpate  decidirá  o  voto  do  presidente. 
Para  as  deliberaçBes  serem  validas  é  necessária  a  presença  de  tres 
administradores,  pelo  menos. 

Toda  a  ve/.  que  h\ja  a  tomar  uma  decis?.o  importante  c  obrigató- 
rio conhecer  a  opinião  dos  ausentes.  Para  esse  fim  adiar  se-ha  qual- 
.ijuer  deliberação  sobre  »»  assunto,  e  d  este  se  dará  conhecimento  aos 
administradores  ausentes  para  elles  poderem  emittir  o  seu  voto  por 
escrito. 

As  respostas  dos  administradt»res  ausentes  devem  ser  dadas  em 
carra  registada,  dentn^  dos  quinze  dias  seguintes  á  data  das  commu- 
nicaç^es,  considerando  se  como  tendo  sido  dado  de  viva  voz  o  voto 
que  chegar  neste  prazo.  Os  votos  que  chegarem  depois  não  serão  con- 
tados, mas  d*elles  se  fará  menção  na  acta. 

Haverá  um  registo  das  delibt^raçSes  do  conselho  de  administração, 
e  tanto  estas  como  os  extractos  que  dVllas  houver  a  passar  serão  assi- 
nados p»'lo  presidente  do  conselho  de  administração  ou  por  dois  ad- 
ministradores. 

Art.  li*.''  Os  administradores  residentes  em  país  estrangeir  eoi 
qvie  se  achap.ni  aeeid»Mitalment.  ausentes,  p»HÍem  fazer-se  represea- 
tar  nas  d-  liberaeo-  s  do  eonselho  de  administração  por  um  ou  outro 
:idmini>tr:id'T.  Uma  simp!»  s  autorização  p«»r  carta  basta  para  isto. 
Art.  ÍO.' n  Ci'nsrlhò  de  administração  terá  os  ptidercs  os  mais 
latos  p.ira  administrar  os  n-  go,*ios  da  companhia,  e  exercer  e  prati- 
e:ir  tud"  quant»»  não  for  da  eompetencia  espt  eial  do  comute  de  direc* 
cão  :.i'  '  strÁi.i:- iro  ni  .l:i  iiss- mbl-;ia  g.-ral,  ou  contrario  as  leis  oi 
ao>  p r--  Sr  n  t -  s  •  s t a t  u  tos . 

O  "nsrlh'»  dv  admir.istraeào  pod- râ  dol^gar  ti'dos  ou  parte  dos 
^•:'ll^  pod  7-  s  A  um  ••.•íii/'i"  dv  dirovcão  n«»  -  straug  ir«». 
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Art.  21.®  O  cjonsclho  e  o  comité  podem  delegar  os  seus  poderes, 
10  todt»  ou  era  parte,  para  a  expedição  dos  negrocios  correntes,  a  um 
m  mais  administradores  e  me^mo  a  uma  pessoa  estranha  á  sociedade, 
nas  unicamente  por  um  mandato  especial  e  para  um  fim  determinado, 
los  quaes  poderá  ser  dada  uma  remuneração,  cuja  importância  será 
izada  pelo  conselho. 

Art.  22.°  Os  administradores  nSo  contraem  obrigação  alguma  pes- 
ioal  ou  solidaria  pelas  operações  da  sociedade,  respondem  apenas 
)ela  execução  do  seu  mandato. 

Art.  23.**  Haverá  no  estrangeiro  um  comité  composto  dos  adnú* 
fcistradores  residentes  fora  de  Portugal. 

A  este  citiinté  pertence  a  direcção  financeira  da  sociedade. 

Reunir-se-ha  todas  as  vezes  que  o  presidente  julgar  necessárias, 
iendo  bastante  a  presença  de  três  membn>s  para  a  validade  das  suas 
leiiberaçoes,  as  quaes  serão  votadas  pela  forma  indicada  no  artigo  IS»^ 
'  dVdlas  se  enviará  copia  ao  conselho  de  administração. 

O  comité  participará  ao  conselho  de  administração  todos  os  actos 
]ue  praticar  no  prazo  de  quinze  dias.  a  contar  da  sua  data,  e  no 
nosmo  prazo  lhe  enviará  a  copia  iis  resoluções  tomadas.  Knviar- 
he-ha  também,  mas  no  fim  de  cada  mês,  um  resumo  de  todas  as  suas 
operações,  acompanhado  dos  documentos  respectivos,  para  ser  feita 
L  escrituração  e  registo  regular  de  todas  as  contas  e  actos  da  com- 
panhia. 

A  administração  geral  da  companhia  pertence  ao  conselho  de  admi- 
listração  e  ao  comité  no  estrangeiro,  nas  condições  indicadas  neste$ 
statutos.  mas  pela  forma  que  entre  si  combinarem. 

O  conselho  de  ailministração  e  o  comité  no  estrangeiro  regularão 
.e  um  modo  definitivo  e  permanente  as  suas  respectivas  atttíbuições 
mquanto  vigorarem  estes  estatutos. 

Art.  24.®  O  conselhí»  de  administração  escolherá  o  representante 
a  companhia  em  Africa,  ao  qual  competirá  o  exercicio  das  funcções 
ue  se  liguem  ás  relações  politicas  c  administrativas  com  os  funccio- 
arios  superiores  do  Oovemo,  e  o  das  mais  attribuiçSes  que  o  mesmo 
onselho  designar  no  mandato. 

CAPITULO  IV 

Oonselho  fiscal 

Art.  25.®  Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  três  membros, 
leitos  de  quatro  em  quatro  annos  pela  assembleia  geral  ordinária, 
c  entre  os  accionistas  possuidores  de  2íiO  acções,  pelo  menos. 

Art.  26.*'  Os  membros  do  conselho  fiscal  poderão  ser  successiva- 
Vente  reeleitos. 

Art.  27.®  Xo  caso  de  impedimento  de  qualquer  dos  membros  do 
onselho  fiscal,  este  poderá  escolher  um  substituto  entre  os  accionis- 
is,  mas  a  nomeação  para  ser  definitiva  deverá  ser  confirmada  pela 
rimeira  assembleia  geral. 

Art.  28.®  Os  membros  do  conselho  fiscal  teem  as  attribuiçoes  mar- 
tidas  na  lei,  e  receberão  a  remuneração  que  for  fixada  em  assem- 
leia  geral. 
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CAPITULO  V 
Assembleia  geral 

Art.  29.®  A  así»*  rnbleia  geral,  regularmente  ctmstituida,  repre- 
senta a  totalidade  dos  aeciunistas,  e  as  suas  deliberações  são  obriga- 
tórias para  todos,  mesmo  para  os   ausentes,  dissidentes   e   interditos. 

Art.  ;W.®  A  assembleia  geral  ú  formada  dos  accionistas  possuido- 
res de  cem  accÕes.  ou  mais,  averbadas  com  quinze  dias  de  antece- 
dência, pelo  menos,  sendo  nominativas,  ou  depositadas  com  igual 
antecipação  nas  caixas  da  companhia  ou  nas  que  o  conselho  de  admi- 
nistração designar,  sendo  ao  portador. 

I)  este  deposito  se  passará  recibo  nominativo,  que  servirá  ao  ac- 
cionista de  carta  de  entrada  na  assembleia. 

Ninguém  pode  ser  representante  de  um  accionista  sem  ser  tam- 
bcm  accionista.  O  conselho  de  administração  determinará  o  modo  da 
delegação  de  poderes.  ' 

Art.  31.®  Haverá  sessões  de  assembleia  geral  ordinárias  e  extraor- 
dinárias. 

A  assembleia  geral  ordinária  reune-se  na  sede  da  companhia  to- 
dos os  annos  antes  do  dia  1  de  julho. 

A  assembleia  geral  extraordinária  reune-se  todas  as  vezes  que  o 
conselho    de  administração  ou  o  conselho  fiscal  o  julgar  conveniente. 

Art.  ífâ.®  As  convocações  serão  feitas  pelo  conselho  de  adminis- 
tração, somente  por  annuncios  publicados  com  quarenta  dias  de  ante- 
cedência no  Diário  do  Governo  e  num  jornal  de  annuncios  legaes  de 
Paris  ou  Londres. 

A  primeira  assembleia  geral  será,  porem,  convocada  com  quinze 
dias  de  antecedência,  dentro  de  três  meses  seguintes  á  constituição 
definitiva  doesta  sociedade,  para  o  effeito  de  se  eleger  o  conselho  fis- 
cal e  deliberar  sobre  questões  de  ordem  do  dia. 

Quando  a  assembleia  geral  tiver  por  fim  deliberar  sobre  alguma 
das  propostas  indicadas  no  artigo  34.®,  neste  caso  as  convocações 
deverão  fazer  referencia  ao  assunto  a  tratar. 

Art.  33.®  A  assembleia  geral  acha-se  regularmente  constituída 
quan'Ho  os  accionistas  presentes  representem,  pelo  menos,  a  quarta 
parte    do    capital   social,  salvo   o   que  vae  estipular-se  no  artigo  34.® 

Se  em  seguida  a  uma  primeira  con\'ocação  não  se  reunirem  ac- 
cionistas que  representem  a  quarta  parte  do  capital  social,  far-se-ha 
uma  segunda  convocação  da  assembleia  geral,  que  só  se  reunirá  vinte 
dias  depois  da  data  fixada  para  a  primeira  assembleia.  Os  annuncios 
para  esta  convocação  serão  feitos  oito  dias  antes. 

As  deliberações  tomadas  j)ela  assembleia  geral  nesta  segunda  reu- 
nião serão  validas  qualquer  que  seja  o  numero  de  accionistas  pre- 
sentes e  o  quantitativo  do  capital  representado;  mas  não  se  poderá 
tratar  nesta  assembleia  senão  dos  assuntos  para  que  fora  primitiva- 
mente convocada. 

Art.  34.®  As  deliberações  sobre  propostas  de  .fusão  ou  reunião 
com  outras  companliias,  cessão,  modificação  ou  addição  aos  estatutos, 
aumento   ou   diminuição   do   capital   sociaL  prorogação   ou  dissolução 
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antecipada  da  companhia  só  poderão  ser  tomadas  em  assembleia  geral 
de  accionistas  que  representem  dois  terços  do  capital  social,  pelo 
menos. 

-  Quando  pela  primeira  convocação,  os  accionistas  não  representem 
os  dois  terços  do  capital  social,  proceder-se-ha  pelo  modo  indicado 
nos  dois  últimos  paragraphos  do  artigo  3;}." 

No  caso  df  dissolução,  esta  mesma  assembleia  resolverá  o  modo 
de  proceder  á  liquidação  e  partilha. 

Art.  i\íy.^  A  assembleia  geral  é  presidida  pelo  presidente  do  con- 
selho de  administração,  ou,  na  falta  d'elle,  por  um  administrador  de- 
signado pelo  conselho. 

Os  dois  maiores  accionistas  presentes  servirão  de  escrutinadores, 
e,  no  caso  de  recusa,  os  dois  accionistas  possuidores  de  acções  em 
numero  immediatahiente  inferior,  e  se  ainda  estes  se  recusarem  se- 
guir-se-ha  esta  regra  até  serem  acceitas  aquellas  funcçÕes. 

O  secretario  6  nomeado  pela  assembleia. 

Art.  *\(i,^  A  ordem  do  dia  é  determinada  pelo  conselho  do  admi- 
nistração. Só  srrão  apresentadas  propostas  feitas  pelo  conselho  ou  as 
que  hajam  sido  assinadas  por  vinte  accionistas,  membros  da  assem- 
bleia geral,  e  apresentadas  quinze  dias  antes  da  reunião. 

Xão  se  deliberará  senão  sobre  as  questões  de  ordem  do  dia. 

Art.  í)?."  Os  relatórios  dos  conselhos  de  administração  e  fiscal 
sobre  o  estado  dos  negócios  da  companhia  serão  apresentados  á  as- 
sembleia geral. 

A  assembleia  geral  discute  e  approva  as  contas  da  gerência;  no- 
meia os  administradores  e  os  membros  do  conselho  fiscal ;  fixa  em 
cada  anno  o  dividendo  a  distribuir  conforme  o  balanço  geral  e  de 
conformidade  com  os  presentes  estatutos;  fixa  a  remuneração  do  con- 
selho de  administração  e  do  conselho  fiscal;  e,  finalmente,  delibera 
nos  limites  da  lei  e  dos  estatutos,  sobre  todos  os  negócios  da  com- 
panhia. 

Art.  38.®  As  deliberações  da  assembleia  geral  serão  tomadas  por 
maioria  de  voto  dos  membros  presentes  ou  representados. 

Qualquer  accionista,  membro  da  assembleia  geral,  terá  direito  a 
iim  voto  por  cada  grupo  de  cem  acções  que  possuir,  mas  em  caso 
algum  terá  mais  de  vinte  votos. 

Art.  39.**  As  decisões  da  assembleia  geral  serão  consignadas  em 
actas  assinadas  pela  mesa. 

A  cada  acta  ficará  junta  a  nota  dos  accionistas  que  fizeram  parte 
da  assembleia  com  indicação  do  numero  de  votos  que  tiveram  ou  re- 
presentaram. 

As  certidões  ou  extractos,  que  porventura  hajam  de  ser  tira- 
dos das  actas,  serão  validamente  assinados  pelo  secretario  do  con- 
.selho. 

Art.  40.**  Os  accionistas  residentes  em  país  ^estrangeiro,  que  re- 
presentem, pelo  menos,  25  por  cento  do  capital  social,  poderão  reu- 
nir-se  em  conferencia  com  os  fins  seguintes : 

1.**  Para  o  exame  e  discussão  du  relatório  e  contas  annuaes,  que 
o  conselho  de  administração  a})r('sentar,  e  do  parecer  do  conselho 
fiscal  a  respeito  de  taes  documentos; 
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2.^  Para  de  entre  si  nomearem  os  accionistas  que  venham  á  sede 
da  companhia  representá-los  na  assemhleia  geral  ordinária  em  que 
forem  discutidos  todos  os  relatórios  e  propostas. 

Os  accionistas  escolhidos,  em  virtude  do  n.®  2.**  doeste  artigo, 
serão  admit tidos  na  assembleia  geral  apresentando  a  acta  da  confe- 
rencia, devidamente  legalizada,  que  contenha: 

A  indicação  nominal  dos  accionistas  que  se  reuniram,  as  resolu- 
ções tomadas  por  elles,  e  a  quantidade  de  votos  para  cada  unia  d'essas 
resoluções,  pró  ou  contra; 

A  declaração  de  que  tomaram  conhecimento  dos  documentos  a 
que  se  refere  o  n.*^  1.®  d'este  artigo. 

Estes  representantes  terão  na  assembleia  geral,  alem  dos  votos 
a  que  tiverem  direito  por  suas  acções,  mais  os  que  teriam  os  accio- 
nistas representados  por  elles,  mas  os  votos  doestes  últimos  serio 
contados,  pró  ou  contra,  conforme  hajam  sido  dados  na  confe- 
rencia. 

Para  o  cumprimento  das  disposições  d'este  artigo,  os  accionistas 
residentes  em  pais  estrangeiro  nomearão  de  entre  si  um  encarregadí) 
de  receber  da  administração  central  os  exemplares  do  relatório,  as 
contas  e  o  parecer  do  conselho  fiscal,  de  proceder  á  sua  distribui- 
ção, de  convocar  a  conferencia  e  do  se  corresponder  com  a  admi- 
nistração. 

O  conselho  de  administração,  logo  que  o  relatório  e  as  contas  te- 
nham sido  examinadas  pelo  conselho  fiscal,  é  obrigado  a  remetter 
uma  copia  d'esses  documentos  ao  accionista  que  tenha  sido  nomeado 
nos  termos  e  para  os  fins  expressos  no  paragrapho  precedente. 

As  disposições  anteriores  não  prejudicam  o  direito  que  tem  cada 
accionista  residente  em  país  estrangeiro  de  tomar  parte  pessoal- 
mente na  assembleia  geral,  quando  não  queira  usar  da  faculdade  con- 
cedida pelo  presente  artigo. 

No  caso  previsto  por  este  artigo,  o  dia  da  reunião  da  assemhleia 
geral  será  fixado  por  forma  que  possam  ser  cumpridas  todas  as  suas 
disposições. 

Salv^o  o  caso  a  que  este  artigo  se  refere,  os  accionistas  residentes 
em  pais  estrangeiro  são  sempre  equiparados  em  tudo,  c  para  tods^ 
os  effeitos,  aos  accionistas  que  residam  em  Portugal. 


CAPITULO  VI 
Situação  da  companhia. —  Inventario 

Art.  41.*'  O  anno  social  principia  no  dia  I  de  janeiro  e  acaba  em 
31  de  dezembro.  Por  excepção  o  primeiro  exercício  comprehenderá  o 
tempo  que  decorrer  entre  a  constituição  da  companhia  e  o  dia  31  de 
dezembro  de  1895. 

Art.  42.*^  O  Conselho  de  Administração  fará  em  cada  semestre  om 
resumo  da  situação  do  activo  e  passivo  da  companhia,  e  o  apresen- 
tará ao  conselho  fiscal.  Alem  d^isto,  org^izará  no  fim  de  cada  anno 
social  um  inventario  de  todos  os  valores  da  companhia,  comprehen- 
dendo  moveis,  bens  de  raiz  e  demais  activo. 


o  inventario,  o  balanço  e  a  conta  de  ganhos  c  perdas  serão  apre- 
sentados ao  conselho  fiscal  com  a  antecipação  de  dois  meses,  pelo 
menos,   da  assembleia  geral. 

CAPITULO  VII 
Disposições  diversas 

Art.  43.**  O  anno  financeiro  da  companhia  acaba  em  31  de  de- 
zembro. 

Art.  44."  A  repartição  dos  lucros  annuaes  será  proposta  pelo  Con- 
selho de  Administração  do  acordo  com  o  comité  e  votada  pela  assem- 
bleia geral. 

Art.  45.**  Os  lucros  liquides  annuaes  serão  repartid,os  do  seguinte 
modo: 

1.**  5  por  cento  para  fundo  de  reserva  até  que  este  represente 
uma  quantia  igual  ao  capital  emittido  em  acções ; 

2."*  A  quantia  sufficiente  para  distribuir  aos  accionistas  um  divi- 
dendo de  õ  por  cento; 

3.®  lo  por  cento  para  remuneração  do  Conselho  de  Adminis- 
tração ; 

4.**  E  o  excedente  para  ser  distribuído  igualmente  entre  todas  as 
acções  da  companhia. 

Art.  46. •*  Os  presentes  estatutos  devem  ser  sempre  interpretados 
de  acordo  com  o  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1894,  que  elles  expli- 
cam e  ampliam. 

Paço,  em  10  de  maio  do  lSdi.==  João  António  de  Brissac  das 
Ktves  FetTtira, 


Porlaria  provincial  isenltinlo  de  direitos  de  esladia  o  acostagens  em  lormngào, 
os  vapores  da  Boiubaj  Steani  .\avigatioD  Company 

Attcndendo  ao  exposto  pela  Bombay  Steam  Xavigation  Company 
pedindo  isenção  do  pagamento  dos  direitos  de  acostagem  ou  estadia 
para  os  seus  vapores  da  carreira  diária  de  passageiros  entre  Pangim 
e  outros  portos,  via  Mormugão,  que  recebam  ou  descarreguem  en- 
commendas,  pacotes,  etc,  sem  passar  pela  plataforma  ou  cães  do 
quebra-mar ; 

Convindo  facilitar  por  todos  os  modos  as  pequenas  operações  de 
commercio  pelo  porto  de  ilormugão.  aproveitando  para  ellas  todos  os 
meios  disponíveis  de  transportes;  e 

Vistas  as  informações  prestadas  pelo  director  da  fiscalização  do 
caminho  tle  ferro  e  porto  de  Mormugão  e  pelo  conunissario  geral  do 
abkari  e  alfandegas  em  officios  de  17  de  abril  ultimo  e  2  do  cor- 
rente : 

Hei  por  conveniente,  em  nome  de  S.  Ex.*  o  Governador  Gerai  e 
com  o  voto  unanime  do  Conselho  do  Governo,  isentar  provisoriamente 
os  referidos  vapores  dos  pagamentosi  dos  direitos  de  acostagem  ou  es- 
tadia no  porto  de  Mormugão,  taxados  na  portaria  provincial  n.**  767, 
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de  2G'de  novembro  de  1887,  ultimamente  modificada  pelo  n.**  36U, 
de  16  de  maio  de  1893;  bem  como  da  taxa  designada  no  n.**  2  da 
tabeliã  annexa  á  portaria  provincial  n.^  48,  de  21  de  janeiro  de  1891, 
no  porto  de  Nova  Goa,  continuando  porem  a  pagar  neste  ponto  a  do 
n.®  4  da  citada  portaria  n."  48. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral,  15  de  maio  de  1894. —  O  Secretario 
Geral,  João  Manoel  dorreia  Taborda. 


Porlaría  mandando  proceder  ao  eslodo  das  vias  de  comomnicarao 
ligando  as  regiões  atravessadas  pela  linha  de  Anibàca  com  as  eslanles  d'clla 

Estando  em  construcção  muito  adeantada  o  caminho  de  ferro  de 
Loanda  a  Ambaca,  e  convindo  que  doeste  melhoramento  resultem  para 
a  provincia  todas  as  vantagens  que  podem  d'elle  derivar-se,  desde 
que  áquella  linha  férrea  afHuam  os  productos  das  férteis  regiões  que 
por  ella  podem  ser  servidas:  ha  Sua  ilajestade  El-Kei,  pela  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  encarregar  o 
tenente  coronel  de  artilharia,  Arnaldo  de  Novaes  Guedes  Kebello,  de 
proceder  ao  estudo  das  vias  de,  communicaçâo  que  devem  ligar  as  re- 
giões atravessadas  pelo  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  com 
as  diflferentes  estações  doesta  linha;  na  intelligencia  de  que  nenhuma 
remuneração  lhe  será  concedida  pelo  desempenho  d*esta  commissão. 

Paço,  .em  17  de  maio  de  1894.:  ./odo  António  (Jc  Brissac  du» 
Neves  Ferreira, 


S 


Perlaria  provincial  isentando  de  direitos  de  estadia  ou  acostagem  os  vapores 
da  Bombay  Steam  Navigalion  Companv,  cm  Hormugão 

Attendendo  ao  que  me  foi  exposto  pela  Bombay  Steam  Naviga- 
tion  Companv,  pedindo  a  isenção  dos  direitos  de  estadia  ou  acosta- 
gem para  os  seus  vapores  que  façam  uso  do  quebra-mar,  mas  nào 
descarreguem  nem  recebam  carga; 

Vista  a  informação  do  director  da  fiscalização  do  caminho  de  ferro 
e  porto  de  Mormugão  e  o  disposto  na  parte  final  da  tabeliã  annexa  á 
portaria  n.*^  370,  de  IG  de  maio  de  1893; 

Hei  por  conveniente,  ouvido  o  Conselho  do  Governo,  determinar 
que  sejam  isentos  dos  direitos  de  acostagem  ou  estadia  os  vapores  da 
referida  companhia  que,  fazendo  uso  do  quebra-mar,  nao  descarre- 
guem nem  recebam  carga. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  per- 
tencer assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral,  IS  de  junho  de  1894.-0  Governador 
Geral,  Jlaphaél  de  Andrade, 
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Decrr.lo  approvando  as  bases  do  um  coniralo  para  a  conslruqão  c  explorarão 
de  rede  de  caminhos  de  ferro  económicos  em  S.  Tliomé 

Attcndcndo  ao  que  mo  foi  representado  por  Edmoiul  Plantier,  pe- 
dmdo  a  concessão  de  uma  rede  de  caminho.s  de  ferro  económicos  nai 
Ilha  de  S.  Thomé; 

Considerando  que  a  construcção  dVsta  rede  de  caminhos  de  ferro 
é  da  maior  importância  para  a  Ilha  de  S.  Thomé; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros ; 

Usando  da  autorização  concedida  ao  meu  (íoverno  pelo  artigo  lõ.^ 
do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional : 

Hei  por  bem  decretar  o  scfifuinte : 

Artigo  1."  E  autorizado  o  (íoverno  a  contratar  com  Edmond  Plan- 
tier  a  construcção  e  exploração  na  Ilha  de  8.  Thomé  de  uma  rede  de 
caminhos  de  ferro  económicos  com  a  testa  no. porto  de  Anna  Chaves, 
cidade  de  S.  Thomé,  estabelecendo  as  linhas  de  communicação  com 
as  freguesias  de  (iuadalupe,  Santo  Amaro,  Madalena,  Trindade  e 
SanfAnna,  nos  termos  e  condições  juntas  a  este  decreto,  que  baixam 
assinadas  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios. da  Ma- 
rinha e  Ultramar. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrarie». 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  23  de  junho 
de  1894.  =  REI.  =*7oíío  António  de  Brissac  das  Nuvl'»  Ferreira. 


Bases  para  o  contrato  de  constrncção  e  exploração  de  uma  rede  ferro-viaria 
na  Ilha  de  $.  Thomé 

Artigo  1."  A  empresa,  entendendo-se  por  esta  palavra  o  actual 
cM)ncessionario  ou  a  companhia  que  elle  organizar,  effectuará  á  sua 
custa  e  por  sua  conta  e  risco,  nos  termos  pelo  modo  e  ncs  prazos 
nestas  condições  estipuladas: 

1.**  A  construcção  de  uma  rede  de  caminhos  de  ferro  económicos, 
de  via  estreita,  com  a  t(^sta  no  porto  de  Anna  Chaves,  cidade  de 
S.  Thomé,  estabelecendo  as  linhas  de  communicação  com  as  fregue- 
sias da  (Guadalupe,  Santo  Amaro,  Madalena,  Trindade  e  Sant'Anna, 
sendo  a  respectiva  construcção  completa  em  todas  as  suas  partes  com 
todas  as  suas  expropriações,  aterros  e  desaterros,  obras  de  arte,  as- 
sentamento de  via,  estações  e  ofBcinas  de  reparação ;  e  todos  os  edi- 
fícios accessorios  e  em  geral  as  obras  previstas  ou  imprevistas,  que 
forem  necessárias  para  o  completo  acabamento  das  linhas  da  rede 
ferro-viaria  indicada ;  e  devendo  outrosim  construir-se  uma  ponte-caes 
metallica  no  respectivo  ])orto  marítimo  em  communicação  directa  com 
as  vias  principaes ;  e  bem  assim  estabelecerá  uma  via  de  serviço  entre 
a  estação  testa  das  linhas  e  a  alfandega; 
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2/'  < )  fornecimento,  oonservaçào  e  renovação  das  locomotivas,  car- 
ruagens para  viajantes,  vagons  para  mercadorias,  machinas  e  utensí- 
lios para  as  oíBcrinas,  plataformas  giratórias,  reservatórios  e  appare- 
relluís  hydraulicos,  guindastes  e  sinaes;  e  em  geral  de  todo  o  mate- 
rial fixo  e  circulante  designado,  uu  não  designado,  que  for  necessário 
para  manter  a  linha  em  conveniente  estado  de  exploração; 

i\.*^  i )  estabelecimento  de  um  telegrapho  eléctrico  ao  lado  da  linha 
férrea,  e  a  conservação  e  renovação  dos  materiaes  e  apparelhos  que 
forem  precisos  para  o  manter  em  bom  estado  de  serviço ; 

4.®  A  tíollocação  dos  marcos  kilometricos,  depois  de  terminada  a 
linha,  e  o  levantamento  do  cadastro  do  caminho  de  ferro,  com  a  dis- 
crição de  todas  as  obras  de  arte  e  mais  dependências; 

5.®  ()  estabelecimento  de  armazéns  alfandegados  em  conformidade 
com  o  artigo  27.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  16  de  abril  de  1892. 

Art.  2.®  <J  caminho  de  ferro  será  construido  com  leito  e  obras  de 
arte  para  uma  só  via,  excepto  nas  estações,  em  que  haverá  as  neces- 
sárias vias  de  resguardo  e  as  de  serviço.    . 

Art.  3.**  A  largura  da  plataforma  do  caminho  de  ferro  ao  nivel 
dos  carris,  não  comprehendendo  os  fossos,  será,  pelo  menos,  de  ^"^.(iO 
nos  aterros  e  nas  trincheiras,  e  de  4  metros  entre  os  parapeitos  das 
pontes,  viaductos  e  subterrâneos. 

A  largura  da  via  a  adoptar  poderá  ser  até  um  metro,  entre  as  fa- 
ces interiores  dos  carris,  mas  nunca  inferior  a  0"',G0. 

Quando  houver  duas  vias,  a  largura  da  entrevia,  medidas  as  faces 
exteriores  dos  carris,  será,  pelo  menos,  de  l^^jSO. 

Art.  4.**  ( )  máximo  dos  declives  deverá  ser  de  30  millimetros  por 
metro. 

Os  raios  das  curvas  de  concordância,  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos,  deverão  ser  no  numero  de  150  metros.  Poderão  ter,  porem, 
em  casos  excepcionaes  e  com  a  approvação  do  Governo,  100  metros: 
e  nas  vias  de  resguardo  100  metros. 

Art.  5.**  Quando  detinitivamente  a  largura  da  via  adoptada  seja 
inferior  a  1  metro,  poderão  as  condições  technicas  dos  anteriores  ar- 
tigos 3.®  e  4.®  ser  modificadas  em  conformidade  com  a  respectiva 
largura  e  systema  de  via,  previamente  approvado  pelo  (governo. 

Art.  <)."  Quando  o  caminho  de  ferro  passar  sobre  alguma  estrada 
ou  caminho  publico,  a  abertura  do  viaducto  será  fixada  de  acordo  com 
o  Governo  em  vista  das  circunstancias  locaes. 

Art.  7.®  Quando  o  caminho  de  ferro  passar  por  baixo  de  uma  es- 
trada ou  caniinho,  a  largura  entre  os  parapeitos  da  ponte  ou  viaducto 
será  fixada  de  acordo  com  o  Governo,  em  vista  das  circunstancias  lo- 
caes. 

Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  distancia  entre  a  face  superior 
de  cada  carril  e  a  abobada  não  será  inferior  a  4",;^. 

Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas,  o  minimo  da  distancia  no  eixo 
do  caminho  de  ferro  será  de  4™,  30. 

Art.  8.°  A  largura  dos  subterrâneos  nas  secções  de  uma  só  via 
de  4  metros,  pelo  menos. 

-A  distancia  vertical  entre  o  intradorso  e  o  plano  tangente  á  su- 
perfície superior  dos  carris  não  será  inferior  a  4",;}0. 


Art.  9."  A  empresa  estabelecerá  ao  longo  do  caminho  do  ferro  os 
fossos  e  valletas  que  forem  precisos  para  dessecamento  da  via  e  es- 
goto da.s  aguas.  As  dimensões  doestes  fossos  e  valletas  serão  determi-: 
nadas  em  vista  das  circunstancias  locaes. 

Art.  10."  A  empresa  estabelecerá  e  assegurará  á  sua  custa  o  curso 
das  aguas  que  se  tenha  suspendido  ou  modificado  em  consequência 
das  obras  do  caminho  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proprietário,  segundo 
as  leis  que  forem  applicaveis. 

Art.  11.*'  Nos  cruzamentos  com  as  estradas  e  caminhos  deverão 
estabelecer-se  todos  os  meios  de  precaução  que  se  julgarem  necessá- 
rios para  segurança  dos  transeuntes. 

Art.  12.'^  Nos  pontos  de  encontro  das  estradas  ordinárias  com  a 
via  férrea,  durante  a  feitura  dVsta,  a  empresa  construirá  as  ntícessa- 
rias  obras  provisórias  para  que  a  circulação  não  seja  interrompida. 

Art.  13."  As  terras  para  a  formação  dos  aterros  serão  sempre  extra- 

hidas  de  maneira  que  se  evite  a  estagnação  das  aguas,  prejudicial  á  saúde 

publica, 'e  de  modo  que  se  não  prejudique  a  estabilidade  das  obras. 

Art.  14.®  A  empresa  deverá  ertipregar  materiaes  de  boa  qualidade 

na  ccnstrucção  das  obras. 

Os  viaductos,  pontões,  aqueductos  e  canos  de  rega  e  as  passagens 

superiores,  inferiores  e  de  nivel,  serão   em  numero   sufficiente  e  com 

as   dimensões   que   exigir   a  sua   estabilidade  e  segurança,  o  volume 

-  das  aguas,  a  largura  do  caminho  de  ferro  e  a  das  estradas  ordinárias 

ou  caminhos  a  que  essas  obras  devam  dar  passagem. 

Art.  15.*'  Os  (farris  e  outros  elementos  constituitivos  da  via  férrea 
devem  ser  de  boa  qualidade  e  dos  melhores  modeh>s,  próprios  para 
preencher  o  fim  do  seu  destino. 

Os  carris  a  empregar  serão  de  aço,  e  o  seu  peso  não  será  inferior 
a  18  kilogranmias  por  metro  corrente,  na  via  de  1  metro,  devendo  ser 
fixados  pelo  systema  que  a  empresa  julgar  mais  conveniçnte,  segundo 
os  últimos  aperfeiçoamentos  e  com  previa  approvação  do  Uoveriv». 

Art,  16.*^  A  empresa  estabelecerá  uma  estação  de  partida  na  cidade 
<ie  S.  Thomé,  com  todas  as  accommodações  necessárias  para  passagei- 
x*os  e  mercadorias  e  empregado.-  e  maio  a.s  estações  para  pas:íageiros 
«5i  mercadoria .  que  forem  necessárias,  entre  os  pontos  extremos  do 
oaminho. 

Art.  17.®  Serão  igualmente  estabelecidas  pela  empresa  todas  as 
officinas,  machinas  e  apparelhos  necessários  para  a  feitura  e  concerto 
^e  material  de  exploração,  comprehendendo  as  locomotivas,  e  bem 
^^^sim  todos  os  armazéns,  telheiros  e  depósitos  necessários  para  o  es- 
t:ACÍonamento  e  pintura  das  locomotivas,  tenders,  carruagens  e  vagons, 
Os  fossos  necessários  para  picar  fogo,  e  os  apparelhos  e  reservatórios 
jDara  alimentação  das  machinas. 

Art.  18.**  As  machinas  locomotivas  serão  construídas  segundo  os 
^^elhores  modelos  conhecidos,  e  satisfarão  a  todas  as  condições  actual- 
^rnente  prescritas,  ou  ás  que  de  futuro  o  forem,  para  garantir  uma 
T>oa  exploração. 

As  carruagens  dos  viajantes  deverão  ser  iguahnente  dos  melho- 
res modelos,  suspensas  sobre  molas,  cobertas,  guarnecidas  de  assen- 
tos e  apropriadas  ao  clima. 
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Havê-las-ha  do  duas  classes,  pelo  menos,  devendo  todas  ellas 
preencher  as.  condições  prescritas  pelo  (loverno,  no  interesse  da  se* 
giirança  publica  e  da  commodidade  dos  passageiros,  embora  com  as 
difFerenças  que  devem  corresponder  ao  maior  ou  menor  preço  das 
passagens. 

Os  vagons  de  mercadorias  e  gado,  as  plataformas  e  restante  ma- 
terial, serão  de  boa  qualidade  e  solida  construcção. 

§  único.  Fica  entendido  que  todo  o  material  circulante  tem  de 
ser,  na  sua  constituição,  subordinado  ao  systema  de  caminho  de  fefro 
adoptado. 

Art.  19.®  O  caminho  de  ferro  de  S.  Thomé  com  todos  os  ediíicioi^ 
necessários  para  o  serviço  e  mais  accessorios  e  dependências,  como 
carris,  cochins,  travessas,  e  em  geral  todo  o  material  lixo  de  qual- 
quer espécie,  fica,  desde  a  sua  construcção  ou  coUocaçEo  na  linha^ 
pertencendo  aos  domínios  do  Estado  para  todos  os  effeitos  jurídicos, 
nos  termos  do  direito  commum  e  especial  dos  caminhos  de  ferro,  e 
das  diversas  condições  do  contrato.  ^ 

Todo  o  material  circulante,  carvão,  coke  e  quaesquer  outros  pro- 
vimentos, fi:arão  pertencendo  ao  domínio  da  empresa,  para  os  mes- 
mos elTeitos  e  nos  mesmos  termos ;  com  declaração,  porem,  de  que  o 
material  circulante  não  poderá  ser  alienado  senão  para  cffeito  de  ser 
substituído  com  vantagem  do  serviço  publico. 

Igualmente  não  poderão  ser  alienados,  emquanto  forem  impor- 
tados livres  de  direito,  o  carvão,  coke  e  quaesquer  outros  abasteci- 
mentos. 

Art.  20.®  O  Oíoverno  concede  á  empresa  o  direito  exclusivo  de 
construir  e  explorar  o  caminho  de  ferro  designado  no  presente  con- 
trato, a  ponte-caes  e  quaesquer  outras  obras  necessárias  para  desen- 
volvimento do  trafego  do  mesmo  caminho  de  ferro. 

§  1,®  Esta  concessão  6  feita  pelo  prazo  de  noventa  e  nove  annos^ 
findo  o  qual  a  linha  férrea  e  as  obras  accessorias  reverterão  para  o 
Estado  sem  indemnização  alguma.  "^ 

§  2.®  O  (.Toverno  não  poderá,  durante  o  período  da  concessão, 
construir  ou  conceder  dentro  do  território  da  ilha  de  S.  Thomé 
nenhuma  outra  linha  férrea,  partindo  da  costa,  a  qual  possa  fazer 
concorrência  a  qualquer  das  linhas  a  que  se  refere  este  contrato. 

§  3.®  O  Governo  poderá  ordenar  ou  conceder  a  construcção  de 
qualquer  estrada  ou  canal,  que  atravesse  a  linha  concedida  ou  siga 
em  qualquer  direcção,  devendo  nesse  caso  tomar  todas  as  medidas  e 
fazer  todas  as  despesas  necessárias  para  que  não  resulte  impedi- 
mento ou  obstáculo  á  circulação  da  dita  linha.  A  empresa  terá  o  di- 
reito de  preferencia  em  igualdade  de  circunstancias  para  a  construc- 
ção doestas  estradas  ou  canaos. 

A  abertura  de  qualquer  das  vias  de  communícação  ou  a  construc- 
ção das  obras  indicadas,  feita  nas  condiçSes  declaradas,  não  poderá 
autorizar  reclamação  alguma  por  parte  da  empresa. 

Art.  21.®  Concede  o  Governo  á  empresa,  sem  prejuízo  dos  direi- 
tos estabelecidos  por  concessões  anteriores: 

1.®  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  deverem  ser  occupados  pelas 
linhas  que  fazem   ohjecto  d'efite   contrato,   e  pelos  edifícios  respecti- 
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vos,  bem  como  todas  as  madeiras  do   Estado  que  estiverem  sobre  os 
mesmos  terrenos ; 

2.*  O  direito,  durante  o  prazo  da  consírucção,  de  extrahirdas  flo- 
restas e  terrenos  do  Estado,  ou  em  que  tenha  reservado  propriedade, 
todas  as  madeiras  e  materiaes  que  forem  necessários  para  a  construe- 
ção  da  linha,  com  previa  autorização  do  governador  da  provincia,  o 
de  acordo  com  os  regulamentos  e  instrucçôes  que  o  (ioverno  enten- 
der decretar  para  este  efFeito; 

3.®  O  direito  de  preferencia,  em  igualdade  de  circunstancias,  para 
a  construcçâo  de  ramaes  e  prolongamentos  da  dita  rede  de  caminho 
de  ferro  em  qualquer  direcção,  ou  linha  que  parta  de  qualquer  ponto 
da  ilha,  e  que  se  destine  ao  serviço  publico. 

Art.  22.^  Concede  mais  o  (íoverno  á  empresa: 

1/  Isenção  durante  o  periodo  da  concessão  de  qualquer  imposto 
especial  lançado  sobre  a  linha  férrea. 

2.®  Entrada  livre  de  direitos  durante  dez  annos  de  todos  os  mate- 
riaes e  utensílios,  machinas,  que  forem  necessários  para  a  construcção 
e  exploração  da  linha  férrea  e  seus  ramaes   ou  prolongamentos. 

Art.  23.®  Quaesquer  expropriações  que  a  empresa  houver  de  fa- 
zer para  as  obras  do  caminlio  de  ferro  contratado  serão  reguladas 
amigavelmente,  ou  pelas  leis  respectivas,  tanto  geraes  como  especiaes 
dos  caminhos  de  ferro,  devendo  no  segundo  caso  intervir  o  Ministé- 
rio Publico,  para  auxiliar  a  empresa,  em  nome  do  interesse  geral, 
nos  termos  das  leis  em  vigor,  ou  d'aquellas  que  venham  a  promul- 
gar-se  para  facilitar  estas  expropriações. 

Art.  24.®  A  empresa  deverá  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu  mate- 
rial fixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  serviço,  e  no  mesmo  estado 
deverá  entregar  tudo  ao  (Joverno,  rindo  aquelle  prazo  fazendo  sem- 
pre para  esse  fim  á  sua  custa  todas  as  reparaçSes,  tanto  ordinárias 
como  extraordinárias. 

Art.  25.®  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão,  acima 
estabelecido,  a  empresa  entregará  ao  Governo,  em  bom  estado  de 
exploração,  este  caminho  com  todo  o  seu  material  fixo  e  seus  edificios 
e  dependências  de  qualquer  natureza  que  sejam,  sem  que  por  isso 
tenha  direito  a  receber  d'elle  indemnização  alguma. 

Também  lhe  entregará  todo  o  material  circulante,  mas  tanto  o 
valor  d'este  como  o  do  carvão  de  pedra  e  de  outros  quaesquer  pro- 
vimentos, que  entregar  ao  Governo,  ser-lhe-hão  pagos  segundo  a 
avaliação  dos  louvados. 

§  único.  O  Governo  não  será  obrigado  a  adquirir  o  carvão  tt 
demais  provimentos  que  excedam  ao  fornecimento  necessário  para 
seis  meses. 

Art.  2G.®  Em  qualquer  época,  depois  de  terminados  os  trijita  e 
cinco  primeiros  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclu- 
são da  linha,  terá  o  Governo  a  faculdade  do  resgatar  a  concessão  do 
caminho  de  ferro  com  as  linhas  telegraphicas  ou  telephonicas  que 
lhe  estiverem  annexas,  bem  como  as  pontes,  cães  e  docas,  necessá- 
rias para  a  sua  exploração. 

Para  determinar  o  preço  da  remissão,  toma-se  o  producto  liquido 

48 


704 

obtido  pela  empresa  durante  os  sete  annos  que  tiverem  precedido 
aquelle  em  que  a  remissão  deva  effectuar-se,  deduz-se  doesta  somma 
o  producto  liquido  correspondente  aos  dois  annos  menos  prodiictivos, 
e  do  resultante  toma-se  a  media  q«e  multiplicada  por  vinte  consti- 
tuirá a  totalidade  da  remissão,  a  qual,  no  seu  conjunto,  não  poderá 
ser  inferior  ao  capital  dispendido  pela  empresa  na  construcçAo  da 
mesma  linha  férrea,  linhas  telegraphicas  ou  telephonicas,  pontes,  cães 
e  docas. 

Art.  27."  A  Companhia  sujeitará  á  approvação  do  Governo  as 
tarifas  de  transporte  no  caminho  de  ferro  e  ser\nço  de  carga  e  des- 
carga nas  pontes  que  construir  no  mar,  ficando,  todavia,  com 
a  faculdade  de  as  baixar  quando  isso  convenha  á  sua  exploração. 

Art.  28.®  Os  funccionarios  civis,  viajando  em  serviço,  pagarão 
metade  dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas ;  os  militares  e 
marinheiros  em  serviço,  viajando  em  corpo  ou  isoladamente,  as  pra- 
ças com  baixa  de  serviço  e  as  licenceadas  com  destino  ás  terras  de 
suas  naturalidades  pagarão  um  quarto  dos  ditos  preços. 

Art.  29. °  Os  empregados  do  (loverno,  que  foreth  incumbidos  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  ou  do  telegrapho,  transitarão  na  li- 
nha férrea  sem  pagar  preço  algum  de  transporte. 

Art.  30.®  A  empresa  será  obrigada  a  pôr  á  disposição  do  Gover- 
no, por  metade  do  preço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte 
estabelecidos  para  a  exploração  do  caminho  de  ferro,  quando  elle 
precisar  dirigir  tropas  ou  material  de  guerra  para  qualquer  ponto  por 
elle  servido. 

§  único.  Quando,  porem,  os  transportes  a  que  se  refere  o  pre- 
sente artigo  forem  determinados  por  uma  requisição  da  empresa  e 
exigidos  pela  sua  segurança,  .serão  ellej  gratuitos  e  a  empresa  in- 
demnizará o  Estado  das  despesas  extraordinárias  que  a  sua  alludida 
requisição  tiver  motivado. 

Art.  31.®  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente, 
e  nos  comboios  que  o  Governo  designar,  as  malas  do  correio  conten- 
do cartas,  jornaes  e  bilhetes  postaes,  e  os  seus  respectivos  conducto- 
res,  em  vehiculos,  próprios  da  empresa  ou  do  Estado,  e  apropriados 
para  este  serviço. 

O  Governo  fará,  de  acordo  com  a  empresa,  o  regulamento  d'esse^ 
serviço. 

Art.  32.®  O  numero  de  viagens  por  dia  será  fixado  pela  empresa^ 
de  acordo  com  o  Governo,  segundo  as  necessidades  da  circulação. 

O  máximo  e  minimo  da  velocidade  dos  comboios  de  viajantes  e 
mercadorias,  bem  como  a  duração  do  transito  completo,  serSo  sujei- 
tos ás  regras  de  policia,  para  segurança  publica,  que  o  Governo  tem 
o  direito  a  estabelecer,  de  acordo  com  a  empresa. 

Art.  33.''  Todo  o  comboio  ordinário  de  viajante;>  deverá  em  regra 
conter  carruagens  de  duas  classes,  em  quantidade  sufficiente  para  as 
pessoas  que  se  apresentarem  a  tomar  logar. 

Art.  34.®  O  uso  do  telegrapho  eléctrico  da  empresa  será  gratui- 
tamente permittido  ao  Governo  para  os  despachos  oíBciaes,  e  aos 
particulares  mediante  os  preços  de  uma  tabeliã  estabelecida  pela  em- 
presa, de  acordo  com  o  Governo. 
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Art.  35.®  O.  Governo  terá  igualmente  o  direito  de  prioridade  para 
os  telegrammas  oíHciaes  nas  linhas  dá  empresa,  salvo  os  casos  de 
urgente  necessidade  no  serviço  de  exploração. 

Art.  36."  A  empresa  submetterá  á  approvaçâo  do  Governo  no 
prazo  de  18  meses  depois  de  constituida  a  Companhia,  pelo  menos, 
os  projectos  completos  das  linhas  prineipaes,  que  se  dirigem  ás  fre- 
guesias da  Trindade  e  lladalena,  com  a  respectiva  estação  de  parti- 
da no  porto  da  cidade ;  e  um  reconhecimento  e  plano  geral  de  toda  a 
rede  inicial  e  mais  obras  indicadas  no  presente  contrato. 

§  1.°  Os  projectos  detínitivos  das  outras  linhas  férreas,  que  com- 
pletam a  dita  rede  inicial,  deverão  ser  successi vãmente  apresenta- 
dos em  tempo  compatível  com  os  prados  iixados  no  artigo  seguinte. 

§  2.®  Os  projectos  das  linhas  férreas  e  mais  obras  de  que  trata  o 
artigo  1.**  doeste  contrato  nao  poderio  ser  postos  em  execução  sem 
previa  autorização  do  Governo. 

Art.  37.**  A  empresa  obriga-se  a  construir  'dentro  de  um  pe- 
ríodo de  cinco  annos,  a  contar  da  data  da  constituição  da  Compa- 
nhia, as  linhas  férreas  e  todas  as  obras  referidas  no  respectivo  artigo 
l.**  deste  contrato. 

§  1.**  As  linhíu  principais  mencionadas  no  artigo  antecedente  de- 
verão, porem,  estar  conchiidaò  nos  primtíiros  dois  annos  do  referido 
período. 

§  2.°  Todo  o  tempo  que  o  Governo  demorar  a  approvação  dos 
projectos  ou  das  modificações  d'estes  não  será  contado  nos  prazos 
fixados  neste  artigo. 

Art.  í58.®  A  empresa  poderá  abrir  ao  trafico  a  linha  férrea  por 
secções,  cuja  extensão  será  fixada  de  commum  acordo. 

Art.  39.®  Se  a  empresa,  tendo  começado  as  obras,  não  as  conti- 
nuar em  escala  proporcional  á  sua  extensão,  ou  se  não  concluir  a 
construcção  do  caminho  6  demais  obras  com  todo  o  seu  material  fixo 
e  circulante,  edificios,  accessorios  e  dependências,  nos  termos  e  no 
prazo  estipulado  no  artigo  ST.**,  ou  se  não  cumprir  as  clausulas  esti- 
puladas neste  contrato,  ou  se  se  recusar  a  obedecer  á  decisão  dos  ár- 
bitros, nos  casos  da  sua  intervenção,  terá  o  Governo,  por  sua  autori- 
dade, direito  de  declarar  rescindido  o  contrato. 

§  único.  Neste  caso  a  construcção  do  caminhQ  de  ferro,  com  to- 
das as  obras  feitas  e  material  fornecido,  depois  de  competentemente 
avaliada,  será  posta  em  hasta  publica  por  espaço  de  seis  meses, 
com  as  mesmas  condições,  o  arrematada  á  empresa  que  maior  lanço 
oíFerecer. 

O  preço  da  arrematação  será  entregue  á  empresa  depois  de  de- 
duzidas as  despesas  que  o  Governo  tiver  feito  com  o  pagamento  da 
fiscalização  doeste  caminho  de  ferro. 

Art.  40.®  Exceptuam-se  das  disposições  do  artigo  precedente  os 
casos  de  força  maior  devidamente  comprovados. 

Art.  41.®  Se  a  empresa  não  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  assim  como  todo  o  ma- 
terial fixo  e  circulante,  em  perfeito  estado  de  serviço,  fazendo  sem- 
pre para  este  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações  que  forem  necessá- 
rias, assim  ordinárias,  como  extraordinárias,  conforme  as  disposições 
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(lo  artigo  24.*^,  ou  se  for  remissa  em  satisfazer  as  requisições  que 
para  esse  fim  lhe  forem  feitas  pelo  Governo,  poderá  este  mandar 
proceder  ás  necessárias  reparações  por  sua  própria  autoridade,  e  nesse 
caso  tem  direito  de  apropriar-se  de  todas  as  receitas  da  empresa,  até 
completar  a  importância  das  despesas  feitas,  aumentadas  de  um 
quinto  a  titulo  de  multa. 

Art.  42.®  No  ca^o  de  interrupção  total  ou  parcial  da  exploração 
do  caminho  de  ferro,  o  Governo  proverá  por  sua  própria  autoridade, 
provisoriamente,  para  que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da 
empresa,  e  intimá-la-ha  logo  para  ella  se  habilitar  a  cumprir  com  a 
sua  obrigação  respectiva. 

§  1.**  Se  três  meses  depois  de  intimada,  na  forma  deste  artigo,  a 
empresa  não  provar  que  está  habilitada  para  continuar  com  a  explo- 
ração da  linha  férrea  nos  termos  d*este  contrato,  incorrerá  por  esse 
mesmo  facto,  depois  da  declaração  do  Governo  devidamente  commu- 
nicada  á  administração  da  empresa  na  metrópole,  na  pena  de  sua  res- 
cisão, e  perderá  o  direito  a  todas  as  concessijes  que  por  elle  lhe  são 
feitas,  e  o  Governo  entrará  immediatamente  na  posse  do  caminho  d«í 
ferro  e  de  todas  as  suas  dependências  sem  indemnização  alguma. 

§  2."  Ficam  salvos  das  disposições  d'este  artigo  os  casos  de  for- 
ça maior,  devidamente  comprovados. 

Art.  43.®  Quando  o  Governo  tomar  conta  do  caminho  de  ferro, 
íinda  a  concessão  terá  direito  de  se  pagar  de  quaesquer  despesas  que 
sejam  necessárias  para  o  pôr  em  bom  estado  de  serviço  pelo  valor 
do  material  circulante,  carvão  e  mais  provimentos. 

Art.  44.®  A  execução  de  todas  as  obras  do  caminho  de  ferro  con- 
cedida por  este  contrato  e  o  fornecimento,  collocação  e  emprego  do 
seu  material  fixo  e  circulante,  ficam  sujeitos  á  fiscalização  dos  enge- 
nheiros que  o  Governo  nomear  para  esse  fim ;  ficando  a  empresa  obri- 
gada a  fazer  todas  as  alterações  que  o  Ministério  da  Marinha  e  Ul- 
tramar exigir  da  administração  da  dita  empresa  na  metrópole  em 
presença  do  contrato,  tendo  sido  consultadas  as  autoridades  compe- 
tentes. . 

Art.  45.®  O  caminho  de  ferro,  na  sua  totalidade,  ou  em  quaesquer 
das  suas  secções,  não  será  aberto  ao  transito  publico  emquanto  a  em- 
presa não  tiver  obtido  a  approvação  do  Governo,  que  para  esse  fim 
mandará  examinar  meuda  e  attentamente  por  pessoas  competentes  to- 
das as  obras  feitas  e  material  fixo  e  circulante. 

S  único.  Os  engenheiros  que  forem  incumbidos  d'este  exame,  pro- 
cederão a  elle  com  o  maior  cuidado  e  circunspecção,  e  lavrarÃo  um  auto 
em  que  dêem  relação  minuciosa  e  exacta  de  tudo  quanto  encontra- 
rem com  respeito  á  segurança  da  via  feiTca,  interpondo  por  fim  o 
seu  juizo,  que  submetterão  á  sancção  do  Governo  para  o  habilitar  a 
resolver. 

Art.  46."  O  Governo  terá  o  direito  de  fiscalizar,  por  meio  dos  seus 
agentes,  a  exploração  da  linlia  férrea  durante  todo  o  tempo  da  con- 
cessão. 

Art.  47.®  Compensando  a  falta  de  subsidio  ou  garantia  de  juro, 
alem  das  usuaes  concessões  de  terrenos  do  Estado  e  outras,  na  ini- 
ciação da  rede  de  caminho  de  ferro,  de  que  trata  este  contrato,  o  Go- 


verno  concede  á  empresa  pelo  período  do  vinte  e  cinco  annos  o  ex- 
clusivo do  fornecimento  de  canão  mineral  na  provincia  de  S.  Thomé 
e  Príncipe  com  as  seguintes  condições: 

1."  A  empresa  manterá  em  S.  Thomé  um  deposito  disponivel  do 
carvão  mineral  não  interior  a  1:000  toneladas,  sendo  r>OC),  pelo  me- 
nos, de  qualidade  de  Cardiff  (1.*  sorte),  destinado  aos  navios  da  ma- 
rinha de  guerra; 

2.*  A  empresa  estabelecerá  um  serviço  apropriado  com  apparelhos 
e  embarcações  convenientes  para  garantir  o  fornecimento  em  condi- 
ções regulares; 

;).*  O  preço  médio  do  carvão  será  annualmente  lixado  pela  em- 
presa, de  acordo  com  o  Gí» verno,  devendo-se  ter  sempre  em  conta 
o  seu  custo  variável  nos  mercados  da  Europa,  acrescido  de  todas  as 
despesas  de  transporte  e  outras  até  S.  Thomé,  alem  do  justificado 
lucro ; 

4.*  A  empresa  deverá  estar  habilitada  ao  respectivo  fornecimento 
de  carvão  no  prazo  de  dois  annos,  a  contar  da  data  da  constituição 
da  companhia. 

§  1."  Para  cumprimento  das  condições  d'este  artigo  o  Governo 
concederá  á  empresa,  na  beira  mar  e  immediaçÕes  da  testa  do  cami- 
nho de  ferro,  sendo  po.ssivel,  a  extensão  de  terreno  necessário  para 
os  respectivos  depósitos  de  carvão  e  suas  dependências. 

§  2.®  A  Empresa  Nacií»nal  de  Navegação  fica  com  o  direito  de 
importar  carvão  tão  somente  para  consumo  dos  seus  navios. 

Art.  48.**  Pela  falta  de  cumprimento,  não  justificadp,  das  condi- 
ções do  artigo  antecedente,  caducará  o  direito  exclusivo  do  forneci- 
mento de  carvão  mineral  regulado  pelo  mesmo  artigo, ondependeute 
do  que  diz  respeito  ao  caminho  de  ferro. 

Art.  49.®  Será  também  comprehendido  nas  dependências  da  esta- 
ção testa  do  caminho  de  farro  a  área  de  terreno  precisa  para  a  edifi- 
cação de  armazéns  alfandegados,  concedidos  neste  contrato,  para  re- 
colher géneros-  e  mercadorias  de  exportação,   importação   e  transito. 

Art.  50.^  A  empresa,  seus  empreiteiros,  agentes  e  operários,  fi- 
carão sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis  e 
tribunaes  do  reino  de  Portugal. 

Art.  51  .**  Os  concessionários  ficam  obrigados  a  construir  no  prazo 
de  doze  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura,  o  presente  contrato, 
uma  sociedade  anonjTiia  de  responsabilidade  limitada,  (íom  a  sua  sede 
em  Lisboa,  para  a  execução  dos  fins  a  que  se  refere  o  mesmo  con- 
trato, devendo  os  seus  estatutos  ser  submettidos  á  approvaçâo  do  Go- 
verno. 

Esta  sociedade  será  considerada  portuguesa  para  todos  os  effeitos. 

§  1.*'  O  capital  Social  da  companhia  não  será  inferior  a  réis 
1.000:0005000,  podendo  ser  dividido  em  series. 

§  2."  ( >s  estatutos  da  companhia  serão  sujeitos  á  approvaçâo  do 
Governo,  sem  embargo  das  disposições  do  Código  Commerbial. 

Art.  52.®  Para  garantia  de  cumprimento  das  clausulas  doeste  con- 
trato, a  companhia  depositará  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  réis 
H:000ái000  em  dinheiro  ou  fundos  públicos  pela  cotação  do  mercado, 
quantia  que  poderá   levantar  quando   prove  ter  empregado  na  cons- 
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.  trucoão  das  t)bras  concedidas  o  dobro  da  importância  dVsse  deposito. 
(.)§  juros  da  quantia  depositada  pertencem  á  companhia. 

Art.  ;');)."  O  Governo  regulará  por  decreto  o  modo  de  se  dar  exe- 
cução pronta  e  fácil  ás  disposições  d'este  contrato,  que  dependerem 
da  sua  intervenção,  delegando  no  g-overnador  da  província  íJie  S.  Thomé 
e  Príncipe  e  nos  engenheiros,  quer  da  direcção  das  obras  publicas, 
quer  da  íiscajízação  da  linha  férrea,  como  melhor  entender,  a  acçlU^ 
e  ingerência  que  no  dito  contrato  directamente  lhe  é  attribuida. 

Art.  54.®  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo 
e  a  empresa  sobre  a  execução  d'este  contrato,  serão  decididas  por  ár- 
bitros, dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  Governo  e  dois  pela  em- 
presa. 

Para  prevenir  o  caso  do  empate  sobre  o  objecto  em  questão,  será 
um  quinto  arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes  Fal- 
tando acordo  p^ira  esta  nomeação,  será  deferida  ao  Supremo  Tribu- 
nal de  Justiça  a  nomeação  do  qijiinto  arbitro. 

Art.  55.^  As  autoridades  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
prestarão  todo  o  auxilio  á  empresa,  seus  agentes  e  empreiteiros,  a  fim 
de  evitar  demoras  na  construcção  do  caminho  de  ferro. 

Art.  bij,"*  A  empresa  submetterá  á  approvação  do  Governo  quaes- 
quer  alterações  nos  planos  que  tenham  sido  adoptados.  * 

Art.  Õ7."  Reputar-se-hão  resolvidos  em  sentido  favorável  ás  pro-* 
postas  da  empresa  os  assuntos  sobre  que  não  tenha  ha^^do  resolução 
alguma  dentro  de  um  prazo  de  quatro  meses,  a  contar  da  data  da 
sua  apresentação  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Ultramar 
ott  na  Secretaria  do  Governo  da  Província  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
conforme  tenham  de  ser  resolvidos,  respectivamente,  pelo  Governo  de 
Sua  Majestade  ou  peh  governo  da  província. 

Art.  58.**  A  empresa  não  é  obrigada  a  estabelecer  officinas  espe- 
ciaes  para  a  construcção  do  material  circulante. 

Art.  õO.**  O  Governo  terá  sempre  o  direito  de  nomear  um  com- 
missarío  régio  junto  na  companhia. 

Paço,  em  23  de  junho  de  1894.=  João  António  de  Brlsmc  das 
Neves  Ferreira. 
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Officio  approYaoda  que  a  quadro  dos  agentes  Gscaes  da  fiscaliiarid  de  \íftbaca 
fiqoe  composlo  de  10  de  1.'  classe  e  iO  de  1' 

111."'*»  e  Ex."'®  Sr.— Encarrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  de  dizer  a  V.  Ex.* 
que  foi  approvada  a  proposta  do  director  fiscal  do  Caminho  de  Ferro 
de  Ambaca,  feito  em  officio  n.*  í^4  de  15  de  março  ultimo,  para  que 
o  quadro  dos  agentes  fiscaes  ficasse  composto  de  10  de  1.*  classe  e 
10  de  2.» 

Deus  guarde  a  V.  Ex.*  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha e  Ultramar,  em  L>8  de  junho  de  1804.  — 111.»*  e  Ex.*^  Sr.  Go- 
vernador Geral  de  Angola.  =  Pelo  Director  Geral,  Ti^o  Augusto  de 
(^arvalho. 
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Decreto  oitamenlal  para  o  exercício  de  18ll{-llt9S 

Attendendo  ao  (jue  me  representou  o  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  e  á  urgência  de  regulara 
receita  e  despesa  das  provindas  ultramarinas  para  o  presente  exerci- 
cio,  em  harmonia  com  as  modiiicaçõos  legislativas  por  que  teem  pas- 
sado todas  as  possessões  do  ultramar,  e  com  as  transformações  admi- 
nistrativas e  fiscaes  de  que  algumas  ainda  carecem ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pelo  §  1.®  do  artigo 
ir>.*  do  Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da  Mo- 
narchia ; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Art.  4.^  As  despesas  das  provincias  ultramarinas  são  calculadas 
para  o  exercicio  de  18^14-181);'),  conforme  o  mappa  junto,  em  réis 
r).16l>:864'>r)32,  sendo: 

A  despesa  ordinária  de  todas  as  provincias,  coín  excepção  da  de 
Moçambique,  íJ.r)40:406r>r>13  réis,  a  saber: 

Governo  e  administração  geral 81)7:4r)3A2r)4 

Administração  do  fazenda .- 382:òOO;5>05)7 

Administração  de  justiça 12l:101:5''>ir) 

Administração  ecclesiastica 177:0O()j^727 

Administração  militar Í)03:9y2r>í»2í) 

Administração  de  marinha * . . .  110:3545372 

Encargos  geraes 3r)r):94108r)l 

Diversas  despesas > 487:4  V)r>768 

Exercicios  findos 8:600;>(>00 

A  despesa  ordinária  da  provincia  de  Moçambique,  1.4r)3:138;>010 
réis,  a  saber: 

Despesas  provinciaes 194:747 ;Í!0(M) 

Encargos  geraes  e  diversas  despesas 331:80r)'>r)9I 

Districto  de  Moçambique 163:2r)8r>187 

Districto  da  Zambezia 2r)3:48õ?^827 

Districto  de  Lourenço  Marques 3õ4:(X)6ã912 

Districto  de  Cabo  Delgado 28:239;>6r)() 

Districto  do  Inhambane 126:õ94íi8r)2 

Exercicios  findos l:(XK)*>(HK) 

A  despesa  extraordinária  de  todas  as  provincias,  169:320;HKX) 
réis. 

Art.  13.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  5  de  ju- 
lho de  1894.  =  REI.  =«7o3o  António  de  Brissac  das  Neves  Ferreira^^ 
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X^i*o^liioia  cie  A.]ig;ola. 


Tabeliã  da  distribuição  da  despesa  ordinária  da  provinoia 
no  ezeroioio  de  1894-1895 


ARTIGO  15.0 
DIrecrào  de  OMcalIxaçfto  do  CamlDho  de  Ferro  de  AmlNictt 

SECÇÃO  I 

1  Engenheiro  director  : 

Ordenado 720?>(H)0 

Gratificação *    2:40()fS(MX)      s-i^^^soiíO 

1  Conductor  de  1.*  classe: 

Ordenado 36()-5i(H)i) 

Gratificação 1:2<K)?>(KH)      l.'>(5()^0OO 

2  Conductores  de  2.*  classe : 

Ordenado,    a    SOOíHMX) 

réis 6(X)r^(H)0 

Gratificação,  a  720r50(M) 

réis ^'-^-^^^-^^J^^^      2:040^000 

1  Chefe  de  serviço  de  contabilidade  : 

Ordenado 36(ir^K)() 

Gratificação 60()fS(KH)         <>60à(MH) 

1  Amanuense  de  1.*  classe: 

Ordenado 240r>()00 

Gratificação 1 80fM  M  M )         ^í,q  ^^^  ^ 

1  Amanuense  de  2.*  classe  : 

Ordenado 180r>00() 

Gratificação 18()rS(MH)         360'>00O 

8  agentes  fiscaes  de  1.*  classe 'a  r)00?>00() 

réis 4:(X)0A(HK) 

10  agentes  fiscaes  de  2.^  classe  a  3(M)rS(í0<) 

_        réis 3:00()^0<H)    i;^^46o^oOO 

20 

SECÇÃO  II 

Desposas  de  expediente 1:54()!50()0 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  5  de 
julho  de  1804.  =  ,70(70  António  de  Brissac  das  Neves  Fe^Teira. 


7U1 

Pi-ovineia  cio  ]liIoccml>i<lue 

Tabeliã  da  distiibtiiQâo  da  despesa  ordinária  no  ezercíoio  de  1894-1896 


ARTIGO  120.«» 
Caminho  de  Ferro  de  I^OMreneo  Marqaeii 

Pcsso.íl  superior 

1   Engenheiro  director : 

Ordenado 720-V)riO 

Gratificação 2:r>20rS()O)      3«*>4().S(XK> 

1  Engenheiro  sub-director : 

Ordenado 72()r><"í<H) 

Gratificação lM6()'S<HM)    .  ,,  j^y^^^^jo^) 

o 

—  !.■  lejiurtição  da  exploração  propi  iamente  dita 

1  Chefe  de  repartição,  o  engenheiro  director. 

SEC<.'ÃO  I 

1  Sub-chefe,  conductor  de  2.*  classe : 

Ordenado 3iM)?>(XH) 

Gratificaçât» 78()^<XM)  i.()80.VKM) 

2  Amanuenses  de  1.*  classe,  a  GiKirSWO  réis l:2(K)j>(KK) 

2  Amanuenses  de  2.*  classe,  a  õiOrMMK)  réis \..  l:()S()r>000 

1  Fi«l  de  deptisito  de  1.*  classe 6(X)r>000 

SECÇÃO   II 

1   Thesoureiro  pagador 1 :440'M300 

1  Proposto  do  pagador 600?S000 

SECÇÃO  IH 

1   Sub-chefe  conductor  de  2.^  classe  :  * 

Ordenado 300A000 

Gratificação 78(>MXK>      |  080-5000 

1  Amanuense  de  2.*  classe r>40rKXX) 

2  Conductores  de  trem  do  1.*  classe,  a  Í)60..M)00  réis..  1:U20?^000 

3  Conductores  de^  trem  de  2.^  classe,  a  720->00()  réis. .  2:160*S(XX) 

O  Guardas-freios  a  360A000  réis 2:1()(.^00() 

2  Chefes  de  estação  de  1.*  classe,  a  8406000  réis  . . .  1:6806(X)0 

2  Chefes  de  estação  de  2.*  classe,  a  600.->000  réis  ...  1:200?>000 

2  Bilheteiros  a  4S0r>0(X)0  réis Í)60ríi000 

2  Fieis  de  amiazcns  de  1.*  classe,  a  720.Ô0CH )  réis  ...  1:440A00() 

2  Fiéis  de  armazéns  de  2.^  classe,  a  600^000  réis  . .  .  1:2005000 

2  Guardas  de  íigulhas  de  1.*  classe,  a  3()0r>(.XM.)  réis. .  720rW)0 

2  Guardas  de  agulhas  d(í  2.*  classe,  a  288r>000  réis.  .  r)76->000 
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2  Factores  cie  J.^  classe,  a  l>88f>0OC)  réis Ò16f)l00^ 

2  Factores  de  2.*  classe,  a  216ri000  réis 432rS000 

lU  Carregadores,  a  144:5^000  réis 1 :440?>0{X> 

2  Telegraphistas  de  1.*  classe,  a  r)40r>000  réis 1:O80í>()0íJ' 

2  Telegraphistas  de  2/  classe,  a  420r5íOOO  réis 840r$000 

2  Telegraphistas  de  3.*  classe,  a  300^000  réis 600^0(i0 

mm^  12*  reparliçao  de  tracção  e  offleinas 

1  Chefe  do  repartição,  conductor  de  1  .*  classe : 

Ordenado 360?>000 

(Gratificação l:320;>000 

Desempenhando  o  serviço  de  chefe 
de  repartição  juntamente  com  o 
serviço  de  chefe  de  exploração, 
vence  mais  a  gratificação  de  ...  .      840?KKX)      •>-õ^>o.>000 

1  Amanuense  de  2.*  classe r)40r>00() 

1   Apontador õ40->00() 

1  Fiel  de  deposito  de  1.*  classe QOO^OOi) 

Pessoal  de  tracção 

2  Machinistas  de  1.*  classe,  a  9605000  réis 1:9205000 

4  Machinistas  de  2.*  classe,  a  840^000  réis 3:360MK)0 

4  Fogueiros  de  1  .*  classe,  a  720r?000  réis 2:880rMXK) 

6  Fogueiros  de  2.*  classe,  a  600-^)00  réis 3:600^000 

20 

....  Offleinas  de  carpmteiix>s,  estofadoi^es  e  pintores 

1  Chefe  de  officina 84D->00<» 

6  Carpinteiros,  a  r)4Ur5000  réis 3:24015000 

1  Estofador 600r>000 

2  Pintores,  a  r)40f$000  réis l:080d<X)0 

4  Aprendizes,  a  ISOr^OoO  réis 720fMX)0 

14 

_  Onícinas  de  obras  em  metal 

1   Chefe  de  officina .  840:5^X10 

3  Serralheiros,  a  600r>000  réis 1 :80050(.X) 

4  Ferreiros,  a  r)40;>0(K)  réis 2:16050<Xí 

4  Ajudantes  de  ferreiros,  a  360r>000  réis l:44O?5000 

1  Caldeireiro r)40;MXH> 

1  Latoeiro , 540^000 

4  Aprendizes  de  latoeiros,  a  180r>000  réis 720f>000 

18 

...  3.*  repartição  de  via  e  obras 

1  Chefe  da  repartição,  o  sub-director. 

1  Sub-chefe,  conductor  de  2.*  classe : 

Ordenado 3005000 

Gratificação 780^5000      l«080á000 


2  Chefes  de  distrieto  de  conservação  : 

Ordenados,  a  4sOr>000  réis 1»6U'>000 

OratificaçSes,  a  6l)0/>000  réis l:2(X)$000      •>.i(3o,>0(> 

1  Amaniienst*  de  2.*  classe r)40''SCH> 

10  CanU>neiros  de  1.*  classe,  joruaes  a  IrYJOO  réis 4:3l^0íi00 

10  Cantoneiros  do  2.*  classe,  jornaes  a  b>000  réis í5:í>00?S00 

30  Auxiliares  indi^^enas,  jornaes  a  400  réis 4:320íJ00 

_  ARTIGO  121.» 

Despesa  de  material  para  a  explorarão 10:000;>00 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  õ  d 
jnlho  de  18m.  =t7oí7o  António  de.  Bríssac  datt  Neves  Fei-reira. 

Itl^-taclo  da,  ludia 

Tabeliã  da  distribuição  da  despesa  ordinária  no  ezercioio  de  1894-189 


> 


ARTIGO  15.'> 
Dircecfto  de  aMcallBAcfto  do  f^amlnho  dr  Ferro  dr  Mormiinri^o 

SECÇÃO  I 

1  Engenheiro  din^ctor  :  Rupia» 

Ordenado 1 :800-0-0 

Gratificação 4:200-0-0  g.QOQ^Ou 

1  Conductor  de  1/  classe: 

Ordenado í)00-0-0 

Gratificação 1:000-0-0  2-400-0- 

2  Conductores  de  2.*  classe : 

Ordenado  a  TõO-O-O hõOO-CM) 

Gratificação  a  l:Or)0-0-0 2:100-0-0  s.gQíM)- 

1  Amanuense  do  1.*  classe 420-0- 

1  Amanuense  de  2.*  classe 360-0- 

1  Agente  fiscal  de  1 ."  classe 480-0- 

^  Agentes  fisoaes  de  2.*  classe,  a  36C-0-0 1:800-0- 

-  SECÇÃO  II 

Despesas  de  expediente 1:11)0-0- 

Deposito  para  garantia  e  pagamento  de  encargos  dos  ca- 
pitães levantados  pela  companhia  constructora  do  ca- 
minho de  ferro  e  porto  de  Mormugao 600:000-0- 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  5  d 
jãlho  de  18iH.  =  João  António  de  Bríssac  das  Neves  Ferreira. 
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Decrelo  approYando  a  tabeliã  para  a  despesa  do  ulirauar  oa  metropele 
em  189^-189S 


Em  conformidade  do  que  di^pòe  o  decreto  com  força  de  lei  de  28  . 
de  junho  próximo  passado:  hei  por  bem  determinar  que  a  distribui- 
ção da  despesa  ordinária  e  extraordinária  do  ultramar  realizada  na 
metrópole,   no  exercicio  de  1 894-1895,  se  regule  pela  tabeliã  decre- 
tada em  3  de  julho  de  1893  para  o  exercicio  de  1893-1894. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  ju- 
lho de  1894.— ^  REI.  =^Jòà(;  António  de  Brissac  das  Neves  Ferreira. 


Decreto  anlorizando  o  Governo  a  contratar  a  conslrncçâo  e  exploração 

de  um  caminho  de  ferro 

da  margem  esquerda  do  Zaire  á  Natamba  e  Rio  Quango 

Attendendo  ao  que  me  foi  representado  pelo  engenheiro  civil  An- 
gelo de  Sarrea  Prado,  pedindo  a  concessão  de  um  caminho  de  ferro 
de  via  reduzida,  que,  partindo  da  margem  esquerda  do  Zaire  se  di- 
rija á  Matamba,  podendo  prolongar-se  ató  o  Rio  Quango; 

Considerando  que  a  construoção  d'esta  linha  férrea  é  de  grande 
importância  para  o  dominio  e  aproveitamento  dos  extensíssimos  terri- 
tórios da  região  que  ella  deve  atravessar; 

Considerando  que  o  requerente  não  pede  subsidio,  nem  garantias 
de  juros,  e  só  as  concessões  de  terrenos  e  outras  facilidades  que  teem 
sido  dadas  a  empresas  ás  quaes  teem  sido  dispensados  aquelles  auxi- 
lies especiaes; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros;  e 

Usando  da  autorização  concedida  ao  Governo  pelo  artigo  lõ.**  do 
Primeiro  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional: 

Hei  por  benri  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  E  autorizado  o  Governo  a  contratar  com  o  engenheiro 
civil  Angelo  de  Sarrea  Prado  a  construcção  e  exploração  de  una  ca- 
minho de  ferro  que,  partindo  da  margem  esquerda  do  Zaire,  se  dirija 
á  ^ratamba  e  se  prolongue  até  o  Rio  Quango,  nos  termos  das  condi- 
ções juntas  a  este  decreto  e  que  baixam  assinadas  pelo  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  ju- 
lho de  1894.  -   Rl^I.r  -  Jbrto  Anfonio  de  Binssac  das  Neves  Ferreira. 
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Condições  do  contrato  para  o  estabelerinienlo  de  um  caminho  de  ferro  de  via  es- 
treita, na  província  de  Angola,  dirigíodo-se  do  Rio  Zaire,  no  districto  do 
Congo,  para  o  Alto  Qnango.  na  regiáo  de  Hatamba. 

Artigo  1.*^  A  empresa,  entendendo-sc  por  esta  palavra  o  conces- 
sionário e  a  companhia  que  elle  ó  obrigado  a  organizar  offectuará  á 
sua  custa  e  por  sua  conta  e  risco,  pelo  modo  e  nos  prazos  nestas  con- 
dições estipulados: 

1.^  A  construcçâo  de  um  caminho  de  ferro  de  via  estreita,  par- 
tindo de  Noqui,  ou  outro  ponto  mais  conveniente,  na  margem  es- 
querda do  Rio  Zaire,  dirigindo-se  aproximadamente  I pelas  vertentes 
occidentaes  dos  territórios  de  Madimba,  Macumbe-Njimbo  e  Finde  até 
a  região  da  Matamba,  podendo  subsequentemente  prolongar-se  ao  Alto 
Quango,  ou  na  directriz  que  mais  convier; 

2.®  O  estabelecimento  das  convenientes  installaçÕes  do  porto  flu- 
vial do  Zaire,  onde  se  constituir  a  testa  da  linha  férrea,  construindo 
pontes,  cães,  docas  e  mais  obras  necessárias  para  o  desenvolvimento 
do  trafego  da  respectiva  exploração  do  caminho  de  ferro. 

§  1.®  A  linha  férrea  comprehenderá  inicialmente  grandes  divi- 
sões, a  partir  da  margem  do  Rio  Zaire,  as  quaes  sào:  1.*,  Madimba; 
2.*,  Macume-Njimbo ;  e  3.*,  Finde  ^latamba. 

§  2.^  Os  primeiros  estudos  technicos,  ou  reconhecimento  para  o 
traçado  da  directriz  do  caminho  de  ferro,  começarão  dentro  do  prazo 
de  seis  meses  depois  da  constituição  da  companhia,  devendo  os  da 
primeira  divisão  da  linha  férrea  ser  realizados  em  dezoito  meses  da 
mesma  data.  Os  prazos  relativos  aos  estudos  das  duas  partes  restan- 
tes serão  fixados  depois  da  apresentação  dos  correspondentes  á  pri- 
meira. 

§  3.*^  Dez  meses  depois  de  publicada  no  Dutrio  do  Governo  a  ap- 
provaçSo  do  reconhecimento  da  1.*  divisão  da  linha  férrea,  será  a 
empresa  obrigada  a  sujeitar  á  approvaçâo  do  Governo  os  estudos  de- 
finitivos dos  primeiros  50  kilometros,  pelo  menos,  proseguindo  na 
apresentação  dos  estudos  definitivos  das  ditas  linhas  por  secções  não 
inferiores  a  50  kilometros  em  prazos  successivos  de  seis  meses. 

§  4.**  .lulgar-se-hão  approvados  o  reconhecimento  geral  e  os  estudos 
definitivos  se,  no  prazo  de  noventa  dias,  contados  do  dia  em  que  res- 
pectivamente houverem  dado  entrada  na  Secretaria  da  ilarinha  e  Ultra- 
mar, o  Governo  não  houver  tomado  resolução  alguma  acerca  d'elles. 

§  5.®  ( )s  trabalhos  de  construcçâo  da  primeira  secção  começarão 
seis  meses  depois  de  a])provados  os  respectivos  estudos  definitivos. 

§  6.®  O  delineamento  e  projectos  das  obras  do  porto  fluvial  no 
Zaire  e  mais  installaçoes,  respectivas  á  testa  do  caminho  de  ferro, 
serEo  apresentados  dentro  do  prazo  que  comprehende  os  de  estudps 
definitivos  das  secções  da  1.*  divisão  da  linha  férrea. 

§  7.**  A  construcçâo  do  dito  caminho  de  ferro  será  completa  em 
todas  as  suas  partes  com  todas  as  exjíropriaç5es,  aterros  e  desater- 
ros, obras  de  arte,  assentamentos  de  vias,  estações  e  officinas  de  pe- 
quena e  grande  reparação;  e  todos  os  edificios  necessários,  casas  de 
guarda,   barreiras,  passagens  de  nivel,  muros  de  sustentação,  muros 
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de  vedação  ou  sebes  para  separar  a  via  férrea  das  propriedades  coli- 
te'guas;  e  em  geral  as  obras  de  construcção  previstas  ou  imprevistas, 
sem  excepção  ou  distincção,  que  forem  necessárias  para  o  completo 
acabamento  da  linha  férrea. 

§  8.*^  A  empresa  é  obrigada  ao  fornecimento,  conser\-açao  e  reno- 
vação ^  das  locomotivas,  carruagens  para  viajantes,  vagons  para  mer- 
cadorias, machinas  e  utensílios  para  as  officinas,  plataformas  girató- 
rias, reservatórios  e  apparelhos  hydraulicos,  guindastes  e  sinaes,  e  em 
geral  de  todo  o  material  fixo  e  circulante,  designado  ou  lião  designado, 
que  for  necessário  para  manter  a  linha  em  perfeito  estado  de  explo- 
ração. 

§  9.®  P]  igualmente  obrigada  a  empresa  ao  estabeleciniento  de  um 
telegrapho  eléctrico  ao  lado  da  linha  férrea  e  á  conservação  e  reno- 
vação dos  materiaes  e  apparelhos  que  forem  precisos  para  o  manter 
*  em  bom  estado  de  serviço. 

§  10.^  Terminada  a  linha  deverão  ser  collocados  os  respectivos 
marcos  kilometricos,  e  levantado  o  cadastro  d'ella  com  a  descrição  de 
todas  as  obras  de  arte  e  mais  dependências. 

Art.  2.®  O  caminho  de  ferro  a  que  se  refere  este  contrato  será 
construido  com  leito  e  obras  de  arte  para  uma  só  via,  excepto  nas 
estações  em  que  haverá  as  necessárias  vias  de  resguardo  e  as  de 
serviço. 

Art.  3."  A  largura  dà  via  não  será  superior  a  1  metro  entre  as 
faces  interiores  dos  carris. 

Quando  houver  duas  vias,  a  largura  da  entrevia,  medida  entre  as 
faces  exteriores  dos  carris,  será,  pelo  menos,  de  l'",80. 

A  largura  da  plataforma  ao  nivel  dos  carris,  não  comprehendendo 
os  fossos,  quando  a  via  for  de  1  metro,  será,  pelo  menos,  de  3°*,60 
nos  aterros  c  nas  trincheiras,  e  de  4  metros  entre  os  parapeitos  das 
pontes,  viaductos  e  subterrâneos. 

Art.  4.®  O  máximo  dos  declives  deverá  ser  de  25  millimetros  por 
metro. 

Os  raios  das  curvas  de  concordância,  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos,  deverão  ser  no  minimo  de  150  metros.  Poderão  ter,  porem, 
em  casos  excepcionaes  e  com  approvaçSo  do  Governo,  120  metros,  e 
nas  vias  de  resguardo  100  metros. 

Art.  5.®  Quando  a  via  férrea  passar  sobre  alguma  estrada  ou  ca- 
minho publico,  a  abertura  do  viaducto  será  fixada  de  acordo  com  o 
Governo  em  vista  das  circunstancias  iocaes. 

Art.  6.®  Quando  a  via  férrea  passar  por  baixo  de  uma  estrada  ou 
caminho,  a  largura  entre  os  parapeitos  da  ponte  ou  viaducto  será  fi- 
xada de  acordo  com  o  Governo,  em  vista  das  circunstancias  Iocaes. 

Quando  o  viaducto  for  em  arco,  a  distancia  entre  a  face  superior 
de  cada  carril  e  a  abobada  não  será  inferior  a  4",30. 

Se  o  viaducto  for  de  vigas  rectas,  o  minimo  da  distancia  no  eixo 
do  caminho  de  ferro  será  de  4™,30. 

Art.  7.®  A  largura  dos  subterrâneos  nas  secç5es  de  uma  só  via 
será  de  4  metros,  pelo  menos. 

A  distancia  vertical  entre  o  intradorso  e  o  plano  tangente  á  super- 
ficie  superior  dos  carris  não  será  inferior  a  4"*,30. 
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Art.  8.®  A  empresa  esta])eleccrá  ao  longo  da  via  férrea  os  fossos 
e  valetas  que  forem  precisos  para  dessecamento  da  via  e  esgoto  das 
aguas.  As  dimensões  d  estes  fossos  e  valetas  serào  determinadas  em 
vista  das  circunstancias  locaes. 

Art.  9.**  A  empresa  estabelecerá  e  assegurará  á  sua  custa  o  curso 
das  aguas  que  se  tenha  suspendido  ou  modificado  em  consequência 
das  obras  do  caminho  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proprietário,  se- 
gundo as  leis  que  forem  applicaveis. 

Art.  10."  Nos  cruzamentos  com  as  estradas  e  caminhos  deverSo 
estabelecer-se  todos  os  meios  de  precaução  que  se  julgarem  necessá- 
rios para  segurança  dos  transeuntes. 

Art.  11.**  Nos  pontos  de  encontro  das  estradas  ordinárias  com  a 
\na  férrea,  durante  a  feitura  doesta,  a  empresa  construirá  as  necessá- 
rias obras  provisórias  para  que  a  circulação  não  seja  interrompida. 

Art.  12.®  As  terras  para  a  formação  dos  aterros  serão  sempre  ex- 
trahidas  de  maneira  que  se  e\nte  a  estagnação  das  aguas,  prejudicial 
á  saúde  publica,  e  de  modo  que  se  não  prejudique  a  estabilidade  das 
obras. 

Art.  13.®  A  empresa  deverá  empregar  materiaes  de  boa  qualidade 
na  construcção  das  obras. 

Os  viaductos,  pontoes,  aqueductos  e  canos  de  rega,  e  as  passa- 
gens superiores,  inferiores  e  de  nivel,  serão  em  numero  sufficiente  e 
com  as  dimensões  que  exigir  a  sua  estabilidade  e  segurança,  o  vo- 
lume das  aguas,  a  largura  do  caminho  de  ferro  e  das  estradas  ordi- 
nárias ou  caminhos  a  que  essas  obras  devem  dar  passagem. 

Art.  14.®  Os  carris  e  outros  elementos  constituitivos  da  via  férrea 
devem  ser  de  boa  qualidade  e  dos  melhores  modelos,  próprios  para 
preencher  o  fim  do  seu  destino. 

Os  carris  a  empregar  serão  de  aço  e  o  seu  peso  não  será  inferior 
a  18  kilogrammas  por  metro  corrente,  devendo  ser  lixados  pelo  sys- 
tema  que  a  empresa  julgar  mais  conveniente,  segundo  os  últimos 
aperfeiçoamentos  e  com  previa  approvação  do  Governo. 

Art.  15.®  A  empresa  esta])elecjerá  a  estação  de  partida  na  margem 

do  Zaire,  com  todas  as  accommodaçÕes  necessárias  para  passageiros  e 

mercadorias  e  empregados  e  mais  as  estações  para  passageiros  e  mer- 

•  cadorias  que  forem  necessárias  entre  os  pontos  extremos  da  linha  férrea. 

§  único.  Quando  as  distancias  entre  essas  estações  forem  consi- 
deráveis e  as  conveniências  de  exploração  o  exigirem,  poderá  o  Go- 
verno determinar  em  qualquer  t^poca  que  se  estabeleçam,  em  pontos 
intermédios,  vias  de  resguardo,  especialmente  destinadas  para  o  cru- 
zamento de  comboios. 

Art.  1<).®  Serão  igualmente  estabelecidas  pela  empresa  todas  as 
officinas,  machinas  e  apparelhos  necessários  para  a  feitura  e  concerto 
de  material  de  exploração,  comprehendendo  as  locomotivas,  e  bení  as- 
sim todos  os  armazéns,  telheiros  e  depositeis  necessários  para  o  es- 
tacionamento e  pintura  de  locomotivas,  tenders,  carruagens  e  vagons, 
os  fossos  necessários  para  picar  o  fogo,  e  os  apparelhos  e  reservató- 
rios para  alimentação  das  machinas. 

Art.  17.®  As  machinas  locomotivas  serão  construidas  segimdo  os 
melhores  modelos  conhecidos  e  satisfarão  a  todas  as  condições  actual- 
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mente  prescritas,  ou  ás  que  de  futuro  o   forem,  para  garantir  uma 
boa  exploração. 

As  carruagens  dos  viajantes  dcverãc»  ser  igualmente  dos  melhores 
modelos,  suspensas  sobre  molas,  cobertas,  guarnecidas  de  assentos  e 
apropriadas  ao  clima.  Havê-las-ha  de  três  classes,  pelo  menos,  de- 
vendo todas  cilas  preencher  as  condições  prescritas  pelo  Governo,  no 
interesse  da  segurança  publica  e  da  commodidade  dos  passageiros, 
embora  com  as  diíFerenças  que  devem  corresponder  ao  maior  ou  me- 
nor preço  das  passagens. 

Os  vagons  de  mercadorias  e  ga'do,  as  plataformas  e  restante  ma- 
terial serão  de  boa  qualidade  e  solida  construcção.  '    . 

Art.  18.°  O  caminho  de  ferro  do  Zaire  ao  Alto  Quango,  com 
todos  os  edifícios  necessários  para  o  serviço  e  mais  accessorios  e  de- 
pendências, como  carris,  cochins,  travessas,  e  em  geral  todo  o  mate- 
rial fixo  de  qualquer  espécie,  fica,  desde  a  sua  construcção  ou  coUo- 
cação  na  linha,  pertencendo  ao  dominio  do  Estado  para  todos  os  ef- 
f eitos  jurídicos,  nos  termos  do  direito  commum  e  especial  dos  cami- 
nhos de  ferro  e  das  diversas  condições  do  contrato. 

Todo  o  material  circulante,  carvão,  coke  e  quaesquer  outros  pro- 
vimentos, ficarão  pertencendo  ao  dominio  da  empresa,  para  os  mes- 
mos eíFoitos  e  nos  mesmos  termos ;  com  declaração,  porem,  de  que  o 
material  circulante  não  poderá  ser  alienado  senão  para  o  effeito  do 
ser  substituído  com  vantagem  do  serviço  publica.  Igualmente  não  po- 
derão ser  alienados,  emquanto  forem  importados  livres  de  direitos,  o 
carvão,  coke  e  quaesquer  outros  abastacimentos. 

Art.  19.®  A  empresa  deverá  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  as  linhas  férreas  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu  ma- 
terial fixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  serviço,  e  no  mesmo  estado 
deverá  entregar  tudo  ao  Governo,  findo  aquelle  prazo,  fazendo  sem- 
pre para  esse  fim,  á  sua  custa,  todas  as  reparações,  tanto  ordinárias 
como  extraordinárias. 

Art.  20.®  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão,  a  em- 
presa entregará  ao  Governo,  em  bom  estado  de  exploração,  os  cami- 
nhos de  ferro  com  todo  o  seu  material  fixo  e  seus  edificios  e  depen- 
dências, de  qualquer  natureza  que  sejam,  sem  indemnização  alguma. 
Também  lhe  entregará  todo  o  materjal  circulante ;  mas  tanto  o  valor 
doeste  como  o  do  carvão  de  pedra  e  de  outros  quaesquer  provimentos, 
que  entregar  ao  Governo,  ser-lhe  hão  pagos  segundo  a  avaliação  dos 
louvados. 

§  único.  O  Governo  não  será  obrigado  a  adquirir  o  carvão  e  de- 
mais provimentos,  que  excedam  ao  fornecimento  necessário  para  seis 
meses. 

Art.  21.®  Em  qualquer  época,  depois  de  terminados  os  trinta  e 
cinco  primeiros  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclu- 
são do  caminho  de  ferro  a  que  se  refere,  o  artigo  1 .®,  terá  o  Governo 
a  faculdade  de  resgatar  a  concessão  do  dito  c*aminho  de  ferro  com  as 
linhas  telegraphicas  ou  telephonicas  que  lhe  estiverem  annexas,  bem 
como  as  pontes,  cães  e  docas,  necessárias  para  a  sua  exploração. 

Para  determinar  o  prpço  da  remissão,  toma-se  o  producto  liquido 
obtido   pela  empresa  durante   os  sete   annos  que   tiverem  precedido 
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aquelle  em  que  a  remissão  deva  effectoar-se,  deduz-se  d'esta  somma 
o  producto  liquido  correspondente  aos  dois  annos  menos  productivos, 
e  do  restante  toma-se  a  media  que,  multiplicada  por  vinte  constituirá 
a  totalidade  da  remissão;  a  qual,  no  seu  conjunto,  não  poderá  ser  in- 
ferior ao  capital  despendido  pela  empresa  na  construcçâo  da  linha 
férrea,  linhas  telegraphicas  ou  telephonicas,  pontes,  cães  e  docas. 

Art.  22.®  A  companhia  sujeitará  á  approvaçào  do  Governo  as  ta- 
rifas de  transporte  no  caminho  de  ferro,  ficando,  todavia,  com  a  fa- 
talidade de  as  baixar  quando  isso  convenha  á  sua  exploração. 

Art.  23."  Os  funccionarios  civis,  viajando  em  serviço,  pagarão 
metade  dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas;  os  militares  e 
marinheiros  em  serviço,  viajando  em  corpo  ou  isoladamente,  as  pra- 
ças com  baixa  de  serviço  e  as  licenceadas  com  destino  ás  terras  de 
suas  naturalidades,  pagarão  ura  quarto  dos  ditos  preços. 

Art.  24.®  Os  empregados  do  Governo,  que  forem  incumbidos  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  ou  telegrapho,  transitarão  nas  linhas 
férreas  sem  pagar  preço  algum  de  transporte. 

Art.  2õ.®  A  empresa  será  obrigada  a  pôr  á  disposição  do  Governo, 
por  metade  do  preço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  estabele- 
cidos para  a  exploração  do  caminho  de  ferro,  quando  elle  precisar 
dirigir  tropas  ou  material  de  guerra  para  qualquer  ponto  servido  pelo 
dito  caminho  de  ferro. 

Art.  26.®  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente, 
e  nos  comboios  que  o  Governo  designar,  as  malas  do  correio  contendo 
cartas,  jomaes  e  bilhetes  postaes,  e  os  seus  respectivos  conductores, 
em  vehiculos  próprios  da  empresa  ou  do  Estado,  e  apropriados  para 
este  serviço. 

O  Governo  fará,  de  acordo  com  a  empresa,  o  regulamento  doeste 
serviço. 

Art.  27.®  O  numero  de  viagens  por  dia  será  fixado  pela  empresa, 
de  acordo  com  o  Governo,  segundo  as  necessidades  da  circulação. 

O  máximo  e  minimo  da  velocidade  dos  comboios  de  viajantes  e 
mercadorias,  bem  como  a  duração  do  transito  completo,  serão  sujei- 
tos ás  regras  de  policia,  para  segurança  publica,  que  o  Governo  tem 
direito  a  estabelecer,  de  acordo  com  a  empresa. 

Art.  28.®  Todo  o  comboio  ordinário  de  viajantes  deverá  em  regra 
conter  carruagens  de  todas  as  classes,  em  quantidade  su£Sciente  para 
as  pessoas  que  se  apresentarem  a  tomar  logar. 

Art.  29.®  O  uso  do  telegrapho  eléctrico  da  empresa  será  permittidp 
ao  Governo  para  os  despachos  officiaes.  e  aos  particulares  mediante 
os  preços  de  uma  tabeliã  estabelecida  pela  empresa,  de  acordo  com  o 
Governo.  Será  feito  ao  Governo  um  abatimento  de  50  por  cento  nos 
preços  da  dita  tabeliã,  reservando-se-lhe  o  direito  de  estabelecer  logo, 
ou  quando  lhe  convenha,  um  fio  sobre  os  postes  das  linhas  para  seu 
uso  exclusivo. 

Art.  30  ®  A  empresa  poderá  abrir  ao  trafico  a  linha  férrea  por 
secç3es,  cuja  extensão  será  fixada  de  commum  acordo. 

Art.  31.®  Se  a  empresa,  tendo  começado  as  obras,  não  as  conti- 
nuar em  escala  proporcional  á  sua  extensão,  ou  se  não  concluir  a 
cK)nstrucção  do  caminho  de  ferro  com  todo  o  seu  material  fixo  e  cir- 
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culante,  edifícios  accessorios  e  dependências,  nos  termos  d'este  con- 
trato, ou  se  não  cumprir  as  clausulas  estipuladas  neste  contrato,  ou 
se  se  recusar  a  obedecer  á  decisão  dos  árbitros,  nos  casos  da  sua  in- 
tervenção, terá  o  Governo,  por  sua  autoridade,  direito  de  declarar 
rescindido  o  contrato. 

§  único.  Neste  caso  a  construcção  do  caminho  de  ferro,  com  todas 
as  obras  feitas  e  material  fornecido,  depois  de  competentemente  ava- 
liada será  posta  em  hasta  publica  por  espaço  de  seis  meses,  com  as 
mesmas  condições,  e  arrematada  á  empresa  que  maior  lanço  offere- 
rcer.  O  preço  da  arrematação  será  entregue  á  empresa  depois  de  de- 
duzidas as  despesas  que  o  Governo  tiver  feito  com  o  pagamento  da 
fiscalização  d'este  caminho  de  ferro. 

Art.  32.®  Exceptuam-se  das  disposições  do  artigo  precedente  os 
casos  de  força  maior  devidamente  comprovados. 

Art.  33.*^  Se  a  empresa  não  conservar,  durante  todo  o  prazo  da  con- 
cessão, a  linha  férrea  e  suas  dependências,  assim  como  todo  o  material 
fixo  e  circulante,  em  perfeito  estado  de  serviço,  fazendo  sempre  para 
este  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações  que  forem  necessárias,  assim 
ordinárias  como  extraordinárias,  conforme  as  disposições  do  artigo  19.**, 
ou  se  for  remissa  em  satisfazer  as  requisições  que  para  esse  fim  lhe  fo- 
rem feitas  pelo  Governo,  poderá  este  mandar  proceder  ás  necessárias 
reparações  por  sua  própria  autoridade,  e  nesse  caso  tem  direito  de 
apropriar-se  de  todas  as  receitas  da  empresa,  até  completar  a  impor- 
tância das  despesas  feitas,  aumentadas  de  um  quinto  a  titulo  de  multa. 

Art.  34."  No  caso  de  interrupção  total  ou  parcial  da  exploração 
o  Governo  proverá  por  sua  própria  autoridade,  provisoriamente,  para 
que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da  empresa,  e  intimá-la-ha 
logo  para  ella  se  habilitar  a  cumprir  a  sua  obrigação  respectiva. 

§  1.**  Se  três  meses  depois  de  intimada,  na  forma  d*este  artigo,  a 
empresa  não  provar  que  está  habilitada  para  continuar  com  a  explo- 
ração da  linha  férrea  nos  termos  doeste  contrato,  incorrerá  por  esse 
facto,  depois  da  declaração  do  Governo  devidamente  communieada  á 
administração  da  empresa  na  metrópole,  na  pena  da  sua  rescisão,  e 
perderá  o  direito  a  todas  as  concessões  que  por  elle  lhe  são  feitas,  e 
o  Governo  entrará  immediatamente  na  posse  do  caminho  de  ferro  e 
de  todas  as  suas  dependências  sem  indemnização  alguma. 

§  2.®  Ficam  salvos  das  disposições  doeste  artigo  os  casos  de  força 
maior,  devidamente  comprovados. 

Art.  35.**  Quando  o  Governo  tomar  conta  do  caminho  de  ferro, 
finda  a  concessão,  terá  direito  de  se  pagar  de  quaesquer  despesas, 
que  sejam  necessárias  para  o  pôr  em  bom  estado  de  serviço,  pelo 
valor  do  material  circulante,  carvão  e  mais  provimento^s. 

Art.  36.**  A  execução  de  todas  as  obras  concedidas  por  este  con- 
trato, e  o  fornecimento,  collocação  e  emprego  do  seu  material  fixo  e 
circulante,  ficam  sujeitos  á  fiscalização  dos  engenheiros  que  o  Go- 
verno nomear  para  esse  fim  ;  ficando  a  empresa  obrigada  a  fazer  to- 
das as  alterações  que  o  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  exi^r  da 
administração  da  dita  empresa  na  metrópole  em  presença  do  contrato, 
tendo  sido  consultadas  as  autoridades  competentes. 

Art.  37.**  O  caminho  de  ferro,  na  sua  totalidade  ou  em  (jiiaesquer 
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das  suas  secções,  não  será  aberto  ao  transito  publico  emquanto  a  em- 
presa não  tiver  obtido  a  approvaçào  do  Governo,  que  para  esse  tím 
mandará  examinar  miúda  e  attentamente  por  pessoas  competentes  to- 
das as  obras  feitas  e  material  fixo  e  circulante. 

§  único.  Os  engenheiros  que  forem  incumbidos  d'este  exame  pro- 
cederão a  elle  com  o  maior  cuidado  e  circunspecção,  e  lavrarão  um 
auto  em  que  dêem  relação  minuciosa  e  exacta  de  tudo  quanto  encon- 
trarem com  respeito  á  segurança  da  via  férrea,  interpondo  por  fim  o 
seu  juizo,  que  submetterão  á  sancção  do  Governo  para  o  habilitarem 
a  resolver. 

Art.  38.**  O  Governo  terá  o  direito  de  fiscalizar,  por  meio  dos 
seus  agentes,  a  exploração  da  linha  férrea  durante  todo  o  tempo  díl 
concessão. 

Art.  39.®  A  empresa,  seus  empreiteiros,  agentes  e  operários  fica- 
rão sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis  e 
tribunaes  do  reino  de  Portugal. 

Art.  40.®  O  concessionário  fica  obrigado  a  construir  no  prazo  de 
vinte  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura  do  presente  contrato, 
uma  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada,  com  a  sua  sede 
em  Lisboa,  para  a  execução  dos  fins  a  que  se  refere  o  mesmo  con- 
trato, devendo  os  seus  estatutos  ser  submettidos  á  approvação  do 
Governo. 

Ksta  i^ociedade  será  considerada  portuguesa  para  todos  os  eífcitos. 

§  1."  Como  garantia  á  realização  d'este  contrato  obriga-se  a  em- 
presa a  depositar  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  a  quantia  de  réis 
10:00()^(KK),  em  dinheiro  ou  títulos  pelo  valor  do  mercado,  podendo 
este  deposito  ser  levantado  logo  que  tenham  começado  as  obras  da 
primeira  secção  da  linha.  Este  deposito  será  eíFectuado  dentro  de  seis 
meses,  a  contar  da  data  d  este  contrato. 

§  2.®  Se  o  concessionário  não  organizar  a  sociedade  anonyma  na 
conformidade  doeste  artigo,  o  seu  contrato  considerar-se-ha  ipso  facto 
rescindido. 

§  3.®  Se  o  concessionário  não  effectuar  no  prazo  fixado  o  deposito 
a  que  se  refere  o  §  1.®  doeste  artigo,  ficará  nuUo  e  sem  effeito  todo 
o  presente  contrato. 

Art.  41.®  A  empresa  obriga-se  a  completar  a  primeira  divisão  do 
caminho  de  ferro,  nas  condições  necessárias  para  ser  aberta  á  explo- 
ração, no  prazo  de  três  annos,  contéido  do  começo  da  constiuccão,  e 
as  duas  restantes  divisões  nos  seis  anmos  seguintes. 

Art.  42.®  Concede  o  Governo  á  empresa  o  direito  exclusivo  de 
construir  e  explorar  o  caminho  de  ferro  designado  no  presente  con- 
trato, as  pontes,  cães  e  docas  e  quaesquer  obras  necessárias  no  porto 
fluvial  do  Zaire,  testa  de  linha  para  desenvolvimento  do  trafego  do 
mesmo  caminho  de  ferro,  podendo  comtudo  o  Governo  explorar  as 
pontes  e  cães  que  construir  por  sua  conta. 

§  1.®  Esta  concessão  é  feita  pelo  prazo  de  noventa  e  nove  annos, 
findo  o  qual  a  iinha  férrea  ^e  as  obras  accessorias  reverterão  para  o 
Estado  sem  indemnização  alguma. 

§  2.®  O  Governo  não  poderá  durante  o  período  da  concessão  cons- 
truir ou  conceder  em  uma  faixa  de  terreno  de  largura  não  inferior  a 
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lOO  kilometros  para  cada  lado  das  linhas,  a  que  se  refere  o  presente 
contrato,  nenhuma  outra  linha  paralieia,  ou  que  possa  fazer-lhe  con- 
corrência; entendendo-se  que  por  esta  clausula  não  são  prejudicados 
os  direitos  que  provenham  de  qualquer  concessão  anterior. 

§  8.*^  O  (íoverno  poderá  ordenar  ou  conceder  a  constracção  de 
quaesquer  caminhos  do  ferro,  estradas  ou  canaes  que  atravessem  a 
linha  concedida  ou  sigam  em -qualquer  direcção,  devendo  nesse  caso 
tomar  todas  as  medidas  e  fazer  todas  as  despesas  necessárias  para 
que  não  resulte  impedimento  ou  ohstaculo  á  circulação  da  dita  linha. 
A  empresa  terá  o  direito  de  preferencia  em  igualdade  de  circunstan- 
cias para  a  construcçào  doestes  caminhos  de  ferro,  estradas  ou 
canaes. 

A  abertura  de  qualquer  das  vias  de  communicação  ou  a  construe- 
ção  das  obras  indicadas,  feita  nas  condiçSes  declaradas,  não  poderá 
autorizar  reclamação  alguma  por  parte  da  empresa. 

Art.  4»).."  (.'oncedo  o  Governo  á  empresa,  sem  prejuízo  dos  direi- 
tos estabelecidos  por  concessões  anteriores: 

1.®  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  devem  ser  occupados  pela 
linha  que  faz  objecto  doeste  contrato  e  pelos  ediOcios  respectivos,  bem 
como  todas  as  madeiras  do  Estado  que  estiverem  sobre  os  mesmos 
terrenos ; 

2.^  Metade  dos  terrenos  numa  zona  dê  2:0(.)0  metros  para  cada 
lado  do  eixo  do  caminho,  fazendo-se  a  divisão  alternadamente  entre  o 
Estado  e  a  empresa,  de  modo  que  não  fique  pertencendo  a  esta  ne- 
nhuma parcela  com  um  comprimento  superior  a  10  kilometros; 

;>.**  Uma  área  de  10:000  kilometros  quadrados  de  terrenos  incul- 
tos e  pertencentes  ao  Estado,  no  decurso  da  linha  férrea  concedida, 
a  fim  de  nelles  exercer  ou  promover  a  exploração  agrícola,  mineira, 
ou  de  qualquer  outra  riqueza  ali  existente,  ficando,  porem,  entendido, 
que  essa  arca  será  fraccionada,  não  podendo  cada  parcela  concedida 
ser  superior  a  20:0(X)  hectares,  separada  por  terrenos  do  Estado  de 
superficie,  pelo  menos,  de  10:(XK)  hectares,  devendo  a  escolha  dos 
indicados  terrenos  ser  feita  de  acordo  com  o  (ioverno; 

^  4.**  Uma  porção  de  terreno  pertencente  ao  Estado  na  margem  do 
lliò  Zaire  escolhida  por  mucuo  acordo  entre  o  (Toverno  e  a  empresa, 
e  que  seja  necessária  para  a  construcção  de  docas,  armazéns,  cães 
acostáveis  e  installaçÕes  necessárias  para  a  carga  e  descarga  de  na- 
vios, sendo  esta  porçã(»  de  margem  semelhantemente  escolhida  por 
mutuo  acordo; 

5.*^  O  direito,  durante  o  prazo  de  construcção,  de  extrahir  das 
florestas  e  terrenos  do  Estado  todas  as  madeiras  e  materiaes  que  fo- 
rem necessários  para  á  construcção  da  linha,  com  previa  autorização 
dl)  governador  geral  da  provincia,  e  de  acordo  com  os  regulamentos 
e  instrucções   que  o  (íoverno  entender  decretar  para  este  eíFeito; 

ij.^  o  direito  de  preferencia,  em  igualdade  de  circunstancias,  para 
a  construcção  de  ramaes  e  prolongamentos  da  dita  dita  linha  férrea 
em  qualquer  direcção. 

§  1.®  No  caso  de  uma  parte  do  caminho  de  ferro  atravessar  ter- 
renos que  não  pertençam  ao  Estado  e  de  não  ser  por  esse  motivo 
exequivel  o  determinado  no  n.®  2.**  do  presente  artigo,  a  faita  de  es- 
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ses  terrenos  será  compensada  pela.  concessão  de  outros  de  i^ual  ex- 
tensão, escolhidos  de  commum  acordo  na  extensão  da  linlia  férrea, 
não  ficando  o  Estado  obrigado,  caso  não  haja  terrenos  nas  condições 
indicadas,  a  dar  nenhuma  compensação  á  empresa. 

§  2.®  A  empresa  terá  a  plena  posse  dos  terrenos  que  lhe  perten- 
cerem, em  virtude  das  disposições  d'este  artigo,  assistindo-lhe  o  di- 
reito de  cortar  madeiras,  extrahir  materiaes  e  explorar  minas,  sujei- 
tando-se  em  cada  um  doestes  casos  a  todos  os  regulamentos  actualmente 
existentes  ou  que  vierem  a  estabelecer-se,  bem  como  ás  restricçoes 
originadas  de  concessões  anteriores. 

§  3.®  Quando  o  Governo,  em  virtude  dos  direitos  que  se  reserva 
neste  contrato,  quiser  construih  ou  conceder  a  construcçào  de  qual- 
quer estrada,  canal  de  irrigação,  abastecimento  de  aguas  ou  esgoto, 
ou  outras  obras  análogas,  nos  terrenos  concedidos  á  empresa,  e  nos 
quaes  não  haja  cdiiicios,  não  terá  a  empresa  direito  a  indemnização, 
alguma,  mas  terá  preferencia,  em  igualdade  de  circunstancias,  para  a 
execução  das  referidas  obras. 

§  4.**  A  posse  dos  terrenos,  a  que  se  referem  os  n.^*  2.*^  e  *ò.^ 
d'este  artigo,  será  dado  á  proporção  que  se  forem  concluindo  os  dif- 
fe rentes  lanços  de  cada  secção  da  linha  férrea,  precedendo  sempre  a 
demarcação,  que  será  fetita  por  termo  administrativo,  e  com  a  assis- 
tência dos  funccionarios  que  para  tal  íim  forem  superiormente  desi- 
gnados. Três  meses  depois  de  terminada  cada  secção  deverá  estat 
entregue  á  empresa  a  porção  de  terrenos  a  que  íica  com  direito,  em 
virtude  da  disposição  anterior. 

§  5.*^  A  concessão,  tanto  dos  terrenos  como  da  exploração  das 
minas,  não  ficará  dependente  da  duração  do  contrato,  devendo  subor- 
dinar-se  ás  respectivas  leis  e  regulamentos;  entendendo  se,  porem, 
que  tal  concessão  ficará  nulla,  ipso  facto,  quando  este  contrato  seja 
rescindido  por  falta  de  cumprimento  das  suas  condições  por  parte  da 
empresa. 

§  6.**  Se  a  companhia,  quando  tiver  em  exploração  o  caminho  de 
ferro,  estabelecer  por  conta  própria,  carreiras  regulares  de  vapor, 
entre  Lisboa  e  o  porto  fluvial  do  Zaire,  onde  for  a  testa  da  Hnha 
férrea,  esses  vapores  deverão  ser  embandeirados  com  o  pavilhão  na- 
cional português. 

Art.  44.®  Concede  mais  o  (íoverno  á  empresa: 

1.®  Isenção  durante  o  periodo  da  concessão  de  qualquer  imposto 
especial  lançado  sobre  a  linha  férrea ; 

2.*^  Entrada  livre  de  direitos,  durante  o  prazo  da  construcção  da 
linha  férrea,  de  todos  os  materiaes  e  utensilios,  machinas,  combustí- 
veis que  forem  necessários  para  a  construcção  e  exploração  da  linha 
férrea  e  seus  ramaes  ou  prolongamentos,  como  também  para  as  obras 
do  porto  fluvial  do  Zaire,  testa  da  linha. 

Art.  45.®  A  empresa  terá  a  faculdade  de,  nas  mesmas  condições 
technicas,  prolongar  o  caminho  de  ferro  até  o  Quango  e  dirigir  ra- 
maes para  as  fronteiras  nordeste,  leste  e  norte  da  provincia,  bem 
como  de  prolongá-lo  em  direcção  á  Lunda,  e  nesta  parte  irradiar 
quaesquer  ramaes,  mas  perderá  o  direito  exclusivo  a  estas  construc- 
ções,  se  dentro  do  prazo  de  um  anno,  depois  de  estarem  em  explora- 
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çâo  as  linhas  férreas  do  Zaire  até  Matamba,  não  tiver  avisado  o  (lo- 
verno  de  que  dará  começo  a  essas  eonstrucçÕes  num  prazo  que  não 
poderá  exceder  a  três  annos,  a  contar  da  data  da  approvaçSo  dos 
respectivos  estudos. 

Art.  46.**  Quaesquer  expropriaçSes  que  a  empresa  houver  de  fa- 
zer para  as  obras  do  caminho  de  ferro  contratado  serão  reguladas 
amigavelmente  ou  pelas  leis  respectivas,  tanto  geraes,  como  especiaes 
dos  caminhos  de  ferro,  devendo  no  segundo  caso  intennr  o  Jlinisterio 
Publico  para  auxiliar  a  empresa,  em  nome  do  interesse  geral,  nos 
termos  das  leis  em  vigor  ou  d'aquellas  que  venham  a  promulgar-se 
para  facilitar  estas  expropriações. 

Art.  47."  O  (lovemo  regulará  o  modo  de  se  dar  execução  pronta 
e  fácil  ás  disposições  d'este  contrato,  que  dependerem  da  sua  inter- 
venção, delegando  no  Governador  Geral  da  Provincia  de  Angola  e 
nos  engenheiros,  quer  da  Direcção  de  Obras  Publicas,  quer  da  fisca- 
lização dos  caminhos  de  ferro,  como  melhor  entender,  a  acção  e  in- 
gerência que  no  dito  contrato  directamente  lhe  é  attribuida. 

Art.  48."  As  autoridades  da  provincia  de  Angola,  e,  com  espe- 
cialidade, as  do  districto  do  Congo  prestarão  todo  o  auxilio  á  empresa, 
seus  agentes  e  empreiteiros,  a  iim  de  evitar  demoras  na  construeção 
do  caminho  de  ferro  e  suas  dependências. 

Art.  49.®  Serão  enviadas  ao  Governador  (leral  de  Angola  as  or- 
dens necessárias  para  que,  logo  que  os  estudos  de  reconhecimento, 
estudos  definitivos  e  obras  comecem,  dê  todas  as  facilidades  á  em- 
presa para  a  exploração  das  florestas  e  para  a  entrega  dos  terrenos, 
na  conformidade  do  §  4.®  do  artigo  43.®  doeste  contrato,  sem  depen- 
dência de  autorizações  parciaes  e  successivas. 

Art.  50.®  A  empresa  pode  começar  a  construeção  do  caminho  de 
ferro  em  um  ou  mais  pontos,  conforme  julgar  conveniente  para  o  seu 
mais  rápido  acabamento. 

Art.  51.®  A  empresa  submetterá  á  approvaçào  do  Uoverno  quaes- 
quer alterações  nos  planos  que  tenham  sido  adoptados. 

Art.  52.®  Reputar-se-hão  resolvidos  em  sentido  favorável  ás  pro- 
postas da  empresa  os  assuntos  sobre  que  não  tenha  havido  resolução 
alguma  dentro  de  um  prazo  de  quatro  meses  a  contar  da  data  da  sua 
apresentação  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Ultramar  ou  na  Secretaria  do  Governo  Geral  da  Provincia  de  An- 
gola, confoçme  tenham  de  ser  resolvidos,  respectivamente,* pelo  Go- 
verno de  Sua  Majestade  ou  pelo  governo  geral  da  provincia. 

Art.  53.®  A  empresa  não  é  obrigada  a  estabelecer  officinas  espe- 
ciaes para  a  construeção  do  material  circulante. 

Art.  54.®  Os  terrenos  concedidos,  uma  vez  que  a  empresa  d'elles 
tenha  tomado  posse  definitiva,  depois  da  conclusão  da  linha  férrea,  e 
estejam  em  effectiva  exploração,  não  reverterão  para  o  Estado  ainda 
que  o  Governo  venha  a  tomar  posse  dos  caminhos  de  ferro,  salvo  o 
caso  do  §  5.®  do  artigo  43.®  d'este  contrato. 

Art.  55.®  A  falta  de  cumprimento  das  clausulas  mencionadas  no 
artigo  1.®  doeste  contrato  fará,  ipso  facto ^  annullar  a  concessão,  pas- 
sando a  ser  propriedade  do  Estado  todo  o  material  fixo  da  Unha 
férrea. 
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Art.  56.**  O  Governo  terá  sempre  o  direito  de  nomear  um  com- 
missario  régio  junto  da  companhia. 

Art.  57.**  Todas  as  questões  que  se  Suscitarem  entre  o  Governo  e 
a  empresa  sobre  a  execução  doeste  contrato  serão  decididas  por  árbi- 
tros, dos  quaes  dois  serão  nomeados  pelo  Governo  e  dois  pela  empresa. 

Para  prevenir  o  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questão,  será 
um  quinto  arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes.  Fal- 
tando acordo  para  esta  nomeação  será  ella  deferida  ao  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  em 
12  de  julho  de  1894.  =«/oao  Antoíiío  de  Brissac  das  Neves  Ferreira, 


Portaria  provincial  anlorizando  a  abertura  á  exploração 
de  nm  troco  da  linha  de  Ambaca 

Tendo-me  representado  o  engenheiro  fiscal  do  Governo  junto  da 
Companhia  do  Caminho  de  Ferro  de  Loanda  a  Ambaca  que  o  1." 
lanço  da  7.*  secção,  comprehendido  entre  a  estação  de  Luinha,  no  ki» 
lometro  260,  e  a  provisória  de  Cavunge,  no  kilometro  280,  pode,  com 
toda  a  segurança,  ser  aberto  á  circulação; 

Visto  o  auto  de  vistoria  a  que  procedeu  a  commissão  nomeada  em 
portaria  doeste  Governo  Geral,  n.**  517,  de  14  do  corrente  mês: 

Por  ordem  superior,  hei  por  conveniente,  em  nome  de  S.  Ex.*  o 
governador  geral,  autorizar,  para  todos  os  effeitos  do  contrato  de  25 
de  setembro  de  1885,  e  em  harmonia  com  a  concessão  estabelecida 
na  portaria  regia  de  23  de  abril  de  1892.  a  exploração  do  troço  de 
20  kilometros  da  mencionada  secção,  ficando  por  esta  forma  aberta  á 
circulação  publica  a  parte  da  linha  comprehendida  entre  as  duas  indi- 
cadas estações. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  com- 
petir, assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda.  2tí  de  julho  de  1894.  =-A7èíonío 
José  Cardoso  de  Barros,  secretario  geral  interino. 


Contrato  para  a  conslroccão  e  explorado  de  Dm  catniobo  de  ferro  do  Zaire 
á  Matamba  e  Quango 

Aos  30  dias  do  mês  de  julho  de  1894,  nesta  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  e  gabinete  do  Ex."®  Ministro, 
compareci  eu  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva,  secretario  geral  do 
Ministério,  e  estando  presentes  de  uma  parte  o  mesmo  Ex."^**  Minis- 
tro, como  primeiro  outorgante,  em  nome  do  Governo  de  Sua  Majes- 
tade  Fidelissima,   e   da  outra  parte  Angelo  de  Sarrea  Prado,  enge- 
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nheiro  civil,  como  segundo  outorgante,  pelos  mesmos  foi  dito,  na  mi- 
nha presença  e  das  testemunhas  ao  deante  nomeadas,  que  concorda- 
vam no  seguinte  contrato,  formulado  nos  termos  e  condições  constan- 
tes do  decreto  com  força  de  lei  de  12  do  corrente  mês: 

Artigo  1.®  A  empresa,  entendendo-se  por  esta  palavra  o  conces- 
sionário e  a  companhia  que  elle  é  obrigado  a  organizar,  eflFectuará  á 
sua  custa  e  por  sua  conta  e  risco,  pelo  modo  e  nos  prazos  nestas  con- 
dições estipulados: 

1."  A  construçção  de  um  caminho  de  ferro  de  via  estreita,  par- 
tindo de  Noqui,  ou  outro  ponto  mais  conveniente,  na  margem  esquerda 
do  rio  Zaire,  dirigindo-se  aproximadamente  pelas  vertentes  occiden- 
taes  dos  territórios  de  Madimba,  Macume-Njimbo  e  Finde  até  a  re- 
gião da  Matamba,  podendo  subsequentemente  prolongar-se  ao  Alto 
Quango,  ou  na  directriz  que  mais  convier ; 

2.®  O  estabelecimento  das  convenientes  installaçÕes  do  porto  flu- 
vial do  Zaire,  onde  se  constituir  a  testa  da  linha  férrea,  construindo 
pontes,  cães,  docas  e  mais  obras  necessárias  para  o  desenvolvimento 
do  trafego  da  respectiva  exploração  do  caminho  de  ferro. 

§  l.**  A  linha  férrea  comprehenderá  inicialmente  três  grandes  di- 
visSes,  a  partir  da  margem  do  rio  Zaire,  as  quaes  são :  1.*,  Madimba; 
2.*,  Macume-Njimbo;  e  3.**,  Finde  Matamba. 

§  2.®  Os  primeiros  estudos  technicos,  ou  reconhecimento  para  o 
traçado  da  directriz  do  caminho  de  ferro,  começarão  dentro  do  prazo 
de  seis  meses  depois  da  constituição  da  companhia,  devendo  os  da 
primeira  divisão  da  linha  férrea  ser  realizados  em  dezoito  meses  da 
mesma  data.  Os  prazos  relativos  aos  estudos  das  duas  partes  restan- 
tes serão  fixados  depois  da  apresentação  dos  correspondentes  á  pri- 
meira. 

§  3.®  D?z  meses  depois  de  publicada  no  DiaHo  do  Governo  a  ap- 
provação  do  reconhecimento  da  l.**  divisão  da  linha  férrea,  será  a 
empresa  obrigada  a  sujeitar  á  approvação  do  Governo  os  estudos  de- 
finitivos dos  primeiros  50  kilometros,  pelo  menos,  proseguindo  na 
apresentação  dos  estudos  definitivos  das  ditas  linhas,  por  secçSes  não 
inferiores  a  ÕO  kilometros,  em  prazos  successivos  de  seis  meses. 

§  4.**  Julgar-se-hão  approvaidos  o  reconhecimento  geral  o  os  estu- 
dos definitivos  se,  no  prazo  de  noventa  dias,  contados  do  dia  em  que 
respectivamente  houverem  dado  entrada  na  Secretaria  da  Marinha  e 
Ultramar,  o  Governo  não  houver  tomado  resolução  alguma  acerca 
d'elles. 

§  5."  Os  trabalhos  do  construçção  da  primeira  secção  começarão 
seis    meses    depois  de  approvados  os  respectivos  estudos  definitivos. 

§  6.®  O  delineamento  e  projectos  das  obras  do  porto  fluvial  no 
Zaire,  e  mais  installaçoes  respectivas  á  testa  do  caminho  de  ferro,  se- 
rão apresentados  dentro  do  prazo  que  comprehende  os  de  estudos  de- 
finitivos das  secções  da  L*  divisão  da  linha  férrea. 

§  7.**  A  construçção  do  dito  caminho  de  ferro  será  completa  em 
todas  as  suas  partes  com  todas  as  expropriações,  aterros  e  desater- 
ros, obras  de  arte,  assentamentos  de  vias,  estações  e  ofiicinas  de  pe- 
quena e  grande  reparação;  e  todos  os  edifícios  necessários,  casas  de 
guarda,   barreiras,   passagens  de  nivel,  muros  de  sustentação,  muros 
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de  vedação  ou  sebos  para  separar  a  via  férrea  das  propriedades  con- 
tíguas; e  em  geral  as  obras  de  construcçâo  previstas  ou  imprevistas, 
sem  excepção  ou  distincção,  que  forem  necessárias  para  o  completo 
acabamento  da  linha  férrea. 

§  8."  A  empresa  é  obrigada  ao  fornecimento,  conservação  e  reno- 
vação das  locomotivas,  carruagens  para  viajantes,  vagons  para  mer- 
cadorias, maííhinas  e  utensílios  para  as  officinas,  plataformas  girató- 
rias, reservatórios  e  apparelhos  hydraulicos,  guindastes  e  signaes,  e 
em  geral  de  todo  o  material  fixo  e  circulante,  designado  ou  não  de- 
signado, que  for  necessário  para  manter  a  linha  em  perfeito  estado 
de  exploração. 

§  9.°  É  igualmente  obrigada  a  empresa  ao  estabelecimento  de  um 
telegrapho  eléctrico  ao  lado  da  linha  férrea  e  á  conservação  e  renova- 
ção dos  materiaes  e  apparelhos  que  forem  precisos  para  o  manter  em 
bom  estado  de  serviço. 

§  10.®  Terminada  a  linha  deverão  ser  coUocados  os  respectivos 
marcos  kilometricos,  e  levantado  o  cadastro  dVlla  com  a  descrição  de 
todas  as  obras  de  arte  e  mais  dependências. 

Art.  2.^  O  caminho  de  ferro  a  que  se  refere  este  contrato  será 
construído  com  leito  e  obras  de  arte  para  uma  só  via,  excepto  nas  es- 
tações, em  que  haverá  as  necessárias  vias  de  resguaTdo  e  as  de  ser- 
viço. 

Art.  3.®  A  largura  da  via  não  será  supfírior  a  1  metro  entre  as 
faces  interiores  dos  carris. 

Quando  houver  duas  vias,  a  largura  da  entre-via,  medida  entre  as 
faces  exteriores  dos  carris,  será,  pelo  menos,  de  l'",80. 

A  largura  da  plataforma  ao  nivel  dos  carris,  não  comprehendendo 
os  fossos,  quando  a  via  for  de  1  metro,  será  pelo  menos  de  3'",6U  nos 
aterros  e  nas  trincheiras,  e  de  4  metros  entre  os  parapeitos  das  pon- 
tes, viaductos  e  subterrâneos. 

Art.  4."  O  máximo  dos  declives  deverá  ser  de  25  millimetros  por 
metro. 

Os  raios  das  cur\'as  de  concordância,  que  ligam  os  alinhamentos 
rectos,  deverão  ser  no  mínimo  de  lõO  metros.  Poderão  ter,  porem, 
em  casos  excepcionaes  e  com  approvaçlo  do  Governo,  120  metros,  e 
nas  vias  de  resguardo  1()0  metros. 

Art.  5.®  Quando  a  via  férrea  passar  sobre  alguma  estrada  ou  ca- 
minho publico,  a  abertura  do  víaducto  será  fixada  de  acordo  com  o 
Governo  em  vista  das  circunstancias  locacs. 

Art.  6.®  Quando  a  via  férrea  passar  por  baixo  de  uma  estrada  ou 
caminho,  a  largura  entre  os  parapeitos  da  pontií  ou  víaducto  será  fi- 
xada  de   acordo   com  o  Governo,  em  vista  das  circunstancias  locaes. 

Quando  o  víaducto  for  em  arco,  a  distancia  entre  a  face  superior 
de  cada  carril  e  a  abobada  não  será  inferior  a  4",30. 

Se  o  víaducto  for  de  vigas  rectas,  o  mínimo  da  distancia  no  eixo 
do  caminho  de  ferro  será  de  4'°,30. 

Art.  7.^  A  largura  dos  subterrâneos  nas  secções  de  uma  só  via 
será  de  4  metros,  pelo  menos. 

A  distancia  vertical  entre  o  intradorso  e  o  plano  tangente  á  su- 
perficie  superior  dos  carris  não  será  inferior  a  4'°,30. 
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Art.  8.®  A  empresa  estabelecerá  ao  longo  da  via  férrea  os  fossos 
o  valletas  que  forem  precisos  para  dessecamento  da  via  e  esgoto  das 
aguas.  As  dimensões  doestes  fossos  e  valletas  serão  determinadas  em 
vista  das  circunstancias  locaes. 

Art.  9.®  A  empresa  estabelecerá  e  assegurará  á  sua  custa  o  cuÍTsò 
das  aguas  que  se  tenha  suspendido  ou  modificado  em  consequência 
das  obras  do  caminho  de  ferro,  ou  indemnizará  o  proprietário,  segundo 
as  leis  que  forem  appHcaveis. 

Art.  10.®  Nos  cruzamentos  com  as  estradas  e  caminhos  deverão 
ostabelecer-se  todos  os  meios  de  precaução  que  se  julgarem  necessá- 
rios para  segurança  dos  transeuntes. 

Art.  11.®  Nos  pontos  de  encontro  das  estradas  ordinárias  com  a 
\ia  férrea,  durante  a  feitura  doesta,  a  empresa  construirá  as  necessá- 
rias obras  provisórias  para  que   a  circulação  não  seja  interrompida. 

Art.  12.^  As  terras  para  a  formação  dos  aterros  serão  sempre 
extrahidas  de  maneira  que  se  evite  a  estagnação  das  aguas,  prejudi- 
cial á  saúde  publica,  e  de  modo  que  se  não  prejudique  a  estabilidade 
das  obras. 

Art.  13.®  A,  empresa  deverá  empregar  materiaes  de  boa  qualidade 
na  construcção  das  obras. 

Os  viaducto*s,  pontões,  aqueductos  e  canos  de  rega,  e  as  passa- 
gens superiores,  inferiores  e  de  nivel,  serão  em  numero  sufHciente  e 
com  as  dimensões  que  exigir  a  sua  estabilidade  e  segurança,  o  volume 
das  aguas,  a  largura  do  caminho  de  ferro  e  a  das  estradas  ordinárias 
ou  caminhos  a  que  essas  obras  devem  dar  passagem. 

Art.  14.®  (.)s  carris  e  outros  elementos  constitutivos  da  via  férrea 
devem  ser  de  boa  qualidade  e  dos  melhores  modelos,  próprios  para 
preencher  o  fim  do  seu  destino. 

Os  carris  a  empregar  serão  de  aço  e  o  seu  peso  não  será  inferior 
a  18  kilogrammas  por  me.tro  corrente,  devendo  ser  fixados  pelo  sys- 
tema  que  a  empresa  julgar  mais  conveniente,  segundo  os  últimos 
aperfeiçoamentos  e  com  previa  approvação  do  Governo. 

Art.  lõ.®  A  empresa  estabelecerá  a  estação  de  partida  na  margem 
do  Zaire,  com  todas  as  accommodações  necessárias  para  passageiros, 
mercadorias  e  empregados  e  mais  as  estações  para  passageiros  e  mer- 
cadorias que  forem  necessárias  entre  os  pontos  extremos  da  linha  férrea. 

§  único.  Quando  as  distancias  entre  essas  estações  forem  conside- 
ráveis e  as  conveniências  de  exploração  o  exigirem,  poderá  o  Governo 
determinar  em  qualquer  cpoca  que  se  estabeleçam,  em  pontos  inter- 
médios, vias  de  resguardo,  especialmente  destinadas  para  o  cruza- 
mento de  comboios. 

Art.  16.®  Serão  igualmente  estabelecidas  pela  empresa  todas  as 
officinas,  machinas  e  apparelhos  necessários  para  a  feitura  e  concerto 
de  material  de  exploração,  comprehendendo  as  locomotivas,  e  bem 
assim  todos  os  armazéns,  telheiros  e  depósitos  necessários  para  o  es- 
tacionamento e  pintura  das  locomotivas,  tenders,  carruagens  e  vagons 
os  fossos  decessarios  para  picar  o  fogo,  e  os  apparelhos  e  reser\'ato- 
rios  para  alimentação  das  maehinas. 

Art.  17.®  As  machinas  locomotivas  serão  construidas  segundo  os 
melhores  modelos  conhecidos  e  satisfarão  a  todas  as  condições  actual- 
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mente   prescritas,   ou   ás   que   de   futuro  o  forerr,  para  garantir  uma 
lK)a  exploração. 

As  carruagens  dos  viajantes  deverão  ser  igualmente  dos  melhores 
modelos,  suspensas  sobre  molas,  cobertas,  guarnecidas  de  assentos  e 
apropriadas  ao  clima.  Havê  las-ha  de  três  classes,  pelo  menos,  devendo 
todas  ellas  preencher  as  condições  prescritas  pelo  Governo,  no  inte- 
resse da  segurança  publica  e  da  commodidade  dos  passageiros,  em- 
bora com  as  differenças  que  devem  corresponder  ao  maior  ou  menor 
preço  das  passagens. 

Os  vagons  de  mercadorias  e  gado,  as  plataformas  e  restante  ma- 
terial, serão  de  boa  qualidade  e  solida  construcção. 

Art.  18.®  O  caminho  de  ferro  do  Zaire  ao  Alto  Quaiigo,  com  todos 
os  edifícios  necessários  para  o  serviço  e  mais  accessorios  e  dependen-^ 
cias,  como  carris,  cochins,  travessas,  e  em  geral  todo  o  material  fixo 
de  qualquer  espécie,  fica,  desde  a  sua  construcção  ou  collocação  na 
linha,  pertencendo  ao  domínio  do  Estado  para  todos  os  effeitos  jurí- 
dico?, nos  termos  do  direito  commum  e  especial  dos  caminhos  de  ferro 
e  das  diversas  condições  do  contrato. 

Todo  o  material  circulante,  carvão,  eoke  e  quaesquer  outros  pro- 
vimentos, ficarão  pertencendo  ao  domínio  da  empresa,  para  os  mes- 
mos effeitos  e  nos  mesmos  termos;  com  declaração,  porem,  de  que  o 
material  #  circulante  não  poderá  ser  alienado  senão  para  o  eflfeito  de 
ser  substituído  com  vantagem  do  servúço  publico.  Igualmente  não  po- 
derão, ser  alienados,  emquanto  forem  importados  livres  de  direitos,  o 
carvão,  (íoke  e  quaesquer  outros  abastecimentos. 

Art.  19.®  A  empresa  deverá  conservar,  durante  todo  o  prazo  da 
concessão,  as  linhas  férreas  e  suas  dependências,  com  todo  o  seu 
material  fixo  e  circulante,  em  bom  estado  de  serviço,  e  no  mesmo 
estado  deverá  entregar  tudo  ao  Governo  findo  aquelle  prazo,  fazendo 
sempre  para  esse  fim,  á  sua  custa,  todas  as  reparações,  tanto  ordiná- 
rias como  extraordinárias. 

Art.  20.®  Logo  que  tenha  expirado  o  prazo  da  concessão,  a  em- 
presa entregará  ao  Geverno,  em  bom  estado  de  exploração,  os  cami- 
nhos de  ferro  com  todo  o  seu  material  fixo  e  seus  edificios  e  depen- 
dências, de  qualquer  natureza  que  sejam,  sem  que  por  isso  tenha  di- 
reito a  receber  d'elle  indemnização  alguma. 

Também  lhe  entregará  todo  o  material  circulante;  mas  tanto  o 
valor  doeste  como  o  do  carvão  de  pedra  e  de  outros  quaesquer  pro- 
vimentos que  entregar  ao  Governo  ser-lhe-hão  pagos  segundo  a  ava- 
liação dos  louvados. 

8  único.  O  Governo  não  será  obrigado  a  adquirir  o  carvão  e  demais 
provimentos  que  excedam  ao  fornecimento  necessário  para  seis  meses. 

Art.  21.®  Em  qualquer  época,  depois  de  terminados  os  trinta  e 
cinco  primeiros  annos,  a  datar  do  prazo  estabelecido  para  a  conclusão 
do  caminho  de  ferro  a  que  se  refere  o  artigo  1.®,  terá  o  Governo  a 
faculdade  de  resgatar  a  concessão  do  dito  caminho  da  ferro  com  as 
Unhas  telegraphicas  ou  telephonicas  que  lhe  estiverem  annexas,  bem 
como  as  pontes,  cães  e  docas,  necessárias  para  a  sua  exploração. 

Para  determinar  o  preço  da  remissão  toma-se  o  producto  liquido 
obtido  pela  empresa  durante   os  sete  annos  que  tiverem  precedido 
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aquellc  em  que  a  remissão  deva  efFectuar-se,  deduz-se  doesta  somma 
o  productò  liquido  correspondente  aos  dois  annos  menos  productivos, 
e  do  restante  toma-se  a  media,  que  multiplicada  por  vinte  constituirá 
a  totalidade  da  remissão,  a  qual  no  seu  conjunto  não  poderá  ser  infe- 
rior ao  capital  despendido  pela  empresa  na  construcção  da  linha  férrea, 
linhas  telegraphicas  ou  telephonicas,  pontes,  cães  e  docas. 

Art.  22.^  A  companhia  sujeitará  á  approvação  do  Governo  as  ta- 
rifas de  transporte  no  caminho  de  ferro,  ficando,  todavia,  com  a  fa- 
culdade de  as  baixar  quando  isso  convenha  á  sua  exploração.  ^ 

Art.  23.^  Os  funccionarios  civis,  viajando  em  serviço,  pagarão 
metade  dos  preços  estipulados  nas  tarifas  respectivas;  os  militares  e 
marinheiros  em  serviço,  viajando  em  corpo  ou  isoladamente,  as  pra- 
ças com  baixa  de  serviço  e  as  licenciadas  com  destino  ás  terras  de 
suas  naturalidades,  pagarão  um  quarto  dos  ditos  preços. 

Art.  24."  Os  empregados  do  Governo,  que  forem  incumbidos  da 
fiscalização  do  caminho  de  ferro  ou  do  telegrapho,  transitarão  nas 
linhas  férreas  sem  pagar  preço  algum  de  transporte. 

Art.  2õ.^  A  empresa  será  obrigada  a  pôr  á  disposição  do  Governo, 
por  metade  do  preço  da  tarifa,  todos  os  meios  de  transporte  estabe- 
lecidos para  a  e^iploração  do  caminho  de  ferro,  quando  elle  precisar 
dirigir  tropas  ou  material  de  guerra  para  qualquer  ponto  servido  pelo 
dito  caminho  de  ferro. 

Art.  26.°  A  empresa  será  obrigada  a  transportar  gratuitamente,  e 
nos  comboios  que  o  Governo  designar,  as  malas  do  correio  contendo 
cartas,  jornaes  e  bilhetes  postaes,  e  os  seus  respectivos  conductores, 
em  vehiculos  próprios  da  empresa  ou  do  Estado,  e  apropriados  para 
este  serviço. 

O  Governo  fará,  de  acordo  com  a  empresa,  o  regulamento  d'este 
serviço. 

Art.  27.®  O  numero  de  viagens  por  dia  será  fixado  pela  empresa, 
de  acordo  com  o   (Governo,   segundo  as  necessidades  da  circulação. 

O  máximo  e  miuimo  da  velocidade  dos  comboios  de  viajantes  e 
mercadorias,  bem  como  a  duração  do  transito  completo,  serão  sujeitos 
ás  regras  de  policia,  para  segurança  publica,  que  o  Governo  tem  di- 
reito a  estabelecer,  de  acordo  com  a  empresa. 

Art.  28.**  Todo  o  comboio  ordinário  de  viajantes  deverá  em  regra 
conter  carruagens  de  todas  as  classes,  em  quantidade  sufficiente  para 
as  pessoas  que  se  apresentarem  a  tomar  logar. 

Art.  29.'*  O  uso  do  telegrapho  eléctrico  da.  empresa  será  permit- 
tido  ao  Governo  para  os  despachos  officiaes,  e  aos  particulares,  me- 
diante os  preços  de  uma  tabeliã  estabelecida  pela  empresa,  de  acordo 
com  o  Governo, 

Será  feito  ao  Governo  um  abatimento  de  50  por  cento  nos  preços 
da  dita  tabeliã,  reservando-se-lhe  o  direito  de  estabelecer  logo,  ou 
quando  lhe  convenha,  um  fio  sobre  os  postes  das  linhas  para  seu  uso 
exclusivo. 

Art.  30.**  A  empresa  poderá  abrir  ao  trafico  a  Unlia  férrea  por 
secções,  cuja  extensão  será  fixada  de  conmium  acordo. 

Art.  31.**  Se  a  empresa,  tendo  começado  as  obras,  não  as  conti- 
nuar em  escala  proporcional  á  sua  extensão,   ou  se  não  concluir  a 


eoDStruoçao  A>  caminho  t  lenv»  ov"*iii  lod^^  v  :m:u  nviten;&l  tixo  ^  cir- 
culante, v"dióe:<*5.  ii^-ccisorios  e  depvadvaoras,  m>s  t-:niKx^  d>sio  vva* 
trato,  oa  s^  não  eamprlr  as  oiau>ula:>  ^^ripuladas  nesic^  iN>Qinto.  ou 
se  se  lecnsar  a  obrrdecerá  deoisáo  dos  arbitrvv?.  q<v$  oas^v^^  d^  sua  in* 
tervençâ",  t^rá  o  Governo,  por  sua  autoridade,  direito  de  dev^larar 
rescindido  o  contrato. 

§  unio>.  Neste  easo  a  oonstraoçao  do  oanúnho  de  terr\^,  i.vm  todas 
as  obras  iVitas  e  material  fomeoido,  depois  de  ivmpetenteiaeme  ava- 
liada,  s^rá  p«>sta  em  hasu  publica  por  rspa«^  de  seis  moses«  \N>m  as 
me*smas  c<»ndiçMes,  rr  arrematada  i  vmpresa  que  maior  lanco  otfe- 
recer. 

O  preço  da  surremataçlo  será  entregue  â  empresa  dejH>is  de  dcdu* 
zidas  as  despesas  que  o  <  íuvemo  tiver  feito  i^om  o  pa^mento  da  fis- 
calização d' este  caminho  de  fern>. 

Art.  32.*  Exceptuam-se  das  disposições  do  artigo  pr^^^ento  i^ 
casos  de  fijrça  maior  de\*idamente  comprovados. 

Art.  .->:>.**  Se  a  empresa  nio  conservar,  durante  todo  o  praxo  da 
concessão,  a  linha  férrea  e  suas  dependências,  assim  i\mio  todo  o 
material  fixo  e  circulante,  em  perfeito  estado  de  ser\'iço.  fazendo 
sempre  para  este  fim  á  sua  custa  todas  as  reparações  que  fon^m  ne- 
cessárias, assim  ordinárias  como  extraordinárias,  conforme  as  disposi- 
ções do  artigo  19.*,  ou  se  for  remissa  em  satisfazer  as  rinjuisiçõt^s  que 
para  esse  fim  lhe  forem  feitas  pelo  Governo,  poderá  esto  mandar 
proceder  ás  necessárias  reparações  por  sua  pn^pria  autoridade  e  nesse 
caso  tem  direito  de  apropriar-se  de  todas  as  receitas  da  emprt^sa,  atí 
completar  a  importância  das  despesas  feitas,  aumentadas  de  um 
quinto  a  titulo  de  multa. 

Art.  ;>4.**  Ni»  caso  de  interrupção  total  ou  parcial  da  exploração  o 
Governo  proverá  por  sua  própria  autoridade,  provisoriamente,  para 
que  a  dita  exploração  continue  por  conta  da  empn^sa,  e  intiniá-Ia-ha 
logo  para  ella  se  habilitar  a  cumprir  a  sua  obrigação  respectiva. 

§  1.*  Se  três  meses  depois  de  intimada,  na  fonna  d*este  artigo,  a 
empresa  não  provar  que  está  habilitada  para  continuar  com  a  explo- 
ração da  linha  férrea,  nos  termos  doeste  contrato,  incorrerá  por  esse 
facto,  depois  da  declaração  do  Governo,  devidamente  communicada  á 
administração  da  empresa  na  metrópole,  na  pena  da  sua  rescisão,  e 
perderá  o  direito  a  todas  as  concessões  que  por  elle  lhe  são  feitas,  o 
o  Governo  entrará  immediatamente  na  posse  do  caminho  de  ferro 
e  de  todas  as  suas  dependências,  sem  indemnização  alguma. 

§  2.**  Ficam  salvos  das  disposições  doeste  artigo  os  casos  de  força 
maior,  devidamente  comprovados. 

Art.  35.*'  Quando  o  Governo  tomar  conta  do  caminho  de  ferro, 
finda  a  concessão,  terá  direito  de  se  pagar  de  quaesquer  despesas, 
que  sejam  necessárias  para  o  pôr  em  bom  estado  de  serviço,  pelo  va- 
lor do  material  circulante,  carvão  e  mais  provimentos. 

Art.  36.'^  A  execução  de  todas  as  obras  concedidas  por  este  con- 
trato, e  o  fornecimento,  collocação  e  emprego  do  seu  material  fixo  e 
circulante,  ficam  sujeitos  á  fiscalização  dos  engenheiros  que  o  (íoverno 
nomear  para  esse  fim;  ficando  a  empresa  obrigada  a  fazer  todas  as 
alterações  que  o  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  exigir  da  adminis- 
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tração   da  dita  empresa  na  metrópole  em  presença  do  contrato,  tendo 
sido  consultadas  as  autoridades  competentes. 

Art.  í37.^  O  caminho  de  ferro,  na  sua  totalidade  ou  em  quaesquer 
das  suas  secções,  não  será  aberto  ao  transito  publico  emquanto  a  em- 
presa nao  tiver  obtido  a  approvaeão  do  Governo,  que  para  esse  fim 
mandará  examinar,  meuda  e  attentamente,  por  pessoas  competentes  to- 
das as  obras  feitas  e  material  fixo  e  circulante. 

§  único.  Os  engenheiros  que  forem  incumbidos  doeste  exame  pro- 
cederão a  elle  com  o  maior  cuidado  e  circunspecção,  e  lavrarão  um 
auto  em  que  dêem  relação  minuciosa  e  exacta  de  tudo  quanto  encon- 
trarem com  respeito  á  segurança  da  via  férrea,  interpondo  por  fim  o 
seu  juizo,  que  submetterão  á  sancção  do  Governo  para  o  habilitar  a 
resolver. 

Art.  38.°  O  Governo  terá  o  direito  de  fiscalizar,  por  meio  dos 
seus  agentes,  a  exploração  da  linha  férrea  durante  todo  o  tempo  da 
concessão.  ,  % 

Art.  39.^  A  empresa,  seus  empreiteiros,  agentes  e  operários  fica- 
rão sujeitos,  em  tudo  quanto  diz  respeito  a  este  contrato,  ás  leis  e  tri- 
bunaes  do  reino  de  Portugal. 

Art.  40.®  O  concessionário  fica  obrigado  a  constituir  no  prazo  de 
vinte  meses,  a  contar  da  data  da  assinatura  do  presente  contrato,  uma 
sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada,  com  a  sua  sede  em 
Lisboa,  para  a  execução  dos  fins  a  que  se  refere  o  mesmo  contrato, 
devendo  os  seus  estatutos  ser  submettidos  á  approvação  do  Governo. 

Esta  sociedade  será  considerada  portuguesa  para  todos  os  eflPeitos. 

§  1.**  Como  garantia  á  realização  d'este  contrato  obriga-se  a  em- 
presa a  depositar  na  Caixa  Geral  de  Depósitos  a  quantia  de  réis 
10:000á^000,  em  dinheiro  ou  titulos  pelo  valor  do  mercado,  podendo 
este  deposito  ser  levantado  logo  que  tenham  começado  as  obras  da 
primeira  secção  da  linha.  Este  deposito  será  efiectuado  dentro  de  seis 
meses,  a  contar  da  data  doeste  contrato. 

§  2.®  Se  o  concessionário  não  organizar  a  sociedade  anonyma  na 
conformidade  doeste  artigo,  o  seu  contrato  considerar-se-ha  ipso  facto 
rescindido. 

§  3.®  Se  o  concessionário  não  eflFectuar  no  prazo  fixado  o  deposito 
a  que  se  refere  o  §  1.**  doeste  artigo,  ficará  nuUo  a  sem  effeito  todo  o 
presente  contrato. 

Art.  41.*^  A  empresa  obriga-se  a  completar  a  primeira  divisão  do 
caminho  de  ferro,  nas  condições  necessárias  para  ser  aberta  á  explo- 
ração, no  prazo  de  três  annos,  contados  do  começo  da  constnicçlo,  e 
as  duas  restantes  divisões  nos  seis  annos  seguintes. 

Art.  42.®  Concede  o  Governo  á  empresa  o  direito  exclusivo  de 
construir  e  ejcplorar  o  caminho  de  ferro  designado  no  presente  con- 
trato, as  pontes,  cães  e  docas  e  quaesquer  obras  necessárias  no  porto 
fluvial  do  Zaire,  testa  da  linha,  para  desenvolvimento  do  trafego  do 
mesmo  caminho  de  ferro,  podendo  comtudo  o  Governo  explorar  as 
pontes  e  cães  que  construir  por  sua  conta. 

§  1.®  Esta  concessão  é  feita  pelo  prazo  de  noventa  e  nove  annos, 
findo  o  qual  a  linha  férrea  e  as  obras  accessorias  reverterão  para  o 
Estado  sem  indemnização  alguma. 
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§  2.**  O  Governo  não  poderá  durante  o  período  da  concessão  cons- 
truir ou  conceder  em  uma  faixa  de  terreno  de  largura  não  inferior  a 
100  kilometros  por  cada  lado  das  linhas,  a  que  se  refere  o  presente 
contrato,  nenhuma  outra  linha  parallela,  ou  que  possa  fazer-lhe  con- 
corrência; entendendo-se  que  por  esta  clausula  não  são  prejudicados 
os  direitos  que  provenham  de  qualquer  concessão  ^interior. 

§  3.**  O  Governo  poderá  ordenar  ou  conceder  a  construcção  de 
quaesquer  caminhos  de  ferro,  estradas  ou  canaes,  que  atravessem  a 
linha  concedida  ou  sigam  em  qualquer  direcção,  devendo  nesse  caso 
tomar  todas  as  medidas  e  fazer  todas  as  despesas  necessárias  para 
que  não  resulte  impedimento  ou  obstáculo  á  circulação  da  dita  linha. 
A  empresa  terá  o  direito  de  preferencia,  em  igualdade  de  circuns- 
tancias, para  a  construcção  doestes  caminhos  de  ferro,  estradas  ou 
canaes. 

A  abertura  de  quaesquer  das  vias  de  communicação  ou  a  cons- 
trucção das  obras  indicadas,  feita  nas  condições  declaradas,  não  po- 
derá autorizar  reclamação  alguma  por  parte  da  empresa. 

Art.  43.®  Concede  o  Governo  á  empresa,  sem  prejuizo  dos  direi- 
tos estabelecidos  por  concessões  anteriores; 

1.°  Todos  os  terrenos  do  Estado  que  devem  ser  occupados  pela 
linha  que  faz  objecto  d'este  contrato  e  pelos  edifícios  respectivos,  bem 
como  todas  as  madeiras  do  Estado  que  estiverem  sobre  os  mesmos 
terrenos ; 

2.*^  Metade  dos  terrenos  muma  zona  de  2:000  metros  para  cada 
lado  do  eixo  de  caminho,  fazendo-se  a  divisão  alternadamente  entre 
o  Estado  e  a  empresa,  de  modo  que  não  fique  pertencendo  a  esta  ne- 
nhuma parcela  com  um  comprimento  superior  a  10  kilometros ; 

3.**  í^ma  área  de  10:000  kilometros  quadrados  de  terrenos  incul- 
tos e  pertencentes  ao  Estado,  no  decurso  da  linha  férrea  concedida, 
a  fim  de  nelles  exercer  ou  promover  a  exploração  agrícola,  mineira, 
ou  de  qualquer  outra  riqueza  ali  existente,  ficando,  porem,  entendido 
que  essa  área  será  íraccionada,  não  podendo  cada  parcela  concedida 
ser  superior  a  30:<  00  hectares,  separada  por  terrenos  do  Estado  de 
superfície  pelo  menos  de  10:000  hectares;  devendo  a  escolha  dos  in- 
dicados terrenos  ser  feita  de  acordo  com  o  Governo; 

4.°  Uma  porção  de  terreno  pertencente  ao  Estado  na  margem  do 
rio  Zaire  e  escolhida  por  mutuo  acordo  entre  o  Governo  e  a  empresa 
e  que  seja  necessária  para  a  construcção  de  docas,  armazéns,  cães 
acostáveis  e  installaçÕes  necessárias  para  a  carga  e  descarga  de  na- 
vios, sendo  esta  porção  de  margem  semelhantemente  escolhida  por  mu- 
tuo acordo; 

5.®  O  direito,  durante  o  prazo  de  construcção,  de  extráhir  das 
florestas  e  terrenos  do  Estado  todas  as  madeiras  e  materiaes  que 
forem  necessários  para  a  construcção  da  linha,  com  previa  autori- 
zação do  governador  geral  da  província,  e  de  acordo  com  os  re- 
gulamentos e  instrucçÕes  que  o  Governo  entender  decretar  para  este 
effeito ; 

6.®  O  direito  de  preferencia,  em  igualdade  de  circunstancias,  para 
a  construcçio  de  ramaes  e  prolongamentos  da  dita  linha  férrea  em 
qualquer  direcção. 
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§  1.°  No  caso  de  uma  parte  do  caminho  de  ferro  atravessar  ter- 
renos que  não  pertençam  ao  Estado  e  de  não  ser  por  esse  motivo  exe- 
quível o  determinado  no  n.**  2.^  do  presente  artigpo,  a  falta  d'esses  ter- 
renos será  compensada  pela  concessão  de  outros  de  igual  extensão, 
escolhidos  de  commum  acordo  na  extensão  da  linha  férrea,  não  fican- 
do o  Estado  obrigado,  caso  não  haja  terrenos  nas  condições  indicadas, 
a  dar  nenhuma  compensação  á  empresa. 

§  2.®  A  empresa  terá  a  plena  posse  dos  terrenos  que  llie  perten- 
cerem, em  virtude  das  disposições  d*este  artigo,  assistindo-lhe  o  di- 
reito de  cortar  m'adeiras,  extrahir  materiaes  e  explorar  minas,  sujeis 
tando-se  em  cada  um  doestes  casos  a  todos*  os  regulamentos  actual* 
mente  existentes  ou  que  vierem  a  estabelecer-se,  bem  como  ás  res- 
tricções  originadas  de  conóessSes  anteriores. 

§  3.**  Quando  o  (íoverno,  em  virtude  dos  direitos  que  se  reser\'a 
neste  contrato,  quiser  construir  ou  conceder  a  construcção  de  qualquer 
estrada,  canal  de  irrigação,  abastecimento  de  aguas  ou  esgoto,  ou  ou- 
tras obras  análogas,  nos  terrenos  concedidos  á  empresa,  e  nos  quaes 
não  haja  edifícios,  não  terá  a  empresa  direito  a  indemnização  alguma, 
mas  terá  preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  a  execu- 
ção das  referidas  obras. 

§  4.®  A  posso  dos  terrenos,  a  que  se  referem  os  n.*^*  2.®  e  3.** 
d'este  artigo,  será  dado  á  proporção  que  se  forem  concluindo  os  diffe^ 
rentes  lanços  de  cada  secção  da  linha  férrea,  precedendo  sempre  a 
demarcação,  que  será  feita  por  termo  administrativo,  e  com  a  assis- 
tência dos  funccionarios  que  para  tal  fím  forem  superiormente  desi- 
gnados. Três  meses  depois  de  terminada  cada  secção  deverá  estar  en- 
tregue á  empresa  a  porção  de  terrenos  a  que  fica  com  direito,  em  vir- 
tude da  disposição  anterior. 

§  5.**  A  concessão,  tanto  dos  terrenos  como  da  exploração  das  mi- 
nas, não  ficará  dependente  da  duração  do  contrato,  devendo  subordi- 
nar-se  ás  respectivas  lois  e  regulamentos;  entendendo-se,  porem,  que 
tal  concessai)  ficará  nulla,  ipso  facto,  quando  este  contrato  seja  res- 
cindido por  falta  de  cumprimento  das  suas  condições  por  parte  da 
empresa. 

§  6.**  Sc  a  companhia,  quando  tiver  em  exploração  o  caminho  de 
ferro,  estabel<»cer  por  conta  própria  carreiras  regulares  de  vapor  en- 
tre Lisboa  e  o  porto  fluvial  do  Zaire  onde  for  a  testa  da  linha  fér- 
rea, esses  vapores  deverão  ser  embandeirados  com  o  pavilhão  nacio- 
nal português. 

Art.  44.®  Concede  mais  o  Governo  á  empresa: 

1.°  Isenção  durante  o  período  da  concessão  de  qualquer  imposto 
especial  lançado  sobre  a  linha  férrea; 

2.®  Entrada  livre  de  direitos,  durante  o  prazo  da  construcção  da 
linha  férrea,  de  todos  os  materiaes  e  utensílios,  machinas,  combusti- 
veis  que  forem  necessários  para  a  construcção  e  exploração  da  linha 
férrea  e  seus  ramaes  ou  prolongamentos,  como  também  para  as  obras 
do  porto  fluvial  do  Zaire,  testa  da  linha. 

Art.  4õ.®  A  empresa  terá  a  faculdade  de,  nas  mesmas  condições 
technicas,  prolon^^ar  o  caminho  de  ferro  até  ao  Quango  c  dirigir  ra- 
maes para  as  fnnitoiras  nordeste,  leste  e  norte  da  pro\dncia,  bem  co- 
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mo  de  prolongá-lo  om  direcção  á  Lunda,  e  nesta  parte  irradiar  quacs- 
quer  ramaes,  mas  perderá  o  direito  exclusivo  a  estas  construcç5es,  se 
dejitro  do  prazo  de  um  anno,  depois  de  estarem  em  exploração  as  li- 
nhas férreas  do  Zaire  até  Matamba,  não  tiver  avisado  o  Governo  de 
que  dará  começo  a  essas  construcçSes  num  prazo  que  não  poderá  ex- 
ceder a  três  annos,  a  contar  da  data  da  approvação  dos  respectivos 
estudos. 

Art.  46.®  Quaesquer  expropriações  que  a  empresa  houver  de  fa- 
zer para  as  obras  dó  caminho  de  ferro  contratado  serão  reguladas 
amigavelmente  ou  pelas  leis  respectivas,  tanto  geràes  como  espcciaes 
dos  caminhos  de  ferro,  devendo  no  segundo  caso  intervir  o  Ministério 
Publico  para  auxiliar  a  empresa^  em  nome  do  interesse  geral,  nos  ter- 
mos das  leis  em  vigor  ou  d^aquellas  que  venham  a  promulgar-se  para 
facilitar  estas  expropriaçSes. 

Art.  47.**  O  Governo  regulará  o  modo  de  se  dar  execução  pronta 
e  fácil  ás  disposições  d'este  contrato,  que  dependerem  da  sua  inter- 
venção, delegando  no  governador  geral  da  proyincia  de  Angola  e  nos 
engenheiros,  quer  da  direcção  das  obras  publicas,  quer  da  fiscalização 
dos  cíaminhos  de  ferro,  como  melhor  entender,  a  acção  e  ingerência 
que  no  dito  contrato  directamente  lhe  é  attribuida. 

Art.  48.®  As  autoridades  da  -proyincia  de  Angola,  e  com  especia- 
lidade as  do  districto  do  Congo,  prestarão  todo  o  auxilio  á  empresa, 
seus  agentes  e  empreiteiros,  a  fim  de  evitar  demoras  na  construcção 
do  caminho  de  ferro  e  suas  dependências. 

Art.  49.®  Serão  enviadas  ao  governador  geral  de  Angola  as  ordens 
necessárias  para  que,  logo  que  os  estudos  de  reconhecimento,  estudos 
definitivos  e  obras  comecem,  dê  todas  as  facilidades  á  empresa  para 
a  exploração  das  florestas  e  para  a  entrega  dos  terrenos,  na  confor- 
midade do  §  4.®  do  artigo  43.®  doeste  contrato,  sem  dependência  de 
autorizações  parciaes  e  successivas. 

Art.  r)0.®  A  empresa  pode  começar  a  construcção  do  caminho  do 
ferro  em  um  ou  mais  i)ontos,  conforme  julgar  conveniente  para  o  seu 
mais  rápido  acabamento. 

Art.  õl.®  A  empresa  submetterá  á  approvação  do  Governo  quaes- 
quer alterações  nos  planos  que  tenham  sido  adoptados. 

Art.  52.®  Reputar-se-hão  resolvidos  em  sentido  favorável  ás  pro- 
postas da  empresa  os  assuntos  sobre  que  não  tenha  havido  resolução 
alguma  dentro  'de  um  prazo  de  quatro  meses  a  contar  da  data  da  sua 
apresentação  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar ou  na  Secretaria  do  Governo  Geral  da  provincia  de  Angola, 
conforme  tenham  de  ser  resolvidos,  respectivamente,  pelo  Governo 
de  Sua  Majestade  ou  pelo  Governo  Geral  da  provincia. 

Art.  r)3.®  A  empresa  não  é  obrigada  a  estabelecer  officinas  espc- 
ciaes para  a  construcção  do  material  circulante. 

Art.  04.®  Os  terrenos  concedidos,  uma  vez  que  a  empresa  d'elles 
tenha  tomado  posse  definitiva ;  depois  da  conclusão  da  linha  férrea,  e 
estejam  em  eflfectiva  exploração,  não  reverterão  para  o  Estado  ainda 
que  o  Governo  venha  a  tomar  posse  dos  caminhos  de  ferro,  salvo  o 
caso  do  §  r>.®  do  artigo  43.®  doeste  contrato. 

Art.  f);").®  A  falta  de  cumprimento  das  clausulas  mencionadas  no  ar- 
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tigo  1.®  doeste  contrato  fará,  Ipso  facto,  annullar  a  concessão,  passando 
a  ser  propriedade  do  Estado  todo  o  material  fixo  da  linha  férrea. 

Art.  06.®  O  Governo  terá  sempre  o  direito  de  nomear  imi  com- 
missario  régio  junto  da  companhia. 

Art.  f)?.®  Todas  as  questSes  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e 
a  empresa  sobre  a  execução  dVste  contrato  serão  decididas  por  árbi- 
tros, dos  quaes  dois  serAo  nomeados  pelo  Governo  e  dois  pela  em- 
presa. 

Para  prevenir  o  caso  de  empate  sobre  o  objecto  em  questão,  será 
um  quinto  arbitro  nomeado  a  aprazimento  de  ambas  as  partes.  Fal- 
tando acordo  para  esta  nomeação  será  ella  deferida  ao  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça. 

E  com  estas  condições  e  clausulas  hão  por  feito  e  concluído  o  dito 
contrato,  ao  qual  assistiu  o  Conselheiro  Diogo  António  de  Sequeira 
Pinto,  Procurador  (íeral  da  Coroa  e  Fazenda,  sendo  testemunhas  pre- 
sentes João  Thaumaturgo  Junqueira  segundo  oíBcial  chefe  da  1.*  sec- 
ção da  6.*  Repartição  da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  e  Raul  Cor- 
deiro, amanuense  da  mesma  Direcção  (íeral. 

E  eu,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva,  Secretario  Geral  do 
Ministério,  em  firmeza  de  tudo  e  para  constar  onde  convier,  fiz  es- 
crever, rubriquei  e  subscrevi  o  presente  termo  de  contrato,  que  vão 
assinar  commigo  os  mencionados  outorgantes  e  mais  pessoas  já  refe- 
ridas, depois  de  lhes  ser  lido.  =  Joào  António  de  Brisaac  das  Neves 
Ferreira  ^=  Angelo  de  Sarrea  Prado  =  Joào  Thaumaturgo  Jumjueira:= 
Raul  Cordeiro  =  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva.  =  Fui  presen- 
te, Sequeira  Pinto. 

Estão  coUadas  e  devidamente  inutilizadas  dezaseis  estampilhas  de 
sêllo  da  taxa  de  100  réis  e  uma  de  l^JOOO  réis. 

Pagou  õGíSlSO  réis  de  emolumentos  e  impostos  addicionaes,  guia 
n.®  846  de   181)4.  =  Teixeira, 


Decreto  approfaiido  os  estalolos  da  Companhia  da  Zambezia 

Havendo-me  sido  presente  o  projecto  de  estatutos  da  Companhia 
da  Zambezia,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada; 

Tendo  ouvido  a  Procuradoria  Geral  da  Coroa,  e  em  vista  do  de- 
creto com  força  de  lei  de  19  de  abril  do  corrente  anno: 

Hei  por  bem  approvar  os  mencionados  estatutos,  os  quaes  cons- 
tam de  nove  titules  e  cincoenta  e  sete  artigos,  e  baixam  assinados  pelo 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar, 
devendo  os  referidos  estatutos  ser  reduzidos  opportunamente  a  es- 
critura publica. 

O  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar. 

Paço,  em  6  de  setembro  de  \i^A.=  TXl£l.= João  António  de  Bris- 
me  das  Neves  Ferreira. 
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Estatutos  a  qne  se  refere  o  decreto  anterior 

TITULO  I 
Denominação,  fins,  sede  legal  e  daraçEo  da  oompanbia 

.  Artigo  1.®  Pelos  presentes  estatutos  é  reorganizada  a  «Companhia 
da  Zambezia»,  constituida  em  20  de  maio  de  1892,  a  qual  continuará 
a  dt-nominar-se  «Companhia  da  Zambezia,  sociedade  anonyma  de  res- 
ponsabilidade limitada*,  e  a  possuir  e  gozar  todoS  os  direitos  e  pro- 
priedades resultantes  da  sua  primeira  constituição,  bem  como  os  di- 
reitos c  propriedades  que  lhe  são  attribuidos  pelos  decretos  reaes 
de  24  de  setembro  de  1892,  29  de  março  de  189H  e  19  de  abril  de 
1894,  com  os  respectivos  deveres  e  encargos  nelles  preceituados. 

Ârt.  2.^  Os  fins  da  companhia  são :  adquirir  na  Zambezia  c  terri- 
tórios vizinhos,  portugueses  ou  estrangeiros,  do  Estado,  de  compa- 
nhias ou  de  particulares,  concess5es  de  qualquer  ordem,  propriedades 
agrícolas,  urbanas,  mineiras  ou  outras  quaesqu^r ;  emprehender  obras 
publicas,  como  estradas,  caminhos  de  ferro,  pontes,  canaes,  telegra- 
phos,  portos  marítimos  e  fluviaes ;  organizar  sen^iços  de  navegação 
marítima  ou  fluvial  e  transportes  de  qualquer  natureza,  por  agua  ou 
por  terra:  promover  e  dirígir  a  colonização  dos  terrenos  da  empresa 
ou  de  quaesquer  outros  na  área  da  sua  acção :  emprehender  quaes- 
quer  trabalhos  e  operações  mineiras,  agrícolas,  industríaes,  mercantis 
e  financeiras,  e  tudo  o  que  directa  ou  indirectamente  conduza  aos  fins 
indicados;  podendo,  para  tal  propósito,  criar  empresas  parciaes  que 
se  sujeitem  completamente  e  exclusivamente  ás  leis  portuguesas,  nas 
suas  operaçSes  dentro  do  território  português,  nas  quaes  terá  a  facul- 
dade de  tomar  qualquer  participação,  ou  associar-se  por  qualquer 
modo  com  quaesquer  individues,  firmas  commerciaes  ou  empresas  já 
existentes;  podendo  também  adquirir  e  vender  acções  e  obrigações  da 
própria  companhia. 

§  único.  As  empresas  parciaes,  ás  quaes  a  companhia  fizer  cedên- 
cia de  quaesquer  direitos,  não  podem  constituir-se  sem  previa  appro- 
vação  do  Governo. 

Art.  3.®  A  sede  legal  da  companhia  é  em  Lisboa.  Poderá  a  com- 
panhia criar  succursaes  e  agencias  em  qualquer  pais  estrangeiro. 

Art.  4.^  A  duração  da  companhia  é  por  tempo  indefinido.  Poderá, 
comtudo,  a  companhia,  em  qualquer  época,  liquidar,  por  decisão  de 
uma  assembleia  geral  extraordinaría  convocada  para  tratar  especial- 
mente doeste  assunto. 

TITUI-0  II 
Capital  e  aoções 

Art.  5.*^  O  capital  da  companhia  é  elevado  a  2,700:OOOf5íOOO  r(5is, 
ou  15.0ÍX):(XK)  francos  ou  6(K):000  libras  sterling,  dividido  em  600:000 
acções  do  valor  nominal  de  4jJ5(X)  réis,  ou  25  francos  ou  1  libra  sterl- 
ingj  cada  uma. 

Este  capital  é  emittido  por  series,  sendo  a  primeira  fixada  em  240:000 
acções  e  as  seguintes  nunca  inferiormente  a  50:000  acçSes  cada  uma. 
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§    1.^  As  2-Kh(KX)  acções  que  constituem  a  primeira  serie  s5o  re- 
partidas pela  maneim  seguinte : 

Acções  do  capital  primitivo 120:0(K) 

Acções   do  Estado,    por  virtude   do   decreto  de  28  de  abril 

de  1892 12:0U0 

Acções  do  Estado,   por  virtude  do  decreto  de  19  de  abril 

de  1894 75:CH)() 

Acções  novas  a  subscrever ; 33:(XH) 

240:CHH1 


§  2.®  O  conselho  geral  é  autorizado  a  emitir  as  mais  series  até 
completa  emissão  do  capital  social. 

Art.  6.**  As  novas  acções  subscritas  serão  pagas  pela  maneira  se- 
guinte : 

10  por  cento  no  acto  da  subscrição. 

O  resto  quando  e  como  for  determinado  pelo  conselho  de  adminis- 
tração, no  interesse  da  companhia. 

Art.  7.®  O  capital  da  companhia  pode  ser  aumentado  por  virtude 
de  deliberação  da  assembleia  geral,  mediante  approvação  do  Go- 
verno. 

Art.  8.®  A  subscrição  ou  posse  legal  de  uma  ou  mais  acções  im- 
porta plena  adhesSo  aos  estatutos  e  regulamentos  da  companhia  e  ás 
deliberações  da  assembleia  geral. 

Art.  9.®  Quando  haja  emissão  de  nova  serie  de  acções,  10  por 
cento  doestas  serão  entregues  ao  Estado,  segundo  os  preceitos  do  de- 
creto de  28  de  abril  de  1892,  e  as  restantes  serão  emittidas  pelo  preço 
e  nas  condições  que  o  conselho  de  administração  resolver  no  interesse  , 
da  companhia. 

Art.  lõ.**  A  responsabilidade  de  cada  accionista  é  limitada  ao  pa- 
gamento integral  das  suas  acções. 

i)  accionista  que  não  satisfizer  o  pagamento  das  prestaçSes  nas 
condições  indicadas  no  artigo  6.**  pagará  um  juro  pela  somma  em 
divida,  na  razão  de  6  por  cento  ao  anno. 

Passados  seis  meses,  depois  de  novo  aviso  feito  pela  companhia 
em  carta  registada,  se  o  accionista  não  satisfizer  o  seu  compromisso, 
o  conselho  de  administração,  sem  prejuizo  dos  direitos  que  a  lei  con- 
fere neste  caso  á  companhia,  terá  a  faculdade  de  vender  as  acções  no 
mercado  publico  em  Lisboa,  Paris  ou  Londres,  declarando  nullo  o  ti- 
tulo antigo  e  entregando  um  novo  titulo  ao  comprador. 

Art.  11.®  As  acçÇes,  emquanto  não  estiverem  inteiramente  pagas, 
são  nominativas.  As  acções  liberadas  podem  ser  nominativas  ou  ao 
portador,  á  escolha  do  seu  proprietário. 

Poderão  ser  passados  pela  companhia  certificados  provisórios  de 
um  numero  qualquer  de  acções,  e  ser  criados  titules  de  uma,  dez, 
vinte  e  cem  acções. 

Art.  12.®  A  cessão  das  acções  ao  portador  opera-se  pela  entrega 
do  titulo  e  das  acções  nominativas,  em  conformidade  com  a  lei,  e  por 
meio   de  uma  declaração  de  transferencia,  em  modelo  impresso,  dis- 
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tribuido  gratuitamente  pela  companhia,  e  assinado  pelo  cedente  e  pelo 
cessionário,  mediante  a  qual  a  companhia  effectuará  o  registo  de  trans- 
ferencia nos  seus  livros,  e  fornecerá  ao  cessionário  um  novo  titulo  em 
substituição  do  cedente. 

Art.  13.**  O  conselho  de  administração  poderá  recusar  se  a  regis- 
tar qualquer  transferencia  de  acções  não  completamente  pagas,  quando 
o  cessionário  não  mereça  a  sua  approvação. 

Art.  14,**  Os  livros  de  registro  das  transferencias  poderão  estar 
encerrados  durante  o  tempo  que  o  conselho  determinar,  comquanto 
não  seja  por  mais  de  trinta  dias  em  cada  anno. 

Art.  15.**  O  conselho  de  administração  fixará  as  taxas  a  pagar  por 
cada  conversão  de  acções  nominativas  em  acções  ao  portador  e  vice- 
versa.  e  por  cada  transferencia  de  acções  nominativas. 

Art.  16.°  O  conselho  de  administração  poderá  autorizar  o  depo- 
sito e  guarda  de  titules  ao  portador  nos  cofres  da  companhia  ou  num 
banco  que  elle  indique  para  este  fim,  dando  um  recibo,  não  transmis- 
sivel,  por  este  deposito ;  fixará  a  taxa  a  pagar  e  as  medidas  de  ga- 
rantia a  tomar,  tanto  no  interesse  da  companhia  como  no  do  depo- 
sitante. 

TITULO  III 
Obrigações 

Art.  17.**  A  companhia  terá  a  faculdade  de  emittir  obrigações,  que 
poderão  ter  como  garantia  não  só  o  seu  capital  acções,  mas  todas  ou 
quaesquer  das  propriedades  moveis  ou  immoveis  da  companhia.  A 
omissão  de  obrigações  fica  dependente  de  approvação  do  Governo. 

§  único.  Se  a  companhia,  ou  qualquer  outra  a  que  ella  tenha  trans- 
ferido uma  parte  das  suas  concessões,  emittir  obrigações  com  encargo 
de  juro  e  amortização  do  capital  respectivo,  superior  a  8  por  cento 
d'esse  capital,  4  por  cento  do  numero  total  das  obrigações  emittidas 
serSo  entregues  ao  Estado  como  liberadas  e  integralmente  pagas  se- 
gundo preceitua  o  artigo  7.**  do  decreto  de  19  de  abril  de  1894. 

Art.  18.**  O  juro  das  obrigações  emittidas  será  pagável  por  se- 
mestres, no  fim  de  junho  e  no  fim  de  dezembro  de  cada  anno. 

A  amortização  far-se-ha  annualmente,  por  sorteio,  e  as  obrigações 
sorteadas  serão  pagas  ao  par. 

Estes  sorteios  serão  públicos,  e  feitos  na  presença  do  conselho  de 
administração  e  do  conselho  fiscal  ou  do  comité  de  Paris. 

O  pagamento  dos  juros  e  do  capital  das  obrigações,  sorteadas  para 
reembolso,  far-se-ha  em  Lisboa  e  no  estrangeiro,  nas  caixas  designa- 
das pelo  conselho  de  administração. 

Art.  li).**  Os  sorteios  serão  annunciados  com  a  antecipação  de 
cinco  dias,  pelo  menos,  e  por  três  annuncios  successivos  em  três  dos 
principaes  jornaes  de  Lisboa,  Paris  e  Londres;  cinco  dias  depois  do 
sorteio,  annunciar-se-hão  do  mesmo  modo  os  números  sorteados  e  o 
dia  do   pagamento,  que  deverá  coincidir  com  a  liquidação  dos  juros. 

Art.  20.**  A  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento  do  reem- 
bolso, as  obrigações  sorteadas  deixarão  de  vencer  juros,  e  o  valor  no- 
minal d'ellas  ficará  em  deposito  na  companhia  até  que  o  portador  se 
apresente  a  cobrá-lo,  restituindo  nesse  acto  aquellas  obrigações. 
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Art.  21.°  As  obrigações  assim  resgatadas  receberão  uninediata' 
mente  o  carimbo  de  annullaçâo,  e  serão,  dentro  do  mesmo  semestre, 
queimadas  perante  o  conselho  de  administração  e  conselho  fiscal  on 
perante  o  comité  de  Paris. 

Art.  22.®  As  obrigações  serão  nominativas  ou  ao  portador. 

Com  relação  á  sua  conversão  e  transferencia,  proceder-se-ha  por 
modo  análogo  ao  que  está  preceituado  relativamente  ás  acções. 

TITULO   IV 
Conselho  de  administração 

Art.  2.3.**  Nos  termos  do  decreto  de  19  de  abril  de  1894*  o  con- 
selho de  administração  compõe-se  de  quinze  administradores,  sendo 
dois  terços  portugueses,  e  pertencendo  a  nomeação  de  um  doestes  ter- 
ços ao  Governo. 

Art.  24.®  O  cargo  de  administrador  que  não  seja  de  nomeação  do 
Estado  só  poderá  ser  exercido  por  accionistas  que  possuam,  pelo  me- 
nos, ÕOO  acções  da  companhia  integralmente  pagas,  que  devem  ser 
depositadas  no  cofre  da  mesma  companhia  na  sua  sede  ou  cm  outro 
cofre  indicado  pelo  conselho  de  administração. 

Art.  2õ.®  O  conselho  de  administração  deverá  annualmente  eleger 
um  presidente  e  um  vice-presidente,  escolhidos  ontre  os  administra- 
dores portugueses  ou  residentes  em  Portugal,  e  que  poderão  sempre 
ser  reeleitos. 

Art.  2f).*  O  conselho  de  administração  reune-se  em  Lisboa,  em 
geral,  uma  vez  cada  semana. 

Art.  27.®  As  reuniões  do  conselho  são  presididas  pelo  presidente, 
vice  presidente,  ou  na  falta  d'elles  pelo  administrador  presente,  que 
tenha  maior  idade.  Os  administradores  ausentes  poderão  ser  represen- 
tados por  procuração  geral  ou  especial,  para  um  determinado  fim, 
dada  a  outro  administrador.  As  resoluções  do  conselho  são  tomadas 
por  maioria  de  votos.  Para  que  sejam  validas  é  necessário  que  haja, 
pelo  menos,  seis  administradores  presentes  ou  representados,  e,  pelo 
menos,  três  administradores  eflfectivamente  presentes.  O  presidente 
da  reunião  tem  voto  de  desempate. 

Art.  28.®  A  nomeação  e  substituição  dos  administradores  repre- 
sentantes dos  interesses  do  Estado  na  companhia,  como  accionista 
d^cUa.  é  notificada  ao  conselho  de  administração  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar. 

Art.  29.®  Quando  se  dê  vacatura  de  cargo  de  administrador  de 
eleição  da  assembleia  geral,  o  consellio  de  administração  designará  um 
accionista  para  preencher  provisoriamente  essa  vacatura  até  a  pri- 
meira reunião  da  assembleia  geral,  que  resolverá  sobn»  o  preenchi- 
mento definitivo. 

Art.  30.®  A  parte  do  conselho  de  administração,  eleita  pela  assembleia 
geral,  é  parcialmente  renovada  cada  anpo  pela  saída  de  quatro  dos 
respectivos  administradores.  Esta  renovação  é  feita  por  ordem  de  antigui- 
dade, recorrendo-se  á  sorte  no  caso  em  que  a  antiguidade  seja  a  mesma. 

§  único.  E  mantido  o  principio  da  reeleição. 

Art.    31.®   O  conselho   de   administração  poderá  nomear  um  ou 
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mais  administradores  delegados,  um  ou  mais  directores  gerentes 
ou  agentes  commerciaes,  em  quem  delegue  parte  dos  seus  poderes 
para  o  expediente  dos  negócios  da  companhia,  e  íixar-lhes  as  attri- 
buiç5«s  e  a  remuneração. 

O  conselho  pode  também  delegar  num  ou  mais  administradores, 
ou  em  quem  elle  escolher,  todos  ou  parte  dos  seus  poderes,  com  man- 
dato especial,  sempre  revogável,  para  administrar  determinadas  pro- 
priedades ou  gerir  deterhii nados  negócios  da  companhia. 

Art.  32.*^  Os  membros  do  conselho  de  administração  tcçm  direito 
a  um  vencimento  fixo  annual  de  ÕO  libras  sterlinas  cada  um,  que 
devem  ser  incluidas  nas  despesas  geraes,  e  á  participação  nos  lucros 
líquidos  da  companhia,  mencionada  no  artigo  55. '^  dos  presentes  esta- 
tutos, a  qual  será  dividida  entre  elles  conforme  o  conselho  resolver. 

Art.  33.**  Os  administradores  da  companhia  com  residência  fiabi- 
tual  em  pais  estrangeiro,  sem  prejuizo  do  direito  que  teem  de  tomar 
parte,  pessoalmente,  nas  reuniòes  do  conselho  de  administração  ou  de 
nellas  se  fazerem  representar  por  procuração,  reúnem  em  comité  em 
Paris  para  estudar  os  negócios  da  administração  geral  e  sobre  elles 
dar  o  seu  voto,  bem  como  para  resolver  sobre  quaesquer  assuntos  oii 
ramos  especiaes  das  operações  da  companhia,  cuja  gerência  lhes 
possa  ser  delegada  pelo  conselho  de  administração. 

§  1.^  Os  administradores,  membros  do  cwnité  de  Paris,  nomeiam 
entre  si  um  presidente  e  um  secretario  do  comité^  pelos  quaes  este  se 
corresponde  com  o  conselho  de  administração. 

§  2.°  Qualquer  administrador  da  companhia  de  passagem  em  Paris 
tem  o  direito  de  tomar  parte  nas  resoluções  do  comité,  como  se  d'elle 
fosse  membro  permanente. 

TITULO  V 
Conselho  fiscal 

Art.  34.**  Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  não  menos  de 
três  membros  nem  mais  de  cinco,  eleitos  por  três  annos  pela  assem- 
bleia geral  de  entre  os  accionistas  que  possuirem  pelo  menos  200 
acções  da  companhia. 

Os  membros  do  conselho  fiscal  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  35.®  No  caso  de  impedimento  permanente  de  qualquer  dos 
membros  do  conselho  fiscal,  o  conáolho  escolherá  para  o  preenchi- 
mento do  logar  vago  um  dos  accionistas  da  companhia,  possuidor  de 
um  numero  de  acções  não  inferior  a  200. 

A  referida  nomeação,  para  ser  definitiva,  precisa  de  ser  confir- 
mada por  votação  da  primeira  assembleia  geral  que  funccionar. 

Art.  36.®  Os  membros  do  conselho  fiscal  receberão  a  quantia  de 
£  2  por  sessão  até  o  máximo  de  doze  sessões  em  cada  anno.  Re- 
ceberá mais  o  conselho  fiscal  uma  participação  nos  lucros  da  compa- 
nhia indicada  no  artigo  55.®  dos  presentes  estatutos. 

TITULO  VI 
Oonsellio  geral 

Art.  37.®  O  conselho  geral  da  companhia  é  formado  pela  reunião 
do  conselho  de  administração  e  do  conselho  fiscal. 
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Art.  38.**  O  conselho  geral  é  presidido  pelo  presidente  ou  vice- 
presidente  do  conselho  de  administraçíio  ou  pelo  administrador  de 
maior  idade  que  esteja  presente. 

Para  funceionar  ó  necessário  que  nelle  esteja  presente  a  maioria 
dos  membros  do  conselho  de  administração  e  do  conselho  fiscaL  em 
actividade  de  serviço. 

As  decisões  sXo  tomadas  por  maioria,  e  o  presidente  tem  voto  de 
desempate. 

Art.  39.®  O  conselho  geral  reunir-se-ha  pelo  menos  uma  vez 
por  semestre  em  Lisboa,  por  convocação  do  presidente  do  conse- 
lho de  administração,  ou  no  impedimento  doeste  por  quem  o  repre- 
sentar. 

Examinará  a  situação  do  activo  e  passivo  da  sociedade,  discutirá 
todosp  os  assuntos  importantes  que  o  conselho  de  administração  julgar 
dever  apresentar-lhe  e  resolverá  a  respeito  d'elles. 

Os  membros  do  consellio  geral  teera  direito  em  cada  sessão  a 
uma  senha  de  presença  do  valor  de  £  10. 

A  sessão  do  conselho  geral,  sendo  necessário,  pode  prorogar-se 
em  differentes  reuniões,  no  mesmo  dia  ou  em  dias  successivos. 

Art.  40.®  O  conselho  geral  nas  suas  reuniões  pode,  sem  prejuizo 
da  iniciativa  do  conselho  de  administração  e  do  conselho  íiscal,  tomar 
a  iniciativa  de  qualquer  proposta  importante  a  apresentar  á  assem- 
bleia geral  dos  ac<}ionistas. 

TITULO  VII 
Assembleias  geraes 

Art.  41.®  A  assembleia  geral  regularmente  constituida  representa 
a  totalidade  dos  accionistas.  As  suas  resoluções  são  obrigatórias  para 
todos,  mesmo  para  os  accionistas  ausentes,  os  dissidentes  e  os  inter- 
ditos pelos  estatutos. 

Art.  42.®  A  assembleia  geral  ordinária  reune-se  todos  os  annos  em 
Lisboa  antes  do  primeiro  de  julho. 

Reunir-se-ha  ainda  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o  con- 
selho de  administração  ou  o  conselho  Hscal  o  julgarem  necessário. 

Art.  43.®  Só  podem  fazer  parte  da  assembleia  geral  os  accionistas 
que,  trinta  dias  pelo  menos  antes  da  reunião  da  respectiva  assembleia 
tinham  inscritas  em  seu  nome,  ou  depositadas  em  troca  de  recibo  da 
companhia,  pelo  menos  cem  acções. 

A  todos  os  proprietários  de,  pelo  menos,  100  acções  nominativas, 
e  aos  que  forem  depositantes  de,  pelo  menos,  igual  numero  de  acções 
ao  portador  com  recibo  da  companhia,  será  enviado,  quando  for  con- 
vocada uma  assembleia  geral,  convite  para  essa  assembleia  e  commu- 
nicaçào  dos  assuntos  dados  para  ordem  do  dia. 

O  convite  para  as  assembleias  geraes  será  publicado,  pelo  menos, 
vinte  e  cinco  dias  antes  da  reunião,  no  Diário  do  Governo,  e  pelo 
menos  num  jornal  de  Paris  e  outro  de  Londres. 

•  Art.  44.®  Os  accionistas  que  teem  direito  a  tomar  parte  na  assem- 
bleia geral  só  podem  fazer-se  representar  por  outros  accionistas  nas 
mesmas  condições.  Comtudo  as  sociedades,  as  firmas  commerciaes  e 
as  senhoras   poderão  fazer-se  representar  por  pessoa  que   nâo  seja 
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accionista;  os  menores  e  mais  pessoas  de  incapacidade  legal  serSo 
representadas  pelos  seus  tutores  ou  curadores  legaes. 

O  conselho  de  administração  indicará  a  forma  de  procuração. 

Art.  45.'^  Só  podem  fazer  parte  da  assembleia  geral  os  accionistas 
que  possuam  ou  representem  pelo  menos  100  acções,  e  cada  accio- 
nista presente  na  assembleia  terá,  em  numero  illimitado,  tantos  votos 
quanto  for  o  numero  de  cem  acções  que  possuir  ou  representar. 

Art.  4G.'*  O  conselho  de  administração  apresentará  uma  lista  de 
presença,  na  qual  serão  inscritos  os  nomes  de  todos  os  accionistas 
que  teem  direito  a  tomar  parte  na  assembleia,  e  o  numero  de  acçSes 
que  representam.  Esta  lista  será  rubricada  em  frente  do  nome  do 
accionista  por  elle  mesmo,  ou  por  quem  o  represente,  antes  de  en- 
trar na  sala  da  assembleia  geral.  % 

A  carta  de  convite  ou  o  recibo  de  deposito  de  acçSes  servirá, 
sendo  necessário,  como  prova  de  identidade  do  individuo  que  assina. 

Art.  47.^  O  presidente  do  conselho  de  administração,  òu  outro 
íidministrador  designado  pelo  conselho,  será  o  presidente  da  assem- 
bleia geral;  nomeará  o  secretario  e  dois  escrutinadores,  que  serão  os 
accionistas  presentes  na  assembleia  que  representem  o  maior  numero 
de  acções  é  quiserem  acceitar  esta  nomeação. 

A  SLcisL  da  assembieia  geral  será  assinada  pelo  presidente,  pelo  se- 
cretario c  pelos  escrutinadores. 

Art.  48.®  Para  que  a  assembléa  geral  seja  regularmente  consti- 
tuida  é  necessário  que  os  accionistas  presentes  representem,  pelo  me- 
nos, um  quarto  do  capital  social. 

§  1.®  Quando  na  reunião  que  houver  em  virtude  de  uma  pri- 
meira convocação  não  estiver  representado,  pelo  menos,  um  quarto 
ilo  capital,  proceder-se-ha  á  convocação  de  outra  assembleia  geral, 
que  deverá  reunir-se,  pelo  menos,  quinze  dias  depois  da  data  da  pri- 
meira reunião. 

O  annuncio  para  esta  segunda  reunião  será  publicado,  pelo  menos, 
com  oito  dias  de  antecedência. 

§  2,^  As  deliberações  tomadas  por  esta  segunda  assembleia  serão 
validas,  qualquer  que  seja  o  numero  das  acções  representadas;  mas 
não  é  permittido  tratar-se  nesta  assembleia  de  assunto  que  não  esteja 
mencionado  na  ordem  do  dia  da  primeira  assembleia,  que  não  chegou  a 
constituir-se. 

Art.  49.®  As  resoluções  relativas  á  fusão  ou  reunião  com  outras 
companhias,  ao  aumento  ou  diminuição  do  capital,  á  modificação  dos 
estatutos  ou  á  liquidação  da  sociedade,  só  poderão  ser  validas  quando 
na  assembleia  estiverem  representados  dois  terços  do  capital  social, 
e'  só  poderão  efFectuar-se  com  a  approvação  do  Governo. 

Xo  caso  em  que  na  primeira  assembleia,  convocada  para  alguns 
d'estes  fins,  não  estejam  representados  dois  terços  do  capital  social, 
proceder-se-ha  em  tudo  por  modo  análogo  ao  preceituado  no  artigo 
antecedente. 

Art.  50.°  O  conselho  de  administração  é  obrigado  a  introduzir  na 
ordem  do  dia  de  qualquer  assembleia  todas  as  propostas  que  lhe  sejam 
communicadas  para  este  fim,  quinze  dias  antes  da  próxima  reunião, 
por  um  grupo  de  não  menos  de  vinte  accionistas,  com  direito  de  tomar 
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parte  na  assembleia  geral,  e  representando  no  seu  conjunto,  pelo  menos 
um  decimo  do  capital  social  da  companhia. 

Art.  51.®  Quando  houver  accionistas  residentes  em  pais  estrangt^iro 
que  representem,  pelo  menos,  25  por  cento  do  capital  subscrito,  pode- 
rfto  reunir-se  em  conferencia  para  os  seguintes  fins: 

1.®  Para  examinar  e  discutir  o  relatório  e  contas  annuaes  da 
administração  e  o  parecer  do  conselho  fiscal  acerca  doestes  do- 
cumentos ; 

2.®  Para  nomearem  de  entre  si  accionistas  que  venham  á  sede  da 
companhia  representá-los  na  assembleia  geral  ordinária,  em  que  serào 
discutidos  todos  os  relatórios  e  propostas. 

§   l.**   Os  accionistas   eleitos  em  virtude  do  n.**  2.®  d'este  artigo 
serão  admittidos  na  assembleia  geral,  apresentando  a  acta  da  confe- ' 
rencia  devidamente  legalizada,  e  que  contenha: 

a)  A  indicação  nominal  dos  accionistas  que  faziam  parte  da  re- 
união, das  resoluções  nella  tomadas  e  do  numero  de  votos,  quer  a 
favor,  quer  contra,  que  houver  obtido  cada  uma  d'essas  resoluções.» 

h)  A  declaração  de  que  tiveram  conhecimento  dos  documentos  a 
que  se  refere  o  n.®  1.°  doeste  artigo. 

§  2.**  Estes  representantes  terão  na  assembleia  geral  tantos  votos 
quantos  os  que  tiverem  por  suas  acções  e  mais  os  que  compe- 
tirem aos  accionistas  que  representarem,  mas  nas  votações  os. votos 
doestes  últimos  serão  contados  exactamente  na  proporção,  quer  a  fa- 
vor, quer  contra,  que  constar  da  acta  da  conferencia  a  que  se  re- 
fere o  §  l.« 

§  3.®  Para  cumprir  as  disposições  doeste  artigo  os  accionistas  re- 
sidentes em  pais  estrangeiro  nomearão  de  entre  si  um  accionista, 
que  será  encarregado  de  receber  da  administração  central  os  exem- 
plares do  relatório,  as  contas  e  parecer  do  conselho  fiscal  para  os 
distribuir,  podendo  convocar  a  conferencia  e  corresponder-se  com  o 
conselho  de  administração. 

Em  França  todas  estas  funcçÕes  pertencem  ex-officio  ao  comité  de 
Paris. 

§  4.**  O  conselho  de  administração,  logo  que  os  relatórios'  e 
contas  tiverem  sido  examinados  pelo  conselho  fiscal,  é  obrigado  a 
remetter  uma  copia  doeste  documento  ao  accionista  que  tiver  sido 
nomeado,  nos  termos  e  para  os  fins  declarados  no  paragrapho  pre- 
cedente. 

§  5.*'  As  disposições  anteriores  não  prejudicam  o  direito  que  tem 
o  accionista  residente  em  país  estrangeiro  de  vir  tomar  parte  pessoal- 
mente na  assembleia  geral,  quando  não  queira  usar  da  faculdade  con- 
cedida neste  artigo. 

§  6.®  No  caso  previsto  por  este  artigo,  o  dia  da  reunião  da  assem- 
bleia geral  será  fixado  de  modo  que  se  possam  executar  as  disposições 
que  este  artigo  contém. 

§  7."  Salvo- o  caso  a  que  este  artigo  se  refere,  os  accionistas  re- 
sidentes em  país  estrangeiro  são  em  tudo  considerados  como  accionis- 
tas nacionaes  residentes  em  Portugal. 
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TITULO  VJII 
Anno  financeiro,  fundo  de  reserva,  repartição  de  Inoros 

Art.  52.®  O  anno  financeiro  da  companhia  acaba  em  31  de  de- 
zembro. 

Art.  õ3.®  O  conselho  de  administração  fará  cada  anno  um  inven- 
tario que  conterá  a  indicação  de  todos  os  valores  moveis  e  immoveis 
pertencentes  á  companhia.  O  inventario  e  contas  do  anno  findo  serão 
apresentados  ao  conselhx)  fiscal,  pelo  menos  dois  meses  antes  do  dia 
em  que  deve  ter  logar  a  assembleia  geral  ordinária. 

Art.  54.**  A  repartição  dos  lucros  líquidos  annuaes  será  proposta 
pelo  conselho  de  administração  e  votada  pela  assembleia  geral,  mas 
emquanto  o  fundo  de  reserva  legal  de  ÍO  por  cento  do  capital  effectuado 
não  estiver  formado  aporar-se  ha  em  primeiro  logar  cada  anno  para 
este  fim,  pelo  menos,  5  por  cento  dos  lucros  liquides  da  companhia. 

Art.  $b.^  Os  lucros  liquides  annuaes,  depoi^  do  pagamento  de 
todas  as  despesas  e  encargos  a  satisfazer,  serão  applicados: 

1.**  Ao  fundo  de  reserva; 

2.®  Ao  pagamento  de  uma  percentagem  de  8  por  cento  dos  mes- 
mos lucros  para  remuneração  do  conselho  de  administrarão  e  conse- 
lho fiscal,  devendo  esta  importância  ser  div^idida  na  proporção  de  ^/lo 
para  o  primeiro  e  Yio  para  o  segundo ; 

3.®   A   distribuição  de  um  dividendo  geral  para  todas  as  acçSes. 

4.°  A  qualquer  fim  especial  proposto  pelo  conselho  e  approvado 
pela  assembleia  geral. 

TITULO  IX 
Liquidação 

Art.  56.**  Em  caso  de  liquidação  a  assembleia  geral  extraordinária 
em  que  ella  for  votada  nomeará  os  liquidatários  e  dará  as  instrucçSes 
para  o  modo  de  proceder. 

Art.  57.*  Neste  caso  o  encargo  que  nessa  época  o  Estado  ainda 
tiver  pelas  annuidades  a  que  se  refere  o  decreto  de  19  de  abril  de 
1894,  não  vencidas,  constituirá  uma  divida  privilegiada. 

Paço,  em  6  de  setembro  de  ÍS9-Í.-  João  António  de  Brissac  das 
Neves  Ferreira. 


Decrelu  concedrodo  Icrreoos  em  Angola  e  direitos  de  oolles  cooslruir  eamíobos  de  ferro 
a  ArIodIo  Júlio  Machado  e  Roirerlo  ivens 

Attendendo  ao  que  me  representaram  António  Júlio  Machado  e- 
Roberto  Ivens,  pedindo  uma  vasta  concessão  de  terrenos  na  província 
de  Angola,  nos  districtos  de  Benguella  e  de  Mossamedes,  para  explo- 
rações agricolas,  mineiras,  industríacs  e  commerciacs; 

Tendo  ouvido  a  Junta  Consultiva  do  Ultramar  e  o  Conselho  de 
Ministros ; 
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Usando  da  faculdade  que  me  é  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.® 
do  Acto  Addieional  á  Carta  Constitucional  da  Monarchia,  de  5  de 
julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  O  Governo  concede  á  companhia  portuguesa  que,  nps 
termos  das  leis  vigentes,  for  constituida  por  António  Júlio  Machado 
e  Roberto  Ivens,  para  explorações  agrícolas,  mineiras,  industriaes  e 
commerciaes,  os  terrenos  baldios  dos  districtos  de  Benguella  e  Mos- 
samedes,  na  provincia  de  Angola,  comprehendidos  nos  seguintes  li- 
mites :  pelo  norte,  a  partir  da  cumiada  da  Serra  de  Kampaca,  acima  da 
estação  Sá  da  Bandeira,  onde  nasce  o  aifiuente  septentrional  do  Rio 
Caculovar  e  pela  linha  da  divisão  das  aguas*  da  Serra  da  Chella  até 
ao  parallelo  14®  na  altura  de  Quilengues,  seguindo  este  parallelo  até 
o  ponto  de  intercepçãa  com  o  Rio  Cuencuen, .  depois  uma  linha  recta 
doeste  j)on to  áquelle  em  que  o  Rio  Cuchi  corta  o  parallelo  13®  e  de- 
piris  este  parallelo  até  o  meridiano  22" ;  este  meridiano  para  o  sul  até 
o  ponto  em  que  èlle  encontra  o  Rio  Cuando,  este  rio  até  o  limite 
norte  do  terreno  concedido  por  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1894 
a  José  Pereira  do  Nascimento,  actualmente  da  Companhia  de  5Iossa- 
medes ;  pelo  sul,  este  ultimo  limite  até  o  Quiteve,  seguindo  depois  o 
parallelo  16"  até  o  meridiano  da  Chibemba,  contornando  esta  posição 
pelo  norte  até  á  antiga  fortaleza  e  fechando  com  o  curso  do  Rio  Ca- 
culovar. 

1  ,^  Esta  concessão  só  se  tornará  definitiva  pela  constituição  legal 
da  companhia,  registada  devidamente  a  sua  escritura  de  fundação  e 
approvados  pelo  Governo  os  seus  estatutos. 

2.®  A  companhia  será,  para  todos  os  offeitos,  considerada  portu- 
guesa e  a  transmissão  eventual  dos  seus  direitos  só  poderá  ser  feita 
rigorosamente,  nos  termos,  condições  e  clausulas  doeste  decreto,  pre- 
cedendo expressa  approvação  do  Governo. 

Art.  2.®  A  sede  da  companhia  será  em  Lisboa,  sendo  portuguesa 
a  maioria  dos  seus  corpos  administrativos,  podendo  comtudo  constituir 
delegações  no  estrangeiro,  compostas  de  administradores  residentes 
fora  de  Portugal,  quando  a  importância  do  capital  subscrito  no  es- 
trangeiro justifique  essas  delegações. 

1.®  O  Governo  reser\^a-se  o  direito  de  nomear,  de  entre  os  accio- 
nistas, um  terço  dos  membros  do  conselho  de  administração  da  com- 
panhia. 

2.®  A  ocmpanhia  deverá  estar  constituida  dentro  do  prazo  de  doze 
meses  contados  da  publicação  do  presente  decreto. 

3.®  O  capital  social  não  será  inferior  a  1.000:000r>()00  réis,  po- 
dendo ser  formado  por  quatro  series  ou  emissões. 

Art.  8.^  E  concedido  á  companhia  o  direito: 

*•)  De  construir  e  explorar,  nos  territórios  de  que  trata  o^artigo  1.**, 
estradas,  caminhos  de  ferro,  canaes,  pontes,  telegraphos,  canalizações 
de  aguas  e  outros  trabalhos  de  utilidade  publica. 

J.^  Ao  Governo  fica  reservado  o  direito  de,  em  todo  o  tempo^  po- 
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der  construir  e  fundar  nos  terrenos  concedidos  nâo  só  as  obras  de 
defesa  militar  e  fiscal  que  as  circunstancias  exijam,  mas  também 
quaesquer  outros  estabelecimentos  públicos  que  os  interesses  nacionaes 
reclamem. 

2.*^  A  companhia  facilitará  o  desenvolvimento  das  commimicaçoes 
terrestres  e  fluviaes  entre  os  diversos  centros  productores,  compre- 
hendidos  na  área  da  sua  concessão,  especialmente  a  construcçílo  de 
estradas  que  interessem  a  defesa  da  linha  de  fronteiras  e  que  o  (io- 
verno  conside/e  inmiediatamente  necessárias  para  essa  defesa. 

4.®  A  companhia  obriga-se  a  conceder  todas  as  facilidades  aos 
concessionários  das  linhas  férreas  de  Lobito  e  Mossamedes  para  a 
execução  do  seu  contrato  de  19  de  abril  de  1894,  especialmente  para 
o  cumprimento  do  disposto  nos  n.***  2.®  e  3.®  do  artigo  43.**  do  refe- 
rido contrato,  dentro  do  prazo  que  a  companhia  possa  acordar  com 
os  mesmos  concessionários.  No  caso  de  caducar  a  concessão  das  re- 
feridas  linhas  férreas,  a  companhia  obriga-se  a  tomar  a  si  a  construo* 
ção  da  linha  férrea  de  Mossamedes  ao  planalto  da  Chella,  no  ponto 
que  acordar  com  o  (loverno,  sem  subsidio  ou  garantia  de  juro,  no 
prazo  de  dez  annos  sobre  a  caducidade  do  contrato  de  19  de  abril  de 
1894,  recebeníjo  como  compensação  o  direito  exclusivo  de  construir  e 
explorar  na  bahia  de  Mossamedes  docas,  cães,  pontes,  armazéns  e 
depósitos  e  outras  quaesquer  obras  necessárias  para  o  desenvolvi- 
mento do  trafego  do  caminho  de  ferro. 

5.°  Se  o  Governo  entender  conveniente  e  necessário  aos  interes- 
ses geraes  da  província  de  Angola,  ou  aos  interesses  especiaes  de 
qualquer  dos  seus  districtos,  construir  ou  fazer  construir  qualquer  li- 
nha férrea,  a  companhia  obriga-se,  sem  direito  a  indemnização  al- 
guma, a  ceder  ao  Governo  o  terreno  necessário  para  o  estabeleci- 
mento da  linha  e  a  cada  lado'  do  eixo  do  caminho  de  ferro  uma  zona 
de  2:00(J  metros,  dividida  em  glebas  ou  parcelas,  por  forma  que  en- 
tre cada  uma  d'ellas  fique  reservada  á  companhia  uma  extensão  não 
superior  a  10:000  metros.  A  cedência  perto,  das  estações  será  de  uma 
área  quadrada  de  1  kilometro  de  lado,  tomando-se  por  linhas  medias 
o  eixo  do  caminho  da  ferro  e  uma  perpendicular  a  este  passando  pelo 
meio  do  edifício  para  passageiros.  Para  a  construcção  doestas  linhas 
terá  direito  de  preferencia  a  companhia,  se  nenhum  outro  derivar  de 
contratos  análogos  homologados  anteriormente  a  esta  data,  e,  no  caso 
de  prevalecer  o  seu  direito  de  preferencia,  a  clausula  da  cedência  do 
terreno  marginal  não  subsistirá. 

6.**  As  propostas  de  todas  as  obras  que  a  companhia  fica  autori- 
zada a  fazer  pela  alinea  c)  doeste  artigo,  com  excepção  das  que  o  seu 
custo  orçamental  não  exceda  a  lO:000rKK)0  réis,  que  serão  approva- 
das  pelo  governador  geral  da  provincia,  serão  submettidas  á  appro- 
vação  do  (Toverno,  ficando  igualmente  dependentes  doesta  approvação 
as  tarifas  e  os  regulamentos  dos  respectivos  serviços.  Reputar-se-hão 
approvados  os  projectos  sobre  os  quaes,  no  prazo  de  quatro  meses  da 
sua  apresentação,  o  (íoverno  ou  o  governador  geral,  eonfomie  o  caso, 
não  houver  tomado  resolução. 

Art.  9.®  E  concedido  á  companhia  o  direito  exôlusivo  de  construir 
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e  explorar  por  trínta  aunos,  no  Saco  do  Giraul,  na  bahia  de  Mossa- 
medes,  uma  doca  seca  e  cães  acostavel,  com  depósitos  de  carvão  e 
officinas  de  reparação,  devendo  as  respectivas  taoellas  ser  submetti- 
das  á  approvação  do  Governo,  ficando  entendido  que  os  navios  da 
marinha  real,  quando  entrem  na  doca  para  simples  limpeza  do  fundo, 
nada  pagarão.^ 

Art.  10.^  E  concedida  á  companhia  a  isenção  por  quinze  annos 
de  todas  e  quaesquer  contribuições  directas  para  o  Estado,  que  nlo 
sejam  as  resultantes  da  exploração  mineira  e  o  fôro  dq^  terrenos  nos 
termos  n.«*  1.%  2.**,  3.*»,  4.^  õ.*^  e  6.*»  do  artigo  7.*»  d'este  decreto. 
Igualmente  lhe  é  concedida  por  este  prazo  a  isenção  de  pagamento 
dos  direitos  de  importação  de  todo  o  material  para  constrncção  e  ins- 
tallação  de  caminhos  de  ferro  e  telegraphos,  docas  e  pontes,  embar- 
cações para  a  navegação  fluvial,  armamentos  de  pessoal  e  colonos, 
instrumentos,  utensilios  e  machinas  agrícolas,  etc.  Â  isenção  dos  di- 
reitos do  armamento  não  dispensa  o  cumprimento  dos  preceitos  e  re- 
gras regulamentares  sobre  o  commercio  de  armas. 

Art.  12.®  A  companhia  não  terá  direito  a  indemnização  alguma 
por  perdas  e  damnos  resultantes  de  guerras  ou  quaesquer  revoltas 
gentilicas,  obrigando-se,  comtudo,  o  Governo  a  dar-Jhe  toda  a  pro- 
tecção compatível  com  as  suas  forças,  com  as  kis  portuguesas,  com 
o  estado  da  provincia,  suas  condições  especiaes  de  ci\ilização,  e  com 
os  interesses  naciouaes. 

1.**  Em  caso  de  gueira  ou  revolta  indigena  dentro  dos  territórios 
da  companhia,  ella  armará  os  seus  colonos  e  serviçaes  para  auxilia- 
rem as  forças  do  Governo,  correndo  todas  as  despesas  feitas  com  os 
auxiliares  por  conta  da  companhia. 

Art.  14."  Haverá  junto  á  companhia  um  commissario  régio,  o  qual 
assistirá  a  todas  as  sessões  do  conselho  de  administração,  onde  terá 
voto  consultivo  e  tomará  parte  em  todos  os  actos  da  administração. 
A  remuneração  doeste  commissario  será  paga  pela  companhia  e  será 
igual  á  que  tiverem  os  membros  do  conselho  de  administração. 

1.®  O  Governo  poderá  nomear  opportunamente  um  fiscal,  espe- 
cialmente encarregado  de  velar  pelo  cumprimento  das  diversas  clau- 
sulas d'este  decreto  junto  da  administração  da  companhia  em  Angola, 
a  qual  lhe  facultará  o  exame  de  todos  os  documentos  e  prestará  as 
informações  de  que  elle  carecer  para  o  bom  desempenho  da  sua  mis- 
são, pagando-lhe,  emquanto  estiver  no  desempenho  do  seu  cargo,  um 
ordenado  que  não  poderá  ser  superior  a  2:000íJí0(X)  réis,  sendo  este 
encargo  obrigatório  para  a  companhia. 

2.®  Fica  reservado,  alem  disso,  para  o  Governo  o  direito  da  ins- 
pecção em  todos  os  serviços  da  companhia  dos  territórios  da  con- 
cessão. 

Art.  16.**  As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a 
companhia  acerca  da  execução  das  disposições  d'este  decreto  poderio 
ser  resolvidas  por  árbitros,  dois  nonaeados  pelo  Governo,  dois  pela 
companhia  e  um  quinto  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 
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Art.  17.®  Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  fiscal  do 
Cxoverno  e  o  gerente  da  companhia  nos  territórios  concedidos,  serSo 
decididas  por  um  tribunal  constituido  pelo  procurador  da  Coroa  e  Fa- 
zenda em  Angola,  e  por  um  delegado  da  confiança  da  companhia, 
sendo  arbitro  de  desempate  o  presidente  do  Tribunal  da  SelaçSo  da 
provincia.  Das  decisões  d*este  tribunal  poderá  haver  recurso  para  o 
tribunal  a  que  se  refere  o  artigo  IG."*  d'este  decreto. 

Art.  19.*^  Passados  quarenta  annos,  a  contar  da  data  do  contrato 
definitivo  doesta  concessão,  o  (ioverno  terá  a  faculdade  de  readquirir 
tudo  o  que  em  virtude  d'este  decreto  lhe  é  concedido,  com  a  condi- 
ção de  pagar  á  sociedade  concessionaria  a  titulo  de  indemnização,  a 
quantia  que  a  juro  de  5  por  cento  ao  anno  produza  rendimento  igual 
á  media  dos  lucros  liquides  da  mesma  companhia  nos  últimos  cinco 
annos. 

§  único.  Não  convindo  ao  (ioverno  as  bases  estabelecidas  neste 
artigo  para  o  calculo  da  indemnização  do  resgatC;,  será  essa  indemni- 
zação fixada  por  meio  de  arbitragem,  servindo  para  esse  eôeito  o  tri- 
bunal constituido  nos  termos  do  artigo  16.**  doeste  decreto. 

Art.  20.**  Quando  o  Estado  for  possuidor  de  um  decimo  das  ac- 
ções da  companhia  terá  sempre  o  direito  de  nomear  um  administrador 
que  o  represente  como  accionista. 

Art.  21.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  do  Negócios  da  Marinha  e  Ul- 
tramar assim  o  ^enha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  13  de  se- 
tembro de    1894.=  REI. =  «7o2o  António  de  Brissac  das  Neves  Fer- 


Decreto  sobre  coace  soes  do  ultramar 

Convindo  regular  os  termos  a  seguir  no  uso  da  autorização  conce- 
dida ao  (ioverno  pelo  §  1.**  do  artigo  15.**  do  Acto  Addicional  á  Carta 
Constitucional  da  Monarchia,  pelo  que  respeita  a. concessões  de  ter- 
renos, construcçoes  de  caminhos  de  ferro,  docas,  cães,  pontes  e  ou- 
tras obras  análogas  nas  províncias  ultramarinas,  bem  como  á  conces- 
são de  exclusivos  ou  monopólios  para  a  exploração  de  quaesques  in- 
dustrias nas  mesmas  possessões:   hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  O  Governo  submetterá  á  approvação  das  Cortes,  logo 
que  estas  se  reunam,  quaesquer  concessões,  nos  termos  acima  indica- 
dos, que  hajam  sido  feitas  durante  o  interregno  parlamentar,  no  aso 
do  §  1.**  do  artigo  lõ.®  do  Acto  Addicional  á  Carta  Constitucional  da 
Monarchia. 

§  único.  A  disposição  d'este  artigo  é  applicayel  a  todas  as  con- 
cessões d'esta  natureza  que  tenham  sido  decretadas,  e  por  virtude 
das  quaes  não  haja  contrato  já  assinado  com  o  Governo,  ou  se  não 
tenham  constituido  companhias  com  estatutos  devidamente  appro- 
vados. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Õ  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de 
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Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  das  diíFerentes  RepartiçSes,  assim 
o  tenham  entendido  e  façam  execntar.  Paço,  em  27  de  setembro  de 
1894.  =  REI.==  Ernesto  Rodolpho  Hintze  Èibet}'0  =  João  Ferreira 
Franco  Pinto  Caiitello  Branco  =  António  de  Azevedo  Castello  Bran- 
co =Lniz  Augusto  Pimentel  Pinto  =^  João  António  de  Brissac  das 
Neves  Ferreira  =  Carlos  Lobo  de  Ávila  =^  Arthur  Alberto  de  Campos 
Hemnques. 


Portaria  proviDcial  autorizando  a  abertora  á  explorarão  df  om  iroro 
da  linhadc  Ambaca 

Tendo-me  representado  o  engenheiro  fiscal  do  Governo,  janto  da 
companhia  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca  que  o  troço  do 
2."  lanço  da  7.*  secção,  comprehendido  entre  o  kilometro  280  — es- 
tação provisória  deCavungue —  e  o  kilometro  287  —  estação  da  Ca- 
nlioca —  pode,  com  toda  a  segurança,  ser  aberto  á  circulação ; 

Visto  o  auto  de  vistoria  a  que  procedeu  a  commissão  nomeada 
por  portaria  deste   Governo   Geral   n.**  616  de  7  do  corrente  mês: 

Hei  por  conveniente,  em  vista  das  ordens  transmittidas  pelo  Go- 
verno Superior,  autorizar,  para  todos  os  eflfeitos  do  contrato  de  2õ 
de  setembro  de  1885,  e  em  harmonia  com  a  concessão  estabelecida 
na  portaria  regia  de  23  de  abril  de  1892,  a  exploração  do  troço  de 
7  kilometros  da  mencionada  secção,  iicando  por  estn  forma  aberta  á 
circulação  publica  a  parte  da  linha  comprehendida  entre  as  duas  in- 
dicadas estações. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d>sta 
competir,  assim  a  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  27  de  setembro  de  1894.= -í4Z- 
varo  António  da  Costa  Ferreira,  Governador  Geral. 
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Portaria  provincial  revogando  ootra  pela  qual  foram  isentos  de  direitos 
os  vapores  da  Bombay  Steam  Navigalioo 

Cumprindo  o  determinado  pelo  Governo  de  Sua  Majestade,  em 
officlo  da  Direcção  Geral  do  Ultramar,  n.°  140,  de  12  de  setembro  ul- 
timo: o  Conselho  Governativo  ha  por  conveniente  revogar  aportaria 
provincial  n.**  556,  de  18  de  junho  do  corrente  anno,  pela  qual  foram 
isentos  dos  direitos  de  acostagem  ou  estadia  os  vapores  da  compa- 
nhia Bombay  Steam  Naviçation  quando,  fazendo  uso  do  quebra  mar, 
não  descarregarem  ou  receberem  carga. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  conai- 
petir  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  Governo  Geral,  12  de  outubro  de  1894.=  FrancMco 
António  Ochoa^^=Luis  Carneiro  de  Sousa  e  Faro,  Coronel  =  João 
Manoel  Correia  Taborda^  Secretario  Geral. 
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CoDirato  luodiGcando  o  concessioBal  para  a  linha  de  Anibaca 

Aos  20  dias  do  mês  de  outubro  do  anno  de  1894,  nesta  cidade 
de  Lisboa,  edifício  do  Ministério  da  Fazenda,  e  gabinete  de  S.  Ex.* 
o  Sr.  Conselheiro  Ernesto  Rodoipho  Hintze  Ribeiro,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  compareci  eu,  Luis  Augusto  Perestrelio  de  Vasconcellos, 
Director  Geral  da  Thesouraria  do  mesmo  Minisíerio,  achando-se  pre- 
sentes de  uma  parte,  como  primeiros  outorgantes,  o  já  referido 
Ex.'"''  Sr.  Ministro  dos  Nogocios  da  Fazenda,  e  o  Ex."'*^  Ministro  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  o  Sr.  Conselheiro  João  António  de 
Brissac  das  Neves  Ferreira,  ambos  outorgantes  em  nome  do  Governo 
e  cada  um  pela  parte  que  no  presente  contrato  depender  do  seu  res- 
pectivo Ministério;  e  de  outra  parte,  como  segundo  outorgante,  o 
Ex.™**  Sr  Carlos  Lopes,  como  legitimo  representante  da  Companhia  Reaf 
dos  Caminhos  de  Ferro  Através  da  Africa,  por  cujo  conselho  de  adiíii- 
nistraçâo  foi  competentemente  autorizado  a  outorgar  no  presente  con- 
trato, conforme  o  provou  por  titulo  em  forma  legal,  que  me  foi  pre- 
sente e  Hca  archivado  neste  Ministério  como  documento  doeste  con- 
trato. 

E  assistindo  também  a  todo  este  acto  o  Ex.**®  Procurador  Geral 
da  Coroa  e  Fazenda,  o  Sr.  Conselheiro  Diogo  António  de  Sequeira 
Pinto,  na  sua  presença  e  na  das  testemunhas  abaixo  nomeadas  e  as- 
sinadas, pelos  outorgantes  foi  dito  que  este  contrato  tinha  por  íim, 
nos  termos  da  autorização  concedida  ao  Governo  pelo  artigo  15.®  da 
carta  de  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892,  regular  por  modo  deiinitivo 
a  situação  em  que  a  referida  companhia  se  encontra  para  com  o  Es- 
tado quanto  a  diversos  adiantamentos  que  lhe  teem  sido  feitos,  bem 
como  estabelecer  o  regime  que  de  ora  em  deante  terá  de  se  obser- 
var quanto  a  determinadas  clausulas  do  contrato  da  concessão  respec- 
tiva, celebrado  em  25  de  setembro  de  1885  e  autorizado  pela  carta 
de  lei  de  16  de  julho  do  mesmo  anno. 

E  para  deviáa  e  clara  intelligencia  do  que  entre  si  hão  pactuado 
e  vae  constar  das  clausulas  do  presente  contrato,  assentaram  elles 
outorgantes  em  fazer  preceder  essas  clausulas  de  uma  exposição  pre- 
liminar sobre  os  factos  que  originaram  a  situação  actual  e  determi- 
naram a  negociação  d*esse  contrato  conforme  se  deduz  dos  seguintes 
paragraphos : 

§  1.®  Que  pela  citada  carta  de  lei  de  16  de  julho  de  1885  foi  o 
Governo  autorizado  a  adjudicar  em  hasta  publica,  precedendo  con- 
curso, a  construcção  e  exploração  de  um  caminho  de  ferro  entre 
Loanda  e  Ambaca,  na  provincia  de  Angola,  sobre  a  base  de  diversas 
concessões,  entre  as  quaes  a  de  uma  garantia  de  juro  não  superior 
a  6  por  cento  sobre  o  capital  da  construcção  até  o  limite  máximo  de 
20:000?500O  réis  por  kilometro. 

§  3.®  Que  tendo  sido  aberto  o  concurso  sobre  a  base  do  custo  ki- 
lometríco,  apresentou-se '  uma  única  proposta,  assinada  por  Alexan- 
dre Peres,  oíferecendo  o  custo  kilometríco  de  19:990í5000  réis,  como 
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base  da  garantia  de  juro,  mas  sol)  condição  de  que  ricava  bem  enten- 
dido, para  todos  os  efifeitos,  que  a  garantia  do  (loverno  era  extensiva 
ás  despesas  de  exploração  calculadas  em  1:200??000  r<5is  por  kilo- 
metro. 

§  3.°  Que  tendo  sido  acceita  pelo  (íovemo  esta  proposta  com  a 
sobredita  condição,  levou-sc  a  effeito  a  adjudicação  a  favor  do  propo- 
nente por  contrato  de  25  de  setembro  de  18íí5,  em  cujo  preambulo 
expressamente  se  consignou  a  intelligencia  que  devia  dar-se  á  clau- 
sula sobre  a  garantia  de  juro  nos  termos  constantes  da  proposta. 

§  4.^  Que  entre  outras  disposições  do  contrato  convém  notar  as 
seguintes : 

A  do  artigo  21.'^,  fixando  em  noventa  e  nove  annos,  a  contar  da 
data  do  contrato,  o  prazo  da  concessão,  ponto  sobre  o  qual  era  omissa 
a  citada  carta  de  lei ; 

A  do  artigo  22.^,  e  seus  paragraphos,  estabelecendo  que  a  garan- 
tia do  juro,  sobre  o  dito  custo  kilometrico  de  l9:990dO(X3  réis,  dura* 
raria  por  todo  o  prazo  da  concessão,  seria  liquidada  e  paga  semestre 
a  semestre,  e  só  devida  quanto  ás  secç<!les  em  exploração,  as  quaes, 
para  este  effeito,  se  fixaram  em  40  kilometros  sobre  uma  primeira 
secção  de  60; 

A  do  artigo  23.^,  lixando  as  despesas  de  exploração  por  anno  c 
por  kilometro,  sendo  de  1:2Õ0'S000  réis  emquanto  o  rendimento  bruto 
não  exceder  a  2:0p0^00  réis  ;  de  60  por  cento  se  aquelle  rendimento 
oscillar  entre  2:000?)i000  réis  e  2:000^000  réys,  mas  sem  excederem 
a  l:375f$000;  e  de  õõ  por  cento,  sem  mais  limite,  quando  o  dito 
rendimento  for  superior  a  2:500í$Í000  réis ; 

A  do  artigo  24.^,  pela  qual  do  excesso  do  rendimento  liquido, 
alem  de  8  por  cento,  computado  este  na  sobredita  forma,  pertencerá 
metade  ao  (lovcrno,  para  reembolso  completo  das  quantias  pagas  por 
subvenção  addicionadas  com  o  juro  de  4  por  cento : 

A  do  artigo  30.**,  pela  qual  o  Oovemo  se  reservou  o  direito  de 
resgatar  a  concessão  inteira,  passados  vinte  e  cinco  annos  sobre  o 
prazo  estabelecido  para  a  conclusão  da  linha; 

A  do  artigo  32.°,  pela  qual  a  intervenção  do  Governo  quanto  a 
tarifas  soffre  moditícação,  quando  cesse  a  garantia  de  juro; 

As  dos  artigos  50.®,  51.**  e  52.®,  estabelecendo  os  seguintes  pra-. 
zos  do  construcção :  um  anno,  a  contar  do  contrato,  para  a  apresen- 
tação do  traçado  geral  com  o  projecto  definitivo  da  1  .*  secção ;  seis 
meses  a  contar  da  approvação  do  projecto  definitivo  da  1.*  sec- 
ção, para  o  começo  da  construcção ;  quatro  annos  a  contar  da  data 
em  que  a  construcção  devia  começar,  para  a  conclusão  definitiva  de 
toda  a  linha  férrea ; 

A  do  artigo  63.®,  fixando  o  prazo  de  seis  meses,  a  contar  do  con- 
trato, para  a  organização  da  companhia,  para  a  qual  devia  ser  trans- 
ferida a  concessão,  sob  pena  de  perdimento  do  deposito  e  de  res- 
cisão. 

§  5.®  Que  a  companhia,  representada  pelo  segundo  outorgante, 
tendo  sido  constituida  para  este  effeito  com  estatutos  approvados  por 
decreto  de  10  de  fevereiro  de  1886,  depois  de  verificada  a  transferen- 
cia da  concessão  por  escritura  de  6  do  mesmo  mês  e  anno,  e  tendo 


80:*> 

fixado  em  quarenta  mil  acções  de  yOr>000  réis  <:ada  uma,  ou  o  total 
de  3:í>00:0(X>íK)00  réis  o  seu  capital  social,  tratou,  desde  logo,  do  as- 
segurar o  cumprimento  do  seu  contrato  por  meio  da  emiss&o  de  obri- 
gações, que  estava  autorizado  a  fazer  pelo  titulo  iv  dos  seus  estatii* 
tos,  e  dentro  do  limite  máximo  da  mesma  autorízaçiU),  que  era  o  de 
uma  annuidade  ivío  superior  a  1  '/Md^940  réis  por  kilometro  de  linha, 
comprehendido  o  jur«»  e  a  amortização  em  período  limitado  ao  prazo 
das  concessões. 

§  t).^  C^ue  etfectivamente  conseguiu  negociar  em  I^ndres,  por 
um  contrato  de  12  de  junho  de  1886,  a  emissão  gradual  de  £1:81K):000 
cm  obrigações  de  £  20  cada  uma,  com  o  juro  de  5  por  cento  e  amor- 
tização ao  par  ate  25  de  setembro  de  1984,  cujo  encargo,  ao  cambio 
normal,  se  acha  comprehendido  dentro  do  dito  limite  de  l:199)5l94i) 
réis  por  kilometro,  visto  a  cxtensSo  da  linha  total  regular  por  304 
kilometros. 

§  7.®  Que  pelo  referido  contrato  de  12  de  junho  de  188f>,  em  que 
n&o  interveio  o  <iovemo  português,  e  cujas  estipulações  se  devem 
sempre  entender  subordinadas  ao  disposto  no  contrato  da  concessSo  e 
nos  estatutos  da  companhia,  diplomas  a  que  o  mesmo  contrato  se  re- 
fere, foi  pa(*tuado  a  favor  das  obrigações  a  emittir,  o  privilegio  que  o 
artigo  ir>.^  dos  mesmos  estatutos  permittira  sobre  as  concessSes  sem 
prejuízo  dos  direitos  do  Estado,  e,  ao  mesmo  tempo,  se  constituiu 
uma  administração  especial,  a  titulo  de  curadoria,  como  é  de  uso  em 
Inglaterra,  para  que  os  curadores  respectivos,  designados  naquellc 
país  pelo  nome  de  «trustees»,  tomassem  a  seu  cargo  arrecadar  o  pro- 
ducto  das  successivas  emissões,  e  administrá-lo,  em  termos  de  que  o 
dinheiro  recebido  pudesse  ter  emprego  seguro  e  rendoso,  emquantc» 
nâo  entregue  á  companhia,  devendo  esta  entrega  ser  regulada  na  ra- 
zAo  de  £  4:000  por  kilometro,  á  proporçfto  <las  secções  da  linha  fér- 
rea que  fossem  sendo  recebidas  polo  (íoverno  e  abertas  á  exploração 
e  bem  assim  se  constituiu  a  curadoria,  para  que  os  curadores  se  en- 
carregassem do  S(Tviço  das  obrigações  emittidas,  recebendo  da  com- 
panhia, nas  épocas  competentes,  os  fundos  necessários  para  o  paga- 
mento dos  juros  d'essas  obrigações  o  do  capital  das  que  fossem  sendo 
sorteadas. 

§  S.^  Que  a  companhia,  tendo  cumprido,  depois  de  prorogado  o 
prazo  respectivo,  a  obrigaçfto  que  lhe  impunha  o  contrato,  quanto  á 
apresentação  do  tr|çado  geral  e  do  projecto  definitivo  da  1.*  secçSo, 
c  antes  do  prazo  estipulado  a  relativa  ao  começo  da  construcçXo,  não 
pôde,  comtudo,  pela  força  das  circunstancias,  terminar  aindaacons- 
trucç?lo  da  linha  total,  até  Ámbaca,  na  extensão  de  cerca  de  304  ki- 
lometros, pois  que  apenas  tem  conseguido  com  muito  custo  e  grave 
prejuizo,  ter  levado  a  construcçlo  até  o  kilometro  280,  na  altura  de 
uma  secç?Lo  que  só  ha  pouco  tempo  foi  aberta  á  exploraçlo,  tendo, 
comtudo,  realizado  já  trabalhos  importantes  nas  secções  seguintes,  es- 
pecialmente até  o  kilometro  300. 

§  9.®  Que  as  circunstancias  que  determinaram  este  atraso  na  con- 
clusão da  linha  férrea,  dentro  do  prefixo  prazo  de  quatro  annos  fixado 
no  contrato  de  25  de  setembro  de  188Õ,  sfto  notórias  e  sabidas,  por- 
que se  filiam  na  grave  crise  económica  e  financeira  por  que  tem  pas- 
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sado  o  pais  nestes  últimos  annos,  succedendo  que  a  depreciação  geral 
em  todos  os  papeis  de  credito  portugueses,  frustrando  qualquer  ten- 
tativa de  novas  emissões,  forçou  a  companhia  a  diversas  operações 
iinanceiras,  que  lhe  permittissem  solver  os  seus  encargos  immediatos 
o  mais  urgentes,  sem  ter  de  sacrificar  por  vil  preço  as  obrigações  em 
ser,  em  poder  dos  seus  curadores. 

§  10.®  Que  entre  essas  operações  financeiras  se  contam  as  seguin- 
tes, realizadas  em  diversas  datas  com  o  (íovemo  Português  a  propó- 
sito de  encontros  em  responsabilidades  do  mesmo  (voverno  para  com 
a  companhia,  quer  representadas  por  escritos  do  Thesouro  em  poder 
dos  curadores,  quer  pelas  garantias  de  juro  que  successiva  e  semes- 
tralmente teem  sido  liquidadas ;  a  saber : 

a)  A  operação  autorizada  por  despacho  ministerial  de  9  de  maio 
de  1891,  pela  qual,  sob  cancSo  de  20:000  acções  liberadas,  o  Governo 
adeantou  á  companhia  até  2B  de  outubro  do  mesmo  anno  a  quantia 
de  1.200:000áí000  réis,  em  conta  £  370:000  de  escritos  do  Thesouro, 
om  poder  dos  curadores,  a  reformar  pai-a  9  de  novembro  seguinte ; 

?t)  A  operação  autorizada  por  despacho  ministerial  de  30  de  outu- 
bro de  1891,  pela  qual,  sob  a  mesma  cauçHo  ampliada  com  mais 
t  (i0:000  de  consolidados  ingleses  e  £  434:960  em  obrigações  da 
companhia,  uns  e  outros  titules  a  entregar  pela  companhia,  á  propor- 
çSo  que  os  fosse  i*ecebendo  dos  curadores,  o  (iloverno  se  obrigou  a 
novos  adeantamentos,  na  razão  de  •  13õ:OOOf5000  réis  por  mês,  até  o 
fim  do  anno  de  1893,  em  que  se  calculava  concluir  a  construcçlo,  e 
desde  o  1.**  de  dezembro  de  1891;  perfazendo  vi.ute  e  cinco  presta- 
ções mensaes  no  total  de  3.375:000^000  réis,  sob  condição  de  nova 
reforma  dos  mesmos  escritos,  já  então  reduzidos  a  £  210:000,  e  com 
faculdade  para  o  (fovemo  de  realizar,  ou  fazer  realizar,  os  valores 
dados  em  caução  quando  assim  parecesse  conveniente  aos  interesses 
do  Thesouro; 

c)  A  operação  autorizada  por  despacho  ministerial  de  18  de  abril 
de  1892,  pela  qual,  em  substituição  da  anterior,  que  por  despacho  de 
23  de  janeiro  do  mesmo  anno  fora  denunciado  e  não  ratiíicÍEulo  pelo 
i  f  overno,  se  pactuou  uma  nova  reforma  das  ditas  £  210:000  de  es- 
critos do  Thesouro,  liquidando-se  o  debito  da  companhia  pelas  ope- 
rações anteriores,  na  quantia  de  989:428'S980  réis,  para  ser  paga 
com  o  juro  de  6  por  cento^  por  encontro  nas  liquidações  semestraes 
da  garantia  de  juro;  sendo:  10  por  cento  quantc^a  cada  uma  das  li- 
quidações de  1892-1893,  e  40  por  cento  quanto  a  cada  uma  das  do 
anno  económico  seguinte; 

d)  A  operação  autorizada  por  despacho  ministerial  de  2  de  no- 
vembro de  1892,  pela  qual,  estabelecendose  que  as  amortizações  pac- 
tuadas na  operação  anterior  só  começariam  pela  garantia  do  juro 
relativo  ao  1.®  semestre  de  1893,  se  pactuou  um  novo  adeantamento 
de  400:000?>000  réis,  por  conta  não  só  da  quantia  do  juro  relativo  ao 
2.°  semestre  de  1892,  mas  também  de  £  50:000  de  escritos  do  The- 
souro em  poder  dos  cobradores,  que  a  companhia  se  obrigava  a  refor- 
mar por  mais  seis  meses ; 

(')  As  operações  autorizadas  por  despachos  ministeriaes  de  18  de 
aptsto  e  16  de  dezembro  de  1893,  quanto  aos  adeant^nentos  de  réis 
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20:0000r$000  e  206:000500^  réis,  ainda  subsistentes,  sob  caução  de 
obrigações  da  companhia. 

§  11.**  Que  durante  a  correspondência  trocada  a  propósito  das 
operações  que  ficam  mencionadas,  suggeriu  á  companhia  entre  outros 
alvitres,  que  poderiam  conjurar  os  perigos  a  que  a  sujeitou  a  sua  si- 
tuação íinanceira,  os  de  lhe  ser  facultado,  por  um  lado,  que  as  secçSes 
da  linha,  para  os  effeitos  da  garantia  do  juro,  fossem  reduzidas  de  40 
a  20  kilometros,  e  por  outro  lado,  o  adiamento  da  construcçfto,  alem 
do  kilometro  300,  para  época  mais  opportuna  em  que  as  obrigações 
da  companhia  pudessem  ser  negociadas  scni  prejuizo. 

§  12.®  Que  o  Governo,  tendo  em  consideração,  tanto  as  difficul- 
dadcs  expostas  pela  companhia  como  as  conveniências  publicas  da 
provincia  de  Angola,  para  a  qual  a  realização  doeste  emprehendimento 
está  sendo  de  vantagem  notória  e  cada  vez  mais  apreciável,  segundo 
o  attestam  os  desenvolvimentos  que  teem  tido  o  movimento  do  com- 
mercio  e  o  aumento  do  rendimento  aduaneiro  em  Loanda,  não  duvi- 
dou, por  portaria  de  23  de  abril  de  1892,  annuir  á  reducção  do  com- 
primento das  secções,  conforme  tinha  sido  pedido  pela  companhia. 
Duvidou,  porem,  consentir  no  adiamento  da  construcçào,  por  ser  al- 
teração essencial  do  contrato  de  concessão  ficar  o  caminho  de  ferro 
áquem  do  ponto  ahi  fixado,  e  por  ser  de  grtinde  conveniência  para 
aquella  provincia  ultramarina  a  conclusão  total  da  linha  férrea. 

§  13.*^  Que  esta  resolução,  comtudo,  deixou  de  remover  a  princi- 
pal das  difíiculdades  com  que  a  companhia  lutava,  qual  a  de  poder 
occorrer  simultaneamente  a  todos  os  seus  compromissos,  já  por  di- 
vida fluctuante,  já  pelo  serviço  das  obrigações  emittidas  c  já  por  en- 
cargos de  construcção  emquanto  permanecessem  as  causas  desfavorá- 
veis, condições  que  até  aqui  a  teem  impedido  de  usar  dos  recursos 
normaes  com  que  contava,  vendo-se,  por  isso,  a  mesma  companhia 
na  necessidade  de  propor  outros  alvitres  que  successivamente  foram 
sendo  apreciados,  mas  não  resolvidos,  a  propósito  das  operações  indi- 
cadas no  §  10.®  '     . 

§  14.®  Que  a  situação  actual,  resultante  de  tudo  quanto  fica  ex- 
j)Osto,  alem  de  outras  resoluções  ministeriaes  que  interlocutoriamente 
teem  sido  adoptadas,  se  pode  resumir  nos  seguintes  termos: 

a)  O  capital  em  divida  pelas  operações  já  indicadas  no  §  10.® 
monta  a  1.396:4025772  réis; 

h)  Para  garantia  d'este  capital  existem  em  poder  do  Governo  os 
seguintes  valores: 

2n:(M)ò  acções  liberadas  da  própria  companhia,  de  90A0ÕO  réis 
cada  uma,  no  valor  total  nominal  do  1.80():0()OrS(X)0  réis; 

8:  lOO  obrigações  de  õ  por  cento  da  emissão  feita  pela  mesma  compa- 
nhia, de  9()->(X)0  réis  cada,  uma  perfazendo  o  total  de  729:0<M)rM)00  réis; 

c)  Alem  doeste  capital,  deve  a  companhia  ao  Banco  de  Portugal, 
por  desconto  de  ^promissórias,  garantidas  por  prestações  mensaes  em 
conta  de  garantia  de  juro  do  corrente  e  seguintes  semestres  réis 
220:0005000; 

d)  A  construcção  da  linha  férrea  está  terminada  até  o  kilometro 
280,  calculando-se  em  cerca  de  24r):rMX).*M)(X)  réis  a  quantia  precisa 
para  a  conclusão  da  seguinte  secção  até  o  kilometro  300; 
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e)  Nas   secç5es  finaes,  alem  do  kilometro  300,  tem  a  companhia 
despendido  já  quantias,  calculando  em  cêrca  de  1.344:(HX)f>0<X)  réis 
o  que  faltará  despender  ainda  para  a  sua  conclusão ; 
/)  A  companhia  tem  a  receber  da  curadoria : 
Pela  2/  parte  da  6.*  e  1.*  parte  da  7.*  secção  do  kilometro  240 
até  o  kilometro  280,  já  concluido,  9:244  obrigaç5es; 

Pela  2.*  parte  da  7.*  secção  do  kilometro  280  até  o  kilometro 
300,  que  estará  terminada  no  corrente  anno,  5:475  obrigaçSes  e  pelas 
seeç5es  finaes  até  o  ponto  terminus,  7:135  obrigações  ou  um  total  de 
21:854  obrigações; 

g)  Os  encargos  com  o  serviço  das  obrigações,  que  actualmente 
importam  em  329:472?><H.M>  réis  por  anno,  virão  a  regular  em  cada 
um  dos  três  casos  indicados  na  antecedente  alínea,  quando  postas 
em  circulação  as  correspondentes  obrigaçCes  respectivamente  por 
376:272?>0(M)  réis,  392:197r>500  réis  e  528:17õj500<)  réis,  alem  do' 
encargo  do  cambio  pela  transferencia  dos  respectivos  fundos ; 

//)  Os  recursos  de  que  a  companhia  pode  dispor  para  occorrer  a 
estes  encargos,  aos  da  construcção  e  aos  da  exploração,  alem  do  pa- 
gamento da  sua  divida  fluctuantc,  resumem  se  no  que  tem  a  receber 
semestralmente  pela  garantia  de  juro,  alem  do  que  possa  realizar 
por  venda  ou  penhor  dte  suas  obrigações; 

í)  A  garantia  de  juro  comprehendida  entre  a  receita  bruta  kilo- 
metrica  imporia  para  a  companhia  a  receita  semestral  de  336:000:5000 
réis,  tendo  a  exploração,  como  tem,  28(>  kilometro^  devendo  elevar-sc 
a  36():(KM)r>(KM.)  réis  quando  attinja  o  kilometro  3(.K),  e  a  436:8<X)i><XK» 
terminada  que  seja  toda  a  linha  férrea. 

§  15.**  Que  a  esta  situação  tão  critica  para  a  companhia,  sob  o 
ponto  de  vista  do  cumprimento  dos  seus  contratos,  quanto  melindrosa 
para  o  Estado,  sob  os  aspectos  financeiro,  económico  e  colonial,  se 
procurou  de  parte  a  parte  prover  de  remédio,  pelas  negociações  para 
o  presente  contrato,  com  o  intuito  reciproco  de  se  garantirem  todos 
os  interesses  ligados  com  este  eniprehendimento  e  de  se  conjurarem 
diflSculdades  que  de  momento  podem  assoberbar  a  companhia,  sem 
embargo  do  prospero  futuro  reservado  a  esta  empresa. 

§  1<).**  Que  para  isto  se  conseguir,  foram  indicados,  por  parte  da 
companhia,  os  seguintes  três  requisitos: 

1.®  Que  se  espaçasse  a  amortização  do  seu  debito  ao  Estado  pelo 
maior  prazo  que  pudesse  ser,  dentro  dos  termos  do  contrato  da  con- 
cessão e  da  autorização  concedida  ao  Governo  pelo  citado  artigo  15.** 
da  carta  de  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892; 

2.®  Que  o  Governo  incluisse  nesse  debito  a  importância  das  pro- 
missórias descontadas  no  Banco  de  Portugal,  resgatando-as  de  conta 
da  companhia; 

3.**  Que  o  Governo  facilitasse,  por  intermédio  do  mesmo  banco, 
um  supprimento  de  245:CXM)?><KK)  réis,  sob  garantia  d#s  obrigações  que 
tem  em  seu  poder,  sendo  esse  supprimento  pelo  prazo  de  dois  annos, 
e  destinado  á  conclusão  da  secção  que  termina  no  kilometro  300. 

E  por  parte  do  Governo  foram  oppostos  os  seguintes  requisitos, 
com«  condição  de  acceitação  das  apresentadas  pela  companhia,  a 
saber : 
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1.®  Que  a  amortização  do  credito  do  Estado  e  seus  juros,  na  ra 
zào    de   5  por  cento,   fosse  feita  por  deducyâo  permanente,  de  uma 
verba  determinada,  na  garantia  de  juro,  em  termos  de  se  poder  dizer 
resgatada  essa  parte  da  mesma  garantia  para  os  effeitos  da  citada  lei 
de  26  de  fevereiro  de  1892,  artigo  15.**; 

2.^  Que,  como  compensação  dos  casos  em  que  essa  verba  não 
possa  ser  deduzida  integralmente,  se  deduza  de  8  a  6  por  cento  a 
taxa  limite  alem  da  qual  o  excesso  do  rendimento  liquido  é  dividido 
por  metade,  entre  o  Governo  e  a  companliia,  para  reembolso  das 
quantias  efttctivamente  pagas  pela  subvenção,  addicionadas  com  o 
juro  de  4  por  cento; 

3.**  Que  o  pagamento  das  quantias  do  juro  liquidadas,  quanto  a 
oada  semestre,  seja  feito  em  termos  de  ficar  acautelado,  contra  quaes- 
quer  contingências  ou  eventualidades,  o  serviço  regular  e  pontual  das 
obrigações  emittidas  pela  companhia. 

§  17.^  Que  nestes  termos  e  para  estes  effeitos,  se  devem  enten- 
der as  (ílausulas  do  presente  contrato,  no  qual  ficam  consignadas  to- 
das as  alterações  que  se  acham  autorizadas,  quanto  ao  contrato  da 
primitiva  concessão,  a  que  o  presente  se  considera  addicioual  para 
os  seus  devidos  e  legaes  eífeitos. 

E  feita  esta  exposição  sobre  os  factos  recorridos  e  sobre  os  intui- 
tos com  que,  de  paiie  a  parte,  se  negociou  este  contrato,  disseram 
elles  outorgantes  que,  em  nome  das  individualidades  que  representam, 
se  obrigam  a  cumprir  e  guardar  as  clausulas  e  condições  constantes 
dos  artigos  seguintes: 

Artigo  1."  A  companhia  fica  obrigada  a  ter  concluida,  e  em  ex- 
ploração, toda  a  linha  férrea  da  sua  concessão  dentro  do  prazo  de 
três  annos  a  contar  da  assinatura  do  presente  contrato.  Este  prazo  fica 
substituindo  o  fixado  no  artigo  52.°  do  contrato  de  25  de  setembro 
de  1885  para  todos  os  eífeitos,  vieno.i  quanto  á  faculdade  de  remissão 
que  o  Estado  reservou  pelo  artigo  3<J.°  do  mesmo  contrato. 

Art.  2.®  As  secções  que  forem  sendo  abertas  á  exploração  deve- 
rão ter  pelo  menos  a  extensão  de  2U  kilometros,  conforme  foi  decla- 
rado na  portaria  de  23  de  abril  de  189:^  pelo  Ministério  da  Marinha 
t?í  Ultramar.  ^ . 

Art.  3."  O  credito  do  Estado  sobre  a  companliia,  resultante  das 
operações  que  se  teem  realizado  e  seus  respectivos  juros  até  a  pre- 
sente data,  fica  liquidado,  reconhecido  e  confessado  pela  quantia  to- 
tal de  1.612:544i>407  réis  (mil  seiscentos  e  doze  contos,  quinhentos  e 
quarenta  e  quatro  mil  quatrocentos  e  sete  réis),  conforme  a  conta 
corrente  que  me  foi  presente,  datada  de  hoje  e  assinada  por  todos  os 
outorgantes,  a  qual  fica  fazendo  parte  dos  documentos  do  presente 
contrato,  e  será  induida  nos  traslados  que  do  mesmo  se  extrahirem. 

Art.  4.°  Este  credito  vencerá  d'ora  em  deante  o  juro  de  5  por 
cento  ao  anno,  e  será  pago  por  meio  das  cedências  e  compensações 
que  vão  ser  estabelecidas  nos  artigos  subsequentes,  já  quanto  á  ga- 
rantia do  juro,  já  pelo  que  respeita  ao  computo  do  rendimento  liquido 
da  hnha  férrea,  e  já,  finalmente,  quanto  á  taxa  limite  d'esse  rendi- 
mento, alem  do  qual  o  Estado  tem  participação  de  metade  pelo  ar- 
tigo 24.®  do  contrato  da  concessão. 
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Art.  5.®  A  companhia  cede  ao  Thesouro  a  quantia  de  SOOíJOOO  réis 
por  anno  e  por  kiíomctro,  a  descontar  nas  importâncias  que  se  liqui- 
dafem  em  conta  da  garantia  do  juro,  desde  1  de  janeiro  de  1895 
em  deante,  até  o  fim  do  prazo  da  concess&o,  e  isto  na  proporção  dos 
kilometros  que  se  comprehenderem  em  cada  liquidaçSo. 

Art.  6.®  O  producto  de  cada  desconto,  realizado  por  virtude  da 
cessão  feita  no  artigo  antecedente,  será  em  primeiro  logar  applicado  á 
amortização  do  credito  mencionado  no  artigo  Í5.^,  incluindo  os  juros 
vencidos  nos  termos  do  artigo  4.® 

Art.  7.®  Depois  de  amortizado  o  credito  do  Estado,  nos  termos  do 
artigo  antecedente,  as  importâncias  que  se  arrecadarem,  por  virtude  da 
cessílo  feita  no  artigo  3.®,  serão  consideradas  receita  publica,  e  como 
tal  descritas  no  Orçamento  Geral  do  Estado,  para  serem  encontradas 
na  liquidação  de  contas  entre  a  metrópole  e  a  provincia  de  Angola, 
a  que  se  refere  o  artigo  4.®  da  carta  de  lei  de  16  de  julho  de  1885. 

Art.  S.*'  Sc  o  credito  do  Estado  nào  estiver  totalmente  amorti- 
zado ao  tempo  em  que  o  rendimento  liquido  do  caminho  de  ferro  at- 
tinja  a  taxa  de  G  por  cento  garantida  pelo  contrato  de  25  de  setem- 
bre  de  1885,  o  saldo  que  então  estiver  cm  divida,  com  o  mesmo  juro 
de  5  por  cento,  será  amortizado  pela  verba  que  competir  ao  Estado, 
na  partilha  do  excesso  do  rendimento  liquido,  segundo  o  artigo  se- 
guinte e  de  preferencia  ao  reembolso  previsto  no  artigo  24.**  do  ci- 
tado contrato. 

Art.  9.^  Fica  pactuado  que  a  taxa  Hmite,  alem  da  qual  o  excesso 
do  rendimento  liquido  é  dividido  em  partes  iguaes  entre  a  companhia 
e  o  Estado,  será  igual  á  taxa  garantida  de  G  por  cento,  cpmo  com- 
pensação dos  casos  em  que  a  ccssSo  estipulada  no  artigo  3.**  não 
possa,  no  todo  ou  em  parte,  ser  aproveitada  pelo  Estado. 

Art.  10.°  Sem  embargo  de  continuar  subsistindo,  para  os  eíFeitos 
dos  artigos  antecedentes,  a  garantia  subsidiaria  pela  qual,  segundo  o 
preambulo  do  contrato  da  concessão,  íicou  entendido  que  o  Estado 
completaria  a  differença  entre  o  rendimento  bruto  kilometrico  de  cada 
anno  o  a  quantia  de  l:2(K.)-HH)0réis  a  titulo  de  despesas  de  exploração, 
o  calculo  destas,  para  o  etfeito  de  se  computar  o  rendimento  liquido 
da  linha  férrea,  ser4  feito  nos  termos  seguintes,  quanto  a  cada  anno 
o  a  cada  kilometro;  a  saber: 

1.*^  Por  900'>(.HKJ  réis,  emquanto  o  rendimento  bruto  n^o  exceder 
a  2:(M)()?íO()0  réis; 

2.®  Na  razão  de  45  por  cento  do  rendimento  bruto,  quando  este 
for  superior  a  2:(HM).S(K.)<)  réis,  mas  inferior  a  2:5(X)?>(M-X >  réis,  limi- 
tado, com  tudo,  o  calculo  das  despesas  de  exploração  ao  máximo  de 
1:()75'>(:kH)  réis; 

3.®  Na  razão  de  43  por  cento  do  rendimento  bruto,  sempre  que 
este  seja  superior  a  2:òi\()rS(K)0  réis. 

Art.  11.®  A  garantia  do  juro  continuará  a  ser  liquidada  nos  ter- 
mos do  contrato  de  25  de  setembro  de  1885,  observados  os  artigos 
antecedentes.  Das  importâncias  que  assim  forem  liquidadas  semes- 
tralmente, descontar  se-ha  a  importância  correspondente  á  cessão  es- 
tipulada no  artigo  3."  para  ter  a  appli cação  fixada  nos  artigos  6.®  e 
7.®  conforme  for  o  caso. 
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O  resto  será  pago  nas  condiçSes  dos  paragraphos  seguintes : 

§  1.**  Por  adeantamento,  em  prestaçSes  mensaes,  desde  o  principio 
do  próprio  semestre,  a  que  se  referir  a  garantia,  calculada  a  impor- 
tância d'essas  prestações  por  aproximação  do  que  derer  ser,  ten- 
do-se  em  vista  os  resultados  da  liquidação  immediatamente  anterior, 
e  descontando-se  o  encargo  presumivel  do  coupon  relativo  ao  próprio 
semestre  de  que  se  tratar. 

§  2.®  jSo  principio  do  ultimo  mês  de  Qada  semestre,  a  importân- 
cia que  corresponder  ao  coupon  do  mesmo  semestre,  incluindo  o  ágio 
provável  do  ouro.  mediante  comprovação  feita  pela  companhia  de  que 
liça  garantido  o  semço  integral  das  obrigações,  quanto  a  esse  semes- 
tre, e  de  que  serão  feitos  os  competentes  annuncios  para  os  paga- 
mentos respectivos  nas  praças  estrangeiras. 

§  3.*^  Se  a  liquidação  effectiva  da  garantia  não  condisser  com  as- 
quantias  por  este  modo  applicadas  e  pagas,  quanto  a  cada  semestre, 
a  differença,  sendo  a  favor  da  companhia,  ser-lhe-ha  paga  em  se- 
guida á  liquidação,  e,  sendo  contra  a  companhia,  será  encontrada  nos 
primeiros  pagamentos  a  fazer-lhe  no  semestre  immediatamente  se- 
guinte. 

Art.  12.**  A  companhia  conservará  em  deposito  nos  cofres  do  The- 
souro,  áA>rdem  do  Governo,  as  20:(KX)  acçÕos  já  depositadas  em  cau- 
ção e  as  obrigações  que  garantem  as  operações  feitas  posteriormente, 
o  depositará  todas  as  demais  obrigações  que  estão  em  carteira  por 
collocar. 

Art.  13.®  A  medida  que  as  exigências  da  construcção  o  reclama- 
rem poderá  o  Governo,  das  obrigações  depositadas  á  sua  ordem,  en- 
tregar á  companhia  as  que  necessárias  forem,  para  sobre  ellas  reali- 
zar os  fundos  de  que  carecer  em  vista  dos  orçamentos  que  houve- 
rem sido  approvados  e  nos  termos  das  operações  que  de  acordo  com 
o  Governo  se  deverem  effectuar. 

§  único.  Terminada  a  construcção  e  aberta  a  linha  toda  á  explo- 
ração, o  Governo  entregará  á  companhia  as  acções  e  obrigações 
ainda  existentes  em  caução,  ficando  a  própria  linha,  eom  todo  o  seu 
material  circulante  constituindo  a  garantia  do  Estado. 

Art.  14. "•  O  Governo  poderá  ter  junto  á  companhia  um  liscal,  que 
assistirá  ás  sessões  do  seu  conselho  de  administração  com  voto  con- 
sultivo, para  dar  conta  de  todos  os  actos  administrativos  mais  impor- 
tantes da  companhia,  ficando  a  retribuição  a  cargo  da  companhia. 

Art.  15.**  Em  tudo  que  não  é  modificado  pelo  presente  contrato, 
continuará  a  subsistir  o  que  se  estipulou  no  contrato  de  25  de  setem- 
bro de  1885. 

§  único.  Do  presente  contrato  se  tirará  um  traslado,  que,  com  co- 
pia autenticada  da  conta  da  liquidação,  a  que  se  refere  o  artigo  2.^, 
ficará  archivado  no  Ministério  da  Marinha,  por  onde  corre  o  expe- 
diente relativo  a  esta  concessão. 

Art.  16.**  Ficam  por  este  modo  substituídos  o  acordo  de  18  de 
abril  de  18í)2  e  todos  os  demais  que  existiam  acerca  dos  adeantamen- 
tos  feitos  pelo  Thesouro  á  companhia,  havendo-se  por  definitivamente 
realizado,  nos  termos  do  presente  contrato,  o  convénio  autorizado 
pelo  artigo  15.'^  da  carta  de  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892. 
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Art.  17.®  A  administração  da  companhia  obriga-se  a  submetter  o 
presente  contrato  á  ratiHcaç&o  da  próxima  assembleia  geral  e  a  apre- 
sentar ao  Governo  até  31  de  outubro  do  corrente  anno  o  acto  ema- 
nado da  mesma  assembleia  sobre  aquella  ratificação. 

Art.  18. **  Se,  dentro  de  quatro  annos,  a  companhia  se  oflfereoer  a 
pagar,  de  pronto,  toda  a  importância  dos  créditos  do  Estado,  a  esse 
tempo  ainda  em  divida,  poderá  o  presente  contrato  ser  rescindido,  se 
o  Governo  nisso  convier. 

E  por  esta  forma  disseram  que  tinham  concluido  o  seu  contrato, 
sendo  a  tudo  testemunhas  presentes  os  Conselheiros,  chefes  de  repar- 
tição da  Direcção  Geral  da  Thespuraria,  Augusto  Ernesto  da  Fon- 
seca Collaço  e  José  Alberto  da  Costa  Fortuna  ilosado. 

E  eu,  Luis  Augusto  Perestrello  de  Vasconcellos,  Director  Geral 
da  mesma  Direcção,  em  firmeza  de  tudo  e  para  constar  onde  convier, 
fiz  escrever  o  presente  contrato,  que  subscrevo  e  que  vão  comroigo 
assinar  os  mencionados  outorgantes  e  mais  pessoas  já  referidas,  de- 
pois de  lhes  ter  sido  por  mim  lido, ^^  Ernesto  Rodolplio  Hintze  Ribei- 
ro =  João  António  de  Brissac  das  Neres  Fei*reira  =  Carlos  Lf/pes  = 
Augusto  Ernesto  da  Fonseca  CuIIaço  =  José  Alberto  da  Costa  For- 
tuna  Rosado  =  Ln is  Augusto  Perestrello  de  Vasconcellos. '^=^  Fui  pre- 
sente, Sequeira  Pinto. 
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A  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  atrayés  da 
com  juros  reciproeos  de  5  e  6  por  cento 
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18 
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22 
23 
24 
25 

26 

Saldo   em   divida   nesta   data, 
conta  do  convénio  approvado 
pelo  Sr.  Oliveira  Martins  . . . 

Pago  no  Porto  por  eupprimento 

Idem  idem 

Importâncias 

Diaê 
915 

^^4 

6ÔS 
Õ4Í 

487 
486 

430 

437 
427 

36Õ 
839 
305 

305 

298 
296 

278 

267 
238 
222 
197 
Í87 
172 
156 
107 

79 

78 

Numei-OA 

s;»2 

ibro 

8í.)3 
•0 . . 

989:428^980 
200:000^000 

200:0001000 
136:796^580 

13:000^000 
20:000^000 

72:663*311 

200:000ií000 
23:000*000 

68:215*600 

49:471*450 

20í>:000*()00 

50:000*000 

130:106*850 
17:585*457 

67:000*000 

50:000*000 
20:000*000 
30:000*000 
50:000*000 
25:000*000 
25:000*000 
50:000*000 
50:000*000 

30:000*000 
.  20:000*000 

9  053:275*167 
1 368.-000^000 

1.306:000^000 
740:069^497 

63:310^000 
97:6001000 

318:901^935 

1 

874:000^000 
85:400^000 

248:986h94() 
167:708è215 

Idem  por  couta  do  subsidio  do 

l.'»  semestre  de  1893 

Idem  idem • 

0.  .  . 
0.  .  . 

Idem  em  Lisboa,  idcra 

Idem  no  Porto,  saldo  da  liqui- 
daçSo  de  £  50:000 

Idem  eni  Liííbrm  ao  Banco  de 
Portugal  por  ordem  da  com- 
panhia   

0.  .  . 

ro. . 
nbrf) 

Idem  cm  Lisboa  por  supprimento 
Idem  no  Porto  por  conta  do  sub 
sidio  do  2.^  semestre  de  1893 
Idem  no  Porto,  idem 

ibro 
ibro 

ibro 

Idem  cm  Lisboa  í>oi  íjiijiiníjinaiíto 
Idem  no  Portuporírontadoaub- 
fcidio  do  2/»  âemostni  de  180ÍÍ 
Idem  em  Lisboa  ao  BâDCO  de 
Portugal  por  ordem  da  com- 
panhia   

628:300  ^000\ 
152:500è000[ 

387:7181413 

iibro 

Idem  no  Porto 

52:052$050 

186:2601000 

133:500^000 
47:600à000 
66:600^000 
Í*6:500h000 
46:750h(HíO 
43:0001000 
78:<m^000 
5:i:50ft^000 

23:7(H)hi>00 
15:6íHU0(H) 

8ia 
•0  .  . 

Idem  em  Lisboa  por  conta  do 
subsidio  do  2.<»  semestre  de 
1893 

eiró 

Idem  no  Porto  por  conta  do  sub- 
sidio do  1."  semestre  de  1894 
Idem  idem 

Idem  idem 

•: 

Idem  idem 

Idem  idem 

IdeoD  idem 

Idem  idem 

Idem  idem 

0. 

0. 

Idem  em  Lisboa  ao  "Banco  de 
Portugal  por  ordem  da  com- 
pauiiíaT  ^^^  termos  do  despa- 
iho  de  Ifi  de  junba  de  1894.. 

Idem  no  Porto  por  conta  do  sub- 
sidio do  2.^  semestre  de  1894 
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Africa  em  conta  corrente  com  o  Thesouro  Português 
ao  anno,  fechada  em  20  de  outubro  de  1894 


HA\ 


1893 
Abril .... 


Junho  . . 


18Í>4 


Janeiro  . 
Abril . . . 

Junho. . . 


Outubro. 
Outubro. 
Outubro. 


27 


Agosto. . . 

31 

Outubro. . 

12 

Outubro. . 

12 

Outubro. . 

12 

31 
14 

m 


Outubro. .     20 


20 
20 
20 


Recebido  da  companhia  em  conta  do 
convénio  de  18  de  abril  de  1892, 
por  encontro  da  verba  do  debito 
n.»  4 ,y.. 

Idem  por  encontro  no  subsidio  do 
2.®  í^emestn^  de  1892.  correspon 
dente  ás  verbas  do  ílebito  n     2^ 
3,  7  e  8  —  valor  em  31  de  dezem- 
bro de  1892 

Idem,  valor  de  £  80:000  a  42  Vs, 
sendo  £  Õ0:000  em  saquei  do  The^ 
souro  e  £  30:000  era  eftectivo 

Idem  por  encontro  em  parte  do  sub- 
idio  do     *»  .ííemei&tre  de  1893,  cor- 
respon diante,  áb  vérbaB  do  debito 
jj  o»  4  e  O  — vãtor  em  30  de  junho 

Idem  idem  ein  cotjtii  do  convénio  de 
18  de  abril  de  1892 

Idem  idem  para  encerramento  da  li- 
quidação anterior 


Idem,  valor  de  £25:000  a  42  V,,  por 
encontro  nas  verbas  do  debito 
n.«'14  e  15 

Idem  por  encontro  no  subsidio  do  2.<> 
semestre  de  1893,  correspondente 
ás  verbas  do  debito  n.««  10,  11, 13 
p  Ifl  —  vftlor  em  31  de  dezembro 
de  1893 

Idem  idem  no  subsidio  do  l.**  semes- 
tre de  1894,  em  conta  das  verbas 
de  debito  n."  17  e  24 

A  receber  do  Banco  de  Portugal, 
por  abono  de  juros 

Balanço  de  números  verdes 

Balanço  de  números  vermelhos 

Saldo 


Importâncias 


49:471*450 

222:2231149 
450:4391881 

219:268*238 
49:471*378] 
Í1280 


147:692*307 


246:033*120 


282:004*490 

3:861*365 
-^- 
-^- 
1.612:541*407 


DUt 


541 

415 

411 
373 


262 

29S 
112 


267:640 

1.462:228 
f.80fK'S2ry 

184:529 


12(i:Sui 
2:>9:S4õi 


601:105^ 
r>r>8:0tíS\ 
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'  Setembro 

C  Outubro. . 
^  Outubro. . 

/Outubro. . 

iPtttubro. . 

1894 
'^tubro. . 

s 

27 

2 

20 

20 
20 

20 

2! 

27 

28 
29 

Idem  em  Lisboa  ao  Banco  de 
Portugal  por  conta  da  com- 
panhia   

Importâncias 

d0:000i^000 
30:000^000 

220:000*000 

141:388*0.')3 

21:350í;804 

Dias 

49 

18 

N&meroa 

Í4:HK)1000 

-á- 
-^- 
-1- 

Idem  em  Lisboa,  idem 

A  paf^ar  hoje  ao  Banco  de  Por- 
tugal porconfa  da  companhia 

Juros  sobre  os  números  verdes 
(6  por  cento)  8.601.105:840.. 

Juros  sobre  os  números  verme- 
lhos (5por  cento)  i.õ5$.^(^|i7i.5 

Saldo , 

3.233:007*005 

9.053:275*107 
7MiS:747ê&õíf 

l.(;i2:541*407 

S.  E. 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  aos  20  de  outubro  de  1894. 
.reira  =  Carlos  Lopes, 
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l 

ImporUnciM 

1 

DiM 

Namfrui 

3.283:007^k)65 

7.Sí>:i:7-ni 

3.238:007*065 

9.053:275; 
7m'>:747i 

&  o. 


Ernesto  Rodolpho  Hintze  RU^eiro^=^JoSo  António  de  Briasac  das  Neves  i 
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Olficio  autorizando  o  aboDO  para  falhas  ao  chfif  da  conlabilidade 
da  fiscalizarão  de  Ambaca 

111.'"®  e  Ex."*^  Sr.— Encarrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  de  dizer  a  V.  Ex.*, 
em  resposta  ao  oíHcio  da  direcção  iiscal  do  caminho  de  ferro  de  Loanda 
a  Ambaca,  n.®  249,  de  24  de  julho  ultimo,  que  acompanhou  o  reque* 
rimento  do  chefe  de  contabilidade  José  Segismundo  Sequeira,  que 
autoriza  o  abono  de  6f$000  réis  por  mês  para  falhas,  não  tendo  o 
requerente  direito  a  gratificação  alguma. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.* —  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  29  de  outubro  de  1894.-111.'*^  e  Ex.»*»  Sr. 
Governadbr  (feral  de  Angola.=0  Director  Geral,  Francisco  Joaquim 
da  Costa  e  Silva. 


Ollicio  autorizando  um  dispêndio  com  a  medirão  da  linha  de  Ambaca 

111."**  c  Ex.°®  Sr.— Encarrega-me  S.  Ex.*  o  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  de  dizer  a  V.  Ex.% 
em  resposta  ao  officio  da  direcção  iiscal  do  caminho  de  ferro  de 
I^oanda  a  Ambaca,  n.®  3CHJ,  de  25  de  agosto  ultimo,  que  autoriza  a 
dispender  a  verba  de  2:480íKXK)  réis  com  a  medição  definitiva  da 
linha  e  organização  do  perfil  e  planta  de  execução,  bem  como  os  es- 
tudos necessários  para  o  cumprimento  do  estatuído  no  artigo  25.^  do 
oontrato  do  mesmo  caminho  de  ferro  de  25  de  setembro  de  1885, 
devendo  ter  em  attenção,  no  que  diz  respeito  ás  ajudas  de  custo  do 
conductor  de  1.*  classe,  o  que  dispõe  o  artigo  14.®  do  decreto  com 
força  de  lei  de  20  de  agosto  de  1882. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.* — Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  29  de  outubro  de  1894.=0  Director  Geral, 
Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 


Portaria  prorogando  o  prazo  para  a  abertura  da  l.""  seccio 
da  linha  de  Ambaca 

l^endo  o  Governo  de  Sua  Majestade  autorizado,  em  telegramma 
de  2;")  do  corrente,  este  Governo  Geral  a  prorogar  novamente,  quando 
o  reconheça  necessário,  o  prazo  já  concedido  para  o  acabamento  da 
7.'  secção  do  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca,  o  qual  termina 
cm  30  doeste  mês ;  e  vistas  as  considerações  adduzidas  pela  direcção 
fiscal  do  mesmo  caminho  de  ferro  em  ofBcio  dirigido  ao  Ministério  da 
Marinha  e  Ultramar,  n.**  333,  datado  de  12  de  setembro  pretérito,  no 
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qual  officio  se  pedia  aue  tal  prorogação  se  estendesse  até  fim  de  ju- 
nho de  1805;  e  attendendo  a  que  as  diíHculdades  da  continuação  e  as 
das  reparações  da  parte  já  construída  durante  a  estação  das  chuvas 
e  com  os  estragos  que  ellas  causam  quando  são  copiosas  indicam  por 
experiência  que  não  ha  vantagem  em  exigir  uma  rápida  conclusão  de 
qualquer  troço  da  linha;  e  a  que  o  emprego  de  obras  provisórias, 
como  pontões  montados  em  madeira,  a  que  teria  de  recorrer-se  na 
falta  dos  matcTiaes  próprios  ainda  não  fornecidos  á  companhia,  acon- 
selha também  a  concessão  de  um  prazo  que  íião  só  abranja  o  termo 
tia  estarão  chuvosa,  mas  também  a  chegada  dos  materiaes  referidos: 
hei  por  conveniente,  nos  termos  do  que  foi  ponderado  ao  Governo 
naquelle  citado  officio,  limitar  o  prazo  da  nova  prorogação  em  7  me- 
zes,  isto  é,  devendo  terminar  em  30  de  junho  de  1895. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  doesta  com- 
petir assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  * 

Palácio  do  Governo  em  Loanda,  30  de  novembro  de  1804.= 
Francisco  Eugeiíio  Pereira  de  Miranda,  Governador  Geral,  interino. 


Officio  sobre  derogaçio  de  arlígos  do  decrelo  de  31  de  dezeoibro  de  1884 

111."''  e  Kx.™«  Sr.— Em  resposta  ao  officio  de  V.  Ex.%  n.*  462, 
de  3  de  outubro  ultimo,  que  acompanhava  a  copia  da  nota  n.^  190 
do  director  do  caminho  de  ierro  de  Lourenço  Marques,  encarrega-me 
8.  Ex.**^  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Kegocios  da  Marinha 
e  Ultramar  de  dizer  a  V.  Ex.*,  para  conhecimento  do  referido  direc- 
tor, que  os  artigos  31.°  e  seus  paragraphos,  32.°,  33.°  e  34.°  e  seu 
paragrapho  do  decreto  de  31  de  dezembro  de  1864  não  foram  revo- 
gados pelo  decreto  do  regulamento,  sobre  policia  e  exploração  dos 
caminhos  de  ferro,  de  8  de  abril  de  1891,  e  como  tal  pode  a  direcção 
<lo  caminho  de  ferro,  em  caso  de  transgressão,  proceder  em  harmonia 
com  os  artigos  mencionados. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.* — Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar,  12  de  dezembro  de  1894.-111."°  e  Ex."'° 
Sr.  (iovernador  Geral  da  província  de  Moçambique. =  O  Director 
(íeral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


Decrelo  approiando  os  eslalulos  da  Coin|iaDbía  de  Horambiqne 

Havendo-me  sido  presente  o  projecto  dos  novos  estatutos  da  com- 
panhia de  Moçambique,  sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limi- 
tada; 

Tendo  ouvido  a  Procuradoria  í^ieral  da  Coroa  e  Fazenda: 

Hei  por  bem  approvar  os  mencionados  estatutos,  que  constam  de 
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sete  títulos  e  cineoenta  e  sete  artigos  e  baixam  assinados  pelo  Mirí.- 
tro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  IJltramar,  de- 
vendo os  referidos  estatutos  ser  reduzidos  opportunamente  a  escritura 
publica. 

.  ()  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Paço,  em  27  de  dezembro  de  1894.==11EI.= 
João  António  de  Jirissac  das  Neven  Ferreira. 


Estatutos  da  Companhia  de  Moçambique 

TITULO  I 
Denominação,  fim,  sede  e  duração 

Artigo  1.^  E  mantido  o  titulo  de  «Companhia  de  Moçambique»  á 
actual  Companhia  cie  Moçambique,  sociedade  anonyma  de  responsabi- 
lidade limitada,  a  qual  se  regulará  unicamente  pelos  presentes  esta- 
tutos, elaborados  em  conformidade  com  os  decretos  com  força  de  lei 
de  n  de  fevereiro,  30  de  julho  de  1891  e  22  de  dezembro  de  1893. 
Art.  2.®  O  fim  da  sociedade  é  o  cumprimento  integral  das  obrigr- 
çncs  enum.eradas  nos  dUos  decretos  com  força  de  lei,  o  que  consistem 
pi  incipalmente  em  aumentar  por  modo  legal  f.^.  melhorar  os  territórios 
da  sua  concessão,  a  iim  de  lhes  desenvolver  a  riqueza  e  firmar  a  se 
]>erania  de  Portugal,  em  executar  obras  de  utilidade  pubHca,  taes 
como  caminhos  de  ferro,  estradas,  canaes,  pontes,  portos,  canaes, 
docas,  telegraphos,  edificios  públicos,  casas  urbanas  ou  para  colonos, 
exploraçijes  mineiras,  agrícolas,  industriaes  e  commerciaes ;  em  orga- 
nizar serviços  de  navegação  marítima  ou  fluvial  e  transportes  de  qual- 
íjuer  natureza  por  agua  ou  por  terra;  em  criar  empresas  parciáes, 
nas  quaes  terá  a  faculdade  de  tomar  qualquer  participação,  ou  asso- 
ciar-so,  segundo  o  modo  que  convier,  a  quaesquer  individuos,  tírmas 
commerciaes  ou  empresas  já  existentes,  em  conformidade  com  os 
mencionados  decretos.  t 

Art.  l).^  A  sede  da  companhia  é  em  Lisboa. 

Art.  4."  A  duração  da  companhia  é  por  tempo  indefinido  para  os 
etieitos  da  diposição  do  §  4.^  do  artigo  29.®  do  decreto  de  11  de  fe- 
vereiro de  1891,  ficando  entendido  que  o  prazo  para  a  exploração  do 
raminho  de  ferro,  a  que  se  refere  o  artigo  19.®  do  dito  decreto,  é  por 
noventa  e  nove  annos,  findos  os  quaes  a  linha  passará  para  o  Estado 
com  todo  o  seu  material  fixo  e  circulante,  e  que  os  prazos  de  todas 
as  demais  concessões  se  regularão  segimdo  as  disposições  do  ar- 
tigo 29.®  do  mencionado  decreto. 

TITULO  II 
Capital  sooial,  aoções  e  obrigações 

Art.  õ.^  O  capital  da  companhia  é  de  2.5(:K):(XK)á()ÍX)  réis,  dividido 
em  1.0(.K):(X)0  de  acções  de  4*>5íK)  réis  em  ouro,  25  francos  ou  1  libra 

estt-Tlina. 
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As  emissões  serão  feitas  por  series,  sendo  a  primeira,  já  realizada^ 
de  50:(KM)  acções,  até  perfazer  o  capital  social. 

Art.  tí."  O  capital  social  poderá  ser  aumentado  uma  ou  mais  ve- 
Zi's  por  decisão  da  assembleia  geral  dos  accionistas,  sobre  proposta 
do  conselho  de  administração. 

Art.  7.°  A  subscrição  ou  a  posse  de  uma  ou  mais  acções  importa 
plena  adhesao  aos  estatutos,  aos  regulamentos  da  companhia,  e  ás  de 
cisSes  da  assembleia  geral. 

Os  accionistas  não  são  responsáveis  senão  pela  importância  das 
suas  acções. 

Nenhuma  outra   quantia  lhes   poderá  ser  exigida  alem  d'aquella. 

i  >  conselho  de  administração  regulará  o  numero,  importância,  e 
prazos  das  prestações  a  pagar  pelos  subscritores  de  cada  emissão, 
depois  do  deposito  legal  de  10  por  cento,  e  bem  assim  as  penalidades 
dos  retardatários. 

Art.  8.^  Cada  acção  dá  direito,  sem  distineçào  alguma,  /i  uma 
parte  igual  na  propriedade  do  activo  social,  e  na  divisão  dos  lucros 
da  sociedade. 

Art.  9.*^  As  acçíJes  serão  nominativas  ou  ao  portador,  á  oscoUia 
dos  accionistas. 

<  )s  títulos  nominativos  o  os  titulos  ao  portador  serão  extrahidos 
de  pm  registo  de  talão,  numerados  e  assinados  por  dois  administrado- 
res, ou  por  um  administrador  e  um  delegado  do  conselho  de  adn^^nis- 
tração,  e  sellados  com  o  sêllo  da  companhia,  e  em  conformidade  com 
o  Código  Commereial  Português. 

Art.  lO.'^  A  cessão  das  acções  ao  portador  opera-se  pf^la  entrega 
do  titulo,  e  a  das  acç5es  nominativas  conforme  a  lei  e  as  disposições 
do  Código  Commereial  Português. 

Todo  o  proprietário  de  titulos  ao  portador  tem  a  faculdade,  em 
qualquer  época,  de  os  converter  em  titulos  nominativas  e  reciproca- 
mente. 

Art.  11.*^  O  conselho  de  administração  poderá  autorizar  o  depo- 
sito e  a  conservação  dos  titulos  ao  portador  na  caixa  social,  ou  numa 
caixa  especialmente  destinada  para  este  eíFeito,  determinará  a  forma 
dos  recibos  e  as  condições  do  deposito,  as  despesas  que  lhe  poderão 
ser  impostas  e  as  providencias  a  tomar  no  interesse  da  sociedade  e 
dos  accionistas. 

Art.  12."  As  dicções  são  indivisiveis  em  relação  á  companhia,  a 
qual  não  reconhece  senão  um  proprietário  para  cada  acção;  porem  o 
(•(mselho  de  administração  fica  autorizado  a  criar  titulos  de  cinco, 
dez,  vinte  e  cem  acções. 

Art.  13.**  A  companhia  entregará  duas  mil  acções  liberadas,  com 
direitos  iguaes  aos  das  acções  pagantes,  ao  Instituto  Ultramarino, 
criado  por  decreto  de  11  de  janeiro  de  1891. 

Estas  acções  são  especialmente  criadas  para  o  fim  indicado.^ 

Art.  14.**  A  companhia  poderá  emittir  obrigações  para  a  eonstruc- 
ção  de  diversas  obras  que  houver  de  executar,  em  harmonia  com  o 
artigo  21.**  do  decreto  de  11  de  fevereiro  de  1891. 

Art.  15.**  O  juro  d*estas  obrigações  será  pago  por  semestres,  no 
fim  de  junho  e  no  fim  de  dezembro  de  cada  anno. 
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A  amortizaçíto  far-se-ha  annualmente,  por  sorteio,  e  íis  oI)rig'açoos 
sorteadas  serao  pagas  ao  par. 

Estes  sorteios  serão  públicos,  e  feitos  na  presença  do  conselho  de 
administração  e  do  conselho  fiscal. 

( )  pagamento  dos  juros  e  do  capital  das  obrigaçSes  sorteadas  para 
reembolso  far-se-ha  em  Lisboa  e  no  estrangeiro  ou  nas  caixas  desig- 
nadas pelo  conselho  de  adnoinistraçào. 

Art.  16.®  Os  sorteios  serão  ar^rnciados  com  a  antecipação  de 
cinco  dias,  pelo  menos,  e  por  três  annuacios  successivos  nos  princi- 
})aes  jornaes  de  Lisboa,  Paris  e  Londres;  cinco  dias  depois  do  sor- 
teio, arnunciar-se-hão  do  mesmo  modo  os  números  sorteados  e  o  dia 
do  pagamento,  que  deverá  coincidir  com  a  liquidação  dos  juros. 

Art.  17.'^  A  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento  do  reem- 
bolso, as  obrigações  sorteadas  dcxarão  de  vencer  juros,  e  o  valor  no- 
minal d  ellas  ficará  em  deposito  na  companhia  até  que  o  portador  se 
apresente  a  cobrá-lo,  restituindo  nesse  acto  aqijellas  obrigações. 

Art.  18.**  As  obrigações  assim  resgatadas  receberão  immediata- 
mente  o  carimbo  de  annullação.  e  serão,  dentro  do  mesmo  semestre, 
queimadas  perante  o  conselho  de  administração  e  conselho  fiscal. 

Art.  ir>;°  As  obrigações  serão  nommativas  ou  ao  portador,  á  es- 
colha dos  subscritores. 

Serão  extrahidas  de  um  registo  de  talão,  numeradas  e  assinadas 
por  dois  administradores,  ou  por  um  administrador  e  um  delegado  do 
conselho  de  administração,  e  selladas  com  o  sêllo  da  companhia. 

O  processo  para  a  transmissão  será  o  mesmo  já  indicado  para  as 
acções  no  artigo  U).**  doestes  estatutos. 

Art.  2o."  Errj  tudo  o  que  acerca  da  emissão  e  pagamento  das  obri- 
gações não  estiver  prescrito  nos  artigos  antecedentes,  vigorarão  as 
disposições  do  Código  Commercial  Português. 

TITULO  III 
Conselho  de  administração, 

Art.  21.^  A  companhia  é  administrada  por  um  conselho  consti- 
tuido  por  quinze  membros,  pelo  menos,  e  de  vinte  e  cinco,  quando 
muito,  cuja  maioria  será  composta  de  cidadãos  portugueses  domicilia- 
dos em  Portugal. 

Junto  do  conselho  de  administração  haverá  um  commissario  rejjio 
nomeado  pelo  Governo,  que  terá  voto  consultivo  e  será  retribuido 
como  o  forem  os  membros  do  conselho. 

A  sede  do  conselho  é  em  Lisboa,  mas,  em  harmonia  com  o  qut* 
preceitua  o  artigo  16.®  do  decreto  de  11  de  fevereiro  de  1891,  a  com- 
panhia poderá  criar  no  estrangeiro  delegações  compostas  de  adminis- 
tradores residentes  fora  de  Portugal. 

Art.  22.**  Oada  administrador  deverá  justificar  a  propriedade  de 
mil  acções,  integralmente  pagas,  que  serão  inalienáveis  durante  o 
tempo  das  suas  funcções. 

Kstas  acções  serão  depositadas  no  cofre  da  companhia,  na  sua 
sede  em  Lisboa,  ou  em  qualquer  outro  logar  que  for  designado  j)elo 
censelho  de  administração. 
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Art.  23.''  Os  adminisitradores  aetuaes  da  companhia,  os  Srs.  Joa- 
quim Carlos  Paiva  de  Andrada,  ^larquGs  de  Fontes  Pereira  de  Mello 
e  Jaime  Agnello  dos  Santos  Couvreiír,  sSo  administradores  pelo  })e- 
riodo  de  dez  annos,  em  conformidade  com  os  decretos  de  11  de  feve- 
reiro e  de  14  de  maio  de  18ÍU,  terminando  as  suas  funcções  em  4  de 
maio  de  1902. 

( )s  Srs.  Edmond  liartissol,  Carlos  de  Lima  Mayer,  conde  de  Meu- 
dia,  Carlos  Algemou  iloreing.  Alexis  Duparohy,  Pedro  Victor  da 
Costa  Sequeira,  Tliéodore  Berger,  Burrell  Bewiek,  José  Vicente  Bar- 
bosa du  Bucage,  j^ntonio  Baptista  de  Sousa,  Alberto  OcLs  e  C.  A. 
Conybeare  s^o  administradores  da  companhia  até  4  de  maio  de  189tí. 
O  conselho  de  administração  actual  terá  a  faculdade  de,  atC*  qutí 
esteja  completo  o  numero  máximo  fixado  pelo  artigo  21.**  dos  presen- 
tes estatutos,  nomear  novos  administradores,  escolhidos  de  entre  os 
accionistas  da  companhia  devidamente  habilitados,  para  sei  virem  du- 
rante o  segundo  periodo  acima  fixado,  devendo  esta  nomeação  reunir 
dois  terços  dos  votos. 

ísa  ultima  assembleia  geral  ordinária  que  se  reunir  antes  de  4  à^ 
maio  de  1896  o  conselho  será  inteiramtínte  renovado,  exceptuando  os 
administradores  cujas  funcções  terminam  em  4  de  maio  de  1902,  os 
quaes,  depois  d'esta  data,  concorrerão  com  os  demais  na  renovação 
do  mesmo  conselho. 

Art.  24."  O  conselho  será  renovado  na  razão  de  um  terço  em 
cada  anno;  os  membros  que  sairem  podem  ser  reeleitos  indefinida- 
mente. 

Para  as  j)rimeiras  applicaçõcs  d'esta  disposição  a  sorte  indicará  a 
ordem  da  saída. 

A  renovação  será  feita  depois  pur  antiguidade. 
IIa\'endo  vacatura,   o  conselho  de  administração  designará  o  ac- 
cionista que  a  deve  jireencher  provisoriamente  até  que  a  primeira  as- 
sembleia geral  resolva  sobre  a  nomeação  definitiva. 

O  administrador  que  for  nomeado  para  preencher  a  vacatura  só 
funccionará  durante  o  tempo  que  deveria  servir  o  substituido ;  terá, 
em  todo  o  caso,  os  mesmos  j)oderes  e  ficará  sujeito  ás  mesmas  obri- 
gações (|ue  os  outros  membros  do  conselho. 

Art.  25.*^  Haverá  um  presidente  de  conselho  de  administração  em 
Lisboa  o  presidentes  das  delegações  criadas  em  virtude  do  artigo  21." 
dos  presentes  estatutos. 

*  Art.  26."  O  conselho  de  administração  reune-se  sob  a  convoca- 
ção do  seu  presidente  em  Lisboa  todas  as  vezes  que  os  interesses 
da  companlúa  o  exigirem. 

§   1.®  As  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  dos  mem- 
bros pressentes  ou  devidamente  representados  conforme  o  artigo  27." 
§  2.®  Em   caso  de  empate   o   presidente  tem  voto  de  qualidadf. 
§  3."  Devem  estar  presentes  quatro  administradores^  pelo  menos, 
para  que  as  deliberações  sejam  validas. 

§  .4.®  Todas  as  vezes  que  um  dos  membros  do  conselho  peça  o 
adiamento  de  qualquer  questão  até  que  se  possa  conhecer  a  opinião 
dos  ausentes,  este  adiamento  é  obrigatório  e  suspende  qualquer  deli- 
beração sobre  o  ponto  controvertido,  e  o  conselho  dará  conhecimento 
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da  questão  aos  administradores  ausentes,  para  que  elles  possam  emit- 
tir  o  seu  voto  por  escrito.  t 

§  6."  As  communicações  dirigidas  aos  administradores  ausentes, 
para  darem  o  seu  voto,  devem  ser  respondidas  nos  quinze  dias  im- 
mediatos  á  remessa  por  cartas  registadas.  O  voto  que  cliegar  dentro 
d'oste  prazo  considerar-se-ha  dado  de  líva  voz.  Os  votos  que  chega- 
rem depois  de  findo  os  quinze  dias  nào  se  contam,  mas  far-se-ha  men- 
çào  d'elles  na  acta. 

Art.  27.®  Os  administradores  residentes  em  pais  estrangeiro  e  os 
qui.'  estiverem  accidentalmente  ausentes  podem  fazer-se  representar 
nas  deliberações  do  conselho  de  administração  por  um  outro  adminis- 
trador. 

Uma  simples  autorização  j)or  caria  basta  para  este  lim. 

Art.  28. "^  O  conselho  de  administração  terá  os  poderes  mais  latos 
para  administrar  os  negócios  da  companhia,  e  exercerá  em  nome 
desta  todos  osl  que  nao  forem  da  competência  especial  das  assem- 
])leias  geraes  ou  contrários  ás  leis  ou  aos  presentes  estatutos,  em  con- 
formidade com  o  artigo  34.® 

Art.  20.®  O  conselho  e  as  delegações  podem,  no  todo  ou  em  parte, 
deb^gar  os  seus  poderes  para  a  expedição  dos  negócios  correntes  em 
um  ou  mais   administradores,  cujas  attribuiçÕes  o  conselho  regulará. 

Poderá  ser  dada  ao  administrador  ou  aos  administradores  delega- 
dos uma  remuneração,  cuja  importância  será  fixada  poki  conselho  de 
administração. 

O  conselho  pode  também  delegar  em  quem  quiser  todos  ou  parte 
dos  seus  poderes,  mas  unicamente  por  um  mandato  especial  e  para 
uni  determinado  assunto. 

Art.  30.®  Os  actos  de  compra,  venda  e  troca  das  propriedades 
immpbiliarias,  os  arrendamentos,  as  transferencias  de  fundos,  actos 
}>ublicos,  valores  pertencentes  a  companhia,  as  transacções,  contratos 
e  actos  de  que  lhe  resultar  obrigação,  os  recibos  e  endossos  e  ordens 
sobre  depositários  de  fandos  devem  ser  assinados  pelo  presidente  e 
pelo  administrador  delegado,  excepto  no  caso  de  uma  delegação  ex- 
pressa do  conselht»  a  um  administrador  ou  a  um  mandatário  especial. 

Art.  31.®  Os  membros  do  conselho  de  administração  não  contraem 
pela  sua  gerência  nenhuma  obrigação  pessoal  ou  solidaria,  relativa- 
mente aos  compromissos  da  companhia.  Não  respondem  senão  pela 
í^xecução  das  suas  attribuiçÕes. 

Art.  32.®  As  deliberações  do  conselho  de  administração  serão 
exaradas  "em  actas,  transcritas  num  registo  existente  na  sede  da  so- 
ciedade, e  devem  ser  assinadas  pelo  presidente,  e  por  um  dos  admi- 
nistradores, e  no  caso  de  ausência  do  primeiro,  por  um  outro  admi- 
nistrador presente  á  deliberação. 

As  copias  destas  actas  serão  assinadas  por  um  dos  administra- 
dores e  pelo  presidente,  e  na  sua  falta  por  quem  os  substituir. 

Art.  33.®  Os  administradores  teem  direito  á  importância  de  4  H- 
bras  esterlinas  por  cada  senha  de  presença  relativa  ás  sessões  em  qup 
tomaram  parte,  não  podendo  a  importância  total  das  senhas  exceder 
a  ;>00  libras  por  anno,  tendo  mais  os  administradores  direito  á  parti- 
cipação a  que  se  refere  o  artigo  56.®  dos  presentes  estatutos  nos  lu- 
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fvos   liquidoá   da  compauhia,   a  qual  participação  será  dividida  entro 
♦^Moá  pelo  modo' que  o  (.-onselho  de  admipístraçJ^o  resolver. 

§  UPH'0.  Para  os  effeitos  d'este  artigo,  os  administradores  em  ser- 
viço aeeidental  da  eompanhia  no  estrangeiro  ou  em  Africa,  que  nào 
tenham  por  este  facto  remuneração  especial  nos  termos  do  artigo  21K", 
serão  considerados  sempre  como  presentes  ás  sessões  que  se  verifica- 
rem durante  a  sua  ausência. 

Art.  34.*^  Na  confoi  âiiidade  do  artigo  21.*'  dos  presentes  estatutos 
haverá  em  Londres  e  Paris  comltts  compostos  de  admin^^stradores  re- 
sidentes no  estrangeiro,  que  funceionarau  isolados  ou  reunidos  na 
conformidade  das  regras  approvadas  pela  regia  portaria  de  14  de 
março  de  1894,  que  ficam  fazendo  parte  integrante  cfestes  estatutos 
e  vào  transcritas  em  seguida  a  e)i'es. 

§  1."  Cada  comité  reúne  todas  as  vezcs  (jue  o  seu  respectivo  pre- 
sidente entender  necessário.  Haverá  também  um  presidente  dos  cff 
mlfés  reunidos,  que  será  eleito  pelos  administradores  residentes  no 
estrangeiro. 

§  2.'^  A  presença  de  três  membros  basta  para  assegurar  a  vali- 
dade das  deliberaçoe.-,  que  serão  exaradas  pela  forma  prescrita  no  ar- 
tigo 32.*'  a  respeito  das  do  conselho  de  administração,  ao  qual  se  devo 
mandar  uma  copia  d'ellas. 

§  3.**  De  todos  os  seus  actos  darão  os  comités  conhecimento  a<» 
conselho  de  administração  dentro  do  prazo  de  três  dias  úteis,  a  con- 
tar da  data  das  resoluções  tomadas,  e  no  fim  <le  cada  mes  en\íIarão 
ao  dito  conselho  um  resumo  de  todas^as*  respectivas  operações,  acom- 
panhado dos  documentos  que  possam  servir  para  a  escrituração  e 
registo  reguUir  de  todas  as  contas  e  actos  da  companliia. 

§  4.'*  A  administração  geral  e  completa  dos  negócios  da  compa- 
nhia pertence  m*  conselho  de  administração  e  aos  romités  de  Londres 
<;  Paris,  nas  conformidades  das  regras  acijna  mencionadas. 

§  ;")."  Aí)  c(»nselho  de  administração  compete  a  escolha  do  represen- 
tante da  companhia  em  Africa,  devendo  a  nomeação  ser  feita  em  sessão 
do  consí''ho,  para  a  qual  tenham  sido  convidados  em  especial  a  en^u- 
ilr  os  seus  votos,  em  conformidade  do  artigo  27.'*  e  §  i"^.*^  do  artigo  2(3.". 
os  administradores  que  compõem  os  vo-niitéas  de  Paris  e  TiOndres. 

§  (].'*  O  conselho  de  administração  deverá  por  meio  de  regida- 
mento  fixar  as  attribuiçoes  do  referido  representante,  ao  qual  em  todo 
o  caso  pertencerão  todas  as  funcçSes  que  disserem  respeito  ás  rela- 
ções politicas  e  administrativas  com  (\s  funccionarios  superiores  do 
(loverno  em  Africa  e  o  exercicio  das  attribuiçoes  que  representam 
direitos  exclusivos  e  privativos  da  soberania  do  Estado,  delegados  á 
companhia  pelos  decretos  de  11  de  fevereiro  e  30  de  julho  de  IHÍIl 
e  de  22  de  dezeml)ro  de  18t»:). 

§  7.*^  Nunca  poderão  ser  exclusivamente  cedidas  ao  comités  func- 
çòes  que  digam  respeito  á  execução  dos  direitos  exclusivos,  couces- 
sfles  o  uso  das  attribuiçoes  do  Estado,  que  os  mesmos  decretos  con- 
ferem á  companhia. 

§  8.^^  Fica  salva  em  todos  os  casos  a  faculdade  de  fiscalização  por 
parte  do  (ioverno  ou  dos  seus  agentes  em  todos  os  negócios  da  com- 
panhia.   ' 
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TITULO  IV 
Consellio  fisoal 

Alt.  30.'*  Haverá  vm  conselho  fiscal  composto  de  sete  membros, 
tileitos  de  tros  em  tros  annos  pela  assembleia  geral  ord*»uaria,  de  en- 
tre os  accionistas  que  possuírem,  peio  menos,  quinhentas  acções. 

§  único.  Cada  membro  do  conselho  tiscal  deverá  justitiear  a  pro- 
priedade das  quinhentas  acções,  que  serão  inalienáveis  durante  o 
tem})0  das  suas  funcçoes.  As  acções  serSo  depositadas  no  cofre  da 
companhia  »a  sede  em  Lisboa,  ou  em  qualquer  outro  logar  que  for 
d»^signado  pelo  consellio  de  administração. 

A^t,  36."   Os  membros  di»  conselho   tiscal   poderão  ser  reeleitos. 

Art.  37.**  No  caso  de  impedimento  de  algum  dos  sete  membnis 
do  conselho  tiscal,  este  deverá  escolher  para  o  preenchimento  da  vr.- 
catura  um  dos  accionistas  da  companhia  possuidor  de  um  numero  de 
acções  não  inferior  a  (juinhentas.  dependendo  a  nomeação  definitiva 
da  confi^-maçrio  por  votos  da  primeira  assembleia  geral  ordinária  »>u 
•íxtraordinarla  que  func(;ionar. 

Ali.  38.*^  Os  membros  do  conselho  fiscal  receberão  a  remvnera- 
çào  (jue  for  determinada  na  assembleia  geral.  Receberão  também  a 
participação  nos  lucros  da  companhia  indicada  no  artigo  bG.°  dos  pre- 
sentes estatutos. 

Art.  3iK®  Km  virtude  da  faculdade  tíoncedida  na  lei,  são  mem- 
brt)s  do  primeiro  conselho  fiscal^  até  4  de  maio  de  1895,  os  acfuaes 
membros  do  conselho  fiscal,  os  »Srs.  Conde  de  Geraz  de  Lima,  Au- 
gusto Gomes  de  Araújo  e  IjUÍs  Augusto  Perestrello  de  Vasconcellos. 
í/ara  o  disposto  no  artigo  35."  o  conselho  fiscal  será  completado  d»» 
entre  os  indivíduos  que  sejam  accionistas  da  actual  companhia. 

TITULO  V 
Assembleia  geral 

Art.  40.'*  A  assembleia  geral,  regularmente  constituída,  representa 
a  totalidade  dos  accionistas.  As  suas  deliberações  são  olirigato^las 
para  todos,  mesmo  para  os  ausentes,  para  os  dissidentes  ou  interditos. 

Art.  41."  A  assembleia  geral  compõe-se  dos  accionistas  que  pos- 
suírem, pelo  menos,  cem  íicçors. 

Todo  o  possui(lor  de  acções  nominativas  em  numero  suiKciente 
é  inscrito  c(»mo  tal,  pelo  menos  quinze  dias  antes  da  assembleia,  nos 
livros  <la  compíinhia,  e  relacionado  na  lista  dos  accionistas  <{ue  teem 
direito  de  assistir  á  assembleia  geral. 

Todo  o  proprietário  de  acções  ao  portador  deverá  depositá-las 
nas  caixas  indicadas  no  artigo  22.",  pelo  menos  quinze  dias  antes 
»la  reunião. 

O  proprietário  de  acções  nominativas  i'eceberá  uma  carta  de  con- 
vocação. 

O  possuidor  de  acções  ao  portador  receberá  das  mencionadas  cai- 
xas um  recibo  nominativo  indicando  o  dia  do  deposito  dos  titutos,  que 
Ih»'  servirá  de  bilhete  de  admissão. 
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Art.  42.**  A  assembleia  geral  ordinária  dos  accionistas  reime-se 
em  cada  anno,  antes  de  1  de  julho,  na  sede  da  companhia.  Keune-se 
alem  d'isso  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o  conselho  de 
administração  ou  o  conselho  tiscal  o  julgarem  conveniente. 

Art.  43/  As  convocações  serão  feitas  por  annuncios  publicados, 
trinta  dias  antes  da  reunião,  no  Diarw  do  Governo  e  em  jornaes  de 
annuncios  legaes  de  Paris  e  Londres. 

Quando  a  assembleia  geral  tenha  por  fim  dehberar  sobre  a  pro- 
postas mencionadas   no  artigo  45.",  os  convites  devem  mencioná-las. 

Art.  44.^  A  assembleia  geral  considerar-se-ha  regularmente  cons- 
tituida  logo  que  estejam  presentes  ou  representados  vinte  accionis- 
tas, cujas  acções  correspondam  á  quarta  parte  do  capital  social  emit- 
tido,  salvo  o  disposto  no  artigo  45.'* 

§  1.®  No  caso  que,  em  virtude  da  primeira  convocação,  a  assem- 
bleia não  se  tenha  podido  constituir  por  não  terem  sido  satisfeitas  as 
condições  d'este  artigo,  far-se-ha  uma  convocação  de  outra  assem- 
bleia geral,  a  qual  deverá  reunir  se  quinze  dias,  pelo  menos,  depois 
do  dia  aiMiunciado  para  a  primeira  assembleia-  Os  annuncios  para 
esta  convocação  serão  feitos  com  oito  dias,  pêlo  menos^  de  antece- 
dência. 

§  2.^  As  deliberações  tomadas  pela  assembleia  geral  nesta  se- 
gunda reunião  serão  validas  seja  qual  for  a  parte  do  capital  repre- 
sentado pelos  accionistas  presentes  e  qualquer  que  seja  o  numero 
d^esses  accionistas,  mas  nesta  assembleia  somente  poderão  ser  trata- 
dos assuntos  para  os  quaes  ella  fora  primeiramente  convocada. 

Art.  45.®  As  deliberações  relativas  a  propostas  de  fusão  ou  reu- 
nião com  outras  companhias,  de  traspasse  da  empresa,  de  modiiica- 
ções  ou  addiçÕes  aos  estatutos,  de  aumento  ou  diminuição  de  capital 
social  e  de  prorogação  ou  dissolução  antecipada  da  (iompanhia,  não 
podem  ser  tomadas  senão  em  assembleia  geral,  composta  de  accionis- 
tas que  representem,  pelo  menos,  dois  terços  do  capital  social  emittido 
e  só  serão  exequivois  depois  da  approvação  do  (íoverno. 

No  caso  em  quo  a  esta  primeira  convocação  não  concorreram  ac- 
cionistas que  representem  os  dois  terços  de  capital  social  emittido, 
proceder  sc-ha  pelo  modo  indicado  nos  dois  últimos  paragraplios  do 
artigo  44." 

Art.  4G.'*  A  assembleia  geral  é  presidida  pelo  presidente  do  con- 
selho de  administracção ;  na  sua  falta  pelo  administrador  designado 
pelo  conselho. 

Os  dois  maiores  accionistas  presentes  desempenham  as  funcçÕes 
de  escrutinadores,  e  no  caso  de  recusa  os  dois  maiores  accionistas 
depois  d'aquolles,  o  successivamente  até  serem  acceites  as  ditas  ftinc- 
ções. 

O  secretario  é  nomeado  pela  mesa. 

Art.  47.'^  A  ordem  do  dia  é  dada  pelo  conselho  de  administração. 

Níío  serão  apresentadas  senão  as  propostas  feitas  pelo  conselho  de 
administração,  e  também  aquellas  que  lhe  tiverem  sido  communioa- 
das  quinze  dias,  pelo  menos,  antes  da  reunião,  com  a  assinatura  de 
vinte  accionistas,  membros  da  assembleia  geral. 

Só  se  deve  deliberar  sobre  os  assuntos  da  ordem  do  dia. 
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Art.  48.^  Compete  á  assembleia  geral  ordinária: 

1.^  Discutir  e  approvar  ou  modificar  o  balanço  e  as  conclusSes  do 
relatório  do  conselho  fiscal; 

2.^  Julgar  as  contas  da  administração; 

3.**  Eleger  e  substituir  livremente  em  todo  ou  em  parte  o  conse- 
lho de  administração  e  o  conselho  fiscal,  salvo  o  disposto  nos  artigos 
23. «  e  39.«; 

4.®  Deliberar  sobre  qualquer  outro  assunto  para  que  tenha  sido 
convo(;ada ; 

;■).**  E  em  geral  exercer  a  soberania  da  sociedade,  em  conformidade 
com  a  lei  e  estes  estatutos. 

§  l.^  O  relatório  annual  do  conselho  de  administração  com  o  ba- 
lanço e  inventario,  bem  como  a  lista  dos  accionistas  e  o  parecer  do 
conselho  fiscal,  serão  impressos  e  distribuidos  com  a  antecedência  de, 
pelo  menos,  oito  dias,  aos  accionistas  com  voto,  cuja  residência  for 
conhecida  na  sede  social,  onde  se  entregarão  aos  accionistas  e  obriga- 
cionistas que  os  pedirem. 

§  2.®  A  escrituração  e  os  documentos  relativos  ás  operações  so- 
ciaes  são  facultados  ao  exame  dos  accionistas  durante  o  periodo  dos 
annuncios  da  convocação  da  assembleia  geral  ordinária. 

§  3.°  As  actas  das  sess5es  da  assembleia  geral  serão  assinadas 
pela  mesa,  e  declararão  o  numero  dos  accionistas  presentes  e  repre- 
sentados o  o  numero  total  de  votos  que  tiverem,  devendo  os  nomes 
dos  accionistas  presentes  e  representados  constar  da  folha  de  pre- 
sença por  meio  das  rubricas  respectivas. 

Art.  49.''  As  deliberações  da  assembleia  geral  serão  tomadas  pela  . 
maioria  dos  votos  dos  accionistas  presentes  ou  representados. 

§  1.**  Nas  votações  por  levantados  e  assentados  prevalecerá  a 
maioria  dos  votantes,  nas  outras  a  maioria  dos  votos  recolhidos. 

§  2.®  Proceder-se-ha  á  votação  nominal  sempre  que  qualquer  accio- 
nista o  requeira. 

§  3.*^  As  eleições  para  os  cargos  da  sociedade  farse-hão  por  es- 
crutinio  secreto. 

Art.  50.'*  E  permittida  a  representação  por  mandato,  comtanto  que 
o  mandatário  entre  na  constituição  da  assembleia  geral  por  direito 
próprio. 

O  conselho  de  administração  determinará  a  forma  da  delegação  de 
poderes. 

§  1.®  Todo  o  accionista,  membro  da  assembleia  geral,  quer  pre- 
sente, quer  representado,  terá  um  voto  por  cada  cem  acções,  sem  que 
o  numero  total  dos  votos  de  cada  um  possa  exceder  a  vinte. 

§  2.**  As  delegações  de  poderes  dos  ^cionistas  ausentes  darão  en- 
trada na  sede  da  companhia  em  Lisboa,  pelo  menos,  dois  dias  antes 
da  data  fixada  para  a  reunião  da  assembleia,  não  sendo  contados  os 
votos  respectivos  áquellas  que  não  tenham  entrado  neste  prazo. 

§  3.^  É  illimitado  o  nrumero  de  mandantes  que  cada  mandatário 
pode  representar. 

§  4.^  A  nenhum  accionista  pode,  porem,  pela  somma  total  das  suas 
acções  e  pelas  dos  mandantes  que  represente,  contar-se  um  numero  de 
votos  superior  á  quinta  parte  dos  que  se  apurarem  na  assembleia  geral. 
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§  5.**  Os  incapazes,' as  pessoas  moraes  e  as  mulheres  casadas  se- 
rão representadas  pelas  pessoas  a  quem  essa  representação  incumbe. 

Art!  51  .^  Quatído  houver  accionistas  reindentes  em  país  estrangeiro 
que  representem,  pelo  menos,  25  por  cento  do  capital  subscrito,  po- 
derão reunir-se  em  conferencia  para  os  seguintes- tins : 

1.^  Para  examinar  e  discutir  o  relatório  e  contas  annuaes  da  ad- 
ministração e  o  parecer  do  conselho  fiscal  acerca  doestes  dopumentos ; 

2.®  Para  nomearem  de  entre  si  accionistas  que  venham  á  sede  da 
companhia  representá-los  na  assembleia  geral  ordinária,  em  que  serão 
discutidos  todos  os  relatórios  e  propostas. 

§  1.^  Os  accionistas  eleitos  em  virtude  do  n.°  2.**  doeste  artigo  se- 
rão admittidos  na  assembleia  geral,  apresentando  a  acta  da  conferen- 
cia devidamente  legalizada  e  que  contenha: 

a)  A  indicação  nominal  dos  accionistas  que  faziam  parte  da  reu- 
nião, das  resoluções  nella  tomadas  e  do  numero  de  votoií,  quer  a  fa- 
vor, quer  contra,  que  houver  obtido  cada  uma  d'essas  resoluçSes; 

6)  A  declaração  de  que  tiveram  conhecimento  dos  documentos  a 
que  se  refere  o  n."  1."  d'cste  artigo. 

§  2.°  Estes  representantes  terão  na  assembleia  geral  tantos  votos 
quanto  os  que  tiverem  por  suas  acções  e  mais  os  que  competirem  aos 
accionistas  que  representarem,  mas  nas  votações  os  voteis  d'estes  últi- 
mos serão  contados  exactamente  na  proporção,  quer  a  favor,  quer 
contra,   que   constar  da  acta  da  conferencia  á  que  se  refere  o  S  1-^ 

§  3.®  Para  cumprir  as  disposições  d'este  artigo,  os  accionistas  re- 
sidentes em  pais  estrangeiro  nomearão  dVutre  si  um  acx^-ionista  que 
será  encarregado  de  rec<íber  da  administração  central  os  exemplares 
do  relatório,  as  contas  e  parecer  do  conselho  fiscal,  par»  os  distribuir, 
podendo  convocar  a  conferencia  o  corresponder-se  com  o  conselho  de 
administração. 

§  4.®  O  conselho  de  administração  logo  que  os  relatórios  e  contas 
tiverem  sido  examinados  pelo  con^ielho  fiscal,  é  obrigado  a  remetter 
uma  copia  dVste  documento  ao  accionista  que  tiver  *ido  nomeado, 
nos  termos  e  para  os  fins  declarados  no  paragrapho  precedente. 

§  õ.®  As  disposições  anteriores  não  prejudicam  o  direito  que  tt^m 
o  accionista  residente  em  país  estrangeiro,  para  vir  tomar  parte  pes- 
soalmente na  assembleia  geral,  quando  não  queira  usar  da  faculdade 
concedida  neste  artigo.  ' 

§  6.®  No  caso  previsto  por  este  artigo,  o  dia  da  reunião  da  assem- 
bleia geral  será  fixado,  de  modo  que  se  possam  executar  as  disposi- 
ções que  este  artigo  contém. 

§  7.®  Salvo  o  caso  a  que  este  artigo  se  refere,  os  accionistas  resi- 
dentes em  país  estrangeiro  são  em  tudo  considerados  como  accionistas 
nacionaes  residentes  em  Portugal. 

TITULO  VI 
Situação  da  companhia  —  Inventario 

Art.  52.^  O  anno  social  começa  no  primeiro  de  janeiro  e  acaba  em 
31  de  dezembro. 

Art.  Õ3.**  O  conselho  de  administração  fará  em  cada  semestre  um 
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resumo  da  situação  activa  e  passiva  da  companhia  e  o  apresentará  ao 
conselho  íiscal.  Alem  d'isso  fará  no  fim  de  cada  anno  social  um  inven- 
tario que  contenha  a  indicação  dos  valores  mobiliários  e  immobilia- 
rios  e  de  todo  o  activo  e  passivo  da  c(»mpanhia. 

( )  inventario,  o  balanço  e  a  conta  de  ganhos  e  perdas  serão  envia- 
dos ao  conselho  fiscal  com  antecedência,  pelo  menos,  de  dois  meses 
antes  da  assembleia  g^eral,  e  serão  apresentados  á  mesma  assembleia. 

TITULO  VII 
DisposlçSds  diversas 

Art.  Õ4.°  O  anno  financeiro  da  companhia  acaba  em  31  de  de- 
zembro. 

Art.  55.'*  A  repartição  dos  lucros  líquidos  annuaes  será  proposta 
pelo  conselho  de  administração,  e  votada  pela  assembleia  geral,  mas. 
emquanto  o  fundo  de  reserva  correspondente  ao. capital  social  emittido 
♦'  a  que  se  refere  o  artigo  32.**  do  decreto  do  11  de  fevereiro  de  1891 
não  estiver  formado,  separar-se-hão  cada  anno  para  oste,  pelo  menos, 
f)  por  cento  dos  lucros  liquides  da  companhia. 

Art.  õO.^  Os  lucros  liquides  annuaes  serão  applicados: 

1.®  Ao  fundo  de  reserva; 

2.®  Ao  pagamento  da  percentagem  ou  percentagens  d'estes  lucros 
que  possa  haver  a  effectuar  em  virtude  de  obrigações  tomadas  para 
com  o  Governo,  companhias  ou  particulares ; 

3.*^  Ao  pagamento  de  uma  percentagem  de  õ  por  cento  dos  mes- 
mos lucros  para  distribuir  aos  conselhos  de  administração  e  fiscal,  de- 
vendo esta  importância  ser  dividida  na  razão  de  nove  decimas  partes 
para  o  conselho  do  administração  e  um  decimo  para  o  conselho 
fiscal ; 

4.®  A  distribuição  de  um  dividendo  igual  para  todas  as  acções  da 
companhia. 

Art.  57.®  Os  presentes  estatutos  devem  ser  sempre  interpretados 
de  acordo  com  os  decretos  de  11  de  fe\ereiro  e  30  de  julho  de  1801 
e  22  de  dezembro  de  1893. 

Estes  estatutos  servirão  para  a  interpretação  dos  artigos  dos  re- 
feridos decretos,  pelos  quaes  são  ampliados  e  explicados,  ficando  en- 
tendido que  os  referidos  decretos  nunca  poderão  ser  alterados  ou  re- 
vogados, no  todo  ou  em  parte,  por  estes  estatutos. 

Paço,  em  27  de  dezembro  de  18di.  =  João  António  de,  Brismc 
dns  Nevas  Furreira, 


o   iinliri'    rniiissivu    r<'>|M'itaiitt»    ú   I«'gisIaríio  aqui    iiif«M*ta  (Miri)ntra-:^<*  no 
vnlniiH*  il'(*sta  olira. 
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